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sislntlvn·, dn 4.• Legislatura, em 
27 de abril de 1959 ........... . 

- do 21.• Sessllo da 1.• Sessllo Le
glslatlvll', da 4.• Legislatura, em· 
so de abril da 1959 .......... .. 
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de Freltaa para o cargo de En· 
vindo Extraordinário e Ministro 
Pleolpotenclárlo Junto ao Govêr· 
no de sua Majestade o Imperador 
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ao Projeto de Lei da- Cdmara n.• 
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NELSON TABAJARA DE OLIVEiliA 

A eaeolha do Sr. - para o cargo 
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1.• SeSsão da 1.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, em 
16 de março de 1959 

PRESID:tNC!A DO SENHOR J'Qli.O GOULART 

As 14 hora.s e 30 minutos, acham· 
se presentes os 'Senhores Senado
res: 

Mourão VieJra. 
Cunha MeUo. 
Vivaldo ·Lima. 
Lameira Blttencrourt. 
Zacharlas de Assumpção. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de. Barros. 
LeônJdas Mello. 
Joaquim Parente. 

· Parsl!al Barroso. 
Fernandes Távora. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx-Hult Rosado. 
ArgemJro de FJguelredo. 
João Arruda. 
Novaes J'Uho. · 
Jarbas :Maranhão. · 
Barros Carvalho. . 

· Freitas Cavalcant1. 
Rul Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vlelra. 
Juracy Magalhães. 
Llma Teixeira. 
Ary VJanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gllbertc:i Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Benedlcto Yalladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Tacfano de Mello. 

João VUiasbôa.s. 
Filinto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco GaUottl. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Guido Mondln. - (51) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa. o 'coJDlpare~
mento de 51 Senhores .Senadores. 

Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. · 

Val ser lida a Ata. 

O Sr. Quarto Secrettfrio, ser
vindo de 2.o, procede à leitura 
da Ata da sessllo anterior, que, 
posta em dfscussllo, é sem de· 
bate aprovada. 

O Sr:. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramas 

Do Embaixador de Israel, . com 
o seguinte teor : 

' 
Urgente. S. Exa. Sr. João Gou· 

lart, Vfce-Presldente do Senado Fe
dera.l. - Senado· Federal - D. :r. 

L. Machado .;.... Rio DF 0231 89 13 
Nll. 

Tenho a honra de acusar e. agra
decer o telegrama de V. Exa.. Desejo 
expressar meus agradecimentos pela 
atenção que o Senado dlspensou 
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à memória do Sr. Joseph Sprin- N.0 150, de 1958, que concede 
tza.k, Presidente do Parlamento IS· auxillo de Cr$ 10.000.000,00 à So· 
raelense. Transmiti noticia da ciedade Pró·Construção da Mater. 
nobre ato ao Ministério das Rela·· nidade Popular <Escola) de Farta
ções Exteriores, ao Parlamento e ·•Jez&~, no Estado do Ceará; 
à. familla .enlutada. Queira Vossa N.0 123, de 1958, que autoriza 
Excelência aceit&~r as minhas ex· o Poder Executivo a abrir, pelo 
pressões de reconhecimento. Mui Ministério da Educação e Cultura, 
atenciosamente - Arte Aroch, Em· o crédito especial de. Cruzeiros 
balxador de Israel. 100.000.000,00, destinado à conces-

são de bi>Isas de estudos a estu
Do Sr. Ja.yme de Barros Gomes, dantes. 

como segue: 

TLN 61 VIa Multo KL New York 
55 16 603P. 

LT Presidente Filinto Müller .;.... 
Senado Federal - Rio d'e Janeiro. 

Peço a Vossa Excelência aceitar 
e transmitir ao Senado as expres
sões do meu profundo . reconheci· 
mento pelo prestigioso voto de 
aprovação à. indicação do meu 
nome pelo Presidente da Repúbll· 
ca para Embaixador junto à Re
pública Dominicana onde espero 
honrar êsse voto servindo ao. Bra
sil. - Cordiais saudações. Jayme 
de Barros Gomes. 

Mensagens 

Do sr. Presidente da República : 
Ns. 19 e 21, acusando e agrade· 

cendo o recebimento das de ns. 8 
e 7, desta Casa ·do Congresso; 

' ' . 
Ns. 20 e 22 a 24, restituindo autó

grlbios dos seguintes projetas de 
lei da· Câmara, já sancionados: 

N.o 5, de 1959, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo MJ. 
nistérlo da Fazenda, o crédito es· 
pecial de Cr$ 736.000.000,00 para 
atender ao pagamento de despe
sas, no . exercício de 1958, da Co· 
missão Nàcional de Energia Nu- . 
clea.r; _ . i ". 

N.o ·189, de 1958, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo· Mi· 
nlstério da Fazenda, o cré'dito es-

. peclal de Cr$ 3.000.000.00 para au
. xlliar. a reconstrução da Igreja do 
Sagrado Cora.ção de Jesus, na · ci
dade de Fortaleza, capital do Es
tado do Ceará; 

'JmNSAGII:M 

N,O 18, de 1959 

(N.0 de ordem na Presidência 
da República : 80) · 

Senhores Membros do Senado 
Federal, · 

De .. acllrdo com o preceito cons
titucional, tenho a honra de sub· 
meter a vossa aprevação a nomea
ção que desejo fazer do Senhor 
Moacyr Briggs, Mlnlstro · Plenipo. 
tenclário de Primeira Classe, para· 
exercer a função de Enviado Ex· 
traordln;ário e :Mlnl!tro Plenipo. 
tenclárlo junto à Ordem · Sobera. 
na e MUltar de :Malta. 

Quanto aos méritos do sr: Moacyr 
Rlbelro Briggs, que me Induziram 
a escolhê-lo para o · desempenho 
dessas elevadas funções, constam 
da informação a ser prestàda ao 
Senado Federal pelo · Ministério 
das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro, 24 de· fevereiro 
de 1959. - Juscelino Ku'bltsc'he1c 
ele Oliveira. 

CURRICULUM VITAE 
. ;:. . . 

Embaf:tador .Moacvr Ribeiro 
Jlrlggs 

Nascido na cidade de Niteról, Es· 
tado do Rio de Janeiro, em 10 
de julho de 1900, · . 

Ingressou no .. 'Mlnlstério das Re
lações Exteriores. como Terceiro 
Oficial, em 24!4-1918; foi promo
vido a Segundo Oficial, por mere
cimento, em. 8·11·1926; classifica
do •como Segundo Secretár~o. em 
17·1·1931;, Ollnsul de 2.• classe, 
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transferido em 18-5-1031; promo
vido a. Cônsul de 1.8 claBSe, por 
merecimento, em 15·12·1031; pro· 
movido a Ministro de 2.a classe, 
por merecimento, em 27·12·1938; 
promovido a Ministro de 1.a elas· 
se, por merecimento, em 1·2·1952. 

Postos em que serviu : 
Embaixador em Karaehi. 
Embaixador em AssunçAo. 
Além dessas funções, próprias da 

carreira de Diplomata, exerceu o 
Embaixador Mollicyr Ribeiro Briggs 
as seguintes comissões e m!salles : 

Membro da Comissão incumbida 
de organizar os trabalhos para a 
Conferência da Paz,. em 1919; 

Auxlliar da Diretoria-Geral dos 
Negócios Diplomáticos e Consula
res, de ·setembro de 1919 a feve
reiro de 1920; 

Au111ar • da .Dlretorla-Geral dos 
Negócios Politicas e Diplomáticos, 
de fevereiro de 1920 a agôsto de 
1923; . 

Auxlliar de Gabinete . do Minls· 
tro de Estado, de fevereiro de 1924 
a novembro de 1926; 

Segundo Secretário da Embai· 
xada Especial àa Comemorações 
do Centenário da Independêncta 
do Uruguai, em 1925; 

Representante do Ministério das 
Relações Exteriores no IV Congres
so Nacional de Estradas de Roda
gens, em 1926; 

Secretário da banca examinado· 
ra do concurso para o cargo de 
s.o Oficial, em junho de 1929; 

Encarregado do Serviço .de Pas. 
saportes, de novembro de 1928 a 
juilho de 1930; 

Chefe, interino, do Serviço de 
Comunicações, de· outubro de 1929 
a maio de 1931; 

Secretário do concurso para s.o 
Oficial, em julho de 1930; 

Seeretário da ComiBSão examina
dora de concursos da Secretaria 
de Estado, em dezembro de 1930; 

Secretário da Comissão de Pro· 
moÇões e Remoções, em maio de 
1931; 

à disposição do Ministério da 
Educação e Saúde, em abril de 
1932: 

à disposição do Ministério da 
Guerra., em junho de 1932; 

Auxiliar dos Serviços da Comls· 
são MUlta de Reforma Econômlco· 
Financeira, em julho de 1935; 

Membro: da Comissão de Reajus
tamento dos Quadros e Vencimen· 
tos dos Funcionários Públicos Cl· 
vis, em 1935; 

à disposição da Presidência da 
República, em outubro de 1936; 

Membro · do Conselho Federal de 
Serviço Público Civll, em dezem. 
bro de 1936; 

Presidente do mesmo Conselho, 
em dezembro de 1936; 

Diretor da Divisão de Organiz,. 
ção e CoordenaçAo do Departamen· 
to Admln1stratlvo do Serviço Pú· 
blico, em agOsto de 1938; 

fêz parte da ComlssAo Organl. 
zadora da Justiça do Trabalho, em 

. junho de 1939; 
Presidente, substituto, do Depar. 

tllllllento Administrativo do Servi· 
ço PúbUco, em abril de 1941; 

Membro da Comissão encarrega. 
da de colaborar com o Govêrno do 
Paraguai, no estudo e preparo de 
um plano de reforma de seus aer· 
viços, em março de 1944; 

Presidente do Departamento Ad· · 
ministrativo do Serviço Público, em 
novembro :de 1945; 

Chefe da Divisão Comerc1al, do 
Departamento Econômico e Consu
lar, em abril de 1946; 

Ministro-Conselheiro da Embal· 
xada Especial à posse do Preslden. 
te Juan Péron, da Rep6blica da 
Argentina, em maio de lHI; · 

Chefe, interino, do Departamen
to Econômico e Consular, de julho 
a dezembro de 1948; · 

Chefe da Divisão ComerC'lal, do 
· DepartamentO Econ6m1co e Consu· 
lar, em abrU de 1947; · 

Membro da Delegação do Brasil 
ao XIII congresso da União Pos· 
tal Universal, em abrU de 1947; 

Chefe da Divisão de Pllll!sapor· 
tes, em agôsto de 1948;. 

Membro do Conselho . de Imigra· 
ção e Colonização, em ag6sto dt 
1948; 

.. ,, 
I' 
i. 
I, 
I 
,, .... 
I 

I~ 
:~ 
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Chefe, interlno, do Departamen
to de Administração, em setembro 
dt' 1948; .· . 

Chefe. do Departamento Econô
mico e Consular, em abril de 1649; 

Designado para· proceder a ins
peção das Chancelarias das Missões 
Diplomáticas, · Del!igações junto a · 
Organismos Internacionais e Re· 
partições . · consulares, em feverei
ro de '1950; · · · . · · · 

Subchefe do Gabinete Clvll da 
Presidência. da República, em · fe. 
verelro de 1951. 

Mémbro da Comissão · Encarre
gada de fiscal1zar a8 Obras do Co
légio Paragual-Brasll, · em 4 de . fe. 
vere iro de 1954; :: . ·. · · · 

Embaixador · . ; ExtraordlDârio e 
Plenlpotendârio em :Missão · Espe- • 
ela! . para . representar. o · Govêrno 
dos.· Estados" Unidos do BrasU· nas 
solenidades da posse do Presiden
te da . República do Paraguai;~ em 
19 .de agOsto de 1954; . . · .• · 

Membro da Comtssão de Estu· 
dos e Projetas Administrativos 
(C.E.P.A.), ·em : 1958; 

Presidente da Comissão de In· 
quérito incumbida de apurar os fa.
tos relativos· à violação da corres· 
pondência telegráfica. do Ministé'· 
rio das Relações Exteriores, abrU 
de 1957; . . , . . 

à disposição do General de Exér
cito Alfredo .. Stroessner, . Presiden· 
te da Repúbllca do Paraguai, por 
ocasião de sua visita ao Brasn, em 
setembro de '1957. · · · .. · · 

Verifica-se 'dos àssentamentos · 
pessoais do 'Embaixador Moacyr . 
Ribeiro· 'Briggs,. que: . · · 

a) ·não: consta .dêles qualquer 
nota desabonadora; . 

b) foi multas. vêzes elogiado.· 
pelo desempenho dado às missões 
e comissões: .... ·. · .. .. ... . 

c) é bacharel. em Ciências Jurt 
dicas e Sociais, pela Faculdade de 
Direito do Estado do · Rio de .Ja· 
nelro, em 1923; ' 

d) é casado com a Senhora Ze· 
nllda Novaes : Briggs, de naclona
Jidade brasileira. e não. tem filhos. 

o Embaixador Moacyr Ribeiro 
Brlg~s é indicado para exercer a 
fullção de Enviado Extraordinário 

e Min1stro Plenipotenciário junto 
à · Ordem ·Soberana e Mllltar de 
Malta, cumulativa.mente com a de 
Embaixador ExtraordlDárlo, · Pleni· 
potenciário do Brasll junto à Santa 
Sé. - António Francisco Azeredo 
da Silveira, Chefe da · Divisão .. do 
Pessoal do 'Ministério das Relações 
Exteriores;· 

A Comfss/lo · de R.e~e1 E:t· 
terlores. . . ·· . . 

'liii:NSAGEM 
. ' 

· N.o 25,' de 1959 

<Número de . ordem na Presldên· 
ela. da República : 81) 

Senhores· ·Membros do Senado . 
Federal: · . 

De acOrdo com o preceito cons- · 
tltuclonal, tenho . a honra· de .. sub·. 

· meter à vossa· apreciaÇão a nomea· . 
ção que desejo fazer do Senhor 
Nelson. Tabajara .de Qllvelra, Mi· 
nlstro de Segunda classe, para o 
cargo de Enviado Extraordinário e 

· Ministro Plenlpotenclârlo do ' Bra· 
sll · junto ao Govêmo da Rép'6blt· 
ca Populár da Polôliia. . . · · · 

Quanto aos méritos' do Senhor 
Nelson Tabajara ··de ·Oliveira· que 
me induziram· a· •escolhê;lo·· para o 

. desempenho~ dessas elevadas . !un· 
ções, · constam da informaoio a ser · 
prestada ao Senado Federar pelo 

. Ministério das Rela~ · Exterlo. 
res. . , . , 

Rio de Janeiro,:·28 de fevereiro. 
de .1959. - Juscelino Ktibltschelc. 

CURRICUL'DM VITAE 

Diplomata, .. classe. "N", · Nel8~. 
· Taba1ara ele :OUuefra · :· 

" . . ~ 
O Diplomata, classe "N'', ·Nelson 

Tabajara de Oliveira, n.asceu na 'cl' 
dade de Avaré', Estado de S; Pau. 
lo, em 8 de abrU de 1904. · 

Ingressou no Ministério. das Re
lações Exteriores, na qualidade de 
Auxllfar-contrata.do, designado pa. 
ra servir no .Consulado-Geral · do 
Bras!l em Xalígal, P.!D 25-6=1931; 
de· 1-1 de .1933'~a .8·6-1934, estêve 
afastado do Ministério das Rela· 
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ções Exteriores; reingreuou, ainda 
na qualidade de Auxiliar-contrata· 
do, em 7·6·1934; nomeado Côn· 
sul · de Terceira Classe1 em 10.7· 
1934;·· promovido, por merecimento, 
a Cônsul de Segunda Classe, em 
11·5-:1937;. promovido a .Cônsul. de 
Primeira. Classe, por antiguidade, 
em · J.O·l2·Ul45; conselheiro, · em 
fi'2·1952;. promovido a. Ministro ·de 
Segunda . Claue, ·por merecimento, 
em· 30 de outubro de 1952. · 

Postos em que .serviu: .·. · 
.Auxlllar-contratado, no cónsula· 

.do Geral de xangài; . . ' 
Awdliar-contratado,. . enC"arrega· 

do de dirigir, ·provisoriamente, o 
Consulado em Hong-Kong; 

Auxlllar-conti'a.tado, no consuJa. 
do·Geral em Montevidéu; 

·Cônsul, no. Consulado . em· Iocoa. 
ma; .. , : . '· • .... 

Segundo ·· .Secretário, na Embai· 
xada ·em ·Buenos Aires; 
. · Cônsul·ad,lunto, no Consulado em 
Chicago; 
. Encarregado do Consulado em 
Chicago; .. · .. ' . · · · . . 

Cllnsul, em Chicago; · · 
Primeiro' Secretário, na. Embaf. 

xada. em Bogotá; . , .· . . . 
· Conselheiro, na .. Secretaria de Es· 

tado; · · · 
. Ministro · de Segunda Classe, na 
Secretaria. de Estado; .. ·· .. 

Enviado Extraordinário e· Minfs. 
tro Plenipotenciário;., junto ao Go
vêrno do Estado de Israel; : · 

Além dessas funções, . exerceu 
ainda o Diplomata Nelson Taba· 
jara de Oliveira; as seguintes mts. 

· sões e.· C'Omlssões .: · · · · 
. AUxUlar da Delegação d.o Brasil 

.à Conferência· da, Paz •. para ·solu· 
· ção . do . conflito do Chaco, · em Ju· 
lho de 1935;. · . . 

Conselheiro; da · Embaixada Es· 
pecial para representar o Brasn 
nas solenidades de. posse. do Se· 
nhor · I;aureano ·Gomes, Presidente 
da. Colômbia, em. 24·7·1959; 

Chefe da . Divisão do Orçamento 
do Ministério das Relações Exte. 
rlores, em 16-10·1951; 

Membro da Comissão de Estudo 
e· Planejamento do novo Edlffclo 

do. Mlnlstérlo . da.s Relações .· Exte· 
rlores, em 6·3·1952; . 

Chefe da Divisão Consular do 
Ministério das Relações Exterii:ires, 

. em 25 de março de ' i954. .; • 
Verifica-se do exame dos assenta· 

mentos peuoais do Diplomata Nel· 
son Tabajara de· Oliveira, que : 

a.) não · ·consta dê!l!s · qualquer 
nota que o ,desabone; , , . . 

b) . foi. êle ·multas .. vêzes elogia· 
do pelo desémpimho dispensado as 
missões e comissões que lhe foram 
.confiadas;.· ' · . : •. · . ·: : 

c) é 1 casado.· com .. D. · Heralda 
Alice Leite de Oliveira, de naclo· 
naUdade portuguêsa, nascida em 
Hong-Kong, de :quem tem dois .fi· 
lhos : João, maior, Diplomata, 
classe. "K", e·. Carlos, ·maior;· . : 
, d) é diplomada ·pelo Curso, Su· 
perior da Escola Superior . de Gue:r· 
ra, em1953. , '· • 

O Dlplomat(l, . classe · "N", Nelson 
'I'aba.jara · de Oliveira é indicado 
para exercer e.s funções de Envia
do Extraordinário e Ministro •- Ple· 
nipotenclárlo ·junto.· ao , Govêrno 
da República Popular da . Polônla. 

• A Comtssao ele itelag6es Ex· 
terlores. .· · · 

MBNSAGIM , . 

N.o 28, de 1959 

<Númeró de ordem na ' Presl· 
· dêncla da Repúbllca·~ . 82) 

' . .. ' 

. Senhores Membros do· Senado 
Federa.l : · · : 

. De aeôrd~ com o' preceito C'Onsti· 
tucional, tenho a honra de subme· 
ter à apreciação de . vossas Exce
lências a nomeação que desejo fa. 

.zer ·do.Sr. Bolfvar. de Freitas para 
o cargo · de Enviado Extraordlná· 

' rio e Ministro Plenipotenciário .. do 
Bra.sll· junto ao Govêrno · de . Sua 
Majestade o Imperador da . Etló· 
pia. . 

Quanto aos méritos do Sr. Boll· 
var de Freitas, que me Induziram 
a escolhê-lo parar o desempenho 
dessas elevadas funções, constam 
da Informação a ser prestada · ao 
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Senàdo Federai ~elo .M1nfstérlo das 
Relações Exteriores. · 

Rio de JanelÍ'o, em 28 de feve. 
reiro de 1959. - Juscelino Kubtt11. 
chek, 

CURBIOULUM VlTAI 

Bollvar de FreltfU 
' 

Nase'ldo em CUrvelo, Estado de 
Minas Gerais, em 22 de outubro de 
1911. 

ll: Bacharel em Direito pela Uni· 
vers1dade de Minas Gerais e tor. 
mado pelo Curso de FUosotla e 
Teologlã Fundamental do Semlná· 
rio de Diamantina. 

Exerceu as funções de Proteasor 
contratado · de Dlrelto Internaclo· 
nal Público da Fa:culdade ·Mineira 
de Dlrelto da Universidade Cató. 
llca de Minas Gerais; , 

de Professor titular de Clênclas 
·das Finanças na mesma Facul-
dade; ; 

de Professor titular de ~.Lógica da 
Faculdade de Filosofia "canta Ma. 
ria", da t1niversldade católlca de 
Minas Gerais; : 

de Membro do Conselho Técni· 
ao da Faculdade Mineira de Direi· 
to da Universidade Católica de 
Minas Gerais. 

11: advogado e jomallsta,. tendo 
sido membro do Conselho Dlretor 
de "0 Diário", de Belo ~orlzonte. 

Foi membro da Delegação Mlnel· 
ra ao 2.° Congresso de Direito So· 
cial de São Paulo. · · . 

AtiVIdades pollticas : constitu
Inte mlnelro ele 1114'7; · · e• •, 

Deputado à Assembléia Legisla ti· 
va de Minas Gerais em S legfslatu
ras (de 11147 a 1950, de 1950 a 1954 
e de 1955 a. 1958) ; · · 

Membro, sucessivamente, da Co
missão de Educação e da de Jus· 
tlça, da Assembléia de Minas Ge· 

. rals; . 
Vlce-Presldente da referida As

sembléia no periodo de 1954 a 1955; 

Lider·. da Bancada do PR e rvice. 
Llder da. Maioria. 

Foi Secretário da Educagio do 
Estado de Minas Gerais, no Govêr. 
no Clóvis. Salgado. . 

.Tem, publlcadas, entre outras, as 
seguintes obras : Obrtgato~ 

· de Norma Internacional ·czmprensa. 
Oflt'lal, 1958) ; Compreender para 
educar (Imprensa Ofiçial, • 1952) ; 

A obra fllcis6fica do Cardeal Mer. 
cler <Imprensa Oflcfal, 1952) ; f'e. 
mas de Direito Internacional <Im· 
prensa Oficial, 1952) ; numerosos 
ensaios sôbre F1Iosofia e Direito, 
conferências, discursos e . artigos, 
publicados em jornais e revistas .. 

Exerceu, em comissão, as funções 
de Embaixador · Extraordinl\rlo · e 
Plenlpotendárlo · do Brasfl em Hon
duras e, a.tualmente, exerce as mes
mas. funções junto à :Repúbllca Lt· 
banesa. 

Do exame dos assentamentos in
dlvlduafs do Embaixador Bollvar 
de Freitas, verifica-se que : 

a) não consta dêles qualquer 
nota. desabonadora; . 

. b) é casado e tem seis· filhos 
-menores; 

c> sua espôsa é a Senhora Ode· 
te Rocha de Freitas, de naclona
lldade brasUelra. 

. .O Sr. Bollvar de FreitaS é iíidl· 
càdo para exercer o cargo de En· 
viado Extraordfuárlo e Ministro 

.· Plenlpotencl4rlo do BrasU junto ao 
Govêrno de Sua Majestade o Jm. 
perador da Etiópia cumulativamen. 
te eom o que· já ·exerce de Embai
xador Extraordinário e Plenlpoten
clárlo da :República Ltbaneaa, des. 
de 30 de setembro de 1958 .. 

' 

Ministério das :Relações Éxterio
. res, Divisão do Pessoal, em ..Janei-
ro de 1959. · 

· A Comfsstfo de Relaçtses Ex. 
terlores. · · 



Ofícios 

Do Chefe do -Estado Maior das 
Fõrças Armadas, como segue : 

PRESID.INCIA DA REP"O"BLICA 
Estado Maior das Fôrgas Armadas 

Oficio .n.o 071-C. 
Rio de Janeiro, D. F., 5·3·59. 
Do Chefe do Estado Maior das 

Fôrças ·Armadas 
Ao Exmo. Sr. Presldente do Se

nado Federal. 

Assunto : CUrso Superior de 
Guerra (conclusão> . 

Tenho a honra de comunicar a 
v. Exa. que foram diplomado& os 
segutntes estagiártos da. Escola Su· 
perlor de Guerra : 

Do Curso- S'Uperlor de Guerra 
· De acórdo com o art. 52 do RESG 

Senador Reglnaldo · Fernandes 
de Ollvetra. 

Senador Jorge Campos Maynard. 
Aproveito a oportunidade para 

renovar a v. Exa. meus protestos 
de estima e dlsttnta consideração. 
- General·de-Ezérctto Edgard do 
·Amaral.· 

- Do Presidente da Assembléia 
Naeional do Panamá, remetendo 
cópia da Resolução n.0 16, de 14 
de janeiro de 1959, pela qua.l aque
la Casa· reitera a sua decisão de 
manter a vigência da lel que fixou 
em 12 milhas · a largura do . mar 
terrttorial da República do Pa
namá. 

....;.. Do Sr. Senador J.Wguel Couto 
Filho, nos seguintes têrmos : 

R.lo de Janeiro, 1 '1 de fevereiro 
de 1959. 

l!xmo• Sr. Presidente do Senado 
Federal: 

Pela presente, cumprindo deter· 
mtnação regimental, comunico a 
V. Exa. e ao Senado que, aprovei· 
ta.ndo as férias parlamentares, vou 
ausentar-me do Pais, em viagem 
de estudo e turismo pela Europa. 

Atenciosas saudações.- Senador 
Miguel Couto Filho. 

- Do Presidente do Tribunal 
Eleitoral de Pernambuco, a saber : . . 

TRmUNAL REGIONAL ' 
ELEITORAL 

Pernambuco 

Oficio n.o '17. . 
Recife, 28 de janeiro· de 1059. 

Ao Exmo. Sr. Presidente do· Se
. n!Mlo Federal. · . 

Levo ao conhecimento de Vossa. 
Excelência, para os devidos fins, 
que êste Tribunal Regional·· Eleito
ral, em sessão solene realizada a 
28 de novembro do ano findo, con
feriu os diplomas de Senador e 
Suplente de Senador por êste Es· 
tado, respectiva.mente, aos candi
datos Antônio de Barros. Carvalho, 
que obteve : 264.399 votos e Antô· 
nio Bezerra Balter, com 255.629 su
frágios, ambos eleitos a 3 de outu
bro de 1958 e proclamados a 24 de 
novembro do mesmo ano. 

Os candidatos diplomados,· fo· 
l'!l4n registrados pela coligação 
"Oposições Unidas de Pernambu
co'', formada· pelos Partidos: 
União Democrática Nacional, Par
tido Social Progressista, Partido 
Trabalhista Brasileiro, Partido Tra.
balhista Nacional e Partido Socia
lista Brasllelro. 

Sirvo-me da oportunidade para 
a.presentar a v. Exa .. os meus pro
testos de alta estima. e .dlsttnta 
consideração. - Lulz Gonzaga da 

_ Nóbrega, Presidente. . . 
- Do Presidente da Câmara do 

Distrito Federal, com~ segue : 

CAMARA DO DISTRITO 
FEDERAL 

Em 5 de fevereiro de 1959. 
N'.0 187. 

Senhor Vice-Presidente : 

Tenho a honra de comunicar a. 
Vossa. Excelência que a Câmara 
do Distrito Federal, em data de 
1 do ,corrente, elegeu a sua Mesa 
para a sessão legislativa de 1959, 
a qual ficou assim · C'onstltulda : 
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Presidente, Celso Lisboa; 1.o Vice· 
Presidente, Nilo Romero; 2.o Vice
Presldente, .Antônio Dias Lopes; 1.o 
Secretário, Rubem Cardoso; 2.0 se. 
cretário, Miéclmo da Silva; 3.o Se· 
cretário, Alexandrino Mendes Soa. 
res; 4.o Secretário, Waldemar Via
na; 1.o Suplente, Benedito Iná· 
elo Maria; 2.o Suplente, Indaléclo 
Igléslas. 
· · Sirvo-me do ensejo para· expres
sar a v. Exa. o testemunho de meu 
eleva.do aprêço. - Celso Liaboa -
Presidente.. . 

- Do .Presidente do Tribunal Su· 
perlor Eleitoral, a saber : . 

TRIBUNAL SUPERIOR 
ELEITORAL 

· · Em 8 de março de 1959. 
Of. 160. 
Senhor · Presidente : 

Tenho a honra de comunicar. a 
V'ossa Excelência, para os .devidos 
efeitos, que êste Tribunal . Superior 
Eleitoral em sessão de 5 de março 
corrente, aprecla.ndo o Processo n.0 

1.544 - Classe X, referente ao. Oti· 
elo n.o SP-10, de 31 de janeiro (11. 
timo; no qual essa Presidência par. 
tlclpou o falecimento .ocorrido a 
17 do mesmo mês, do Senhor. AI· 
varo Adolfo da Silveira, flenador 
pelo Estado do Pará - resolveu fi· 
xa.r a data de 21 de junho pró
ximo futuro .. para a realização da 
eleição de Senador e seu suplente, 
naquele Estado. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência. os 
protestos de estima e mui distinta 
consideração. - Bocha. LagiJQ. -
Presidente. 

Agrader.lmentos da comunicação 
referente à constituição da Mesa 
do Senado: 

1. Dos Presidentes da CâmMS 
dos Deputados, do Supremo Tribu· 
nal Federal, do Tribunal Superior 
Eleitoral, do Tribunal Federal de 
Recursos, do Tribunal de Contas, 
do Tribunal de Justiça dõ Distrito 
Federal; 

2. Dos Ministros da Guerra, da 
Justiça, da. Saúde, do Trabalho; 

3. . Dos Governadores dos Esta· 
dos do Ceará, Rio Grande do Nor· 
te,. Parafba, Pernambuco, Alagoas, 
São Paulo, Paraná, G.olás e Mato 

. Grosso; . .. · . . 
4. Dos Governadores , dos Terrl· 

tórlos do Acre, e de' ROndônia; . 
5. . Dos Presidentes das ASsem· 

blélas Legislativas ·· dos·.· Estados : 
do Amazonas, Maranhão, Parafba, 
Alagoas, Bahla, ·Paraná, Rio Gran
de do Sul, Minas Gerais e Goiás. 

TlÚBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL. .. 

• ' J • ,, 

CCÜ'cunsCrlçtJo do Maranh4o> 
Diplome de Súplente de Se· 

natlor. 

O . Tribunal Regional ·Eleitoral 
da Circunscrição do· Mara.nhão, em 
cumprimento ao disposto no art. 
118 e ·parágrafo único; letra b, da 
Lei n.0 1.184, de 24 de julho de 
1950, declara eleito Suplente de Se· 
nadoi', para a legislatura de 1959 
a 1967, o Doutor · :Ra.ym.undo Pú· 
bUo Bandeira . de MeUo, registrado 
pelo "Partido Social Democrátiao", 
no pleito de 3 de outubro de .1958, 
conforme consta do extrato, .aba!· 
xo consignado, da Ata · geral, ,da · 
sessão· .do· mesmo Tribunal, realt· 

· za.da a 13 :de janeiro corrente. . 
. Total dos . votos apurados, .· para 

Suplente . de senador : . duzentos 
e clnqüenta.e sete .mll.novecentos 

. e três (257.903) votos váltdos, ln· . 
cluldos os em branco. •. . . 
. .Nome :do eleito : para Senador 
- Eugênio Barros; ... 

Nome e votaÔão do suplente: 
' . . . I; 

' 
· Raymundó , Públto Bandeira . de 
Mello, com ·noventa e cinco mU 

·trezentos e C'lnqilentao (95.350) yo-
tos ·· · · . . 

· Tribunal Regional· Eleitoral,. em 
São Luiz, 16 de janeiro de 1959. ;..__ 
· De8etnbargador · ·P4lmérfo · Césa.r 
Mactel de Campos - Presidente. 

Reconheço a firma supra · de : 
Palmérlo César Maclel de Campos. 
- Síio Luiz, 2 de fevereiro de 1959. 
Em testemunho da verdade - a) 
Francisco Vieira - Escrevente ju-

I 
I 

I 

\ 

~ 

) 
L 



-9-

ramentado - Falta ·ocasional do 
Tabelião. - Cartório "Ovfdio Coe
lho" - Subs. Oswaldo de Abreu -
São Lulz - Maranhão. 

TRIBUNAL REGIONAL 
'ELEITORAL 

<Estado da Parafba> 
Diploma de Senador. 

(2.• via). 
Titular : Ruy Carneiro. 
Data da eleição : 3 de outubro 

de 1958 •... 
O Tribunal Regional EleitoraJ. 

·do Estado da . Parafba, declara 
eleito Senador, nas eleições reali· 
zadas a 3 do corrente mês, o ci· 
dadáo Ruy ·Carneiro, . votado na le· 
genda do Partido Social Democli· 
tlco, · aonforme apuração . geral e 
proclamação dos eleitos, ocorrida 
na sessão hoje realizada, de cuja 
Ata consta que o total doa votos 
apurados subiu a duzentos e cin· 
q11enta· · e cinco mll, duzentos e 

. vinte e oito, assim discriminados : 
Partido Social Democrãtlco : -

· Ruy Cameiro - 134.1'19: 
União Democrãtiea Nacional e 

Partido Libertador:· - José Amé· 
rico de Almeida - 109.161; · Votos 
em branco - 11.888; Total -
255.228. . . 
· ·Cumprida a exigência do · art. 

181, I 3.o, da Constituição Federal, 
e o disposto no .. art. 118, parãgrafo 
único, letra a,. da Lei n.o 1.164, 
de 24 de julho de 1950, é eXpedido, 
para todos os efeitos ·legais, o pre-

. sente· diploma. · · · · · 
Tribunal Regional Eleitoral do 

Estado da Paralba, em João Pes
soa, trinta de outubro de 1958. -
Flodoardo .· Lima da· Silveira, Pre
sidente.· ·· · 

O SR.· PRESIDENTE . - Acha-se 
presente na casa o Sr. Ruy car
neiro, que teve renovado · o seu 
mandato de Senador ·pelo Estado 
da Parafba, terminado a. 31 de ja
neiro último. 

A fim de prestar o compromis· 
so regimental, S. Exa. serã intro
duzido no Plenário, pelos Senhores 

Senadores Gilberto Marinho, Arge
mlro. de Figueiredo e · Reglnaldo 
Fe.rnandes. <Pausa). · ' 

·. Acompanhado da ComiBstfo, 
tem ingresso no recinto,· fJ1'6S· 
ta o · compromfBso regimental 
e toma assento na Bancada, o 
Sr. · Senador . Ru11 CaJ'MIT'o. 
(Palmas>. · . 

. ' ' 
. O .SR. PRESIDENTE .:.. Vai ser 
lida comunicação . do. nobre Sena
dor Ruy Carneiro. . . , 

a lido o seguinte ·. 

Oficio 

Em 1 de fevereiro de ·1959. 
Senhor Presidente : 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência,.· de conformida
de com o disposto no. art. 72, pa
rágrafo único, do Regimento Inter
no, que integrarei, no Senado, a 
Bancada do Partido Social Demo· · 
crático. . . 

Atenciosas saudações. -·· Ruv 
Carneiro. , · 

' ' ' ' ' ' . . 
O SR. PRESIDENTE - Continua 

a. hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre· àenador 

João Vlllasbõas, orador inscrito. 

o . SR. · JOAO VILLASBOAS ....... 
<•> - sr .. Presidente, ao .1nleiar
se a 1.• sessão legislativa . da 4.• 
legislatura, apresento, em .nome da 
mtnlla Bancada, sinceros votos de 
boas , vindas · aos novos Membros 
do Senado. Federal. RecebemÓ'los 
com · sá.tisfação, · .esperando . seja 
mantida nesta Casa a mesma· cor· 
dialidade e .sinceridade dos .últl· 

· mos anos, na defesa dos 'altos pro-
blemas 'n.aélonals. · . 
· Acalentamos · as mais justas es

IJeraDças no desenvolvimento .cada 
dia m!Ws - crescente da nossa Pá· 
tria, para o qual caminhamos aoe· 
leradamente nos últimos dez anos. 
Não me coloco entre aquêles que 
olham com pessimismo o futuro 
de nosso Pafs. Sou, por principio, 

( •) _: Nilo f~t· reul8to p•lo orador. 
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otimista, quando reflito nos yro
:Ugiosos recursos ·, d!=! que dispoe o 
Brasil; quando penso nas nossas 
poderosas fôrças de progresso; 
quando comparo .o Brasll com os 
.Estados Unidos da América do Nor· 
te. · Reconheço dispomos das con· 

. dlç,ões . precisas para sermos, na 

. América do Sul, o que· os Estados 
Unidos são na. AmériC'a do Norte. 

As crises que o Brasil suporta 
são multo 1Dfer1ores àquelas ou· 
tras, tão semelhantes,· que pesa· 
ram sôbre . os velhos povos euro
peus.,,após a última guerra; no 
entanto, todos êles, falhos de re
cursos, numa ·pobreza tio distan· 
te da grandiosidade dos elementos 
de que dispõe· o Brasll, já se re
cuperaram, já se tornaram fortes, 
econOmlca e financeiramente.·· 

Sr .. Presidente, ·caminhamos pa.
ra essa recomposição; • caminha· 

· mos para sufocar crises· que pe. 
sam sObre o Bràsll; e ainda não 
sentimos aquela que incidiu sõbre 
outros povos, notadamente a 
América do Norte em 1929 - a do 

· desemprêso. 
Nossa Pátria desconhece o cho· 

meur, não há falta de trabalho. 
Ressente-se, sim, por vêzes, da fal· 
ta de deseJo de trabalhar. 

Sr. Presidente, leio opbilões de 
politlcos temerosos da situa.ção 
brasileira, <eomo o ex-Senador Car· 
los Prestes e o Deputado 'O'lt1mo 
de Carvalho .. Chegaram mesmo a 
atlrmar que se o Presidente da Re· 

· pública não debelar, . no decurso 
dêste .. ano, a. crise . de preços que 
sufoca a população. braslleira; não 
governará constitucionalmente em 
11160. . . . . 
. A situação 'é efetlvamente grave 

para a Nação. O povo atingiu à 
capa.cidade máxima para suportar . 
o . aumento constante do. custo de 
·vida: Já chegou ao ponto em que 
começa a sentir o desespêro. Estou 
certo, porém, de que· se;· efetiva· 
mente, os homens do Govêrno bra· 

· sllelro levarem a sério o desejo do 
.sr. Juscelino Kubitschek, ultima· 
mente manifestado em discurso, de 
combater a crise de preços e o 

povo vir nas providências do Qo. 
vêrno o propósito de reab111tar-se, 
concretizando seu intento e não 
apenas prometendo, como tantas 
vêzes tem feito, não será tomado 
pelo desespêro. Sabe, através. da 
própria experiência; que ·o regi· 
me ditatorial, o regime extralegal, 
e:xtraconstitucional, lhe é muito 
mais penoso que uma demoCTacia 
mal dirigida. 

O Oovêrno dispõe de todos os 
meios legais· para conter o custo 
da vida. As leis votadas .pelo Con· 
gresso, ainda. ·em atendimento à so· 
licitação do então Presidente Ge
túlio Vargas, estão em visor. Bas· 
taria tôssem cumprl.das pelo Poder 
Público, para que houvéssemos rea
lizado o anseio · do povo - a con· 
tenção dos preços. 

O que temos visto, porém, no 
· decorrer dos anos, -é a· COFAP, a 
Prefeitura. . do Distrito Federal e 
mais órgãos incumbidos, por lei, de 
defender a economia popular, não 
reagirem ·às imposições dos . ganan. 
ciosos. Sem maior exame; sem 
qualquer. estudo, cedem às exigên
cias do comérc1o, da Indústria, das 
emprêsas de transportes, no sentf. 
do da elevação do ·custo das utll!. 
dades. 

Sr. ·Presidente, a Bancada da 
União Democrática Nacional man
ter·se-á fiel à. linha de conduta 
traçada pelas convenções pe.rtidâ· 
rias, à qual tem obedecido . em to· · 
dos os tempos. Fará; nesta Casa, 
oposição ao Gov:êrno; combaterá 
os . atos •considerados lesivos ao 

· bem público e apoiará, como tan. 
tas vêzes o fêz, as providências 
de · tnterêsse do Pats. 

· Sr. Presidente,. manteremos fide-
lidade à. Consti tulção; · 

O Congresso tem diante de si 
grandes trabalhos a executar. Até 
hoje, decorridos quase treze anos 
da promulgação· da Constituição 
de 1946, as leis complementares à · 
Carta Magna não foram elabora: 
das.· . 

A Comissão Mista de Senadores 
e Deputados de todos os partjdos 
apresentou relatório, previu a ne· 

. cessidade de. quarenta e duas leis 

' i 
' r 
i 
~ 
i 
'• 
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complementares. No entanto, to1 
ela dissolvida, · havendo . oferecido 
apenas seis anteprojetos. 

Precisamos, :sr. · Presidente, to· 
mar a sério esllái tarefa. A Cons. 
tltulção brasUeira ainda não exe
cutada em todos os seus têrmos, 
já se encontra amea!lada de re. 
forma. Projeto& têm sido apresen
tados, elaborados até mesmo den· 
tro do Mlnlstérl.O da Justiça, para 
reforma da Constituição, que até 
hoje, em grande parte, não foi 
cumprida. As reformas, porém, 
mals ameaçadoras são as tenden· 
tes a peJ:Petuar no poder um ho. 
mem ou um partido; sãO emendas 
como a do já aélebre "mandato 
tam:Pâo" e da reeleição. do· Presl· 

· dente da República. 
Se a paciência do povo, da Na· 

ção brullelra não se esgota· ante 
o sofrimento oriundo da pressão 
elevada do custo de vida, não BU· 
portará, em época alguma, modifl· 
· cação dessa ordem. no nosso slste· 
ma constitucional, por Infringir os 
prlncfplos democráticos em que vl· 
vemos. A Bancada da Unflio· De· 
mocrátlila Nacional repercutirá o 
pensamento do povo; combaterá, 
com· todo o vigor, com tOdas as 
fOrças, qualquer alteração da Cat· 
ta Constitucional, que a torne me· 
nos democrática. 

Falo, Sr. Presidente, ao Senado 
·Federal, com a franqueza e a leal
dade com que sempre nós, da 
União Democrática Nacional, nos 
expressamos nesta e na outra Casa 
do Congresso. 
· Não ocultámos os pensamentos, 

não simulamos, nem dissimula· 
mos; . somos dlretos nas nossas 
manlfestaçlles; não nos seduz a 
lenda dos matueyú.S · amazOnlcos, 
que por terem os pés voltados para 
trás, seus Inimigos mais dêles se 
distanciavam quando, a.travês das 
suas pegadas, julgavam persegui· 
los. 

Estarei aqui, como no ano pas. 
sado, correspondendo à confiança 
com que me honrou mlnha Ban· 
cada, ao reiterar a Indicação de 
meu nome para seu Lider; pro-

curarei Interpretar os sentlméutoa 
da OposlçAo, sentimentos que se 
confUiidem com os Jnterêsses da 
Naçio. Falaremos bem alto dos 
nossos pensamentos · e da · nossa 
orientação; colaboraremoa com a : • 
Maioria na feitUra das leis neces
sárias ao Pals; i Pl'ócuraraos orl· 
entar a elaboraC&o leglsla.tlva de 
aeôrdo com os · D1als alevantados 
lnterêsses da PátMa. Estaremos, 
assim, bem desempenhando DOISo 
dever para com o · eleitorado Ude· 
nlsta e, também, ·· j)ara com a Pi· 
trla; · nos têrmos · do compromisso 
que prestamos, quindo nos empos
samos no · manilato de Senador. 
<Muito bem; muftó bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE -· Nf.o há 
outro orador lnscrlto. 

A Mesa . faculta a palavra aos 
Senhores Senadores que dela · dese
Jarem tazer uso. (Parua). 

SObre a mesa, requerimento do 
nobre aenador Ma.thlas Olymplo. 

t lido e aprovado o se-
guinte: . . . 

RIQVJRnaNfO 

N,O 58; de 1959 

Exmo. sr. Presidente : 
Requeiro a v. Exa; 120 diaa de 

ltcenga para tratamento de saúde, 
na forma do art. 42 do Begtmen. 
to Interno, a partir desta data. 

Junto · o · respectivo laucto mé· 
dico. · . 

P. Deferimento. 
Senadio Federal, UI de ·março 

de 1959 .. - Mct1da•; OlvmJrio ele 
Me{lo, 

Atestado 
Atestamos que o Se.Da:dor Ma· 

thlas Olymplo ele MeUo acha-se 
doente, tmposslbUltado de compa. 
recer às sessões do Senado e pre
cisa de 12() dias de repouso para 
tratamento de sua saúde. 

. :Rio de Janeiro, 18 de março de 
1959. - Brmlro de Lima. - Pedro 
de Ltma.. - Bmldalo Martins Ve
loso. 
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. (Firmas reconhec:ldas no Cartó
rio do 16.o Oficio de :Notas do Dls-
. trlto Féderal) . . , : :,:, · · 

, '. , 'I , ., 

O SR .. PRESIDENTE '":"'" A l1cen
·. oa .. concedida ao. Sr. Senador Ma
. thJas Olymplo . tem inicio l.niedla
' tamente, de · acôrdo com os têrmos 
do requerimento aprovado. . .. 
. Nessas condioões, . a Mesa con

.voca. o seu Suplente, Sr. João .Men
des Olymplo de. Mello,. a fim. de 
'asslimlr o exercicio I do mandato. 

:Aehando-se .presente, S; Exa. pas
.sará a . participar . dos trabalhos 
da . Casa;. dispensado. do. compro
misso regimental, nos têrmos do 
1 a.o do art .. e;o do Regimento, vis
to Já o haver preStado por ocasião 

·de ·· sua primeira::·· convocaoão. 
CPausa). . . ... .. . , ... 

A. Mesa Julga. conveniente pedir 
a atenoão .. da Casa·.para.··:o que 
dispõe ... o;Regimento ·com· referên
cia. à· constituição. das Comissões 
Permanentes.:, ' . 

I. 

1!: o seguinte : 
! !': ··:' . 

"Art. '73. No dia .. !mediato 
ao em que se completar a elei
oão da •Mesa, · reunlr·se-ão os 
Lideres .. dos parti.dos represen
tados no Senado para o flm de 
fixarem . na forma da Constl-

. tulção· Federal, a· ·participação 
de cada .. Bancada nas Comls· 
sões .Permanentes:· . . . 
. 1 1.o : Estabeledda; ... asslm, ·a 

representação .liiunérlca· ... das 
Bancadas nas· Comissões, 'os .Li· 
deres entregarão. à Mesa, nas 
48 .horas sub8eqiientes à insta-

. · · .lação ·da , sessão legislativa., as 
respectivas llidlcações . nomi-
nais. · 

1 2.o Em ·caso de não cum
primento do disposto no parâ
·grafo anterior; a ' eleição se 

: r:"f.J; • ·. ~-

., ,'. ' 

l.o •·"' ·: ' • ;,_, ~ : ' 

. '• 

tará.,. por .escrutinlo secreto, 
mediante. cédulas · contendo 
tantos nomes·· quantos os ·lu
gares. a : .Preencher, . sendo elei· 
tos ós. mais votados, .. assegura
da,, sempre,. a . representação 
partidária , proporr;:ional, . , na 

.. forma da . Constituição , e do 
, disposto . neste: :Regimento. : 
.:J S.o Conçlufd! a organi· 
zação .das Comissoes, por um 
ou outro proces~o, a Mesa pro-
•Clamará o . resultado"• · · 

'. ' "· . i ' 1 • ' 

A· Mesa aguarda, pois; · que os 
Senhores .. Lideres. apresentem as 
listas nom111als dos representantes 
das respectivas .Bancadas· .nas ·co
.mlssões Permanentes. a;té .a sessão 
de amanhã, quando: se completará 
o. prazo estipulado 'pelo Regimento. 

E~tabelece, ainda,·. ó: Regimento, 
no_ seu .art .... 57,. ó séBulnte.:c,. 

.' ., ~- •' • • -v ' • • .. ' ' • ' 

. "AS. ·representaÇões · pàrtldâ· 
rias deverão indicar · à Mesa, 

. . no dla seguinte ao da. Instala. 
ção da. sessãOõ legislativa; em' do
cumento' 'subsérito pela maio

. · ·. ria . dos seus · componentes; os 
·seus .,Lideres .e Vice-Lideres". 

· A Mesa pede ·que as Baneadas 
lhe remetam .·com · urgência . essas 

· indicações. · 

Nada ,mala .·.havendo -q~e. tratar, 
.. vou . suspender . a sessão, deslgnan
~0 para a de . amanhl. a seguinte 

· · · oR.om.l'oo rir.\ · 
constituição das. ~omissões Per-

. manentes. · · · 

. -.;, . . . .' ··r. · .• ;..·· . ·.t 

: Está encerrada a sessão. 
. - .. ~ .. : . -~ -·· . ')'·... r: . ! , : • • 

Levanta-se. a sessão às 15 ho
ras,e 5.mlnutos.~ .·. 

. ' I " 

\: 
' 

' ,, 
' 

' ' 



2. a S~o da 1. a Sessão Legislativa,~ da 4. a LegislatUra; em 
.· 17 .de março de '1959 · 

PRESIDQCIA DOS SRS. JOAO GOULAR'l', FILINTO Mtlr..LER .E . . ctimJ.A :Ml!lLLO .... · 

. As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha MeUo. 
Vlvaldo Uma. 
Lameira Bittencourt. 
ZacharlaS dé AssúmPÇão. 
Vlctorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
LeôntdâS Mello. 
João' Mendes. 
:Parstfal Barroso. · · 
Fernandes Távora. 
Reglnaldo . Fernandes. · 
Dlx-H~lt Rosado. 
Argemiro · de Figueiredo. 
João Arruda. · 
Rui carneiro. 
Novaes F11ho. 
Jarbas Maranhão. ·· 
.Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles .. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. · 
Attillo Vlvacqua. 
.Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes.. · ·· 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 

Gllbertri · Mafinho: 
Afonso Arinos. . . 
Benedlcto Valladares. 
Lima ·Guimarães. · 
Milton cainpo8. 
Moura Andrade .. 
Lino de Mattos. 
Benedito catazans. 
Pedro Ludovico; · 
Coimbra Bueno. · · 
T.aclano de Mello. · · 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
corrêa· . da Costa. 
Alô' Guimarães. 
Gasp'ár venoso. ·. 
Souza .Naves .. · 
Francisco Gallottl. 
saulo Ramos:.· 
Dnneu Bo~ausen. 

. ,. 
Daniel Krieg.er. 
GuJdo Mondin~ .~ <se> .. 

., ... . . 

O. SR. PRESIDENTE·'"'- A lista 
de presença: acusa · o compareci
mento de 58 Senhores senadores. 

Havendo número legal,. está. aber. 
ta a sessão. . . 

Vai ser lida a Ata, ·· · - . . ' 
' . 

O· Senhor Terceiro· secretá
rio, s~indo. ~e 2.o, procede à 
leitura da Ata da s~Msllo ante. 
rtor, que, pqsta · em dtscuss/Io, 

.. é. sem debate apr.ovada. 
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. O Sr. Prtineiro Secretário 
dá conta do seg~nte 

EXPEDIENTE 

Aviao 

Do Sr. Ministro da Viação e 
Obras Públicas nos seguintes têr· 
moa~ 

Aviso n.o 29-G:M. 
Em· 31 de Janeiro de 1959. 

· Senhox:. Primeiro 1 Secretário: 

Em 'resposta ao :seu Oficio· n.0 

f74, de 2'1 de ag6sto último, traJls. 
mito as l.nformaçlies prestadas pe. 
lo Departamento ·Nacional de EB· 
tradas-de-Ferro, Departamento Na. 
cloJlal de Portos, Bloa e canais e 
Departamento Nacional de Estra· 
daB de :Rodagem, . em atençi\o ao 
Requerimento número 341-58 do 
Senador Llno ·de :Mattoa e confor
me quesitos que formulou, a res· 
P!!lto da . execução das seguintes 
obras: . •. 

1.• Collatruçlô de .passagem sô
bre os leitos da E. F. Araraqua·ra 
e Paulista no proiongamento ·da 
Av. Sartoso, na cidade· paullsta 
de Araraq.uara, (Cft 25.000.000,00 
de dotaçio orçamentária) . · 

R. o Departamento Nacional 
de Estradas-de-Fel'J'Q já empenhou 
a lmportAnela de C11 .25.000.000,00 
(Nota de Empenho n.o 370, de 28-
8·58) em favor da Estrada-de-Fer
ro Araraquara, com a qual ·cele
brou Igualmente o necessário con· 
vênlo, registrado pelo Tribunal de 
Contas em aesslo. de 18 de setem
bro de 1958. 
· 2.• Obras de drenagem do P6r· 

to São Sebastfio (Estado ·de Bâo 
Paulo), Cr$ 15.000.000,00 de dota· 
ção orçamentária. · · 

3.• Obraa de drenagem no Mar 
Pequeno e canal de Araplraea CsE
tadO de Sl.o Paulo>, cru.ooo.ooo,oo 
de dOtação orçamentária. 
·R .. Esclarece, a respeito, o De· 

partamento Nadonal de POrtos, 
Rios e Canais: "Embora os servi· 

90s constantes do referido Reque
.rJmento sejam diferentes daqueles 
que constam do Orçamento da 
união para 1958, parece que se 
podem identitlcar os de drena
gem. no POrto de São Sebastião e 
os de drenagen1 no !lar Pequeno 
com os que constam das subcon
slgnações 4 .1. 03.CJ8.2 e 4 .1. 03·08-3, 
cumprindo ainda . informar que 
ambas· as dotações foram Inclui· 
das ·no Plano de Economia, apro. 
vadO pelo Govêrno Federal; logo 
no Inicio da aplicação do Orça. 
menta vigente". 

4.• Obras da Rodovia Campos 
de Jordão-Itajubá -Lorena <Cru· 
zelros 10.000.000,00 de dotaçio or. 
çamentárla) . 

R. Esclarece, a. respeito, o De· 
partamento Nacional de Estradas 
de Rodagem: "O trecho Campos de 
Jordão·Itajubá não se·· acha dele· 
gado, nem foi atacado, de vez que 
os recursos de 1958 são Insuficien
tes para atender aos serviços do 
trecho :u»rena-Itajubá, delegado à 
Diretorla de VIas de Transporte. 

Quanto ao trecho :u»rena-ItaJu· 
bá, segundo o programa de traba· 
lho apresentado pela Dlretoria de 
~as de mra:nsporte, os serviços . 
a serem executados em 1958 aio 
os seguintes: 

7,5 km de reglllarlzaçio· e retor· 
oo do sub-lelto. .·. · 

8,0 km de base de macadame 
bidriulico. . 

5,5 km de revestimento betuml· 
noso. 

7,8 km de pintura primária da 
base. 

:rJ:sse programa, en,tre.tanto, em 
face do plano de contenção não 
poderá ser cumprido lntet~ralmen. 
te". 

· Aproveito a oportunidade para 
renovar a ·V. Ex.• os meus protes
tos de alta estima ,.e distinta con- . 
slderação. - Ltlcfo Me1ra. ,, 

Ao Requerente; \': 

i 
L 
I ,, 
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Mensagens 
' " 

Do Sr. Presidente da República: 
- Ns. 34 e 35, acusando e agra. 

decendo o recebimento das de ns. 
13 e 22, desta Casa do Congresso; 

- ns. 27 a' 33, e 36 e 37, resti
tuindo autógra·f·os dos seguintes 
projetas de lei da Câmara, já san
clonados: 

- n.0 219, de 1958, que institui 
a Campanha Naelonal Contra a 
Lepra ·e dá outras providências; 

- n.0 230, de 1958, que modlfi. 
ca os artigos 1.0 , 2.o e s.o, 6.0 , 

149 e 157, da Lei n.0 2 .180, de 5 
de fevereiro de 1954, que dispõe 
sôbre o. Tribunal Marítimo; e dá 
outras providências; 

- n,0 233, de 1958, que conce
de isenção de direitos de importa
ção, Impôsto de Consumo e mais 
t~s alfandegárias para equipa. 
mentos e maquinada importados 
pela Companhia Gaspar Gaspa. 
rian Industrial; 

- n.O 116-57, que autoriza o Po· 
der Executivo a abrir, pelo Minis
tério da: Viação e Obras Públicas, 
em favor da Ola. Nacional de Na
vegação Costeira, o crédito espe. 
cial de Cr$ 210; 000. 000,00, para 
atender . ao pagamento da Impor. 
tância, adiantada pelo Banco Na. 
clonai d.e Desenvolvimento Econô. 
mico, nos têrmos, do art. 25, pa
rágrafo único, da Lei n.0 1. 628, 
doe 20 de junho de 1952; 

- n.o. 178, de 1958, que conce. 
de auxílio especial de Cruzeiros 
1.000.000,00 à Colmeia, para cons. 
trução de sua nova sede social na 
cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo; 

- n.0 106, de 1958, que concede 
o auxil!o de Cr$ 2.000.000,00, ao 
Município de Machado, no Estado 
de Minas G·erais; 

- n.O 191, de 1958, que concede 
aposentadoria· ao ex-primeiro Su· 
bsti tu to c!.e Advogado de Oficio da 
Justiça· Militar, Ablilio Ma(jha.do 
da Cunha Cavalcanti 

- n.0 6, de 1959, que autoriza, 
através do convênio com o Ban· 

co do Brasil S. A., liberação total 
da safra de trigo de 1958·59, com. 
posição das dívidas dos trltieulto
res e dá outras providências; · 

- n.0 70, de 1958, que dispõe 
sôbre a nova organização escolar 
e Administrativa dos Estabeleci· 
mentos de ensino Industrial do 
Ministério da Educação e Cultu- . 
ra, e dá outras providências. 

Ofieú>s 
- Do. Sr. Prefeito do Distrito Fe· 

d.eral n. o 2. 814, acusando e agra. 
decendo o recebimento do de nú· 
mero 713, desta Ca·sa, relativamen
te à. aprovação do veto oP9sto ao 
projeto que orça a Receita e tlxa a 
Despesa do Distrito Federal . para 
o exercfclo financeiro de 1959 .. 

- Da Câmara dos Deputados, 
números 126, 114, 113, 112, 128 e 
127, encaminhando autógrafos dos 
seguintes projetas: 

PROJETO DE 'LEI DA CÂMARA 

N.o 8, de 1958 

(N.o 2.035-D, de 1956, na Câmara 
· dos Deputados) 

AltMa. o Quadro do Pessoal 
da Secretaria. do 7'rtbunaz .Re
gional Eleitoral do Estado do 
Ceará, e dá outras pr01JitUn. 
ctas. 

o Congresso Nacional decreta:'· 

Art. 1.o O Quadro do Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regio
nal Eleitoral do Estado do Ceará, 
CT!ado pela Lei n.o 488, de 14 de 
novembro de 1948, e cla·sslflcado 
no Grupo D, pela Lei n.o 1.340, d~ 
30 de janeiro de 1951, passa a 
ter a estruturação estabelecida na 
presente lei e. na tabela que a 
acompanha. 

Parágrafo único. Serão ~tpostila· 
dos, pelo Presidente do Tribunal, 
os títulos de nomeação dos atual! 
funcionários da Secretaria, de 
acôrdo com a nova· situação cons-, · 
tante da tabela. 



-16-

Art. 2.0 As carreiras de Escri· 
turário e Datllógrafo passam a 
constituir· a de Auxiliar Judiciá· 
rio, escalonadas nas létras "G" a 
"B", na. conformidade da tabela 
anexa. 

§ 1.o Os atuais escriturários e 
datllógrafos, classe "G'', ficam 
classificados na. Classe "H", e os 
escriturários classes "F" e "E", bem 
assim os datilógrafos classe "F", 
na classe "G". 

§ 2.o Qabe aos AuxUiares Judl· 
etários a execugão dos servlgos de 
datilografia. · 

Art. 3.o Os ocupantes da elas. 
se final da carreira de Auxillar 
Judiciário terão acesso . à lnlclal 
de Oflclal Jud.lclá.rlo, mediante 
concurso . de 2.a entrâncla, erga. · 
nlzado pelO Tribunal. 

Parágrafo úhlco. :11: ressalvado o 
direito de acesso dos antigos ocu
pantes da carreira: de Escriturário, 
na forma do artigo 5.0 da Lei n.0 

486, de 14 de novembro de 1948. 

Art. 4.o Na. nova carreira de 
Aux1llar Jndlclário, quando ocor. 
rerem vagas de .antigos escriturá
rios, somente êsses poderio con
correr, procedendo-se, do mesmo 
modo, quanto. aas antigos datlló
grafos. 

Art. s.o 1!: criado o cargo de 
· Redator de Debates e do Boletim 
Eleitoral, !solado, de provimento 
efetivo, sfmbolo PJ-7. 

' Art. s.o São igualmente cria-
dos, no mesmo quadro, 4 (qua
tro) cargos de carreira, de Auxi· 
llar Judlclárlo, classe · "G", e a fun. 
ção gratificada de Secretário do 
corregedor, sfmbolo FG-5. 

Art. · 7.o Compete ao Redator 
do Boletiin Eleitoral, além . das 
obrigações que lhe .impuser o . Tri· 
bunai, em provimento especial, a 
organizagão, revisão e coleciona
mento dos atos taqulgráficos e a· 
organJzagão e dlregão dO Boletim 
Eleitoral. · 

Art. 8.0 .t extinto o cargo de 
Motorista, padrão "H". . 

Art. 9.o Para . atender às des· · 
pesa8 decorrentes da execugão da 
presente lei, é o Poder Executivo 
autorizado a abrir a.o Poder J'u. 
dlciário - Justiça Eleitoral - Tri
bunal Regional Eleitoral do · Es
tado do ceará, · o créd.lto de Cru
zeiros 365.595,00 (trezentos e cin
qüenta e seis mn, · quinhentos e 
noventa e cinco cruzelro.s) . 

Art. 10. Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publlcação, 
revogadas as disposições em con. 
trário. 

. T.ABELA DE QUE TRATA ESTA LEI 

Número 
de 

cargos 

1 
2 

CARGO OU CARREIRA 

Cargos em Comissflo 

Sfmbolo, 
Classl! ou 

. Padrão 

•·· 
D1retor Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PJ -4 
Diretores de' Serviço .. .. .. . .. .. . . .. .. .. .. . PJ·5 

:J ,. 
I 

( 
': 



~ 
I 

J 
I 
I 

Número 
de 

Cargos 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

1 
2 
2 
3 
4 
5 

12 
17 
1 
3 
1 
2 
3 

8 
1 
1 
1 

I 

. 

I 
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CARGO OU CARREIRA 

Cargos Isolados 

Auditor Fiscal .......................... .. 
Redator de Debates e do Boletim Eleitoral 
TaquJgrafo .............................. . 
ArquJvlsta .. . .. .. ...................... . 
Almoxarlfe ............................. .. 
Porteiro ................................. . 
Ajudante do Porteiro .................... . 

Cargos de c-Carreira 

Oficial Judiciário O O O O O O O O 0 O O: 0 I O O O O O O O O .. O o 

Oficial Judiciário ····.·············:···.···· Oficial Judiciário ••••••••••• o • o •• o •• o ••••• 

Oficial Judiciário o ••••••••••••••• o •• o o •••• 

Oficial Judiciário ••••• , o ••••••••• o o • o •••• o 

Oficial Judiciário ••••••••••• , •••• o •••••• o. 

· Auxlllar Judiciário ....................... 
Auxlllar JUdiciário •••••••••••• o • o •••••••• 

Continuo • o • o o •••••••••••••••••••• o o •••••• 

Continuo I 
O, o o o O o o O o o O O O o o o O o O O O O o o o o O o o o o O o 

Servente ••• o ••• o •• o • o o o • o • o •• o •••••••••••• 

servente o ••••• o ••• o •• o o ••••••••••• o ••••••• 

Servente o • o • : ••••• o ••• o ••••• o o ••• ' .••••••• o 

Funç6es Gratttica.das 

Chefe de Seção ........................... . 
Secretário da Presidência ............... .. 
Secretário da Procuradoria Regional ..... . 
Secretário do Corregedor ............... .. 

Sim bolo, 
Classe .ou 

Padrão 

" 

PJ-5 
PJ-'7 
N 
L 
K 
J 
I 

N 
M 
L 
K 
J 
I 
H 
G 
H 
G 
F 
E 
D 

FG-5 
FG-4 
FG-5 
FG-5 

------~-------------------------------~------

As Comiss6es de Constttuiçllo e Justtça, 
e de Serviço Público Civil e Finanças. 
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PROJETO DE LEI DA CAMAJIA 

N:.0 9, de 1959 

IN.o 3.091-:p,. de 1957, ria,. Câmara 
dos Deputados) . 

i 
Concede a pensão espectaz 

de Cr$ 5.000,00 mensais a Ma. 
rta Olivetra Mendonça Sar
mento, viúva do Dr. José Pa~ 
lino de Albuquerque .Sarmento. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 li: concedida a pensão 
especial de Cr$ 5. 000,00 1 cinco mll 
cruzeiros) mensais a .Maria Olf. 
veJra Mendonça Sarmento, viúva 
do Dr. José Paulfno de Albuquer. 
que Sarmento. · · · 

Art. 2.o · Cessará a pensão pelo 
falecimento da pensionista ou em 
caso de contrair novas núpcias. 

Art. s.o . o pagamento da pen. 
são concedida· no art. 1.o correrá 
à conta da verba orçamentária do 
Ministério da Fazenda, destinada 
aos pensionistas da União. 

Art. 4.o Esta. lei entrará em vi
gor na da·ta de sua publicação, re
vogadas as disposições em centrá. 
rio. 

As Comissões de Constitui· 
ção e Justiça e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA COOJIA 

N.o 10, de 1959 

IN.0 1.917-D, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Concede as pens6es especiais 
àe Cr$ 3. 000,00 e Cr$ 2.000,00 
a Marta Barros Pinto, viúva 

· àe Adamastor Pinto, e Maria 
Moreno de Souza, viúva de Es
Piridiflo Maria de Souza . 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 1!: concedida ll' pensão 
especial de Cr$ 3.000,00 (três rnll 
cruzeiros) mensais a Maria Bar. 
ros Pinto, viúva do ex-telegratlsta, 
.letra E, Adamastor Pinto. 

Art. 2.0 1!: também concedida 
a pensão especial de Cr$ 2.000,00 
(dois mil cruzeiros) mensais a 
Maria Moreno de Souza, viúva do 
ex-carteiro Esp1ridião Maria de 
Souza. 

Art. 3.0 o pagamento das pen. 
sões correrá à conta da verba orça' 
mentária do Ministério da Fazen
da, destinada a~ts pensionistas da 
União. 

Art. 4.o · Esta lei entrará em 
vigor na· data de sua publfcação, 
revogadas as disposições 'em con
trário. 

As Comissões de Constitui· 
çO.o e Justiça e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA c!II!ÁJIA 

N.o 11, de 1959 

CN.O 179-B, de 1955, na Câmara dos 
Depu.tados). 

AutOriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Vta· 
çfJo e Obras Públtcas, o cré
dtto eapecla! de Cruzeiros 
20.000.000,00, destllnado à · re. 
construgO.o da barragem de 
Batata, em Sii.o Luis,· Estado 
do Maranhllo. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. · 1.o li: o ·Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o cré-

. dito especial de Cr$ 20.000.000,00 
(vinte mllhões de cruzeiros>, des
tinado à reconstrução da ba·rragem 
de Batatã, em São Luis, Estado do 

. Maranhão. . 
Art. 2.o · As obras de reconstru

ção da barragem dtL.Batatã serão 
executadas pelo · Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento, 
em cooperação com o Govêrno do 
Estado do Maranhão. 

Art. a.o A aplicação do crédl· 
to, de que trata o a:rt. 1.0 , com
preenderá os estudos necessários 
e projeto da nova obra ou apnr
feiçoamento da párte; não destrui· 

. . 

í 
./ 
:· 

'.: 

' 
' 
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da, demolição da parte que se fi· 
zer necessária e reconstrução da 
barragem, inclusive a·quisição de 
equipamento. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposi
ções em contrário. · 

A Comissão de Finanças. 

PROJB'l'O DE Ll!:l PA CAMARA 

N.o 12, de 1959 

(N.o 474-B, de 1955, na Câmara dos 
Deputados) 

Dtspõe sôbre dtploma. e cer
tt/icatlo que deverilo suprtr as 
e:dg~ . para tnscr!Qão em 
concurso de habt!itação às Es
colas de Arquttetura 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ·Pa:ra inscrição em con. 
curso de babilltação às Escolas de 
Arquitetura, a eXigência de certi
ficado de conclusão do curso se
cundário (1.0 ·e 2.o ciclos) poderá 
ser suprida pela apresentação de: 

a) diploma de conclusão de um 
dos cursos seriados das Escolas ou 
Institutos de Belas Artes; 

· b) certificado de aprovação em 
exames de português, fislca, qui
mica, bistórla natural e matemá
tica; do curso cientifico. 

Parágrafo único. Os exames a 
que se refere a letra b dêste arti· 
go serão prestados em estabeleci
mentos oficiais .de ensino secundá
rio. 

Art. 2.o O Poder Executivo bai. 
xará normas para execução desta 
lei. 

Art. 3.0 Revoga-m-se as disposi
ções em contrário. 

As Comissões de Constitui
Ção e Cultura . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 13, de 1959 

(N.0 2.551-D, de 1957, na Càmara 
dos Deputados) 

Dtsp6e sóbre a resctsllo do 
contrato de arrendamento da 
lfstrarJa.de-Ferro Santa Cata
rtna, e dá outras pràvtcUn
ctas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ o Poder Executivo 
autorizado a l'l!sclndlr o contrato 
de arrendamento da Estrada-de
Ferro Santa Catarina, firmado com 
o Govêmo do Estado de Santa 
Catarina, de conformidade com a 
Lei n.0 771, de 21 de julho de 1949. 

Parágrafo único. Rescindido o 
contrato a que se ·refere êste ar
tigo, fiCil' O Poder Executivo auto· 
rizado a proceder à Incorporação 
daquela ferrovia à. Rêde ·Ferroviá· 
ria Federal SOciedade Anônlma. 

Art. 2.0 o inventál'io e o arro
lamento dos bens da ferrovia·, in· 
clusive dos materiais em estoque 
nos almoxarlfados, serão .. levanta- ·· 
dos por uma comissão integrada 
dos repl'esentantes do Govêmo Fe· 
deral e do EstadO de Santa Cata
rina. 
· Art. 3.0 . Para apuração das con
tas de débito e crédito da União 
e do Estad.o de Santa .Catarina·, os 
governos interessados constituirão 
uma comissão de 6 (seis) mem
bros, sendo 2 (dois) indicados pe
lo Ministério da Fa118nda, 2 (dois) 
pelo Minist~rlo da Viação e Obras 
Públicas e 2 ,(dois) pelo Estado 
de Sa·nta Cataffua. . 

Art. 4.0 As: Comissões, de que· 
tratam os artigos 2.0 e 3.0 , deve
rão concluir o . seu tr,a balho de 
forma a que o instrumento de · res
cisão esteja assinado dentro em 
60. <sessenta) dias, contados da da
ta . d.a- publicação desta lei. 
· Art. s.o Registrado pelo Trlbu· 

nal de Contas o Instrumento · de 
rescisão, celebrado por ambos os 
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governos, nos têrmos da respecti
va autorização ou aprovação, rece· · 
berá o Poder Executivo Federal, 
por Intermédio do Departamento 
Naelona.l de. E:stradas-d.e·Ferro, o 
acervo da Estrada-de-Ferr(). San
ta Catarina, no· prazo de 60·<,(ses
sental dias. 

Art. 6.0 Concluidas as formali
dades necessárias à reversão, fi· 
cará a Estrada-de-Ferro Santa Ca· 
tarina subordinada ao Minfstério 
da Viação e Obras Públicas, atra
vés do Departamento Nacional de 
Estradas-de-Ferro. 

Art. 7.o O pessoal da Estrada· 
de-Ferro santa · Catarina, ·que fn. 
tegra a tabela ·de .funções . apro. 
vada pela Portaria n.o 717, de · 20 
de novembro de 1958, do Ministério 
da. Viação e :obi"as Públicas, passa. 
rá a Integrar tabela de funções 
própria da ~trada, DO Ministério 
da VIação e Obras Públicas, com 
todos os cUréltos, prerrogativas e 
vantagenS . que . lhe forem assegu. 
rados pela legislação estadual em 
vigor na referida data. 

Parágrafo único. As modifica
ções julgadas necessárias, Do que 
diz respeito à situação da tabela 
e do respectivo pessoal, atendidas 
as normas da legislação geral em 
vigor, serão aprovadas pelo Poder 
Executivo, respeitados sempre os 
direitos em cujo gõzo se encon· 
trem os servidores. 

Art. 8.0 Sem . prejuizo dos cré· 
ditos que lhe são destinados pela 
lei orçamentária em vigor e dos 
qu·e venham a sei! . autorleados 
para llquidàção de compromissos 
do . Govêmo . Federal, é o :Poder 
Executivo alltorizado a a·brir, pelo 
Ministério da Viação e Obras Pú
blicas, crédito especial até· o li
mite de--Cr$ 40.000.000,00 (quaren. 

· ta mJlhões. de cruzeiros) · para a 
manutenção das operações ela Es
trada-de-Ferro Santa Catarina. até 
sua definitiva reversão para o ao. 

· vêrno Federal. 

Ar.t. 9.o o Poder Executivo ex
pedirá os atos necessários ao cum
primento do disposto na presen
te lei. 

Art. 10. Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publlcação. 

Art. 11. Revogam-se as dispo. 
slções em contrário. 

As Comfss6es de . Constitui
ç4o e Justiça, de Transportes, 
Comunicações e de Finanças. 

PRO.JE'l'O DE LJ:I DA ChiARA 

N.o 14, de 1959 

CN.O 4.548-B, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Aute7rlza o Poder Eiecutivo 
a abrir, pelo Ministério da .Saú· 
de, o · crédito especial de Cr$ 
14.000.000,00," destinado· à CO· 
bertura do · àenctt da · Santa 
Casa de Mfserfc6rdia de San. 
tos, Estado de S4o Paulo. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o :S: o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério 
da Saúde, o crédito especial de 
Cr$ 14.000.000,00 (quatorze mJlhões 
de cruzeiros) , destinado à cobertu· 
ra dD deficit, no exerctcio de 1958, 
da Santa Casa de Misericórdia. de 
Santos, .l!'.stado de. São Paulo. 

Art. · 2;o Esta lei entrará em 
v1gor na data de sua publlcação, 
revogadas as disposições em con-
trário. · 

· A Comissão de Finanças. 

PROJETO DJ: DJ:CRETO LJ:GISLATJVO 

N.o 2, de 1959 . 

(N.o 164-A, de 1958, na Câ.ma.ra dos 
Deputados) 

Ap~ova · o convénio Consti· 
t.utivo da Organt2açtlo lnter
na.ctonal do Café, !frmado pe· 
lo Brasil e outros Estados, em 
27 janeiro d.e. 1958. 

I. 
' 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o t aprovado o Convê
nio Constitutivo da OrganiZação 
Internacional do Café, firmado 
pelo Brasil e outros Estados, em 
2'7 de janeiro de 1958, 

Art. 2.0 tste decreto legisla; 
t!vo entrari em ~igor na data de 
sua pubUcação, · revogadas as · dis
posições em contrário. 

CONWNIO CON8'ttr011'\I'O DA 
ORGANIZAÇAO INTERNACIONAL 

DOCAn 

ru.bm11LO 

Os governos signatários, consi
derando a importância da produ
ção e .do comércio do café na eco
nomia mundial e considerando a 
necessidade .de estabelecer meios 
eficazes de cooperação entre os 
pafses interessados nas ativld.ades 
concernentes ao café, concordam 
em firmar o presente convênio 
COnstitutivo da Orl!lanização In
ternacional do Café. 

ARTIGO I 

Organkaç/JO lnternacfonaz do Café 
III;· . 

Seção 1. Crlaç8o e o'btettvo. 
Pica criada pelo presente Convê-

. nio, a Organização Internacional 
do Café, cujo objetivo é lncenti· 
vB.l'\ o consumo do produto em 
todo o mundo, defender sua eco
nomia, proporcionar um fôro fn. 
ternacional para a discussão dos 
seus problemas e contribuir para 
a expansão do comércio, em bene
ficio dos pafses produtores e con-
sumidores.. . 

Seção 2. Membros. serão Mem
bros da Organização, os Estados 
cujos governos ra-tltlcal'em o pre
sente Convênio ou ao mesmo ade
rirem. !!' : . 

Seção 3. Situaçllo ;urídica. A 
Organização terá personalidade 
jurfd.lca e capacidade legal para 
celebrar contratos e contrair obri. 

gações e poderá, de acôrdo com 
as leis em vigor nos respectivos 
países membros, adquirir, auenar 
e onerar seus bens e haveres e 
propor ações judiciais administra
tivas. A Organização regular-se-á 
pelo presente Convênio e pelos EB· 
tatutos e regulamentos que sejam 
adotad.os de acôrdo com o .dito 
Convênio. 

ARTIGO li 

Ativida.des 

Beção 7. Fomento e proteç/JO. 
A Organização porá em prática 
um largo programa de estimulo do 
consumo do café, tanto nos mer
cados já existentes como nos de 

. consumo . em potencial .. Para êsse 
fim, poderá utilizar os serviços de 
entidades lnternaclonals · ou n!V
clonals, bem como estabelecer pia.. 
nos de fomento em cooperação com 
os torradores e distribuidores de 
café ou com outras emprêsas co
merciais. No exerci cio dessas a tf. 
vldades, a Organização não pode· 
rá fazer distinção quanto à ori
gem, procedência, classificação, tl, 
poa ou marcas de café. · 

A Organização velará pela defe
sa do café, procurando especial· 
mente combater, pelos meios ao 
seu alcance, as adulterações do 
produto. 

Seção 2. Informaç6es e esta. 
tisticas. A Organização, agindo em 
cooperação com os governos dos 
pafses produtores e consumidores 
e com as entidades Internacionais 
competentes, .servirá como centro 
de compilação e Intercâmbio de 
Informações relativas à produção, 
comércio, consumo, estoques e ten. 
dêncla·s do café no mercado mun
dial. Estabelecerá métodos ade· 
quados para a coleta. e interpre
tação dos dados estatfstfcos refe· 
rentes ao café e fâzer previsões de 
produção e consumo. Preparará 
um glossário que possa ser utlllzado 
tanto para· fins esta tfstlcos como 
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no comércio do café, inclusive na 
fixação de normas quanto ··à' qua
lidade do produto. A organização 
poderá prestar ajuda aos país·es ln
. teressados em melhorS~r os respec
tivos sistemas de colheita e publi
cação de dados estatísticos nacio
nais sôbre o café. 

Os países-membros comprome
tem-se a cooperar com a Organi· 
zação dessas a·tlvidades e a pres
tar-lhe informações apropriadas 
sôbre as suas exportações e impor
tações de ca·fê. Deverão, outros
sim, fornecer à Organiza'ção os de
mais dados que esta lhes solicite 
sbbre produção, dlstrlbulção, con
sumo, estoques e preços de café, 
desde que tais dados possam ser 
obtidos normalmente por melo de 
organismos governamentais. Os 
governos poderão abster-se . de for
necer à Organização os dados quan
do os considerem de natureza con· 
fidencial e, em tal caso, deverão 
comunicar-lhe formalmente a sua 
decisão a êsse respeito. 

Em hipótese alguma poderão ser 
publicadas informações que possi
bilitem a identificação de ativida
des efetuadas por pessoas ou ór
gãos especificas . · 

Seção 3. Pesquisas têcntcas. A 
Organização poderá realizar, por 
si própria, ou por melo de contra
t<l ou acôrd.o, Inclusive com os 
paises-membros, · pesquisas técnicas 
sôbre: a)·cultlvo e beneficiamen
to do café. visando a melhorar a 
sua qualidade e aumentar a efici
ência da sua produçã<l; b) méto
dos de ·classificação,· ·· a•rmazena· 
gem, transporte e benetlclamento, 
a fim de reduzir o custo e melho
rar a qualidade do café que che
ga ao consumidor; e c> novas ma
neiras de utilizar o produto, so
bretudo como bebida· e na prepa
ração de alimentos. A Organiza
ção servirá, também, de centro de 
contato e intercâmbio de infor
mações sõbre os aspectos técnicos 
relacionados com a indústria. 

Seção 4. Estudos econômtcos. 
A O].'lganização es,tudari. perlllal
nentemente a· produção, o consu
mo e as tendências do mercado 
mundial do café, e divulgará rela
tórios e estudos capazes de escla
recer o público .com relação ao 
produto, ou de contribuir para, a 
consecução dos objetlvos do pre
sente Convênio. No interêsse tan
to dos produtores como dos consu
midores, a Organização estudará 
continuamente as medidas capa
zes de assegurar a expansão pro. 
gress:iva do consumo e ·o desen
volvimento satisfatório da econo
mia ca.feeira. 

Se a· Organização chegar à con
clusão de que é necessária ·uma 
ação conjunta dos paises-membros; 
as propostas que adote sôbre o 
particular, com aprovação da 
maioria dos votos básicos, ~rão 
transmitidas aos . países-membros 
e, se assim se decidir, aos orga
nismos internacionais .competen
tes. Tais medidas ou propostas de· 
verão reconhecer o direito de . ca· 
da país de determinar a sua poli
tica com respeito à produção· e à 
comercialização do café. 

Seção 5. Relações com os go
vernos. - No exercício das suas 
atividades, a Organização observa
rá as práticas Internacionais .no 
que d.lz respeito à solicitação de 
autorização d·os governos em cujos 
territórios pretenda levar a cabo 
as ditas atividades. · 

ARTIGO UI 

Organização 

Seção. 1. Estrutura. A Organi
zação terá uma Assembléia Geral, 
um Conselho Diretor, um Secretá
rio-Geral e um secretariado .. 

Seção 2. Escritórios s. A Organi
zação terá o seu. escrit-orio princi
pal no E<rasll. A Assembléia Geral, 
todavia, poderá transferir a sede 
do escritório principal, quando es
sa medJ.da fôr considerada conve-

' t 
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nle!?-te aos interêsses da Organl
zaçao. Poderão criar-se escritórios 
em outros lugares. 

ARTIGO IV 

Assembléia Geral 

Seção 1. Con.atjtuf.ção. A As· 
sembléla Geral da Organização se
rá cons~ltuída por um delegado 
principal e um delegado suplente 
de cada pais-membro, por êste de
signados. Os referlcl.os paises pode
rão . deslgna·r também, um· ou mais 
assessórios, a flm de acompanha
rem o· respectivo delegado. Cada 
delegado emitirá os votos corres· 
pondentes ao pa.fs-membro por êle 
representado. Na ausência do d.e· 
legado principal, atuará. o delega.' 
do suplente, com os mesmos pode
res. A Assembléia Geral elegerá 
anualmente um dos seus membros 
para o cargo de presidente. 

Seção 2. Atrtbutções - A As· 
sembléla Geral é o órgão supremo 
da or~~:anização. Quando não estl· 
ver reunida, as suas funções serão 
exercidas pelo Conselho Diretor, 
salvo as seguintes que pertencem 
exclusivamente à Assembléia Ge
ral: 

a> aprovar orçamentos, basea
dos nas contribuições dos patses. 
membros; . . . 

b) aprovar o Estatuto da or. 
ganlzação e Introduzir-lhe emen
das; 

c> decidir q.uanto à admissão e 
afastamento de palses-membros; 

d) transferir a sede do escri
tório principal e estabelecer escri
tórios em outros palses; e 

e> acl.otar emendas. ao presente 
Convênio e decidir sôbre o têrmo 
da vigência do mesmo. 

As decisões referidas na allnea 
a desta seção serão adotadas por 
maioria de votos; as enumeradas 
nas - alineas b, c, e d exigirão o · 
total de três quartos dos votos; e 
as mencionadas na aUnea e exigi. 

rão, além de três quartos dos vo. 
tos tota.is, a maioria dos votos 
básicos. 

Seção 3. Reuniões. A Assem
bléia Geral reunlr-se-á em sessão 
ordinária uma vez por ano. Reu
nlr-se-á em sessão extraordinária 
sempre que ela própria ou o Conse
lho Dlretor o decidam, ou quando 
o solicitem pelo menos cinco dos 
países-membros ou um número in
ferior de membros que conte com 
um mínimo àe . 10 por cento dos 
votos. As reuniões reallzar-se-ão 
no _escritório principal da Organl
zaçao, a menos que n própria As
sembléia designe outro local. Ha
verá quorum pa·ra qualquer reu
nião quando os votos dos delega. 
dos presentes constituam pelo me
nos dois terços do total. Quando 
não se achar em sessão, a Assem
bléia Geral poderá adotar resolu
ções sôbre a.ssuntos especíd'icos 
propostos pelo Oonselho·Dlretor, 
sem que haja necessidade de se 
reunir, conforme se estabeleça no 
Estatuto. · 

a> . Cada pais-membro terá 5 vo
tos básicos e mais um por unida· 
de de 10.000 sacas, ou fração SU· 
perlor a 5. 000 sacas, da média 
das exportações liquidas de café, 
realizadas durante os dois ítltlmos 
anos sôbre os quals haja infor
mações tldedlgnas; 

b) a Assembléia. Geral,. no Ini
cio de cada reunião ordinária, 
computam e determinará o número 
de votos de cada pais-membro; êsse 
número vigorará desde .a sua apro
vação até que a Assembléia Ge· 
ral, na reunião ordinária seguln· 
te, proceda à nova distribuição de 
votos; e 

.c) · as decisões da· Assembléia 
Geral exigirão a maioria dos vo
tos doa países-membros que parti
cipem da votação, salvo nos casos 
em que, de a'cõrdo com êste Con. 
vênio ou com o Estatuto, se exija 
maioria especial. 
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All'l'IGO v ... , 

Consezlw Diretor 

Seção l. Constituiçllo. O Con· 
selho Dlretor será ·composto de 
seis dlretores, a seguir, designa
dos na forma Indicada, os quais re:. 
presenta-rão os . paises que os no· 
mearam ou .elegeram: 

a> Um dlretor nomeado pelo 
Govêrno do Brasil; . 

b) um dlretor nomeado pelo 
Govêrno . da .. Colômbia; 

c) · dois dlretores eleitos, por vo· 
tação, pelos delegados dos gover· 
nos dos demais. paises produtores 
do Hemisfério Ocidental que se· 
jam . membros da Organização; e, 

d) dois dlretores eleitos, por 
votação pelos delegados dos go
vernos dos paises produtores . da 
Afrlca, .Asla e . Oceania ·que se· 
jam membros da Organização. 

o · número de dlretores poderá 
,ser aumentado pela · Assembléia 
Geral, nos têrmos dP, seção 4, ar-
tlgo IX. · 

Seção 2 .. Suplentes. ·Os, gover
nos dos paises-membros ou gru· 
pos de paises-membros, a. que se re· 
fere a seção anterior dêste .artlgo, 
deverão também designar um dl· 
retor suplente com .. plenos pode
res para substituir o dlretor,. em 
caso de ausência ou impedimento 
dêste. · · 

Seção 3. Mandato. o màndato 
dos diretores .. será . de três anos, 
podendo ser renovado. Os d1reto· 
res permanecerão, nos, seus. car· 
gos até que se designem ou ele
jam os seus sucessores. Os dlre· 
tores a que se referem as. alineas 
a e b da seção l estarão sujeitos 
à exoneração da parte dos g0o 
vernos que os tenham nomeado. 
Os demais diretores poderão ser 
exonerados dos seus cargos nos 
casos previstos no Estatuto e · se
gundo as normas no mesmo esta· 
belecida·s. Cada d.iretor terá direi· 
to aos votos que correspondam ao 

pais ou países por êle representa
dos. Os dlspositlvos desta Seção 
aplicar-se-io Igualmente aos dire-
tores suplentes. · 

Seção 4. Atrtlndç6es. Caberá 
ao Conselho Diretor dlrlglr as atl
vldades da Organização, com as 
seguintes atribuições: 

a> adotar os regulamentos ne
cessários ao bom funcionamento 
da organização; 

· b) nomear o Secretário ·Geral,' 
por malorla, pelo menos, de três 
quartos 'dOs votos;· ' 
· c) decldlr sôbre · a organização 

da Secretaria ··e estabelecer· nor
mas· para a · admissão e· admlnls-
tração do pessoal; · · 

·d) · · apresentar à Assembléia Ge· 
ral, em sessão ordlriárla, • ·um re
latório · dos · trabalhos · ·executados 
pela Organização e outro sôbre a 
situação e perspectiva do merca
do mundial do café; 

e) ... preparar e apresentar à As
sembléia Geral ordlJi.árla o plano 
de. trabalho e o projeto de orça. 
mento da Organização para o exer
ciclo financeiro seguinte; e · . • · 

t> · exercer as delria.ls twiÇões 
que lhe correspondam nos têrmos 
do presente Convênio, Estatuto e 
Regulamentos. 

. Seção 5. Reuniões. o; Canse: 
lho Dlretor funcionará · permanen
temente . na. Bede. da Organização 
e poderá reunir-se em locais dife
rentes; quando o. julgar convenlen· 
te . .Haverá quorum para qualquer 
reunião do Conselho Diretor quan
do estiver presente :.uma: malorla 
de dlretores, . cujos .s ~presen· 
tem pelo menos dois;:+terços do .to
tal, sendo as decisões adotãdas pe. 
la maioria dos votos representados 
na sessão, salvo quando se requei· 
ra maioria especial. 

Na sua primeira reunião, o Con· · 
selho Dlretor procederá à eleição 
do seu Presidente; . que exercerá 
estas funções até ,o término do 
mandato em cursa .. Esta eleição 

,•. 
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exigirá pelo menos a maioria de 
dois · terços dos votos dos paises 
produtores presentes à votação. 

ARTIGO VI 

Secretário Geral .e Secretariado 

Beção 1. Secretário Geral. O 
Secretário Geral será nomeado 
pelo ConselhO Dlretor, na base da 
Integridade e competência do es
colhido. o· cargo de secretário 
Geral 6 lncompatlvel com o de de
legado à Assembléia Geral ou o 
de Dlretor, quer principal, quer 
suplente. As (!brigações e direitos 
inerentes ao cargo serão estipu
lacl.os em .contrato. 

O Secretário Geral será o prin
cipal funcionário executivo da 
organização, cabendo-lhe organi
zar e dirigir as ativldades do Se
cretariado. 

Seção 2. Secretariado. Os fun
cionários e empregados do Secre
tariado serão nomeados 'à base de 
merecimento .. 

Beção S . .Restrlg6es . O Secretá
rio Geral e os . funcionários e em
pregados· do . secretariado não po
derão ter quaisquer interêsses de 
ordem econõmica no comércio do 
café, nem receber Instruções sõ
bre o cumprimento de seus· deve
res, de qualquer autoridade ou fon
te alheia à ·própria Organização. 

AIITIGO. VII 

Finanças 

Seção 1. E:x:ercício financeiro. 
O exercicio financeiro da Organi
zação estender-se-á de 1.0 de julho 
a 30 de junho seguinte. 

Seção 2. Orçamento. A Assem
bléia Geral· adotará um orçamen
to que atenda às atlvldades da Or· 
ganização durante cada exerciclo 
financeiro. 

Seção 3. . ContrlbutglJia. A eon: 
trlbulção de cada pals-inembio à 
OrganiZação · corresponderá a. 25. 
centavos, em moeda dos Estados 
Unidos da América, por saca de 60. 
qullogramas de suas exportações 
liquidas de .café em grão, . ou . o 
equivalente desta qua-ntidade, no 
caso de ser o café exportado sob 
outra forma. A contribUição mi· 
nlma equlvalerã à. exportação li· 
qulda de 50.000 sacas. As contri
buições serão pagas em. moeda dos 

.Estados Unidos da América ou em 
qualquer outra . moeda conversJ.,. 
vel. ·· 

Todavia, os · paises · produtores 
que exportem tanto para o exte
rior como para ou.tros paises e ter
ritórios que dependa·m · de um mes
mo · Govêrno, conforme o esta tui
do no artigo IX, seção 5, deverão 
depositar jun~ à Organização In· 
ternactonal do Café uma contri
buição correspondente a 15 cen
tavos por saca das. suas v~ndas ao 
esttangelro. Esta contribuição se
rá paga em moeda dos Estados 
Unidos da América ou em qual; 
quer outra moeda conversivel. 

Para complementàrem a 6UB. par. 
tlclpação na propaganda do. café, 
os paises produtores mencionados 
acima se comprometem a pagar à 
Organização · · naclonai encarrega
da da propaganda uma contribUi· 
ção apllcável a. tôdas as vendas de 
café que efetuem dentro dos pai
ses e territórios que dependam de 

· um mesmo Govêrno, conforme· dis
positivos. do ·artigo: IX, • seção 5. 
Quando um pais-membro .não dis
puser de uma . organização naclo: 
na!, deverá .efetuar o pagamento 
de .uma contribUição suficiente . à 
OrganiZação Internacional . do Oa· 
fé. As organizações nacionais de
verão estabelecer os respectivos 
programas de propaganda em intl· 
ma colaboração· com a Organiza
ção Internacional do café. 

A Assembléia Geral poderá re
comendar aos· governos dos paí· 
ses-membros alterações · em suas 
contribuições conforme se conslde· 
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re conveniente para o cumprlmen . 
. to das ·finalidades dêste convênio, 
·sempre que tais recomendações se
jam. aprovadas por três quartos 
do total dos votos dos paises-mem
bros. 

· O . pagamento das contribuições 
reger-se·á, outrosslm, pelos compe. 
tentes dispositivos .dO Estatuto. 

ARTIGO VIII ... 
Ata.sta..ment«> dos Países-Membros. 

Seção 1. .Atastmnento vozuntá ... 
rto. Qualquer pais-membro pode
rá retirar7se da Organização me
diante aviso por escrito, dirigido à 
mesma, e o afastamento será con
tado a pàrtlr. da data em que se 
receba o aviso no escritório prin· 
clpal. 

Seçtfo 2. Renúncia forçada. A 
Assembléia Geral, por três q.uar
tos .dos votos dos paises-membros, 
poderá solicitar a um pais-mem· 
bro que se afaste da Organização, 
quando considerar que o mesmo 
deixou de cumprir as obrigações 
Impostas por êste COnvênio. 

Seção 3. Obrigações de ordem 
ttnancelra decorrentes do atasta. 
menta. Ao afastar-se da Organl· 
zação,. os paises-membros não se 
exoneram das obrigações contrai· 
das com a mesma. . 

Seja a renúncia voluntária, seja · 
obrigatória, o Govêrno do pais que 
se atasta deverá pagar à. Organi
zação as contribuições correspon. 
dentes ao mais extenso dos se. 
gulntes periodos: o · exerciclo ti~ 
nancetro em que se verificou o 
afastamento; ou· os seis meses se
guintes à. da·ta da renúncia. O 
oonselho-Diretor llqulc:\ará a par
ticipação de qualquer pais que se 
separe da Organização, de acôrdo 
com o prescrito neste artigo e com 
as disposições complementares es
tabelecidas a respeito, no Estatu. 

to. Se O pais em causa. nã.o s·e COD· 
formar com a liquidação realiza
da pedo · Oonselho.Diretor poderá · 
levar o caso à Assembléia Geral, 
deliberação definitiva. 

ARTIGO IX 

Dtspostç6es Gerais 

Seção 1. Assinatura. P pre
sente Convênio ficará aberto â 
assinatura dos governos dos pai· 
ses mencionados · no Anexo, no 
Rio de Janeiro, Brasil, até o dia 
31 de julho de 1958. . · 

Seção 2. Batttfcaçllo. o presen
te Convênio estará sujeito a ra
tificação par parte dos governos 
signatários, de acôrdo com .as .nor
mas lega.ls dos respectivos pai: 
ses. Os instr.umentos da ratifica· 
ção ou aceitação serão deposita· 
dos junto ao G<lvêrno do Brasil. 

Seção 3. VigênctaJ. :S:stes convê· 
nios entrarão em vigor quando se 
tenham depositado instrumentos 
de ratlflcaçao ou aceitação de Go· 
vemos que representem, no mini· 
mo, dois terços dos . votos dos go. 
vemos que firmem êste Convênio 
na. Sessão de Encerramento da 
Conferência. Internacional do Ca· 
fé. A primeira· reunião da Assem. 
bléla Geral reallzar-S&á ·dentro 
dos três meses seguintes à data. da 
vigência. 

Seção 4. Admtssllo de novos 
membros. A Assembléia Geral po. 
derá aprovar a aiimlssãÔI de novos 
membros, segundo· 'as condições 
que estlptila·r. Tratando-se de· nQ. 
vos membros fnão ·:Produtores de 
café a Assembléia Geral fixará as 
normas que regerão seu d.irelto ao 
voto e suas contribuições para a 
Organização, bem cQmo a. sua re
presentação no Cons.elho Diretor. 
Nas decisões a que se refere esta 
seção, requerer-se-ão três quartos 
do total dos votos dos paises-mem
bros. 

I 
l 
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Seção 5. Aplicação territorial. 
Os governos que ratificarem ou 
aceitarem o presente Convênio as
sumirão os deveres e obrigações 
decorrentes do mesmo, no que diz 
respeito não só ao próprio territó
rio nacional. como também a to· 
dos os outros cujas r-elações lnter. 
nacionais forem da sua alçada sai. 
vo quando o· respectivo instrumen
to d.e ratificação ou aceitação ha
ja excluldo o território nacional 
ou algum dos territórios depen
dentes. 

Seção. 6. Aplicaçlio de dccis6es. 
Nenhuma decisão da Assembléia 
Geral ou do Conselho Dlretor que 
dependa, para sua execução, do 
assentimento de determinado ao~ 
vêrno, poderá obrigá-lo se êste ex
pressar opinião contrária dentro 
de 60 dias. 

Seção 7. Inscrição. Logo que 
o presente Convênio entre em vi
gor, o Govêmo do Brasil enviará 
cópia autenticada do mesmo ao 
secretário Geral das Nações Uni· 
das,. a fim de ser. registrada con
forme determina o artigo 102 da 
Carta das Nações Unidas. A Orga· 
nlzação comunicará ao Secretário 
Gerai as emendas posterlonnente 
Introduzidas ao presente Convê
nio. 

Beção a. Privilégios e Imunida· 
des. Os delegados dos paises-mem· 
bras e os demais Integrantes das 
respectivas delegações, bem_ como 
a Organização e seus bens. e ha· 
veres, diretores, Secretário Ger~, 
assessores e funcionários, gozarao 
dos privilégios e imunidades con· 
siderados necessários ao dlesempe· 
nho de suas funções e ao exerci· 
cio de suas atlvldades. tstes pri
vilégios e Imunidades serão estl· 
pulados, oportunamen~, por aco~· 
dos entre a Organizaçao e os pai· 
ses-membros. 

Seção 9. Emendas. A Assem· 
bléia Geral poderá ac!.otar emen· 
das a êste Convênio com a anuên· 

ela da-s três quartas partes dos vo. 
tos dos paises-m·embros sempre que 
êstes representem a maioria dos 
votos bâsicos. As emendas só en. 
trarão em vigor depois de ratifi .. 
cadas ou aceitas pelos palses que 
reúnam o minimo de votos neces
sários para sua adoção. A ratifl· · 
cação ou aceitação se fará de acôr. 
do com o prescrito nos dispositivos 
legais de cada pais. 

Seção 10. E:etinç4o. Quando en· 
tender que o presénte Convênio 
não mais oferece posslbllldades de 
alcançar seus objetlvos, a Assem. 
bléla Geral poderá declará-lo. ex
tinto e decld.lr sôbre a forma por 
que se . processará a liquidação e 
distribuição do atlvo da Organl· 
zação, depois de cumpridas quaiS.: 
quer obrigações pendentes; As de
cisões adotadas pela . Assembléia 
Geral, no que diz respeito a êste 
artigo, necessitarão de três quar
tos dos votos dos paises-membros 
e da maioria dos votos básicos. 

ARTIGO X 

Disposições TransiMrias 

Até que a· Assembléia Geral pro. 
ceda à nova distribuição, os países
membros terão direito ao número 
de votos indicado no Ane-xo dêste 
Convênio. 

Os paises-membros estarão obrf. 
gados a pagar à Organização a 
cota mencionada na seção 3.a arti· 
go VII, a partir da data em que 
entrar em vigor o presente Con. 
vênio. . 

Quando êste Convênio entrar em 
vigor, os pa:ises signatários· que 
ainda não o tiveram .ratificado ou 
aceito, serão considerados mem· 
bros da Organizaçãó desde que 
realtzem o pagamento das respec. 
tivas contribuições e cumpram as 
demais obrigações. 

O primeiro exerciclo fiscal da 
Organização terá Inicio na data 
da entrada em vigor dêste Convê
nio e terminará no dia 30 de 
junho seguinte; 
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Em ié do que os delegados àbai
xo-assinados, devidamente autori
zados pelos seus governos, ffr. 
Iriam o. presente convênio na da
ta que se vê:· ào lado ãas suas 

·assinaturas. 

,. Os textos dêste · Convênio, em 
espanhol,. francês, inglês e portu
guês, são Igualmente autênticos e 
seus originais ficam depositados 
nos arquivos do Govêrno do Bra. 
sll, que remeterá cópias ·autentica· 
das a cada um dos governos slgna. 
tários. 

Firmado no Rio de Janeiro, no 
dia 27 do mêll ·de janeiro do ano 
de 1958. · 

RELAÇAO DOS DELEGADOS QUE 
FIRMARAM .O CONVINIO 

Augusto . eontreras' . Godoy -
Guatemala. ·· · · 

Rodolfo Peters .:._ Costa Rlca. 
Evello Jacomino · Marrero 

Cuba. 
Jorge Harten-- Peru. 

Miguel Lardlzábal Galindo 
Honduras. 

Karle Banduy .-Haiti. 
Alfonso Rochac - , E1 Salvador. 
Manuel Megla - Colômbia. 
Victor MaspoJis - Equador. · · 
Pernando .. Carlos ·.· H. Pereira 

Bastos - Portugal. . · . . . . 
G.. E. Hernandez Von der c. 

- Venezuela. 
Lulz Cantarero- Nicarágua .. 

. Miguel Angel Cordera - México. 
· José Mariano sanz Lojara - Re
pública Dominicana. · · 

José Marta Alkmlm . - Brasn. 

PROJET.O SOBRE PIUVILtGIOS 
E IMUNIDADES 

Aprovado para ser submetf. 
·do à conslderar;ilo dos gover. 
nos dos países representados 
na (fonterhlcia, como base pa
ra um ac6rdo s6bre a matéria. 

Privilégio e ImUnidades 

· 1. Dtsposfçdo Geral - Os pri
vUéglos e as Imunidades da Orga. 
nlzação ·Internacional do Café se
.rão aquêles que s~ outorgarão na· 
conformidade do artigo IX, dBi Se
Ção 8, ·do Convênio ·Constitutivo da 
Organização. · . 

A Organização· Internacional do 
Café gozará no território de cada 
um de seus palses-membros, da ca-

. pacldade juridlca e dos privilégios 
e Imunidades necessários ao exer
cielo de . suas funções e ao desen
volvimento de· suas atlvldades. . 

2; · sttuar;ao · Jurldtca - A or. 
ganlzação terá personalidade juri
dlca e capacidade legal para: · 

a) celebrar contratos e contrair 
obrigações; · 

-b) adquirir, alienar e onerar 
seus bens e haveres; · 

c) propor ações judiciais e lns. 
taurar processos administrativos. 

3. · Privilégios e Imunidades da 
Organtzagao. 

I ~ A Organização, assim cõmo 
.seus bens e.seus•haveres, gozarão 
de iniunidaiie em qualquer parte e 

· em poder de qualquer . pessoa, no 
que disser respeito a qualquer es
pécie .de processos judlclals ou ad
ministrativos.· 

II - A Organização, seus bens 
e Imunidade no que se referir a 
registro, a contlsco, requisição, de
sapropriação; penhora, · embargo, 
seqüestro, arresto, busêa e apreen-

. aio, lngerêncla, ou qualquer medi
da da mesma . natu~za, . que repre. 
sente·. uma· fórmâ · de coação judl

. ela!, admlnlstrâtlva,' executiva ·. ou 
leglslatlvBi. · · · · · 

· m ...;... A Organização, séus bens, 
seus haveres, suas operações e tran. 

·sações estarão Isentos de tôda tri
butação dlreta, com exceção da re
muneração por,: serviços públicos 
prestados. Igijàlmente, ficarão 
Isentos de dlréltos aduaneiros os 
artigos que venha. a importar ou 
exportar, para seu· uso oficial, 

i 
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EXPOBTAÇOES DE CAP'É CALcULO DE VOTOS 

(Em milhares de sà.cas ·de 80 qullogramas) 

PAíSES .... I Média Votos Votos Votos 
1956 1955-56 Bisloos Variáveis Total 

.. 

Bélgica - - - - - - - ' - - - - 657 727 692 ·5 69 7. 
BrasU - - - - - - - - - - - - 16.800 13.696 15.248 5. 1.525 1.530 
Colômbia - - - - - - - - - - 5.070 5.867 5.468 5 547 552 
Costa Rica . . . . . . . . . . 393 463 428 5 I 43 48 
Cuba ... . . . . . . . . . . .343 75 209 5 21 26 
Equador . . . . . . . . . . . 408 384 396 5 I 40 45 
EI Salvador· . . . . .. . . . . . 1.1:!12 1.185 1.159 5 I 116 121 
EspaDha 85 95 90 5 I 9 14 . . . . . . . . . . . . 
Etiópia .. . . . . . . . . . . . . 700 702 701 5 70 75 
Guatemala. . . . . . . . . . . 1.026 982 1.004 5 100 105 
Haiti .. . . . . . . . . . . . . 325 355 340 5 34 39 
Honduras . . . . . . . . . . . 150 149 149 5 15 20 
índia .. . . . . . . . . . . . . . 131 80 '96 5 10 15 
Indonésia . . . . . . . . . . . . -980 ·386 673 5 87 72 
México . . . . . . . . . . . . 1.260 1.367 1.313 5 131 138 
Nicarágua .. . . . . . . . . . . . . . 282 379 . 331 5 33 38 
Panamá . . . . . . . . . . . . • - - - 5 - .s 
Paraguai . . . . . . . . . . - - 5 - 5 
Peru .. . . . . . . . . . . . . 118 114 116 5 '12 17 
Portugal . ' . 1.500 964 . 1.232 5 123 128 . . . . . . . . 
Reino Unido . . . ~ . . . . . . . 2.020 1.874 1.947 5. 195 200 
Repúbllca Do~cana . . . . . . 436 409 ~2 5 ~ 47 
União Francesa . . . ' . . . . . 3.503 2.725 

-3-m I 5 311 316 
Venezuela . . . 

' 
. . . . . . . 390 497 5 44 49 

Vários (•) . ~· . . . . . . . . . . . 400 300 350 - - -
. . 

TOTAL ........ ·l 38.089' 33.7551 35.922, 120'1 3.55~ 1 3.677 

< •) Estimado. Inclui Gana·, Iemen e Libéria. 
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IV - ..A Organização poderá ter 
. fundos ou divisas correntes . de 

qualquer classe, os quais poderão 
ser llvremente transfeJ;'ldos de 
um pais-membro a outro ·ou den· . 
tro de qualquer dos mesmos, sem 
ficar sujeitos a fiscallzação ai· 
guma. 

. V - Os locais, arquivos, doeu· 
mentos e, papéis da Organização 
serão invlolávels. 

VI - A Organização gozará, no 
território de cada> um de seus pai· 
ses-membros, para suas comunica· 
ções oficiais, de um tratamento 

. Idêntico ao dlsp~nsado por êsses 
paises-membros aos governos dos 
paises com os quais mantém rela· 
ções dlplorntticas, tratamento êsse 
que abrangerá todos os tipos de 
comuntcações, Inclusive serviços 
postais. 

vn - As comunicações oficiais 
e a correspondência .otlclal da or. 
ganl.zação .não poderão ser censu
radas, sendo que a mesma terá o 
direito de.empregar códigos, assim 
como de expedir e receber sua cor
respondência por corretos ou ma. 
las que gozarão dos prlvlléglos e 

' imunidades dos correios e malas 
diploma\ticas. 

4.- .pr,vtlégtos e Imun,dtldes dos 
Delegados e sua& DeZegaç6es, dos 
Diretores, do Secretário-Geral, dos 
Assessores e dos Funcionários. 

I .-- Os Delegados dos paises
membros e os demais integrantes 
das· respectivas delegaçõe1, os .df. 
retores da ·Organização .e . os asses
sores gozarão, por atos praticados 

no desempenho de suas funções, 
dos privilégios e imunidades a se· 
rem definidos por .acôrdo com o 
pais-sede. 

ID - Os funcionários lotados 
· nos escritórios da Organização nos 
paises-membros gozarão, por atos 
praticados no .desempenho de suas 
funções, dos privlléglos e Imunida
des a serem, também, definldos por 
acôrdo com êsses paises-membros. 

IV - Os privilégios e Imunidades 
serão concedidos aos delegados dos 
paises-membros e aos .demais inte· 
grantes das respectivas delegações, 
diretores, Secretário ·Geral, asses
sores e tunclonárlos no lnterêsse 
da Organização e não em . beneti· 
elo próprio. 

V _; Os paises-membros terão o 
direito e. o dever de suspender a 
imunidade de seus delegados e dos 
demais Integrantes das · respectl· 
vas delegações, em todos os ca· 
sos em que a Imunidade Impedir 
a apllcação da justiça, e naque
les em que possa a mesma vlr a 
ser suspensa, sem prejuizo das fl· 
nalldades para as quais fOliam 
concedidas. 

VI - A Organização terá· o dl· 
relto e o dever de suspender a 
Imunidade de seus dlretores, Secre
tário-Geral, assessores e· funcioná· 
rios, em todos os casos em que, a 
seu juizo, a Imunidade impedir a 
apllcação da· justlçà e naqueles em 
que possa a mesma vir a ser sus. 
pensa sem prejuizo das tinallda· 
des para as quais toram concedi· 
das ''· . :: .. ::-: 

no · desempenho de suas funções, vn - A ·orga·nização colabora
de imunidades quanto a processos rá permanentemente, com as au. 
administrativos e judiciais e do to~ldades competentes dos pafses
dlrelto à Inviolabilidade de doeu- · membros ·a fim de tacllltar a boa 
mentos e papéis, nos territórios dos admlnist~a~ão da justiça, de asse
paises-membros o gurar a· observA:ncia dos diplomas 

II .~ O secreta\rio · Geral e os legais vigentes e de evitar abusos. 
tunclonárlos na: sede da organiza. a que pudessem dar lugar os pri
ção gozarão, por a tos praticados vilégios e imunidades concedidos. 
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5. Renúncia de Privilégios e 
Imunidades. 

I - os · delegados dos paises. 
membros e os demais Integrantes 
das respectivas delegações, os di· 
retores, os assessores, o Secretário 
Geral e os funcionários · da Orga. 
nlzação poderão a qualquer tempo, 
renunciar a seus privilégios e lmu. 
nldades. 

U - A Organização poderá, 
também, a qualquer tempo, renun
ciar a seus privilégios e lmunlcl.a· 
des. 
· 6. Aplicação dos Privilégios e 
Imunidades - Os paises-membros 
deverão tornar efetlvos os prlvllé· 
glos e Imunidades concedidos. · 

RESOLtJÇ.Ko 

Cria a Comissão Preparató
ria ela Organt2ação Internac1o· 
nal elo Café. · 

A Conferência Internacional do 
Café, 

Considerando 

Que a Organização Internaclo· 
nal do Café deverá iniciar suas atf. 
vldades tio logo entre em vigor o 
Convênio Constitutivo aprovado 
para sua criação; e 

Que, nesse interlm se Impõe a 
execução de um apreciável volu· 
me de trabalho preparatório. 

Resolve: · 
1. Fica criada a Comissão Pre. 

paratórla da Organização Interna· 
clonai do Café, com a seguinte 
composição: 

a) Um membro nomeado pelo 
Govêrnri do Brasil; . 

b) Um membro nomeado. pelo 
Govêrno da Colômbia·; . 

c) Dois membros escolhidos de 
comum acõrdo pelos governos dDs 
demais . países produtores do He
misfério Ocidental, que pertençam 
à Federación Catetalera de Ame· 
rica <FEDECAME) ; e 

d) · Dois membros escolhictos de 
comum acôrdo pelos governos dos 
pa:ises produtores da Afrlca, Asln 
e Oceania. 

Cada. . membro titular dever~ 
ter um suplente, nomeado ou e~ 
colhido conforme o critério aclm . 

2. A Comissão Instalar-se
quando tiverem sido designados Ojl 
membros que a .Integram. Se de ... 
tro de 40 dias a partir da datl' 
desta resolução não houver sldp 
designada a totalidade dos mem· 
bros, a Comissão poderá lnstalar-s~ 
com o "quorum" mfnlmo de qua. 
tro. : 

3. A Comissão deverá: 
a) Eleger o próprio presidente; 
b) Adotar um regulamento; 
c) Reunir-se com . a rreqtiêncljl 

necessária, podendo fazê-lo ond~ · 
fôr conveniente para a reallzaçip 
dos seus trabalhos; e . , 

d) Nomear um 1Secretárlo Ext 
cutlvo e o pessoal ~tnlstratl~ 
Il'8cessárlo, determinando · as re• 
pecttvas condições de emprêgo. I' 

4. Serão atribuições da Comia· mw: : 
a) Redigir o Projeto de Esta· 

tuto da Organização Internacional 
do Café; 

bl Planejar a estrutura da Or
ganização e as atlvldades do Prl· 
melro exoereiclo t!nancelro; . 

c) Preparar a celebração da 
Primeira Assembléia Geral; 

dl Propor à Assembléia Geral 
tôdas as medidas necessárias ao 
pronto funcionamento da Organf. 
zação, inclusive o. projeto .de orça. 
menta do primeiro exerclclo.flnan
celro e a forma em que devam ser 
arrecadadas as contribuições; 

e) Iniciar entendimentos· com 
as Órganlzações lntemaclonals Jn. 
teressadas no Café; e 

f) Disseminar, junto aos go. 
vernos ·e aos grupos Interessados, 
o conhecimento · dos objetlvos e · 
das .attvldades da OrganlzaçJo. pa. 
ra sua melhor compreensio. 

5. o financiamento das atlvl· 
dades da Comissão Prepar.atórla 
poderá ser telto ·por adlantamen· 
to de fundos a ser negociado com 
o Bureau Pan-Amerlcano cto Café 
e por adiantamentos de tundOil 
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_.conr.~edioos · pelo . país-s~Jde ou pe
los · demala pafse.s-mllmbros. Tais 
adiantamentos . serão considllrados 
.como empréstimos à Organização, 
podllndo sllr levados a crédito de 
contribuições ulteriores devidas .. · 
... 6. ,A .. Comissão · .Pr~Jparatória 

.cessat:á . de exlstlr quando ·se. ceie-
. brar a primeira . Assembléia Ge· 

.ral. . ·. · . 
(Aprovada em sessão plenária de 

27 de janeiro de 1958) . 

As: ·Comfss6es de Conafltuf. 
. . . ç4o e Justiça, de Belaç6es EX· 

terltJ_res e de . .rconomfa. 

·. o SR. PRESIDENTE,;,;;_ Está fin· 
da a leitura· do ~e,diente. 
· Tem a palavra.,o .. nobre Senador 
Parslfal Barrbso, · ·primeiro. orador 
insc.rito. . .• · · ··. · 

O SR. PARSIFAL ~BARROSO -
< ~ > · _; Sr. Presidente, Senhores 
Senadores,·. em :dezembro de 1955, 
apresentei· ao _Senado Federal o 
ProJeto de· Lel.' n.o 37; que· revoga 
.o R.rt. 23 'da Lei n.0 1.849, de 19 
de Julho de. 1952, cÍ'iadora do Ban· 
co do Nordeste do BrasU, modlfl· 
cando também. a redaçl.o do art. 
2.o e seus .. parágrafos~ da Lei n.O 
1.004, de 2t• de dezembro de 1949. 

:1!: minha Intenção, ·através dês· 
se projeto~ corrigir dois defeitos 
na legislação federal ·disciplinado· 
ra do § 1.o,· do art. 198 da Cons
tituição Pederal. Tratando-se. de 
modificação em legislação expfici
tamente ·exigida • pelo texto cons· 
tituclonal; ·o proJeto; quando. exa· 
min~o · pela • · douta . Comissão de 
Constituição e JUstiça, sofreu pro
tunda critica do ·Relator, o nobre 
.Senador Argemiro: • de• Figueiredo, 
tendo· o Ilustre Senador Lourlval 
Fontes procurado defender, em 
vão, o texto da· proposição. · 

Posteriormente, . a Comissão de 
· Transportes,. Comunicações e Obras 
. Públb:as .do Senado,. houve por bem 

·acompanhar o· pronunciamento da 

• ~ .. < ~ 1. - ,N_f1o f'!! ..i'r~!·t~ .i't'~ or~~or. . ' ' . 

Comissão de Constituição e Jus
tiça. Enviado, finalmente, à Co· 
missão de Flnança·s, o Relator, o 
Uustre Senador Fausto Cabral,· en
tendeu necessário ouvir o Ministé
rio da Fazenda sõbre o projeto e 
o . substitutivo da Comissão de 
ConstitUição e Justiça; 

· A prevalecer o ponto de vista 
desta Comissão, em vez de ser atln· 
gtdo o objetlvo. collmado :...... refor
çar os recursoa. do Banco do. _Nor. 
deste do ·Brasil .:.... ocorreria exa· 
tamente o contrário, Isto é, a gra. 
dual extinção dessa autarquia, 
uma vez que o . Senador A1'gemiro · 
de. Figueiredo. sustentou, perante 
a,:~eoinlssão de' con.~tulção e Jus
tiça; a tese complexa e dlficll, mas 
brilhante, da inconstitucionalida• 
de da lei que criqu aquêle esta· 
beleclmento de crédito. Como Sua 
Excelência partiu 'c:hi' premissa de 
inconstltucionalidadé · quando ' da 
criação do Banco, no govêrno do 
saudoso Presidente · Getúlio Var. 
gas, não vacnou, com seus cole
gas da Comissão ··de CQnstltuição 
e . Justiça, em· 1r às mala . conse
qüências. Através de. emend~ de· 
terminou a . graduai extlnçao · da 
autarquia, p()nto de'· vista aceito, 
como Já declarei, . pela Comissão 
de Transportes, Com'Ulllcações e 
Obras Públicas desta Casa. 

Hi · dois ànos . foi o · Ministério. 
da Fazenda, ·solicita.élo. a apresen· 
tar a defesa do que sustento · no 
Projeto de Lei n.0 37, .de 1955; e 
·por maior qüe . teilha- . sido ·a vtgt. 
lAncla da Comissão de .. Finanças 
do senado . em reiterar · o pedido 
de pronunciamento daquele . Mi· 
nistério sObre .a matéria, até ho· 

. je, decorridos mais de. dois. anos, 
desconhecemos o pensamento do 
Govêrno Federal" sObre o revolu· 
clonário . parecer da . Comissão de 
Constituição . e Justiça desta. Casa. 

sr. Presidente, era meu desejo 
ultimar a tramltaç~ do. aMunto 
enquanto exercesse" o mandato de 
Senador pelo Ceará. Como, no en
tanto, minha renúncia a êsse hon
roso cargo está próxbn~·, e não 
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me encontrarei' na Casa quando 
a matéria fôr objeto de discussão 
e dellberação cl.o Plenário, peço a 
atenção dos nobres Pares para: o 
Impasse criado no Projeto de Lei 
n.o 37, de 1955. 

Há duas. orientações diametral· 
mente opostas: a minha, que visa 
a reforça-r os recursos do Banco 
do Nordeste do Brasll, através c!.e 
melhor disclpllna . do que se con· 
tém no § 1.0 do art. 198 da Cons.. 
tituição; e o parecer do nobre se
nador Argem1ro de Figueiredo, 
aprovado pela Comissão de Cons· 
tltutção e Justiça e aceito pela 
Comissão de Transportes, Comu· 
nicações e Obras Públlcas, que. es
tabelece o recolhimento, ao Banco 
do. Brasil, das dotações orçamen· 
tárias creditadas e postas à dlS· 
posição do Banco do Nordeste no 
Inicio de cada exercfclo. Dessa for· 
ma, preciso apreciar, não com ln· 
tenção de critica, mas com intui· 
to de colaboração, as conclusões a 
que chegou a douta- Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado. 

Em primeiro lugar lerei o Inicio 
da argumentação contrária ao pro· 
jeto. ·Diz a Comissão: 

"Não temos dúvida em pro· 
clamar a lnconstltuclonallda• . 
de da organização daquele es· 
tabeleclmento de crédito, so
bretudo na parte . que diz res· 
peito à ut111zação do fundo ou 
reserva estabelecido no § 1.0 

do art. 198 da- Constituição 
Federal. t uma ut111zação 1n· 

. devida, que se. confllta, e vi· 
dentemente, com a letra e o 
espirito do artigo e parágrafo 
citados. Vejamos. 

o artigo 198 manda· ·que a 
União despenda anualmente, 
na execução do plano de O:,efe
sa contra os efeitos das secas 
do Norc!.este, quantia nunca 
Inferior a três por cento de 
sua renda ·tributária .. E o pa· 
rágrafo primeiro dêsse artigo 
está assim concebido: 

um têrço' dessa. quantia se. 
rá depositada em caixa espe. 
ela!, destinado ao socorro das 
populações atingidas pela ca. 
lamtdade, podendo essa reser. 
va, ou parte dela, ser apllca
da a juros módicos consoante 
as' qetermlnações legais, em 
empréstimos a agricultores e 
Industriais· estabelecidos na 
área abrangida pela sêca". 

A simples leitura do . pará· 
grafo e do .artigo 198, a que 
está êle subordinado, faz res
saltar a sua verdadeira e le· 
gitlma exegese. 

Vê-se claramente,· pelas duas 
dispotS.~ções legais, que o legis
lador constituinte, . ao dlsclpll . 
na-r a matéria referente ao 
combate às sêcas, estabeleceu 
que ~ União despenderá, anual· 
mente, em obras e serviços de 
asstsiêncla económica e social, 
quantia nunca Inferior a tr8s 
por cento de sua renda trfbu. 
tárla. 

Dois por cento destinados à 
execução de um plano ,11reven. 

· ttvo 'e constante, através . cfa. 
quelas obras e serviços, e um 
por· cento destinado à . forma. 
ção de uma reserva, deposita. 
da em caixa especial para ser 
utuizada no socorro às popula· 
ções nos momentos precisos em 
qtie Irromperem as calamida. 
des climáticas. :11: sábia. a slste. 
mátlca a.dotada pela Constitui. 
ção. :Preconiza, em caráter per. 
~nente a execução de obras 
e serviços de assistência econô
mica e social em cujo âmbito 
vasto, compreende·se a coJlS.. 
trução de açudes, ba·rragem, a 
perturação de poços, as estra· 
das, a inigação etc; e reser. 
va uma catxa especial para 
atender, prontamente, a emer- .. 
gêncla do flagelo. · 

ocorre, porém, que, nem to. 
do q ano, :a calamidade .se 
deflagra - o que vale dizer 
que a re.serva !1 .. que .. nos refe· 
rimos ficard 'sem aplfcaçtfO. 
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Como isso acontece, e o artigo 
198 da Constituição manda que 
a União., despenda .. anualmen
te os três por cento''- da sua 
renda tributária, a reserva do 
têrço dessa quatla, prevista no 
parágrafo 1.0 daquêle. artigo, 
ncfo poder(! /1Cllr sem aplica. 
çcfo adequada. Dai por que, na 
segunda . parte dêsse parágra. 
fo,. o leglslador constituinte, 
em plena coerência e sabedo
ria, permite que a quantia re. 
servada, ou parte dela, seja 
ut111zad111 em · empréstimos a 
agricultores e industriais esta
bel~cld.os na área · abrangida 
pela sêca. 

Isto pôsto, . em fiel herme· 
nêutlca, teremos de concluir: 
primeiro, que a reserva previs
ta no § 1.0 do art. 198 da Car
ta Magna se destina ao so
corro às populações, nas ocor
rhzcfas do flagelo; segundo, 
que poderá ser ela utilizada, 
no todo ou em parte, em em. 
préstimos, . quando não ocorrer 
a sêca que Imponha o seu em
prêgo". 

Sr. Presidente, a · legislação 
atual do Banco do Nordeste prova 
justamente o contrário. ·Utlllza•Se 
êle da reserva. constltuclona.l pa. 
ra emprestar, fora. do espirita do 
parágrafo 1.o do art. 198 da. cons
tituição; e quando ocorre a ca
lamidade não dispõe ·o Govêrno 
Federal dos recursos que a Consti
tuição destina, especificamente, 
para .êste fim. · 

· · Na minha. opinião, a critica sá
bllll e trrespandivel do nobre Se
nador Argemlro de Ftgueiredo ... 

' 
O Sr. Argemtro de Figueiredo 

- Multo obrigado a .Vossa Exce
lência. 

O SR. PARSIFAL BARROSO~· 
... à leglslaQão criadora do Ban· 
eo do Nordeste decorre do para
doxo a que S. Ex.a se. refere, ou 

melhor, da impropriedade na reda
ção do § 1.0 do art. 198 da Cons
tituição. 

Na verdade, não se declarou no 
texto legal, coni a necessária ên
fase ou com a devida clareza, a 
prevalência da destinação de um 
têroo da dotação constitucional 
para atendimento dos flagelados, 
quando da calamidade. O 1 1.o do 
art. 198 da Carta Magna, tal co
mo está regido, permite entenda. o 
legislador ordinário possivel tirar 
os socorros de ·que necessita o 
flagelado, na época da: sêca, da 
mesma verba que . a ConstituiÇão 
autoriza· seja utilizada, pelo Banco 
do Nordeste, em empréstimo que, 
segundo o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, não se es
tão efetuando em sintonia com o 
espirita do 1 1.o do art. 198, Isto 
é, nem a juros módicos, nem res
tritivamente a agricultores ~ a ln· 
dustrlais estabelecidos na área do 
poligono. 

Não há negar que, quando ocor· 
re a calamidade climática e o Go· 
vêrno tem necessidade de lnlclar 
as obras de emergência, geralmen
te não dispõe dos recursos que a 
Constituição · Federal ·· destina es
peclfica·mente para êSse fim. En
contram-se êles depositados. no 
Banco do Nordeste, o qual, por 
sua vez, não cumpriu o que de
termina. a. Lei n.o. 1.849,. no que 
se refere à obrigatoriedade de en
tregar à União uma parte da ren
da arrecadada para. a prestação 
imediata. de socorro · ao flagelado. 

o •sr. Ltma Te~eira - Permite 
V. Ex.a um apar.te? · 

O SR. PARSIFAL BARROSO
Com multo .. prazer. 

o Sr. Ltma Tet:eelra - Os c o· · 
mentárlos de V. Ex.a são oportu
nos. Neste momento o Sr. Presi
dente da Rep'íibllca Interessa-se, 
vivamente, pela Operação Nor~es· 
te. Não é admissivel adote o Ban
co do Nordeste critério Idêntico 

'I 
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ao da. Carteira de Crédito Agríco
la e Industrial do Banco do Bra. 
sU, Isto é, juros altos e prazos 
curtos, sobretudo em relação aa 
numerário destinado ao desenvol· 
vlmento da agricultura. 

O SR. PARSIFAL BARROSO
Agradeço o aparte. Por fôrça da 
argumentação de V. Ex. a. adianto 
meu pensamento sôbre as deflcl-

. ências da atual legislação regulado· 
ra dos empréstimos aos agriculto. 
des e industriais. 

A Lei n.o 1.649, ao prever a hl· 
pótese de ocorrência de sêcas e, 
conseqüentemente, de ficar o Ban
co do Nordeste na obrigação de 
atender aos agricultores e indus
triais com juros mais baixos e a 
prazo mais longo, assim estabe· 
Ieee: 

"Nos casos de sêca poderá 
o Banco, nas áreas atingidas, 
conceder adiantamento, re
dução ou isenção de juros de · 
amortização, bem como pror
rogar vencimento, conforme a 
natureza das operações e a 
grav:ldade local do flagelo". 

VerWca, portanto, o nobre Se· 
nador Lima Tlelxeira que a lei 
admite até a dispensa de juros na 
ocorrência d111 calamidade. Como, 
porém, na prátiCa, nem mesmo é 
obtida a redução dos juros, com o 
alargamento do prazo de amortl· 
zação; recentemente o Congresso 
Nacional ·teve necessidade de ela· 
borar projeto, que se transformou 
na Lei n.0 3.471, de 28 de novembro 
de 1958, no qual, pondo de lado 
a faculdade que tem o Banco do 
Nordeste de chegar à Isenção dos 
juros, determina-se leve êle a efei· 
to, n111 época da calamidade, me
nos do que preceitua a legislação 
vigente. · 

Regulamentada pelo Decreto 
n.o 45.401, de 6 de fevereiro de 
1959, estabelece a lei no art. 4.0 : 

"0 financiamento, que po· 
derá ser liberado de uma só 

V'I!Z ou em parcelas, conforme 
as reais necessidades de cada 
produtor, será concedido· den. 
tro das seguintes bases: · 

al Cr$ 2.000,00 por hecta
re de terra cultivada, a·té o 11· 
mlte de 200 hectares; 

b) Cr$ 1.000,00 por !)abeça 
de gado vacum ou cavalar, até 
o limite de 1.000 rêses; 

c) · juros de 4% ao ano; 

dl prazo de amortização de 
5 anos, em prestações de 10% 
em 1959 e 1960; 20% em 1961 e 
30% ern 1962 e 1983, vencfveis 
no último clla do ano". 

Se o legislador chega ao cúmulo 
de votar um projeto de le1 dan· 
do ao agricultor ou ao industrial 
da área- d.o poligono menos do que 
êle já necessita em época de ca- · 
lamidade, e está determinado o que 
o Banco do Nordeste .cumpre ob· 
servar, fàcllmente se concluirá 
que a instituição, embora os re. 
cursos constitucionais acumulados 
e não cedidos ao Govêrno Fede
ral para, na época da sêca, pres
tàr o socorro mesmo por fôrça ·da 
nova legislação a que acabo de 
fazer referência, ainda assim não 
está realizando as operações ban
cárias dentro do espi!'ito do pará
grafo primeiro do artigo 198· da 
Constl tuiçã.o. . . , 

o Sr. Lima Teizetra - t la· 
mentável. 

o Sr. Argemtro de Figueiredo -
Permite· V. Ex.a um apai;;e ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO
Com todo o prazer. 

o Sr. Argemiro de Figuetredo 
- Analisa v. Ex.a. com r111ro brl· 
lho, o parecer d:a. Comissão de 
Constituição e Justiça sôbre a cria· 
ção do Banco do Nordeste, o qual 
conclui pela lnconstltuclonalldade 
de sua organlza~ão. Na verdade, o 
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Govêrno não conta com a reserva 
que lhe é destlnad!i. pela Constitui
ção, para atender .ao flagelo das 
sêcas. · .. 

O SR. PARSIFAL BARRoSO-
É verdade. · 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Quando se :verifica a calamidade, 
tôdas as Bancadas nordestinas re
correm a· créditos especiais e ex
traord.!nários, no · sentido ~ so
correr as . zonas assoladas pelas 
sêcas. Essa a primeira falha que 
se verifica .. Se houvesse, de fato, 
a reserva d~terminada pela Cons
tituição, . teríamos recursos para 
atender, sem maior esfôrço da ·Na. 
ção, às ·necessidades dos flagela
dos do Nordeste. Como decorrên
cia .de sua organização lnconstitu
clonal, o EIBnco do Nordeste, cria
do para financiar a Indústria e a, 
lavoura nordestinas, adotou orlen- · 
tação inteiramente· diversa. Hoje, 
é . um estabelecimento de crédito 
puramente mercantU; negocia a 
juros altos com comerciantes e in
dustriais, sem se preocupar com o 
objetivo para .:o qual fol criado. 
Não é mais um estabelecimento 
de a·ssistêncla. a lavradores nordes
tinos, mas 'um banco mercantil 
como qualquer outro, A conclusão 
do parecer da Comissão de Cons
tituição e Justiça, a meu ver, é 
verdadeira, exata, .jurldlca e sen
sata·. J!: lnconstltuclonal a organi
zação que se d.eu àquela lristltui
ção, alterando· o esplrlto e a letra 
da Constituição. · 

O SR .. PARSIFAL BARROSO
AgradeçO o aparte de Vossa Ex-
celência. · 

Retomando o fio das considera
çõel!, volto a afirmar que há um 
defeito de redação no parágrafo 
1.o, do art. 198 da Constituição. 
É lriadmlssivel tenha o constituin
te destinado uma reserva que não 
é de grande vulto, para o atendi
mento· simultâneo de duas finali
dades antagônlcas. Não entendo 

como o ll;!glslador .-.ao disciplinar 
no § 1.0,. do art. 198 da Consti
tuição, a obrigação de criar-se o 
fundo de socorro pa·ra acudir aos 
flagelados e de empréstimos ·aos 
agricultores e industriais da área 
do polígono, a juros módicos e a 
prazo longo - propicie, a um só 
tempo, o atendimento dos dois ob
jetivos . previstos naquela disposi
ção constitucional. 

Não há dúvida, Senador Arge
miro de Figueiredo, de que Vossa 
Excelência tem razão quando con
clui, na Comissão . de Constituição 
e Justiça que, entre as obrigações 
de criar o fundo de socorro e o 
dever de crla.r a instituição ban
cária, prevalece Inequivocamente a 
primeira das obrigações: a da for
mação do fundo de socorro para 
acudir aos flagelados na éJ1oca da 
sêca. Na realidade, porém, o cons
tituinte ao redlglr o § 1.0, do a.rt. 
198, da forma por que fêz, :ensejou 
a· elaboração de duas legislações: 
a da Lel n.o 1.004, que é assisten
cial, e a da Lei· n.o 1. 649, que é 
bancária, as quais são aplicadas 
sem observância do que se· con
tém no espirlto do art. 198 da 
Constituição. 

O panorama ·é contristadOr, 
Além de paradoxal, deixa-nos per. · 
plexos quanto à atitude que· nos· 
Incumbe tomar para a- correção 
da anomalia. De fato, nem o 00. 
vêrno ·Federal conta com o fun- · 
do de socorro para atender .aos 
flagelados na época de calamida- · 
de, e nem os agricultores e lndus- · 
trials da área ·do pollgono contam 
com os empréstimos a juros mó<u; · 
cos e ·a prazo longo, na conformi
dade do que determina ó Consti
tuinte, no parágrafo 1.o do artigo 
198 da Carta Magna. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
- Dai a conclusão de que está ha
vendo aplicação~#devlda dos fun
dos que a Constituição lresena 
para os objetivos•1a que V. Ex. a se · 
refere. · 11" : · 

r 
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O SR; PARSIFAL BARROSO -
Se nos fôsse possivel contar, no 
momento, com 'Um clima favorá
vel à revisão constl tuclona:l, eu não 
vacilaria em concluir, de imedia
to, pela necessidade de se modifi
car · a redação do § 1.0 do art. 
198 da Constituição. 

Infelizmente,. 'porém, a conjun. 
turà politica que se nos defron
ta: não possibilita êxito para a 
apresentação de emendas consti
tucionais. Mas, multas emendas 
sensatas dormem, hâ não sei quan . 
to tempo, na Câmara dos Depu. 
tados, justa·mente pela inexistên
.cla de condições que· lhes permi
tam o estudo. discussão e canse. 
qüente votação, 

Dai por que, a meu ver, o prc. 
blema deve ser situado em plano 
inverso ao que o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo brilhante. 
mente o colocou ... 

O Sr. Argemiro ele Figueiredo -
Obrigado. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
. . . isto é, no plano onde eu dese
jaria· que a Comissão de Finanças 
o situasse. O Ilustre representan. 
te da Paraiba leva seu raclocinlo 
às últimas conseqüências; não re
ceia modificar a redação do meu 
projeto de . modo a esperar-se, den. 
tro do . prazo ªe cinco anos, a. 
lenta Uquida.çãó do Banco do Nor. 
deste. Se aquela Instituição ficar 
privada, anualmente da d.otaçiio 
constitucional, e se, tendo jâ 
acumulado mais de três bUhões, 
não se julga em condições de po. 
der cumprir sua missão, Sua Ex
celência concordará comigo em 
que, a prevalecer seu. ponto de vis
ta, no momento em que a reserva 
constitucional passar a ser depo. 
sltad.a no Banco do Brasll e a re. 
serva existente no Banco do Nor
deste fôr rigorosamente aplicada 
dentro do espfrlto do § 1.0 do art. 
198 da Constituição, estarâ decre. 
tada la liquidação deste último 
Banco, cujas atribuições passarão 

a ser exercidas, com os mesmos 
recursos, pela Carteira de Crédito 
Agricola e Industrial do Banco do 
Brasil. 

Salvo engano meu, quanto ao 
~lcance das emendas apt"esenta.: 
aas por S. Ex.a, o Projeto n.o 37, 
de 1955, com a aceitação das Co· 
missões de Constituição e Justiça 
e de T.ransportes, Comunicações e 
Obras Públicas respeitaria, de fa· 
t{), o que se contém no texto cons
tltu::lonai, mas !ria à conseqüên
cia: insvitável de se extinguir o 
Banco do Nordeste do BrasU. 

Dentro d.o rigorismo juridlco em 
que se colocou para guardar, tan
to quanto passivei, estrita obser
vância do que estabelece o manda· 
mento constltuclonàl, S.· Ex.a tem 
tôda a razão. 

Juridicamente, . não me sinto em 
condições de dizer ao nobre Cole
ga e à douta Comissão de Cons
tituição e Justiça que sua argu. 
mentação é extremad:1,. Improce
dente. Pelo contrário. Diante, no 
entànto, da situação em que nos 
encontramos, não me parece de 
bom a viso alterar-se as Leis 1.649 
e 1. 004, a dotando-se a sistemáti
ca constante doo parecer erudito de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Muito obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Por êsse motivo, a Comissão de 
Finanças entendeu lndlspensâvel 
a sustentação de ponto de vista 
diverso do defendido por V. Ex.a; 
e bateu às portas do Ministério 
da Fazend(l., enviando não só o 
Parecer da Comissão de Constitui· 
ção e Justiça·, como também o vo
to em separado· d.o nobre Senador 
Lourival Fontes, que defendeu, in
transigentemente, a redação que 
apresentei em 1955. 

Tenho desenvolvido. grande es
fôrço para obter um pronuncia· 
mento do Ministério da Fazenda·; 
mas confesso a v.· Ex.a, Senador 
Argemiro d.e Figu·elredo, que já 
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cansei; e multo mais fatigada de· 
ve estar a Presidência da Comis
são de Finanças do Senado, que já 
expediu quase uma dúzia de ofí· 
elos, reiterando seu ped.ldo, sem 
conseguir resposta do · Go,vêrno Fe-
deral. ·' · ... 

Na minha· opinião, o Mlnlstérlo 
da Fazenda deve estar em dlflcul
dad.es. Sem poder atacar a argu. 
mentação jurídica do parecer do 
nobre Senador Argemlro de Fl· 
guelredo, não encontra forma que 
permita a manutenção do Banco 
do Nordeste do Brasll. Não há dú· 
vida alguma de que o Govêrno Ji'e. 
dera! não partilha ou não pode 
partllha·r. · 

· O Sr. Argemfro de Figueiredo -
:G:sse é que é o ponto. ' 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
. . . da. convicção de que, em res
peito à OOnstltulção e para que 
os agricultores e lndustrlals e os 
flagelados ~jam atendidos, na me· 
dtda de suas necessidades, como 
manda . a Carta Magna, deve-se 
proceder à llquJdação lenta do Ban
co do Nordeste do Brasil. O Govêr
no não concordará, com essa pro. 
vidência:. Deve, assim, estar em 
dificuldades para formular ponto 
de vista que, não ~ndo .o de Vos
sa Excelência nem o meu asse. 
gure a sobrevivência dessa insti
tuição de ·crédito, que, apesar dos 
defeitos de que padece a: sua or
ganização, há prestado benefícios 
a uma área vastfssima do Brasll -
a mais atingida pelo fenômeno da: 
descapitalização. 

Vou mais adiante, meu nobre 
colega Senador Argemiro de Fi
gueiredo, - e afirmo que o Banco 
do Nordeste do Brasil, se não cum. 
ore exatamente o que ·preceitua: 
ã. sua legislação é porque, infeliz. 
mente, as reservas constitucionais 
que lhe são destinadas não permi· 
tem amplitude de ação bancária 
em con~onância com o espírito da 
constituição. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite v .. Ex.a um aparte ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO
Pois não. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
· com pesar, discordo de V. Ex.a 

nessa parte. A estrutura jurldica 
do Banco do Nordeste é tal que, 
a meu ver, nunca mais poderá re
tomar as atribuições para as quais 
foi criado. Hoje é um Banco de 
economia . mista, uma composição 
de eapital do Govêrno Flederla~ 
com capitais particulares. Se o Go· 
vêrno Federal quisesse executar o 
disposto na Carta Constltuclona:t, 
em obediência ao pensa:mento do 
legislador constituinte, poderia es
forçar-se no sentido de dar-lhe a 
apllcação devida, Isto é, propor. 
clonar ao a.gricul to r a assistência 
preceituada, empréstimo:;, flnan. 
ciamentos a juros módic'ls. Essa 
disposição do Govêmo Federal, po. 
rém, conflitar-se-á com os ·interês
ses dos particulares, que têm de. 
pósitos no Banco do Nordeste do 
Brasil. Ao que me parece, a solu
ção adequada seria conc1llar os 
dois interêsses, permitindo a con. 
tinuidade do Banco do Nordeste, 
dando-lhe orientação d.lferente em 
vez de dispor llegalmente, incons. 
titucionalmente, das reservr.·s pre
vistas na carta Magna, Poderia 
dar uma cota Inicial, vinda. de ou
tras fontes que não dessa, que, 
acrescida do .capital particular per. 
mitiria, cumprisse o objetivo a que, 
na verdade, se destina, gual o de 
assistir a economia· nordestina. 
Completando o pensamento do no· 
bre colega, parece-me ideal imprl· 
mir ao Banco a forma de uma so
ciedade de economia mista·, com 
parte de capital privado e parte 
da União. As res-ervas que a Cons. 
tituição manda aplicar ao comba
te às sêcas seriam d.eposltadas no 
B1anco do Brasil, ·em conta espe. 
cial. :alsse o destino que a Lei 
Magna prevê, dentro daquele mes.. 
mo· pensamento defendido por Ge· 
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túlio Vargas. Se eanalizássemos es
sas reservas para o Banco Nacio· 
nal de Crédito Cooperativo - em 
vez .de as encaminharmos ao Ban
co do Norde~te, onde estão sendo 
mal aplicadas, objeto de explora
ção e mercantilismo - teríamos 
uma entidade cooperativista cen
tralizando uma rêde de financia
mento geral no Pais, com agên
cias nos Es'tados e ramiflcacões 
em cada munlciplo. Evidentemen
te, as Cooperatlva·s emprestam di· 
nheiro a juros módicos e, mui
tas vêzes, oferecem as mais am
plas fac111dades ao crédito pessoal. 
o pequeno agricultor seria a·ssim 
beneficiado com as reservas que 
a Constituição . prevê para finan
ciamento a juros módicos ao nor
destino. Com uma rêde de crédi
dlto assim organizada, com agên
cias cooperativistas em tôd.as às 
capitais e ramificações distritais, 
teríamos, na verdade, uma polí
tica financeira e sensata . 

· O Sr. Ltma Teixeira - Permite 
o nobre orador um aparte ? -
(Assentimento do orador) - O no
bre senador Argemlro de Figuei
l'edo teria razão na proposta que 
acaba· de fazer se, porventura, o 
Banco de Crédito Cooperativista 
emprestasse a juros módicos; mas, 
ao contrário, os juros são altíssi
mos. É incompreensivel que um 
banco de crédito, funcionando co. 
mo cooperativa, cobre juros de dez 
por cento I 

o Sr. ATgemtro de Figueiredo -
Creio que êsse ponto não const.i
tui embaraço. Poderá ser coibido 
!mediatam-ente pelo G<lvêrno. Se 
um banco de crédito que se fun
da com o objetivo de financiar, a 
juros módicos, o pequeno agricul
tor desvirtua o seu objetlvo, co
brando juros altos, o Executivo ou 
o próprio Congresso podem tomar 
medidas para· que o Banco faça 
os empréstimos nos têrmos da lei 
e dentro do espírito da Constitui. 
ção Federai. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Sr. Presidente, respondo aos apar
tes oportunos e brilhantes dos no. 
bres Senadores Argemiro de FI· 
gueiredo e Lima TeiXeira. · 

O problema., tal qual se apresen
ta, diante de nós, é o da apllcaçAo 
bancária de uma reserva consti
tucional, destinada, · especifica
mente, ao socorro assistencial que 
à União cabe prestar em épocas 
d.e sêcas. Atualmente, pequena 

· parte dessa reserva que não vai 
para o Banco do Nordeste em res
peito à Constituição, · fica: deposi
tada no Banco do Brasil e no Te
souro Nacional para ·a utilização, 
na hipótese de ocorrer a calami
dade. Essa pequena pàrte, que cor
responde a 20% do têrço, não ren
de juros. 

É a razão por que o Banco d.o 
Nordeste, anualmente, rec·olhe 80% 
da dotação constitucional, d.ei· 
xa·ndo apenas 20 % em depósito 
no · Tesouro para ut111zação, se ne-

. cessário. o emprêgo bancário da 
reserva cons.t!tudlonal ,destinada 
ao socorro assistencial, quP.stão 
para mim difícil e complexa, 
apresenta dificuldade como· a que 
há pouco fiz referência: a de se 
legislar supletivamente ·em tôrno 
da Lei 11.0 1.649, mandando o 
Banco do Nordeste emprestar, por 
causa da sêca·, a juros de 4% e 
com prazo de amortização de cin
co anos - Lei n.o 3.471, de 28 de 
novembro de 1958, regulamentada 
pelo Decreto n.o 45.401, de 6 de 
fevereiro de 1959. No entanto, não 
se obteve ainda o cumprimento 
d.o que determina a legislação com
pulsória. A Lei n.0 3.471, do Depu· 
tado Aloisio Alves é, de certo mo
do, supérflua; repete,. embora res
tringindo, pois não vai até a isen
ção de juros, o que já está na le· 
gislação do Banco do Nordeste. 

Ainda assim, os agricultores e 
os industria.fs pa área do Polígono 
reclamam que essa Iei, apesar de 
nova e regulamentada, ainda não 
encontra conclições de aceitação 
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ou aplicação, quer na Carteira de 
Crédito Agrícola do B~nco do Era. 
sll, quer no Banco do Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE·~. (Fazen. 
do soar os tímpanos) - comunico 
ao nobre orador que de acôrdo com 
o Regimento, o tempo de V. Ex.a 
está automàticamente prorrogado 
por meia hora. Oomo, porém, o 
nobre Senador Novaes Filho está 
Inscrito para manifestação de pe. 
sar, nos têrmos do parágrafo 2.o 
do art. 163 do Regimento, o tem
po de V. Ex.a terminará às quinze 
horas e qua·renta . e cinco minutos. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Sr. Presldt~nte, agradeço a obser. 
vação oportuna de V. Ex.a. No 
curto período de quinze . minutos, 
não tenho nem de longe, posslbl· 
lldad.e de chegar às conclusões do 
meu discurso. 

O Sr. Novaes Filho - V. E:X.a 
tem posslbllidade; pode não de· 
sejar. 

O SR. PARSIFAL BARROSO
Agradeço a gentileza de Vossa Ex
celência. 

Sr. Presidente, permito-me en. 
cerrar por hoje minhas considera. 
ções, a elas retomando qua.ndo o 
Regimento permitir que assim o 
faça. 

O SR. PRESIDENTE- V. Ex.a 
poderá inscrever-se, em segundo 
luga;r, para a sessão de amanhã. 

O SR. PARSIFAL BARROSO-. 
Providenciarei; em seguida, minha 
inscrição, a· fim d.e concluir meu 
·discurso na sessão de amanhã. 

Multo grato a V. Ex. a, Sr. Pra· 
sidente. <Muito bem; muit.o bem). 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

Portaria n.o 1, de 1959 

O Presidente do Senado Federal, 
nos têrmos do art. 47, letra v, do 
Regimento Interno, e do art. 1.0 

da Resolução n.0 3, de 1958, de· 
signa o Redator, padrão PL-6, do 

Quadro da Secretaria do .. Senado, 
Murilo Marroquim de Souza, para 
exercer as funções de seu Auxilia.r 
de Gabinete. 

Senado Federal, em 17 de março 
de 1959. - João Goulart,. 

Durante o discurso do Sr. 
Parsi/al Barroso, o Sr. João 
Gou.lart deixa. 1a cadeira da 
Presiàência, assumtnllo-a o Sr. 
Filinto.· M1lller. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Novaes 
Filho, segundo oradOr inscrito .. 

O SR. NOVAES FILHO - (*) 
-'- sr. Presidente, hoje pela ma· 
nhã, fui dolorosamente surpreen
dido com a triste notícia do tale
cimento, nesta cidade, de um per. 
nambucano Ilustre e digno - o 
Dr. José Bezerra Fllho. 

Antigo Deputado à Assembléia 
Legislativa. do meu Estado, presi· 
diu, durante várias sessões legis
lativas, sua Comissão de Finanças, 
na qual teve ensejo de aplicar 
seus estudos especializados sôbre 
assuntos de finanças e eeonomla. 

Presidente do Conselho Admi· 
nistratlvo de Pernambuco, repre. 
sentou nossa indústria açucareira 
na· COmissão · Executiva do Ins· 
tituto do Açúcar e do Alcool. 

Exerceu, ainda, o Dr. José Be· 
zerra Filho, na· vida privada, a 
direção de indústrias açucarelras 
e de tecidos. 
. Foi sempre, em minha terra, hO· 

mem respeitado pelo caráter e pe. 
la dignidade que Imprimiu à sua 
vida, quer pública., quer privada, 
bem como pela sua Inteligência e 
reconhecida cultura . :, 

Era filho do saudoso'Governador 
José Bezerra, que além de ter re
presentado, também, Pema·mb~
co nesta Casa, foi Ministro da 
Agricultura e, sem dúvida, um dos 
lideres mais brilhantes e prestl· 
giosos da terra pernambucana. 

(*) - Nflo foi re11i.•to pelo orndor, 
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O Dr. José Bezerra Filho era 
genro de outro pernambucano dig. 
no e emin-ente, que também repre
sentou meu Estado nesta Casa do 
Congresso - o Dr. ·José Henri
que Carneiro da· Cunha. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR, NOVAES Fll.HO- Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Solidar!~ 
zo.me com as palavras que Vossa 
Exc-elência está proferindo ao en. 
sejo do falecimento do Dr. José 
Bezerra Filho, sem dúvida figura 
de destaque não só em Pernambu
co como em todo o Nordeste. 

O Sr. Vtctorlno Freire - Per· 
mlte o nobre orador um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO- Ouço 
o nobre colega. 

O Sr. Victortno Freire - Vossa 
Excelência interpreta também o 
pesar do Partido Social Democrá
tico. Conheci o Dr. José Bezerra 
Filho desde menino, e como per. 
nambucano que sou, dos exceden
tes da sêca que buscaram o Ma
ranhão, associo-me não só pessoal
ment-e, como em nome do meu Es
tado, ao pesar que V. Ex. a. ma
nifesta pela morte dêsse ilustre 
conterrâneo. 

O SR .. NOVAES FILHO - In
corporo ao meu discurso as mani
festações de pesar dos meus emi
nentes Pares, Senadores Ruy Car. 
neiro e Victorino Freire. 

O Sr. João Villasbôas - Per
mite V. Ex.a. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO- Pois 
não. 

O Sr. João Vtllasbôas - A União 
Democrática Nacional solidariza. 
se com V, Ex.a. na manifestação 
de pesar pelo falecimento do ilus. 
tre braslleiro Dr. José Bezerra 
Filho. 

O SR. NOVAES FILHO- Agra
deço a manifestação de Vossa Ex
celência. 

Sr. Presidente, soem nenhum fa· 
vor, José Bezerra Filho, homeD: 
modesto e um pouco esquivo à vi
da social, foi das figuras mais 
dignas da minha terra. Quando 
exerceu funções públicas soube fa. 
zíHo ·COm O· perm81Il-ente pensa· 
mento de servir ao nosso Estado 
e elevar a vida· pública nacional. 

Com estas palavras, Sr. Presi· 
dente, rendo minhas homenagens 
de pernambucano ao ilustre e sau· 
!loso coestaduano desaparecido. 
<Muito bem!) 

' 
O SR, PRESIDENTE- Tem a 

palavra o nobre Senador Pedro 
Ludovico, terceiro orador inscrito. 

O SR. PEDRO LUDOVICO -
(Lê o. seguinte discurso> .- Senl!or 
Presidente, de há multo, a minha 
voz não se faz ouvir no senado 

· a fim de proferir propriamente um 
discurso. Sem modéstiSI, afirmo 
aos meus colegas, ilustres Senado· 
res, que não é por excessiva defici
ência de cultura e nem por timidez, 
que assim procedo. Penso que é 
por falta de entusiasmo provo. 
cado por motivos que passo a · ex: 
por, Um homem, como eu, que 
m111ta na politica, há três déca· 
das, e que governou um Estado 
mais de três lustros, possivelmen. 
te, está dominado por certa lndl. 
ferença e pelo · latsse2 vtvre, após 
observar a degrad.ação de muitos 
politlcos e da maioria dos. admi-
nistradores em nosso Pais. . 
· Não só por lssó. Consumido tani· 

bém pelas duras, árduas lutas que 
tive de enfrentar, Impostas pela 
rudeza do ambiente em que se tra
varam, sinto-me já gasto, blasé 
nessa prolongada ação de pelejas 
civicas. 

Assim sendo, é natural que evi
te as emoções provocadas pela 
oratória e pelos debates por ela 
suscitados. 
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Ademais, o meu tipo biológico 
é hlpersensivel, talvez, hlpert!rol· 
dia.no, sujeito mais do ct~!'l outros 
que não o são, ao excesso de emo. 
tlvidade e de reação. Por isso a 
minha sensibllidade exagerada se 
ressente de quaisquer debates, de 
quaisquer entreveras parlamen
tares. 

Destarte não posso ser um Se· 
nadar operoso, a·tuante, pois, para 
sê-lo seria necessário sacrificar a 
minha saúde. 

Os Senhores Senadores, homens 
cultos, e que devem ser psicólogos 
pela experiência que têm. da vida, 
já podem ter percebido nesse ion· 
go contacto comigo, êste meu es. 
tado fisiológico que, hoje, espon
tâneamente lhes descrevo. 

Espero, assim, que me perdoem 
a minha pequena eficiência nesta 
Casa, em que atuam e pontificam 
colegas tão eruditos, ocupa·ndo tre
qüentemente a tribuna do Sena.. 
do, onde se revelam eloqüentes e 
grandes o~:à.dores . 

Com êste breve exórdlo, passo 
a tecer as minhas considerações 
sôbre o ponto principal do meu 
discurso. 

Antes de ler a essência· da mi· 
nha oração, esclareço aos Srs. Se· 
nadares que êste discurso está es. 
cr1to há ·muitos · dias, antes das 
providências tomadas pelo sr. Pre. 
s!dente da RepúbUca. a respeito 
do excessivo custo da vida; mas, 
a meu. ver, ainda é oportuno, por· 
que considero as medidas toma· 
das pelo Chefe da Nação um pou· 
co inócuas e sem certa profundi
dade, mesmo porque, parece, só 
abrangem os gêneros de primeira 
necessidade, (Continuando a lei· 
tura>. 

Senhor Presidente, senhores Se· 
nàdores, tanto na Câmara como 
IUl Senado e também na Impren
sa multo se tem fa.lado da atual 
situação do Pais. Não é demasia 
ventilar êste assunto, principal. 
mente pelos representantes do 
Congresso Nacional, que são obr!. 

gados a defender os interêsses das 
coletlvidades que representam CO· 
mo seus eleitos. 

De fato, as nossas condições 
econômJcas e financeiras cada vez 
mais nos preocupam. De alguns 
anos a esta parte elas pioram. sen
sivelmente, ao ponto de os mais 
pessimistas preverem · um futuro 
sombrio para a Nação. Evidente. 
mente, os remédios aplicados pa. 
ra o nosso mal ainda não deram 
resultado. 

O Sr. Juscelino Kubitscbek, . co
mo nenhum outro PreSidente da 
Repúbllca, está construindo ·obras 
que vão refletir profundamente 
no futuro econômlco da nossa Pá· 
tria. Está desenvolvendo os pon. 
tos básicos em que se allcerça a 
economia de qualquer. pais. 

Em matéria de energia elétrlca 
e de estradas de rodagem nenhum 
dirigente da Nação se lhe igua· 
lou ou dêle se aproXimou, não dei· 
xando também em esquecimento 
qualquer outra fonte de produção 
fundamental. 

Era preciso um administrador 
da. coragem rara como é a. sua 
para levar avante obras de tama· 
nho vulto, em uma época de aper
turas financeiras como a que atra· 
vessamos. E ainda tomou a deci
são varonil de cumprir um dos 
preceitos constitucionais, que de· 

. termina a muda·nça da nossa ca.. 
pita! para o Planalto Central do 
Brasil, edificação de grande por· 
te financeiro e repercussão poli· 
tlca. 

Ma·s tôdas essas obras só trarão 
resultados favoráveis à nossa eco
nomia dentro de alguns anos, nAo 
eliminando lmedia~amente esta 
crise que nos conduz vertiginosa
mente para· uma verdadeira as· 
fixta. r ·· . 
~o setor Industrial várias têm 

tido e terão um progresso tão ex
pressivo mormente na fabricação 
de automóveis e caminhões, que 
irá além da·s necessidades do Bra· 
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sil, que será obrigado a exportar 
U,!Xla grande parte da sua produ
çao. 

JustificaNe-á então, como se 
prevê, o prognóstico do Presidente 
Kubitschek que nos daria um pro. 
gresso de 50 anos em 5. 

Os Ministros da Fazenda, mor
mente o Sr. José Maria de Alki· 
mim, esforçaram-se para pôr um 
têrmo a essa crise economica que 
nos atormenta. 

"Cisaram vários )processos palra 
debelá-la, nada, porém, conseguln· 
do. Momentos houve em que cer
to otimismo por parte dêsses téc· 
nlcos nos contagiava. Parecia que 
os planos seriam coroados de êxl· 
to, dandQ-nos Ul1l8i euforia, que 
durava pouco. 

Chegamos, entretanto, a um 
ponto tão critico dessa angustio· 
sa situação econômlco-flnanceira, 
que preciso se tornou lançar mão 
de qualquer providência para aDi· 
mar o ,povo. Decretou-se o conge
lamento de preços de gêneros de 
primeira necessidade e, posterior
mente, de produtos farmacêuticos. 
Vieram logo as criticas e as hos· 
t11Jdades, algumas criteriosas, bem 
intencionadas e outras de absoluta 
má fé. 

Interessante é que essas últimas 
nunca apresentaram uma solução 
para o nosso caso, para melho. 
rar a nossa aflição. 

Atacaram o Govêrno Federal, 
com os seus desabafos, e acharam 
que era uma boa oportunidade pa
ra lncompatiblllzá·lo com a opi
nião pública. 

Ninguém apresentava uma idéia 
para resolver o problema. 

Por duas vêzes ocupei a tribuna 
do Senado para tratar do encare· 
cimento do custo da vida. 

Propus um congelamento total 
de preços, de salários e vencimen
tos, respeitando-se, é claro, certas 
exlgência·s naturais de compra e 
venda, como do tator câmbio. · 

Há dois anos que discorri, pela 
primeira vez, sôbre a· matéria. 

Se naquela ocasião se tivessem 
tomado algumas providências nes
se sentido, penso eu que a nossa 
situação seria, presentemente, me
nos precária. 

Todo mundo sabe que não pode 
haver equllibrlo financeiro sem or
çamento equ111brado. Ora, os or
çamentos da RepúbiJca. vêm sendo 
nos últimos anos, extraordinà.rJa. 
mente deficitários. 

O congelamento que preconizei 
evitaria êsses de/lcftB, ou pelo me
nos, os reduziria multo. 

É natural que uma providência 
de profundldade, como essa, des
pertaria contrariedade em vários 
setores sociais. Os comerciantes, 
Intermediários, produtores, sofre
riam, durante algum . tempo, por
. que veriam as suas ambições de 
lucros exorbitantes colb1da5. 

Habituados a ganhar 50, 100, 200 
e 500 por cento em suas transações 
passariam a auferir menores lu
cros nas mesma·s. 

Viciados nesse mare magno de 
ganhos Jlícitos, não toleram mais 
uma. pequena percentagem ·nos 
mesmos. Dessarte, ttcamos em um 
bêco sem salda: se o açougueiro 
aumenta o preço da. came, o pa
deiro aumenta o do pão, os co
merciantes de calçados, de teci
doá, entlm, de tôdas as mercado- . 
rias, também elevam o custo · de 
seus produtos. · 

Já está provado que a COFAP 
é Incapaz de enfrentar ou ·de pôr 
um freio nesse distúrbio econõ· 
mico. 1!: possível que alivie um 

· pouco a situação, mas jamais con
se~tuirá removê-la. Se medidas 
drásticas houvessem sido tomadas, 
há dois ou três anos atrás, como 
um congelamento total, não esta
riamos defrontando um panara. 
ma de ruina econõmlca como a 
que se nos apresent01. 

O exagerado custo das utUlda
des sempre provoca urbf et orbi 
grande mal estar social. Mormen
te quando se prolonga e que não 
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_..e vi.slu,mbr.a um recurso para 
combatê-lo. . • .... 

Investigando as nossas fontes 
de rendas, de divisas, verificamos 
que elas não se encontram em con
dições de nos favorecer de ime
diato. 

O café, que é o nosso principal 
produto, não nos pude socorrer 
neste caso de emergência. O seu 
mercado está em declínio, cami .. 
nhando para a ruína· se as suas 
perspectivas de . âmbito interna. 
clonai não se modificarem. A pro. 
dução africana constitui um es
pantalho para a nossa rubiácea, 
embora o nosso ouro negro se,1a 
multo melhor do que o colhi® 
naquela região do planêta. 

lf: necessário que encontremos 
novos consumidores para a nossa 
aromática e saudável bebida. Fa
çamos uma propaganda intensa 
dela nos países da cortina de fer. 
ro, na Rússia e na China. EnVie
mos para lá grandes quantidades 
de café torrado, vendendo-o por 
um preço aeessivel ou oferecendo
o gratuitamente até que êsses po
vos se habituem ao seu paladar 
e se tornem viciados em tomá-lo. 

Se formos fellzes, nessa lntctatl· 
va, estará salvo o futuro do nosso 
primordial produto e, conseqüen. 
temente, melhorada 11 nossa ba· 
lança comercial, cujos atrasados, 
que. dia. a dia, crescem de vulto, . 
multo nos afligem e nos empobre. 
cem. 

Deveríamos, outrossim, aumen
tar a nossa producão de açúcar 
que ainda tem multa posslb1Uda
de de ser exportado · para vários 
países que o produzem em quan
tidade Insuficiente para o seu con
sumo. 

Como todos sabem, a nossa ter
ra poderá fabricar açúcar para 
fornecer todo mundo. 

Quando se quer combater o Go· 
vêrno Federal, censurando o con. 
gelamento parcial por êle feito e 
que considero erra'Cio, a·t:Lrma·se 

que a nossa crise é uma conse
qüência. da falta ou da carência 
da produção. 

Há um grande exagero nessa 
afirmativa. 

Estamos ex.P?rtando arroz, car. 
ne e outros generos de primeira 
necessidade. Os armazéns estão 
abarrotados de café. O que se 
impõe é um planejamento econô
mico e leis especiais para se poder 
reallzá-lo . 

Impõe-se um regime de auste
ridade como Frondizl está queren
do implantar na Argentina·. 

Para tanto seria imprescindível 
que o Congresso . e Executivo se 
dessem as mãos, com multa sln· 
ce111~ade, com muita dignidlade, 
vendo somente o bem do Brasil. 
Sem essa aspiração altruistlca., de 
ser útil às coletivldad.es humanas 
não se conseguirá êxito nesse de: 
s!derato. Examinando-se atenta. 
mente o que se tem visto em nosso 
Pais, na feitura e a·provação dos 
projetas de leis de favores, fica-se 
descrente que· possamos melhorar 
a nossa situação econômlca. E 
não· são os pequenos, os humildes, 
os que são beneficiados com essas 
llberalidades. · 

Dessa·rte, vem-se notando um 
grande ressentimento no selo do 
povo pelo procedimento leviano 
dos legisladores. "0 ressentimen
to é multo bem definido por Sche~ 
ler como uma autointoxlcação, a 
secreção nefasta em vaso fecha. 
do. de uma impotência. prolon-
gada". · 

Dêsse ressentimento pode vir a 
revolta, que é uma sensação mais 
violenta, · que leva à. exploração 
aquêles .que se sentem oprimidos 
nos seus direitos :e os que assim 
se julgam "opõem o principio de 
justiça que está nêl~s próprios ao 
principio de InjustlçBI que vê na 
obra do mundo". 

Em nosso<:-P.a:is basta a Impren. 
sa noticiar um"aumento de salários 
para que os comerciantes elevem 
o preço d·e suas mercadorias . 
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Quando essas são · produtos de 
importação, ou mesmo que não 
o sejam, e que o dólar experimen
ta uma· alta, passam por uma ime
diata remarcação, ganhando-se 
nessa escamoteação cifras eleva
das conforme o volume dos esto-
ques. . 

Esta crise estiá trazendp •per .. 
turbações danosas ao nosso orga. 
nismo económico e social. As exl· 
gências das diversas classes estão 
se manifestando, dia a dia·, mais 
fortes. 

Virá o momerito em .que será 
ultrapassado o limite de possibi
lidades para serem· satisfeitas. Nes
sa ocasião surgirá IIi revolta con· 
tra · todos os poderes de que se 
compõe um regime democrático. 

Já surgiram no Nordeste. e em 
algumas Iocallciades do Stil de
monstrações dessa revolta. contra 
os legislativos estaduais, chegando 
o povo a manifestá-Ia pilbllcamen· 
te com a ameaça de invadir as 
respectivas Assembléias, mostran
do o seu desagrac!.o pelos atos pra
ticados pelos Deputados, 

Infelizmente o povo tem razão. 
Tem havido muita falta de crlté· 
rio por parte dos legisladores .em 
todo o Bràsll. A sua .atuação tem 
desmentido as esperanças que nê· 
les se deposita. Há uma. decepção 
g>eral em relação aos mesmos, que 
já se vai estendendo às autorida
des governamentais. 

A capacidade de tolerância das 
massas vem se restringindo. O seu 
sofrimento provocado . pela . má . ali· 
mdntação, pela exploração dos 
aproveitadores,· que não .lhes for
necem os calçados, ·o ·vestuário, e 
ou.tra.s uta)Udadeos l:ndlape.ns!á v~s: 
à sua vida modesta senão a pre. 
ços estorsivos, as . impulsionam 
para a rebeldia, . que poderá se 
manifestar por várias formas, co
mo já está acontecendo. Cria-se 
um ambiente de fermentação pro· 
pício para os demagogos .e inimi
gos da ordem, cond.uz!ndo-nos pos. 
slvelmente a soluções. violentas. 

Brevemente começará ·a luta das 
candidaturas à Presidência da Re
pública e Governadores de alguns 
Estados. 

Oxalá ela venha trazer novas 
esperanças ao povo sofredor e já 
Impaciente de melhores dias. 

Percebe-se, no entanto, que êste 
não mais acredita nos candidatos 
vUlgares, isto é, em homens ro
tineiros, já estragados pela poli
tica profissional ou egoistica. Só 
crê naqueles que julgam capazes 
de dar um novo rumo ao Bra
sil, saneando a administração em 
todos os sentidos, combatendo es. 
sa· burocracia exagerada que :nos 
asfixia, não permltlnào, pelo me
nos, durante, alguns anos, se tor. 
ne mais numeroso o quadro dos 
funcionários públicos, não concor
dando com essas leis absurdas de 
reformas de militares· e de ·aw· 
sentadorl!!i de civis que cónstituein 
um verdadeiro escândalo na nos
sa vida pública. 

Enfim o J)ovo SÓ crerá em um 
homem que deseje ser Presidente 
da República, não pelas vlanta
gens materiais do cargo, lião pela 
vaidade, não pelo orgulho de ser 
o Ch•efe da Nação, mas pelo ideal 
not1re de servi-la, mas corajoso 
bastante para: sacrificar. a· pró· 
pria vida no intuito de defender 
êate ideal. <Muito bem! Muf<to 
be,m! Palmas> . · 

Durante o discurso do Se
nhor Pedro Ludovico o Senhor 
Filinto Müller d.eiJ:a a· cadeira 
da Presídêncta, assumindo-a o 
Sr. Cunha M ello. · 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à Ordem dO Dia, que trata da 
constituição das Comissões Per
manentes. 

, O Sr. Primeiro Secretário vai 
proceder à leitura da composiÇão 
organizada pela Mesa, de confor
midade com as indicações dos se. 
nhores Líderes. 



É lido o seguinte 

Comissões Permanentes 
Comissão de Ftnançtis 

PSD 

Gaspar venoso. 
· Aey Vlanna. 
Fra·nclsco Gallottl. 
Vlctorlno Freire. 
Moura Andrade. 
Paulo Fernandes. 

PTB 

Vivaldo Lima. 
Lima Guimarães. 
Parslfal Barroso. 
Barros Ca"alho. 
Saulo Ramos. 

UDN 

Daniel Krleger. 
Fernandes Távora. 
Ir1neu Bornhausen. 
Fernando Corrêa. 
Dlx-Hult Rosado. 

PL 

Mem de Sá. 

Comissão. de Constituição e 
Justiça 

PSD 
Menezes P1mentel. 
Benedlcto Valladares. 
Jefferson de Aguiar. 
Ruy Carneiro. 

P'1'B 

Lourlval Fontes. 
Lima Guimarães. 
Argemiro de Figueiredo. 

UDN 

Daniel Krieger. 
Rui Palmeira . 

. Milton Campos. 

PR 

Attíllo Vlvacqua. 
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Comissão de Economia 

PSD 

Ary Vianna. 
Alô Guimarães. 
Taciano de Mello. 

PTB 

Lima T.elxeira. 
Leónidas Mello. 
Guido Mondin. 

UDN 

Fernandes Távora.· 
Joaquim Parente. 

sem Legenda 

Uno de Mattos. 
Comissao ele Legislação 

Social 

PSD 

Ruy Carneiro. 
Jefferson de Aguiar. 
Menezes Plmentel. 

PTB 

Lima !lejxeira. 
Argemiro de Figueiredo. 
Souza Naves. 

UDN 

Irineu Bornhausen. 
João Arruda. 

Sem Legenda 

Llno de Mattos. 

Comtssao de Rel4ções 
E:rteriores · 

PSD 
Georgina Avelino. 
Benedlcto Valladares. 
Moura Andrade. 

PTB ,, 
Lourival Fontes. 
Miguel Couto. 
Vlvaldo Lima. 

'\ 

I 
I 



UDN 

Rui Palmeira. 
Afonso Arinos. 

PL 

Mem de Sá. 

Comissão de Educação 
e Cultrura 

PSD 

Jarbas Maranhão. 
Paulo Fernandes. 

PTB 

Mourão Vieira. 
Saulo Ramos. 

UDN 

Beginaldo Fernandes. 
Padre Calazans. 

PL 

Mem de Sá. 

Comissão de Segurança 
Nacional 

PSD 

Jefferson de Aguiar. 
Pedro Ludovico. 
Jarbas Maranhão. 

PTB 

Calado de Castro. 
ZaClharias Assumpção. 

UDN 

Fernando Corrêa. 

.PSP 

Jorge Maynard. 

Comissão àe Redação 

PSD 

Sebastião Archer. 
Ary Vianna. 
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PT.B 

Mourão Vieira. 

UDN 

Afonso Arinos. 
Padre Calazans. 

Comissão de Saúde Pública 

Alô Guimarães. 
Pedro Ludovico. 

PTB 

Miguel Couto. 

UDN 

Reglnaldo Fernandes. 
Fernando Corrêa·. 

Comissão de Transportes, Comu
nicações e Obras Públicas 

PSD 

·Francisco Gallotti. 
Eugênio de Barros. 

PTB 

Souza Naves. 

UDN 

Coimbra Bueno. 

PSP 

Jorge Maynard. 

Está esgotada a matéria da or. 
dem do Dia. 

Nada mais havendo que tratar 
vou encerrar a sessão. Designo pa
ra a próxima a seguinte 

ORDEM· DO DIA 

Trabalho das COmissões 

Está encerrada a sessão. 

Leva.nta-se a sessão às 15 
horas e 55 minutos. 



3. a Sessão da 1. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, em 
18. de março de 1959 . ~ 

PRESIDJINCIA. DOS SRS. JOÃO GOULA&T, CUNHA :MELLO E 
GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Blttencourt. 
Zacharias de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Ba~s. 
Leônidas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Parslfal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Regina! do Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy CarneirO. 
Novaes Filho. 
Jarbas Mara·nhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas cavalcantl. 
Rui Palmeira. . 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo . Vlelra:. 
Juracy Magalhães. 
Lima. Teixeira. 
Attllio Vlvacqua. 
ArY Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gllberto Ma·rlnho. 
Afonso Arlnos. 
Benedlcto Valladares. 

Lima Guimarães. 
Milton campos. 
Moura Andrade. 
Benedito · Calaza:ns. 
Pedro Ludovico. 
COimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
COrrêa· da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar venoso. 
Souza Naves. 
Frandsco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irinll'll Bornhausen . 
Daniel Krieger, 
Guido Mondin. - (56) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa: o· compareci
mento de 56 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, está aber. 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Quarto Secretário, ser
vindo de 2.0 , procede à. let:. 
tura ela Ata àa sessão ante. 
rlor, que, posta em discussão, 
é sem debate aprovada. 

o sr. Tercetro ~ecretó.rio, 
servindo de 1.0, dá conta do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

- Do Sr. Presidente da . Repú
blica, n.0 38, ·acusando e agrade
cendo o recebimento d.a de n.o 9, 
desta Casa do Congresso. 
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Aviso 

- Do Sr. Ministro da Fazenda, 
ns. 95 a 97 e 118 a 122, com uni. 
cando estar envidando esforços no 
sentido de serem 'Ultimados os es. 
clarec!mentos pedidos nos segufn. 
tes Requerimentos: 128, do Sr. 
Othon Mãder, · 84, do sr. Cunha 
Mello, 405, do Senhor Gilberto Ma
rinho, · 259 e 39, do Sr. Lino de 
Mattos, 243, do Sr. Oth.on Mã· 
der e 428 e 71, do Sr. Lino de 
Mattos. 

- Do Sr. Ministro da Fazen. 
da, número 126, nos seguintes têr. 
mos: 

Aviso n.0 126 -. 9 de março 
de 1959. 

Senhor Primeiro Secretário: 

Em referência ao Oficio n.o 117, 
de 6 de maio último, com o qual 
V. Ex.a transferiu o teor do Re
querimento. n.0 128, de 1958, em 
que o Sr. Senador Othon Mãder 
solicita. informações relaciona
das com as transações entre o 
Instituto Brasileiro do Ca·fé e o 
Estado do Paraná, tenho a hon
ra de encaminhar a V. Ex.a cópia 
dos esclairec!mentos prestados a 
respeito pela mencionada . autar. 
Q'Uia. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar. a· V. Ex. a os protestos da 
mlnba aita estima e distinta con
sideração. - Lucas Lopes. 

IN'STIT.UTO BRASU.EmD DO 
CAh 

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro 
de 1959. 

Senhor Min1stro. 

1. Atendendo ao Oficio n.o 55, 
de 24 do corrente, restltuimos a 
êsse Ministério o Incluso Processo 
n.o 112.789-58, que contém o Re
querimento n.0 128-58 do Senador 
Othon Mãder. 

2. Transcrevemos a seguir os 
esclarecimentos coligidos para res. 
posta dos quesitos fOrmulados: 

- Quanto aos quesitos 1, 2 e 3: 

Em 8 de abril de 1958 foi feito 
um depósito de Cr$ 147.358.321,80, 
para a·bertura de uma conta de 
movimento no Banco do Estado 
do Paraná s. A., em nome dêste 
Instituto, na Agência de Parana
guá. 

- Quanto ao quesito 4: 

o depósito foi realizado median· 
te entendimentos prévios com a 
Secretaria da Fazenda do Estado 
do Paraná, e de acôrdo com o Se· 
nhor Ministro da Fazenda. 

- Quanto ao ques1to 5: 

Foi a prlmelra. 

- Quanto aos quesitos 6 e 7: 

Tratando.se de depósito bancá· 
rio, não sendo operação de cré
dito, processou~se sem neceas1da.. 
de de contrato especial ou auto. 
rização legal. 

"- Quanto ao questto · 8: 

De acôrdo com o que consta dos 
arquivos desta Autarquia, dito de
pósito foi feito após entendlmen. 
tos com a Secretaria da Fazenda 
do Estado do Paraná, e a. tit'Ulo 
. de antecipação de pagamento de 
Impostos estaduais que incidem 
sôbre os cafés adqulrldos pelo Go· 
vêrno Federal, depositados em ar. 
mazéns no Pôrto de Paranaguá, e 
devidos ·pelos · eX}lOrtadores por 
ocasião da sua expÕrtação para o 
exterior. 

- Quanto ao quesito 9: 

O Senhor Secretário da Fazen· 
da do Estado do Paraná, baixou 
a Portaria n.o 930, de 2-IJ.1958, de
terminando à Recebedoria de Ren· 
das de Paranaguá que os tributos 
incidentes sôbre o café fôssem co-
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brados por intermédio da Agên· 
ela desta autarquia, naquela pra
ça que, por sua. vez, efctua: a. en
trega de tais tributos ao Esta· 
do do Paraná por mel~ de che
que emitido contra os fUndos de
positados no Banco do Estado do · 
Paraná S. A. 

3. Va.lemo-nos do ensejo para 
apresentar a V. Ex. a nossos pro
testos de estima e consideração. 

- .Renato da Costa Lima, Pres1· 
dente. 

Arquive-se. 

Do st. Ministro .do Traba· 
lho, Indústria e Comércio, n.0 483, 
trans'mltindo as seguintes infor
mações pedidas no Requerimento 
n.0 20, dD Sr. Kerginaldo cavai· 
cantl: 

. Senhor Ministro, 

Em atenção ao Requerimento 
n.0 20.59, do Senado Federal, êste 
Dep~ento passa a 1nforma:r o 
seguinte: . 

Item a) O acréscimo bienal. dos 
servidores do IAPI, encontra-se 
fundamentado na Lei n.0 367, de 
31 de dezembro de 1936, · combl· 
nado com o Decreto n.o 1.918, de 
27 de agôsto ·de 1937, que "aprova 
o Regulamento do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Jn. 
diustrlârlos", rios a.rts. 160 alinea 
b e 162, na eua nova redação da
da pelo Decreto n.0 43. 919-58: 

"Art. '160: A remuneração 
dos funclonãrlos do Institu
to eonst~trá de duas partes: 

a> · . ~ . · ................... . 
b) um acréscimo bienal, fi· 

xado pelo regimento lriterno". 
' 

"Art. 162: A incorporação 
· do acréscimo bienal depende. 

rái de condições de :a&'lidU!I
dade e efic.lêncla estabeleci
das em regimento Interno". 

Quanto ao Item b - Nunca vi· 
gorou no IAPB o regime de gra· 
tl1'Jcação bienal embora o regi. 
me de administração seja o mes. 
mo .na conformidade do Decreto
lei n.0 7 .245, de 15 de janeiro de 
1945, que reza no seu art. 1.0 , "A 
administração do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Em· 
pregados em. Transportes e Car
gas, dos Marltimos e dos . Bancá: 
rios, será exercida, a: partir . da 
vigência dêste Decreto-lei, na for
ma do art. 11 da Lei n,o 367, 
de 31 de dezembro de 1936 e nos 
tê:rmos dos Capitulas X a XII do 

· Regulamento a:provad.D· pelo De
creto n.0 1. 918, de 27·8·937", e não 
incluiu como se vê o Capitulo das 
vantagens. 

Item c - prejudicado. 

Item d - junto cópia· da Infor
mação, apresentada pela Divisão de 
Contabllldade dêste Departamento. 

Devidamente informado, à con
sldera.ção de Vossa Excelência·. 

DNPS, 16 de fevereiro de 1959. 
José Pessoa Cavalcante, responden· 
do pelo Expediente. 

M.T .. I.C. 

Sr. Diretor Geral. 

Dando cumprimento ao despa
cho de V. Sa., às fls. 5 do pre
sente processo, cumpre-nos lnfor. 
mar que a divida da União para 
com o I.A.P. dos Bancários, até 
31 de ·dezembro de 1958, monta a 
Cr$ 2 .432. 734. 006,50 . (dois bilhões, 
qua:trocentos e trinta e dois mi· 
lhões, setecentos e trinta e qua
tro mil, seis cruzeiros . e cinqüen. 
ta centavos>, corforme Balanço 
Geral da Instituição do exercicio 
de 1958. 

DNPS.DC, em ·5 · de fevereiro de 
1959. - Elza Proença da Fonseca, 
DJ.retora Substituta D. c. 

Arqulve,se I 
.I 
~ 
I 
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- Do Sr. Ministro da VIação e 
Obtaa Públicas, n.0 54, como se· 
gue: 

Aviso n.o 54. 
.Em 19 de fevereiro de 1959. 
Senhor Primeiro Secretário. 
Em resposta ao seu Offclo n. o 

249, de 28 de maio do ano findo, 
transmito a V. Ex. a, por cópia, as 
informações .soUcita.das pelo Sena· 
dor Lino de Mattos, em seu Reque. 
rlmento n.0 184·58, as qua·ls aten. 
dem, quase Integralmente, ao seu 
pedido. 

2. Cabe. me esclarecer que, na 
Comissão Executiva do Plano Pos. 

·tal Telegráfico, no Departamento 
Nacional de numlnação e Gás, no 
Departamento Nacional de Obras 
de Saneamento e no Conselho Ro· 
dovlário Nacional não foram fel· 
tas admissões de pessoal no perfo. 
do a que se retere o requerimento 
em questão. 

3. Quanto à ComiSsão do Pia• 
. no Geral de Viação Nacional es
clareço qu.e · há anos não funcio
na, não realizando portanto, · ad· · 
missões. · · 

4. Relativamente ao Conselho 
Nacional de Minas e Metalurgia e 
Comissão ·Técnica de Rádio, que 
não possuem quadro próprio de 
pessoal, não etetuaram, conse
q~ntemente, qualquer admissão. 

5. Quanto à Rêde P'erroviária 
P'ederal, sociedade anônima que é, 
êste Mlnlstério não tem ingerên
cia nas admissões efetua.das, por
ventura · necessárias aos seus ser: 
viços. A autonomia concedida por 
lei à citada Rêde exclui sua BU· · 
bordinação às limitações estabe. 
lecidas pelo Decreto n.o 43. '116-58. 

6. Esclareço ainda que os da· 
dos relativos ao Departamento Na· 
clonal de Portos, Rio e Canais, 
serão remetidos logo sejam for
necidos; e os complementares do 
Departamento Nacional de Estra· 
das de Rodagem serão Igualmente 
enviados assim que recebidos por 
êste Ministério. 

'1. Nestas condições, são os se
guintes os órgãos dêste Ministé
rio que promoveram admissões de 
pessoal, cujas relações respectivas 
acompanham o presente aviso: 

I - Departamento dos Correios. 
e T.elégrafos -Anexo I. · 

n - Departamento Nacional de 
Estradas-de-Ferro - Anexo II. 

m - , Departamento Nacional 
de Obras contra as Sêca.s ;_ Ane
xo m. 

IV - Administração do . Pôrto 
do Rio de Janeiro - Anexo IV. 

V - Comissão de Marinha Mer
cante - Anexo V. 

VI - Depart;amenf.o Nacional 
de Estradas de Rodagem - Ane. 
xo VI. 

vn - Lólde Braslleiro - Anexo· 
VII. 

vm - Companhia Naciona-l de 
Navegação Costeira.-. Anexo vm. 

8. Esclareço ainda, quanto ao 
Departamento Nacional de Estra
das de Rodagem, que o número 

· aparentemente elevado de admis
sões decorreu da absoluta neces
sidade do serviço, para atender ao 
conslderâvel aumento de encargos 
que lhe foram atrlb'ufdos com a 
execução do Plano Qülnqüenal de 
Obras Rodoviárias. 

9. Quanto ao Departàmento 
dos Correios e Telégrafos, desejo 
lembrar .que 1829 nomeações recaf. 
ram em candidatos legalmente ha. 
bllltados, mediante ~oncurso pú· 
bllco, para provimento de cargos 
de telegrafista. 

10. Finalmente, reporto-me às 
informações prestadas pela COm· 
panhla Nacional de Navegação 
Costeira, pelas quais se esclarece 
que as admissões verificadas na·s 
classes marltlmas correspondem a 
um número quase equivalente de 
dispensas, ··decorrentes da terml-
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nação 'de contl'Sito.s anteriloreiS, 
mantendo-se a: lotação apenas dos 
navios em tráfego. . 

Reitero a V. Ex. a os· P,I,"Otestos 
de minha elevada •estima · -e dis
tinta consideração. 

·Anexo: 8 volumes - Lúcio 
Meira. 

Ao Requerente. 

- Do Sr. Ministro das Relações 
Exteriores, n.o 4, a saber: 

MINISTtR!O DAS RELAÇõES 
EXTERIORES . 

Rio de Janeiro, D.F. em 10 de 
março de 1959. 

DC-4-504.4 - solene Instalação 
dos trabalhos • do COngresso Nacio
nal. 

Senhor Primeiro Secretário. 

47, relativo à aprovação de crédi· 
to especial destinado à concessão 
de blUsas de estudos a estudantes; 

- De agradecimentos pela co
municação da eleição da Mesa que 
dirigirá os trabalhos · do Senado, 
na ·presente sessão legislativa; 

- Dos Ministros . da . Aeronáutl-. 
ca., Agricultura,.. Educação e Cul· 
tura, Fazenda, Marinha, Relações 
Exteriores e VIação e Obras. Públl· 
cas: do Prefeito do. Distrito Fe· 
<IS11al; do Pro'CUil'lldor Gerlal da 
República, do. Chefe .do. Es~ado. 
Ma·lor das Fôrças Armadas · e do 
Chefe do Gabinete Clvll da Presl- . 
dêncla da República. · · 

. · O. SR. PRESIDENTE - . Está 
finda a leitura do Expediente. 

· . Tem a· palavra o nobre Senador 
.. Lameira Blttencourt, primeiro ora
. dor Inscrito. 

O SR. LAMEIRA BITTENCOURT 
- ( •) - Senhor Presidente; lnfe. 

T.enbo a honra de acusar re- Ilzmente, nãQ tive o prazer de ou
ceblmento do .Aviso CN-4, de. 2 de vir • o dlscursó ·pronunciado nesta 
março corrente, pelo qual Vof!_sa casa, na sessão · de segunda-feira 
Excelência comunica a reallzaçao, última, pelo . eminente· Lider da 
no dia 16 do· mês em · curso, às União Democrática Nacional, o no-
15 horas, no Palácio Tlradentes, bre senador João Villasbõas. É 
da solene Instalação dos traba- que · poucos Instantes antes de 
lhos do COngresso Nacional, na s .. Ex.a usar da palavra.eu chega. 
sua sessão legislativa: ordinária do va do meu Estado, . onde fortes 
corrente ano, e solicita sejam COO.· motivos de .. ordem politica e .. mes. 
vldados para êsse ato. os Chefes mo d.e natureza pessoal me leva. 
das Missões diplomáticas acredl- ram. ' 
tadas junto ~lo Govêrno brasileiro. Só ontem pude• ler a oraçãO de 

2. Ao agradecer .. a .Vossa Exce- s. Ex.a, já depois de Iniciada a 
lêncla o obséquio dessa comunica- · · sessão, allás, próximo do seu fim, 
ção, levo ao seu conhecimento Já por. haver recebido com algum 
haver o Ministério · d.as Relaçoes atraso 0 "Diário do Congresso". 
Exteriores atendido à' referida so- · · Inscrevi-me, boje, sr. Presiden-
lieitação. . fe, para responder a .êsse discur. 

Aproveito a oportunidade para · so, até como justa, merecida ·e de
renovar a Vossa Excelência os pro- vidE'· homenagem a um parlamen
testos da minha alta estima e mais · tar .!mlnente, do quilate e da en

. d.ibtinta consideração. - Francis- vergadura do nobre Senador João 
co Negrli.o de Lt1114. vmasbôas, que além de outros tí

tulos pessoais, apresenta o de Lí· 
' O/idos der autol'izado e brilhante de um 

- Do Sr. Ministro da Educa
ção e Cultura, acusando e agra
decendo o recebl.nlento do de n.0 

Par.tldo das. responsa·bllldades po-

( •) - N<1o to i revi.!/ o pelo oratlur, 

,·.:" ... 

'; 

.. , 
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líticas da União Democrática Na· 
clonai, tão .bem representada nes
ta Casa do Congresso. 

Ocorre, Sr. Presidente, que na 
manhã de hoje, num gesto que 
multo • me penhorou, e mui pró· 
prio do nobre Senador Villasbôas, 
S. Ex.a manifestando, .também, o 
desejo de estar presente no mo
mento em que eu proferisse mi· 
nha · resposta ao seu discurso, 
por ter de viajar fêz-me um apêlo, . 
que eu não poderia deixar de aten
der, no sentido de que transferis
se minha· oração para· a sessão de 
amanhã. · 

· · Sll . Presidente, e,ÍIB!ldendo ao 
nobre Senador e e:mlnente' Lider 
da União Democrática Nacional e 
requerendo, desde já a V. Ex.a se 
digne considerar-me Inscrito para 
a sessão ·de amanhã, julgo da mais 
alta conveniência e de meu dever, 
como Senador, Lider da :Maioria 
e do Govêrno nesta Casa, esclare
cer, em têrmos . rápidos e singelos, 
mas vigorosos e definitivos, um 
dos pontos. mais altos e lmportan· 
tes do discurso do nGbre Senador 
da União Democrática Nacional, 
meu eminente colega Sr. João VII· 
lasbôas. É aquêle em que S. Ex.a 
manifestou :. receios, apreensões, 
seus e do seu Partido, a respeito 
da possibU!dade das tão faladas 
emendas do chamado "mandato 
tampão" e da reelegibilidade do Sr. 
'Presidente .. da :República·. · 

A respeito dessas proJ)Oilições, 
Senhor Presidente, que teriam. que 
ter o caráter, a figura legal de 
emendas constltucionalsr Julgo -
repito ..:.. da mais alta conveniên
cia· declarar, em nome do sr~ Pre· 
sidente da República. e. no da 
Maioria, que não está nas cogita· 
ções, no interêsse e no desejo nem 
da Maioria nem do emlriente Che
fe da Nação, a apresentação ou 
a aprovação de emendas .constl
tu.clonals ou proposições de obje· 
ttvos Iguais ou semelhantes. 

Posso mesmo, Sr. Presidente, de
clarar - e o faço com a máxima 
satisfação e tranqüllidade . civica 
- que o eminente Dr. Juscelino 
Kubltschek de Oliveira· me auto
rizou, ontem, a reafirmar catego. 
ricamente que ·S. Ex.• não ape· 
nas está Inteiramente estranho a 
essas emendas como, ainda, tem 
o mais firme, o mais decidido e 
Irrevogável propósito de .transmi· 
tir, sem atraso, maa também· sem 
antecipação de um só · minuto, o 
cargo que exerce com. tanta dJg. 
nldade e patriotismo, ao seu su
cessor legal, aquêle livremente es
colhido pelo povo brasUetro,, no mi· 
nu to exato em que se concluir· ( 
mandato de S. Ex.•. a 31 de ja. 
nelro de 1981. · · 

Adlantou,me 'mesmo S. Ex.•, re
novando, com igual Vleemênda, 
convicção e sinceridade, declara
ções anteriores que, supondo, por 
absurdo, a emenda da reeleição 
do Presidente lograsse aprovação, 
S. Ex.• . não seria candidato, não 
aceitaria sê-lo, porque não ultra· 
passará, de · um· minuto, o exerci· 
cio do seu. mandato e não ·aceita· 
rá nenhum outro, senão nos rl· 
gorosos · têrmos em que a Constl· 
tuição atual .o permite. 

Sr. Presidente, essas as déc!ara
ções que me cumpria fazer em DO· 
me. da Maioria e do Sr. Presiden
te da; República. Antecipam ·· as 
que amanhã, oom mais vagar' com 
mais disponibilidade de tempo, fa. 
rei em resposta ao. discurso pro
ferido segunda-feira última, pelo 
eminente .Lider da União Demo· 
crática Nacional, Senhor João VIl· 
lasbôas. (Muito bem I Mutto bem I 
Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

'!em a palavra o nobre Senador 
Attlllo Vlvacqua, segundo orador 
Inscrito. 
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O SR. AT.TtLIO VIVACQUA: 
- ( •) Senhor Presidente, sollcl· 
te! a palavra para breves . consl· 
derações em tÕ11lo do projeto;, que 
submeterei à casa, criando o Ser. 
viço de Contrastaria subordinado 
ao M1Jl1stér1o da Fazenda. 

(Lendo): 

A :t1nal1dade, importância e 
oportunidade do presente proje· 
to criando o Serviço de Contras
taria, estão destacadas nas atrl· 
buições conferidas a êsse ·serviço 
que são as seguintes: 
Il Fiscallzar, por meio ·de exa· 

mes ou provas, a platina, o ouro 
e a prata, em Jóias, relógios, e 
quaisquer outros objetos· de adôr· 
no e artísticos, fabricadO$ no Pais, 
importados, ou . destinados à ex· 
portação; 

n> fornecer aos fabricantes, 
comerciantes, importadores e ex· 
portadores dos objetos menciona· 
dos no !tem anterior, os ,títulos de 
garantia e marca, que serão obrl· 
gatàrlamente impressos nas pun· 
ções legais; 

ni> reallzar todos os · exames 
técnicos, inclusive químicos, para 
comprovações dos títulos e ma·r· 
cas, bem como· os que lhes forem 
sollcitados, tendo em vista a ob· 
tenção de laudos periciais; 

IV> eonceder prévio registro a 
fabricantes, importadores e expor. 
tadores de jóias e demais objetos 
mencionados no item I, · a fim de 
lhes fornecer os titulos .de garan· 
tia e marca referidos no Item n; 

Vl punclonar as jólàs, artefa
tos e demais objetos de adõrno e 
artísticos fabricados ou exporta· 

· dos do Pais, ou para êste Impor. 
tados; 

VIl . cobrar pelos seus serviços 
técnicos os emolumentos admiti· 
dos na presente lei; 

(•) - Nilo (o! revido pelo orador. 

VII> recolher, diàriamente, ao 
'tesouro Nacional, a renda prove· 
nlente dos emolumentos autoriza. 
dos: em lel. 

o Serviço de Contrastaria terá 
âmbito nacional, terá uma dlreto. 
ria: geral e · funcionará nos Esta· 
dos, através de agências regionais. 

A criação do Serviço de Con· 
trasta;rla aten~rá a IUDl8. d11,9 
mais antigas aspirações da Indús· 
trla e do Comércio, organizado e 
honesto de J61as, os quais lutam 
com a concorrência licita dos con· 
trabandlstas e dos fabricantes e 
comerciantes clandestinos. :1!: ne
cessário proteger também o con. 
sumldor e o público, que são fre· 
qüentemente . pre~didados pela 
falta de melo de contrõle das ll· 
gas de ouro e de outros metais 
preciosos empregados. ··.·A aqulsi· 
ção de jóias, sem contraste ofi
cial, será o risco de poSSUir um 
artefato de latão ou de· cobre, 
no qual a percentagem de ouro, 
de prata ou de platina. é minlma., 
pago entretanto, ao preço de teor 
real do metal precioso. Inúmeros 
são os casos em que o chefe de 
familia. ou outra pessoa necessita
da sofre, ao entra.r na casa de 
penhor, a. decepção e o desespêro 
de verlflea.r que o colar, o bril· 
che, o bra.celete, os brincos, são 
fa.lsos, são objetos · doirados ou 
prateados. 

A Jóia não é sempre apenas um 
aderêço, mas o fruto de economias· 
acumuladas, com o sacrifício du· 
rante a.nos oü transcurso de uma 
eX!lstênola. Constitui assim,· . , um 
patl?mônio ou uma reserva., de 
previdência e de segurança. da fa. 
mUla. Sob êsses aspectos destaca
se a finalidade social da. contras. 
tarla. oficial. · 

Cabe considerar também o pre. 
Juizo material e m;oral que repre. 
sent.a para o Brasil no exterior e 
em relação aos .. , turistas a inexis· 
tência de garantia e de serleda. 
de da venda de jóias. 

I 
\;· 
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Por outro lado, o Selrv!GO de 
Contrastaria será um dos mais 
et.licazes Instrumentos de fiscau. 
zação dos tributos federais e esta. · 
duais que recaem · sôbre as jóias 
- enorme fonte de receita, tão 
comprometida pelos sonegadores 
de Impostos. 

Os estudos e a campa,.nha refe. 
rentes a essa Iniciativa legislativa 
foram coordenados pelos sindica. 
tos e lideres dos setores da ourf. 
versaria e da joalheria, com o de. 
clslvo apoio d.e numerosas casas 
comerciais e fábricas dêste ramo, 
figurando os mais tradicionais e 
conceituados estabelecimentos do 
Pais. Essa antiga e Intensa cam. 
panha de que se fêz paladino' a 
a,.preclad.a revista especializada o 
"Dlamantárto" teria. de encontrar 
a maior ressonância no selo do 
Congresso Nacional. 

O· projeto consubstancia suges. 
tões oferecidas ao· Ministério da 
Fazenda e outras ciontribuições. 
Não temos noticia de proposição 
nesse sentido, . em trânsito pela 
Câmara dos . Deputados, embora 
não faltem ali ilustres parlamen· 
tares interessados nesse palpitan. 
te a·ssunto, e cuja colaboração pa. 
ra aperfeiçoar o projeto será das 
mais valiosas. 

Preferiu-se a instituição de um 
serviço especial de constrastarla, 
em vez de entregar as. suas fun· 
ções à Casa da Moeda. A esta 
competirá o contraste de ouro e 
de outros metais preciosos, amoe· 
dado, em barra ou em lingote, nos 
têrmos do Projeto de Lei n.o 1'7, 
de 1958, do Senado, de autoria do 
Senador Llno d.e Mattos. 

O projeto tem sua base cons. 
tituclonal na a,.llnea M dO Inciso 
XV do art. s.o da Constituição 
Federal, onde se dispõe que cabe 
ao congresso Nacional legislar sô· 
bre titulo e garantia· dos metais. 
Apoia-se, ainda, nos dispositivos da 
Lei Magna que conferem ao Con
greSso Nacional competência pa. 
ra legislar sObre o comércio ex-

terior e Interestadual, allnea. X, do 
citado Inciso XV. 

O estabelecimento. de emolu· 
men tos e truca.s e abertura. di! 
crédito para ocorrer às despesas 
de Instalação do Serviço de Cón· 
trastaria são matéria acessória do 
projeto, o que, portanto, admite, . 
em face do parágra·fo 1.o do art. 
8'7 da Constituição a competência 
do Senador para Iniciar a pro
posição, consoante precedentes Je. 
glslativos nesse sentido. · 

Tratando-se de serviço novo, nãO 
é vedado ao Poder Legislativo a 
iniciativa da criação ·de ·empregos 
exigidos para o seu funcionamen. 
to, conforme entendimento do pa. 
rágrafo 2.o, do art. 8'7 da Cons
tituição, . adotado pela Comissão 
de Constituição e Justiça do Se
nado e apoiado pelo Plenário. 

Sr. Presidente, estas as consl· 
derações que desejava fazer, a flm 
de justificar o projeto que enca
minho à Mesa. (Muito bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra,. o nobre Sena. 
dor Guldo Mondln, terceiro ora. 
dor Inscrito. 

O SR. GUIDO MONDIN- (*) 
- Senhor Presidente, Srs. Sena. 
dores, quis o destino que· a mi· 
nba Primeira Intervenção nesta 
augusta Casa fôsse para falai' de 
um homem, cujo desapareclmen· 
to enluta meu Estado, .o. Rio Gran
de do Sul, e, em partiCular, o jor
nalismo brasUelro .. 

Pretendo ma·nlfeStar-m& em no· 
me do Partido de Representação 
Popular e ..,... ·se me permitem os 
Senhores senadores - da Bancada 
do Partido Trabalblsta BrasUelro. 

O Sr. Daniel Krleger - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR, GUIDO MONDIN - Com 
to® o prazer. . 

<•) -Nilo foi r•vl1to pelo orador. 
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O Sr, Daniel Krleger - Vossa 
Excelência pode .falar eni nome da 
Bancada do Rio Grand~ . do Sul, 
que está dolorida com. o. passaman
to de um homem da envergadura 
moral e intelectual e· da bondade 
de Francisco de Paula· Job. 

O SR. GUIDO MONDIN - Obrl· 
gado, .nobre .Colega. Ia precisa; 
mente dizer que, em particular, 
falarei em nome da. representação 
r~01-granden.se nesta CB.Sal e até. 
- perm.lto-me ainda -- em nome 
da Bancada. de Imprensa, ela que 
Francisco de ·Paula Job honrou, 
sob todos os aspectos, o jc:irnalls, 
mo brasileiro. 

Àinda. boja, quando do seu se
pultamento, um eminente Senhor 
Deputado falando à beira do . tú· 
mulo, acentuou que Francisco• de 
Paula Job, pai· estremoso que. era, 
começou a. morter · precl.samente 
quando um seu fllho pereceu, ví
tima de desastre a·viatórlo em. mi· 
nha terra, Juntamente com o sau- . 
doso Senador Sa.lgado. Fllho. 

Sr. Presidente, tenho comigo a 
edição de hoje do "Correto do Po
vo",. jornal de que ·Francisco de 
Paula Job fêz. sua tribuna duran. 
te 42 anos, llustrando a Imprensa. 
brasileira. Lerei para conheclmen. 
to dos nobres Pares, . a biografia 
nêle publicada, para que se pos
sa ter visão mais perfeita da. per. 
sonalldade do brilhante · jornalis
ta ontem desaparecido;· 

"Job destacou-se; como sem
pre, .um grande reporter.. . Ff. 
lho de jornallsta; seu· pai, o 
saudoso D&.ntel Job, foi um 
dos principais .. reda.tores do 
"Correto do Povo", ainda nos 
começos dêste século. Nasci- · 
do a 2 de abrll de .1899, Fra·n. 
cisco de Paula Job conheceu 
a. orfandade desde tenra Ida
de. Aos seis anos passava êle 
para os cuidados de Caldas 
Júnior, e, pouco depois, da 

saudosa dona Dolores Alcaraz 
Caldas, que o criou com desve· 
los maternais". 

"Cursou o Colégio de Oa· 
noas, onde obteve invariàvel· 
mente a·s melhores notas. en. 
tre os seus. oontemporã.neos, 
mercê · de uma inteligência 
permeável aos ensinamentos 
dos mestres e de uma vivacl· 

· dade que denotava nêle os si· 
nais • inclpten.tes da · carMim 
que abraçaria, num futuro pró
ximo. ·· Já aos dezesseis anos, 
desprezando sedutoras · pro
messas 'com que lhe acenavam 

· os seus maiores - estudar en. 
genharia etc; - o jovem que 
trazia nas próprias velas o sa,n. 
gue da· profissão que abraça
ria, tornou-se um membro ati· 
vo da reportagem desta· fôlha.. 

. Onde estivesse o fato, all . es· 
tava êle. Vibrava. dentro dos 
acontecimentos que tinha. de 
narrar, como se fôsse parte 
dêles. Nas grandes , agitações 
politica& que tantas vêzes con· 
vulsionaram êste Estado, nos 
comicios em que . .se extrema· 
vam . as ·paiXões • partidárias, 
nos congressos ·.das . nossas 
principais agDemiações civl· 
cas, nas entrevlsta·s c!Ds perso. 
nagens mais em evidência. da 
vida pública rlo-grandense, 
Francisco de Paula Job nun. 
ca faltava, seguindo o. rastro 
dos atares da .nossa história 

· com o seu. lnfalivel faro. de 
repórter. Não são poucas as 
fotografias - . hoje históricas 
- em que se. Pode. vislumbrar, 
no. segundo. plano, .lapis e pa. 
.pel, .em punho, aquêle. jovem 
de olhar penetrante, de quem 
os . homens públicos eram. prt. 
sioneiros; dificilmente · canse

. guindo llbertar-se do. seu vlgi· 
· !ante testemunho, êle próprio 
um guardião lndorm.ldo da 
crônica. que a posteridade um 
dia· terá. de recolher vascu. 
lhando as coleções do Jornal 
·onde êle imprimiu a marca 

'! '~ 
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dos . passos percor!ridos por 
aquêles que contribuíram pa
ra construir um episód.lo ou 
outro da existência política 
do Rio Grande. 

o cronista Parlamentar 

T.ransfer!ndo-se para a ca. 
pltal da República, Francisco 
de Paula ~ób passou a dirigir 
a nossa sucursal all. Nêle, po. 
rém, o repórter falava mais 
alto que o dlretor. Transfor
mou-se, · assim, ràpidamente, 
no melhor e no maior cronis
ta parlamenta·r da Metrópo
le. Dispondo de uma taqui
grafia tôda pessoal, através de 
sinais . que êle próprio lnven. 
tou, costumava fazer um apa
nh!Ulo dos debates da Câma
ra, considerado o mais com
pleto do Brasll. Nenhum de· 

· taJhe, ®s que pudessem ln· 
tere.ssar ao público, lhe passa
va· despercebido. Essa triagem 
êle o fazia naturalmente, po. 
deriamos dizer que instintiva· 

. mente, pois multas vêzes seus 
colegas deixavam-se vencer pe. 
lo cansaço produzido pela mo. 
notonla de certas arengas, en
quanto que o velho profissio
nal captava, com suas sensí
veis antenas, o p(lnto essencial 
da. noticia. Tornara-se, a·sslm, 

· . um profissional dos proflssio· 
nals, que tõdas as noites com· 
pareciam à sua banca de tra· 
balho ·para·: recolher as suas 
notas . e completar a tarefa 
diária, obturando, desta · for
ma, lacunas preenchidas pela 
generosidadé do concorrente 
desprendido e consciente. 

O Desportista 

Homem do seu século, Fran· 
cisco de Paula Job nunca 
abandonou seus pendores pe· 
lo esporte. Quando moço, foi 
um astro do futebol de sua 
terra. Ingressando na equipe 

do Internacional, no período 
de 1918 a 1925, na época áurea· 
do amadorismo, jogou na equi
pe principal, defendendo a po. 
sição de guarda-vala · e fazen. 
do a torcida vibrar com os 
seus lances de perfeito atle
ta. Mala tarde, membro bo
norár!o do clube cujas côres 
abraçara, passou a figurar no 
conselho T.écnlco de Futebol 
da confederação Brasllelra de 
Desportos, como representan· 
te do Rio Grande do Sul, ten· 
do, antes, exercido as fun· 
ções de secretário e tesourei· 
ro do Internacional, além de 
Presidente da Federação Rio· 
grandense de JlutebOl. Uma 
vez no Rio de Janeiro passou 
a ser, . permanentemente, o 
cônsul da sua.· agremiação es
portiva, prestando Iguala ser· 
viços a quantos, no mesmo ter
reno, necessitassem da sua as· 
slstêncla. 

O Funcfonlirlo 

Nomeado para . a Recebeda. 
rla do Distrito. Federal, nessa 
repartição do Ministério da 
Fazenda, Job grangeou enor· 
me conceito graças à . sua ho· 
nesttdade e à sua contração 
ao trabalho. Em 195t,.lancea· 
do ainda pela dor que lhe cau
sara e perda de um filho que· 
r,ido, aceitou o convite, que 
lhe fôra formulado pelo.· Pre· 
sldente Getúlio Vargas, . para 
integrar o quadro de funcio
nários da Delegacia do · Tesou
ro em Nova Iorque. FOram os 
únicos . trêS anos em . qulf êle 
estêve · ·afastadó, de sua pro
fissão. Regressando, entretan. 
to, à sua Pátria, tmediatamen· 
te reencetou a faina jornalfs
tlca, com idêntico afã, com 
inquebrantável elã, atento a 
tôdas as· req~ções da sua 
missão de . bem informar aos 
leitores dos jornais pertencen
tes à nossa companhia. 
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o Ctdaddo 

Casado com a Exma. Sra. 
Dona Djantra de An~rade 
Job, de seu matrlm.ônio nas
ceram três ftlhos: Paulo, la
mentàvelmente vitimado em 
um desastre av1atórlo neste 
Estado, quando cursava com 
'Jlaro bl11Jhan.tJBmo os bancos 
da Faculdade Nacional de DI· 
reito: Norma e Conceição, ca. 
sadas com os Senhores Itagl· 
ba Oliveira e Ivan Vasques, 
respectivamente, que exercem 
suas ativld,l'des no Rio de Ja. 
nelro . 

. Era Paula Job ligado a la
ços de parentesco a muitas fa
millas dêste Estado, ficando 
a lamentar sua morte, entre 
outros, nosso companheiro 
Alcldes Oonzaga, o Marechal 
Corlolano de Andrade, Senhor 
Darcy Rlbeiró, do comércio 
desta praça, Sr. João Galant 
Júnior, gerente· da matriz do 
Banco d~t Provlnela, Sr. Qa. 
brlel Pôrtci Llndenmeyer, nos
so representante em canoas e 
sua irmã, viúva Leonellna Job 
Peçanha. 

O Sr. Attflto Vtvacqua - Per
mite v. Ex.• um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois 
não. 

o Sr. Attfllo Vivacqua - Em 
nome do meu Partido, associo-me 
à comovida manifestação · de pe
sar em homenagem a um jorna
Usta que soube dignificar sua alta 
missão. Acresce que o nome cie 
Francisco de Paul~t Job nos evoca 
outro multo caro; o seu saudoso 
filho, Paulo Job, cujo desapareci
mento nos causou a maior cons
ternação e nos deixou grande sau
dade. 

o Sr. Lima Gutmarties - Per
mite o nobre orador um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois 
não. 

o Sr. Lima Guimarães - Em· 
bora, para honra nossa, Integre 
V. Ex.• 1t Bancada tnabalhlsta 
nesta Casa e, com eloqUência e 
autoridade, preste · justa homena. 
gem à memória do saudoso Fran· 
cisco de Paula Job, associo-me, co. 
mo Líder do Partido Trabalhista 
Brasileiro, às manifestações de pe. 
sar trazendo o apoio integral de 
minha agremiação. ·Reconhece
mos todos, na pessoa do grande e 
completo jornalist~t que foi Paula 
Job, um dos homens de alto re. 
lêVo do Estado de V. Ex. a, a quem 
o Brasil deve render comovida ho· 
menagem. 

o Sr. GiZberh> Marinho - Per
mite o nobre orador um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois 
não. 

O Sr Gilberto Marinho - Não 
é só a' representação do· glorioso 
Estado do Rio Grande do Sul que 
l~tmenta · nesta hora a perda de 
Francisco de Paula Job. Todo o 
Senado da República, que tem a 
percepção nítida da que represen
ta para o Poder Legislativo a crô· 
nica parlament~tr, graças à qual 
o fato politico ressoa com mais 
celeridade e nos seus aspectos de 
maior relêvo, exprime a sua com
pun_ção e a sua mágoa. 

Nao é uma afirmação vã pro
clamar que, no dia de hoje, a 
crônica parlamentar da Nação se 
empobrece com o desaparecimen
to· de wn de seus mais altos va
lores .. Daqui dirijo as mais senti· 
das conoolênclas ao "Correio do 
Povo" lidimo. motivo de orgulho 
da imprensa brasileira. Não é exa
gêro atlrmar que, no dia de hoje, 
a ·crônlca pa·rlamentar do Brasll 
está empobrecida. com o faleçlmen
to dêsse grande jornallsta. 

O Sr. Jorge MQ/IJnard - Permi· 
te .V. Ex.• um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois 
não. 
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o Sr. Jorge Maynard - Em no. 
me do Partido Social Progressista, · 
assoclo-me às homenagens póstu. 
mas que V. EX.a, presta ao seu 
Uustre ~:Dnter11ã.neo, o jomallsta 
Franc~co de PaUla Job. 

O SR. GUIDO MONDIN - Se· 
nhor Presidente, as manifestações 
da Câmara Federal, ontem, e as 
de hoje, nesta· Casa, evidenciam o 
alto prestigio, aUás, merecido por 
suas virtudes e grande dignidade, 
de que gozava o pranteado jorna· 
lista em todos os ramos da socle. 
dade. :tsses mesmos predicados 
levou-os para a atlvldade jomalls· 
tlca, projetando-se no ambiente na. 
cfonal da maneira por que eu -
que confesso não ter tido com êle 
maior Intimidade - hoje me ln· 
telrel em tôda a sua profundidade. 

O Sr. Jefferson ele Agtdar -
Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois 
não. 

o Sr. Je/jerson ele Aguiar -
Na liderança ocasional do Parti· 
do Social Democrático e da Maio· 
ria parlamentar, apresento a vos
sa Excelência a solidariedade do 
meu Partido e da Malorla, em fa. 
ce do ooloroso acontecimento. 
v. Ex. a Interpreta o sentimento 
da Nação brasileira e, especlalmen-

. te; desta Casa. 

O SR. GUIDO MONDIN - Agra· 
decido a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, basta êsse regia. 
tro. Apena·s acrescentarei. que o 
jomallsta gatlcho Francisco · de 
PaUla Job é dos que conseguiram, 
mercê de sua vida exemplar, mor
rer vivendo. - <Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a· palavra o nobre Sena
dor, Parslfal Barroso, quarto ora· 
dor Inscrito. 

O SR. PAR.SIFAL BARROSO
(*) Sr. Presidente, Senhores Se· 
nadores, qu:ando · ilnterrompi on. 
tem as considerações acêrca do 
parecer . da douta Comlssíilo de 
Constituição e Justiça ao meu Pro. 
jeto n.o 37, de ·1955, estava o no. 
bre e ilustre colega Senador Ar. 
gemlro · de Figueiredo pormenor!. 
zando ainda· mais seu pensamen. 
to a respeito das modificações que 
se fazem necessárias na legisla
ção crla®ra e mantenedora do 
Banco do Nordeste do Brasil, de 
modo a guardar respeito ao man. 
damento contido no parágrafo 1.0 

do art. 198, da Constituição Fe· 
deral. 

Explicava eu a S. Ex.a que, na 
conformidade de suas ·emendas ao 
meu projeto, pouco a pouco os .de. 
pósltos compulsórios, de natureza 
constitucional, que ora são fel
tos no Banco do Nordeste do Bra• 
sll, iriam passando ao Banco do 
Brasil, o que, na minha opinião, lm· 
portava, como de fato importa, a 
liquidação lenta e progressiva do 
Banco do Nordeste do Brasil. 

S. Ex.a, então, admitiu que uma 
Instituição de crédito mala ade· 
quada passasse a cumprir o lmpe. 
ratlvo C()nstltuclonal. Chegou. mes
mo a lembrar, salvo engano, o 
Banco Nacional de Crédito Coope. 
ratlvo. 

O Sr. ArgemÍ1'o de Figueiredo 
- Dá V. Ex. a llcençà para um 
aparte? 

O SR. PARSIFAL BARROSO-
Com multo prazer. · 

O Sr. Argemtro de Ftguetredo -
Na verdade, no calor da discus
são, lembrei a V. Ex. a que o Ban- ·· 
co Nacional de Crédito Cooperati
vo poderia servir · de Banco Cen
tral para assistência mais eficl· 
ente ao agrtcultor· nordestino. Re
fletindo melhor e para dar expan· 
são ao ditame da· minha. consclên· 

(.)- Nilo foi revisto pelo orador, 



ela, retitlco meu ponto de vista. A 
não ser que o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo tivesse - di· 
gamos - duas modalidades de 
operação, uma· para o Nordeste e 
outra p~a o resto do Pais, não 
poderlamos concWar ·o .. dlspositlvo 
da Constltultão com o mesmo pen. 
samento ontem aqui ·emitido. O · 
que me parece é que, com a ex. 
tlnção Imediata, ou lenta, do Ban· 
co do Nordeste, ou da sua . trans
formação em organização diferen
te, poderfamos dar execução a ou- . 
tra norma constitucional que man· 
da criar um Banco · especial de 
assistência ao agricultor, o qual, 
Instalado no · Nordeste, suprirá as 
cooperativas. lnsisto em coopera. 

· tlvas, nobre. Senador, porque en
tendo que não há outro processo 
governamental que possa assistir, 
mais eficientemente, ao· homem do 
Nordeste; ao pequeno produtor, ao 
pequeno agricultor, do que o re. 
glme de cooperativas. ll: a retlfl. 
cação que desejava fazer. 

O "sR. PARSIFAL BARROSO
Agradeço . o apa·rte esclarecedor de 
V. Ex. a,: que me ·poupa. o, trabalho 
de levar V. Ex.a à convicção ..• · 

o Sr. Argemtro de Figueiredo -
Eu não discutiria violentando mi· 
nha consciência. 

O SR. PARSIFAL BARROSO
. . . de que a solução ontem aven
tada no seu apa·rte era inviável 
do ponto de vista prático ... 

o sr. Argemiro de Figueiredo -
V. Ex.a tem inteira razão. · 

O SR. PARSIFAL. BAimàso -
. . . e que, portanto, . teriamos, a 
partir dêste momento, que nos de
frontar, novamente, com a dura e 
dlffcü realidade derivada do fato 
de um Banco, criado pelo Govêrno 
Federal, com o obejettvo especi· 
fico de dar cumprimento ao pará· 
grafo 1. o do art. 198, da Constl· 
tulção, 1ncontestà.ve1mente haver 
firmado qua.se que em tôda a men· 

talld.ade nordestina, a convicção 
de que não está operando em con. 
sonância com o Imperativo consti· 
tuclonal, porque transformado·
como d!Z V. Ex. a - em Banco 
mercantll comum, sem o cará.ter 
assistencial que se traduziria nas 
operações bancárias · a Juros de 
4%, no máximo, e a prazo longo. 

Tive, então, ~ oportunidade de 
pedir a atenção para o problema, 
hoje também a desafiar o .. Govêr
no, da chamada Lei Aloysio Alves, 
que visa a compelir o Banco do 
Nordeste . do Brasil à. · realização 
de . operações , especiais à base de 
4o/d e aos prazos .de 10 ou 15 anos, 
sa.lvo engano; lei. regulamentada: 
e ainda sem nenhuma posslblllda· 
de. de execução. . . . . · .. 

Quando se organizOu o Banco do 
Nordeste do Brasil, encontrava-me 
exercendtó o mandato de Deputado 
Federal. Recordo-me bem de ,que 
duas discussões foram àquele tem· 
po mantidas· a respeito do. rigoro· 
so regime que deveria ser impos· 
to ao novo Banco, de tal modo 
que os depósitos de· origem: cons- . 
tltucional jamais pudessem ser utJ.. 
ll.Zados em ·empréstimos comuns, 
empréstimos ·.de .. ganhar 'dinheiro 
com tac1Udade, mas ·.· dentro.. da 
nonna que hoje é a base da .cha· 
mada .. lei · Aloyslo Alves - juro 
máximo de 4% e prazo de amor. 
ttzação até quinze anos. . •· / 

Na Lei n,0 1.649,·reguladorà das · 
atlvidades ·.do Banco do· Nordes
te, há narina, que v~d!i.. expressa· 
mente, seja ut111Zada · a reserva 
constltuclonal, anualmente deposi
tada . pelo· Tesouro. naquele. Banco, 
em operações comúns. A lei deter. 
mina, claramente, sempre se. a utl· 
Ilze em . empréstimos a agriculto· 
res e industriais da área. do :fl'Oli· 
gono, com juro baixo e · a longo 
prazo.... · 

ontem; tive oportunidade de ler 
a. legislação do Banco do ·Nordes
te, que possibüita até a isenção de 
juros, na época da cal111midade cli-
mática. · · 
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Nobre Senador Argemlro de Fl
guelrecl.o, .. quando . · apresentei . o 
Projeto n.0 37, agi com o Intuito 
evidente de reforçar as bases fi· 
nanceiras . do Banco do Nordeste, 
mas na firme convicção de que o 
Banco deveria sobreviver, reajus

. tando-se, se · necessário, a sua le· 
gisla.ção,. modlficando•se, mesmo, 
sua estrutura. Foi sempre pensa
mento meu que deve ser mantida 

. essa instituição de crédito espe. 
ciallzado, que o Govêrno Federal, 
em boa hora criou, no cumprimen
to de um mandamento constltu-

. clona]. Na minha opinião, o que 
tem havido, desde a criação até 

·.hoje, é falta de rigor por parte 
do Govêrno Federal, principal ac1o
n1sta do Banco, no exigir de sua 
administração o real e exato cum
primento. do que se côritém na sua 
legislação. 

o. Sr. Argemtro de Figueiredo -
Permite V. Ex. a um aparte ? 

O SR. PARSIFAL BIARROSO -
Com tod(! o prazer ! 

o Sr. Argemtro de Figueiredo -
Julga V. Ex.a possível que o Ban
co do Nordeste retome sua ativl· 
dade · especifica, · num regime de 
sociedade de 'economia mista, co
mo · está constituid.O ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO
Essa possibilidade não deve ser 
posta em dúvida. A Lei n.0 1.649 
distingue·. as operações comuns, 
que· não devem e não podem ser 

· feitas à conta dos depósitos cons
titucionais, das·· operações especia
lizadas, dentro do espirita do pa· 
rágrafo 1.0 do art. 198 da. Cons· 
tltulção. 

Mais: a Lei n.o 1. 649 preserva, 
perfeitamente, a prioridade conti· 
da no texto constitucional, de se 
destinar a arrecadação tributária, 
na base de 1%, aos encllirgos as
sistenciais, na época da cnlami· 
dade. 

o que não se pod.e compreender 
é o que ocorreu quando da sêca 
do . ano passado. Necessitando o 
Govêrno Federal de atender · em 
caráter de urgência, a quatro Es
tados, e estando o Fundo de Socor" 
ro quase a zero em virtude daá 
rnuitas obràs que o Senhor Presf . 
dente Juscelino Kubltschek resol
veu custear à conta desaas dota-

. ções constitucionais, o Banco do 
Nordeste do Brasn não se · consi
derou em condições de cumprir o 
que determina a lei e deixou · de 
entregar ao Tesouro Nacional a 
parcela minima de um bilhão de 
cruzeiros, necessária ao inicJo das 
atlvidadea ass1stenc1als · do Govêr. 
no Federal :na área atingida pelo 
flagelo climático. 

Essa pecullarida<le, · no caso da 
sêca de 1958, para mim, é .. de gra. 
vldade, cuja altitude, nós nordes
tinos, não podemoa alcançar em 
tõda a extensão, resulta da falta 
do cumprimento da Lei n.o 1.649, 
por parte do Banco do Nordeste 
do Brasil, e deu margem .a que 
assistlssemos, contristados, , .à 1m· 
plantação dos serviços dos bana. 
cões nas obras de emergência,. por. 
que o · Govêmo Federal não dispu. 
nha de recursos para pagar o salá
rio dos flageladOs, como lhe com. 
petla. 

Na minha opinião, portanto, no
bre Senador Argemtro de Flgueire. 
do, o que tem havido, até hoje, é 
uma grande soma de poderes ao 
dispor d.a administração do Banco 
do Nordeste do BrasU, ClJja magnf. 
tude surpreende V. Ex. a, chegan
do mesmo, no Parecer que emi
tiu, a tachá-los de excessivos; e o 
são, por se estender até a Isen
ção de juros, com que êsses pode· · 
res tenham .sldo até hoje exerci
dos, na conformidade do que pre. 
ceitua a Lei n.0 1.649. Parece-me, 
portanto - perdoe-me V. Ex.a -
que é mais de se culpar e de se . 
criticar o Ministério da Fazenr:l.a 
por Jamais haver compelido o Ban. 
co do Nordeste a. cumprir o que 
determina a Jel. Creio mesmo ln. 



êoncebivei e i.Jiaci:editável - ain
da reportalido-ni.é às tristes ocor· 
rências da sêca l)assad.a ...... que ó 
Govêmo Federal tenha prestado 

· os seus encargos assistenciais sem
pre como devedor, sempre com os 
pagamentos atrasadOs, quando a 
Lei n,0 L 649 possipllltava à União 
o saque da importância correspon. 
dente à chamada reserva de proh· 
ta liquidez, que deve ser emprega. 
da de tal forma que, em caso de 
cala·midade e sobrevindo a necessi· 
dade da sua utilização, deve estar 
à disposição do Tesouro Nacional, 
pelo modo mail! rápido. 

Quando o Presidente do Banco 
do Nordeste do Bil'asU, no ano pas
sado, depunha perante a Comis· 
são ·Especial de Estudos dos Pro
blemas da Sêca do Nordeste, pre. 
sidlda pelo nobre Senador Gas. 
par Velloso, o nobre colega, Re· 
lator da matéria, Senador Jorge 
Maynard, interpelou o Presiden
te do Banco do Nordeste sôbre o 
descaso ou desidia - que outro 
nome não pode ser dado - da. 

• quela instituição ante a ocorrên
cia da sêca, naquele ·momento no 
auge, a qual não entregava à 
União qualquer importância do de
pósito destinado . aos encargos as. 
sistenciais. 

Formulou o uustre representan. 
te de Sergipe a seguinte per. 
gunta: 

"Presidente, não é esta uma 
das finalidade do Banco ? · Se 
o Banco recebe como fundo 
de recursos, uma parte da ver. 
ba qu.e a Constituição deter. 
mina seja para o Nordeste, é 
natural que uma de suas fi
naUdades seja esta" . 

:Reposta do Presidente: 

'!Não é bem isso. Explico 
como êste mecanismo - a não 
ser em casos expressos - não . 
teJ'YI ~· · ·ldad~ de financiador 

.los . · ~>1ado para 
r '·•q.da·s 

·-
e integrá-las no . plano gover. 
namental. O Govêmo recolhe 
ao Banco os recursos consti· 
tuéionai& do Fundo das Sêcas. 
Pela sistemática da- lei êstes 
~:eclll1SOs podem ser Baci!ldoa 
pelo Govêrno, porque são de
positados para . o Govêmo uti
lizar no pronto atendimento 
das populações 'flageladas. Não 
seria "portanto, o Banco que 
os utWzaria; mas o Govêrno 
que sacaria de seus depósitos 
utilizando-os naqueles fins. 
. O sistema prevê uma . con. 
saUdação de recursos a longo 
prazo. QUando o Banco tiver 
soma de recursos estáveis não 
tará diferença a).g:uma se o 
Govêmo sacar o depósito na 
proporção das necessidades. 
Atual!!nente o Govêmo tem 
em depósito um bilhão e qui· 
nhentos milhões de cruzeiros; 
gastou cinco bllhões de cru-

. zeiros. Se sacasse êsse bllhão 
d·e cruzeiros, reduziria: o Ban
co à condição de um estabele
cimento limitado ao seu. capi
. tal e aos recursos de tercei
ros, reduzindo de mais da me· 
tade, os .meios com que con
ta o estabelecimento, criando 
situação imprevisível para as 
outras atlvidades normais que 
se processam na . hora e que 
são o centro de resistência da 
economia existente". 

Verifica-se, da res])OI!ta do Pre
sidente do Banco do Nordeste ao 
Senador Jorge Maynard, publica· 
da no "Diário do Congresso" de 2'7 
de· dezembro de 1958, que o Sr. 
Raul B&rbosa sempre exime a lns· 
tituição de cumprir as obrigações 
legais, quer as que mandam pro
ceder a operações com juros bai· 
xos e prazos longos, quer as que 
determinam um mecanismo de 
operações, em que ocorrendo a 
calamidade, imediatamente a re
serva de pronta liquidez deve' ser 
entregue ao Tesouro Nacional pa· 
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ra prestação da assistência que 
cabe à União dar aos flagelados. 

Dirá o nobre Senador Argemlro 
de Figueiredo que é melhor voltar 
o dinheiro, como antigamente 
ocorria, ao B•anco do Brasil. Per
mito.me replica-r que discordo des. 
sa conclusão por. dois motivos. Em 
primeiro lugar,· porque o Banco do 
Brasil, através de sua Carteira. de 

· Crédito Agrfcola e Industrial, ain
da se mostra mais inadequad-o pa
ra a garantia d.êsses financiamen
tos, na base recomendada pela 
Constituição. É verdade que êle 
possui uma rêde bancária que CO· 
bre quase todo· o território nacio
nal; mas, com referência ao as· 
sunto já tão repisado da Lei Aloy. 
sio Alve~. esclareço que legislação 
recente determina ta-mbém à Car
teira de Crédito Agrícola e Indus
trial daquele estabelecimento ban
cário a obrigação de operar na 
área do Polígono. das Sêcas com 
juros mãximos de 4% e prazo até 
quinze anos, cogitando de um rea
juste, se prejuízo houver, à con. 
ta dos depósitos das sêcas. 

Pois bem: nem o Banco do Nor
deste do Brasil nem o Banco do 
Brasil se julgam em condições de 
dar cumprimento à lei, que consi
dero redundante porque apenas 
determina muito menos do que 
se contém na Lei n.o 1.649, para 
ser cumprido pelo Banco do Nor
deste do Brasil. 

Logo no inicio da votação do 
projeto, de que resultou a Lei n.o 
1. 649, insungi-me contra alguns 
d.êsses dispositivos, notadamente 
aquêle que mandava o Govêmo 
Federal integralizar sua cota de 
capital no Banco,· retirando o nu
merário do Fundo de Socorro, que 
até então era totalmente deposi
tado no Tesouro Nacional. 

Cheguei a apresentar projeto 
de lel abrindo crédito especial, a 
fim de que a União cumprisse a 
sua obrigação de principal acio
nista· do Banco, sem lançar mão 
do depósito que para mim é sa-

grado, do parágrafo 1.o do art. 198, 
da· Constituição - para utili.Zação 
nos momentos cruciais da sêca. 

O projeto foi rejeitado; preva
lece·lt o critério de integralizar a 
União a sua cota de capital com 
os recursos do Fundo de . Socorro, 
o que é Inconstitucional. Depois, 
ampliando-se ainda mais o regi
me errado que se implantou· com 
a Lei n.0 1. 649, chegou-se à· fase 
atual, criticada por V. Ex. a, com 
multo acêrto e espírito de justiça, 
Minha discordância com o nobre 
colega restringe-se, apenas, às · con
clusões contidas na emenda que S. 
Ex.a. apresentou ao Projeto n.o 
37, segundo a qual se pode até 
marcar a data da liquidação e 
extinção do Banco do Nordeste do 
Brasil. 

O Sr. Argemtro de Figueiredo 
- Permite V. Ex.8 um aparte ? 

O SR. PARSIFAL BIARROSO
Com multo prazer. 

O Sr. Argemtro de Figuetreào 
- Meu pensamento - note bem 
V. Ex.a ~não é extinguir o'Bap. 
co do Nordeste do Brasil. Para 
mim, todo o mal está no slste~a 
adotado nos fundamentos do es
tabelecimento, ou melhor, na· sua 
estruturação jurídica inicial. Em 
lugar de organizar-se um Banco 
como a Constituição determina, 
com a finalidade especifica de apli
car recursos de acôrdo com uma 
legislação adequada e própria, cri
ou-se uma sociedade de economia 
mista, formada, inclusive, com di
nheiros particulares, ao lado dos 

· da União, orlginando,se, · assim, 
· conflito dentro da própria admi
nistração do estabelecimento, -
os particulares com interêsse na 
especulação e a União com o es
pírito de cumprir as determinações 
constitucionais . 

O SR. PRESIDENTE- (Fazen
do soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador que, finda a hora 
do Expediente, está ela, de acôr-
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do com o Regimento, automàtica
mente prorrogada ·por., mele. hora. 

Achando-se, porém, ,., inscritos 
dois nobres ·Senadores,· ··:nos têr· 
mos do § 2.0 do Art. 163, da Lei 
Interna, poderá V. Ex.a ocupar 
a tribuna até às 15 horas e 45 mi
nutos. Os 15 minutos restantes 
ficam reservados àquelas inscri
ções. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Sr. Presidente, muito . agradeci
do a· Vossa Excelência. 

Para que hoje não se repita o 
que aconteceu ontem, quando, com 
o calor da discussão, alonguel-mtl 
demais sôbre a matéria, passo a 
responder ao nobre Senador Arge
miro de Figueiredo. 

Antes de tudo; com referência 
às criticas feitas à ação do Banco 
do Nordeste . do Brasn, parece-me 
que o que está faltando, de fato, 
é rigor por parttl do Ministério 

. da Fazenda no exigir daquela 1ns
tltuiçí!.o o cumprimento do que 
determina a· Constituição e a Lei 
1.649 ... 

Já disse ao · nobre Senador Ar
gemiro de Figueiredo, e agora re· 
pito, que não entendo, até hoje, 
porque faltou ao sr. M1n1stro da 
Fazenda a fôrça necessária para 
sacar do Banco do Nordeste um 
bllhão e melo · de· cruzeiros lm· 
portâncla essa que teria sido sal· 
vadora quando eclodiu a sêca, não 
permitindo se .Instalasse o regime 
crônJco das dividas e dos forneci· 
mentos através de barre.cões·. 

Por outro lado, se V. Ex.a. não 
acredita que suas emendas che
gam ao extremo de . determinar a 
extinção do Banco, declaro que 
meu apelo à Comissão de Finan
ças é justamente para que atente 
no engano em que Vossa. Excelên
cia incide. 

Há necessidade da formulação 
de . outras emendas que visem a 
evitar o malôgro completo da lnl· 
clatlva governamental. J!l preciso 
refundir-se a Lei n.o 1.649. 

o meu projeto não tem essa 
ambição. Restringe-se a dois pon
tos. Primeiro,. o que é pacifico, 
contém nova forma de calcular a 
percentagem da· renda tributária 
para se evitar o que atualmente 
acontece: em cada Orçamento cal
culamos a renda tributária· pela 
prlevisão da arrecadação e sem
pre se a·rreca.da a mais. · O Fundo 
de Socôrro, portanto é anualmen
te desfalcado um pouco da im
portância · correspondente à renda 
tributária efetivamente arrecada
da e não a prevista. 

o segundo ponto, o controver
tido, reajusta essa diferença, O 
projeto destina-se ao Banco do 
Nordeste do Brasll e manda, tam
bém, que os 20% do chamádo Fun
do de Socôrro sejam recolhidos a 
essa Instituição de crédito, por. 

. que, a· persistir o regime atual, 
em que os 20% ficam eseritura
dos no Tesouro Nacional, essa, 
percentagem não possibllita qual· 
quer abono de juro. Anualmente, 
ela. é depositada, em princípio, 
teoricamente. Na realida-de, po
rém, o Tesouro a retém sem que 
pague qualquer juro; e há prejui
zo nesse procedimento, adotadio 
desde a Lei 1.004, de dezembro de 
1949. V. Ex. a vai, então, ao ex
tremo oposto, e se com as suas 
emendas - esteje. certo - corrige 
um defeito, por amor ao manda· 
mento constitucional, põe o Ban
co do Nordeste em sintonia perfei
ta com o espirita do parágrafo 1.0 , 

do Art. 198. Pouco a pouco, en
tretanto, inocula-lhe . o germe do 
seu aniquilamento, a. menos · que 
seja reestruturado e possa operar 
sob outra forma. Não ·me parece; 
de modo algum conveniente, que o 
parecer da Comissão de Constitui
ção e Justiça; já aprovado pela 
de Comunicações e Obras · Públi· 
cas, seja também aceito pela Co
missão de F'Jnanças sem o cuidado 

· prévio, mas necessário, de se pro
ceder a um estudo mais profun· 
do chegando-se até onde V. Ex.a 
pod,erla ter chegado - à reestru-

' ,, 
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turação do Banco do Nordeste do 
Brasil, dando-se-lhe forma e atri
buições que não permitam conti
nue, para. tristeza nossa, a possi
bllidade do não cumprimento do 
que !e contém na· Lei n. o L 649. 

· · O Sr. Argemfro de Figueiredo 
-:- O tempo de V·, Ex.a está pres
tes a terminar. Não desejava mais 
interromper o brllhante d.lscurso 
que está proferindo; preciso, no 
entanto, esclarecer o meu pensa
mento. Sintetizando-o, chego a di· 
zer que, sem a reestruturação do 
Banco do· Nordeste, a:· que Vossa 
Excelência se está l'Sferindo, não 
há possJbilld.adé, absolutamente, 
de atingirmos aos fins que o nobl'l! 
colega, como todos os nordestinos, 
deseja. · · . · 

O Sr.. Lima T~eíra - Não é 
possivel l Não há justificativa. · 

O SR. PARSIFAL BARROSO
O primeiro oficio, repito, data de 
8 dle novembro de 1956. 

O Sr. Lima Tel:tetra- Acredito 
que o atual Ministro, Sr. Lucas Lll" 
pes, há de responder, com a maior 
brevidade. · 

O SR, PARSIFAL BARROSO
Nobre Sena!ior, estando próxima 
minha volta definitiva ao Ceará, 
fui, pessoalmente, ·ao Ministério 
da. Fazenda, soUcitar, com todo 
empenho, o atendimento de11sa. di
ligência pedida pela Comissão de 
Finanças. Nada obtive. Já ago; 
ra, o que peço .aos. meus nol:jres Co
legas da Conlls8ão de Finapças, é 

o·SR. PARSIFAL BARROSO-- que não. esperem pelo cumórlmen. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, to da d.lligência solicitada. -àom os 

. êste o apêlo . que dirijo, neste lns- . esclarecimentos · prestados a esta 
tante,-~m tôda a sln. ceridade d'al- Casa, por mim e pelo nobre ~ole
ma, aos meus nobres colegas da ga Senador Argemiro de Figilei. 
Comissão de Finanças do Senado. recto, creio que os Srs. Senadores 

NãO . é ne.cessário que esperemos já compreendera-m o denominador 
mais um' ou dOis anos pelo cum- comum que ambos encontramos 
prlmento doa diligência requerida para a formulação das emendas 
pela Comissão ao Mlnlstérlo da Fa- que a douta COmissão . doe · Flnan
.zenda, em novembro de 1956. ças do Senado há de introduzir ao 

o Sr. ·Lima.Te1zeíra _Permite meu Projeto n.o 37, de 1955. · 

v; Ex. a um. aparte ? CAssenttmen. Há pouco verificou· v. Ex. a que ·· . 
to do orador> ....;. Qual a data: do o nobre Senador Argemiro de Fi- · · 
oficio encaminhado pela Comis- guelredo evolUiu do ponto de vis-
são ao Ministro da Fazenda? De- ta extremado que defendia. para 
·sejo saber o prazo decorrido. uma solução conciliatória a ser 

O SR. PARSIFAL BARROSO _ encontrada no selo 'da Comissão 
o primeiro oflcio

1 
dirigido ao en- de Finanças do Senado. 

tão MJnistro Jose Maria: Alkmin, · 
é· de. 8 de novembro de 1958. O Sr· Lima Teixeira - Permite . . y. Ex.a u.m aparte? 

o Sr. Lima Teixeira - 1!: Ina-
creditável l Dentro. de trinta d.las, O SR. PARSIFAL BARROSO -
um MlnJstro de Estado deve res- COm todo prazer. 
ponder ao Senado, sobretudo quan
do se tra.ta de requerimento formu
lado por uma Comissão. 

O SR. P.AB.SIFAL BARROSO -
Trata-se de d1ligência solicitada 
pela Comissão de Finanças do Se
nado há mais de dois anos. 

o Sr. Lima Te13:etra. - como 
Senador não admito a hipótese de 
que um Ministro de Estado che
gue ao ponto doe praticar uma de· 
satenção para· com o ·Senado Fe· 
dera!, deixando de atender a um 
Ofício da COmissão de Finan~as. 

.. 
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Estou certo de que o Sr. Ministro 
da· Fazenda. responderá a esta. Ca· 
sa. como também presta,rá os es. 
clarecimentos solicitados· por Vos. 
sa. Excelência que, além de·.•·.Sena. 
dor é hoje Governador eleito do 
Ceará. 

O SR. PAMIFAL BARROSO
Talvez porque tenha sido Mln!s· 
tro sou mais benigno na critica, .. 
Declarei ontem que, na minha opi
nião, o Sr. Ministro da Fazenda 
estava sem poder transpor os obs. 
táculos resultantes da argumen
tação constituclona~· e j.uridfea 
formulada pela Inteligência. fui· 
gurante do nobre Senador Arge
miro de Figueiredo e aceita pela 
Comissão de Constituição e Jus. 
tiça. Assim, em vez de reiterar a 
ó!ligência sol!citada. pela ComiS· 
são de Finanças, prefiro pedir aos 
nobres Colegas componentes da· 
quele órgão que abram mão da 
mesma, declarem-se cansados, pois 
já são decorridos dois anos e a 
solicitação não foi atendida pelo 
Ministério da. Fazenda. Apelo pa. 
ra que discutam a. matéria dentro 
do · clima, que, graças a Deus, pu· 
de criar através do debate com 
o nobre senador Argemiro de Fi· 
guelredo. 

Há necessldad.e de outras emen
das dentro da. ordem de 1d.élas 
por mim aqul desenvolvidas. Te· 
nho a certeza de que o !lustre cole
ga. reptesentl\nte da Paraíba será 
o primeiro a' colaborar com a Co· 
missão de Finanças, a fim de que 
o Projeto de' Lei n.o 37, d.e 1955, 
esteja em condições de ser votado 
pelo Plenário. 

São êsses os meus sentimentos, 
um tanto melancóltcos. Desejaria 
multo estar presente quando da 
discussão e votação da matéria, 
todavia, ante a manifesta !mposs1-
bl11dade de participar dai fase fJ. 
nal da tramitação do Projeto n.o 
3'1, concluo minhas considerações 
encarecendo à Comissão de Finan
ças a necessidade de proferir seu 
parecer independente da d111gên. 

cla solicitada do Ministério da Fa. 
zenda. <Mu1to bem! Multo bem! 
Palmas). 

Durante o discurso do Se
nhor Pars11al ·Barroso, o Sr. 
João Gouzart dei:z:a a cadei
ra da pres1dencfa, que é ocu· 
pada pelo Sr. Gilberto Mari
nho e, depois, pelo Sr. Cunha 
MBllO. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Vlvaldo 
Ll.m·a·. 

O SR. VIVALDO LIMA - (L~ 
o seguinte discurso) ·- Senhor 
Presidente: 

Neste momento está sendo rea
lizada, no Instituto de Educação 
uma festa inédita. O Grêmlo das 
Alunas e a Congregação, na pa. 
lavra do seu decano, fazem entre· 
ga do titulo de "amigo número um 
do Instituto" ao Sr. Lúlz ·aonza. 
ga da Gama Filho. Mais significa
tivo é o fato de a. mantfestaçio 
ser prestada após deixar o home
nageado o alto cargo de Secretá
rio de Educação e Cultlll'a do Dis. 
trito Federal, no qual se dest;a.. 
cou, numa gestão de 15 ·meses de 
tebril atlvidade, em época nunca 
vista, mormente pelos cariocas que 
conheceram Pedro Ernesto. Naque· 
la ocasião, . há mais de 25 anos, a 
população desta cidade teve resol
vido o problema do ensino primá· 
rio, COm a .construção de 33 eSCO· 

·las públicas. Depois tudo parou. 
E velo a questão crucial dos ex· 
cedentes, com filas intermináveis 
de pa:ls, a mendigar as vagas :nos 
colégios da Municipalidade - ~ão 
obstante o preceito constitucional 
da obrigatoriedade do ensino prJ. 
márlo. Já em fins de 1957, era da 
ordem d.e 6D m11 o número dos que 
ficavam de fora, cifra que pode
ria a·tlnglr agora a centenas de 
milhares. Em bOa hora, porém, o 
Prefeito Negrão de Lima levou pa
ra a Pa·sta da Educação êsse. mo. . 
ço, que ainda não tinha· trinta 
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anos de idade. Com o seu entu. 
siasmo, com a sua mocidade con· 
seguiu êle, em um ano e três me
ses, construir 76 novas unidades 
escolares - 28 delas em apenas 
60 d1a.s - quase o dôbro do que 
a Prefeitura alcançou realizar nos 
últimos 25 anos. Neste comêçO de 
mês, pela primeira vez, não se 
organizaram filas. Houve matri
cula para tôdas· as crianças, que 
bateram à. porta da Prefeitura·. 

O Sr. Gilberto Marinho - Per. 
mite V. Ex.a um aparte ? 

O SR. VIVALDO LIMA - Com 
muito prazer ouvirei o aparte de 
Vossa Excelência. 

o Sr. Gilberto Marinho - con. 
sidero o Senhor Gonzaga da Ga· 
ma, sem que essa apreciação cons. 

. tltua um desprimor para qualquer 
de seus antecessores, um dos mais 
completos Secretários de Educa,. 
ção com que em todos os tempos 
contou a. Prete!tura. do Distrito 

· Federal. Pela unanimidade da Im· 
prensa da mais culta e esclarecida 
Capital do Pais, pela manifestação 
da Câmara dos vereadores e ago. 
ra pelo pronunciamento do sena
do da República, se põem em d.es· 
taque os altos méritos daquele 
mestre e administrador. 

Sua obra está evidenciada na 
criação de numerosisslmas unida· 
des escolares e na supressão da· 
quela. interminável fila de candi· 
datoa à matricula que, em cada 
comêço de ano confrangia o co· 
ração e o espirita de quantos se 
Interessam pelos problemas educa
clonais. Só me resta formular vo
tos para que o novo titular pros· 
siga na senda percorrida ·Com tan· 
to brilho pelo Professor Gonzaga 
da Gama, na certeza de que assim 
estará servindo os altos lnterêsses 
culturais do bOm e generoso povo 
carioca. 

O SR. VIVALDO LIMA - Aca. 
ba o Senado de ouvir o depol· 
mento do· nobre representa·nte do 

Distrito Fledera:r, enal't~endio a 
p•ersonalldade que acaba de dei
xar a Secretaria cl.e Educação e 
Cultura do Distrito Federal. 

O Sr. Francisco Gallottt -Per
mite V. Ex. a um aparte? 

O SR. VIVALDO LIMA - Te· 
nbo Imenso prazer em conceder 
o aparte ao nobre representante 
de Santa Catarina. · 

O Sr. Francisco Gallotti - Es
tou de pleno acôrdo com as pala· 
was do nobre Senador Gilberto 
Marinho, representante do Dlstrl· 
to Federal nesta Casa. Faço vo
tos, também, para que o meu par. 
tlcular amigo, o digno Secretário 
da Educação e Cultura, Dr. Amé· 
rico Jacob~na Lacombe, siga a trl· 
lha iniciada pelo Dr. Luiz Gon
zaga da Gama Filho. Não posso, 
no entanto, deixar de lamentar 
que injunções politicas forcem a 
retirada de um secretário como 
Luiz Gonzaga da Gama Filho, a 
quem o Distrito Federal tanto de. 
ve, em matéria de instrução. 

O SR. VIVALDO LIMA- Agra. 
deço o aparte de V. Ex.a nobre 
Senador Francisco Gallotti, que 
situa a questão nos devidos têr
mos. A salda de um titular dêsse 
porte, em hora tão critica para o 
ensino pJllmá,rio, na Capital da 
Rlepública, implica enormes pre. 
juizos para a Instrução da cole
tivldade infantil. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite V. Ex. a um aparte ? 

O SR. VIVALDO LIMA - Ouvi
rei V. Ex.~ com tôda a atenção. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Nobre senador Viva! do Lima,. de· 
vo nesta oportunidade, referir-me 
às expressões · encomiá.sticas aqui 
proferidas pelo ilustre Senador 
Gilberto Marinho, que representa 
o Distrito Federal nesta alta Cà· 
mara do Congresso. Quaisquer re. 
ferênclas ao alto conceito de Ga. 
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ma Filho, constituem nesta Casa 
e · fora dela, apenas um preito de 
justiça àquele homem que tanto 
fêz pelo . ensino, na Capital da 
República. , . 

'''•! 

O SR. VIVALDO LIMA - As 
palavras de V. Ex. a nobre L!der 
da Maioria coroam . as considera· 
ções dos nobres colegas desta Ca
sa, quando .c!er:a.m apartes alta· 
mente encomlosos e justos à pes. 
soa do Professor Gama Filho. 

o Sr. Catado de Caswo - Per
mite V. E.x.a um aparte ? 

O SR. VIVALOO LIMA- Aco
lhere! o aparte de V. Ex.a pra
zerosamente. 

o Sr. Catado de Castro - Jun
to o meu voto de pesar pela -sai· 
da do Professor . Gama Fllho. Ig. 
noro as razões da substituição de 
S. Ex.a. Não entro em aprecia
ções sôbre o assunto. Desejo, ape. 

· nas, hipotecar a v. Ex. a tõda: a 
minha solidariedade ·pelas pala· 
vras que pronuncia. Como repre
sentante . do Distrito Federal. e, 
mais do que Isto, como carioca·, 
várias vêzes recorri ao Professor 
Gama. Filho, levando os anseios 
de familias que precisavam matri
cular seus fllhos e não encontra
vam vagas, e sempre fui recebido 
multo bem por S. Ex.a, encontran
do, de sua parte, a maior boa von
tade paTa solucionar os proble
mas. Ouvi, mesmo, algumas vê
z>es, que S. Ex.a tinha um progra
ma: de construção d.e escolas, pro. 
blema que todos nós sentimos, co
mo bem disse o nobre Senador 
Francisco Gallottl, Iria quase so. 
Du.cionar o problema angustlbSo 
de falta de· vagas, se S. Ex.a con
tinuasse na Secretaria: da Educa. 
ção. Razões politicas que nós, 
principalmente aquêles que, como 
eu, são novos na politica, pouco 
entendem e quase nunca compre· 
end•em, levaram o Sr. Prefeito do 
Distrito Federal a fazer modl· 
flcaÇões no seu Secretariado e, em 

virtude disso, saiu o Professor Ga
ma Filho, su.bstituido por outro 
ilustre educador. O Professor Ga
ma Filho não é do meu Partido, 
nem meu amigo pessoal. As ml· 
nhas relações com S. Ex.a são as 
de um carioca que procurava com 
um administrador resolver proble
mas da sua cidade. O meu Parti· 
do é outro: mas quero render ao 
Professor Gama Filho est111 home. 
nagem e exPrimir a mágua oom 
que o vejo deixar a secretaria da 
Educação, mágua crae. só 'poderâ 
ser compensada pela esper111nça de 
que o novo Secretário siga aque. 
Ie programa de construção de es. 
colas. Ontem, ao receber na Exe
cutiva do meu Partido o novo se. 
cretárlo de . Saúde e · Assistência, 
sem critica-r a quem quer que seja 
e recordando o extraordinário tra
balho do Dr. Guilherme Romano, 
tive oportunidade, corno vlce-pre. 
sidente da Seção carioca dJo Parti
do Trabalhista Brasileiro, de . fa. 
zer a- S. Ex.a que também é do 
P.T..B., apenas um pedido:· o de 
q~e procurasse dotar os nossos 
hospitais para evitar o que está 
acontecendo em quase tod.os, onde 
f111lta até gaze a um médico ope. 
rador. Outro hospital techou as 
portas, ou pelo menos nã.o atende 
a doentes porque o· aparelho de 
Ralo X nã.o funclcma. V. Ex. a que 
é um grande médico, sabe o que 
Isso representa· para o povo do 
Distrito Federal .. Não lndlvld.uall· 
r:o os culpados, mas não podemos 
deixar de .concluir que a culpa cabe 
aos encarregados de lhes fornecer 
os meios, as dotações. A êsse novo 
Secretário nós pedimos também 
Isso. Pedindo desculpas a V. Ex.8 

por ter-me alongado neste aparte, 
faç·o daqui um apêlo ao novo Se· 
c1.1etárlo da Educação p,ara que 
cuide das nossas escolas e procu· 
re, cada vez mais, aumentar o .. nú
mero delas, pois, pelo que ainda 
hoje 11 nos jornais, a soma que a 
Prefeitura do Distrito Federal des
pende com o pagamento de colé· 
glos partlcuiMes é a·stronõmlca. 
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O SR, VIVALDO LIMA - Sobe 
a 400 milhões de cruzeiros. l!l uma 
importância muito alta que pode
ria sem empregada na construção 
de escolas. 

O Sr. Caiado. de Castro - Exa. 
·tamente. Com essa dotação ex
traordinária, poderiamos resolver 
o problema. li: o apêlo que faço ao 
novo Secretário da Educação, es
perando que S. s.a 'continue o bri
lhante programa do Professor Ga· 
ma Filho, a quem, desta tribuna 
rendo minha homenagem. 

O SR. VIVALDO LIMA - Obri
gado a V. Ex.a pelas considera
ções que fêz, manifestando a ca
rência evidente de con,tin'Uidad.e 
na administração. Parece-me, to
davia, que· os interêsses politlcos 
se sobrepuseram aos interêsses ge: 
rais. A politica:, naturalmente, tem 
que atender aos interêsses coletl
vos; portanto, dou de barato que 
a coisa teria de ser feita agora. 

Nas· palavras do nobre Senador 
Caiado d.e Castro, está . contido 
apêlo ao novo secretário, no sen
tido de que a. Ex.a se conduza 
dentro da mesma orientação; não 
deixe de prosseguir no programa 
de construção de escolas, a fim de 
que a Municipalidade possa aten
der aos reclamos da população· de
sajustada da Capital da Repúbll· 
ca, dando ma·trieula ao número ex
cedente de crianças em idade de 
instrução primária. 

. O SR. PRESIDENTE - (Fazen
do soar os tímpanos) ·- Lembro 
ao nobre orador que o nobre Se
nador Lima Teixeira também se 
a·cha inscrito para esta parte da 
prorrogação da hora do Expedi· 
ente. 

O SR. VIVALDO LIMA - Obri. 
gado a V. Ex.a, Sr. Presidente. 

Falo à vontade, sr. Presidente, 
porque ao S•enado ainda cabe tu
telar o destino desta cidade. Falo 
à vontade, Sr. Presidente, porque 

êsse moço não integra as hostes 
de meu partido, o PTB, mas as 
do nobre Senador Gilberto Mari
nho, ilustre representante do P, 
S.D. carioca nesta Casa·, que me 
acaba de honrar com primoroso 
aparte. 

A homenagem de que é alvo, nes
te momento, o Sr. Luiz Gonzaga 
da Gama Filho, no Instituto de 
Educação, significa o reconheci
mento do magistério e dos alunos 
ao titular de um alto pôsto, · que 
viveu a intimidade de seus proble· 
mas. Pela primeira: vez na histó
ria da cidade, as professorandas 
que, em dezembro último, conclui· 
ram o seu curso, ao se iniciar o 
ano letlvo já .se achavam nomea• 
das e a postos nas suas classes. 
Pela primeira vez nesta cidade, a 
massa de remoções das professô
ras que, todo ano, procuram esco
las mais próximas de suas resi
dências, foi atencllda - não em 
meados ou no fim do ano, com gra
ves prejuizos para: o ensino - · 
mas em tempo hábil, antes de 
iniciar-se o ano letlvo. Quem co
nhece as dificuldades da máquina 
administrativa, bem pode avaliar 
o milagre dêsse trabalho. 

Sr. Presidente, o Ilustre Prefei
to Sá Freire Alvim, por motivos 
imperiosos, ditados pelas contln· 
gênclas politicas, foi levado a re
compor o seu Secretariadb ~ Mas 
êste é o momento de se fazer jus. 
tlça ao Sr. Luiz Gonzaga da Ga. 
ma Filho, o primeiro a reconhe
cer as dificuldaqes em que se en. 
contrava o seu a·migo, o chefe do 
Executivo da cidade, diante de tal 
conjuntura politica. O primeiro 
a entregar o cargo, facUltando a 
recomposição em vista. 

Apenas, Sr. 'presidente, pelo que 
foi articulado, sendo desnecessá· 
rio enumerar as demais obras ad· 
ministrativas da gestã;o operosa 
de Lu1z Gonzaga da Gam:~~ Filho, 
é que chamo a atenção do Sr. 
Presidente da República, correli
gionário politico do ex-Secretário 
d'e Educação, para que saiba apro-
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veita·r tão esclarecido homem pú· 
bllco, em outra função d•e respon
sabllidade, · onde, cm-tamente, se 
haverá com o mesmo brllhantJ.s. 
mo e honradez, que marcaram a 
sua passagem no cargo que, on· 
tem, deixou na: Municipalidll..~e. 
- ·<Muito bem! Muito bem! Pal· 
mas). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre S$1ador IJima 
Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (*) 
- Senhor Presid.ente, completa 
hoje sete anos de fund1ação, no 
Estado de São Paulo, o jornal "'0"1· 
t1ma Hora", dirigido pelo jorna
llsta Joslmar Moreira. Faço o re· 
gistro dessa data nos Anais do 
Congresso, porque considero aus
piciosa para a Imprensa brasileira, 
dada a atitud.e dêsse jornal na 
defesa dos ideais nacionalistas e, 
sobretudo, pela sua ação - que 
só podemos louvar - em defesa 
do lnterêsse . público. Mormente 
neste instante, em que mais se 
faz mister pugnar pelos principios 
nacionalistas, Inscritos no pro
grama: do Partido Trabalhista Bll'a· 
sUeiro, "'O"ltima Hora" tem..se re
velado, indiscutivelmente, o pre. 
goeiro de nossos ideais. 

Apraz-me, destarte, deixar nos 
Anais do · Congresso o decurso de 
sete anos de existência fecunda de 
um jornal que, fundado .nesta· Ca. 
pita!, não apenas circula no gran· 
de Estado de São Paulo, mas em 
todo o Pais, com edições especiais 
para Santos, Paraná e Rio Gran· 
de do Sul. É, sem dlívid.a, no Es· 
tado de São Paulo um dos perió
dicos mais lidos e respeitados. 

O Sr. Jefferson ele Aguiar -
Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com 
multo prazer, nobre colega. 

(*}- Nilo foi revisto pelo. orador. 

O Sr. Jefferson ele Aguiar -
Manifesto a solidariedade do Par· 
tido Social Democrático à. mensao 
gem congratulatória que V. Ex.8 

dirige, nesta oportunidade, ao jor
nal "última Hora". Quando o no· 
bre colega se refere ao naclona• 
lismo, que "última Hora" defen· 
de, registra, mais que· uma flloso· 
tia, a atitude varonil de todo o 
povo brasileiro, que, desprezando 
temores reverenciais, se engalana 
de comportamento · capaz de evi
denciar a sobrevivência da Inde
pendência politica que sempre 
norteou esta Nação. A atuação de 
"última Hora/', como de outros 
jornais brasileiros, bem demons· 
tra o respeito e o aprêço que o Qo. 
vêmo da República nutre pela 11· 
berdad'e de Imprensa, um doE 
maiores postulados do regime de· 
mocrátlco. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Re· 
cebo com especial agrado o a·par. 
te do Ilustre Colega, sobretudo 
porque acentua aspecto muito ln· 
teressante. o movimento nacio· 
lista não se circunscreve ao meu 
Partido. Abraçam-no várias agre. 
mtações politicas; e de tal forma 
que, hoje, se alicerça no apoio de 
grande parte da população bras!· 
letra, que quer ver êste Pais cami· 
nhando na senda do progresso e 
construindo, pelo seu próprio es
fôrço, a grandeza a que todos a& 
piramos. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite V. Ex. a um acréscimo ao 
a·parte que tive a honra de pro
ferir, respingando, com minha mo· 
déstia o brilhante discurso de Vos
sa Excelência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Jefferson ele Aguiar ...:. 
A Operação Pan-Amerlcana, não é 
apenas a filosofia· admirável que 
o Presidente Juscelino Kubitschek 
interpretou perante .a grande Na. 



i· 
I 
(: 

' 
I 
I 

1 . 

. 

. - '71-

ção Norte Americana, liderando o 
movimento na Amédca Latina 
contra o subdesenvolvimento. I!: 
em si, a manifestação varonil de 
nossa Independência politica, ten
do sido acolhida, após obter a so
lidariedade das Repúbllcas sul· 
americanas, pela grande Nação, 
que todos respeitamos e admira
mos, mas que desejamos como alia. 
da e amiga na defesa de nossos 
mais elevados !nterêsses. 

O SR. LIMA T.EIXÉIRA - Mui· 
to agradeoldo pela- .contribuição 
de V. Ex.& às palavras de sauda· 
ção e registro pela passagem do 
sétimo aniversário da "tntima 
Hora". 

Invoca o nobre colega episódio, 
que, podemos dizer, flca·rá na His
tória, qual o· de haver o Pres1· 
dente Juscelino Kubltschek Udera. 
do a denominada "Operação Pan
Amerlcana" de combate ao sub
desenvolvimento dos paises sul· 
americanos. 

Na- verdade, apesar da descren
ça de muitos, e otimlsmo de vá· 
rios, o objetlvo da OPA vai sendo 
concretizado e a passos largos mar
chará para uma era em que o Bra
sll possa colocar-se na. posição a 
que tem direito. Mercê do apoio 
que vem recebendo das nações sul
americanas, podemos afirmar sem 
mêdo de êrro, que a Operação Pa·n
Amerlcana foi um movimento que 
se impôs, prlnclpa·lmente pelo di
. J)amlsmo e . fôrça de vontade do 
Presidente Juscelino Kubltscheck, 
demonstrados em uma hora dlfi
cll, quando precisávamos oferecer 
uma prova. de lnterêsse não só pe
lo destino do nosso Pais como de 
tõdas as nações sulamerlcanas. 

O . Sr. Jefferson ·de Aguiar -
Muio bem. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, deixa registradas mi
nhas sinceras congratulações à 
"última. Hora" de São Paulo, de· 
sejando continue sempre na senda 

traçada, no caminho seguro que 
vem seguindo naquele grande Es
tado, que para alegria nossa é o 
da. defesa elos postulad·os da demo
cracia; e mais que Isso, do papel 
que desempenha na Imprensa bra
sileira, com Independência, sobre-
. tudo defendendo um grande Ideal, 
que é o Ideal da· própria democra
cia, a. liberdade de Imprensa, que 
reconhecemos bentazeja, e cujos 
efeitos sentimos em todos os Jor· 
nals do Brasil, principalmente em 
"última Hora", hoje com todo o 
seu prestigio no Estado de São . 
Paulo. I!: pois, um registro espe. 
ela! que faço nos Anais do Senado 
Federal pela passagem do seu sé
timo aniversário. (Muito bem; 
muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido projeto de lei proposto pelo 
nobre Senador AttUio Vlva.cqua.. 

Lido e apoiado, é despacha
do às Comissões de Consutuf. 
ção e Justiça, de Economia, ele 
Serviço Público Civil e de Fi
nanças o segutnte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 5, de 1959 

Cria o Serviço de Contrasta. 
na, subordinado ao Ministério 
da Faaenda, e dá outras 7J'I'O· 
?Jid~cias. 

Art. 1.0 - I!: criado o Serviço 
de · Contrasta·ria. (SECON) . subor
dinado ao Ministério da Fazenda., 
com as seguintes atribuições: 

I) flsca.llzar, por melo de exa
mes ou provas a platina., o ouro 
e· a pra. ta., em jóias, relógios, e 
quaisquer outros objetos de a.dôr
no e artistlcos, fabricados no Pais, 
importados, ou destinados à ex
portação. 

II> fornecer aos :llabrica·ntes, 
comerciantes, importadores e ex· 
portadores .dos objetos menciona
dos no Item anterior, os títulos de 
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garantia e marca, que serão obrl. 
gatorlamente impressos nos pun. 
ções legais; 

III) reallza·r todos os exames 
técnicos, Inclusive químicos, para 
comprovações dos . titutos e· mar
cas, bem como os que lhes forem 
solicitados, tendo em vista a ob· 
tenção de laudos periciais; 

IV) conceder prévio registro a 
fabricantes, importadores e expor. 
tad.ores de jóias e demais objetos 
mencionados no item I, a fim de 
lhes fornecer os titulos de garan. 
tia e marca referidos no Item II; 
. Vl punclonar as jóias, artefatos 

e demais objetos de adôrno e ar
tísticos fabrlcadQI! ou exportados 
do Pais, ou para êste Importados; 

VI - Cobrar pelos seus serviços 
técnicos, os emolumentos admiti· 
dos na presente lei; 

VII) rec·olher, dlàrlamente, ao 
Tesouro Nacional, a renda prove
niente dos emolumentos autoriza. 
dos em lei; 

Parágrafo único. As atribuições 
especlflcada·s nos Itens I a VII, se
rão discriminadas em Regulamen. 
to do Serviço de Contrastaria a 
ser expedido por decreto executi
vo, fixadas, as das unlctades adml· 
nlstratlvas internas, em Reglmen. 
to Interno, baixado por ato, tam
bém, do Poder Executivo. 

Art. 2.o o Serviço de Contras
taria (SECONJ , compõe-se das 
unidades abaixo Indicadas, flcan· 
do criactos, por êste artigo, os car
gos em comissão adiante especifl· 
c a dos: 

I - Diretor Geral (DG-SECON) 
- Padrão CC-2; 

II - Divisão Administrativa (D. 
A.-SECON) - Padrão CC-3; 
. III - Divisão Técnica (D.T.·SE· 
CON) -Padrão CC-3; 

IV - Laboratório Quimico (L. 
Q.·SECONJ -Padrão CC-3; 

V - Mêncla (Ag. -SECON) -
Padrão CC-4. 

Art. 3.0 O Serviço de Contras· 
tarla será dlrlgld.o pelo Dlretor Ge
ral, competindo, à divisão admi
nistrativa a coordenação, orienta
ção e execução de tôdas as ativi
dades-melo, de administração, In
clusive as especificadas nos Itens 
VI, VII do art. l.o; li. divisão téc
nica, a coordenação, orientação e 
execução dos serviços previstos nos 
Itens I, II, IV e V do mesmo arti
go; ao Laboratório Quimico,. a 
atribuição contida no item m do 
mencionado art. 1.0 e, finalmente 
às Agências, a execução da pre: 
sente lei, nas áreas sob suas juris
dições, mediante instrução da Iili· . 
reção ~ral. 

Art. 4.0 São criadas Agências 
Regionais. do Serviço de Contras· 
tarla, cujo número e sede serão 
estabelecidos no regulamento desta 
lei. 

Parágrafo único. Enquanto as 
Agências não forem instaladas, as 
atribuições do Serviço de· Contras
taria nos Estados mencionados no 
artigo, serão executadas, median
te apresto, pelas Caixas Econôml
cas Federais. 

Art. 5.0 As Seções das unida· 
des do Serviço de Contrastaria 
criadas no art. 2.0 , serão Instituí. 
das no Regimento Interno, a que 
se · refere o parágrafo único do 
artigo 1.o. 

Art. 6.0 O Serviço de Contras· 
tarla (SECON) contará com pes
soal especializado em contrasta-ria 
e sua fiscalização, tais como, en
saiadores, peritos ·marcadores e 
fiscais, Integrando os cargos que 
ocuparem, carreiras e cargos Iso
lados a serem criados, oportuna
mente, a·través de lei de Iniciati
va do Poder Executivo, no Qua. 
dro de Pessoal Permanente do Mi
nistério da Fazenda, sendo que, os 
serviços administrativos serão 
executados por pessoal do meneio. 
nado quactro, mediante prévias lo
tações e designações. 

I 
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Parágrafo único. Enquanto não 
forem criados em lei, os cargos de 
carreira, e isolados, previstos no 
artigo, poderá o Serviço de Con
trastaria contratar pessoal espe. 
ciaUzado, à- conta dos recursos que 
lhe forem atribuídos para a ins
talação e Inicio de funcionamento. 

Art. 7.o Os cargos de carreira, 
e isolados, previstos. no artigo an· 
terior serão providos mediante con
cursos públlcos, de provas ou tí
tulos, ou de títulos e provas, con
forme Instruções, programas e 
condições ba.lxadas pelo Departa· 
menta Administrativo do Serviço 
Público,· i após entendimentos, ~e 
contando com a d!reta cooperaçao 
de direção do Serviço de COntras
tarill'. 

§ 1.0 Os contratados na forn;a 
do art. o.o, parágrafo único, sera.o 
inscritos a-ojjícto nos concursos 
esta.tuidos no artigo, tendo prefe. 
rência, para nomeação, em carã
ter efetivo, no caso de empa:te ve
rificado na. classificação final dos 
candidatos habilitados. 

§ 2.o O Ministério da Fazenda, 
quando julgar oportuno, institui· 
rá cursos especializados de técni· 
cos e pessoal para serviços de fis
calização de contrastl!-ria, forneci
dos pelo órgão competente, certi· 
ficádos de habllitação aos que os 
t~eallzarem ·com aproveitamento, 
na forma das respectivas instru· 
ções. 

§ s.o Criados os cargos de car
reira, e isolados, previstos no art. 
o.o e enquanto não forem realiza· 
dos os concursos públicos, poderão 
os contratados ser nomeados para 
os mesmos, Interinamente. 

Art. 8.o Jll vedado aos· servido· 
res do Serviço de Contrastaria 
(SECON) , sob pena de demissão 
a b-em do serviço público, asso· 
clar-se, franca ou clandestinamen
te, em negócio sôbre o qual recaia 
a fiscalização daquele. 

CAPÍTULO I 

Dos títulos e toler4ncta 

Art. 9.o Tôdas as obras, lâmi
nas de ·pla;'tina, ouro ou prata, des
tinadas ao comércio ou fabrico, 
deverão ser prêviamente contras
tadas e obedecerão aos títulos se
guintes: 

a) As de platina 950-1.000; 
b l As de ouro, em tôdas as CQ· 

res, 900- 750- 585-1.000; 
c) As de prata 925- 900- 850 

800 - 750 - 700 .- 600.1.000. 

Art. 10. Para todos e quaisquer 
artefatos de platina, ouro, ou pra
ta, fica estabelecida a seguinte ta· 
bela de tolerância de titulo: 

a) Nas obras de platina, até 
5-1.000; 

b) Nas obras de ouro, no lim
po até 5-l. 000; 

c) Nas obras de ouro, nas so!· 
das até 10-1.000; 

d) Nas obras de ouro, nas fili
granas ôcas ou simllares até 
20·1.000; 

e) Nas obras de prata, no lim
po até 5-1.000; 

1> Nas soldas, conforme a repe. 
tição delas ou por tamanho, de 
10-1.000 a 20.1.000. 

Art. 11. A exportação de arte
fatos de platina, ouro ou prata, re
ger-se·á pelo mesmo regulamento 
de marca a titulo, apUcado à con. 
trastaria interna. 

Art. 12. Fica· expressamente 
proibido que se dêem nomes ou de· 
nomlnações de metais sujeitos à 
contrastaria, a qualquer liga me. 
tállca, exemplo: - "Prata Wolf", 
''Prata Alemã" etc. 

cÃPiTuLO n 

Das marcas e punç6es 

Art. 13. Os artefatos de plati
na, ouro ou prata, para serem 
puncionados pelos Serviços de 
Contrastaria, deverão conter a 
marca de ldentifl'cação de seu fa. 
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brlcante ou Importador legB~lmen
te registrado no Serviço de Con· 
trastaria, ou suas Agências. 

Parágrafo único. A marca de 
ld.entlficação dev~rá ser gravada de 
maneira indelével, em Iugar···bem 
vlsivel e lnamovivel, sob inteira 
responsabll1dade do apresentante 
à fiscalização. 

Art. 14:. Para as marcações de 
artefatos sujeitos à contrastaria, 
existirão no Serviço de Contrasta· 
ria e suas Agências, os seguintes 
ptlllções de garantia, expressos em 
algarismos Indicativos do titulo 
encontrado; 

1 para.- as obras d.e platina; 
3 para as obras de ouro, e 
4 para. as obras de prata, de ta. 
manhos diferentes. 

§ 1.0 O Serviço de Contrasta. 
ria e suas Agências, possuirão pun. 
ções, que as identifiquem 1'àcU
mente, com as seguintes abrevia· 
turas: 

1) Para a Administração Cen
tral do Serviço de Contrastaria -
D.F. 

2) Para a Agência de Minas 
~ra·ls - M.G. 

3) Para a Agência d.e São Pau. 
lo- S.P. 

4:) Para a Agência do Rio Gran
de do Sul- RGS. 

5) Para a Agência da Blahia -
BA. 

6) Para a Agência de Pernam· 
buco- PER.· 

7) Para a Agência do Pará -
PA. 

§ 2.0 Para marcar objetos de 
Vlalol" artísticos e !arqueológico, 
existirá em tôdas as repartições 
de contrastaria um punção espe. 
clalmente criado para êsse fim. 

. Art. 15. Tôda e qualquer pes. 
soa ou firma que compre, venda 
ou negocie com objetos ou artefa. 
tos d.e platina, ouro, ou prata, re. 
lóglos, ou obras de ourivesaria em 
geral, é obrigada 111 requerer ma. 
tricula no Serviço de Contrasta. 

ria, de sua jurisdição, conslderan. 
do-se, no entanto, matriculados, os 
fabricantes, Importadores e expor
tadores que, sen~o obl'J.gados a 
uso e registro de punção, tiverem 
o mesmo registrado de acôrdo com 
o art. 14 da presente lei. 

Art. 16. O fabricante ou lm· 
portador pedirá em requerimento, 
acompanhado do respectivo dese
nho aprovado pelo Serviço de Con
trastaria 111 que estiver jurlsdiclo
nado, o registro do seu punção. 

§ 1.0 o requerimento será assl· 
nado pelo próprio Interessado ou 
seu representante legal, lavrando
se, no caso de deferimento, um têr. 
mo de responsabllldade, onde o 
requerente assumirá o compro. 
misso de só empregar a punção 
no seu negócio. · 

§ 2.o Feito o registro, entrega·r
se-á mediante recibo no processo, 
o punção, bem como a matriz. 

Art. 17. No caso de transferên
cia de firma, ou de morte do pro
prietário de oficina ou de estabe
lecimento comercial, os sucessores 
deverão fazer, dentro de trinta 
dias, novo requerimento pedindo 
a continuação d111s mesmas con
cessões ou requerendo outras, na 
forma da presente lei, anulando. 
se, automà.tlcamente~ as concea
sões an tenores . 

Art. 18. Quaisquer e.rtefatos 
confeccionados em platina, ouro 
ou prata, não poderão ser vendi
dos ou expostos à venda sem que 
tenham expresso a marca e o res· 
pectivo titulo na forma dos arti· 
gos 16 e 17. 

Parágrafo único. Quando o ob
jeto não comportar o punclona
mento dlreto Indicativo do con
traste, pod.er-se-á fazer a .apllca· 
ção dos punções sôbre . uma peça 
do mesmo metal, soldada à mes. 
ma, sem prejuízo ·estético. 

Art. 19. Nenhum objeto de pla
tina, ouro ou prata poderá ser ven. 
dldo pelo fa·br!cante, exportador 
ou .Importador sem uma fatura 
que, tendo Impresso o desenho do 

.1. 
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punção, declare o valor, pêso e tí· 
tulo da peça; data da venda e as
sinatura do vendedor; o nome e 
residência· do comprador, que ru. 
bricará a fatura e o respectivo ca
nhoto. 

Art. 20. É permitida a Impor. 
tação, bem como o comércio, de 
qualquer artefato de plaquê ou de 
metal não precioso, desde que se. 
ja puncionado com a:· palavra "pla
quê" ou "metal". · 

Art. 21. T.odos os objetos em 
cuja confecção estiveram justapos. 
tos a platina, o ouro e a prata, le. 
varão, correspondendo a cada: me
tal, o punção referente ao titulo. 

Parágrafo único. Quando em 
um objeto fôr usada uma liga de 
mais de um metal precioso, o tí
tulo a ser indica-do na marcação, 
será o de metal que prepondere 
na confecção da obra. 

Art. 22. As correntes e colares 
de platina ou ouro até 10 gramas, 
só ·serão punclonadOs no fecho; 
quando, porém, de pêso superior, 
de 20 em 20 centimetros de ex. 
tensão, se esta. o permitir. 

Art. 23. Os objetos de platina, 
ouro ou prata somente serão mar. 
cados: 

a> quando já se acharem aca
bados ou em estado de não per. 
mitir modificação; 

b) quando, constituídos por 
ma:is de uma peça, sejam estas li· 
gadas entre si, por sold'a forte; 

c> quando pela dificuldade de 
serem contrastadas diretamente, 
ou sejam em uma· peça adrede pre
parada·, a êles ligada por solda 
forte, constituída. do mesmo me
tal; 

d) quando, sendo obras ôcas, 
tenha-lhes sido ligada, por solda 
forte, uma peça maciça que per. 
mita punciona:mento; 

e) quando, sendo de contas e 
missangas tenham na extremlda· 
de dos fios, llgada intimamente, 
uma peça. achatada·, que permita 
puncionamento; 

t> quando oriundos de fabri· 
cante autorizado. 

Art. 24. Os objetos de platina, 
ouro ou prata Importados, ficam 
sujeitos ao mesmo regulamento de 
contrastaria e deverão, como com
plemento alfandegário, ser pun. 
clonados com os respectivos títu. 
los e marca do Importador, a fim 
de terem livre curso no País. 

§ 1.0 Para êsse fim. os artefa· 
tos, objetos e obras de adôrno, ln: 
cluslve qualquer espécie de Imita. 
ção a que se refere o artigo 15 -
serão remetidos pela Alfândega à 
Agência de Contrastaria da. Jurls· 
dlção, acompanhados de umeJ gula 
dlscrimlnativa. 

§ 2.0 Verificada a exatldão en· 
tre os títulos declarados e os des
ta lei, os obj etos serão restitui
dos à Alfândega devidamente pun
clonados e acompanhados dos cer· 
tificados competentes. 

§ 3.0 Os que, porém, não esti· 
verem de acôrdo com a lei da 
Contrastaria em vigor, não serão 
desembaraçados pelas Alfândegas, 
por não poderem ter curso no 
Pais, providenciando o Importa· 
dor o retôrno dos mesmos ao lo
cal de procedência. 

Art. 25. O titulo das barras de 
platina, ouro ou prata, será sem· 
pre determinado por ensaio qui· 
mico; nas obras dos mesmos me
tais, por exame visual ou qui
mico. 

Art. 26. As obras e artefatos 
de platina, ouro ou prata serão 
ensaiadas a toque, podendo de ca
da lote ser retirado até 5% pa· 
ra mutilar ou fundir, a fim de 
ser feito o ensaio químico, quan· 
do o ensaiador assim julgue neces. 
sário. 

§ 1.0 Se o ensaio químico con· 
firmar a· exatidão do toque alega. 
do, será devolvido o lote devida· 
mente puncionado, acompanhado 
dos palhões de ensaio. 

§ 2.0 Entende-se por lote, o 
conjunto de objetos apresentados 
numa só guia. · 
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Art. 27. O perito que, por ne· 
gUgência, se enganar, fornecendo 
proyas errôneas, será responsabl· 
lizado pelos prejuizos que causar, 
sendo ainda punido, pela primei
ra vez, com a pena de advertên
cia; pela segunda vez, com sus
pensão por ·3 dias, sem;.venclmen
tos; pela tercelrB" vez, com 8 dl11s 
de suspensão, também sem vene.l· 
mentos; pela quarta vez, com 15 
dias de suspensão, nas mesmas 
condições, na seguinte, com 30 
dias de suspensão e, na sexta, com 
demissão a bem do serviço pú
blico. 

Art. 28. Os lotes de artefatos 
de platina·, ouro ou prata, apre
sentados para .contrastar e que 
tiverem õs títulos em desacôrdo 
com esta lei, serão recusados ao 
contraste e entregues à parte pa
ra que os corrija, se possivel, ou 
os ln utilize . 

Parágra·fo único. Em caso de 
manifesta má fé, proceder-se-á a 
Imediata destruição dos objetos, 
fazen<f.o.se em seguida, a sua en
trega ao aprese,nt4ulte, a quem 
aliás, não asSistirá direito a qual
quer lndenização. 

Art. 29. Quando, nas Agências 
de Contrastaria surgirem dúvidas 
quanto aos titulos encontrados, se
rão os objetos remetidos ao Ser
viço de Contrastaria, que após as 
competentes provas dará sua de
cisão final, ln apelável. 

§ 1.o 11: facultado aos lnteres. 
sadOs, o pedido de um novo exa
me, sempre que o titulo encon
trado fôr Inferior ao declarado. 

§ 2.o Tôdas as despesas com 
êsse novo ensaio correrão por con
ta do ensaiador, quando dêle par
ta o êrro, e do Interessado em 
caso contrário. 

Art. 30. Somente o Serviço de 
Contrastaria poderá fa·brlcar pun
ções de garantia (titulo) sendo li· 
vre o fabrico dos punções de 
marca. 

Art. 31. Os punções serão re
colhidos às repartições de Con
trastaria para serem Inutilizados, 
dando-se-lhes b8'1xa. 

CAPiTuLO III 

Da Receita 

Art. 32. O· Serviço de Contras
~arla cobrará emolumentos pela 
matricula inicial, de todos os que 
se acharem lncluidos nas prescri
ções dos artigos I e II - da pre
sente lei, na· seguinte base: 

Capital até Cr$ 5.000,00- Emo
lumentos - Cr$ 120,00; 

Capital de mais de Cr$ 5.000,00 
até Cr$ 15.000,00 - Emoha:nentos 
- Cr$ 180,00; 

Capital de mais de Cr$ 15.000,00 
até Cr$ 30.000,00 - Emolumentos 
- Cr$ 240,00; 

Capital de mais de Cr$ 30.000,00 
até Cr$ 60.000,00 - Emolumentos 
- Cr$ 300,00; 

Capital de mais de Cr$ 60.000,00 
até Cr$ 120.000,00 - Emolumen
tos - Cr$ 400,00; 

Capital de mais de Cr$ 120.000,00 
até Cr$ 200.000,00- Emolumentos 
- Cr$ 500,00; 

Capital de mais de Cr$ 200.000,00 
até Cr$ 400.000,00 - Emolumentos 
- Cr$ 600,00; . 

Capital de mais de Cr$ 400.000,00 
até Cr$ 600.000,00 - Emolumen
tos - Cr$ 800,00; 

C8'pltal de mais de Cr$ 600.0UO,OO 
- Emolumentos - Cr$ 1.000,00. 

§ 1.0 Quando se tratar de ne
gociante ou profissional não re
gistradO ou que não esteja obri
gado a possuir escrita comercial, 
tais emolumentos serão arbitra· 
dos, por estimativa, com b8'se na 
tabela supra. · 

§ 2.o A matricula será renova
da, anualmente, até 31 de janeiro, 
cobrando-se de emolumentos ape. 
nas 5% d8' respectiva importân
cia a que se achar sujeita a ma
tricula Inicial. 
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AJ.'It. 33. As ta:IQB.S de ensaio 
e marca a cobnu pelo Serviço de 
Contrastaria, serão as consta-ntes 
da tabela que se segue: 

Cr$ 
Artefatos de joalheria, de 

platina, por grama . . . . 1,00 
Artefatos de platina e ouro, 

por grama . . . . . . . . 0,80 
Artefatos de ouro, por gra. 

ma . . . . . . . . . . . 0,60 
Artefatos de ouro e prata , I 

por grama . .. . . . . . • 0,40 
Artefatos de prata por gra-

ma . . . . . . . . . . . 0,20 
Artefatos de plaquê ou si· 

mUares inclusive os de óti-
ca, por unidade . , . 1 00 

Relógios de platina, de pre: ' 
ço de venda até Cr$ 800,00 
cada um . . . . . . . . 25,00 

Relógios. de platina de 
mais de Cr$ 800,00 até Cr$ 
2. 000,00 o o o • o o o o o 50,00 

Relógios de pla·tina die mais 
de Cr$ 2.000,00 . . . . . . 70,00 

Relógios de ouro de preç·o 
até Cr$ 300,00 . . . . . . 10,00 

Relógios de ouro de Cr$ 
300,00 até Cr$ 500,00 . . . 15,00 

Relógios de ouro de Cr$ 
500,00 até Cr$ 700,00 . . . 20,00 

Relógios de ouro . de Cr$ 
700,00 até Cr$ 1.000,00 . . 25,00 

Relógios de prata com In
crustações até 300,00 . . . 10,00 

Relógios de prata com in
crustações · de Cr$ 300,00 
até Cr$ 500,00 . . . . . . 15,00 

Relógios de prata com in
crustações de Cr$ 500,00 
até Cr$ 700,00 . . . . . . . 20,00 

Relógios de prata simples 
de preço até Cr$ 100,00 3,00 

Relógios de prata simples de 
mais de Cr$ 100,00 . . . . 5,00 

Relógios de plaquê ou outro 
qualquer metal não pre-
cioso . . . . . . . . . . . 3,00 

Art. 30. São isentos de qual-
quer taxa· os valores de proprle. 
dadJe da Fazenda Nacional, Esta. 
dos c Munlclplos. 

CAPiTULO IV 

Da fiscalização e tnspeção fis.:al 

Art. 35. A fiscalização exter. 
na, quanto as prescrições desta 
Iel, Incumbe, especialmente, aí:>s 
agentes fisca.is do serviço de Con; 
trastarias, nas secções ou circuns 
crlções em que estejam servindo. 

§ 1.0 Auxmarão os serviços de 
flscallza(;1i.o os funcionários do 
Impôsto de consumo habilitados 
em Contrastaria quando para Isso 
designados. · · 

§ 2.0 Os funcionários no exer. 
cicio de tais funções deverão es· 
tar sempre munidos dos respectl· 
vos documentos que o:; !dentifl· 
quem. 

§ 3.0 As autoridades federais, 
estaduais e municipais, sem exce. 
ção, cumpre atender .ao auxilio 
pedido pelos funcionários do Ser. 
viço de Contrastaria·. 

Art. 36. No desempenho de 
suas funções os agentes incumbi
dos da fiscalização ficam autoriza. 
dos a penetrar livremente nos lo. 
cais de produção e de comércio de 
jóias e metais preciosos, para ve. 
rlflcarem se as peças em depósi
tos e em fabricação de acham nas 
condições prescritas na presente 
lei. . 

Art. 37. São considerados ex. 
postos à veneta todos os objetos 
prontos para' comércio. 

Parágrafo único. · Não se consi
dera transgressão à lei a existên· 
ela de objetos não acabarlos, ou 
em acabamento, nas oficinas e 
nos estabelecimentos comerdlalis, 
de varejo ou atacado, tão somen· 
te quando aí se encontrarem para 
efeito de escolha de pedras para 
gravação ou em estudo, desde que 
Isso seja cabalmente provado. 
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CAPÍTULO V 

Do preparo dos processos 

Art. 38.. Os processos, em ge. 
ral, serão organizados na forma 
de autos forenses, com as fôlhas 
aevidamente numeradas e rubri
cadas e os documentos, Informa· 
ções e pareceres presos por ordem 
cronológica. 

Art. 39. Os toques e ensaios 
dos objetos sujeitos ao Serviço de 
Contrastaria serão realizados no 
Serviço e Agências de contrasta. 
ria- em casos de dúvidas. 

Art. 40. Os processos de con· 
travenções serão preparados pelas 
repartições arrecadadoras locais, 
que, depois de concluida a sua ins
trução, terão o prazo máximo de 10 
dias para rela·tá-los e encaminhá· 
los à Instância julgadora. 

CAPiTuLo VI 

Da ·Contravenção 

Art. 41. As contravenções se
rão apura.dlas mediante processo 
regular, administrativo, que terâ 

· por base o auto de infração. 

§ 1.0 tsse auto deverá ser assi
nado pelo autuante, pelo autuado 
e, sempre que passivei, por duas 
testemunhas, fazendo-se constar 
do mesmo auto os motivos esclare. 
cederes da ausência. de assinatu
ras do infrator, quando êste a isso 
se recusar. 

§ 2.o Deverão constar do auto, 
igualmente, as apreensões, especi
ficamente, se as houver bem como 
as declaraçõ·es dos portadores ou 
possuidores dos objetos apreen
didos. 

§ 3.0 Os processos a que se refe. 
re êste artigo, serão organizados 
na repartição respectiva, com a 
observância dJe tôdas as prescri· 

· ções estabelecidas nos demais re
gulamentos fiscais. 

§ 4.0 O infrator será notificado 
P,a pena que lhe fôr imposta, sen· 
do-lhe facultado o direito de re· 
curso dentro do prazo de 20 dias, 
na forma da lei. 

Art. 42. O auto deverá ser la
vrado com a. máxima. clareza. sem 
entrelinhas, rasuras ou emendas, 
rela-tando minuciosamente a ocor· 
rência da. contravenção, com o lo· 
cal, dia e hora de sua. Javratura, 
bem como o nome da pessoa em 
cujo estabelecimento fôr verifica· 
da a. fllllta., as testemunhas, se 
houver, e tudo mais que ocorrer 
na ocasião e possa esclarecer o 
processo. 

§ 1.0 As incorreções ou omls· 
sões do auto não acarretarão a 
nulldadie do processo, desde que 
dêste constem elementos suticien· 
t;es para determinar com seguran
ça a lnfração e o !nfrator. 

§ 2.0 Quando, de exames pos· 
ter1ores à lavra.tura. !lo auto, para 
elucidação do processo, ou no de· 
curso dêste, se verificar outra fal· 
ta além da autuada, lavrar-se-á 
têrmo que a consigne, fazendo-se 
a sua juntada. ao processo. 

§ 3.0 O auto em relação às pa
lavras invariáveis poderá ser pre. 
enchido a mão ou a máquina, e 
Inutilizadas, por quem ? lavrar, as 
linhas em branco. 

§ 4.0 Os autos e os têrmos su. 
plementares, ta·mbém poderão ser· 
datllografados, os quais serão sub
mP.tidos à assinatura dos autua
dos, os seus representantes, ou das 
pessoas que assistirem à sua la
vratura. 

§ 5.0 A assinatura do autuado 
não implicará na confissão d.a faJ. 
ta argüida, conio a sua recusa não 
agra. vará a lnfração. 

§ 6.0 . Se o lnfrator ou seu re. 
presentante se recusar a assinar 
o auto ou o têrmo, ou se êstes, por 
qualquer motivo, não puderem ser 
assinados pelos mesmos, far-se-ã 
nêles a menção dessa circunstt\n. 
ela e do motivo. 
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Art. 43. O auto deverá ser lavra· 
do no próprio local ou estabele. 
c.lmento em que fôr verificada a 
infração, ainda que ai não resida 
o fnfrator. 

Parágrafo único. Se, por qual· 
quer ·c1oounstâncla, o auto não 
puder ser lavrado no próprio lO
cal da intração, far-se-á no mesmo 
auto menção dessa circunstância 

Art. 44. Q)lando a fiscalização 
encontral' expostos à v~da ou 
sendo vendidos objetos sujeitos à 
contrastaria, sem os respectivos 
punções de titulo e de marca, ta
rá a sua devida apreensão, levran
do o necessário auto com a dis· 
criminação clara e expressa de to· 
dos os Objetos apreendidos, que 
serão empacotados com todos os 
requisitos de segurança, cujos pa· 
cotes serão rubricados pelo autuan
te e pelo intrator autuad.o. 

Art. 45. No caso de apreensão, 
por contrabando, serão as merca· 
dorias remetidas à repartição de 
contrastaria, para os devidos fins, 
sendo após remetidas à reparti
ção aduaneira mais próxima, da 
jurisdição, para a· continuação do 
respectivo processo. 

Art. 46. Quando da a:preensãa 
de quaiSquer mercadorias, na for· 
ma do art. 44, fôr provado que os 
objetos atnda se encontravam Sim· 
parados no que . diSpõe o parágra. 
to único do art. 37, serão entre. 
gues ao proprietário, sem ônus al· 
gum, com a necessária ressalva, 
nela exarando-se a nulidade do 
procesao, para a devida reabilita· 
ção moral do autuado, que, entre. 
tanto, não terá direito a qualquer 
indenização. -

Art. 47. Constitui intração o 
funcionamento de estabelemmen. 
tos, escritórios, secções ou oficinas 
de artigos sul eitos à contrastaria, 
sem a respectiva matricula na re. 
partição competente. · 

Art. 48. Quando, por denún. 
cia, chegar ao conhecimento dos 
Serviços de Con trS~staria a existên
cia de fabricação clandestina de 

. punções, com intenção manifesta 
de falsificar os de propriedade 
alheia, procedeNe-á à apreensão 
dos falsos punções, petrechos e ob· 
jetos ou obras que com êles estl· 
verem marcados, prendendo-se os 
infratores e organizando-se proces
so crime de falsificação, na for
ma da lei. 

Parágrafo único. Os punções 
oriundos de processos em apreen
sões serão destituídos pela repar-
tição competente. ·· 

Art. 49. Tõdas as apreensões, 
quando julgadas procedentes, se· 
rão propriedade da União, bem co· 
mo as que sumàriamente a ela são 
atrlbuí'jas pelos regulamentos. 

Art. 50. Os autos de Jntração 
de mercadorias serão lavrados con
tra o vendedor, expositor ou pes. 
soa em poder de quem forem en
contrados objetos em contraven
ção. 

Art. 51. As mercadorias origi. 
nárias eLe apreensões por contra. 
bando serão vendidas em leilão, 
com a observância das formallda· 
des legais. 

Parágrafo único. Considera-se 
contrabando, para os efeitos dês
te artigo, tôda e qualquer. apre· 
ensão que o autuado não puder 
provar a sua procedência, caso em 
que o mesmo autuado responderá a 
processo crime. 

Art. '52 Todo e qualquer obje. 
to apreendido só poderá ser ven
dido depois da decisão final ad· 
ministrativa do respectivo proces- ·. 
so, respeitado o prazo · de 20 dias 
concedido para pedido de recon
sideração, salvo no caso do proces
so passar em julgado por falta eLe 
defesa ou de reclamação dentro do 
prazo leg811. 

Art. 53. Sempre que fôr feita 
qualquer apreensão, será dada à 
parte interessada, pelo próprio au. 
tuante, dentro de 24 horas, uma 
cópia autêntica do auto de lnfra. 
ção e apreensão. 
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CAPÍTULO VII 

Da defesa 

Art. 54. · Aos autuados serão fa. 
cilitados os mais amplos melas le· 
gals de defesa. 

§ 1.0 o prazo para a apresen
tação da defesa será de 30 dias 
úteis, contados a partir da data 
da Intimação que deverá ser feita: 

a> pelo autuante, no próprio 
auto, quando êste fôr lavrado no 
estabelecimento em que houver 
sido verificada a lnfração, ou fo. 
ra, com ááslstêncla do autuado ou 
de seu representante; ,. 

b) pela repartição preparadora 
do processo, quando o auto fôr 
lavrado em conseqüência de dlll· 
gêncla levada a efeito fora do 
estabelecimento comercial e na 
ausência do autuado ou de seu re
presentante bem como quando o 
autuado ou seu representa1;1te não 
assinar o auto ou a Intimação es
crita de que trata o § 2.0 dêste ar. 
tfgo, e quando a defesa fôr aberta 
depois· do processo em andamento. 

§ 2.o Concluida a lavratura do 
auto, o autuante deixará em po. 
der . do autuado ou de quem o 
representar no momento, uma In
timação escrita, nela menclonan· 
do as infrações capituladas no 
mesmo auto. 

§ 3.0 Se no correr do processo 
for indicada pessoa diferente da 
que figura no auto, como respon
sável pela falta autuada,. ser-lhe-á 
feita a devida Intimação e assina· 
do prazo pa·ra defesa, Independen
te de novo auto. 

§ 4.o Se também no correr do 
processo forem apurados novos 
fatos quer envolvendo o autuado, 
quer pessoas diferentes proceder
se-á pela mesma forma prescrita 
no parágrafo precedente. 

§ 5.o Nos casos de que trata o 
§ 4.0 , supra, quando ocorridos de
pois do autuado ter-se defendido, 
ser-lhe-á aberta nova defesa, na 
forma legal. 

CAPÍTULO VIII 

Das multas 

Art. 55. As infrações previs
tas neste regulamento serão puni
das com as seguintes multas: 

a> por falta de matricula ini
cial de Cr$ 250,00 a Cr$ 500,00; 

b) por falta de r·enovação da 
matricula Cr$ 100,00 a Cr$ 200,00; 

c) por falta dos punções legais, 
de marca de garantia em objetos 
expostos à venda ou ~endidos Cr$ 
300,00 a Cr$ 600,00; 

à) pela transgressão do dispos
to nos artigos 6 e 7 Cr$ 100,()0 a 
Cr$ 200,00; 

e) pela transg1·essão do dJspos
to nos artigos 13 e 15 Cr$ 100,00 
a Cr$ 200,00; · 

t> pela transgressão do dispos
to no art. 17 Cr$ 100,00 a Cruzei· 
ros 200,00; 

g) pela importação em desacêr
to com êste regulamento Cr$ 250,00 
a Cr$ 500,00; 

h> pela venda clandestina Cr$ 
500,00 a· Cr$ 1. 000,00; 

O pela exportação em. desacôr
do com o presente regulamento, 
salvo os casos previstos no artigos 
7.0 e seus parágra·tos, do Decreto 
24.258, de 19 de outubro de 1933, 
que serão punidos de acôrdo com 
o mesmo projeto Cr$ 500,00 e Cr$ 
1.000,00; 

1> · pela importação clandesti· 
na, além da perda dos objetos e 
do processo crime Cr$ 2. 000,00 a 
Cr$ 5.000,00; , 

k) pela falsificação do punção 
de garantia, seu uso e aproveita
mento, além do processo crime. e 
da perda dos objetos Cr$ 2.000,00 
a Cr$ 5.000,00. 

Parágrafo único. Será aplicada 
a multa de Cr$ 100,00 a Cr$ 500,00, 
conforme a gravidade da falta, a 
quem cometer qualquer lilfração 
dêste regulamento, não prevista 
neste capitulo. · · 
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Art. 56. As multas serão .1m· 
postas observando.ae o grau mini
mo, médio e máximo, conforme a 
gravidade da contravenção. 

§ 1.o Quando se tratar de ln
frator revel a multa será aplica
da no máximo. 

§ 2.o Ao lnfrator reincidente 
aplicar-se.ã a. multa em dôbro. 

Art. 57. ·A aplicação das mul
tas previstas neste capitulo não 
prejudicará a ação criminal que 
no caso couber. 

Art. 58. No despacho que im· 
puser multa será determinada a 
Intimação do multado para efe. 
tuar o seu recolhimento no prazo 
de 30 dias corridos, contados da 
data da Intimação. 

I 1.o Findo êsse prazo, se a 
multa não houver sido depositada 
ou 'paga na repartição competente, 
será extraida certidão de divida, 
para a cobrança executiva, cum
pridas, no que lhe forem aplicadas, 
as disposições dos Decretos-lei n.0 

5 e 42, de 14 de novembro e 5 de 
dezeiDbro de 1937. 

I 2.0 As gulas para recolhimen
to às repartições a·rr'ecadadoras 
competentes, de IIDportânclas co. 
bradas por lnterméd.lo do Juizo 
competente, conterão, obrlgatôria· 
mente, o número e data do proces. 
so fiscal originário Cauto de apre. 
ensão). 

I 3.o Essas gulas, antes de ar. 
qlllvadas serão presentes aos en
carregados . dos protocolos de au
tos, a :tliD de serem feitas nos re
feridos protocolos e nos respecti
vos processos originários as ne
eessirlas anotações, e para dar 
conhecimento aos autuantes. 

CAPi'n1LO JX 

Dos recursos 
Art. 59. Das decisões de primei

ra Instância contrárias aos autua
dos cabe recurso voluntário para 
o segundo Conselho de Contrlbuin. 
tes. 

Art. 60. O recurso voluntário se
rã Interposto dentro do prazo de 
20 dias contados da data da In
timação. 

Parágrafo único. o recurso só 
será encaminhado com depósito 
prévio da multa ou de qualquer 
Importância em litígio, permltln· 
do o dil"elto do recorrente se não 
o fizer dentro do pra:ro legal. 

Art. 61. Se dentro do prazo da 
lei o Interessado não apresentar 
petição d.e recurso, far-se-á decla· 
ração nesse sentido no processo, 
prosseguindo êste os trâmites re-
gulares. · 

Parágrafo único. O recurso pe
rempto também será encaminha
do, com a observância do dispos
to no parágrafo único do artigo. 

Art. 62. O encaiDinhamento 
dos recursos, em geral, será feito 
dlretamente pelas Instâncias lnfe. 
rlores às superiores. 

CAPiTuLo X 

Disposições gerats 

Art. 63. Dentro do prazo de 
um ano, a partir da vigência da 
presente lei, todos os joalheiros, 
ourives, fabricantes ou comerci.
antes de artigos congêneres, se
rão obrigados a apresenta·r seu 
estoque à Contrastaria, a fim de 
receber o respectivo punção, que 
será Inarcado de acôrdo com o 
ensaio visual. 

1 1.0 Serão marcadas com os 
respectivos titulos as obras de pla• 
tina, ouro ou prata que, examina
das, já satisfaçam o que deter
Inina o artigo 12, letra a, b, c, 
da presente lei; as que se apre
sentarem tora de qualquer dos ti· 
tulos a que se refere o art. 20, 
serão Isentadas com a marcação 
da letra I, cujo punção funciona· 
rá tão sàmente nesse perfodo 
transitório. 

§ 2.o A Isenção a que se refere 
·o pa·rágrafo precedente ·só terá 
efeito para as obras de existência 
anterior à decretação da presen. 
te lei. 
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§ s.o Findo o prazo acima es
tabelecido, serão apresentadas tô
das a-s peças que forem encontra. 
d.as em desacõrdo com esta lei e 
lmpôsto ao lnfrator a .multa a que 
estiver sujeito. · ·;, 

Art. 64. Durante o período a. 
que se refere o artigo, os ensaloa 
de artefatos de platina, ouro e 
prata serão sõmente visuais, sal
vo nos casos em que, por motivo 
de dúvida, se imponha a neces
sidade do ensaio qufmJco. 

Art. 65. As ·obras de platina, 
ouro ou prata, bem como bljoute
rlas de plaquê, platinado, pratea
do ou metais pobres, confecciona
dos ou Importados após a decreta. 
ção da presente lei reger-se-ão pela 
Lei de Contrastaria em vigor. 

Art. 66. Nas localldades onde 
não houver Agências de Contras
taria, os registras de matriculas, 
sua renovação, respectivo paga. 
mento serão feitos nas reparti
ções a-rrecadadoras locais, com a 
observância da·s disposições legais. 

Art. 67. Fica aberto o crédito 
de Cr$ 5.000.000,00 (cinco mllhões 
de cruzeiros), para as despesas 
de Instalação e Inicio do funciona. 
mento do Serviço da Contrasta
ria. 

Art. 68. Esta- lei entrará em 
vigor sessenta (60) dias após a 
data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. . 

Jtuttficaçllo 

I - A finalidade, importância e 
oportunidade do presente projeto 
criando o Serviço de Contrasta
ria estão destacadas nas atribui
ções conferidas a êsse serVIço 'que 
são as seguintes: 

I) Fiscalizar, por melo de exa
mes ou provas, a platina, o ouro 
e e; prata, em jóias relógios, c 
quaisquer outros objetos de acJ.ôr. 

no e artísticos fabricados no País, 
importados, ou destinados à expor
tação: 

II) fornecer aos fabricantes, 
comerciantes, Importadores e ex
portadores dos· objetos menciona
dos no Item a·nterlor, os títulos de 
garantia e marca, que serão obrl· 
gatõriamente Impressos nos pun
ções legais; · 

IU) realizar todos os exames 
técnicos, .Inclusive químicos, para 
comprovações dos titulos e mar
cas, bem como os que lhes forem 
solicitados tendo em vista a obten
ção de laudos periciais; 

IV> . conceder prévio registro a 
fabricantes, Importadores e expor
tadores de jóias e demais obje
tos mencionados no Item I, a fim 
de lhes fornecer os títulos de ga. 
rantla e marca referidos no Item 
n; 

V) punclonar as jóias, artefa· 
tos e demais objetos de adôrno e 
artistlcos fabricados· ou exporta
dos do Pais, ou para êste Impor
tados; 

VI cobrar pelos seus serviços 
técnicos os emolumentos admiti· 
dos na presente lei; . 

Yn) recolher, dlàrlamente, ao 
Tesouro Nacional, a renda prove
niente dos emolumentos autoriza· 
dos em lei. 

O Serviço de Contrastaria terá 
âmbito nacional,. terá uma· dlreto
rla geral e funcionará nos Esta
dos, através de agências regionais. 

2.0 A criação do Serviço de Con
trastaria atenderá a uma das mais 
antigas aspirações da Indústria e 
do Comércio, organizados e hones
tos de jóias, os quais lutam com 
a concorrência· lliclta do contra
bandista e dos fabricantes e co
merciantes ·clandestinos. É neces
sário proteger também o consumi· 
dor e o público, que são freqüente
mente prejudicados pelà. falta de 
melo de contrôle das ligas de ouro 
e d·e outros metais preciosos em. 
pregados. A aquisição de jóias, 
sem contraste oficial será o risco 
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de possuir um artefato de latão 
ou de cobre, no qual a percenta
gem de ouro, de prata ou de pla
tina é minlma, pago entretanto, 
ao preço de teor real do metal 
precioso. Inúmeros são os casos 
em que o chefe de familla ou ou
tra pessoa necessitada sofre, ao 
entrar na casa de penhor, a decep
ção e o desespêro de verificar 
que o colar, o broche, o bracelete, 
os brincos, são falsos, são obje· 
tos doirados ou prateados. 

A jóia não é sempre apenas um 
aderêço, mas o fruto de econo
mias acumuladas, com o sacrifício 
durante longos anos, ou transcur
so de uma · existênela. Constitui, 
assim, um ·património ou uma re
serva, de previdência e de segu
rança da família. Sob êsses as
pectos destaca-se a finaiidad.e so
cial da contrastaria oficial. 

Cabe considerar também o pre
jui® material e moral que· repre· 
senta para o BrasU no exterior e 
em relação aos turistas a inexis
tência de garantia e de seriedade 
da venda de jóias. 

Por outro lado, o Servdço de 
Contrastaria será um dos mais 
eficazes Jnstrumen tos de fiscaliza. 
ção dos tributos federais e esta
duais que recaem sôbre . as jóias 
- enorme fonte de receita.., tão 
comprometida pelos sonegadores 
de Impostos. 

08 estudos e a campanba refe· 
rentes a essa Iniciativa legislativa, 
foram coordenados pelos slnd.tca
tos e lideres dos setores da ouri
vesaria e da joalheria, com o de
cisivo apoio de numerosas casas 
comerciais e fábricas dêste ramo, 
figurando os mais tradicionais e 
conceituados estabelecimentos no 
Pais. Essa antiga e intensa cam
panha de que se fêz paladino a 
apreciada revista especializada o 
"Diamantárlo" teria de encontrar 
a maior ressonância no selo do 
Congresso Nacional. 

o projeto consubstancia suges
tões oferecidas · ao Ministério da 

.Fazenda e outras contribuições. 
Não temos noticia de proposição 
nesse sentido, em trânsito pela Câ· 
mara dos Deputados, embora não 
faltem ali, ilustres parlamentares 
interessados nesse palpitante as
sunto, e cuja colaboração para 
aperfeiçoar o projeto será das ma_ls 
valiosas. . 

Preferiu-se a· instituição de um 
serviço especial de contrastaria, 
em vez de entregar as suas fun· 
ções à Casa da Moeda. A esta 
competirá o contraste de ouro e 
de outros ·metais preciosos, amoe
dado, em barra ou em lingote, nos 
têrmos do Projeto de Lei n.0 17, 
de 1958, do Senado, de autoria do 
Senador Llno de Mattos. 

s.o O projeto tem sua base cons· 
tituclonal na alfnea M do Inciso 
XV do art. 5.0 da Constituição Fe· 
deral, onde se dispõe que cab~ ao 
Congresso Nacional legislar sobre 
titulo e garantia dos metais. 
Apoia-se, ainda, nos dispositivos da 
Lei Magna que conferem ao Con· 
gresso Nacional competência: para 
legislar sõbre o comércio exterior 
e Interestadual, alinea K, do. cita· 
do inciso XV. 

O estabelecimento de emolumen
to de taxas e abertura de crédito 
para ocorrer às despesas de ins
talação do Serviço de Contrasta
ria, são matéria acessória do pro
jeto, o que, portanto, admite, em 
face do § 1.o dD art. 67 da Cons
tituição, a competência do Sena
do para iniciar .a proposição, con
soante precedentes. legislativos 
nesse sentido. 

Tratando-se de serviço novo, não 
é vedado ao Poder Legislativo a 
iniciativa da criação de empregos 
exigidos para o seu funcionamen
to conforme entendimento do § 
2.~ do .art. 67 da constituição, 
adotado pela Comissão de Cons
tituição e Justiça do Senado e 
apoiado pelo Plen_árlo. 

Sala. da:s Sessões, 18 de março 
de 1959. - Attflio Vivacqua. 
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O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa outro projeto de lei. 

Lido . e apoiado, . é despacha. 
do às Comissões de''Constlttii· 
ção e Justiça, de Economia, de 

. Serviço Público Civll e de Fi· 
, nanças o seguinte 

PROJETO Dlll LEI DO SENADO 

N.o 6, de 1959 

Altera a Let n.0 1.184, de 30 
de agôsto de 1950, e d4 owtras 
provfdl1nctas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os artigos 1.0 e 3.o 
da Lei n.0 184, de 30 de agôsto de 
1950, passam a ter a seguinte re. 
da~ão: 

"Art. 1.0 - O Banco de Crédito 
da Borracha S. A. passa a denomi
nar-se Banco de Crédito d.a Ama. 
zônia S. A., efetuando tôdas as 
operações bancárias relacionadas, 
dlreta ou indiretamente, com as 
atlvldades industriais, comerciais 
e produtoras da região amazôn~ca 
e as concernentes à produção, ao 
comércio e à industrialização da 
borracha no território nacional". 

"Art. 3.0 A Diretoria do Ban. 
co de crédito da Amazônia S. A. 
será assistida por um Conselho 
Consultivo, que servirá gratuita
mente, constituldo dos seguintes 
representantes: 

I - dos Governos dos Estados 
do Amazonas, Pará, Maranhão, 
Goiás e Mato Grosso e dos Terri
tórios do Acre, Rio Branco, Ama
pá e Rondônia; 

U - dos Governos dos Estados 
produtores de borracha não com· 
preendidos na região Amazônica; 

m - das Associações Comer
c-iais de Amazonas, Pará, Mara
nhão, Goiás, Mato Grosso, Acre, 
Rio . Branco, Amapá e Rondônia; 

IV - da Associação dos Seringa. 
listas; 

V - da Confederação Nacional 
do Comércio; 

VI - da Confederação Nacional 
da Indústria". 

Art. 2.o - O Banco da Amazô
nia S. A, financiará as atlvidades 
agricolas de produção da borracha, 
nos Estados não compreendid.os na 
região amazónica, que tenham 
condições ecológicas· para a hevea
cultura, à taxa de juros máxima 
de 4% (quatro por cento) ao ano. 

§ 1.o - Os titulas provenientes 
dos financiamentos a que se refe· 
re êste artigo são redescontáveis 
na Cadeira de Redescontes do 
Banco do Brasll S.A. · 

§ 2.0 - A taxa de recl.esconto 
previsto no parágrafo anterior se
rá fixada pela Superintendência 
da Moeda e do Crédito. 

Art. s.o - Esta lei entrará em 
vigor na- data de sua publlcação, 

· revogadas as disposições em con
trário. 

Justtjtcação 

Conforme se depreend.e das ci
fras · alinhadas no quadro anexo, 
o consumo de borracha no Bra
sll vem aumentando considerável
mente, em ritmo que supera de 
multo as estimativas mais arroja
das. De 1945 a 1958, ela saltou de 
7,6 a 50,0 mil toneladas, (6,6 vêzes 
mais) , enquanto a produção na
cional caiu d.e 35,0 a 25,5 mil tone
ladas. (Veja o quadro anexo) . 

O agudo desequilíbrio entre a 
oferta e a dema·nda desta matéria 
prima estratégica, que começou a 
manifestar-se em 1951 e tenderá a 
agravar-se à medida que expan
dir a nossa indústria !l'utomobllis· 
tica, está obrigando-nos. a Impor. 
tar quantidades maciças de goma 
elástica (cêrca de 60.000 tonel a· 
das no último quadriênlo) e, as
sim, a despender divisas preciO· 
sas num momento de enormes di· 
flculdactes · cambiais. · 
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Em 1960 acredita-se que esteja· 
mos consumindo 85 mil : . tonela· 
das de borracha para atender às 
necessidades· .correntes da lndús-. 
tria e mais as que se orl.glnarão. 
da. produção . nacional de auto vei·: 
cuJos,· cujo número,. de 82.000 em 
195'11 e 110.000 em 1958, deverá 
atlnglr a 217 •. 000, em 1960, deter
minando, :em· conseqüência,, uma 
elev~o anormal nao· demanda de 
borraclha. para pneumáticos. ·· · 

. Segw~:do·:·esttmati:vas do Banco 
de·. Crédito da Amazônia, teremos 
de impo~~r nos pr~ximos 8 a.nos, 
duzent~~:s e ·sessenta. e três mll, to
neladas·: de . borracha, o . que, aos 
preços ·atuals, acarretará·. um gas· 
to de divisas. de US$ 230~000.000: 
A" estimativa. do Grupo de Estu-. 
dos · da IndúStria · Automobilistica 
<GEIA), . conquanto menos ;pessi
mista, é da ordem de UIS$ 20.000.000 
até· o ·ano de 1980; o que· daria, 
até 1988, no máximo 100.000.000 
dólares. · • '''" · • · · 
. ·,, ' •,. ·I·- ': • . 

Como quei1 que sejà~ urge· ado·. 
taor medidas prontas .e encazes, pa. 
ra deter esta sangria cambial, ca
dâ':vez·· mais: grave,.n A ampliação 
das "áreas·. de. cultivo tradicionais 
e abertura de novas áreas· ,fora• 
da· Amazônia é> medida de: irrecu· 
sável :signlficado:econômico.' ·. : .- .• ·: 

c~·~·'le~s:~~f.J:;;~~~i~eri:à~o~~:.~ 
cassamos li!Uentàvelinente.: :11: mls•: 
~~J~!Jf~~~~~scâlf~o:::~:~t~~~: 
juntura· se 'inverteram: .. , uma _pro
dtiÇiO .. 'iDslificlelite . 11-.~~~' .. um: c~m:: 
sumo que se elev~.~~ ,sâlt()~. ; ::.' 
. A. compreensão desta rea,lldade 
levou o iBB.ncD de Crédito da Ama
zônia a .planejar a implantação de 
uma .. !fábrica· de.::borracha ::sintéti-. 
ca.com.a. capacidade de 30. a :40.000 
toneladas: e já,: ·os·. primeiros' :pas· 
sos foram;. dados:. neste · sentido .. Si·. 
multàneamente· começamos a co-:. 
lhêr.os.primelros frutos da.corajo
sa implantação da seringueira· :fo· 
r a ·de seu "ha,bi ta t", . experiência 

considerada vitoriosa nos Estados 

da !Bahia . e de· São Paulo, onde ae, 
produziram, em 1958, re~ectiva
mente, 145,5 e 57,1 toneladas de 
borracha. 

Naquele primewó Esta.do · cons· 
titulu-se um grupo. de estudos pa
ra .incentivar. a .produção de bor-. 
racha em · tôda . a região sullna. · 
As .. condições: climáticaS favórá_. 
vels'à produção do. cacau facllite.m: 
a edequada, .•. produção. da: borra· 
cha; pois a 'seringueira . tem,; . na 
Balbia, ·.um11. produtividade :multo· 
&lta. Para uma .plantação de 25.000 
ha, em quatro·· anos, serãO . !lleces· 
sários dez milhões de. árvores. Esta 
será assim ·a maior reallzação: flo
restal até hoje Intentada em todo: 
o Norte ·brasileiro. Parai :atingir ês· 
te objetivo, há apenas· que esti~ 
mulaf a lnlciativa. privada,. Já' em 
franca atiVidacte regional, sendo es: 
tlma.da em-4 mllhões de seringuei
ras· a plantação atualmente ·exts·. 
tente, valendo· salientar ·que dessa 
plantação somente uina pa)'te mini·. 
ma se· encontra em produção; · 

. ;. - '~ . .";' ,., .: ::: 

Em:-1958, a produção. foi de 145 
mll ~ullos ·nó valor de· 9 níimlões· 
de cruzelros>'A ·nova'•área •a1<'ser 
cultivada; na Bàhia; dará uma 'pro-: 
duÇio anual de 30 .milh.ões ·de qUi·. 
los de. borracha sêcil.',: a partir _de. 
1989;, ·o· 'que· repres~tiu~- cêrcá. :de 
80% ,'.

1
d'ti · at'ual · consumo do' Pais. 

Essa", nova . produção· criará .. ~a. 
riqueza de 4J)Uhões .e,,50Q,,milh~~ 
de .. cruzelros,·na,·base do preço~
dlo, presentemente, . de·. 50 cruzei~ 
ros por quUo; A~lnversão:requert: 
da do . Poder. • Públicop em . 4 anos, 
através de seus diferentes. órgãos, 
seria .4iio mllhÕés de-ci:uZéiros,·em 
quatro, . an,oil; · . enqua#~o ·, ~XtgU:ia 
um· flnanclamento. hipotecário, em 
dez anos; de. uni.jltlhão.·e .. selscen; 
tos milhões·: de;1 cruzeiros: .. IA· ex& 
cução -dês_se· plano de cultura regia. 
na.l d~~o borracha· seria.. valiosa. con· 
tribulção à· solução: do grave pro· 
blem!h da:1.produção· nacional da 
borracha, agora , e "ad .,.futurum" · 
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airavli.do cóm a· Implantação· da 
Indústria automobülstlca do Pais. 
Ajudaria também a resolver o ·pro
blema de: absor~ão· ·.de nordesti
nos imigrantes, fixando-os numa 
área úmida da .própria região, 
em vez ·de deixar agravar a 
crise. ecoilômlca do Nordeste com 
o seu gradual degpovoamento. Ao 
mesmo passo, ainda asseguraria 
adequado povoamento do sul bala
no, área. a se desenvolver formldà
velmente com a construção da 
BR-5, que cortará tôdas. as terras 
férteis daquela região. 

Na região sul, há três núcleos 
de ·· colonização ·do .INIC - Iuna,
Ifluberá . e Pôrto Seguro, os quais 
irão· cooperar nesse plano, e, com 
posslbUidade de, somente êles, as· 
segurarem o plantio de 7 mil hec-
tares de seringueiras. · · 
· Para .levar a ·cabo tão grandioso 
empreendimento, é . mister . cogi· 
tar do seu financiamento, o quaJ 
só se poderá processar .através do 
Banco de · Crédito da Borraclha, 
que, .por lei, desfruta do monopó
llo do mercado da :borracha no 
Pais .. Há, . porém, na Lei 111.0 1.184, 
de 30 de agõsto de 1950,,que trans·. 
formou, o antigo Banco de. Crédl· 
de, Borracha s. A. · no·· á.túal 
Banco de ~rédito da Amazônia, 
uma limitação· que urge 'eliminar. 
Pelo . àrtlgo· 1. o dêsse dlploina · le· 
gal, o Banco em aprêço, fora da 
região amazôriica., só. poderá efe· 
tuar operações bancárias; ligadas 
direta ou lndlretamente com• o co· 
mérclo e a Industrialização da· 
borracha, · estando assim .. excluí
das as de produção·.da·mesma; 
·. Ante à necessldli.'de 'Imperiosa; 
já friSada .anteriormente de esti
mular ·as Iniciativas pl'onelra.S de 
produçã'o da borracha . em outràs 
áreas do Pa!s, que não a Amazô
nia, não mais se justtfica a. restrl· 
ç'ão aludida~. Dai o sentido da reda·· 
ção dada aos artigos 1.o í! 2.o do 
presente . projeto de· lei, em que 
se fixou, Inclusive, uma taxa de 
j·uros ·Idêntica à atualmente em 

vlgar nos financiamentos da entl· 
dade •bancária. em questão. · 

Como uma decorrência lógica da 
ampliação das· atlvldades de flnan· 
clamento a Estados fora. da ·lAma· 
zônla, o art. 3.0 , Item n, dispõe 
sejam represen.tados no Conselho 
Consultivo do Banco os represen
tantes dos· Estados produtores de 
borracha não compreendidos na re-
gião amazõnlca.. · 

Aprovado que seja o projeto, no· 
vos e poderosos estim'lllos serão 
criados à Iniciativa empresarial 
privada, contribuindo, . por. , essa 
forma, para que, em futuro pró' 
ximo, o Pais volte a ser, como em 
passado · recente, grande produtor 
de borracha. 

Sala das Sessões, em 18. de mar· 
ço de 1959. - Jur,acy Magalh.áes. 

. LEGJSLAÇJíO CITADA 

·(Lei n.o 1.184, de 30 agõsto.de 1950) 

Dispõe s6bre o Banco .de Cré, 
dtto da Borracha S.A. 

O Presidente. da República .. 

.Faço saber que. o Congresso• Na~ 
clonai decreta e eu sanciono a se-
guinte lei: · . . · . · .... 
-Art;' 1.0 o !Banco de :crédito da 

Borraclha S. A. passa. ·a <.denoml· 
nar se ·Banco de CfédJto da Ama· 
zõnia S~'A; efetuanCio tôdas as 
operações ._ bancárias · relaclonada.s,' 
dlreta ou lndiretamente, ·com as 
atividades · · ln:dus'triais,' comerciais 
e produtoras da região amazõni· 
ca. e as. concernentes· ao comércio 
e'' à lnd'ilstrlallzação da'· borrach'à 
no território nacional. · · · 
... :.:~-·····1 . .- ......... ~··~············-·· 

' 1'" ' ' 
O, O O O O O O 0 O O 0 O• 0 O O O 0 O O 0 0 :o O O O O o O O O' O o O 0 

'Art .. s;o A Dlretorla do Ban·CO 
de·. Crédito da Amazõnlà S.A.·· se
rá· assltlda por . um Conselho . Con· 
sultivo, que servirá gratuitam-ente 
e se constituirá da.s seguintes de· 
legações:. . · <• . '· - . 
· I - Govêmo do Estado ·do Ama· 

zonas; · · 
II-'- Govêrno do Estado de Mato 

Grosso;· · .... · · 

I 



QUADBO 

Brasil - Principais dados sôbre a. economia da. borracha 

I Compras de borracha nacional 
Pneumá-pelo Banco de Crédito da: EstOque Produção Consumo I Importa- Amazônia ti c os 

ção de 
ANO Amazô. Não borracha fabrica-

Total 
nica Amazâ- dos 

(l.OOOt) (l.OOOt) (l.OOOt) nica (l.OOOt) (l.OOOt} (l.OOOt} (l.OOOt) (1.000t) 

1945 ........................ 35,1 7,6 - 30,6 27,9 2,8 5,4 -
1951 ..................... 27,7 31,4 - 25,8 24,4 1,4 8,3 1.436 

1952 ................. 30,3 34,6 - 33,8 32,7 0,6 9,2 1.635 

1953 ................... 31,9 39,2 - 32,8 32,5 0,3 8,2 1.795 

1954 ................. 32,2 45,4 - 28,2 28,0 0,2 6,5 2.054 

1955 ................. 29,5 46,6 17,5 27,4 27,3 0,1 5,7 2.185 

1956 .................. 34,1 44,9 9,6 30,3 30,1 0,2 6,7 1.919 

1957 ................. 32,8 46,5 13,9 30,4 3{),2 0,2 6,~ i.S85 

1958 ................... 25,5 •• 50,0 17,8 - - - - •• 2.463 . 
1960 * ................. - 65,0 - - - - - -
1965 * .................. - 100,0 - - - - - -

• Previsão. 
* * Estimativa preliminar. 

Fonte: Banco de Crédito da AmazônJa S. A. 
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m - Govêrno do Estado do 
Pará; 

IV - Govêmo do Território do 
Acre; 

V - Govêrno do Território do 
Rio Branco; . 

VI - Govêrno do Território do 
Amapá; 

VII - Govêrno do Território do 
Guaporé; 

VIII - Associação Comercial do 
Amazonas; 

IX - Associação Comercial de 
Mato Grosso; · 

X - Associação Comercial do 
Pará; 

XI - Associação Comercial do 
Acre; 

XII -. Associação Comercial do 
Rio Branco; 

XIII - Associação Comercial do 
Amapá; 

XIV - Associação Comercial de 
Guaporé; 

XV - Asaoclação dos Berl.nga. 
listas; · 

XVI - Confederação Nacional 
da Indústria. 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
lidas comunicações encaminhadas 
à Mesa. 

São lidos os seguintes ofícios 

Oficio. 

Em 18 de março de 1959. 

Exmo. Sr. Presidente do sena• 
do Fe~eral. 

A Bancada do Partido Social 
Democrático tem a honra de co
municar a V. Ex,11 que, para as 
funções previstas no art. 57 do 
Regimento Interno, e9Colheu os 
seguintes nomes: 

Para· Líder, o Sr. Senador La 
meira Bittencourt; 

Para Vi ce-Lideres os Srs. Se· 
nadares Victorino Freire, Jeffer
son de Aguiar e Moura Andrade. 

Atenciosas saudações. - Filinto 
.l!illle1'. - Gilberto Marinho. -
.r.ameira Bittencourt, com ressalva 
da· indicação do meu nome. -

Ruy Carneiro. - Al6 Guimarães. 
- Gaspar Velloso. - Francisco 
Gallotti. - Jefferson de Aguiar, 
com ressalva do meu nome. -
Ary Vianna. - Eugenio Barros. 
- Sebastil.lo Archer. - Tacíano 
de Mello. 

O/feio 

Em 18 de março de 1959. 

Sr. Presidente. 

Os Sena<lores que constituem a 
Bancada. da União Dem.ocrá.tica 
Naciona.l vêm comunica.r a Vossa. 
Excelência pa.ra os fins regimen
tais, que designa.ram para seu Li· 
der e Vice-Lider na presente ses
são legislativa, respectivamente, 
os Senadores João Vlllasbôas e Rui 
Palmeira. 

Sa.la das Sessões, em 18 de mar. 
ço de 1959. - Daniel Krleger. -· 
Heribaldo Vieira. - Regtnaldo Fer. 
nandes. - Padre Calazans. -
Fernando Corrêa. - Di3:-Huit R,o. 
sado. - Joaquim Parente. - João 
Arrwda. - Coimbra Bueno. 

A Mesa tica inteirada. 

Vai ser lido requerimento firma
do j)Or vários Srs. Senadores. 

É lldo o seguinte 

REQUBIIIMEN'l'O 

N.o 57, de 1959 

Com fundamento no disposto no 
art. 214, n.0 6, do Regimento In· 
terno, requeremos a inserção em 
Ata de um voto de pesar pelo fa. 
lecimento do Sr. Sidney Smith, 
Ministro das Relações Exteriores 
do Canadá. 

Sala das Sessões, em 18 de mar
ço de 1959. - Lamei,ra Bttten
court. - Novaes Filho. - Lima 
Tei:ceira. - Gilberto Marinho. -
Lima Guimarães. - Juracy Ma
galhães - Milton Campos. - Pa-

'\ 

i/ 
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dre Calazans. - Pedro Ludovico. 
-Jorge Maynarã. - Attilto Vtvac· 
qua. - Afonso Artnos. - Cunha 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE - T.em a 
palavra o nobre Senador Jefter· 
son de Aguiar, para encamlnhaf a 
votação do requerimento que aca· 
ba de ser lido. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- <Para encaminhar a votação) 
- < •) -- Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, os lideres partidários 
requereram ao Senado Federal 
um voto de pesar pelo faieclmen. 
to Inesperado do eminente MinJ.s. 
tro das Relações Exteriores do Ca· 
nadá, Sr. Sidney Smith. 

Impõe.me, na ocasional lideran. 
ça da Maioria, encaminhar a vo. 
taÇão do requerimento, em face 
da honrosa incumbência que me 
atribuiu o ilustre Lider Lameira 
Blttencourt. 

Com o desaparecimento do ilus· 
tre Ministro ca,.nadense, o Brasil 
perde grande amigo e prestimoso 
colaborador, o qual em novembro 
de 1958 aqui estêve para ma.ls es· 
treltar as relações entre as duas 
nações amigas e também encetar 
novos entendimentos para a ela· 
boração de tratados comerciais. 

Sidney Smith nasceu em Porta. 
mouth, na provincla da Nova Es· 
cócla, em 9 de março de 1897. 
Regressava a Ottawa de uma via· 
gem a Halifax, a fim de preparar 
as ma·nltestações que deveriam ser 
prestadas ao eminente Primeiro 
Ministro .da Inglaterra, Harold 
Mae Milland, o qual passaria por 
aquela capital em sua peregrina· 
ção por vários paises do mundo, 
na luta lamentável entre os dois 
grandes valores em que se divide 
a humanidade atualmente, para, 
em entendimento pacifico, impe. 

( •) - Nflo foi revisto p.Zo orador. 

dlr a deflagração de uma tercei
ra guerra mundial. Acometido, 
quando regressava à Capital cana. 
dense, de mal súbito, não pôde 
ser socorrido; faleceu poucos mi· 
nutos depois. 

Perde, portanto, a humanidade 
um dos grandes homens .que· tudo 
fazem, numa colaboração eflclen. 
tle, para a pacificação do mundo. 

O Sr. Fernandes Távora - Per. 
mlte V. Ex.a um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com multo prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Em 
nome da Bancada da· União De· 
mocrátlca Nacional assoclo·me às· 
homenagens que V. Ex.a. presta à 
memória do Ministro ca,.nadense 
Sidney Smith. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Honra-nos a solidariedade da 
União Democrática . Nacional, no· 
bre Senador Fernandes Távora. 

A manifestação do Senado Fe. 
dera.l, Sr. Presidente, que na bl· 
totomia constitucional, consagx:a. 
da pela carta Politica, representa 
os Estados da Federação, é, sem 
dúvida, manifestação da Nação 
Brasileira. Exprime o pesar na. 
clonai pelo desaparecimento !rre. 
parável de Sidney Smith, perda 
para tôda a humanidade, porque 
jamais será substituído na missão 
extraordinária que desenvolvia no 
Ministério das Relações Exteriores 
da grande Na.ção amerlcana1 o 
Canadá. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Em VO· 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro. 
vam. queiram conservar.se senta· 
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. _, 
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A Mesa associa-se à manifesta· 
ção de pesar da casa pelo faleci· 
mento do Sr. Sidney Smith, MJ. 
nistro das Relações Exteriores do 
ca.nadá. Oportunamente transmi· 
tirá ao Embaixador·' daquele pais 
as homenagens póstumas do Se· 
nado. 

A Ordem dD Dia consta de Tra· 
ba.lho das Comissões. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

Leva.n ta-se a sessão às 16 
horas e 15 minutos. 

~! 
I 
I 
'I 
I 
' , 
' 
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4.• Sessão· da 1.• Sessão Legislativa, da 4.•· Legisl8tura,: 
. . em 19 de março de 1959 . . 

PRESID:E:NCIA DOS SRS. JOAO GOULART .. E ·<mNHA lii:ELLO 

As 14 horas e. 30 minutos, acham
se presentes os Senhores ' Senado· 
res:. · 

· Mo'Íl:rád VIeira. 
Cunha Mello. 

· Vlvaldo Lima ... 
Lameira. Bittencourt. 
Zacharlas de As~mpção. 
Vlctorino ·Freire. 

. Sebastião Ari:her. , 
Eugênio de Barros. 
Leônidas Mello. ·· 
João Mendes.· 
Joaquim Parente. 

. Parslfal Barroso: 
· Femandes''Távora. 

Reginaldo Feman.dcs. 
Dlx-Hult Rosa;do. · 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy carneiro. 
Novaes. Filho-. 
Jarbas MaranhãO. . . 
Barros Carvalho. 

.. Freitas! Cav.alcantl;:. -' '· 
Rui Palmeira. · . ·· · 
SUvestre Péricles. 

. Lourlval Fontes. · · 
Jorge Ma.ynard. : ·· .- · 
Herlbáldo Vieira. ·· 

· Lima Teixeira: 
Attillo Vivacqua. 

'· 

Ary 'VIImna. . 1.: · . ..... •• 

Jefferson de Aguiar.'. 
· Arllndo Ródrigues. · ,· · 
. 'Caiado de Castro. .· 
:Gllberto Marinho. · · 
· Afonso Arlnos. · 
Lima Guimarães. 

· Milton Campos. 
Moura. •~Andrade. 
Benedito Calazans. 
Pedro Ludovico. • 
. Coimbra Bueno. 
Taclano de : Mello. · 

: .(,.. 

,, 

João Vlllasbõas. 
Flllnto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallotti. 

. Saulo Ramos~ 
Irlneu Bomha usen. 

' 

Daniel Krieger. ·. . . 

' . 

Guido Mondin; .. '-.(52):·· 

o sR. PRESIDENTE-- Â listá 
de presença . acusa o compare· 
cimento·de.52 Senhores Senadores .. 

Hà~e~do 'número legal; está aber:: 
ta a sessão. · · · . · · , .. ·, 

Vai ser lida a. Ata. 

O Sr.. Segum4o Secretário pro
cede. à leitura da Ata da .. ses; 

. sllo .anterlorj, qu~ • .'pOf!~a· em/ dia" 
' 'cU&são, é sem deba.te~aprovada;' . . ' 

O. Sr. Primeiro Secretário dá 
cóntatclO segutn.te: :. ;:; :,-'~- : 

.. .. .. . ·' . .... -· . . . . . . 
.. ~EDIENTE. 

l. ·• •• 

Telegramas , , . ~ ·, 
Do Sr. Govemador do Estado do 

Espírito Santo, nos seguintes têr· 
mos: ·, · :, c . ·_ .. , · 

De yltória. 
c • 

Exmo. Sr. João, Goulart. . . . 
' ' 

· DD. •:Presidente do Senado .·:Fe· 
dera!-··. Rio~ D:F. r'. 

Minha visita; a V. · Exa. com os 
melhor.es votos: .. de . felicidade: .To· 
m:ando conhecimento do ·Relatório
dessa Presidência ao · findar se 111 

. . 
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terceira. -legislatura e o meu man- a qual recebeu o nome de "Mater
dato de Senador, quero agradecer nidade Rui Palmeira", numa ho· 
a. V. Exa., à Mesa :e à Secreta.ria, menagem especial ao nobre Sena· 

as palavras bondosas: com que fui dor Rui Palmeira., Ilustre filho des· 
honra.do e que tanto sensibiliza· ta cidade e grande benfeitor, não 
ram a quem apenas .procura. eum· só da referida Associação, mas de 
prlr o . seu dever. O Senado· da.. . inúmeras obras de assistência so-
Repúbllea, escola de civismo, de ·.-~ clal do. nosso 'J!'Btado. · 
brasWdade, órgão de equfiibrlo e•'.; 1• r: Atenciosas 'saudaç6es. - Dr. Ag· 
de .ponderação, é sem dúvida uma . naldo Machado, Dlretor_ Médico. 
ga.rantia do regime, sustentáculo da. · Do sr; Alvaro Brandão, comunl· 
República e da democracia. Que cando haver sido empossado, inte
Deus guarde a V. ·Exas •. e os llu· rlnamente, .no cargo de Presidente 
mine constantemente para que bem do· mASE ..... _;,:· .. : . . . : 
continuem ao serviço da Pátria. Dos Presidentes das Assembléias. 
No novo pôsto que me Impuseram Legislativas dos Estados .. de Santa 
receberei com prazer ·OS encargos Catarina e Mato Grosso, .acusando 
que me ·couberem 1118. -vida politl- e agradecendo a. comunicação. da 
co-admlnlstratlva . do Pais 'e colo· escolha da nova Mesa '.do Sena.do. 
cando meus humllisslmos présti- · '.. · · 
mos ao dispor de V. Exa. com es- Mi:in8'!Ven8~ . · ' 
tlma e a.dmlração envio eordials '" 
saudações. _ Carlos Lfndenberg, Do Sr. Preside~~ _da República: 
Governador ~o Esta.d~· . •: . N.O 39, encam!lihárido um ,exem· 

Tereslna PI ""- 373 - 37 "'- 70 -· 
11 - o· Sr. Chagas Rodrigues, :co· 
municando , haver reass·umldo .. o 
cargo de Gôvema.dor 'do Estado• do 
Plaui. ·· 

O/feios 
: ·,· .. 

Do sr. ritrétOr Médico. ;da . Asso
ciação de. Proteção.; a' Inf&nêia de 
SãO iM!guer.·dos Campos; Alaroas, 
do segu!Jite teor: · · ' · " 

: '. , :, •' -... ,.,. '' ••I' '' ,. 

ASBOCIAÇAO. :DE.' PRO:rEQAO A 
MATERNIDADE ·E A !INFANOIA 

, .... , " ..... r 

(Fundada em 23-3-1947) 

São Miguel dÓs.~pos- Esta.do 
, ' .. "''·, :· .... de:Alagoas,i:.; .·:<: cc 
:·~ 1. ···r:.r.·:~·.:--.·· :-' ~.--;:~ 
Em 15 de janeiro de 1959. . 
Exmo. Sr. 

. :\: . 

Presidente do Senado Fedéràl'. 
., ·: • ',; •• 1 \' .'· ... ~ '! :· --~- •••• ~ 

Temos a grata satisfação de co· 
muntcar:;a ... V;. iEXa .. que,-: no dia 4 
do corrente mês · de ·Janeiro, foi 
lnangurada •a. Maternidade .cons
truida :pela Associação de Proteção 
à; : l4aternidade ·: e à; Infância · de 
São· Miguel dos: Campos (Ala.goasl, 

piar especial da mensagem, apre· 
sentada ao Congresso Nacional, ,por 
ocasião da abertura ·.da sessão le· 
glslatlva, a 15. de março :c;orrente. 

·N,O 40i de 1959: .·.·· '' 

(N'.0 de ordem na· PreSidência 
da. RepúbUea·:·: )87.~ ·: · · · · · 

'' ; ~:·.· .. ·- .. ·.r:'!' .d 
Excelentissl.nio: Sr..' Presidente do 

Senado Federal: · · ~:".:; '' ·. '' 
. ·) '.:. ... -~- .' t, . ;ii? 

Tenho a honra de:,comunlcar a 
V. Exa. que, no uso da atrl~lção 
que me conferem os:arts;.,70;'·11;0, 
e 87, II, da Const1tutção1Federal, 
resolvi vetar em .. parte o Projeto 
de Lei da Câmara. n.0 2;118,·,de 
1958 (n.o 193-58,-~no Senado),, que 
altera disposições: da Lei n.0 2·;857 
de 1. o de dezembro . de · 1955, que 
regula. as promoções·:·dos Oticials 
do Exército, e dá outras provldên· 
elas. ·. .. 

Incide o veto sôbre. os: arts• .. 5.0 

e s.o, ambos em. parte; por . conte· 
rem expressões-: que considero· con
~rárlas aos lnterêsses nacionais. 

Corn efeito, a expressãO inserta 
no art. 5.0 "com: ·exceção: da. con· 

,, 
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diçãO de Comando prevista na le· 
tra 1 do art. 20 da Lei n.0 2.657, 
de 1.0 de dezembro de 1955", é, 
obviamente, contrâria aos interês· 
ses nacionaJs, portanto, prejudi
cando direitos adquiridos, que a 
lei reconheee, poderia ocasionar de
mandas, •com prejuizo para os tra
balhos da administração do Exér
cito. 

Nestas ·condições, toma.-se desa
conselhâvel a manutenção da ex
pressão em aprêço, que viria, ade
mais, desvirtuar a finalidade do 
próprio projeto, isto é, a de alte
rar alguns dispositivos da Lei n.o 
2.657, de 1.0 de dezembro de 1955, 
a.pós ter sido verificada, na sua 
execução, essa •Conveniência. De 
fato, as alterações propostas não 
visaram modificar, na essência, os 
princípios instituídos pelo diploma 
legal vigente. Ao contrârio, obje
tivaram robustecer a sua. sistema
tização, precisar a sua terminolo· 
gia, reparar •casos omissos, estabe· 
lecer equivalência de apreciação 
para. fatos semelhantes e definir 
expressões, em consonância com a 
Lei n. 0 2.851, de 25 de agôsto de 
1956, que dispõe sôbre a Organi
zação Bâsica do Exército. 

Por . outro lado, Imperioso tam
bém se toma o veto à expressão 
"segundo" do art. 8.0 do projeto, 
pois, subsistindo esta pala vr:1, a 
nova. lei· seria aplicada na organi
zação dos Quadros de Acesso, Pro· 
postas e Listas de Promoção re
ferentes ao -segundo semestre sub
seqüen-te à data de sua vigência, o 
que a tornaria inoperante para 
grande número de Oficiais, que, na 
ocasião, jâ não mais satisfariam 
as condições exigidas para a pro
moção, ensejando reclamações jus
ta.s, dos que fôssem preteridos em 
suas carreiras. Na épo·ca em que 
foi proposta a alteração da atual 
Lei de Promoções dos Oficiais do 
Exército, tal fato não se daria, vis· 
to que seus novos dispositivos se 
coa.dunarlam perfeitamente com 
as conveniências da Administra
ção, e sem prejuízo algum para os 
Interessados, o que não ocorre pre
sentemente. 

São estas as razões que me le
varam a vetar, parctalmente, o 
projeto em rca.usa, as quais ora 
submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Rio de Janeiro, em 11 de feve
reiro de 1959. - Jusceztno Kublts. 
cheJc. 

DISPOSITIVOS A QUE· SE REFE
RE O VETO 

Art. 5.° Ficam assegurados os 
direitos dos Ofictais que até 18 de 
junho de 1956, satisfizeram as con
dições de arreglmentação, de arcôr
do com o Decreto-lei n.o 5.625, de 
28 de junho de 1943, e atos admi
nistrativos complementares, com 
exC'eção da condição de Comt~.ndo 
prevista na letra t do art. 20 da 
Lei n.0 2.657, de 1.o de dezembro 
de 1955. 

Art; 8.0 A presente lei terâ 
aplicação na organiza.ção dos Qua
dros de Acesso, Propostas e Listas 
de Promoção, referentes ao segun
do semestre que se seguir à data 
de sua .vigência, a qual serâ a da 
sua publicação. 

A Comissão Mista tncumlnàa 
de relatar o veto. 

MENSAGEM 

N.o 41, de 1S59 

(Número de ordem na Presidên
cia da ~epúbliea : 74) 

Exc•e!entissimo Senhor Presiden
te do Senado Federal. 

Tenho a honra de comunicar a 
V .. Exa.. que, no uso da atribuição 
que me conferem os arts. 70, § 1.o, 
. e 87, n, da Constituição Federal, 
resolvi negar sanção ao Projeto de 
Lel da Câmara n.0 1.740, de 1956 
(no Senado, n.0 225·56), que re
voga o Decreto-lei n.0 4.627, de 27 

· de agôsto de 1942, por conslderâ· 
lo contrârlo aos lnterêsses naclo· 
nnls. em face das razões que pas
so a expor. 

• 
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O Decreto-lei n.o 4.627, de 27 de 
agõsto de 1942, cuja revogação é 
objeto da proposição em tela, esta· 
beleceu, em seus dispositivos, uma 
série de medidas tendentes a sim· 
pllficar o processo aduaneiro de 
Importação a gráilel de petróleo e 
seus derivados, e é essencial para 
o normal abastecimento do Pais 
em combustivels liquldos. 

A principal providência adotada 
pelo referido decreto-lei consistiu 
em determinar que o embarque se 
fizesse mediante um só manifesto, 
abrangendo a totalidade da carga, 
sob a denominação "To Brazll", 
sem necessidade de prefixar os por
tos. de desembarque. Os produtos 
sãô' desembar:ca.dos nos locais 
mais convenientes ao abasteclmen
to, conforme a ocasião, fazendo a 
Alfândega a respectiva comUnica· 
çáo telegráfica à Alfândega do 
último põrto, para anotar no ma· 
nifesto e nos demais documentos 
de carga. Essa medida possibilita 
aos . navios em viagem, receberem 
ordem para muda.r de destino, a 
tlm de . atenderem a uma situa· 
tio de emergência, eis que fazem 
parte da rotina do abastecimento 
as modificações a serem introdu· 
zidas nos portos de descargas, 
como nas. quantidades a descar· 
re!ar em cada põrto, depois da 
11artlda do ~:~avio do seu põrto de 
origem. 

A necessidade dessas modiflea· 
ções decorre das condições precá· 
rias de estocagem existentes nos 
portos, onde a capacidade de ar· 
mazenagem não aumentou propor· 
clonalmente ao consumo, dai sur· 
glndo, permanentemente, proble· 
mas cuja solução depende da. pos· 
slbtlldade de se executar as modi· 
ficações mencionadas. 

Assim, a manutenção dos dispo· 
sitlvos do Decreto-lei n.o · 4.827 é 
de vital lnterêsse para o fluxo nor· 
mal dos derivados de petróleo 1m· 
portados pelo Brasil. Com efeito, 
tais dispositivos vêm de encontro 
à ra.clonalização dos serviços pú· 
bllcos e concorrem para que o 
abastecimento do Pais em combus· 

tiveis líquidos seja feito com maior 
facilidade e perfeita flexibilidade, 
freqüentemente exigidas pelas ne· 
cessldades do consumo. 

t impresclndivel, portanto, man. 
ter a. faculdade de poder deter
minar o desvio dêsses produtos de 
um para outro põrto, ,conforme às 
necessidades do momento. É o que 
exige, por exemplo, o abasteclmen. 
to do transporte rodoviário, sujei· 
to sempre às condições das estra. 
das de rodagem, época das safras, 
chuvas etc., o que Impossibilita. a 
previsão do consumo. Há ainda 
a considerar a deficiência da ca· 
pacldade de estocagem nos portos 
e ·as dificuldades de atracação, em
pecilhos a uma previsão a longo 
prazo do abastecimento de multas 
regiões. No momento, dificuldades 
cambiais não aconselham à imobl· 
Uzação de estoques de derivados de 
petróleo, para atender a longo pra. 
zo qualquer exigência do abasteci· 
menta. Por outro lado, em passado 
não multo remoto, foram os dispo· 
altivos do Decreto-lei n.0 4.627, que 
pennltlram ao Pais, apesar da cri· 
se oriunda pelo bloqueio do Canal 
de Suez, evitar o racionamento dos 
combustivels liquidos. 

São estas as razões que me le· 
varam a negar sanção a.o projeto 
em causa, as quais ora submeto 

· à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do 'Congresso Na·clonal. 

Rio de Ja.neiro, em 12 de feve. 
relro de 1959. - Jusceltno Kubfts
chek. 

PROJETO VETADO 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 Fica revogado o Decre. 

to-lei n.o 4.627, de 27 de agôsto de 
1942, que dispõe sôbre importação 
de petróleo e seus derivados. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogada.s as disposições em !Contrá
rio. 

Senado Federal, em 31 de janei
ro de 1959. 

A Comissão incumbida de re
latar o veto. 
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MENSAGEM 

N.0 41, de 1959 

(N'tím.ero de ordem na Presldên· 
ela da RepúbUca: 75) 

Excelentlsslmo Sr. Presidente do 
Senado Federal : 

Tenho a honra de comunicar a 
V. Exa. que, no uso da atribuição 
que me conferem os arts. 70, § 1.0 e 
87, II, da Constituição FederaJ, re. 
solvi vetar, parcialmente, o Prole· 

· to de Lei da Câmara n.o 3.195, 
de 1957 (no Senado n.0 190·58) 
que dü;põe sôbre o pagamento d~ 
subvenções orça,mentãrlas concedi· 
das à conta do Fundo Nacional de 
Ensino Médio. 

Incide o veto sôbre a expressão 
"convênio" e, contida no art. 1. o 
da proposição. 

O projeto em aprêço foi apre
sentado ao Congresso Nacional, se
gundo consta da justificação, com 
o propósito de permitir que pudes· 
sem alcançar a concessão ou pa
gamento de beneficias do FUndo 
N'aclonal do Ensino Médio os esta
belecimentos de ensino que estives
sem com gravames hlpotecãrios. 
N'a aludida justificação foi sus
tentado, e com a maior razão, que 
"a presença do ônus real da hipo
teca, ant!crese ou outro, a cargo 
da instituição de ensino, ao revés 
de serem pro!b!t!vos à obtenção de 
auxillos financeiros à conta do 
Fundo, deveriam recomendá-los Im
perativamente, na contingência de 
responsabü!dades assumidas e sa
crifícios feitos em favor da causa 
do Ensino Secundãrlo e da coletl· 
v!dade brasileira." 

A incidência do veto na expres
são "convênio e" ·não prejudi·ca, 
por conseguinte, o alto propósito 
do projeto em causa. 

O veto a essa expressão se Im
põe porque não seria medida con
veniente aos interêsses nll!clona.!s 
a dü;pensa de convênio para a dÜ!· 

tribuição de auxílios aos estabele
cimentos de ensino, à conta do 
Fundo Nacional do Ensino Médio. 

E isso porque, não só os convê
nios estipulam cláusulas que Impe
dem o locupletamento lndéblto, 
por parte do proprietário ou de 
terceiros, com os auxillos para 
obras, como, ainda, os C'Onvêllios 
preservam a reversão dêsses au
xil!os, em forma de bôlsas de estu
dos, aos estudantes. 

Os estabelecimentos ' de ensino 
beneficiados com os aux!llos dis
tribuídos pelo Fundo Nacional do 
Ensino Médio podem deixar de exis
tir e, ocorrendo essa hipótese, os 
auxll!os distribuídos pelo Govêmo 
não alcançariam o seu alto pro
pósito se tivessem êles sido dlstrl
buldos Independentemente de con· 
vên!os. 

Nestas condições, o veto parcial 
em nada prejudica o objet!vo do 
projeto e se recomenda em faC'e 
dos !nterêsses do ensino. 

São estas as razões que me le. 
varam a vetar, parcialmente, o pro· 
jeto em aprêço, as quais ora subme
to à elevada apreciação dos Senho
res Membros do Congresso Nac!o-
n~ . 

Rio de Janeiro, em 12 de feve
reiro de 1959. - Juscelino Kul>fts. 
cltek. 

PROJETO VETADO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 /is dotações consigna. 
das, para obras ou equipamentos, 
no Orçamento Geral da União, à 
conta do Fundo Nacional do En· 
sino Médio, serão pagas aos res
péctivos estabelecimentos de ensi
no, independentemente de convê
nio e. prova negativa de gravames 
hipotecários ou quaisquer outros 
ônus, desde que estejam legalmen
te autorizados a funcionar, pres
tem contas de cooperações ante
r!orm~nte obtidas para o mesmo 
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fim e apresentem plano de aplica
ção do auxilio concedido. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi
gor na data de stiá.'yubllcação, re
vogadas as disposiçoes em contrá
rio. 

A Comissão Mista incumbida 
de relatar o veto. 

O SR. PRESIDENTE - Estã fin
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho, primeiro orador 
inscrito. (PaUBa). 

S. Exa. não estã presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Rui Palmeira, segundo orador fns. 
crlto. 

O SR. RUI PALMEIRA - <iê o 
seguinte discurso) - sr. Presi
dente, hã pesar em Alagoas. Sob 
uma. profunda emoção estã a so
ciedade alagoana. Tiraram a vida 
de um médlcQ. Mataram o Pro
fessor João' Paulo de Miranda Neto. 

Hã pouco mais de quinze dias 
tol êle morto. Maceló recebeu es
tarreC'lda, atônlta, a noticia. Era 
êle uma das figuras destacadas do 
melo social da capital alagoana. 

Ali se Instalara ainda jovem pa
ra tentar a vida na sua protissão. 
Viera de Pernambuco e o tempo 
o fizera um dos .bons alagoanos, de 
tão Integrado na nossa sociedade. 
Juntara-se a um sadio grupo de 
colegas. Tornara-se vitorioso na 
protlssl1o. 

Era cirurgião famoso. Pa.rtlcl
para da equipe que um dia resol
vera dar a Alagoas uma Faculdade 
de Medicina .. 

Era um dos seus mais conceltua.
dos professôres. Dos que não· se 
abstraiam da preocupação de ver, 
como viram, aquêle estabelecimen
to de ensino superior ser alguma 
coisa que honrasse a terra pela 
seriedade e pela eficiência. 

Num. melo médico de poucos re-
. cursos, mas de grandes valores, 
conseguira distinguir-se pela sua 
competência e pelo seu critério pro
fissional. 

Tomara-se de paixão pelo aper
feiçoamento profissional na provín
cia. E embora jâ não preC'lsasse 
de C'ontinuar exc11citando a Intensa 
ati vldade · que o distinguia, realiza
va um grande esfôrço para tornar 
a sua Ca.sa de Saúde um estabele
cimento modelar. 

Estava na maior altitude talvez 
da sua carreira. Ininterrupta e 
eficlen te era a sua 111tlvldade. In
cansã vel era êle. 

Fôra bem acolhido pela gente 
alagoana. E a essa acolhida cor
respondia com um111 absoluta Inte
gração na vida. social da nossa ter
ra. Ninguém lhe conheC'la um Ini
migo. Um dia antes do atentado 
ninguém seria capaz.de admitir-lhe 
jamais um fim trâglco. 

'Vl·o no sábado anterior à sua 
morte, na segunda-feira. Era um 
homem feliz e tranqüllo. Repartia 
a sua alegria com os que o rodea· 
vam. Dois dias depois, despreo
cupado, entrava no . seu carro, 
quando o abateram. Caiu sem sa· 
ber porque o matavam e, talvez, 
quem o matasse. Morreu Inocente, 
como os dois pâssaros que condu
zia. 

Foi um brutal fim de uma vida, 
de um111 vida tão cara à sociedade 
alagoana. 

Minhas palavras, Sr. Presidente, 
são de Identificação com o pesar, 
a dor e o deRalento que envolvem 
a desolada · famflla de Plllulo Neto, 
a classe médica alagoana tão pro
fundamente ferida e à sociedade 
da nossa PrDvincla, tão abalada 
com 111 tragédia. (M'I.tfto bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Ao ter
minar a sessão legislativa anterior, 
pendiam de pronunciamento do 
Congresso Nacional 16 vetos pre-
sidenciais. .. 

No último periodo de recesso dos 
trabalhos legislativos foram rece
bidos mais três. 

Elevam-se, portanto, 111 19 os ve
tos presidenciais a serem objeto 
de consideração do Congresso Na· 
C'lonal. 

:l 
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Para apreciá-los, esta Presldên· 
ela ,convoca sessões •Conjuntas, que 
se realizarão no Palácio Tlra.den· 
tes, nos dias 31 de março, 2, 7, 9, 
14, 16, 23 e 28 de abril, 5, 12, 14, 
19, 21 e 26 de maio, 2, 4, S e 11 de 
junho do ano em curso, na forma 
a seguir discriminada : 

Em 31 de março de 1959 (às 
14 horas) : 

Veto n.0 1 (parcial) a.o Projeto 
de Lei n.O 476·55, na Câmara, e n.0 

101-56, no Senado, que dispõe sô· 
bre o Código do Ministério Público 
do Distrito. Federal, e dá outras 
providências (em conclusão de vo· 
tação). 

Veto n.0 2 (total) ao Projeto de 
Lei n.0 4.031-58, na Câmara, e n.o 
134·58, no Senado, que dispõe sô· 
bre o paga.mento e apliC'ação dos 
recursos orçamentários destinados 
à educação primária complemen· 
tar. 

Em 2, 7, 9, 14, 16 e 23 de abrll 
de 1959 (às 14 horas) : 

Veto n. 3 (pa:~~cial) ao Projeto de 
Lei n.O 989·58, na Câmara, e n.0 

162·58, no senado, que altera a 
legislação do Impôsto de Renda., 
sendo apreciados : 

nodla2: 
a letra f do § 2.0 do art. 16 (pa· 

lavras vetadas)·; 
o § 3.0 do art. 17 (palavras ve

tadas); 
o parágrafo único do art. 35 (pa· 

lavras vetadas) ; 
o art. 37 e seu parágrafo (tota· 

!Idade); 
nodia7: 

o art. 38 (palavras vetadas) ; 
o art. 39 e seus parágrafos (to-

talidade); 
o art. 40 (palavras vetadas) ; 
o art. 42 (palavras vetadas) ; 
o § 1.o do a.rt. 42 (totaildade); 
o § 3.o do art. 17 (palavras ve· 

tadas); 
nodia9: 

o parágrafo único do art. 44 (to· 
talidade); 

o art. 56 e seus parágrafos (to· 
talidade); 

o § 3.o do art. 57 (palavras ve· 
tadas); 

o art. 95 (totaildade); 
no dia 14: 

o art. 72 (palavras vetadas) ; 
o art. 82 (palavras vetada.s) ; 
a letra b do § 5.0 do art. 83 (pa. 

la v r as vetadas) ; 
no dia 16: . 

o art. 97 (palavras vetadas); 
o art. 103 (palavras vetadas) ; 
o art. 104 (pala.vras vetadas) ; 

no dia 23: 
o art. 37 e seu parágrafo (tota

lidade); 
o art. 108 (totalidade) ; 
o art. 109 (totalidade) . 

Em 28 de abril de 195S (às 14 
horas> : 

Veto n.o · 4 (parcla.l) ao Projeto 
de Lei n.0 3.982·58, na Câmara, e 
n.o 145 de 1958, no Senado, que 
Institui o crédito de emergência 
aos agricultores e criadores do Po
ligono das Sêcas. 

Em 5 de maio de 1959 (às 14 
horas) : · 

Veto n.0 5 (parcial) ao Projeto 
de Lei n.0 2.346-57, na Câma.ra, e 
n.o 151 de 1958, no Senado, que al· 
tera o quadro da· Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral, e dá 
outras providências. 

Veto n.0 6 (parcial) ao Projeto 
de Lei n.0 4.915·54, na Câmara., e 
n.o 144 de 1958, no Senado; que 
equipara servidores da União e das 
autarquias federais à categoria de 
extranumerários .mensallstas, des
de que contem ou venham a. con
tar cinco anos de exerclclo, e dá 
outras providências. 

Veto n.o 7 (parcial) ao Projeto 
de LP.l n.o 1.636 56, na Câmara, e 
n.o 147, de 1958, no Senado, que 
eleva à 1.6 categoria os Tribunais 
Regionais do Tra.balho das 3,6 , 5." 
e 6." Regiões. cria Juntas de Con-' 
c111ação e Julgamento, e dá outras 
providências. . 

Em 12 de maio de 1959 (às 14 
horas) : · 

Veto n.o 8 (pal'Cial) ao Projeto 
de Lei n.o 4.676-58, na Câmara, .e 
n.o 31, de 1957, no 'Senado, que pror· 
roga a. vigência da Lei n.0 1;300, 
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de 28 de dezembro de 1950 (Lei 
do Inquilinato), e dá outras provi· 
dênclas. · . 

Veto n.o 9 (parcial>· '·ao· Projeto 
de Lei n.o 2.448·57, na Câmara, e 
n.o 227, de 1957, no senado, que 
autoriza a importação de automó
veis para. o serviço de transporte 
de passageiros, dispõe sôbre a ven
da de automóveis apreendidos, e 
dá outras providências. 

Veto n.o 10 ·(parcial) ao Projeto 
de Lei n.o 505-55, na Câmara, e n.0 

84·57, no Senado, que regula o se
qüestro e o perdimento de bens nos 
ca.sos de enriquecimento !licito, por 
Influência' ou abuso de cargo ou 
função. 

Em 14 e 19 de maio de 1959 
(às 14 horas) : 

Veto n.o 11 (parcial) ao Projeto 
de Lei n.0 2.347·57, na Câmara, e 
n.0 12·58, no Senado, que eleva à 
1.a categoria o Tribunal Regiona.l 
do Trabalho da 4.11 Região, cria 
Juntas de Conc1llação . e Julga
mento, e dá outras providências, 
sendo apreciados : 

no dia 14: 
o art. 3.0 (palavras vetadas) ; 
o art. 4.o (palavras vetadas) ; 

no dia 19: 
. o parágrafo único do art. 4.o <to

talidade); 
as allneas a e b do art. 6. 0 (tota

lidade); 
o art. 8.0 (totalldade). 

Em 21 de maio de 1959 (às 
14 horas): 

Veto n.o 12 (parcial) ao Projeto 
de Lei n.0 2.940-57, na Câmara, e 
n.0 31·58, no· Senado, que regula 
a. situação dos servidores civis e 
mUltares candidatos a cargos ele
tlvos ou diplomados para o exer
cfclo de mandato legislativo fede
ral. 

Veto n.o 13 (parcial) ao Projeto 
de Lei n.0 3.801-58, na Câmara., e 
n.0 179-58, no Senado, que modifl· 
ca a Lei n.0 2.929, de 27 de outubro 
de 1956, que dlsclpllna o processo 
de alteração ou ret!Ucação da ida· 
de dos Ofliclais das Fôrças Armadas, 
e dá outras provldência.s. 

Em 26 de maio de 1959 (às 
14 horas) : 

Veto n.0 14 (parcial) ao Projeto 
de Lei n.o 2.913·56, na Câmara, e 
n.0 33·57, no Senado, que altera 
os quadros da Secretaria e dos Ser· 
viços Aux111ares do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, e dá 
outras provldêncla.s. 

·Veto n.o 15 (parcial) ao Projeto 
de Lei n,o 4.662·58, na câmara, e 
n.0 226·58, no Senado, que modift. 
ca a Consolidação das Leis do Im· 
pôsto do Sêlo, baixada com o De
creto n.o 33.392, de 9 de março de 
1953, e dá outras providências. 

Em 2, 4 e 9 de junho (às 14 
horas) : 

Veto n.0 16 (parcial) .IIJO Projeto 
de Lei n,o 4.663-58, na câmara, e 
n.0 220·58, no Senado, que altera 
a legislação do Impôsto de consu
mo, P dá outras providências, sen· 
do apreciados : 

no dia 2 de junho : 
os Itens 29, 36 e 37 da Alteração 

1.a (totalldade) ; 
no dia 4 de junho : 

o Item 1.o da Alteração 10.a (pa· 
lavras vetada.s); 

o Item IV da Alteração 13." (ar
tigo vetado) ; 

a Alteração 15.11 (dispositivo ve-
tado); , 

no dia 9 de junho: 
o parágrafo únl~o do art. 4.o 

<totalidade) ; 
o Inciso 6. o da Aline a IX (pallb

vras vetadas); 
o Inciso 2.0 da Alfnea XV (par

tes vetadas) . 
Em 11 de junho de 1959 (às 

14 horas) : 
Veto n.o 1'1 (parcial) a.o Projeto 

de Lei n.0 2.116-56, na Câmara., e 
n.0 193-58, no· Senado, que altera 
disposições da Lei n.o 2.657, de 
1·12·55, que· regula as promoções 
dos Oficiais do Exérctto, e dá OU· 
tras providências. 

Veto n.0 18 (total) ao Projeto de 
Lei n.0 1.'140-56, na Câmara, e n.o 
225-56, no Senado, que revoga., o 
Decreto-lei n.O 4.627, de 27-8-42, que 
dispõe sôbre Importação de petró· . 
lco c seus derivados. j 
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Veto n. o 19 (parcial) ao Projeto 
de Lei n.o 3.195·57, na ·Câmara, e 
n.o 190-58, no Senado, que dispõe 
sôbre o pagamento de subvenções 
orçamentárias concedidas à conta 
do Fundo Nacionlbl do Ensino Mé
dio. 

Para os Vetos de ns. 1 a 7 já 
haviam sido const!tuldas as Comis
sões Mistas incumbidas de relatá
los. Quanto aos demais, a Mesa 
ora designa. os representantes des
ta Casa, a saber : 
Veto 
n.o Senxt.dores e Parttdos : 
8- Gaspar Velloso- PSD 

Mourão Vieira - PTB 
L1no de Mattos - S/Legenda 

9 -Jefferson de Aguiar - PSD 
Arlindo Rodrlsues - PTB 
Fernandes Távora- UDN 

10 - Ruy Carneiro - PSD 
Caiado de Castro - PTB 

· Daniel Krieger - UDN 
11 - Eugênio Barros - PSD 

. Argemiro de Figueiredo · 
PTB 

Mem de Sá- PL 
12 - Benedicto Valladares - PSD 

Argemlro de Figueiredo 
PTB 

·Mem de Sá- PL 
Daniel Krleger - UDN' 

13 - Taclano de Melo - PSD 
Guida Mondln - PTB 
Jorge Maynard- PSP 

14 - Ary Vianna - PSD 
Mem de Sá- PL 

15- Ga.spar Velloso ..- PSD 
Lima Teixeira - PTB 
L1no de Mattos - S/Legenda 

16- Menezes Pimentel- PSD 
Lima Teixeira - PTB 
AttUio Vlvacqua - PR 

17- Jarbas :Maranhão- PSD 
Calado de Castro - PTB 
Herlbaldo Vieira - UDN 

18 - Moura Andrade - PSD 
Souza Naves - PTB 
Daniel Krieger - UDN 

19 - Jefferson de Aguiar - PSD 
Daniel Krleger - UDN 
Novaes Filho - PL 

Nas Comissões anteriormente 
designadas há substituições a fa· 
zer, de Senadores que tiveram o 

mandato extinto a 31 de janeiro 
último. 

Nessas condições, para a vaga 
do sr. Júlio Leite na Comissão re
ferente ao veto a que se refere o 
terceiro Item a Mesa designa o · • 
Sr. Senador AttU!o Vlvacqua.. Na 
do sétimo item, o Sr. ~nador Sau-
lo Ramos ocupará o lugar deixado 
pelo Sr. Moreira Filho. (Pausa). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expecllente. 

Faculto a palavra a quem dela 
desejar fazer uso. 

O SR. FRANCISCO . GALLOTTI 
- (*) -' Sr. Presidente, venho à 
tribuna ràpidamente, para, em pri
meiro lugar, ler radiograma recebi-' 
do pela Bancada Catarinense des
ta Casa o qual, nos entendimentos 
que tive com S. Exas. os Senhores 
Senadores Baulo Ramos e Irineu 
Bornhausen, julgamos por bem fa
zer constar dos Anais, a fim de 
que os Senhores Presidente da Re
pública, Ministro da Viação e Dire
tor-Geral do Departamento Nacio
nal de Estradas de Rodagem, aten
dam, no mais curto prazo, às jus
tas aspirações do povo de minha 
terra, quanto ao que nos é pedido. 

o telegrama é assinado pelo 
Deputado Braz Joaquim Alves, Pre
sidente da Assembléia Legislativa 
do Estado, e assim reza : 

"Bancada catarlnense no 
Senado - Palácio Monroe -
Rio. 

No ensejo da abertura do 
Parlamento Nacionllll, os Depu
tados desta Assembléia ape
lam, em ação conjunta, para 
os representantes catar!nen
ses, junto ao Senhor Presiden· 
te da República. Mlnlstro da 
Viação e Diretor do Departa
mento Nacional de Estradas 
de Rodagem, no sentidc dá. 
restauração de obras de arte 
da IB,R 59 que sofreram corte to. 
tal. Os serviços de terraple
na.gem ficarão conclufdos no 

""(.:}- Nflo foi r~ul1to pBio orador. 
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fim do ano 1960, não podendo 
ser utilizados por falta das re
feridas obras. Convém ressal
tar que a estrada ligará todo 

. o nosso . litoral, permitindo o 
escoamento da produção de 
clnqüenta por .cento dos muni· 
ciplos de grande Importância 
econômlca estadual e nacional. 
Cds. Sds. - Dep. Braz Joa
qutm Alves - Presidente". 

Sr. Presidente, o fato faz lem
brar aquêle cidadão . que tinha a 
mania de possuir um cofre. Fêz 
tôda a. eeonomia possivel para 
comprá-lo. Depois de adquirido, 
sem dinheJ.ro para guardar, den
tro dêle, de porta aberta, colocava 
as botas com que saia para os la
maçais das estradas. Construir es
tradas e deixar as obras de .arte 
sem dotação para o presente exer
cf,cio, embora conste do Orçamen
to da República, é Inacreditável. 

Dai o apêlo da :saneada Catari· 
nense, nesta Casa, que tem como 
representantes os Sena.dores Saulo 
Ramos, dG Partido Trabalhista 
BrasUelro; Irineu :eornhausen, da 
União. Democrática Nacional, e o 
orador do Partido Social Democrá· 
tlco, numa demonstração de que, 
qua.ndo os lnterêsses de Santa Ca
tarina estão em jôgo, não há par
tido que .a separe. Unidos esta
mos neste instante, como o esta
remos amanhã, para pleitear de 
S. Exa. o Sr. ·Presidente da Repú
bllca e mais a.utorldades que nos 
atendam, a fim de que Santa Ca·. 
tarlna possa ·Colaborar e contri
buir para o progresso do . Brasn. 

Já que . estou na tribuna., quero 
aproveitar alguns Instantes para 
manifestar aos ilustres colegas, os 
Senadores que aqui já se encontra
vam e os novos que agora honra.m 
esta Casa, a minha impressão a 

· respeito do Relatório apresentado 
por v. Exa., Sr. Presidente, sôbre 
a ·4,a ·Sessão Legislativa Ordinária 
da.· s.a Legislatura, que, confesso de 
público, eonsldero trabalho digno 
de men,~ão . ~ apl~u.so. , .. 

A êle·. multo deve a . colaboração 
eficiente do Ilustre Secretário Ge· · 
ral da · Presidência, Dr. Isaac 
Brown, funcionário que, nesta 
Casa, nada ma.ls tem a que aspi
rar, pois chegou ao final da sua 
carreira. Com essa referência de· 
sejo apenas asslnala.r a vida mo
delar dêsse alto funcionário, reco
nhecida por todos aquêles que com 
êle têm privado, o que certamente 
ocorrerá com os novos Senadores. 

Aludo especialmente à parte em 
que, fôlhas e fôlhas seguidas, se 
relata. a atuação de cada Senador 
durante o ano de 1958. Eu mesmo, 
ao ler o relatório, encontrei pas
sagens das quais já me olvidara. 

O trabalho executado pelo Dou
tor Isaac Brown equivale a. uma 
fotografia de nossa vida na ses
são legislativa de 1958. 

o Sr. Attflto Vtvacqua - Permite 
V. Exa. um aparte ? · 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
-Pois não.· 

o Sr. Attílto Vivacqua - Asso
ciei-me às pa.lavras de v. Exa., na 
apreciação do Relatório, dos traba
lhos desta Casa. 1: realmente um 
dos documentos mais notáveis . de 
nossa vida parlamentar. Dou, de 
modo especial, meu aplauso às re
ferências que faz. ao. ilustre Secre
tário-Geral .da Presidência, Doutor 
Isaac Brown. Não é êle apenas 
uma das grandes. figuras do fun
clonallsmo desta. casa. Destaca
se como um dos maiores colabora
dores do Congresso Na·clonal, que 
lhe deve serviços Inestimáveis. É 
o rcldadão exemplar, que, com Inex
cedível devotamento· e extraordiná
ria proficiência, concorre para o 
aperfeiçoamento das Instituições 
leglsla,tlvas e a elevação do Par
lamento · Nacional. 

O .SR. FRANCISCO GALLOTTI
Multo grato ao nobre Senador Atti. 
llo Vlvacqua pelo aparte com que 
me honra, o. qual, estou certo, .re· 
presenta o pensamento de . todo ri 
S.enado .. na homen,agem .que, ,pres:. . . . 
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tou, neste instante, ao Dr. Isaac 
Brown. O trabalho apresentado 
pelo ilustre Secretárlo·Geral da 
Presidência no Relatório de Vossa 
Excelência, \Sr. Presidente, oferece 
aos Senhores Senadores cabedal 
que lhes possibilita conhecer, a 
cada. momento, a própria atuação 
nesta Casa. !Multo bem; mutto 
bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

O SR. FREITAS CAV ALCANTI 
- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O \SR.· PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Sena.dor Freitas 
cavalcantl. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- (•) -Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, a convite do Superinten· 
dente da Comissão do Vale do São 
Francisco, compareci a uma reu· 
nião que interessava a todos os Es. 
tooos da Ba·cia do grande rio bra· 
silelro. 

Deveríamos receber - •Como re· 
cebemos · naquela oportunidade -
informação. do Engenheiro Assis 
Scaffa, a respeito do Plano de Eco· 
nomla estabelecido pelo Govêrno 
Federal no Orçamento da Repúbli· 
ca para o corrente exercicio, 

De Inicio, ca.be considerar que 
as verbas decorrentes de recursos 
previstos na constituição para o 
São Francisco, para a recuperação 
do Vale Amazônico e para os pro· 
blemas de educação e ensino esti· 
veram sempre isentas das medidas 
adotadas pelo Executivo para redu· 
zir . o deficit orçamen tárlo. A tese 
certa seria preservar os recursos 
pela Constituição vinculados a de
terminados programas ·nacionais 
da educação e recuperação econô· 
mica. 

O pensamento do Govêrno Fede· 
ral, entretanto, é no sentido de 
que o Plano de Economia abranja 
todos os Ministérios e órgãos da 
Administração públ1ea. · . 

(•) - Nflo foi revisto pelo orudor, 

Há ainda a considerar que o 
referido Plano não prevê critérios 
racionais; não fixa tratamento es· 
pecial em relação aos programas 
de natureza econômica que deve· 
riam ser estimulados, de modo pe!· 
manente. 

Com relação às obras de aprovei· 
tamento do Vale do São Francisco 
para o exel'lcicio de 1959, tivemos 
noticia. de que há determinação 
para que se reduza . a despesa ge· 
ra~. de quinhentos milhões de cru· 
ze1ros. 

A previsão para o exercfcio de 
1959, conforme o Orçamento apro· 
vado pelo Congresso Nacional, é da 
ordem de um bilhão e setecentos 
milhões de. eruzelros. · 

Evidentemente, uma economia 
de quinhentos milhões de cruzeiros 
há de Influir de modo decisivo 

· no sentido da desfiguração do Pia· 
no, na Interrupção de serviços con
siderados essenciais à re.euperacão 
do Vale Sanfranciscano. • 

Releva considerar que o próprio 
Presidente da República, em fala 
de grande ressonância no Pa.is, 
preconizou um programa de re· 
cuperação de tôda a região ,.,., 
destina. · ·· 

Hâ pouco, vis I te i três Estados do 
Nordeste, e colhi a impressão de 
que uma onda de otlmlsmo e con· 
fiança invade todos os ramos de 
ativida.de. 

Em fa·ce do programa anuncia· 
do de modo tã.o enfático pelo Pre· 
sidente Juscellno Kubitschek, espe. 
ra·se que alguma coisa de sério 
se realize no sentido de melhorar 
as condições · de vida do homem 
nordestino. Temo, por isso mesmo, 
que ·o Plano de Economia deter· 
minado pelo Sr. Presidente dar Re. 
públlca logo após sua famosa fala 
sôbre a Operação Nordeste, pro· 
vo que certas frustrações que já não 
se comportariam naquela desolada. 
região do território braslleiro. 

Tenho para mim que o Nordeste 
não comporta novas frustrações. 

O Chefe da Nação cria, inespera. 
damente, uma atmosfera de espe. 
rança em tôrno de um programa 
sério de recuperação, por Inspira. 
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ção de estudiosos,· economistas e 
sociólogos, para que alguma col· 
sa de novo se realize naquela gra.n. 
de região do território nacional. 
Logo após, representantes do Nor· 
deste e de todos os Estados da 
Bacia do São Francisco recebem 
comunicação de ·que o 0r_9amento 
da Conrissão do Vale'do Sao Fra.n
clsco seria reduzido de quinhentos 
mllhões de cruzeiros. 

Admitir-se-la que se lncluisse o 
Plano do São Francisco no sistema 
de redução de despesas se essa 
providência não afetasse obras e 
serviços considerados fundamen 
tais à recuperação econõmica da· 
quela grande região. 

Com relação ao meu Estado, o 
das Alagoas, verltlquel que foram 
de todo canceladas as verbas des
tlnada,s ·a. construção de estradas 
de rodagem. Pretendeu-se aflorar 
tese Inteiramente nova quanto ao 
Plano do São Francisco e de que 
as obras rodoviárias deveriam fi. 
car afetas a. um setor próprio da 
Administração federal· - o Depar. 
tamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. 

A prevalecer êsse critério, então 
as obras de ·saúde pública deve
rllli!D ficar subordinadas ao Mlnis
tério da Saúde, as de educação 
ao Ministério de Educação e Cu!· 
tura, e assim por diante. Ao con· 
trário disso, sempre sustentamos 
que o Plano do São Francisco, no 
sentido de sua recuperação econõ. 
mica e social, deveria abranger, 
como é óbvio, todos os problemas 
ligados à recuperação do homem, 
ao revlgoramento da economia re
gional, que abrange a cinco Esta
dos brasllelros, Inclusive o grande 
Estado de Minas Gerais. 

Não cabe, por Isso, a alegação 
de que certos e determinados ser· 
viços deveriam ficar afetos aos ór. 
gãos comuns da Administração fe. 
dera!. Não. o Plano de Recupera
ção do São Francisco é um todo. 
Sua ela;boração foi precedida de 
profunda análise entre estudiosos, 
socióloe:os, economistas, funcioná· 
rios públicos, agrônomos, botânicos 

e naturalistas, para que pudésse. 
mos dar, ao principio constltuclo· 
na!, execução criteriosa e com· 
pleta. 

Assusta-me, por Isso, Sr. Preslden· 
te, em face da onda de otlmlsmo 
e esperança que vai pelo Nordeste, 
criada e difundida com a fala do 
Presidente ·da República, que se 
Insista na Iniciativa de reduzir as 
despesas consigna.das no Orçamen· 
to da República para prossegui· 
mento das obras de recuperação 
do Vale do São Francisco. 

Julgo que multo mais perigoso 
do que deixar de fazer é criar-se 
a ilusão de que se vai fazer. 

Há, reaJmente, em todos os Es. 
tados do Nordeste, uma viva e ge. 
nerallzada esperança de que a Ad· 
ministração Federal, ·considerando 
as graves· condições econõmlcas. e 
sociais daquela. parte do território 
nacional, se dispôs a executar um 
programa para a sua Integração 
definitiva na vida econômlca do 
Pais. 

Já tive oportunidade de afirmar, 
mais de uma vez, que não a·cre· 
dito no êxito da Implantação de 
nova civlllzação brasileira à base 
da Interiorização da nossa. capital, 
às cabeceiras do Araguala e do To· 
cantina, sem a participação dos 
nordestinos que, hlsf.làricamente, 
têm assegurado a tõdas a.s grandes 
lruciatlvas dêste Pais cooperação 
das mais valiosas. 

O Sr. Fernandes Távora - Dá 
v. Exa. Ucença para. um aparte ? 
- (Assentimento do orador) -
Pudesse V. Exa. fazer estatistlca 
dos que estão trabalhando atual· 
mente em Brasilla, veria que não 
é questão futura, ma.s presente, a 
ação positiva dos nordestinos no 
bandeirismo nacional; sem o braço 
dos nordestinos, aquelas obras não 
estariam nas condições, mesmo 
pouco satisfatórias, em que estão. 

O SR. FREITAS CAV'ALCANTI 
- Tem v. Exa., Senador Fernan· 
des Távora, razão ao fixar a parti· 
clpação dos nordestinos na realiza· 

'·. 
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ção de todos .os grandes ciclos da 
c i villzaçáo nacional. 

Lá está, o nordestino na Ama.zô· 
nia. Lá continuará, como nas fa. 
zendas de eafé de São Paulo e do 
norte do Paraná; no serviço de 
pastoreio em Goiás, na mineração 
em Minas Gerais. O nordestino 
assegura a. presença de alguém 
que, ],)Or predestinação histórica, 
se formou para as mais rudes 11· 
des ciVilizadoras dês te País. 

o Sr. Coimbra Bueno - Perml· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- ouço com satisfação o aparte de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Coimbra Bueno - Há pou
cos minutos, V. Exa. afirmou que 
não acredita na interiorização da 
Capital da República, como &olu
çã.o para. os problemas que afligem, 
no momento, o Nordeste. l!: o que 
deduzi das palavras de V. Exa. Eu 
gostaria que atentasse v. Exa. para 
o que fizemos, nesta Casa do Parla.. 
menta, como na outra, justamente 
nos últimos dias do ano passado, 
quando votamos, calmamente, no 
escuro, verba hoje estimada. em 
trinta bilhões de cruzeiros, apenas 
para eoncessão de um abono que 
não aproveitou as classes menos 
favorecidas. Sabemos, perfeitamen
te, que abono é uma a.juda ao fun
cionário para que possa levar mais 
gêneros alimentícios a suas fami
llas, necessitadas. O Senado, en
tretanto, é o principal responsá
vel pela votação de um abono que 
beneficiou justamente os mais fa· 
vorecidos, que tiveram um acrés
cimo nos vencimentos da ordem 
de vinte a trinta mil cruzeiros, en
quanto os pequenos funcionários 
tiveram,· para os gastos eom a au. 
mentação, num período de infia. 
ção tremenda. em que vivemos, um 
ou dois mil .cruzeiros apenas. A 
única. solução para os problemas 
do Nordeste, a que V. Exa. perten. 
ce e tão bem defende, solução que 
viria beneficiar também os Esta
dos do ·centro e mesmo os l!torâ· 

neos, subdesenvolvidos, é a Interio
rização da capital, para que não 
continuemos a sofrer a pressão em 
que vivemos no Rio de Janeiro, 
cuja população, de cêrca de três 
milhões de habitantes, é em boa 
parte parasitária. Não podemos 
sequer el111borar as leis com Isen
ção, e o resultado é que chegamos: 
ao absurdo de onerar o Tesouro 
em cêrca de trinta bilhões de cru
zeiros, para cumprimento de uma 
só lei, quando a Receita do Pa.is 
fôra recentemente estimada em 
145 bilhÕes de cruzeiros. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Agradeço a brilhante contribui· 
ção que dá o nobre.Senador goiano 
às minhas modestas considerações, 
a respeito do denominado Plano de 
Economia, adotado pelo Govêrno 
Federal, o qual, de resto, funciona 
para anul111r, quase Inteiramente, 
a colaboração do Poder Leglslatl· 
vo à elaboracão da Lei de Meios 
da União. · 

Nem mais se discute que a Lei 
do Orçamento é uma simples lei 
de autorização de despesas. Esta 
é a tradição da administração bra
sileira, executada necessàrlamente 
ao sabor das linhas fundamenta.ls 
do plano governamental ou de 
cada periodo ou programa de go· 
vêrno. 

O que me nã.o parece realmente 
certo - e sustente! até com al· 
guma ênfa.se meu ponto de vista. 
desta tribuna, :.... é que se moblll· 
zem recursos excepcionais do Pais 
para construção de uma nova Ca· 
pita!, deixando-se inteiramente 
abandonada gra·nde região bras!· 
lelra.. enfêrma pelas calamidades 
periódicas, região na qual se têm 
realizado as mais tristes experiên· 
ela-s .da administração nacional, 
onde se tem cllsslpado, pela aplica.. 
ção Imoderada ou lncorreta, gran· 
des recursos do Erário. 

O Sr. F.ernandes Távora - Dá 
V. Exa. licença para mais um 
aparte? 
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. O SR. FREITAS CAV'ALCAN'ri 
- Com satisfação ouço o aparte do 
nobre representante cearense. 

O Sr. Fernandes Távora - Em 
1947, explanei perante o Senado as 
condições .do Norde,ste. Fiz ver a 
Incongruência dos governos passa· 
dos em continuarem a gasta.r di· 
nhelro naquela região desolada, 
sem uma planificação - o que é 
positivamente um desatino. Não 
obstante, já agora, em 1958, quan
. do a caJamldade nos bateu às 
portas, o Govêmo despendeu de 
uma só vez, bilhões de cruzeiros, 
não para produzir mas para dar 
a roubar. A finalidade do Nordes
te é ·servir de pasto a tôdas as 
explor~ões, a começar pela de seus 
próprios filhos. 

O SR. FREITAS CAV<\LCANI'I 
- No fim da última legislatura, S-e
nhor Presidente, e em resposta a 
modesto discurso que aqui pro
nunr.lara, ouvi, de representante 
da Maioria nesta Casa, que o Go
vêmo Federlbl havia gasto sete bl· 
lhões de cruzeiros para matar a 
fome dos nordestinos. 

O Sr. Fernandes Távora ..:.... Se 
V. Exa. fôsse ao Nordeste, e veri
ficasse o que êsses bilhões produ
ziram, ficaria assombrado com o 
descaramento, com o despudor dos 
homens que assumiram a respon
sabllldll.de de aplicar êsses recur
sos. 

O SR. FREITAS CA:VALCANTI 
- Indagava-se de mim, Sr. Presi
dente, se com essa fabulosa con
tribuição, cm dinheiro, do Govêrno 
Federal, não teria êle assinalado 
com uma notável Iniciativa. a sua 
presença na obra de· recuperação 
do Nordeste. Respondi, naquela 

. época, como respondo agora : Não I 
Evidentemente, a atribuição histó
rica do Govêmo Federal não deve 
ser a de mata-r a fome dos nor
destinos, mas a de evitar a fome 
Jio Nordeste, como, de resto, em 
todo o Pais. 

Não faço nenhuma restrição à 
construção da nova Capital. En
tendo que funcionará como cen
tro poderoso de Influência para a. 
criação de uma nova civilização 
no interior do País, ocupando, In
clusive, grandes regiões desértlC'as, 
assinalando a presença da cultura. 
e da educaÇão em regiões que Ire
mos, através dessa Iniciativa, con
quistar, como se fizéssemos uma 
nova descoberta do Pa.ís. Não te
nho, por isso, nenhuma restrição 
para responder ao eminente Sena
dor Coimbra Bueno quanto à cons
trução da nova Capital, tema de 
que S. Exa. cuida tão amorosamen
te como uma constante louvável 
em sua ação parlamentar. O que 
receio - e já afirmei desta tri
buna - é que a construção de 
uma cidade paradisíaca, uma jo
vem cidade fascinante, tão amoro
samente dirigida pelo próprio Pre
sidente da República., o subtraísse 
do C'onvívlo das grandes desgraças 
brasileiras que caem sôbre o Nor
deste; receava que o Presidente. se 
perdesse na cidade lirlca, tal a sua 
sedução por ela. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Ouvirei, com prazer, o aparte do 
nobre representante golano. 

O Sr . . Pedro Ludovico - Ainda 
há pouC'o li, não sei se no discurso 
ultimamente pronunciado pelo Che
fe da Nação ou em algum jornal, 
que o Presidente da República ha
via. gasto, no Nordeste, nestes últi
mos tempos, seis bllhões de cru
zeiros. !!: preciso que V. Exa. saiba 
que, até hoje, só se gastou em 
Brasilla a metade dessa quantia -
três bilhões de cruzeiros ! 

O Sr. Fernan•des Távora - Por
que lá não havia eleições I 

O SR. FREIT.&S. CAVALCANTI 
- Não venho ·comparar despesas, 
Sr. Presidente, nem examinar o 
assunto do ponto de vista arltmé-
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tico, contábil, politico ou socioló· 
g~co. Julgo justo que o Presidente 
da República realize grandes des
pesas com a construção da nova 
Capital e outro tanto o faça para 
a recuperação de uma grande re
gião dêste Pais - o Nordeste. O 
que não me parece realmente cer· 
to é que, coincidindo com a apli· 
cação de um novo plano, baseado, 
segundo todos afirma,m, em infor· 
mes dos mais graves, sérios e res
peitáveis, possa o Govêrno Fede· 
ral recomendar um plano de eco· 
nomia nas obras que estão sendo 
realizadas, por disposição constitu
cional, para o aproveita.mento eco· 
nômico da região do Vale do São 
FranciSco. 

Convidado a ·comparecer àquela 
reunião, ali sustentei a tese que 
defendo neste momento, no Sena· 
do, e que corresponcl,e, de modo ge
ral, à modesta atua.ção que tenho 
aqui desenvolvido com.o represen· 
tante de um pequeno Estado da 
Federação. 

Sugeri, entre representantes de 
Minas. Gerais, de Pernambuco, da 
Bahia, de ·Sergipe e das Alagoa.s, 
compreendendo todos os partidos 
politlcos com assento no Congres· 
so Nacional, que se ·elaborasse um 
memorial, a ser entregue ao Se· 
nhor Presidente da RepúbUca, a 
respeito das · obra.s que vêm sendo 
executadas no Vale do São Fran· 
cisco, visando a preservar o plano 
ou o programa estabelecido para 
1959. 

De resto, pretendíamos evitar 
contradição das mais ·chocantes : 
a Interrupção de serviços, de pro
gramas considerados valiosos na 
recuperação da região sanfrancls· 
cana, no momento em que o pró· 
prio Chefe do Executivo lançava 
as bases pa.ra a famosa Operação 
Nordeste. 

A tese que sustentamos na Co· 
missão do V'ale do São Francisco, 
entre os seus técnicos e entre os 
representantes dos diferentes Esta· 
dos que all compareceram, é a 
mesma que agora defendo. 

Es.tou incluído entre os repre
sentantes nordestinos incumbidos 
da elabo1·ação dêsse documento; e 
antes de fazê-lo, de encaminhá-lo 
ao Sr. Presidente da República, de. 
sejo deixar, logo no início dos tra
balhos do Senado Federal, da Casa 
da representação dos brasileiros, 
um apêlo veemente ao Chefe da 
Nação para que não interrompa 
as obras e serviços do Plano de 
Recuperação do Vale do S. Fran
cisco, o que equivale dizer, para. 
que assegure, de Início, o êxito 
que desejamos à tão ·debatida e 
fascinante Operação Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. (Muito bem; muito 
bem. Palmas. O orador é cumpri-
mentado). · 

Durante o discurso do Se· 
nhor Freitas Cavalcantt, o Se
nhor João Goulart deixa a ca
·deira da presidência, assumin· 
do-a o Sr. CUnha Mello. 

O ·SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora. do Expediente. 

O SR. ALO GUIMARAES -
Sr. Presidente, peÇo a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Alô Gui
marães. 

O SR. ALO GUIMARAES -
(*) -Sr. Presidente, pedi a pala· 
vra para. fazer uma comunicação 
ao .Senado. 

A Bancada Paranaense acaba de 
receber, do Presidente da ·Assem
bléia Legislat~va. do Estado do Pa· 
raná, cópia do requerimento do 
Deputado Nicanor de Vasconcellos, 
encaminhando aos Poderes da Re· 
pública apêlo no sentido de os 
triUcultores daquele Estado serem 
beneficiados com u'a moratória ou 
com a isenção de pagamento das 
sementes de trigo, a que estão obri· 
gados pelos convênios estabeleci· 
dos com o Fomento Federal. La-

(*) - Nflo foi J•evlslo pelo orador, 

. . 
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mentàvelmente, as colheitas do ce
real, no corrente ano, foram defl· 
citárias. 

O requerimento é do seguinte 
teor.: · 

'•::. 

"Sr. Presidente : 

O Deputado infra assinado, 
usando de suas atribuições c 
na forma do Regimento Inter
no; 

Considerando que a Inspe
toria Regional do Serviço de 
Expansão do· Trigo, do Para
ná, que tem a dirigi-la o com
pe~nte e dedicado engenheiro 
,agronomo, Dr. Rubens Bene
tl, fêz distribuir aos triticulto
res paranaenses, durante o 
ano de -1958, sementes de trigo, 
incentivando e estimulando, 
dessa maneira, a produção na
clonai do referido produto em 
nosso Estado; 

Considerando que tal distri
buição foi feita. com obrigação 
dos trlticuitores de, após a pri· 
meira safra, fazer a devolução, 
àquela Inspetorla, do corres
pondente às sementes recebi· 
das; 

Considerando, ainda, que a 
safra lmedla.ta àquela distri
buição, não correspondeu à ex
pectativa, porque prejudicada 
sensivelmente pelo tempo e pe
las pragas; 

Considerando, mais, que mui
tos lavradores, ·como por exem· 
plo, dos Munlcipios de Irati, 
Imbituva., Teixeira Soares, Re· 
bouças, Rio Azul, Mallet, ·União 
da Vitória, Pato Branco, Pal
mas, Clevelã.ndla e outros 
mais, tiveram até meRmo pre
juizos, eis que nada lhes foi 
passivei colhêr; 

Consldera.ndo, flnalme n te, 
que, em face do ocorrido, es
tão êsses lavradores lmpossibi· 
litados de devolverem à Inspe
torla o que por ela lhes foi 
entregue, por empréstimo : 

Requer seja dirigido telegra
ma ao Exmo. sr. Ministro da 

Agricultura, apelando no sen
tido de que S. Exa;, possuidor 
que é de alto espirita patrió· 

· tlco, ha.ja por bem determinar 
providências para que seja 
concedida, senão anistia, que 
no caso seria de Inteira jus
tiça, pelo menos, u'a morató
ria, facllltando, dessa ma.nelra, 
o pagamento por êles devido. 

Requer, outrossim, sejam en
,camlnhadas cópias do presen
te, através de oficio, aos Mem-

. bros das Bancada.s paranaen
ses na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal, a fim de 
os mesmos, Inteirando-se do as
sunto, poderem emprestar a 
sua indispensável colaboração 
para. a consecução da medida 
ora pleiteada. 

Sala das Sessões, em 2 de 
março de 1959: - Ntcanor ele 
Vasconcellos". 

Sr. Presidente, desejo apresentar 
meu depoimento pessoal. Não so
mente nesses municipios, mas em 
outros, como Palmelra.s, Ponta 
Grossa, Rio Negro, Lapa e vários 
mais da zona sul do Estado, as co
lheitas de trigo dêste ano foram 
deficitárias. As sementes distribui
das não estavam imunlzada.s e o 
trigo paranaense foi vitima de pra
ga lamentável. Julgo razoável e 
até justo que o Sr. Ministro da 
Agricultura, ponderando as razões 
dêsse requerimento, tenha por bem 
conceder anistia ou, pelo menos, 
moratória aos trlticuitores para
naenses. 

Nossa lavoura de trigo é ainda 
Incipiente; está em fa.se originá· 
ria. Seria, pois, lamentável que 
os agricultores perdessem o esti· 
mulo natural ao seu plantio, tão 
necessário é êle à nossa vida, por 
êsse fato, cuja culpa cabe mais ao 
serviço público. · 

Faço minha.s, Sr. Presidente, as 
palavras dêsse requerimento para 
apelar para o sr. Ministro da Agri
cultura no sentido de que conceda 
aos !.rlticultores do Paraná a anis
tia. solicitada. (Multo; bem,· muito 
bem), .. 
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O SR. COIMBRA BUENO -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENt> -
( •) - Sr. Presidente, não tive 
oportunidade de dar o segundo 
aparte ao discurso do nobre Sena
dor Freitas· Ca.valcantl há pouco 
proferido, ·na parte em que se re. 
feriu a Brasilla .. 

Não sou absolutamente contra 
as Inversões que se processam em 
obras deflnltlva.s no Nordeste. 
Creio, mesmo, que da. sua C'ontlnui
dade poderá resultar o a.provelta
mento racional e econômico dessa 
região do Pais. 

Desejo, ,contudo, reclamar con
tra a injustiça, que se vem gene
ralizando, de responsabülzar a rea· 
liza.ção de Bra.silia pela tremenda 
Inflação a que assistimos. l1: com· 
pletamente absurda essa alegação 
que se divulga. sobretudo no prin
cipal Estado do Brasil - S. Paulo. 

Pelas declarações que ouvimos 
há pouco de um nobre represen
tante do Partido Social Democrá
tico - Partido do Govêrno - tõ
das as Inversões feitas na nova Ca
pital, até o presente, três anos, 
foram da. ordem de três bilhões 
de cruzeiros, o que dá um bilhão 
de cruzeiros por ano. 

Há Instantes, pedi a atenção dos 
nobres Pares pa.ra o fato desta 
Casa do Parlamento ser a ,.Princi
pal responsável pela votaçao, de
pois do Orçamento aprovado, de 
uma verba que hoje estimamos em 
trinta. bilhões de cruzeiros. Quan
do, porém, a.qui a aprovamos, a 
maioria dos Senadores não sabia 
se era de dez, vinte ou trinta bl· 
lhões de cruzeiros. Ora, um Pais 
cujo Congresso vota, no escuro, 
verbas da ordem de dez, vinte ou 
trinta. bilhões, para um abono que, 
como também a.firmei, favoreceu 
principalmente os menos necessita-

( •) - Nilo foi revisto pelo orador. 

dos; um País como êste que se 
mune também de arma de aviação 
embarcada. e adquire um porta. 
aviões,. no ano de Nosso Senhor 
Jesus Cristo de 1959, Invertendo 
cêrC"a de vinte a vinte e cinco bl· 
lhões de cruzeiros, só nessa nova 
arma. agressiva; uma nação que 
Investe, portanto, somente com 
.duas leis, ,cêrca de clnqüenta bi
lhões de cruzeiros, pode, perfeita
mente, arcar ·com a responsa.bül· 
dade momentânea da realização da. 
nova Capital Federal, que está 
C'UStand() apenas um bilhão de cru
zeiros por ano. 

Respondo, também, às criticas 
que insinuam tratar-se de obra ln· 
flacionária. Multas vêzes já afir
mei que Brasilia se pagará por si. 
Esta afirmação é idêntica à que 
fiz quand() por maioria superior a 
dois terços, o Senado apoiou a Ban. 
cada de Goiás, na questão da liga. 
ção Brasília e Santos. Relativa
mente a essa !lgação, trago o tes
temunh() de um dos municípios de 
meu Estado, Itumblara., o primei
ro atravessado pela BR-14 e recen
temente atingido pela faixa asfal
tada. dessa rodovia; Passará êle a 
produzir três milhões de sacas de 
arroz, mais, portanto, do que todo 
o Estado da Bahla, e virá socor
rer o lltoral, principalmente, con
tribuindo para o barateamento dos 
gêneros alimentícios. Pequeno mu
nicípio de meu Estado, um dos 
menores mesmo, como reflexo de 
Brasi!la, em vista das obras rea
lizadas à margem da construção 
da nova Capital, já adquiriu mais 
de mil tratares, e produzirá, repito, 
cêrC"a de três inilhões de sacas de 
arroz, mais que o Estado da Bahla 
produz. 

Com tal índice de produção, so
mado ao da zona de Anápolis, es
sas ·duas regiões pagarão folgada
mente a Inversão federal no asfal· 
tamento da ligação Sa.ntos,Brasi!la., 
ar.teclpada. graças a Brasi!la. Não 
pode, portanto, ser debitada. à obra 
da nova Capital. 

l1: Injustiça· clamorosa que deve
mos ref11ta.r alto e bom som, dizer
se que um bilhão de cruzeiros em-
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pregados anualmente em tão mar
cante empreendimento constituem 
a fonte Inflacionária prin·clpal no 
Pats. A Inflação, é provocada apenas 
pelas liberalidades praticadas na 
Capital da República., por nós, par
lamentares, em virtude de pressões 
que sôbre nós pesam na votação 
de · projetas Injustos, absurdos e 
anacrónicos, criando, como acabe! 
de citar, arma.s agressivas, que 
custam bilhões e bilhões de cru
zeiros,· como é o .caso da aviação 
embarcada. · 

Sr. Presidente, assome! à trlbu· 
na para, complementando o apa.r
te flUe proferi há pouco, esclareC'er, 
como o farei daqui por diante até 
convencer a Nação, que Brasllla 
não é responsável pela onda Infla. 
clonárla. que nos domina. 

Acusá·la, constitui profunda ln
justiça, mesmo· exploração, que de
vemos repelir a bem da verdade, a 
fim de restabelecermos o ritmo 
correto da execução da maior obra 
de salvação nacional. 

Bra.síl1a é a única esperança que 
todos têm no atlial séC'Ulo, de fa. 
zer as autoridades superiores, So· 
bretudo os parlamentares, volve. 
rem os olhos para seus Estados, des
tacados que serão para uma cidade 
onde as· pressões loca.is não se 
exercerão sôbre êles como repre
sentantes do povo, deixando-os 11· 
vres para encarar o Pais como um 
todo e não como série de núcleos 
privilegiados, à custa da miséria 
de mais de clnqlienta milhões ·de 
brasileiros. (Mutto bem. M-uito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa., requerimento que vai ser 
lido. 

li: lido e aprovado o seguinte 

IIEQ'OEitiMENTO 

N,O 58, de 1959 

Nos têrmos do art. 212, n.o II, 
letra g, do Regimento Interno, re
queremos que o Senado Federal, 
de acôrdo com suas tradições e em 
homenagem aos sentimentos reli· 
glosos do povo brasileiro, não rea
lize sessões nos dias 23. a 2'7 do mês 
em C'Urso, correspondentes à Sema
na Santa., não funcionando, Igual· 
mente, os seus Serviços Auxiliares 
nesse periodo .. 

Sala das Sessões, em 18 de mar
ço de 1959. - Lameira Btttencourt. 
- João Vtllas'bôas. - Jorge MQJJ· 
nard. - Attilto Vtvacqua. - Mou· 
rão Vieira. . 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
cumprirá o dellberado pelo Plená
rio. 
· Da Ordem do Dia consta traba· 

lho das Comissões. 
Vou encerrar a sessão, designan

do para a de . amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA· 

Trabalho das Comissões . 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 ho
ras e 32 minutos e melo. 



'Í 

ir 

i 
li 

I' 
I, 
f, 
I' ,. 

li 
tl'~ ., 
!·: 

t:' 

I
'J. ,, 
,, 

5. a Sessão da 1. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, em 
20 de março de 1959 

PRESID:G:NCIA DOS SRS. JOJI.O GOULART E CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Sen!bdo· 
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Blttencourt. 
Zacha.rlas de Assumpção. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leõnldas Mello. 
Mathlas Olympio. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Parslfal Barroso. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx-Hult Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
·Barros Carvalho. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Lima Teixeira. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes.· 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de · Castro. 
GUberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Lima Guimarães. 
MUton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Ta.clano de Mello. 
Filinto MUller. 
Souza Naves. 
Fr.anclsco Gallottl. 

Irineu Bomhausen. 
Daniel Krleger. 
Guido Mondin. - (43). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen· 
to de 43 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está 
aberta a sessão. 

Vlbi ser lida a Ata. 

O Sr. Terceiro Secretário, 
servindo de 2.0 , procede à lei· · 
tura da Ata da sessfio anterior, 
que, posta em discussfio, é sem 
debate aprovada. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Amo 

Do Sr. Ministro do Trabalho, ln· 
dústria e Comércio, ·n.0 613, trans
mitindo informações pedidas no 
Requerimento n.o 335, do Sr. João 
Villa..sbôas, comq segue : 

INSTITUTO DE APOSENTADO· 
RIA E PENSOES DOS BANCARIOS 

N.o GPO 120·59. 

Em 12 de fevereiro de 1959. 

Ref. Proc. IG 3.372-58. 

Senhor Ministro : 

Dando cumprimento à determl· 
nação constante da O.S. n.0 558, 
de .30 de. setembro de 1958, a qual 
foi reiterada, posteriormente, atra
vés do Of!C'io GM 4.459, de 2 de 

' . 

·" 
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novembro de 1958, tenho a satis
fação de prestar a V. Exa. as ln
formações dêste Instituto sõbre · o 
Requerimento .. n.o 335, de autoria 
do Sr, Senador·,João V1l!asbõas, o 
qual· foi encaml:nhado, por cópia, 
para o necessário pronunciamen
to desta Autarquia. 

2. Atendendo ao primeiro que
sito a que alude o referido expe
diente, Informo a V. Exa. que o 
número de segurados no Distrito 
Federal, f111ados ao IAPB, atinge 
precisamente a 28.060 e dentre êS· 
ses, conforme o que solicita o se
gqndo quesito, apenas 1.776 per
cebem o salário fiXado para a re· 
glão. 

Prevaleço-me do ensejo para re
novar a V. Exa. as expressões de 
meu elevado aprêço e distinta con
sideração. - En.os Sadolc de Sá 
Motta, Presidente. 

Ao .Requerente. 

O SR. PRESIDENTE - Está :f1n· 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o· nobre Senador 
Parslfal Barroso, primeiro orador 
inscrito. <Pausa). 

Está ausente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Afonso Arinos, segundo orador 
insmito. (Pausa). 

Está ausente. 

Não há outro orador inscrito. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRElSIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gllberto 
Marinho. 

O Sr. Senador Gilberto Ma
rinho pronuncia discurso que, 
entregue à revtsão do orador, 
será posteriormente publicado. 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
lidas comunicações encaminh!bdas 
à Mesa. 

São lidos os seguintes ofí· 
cios : 

Ofício 

Em 20 de março de 1959. 

Senhor Vice-Presidente : 
Para dar cumprimento a dispo

sitivo regimental, na ausência dos 
Senhores Otávio Mangabelra e 
Mem de Sá, VE!nho comunicar que 
o Partido Libertador terá como Li· 
der o Senador Novaes Filho, signa. 
tário dêste. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a rvossa Excelência os 
protestos de minha alta estima e 
mais distlnt!b consideração. - No
vaes Filho, Representante do Par
tido Libertador .. 

Oficio 

Em 20 de março de 1959. 

Senhor Presidente : 
Achando-me impossibllitado, em 

virtude das absorventes funções 
que me ca.bem, como Presidente 
da Comissão Diretora, 'de contl· 
nuar a participar dos traba.Ihos 
da Comissão Especial de ·Revisão 
do Código de Processo CivU e da 
Comissão Mista de Revisão da Con
solidação das Leis do Trabalho, 
venho sollcltar se digne Vossa Ex· 
celêncta de d!br-me substitutos nas 
mesmas. 

AtenciosA.'! saudações. - Filmto 
M1lller. · 

O SR. PRESIDENTE - Existin· 
do vagas nas Comissões Especial 
e Mista, a Mesa designa, de acôr· 
do com o art. 77 do Regimento ln· 
terno, os Senhores Renadores que 
a,s deverão preencher, na forma a 
seguir Indicada. 

Comissão Especial de ·Estudo ela 
Política 'àe .Produçflo e Ex

portaçflo 

Para a do Sr. Primio Beck, o 
Sr. Senador Guido Mor.dln. 

Comissão Especial de, Estudo dos 
Problemas d.o Vale ·dó'; Rio Doce 

" ,I • 
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Para a do Sr. Othon Mãder, o 
Sr. Senador Rul Palmeira. 

Comissão Especial do Projeto de 
Reforma da Constituição n.0 1, 

de 1958 

Para a do Sr. Públio de Mello, 
o Sr. Senador Jefferson de Aguiar. 

Para a do Sr. Abelardo Jurema, 
o Sr. Senador Ruy Carneiro. 

Comissão Especial dos Códigos 
Eleitoral e Partidário 

P~tra a do Sr. Gomes de Olivel· 
ra; o Sr. Senador Argemlro de Fi· 
guelredo. 

Comissão Especial de Mudança 
da Capital . da República 

Para a do Sr. Alberto Pasquall· 
nl, o Sr. Senador Lima Gulma· 
rães. 

Comissão Especial de Revisão 
do Código de Processo Civil 

· Para a do Sr. Fl11nto Müller, o 
Sr. Senador Menezes Plmentel. 

Para. a do Sr. Alberto Pasqu·al1-
ni, o Sr. Senador Cunha Mello. 

Comissão Mista para o Estudo dos 
Símbolos Nacionais 

Para a do Sr. Mário Motta, o 
Sr. Senador Irlneu Bornhausen. 

Comissão Mista de Revisão da 
Consolidação das Leis do 

Trabalho 

Para. a do Sr. 'Filinto Müller, o 
Sr. Senador Moura Andrade; 

Para a do Sr. Kerglnaldo Ca.val
canti, o Sr. Senador Jorge May
nard; 

Para. a do Sr. Jú11o Leite, o Se
nhor Senador Atti11o Vivacqua; 

Para a do Sr. Othon Mãder, o 
Sr. Senador Freitas Cavalcanti. 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Para a do Sr. Bernardes Filho, 
o Sr. Senador Att!llo Vivacqua; 

Para a do Sr. Gomes de Ol1vei· 
ra, o Sr. Senador Caia.do de cas· 
tro. (Pausa). 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Victorino Freire. · 

O SR. VICTORINO FREIRE -
( •) - Sr. Presidente, não era meu 
propósito ocupar a ·tribuna para 
tecer comentarios sôbre lamentá· 
vel incidente que perdura há mais 
de sessenta dias - o dó asilo con· 
cedido pela Embaixada do BrasU, 
em Lisboa, ao General Humberto 
Delga.do, candidato, nas últimas 
eleições portuguêsas, à Presldên· 
ela daquela Repúb11ca. 

•Sr. Presidente, estou · integral
mente de acôrdo com a doutrina 
sustentada pelo nosso eminente 
ex-colega, Embaixador Assis Cha· 
tea ubriand, de que o ca.so poderia 
ter sido imediatamente resolvido. 
Quando solicitado o asilo, o Minis· 
tro dos Estrangeiros de Portugal 
afirmou, sôbre sua honra, ter o 
Govêrno Português garantido que 
o General Humberto Delgado pode· 
ria sair da Embaixada Brasileira 
sem ser molestado, visar seu pas. 
saporte e embarcar para o Brasll 
ou para onde desejasse. 

Tem-se, no entanto, fermentado 
o incidente; e eu, que conheço o 
Embaixador do Bra.sU em Lisboa 
e a fatalidade do temperamento 
que o acompanha, sei que S. Sa. 
não poderia resolver, de imediato, 
o assunto. 

O Brasil sempre reconheceu, e é 
de sua tradição, o direito de asilo. 
A doutrina é pacifica entre nós. 

Não é possível, entretanto, se es· 
timule episódio dessa natureza, a 
ponto de se pôr em perigo as rela· 
ções fraternas que unem os povos 
brasileiro e português. 

Não devemos dur fôrça a.o Em
baixador Alvaro Lins, cujo tempe. 
ramento e atitudes desatinadas 
bem conheço. !!: necessário que o 
Ministério das Relações Exteriores 
resolva o incidente de maneira pa
cífica. 

(O) - Ntlo foi z·evlsto J>t<IO Ol'llllor. 
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Nós,· brasileiros, quando aparta· 
mos a Lisboa, somos tratados fra· 
ternalmente pelas autoridades por· 
tuguêsas. Não nos interessa, pois, 
cogitar se o regime daquele Pais 
é bom ou mau - a apreciação é 
privativa do povo,português. Nós, 
que jamais permitimos aos estran· 
gelros manifestarem-se em nossa 
Pátria, também devemos respeitar 
a politica interna. dos outros pai. 
ses. 

1!': públlco e notório ser o Gene
ral Humberto Delgado um homem 
exaltado. Em sua campanha para 
a Presidência da República, êle · 
fêz o que no Brasll não se per· 
mitiria. : compareceu aos comícios 
fardado e com Inúmeras condeco· 
rações. De . passagem por Lisboa, 
assisti a um dêsses com,iclos. Não 
houve, entretanto, colaborador 
mais eficiente e fiel do regime por· 
tuguês, do · que o asilado na Em· 
baixada. do Brasll em Lisboa. 

No Brasll, não se daria o mesmo. 
O Sr. Ministro da Guerra não per
mite que, em· campanha politica, 
um oficial compareça fardado aos 
comiclos. A mesma atitude tive· 
ram. o atual Ministro da Aeronáu
tica e o Brigadeiro Eduardo Go
mes.. Em Portugal, entretanto, o 
General Humberto Delgado campa. 
recia fardado e não era moles· 
ta.do. 

O nosso Embaixador naquele 
pais é· um homem absolutamente 
Inábil, desajustado para a função 
que exerce. Provocou Incidentes 
entre vários membros da nossa Em· 
baixada, que de lá se retiraram. 
Não se admite que a Embaixada 
do Brasil, em Lisboa, seja um foco 
de reação contra o regime portu· 
guês. Bom ou mau,. cabe aos por
tuguêses decidirem da. sorte do seu 
regime. Não nos cabe envolver
nos no assunto. 

O asilo foi concedido e o Go
v'êrno portuguêe, imedlatamell\te, 
afirmou ao nosso Embaixador que 
o General Delgado poderia sair e 
embarcar. 

Que haveria se o Genera.l Hum· 
berto Delgado ao sair da Embai
xada fôsse prêso ? 

Provocaria, aí sim, e sem dúvl· 
da com justa razão, em defesa da 
nossa soberania e dignidade, o 
rompimento das relações brasilei
ras com o Govêrno português. O 
Govêrno português, no entanto, 
afirmou e reafirmou que garanti
ria a saída. do General Humberto 
Delgado, sem que fôsse êle moles
tado. Decide, porém, o Embaixa
dor brasileiro que, agora, o juiz 
é aquêle General. 

Sr. Presidente, não é justo que 
o General Humberto Delgado se 
abrigue na Embaixada do Brasil 
sem querer contribuir para uma 
solução que resguarde e preserve 
as boas relações entre os dois po
vos. 

Não ac:redito, me-smo, se possa re
solver, imediatamente, o inC'idente, 
porque, originado do asilo, é agora. 
estimulado pelos . desacertos e o 
temperamento do nosso Embaixa· 
dor em Portugal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre· 
sidente. (Muito bem; muito bem. 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Afonso Arlnos. 

O SR. AFONSO ARINOS -
(*) - Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, sejam as palavras inau
gurais desta primeira oração no 
Senado da República, as de cor
dial e respeitosa homenagem a 
meus ilustres Pares, quaisquer que 
sejam as legendas partidárias pe. 
las quais se tenham eleito e quais
quer que sejam as posições politi· 
cas em que se situem. 

Endereço aos emba.ixadores do 
federalismo brasileiro a minha, di· 
zla há pouco, respeitosa e cordial 
homenagem, compreendendo per· 
feitamente a honra. e a responsa
bilidade que devem presidir às ma
nf.festa!)ões individuais daqueles que 
se a.ssentam nestas Bancadas, de 
tão rútllas e contin.uadas tradi· 
ções na vida de nosso Pa!s, nesta 

( •) - Ntlo foi J•euislo pelo orador. 
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Casa que se exalçou, que se nota· 
blllzou e se cobriu das mais !mar· 
cescívels glórias, na história do Im· 
pério e da República. 

Aqui vindo, em nome do eleito· 
rado do Distrito Federal, não pos· 
so deixar de endereçar também, 
nesta oração Inaugural de minha 
obscura passagem sob êste teto, 
oos bravos brasileiros residentes 
nesta metrópole, a expressão de 
meu profundo reC'onheclmento e 
humilde ·determinação de cumprir, 
no exercício de meu mandato, aque· 
las diretrlzes e de seguir aquêles 
caminhos que necessàriamente se 
confundem com a mensagem de 
oposição que trago para estas Ban. 
clbdas .. 

Sr. ·Presidente, desejo também 
alongar estas palavras introdutó
rias com meu sentimento de gra· 
tldão e aprêço ao meu Partido que, 
por motivos de conveniência ln· 
terna da sua legenda nesta. unida· 
de da Federação, escolheu meu 
obscuro nome para representá-la 
no embate memorável de 3 de ou· 
tubro. 

O Sr. Novaes Filho -Nome dos 
mais brilhantes da República, o de 
Vossa Excelência. 

O SR. AFONSO ARINOS -
V. Exa.. me desvanece com sua ge
nerosidade. 

'Sr. Presidente, desejo também 
estender ao Partido Libertador os 
agradecimentos pela honra, que me 
fêz, do seu fiel e denodado apoio. 

Chego a esta casa sem ressen· 
timentos, sem animadversões, sem 
lnlmiza.des ou preconceitos; aqui 
chego exclusivamente preocupado 
com as responsab1lidades que ca· 
bem, neste momento, ao Senador 
da República; e é de uma delas 
que pretendo desincumbir-me na 
modesta oração que profiro. 

Certo estou, Sr. Presidente, de 
que falando de um ca.so delicado 
das nossas relações Internacionais, 
não o poderia fazer sem a cir· 
cunspecção que se impõe a um Se· 
nador e, principalmente, àquele Se· 
nador que a honrosa confiançlb dos 

seus Pares conduziu à Presidência 
da Comissão especifica do Senado 
da República. 

Claro está que o simples fato de 
ser Senador impõe moderação 
maior aos nossos pronunC'ilbmen· 
tos. Um homem, como eu, Se
nhor Presidente - escuso-me da 
Insistência com que falo na pri
meira pessoa, mas muitas vêzes 
se fala na primeira pessoa para 
deslgnlbr situações genéricas, que 
não são subjetlvas, que não têm 
relação de causa e efeito com a 
Individualidade da pessoa que as 
pronuncia; um homem como eu, 
que passou os últimos oito anOB de 
sua vida envolvido nas tempesta
des e ti::>rmenta.s do Plenário da 
Câmara Baixa do Congresso, na
qllela Casa do povo onde mais 
particularmente e mais violenta
mente vêm ressoar as procelas que 
lá fora enchem OB ouvidos d.a.s 
multidões; um homem afastado 
das elaborações legislativas e prê· 
so no torvelinho das paixões poli
ticas; um homem que atravessou 
as fôrças caudinas do 24 de agôs
to e do 11 de novembro, chefian
do um pugilo de. seus companhei
rOB e Interpretando - ai de mim I 
- com tanta Insuficiência, os an· 
selos de milhões de brasileiros; um 
homem como êsse, Sr. Presidente, 
não pode deixar· de encontrar den
tro âe si reservas de prudência 
e moderação quando sente que 
fala em outro . ambiente, concha 
acústica de dimensões, não ape· 
nas materialmente reduzidas, mas 
de objetivo especificamente modi· 
ficado. 

Já dizia Jefferson ou Benjlbmim 
Franklin - e V. Exa. perdoará a 
Incerteza de minha memória - · 
já dizia um dêsses patriarcas da 
República Norte-americana, que o 
Senado é o pires que serve para 
esfriar o chá fumegante que se 
deposita na xícara da Câmara dos 
Deputados. 

Não é bem isso; mas é que a. 
constância do nOBso convívio mais 
longo, a segurança dos nossos. 
mandatos mais dilatados, e, sobre
~udo, a- incumbência de nossas res· 
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ponsabllidades especificas de re
presentarmos, Igualmente, a. auto. 
nomla politica e a. Igualdade jurf. 
dica .dos Estados • da. Federação, 
Impõe aos bras1Ielros que têm a 
honra suprema de se assentar nes
tas cadeiras, maiores preocupações 
de ·comedimento, de refreamento de 
suas paixões. 

Além disso; Sr. Presidente, se 
a.vulta e se avoluma também a clr. 
cunstâncla de me manifestar sô
bre episódio da vida Internacional 
brasileira, como tese preferida de 
minha primeira intervenção, na 
condição transitória, é certo, mas 
segutamente notória., de Presiden
te da Comissão que constitucional. 
mente se deve ocupar dêsses as. 
suntos. 

Declaro, neste passo, .que ·não 
pretendo falar em nome da Co
missão di! Relações Exteriores. 
Para tal não obtive delegação nem 
mandato, sendo certo ta.mbém, que 
não solicitei nem uma nem outra 
credencial. 
· Embora· fale em meu nome pes

soal, não há dúvida de que a cir
cunstância de contribuir, de certa 
maneira, com aquêle pugilo de 
eminentes Colegas, para. o desem. 
baraço de questões como a que ora 
nos a.fllge, não deixa de ser ele
mento a mais para dar um tom, 
não direi impessoal, mas 1mpar. 
ela!, às pa.la vras que se vão se
guir. 

Sr. Presidente, não tive a. fortu
na de ouvir a oração, como sempre 
brilhante, com que o meu ilustre 
colega e prezado amigo. represen
tante do Maranhão, acaba de se 
ocupar dessa mesma. matéria. 

Não cheguei mesmo a discernir, 
no momento .em que entrava no 
recinto, a forma pela qual aquêle 
eminente companheiro desenvolve
ra suas considerações. 

Por essa razão, S. Exa. me per. 
doará se eu não tiver a fortuna. 
de responder dlretamente aos seus 
pontos de vista, visto que a. omis
são se dá, apenas, por Involuntá
ria ausência minha, no momento 
em que s .. Exa. proferia sua bri
lhante oração. 

O Sr. Vtctorino Freire - Muito 
obrigado! 

O SR. AFONSO ARINOS -
Sr. Presidente, o problema. que 
preocupa a opinião pública, a im
prensa e tôda a classe politica de 
nosso Pais é delicado, porque en. 
volve relações e lnterêsses que, 
felizmente, ainda. transcendem 
àquele campo, para tanto o único 
respeitável das · relações ln terna

. clonais - o campo dos interêsses 
materiais. 

Os problemas que acaso se sus
citam entre a nossa. Pátria e a 
Pátria que foi nossa; as questões 
que porventura se levantem entre 
o nosso povo e aquêle povo que 
é, como nós, da mesma origem, 
são questões, são problemas, como 
dizia, que transcendem, por Isso 
mesmo mais de!lcados e mais sig
niflcatlvos, o campo exiguo dos !n
terêsses econômicos e do puro en
tendimento mate.rlal. A rutura 
dessas relações de que, evidente. 
mente, 'só falo por hipótese, é si
tuação que não poderlamos acei· 
tar nem prever. O simples abalo 
entre elas, signiflca, para todos 
nós, qualquer coisa de multo mais 
importância do que uma situação 
Internacional que representasse 
apenas uma perda nas nossas re
lações econômlcas. 

Falo, portanto, Sr. Presidente, de 
uma situação que é politica ·no 
verdadeiro sentido da expressão, 
Isto é, de uma situação que joga 
com lnterêsses de natureza Inte
lectual, espiritual, histórica e 
emocional, sltua.dos fora dos ln· 
terêsses habitualmente cogitados 
no campo das relações internaclo· 
nais modernas. 

O Sr. Daniel Krteger -· Multo 
bem!. 

O SR. AFONSO ARINOS -
O problema é especificamente po· 
Iitlco, dlzla eu, em que devemos 
ter tôdas as cautelas mas, também, 
a franqueza necessária para fazer 
com que virilmente, frente a fren
te, sem subterfúgios n~m ab.ando· 
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nos, possamos nos dizer aquilo que 
é necessário se diga, a fim de que 
se contribua., de maneira eficaz, 
pa1·a a solução dêsse Incidente por 
tantos títulos deplorável. 

Tenho a liberdade de dizer e de 
falar, porque no momento não re· 
presento nen-~ o ponto de vista 
oficial do nosso Govêmo, nem o 
ponto de vista, diria oficial, da 
nossa Comissão. Expresso-me, em 
primeiro lugar, como amigo da. 
paz, como homem formado nesse 
ambiente de culto da paz entre os 
povos, que encontrei em meu ber· 
ço, que acompanhe! na minha ln· 
fâncla, a cujo desenvolvimento as
sisti na minha mocidade e que foi 
o objetlvo finaJ, a estréia para 
onde convergiu tôda a vida, o es· 
fôrço Intelectual e o Impulso emo· 
tivo daquele homem que é, ainda 
hoje, o meu mestre, e o meu mo
dêlo e que peço a V. Exa., Sr. Pre· 
sldente, permissão para nomear 
com o calor da minha afeição e 
da minha. saudade, Afrânio de Mel· 
lo Franco .. 

Desejo realmente, nesta primei· 
ra vez que tenho a oportun!dade de 
falar diante dos meus Pares, lem· 
brar êsse nome, levantar essa fi· 
gura, rememorar essa. vida, a fim 
de que, com o apoio dêsses ensl· 
namentos, possa justificar e fazer 
veraz esta afirmativa que me sal 
do fundo do coração de que sou 
um homem criado; educado e for· 
mado pa.ra a paz entre os povos. 

Sr. Presidente, a paz não é ape· 
nas uma questão de Impulso sen
timental, nem mesmo de convie· · 
ção teórica. Ela é, no Direito In· 
temactonal moderno e na politica 
diplomática contemporânea, um 
problema de técnica, um problema. 
de •ajustamento,. um problema de 
hab1Udade, um problema de ne
gociação, de entendimento e de ca· 
pacidade. Não conquistamos boas 
relações pelo simples fato de de· 
sejá-las, senão que a.s devemos con· 
qulstar pelo conhecimento dos pre· 
cedentes, pela sabedoria dos lnstl· 
tutos: e por uma técnica, por uma 
plástica nas negociações e nos cn· 
tcnclimcntos. 

O de que se trata, no momento, 
Sr. Presidente, é de uma acomoda· 
ção entre duas concepções, a.paren
temente antagónicas, de um lnstf. 
~uto jurídico universal, qual seja 
o asilo diplomá tlco. 

Não Ignora V. Exa. que o proble· 
ma do asilo aos estrangeiros, em 
um Estado, em um território dlfe. · • 
rente daquele aonde na.sceram, é 
dos mais antigos, dos .mais comple-
xos e, vamos dizer, dos mais glo· 
rlosos de tôda a História da Clvl· 
lização. 

O asilo territorial, que é, real
mente, o asilo clãss!C'o, o asilo 
substa.nclal, o asilo verdadeiro, é, 
como V. Exa. sabe, Sr. Presidente, 
uma das mais nobres Instituições 
da antiguidade ocidental. 

Nós encontramos a figura do 
asilado e a figura. do exilante nos 
mais antigos documentos de que 
há memória na evolução moral e 
ln telectual do Ocidente; nós a en
contramos na Bíblia, nós a encon
tramos ·n.os escrHos gregos, nos 
poetas e historiadores romanos; 
nós a encontramos, Sr. Presidente, 
na palama, na C'llrldade e na ação 
dos padres e dos doutores da Igre
ja; nós a encontramos na práti
ca dos soberanos, nós a encontra
mos na teoria dos tratadistas, nós 
a. encontramos nas atas dos con. 
gressos Internacionais, nós a en. 
centramos na Imprensa, quando 
ela foi livre; nós a encontramos no 
frêmito da palavra dos oradores, 
nas multidões, dos estudantes das 
escolas, das mulheres, das donas 
de casa, das crianças. 

Sr. Presidente, o asilo para o 
perseguido, a proteção ao fugiti
vo, a caridade para com o opri· 
mido deixa de ser uma Institui
ção puramente juridlca para se 
consubstanciar, para se integrar, 
para se misturar, para se confun
dir com os sentimentos' ma.ls pro
fundos do direito llatural, da mo· 
ral natural, da moral racional e 
das Inclinações razoá veis do ser 
humano, cria.do à Imagem de 
Deus.· 

:ii:sse sentimento tem sua expres
são teórica, tem sua configuração 
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juridica, e então temos que ana. 
Usá-lo, ràpidamente, tanto quanto 
nos permite o tempo que nos é 
concedido para falar. 

Aproveito a · qportunidade, Se· 
nhor Presidente, pa.ra - desconbe. 
cedor que sou do Regimento -
pedir a V. Exa. a bondade de me 
informar até que horas posso per. 
manecer na tribuna. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exa. 
pode !alar até às dezesseis horas. 

· O SR. AFONSO ARINOS -
Obrigado a. Vossa Excelência. 

Dizia eu que temos que examinar 
as n1aneiras pelas quais o nosso 
Govêrno e o de Portugal conside
ram a matéria. Tomei a êsse res
peito algumas nota.s e as desen
volverei com a permissão dos cole
gas, que espero terão para com o 
calouro da tribuna senatorial a boa. 
vontade e a. generosidade próprias 
de sua. experlênC'ia. 

Sr. Presidente, parece-me que de· 
vemos situar a. questão nos seus 
pontos capitais; primeiro, exami
nar a. nossa concepção do Institu· 
to do Asilo Territorial e do AsUo 
Diplomático. Em seguida, anall· 
sando a concepção portuguêsa, ve. 
rifiearmos a possib111dade do entro· 
sarnento das duas atitudes e suge. 
rirmos, enfim, as medidas eoncre. 
tas que possam contribuir para um 
entendimento final. · 

O asllo territorial, ou seja, o re. 
fúgio do perseguido no território 
de outra Nação, é, como dizia. há 
pouco, uma instituição mllenar. 
Baseava-se no pensamento· antigo, 
na Idéia de que os criminosos, os 
fugitivos, os perseguidos poderiam 
ser sempre protegidos por algumas 
divindades, e como estas eram múl· 
tlpl!l>'l. e nem sempre estavam de 
acôrdo na sua polít·lca, é ·claro 
que os protegidos de uns deuses 
tinham tendência a respeitar aquê· 
les que se declarassem protegidos 
de outros. Assim, o asllo, na sua 
primitiva apresenta.ção, era uma 
espécie de poder de intercessão su
perior, que algumas autoridades 
detinham, em nome de certos cul-

tos religiosos, para, através dessa 
proteção, dar guarida aos senti· 
mentes de solldarleda.de humana. 

Temos dêsse fato, vários exem· 
pios nos Livros Sagrados. Lembra. 
mo-nos da maneira pela qual os 
perseguidos entravam no Templo 
de Salomão e se acolhiam à som· 
bra das suas partes sagradas. o 
desrespeito a essa espécie de aco
lhimento à sombra do Templo era 
tão escandaloso que meus llustres 
colegas se lembrarão por .certo da· 
quela passagem famosa do Livro 
dos Reis, na. qual se diz que Saio· 
mão sacrificou - e, por Isso, fi· 
cou quase que um maldito - um 
Irmão, que se acolhera · à sombra 
do Templo e a quem havia prome
tido - para usar de expressão 
modema - salvo-conduto. 

Sr. Presidente, dêsse poder de 
Intercessão divinal, determinada 
por · certas misteriosas Indicações 
divinas, • o asllo territorial passou 
a ser um pouco a expressão de 
uma. Imunidade territorial e não 
mais pessoal. Assistimos, então, 
àquelas transmlgrações ou migra. 
gões, que faziam com que certos· 
povos, oprimidos por ditaduras ln· 
ternas, pudessem transferir parte 
dos seus elementos para territó
rios de outros Estados. Tais exem· 
pios encontramos na antiguidade, 
principalmente nos Estados com· 
postos de unidade territorial exi· 
gua, como no caso dlliS cidades gre
gas ou mesmo da Palestina, onde 
havia uma distribuição politica 
relativamente pequena dos terrl· 
tórlos, e onde se criaram cidades· 
asilo, como h~vla na Grécia. 

O asilo diplomático é a possibi· 
Iidadf! dE' um Individuo se abrigar 
à sombra das Imunidades dos re· 
presentantes de um país estran· 
gelro, nos edifícios que oflclalmen· 
te servem de sua Legação ou Em· 
baixada.. · É caso mais recente, e 
corresponde à própria Instituição 
da diplomacia, como serviço públl· 
co permanente. 

Não ignora V. Exa., Sr. Presl· 
dente, que até a formação do Es· 
tado moderno, a diplomacia era 
atlvldade ·de exceção. · ., 
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Conhecem-se numerosos exem
plos de legados, de emissários, de 
embaixadores, de chefes de Estado 
e de soberanos que Iam, em missão 
especial, praticar entendimentos 
ou entreter C'onversações com seus 

· colegas ou com os representantes 
de <Chefes de outras nações. A 
Idéia, de um corpo especifico, com 
f.u.nções e atribuições permanen· 
tes, pa,ra realizar constantemen· 
te essa· função, é, entretanto, re· 
cente; · vem do Estado moderno, e 
a lnstltuiç.ão da Imunidade dl
.plomátlca, quase se pode dizer, 
coincidiu com a criação da Idéia 
do asilo diplomático. 

É sabido que a primeira formu· 
.tação teórica. do asilo diplomáti-co 
fol elaborada por Grotlus, no seu 
grande livro, porque era êle pró· 
prlo um asilado, perseguido, ex· 
pulso do Govêrno do seu pais . Tô· 
das aquelas Implicações, que de
corriam da sua situação Individua.!, 
foram por êle transformadas em 
teoria política e em teoria jurídl· 
ca, que dão ao seu grande livro, 
ao seu livro imortal, aquelll! mistu· 
ra de arbítrio doutrinário e de hls· 
tórla vivida, de sangue vivido, que 
faz a grandeza da sua obra lmor· 
tal. 

Senhor Presidente, o problema 
do a.sllo diplomático, que se colo
cou no tempo de Grotlus de for
ma tão candente e tão atual -
e aqui começo eu a entrar um 
pouco na lnterpretaçao que o Ilus
tre Ministro das Relações Exterlo· 
res de Portugal dá a êsse insti· 
tuto - prlnclplou a cair em de
suso, à medida que o progresso 
das Instituições politlca.s e establ· 
lldade das Instituições governatl· 
vas foram-se tornando mais efeti
vas no Ocidente Europeu. A tecr 
ria clássica do Direito Internacio
nal na Europa passou, então, a 
sustentar que o asilo diplomático 
representava uma restrição à sobe· 
ranla da Nação, em cujo territó
rio se Invocava êsse privilégio. DI· 
zla-se não ser concebível que uma 
Nação civilizada, juridicamente or· 
ga~izada, que um Estado onde 

existissem tôdas as garantias indl· 
viduais asseguradas pela doutrina 
jurídica e pela, prática das inbtl· 
tulções políticas, pudesse vacilar 
em relação aos interêsses de deter· 
minado indivíduo; e que, então, 
seria um desdouro, seria uma dl· 
minulção para êsse Estado juridlca· 
mente organizado, reconhecer ofi· 
cialmente a existência. do instl· 
tuto do asilo, que só poderia ser · • 
acreditado, que só poderia ser pra- · 
tlcado, que só poderia ser deseja· 
do pelos países insubmissos, rebel· 
des, dissolutos do ponto de vista 
jurídico, como aquelas republique· 
tas da América. Latina. 

Assim falava a Europa orgulho
sa do Século XIX; assim declara
vam aquêles doutores solenes que, 
nos Congressos Internacionais, ex· 
primiam o ponto de vista de Na. 
ções aparentemente esta,bll!zadas 
no seu poder e tranqüilas na prá· 
tlca de suas instituições. 

Mas a verdade, Sr. Presidente, 
é que nas fímbrias dêsse conti· 
nente feliz, na,s fronteiras dessa 
grande Europa civ1lizada, que sus· 
tentava tal tese, através dos dou· 
tores de Paris, de Berlim e de Lon
dres, já sentíamos a fermentação 
das extremidades e, então, veio o 
reconheC'imento, pelo menos de 
fato, do direito de asilo, ou da. 
necessidade do asilo, que êles pro· 
curavam fazer valer apenas para 
as retardadas Repúblicas Lartino· 
americanas. 

Sentimos nos Balcãns, na Tur· 
qula, na Rumânia, na Bulgária, na 
Ibéria, Sr. ·Presidente - na. Espa
nha e em Portugal - sentimos, 
algumas vêzes, na prõprla Itália, 
a existência dessas sltuaçõ~s, que 
davam lugar à prática dêsse ins· 
tltuto. que a doutrinar jurídica não 
reconhecia. Por que, Sr. Presl· 
dente? 

Porque as Instituições Internas 
dêsses países, porque o exercício 
das liberdades públicas nesses pai· 
ses estavam submetidos àquelas 
mesmas limitações, estavam prêsas 
da,quelas dificuldades que corriam 
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e transcorriam, por igual, nas nos
sas bárbaras Republicas SUl-Ameri
canas. 

Foi vastamente praticado o asiJo 
diplomático na Espanha,, no Século 
XIX~ No Século;. XX, tivemos na 
Turquia mais um exemplo dessa 
prática. 

Não quero, porém, fazer aqui 
uma seleta antologia de situações 
de fato; quero reportar-me à gran
de Nação portuguêsa, ao grande 
povo de Portugal, ao Govêrno dês
se grande povo, para recordar que 
também Portugal, por mais de uma 
vez, reconheceu a necessidade e a 
evidência dêsse asiJo, como condi
ção necessária para, o exerciclo do 
mais= sagrado dos direitos, do mais 
sagrado dos deveres - do mais sa
grado dos direitos, que é aquêle 
de preservar a sua vida e de pre
servar a. sua liberdade; c do mais 
sagrado dos deveres, que é aquêle 
de dar assistência a quem quer pre
servar a sua liberdade e a sua 
vida. 

VImos Isso, Sr. Presidente, com 
a República, em Portuga.l, a Repú
blica !Ibera!, a República democrá
tica, que não tendo participado de 
nenhum convênio especial, com 
respeito ao direito de asilo, reco
nheceu, entretanto, êsse direito, 
desde que lnstltuida, àqueles ele· 
mentos do antigo regime que pro
curara:m abrigo nas representações 
estrangeiras. Mais, Sr. Presidente : 
.!lqul nesta . Cidade, onde temos a 
fortuna de viver e que tenho a 
honra de representar, durante a, 
Revolta da Armada, um Coman. 
dante português de um pequeno 
ba.rco - o Comandante Alvaro de 
Castilho - enfrentar, da parte dos 
adeptos, dos devotos e dos sectá. 
rios do então poder de fato, que 
governava a República, o poder do 
Presidente General Florlano Peixo
to, enfrentar essas mesmas opi
niões que, hoje, se manifestam em 
Portugal, em relação ao ato do 
Govêmo brasileiro con·cedendo a.sl
lo àquele que se diz perseguido po
litico. 

Vimos o grande, o herólc'o Almi
rante Saldanha recolher-se, não 

com algumas dezenas de compa. 
nhelros, como a principio declara
do, porém, com centena.s dêles, a 
bordo do navio de guerra "Minde
lo" e a bordo dêsse navio de guer
ra serem protegidos pela bandei· 
ra portuguêsa, ·contra tõdas as ln· 
terpretações casuistlcas, que então 
se fizeram apresentar, sob o pre
texto de que o ·direito de asilo não 
seria reconhecido e de que não era 
uma instituição juridicamente acer· 
tada. Vimos a bandeira portuguê
sa ·desfraldada sõbre a.s cabeças a 
prêmio dêsses patriclos, que luta· 
ram por um ideal, talvez errado, 
mas que era um ideal, e qlie por 
êle paga.ram nas planuras da ter
ra de V. Exa., sr. Presidente, dando 
o preço máximo que se paga por 
um ideal, que é o preço do próprio 
sangue, da própria. vida. Vimos ês· 
ses homens sairem, como asilados 
políticos bra.slleiros, protegidos 
pela soberania portuguêsa, e se
rem entregues ao destino que ti
nham escolhido e que trocaram de
pois para o destino da morte eter
na e da glória etema, nos campos 
do Rio Grande do Sul. 

Não é, porém, isso, Sr. Presiden
te, também o que desejo particular
mente acentuar. O que particular
mente desejo acentuar é o fato re· 
centemente ocorrido, não mais no 
fim do século passado, não mais 
no princípio dêste século; mas 
que, em 1936, durante a guerra da 
Espa.nha, quando se colocou .em 
Madrid a tragédia da situação da
queles milhares de perseguidos po. 
litlcos - que, pouco depois, pas
saram a perseguidores e opresso
res politlcos, vimos como êles re
gorgitaram os palácios das embai
xa.das; e que os recolheram às cen
tenas e ta.Ivez aos milhares ao abri
go das bandeiras das nações ami
gas. Vimos isso na Legação da 
França,, que não reconhece o · di· 
relto do asilo, do ponto de vista 
juridlco, e não tem compromisso 
em convênios dessa espécie, a não 
ser um que mencionarei dentro em 
pouco. Vimos nas Embaixadas da 
Holanda, da Suécia, da Bélgica, vi
mos na.s Legações e nas represen-
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tações diplomáticas de numerosos 
paises acolherem-se - isso em 1936 
~ . como asilados diplomáticos, 
nao _mais como asilados territoriais, 
aqueles que fugiram da sanha per
seguidora do Govêrno e que tinham 
sido coagidos a levantar suas ar
mas contra as armas . de insurrei
ção fascista. São, portanto, de 
cada dia, os exemplos mais edifi
cantes. da. evidência do direito do 
asilo; e é realmente de levantar 
o coração, num impeto de protes
to, de revolta, ouvir falar-se no des
conhecimento dessa instituição pra· 
ticada por todos os governos em 
todos os momentos. 

Então não vi, nas minhas via
gens pela Europa, milhares de pes. 
soas que fogem da cortina de fer
ro e se abrigam e se protegem sob 
a bandeira dos Estados Unidos, da 
Inglaterra e da Europa Oclden. 
tal ? Não vemos como correm os 
telegramas nas agências telegráfi· 
cas, todos os dias, mencionando 
centenas de indivíduos, que fogem 
e procuram abrigo ? Que são ês· 
ses abrigos se não asilos territo
riais, que também alegam ignorar 
e que não respeitam? Quando 
se trata de formalizar uma situa
ção de fato, resultante dos azares 
e tragédias da vida moderna; 
quando se tra.ta de formalizar e 
integrar num corpo de substância 
jurídica essa · situação, que dizem 
não corresponder a uma verdade 
jurídica - como se houvesse uma 
verdade jurídiC'a que não corres
pondesse às bases assentadas de 
uma verdade social; quando se im
põe um fato, a êle se tem de dar 
solução Imediata, haja ou não tra
t9:_dos, ha.ja ou não leis, haja ou 
nao regras que assim o determi
nem. Como se tem a hipocrisia de 
vir dizer que êsses fatos que são 
assentados e que são respeitados 
e praticados por essas nações, a 
cada. passo, não podem ser reco· 
n!_lecldos juridicamente, porque 
nao existe doutrina jurldica e por
que não são signatários de Con
vênios ou de Convenções que a 
êles digam respel to ? 

O Sr. Lourivaz Fon1tes - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS -
Com multo prazer. 

O Sr. Lourivaz Fontes - Estou 
ouvindo com respeitosa atenção a.s 
declarações de V. Exa., especial
mente porque aborda tema juridi·. , 
co. Ha, no caso, matéria especi- · 
fica, de fato, que, talvez, escape 
um pouco às normas jurídicas o 
direito ~ asilo é, realmente,' pe
culiar as pequenas nações. As 
grandes n~c111 o respeitaram. Jl:, 
preciso, porem, que o direito de 
asno seja explicado, justificado. 
Quanto ao General português, há 
o desmentido por parte do Govêr-
no de qualquer ameaça de violên
cia.; de que não esteja protegido 
pela. sobera.nla portuguêsa. Se o 
Governo se oferece para dar-lhe 
passaporte e, em seguida, encami
nhá-lo ao Brasil sem qualquer di· 
ficuldade, pergunto: por que duvi
darmos da pal!wra do Govêrno por
tuguês ? Se não cumprir o que 
promete, .então, sim, poderemos 
chegar ate o rompimento de rela· 
ções diplomáticas. Temos, porém, 
com Portugal, um estatuto comum 
de cidadania. Recebemos, há pou-
co tempo, seu Presidente, com as 
honras que nos merecem os chefes 
d~ Estado, principa.lmente de Na
çao a que nos ligam antigos laços 
de amizade. Não é possível que, 
nesta hora, queiramos transformar 
a Embaixada. do Bu.sil em um 
centro de conspiração contra o re
gime português, que podemos cri· 
tlcar, mas não nos é licito nêlc 
Interferir. A nossa representação 
diplomática terá que alhelar-se às 
questões Internas de Portugal. 
. O SR. AFONSO ARINOS -

Sr. Presidente, agra.deço profunda. 
mente o aparte com que me hon
rou o nobre colega, amigo Sena
dor Lourlval Fontes. Em respos· 
ta, quero consignar o seguinte : 
desenvolverei melhor minha respos· 
ta no decorrer do meu discurso. 

Em. priii!elro lugar, parece sujei· 
ta a ca.uçao a afirmativa de Sua 
Excelência de que as grandes na· 
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ções não reconhecem o direito de 
asilo. Neste momento, os Estados 
Unidos mantêm asilados, em algu
mas de suas embaixa.das, embora 
não reconheçam:.o Instituto do asl· 
lo juridicamente. Era a distin
ção que fazia. A Inglaterra jâ asi
lou; a França., igualmente, jâ asi
lou, conforme demonstrei. 

Em segundo lugar, estou de acôr
do com S. Exa. em que não pode
mos transformar a representação 
dlplomâtica do Brasil em um foco 
de agitação contra o govêrno, jun. 
to ao qual é acreditada. Temos, 
porém, de distinguir entre a posi· 
çã'! .substancial tomada pelo repre. 
sentante braslleiro em Lisboa, de 
respeito e de obrigação aos trata
dos de que o Brasil é parte, e uma 
posição que chamaria de adjetlva 
ou circunstancial, que poderâ ter 
sido levado, se é que ela existe, por 
certos elementos peculiares ao tem
peramento ou às opiniões do dito 
Embaixador. 

Exprimo.me melhor : a conces
são do asilo parece-me lrretorqui
vel. Eu a concederia se fôsse em
baixador. Agora, a maneira de 
comportar-se depois de concedido o 
asUo é ·coisa puramente subjetlva, 
que escapa às minhas apreciações 
porque não julgo ninguém. · 

O Sr. Vtctorino Freire - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS -
·Pois não. 

O Sr. Vtctorino Freire ·- Meu 
ponto de vista é o consubstancia· 
do no aparte do nobre Sena.dor 
Lourival Fontes. Quanto à ques· 
tão do asilo, é pacifica.. Estou de 
pleno acôrdo com !Vossa Excelên· 
ela. 

O SR. AFONSO ARINOS 
Multo obrigado, 

o Sr. Lameira Btttencourt 
Permite V. Exa. um apa.rte ? 

O SR. AFONSO ARINOS 
Com multo prazer. 

O 81', Lameira Bittencourt . -
Estou ouvindo com tôda a aten
ção, agrado e encantamento a pa
lavra de Vossa Excelência. ... 

O SR. AFONSO ARINOS 
Obrigado a Vossa Excelência. 

o Sr. Lameira Bittencourt 
. . . que jâ conheço desde o tem· 
po em que tive a honra de ser 
seu colega na Comissão de Consti
tuição e Justiça da Câmara dos 
Deputa.dos, palavra através da 
qual V. Exa., no mais apurado e&· 
tilo parlamentar, está dando mag
nifica lição de Direito Internacio· 
nal. Pretendia interrompê-lo ape· 
na.s nos últimos instantes do seu 
discurso. Dado, porém, o ponto 
que V. Exa. agora focaliza, peço 
vénia para antecipar o aparte. Es· 
tou de pleno acôrdo com o nobre 
colega. A Emba.ixada brasileira 
em Lisboa agiu rigorosamente cer. 
to, de acôrdo com as melhores tra· 
dições da nossa · diplomacia e da 
própria diplomacia portuguêsa., hã 
pouco lembrada por V. Exa., e com 
as acertadas regras de Direito In· 
ternaclonal, ao conceder asilo ao 
General Humberto Delgado. Como 
V. Exa. sabe - mestre que é da 
matéria - não nos cabe, absoluta
mcr..te, aprecla.r a natureza do mo· 
tivo que determinou a perseguição 
alegada, como também não cabe 
ao Govêrno do pais .a que pertence 
o asilado, discutir ou impugnar a 
valida.de do asilo. Não sei se o 
General Humberto Delgado estava 
ou não conspirando; e o próprio 
Govêrno português não o afirma. 
O fato é que êle. recorreu à nossa 
Embaixada invocando instituto 
hoje pacífico em Direito Interna.. 
clonai - o do asilo - e outra 
atitude ·não podia assumir o. Go. 
vêrno brasileiro, na pessoa do seu 
Embaixador, senão conceder e 
manter êsse asilo. 

O SR. AFONSO ARINOS 
Agradeço, do fundo do cora.ção, as 
palavras tão generosas do !lustre 
colega, Senador Lameira· Bitten
court, com quem tive a honra de 
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manter as mais co;dÍais relações 
de amizade, na Comissão de Cons. 
tituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados. 

Veja V. Exa., Sr. Presidente, que 
inesperada. contribuição me traz 
o Lider da Maioria e que signifi· 
cativa dificuldade me impõe sua 
manifestação. Peço vênia, por isso, 
ao nobre colega, para não toma.r 
como resposta o seu aparte. Agra. 
deço a Informação que me presta, 
como brilhante e autorizado porta. 
voz do Govêrno Federa.!. Não te. 
nho, no entanto, a preocupação 
de defender o Oovêrno; antes, mi· 
nha missão, nesta Casa, é centrá· 
rla, é a de combatê-lo; e espero 
que Deus me dê fôrças suficientes 
pa.11a dela desempenhar-me a con· 
tento, no decorrer do meu man. 
dato. 

O Sr. Lameira Btttencourt -
Permite V. Exa. outro aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS 
Pois não. 

O Sr. Lameira Btttencourt 
Desejo . esclarecer, para que não 
sejam mal compreendidas e Inter
pretadas as minhas palavras, como 
Líder da Maioria, que não tive a 
Intenção de criticar ou ata.car o 
Govêmo português, atitude que 
contraria as praxes melhores da 
diplomacia e das boas relações ln· 
temacionals. Meu desejo é não 
só defender a. atitude do Govêr· 
no brasileiro, no caso, como tam· 
bém, de acôrdo com o Intento do 
nobre colega, pugnar pelo respeito 
devido a uma sagrada Instituição 
do Direito Internacional. 

O SR. AFONSO ARINOS 
Tem V. Exa. razão. Meu desejo, 
minha. intenção é fortalecer a po· 
sição do Brasil. Sobretudo em ma
téria de politica Internacional, eu 
me coloco fora do problema de 
Govêrno e Oposição. Neste caso, 
principalmente, é com a mais pro
funda convicção que defendo o Bra· 
sll, a posição do nosso Pa.ls, não 
o seu Govêrno, mas as tradições 

que esposamos, nesse particular, c 
a letra dos Institutos do Direito 
Públlco Internacional, de que vou, 
em breve me fazer Intérprete e 
leitor. 

O S1·. Victortno Freire - Permite 
v. Exa. mais um apa.rte ? 

O SR. AFONSO ARINOS -
Com multo prazer. 

O Sr. Victortno Freire -- Colo· 
cou 'V. Exa. multo bem a questão, 
na resposta que deu ao. aparte do 
nobre Senador Lourlval Fontes. 
Que o direito de asllo é pacifico, 
todos estamos de acôrdo. Quanto 
à conduta da Embaixada Brasllel· 
ra, depois de concedido o asllo, 
estou de acôrdo com o nobre Se· 
nador Lourival Fontes - a Embal· 
xada não pode servir de foco de 
agitação ou reação contra o Go· 
vêrno português. Ela tem de ado· 
tar posição de absoluta neutral!· 
dade, o que não ocorre. 

o Sr. Vtvaldo Lima - Permite 
o nobre orador ·um aparte? 

0- SR. AFONSO ARINOS -
Pois não. 

O Sr. Vivaldo Lima - Desculpe
me o prezado colega, a Interrupção 
ao seu erudito discurso. Gostaria, 
entretanto, de saber se há provas 
da ingerência da Embaixada do 
Brasil nos negócios Internos da po
litica. de Portugal ? Não tenho co· 
nhecimento de tal coisa. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Desejo acentuar que não tenho CO· 
nheC'lmE'nto da a tuação particular 
que, no ·caso, vem desenvolvendo o 
Sr. Embaixador Alvaro Llns. 

Mantenho com êsse Ilustre bra
sileiro apenas relações de coleguiS· 
mo na Academia Brasllelra de Le
tras; sou-lhe merecedor da gratl. 
dão pelo voto que me deu quando 
para lá me candidatei. Nossa ca
maradagem Intelectual que dura 
há muitos anos nunca chegou a se 
transformar em amizade pessoal. 



-122-

Assim, não tenho elementos que 
me habilitem a julgamento pessoal 
sôbre Sua Excelência. 

Examinei a.penas em teoria a hi
pótese de não poder o Embaixador 
exceder na sua missão àquelas ma
nifestações ofichils estritamente 
compatíveis com a discrição que 
se Impunha no CB.'!O do asilo con
cedido. 
l!i!H<i'""" ,,; 

O Sr. Victortno Freire - Posso 
presta.r um esclarecimento a res
peito do assunto. Soube, de fonte 
segura, que o General Humberto 
Delgado, asilado na nossa Embai
xada em Portugal, estêve presen
te a uma recepção oferecida pelo 
Sr . .1\lva.ro Lins. AC'ho que aquêle 
m111tar, nessas condições, não de
via ter comparecido, mas sim per
manecido na sala que lhe fôra des
tinada no edificlo de nossa Em
baixada.. :S: o que reprovo na con· 
duta do nosso Embaixador, que 
considero exorbitante. Falo de ca
deira, porque conheço o tempera
mento de Sua Excelência. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Multo obrigado ao nobre Senador 
Victorino Freire. 

Sr. Presidente, proC'Ura.rei con· 
densar o mais possível minhas pa
la.vras, no tempo que me foi de· 
terminado. 

Quero referir-me ao problema da 
evolução juridlca do Instituto de 
asllo, para mostrar a.os eminentes 
colegas como é sólida a nossa po
sição e que nada fizemos, que, de 
longe, pudesse ser inquinado como 
ligeira manifestação, já não direi 
de hostllldade a.o Govêmo portu
guês, mas sequer de desconheci
mento daqueles princípios que re
gem a prática do direito interna
cional, que são do respeito à sobe· 
ranla de tôdas as Nações, máxime 
de um Pais como Portugal, a que 
nos llga.m laços lndestrutivels de 
solidariedade. 

Sr. Presidente, o problema da or
ganização jurídica do asilo diplo
mático é, na AmériC'a Latina, an
tigo como problema, ma.'! não como 
solução. Desde cedo se procurou so-

luclona.r essa situação que se apre
sentava na conjuntura politica de 
nossos paises. Peço a atenção, prin
cipalmente do Ilustre Senador Lou
rival Fontes, para um aspecto pri· 
mordia! no entendimento do a.ssun
to. Mesmo os grandes paises da 
Europa reconhecem tranqüilamen
te a questão do asilo territorial, e, 
difiC'Ilmente, a do asno diplomático. 
Por que? Porque o asilo terrlto· 
rlal é decorrência das perturba
ções lnterna.cionals, das guerras, 
das lutas, dos conflitos Interna
clonais, por assim dizer, o prato 
do dia da vida européia, há séculos; 
e reconhecem dificilmente o asilo 
diplomático porque das dificulda
des Internas, das perturbações, das 
revoluções, dos conflitos, da.s de
sordens Internas, da lnstab111dade 
do poder politico interno, que é a 
coruz que nós, da América Latina, 
carregamos sôbre os ombros. Re
conhecem os europeus como Insti
tuição juridlca, aquela que são 
obrigados a reconhecer, como hoje 
tranqülla.mente fazem com relação 
aos evadidos da "cortina de ferro"; 
e têm certa má vontade de aceitar 
aquela a que não são obrigados, 
mas que começam a ser obrigados 
a, reC'onhecer, porque a estabillda
de politica e a estabUldade juri
dlca dos países da Europa sofre, 
presentemente, os mesmos emba
tes que consideravam peculiares à 
América Latina, mas que são em· 
bates que a.travessou a vida de to
dos os povos nessa via crucis, nes
sa luta pela evolução, pelo pro
gresso e liberdade. 

o Sr. Lourtval Fontes - Perml· 
te v. Exa. um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Lourival Fontes ·- Pergun
to a V. Exa. por que a Rússia e 
os Esta.dos Unidos, que são as 
duas maiores potências mundiais, 
não reconhecem ou não respeitam 
êsse direito. Tivemos, há pouco 
tempo, o caso do Senhor Arroyo 
dei Rio, ex-Presidente do Equador, 

• • 
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que se saC'rificou no govêrno por 
amor aos Estados Unidos e, depois, 
teve recusada a proteção do asilo. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Explico ao nobre Senador minha 
opinião; não sei se corresponde 
à realldade. As razões não são in· 
teiramente diferentes. As razões 
são, na Rússia, porque há uma ln. 
transigência total, teórica e doutri· 
nárla, em. relação às divergências 
polftlca.s.· 

V. Exa. - desinteressado leitor 
e desinteressado conhecedor, ·como 
eu próprio, da literatura marxista 
- não Ignora que está nos funda
mentos do marxismo a teoria da 
absoluta subordinação à hlera.r. 
qula partidária. Na religião mar
xista a divergência é um cisma, 
a divergência é uma heresia, por
que o pensamento ma.rxista é um 
pensamento religioso. ProC'ede-se, 
então, com relação ao cismático e 
ao herético com aquela brutalida
de com que na Inquisição a igre 
ja agia com referência àqueles que 
se afasta.vam do seu selo. 

A Rússia assim reage porque 
considera que a divergência de opi
nião politica é o crime máximo 
que o Individuo pode praticar, por. 
que é C'rlme contra o Estado, e o 
Estado é a Integração de tôdas 
as fôrças da vida. 

V. Exa. tem exemplo no caso 
teflivel, no caso dramático, no 
caso Inominável do Ministro Mag
gy. Depois de ter tido salvo-con
duto assegurado, foi prêso nas ruas 
da cidade pelos agentes da policia 
russa e consumido, liqulda.do, ape
sar de se lhe ter reconhecido o 
direito de asUo. 

Ai tem-se que reconhecer uma 
questão profunda, Intrínseca. E 
não estou C'ensurando - quem se· 
ria eu, ai de mim, para censurar; 
estou reconhecendo que é um dos 
dramas da nossa época a existên. 
ela de um pais formidável, de 
uma potência colossal que coloca 
o problema do Estado e de govêr
no em têrmos não de raciocínio, 
mas de religião, e considera cismá· 
tiC'o, herético, leproso, perseguido, 

desgraçado e infeliz, digno de tô· 
das as penas, de tôdas as geenas 
do inferno, a.quêle que se afasta 
do pensamento oficial, de que só 
pode afastar yela morte. 

Porque, entao, quando um mor· 
re, outro vem e lê discursos, no 
congresso do partido, para dizer 
que aquêle que morr11u era um cri· 
minoso e um bandido. Enquanto 
vivo, não; e V. Exa. sabe isso 
melhor que eu. 

Sr. Presidente, nos Estados Uni· 
dos é outra. coisa. · 

o Sr. Lourival F<mtes - Vos· 
sa Excelência ficou na primeira 
hipótese : a Rússia. Eu citei, tam· 
bém, os Estados unidos da Amé· 
rica do Norte. Os Estados Unidos 
não dão asilo diplomático, mas 
dão asilo territorial. E dão asUo 
territoria,l aos ditadores que êles 
mesmo preparam, com armas e di· 
nhelro, e, depois de decaídos, ln· 
C'orporam ao seu território. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Sr. Presidente, tenho lndependên· 
cla para me manifestar, em rela
ção aos Estados. Unidos, com a 
mesma fra.nqueza com que me pro· 
nunciei com referência à Rússia. 
Sinto que o meu tempo se esgota 
e não tenho a possibllldade de con. 
tar, aqui, o que foi a minha atua
ção, como membro da Delegação 
brasileira à Conferência de Ca.ra
cas, quando se discutia o proble
ma do asilo territorial; as con
versas que tive com os represen
tantes ameriC"anos, a fôrça que fiz 
contra êles, porque, nos Esta.dos 
Unidos, o que existe é a hipocri
sia oficial, quando se trata dos 
problemas polfticos da Améri~a 
Latina, problemas êsses que nao 
Ignoram porque os suscitam mul
tas vêzes, não os Ignoram porque 
os provoca.m, nos têrmos dos seus 
lnterêsses econômlcos. Eu não 
digo todo os Estados Unidos, mas 
certas fôrças que, em determina. 
das ocasiões, governam aquêle 
pais. Então, o que êles procuram 
é evitar 1ncompatlbil1dades pes
soais; . o que êles querem é não se 
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tornar incompativeis com as fac
ções que se diglacllam nos peque
nos países, pol~ sarbem que, ama
nhã, vão precisar dessas facções 
que, no entender dêles, se sucedem 
no poder por câusas obscuras e in
compreensíveis. ?ntão, não que
rem se meter, nao querem com
pactuar porque, dizem, recebendo 
êste como asilado, levantam a hos· 
t111dade daqueles que estão no po
der e que não acreditam perma
neçam. 

Esta, infelizmente, a noção ofi· 
cial que os americanos têm da po
litica da América Latina.; noção 
oficial que temos qu;e combater 
pela afirmação da nossa persona
l!dd:de no ,campo internacional, 
mostrando que agimos em função 
dos nossos interêsses nacionais e 
das nossas tradições jurídicas. 
Nunca, porém, nos alarpadando, 
nunca nos agachando, nunca nos 
acovardando em face de certas im
posições, que não c·orrespondem ao 
espírito liberal, universitário e 
grandioso dos Estados Unidos da 
América do Norte, mas atendem, 
muitas vêzes, aos interêsses mes
quinhos das facções dominantes na 
sua República. 

Sr. Presidente, V. Exa. me per
doará esta veemência que eu trou
xe da Câmara dos Deputados. Pro
meto corrigir-me. Espero, nas pró
ximas semanas, poder esfriar um 
pouco, no pires do Senado, o chá 
ainda quente que eu trago da xí
cara. 

, O Sr. Vivaldo Lima - Continue 
V'. Exa. com êsse mesmo ímpeto, 
que é um dos atributos que tam
bém admiramos na personalidade 
de Vossa Excelência. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Obrigado; •V. Exa. é muito gene
roso. 

Sr. Presidente, dizia eu que a 
evolução jurídica do direito de asi
lo tem importância. capital para 
a compreensão da situação do Bra
sil. Em 1911, o grande Epltáclo 

, Pessoa, nosso colega nesta Casa, 
homem que encheu êste recinto 

com os brados da sua eloqüência, 
no projeto do Código de Direito 
Internacional Públ!co, dava., pela 
primeira vez, solução juridica ao 
problema de asllo diplomático, so
lução que era a estratificação, a 
cristalização de tôda a doutrina e 
de tôda a experiência politica an
teriores, e que consta, Sr. Presiden
te, ·Como V. Exa., jurista eminente 
não ignora, daquele projeto elabo
rado em seguimento à Conferên
cia de Jurisconsultos do Rio de Ja
neiro, em 1911, apresentado em 
1912 à União Pa.n-Americana para 
servir de base à codificação do DI· 
reito Internacional. 

Depois cllsso, em tôdas as con
ferências pan-amer!canas vinha· à 
baila o problema do asilo, até que, 
em 1928, na Convenção de Hava
na, fora.m então capitulados e de
terminados aquêles principios ge. 
rais do asilo diplomático, que pas
saram a constituir uma espécie de 
lel internacional, uma espécie de 
lei multilateral das Américas, com 
exceção sempre , dos Estados Uni
dos da América do Norte, como 
muito bem lembrou o nobre Sena
dor Lourlval Fontes. 

Sr. Presidente, a Convenção de 
Havana tinha uma lacuna e esta 
era, exatamente, a a.qui mencio
nada por um dos nossos nobres co
legas, o ilustre Senador Lameira 
Bittencourt, a de não dar ao 
pais asilante competência para de
clarar a legitimidade do asilo, ou 
seja, parDJ rec·onheC'er como politico 
aquêle ato a que tinha dado lugar 
a solicitação do asilando, porque o 
asilo passou, com o andar dos tem
pos, de crime comum parra o crime 
politico. 

Quando se reconhecia o direito 
de asilo pnra os acusados de crime 
comum não se o reconhecia para 
os acusados de delito politico; e 
foi a Inversão dêsse processo que 
fêz com que o Direito moderno só 
reconhecesse o asilo para os casos 
de delito politico; e entregue o 
crime comum ao instituto da cx
t;adição, que, '\rossas Excelências 
tao bem conhecem. 

' 
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Então, Sr. Presidente, a Con· 
venção de Havana não dava aos 
Estados signatários, asllantes, o di· 
rei to de determinar as c a usas que 
tinham dado lugar ao pedido de 
asilo. 

Aqui respondo ao aparte do no· 
bre Senador Lourival Fontes : 
quando a autoridade diplomática 
cr.edenctada do Estado as!lante, re· 
conhece como politico o pedido de 
asilo, está ela agindo não mais 
em consonância com o Convênio 
de Havana, que era nessa época 
imperfeito, mas em consonância 
com a Convenção de Caracas, Se· 
nhor Presidente, da qual tive a 
honra de ser um dos elaboradores, 
como representante do Congresso 
brasileiro. 

Foi em Carlhcas, em 1954, que se 
atribuiu a uma Comissão Especial 
a incumbência de formular um 
novo tratado internacional sôbre 
asilo diplomático, o qual tenho 
em mãos; e foi à Delegação Bra.. 
slle!ra - e aqui faço justiça aos 
jovens técnicos do rtamarati que 
comigo trabalharam nessa Comts. 
são - que coube a satisfação de 
ver aceita sua fórmula, que é fór. 
mula simples, singela, corrente, 
mas que é - como sempre acon. 
tece - aquela. que melhor corres. 
ponde às dificuldades do assunto, 
porque as dificuldades só se podem 
exprimir e resolver através de fór. 
mulas correntias. 

Temos no art. 17 da Convenção 
sObre Asilo Diplomático, a segu!n· 
te disposição : 

"Compete oo Estado asilante 
a classificação da natureza do 
delito ou dos motivos da per. 
seguição". 

Essa é a disposição incluída na 
Carta de Caracas, não por suges. 
tão nossa - sou o primeiro a dl· 
zer - mas como contribuição nos
sa, porque a redação é nossa e do 
Itamarat!. · 

Sr. Presidente, fui Delegado do 
Brasil nessa Comissão. Posso a 
propósito, evocar aquela. cena que 
me parece tão admirável - guar. 

dada, evidentemente, a imensa dis
tância dos primeiros personagens · 
- contada pelo Chan,celer da Ale· 
manha, o Príncipe Bismark, nas 
suas memórias. Contava êle que, 
regressando a Berlim, depois da 
vitória sôbre a França, entrando 
na cidade, transformada e arreba· 
tada pela sua glória, na cidade 
onde as pessoas se encachoavam 
pelas árvores, pelos lampeões, pe· 
las marquises, pelos telhados, a 
fim de aC"lamarem aquêle louro 
couraceiro da Pomerània ao passar 
defronte da Chancelaria, onde tra· 
balhava., e vendo nas janelas aquê· 
les jovens assistentes, aquêles asses· 
sares, aquêles criptógrafos, aquêles 
escriturários, aquêles homens da 
poltrona de couro, desceu do seu 
cavalo, tirou do assento da sela 
onde vinha, a coroa de louros que 
lhe haviam colocado e atirou-a pela 
janela da Chancelaria, para de
monstrar bem que é ao serviço pú
blico organizado que os Ministros 
de Estado, os Embaixadores, como 
V. Exa., Senador Lourival Fontes, 
e outros representantes do Con· 
gresso, como eu, devemos realmen·· 
te ser gratos pelo êxito das nossas 
poucas e modestas iniciativas. 

Dizilh eu, Sr. Presidente, que a 
nossa delegação conseguiu essa 
fórmula, aceita na Convenção de 
Caracas e que passou então a ser 
um dos artigos dessa lei ln terna· 
clonai, uma das normas dêsse pro· 
cedimento internacional que é o 
Convênio de Caracas, e é uma das 
d!retrizes da nossa diplomacia -
consubstanciar tudo quanto de ge
neroso, de grande venha. da pro· 
fundeza da nossa História, das f!. 
bras mais intimas da nossa sen· 
sib!l!dade nacionru e que vinha, 
também, Sr. Presidente, da evolu· 
ção mais lógica, mais concreta e 
mais articulada do nosso Direito· 
Político. Aqui está. l!: por Isso que 
não há hoje, em nenhum Pais, Em· 
baixador do Brasll, representante 
da nossa Bandeira. a cu.Jas portas 
bata um perse~u!do político, cujo 
abrigo .seja solicitado por um egres· 
so da ferocidade ou da brutalida· 
de - e não quero, de ma,neira al· 
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gum.a, aplicar essas palavras ao 
Govêrno português, estou falando 
em tese - que não tenha a abri· 
gação de abrir as portas aeolhedo· 
ras de nossas representações diplo· 
mátlcas e levantar, como se fôsse 
uma cortina protetora, a Bandei· 
ra Nacional para colocá-la · sôbre 
a cabeça dêsse perseguido, sôbre 
essa. alma desesperada de oprimi· 
do pelas suas convicções politicas. 

sr. Presidente, sei multo bem a 
grande dificuldade que existe no 
tratamento dêsse assunto. É que 
o Govêrno Português não é slgna. 
tário dêsse Acôrdo, não é parti
cipante dessa C'orrente juridica. E 
essa dificuldade, Sr. Presidente, 
decorre de que uma doo aflrmati· 
vas rudimentares e básicas do Di· 
reito Internacional é a de que não 
podemos exigir cumprimento de 
convenções internacionais por par
te de Paises delas não signatários. 
:lilsse o principio contra o qual nos 
choca.mos - devemos reconhecê-lo 
de maneira. franca e leal, neste 
discurso. Essa a dificuldade que 
temos de vencer; essa a situação 
que temos de contornar. 

Somos obrigados a respeitar o 
direito de asno que, por motivos 
juridicos, morais e históricos, pas· 
sou a constituir norma intransl· 
gente do nosso Direito Politico; 
mas não o é para Portugal. Natu· 
ralmente, não sendo parte nas Con· 
venções formais, não está obriga. 
do a executá-las formalmente. 

Sr. Presidente, estou informado 
de que gestões se fazem, neste mo· 
menta, para encontrar-se uma so
lução. Do fundo do coração de 
brasileiro e da plenitude de meu 
ma.ndato parlamentar, mandato de 
Oposição que tC!nllo a honra de 
exercer nesta casa e que exerce
rei enquanto tal fôr a conveniên· 
ela de meus comltentes e eleito· 
res, descj o que tal aconteça, 

Estou convencido de que nos de· 
•remos esforçar, o mais passive!, 
para que uma solução seja. encon· 
trada. · Não tenho a menor dúvida 
em reconhecer, no ilustre Chefe do 
Govêmo português - o Sr. Pro· 
tessor Oliveira Salazar - uma das 

grandes figuras históricas do Sé· 
eulo XX. 

Sr. Presidente, sou um homem 
que, desde a mo·clda.de, lutou pela 
preservação, pela restauração e 
pela manutenção das liberdades de· 
mocrátlcas neste Pais; um homem 
que, desde o tempo de estudante, 
pugnou por essa Idéia; e viveu 
por essa paixão; mas isso não 
me Impede de reconhecer, como 
humilde estudioso da. História eon· 
temporânea, a grandeza de certas 
personalidades, mesmo quando elas 
não participam das nossas convie· 
ções. 

Estou, portauto, Sr. Presidente, 
em que não deveremos destratar, 
não deveremos apoi111r, nem devere
mos, nós que temos as responsabi· 
lldades de altas funções públlcas,. 
contribuir para que se envenenem, 
por motivos que ainda não c:onhe· 
cemos bem, as nossas relações com 
a grande Nação, que é m~t~ls do que 
Irmã, porque é mãe. 

O Sr. Victortno Freire - Permi· 
te V. Exa. um aj)arte ? 

O SR. AFONSO ARINOS -
Pois não. 

O Sr. Victorino Freire - Estou 
de pleno acõrdo com v. Exa. No 
meu discurso, que o nobre colega 
não ouviu mas que, depois, certa. 
mente lerá, dirigi apêlo ao Chan. 
celer do Brasil para que encon
trasse uma fórmula conc111atória, 
evitando-se estimular' e agravar o 
Incidente, pondo em risco nossas 
relações com o povo português. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Multo obrigado pelo aparte do no
bre Senador Vlctorlno Freire. 

Devemos, também, Sr. Presiden
te, contudo, evitar que o nosso 
empenho, o nosso esfôrço, o nosso 
cuidado, o nosso zêlo na manu
tenção da lntegrida,de dessas rela· 
ções - que nos são, inclusive, for· 
çadas pela nossa· adesão a certos 
prlncipios gerais de Direito Inter
nacional, como principalmente 
aquêles que nos impedem de in
tervir nos negócios Internos de ou· 
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tro país - nos levem ao ponto de 
vacilar, de abandonar, de nos de
mitirmos daquelas funções especí
ficas à soberania brasileira e que 
dizem respeito à integridade da 
nossa posição na defesa das nos
sas tratd!ções e das nossas res
ponsab1!1dades continentais. 

Assim sendo, não ousaria, neste 
momento e neste recinto, fazer 
menção expressa do andamento 
atual das tratat!vas, mesmo porque 
a figura, por todos os títulos Indi
cada para êsse mister é o meu no
bre colega, Lider da Maioria nes
ta Casa. Soube-as por vias lnd!
retas, sequer posso af!ança,r-lhes a 
segurança de concretização. 

Devo dizer, Sr. Presidente, que 
neste instante o assunto parece 
próximo de uma solução, se hou
ver da parte do Govêrno português 
aquêle entendimento necessârlo e 
aquela compreensão indlspensâvel 
para não exigir, de nós, mlbis do 
que nodemos dar. (Muito bem. Mui
to bem ! >. Etntão, sr. Presidente, 
é aquela pequena franja a que Ma· 
chado de Assis se referia - e Vos
sa Excelência, Sr. Presidente, per
doarâ a um velho, antigo critico 
literârio, a,s reminiscências que lhe 
acodem à memória, de vez em 
quando,· Machado de Assis dizia 
que a Igreja do diabo tinha desco· 
berto que o pecado pode ser uma 
capa de sêda com frlbnjas de lã; 
e que a virtude pode ser uma capa 
de lã com franjas de sêda. Que· 
ria dizer com Isso o mestre sutil 
do Cosme Velho, o desencantado 
êmulo de Mathlas Aires, que o pe
cado pode ter a aparência da vir
tude, mas apenas na sua fímbria 
exercer sua ação funesta; e que a 
virtude pode ser exatamente o con
trâr!o. Eu diria que nas tra ta.ti· 
vas atua!s hâ uma fímbria de lã 
nessa capa de sêda; diria que é 
lndispensâ vel que Portugal, exlgin· 
do, como exige, a aparência, c a 
substância do respeito a tôdas as 
prerrogativas da sua soberania, 
não nos Imponha uma solução con
vencional ou transn:clonal que não 

tenha as mesmas condições de res
peito à Integridade e à aparência 
da nossa soberania. 

Poderia Ir mais longe nesta acer
tlva,; mas deixo ao prezado cole· 
ga Lameira B!ttencourt o encargo 
de fazê-lo, caso as negociações te
l1ham êxito, o que desejo do fundo 
do coração; caso fracassem, o que 
antecipadamente lamento, não se! 
onde irtomos pa,rar em matéria de 
relações com Portugal. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Pode crer, V. Exa., que outro não é 
o desejo, a vontade do Govêrno 
brasileiro, e é nesse sentido sua 
orientação. Agora, se tenho a au
toridade que V. Exa. me confere 
- e acredito que a possuo no sen
tido político de Lider d111 Maioria 
- não esqueça V. Exa., nem o Se· 
nado, que também V. Exa. tem a 
alta e merecida responsab111dade 
de ser o Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, desta Casa, 
e, assim, muito nos poderâ a.ju
dar nessa empreitada. 

O SR.. AFONSO ARINOS -
Multo obrigado a :Vossa Excelência. 

O Sr. Lourival Fontes - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. AFONSO ARINOS -
Com muito prazer. 

O Sr. Lourlval Fontes - Reco· 
nheço - como V. Exa. - o direito 
de asilo como proteção humlbDa 
a. uma existência ameaçada. No 
caso, não desejo, que se subverta 
o direito de as!lo, não desejo que 
êle se transforme em objeto de ex
ploração e sensação politica, como 
se estâ fazendo. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Agradeço a.o nobre Senador Louri
val Fontes. 

sr: Presidente, ainda uma pala· 
vra quanto à posição da Chance
laria Portuguêsa, que me permito 
comentar. J!: claro que não o fa· 
ria, tivesse eu alguma responsabl· 
!Idade oficial. Insisto em que es· 
tou falando em nome estritamen
te pesso~l. 
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Não é hoje tão certa, como an. 
tlgamente, a tese do alheiamento 
completo, dos países não slgnatá· 
rios das Convenções, do seu cum· 
prlmcnto. ·· 

O Sr. Moura Andrade - Per
feito. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Hoje, a.s novas doutrinas do DI· 
relto Internacional, pelo contrário, 
vêm mostrando que o cumprimen
to das obrigações internacionais 
decorrem de outros fatôres que não 
a simples adesão Imediata e so
lene ... 

Isso poderá parecer absurdo pro
ferido num final de discurso com 
palavras tão cruas. Os Uustres co
legas, porém, que conhecem as 
nuances dêsses assuntos, sabem 
que digo uma verdade. A teoria 
modema do Direito Internacional 
tem mostrado uma série enorme 
de Indícios, que denotam a evolu
ção pa,ra o -cumprimento dos tra
tados de que se não é inicialmente 
signatário. 

Em primeiro lugar, há tratados 
multilaterais, a que se acede por 
adesão. Em segundo, há aquela di· 
fcrenclação essencial, específica, 
que não é moderna, porque argül· 
da em fins do século passado, mas 
rclevantada e revigorada por um 
dos maiores juristas Internacionais 
de todos os tempos, o Professor 
Georges Scelle, da Faculdade de 
Direito de Paris, que é a diferen
ciação entre tratado contratual 
e trata do legal. Há certos trata
dos que são contratos entre pes
soas jurídicas de Direito Público, 
onde se estabelecem condições si· 
nalagmática.s, condições de exe
cução dependentes de princípios 
de Direito Privado, como sejam 
acôrdo sôbre pagamento e coisas 
dêsse tipo. Há, porém, outros tra. 
tados de caráter legal, chamados 
tratados-leis. ll:sses, multas vêzes, 
impõem condições 111 Indivíduos re. 
sidentes ou súdltos de países que 
não são partes nem signatários 
dêsses me~mos tratados. &se as
sunto exigiria explanação especial, 

que estou longe de tentar fazer, 
porque me falta competênC'la para 
ta,nto. 

\Sr. Presidente, quero significar 
aqui que a Embaixada do Brasil, 
também neste particular, e o MI· 
nlstérlo das Relações Exteriores, 
onde pompeiam nomes da respon. 
sab1lldade de um Hildebrando Aclo· 
li, um dos ma.lores lntemaclona· 
listas brasileiros e continentais de 
todos os tempos - com o qual, 
devo dizer, não conversei, porque 
não o vejo há mais de ano -
deve conhecer multo bem o que 
acabo de dizer tão toscamente. Há 
uma série de tratados-leis, cuja 
eficácia depende da validade da.s 
regras juridlcas nêles consubstan
ciadas, regras jurídicas de Direito 
objetlvo, que se manifestam pela 
sua conformidade com a opinião 
intema,clonal e com o assentlmen. 
to mundial das suas determina. 
ções. Nesses tratados, nada há de 
mais significativo ·do que aquê!es 
que dizem que se deve respeitar a 
vida e a llberdade dos oprimidos. 
Isso é um sentimento profundo, 
que foi, Inclusive, constituído em 
norma da, Declaração Internacio
nal dos Direitos do Homem, em 
seu art. 14, que passo a ler : 

"1 - Todos têm o direito 
de procurar e obter, em outros 
países, asilo contra persegui· 
ção. . 

2 - ll:sse direito não pode 
ser Invocado em caso de pro
cessos baseados excluslvamen,. 
te em crimes não politlcos ou· 
em atos contrários aos propó. 
sltos e prlnciplos das Nações 
Unidas". 

Vêem V. Exas. como o principio 
consignado na Carta de Bogotá já 
constava da Declaração Interna
clonai· de Direitos do Homem, de 
que é signatário .e, mais do que 
signatário, pa.troclnador, eminente 
colega Senador Lourlval Fontes, os 
Estados Unidos da América do Nor· 
te, cujo representante foi o Presl· 
dente da Comissão que elaborou 
êsse documento. 
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Foi, portanto, um amerlca.no, um 
jurista americano, um diplomata. 
americano, o Presidente da Comis
são das Nações Unidas que elabo· 
rou o texto que acabo de ler para 
V. Exa. Conseqüentemente, não se 
pode dizer que os Estados Unidos 
desconheça,m o principio do asilo 
diplomático. 

O Sr. Vivaldo Lima - Levado 
por êsse louvável sentimento hu
mano é que os Estados Unidos ain· 
da mantêm asilado o Cardeal da 
Hungria, na sua Embalxa.da de Bu· 
da peste. 

O SR. AFONSO AlUNOS -
v. Exa. tem tôda razão. 

O Sr. Moura Andrade - Tanto 
procedem os argumentos de Vos
sa Excelência, Senador Afonso 
Arlnos, que Portugal precisou co· 
meçar negando a existência do 
fato que determinara o asilo. Veja 
v. Exa. que Portugal não negou 
pura e simplesmente o direito de 
asilo. Para poder, legitimamente, 
segundo o seu ponto de vista, · re
cusá-lo, precisou negar a existên· 
ela do ra.to, declarando que não 
estava pretendendo prender nem 
perseguir o General Humberto Dei· 
gado. Vê, então, v. Exa., que tão 
certo êle estava de que essas nor· 
mas de convivência entre os po. 
vos, essas normas de harmonia e 
de defesa da. vida humana são 
aquelas a que tôdas as nações or· 
ganizadas estão adstrltas e que to
dos . os Estados devem respeitar, 
que, para justific-ar a sua ação, 
precisou negar preliminarmente a 
exlstílncla do fato. O Brasil, po
rém, não podia aceitar aquela ne
gativa. No Instante em que a. Em· 
baixada Brasileira deu asilo, é por
que reconhecia a existência do 
fato. A partir daquele momento, 
portanto, o Genera.l Delgado tem 
o direito de não mais acreditar · 
senão na palavra do Govêrno Bra. 
sllelro, justamente aquêle que o 
asila. Em conseqüência. as solu. 
ções apresenta.das, tendentes a re· 
tirar o General Delgado da Embai· 

xada Brasileira para depois, colo· 
cado sob a autoridade portuguêsi!J, 
dar-lhe um destino que, dizem es
sas mesmas autoridades, pode ser 

· até o destino do Brasil, essas so
luções o General Delgado, legiti
mamente, pode recusar, bem como 
delxa,r de acreditar na palavra do 
Govêrno português. Enquanto o 
Govêrno brasileiro não der sua 
palavra, na qual o General Del· 
gado pode confiar, porque é do 
Govêrno que o asna. enquanto o 
Govêrno Brasileiro não disser que 
a fórmula. encontrada é a conve
niente, o Embaixador braslleiro 
está procedendo, rigorosamente, 
de acôrdo com os melhores prln· 
ciplos do Dlrelto Internacional. 
<Muito bem>. 

O SR. AFONSO ARINOS -
Multo obrigado pelo aparte do no· 
bre Senador Moura Andrade. 

Para termlna.r, Sr. Presidente, 
acentuo que a lnstltulção do asllo 
tornou-se, de simples aspiração po. 
litica, em uma realidade juridlca 
de cuja concretização participa
mos, com a. maior responsablll· 
dade. 

O aspecto mais moderno dessa 
organização é o de que compete 
à soberania do Estado asllante de
clarar as causas que determlna.
ram o pedido de asllo. 

Reconheço que Portugal, Nação 
soberana, à qual nos ligam tantos 
sentimentos flllals, não é slgnatá. 
rio dêsses convênios, e não está, 
conseqüentemente, obrlga.do a res. 
peltá-los, formalmente. Por outro 
lado, sugiro que é do maior lnte· 
rêsse de Portugal manter relações 
com o Brasil, como é do nosso 
manter relações com essa grande 
Nação Irmã. Conseqüentemente, o 
Govêrno português deve esforçar
se para eompreender a posição de
llca.da em que nos encontramos, 
de termos dado o asllo e de ter. 
mos mencionado a nossa opinião, 
com referência ao nosso direito 
de qualificar as razões dêsse asllo. 

Devo dizer, Sr. Presidente, que 
não dou um só momento, como Se· 
nadar, adesão às explorações poli· 
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ticas que a,caso se estejam fazendo 
contra o Govêmo português. Não 
posso dá-las, Senhores Senadores. 

O Sr. Vlctortno Freire - Nem 
eu. 

O SR. AFONSO ARINOS -:
Se fôsse jornalista ou simples par· 
ticular, talvez desse pasto, com 
um pouco de veemência, às minhas 
opiniões democráticas, com o nos
so conceito brasileiro de democra
cia. Como ma.ndatárlo do povo, 
porém, e como Presidente da Co· 
missão de Relações Exteriores, em 
hipótese alguma, darei, jamais, 
qualquer estimulo a qualquer ma. 
nifestação. que vise a colocar em 
situação de d!ficulda.de o Govêrno 
português em face de agitações de. 
natureza interna nesse pa.is. 

Como escritor. sou partidário da 
liberdade de pensamento: eoomo 
eleitor. voto nos elementos que de
féndem essa liberdade; como Se
nador eleito e Presidente da Co· 
missão de Rela,ções Exteriores do 
Senado, jamais teria uma atitude 
0u manifestação que nos possa co
locar em choque com uma potência 
livre, prlndpalmente porque con
cordo com o principio da não In
tervenção em assuntos da econo
mia, Interna dos outros países, con
signado no art. 2.0, da Carta das 
Nações UD!das. 

Aqui chega, então, o apêlo final 
da minha modesta oração : é o 
apêlo à. compreensão, a.pêlo ao en
.tendlmento, apêlo à generosidade 
de coração e à elevaçã.o de esp!rl
. to para que certas suscet1b111da
des. nacionais justas, para que cer
tos · lnterêsses da politica Interna. 
:.._. também justos - não sejam, en
tretanto, tributários dêsse rio de 
fogo, da agitação e do desconten
. tamento, que podem levar nossas 
relações à situação de particular 
desagrll:Clo. 

Ouso apelar daqui para o ilus
tre Ministro de Estado das Rela· 
ções Exteriores, Sr. Marcelo Ma
thias, a quem tive a honra de co· 
nhecer nos tempos longínquos em 
que era Secretário da. Embaixada 
do Brasll, para que, usando do ex
celente Instrumento diplomático 
que tem no nosso Pais, que é o 
Ilustre Embaixador Rocheta, e, 
também usando das qualidades vi
ris, das qualidades de descortino, 
de Inteligência e patriotismo do 
Embaixador do Brasil em Lisboa, 
o acadêmico Alvaro Lins, reúna 
esforços e conjugue êsses elemen
tos, a fim de que, Sr. Presidente, 
possamos tirax- aquela conclusão 
que é solução digna, e depende, 
apenas, de se apararem essas fran
jas de lã dá capa de sêda, para 
trazer tranqüllldade às relações 
luso-brasileiras e, mais que Isso, a 
satisfação do nosso coração de brlb
sllelros. 

sr. Presidente, antes. de concluir 
meu discurso, desejo deeolarar mi
nha profunda gratidão ao Senado 
pela incumbência, de que fui me
recP.dor, de representá-lo na pró
xima Reunião do Conselho Executf. 
vo da União Interpa.rlamentar, em 
companhia de meu ilustre líder 
Senador João Vlllasbôas. Estare
mos de partida dentro de poucos 
dias para êsse fim e confesso ter 
sido profundamente tocante para 
mim, m9Jl entrar nesta Casa. ser 
alvo de tão Imerecida distinção. 

Estou à disposição do Senado 
para qualquer incumbência que 
diga respeito ao meu mandato e 
apresento aos Senhores Senadores, 
mais uma vez, e ilustres colegas 
os mais respeitosos C'Ulllprlmentos 
por ocasião dêste mandato que 
hoje se Inicia, e desta convivência 
que é, por todos os t!tulos, tão 
grande e tão honrosa para mim. 
(Muito bem; muito bem. Palmas . 
O orador é vivamente cumprimen
tado). · 
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O SR. PRESIDENTE - A Ordem 
do Dia consta de trabalho das Co· 
missões. 

.vou encerrar a sessão, designan. 
do para a próxima, em 30 do mês 
em curso, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto de 
Resolução n.0 3, de 1959, que con· 

cede aposentadoria a Manoel Ra· 
bello, Porteiro do Senado Federal 
(projeto de autoria da Comlssão 
Diretora). 

Está encerrada a sessão. 

Levanta·se a sessão às 16 ho
ras e 15 minutos. 



6. a Sessão da 1. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, em 
30 de março de 1959 

PRESID:tNCIA DO SR. FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira. Bittencourt. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leónidas Mello. 
João Mendes. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx-Hult !tosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Ja.rbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Sllvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Agula.r. 
.'Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de· Castro. 
Lima Guimarães. 
Llno de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
Flllnto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Soll28 Naves. 

Fra.ncisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (43). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 43 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Freitas Oavalcanti
1 

2.o 
Secretário, procede à lei~uJra 
da Ata da sessão anterior, que, 
posta em df8cussáo, é sem de· 
bate aprovada. 

O Sr. Cunha Mello, 1.0 Secre
tário, dá canta do segutnte 

EXPEDIENTE 

Telegramas, nos seguintes têr
mos: 

Presidente do Senado Federal -
Senado Federal - DF - Praça 15 
-DF- 9.092- ®- 17- 21 
- SF. 

N'R 393 - Ao ensejo inicio tra
balhos Senado Federal vg tenho 
subida honra apresenta,r egrégia 
instituição minhas homenagens au· 
gurando todo ·continuado êxito as 
suas ativldades sempre voltadas à 
causa da. República e da Federa. 
ção pt - Pereira Lira, PresidentE> 
Tribunal Contas União. · 

NR - Ensejo solene instalação 
trabalhos Congresso Na·cional apraz. 
me enviar aos nobres representa.n· 
te:S do povo brasileiro por inter
médio V. Exa. meus cordiais cum· · 

1: .. 
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prlmentos com votos profícuo la
bor no desempenho dêsse honroso 
mandato legislativo - Mal. J. B. 
Mascarenhas de Moraes. 

NR 392 - Ao ensejo Instalação 
Congresso NlbCI.onal tenho honra 
formular ardentes votos por um 
trabalho cada vez mais fecundo 
sentido aperfeiçoamento institui
ções democráticas e republica
nas pt - 'Pereira Lira, Ministro 
Presidente Tribunal Contas União. 

Ofício 

Do Sr. Edéslo da Cruz Nunes, co
municando haver sido investido no 
cargo de Secretário da Segurança 
Pública do Estado do Rio de Ja. 
nelro. 

O SR. PRESIDENTE - Está i'ill
da a leitura do Expediente. (Pau
sa>. 

Na sessão de 20 do corrente mês 
acha.va·se lnsCTito para falar, na 
hora do Expediente, o Sr. Sena
dor Parslfal Barroso. 

Não tendo tido oportunidade de 
fazer uso da palavra, S. Exa. en
viou à Mesa, para ser publicado 
de acôrdo •com o previsto no art. 
201, § 2.o, do Regimento Interno, 
o discurso que desejava proferir. 

S. Exa. será atendido. (Pausa). 

Conforme foi amplamente divul
gado, no dia 25 do corrente foi em
possado no ca.rgo de Governador 
do Estado do Ceará o Sr. Parslfal 
Barroso. 

Trata-se de investidura incompa
tivel com o mandato de Senador, 
que s. Exa. vinha exercendo, elei
to que fôra em 3 de outubro de 
1954. 

Abriu-se, assim, uma vaga na re
presentação do Estado do Cearã, 
nesta Casa e na Bancada do Par
tido Trabalhista Brasileiro. 

Estabeleee o Regimento : 

"Art. 35. A perda de mandato 
de Senador penderá de pronuncia· 
mento do Senado, para os fins da 
convocação do Suplente ou eleição, 

§ 1.o Independerão dêsse_ pro
nunciamento os casos de opçao por 
cargo ou função lncompativel com 
o mandato de senador. 

§ 2.0 Nos casos previstos no pa
rágrafo anterior, ocorrida a posse 
no cargo ou função ineompativel 
com o mandato, o Presidente dela 
dará conhecimento ao Senado, de
clarando vago o respectivo luga.r. 

§ 3,o Da declaração constante 
da parte final do pa.rágrafo ante
rior .caberá recurso por iniciativa 
de quadquer Senador, nas 24 horas 
que se seguirem à respectiva publl· 
cação, para o Plenário, que dellbe
rará depois de ouvida a Comissão 
de constituição e Justiça, sobres
tando-se nas providências para . o 
provimento da vaga." 

Em fa.ce do que estipula a lei 
Interna da Casa, a Mesa, dando 
conhecimento da vaga ocorrida, co
munica que, se não houver Impug
nação 11as 24 horas que se segui
rem à publicação dêste aviso, con
vocará o Suplente do Sr. Senador 
Parslfal Barroso, Sr. Fausto AU· 
gusto Borges Cabral: 

Tem a palavra o nobre Senador 
Afonso Arlnos, pr!m·e!ro orador 
inscrito. <Pausa). 

Está ausente. 
Tem a palavra o 11obre Senador 

Are;emlro de Figueiredo, segundo 
orador inscrito. 

O SR. ARGEMmO DE FIGUEI
REDO - (Lê o seguinte àfscurao) 
Sr. Presidente, já investido nas fun
ções de Líder do Partido Traba
lhista Brasileiro,· posição com que 
me honrou a unanimlda.de dos 
meus eminentes companheiros d~ 
Bancada, ocupo hoje esta tribuna, 
com a alma prêsa às mais puras 
emoções patrióticas, no sentido de 
tecer adguns comentários à entre
vista, ultimamente concedida à 
Imprensa carioca, pelo Insigne che
fe da minha agremiação partidá
ria, o Dr. João Goulart, honrado 
Presidente desta Casa. do Congres· 
so. Não o faço, Sr. Presld~nte, vio
lentando a minha consclenela de 
homem público. Faço-o numa li
nha de plena coerência com o meu 
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pensamento politico, tantas vêzes 
emitido aqui, sem restrições nem 
constra.ngimento, quando as vin· 
culações dos meus compromissos 
eram .com a .união Democrática 

. Nacional, o valoroso partidêi onde 
militam grandes brasileiros e gran· 
des patriotas, que enaltecem e hon· 
ram a. vida pública dêste Pais. 

A entrevista do Dr. João Gou· 
lart impõe-se à meditação de to
dos os brasileiros. O primeiro tra· 
ço que lhe realça o mérito é a se· 
renidade singular. A serenidade de 
um homem que emergindo da alma 
e do temperamento gaúcho, matou 
dentro de si Jllesmo a fôrça dos 
melindres pessoais e os Impulsos 
da represá11a, tudo, Sr. Presiden· 
te, para ver e sentir o Brasil como 
a Pátria de todos nós; de todos os 
partidos; de tôdas as classes so· 
ciais; dos ricos e dos pobres; dos 
velhos e dos moços; dos felizes e 
dos desgraça.do.s. Uma Pátria úni· 
ca, sr. Presidente, que precisa su
bir, crescer, em seu nivel moral 
e material, pelo estôrço indlscrlml· 
nado e ·Comum de todos os seus fi· 
lhos. O Dr. João Goulart não cUs· 
tingue homens nem partidos nes· 
ta hora grave da vida nactonal. 
Sobrepõe a tudo e a. todos os pro· 
blemas do povo. Os problemas co
muns; os problemas de uma na· 
ção empobrecida e desesperada; os 
problemas de uma riqueza mal dis
tribuida, onde o luxo transborda 
nos la.res afortunados e a fome 
amesquinha, anula. e elimina a dlg· 
nidade e a vida dos lares mais hU· 
mlldes. Os problemas dos grandes 
,., dos pequenos Estados, que ora 
maculam e infringem os principias 
da. Federação. Os problemas do 
Nordeste brasileiro, que impõem 
solução adequada e justa; solução 
QUe elimine o Rofrimento de mi· 
lhões de conterrâneos, que têm 
dado a êste Pais. o sangue, para 
conquista de sua liberdade, e o tra· 
ba.lho para o soerguimento de sua 
grandeza material. Os problemas 
econômicos, Sr. Presidente, agrava· 
dos pelo fenômeno. inflacionário, 
que se vão refletindo nas massas 

populares sob a forma diabó11ca. da 
compressão violenta e constante 
que impele o clamor e a reação 
do próprio instinto de sobrevivên· 
cta coletiva . 

São êsses problemas, Sr. Presi· 
dente, os problemas do povo, que 
1n.tranqiiU1zam e fazem meditar 
dia e noite, como êle próprio o 
diz, o chefe do meu partido. São 
êsses problemas que o fazem rele· 
gar a plano secundário as solU· 
ções estritamente partidárias; as 
soluções de ·Cúpula; os ca.mbala· 
chos inspirados em ambições pes· 
soais; as divergências estéreis; os 
ódios mesquinhos para se olhar e 
sentir, nesta hora, o Brasil como 
uma. Pátria. só; a. Pátria de todos 
nós; a Pátria de todos os parti· 
dos; a Pátria de todos os brasilei· 
ros; a Pátria de todos os homens 
dignos e livres. 

t:sses problemas, Sr. Presidente, 
irão constituir os rumos de nossa 
peleja. :tl:les significarão o· no.sso 
lema e nosso Ideal. 

Isso vale dizer que prosseguire
mos na. rota segura e Intransigen
te da defesa do povo, que não pode 
nem quer mais viver econômlea
mente escravizado dentro de uma 
Pátria politicamente livre. 

Não nos Interessa fazer discri· 
minacões desairosas aos eminentes 
patriclos que governa.ram êste Pais. 
Não buscamos distinguir responsa. 
~!llriRde~ nos de~.atlnos governa. 
mentais aue desajustaram as fôr. 
ças econômlcas e financeiras des. 
ta Nação. E multo menos pensa
mos em trazer meiindres a.o pre
claro brasileiro aue ora chflfla o 
Govêrno nAcional, cuJa a.dminis. 
tração meritória. em tanto~ seta. 
res. o fazem credor da admlracão 
e do respeito de todos o.s bra.sllel. 
ros. · · 

O Sr. Mem de Sá - N'ão 'apoia· 
do I 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Que disse Vossa Exce· 
lência? 

l 
l 
l 
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O Sr. Mem de Sá- Não apoia· 
do ! Referiu-se v. Exa. a "todos 
os brasileiros". Como não penso 
da mesma forma, disse : não apoia· 
do! 

O SR. ABGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Estou emitindo meu 
modo dt> pensar. No meu enten· 
der, S. Exa. o Sr. Presidente da. 
Repúbl!C'a bem o merece; e se 
ao nobre colega interessar o exa
me da administração do Sr. Jus· 
cel1no Kubitschek, não fugirei, 
mesmo durante a leitura de meu 
discurso, traçado e anallslbdo m~u 
pensamento, como o trouxe, nao 
fugirei, repito, a apreciá-la sob o 
aspecto que v. Exa. desejar. 

O Sr. Mem de Sá - Eu apenas · 
leria para V. Exa.. a entrevista do 
Sr. João Goulart, criticando o Go· 
vêmo· do Sr. Juscelino Kubitschek. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Sr. Presidente, a entre· 
vista do Sr. João Goulart é, exa
tamente, o que constituirá ~bjeto 
de minha análise. Muitos estao ln· 
terpretanrlo a entrevista do emi· 
nente homem público como censu· 
ra. à a.ção politica e administra· 
tiva do Presidente Juscelino Kubi· 
tschek. Na verd::.de, porém. é o que 
ocorre na democracia - liberdade 
de pensamento, liberdade de opi· 
n!ões para todos. Se, entretanto, 
analisarmos, fria.mente, sem pai· 
xões politicas, a entrevista do ilus
tre Sr. João Goulart, chegaremos 
à ·conclusão de que es.sa interp:e
tação é absurda em face dos ter
mos em que S. Exa. colocou o pro· 
blema. 

o Sr. João Goula.rt falou indis· 
criminadamente; não .deu cunho 
especial às suas declarações. Ana· 
Usou a atual situação econômica 
e financeira do .Pais. 

sr. Presidente, se fôssemos pro· 
curar, na.s origens, a quem cabe 
a responsabilidade dêsse desajus
tamento econômico e financeiro, 
eu teria de seguir, com o Senador 
Mem de Sá, por estradas perigo· 

sas e, até, bater à porta dos tú
mulos, para. atribuir responsabili
dade aos mortos. Meu pensamen
to, porém, não é êsse; meu pensa
mento é examinar a entrevista de 
um homem que se absteve de ana
lisar responsabilldades pelo desa
justa.mento administrativo que es
tamos vivendo, para encarar as ne
cessidades reais, politicas, _sociais 
e econômicas dêste Pais. 

Não há o pensamento de melin
drar, de ofender, de quebrar o cli
ma de ha.rmoltia, de bom entendi· 
mento e, mesmo, do compromisso 
assumido pelo meu glo.rioso parti
do com o não menos glorioso Par
tido Social Democrático. 

Digo ao nobre Senador Mem de 
Sá, em plena consclêncla, que o 
Presidente Juscelino Kubitschek 
pode ser criticado por aquêles que 
não estão de acôrdo com a sua 
gestão administrativa.; pode ser 
combatido por aquêles que o 
odeiam pessoalmente. Na realida
de, entretanto, S. Exa. não deve 
ser julgado nesta hora., mas futu
ramente, p2la História fria e se
rena. Veremos, então, que S. Exa. 
foi um dos poucos homens que pas
saram pela chefia do Govêmo, re
velando tanto patriotismo e espi· 
rito público, tanta coragem de em
preendimentos e tão grande soma 
de bens para a comunidade, 

o Sr. Francisco Gallottl - Mui
to bem! 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Sr. Presidente, na ocasião 
em que a História proceder ao jul
gamento dêsse homem que ai está, 
ora criticado, ora combatido por 
tantos, e quando, pela paixão par
tidária, 'se quiser empanar sua 
obra política, acredito sinceramen
te que as grandes rodov!a.s que se 
rasgam nas selvas bre.sileiras, o 
trabalho de Paulo Afonso, a ener
gia elétrica que se difunde por todo 
o Interior nordestino, as obras de 
melhoramentp das nossas comuni
cações marltlmas e terrestres. as 
grandes barragens de Furnas e 
Três Marias, a industrialização do 
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Pais, tudo enfim, servirá de afir
mação imortaJ à posteridade de 
que êsse homem foi, na verdade, 
um grande patriota e realizador. 

O Sr. Mem de Sá - Permite 
V. Exa. outro aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Pois não. 

O Sr. Mem de Sá - Dentro dêsse 
critério, nenhum govêrno pode ser 
criticado dura,nte sua gestão, terá 
que esperar a justiça de Deus na 
voz da Hist6ria. A respeito, po
rém, do govêrno Juscelino Kubi
tschek, faço minhas as palavras 
do Sr. João Goulart, ilustre Pre
sidente do Partido de V. Exa.., que 
disse, referindo-se, sem dúvida ao 
Govêrno Brasileiro - ao atual e 
aos passados, mas principalmente 
ao atual - que o povo não pode 
ma.is continuar suportando tantos 
sacrifícios para obras que se des
tinam ao futuro; que o povo esfo
meado não pode ter entusiasmo 
por realizações grandiosas que se
jam. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Sr. Presidente, não vol
tarei a da.r a mesma resposta que 
já dei ao Senador Mem de Sá. Di· 
rel apenas que não está no ·pen· 
sarnento do Presidente do meu 
partido qualquer •estremecimento 
de relações, qualquer pensamento 
de censura à ação po!ítico-admi
nistra,tiva do Presidente Juscelino 
Kubitschek. Não, Sr. Presidente I 
Na verdade, se houvesse razão para 
tanto, nós do Partido Trabalhista 
Brasileiro, que não recebemos do 
povo a missão inglória de bater 
palma.s a todos os ates governa· 
mentais, estaríamos aqui, de fren
te, a -censurar ·s. Exa. em atos que 
não nos parecessem acertados. Não 
vemos, porém, como e por que cen
surá-lo pela atual situa.ção econô
mlco-flnanceira do Pais. Todo ho· 
mem de boa consciência,, sereno, 
calmo, todo aquêle que conhece a 
politica brasileira terá de reconhe· 
cer friamente que a.s condições 

atuals do País não significam a 
obra, a ação administrativa de um 
homem que, apenas, há três anos, 
governa. os destinos desta Nação. 

O Sr. Mem de Sá - Quer dizer 
que o Partido Trabalhista Brasi
leiro está ln tegralmen te so11dário 
com a atuação econômlco-financel· 
ra do Presidente Juscelino Kubl
tschek; portanto, com a carestia 
de vida. e a ascensão brutal dos 
preços e o esmagamento do povo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Sr. Presidente, o Parti
do Trabalhista Brasileiro assume, 
neste instante, a responsab111dade 
de cooperação decisiva, forte, leal, 
que vem dando ao Partido Social 
Democrático - ou melhor - ao 
Sr. Presidente da Repúbl1ca. 

O Sr. Mem de Sti - Muito bem. 

O SR. ARGEMIRO DE . FIGUEI· 
REDO - O meu partido não foge 
a essa responsab1Jidade; mas não 
está inibido de ana11sar a situa
ção econômico-financeira do Bra
sil, a situação real que atravessa· 
mos; não está inibido de propor 
reformas sociais, económicas e po. 
líticas que melhor atendam às in· 
gentes necessidades do nosso povo. 

O Sr. Mem de Sá - Muito bem. 
Pode o partido de V. Exa. apre
sentar reformas que as apla,udirel. 
Desejaria, entretanto, principal
mente, que oferecesse de imediato, 
remédio para enfrentar os males 
do momento. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Imediatamente, como de· 
seja. o nobre Senador Mem de Sá, 
Sr. Presidente, não é possível. 

O Sr. Mem ·de Sá - ~ possível. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Seria preciso tivéssemos 

· um govêrno providencial em vez 
de humano. 

O Sr. Mem de Sá - Bastaria um 
govêrno sensato. 

I ~ 
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O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Seria preciso encontrás· 
semos já, como exige o nobre Se· 
nadar Mem de Sá, dentro de ho· 
ras - o homem providencial que 
fizesse o milagre ... 

O Sr. Mem do Sá - Não ! 

O SR. ARGEMmO DE FIGUEI· 
REDO - . . . de reorganizar um 
País econômlca. e financeiramente 
em plena desordem. Direi melhor, 
Pais econômica e finan•ceiramente 
ainda não bem •Condicionado, não 
bem ajustado às necessidades da 
progresso moral e mtt terlal do 
povo bra,s1lelro. 

o Sr. Ruy Carneiro - Multo 
bem. Seria necessário que viesse 
ao govêrno do Brasil um homem 
enviado pelo Poder Divino. Só as· 
sim atenderl:a. à exigência do Se· 
nadar Mem de Sá. 

O Sr. Mem de Sá Discordo. 
Bastaria que não multiplicasse, não 
exponencia.sse ao máximo as rea. 
Iidades que encontrou. 

o Sr. Lameira Btttencourt -
Permite o nobre orador um apar
te? 

O SR. ARGEMmO DE FIGUEI· 
REDO- Co~ multo prazer. 

o Sr. Lameira Btttencourt -
Menos para manifestar, o que se
ria evidentemente, desnec>essárlo, 
meu sincero e inteiro aplauso à 
oração equ111bra.da e brilhante que 
V. Exa. vem proferindo, do que 
para ter a oportunidade de res
ponder ao aparte do meu eminente 
amigo, nosso brilhante colega, Se
nador Mem de Sá. Não há dúvi· 
da ninguém de boa fé pode negar, 
esconder, ocultar, que a situação 
econômico-flnanceira do Pais não 
é das melhores, das mais auspi
ciosas, das mais lisonjeiras. 

o Sr. Mem de Sá - Não é. 
o Sr. Lameira Btttencourt 

Nem mesmo o Senador Mem de 
Sá, aqui no Senado o mais lntran-

slgente, constante e inflexível opo. 
sicionista do eminente Presidente 
da República, Sr. Juscelino Kubl· 
tschek, nem mesmo S. Exa., adma 
de tudo sincero, inteligente e de 
alto espírito público, poderá atri· 
buir a um só Govêrno, a um só 
homem, a responsab111dade do que, 
evidentemente, é conseqüência 
inevitável e inexorável de fatos es· 
tranhos até a .capacidade humana, 
erros acumulados durante vários 
governos e Congressos. O que de
sejo assinalar, porém, principal
mente, é que nao é possível ne
gar - nem mesmo os oposicionis· 
tas de boa fé poderão fazê-lo - o 
grande esfôrço, a heróica batalha 
que o Sr. Presidente da Repúbllca 
vem travando para enfrentar, se 

. não solucionar o encarecimento do 
custo de vida, a que se referiu o 
nobre Senador Mem de Sá. O ln· 
teressante, para honra e felicida
de do Brasil, é que todos os parti
dos, do Govêrno ou da Oposição, 
há cêrca de um mês, abriram cré
dito de confiança ao Sr. Presidell.· 
te da RepúbUca., em face das pro
vidências sábias, prudentes e enér
gicas, por S. Exa. tomadas. Um 
dos grandes órgãos da opinião pú
blica, aliás, que mais se tem des· 
tacado pela linha. de independên
cia, se não de Oposição, relativa
mente ao atual Govêmo - o glo
rioso e tradicional Correio da Ma
nhã - no dia seguinte àquele em 
que essas providências foram as
sentadas e começaram a ser exe
cutadas, já com proveito, reconhe· 
ceu-lhes o acêrto e· a oportunidade. 
Ao menos essa parte o eminente 
amigo, Senador Mem de Sá, fará 
a justiça de reconhecer em favor 
do Sr. Presidente da. República. 
Ainda não se ganhou a última ba
talha; mas está ela. sendo trava· 
da com patriotismo, decisão e. von
tade de vencer, apoiada como dis
se, por tôda a Nação. Multo gra
to ao nobre orador, que espero 
perdoe a extensão de meu aparte. 

O 'SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço o aparte de 
Vossa EX!celência. 
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O Sr. 1M em de Sá - Perdoe-me 
o nobre orador, mas sou forçado 
a responder ao eminente Senador 
Lameira Bittencourt. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Tenho sempre prazer em 
ouvir vossa Excelência.. 

O Sr. Mem de Sá - Responde· 
rei ao ilustre representante do 
Pará com o atrevimento que só 
minha audácia justifica, medindo· 
me, de uma só vez, •Com dois dos 
mais eminentes Líderes do Sena· 
do. Minha causa, no enta,nto, é 
tão boa, .que mais houvera mais 
eu esgrimiria. Longe estou de ima
ginar e dizer que o Sr. Juscelino 
Kubitschek é o único responsável 
pelos males que nos afligem, ou 
que tenha sido sua matriz ou fon
te. O que a,firmo é que êsse Go· 
vêmo, em três anos, exasperou e 
exponenciou os males como ne
nhum jamais o fêz; que êsse Go
vêmo, em três anos, acumulou de
ftcits no valor de quase cem bi· 
Jhões de cruzeiros; que êsse Go
vêrno emitiu mais que todos os 
outros; que a dívida flutuante nes
se Govêmo ultrapa,ssa cem bilhões 
de .cruzeiros; que a atual Admi
nistração bateu recordes de des
pesas, de gastos, de esbanjamen
to público; que êsse Govêrno, en
fim, há três anos promete lutar 
contra a carestia,. Há três anos 
prometem o Govêrno e o seu MI· 
nlstro da Fazenda Iniciar o com
bate à inflação e ao alto custo . da 
vida, chegando multas vêzes a. ga
rantir que os preços estavam ou 
seriam contidos; há três anos fa
zem apenas promessas sôbre pro
messas. Em dezembro passado os 
preços fora,m congelados; a situa
ção, porém, é tão grave que o pró· 
prio Govêrno a reconhece e pro
clama, tomando as medidas a que 
se referiu o eminente Líder do PSD. 
Esperemos os resultados dessas 
providências que costumam ser tão 
anunciadas, tão prometida,s e ja' 
mais cumpridas; esperemos para, 
então, se tiverem êxito, perguntar-

mos ao Govêrno que fêz nesses 
três anos, que não tomou, de ini· 
elo, tais medidas, reC'onhecldas ne
cessárias, delas lembra.ndo somen
te agora, quando a situação já é 
pràticamente de revolta popular. 
Era o que tinha a dlzcr a Vossas 
Excelências. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Sr. Presidente, o nobre 
SP.nador Mem de Sá acaba de pro
ferir aparte, honrando a minha 
modesta explanação, o qual, na 
verdade, poderia, constituir objeto 
de outro discurso. Sou daqueles 
que entendem grave a sltuaçao do 
Brasil e penosa a vida do povo, 
que sofre a carestia e - o mais 
deplorável - tem padrão de vida 
mUlto baixo. Reconheço, também, 
no entanto, que jamais tivemos, na 
chefia do Govêrno, · homem com 
tanta coragem de empreender e de 
gasta r, a 11m de concretizar seus 
empreendimentos. . 

O Sr. Mem de Sá- Sim, porque 
é o dinheiro do povo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - sr. Presidente, o nobre 
Senador Mem de Sá é professor de 
Economia Política, e grlbllde pro
fessor. É homem que tem honra· 
do esta Casa com as luzes de sua 
Inteligência e de sua cultura. 

O Sr. Mem de Sá- Agradecido 
pelo excesso de Vossa Excelência. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEl· 
REDO - S. Exa., porém, há de 
compreender e de concorda,r co· 
migo que nenhum homem, chefian
do o atual Govêmo brasileiro, dei
xaria de encaminhar-se pela mes
ma estrada que palmilha o Presi
dente Juscelino Kubitschek. 

O Sr. Ruy Carneiro - Muito 
bem! 

O SR. ARGEMIRO DE FrGUEI· 
REDO - Tivéssemos um Govêrno 
voltado, só e exclusivamente, para 
as questões do equllfbrlo orçamen
târlo e financeiro, necessário e 

l 
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conveniente, sem dúvida, a uma 
Nação politicamente organizada -
Govêrno que quisesse evitar despe
sas, deixando à margem, relega.
dos . a segundo plano, problemas 
nacionais gritantes - estaríamos, 
é verdade, ajustados aos princí
pios da. Ciência das Finanças Clás
sicas, em bu.sca do indispensável 
equilibrio orçamentário. Seria o 
ponto básico das Finanças Antigas 
em Ciência Clássica. Seria o pre
tendido equilíbrio. 

Perguntaria, porém, a V. Exa., 
Sr. Presidente, a.o nobre Senador 
Mero de •Sá, ao Senado e a tôda a 
Nação Brasileira : se não tivésse
mos um homem com a coragem 
de empreender, como o atual Pre
sidente da República ... 

O Sr. Mem de Sá - N'ão esta
ría.mos passando fome ! 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - . . . fôsse um Presidente 
que se preocupasse apenas com 
planos elementares e rotineiros de 
fazer economia para restaurar as 
finanças da Na,ção, onde ficariam 
êsses empreendimentos, tão neces
sários, em plena execução, como a 
abertura e pavimentação de estra
das, para escoamento dos produ
tos e que resolverão, conseqüente
mente, os problemas mlhritimos e 
terrestres para a ·circulação das 
nossas riquezas ? 

Onde ficariam empreendimentos 
como o aproveitamento do São 
Francisco para lb expansão da rêde 
elétrica do Nordeste brasileiro ? E 
a realização de obras como as Bar
ragens de Três Marias e de Fur
nas ? Como consegui-las sem gran
des despesas, sem emitir e gastar 
muito? 

Sr. Presidente, se o atual Chefe 
do Govêmo tem pecado em sua 
administração, seu pecado é' não 
estar gastando mais em obra.s ne
cessárias, significativas de traba
lho intenso, no sentido de restau· 
rar a ordem econômica e financei· 
ra do Bra,sil. Parece paradoxo di-

zer-se que gastando mais pode-se 
restaurar o equilíbrio econômico de 
uma nação. 

O Sr. Lima Guimarães - Dá o 
nobre orador licença para um 
aplbrte ? .ii; ;§.]~ 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Pois não. 

O Sr. Lima Guimarães - Ocorre 
ql;!e. os que têm fome de couve, 
nao podem esperar pelo plantio de 
carvalhos. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agrlbdeço o aparte de 
Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, sabe o nobre Se
nador Mem de Sá, como professor 
de Economia, que vários são os 
sistemas para combater a infla
ção. Dentre êles destaca-se o pre
conizado pelos economistas de Ox
ford; de va.lorização do meio cir
culante através da expansão eco
nômica do País; a orientação eco· 
nômica que manda gastar, manda. 
investir mais, para, por essa for
ma, por euforia econômica e com 
o aproveitamento de tôdas as fôr
ças econômicas do Pais, restaurar
se o equ!líbrio financeiro e a ordem 
econômica da Nação. 

Assim, gastar mais, ga.star mui· 
to, em face das necessidades atuais 
do Brasil, é sinal de boa compreen· 
são administrativa e de coragem 
pa.ra empreender, para enfrentar 
os problemas nacionais. 

O Sr. Mem de Sá - Devo uma 
resposta às afirmativas de v. Exa. 
A escola econômica de V. Exa. é 
tão revolucionária que a desconhe
ço; confesso a minhlb ignorância. 
Lembro ·ao nobre colega que essa 
escola resolveria o problema de 
todo o mundo; não haveria mais 
nações pobres; nações subnutri
das. nações em estado de desgra.ça 
e de miséria. Bastaria gastar, em!· 
tlr, inflacionar e tudo estava re· 
solvido. Veja V. Exa. que isso é 
a.penas artifício. Não se gasta por 
emitir dinheiro; gasta-se o produ-
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to real da sociedade. O que se está 
fazendo, no Brasil, é a espoliação 
dos pobres, através da inflação, 
para enriquecimento a.busivo de 
pequenos grupos financeiros e eco· 
nômicos. A coragem a .. que v. Exa. 
se refere, do Presidente Juscelino 
Kubitschek, dos carvalhos que sua 
Excelência está plantando, tudo é· 
feito à •custa da couve que falta., 
há muito tempo, nos lares pobres 
e já começa a faltar nos das elas. 
ses médias, em breve faltará nos 
dos parlamenta.res. No fim dêste 
Govêrno, Indo as coisas como vão, 
nós, com o que ganhamos - e que 
se julga muito - não teremos com 
que paga~: nossas despesas. Per. 
gunte v. Exa. à sua EXIll.a.. Sra. qual 
a despesa do armazém e se ela está 
de acôrdo com as afirmações que 
o nobre colega faz da sabedoria. e 
da coragem do Presidente da Repú. 
bllca. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Sr. Presidente, no inicio 
de meu discurso - que talvez o 
nobre senador Mem de Sá não te. 
nha acompanhado - afirmei e rea. 
firmei que a situação do País é 
realmente grave; que os pobres pas
sam fome; que há miséria nos seus 
lares; e que são êsses os proble· 
mas que ma.ls preocupam o Par. 
tido Trabalhista Brasllelro, lmpon. 
do-lhe ação rápida, enérgica e ati· 
va no sentido de rápida reforma 
econômlco-soclal, para debela.r a 
crise que o Brasll atravessa. 

Ouvi, porém, o aparte do em!· 
nente colega, Senador Mem de Sá, 
dizendo ignorar a doutrina que de· 
fendo. 

Lamento profundamente venha 
S. Exa. afirmar aquilo que na ver. 
dade é contestado por todos os 
manuais das ciências das finanças. 
Dizer S. Exe. que não conhece a 
inflação através de grande desen. 
volvimento econômlco no Pais 
através de aproveitamento de suas 
fôrças de produção ... 

O Sr. Mem de Sá- Não! •Vossa 
Excelência declarou que é gastan
do mais. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUii· 
REDO - . . . dizer que ignora essa 
doutrina que tecnicamente tem a 
denominação de valorização do 
meio circulante através da. expan
são econõmica, está S. Exa., de cer· 
to modo, abusando da ignorância 
do modesto e humilde orador. 

O Sr. Mem de Sá - V. Exa. é 
que está abusando da minha igno-
rância.. · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO ~ Só conheço três proces
sos de combate à inflação: o da 
valorização do meio circulante, o 
de resgate e o da estabilização do 
meio financeiro. 

O Sr. Mem de_S~ - Desculpe 
V. Exa. A inflação combate-se de 
acôrdo com a. C'aUSa, a origem, a 
fonte de que promana. · No caso 
do Brasil, veja V. Exa. qual a fon
te e qual o remédio. Se tivéssemos 
inflação decorrente não do exces· 
so de meios de pagamento e sim 
do excesso de procura·em face da. 
falta de oferta, se não tivéssemos 
todos os fatôres da produção ocupa. 
dos - êsse o aspecto fundamental 
- então, sim. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Entende V. Exa. que tô· 
das as fôrças econõmica.s do Bra· 
sil estão em plena expansão ? 

O Sr. Mem de Sd.- Não I Disse 
que todos os fatõres da produção · 
estão ocupados. Veja os têrmos 
que emprego. Se todos os fatõres 
da produção estão ocupados; se hâ 
limitação dos fatôres da produção, 
que diz a escola econômlca - não 
apenas a clássica - mas a mais 
moderna, a keyneslana.? Que o 
Govêrno, nessas ocasiões, deve abs· 
ter-se de gastos, e, a.o contrário, 
lançar-se · aos gastos quando os fa
tôres da produção s.ofrem recesso 
e precisam ser estimulados. O no· 
bre colega não foi feliz na alusão, 
desejada~ A doutrina. de Keynes 
não sufraga o que V. Exa. afirma. 
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O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - :1!: exatamente êsse mes
tre quem entende que as condições 
económicas de um povo, seu equl
llbrlo, seu ajustamento, devem ser 
superpostos ao equllibrlo flnan. 
celro. 

O Sr. Mem de Sá - Confonne 
a. situação e a causa. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - O que deve preocunar ao 
atual Govêrno - e aos vindouros 
- é exatamente o lntE>rêsse de 
gastar mais para produzir mais; 
dar o máximo de vltal!da.de às nos
sas fôrças económicas; aproveitar 
as r!1lu.r.zns latentes do ~ubsolo; as 
rlauezas do solo; ore;anlzar a a.grl
cultura. os transportes terrestres e 
marltlmos; a,nroveitar, enfim. as 
riquezas naturais. para incorporá. 
Iaos à. riqueza snclal e. assim. en
grandecer materialmente a Naçlio. 

O Sr. Mem de Sá - Fico multo 
sa.t.fsfeltn. V. Exa.. P.m nnme do 
PTB. snl!dar!za-se n1enRm~mtP. com 
a nnlftlca ecnn~micn-flnAnc•p!ra do 
Govêrno e a desva,lorlzacãn da moe
da a 2% ao mês. Dese.iarla que 
v. Exa. fi~'-"R~e P.ssa decla:racão em 
n.ome elo PTB. talasse em nome do 
seu PresidPnte Dr .. Tnão Goulart. 
Quero oue V. ExaR. fiouem presos 
ao govêrno que elegeram. 

O SR. ARrlmMTRO DE FtGUEI· 
REDO - Nohr<> 8->nA.t!nr M<>m de 
Sã.. V. ExR.. e~t:t Rbusanr!n t!ns re
cu.rM.~ pA.r!amentares, mas não me 
condu?:irã. dP. mndo allrum. a um 
compartim~>nto estanaue, onde n!io 
se possa viver, ond~ não há oxlgê. 
nio, 

O Sr. Mem d.e Sá- Nega Vossn. 
Excelência solidariedade ao Govêr
no? 

O 'SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Não posso are:umentar 
por essa forma. Estou dando cunho 
impessoal a.o meu discurso e nes. 
se sentido o tracei. 

O Sr. Mem ·de Sá - Não é Im
pessoal. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Prefiro pensar nas mi
nhas palavras, escrevê-Ias e depois 
dizê-las. Não posso, assim, acom· 
panhar o nobre Sena.dor Mem de 
Sã por êsses caminhos estreitos e 
talvez semeados de espinhos pela 
lnte!lgênc!a e pela cultura de Sua 
Excelência. 

O Sr. Mem de Sá - Flea, então, · 
registrado que o PTB não dá apelo 
ao Govêrno a.tual. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Sr. Presidente, já disse 
até onde chegaremos. Não fujo à 
responsabllidade. O Partido Tra· 
balhlsta Brasileiro tem com o Pre
sidente da República laços indis
solúveis de solidariedade. 

O Sr. Mem de Sá - Indissolú· 
veis; multo bem. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Indissolúveis enquanto o 
Sr. Juscelino Kubltschek estiver no 
Govêrno; dai em diante, não nos 
preocupam mais os homens ... 

O Sr. Mem de Sá - Muito bem ! 
ótlmo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI~ 
REDO - . . . e sim, os problemas 
do povo, as grandes refonnas so
ciais e eC'onômlcas. sem as quais 
nós, do Partido Trabalhista Bra
sileiro, não poderemos apoiar qual
quer candidato, seja de que partido 
fôr. Estaremos sempre atentos à 
realidade naclona.I; à grande cri
se em que se debate o povo bra
sileiro; à fome que nesta hora 
bate à porta de todos .os lares. Pre· 
cisamos, eomo disse Inicialmente, 
esquecer as divergências partldâ
rla.s para olharmos, acima de tudo, 
os problemas reais, gritan.tes, da 
Nação bra~llelra. 

o Sr. Mem ele Sá - O problema 
fundamental é a Inflação. Vamos 
combater a Inflação; vamos subs
crever n critlta do Vlcc-Preslden· 
te João Goulart. O povo não pode 
mais sofrer tanto sacr!ficlo. 
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O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite o nobre orador um apar. 
te? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO- Com prazer. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Infelizmente, ainda. não tenho o 
poder de habilidade, paclênc'a ou 
Invulnerabilidade" de que ncis .,pre
cisamos revestir para ouvir, mul
tas vêzes, sem atender às provoca
ções que nêle se contêm, os apar
tes tão brllh9Jntes e Inteligentes, 
mas, acima de tudo, tão malicio
sos, perigosos, e nem sempre jus
tos, como o que acabamos de ou
vir, com prazer, do eminente Se
nador Mem de Sã. 

o Sr. Mem de Sá - V. Exa. so
pra. . . sopra e,. depois ... 

o Sr. Lameira Btttencourt 
Aprendi-o aliás coin iV. Exa.. Quan
do aqui chegue!, calouro ainda, já 
todos me apontavam o nobre co
lega como um dos gr&ndes mes
tres da sabedoria politica, da ma.
Jicia politica do Parlamento. Es
tou sendo, portanto, no partl.cular, 
apenas discípulo de v. Exa. O emi
nente Sena.dor Mem de Sá, mais 
de uma vez, censurou os gastos Ro
vernamentals, acima das posslblll
dades do Erário, os quais agravam 
o processo Inflacionário. O nobre 
Senador Argemlro de Figueiredo 
respondeu, e respondeu multo bem, 
se não em nome de alguma escola 
clássica da economia e das finan
ças, pelo menos em nome da esco
la do bom-senso, que a Inflação 
supera tôdas as teorias, tôdas as 
doutrinas e tôdas as escolas e deve 
Indagar-se não se o Govêrno está 
gastando multo, mas se estã gas
tando bem. O que se deve sa.ber 
não é se está emitindo multo, mas 
se essas emissões têm objetlvos pú
blicos e sentido reprodutivo. As
sim sendo, sugeria ao nobre orador, 
neste aparte mais longo do que 
pretendia, Indagasse do eminente 
Senador Mem de Sã, em quem, fe
lizmente, o espírito público e o 

sentimento de justiça sobrelevam 
a. paixão partldãria, o que enten
de, qual o seu julgamento da obra 
governamental em Furnas e Três 
Marias. Allãs, S. Exa. as· testemu
nhou de perto e a nós que tive
mos a ventura de !llcomp&nhá-lo 
nessa visita, não regateou aplau
sos. Desejaria saber de S. Exa. se 
entende que os milhões ou bilhões 
de cruzeiros empregados pelo Se· 
nhor Presidente da ·República em 
FurnM e Três Marias são bem em
pregados; se essas obras devem ou 
não ser levadas a crédito do Go
vêrno do eminente Presidente Jus
celino Kubltschek. 

O Sr. Mem de Sá - Respondo 
com extrema facll1dade. As obras 
de Três Marias. Fumas e multas 
outras serão utllfsslmM; mesmo 
que tôdas Igualmente o fôssem, 
ainda assim sua realização seria 
passível de critica. O mais tolo, 
o mais medíocre, o mais pobre de 
espírito dos governantes será ca
paz de determinar obras extrema
mente úteis e proveitosas: não hã 
sabedoria alguma em determinar 
grandes obras. A sabedoria estã 
em saber fa.zer de acôrdo com aF 
nect>ssidades, na hierarquia das cl
dadPs, e em proporção C'Om as pos
slb!lldades. 

o Sr. Lameira Btttencourt -
Como vemos. a justiça de Vossa 
Excelência não pôde ser completa. 

O Sr. Mem de Sá - O eminente 
Senador La.meira Blttencourt, se 
comprasse um quarteirão de ed!fí· 
elos em Copacabana, estaria fazen
do Nccelente aplicação de dinheiro. 

o Sr. Lameira Bittencourt -
A hipótese é de todo Inviável. Não 
posso comprar. 

O Sr. Mem de Sá - v. Exa.. ja
mais encetaria essa transação, por
que é homem honesto, incapaz de 
gastar o que não possui. 

o Sr. Lameira Bittencourt 
Grato a Vossa Excelência. 
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O Sr. Mem de Sá - O Govêrno 
que gasta. o que não tem, esfomeia 
o pnvo. 

O SR. ARG11lMIRO DE FIGUEI· 
REPO - Sr. Presidente, vou rea
tar a leitura do meu discurso. 

O Sr. Coimbra Bueno - Permite 
V'. Exa. um aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Ouvirei V. Exa. com todo 
o prazer. 

O Sr. Coimbra Bu.eno - Desejo 
prestar depoimento sôbre a peque
na <:!da.de de Jatai, no meu Esta
do, de onde v!m, ontem. No mo
mento, lá se desenvolve uma atlvi· 
dade jamais alcançada. :S:sse de
senvolvimento foi provocado por 
dois fatôres primordiais. Um dê· 
les é a construção da famosa es
trada BR·31 - São Paulo·Cu!a'bá 
que l!gará um pôrto de mar á 
Oui11bá, empreendimento sôbre o 
qual pode prestar depoimento o 
nobre Senador Fernando Corrêa. 
Essa. estrada provocou desenvolvi
mento de níveis jamais sonhados 
É iniciativa aue demand11 esfoll-' 
ços imensos. Há poucos dias, cite! 
outro município do meu Estado -
Itumb!ara - que, anenas com a 
extensão da faixa âsfaltada até 
êle, ligando-o à estrada-de-ferro 
teve sua produção de arroz eleva: 
da de menos de um milhão para 
a casa de três milhões de sacas, 
em dois IM!os. Podemos enumerar 
entre outras !n!c!at!vas do Govêr: 
no, as obras que se desenvolvem 
no NordPste. a famosa estrada 
''Transbraslllana", aue abre a.s ma
tas da Amazônia. BraR!Ua - que 
é ho.!e o bode exolatórlo das rea
lizações dêste Govêrno - Furna.s 
Três Marias. as rodov!aR ou<> es: 
tão sendo tracadas. a !ndustrlali
zacão de veículos abrang·pnt'ln a 
construcão de navios, caminhões 

·e tratares, enfim um rol enorme 
de empreendimentos a que n!n· 
guém pode, bonestamente, negar 
total apoio, pois ao contrário do 
que muitos pensam, essas obras, 

estão indo ao encontro dos brasi
leiros que sempre passara.m fome 
e foram eternamente esquecidos. 
Somos dez milhões de bras!leiros 
privilegiados e mais de c!nqüenta 
milhões largados, deixados total· 
mente ao abandono. O que est"' 
mos assistindo, no momento, é ao 
choque de duas economias : uma 
conformista, que deixa c!nqüenta 
milhões de brasUe!ros esquecidos c 
passando !orne, e outra, a. econo
mia privilegiada, dessa classe dos 
que se dizem lideres e liderantes 
e que vivem bem à custa da misé
ria nacional. Aplaudo inteiramen
te a luta eontra o subdesenvolvi
mento encabeçada pelo :Presiden
te da República, com excepcional 
coragem, na qual ressalta a sua 
~alor reallzação, a obra de salva. 
çao nacional - Brasilia - cujos 
efeitos se estendem a todos os Es· 
tados. Concito os nobres Senado
res, que representa.m uma por uma 
das unidades da Federação, a dize· 
rem alto e bom som, se Brasilla 
já não trouxe reflexos 'benéficos 
a seus Estados, sobretudo às re
giões subdesenvolvidas. O meu de
poimento já se está alongando; 
mas quero afirmar a V. Exa., no
bre Senador Argemiro de Figuei
redo, que estou inteiramente de 
acôrdo com as suas palavras. No 
momento, o que se faz é atender 
aos que passam fome no P&is. 
Aplaudo Inteiramente as palavras 
de V. Exa.. e a coragem do Presi· 
dente da ' República, em quebrar 
a. rotina, em evidenciar o falso 
equl!ibrio econômico-f!nanceiro em 
que v!viamos. pelo aual cinaüenta 
milhões passavam fome enquanto 
dez milhões viviam mais ou me:. 
nos parasitando a maiorbo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço aos no}jres Se
nadores os apartes esclarecedores 
com que me honraram. 

Retomo o fio do meu discurso, 
Senllor Presidente. !Ltmdo) : 

Se pesa aos ombros do Sr. Jus
cellno Kubitschek, por uma. predes· 
t!nação histórica, enfrentar os pro-
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blemas nacionais agravados, não 
lhe podemos negar a imensa capa
cidade de a.ção, a tenacidade e o 
pa.trlotlsmo com que enfrenta a de
sordem no pensamento altaneiro 
de restaurar o bem-estar da comu
nidade. Mas, não é possfvel ocultai" 
a realidade brasileira. Não é pos
sfvel fechar os ouvidos ao clamor 
do povo que sofre, como adverte 
o eminente chefe peteblsta, no pen
samento superior de conclamar as 
grandes fOrças da opinião naclo· 
na.! para as heróicas medidas de 
salvação públlca. 

A reforma agrârla é uma. lmpo
slç!lo da consciência nacional. Ela 
não lmpllcarla no esbulho dos ri.· 
coa em favor dos pobres, em usur· 
pa,ção de terras das mãos dos que 
a conquistaram pelo esfôrço e pelo 
trabalho honesto, para entregá-la 
aos ca.mponeses infortunados. 
Mas exprimirá a ação do Estado, 
dentro dos prlnclplos constltucio
ne.ls vigentes, no sentido de propor· 
clonar aos que trabalham o acesso 
fácll à propriedade rural. Ela não 
visará à extinção pura e simples 
da grande propriedade, econõml· 
camente explorada em consonân
cia com os altos lnterêsses naclo· 
nals, mas exlglrá a eliminação dos 
latifúndios Improdutivos, em bene
ficio dos que podem trabalhar a 
terra e IntegrA-Ia em sua função 
social. 

A reforma é a valoriza~o do ho
mem e da terra. Não é a conquis
ta elementar e primária da allmen
ta.c;ão e da casa, que são as neces· 
sldades fundamentais do homem; 
mas é a valorização do homem pela 
ampliação de suas posslbllidades 
de riqueza e melhoria de seu nivel 
cultural. 

Não nos preocupa. só o fenôme· 
no .da carestia de vida; o preço 
das utll1dades. Há ;nações de vida 
barata onde a miséria campela. o 
que interessa é melhorar o padrão 
de vida das classes rurais dêste 
Pals. É dar ao homem do campo 

oportunidade e condição que o 
transformemos em elemento fecun· 
do de produção e de consumo de 
riqueza. 

:6: dar à população rural a dlgni· 
da.de que ela merece, pela asslstên· 
ela técnica; pelo financiamento 
fácil; ·pela educação social; pela 
garantia de seu trabalho· pela 
justa remunera.ção de suas cultu. 
ras; pela preservação de sua for
tuna contra a especulação. :11: 11· 
bertar o camponês da velha e abo· 
minável escravidão do homem pelo 
llomem. 

Neste Pa.ls, Sr. Presidente, dois 
terços da população estão dlsseml· 
nados pelas zorias rurais. Mas, se 
indagarmos as condições econôml
eas, sociais e culturais dos que, na. 
verdade, tra,balham o eampi:>, sen
tiremos, menos a piedade que nos 
Inspiram os sentimentos, do que a 
vergonha ferindo os nossos brios 
patrióticos. 

Há miséria, ignorância, fome, 
doença, desamparo, explorações, 
desencanto e desespêro. Jl: a clas
se proscrita do amparo governa. 
mental. 

O Sr. Mem de Sá - Muito bem. 

O SR. ARGEMIRO DE li'IGUEI· 
REDO - Nas garras dos trustes 
Internos e externos. estlolam-se as 
últimas energias das cla.sses ru
rais. A cultura agrfcola val-se tor
nando até imprópria dos homens 
dignos. Ela é sinônlmo de Ignorân
cia e de miséria. O resultado ai 
está - os campos se despovoando 
e as cidades se enC'hendo dos que 
desertam das fainas rurais. Que 
será de nós, Sr. Presidente ? Que 
será de nós quando as populações 
clta.dinas perderem os seus núcleos 
de abastecimento ? Quando as ln· 
dústrias fraquejarem à mingua de 
matéria-prima ? Quando as fábrl· 
cas se fecharem porque lhes fa.ltam 
os elementos básicos da Industria
lização? 

i. 
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Senhor Presidente, 

As nações civilizadas apoiam sua 
riqueza nas gloriosas ativida,des do 
campo. Não hâ nação próspera 
sem um ruralismo tecnicamente 
organizado. 

Cuidemos das populações rurais. 
Façamos a reforma agrária. Co· 
mande o Ministério da Agricultura 
a grande revolução branca. A êle 
falta tudo no momento - os re . 
cursos materiais de uma, ação fe· 
cunda e ampla.. 

E ai vemos o quadro funesto: no 
campo, alla-se a Ignorância à mi· 
séria; no Ministério, associou·se a 
cultura à pobreza. Falta. tudo a 
quem tudo precisa ter. Até o ele· 
mento humano vai ali perdendo 
o estimulo e a paixão de produzir. 
Os agrônomos, os químicos, os geó· 
logos, os · técnicos agricolas, mal 
pagos, vão desertando da. função 
pública para emprêgos particula· 
res. E os que ficam começam a 
sentir a voz surda do estômago 
vazio. 

•Senhor Presidente, . 
Nós, do Partido Trabalhista Bra

sileiro, desfraldamos a bandeira 
das justas reivindicações popula· 
res. Fiéis ao antigo programa de 
ação de nossa. agremiação partidá· 
ria e ao pensamento nobre, alta· 
neiro e heróico de Getúlio varga.s, 
marchamos com o povo. Essa é a 
palavra de ordem do homem que 
nos chefia. Estamos certos de que 
será também êsse o rumo patrióti
co dos grandes partidos nacionais. 

Não nos preocupam os homens 
no sentido estritamente partidário. 
Nem nos interessam os conchavas 
que visem a.penas à articulação de 
fôrças para a conquista do poder. 

O que nos preocupa é a dura 
realidade naciona.l. l!l a pobreza do 
povo; é a ignorância do povo. ll: 
a miséria das classes rurais. ll: a 
penúria dos pequenos Estados e 
municipios, impondo uma nova dis
crlmina,ção de rendas. ll: a explo
ração dos trustes estrangeiros. ll: 
a restauração da economia nacio· 
na!. É a grandeza moral e mate· 

ria! do Bra.sil. Iremos juntos aos 
que sentirem as mesmas incllna
ções cívicas. Iremos sozinhos se 
não nos quiserem ajudar. Iremos 
sàzinhos, Sr. Presidente. 

Um dia, essa democracia n1al 
compreendida e mal praticada, 
sentirá que nas horas graves da 
Nação, quando o povo perde a con
fiança e desespera, só há uma ati
tude .correta a tomar : - marchar 
ao encontro do povo e guiá-lo -
guiá.Jo, Sr. Presidente, para que 
êle não seja obrigado a guiar-se por 
si, na eclosão da tempestade. CMui· 
to bem. Muito bem. Palmaa. O 
orador é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Há, sõ
bre a mesa, Expediente que vai 
ser lido 

São lidos os seguintes oficias: 

PARTIDO TRABALHISTA BRA· 
SILEm.O 

Rio de Janeiro, 21 de marÇO de 
1959. 

Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Federal. - Nesta. · 

saudações: 

Comunico a V. Exa., para. os de
vidos fins, que,· em data de ontem, 
foram eleitos Lider da Bancada do 
PTB. nessa ca~a. o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, e Vice.Lf. 
deres. os preclaros cole~as Snnado
res Vlvaldo Lima. Saulo Ramos e 
Barros de Carvalho. 

Assegurando-lhe a minha admi· 
ração e estima subscrevo-me. 

Atenciosamente. - Lima G'Ui· 
marães. - Vivaldo Lima. - Leó
nidas Mello. - C11:nha Mello. 
Joãn Mendes. - Saulo Ramos. -
Argemiro de Figueiredo. - Guido 
Mondin. - Arlindo RodriQ1J.es. 
Souza Naves. - Lourival Fontes. 

Oficio 

Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Federal. · 

Cumprindo o disposto no n.rt. 38 
do Regimento Interno, venho co-
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municar a v. Exa. que devo au-
. sentar·me do Pais, designado que 
fui para participar da próxima 
reunião do Comitê Executivo da 
Associação Interpl!lrlamentar. 

Rio de Janeiro, 23 de março de 
1959. - Gilberto Marinho. 

·Oficio 

Em 30 de março de 1959. 

Sr. Presidente : 

Tenho a honra de comunicar a 
V. Exa. e ao Senado, de acôrdo 
com o disposto no art. 38 do Regi
mento Interno, que me ausenti!Jrei 
do Pais por algumas semanas, a 
fim de tomar parte na reunião do 
Conselho da União Interparlamen. 
tar, a rea.liZ$r-se proximamente em 
Nice. - Atenciosas saudações. -
João Villasbôas. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

DiRcussão única, do Projeto 
de Besoluçflo n.0 3, de 1959, que 
concede aposentadoria a Ma. 
noel Rabello, Porteiro do Se
nado Federal (projeto de au
toria da Comi8são Diretora). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Senhores S'enadores que 

aprovam o projeto, queiram perma
necer sentados. <Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
. vado, que vai à Comissão Dire. 
tora para Bedação Final : 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 3, de 1959 

Concede aposentadoria a Ma
noel Babello, Porteiro do Sena
do Federa1. · 

O Senado Federal resolve : 

Artigo único. É concedida apo· 
sentadoria a Ml!IDoel Rabello, Por
teiro, classe "N", no cargo de Che
fe da Portaria, padrão PL·7, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, nos têrmos do a.rt. 191, 
§. 1.0 , da Constituição Federal, com· 
binado com o art. 184, item I, da 

· Lei n.0 1.711, de '28 de outubro de 
1952, incorporando-se aos respecti· 
vos proventos da inatividade a gra
tificação a.dicional correspondente. 

O SR. PRESIDENTE - O proje
to vai à Comissão Diretora, para 
Redação Fina.!. 

Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia., dou a. palavra ao 
nobre Senador Leónidas Mello, 
inscrito para a oportunidade. 

O SR. LEONIDAS MELLO -
( •) - Sr. Presidente, Senhores Se· 
nadores, acompanhei, com interês
se e contentamento, os ·recentes 
atos e manifestações do Chefe do 
Executivo, em beneficio do Nor
deste. 

A palavra. de S. Exa., empenhada 
na memorável reunião dos Gover
nadores nordestinos, e as peremp
tórias afirmações contidas no dis
curso que. então proferiu, trouxe
ram-me a conviccão de que, embo
ra um tanto tardiamente, o desen
volvimento do Nordeste seria outra 
"Meta'' de seu Govêmo. 

Vejo agora êsse grande proble· 
ma nacional equacionado em têr
mos ma.is altos e realfsticos e me
lhor amparado e compreendido 
pela União. 

Ao lado do DNOCS que, seja dito, 
de passagem, vem realizando. no 
Nordeste, obra de re!l>l utlllda.de, 
criou S. Exa. uma Sunerintendên
cla Integrada de técn!.cos de valor, 
destinada não apenas a planejar, 
ma,s a sistematizar, a coordenar 
trabalhos, atividades, obras e em
preendimentos, de modo a cons
truir uma economia adequada à 
Região, e capaz de fixar o nordes-

('') - N6o foi rrlli.Yio pt•lo Ol'fld()J', 
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tino a.o solo onde nasceu e ond.: 
quer viver, assegurando-lhe subsis
tência mais que a prosperidade 
económica. 

Sr. Presidente, sempre que ocupo 
esta tribuna em defesa do Nordes
te, e especialmente, do meu Piauí, 
tenho a, satisfação - com Isto ex
perimento íntimo orgulho - de 
sentir que nordestinos e sUlistas 
têm, pelo Brasil, o mesmo devota· 
mento. 

Como bem afirmava, há pouco, o 
nobre Senador Argemiro de Flguei· 
redo, no seu magnifico discurso, a 
Pátria é uma só; todos nós a cons
truímos, todos nós a fizemos Inde
pendente, todos nós nos ·batemos 
pela. sua unidade, e, por Isso mes
mo, todos nós a queremos e ama
mos Igualmente, e, a cada dia, de
sejamos que ela se torne mais for· 
te e unida e próspera. 

Nem por Isso, porém, deixo de 
l'econhecer e proclama.r, sempre 
que oportuno, que ao Nordeste não 
tem sido feita justiça pelo Govêr
no da União. 

A grande responsabilidade pelo 
subdesenvolvimento, pela pobreza, 
pelo pauperismo, pela miséria hu· 
mana. do Nordeste, cabe exclusiva
mente ao Govêrno da União. Se 
se realizasse uma politica econó
mica mais ra.clonal, eqültatlva, jus· 
ta e humana., não existiria, hoje, 
desnível tão a;centuado, entre o de
senvolvimento do Norte e o do Sul. 

o S7'. Nooaes Ftlho - !Muito 
bem.· 

O SR. LEONIDAS MELLO -
Nobres Senadores, essa a mágoa 
profunda que existe no coração dos 
nordestinos, e que se vai transfor
mando em revolta intima.. :&:les es
tão convictos de que sua pobreza 
e seu sofrimento decorrem do 
abandono a que têm sido relega
dos. 

J!: preciso dizer-se que o nordesti
no não tem sido apenas esqueci
do, desajudado, abandonado; ta.m· 
bém tem sido espoliado nos seus di
reitos, e nos seus recursos. Nos seus 

direitos, porque o Govêrno . da 
União jamais cumpriu os dlsposl· 
tlvos constitucionais que visam a 
amparar o Nordeste; e nos seus 
recursos, porque sequer a. renda do 
nosso trabalho nos permite impul
sionar a economia da região. Há 
pouco tempo, nesta Casa, em me
morável discurso, um dos mais bri· 
lhantes Senadores que por aqui têm 
passado, o nobre Sena.dor Alencas· 
tro Guimarães, expôs o prejuízo 
que o confisco cambial tem causa
do ao desenvolvimento do Nordes
te, quanto tem contribuído para 
a sua descapltaliza.ção. 

Recentemente, em reunião com 
S. Exa., o Sr. Presidente da Repú
bllca, o Governador eleito da Ba· 
hla, Senador Juracy Magalhães, di· 
zla. com absoluta segurança. : 
"Dêem-me a.s divisas que a Bahla 
produz e dispensarei o auxílio do 
Govêrno da União; dêem-me as 
divisas que a Bahla produz e pro
moverei o desenvolvimento econô
mico do meu Estado." Essa aflr· 
mativa do Governador baiano po
deria ser repetida por todos os Go
vernadores nordestinos. 

Além disso, Sr. Presidente, . nos 
últimos anos, novo flagelo vem 
atingindo fundamente o Nordeste, 
cerceando a. atuação das Bancadas 
nordestinas no Parlamento. Tra
ta-se do Plano Nacional de Econo
mlca mais racional, eqüitativa, jus
as Bancadas do Nordeste conse
guem conslgna.r no Orçamento da 
União. . 

Quantas vozes se têm levantado 
no Parlamento e fora dêle. Estou 
a ver a figura do nobre Senador 
Fernandes Távora, em discursos 
magistrais, a. sugerir medidas pa
ra a recuperação do Nordeste, a 
clamar contra as Injustiças a essa 
parte do Brasil, a. afirmar que, 
por Incrível que pareça, .os dlnhel· 
ros remetidos ao Nordeste. ·são, às 
vêzes, a titulo de saldo, devolvi· 
dos aos cofres da união. · No meu 
Estado, realmente Isso tem acon
tecido. 
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Senhores Senadores, não conhe 
ço indicio mais expressivo da indi· 
ferença. do Govêrno da União pe
los sofrimentos e à situação nor· 
destina. 

Há pouco tempo, o nobre Sena
dor Freitas cavalcanti clamava, 
desta tribuna, para que não fâssem 
cortadas as verbas do Plano dé Va
lorização do São F·rancisco. Quan· 
tas e quantas vêzes o nobre Sena
dor Novaes Filho, com seu verbo 
brilhante, com a magia da sua ex
pre.ssão ... 

o Sr. Novaes Filho - Obrigooo 
pela bondade de Vossa Excelên
C'ia. 

O SR. LEONIDAS MELLO -
. . . procurou mostrar ao Senado da 
República as injustiças praticadas, 
dia. a dia, contra o Nordeste. 

São vozes que se levantam cheias 
de fé, mas sem eco; são vozes 
que não têm ressonância, que se 
atenua.m, que se apagam, ante a 
pesada indiferença do Govêrno da 
União. Assim tem sido desde que 
nos torna.mos em República. 

Não é, porém, o. Nordeste, uma 
terra que deva ser desprezada. Há 
dias, o Carreio da Manhã, concei
tuado órgão, um dos de maior cir
culação neste Pais, publicou, de no
tável eC'onomista, o Sr. Pimentel 
Gomes, estas pala.vras : 

"O Nordeste produz muito 
mais do que consome. 

O Nordeste, por exemplo, é 
um grande produtor de dóla
res. Entre 1948 e 1956, o Nor· 
deste - no caso do Piaui à 
Bahia, Inclusive -teve um sal
do de seiséentos e trinta e oito 
mfihões de dólares em seu co
mércio externo. :li:ste saldo 
pagou o deficit das outras re
giões brasileiras, avaliados em 
552 milhões de dólares. Houve, 
ainda, um saldo de 74 milhões 
de dólares. O Nordeste não 
pôde utUizar, em sua plenitu
de, as divisa.s que produziu. 
Consumiu o saldo de suas ex-

portações adquirindo manufa. 
turas no Centro-Sul. Contri
buiu, assim, duplamente, para 
o progresso do Centro-Sul". 

Mais interessante que êsses da
dos é a. exposição contida no tra
balho amplamente divulgado e pu
blicado pela Federação e Centro 
das Indústrias de ·São Paulo -
"São Paulo e a Economia Nordes
tina" - que passo a. ler: 

"A fim de outorgarmos um 
testemunho apenas do grau de 
entrelaçamento entre a econo
mia bandeirante e a nordesti
na, procedamos à a.nálise, por 
exemplo, do rol de nossas ven· 
das às unidades que integram 
a região, só por cabotagem, no 
primeiro semestre de 1954, de 
aoordo com dados colhidos em 
nosso Departamento de Esta
tísticas: 

Cr$ 

Maranhão 67.367.000 
Piaui .. . .. .. .. . 27.346.000 
Cea.rá . . . . . . . . . . 125 . 308. 000 
·Rio G. do Norte . . 47. 749.000 
Paraíba .. . .. . .. 72. 766.000 
Pernambuco 653. 925. 000 
Alagoas ........ 48.242.000 
Sergipe .. .. . .. .. 41.190.000 
Bahia . . . . . . . . . . 344 .194. ooo 

O Sr. Victorino Freire - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LEONIDAS MELLO -
Pois não. 

O Sr. Victorino Freire - No brl· 
. lhante discurso que está fazendo, 

V. Exa. interpreta o sentimento do 
povo do Nordeste, no que tem tôda. 
a solidariedade da representação 
do Maranhão. 

O SR. LEONIDAS · MELLO -
Agradeço ao nobre :Senador Victo
rino Freire o aparfe;com que ilus
tra meu dlscurso';é~ irie proporclo· 
na tanto pra.zer;:ao-assoclar o sen
timento da Bancada maranhensc 
ao de todos os nordestinos. 
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o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Vê V. Exa. que o Partido Trabalhis. 
ta !Brasileiro tem tôda a razão 
quando coloca entre os pontos fun· 
damentals de sua campanha, o pro
blema da discriminação das ren. 
das, beneflcia.ndo mais os Estados 
e municípios pobres. 

O SR. LEóNIDAS MELLO -
Um dos gra.ndes males da União 
tem sido a distribuição não cqui 
tatlva das rendas nacionais. 

Conclui a Exposição. 

"Neste semestre, o total das 
aquisições efetuadas pelos ES· 
tados do Nordeste alcanl)ou 
a tm.portância de Cruzeiros 
U29.086,00". 

ll: a Importância do que o N or· 
deste adquiriu no Estado de São 
PaUlo. Mais adiante, especifica_ o 
que o Nordeste comprou em Sao 
Paulo. 

" vendemos mais a Per· 
namiiuco do que ao Japão, à 
Suécia., à Inglatera, à França, 
à Holanda, à Argentina, à Itá· 
Ua. A Bahla, quase tanto 
quanto à Itália, e mais do que 
à Holanda. Quase duas vêzes 
ma.ls do que à Argentina. A 
Alagoas, quase tn.nto quanto à 
Tchecoslovãquia. Também ao 
Ceará, mais do que ao Canadá. 
Ao Piauí, tanto quanto a.o Chi· 
le. E assim por diante". 

Aí está Sr. Presidente, a terra 
que o Govêrno da União vem aban· 
donando, tem abandonado, mas no 
cenário de ta.ntas. agruras, de tan. 
tas lamúrias - digamos assim -
eis que uma voz nova se levanta, 
na linguagem do velho poeta por
tuguês : 1!: S. Exa. o próprio Chefe 
da Nação que, com a. responsab!li· 
dade e autoridade de Presidente 
da República, nos vem dizer que 
chegou a hora de a Nação pagar 
ao Nordeste o seu débito. 

Não se limita S. Exa,. a isso. O 
Sr. Presidente da República toma
se de entusiasmo e de otimismo, c 

avança para promover o desenvol
vimento do Nordeste : "Vamos to
mar a região de assalto", são pa.la
vras .contidas no discurso de Sua 
Excelência. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LEONIDAS MELLO -
Pois não. 

O Sr. Vivaldo Lima - Há poUC'O, 
V. Exa.. declarou que o Govêmo da 
União se descurava do Nordeste e, 
em particular, do bravo Estado de 
V. Exa. Agora, dá o nobre colega 
seu testemunho de que o atual Go· 
vêrno está procurando levar, com 
uma operação, recursos para a re
gião, a fim de recuperá-la econô· 
micamentc, Exclui, portanto, Vos· 
sa Excelência, o ntual Govêrno da 
peC'ha de ln diferente, de omisso 
quanto às regiões não só nordes· 
tina, como do Norte, abrangendo · 
o Estado do Amazonas, pois não 
apenas o Nordeste, mas o Norte 
também vive num completo aban
dono. Os recursos recebidos do Go· 
vêmo eram realmente insuficien
tes até mesmo para. atenderem às 
obras e servil}os que o Orçamenta 
preVia ou determinava. v. Exa., 
pelo que estou compreendendo, pro· 
cura excluir o atual Governo da 
suce~são de Governos omissos e 
até criminosos pela indiferença, ou 
melhor, apatia pela sorte, pela sl· 
tuação do Norte e Nordeste. 

O SR. LEONIDAS MELLO -
Em discursos anteriores, que pro
feri nesta Casa, abri duas exce
ções, que agora repito; aliás, sem
pre me ocupei dos Governos e da 
situação do Nordeste. A primeira 
exC'eção é relativa a.o Presidente 
Epitácio Pessoa, que em seu Go· 
vêrno empenhou o máximo do seu 
esfôrço .para o desenvolVimento do 
Nordeste; a segunda exeeção é 
para o grande Presidente Eurico 
Gaspar Dutra, em cuja admlnl~tra.. 
ção se iniciaram as obras do N or· 
deste. Quanto ao atual Govêrno, 
congratulo-me pelo fato de haver 
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reconhecido os erros anterior.es, 
pretendendo corrigi-los; mas como 
declarei no Início das minhas con
siderações; S. Exa. jâ aparece um 
pouco tardiamente. Em todo o 
caso, meu nobre colega, êsse so
corro devia. ter aparecido há 50 
anos, e não agora. 

Em todo caso, repito, afirma o 
Chefe da Nação que enfrentará o 
problema da recuperação econômi
ca do Norte; e nem eu nem ne
nhum brasileiro tem o 'direito da 
duvidar de S. Exa.., cujas atitudes 
demonstram alto arrôjo . nas reali· 
zações administrativas. 

Sei que o Presidente da Repúbli· 
ca, nos dois anos de Govêrno que 
lhe restam, não poderá recuperar, 
econômlca.mente, o Nordeste. · 

O Sr. Vivaldo Lima - Pode enca
minhar as soluções. 

o· SR. LEONIDAS MELLO -
Multo, no entanto, poderá ainda 
realizar, nesse sentido. . 

O Sr. Vtvaldo Lima - Perfeita
mente. 

O SR. LEONIDAS MELLO -
Sabemos que S. Exa. enfrenta. co
rajosamente suas iniciativas; sa
bemos, mais, que não sabe poupar 
para atingir suas "Meta.s"; e que 
gasta, gasta o quanto fôr preciso. 
Não o estou censurando. Confor
me acabamos de ouvir do nobre 
Senador Argemlro de Figueiredo, 
legará S. Exa.. às gerações futuras 
extraordinária obra administratl. 
va. Não Ignoro, entretanto, que 
seu Impulso rumo ao Nordeste há 
de ser mais vagaroso, pois marcha 
sôbre espinhos e sob o pêso da tre
menda. Inflação que aflige tôda a 
Nação. Mas se S. Exa. gasta; se 
tem despendido tanto em benefí· 
elo do futuro dest~ Pátria; se gas
tou, •consoante aqui declararam vâ· 
rios oradores, milhões e milhões pa. 
ra construir Fumas; se empregou 
milhões e milhões na construção de 
um oceano no Interior de Minas 
Gerais, digo oceano porque a ca
pacidade de retenção d'água da 

Barragem de Três Marias, no Rio 
São Francisco, será sete vêzes su. 
perlor a.o volume de água da Bala 
da Guanabara, e se refletirá na 
economia nordestina, aumentando 
o potencial hldrelétrlco do S. Fran
cisco; se já gastou tudo Isso e ain
da milhões e milhões pa.ra erguer 
na solidão, no deserto do Planalto 
Central do Brasil, a maravllhosa 
Brasilla ... " 

O Sr. Vivaldo Lima - Gastou 
multo bem! 

O SR. LEONIDAS MELLO -
. . . se despendeu mllhões e mllhões 
pa.ra cortar, para abrir o selo vir
gem da selva amazôntca, ·construln· 
do a Brasilia-Belém, então gaste 
também alguns milhões em benefí· 
cio do Nordeste; continue a gas
tar socorrendo os brasllelros que 
ali vivem, os quais têm o direito 
de sentir, de participar da felicida
de de terem nascido nesta terra 
que é, na realidade, de extremo 
Norte a extremo Sul, um berço es
plêndido de esplêndida riqueza. 

o Sr. Vivaldo Lima - O Bra.sll 
bendirâ despesas de tal ordem. O 
que é preciso é apllcar bem os re
cursos da Nação. Não é possível 
continuar-se na somltlcârla - para 
usar expressão popular - dos re
cursos revela.dos pela Receita e 
pela Despesa. consignadas nos Qr. 
çamentos. A Nação não progredi
rã; e como viverá a população, no 
futuro? 

O SR. LEONIDAS MELLO -
. De pleno acôrlio com V. Exa. e 
com as respostas que o nobre Se· 
nador Argemiro de Figueiredo deu 
aos apa.rtes do Ilustre Senador Mem 
de Sá. 

o Sr. Vivaldo Lima - O nobre 
representante da Paraíba falou em 
nome do Partido Trabalhista Bra-
sileiro. · 

O SR. LEONIDAS MELLO -
Jamais concordaria; no entanto, se 
anunciasse a grande Operação de 
Desenvolvimento Econômlco do 
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Nordeste - OPENO - e ela não 
seguisse ritmo pelo menos compa
tível com a nossa situação econô
mlca. 

Mas que prossiga, é o apêlo que 
flbço ao Sr. Presidente da Repú
bllca. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permita 
V. Exa. mais uma interrupção. Não 
Ignora o prezado colega o C'lamor 
em. todos os quadrantes do Pais, 
quanto a,o Plano de Economia do 
Govêrno. Pede-se que os recursos 
orçamentários sejam utilizados; en
tretanto, o Govêrno é obrigado a 
restringir, como medida de econo
mia, os recursos que o Congresso 
lhe oferece para o desenvolvimen
to da Nação. Reclamamos contra 
o Plano de Economia que incide 
sôbre o Plano de Valorização Eco
nómica da Amazônia; V. Exa. pede 
reC'Ursos para. a execução da OPE· 
NO, e o Govêrno não sabe a quem 
atender. 

O SR. LEONIDAS MELLO 
Se não fôsse possível atender ao 
nosso pedido, o Sr. Presidente da 
República não convocaria tão so
lene reunião, para anunciar essa 
delibera,ção. Nossa situação Infla
cionária já atingiu o máximo, e 
não é mais possível o acréscimo 
de despesas . exorbitantes. Se o 
Chefe do Govêrno não pode aten
der Inteiramente ao Nordeste que, 
ao menos, tome alguma providên
cia. ll:sse o apêlo que faço, espe
claJmente em nome do Piauí, que 
me trouxe a esta tribuna no exer
cício de um mandato que recebi de 
seu povo e de uma missão que me 
cumpre desempenhar. O meu Esta.. 
do, até agora, não foi favorecido, 
com os benefícios da região do São 
Francisco ou da 'Valoriza,ção da 
Amazônia; está Imprensado entre 
as duas regiões. 

No inicio da presente legislatura, 
a Bancada, piaulense entregou ao 
Sr. Presidente da República subs
tancioso memorial em que pleitea
va, a atenção de S. Exa. para o de
senvolvimento económico do Vale 
do Parnaíba. Salientava que se 

promovido convenientemente êsse 
desenvolvimento, C'om assistência 
técnica à lavoura e à agricultura, 
seria, tal vez, suficiente para que a 
Bacia do Vale do Parnlbíba pro
duzisse o necessário para abaste
cer todo o Nordeste. Pedíamos ain
da a construção de pequena barra
gem no Rio Parnaíba, que nos for
neceria a. energia de que precisa
mos, pois a do São Francisco não 
C'hega até meu Estado. Com isso, 
surgiria imediatamente a Industria
lização do babaçu, da clbrnaúba, 
da carne, dos couros, dos deriva
dos de outras Indústrias subsidiá
rias e, dentro de pouco tempo, es
taria modificada a fislonomilb eco
nômlca de uma grande região · do 
Nordeste: Não somente o Piauí 
seria beneficiado, mas, também, o 
Maranhão, a, Bahla etc. · 

O Sr. Presidente da República 
recebeu-nos de braços abertos, mos
trando-se desejoso de solucionar o 
problema. Chegou a nomear uma 
comissão para estudar o a.proveita
mento do Vale do Parnaíba, mas, 
por falta de reC'Ursos e de quem a 
amparasse suficientemente, a ini
ciativa ficou na sua fase primeira. 
N'ada conseguimos. Agora, abrem
se novas perspectivas, novos hori
zontes, novos rumos ao Nordeste, 
e eu aqui estou, em nome do Piauí, 
com a mesma fé, os mesmos argu
mentos e a. mesma confiança no 
Govêrno, a dirigir a S. Exa. o Sr. 
Presidente da República, aos exe
cutores da SUDENO, um apêlo pa
ra que, nas resoluções atuais, não 
deixem à margem o Piauí. 

Estou certo de que S. Exa.. não 
há de permitir que 'essas esperan
ças de agora se transformem para 
nós em novos desenganos e decep
ções. 

ll:sse .. a pêlo dirigido ao Chefe da 
Nação, ao's executores da SUDENO 
e a.o Parlamento Nacional, porque 
para aqui vêm também os proble
mas do Piauí, é o grande obje
tlvo desta modestíssima oração ... 

O Sr. Vivaldo Lima - Não apoia· 
do. 
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O SR. LEONIDAS MELLO 
. . . que não tem outra finalidade 
que a de deixar comigo mesmo a 
consciência do dever cumprido pa· 
ra com meus conterrãn.eos e para 
com minha terra. (Muit'ó"bem. Mui. 
to bem. Palmas. O orador é cum .. 
primentado). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a. 
mesa, dois ofícios, que vão ser 11· 
dos pelo Sr. 1.0 Secretário. 

São lidos os seguintes 

O/fetos 

Sr. Presidente: 

Estando õ Sr. Senador João VIl· 
lasbôas desempenhando missão do 
Senado na Europa, sollelto se digne 
V. Exa. designar-lhe substituto na 
Comissão Mista Incumbida de Su
gerir Medidas Legislativas que Re
gulem a Organização Político·Ad· 
mlnlstratlva, Legislativa e Judiciá
ria da Futura Capital e do Futuro 
Estado da Gua,nabara, na forma 
do ·disposto no art. 77 do Regimento 
Interno. 

Atenciosas saudações. - Cunha 
Mello, Presidente. 

Sr. Presidente : 

Estando o Sr. Senador Gilberto 
Marinho desempenhando missão 
do Senado na Europa, solicito se 
digne V. Exa. deslgna.r·lhe substl· 
tuto na Comissão Mista Incumbi
da de Sugerir Medidas Legislati
vas que Regulem a Organização 
Politico-Administrativa, Legislati· 
va e Judiciária da. Futura Capi· 
tal e do Futuro Estado da Guana. 
ba11a, na forma do d~spas,to :n.o 
art. 77 do Regimento Intemo. 

Atenciosas saudações. - Cunha 
Mello, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE -· Designo 
os nobres Senadores Daniel Krle
ger e Jefferson de Aguiar. 

Não há oradores inscritos. (Patt· . 
sa). 

Lembro ao Senado que, amanhã, 
se reunirá o Congresso, a fim de 
deliberar sôbre veto presidencial. 

Nada mal.s havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima, a ie· 
gulnte · . 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto de 
Lei da Câmara n.O 122, de 1956, 
que altera o a.rt. 13 da Lei n. o 1.533, 
de 31 de dezembro de 1951 (modl· 

. fica disposições do Código do Pro· 
cesso Civil relativas ao mandado 
de segurança), tendo Parecer n.o 
78, de 1959, da Comissão de Cons. 
tituição e Justiça, favorável, com 
a Emenda que oferece (sob n.o 
l·C). 

Está encerrada a sessão. 

Levan;ta·:Jc a sessão à:s 16 
horas e 7 minutos. 

Discurso do Sr. Parsifal Ba1·· 
roso, que se publica nos têr
mos do art. 201, § 2.o, do Regi
mento Interno. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Sr. Presidente, Senhores Senado
res : Paradoxal e até certo ponto 
decepcionante é a condição de 
quem, tendo desejado multo repre
sentar o seu Estado no Senado Fe· 
deral, pouco tempo estêve no exer
cicio de seu mandato, porque em
presta-do ao Poder Executivo, e ago. 
ra que se depara. com o momento 
lnegãvel de sua despedida, não lhe 
permitiu o dever de rigorosa ob· 
servânc!a ao Regimento, o ensejo 
de expressar da tribuna os seus 
sentlmen;tos de gratidão e de sau. 
dade, fazendo chegar ao coração 
de cada um, um singelo adeus. 

Não fôra, porém, a clrcunstân
c'ia de haver o meu eminente ami
go, Ministro Fernando Nóbrega, 
quan;do nessa Casa, prestou seu 1m· 
presslonante depoimento sôbre a 
reforma da previdência social, cn. 
carecido o meu testemunho escJa. 
recedor sôbre o espirita da mensa. 
gem que se converteu no Proj~to 
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2.119-56, e não deixaria por escrl· 
to e resumldrunenrte, o que seria 
objeto de um debate com os meus 
nobres colegas, a fim de que com
preendessem ao fundo, quão pesa. 
das e difíceis são as deliberações 
do Senado ao se defrontar com a 
revisão do pt•ojeto votado apres. 
sad111mente pela Câmara, após uma 
hibernação de v.árior. anos. 

A mensagem· elaborada pela Co· 
missão que presidi, em 1956, eogi. 
tava apenas de aplicar um corre
tivo de emergênda 1110 estado de 
calamidade a que chegou a estru
tura previdenciária, sem ooerar a 
reforma de base, objeto do. projeto 
de lei orgânica, dentro . da m111is 
desamblciosa perspectiva. sendo la. 
mentável que a Câma.ra a tenha 
recebido como uma atualização do 
111ntigo projeto. 

Prevaleceu a orl~ntação de ser 
apenas uniformizada e raclcn.ll.ll· 
zada a org-anização administra,tiva 
da prevtdên cia. corrigindo-se erros 
e falhas da atual estrutura. de 
modo a se obter um rendimento 
melhor à 111ltura das necessidades 
dos segurados. 

Como entretanto a Câmara jul· 
p.:ou asado o momento para votar 
tiôda a reforma. embora sem· o 
ama.durecimento da orientação po. 
lítica a respeito das Unhas mes· 
tras da reestruturação, agora cum· 
pre ao Senado enfrentar a mais 
pesada e complexa ta.refa com que 
já se tenha deparado. 

Durante a evolução do ·nosso sis
tema previdenclário, por falta da 
visão global dos reclamos das elas· 
ses trabalhadoras, os Institutos e 
Caixas foram recebendo encargos 
para os quais não possuíam estru
tura adequada e recursos próprios, 
pelo que se agra.vou progressiva· 
mente a establlidade financeira 
dessas instituições, sempre desfal
c·adas da contribuição da União. 

Como a solução que faz depender 
a reforma., da criação do Mlnisté· 
rio especifico, não pode ser alcan
çada de imediato, por depender, da 
reforma administrativa, a reforma 
deve se restringir ao âmbito da 
ra,cionalização, aliviando-se a estru· 
tura atual das sobrecargas apon· 
tadas pelo Ministro Fernando Nó· 
brega, sem que se crie o Instituto · 
único, pois a última tentativa de 
un!fica.ção, sem a prévia uniformi· 
zação administrativa, gerou o caso 
em que se debate a Caixa de Apo
sentadoria e Pensões dos Empre
gados em Serviços Públicos, resuJ. 
tantc da fusão das Ca,ixas criadas 
no regime do Decreto n.o 20.465. 

A fim de que o Senado cumpra 
essa ingrata e ingente missão, indo 
ao encontro das aspirações dos tra. 
ba!hadores, urge que o Govêmo 
defina, o seu pensamento sôbre as 
diretrizes da reformulação da sua 
politica de previdência, uma vez 
que são multas as perspectivas 
abertas sem uma orientação que 
permita a. fixação das linhas bá· 
sicas na nova estruturação. 

O Poder Legislativo que já se 
vai habituando a legislar, sempre 
a traído pelas necessidades emer· 
gentes do tumulto dos a.conteci
mentos da nossa ·conjuntura sócio· 
politlco-econômica, está transferin
do ao Senado a maior soma de 
dificuldades para o exercício de sua 
tarefa revisora. 

Deverá ser uma prova decisiva 
para esta casa, a votação do pro
jeto da lei orgânica da previdên· 
cia. Prestado que foi o depoimen
to gentilmente sollcltado pelo meu 
ilustre amigo Fern(1.ndo Nóbrega, 
não quero terminar sem a manifes
tação do meu sentimento de con· 
fiança no êxito do trabalho que 
deve ser enfrentado pelós meus ca· 
ros e dignos· colegas. 
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Aproveito fina.lmente a oportu
nidade de expressar o meu conten
tamento pelo triunfo de uma das 
minhas iniciativas, quando Minis· 
tro do Trabalho, que foi a parti· 
cipação do Brasil n111 Exposição 
Internacional de Bruxelas, pois ali 
se firmou a glória de Sérgio Ber
nardes, e se permitiu que os nos· 
sos valores fOssem ali reconheci· 

dos e aplaudidos, como aconteceu 
com a jovem e notâvel pia.nista 
Regina Grissi de Agostino. 

Perdoem-me os Senhores Senado. 
res se finalizo com a evocação 
dêsse contentamento, pois são ra. 
ras as compensações e as conso. 
lações de quem exerce as funções 
de Ministro do Trabalho. 

) 

I 



7. n Sessão da 1. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 1 de abril de 1959 

PRESIDlnNCIA DOS SRS. JOÃO GOULART E FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os 'Senhores Senado· 
res : 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Bittencourt~ 
Zachadas de Assumpção. 
Victorlno Freire. 
'Sebastião Archer. 
Eugênio de •Barros. 
Leônidas Mello. 
Mathias Olympio. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Nova.es Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Juracy Maga.lhães. 
Attilio Vlvacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Lima Guimarães. 
Moura Andrade. 
L!no de Mattos. 
Benedito Ca.lazans. 
Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
Fll!nto Müller. 

Corrêa da. Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondln. - (48). 

O SR. PRESIDENTE - A l!sta 
de presença acusa. o •compareci· 
mento de 48 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está 
aberta. a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário 
procede à lettura da Ata da 
sessão anterior, que, posta em 
discussão, é sem debate apro
vada. 

O Sr. Primetro Secretário dá 
conta ào seguinte 

EXPEDIENTE 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITO. 
RAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

Diploma 

o Desembargador Newton Quin· 
tella, Presidente do Trlb'!Ulal Reglo· 
nal Eleitoral do Estado do Rio de 
Janeiro, faz saber, para. os efel· 
tos legais, que o Tribunal, em ses
são de hoje, aprovou as eleições 
rea.llzadas neste Estado a 3 de oU· 
tubro de 1958, nas quais foram 
apura.dos 729.781 votos, e que ten
do o cidadão Raymundo Bandeira 
Vaughan obtido 227.326 votos, foi 
proclamado eleito Suplente de Se· 
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nador Federal e, assim, na. con· 
formidade do art. 113, parágrafo 
único, letra b, da Lei n.0 1.164, de 
24 de julho de 1950 (Código Elei
toral), expede o presente extra to 
da Ata da citada sessão, na parte 
a êlc referente, para lhe servir 
de Diploma. 

Niteról, 13 de novembró'· de 1958. 
- Newton Qutntella, Presidente 
do Tribunal. 

Avisos 

Do Sr. Minist1·o da Fa.zenda, n.0 

131, como segue : 

Aviso n.o 131 - 24 de março de 
1959. 

Sen!1or 1.o Secretário : 
Em referência ao Oficio n.0 87, 

de 31 de janeiro último, com o 
qual v. Exa. transmitiu o teor do 
Requerimento n.o 39, de 1959, em 
que o Sr. Senador Mem de Sá so
licita informações sôbre obriga. 
ções do Tesouro Nacional e em
préstimos feitos pelo Govêrno Fe· 
dera!, ou pelo Banco do Brasl! a.os 
Estados, Municípios e Distrito Fe· 
dera!, tenho a honra de encami· 
nhar a V. Exa. cópia dos esclare
cimentos prestados. a respeito pela 
Contadoria, Geral da Repúb!Lca. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos da 
minha alta estima e distinta con
sideração. - Lucas Lopes. 

Assunto : - Senado Federa.! -

Ofício n.o 87, de 31 de janeiro de 
1959, do 1.0 Secretário, transmitindo 
cópia do Requerimento 39·59, apre
sentado na sessão de 30 de janeiro 
de 1959, pelo. Senador Mem de Sá, 
sôbre Obrigações do Tesouro e Em· 
préstimos aos Estados etc. 

Pelo expediente de fls. 1, o Se
nador Cunha Mello, 1.0 Secretário 
do Senado, transmite cópia do Re· 
querlmento n.o 39-59, apresentado 
na sessão de 30 de janeiro de 1959, 
pelo Senador Mem de Sá, conten. 
do os seguintes quesitos : 

·1.0 "Qual o montante das Je. 
tras e obrigações do Tesouro eml-

tidas e C'olocadas até a presente 
data, de acôrdo com a Lei n.o 3.337, 
de 12 de dezembro de 1957. 

2.o Qua,l o montante, até" a pre
sente data, dos empréstimos fel· 
tos aos Estados, Muntcfplos e Dis
trito Federal, nos têrmos do § 2.0 

do art. 2.o da mencionada lei, dls
Cl'lmlnando e relacionando os em· 
préstimos ou acUantamcntos efe. 
tuados, com a Indicação da data 
e valor de cada um. 

s.o Qual o montante dos em· 
préstimos, feitos no decorrer de 
1958 a janeiro de 1959, pelo Go· 
vêrno Federal ou pelo Banco do 
Brasll S. A., aos Estados, Munlcí· 
pios e Distrito Federal, indepen
dente da faculda.de contida na re
ferida lei - discriminando e re
lacionando, também, em caso aflr· 
mativo, as operações efetuadas, 
com indicação da data, e valor de 
cada uma. 

2. R2lat1vamcnte ao quesito n.0 

1, cumpre-me informar : · 
a) O montante de "Letras do 

Tesouro" que o Govêrno ficou au· 
torizado a emitir, foi de Cruzei
ros 30.000.000.000,00 tendo sido, au· 
torlza,das várias emissões que 1m· 
portaram nesse total; 

b) dêsse montante, foram colo· 
cados títulos em 1958, no valor 
de Cr$ 17.366.600.000,00, como ~e 
verlflca do Balanço Geral da Un!ao 
do Exercício de 1958 (fls. 79) ten
do sido colocados em 1959, titulos 
no total de Cr$ 1.497.600.000,00 que 
perfazem Cr$ 18.864.200.000,00. 

3. Quanto ao quesito n.0 2, 
cumpre-me Informar que, importa. 
ram em Cr$ 249.460.000,00 os em· 
préstimos e adiantamentos efetua
dos com base no art. 2.0 , § 2.0 , da 
Lei n.o 3.337·57, assim discrimina· 
dos: 

1958 - Empréstimos aos Munt. 
cimos 

Setembro 3 - Prefeitura Muni
cipal de Ilhéus - 60.000.000.00. 

Junho 16 - Prefeitura Munlc!· 
pal Sto. Ant.0 Jes. - 10.000.000,00. 

Agôsto 2 - Prefeitura Municipal 
Petrópolls - 30.000.000,00. 



J 

-157-

Outubro 16 - Prefeitura. Muni
cipal Francisco Sã - 8.000.000,00. 

Outubro 16 - Prefeitura Muni
cipal M. Lemos - 5.000.000,00. 

Outubro 16 - Prefeitura Muni
cipal Porteirinha - 6.460.000,00. 

1958 - A·diantamentos aos Mu
n:tcípios 

Abril 10 - Prefeitura de Belo 
Horizonte - 50.000.000,00. 

Abril 7 - Govêrno ·de Minas Ge· 
rais - 80.000.000,00, 

4. Com referência ao quesito 
n.0 3, cumpre-me esclarecer que, 
independente da fa.culdade eonti· 
da no art. 2.0 , § 2.o, da Lei n.o 
3.337, de 12 de dezembro de 1957, 
foram entregues "Letras do Tesou
ro" a.os Estados e municípios, por 
conta das emissões feitas por An
tecipação da Receita a saber : 

Exercício de 1958 

Janeiro 31- Govêrno do Estado 
de Minas Gerais - 100.000.000,00. 

Janeiro 31- Govêmo do Estado 
de Santa Catarina - 75.000.000,00. 

Janeiro 31 - Pref. Municipal de 
Pôrto Alegre - 150.000.000,00. 

Janeiro 31 - Pref. Municipal de 
Montes Claros - 10.000.000,00. 

Janeiro 31 - Pref. Municipal de 
Belo Horizonte - · 35.000.000,00. 

Outubro 3 - Pref. Municipal de 
Belo Horizonte - 15.000.000,00. 

Out.ubro 31 - Pref. Municipal de 
Pôrto Alegre - 150.000.000,00. 

Exercício de 1959 

Janeiro 14 - Pref. Municipal de 
Pôrto Alegre - 150.000.000,00. 

5. Ante o exposto, opino pela 
restituição do processo ao Gabine
te do Sr. Ministro, a fim de que 
sejam transmitidas ao Congresso, 
as informações solicitadas. 

A consideração do Senhor Con
tador Adjunto. - Dy1a Duque Cos
ta, Chefe da Seção. 

Ao Requerente. 

Do Sr. Ministro da Educação e 
Cultura, nos seguintes têrmos : 

N.0 261 - 24 de março de 1959. 
'Senhor Primeiro Secretário : 
Tenho a honra de acusar o re

cebimento do oficio de V. Exa., em 
que transmite o Requerimento n.o 
18, de 1959, a.presentado pelo Uus
tre Senador Gilberto Marinho, so· 
licitando as seguintes informa
ções: 

"ll Qual o número de pedidos 
de registro de diplomas de cursos 
superiores ainda sem solução; 

2) Quais as razões na demora 
no registro; 

3) Quais as providências a.do
tadas para realizar êsse serviço". 

Relativamente ao item 1, escla· 
reço que a Diretoria do Ensino Su· 
perlor Informa que ali se encon
tra.m 9.840 processos contendo pe
didos de registro de diplomas. 

Quanto ao item 2, a referida Di· 
retorla do Ensino Superior diz que 
o motivo de demora no processa
mento dos registras de diplomas 
está na deficiência do pessoal da 
Diretoria. 

Relativamente ao item 3, ca.be
me informar que a defiC'lênda de 
pessoal na Diretoria do Ensino Su· 
perior, fato que, segundo alega o 
Dlretor daquela repartição, cons
titui a razão da. demora do pro· 
cessamento dos registras de diplo
mas, não pode ser sanada de pron
to, em virtude da legislação vigen
te proibir a admissão de pessoal 
extranumerário. 

Esclareço, no entanto, que êste 
Ministério estuda medidas pa.ra 
apressar o processamento do regis· 
tro de diplomas, e, ao que estou 
illformado, a Dlretoria do Ensino 
Superior, nas condições atuals em 
que se encontra, procura exami
nar com a, maior presteza possível 
os processos de registro de diplo· 
mas que ali se encontram. 

Renovo n V. Exa. os protestos 
de minha elevada estima e distin
ta consideração. - Clóvis Salgado. 

Ao Requerente. 
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Ofício 

Do Sr. Ministro das Relações 
· Exteriores, •Como segue : 

MINISTÉRIO DAS RELAÇOES 
EXTERIORES 

Rio de Janeiro, em 2f éie ma.rço 
de 1959. 

DPo/5/604.4 (24a). 
Moção costarriquense contra as 

ditaduras. 
Senhor Primeiro Secretário : 
Em atenção a um pedido da Em· 

baixada da Nicarágua, nesta Capi
tal, tenho a honra de passar às 
mãos de Vossa Excelência, em 
anexo, uma nota do Congresso Na
clonai daquele pais dirigida ao Se· 
nado do BràsJl. A nota em ques
tão tran·smite o texto de uma. De· 
claração aprovada por aquêle 
Congresso, que pede o respeito de
vido à soberania da Nicarágua 
face a uma . moção contra a.s dita: 
duras emanada da Assembléia Le· 
glslativa · •de Costa Rica. 

2. Para melhor informação de 
Vossa. Exlcelência, junto cópia da 
moção •Costarriquense, segundo o 
texto publicado no Diário Oficial 
de Costa Rica ("La Gaceta") a 
18 de janeiro do corrente ano. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Voss111 Excelência os pro
testos da minha alta estima e mais 
distinta consideração. - Fran. 
cisco Negrão de Lima. 

A Comtssão de Relaçúes Ex
teriores. 

PARECERES 

Ns. 103 e 104, de 1959 

N.0 103, de 1959 

Da Comtssão de Conlltttui
ção e Justiça, s6bre o Projeto 
de Lei da Cdmara n.o 210, de 
1956, que considera de utilida· 
de pública os grOmtos e clubes 
de Subtenentes e Sargentos das 
classes Armadas. 

Relator : Sr. Attílio Vtvacqua. 

O presente projeto, de autoria 
do nobre Deputado Benjamim Fa· 
rah, declara de utilidade pública, 
e como tal incluídos no inciso II, 
do art. 334 da Lei n.0 1.316, de 20 
de janeiro de 1951, os clubes e 
grêmios de Subtenentes e Sargen
ltos da.s Classe.s Armadas, legal
mente constltuíd~s e que conta.
rem mais de 5 anos de P.Xlstência 
regular e contínua. 

As Comissões de Segurança e de 
Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados manifestaram-se 
unânlmemente, pela aprova.ção da 
Iniciativa. 

Esta Comissão, de acôrdo com a 
nova orientação adotada em pa
recer sôber a matéria, opina pela. 
constitucionalidade e juridicldade 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 30 de ou
tubro de 1956. - Argemtro de Fi· 
gueiredo, Presidente. - Attílio Vi· 
vacqua, Relator. - Franctsco Gal
lotti, com restrições. - Lima Gut. 
marães. - Gaspar Velloso. - Rui 
Palmeira; - Ruy Carneiro. - Go
mes de Oliveira. 

N.O 104, de 1959 

Da Comissão de Segurança 
Nacional, s6bre o Projeto de 
Le:l da Cdmara, n.0 210, de 
1956. 

Relator : Sr. Caíado de Castro .. 

Os clubes e grêmios de Subte
nentes e Sargentos das classes Ar· 
madas, legalmente Instituídos e 
que ,contarem mais de cinco anos 
de existência regular e eontinua, 
são, pelo presente projeto, consi
derados de utiiidade pública. e, 
como tal, inclu!dos no inciso II do 
art. 334, da Lei n.0 1.316, de 2 de 
janeiro de 1951. 

II - O autor da proposição, 
Deputado Benjamim Farah, justi· 
ficou-a longamente, acentua.ndo o 
sentido beneficente e social dos es
tatutos do clube, que estabelecem 
uma linha de harmonia entre os 

. . 

•· il 
' 
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objetivos da sociedade e as deter
minações dos regulamentos mlll· 
ta.res. 

III - Esta Comissão soUcitou 
sôbre a matéria, a audiência dos 
Ministérios Militares, tendo os da 
Guerra e da Aeronáutica opinado 
contràriamente ao projeto, e a.pe. 
nas o da Marinha a favor. 

IV - Pelas razões expostas nos 
pronunciamentos dos titulares das 
pasta,s da Guerra 'e da Aeronáuti
ca. e considerando, sobretudo, a 
conveniência de não quebrar o sis
tema instituido pela Lei n.O 91, de 
28 de agôsto de 1935, que dispõe 
sôbre regras a serem obedecidas 
pelas associações que deva,m ser 
declaradas de utilidade pública, so
mos pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 25-9-58. 
- Onofre Gomes, Presidente. -
Caiado de Castro. Rela,tor. - Mo· 
reira Filho. - Mário Motta. -
Jorge Maynard. 

O SR. PRESIDENTE - Está f!n. 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Leónidas Mello, primeiro orador 
inscrito. (Pausa>. 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Sena
dor Silvestre Péricles, segundo ora
dor inscrito. (Pausa). 

O SR. SILVESTRE PÉRICLES -
(Lê o seguinte discurso) - Se
nhor Presidente, Senhores Sena· 
dores: 

Pela primeira vez, perante o Se
nado da. República, cabe-me a hon
ra de falar. 

Depois de 12 anos de ausência 
das lides parlamentares, volto ao 
Congresso Nacional, reconduzido 
pelas mãos do glorioso povo aJa. 
goano. 

Participei . da Assembléia Nacio· 
nal Constituinte, colaborei, dentro 
das minhas habilitações, na obra 
monumental do nosso Esta,tuto 
Magno, C'omo Deputado. 

Agora, venho ocupar uma cadei· 
ra no •senado, e exatamente esta 
cadeira foi a mesma. por que pas
sou o General Góes Monteiro. 

Mas, devo, antes de tudo, for
mular, desde já, três votos essen
•ciais : um voto de cordialidade 
- o primeiro; um voto de frater. 
nidade - o segundo; e um voto de 
respeitabllidade - o terceiro. 

O meu primeiro voto é dirigido 
ao próprio Sena.do. Vejo, aqui, di· 
versos Senadores já por mim ·CO· 
nhecidos pessoalmente e os de· 
mais eu também os considero pe
los seus nomes Ilustres. 

Saudando-os, com amplitude de 
coração, o meu desejo, enquanto 
aqui servir, será o de manter, com 

. todos, as melhores relações de sim· 
patia. e acatamento. 

IndependentE'mente de <:'Õr par
tidária, o meu caminho, se alguma 
luz o clarear, será o de procurar 
e dizer sinceramente a verdade. 

Acima da disciplina dos parti· 
dos, penso que o legislador, reli· 
giosamente, cumprirá o seu dever, 
sustentando os principias de Pá· 
tria, de Justiça e de Humanidade. 

Acabo de articular, pois,· o meu 
primeiro voto : ao Senado, tôda. a 
minha cordialidade. 

Na segunda expressão dos meus 
sentimentos, tenho uma certa he
sitação em mencioná-los. Suspeito 
poderei ser. julgado, dados os laços 
de sangue que me llgam a.o pri· 
melro oC'upante desta cadeira no 
Senado, aPós a vigência da Cons
tituição de 1946. 

Não me tenho na conta de igua· 
lar-me a.o General Góes Monteiro, 
pelo seu comprovado talento e cu!· 
tura invulgar. 

A sua obra ai está, à vista de to· 
dos, e .as suas palavras continuam 
a. prever, como soldado e cidadão, 
o destino do nosso Pais. 

Apenas de relance, lembro o seu 
plano e execução da Revolução de 
1930 - a primeira e a única, na 
nossa terra, feita da periferia pa.ra 
o centro e vitoriosa pelas armas. 

Em seguida a êsse movimento, 
conforme se verifica, na edição de 
Assis Cintra., no livro a "Revolu· 
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ção de 30 e a Finalidade Politica 
do Exérdto", encontra-se êste tre
cho que persiste com perfeita atua
lidade : "A politica do Exército é 
a preparação para a guerra, e esta, 
preparação interessa e envolve tô
dns as manifestações e atlvldades 
da vida, nacional, no campo mate
rial - no que se refere à. '·econo
mia, à produçãu c aos recursos de 
tôda natureza - e no campo mo
ral, sobretudo no que concerne à 
educação do povo e à formação de 
uma mentalidade que sobreponha 
a tudo os interêsses da Pátria., su
primindo, quanto possível, o Indi
vidualismo ou qualquer outra es
pécie de particularismo". 

Não hei de deslustrar, pois, o lu
gar qllie preencho, porque estou 
na firme convicção de usar todos 
os meus esforços, aqui e fora daqui, 
sem sombra de egoísmo. Trilharei 
a. mesma estrada do excelso nacio
nallsta, seguindo-o no que me fôr 
possível. 

Assim, ficarei em paz com a mi· 
nha consciência civiC'a. E, um dia, 
estou •Certo de que será honrado 
condignamente, por tudo e por to· 
dos, aquêle que sempre teve nas 
mãos a fôrça, durante muitos anos, 
e, contudo, nunca a empregou em 
seu próprio benefício, mas única
mente em prol do glorioso povo 
bras!Ieiro. 

Em 1945, apoiado no patriotis
mo de seus .camaradas dos Exér
citos dt> Terra, Mar e Ar, resti
tuiu-nos a liberdade, e, com ela 
estamos vivendo desde então até Ó 
momento em que estou fazendo 
esta aloC'Ução. 

Fica, portanto, a.nunclado o se
gundo voto, que é o da fraternida
de, não só de sangue, senão de 
trabalhos e de Ideais, porque sem
pre colaborl'i com o EXICelso Nacio· 
na lista. 

. Chcga,do a êste ponto, Sr. Pre
Sldcn tn, pronunciarei o terceiro 
voto. - um voto de respeltabl!l

. dade. 

Direi melhor : de pura venera
ção. 

Há poucos dias, no Tribunal de 
Contas da União, donde me origi
no, prestou-se uma sincera home
nagem ao patriota 'Serzedelo Cor· 
rela. 

Pa,ra nós, daquela Côrte de Con· 
tas, são os vultos mais eminentes, 
Rui Barbosa, o patrono, e Serzede· 
lo Correia, o Impoluto. 

. O discurso então· proferido par
tiu da inteligência do preclaro Mi· 
nistro-Presidente daquela Côrte Fi
nanceira, o brilhante Professor Pe
reira Lira. 

Na. sua originalidade, começan
do e terminando em apóstrofe, a 
oração do Ministro-Presidente re
vela que êle é também um esteta, 
e afirmou a verdade sôbre o gran
de Serzedelo Correia. 

Com o voto de respeitabil1dade, 
de veneração ao insigne Ministro 
de Floriano, que por sua, vez, é o 
patrono do Brasil, peço permissão 
para ler, ,como página integrante 
das minhas palavras, o referido 
discurso do Professor Pereira Lira. 

Nos tempos que atravessamos, o 
poder económico, nacional e até 
mesmo estrangeiro, está minando, 
avassalando deploràvelmente · os 
nossos lares e instituições. 

Precisamos reagir. 
A Improbidade e a corrupção só 

a-carretam o Infortúnio e a derro
cada dos povos. 

Os homens públicos do Bra.sll -
hoje, mais do que nunca - de
vem ver em Serzedelo Correia um 
exemplo e um padrão de honra. 

~le é um r.edivlvo. 

Vejamos, agora, a oração que o 
homenageou : · 

"Senhor Inocêncio Serzede
lo Correia: 

Cem anos se acham de 
.cumprir, desde o vosso nasci
mento na gloriosa. Provfncla 
do Grão Pará, e ainda se não 
pode dar por plenamente res
gatada a divida, para convos
co contrafda pelas instituições 
republlcanlliS e pela na:clonall-
dade. · 

I 
I 
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Assim, associando-se às ma· 
nifestações já ocorridas na 
passagem do vosso fausto cen
tenário, a Presidência do Tri· 
bunal de Contas, deliberou 
amortizar pa.rte mínima do 
passivo desta Instituição para 
:com o feliz Intérprete, para 
com o bem sucedido executor 
do pensamento do Conselheiro 
Rui Barbosa, patrono procla
mado desta Casa. 

Aproveltandô o ensejo do iní
cio dos Cursos de Aperfeiçoa. 
mento dos Servidores do Trlbu· 
na!, esta Presidência : 

- inaugura o vosso retrato 
na sua sala de despachoa, na 
Galeria dos Amigos do Tribu
nal, em lugar de honra; 

- e lnstltul, em vossa home· 
nagem, o Prémio Serzeclelo 
Co"eta, para distinguir a me
lhor monografia, de servidor 
do Tribunal, sôbre qualquer 
das matérias das nossas pau· 
tas de julgamento. 

Sonhado êste Tribunal por 
Alves Branco e tantos outros 
estadistas do Império, plane
jade pelo gênio de Rui Barbo· 
sa, na República, - 111 vós, sr. 
Serzedelo Correia, aproveitan
do a contribuição acumulada, 
tocou tracejar o Decreto n.o 
1.166, firmado em 17 de de
zembro de 1892, quando éreis 
Ministro da Fazenda, pa.ra 
tornar realldade a quimera 
acalentada durante largos 
anos pelos que amam a Demo
cracia e a República. 

Tão decidida era a vossa 
vontade e tão flnne o vosso 
empenho que, publicado o de· 
creto - ato por vós traçado 
e referendado - delxa.va êle 
de ser mandamento anódlno, 
sem execução, avolumando as 
coleções legislativas, para tor· 
nar-se texto vivo e operante, 
·com a Instalação, menos de 
um mês depois, da atual Côrte 
de Contas. 

Aqui viestes, na memorável 
sessão de 17 de janeiro de 

1893, para, segundo a ata his
tórica, "felicitar o Pais e a 
República pelo estabelecimen
to de uma Instituição que será 
a· ga,rantla de uma boa admi· 
nlstração e o maior embaraço 
que poderão encontrar os go· 
vernos para a prática de abu· 
sos no que diz respeito a di· 
nhelros públicos". 

Naquela cerimônia batlsmal 
da. nove! instituição, acentuas
tes que vos sentíeis "feliz por 
ser o Ministro que teve a hon
ra de fazer a reforma e de fa· 
zer as nomeações", pois fos
tes buscar os Membros dêste 
Tribunal "entre os altos fun· 
cionários públicos que por sua 
Integridade moral, por seu 
zêlo, por sua competência, são 
a ma.lor garantia de que essa 
instituição será colocada no 
seu verdadeiro papel". 

N"ao é, porém, a criação do 
Tribunal que ora desejamos 
celebrar, senão algo de signi
ficação e:x~cepcional no aper
feiçoamento das prática.s repu
blicanas : as vossas atitudes 
exemplares. 

Para esta solenidade, conta·· 
mos com a honra da presença 
- e a,qul fica o nosso agrade
·cimento - de uma teoria de 
dignitários da República no 
Parlamento, na Judicatura, 
na Administração, no Maglst.é
rlo, na Universidade, na Jurf. 
dica, na Economia., na Enge
nharia, na Mllicia e em todos 
os setores da vida · brasileira. 

Se motivá-la precisássemos, 
bastar-nos-la recordar pala· 
vra.s do Embaixador João Ne
ves da Fontoura, no vosso re
trato de.corpo inteiro com que 
enriqueceu, recentemente, a 
ensaística nacional, palavras 
antológtcas e bem para res
saltar: 

"Pa.ra aprendizagem das 
gerações mals moças, cum· 
pre evoc'al', sempre que pos· 
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sivel, os nomes daqueles que, 
por feitos e virtudes, honra· 
ram a função públlca, sem 
colocar o gôzo de desempe· 
nhá-la acima da dignidade 
de servi-la". · ., 

•Sim ! A dignidade do ser
viço público, e não o gôzo do 
seu desempenho ! 

Professor Serzedelo Correia: 
Revivamos páginas do pas· 

sado, para meditação das no
vas gerações. 

Estas fôlhas do livro da vos
sa existência -· que são tam· 
bém do Bra.sU e da Repúbllca 
- vós as vivestes e depois as 
fixastes por escrito, no vosso 
opúsculo Págtnas do Passado. 

Dêste, escreveu Rui Barbo
sa que bastaria ao seu autor, 
para transpor os umbrais da. 
imortalldade. 

Inicla.stes, em verdes anos, 
a vossa pregação dvlca na Es. 
cola Milltar, onde ensináveis 
Fortificações, Mecânica, Cá!· 
culo, Quimica.. Botânica e 
Zoologia, quando Pedro n vos 
interpelou se ainda. persevera
vam as vossas convicções re
publlcana.s. 

Nesse diálogo, conservado 
na crónica do tempo, honram 
as vossas respostas o mUltar 
esclarecido e pa trlota, assim 
como acresce tal episódio 
grandeza à flgllll'a. do nosso 
último dlna.sta.. 

Voltando, tempos depois, a 
ouvir-vos, por cêrca de dua.s 
horas, o Imperador, cremos 
que numa. aula de Quimlca, de
terminou ao Comandante da. 
Escola: 

"Mande elogiar êste pro
fessor. Ouvi, na Europa, 
multas conferência.s de pro
fessôres de renome univer. 
sal, mas nunca. ouvi uma 
que fôsse mais brilhante, 
mais clara e mais bela. 1!:ste 

professor fêz jus a um ótl· 
mo gabinete; ê!e que peça. 
o que desejar". 

Cidadão Serzedélo Correia, 
abolicionista e republ!JCano : 

Foi em vossa residência que 
se reuniram, pela primeira vez, 
os companheiros de armas 
para a. organização do Clube 
MUltar. 

As vésperas da jornada da 
Proclamação, estivestes a ser· 
viço da ·causa republlcana no 
Baile da. Dha Fiscal, por ln· 
cumbência de Benjamim Cons· 
tant, e dali vós pa.rt!stes a 
convencer quantos vos admi· 
ravam na Marinha, de onde 
trouxestes, a pedido de Wan· 
denkolk, a pa.lavra de Alexan· 
drlno de Alencar e os canhões 
do Aquidabã. 

Ao sol de 15 de novembro, 
·com o Fu"ndador da Repúbllca 
à frente das tropas republica· 
nas, acompanhados dos vossos 
alunos da Escola Superior de 
Guerra, marchastes sõbre o 
Quartel General; e, na Praça, 
parlamentastes decisivamente 
com o Brigadeiro Almeida Bar· 
reto, comandante das tropas 
monárquicas, evitando o derra
mamento do sangue brasileiro, 
e assistindo depois ao dramá· 
tlco diálogo entre Ouro-Prêto 
e Deodoro, incumbindo-vos, 
êste último, de velar para que 
não viesse a sofrer vexames e 
humilhações o Ministério de
posto. 

Fostes, aos 31 anos de Idade, 
a a.lma do Ministério da Gu'.!r· 
ra do Govêrno Provisório, e 
participastes de todos os gran. 
des acontecimentos, impostos 
pela mudança do regime. 

Quando do primeiro golpe de 
Estado eonsubstanclado na 
dissolução do Conr:tresso Naci-o
nal, já na Repúb!lca., vós vos 
encontráveis, ·com Sampaio 
Ferraz e Urbano Marcondes, 
às duas horas da madrugada, 
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na Rua Santa Alexa.ndrina, n.o 
8, residência do Vice-Presiden· 
te Floriano, procurando impe
dir a publicação no "Diário 
Oficial'', do decreto ditatorial. 

Serzedelo Correia, Deputado 
pelo Pará, como depois o fOS· 
tes pelo Distrito Federal, por 
Mato Grosso e ainda pelo 
Pará: 

Tentastes, como mandatário 
do povo do vosso Estado na
tal, entrar no edificio do an
tigo Paço Imperial da Boa Vis
ta, sede então da Câmara dos 
Deputados republicana, mas 
de o fazer fôstes impedido pela 
fôrça armada, posta. a serviço 
da Ditadura., sufocando a Re
púbUca nascente. 

Assinastes, então, o Mani
festo do 4 de novembro de 
1891 e, vitoriosa a causa da 
lei, exercestes, no Govêrno 
Floriano, por vêzes em acumu
lação, quatro pastas : Relar 
ções Exteriores, Justiça, Via
ção e Fazenda. 

Ministro Serzedelo Correia : 
Assim, suportastes nos om

bros, em hora particularmente 
difícil, o Ministério das Rela
ções Exteriores, e, lá, retomas
tes, em ponto critico, o litígio 
das Missões, cuja. solução an
terior fôra rechaçada pelo 
Parlamento. 

Conseguistes submeter a ar· 
bitramento, e no momento ade
quado, a diferença de Ilmltes 
,com a fronteira platina. e, 
afastando a indicação, vinda 
do alto, do nome Ilustre de 
Ladârio, descobristes, para ad· 
vogado do Brasil, um valor 
novo que se projetaria no fu
turo, para novas vitórias; o 
Barão do Rio Branco, destina
tário daquele vosso telegrama 
que foi a ·chave de um destino. 

Estivestes no Ministério da 
Viação onde enfrentastes obje
tivamente o problema dos 
transportes, e preparastes a 

projeção da Mogiana e da 
Paulista no sentido do mar, ao 
mesmo passo que, dando mão 
forte a pioneiros autênticos, 
abrieis novos horizontes aos 
Portos de Santos e do Rio de 
Janeiro. 

Colabora.stes também na Pa,s. 
ta da Justiça, e vossa ativida
de indefessa, ali e sempre, .va
leu do Chefe do Estado o elo
gio máximo de que éreis uma 
"ativldade assombrosa" e um 
"caráter", tendo representado 
no seu govêrno o papel de 
Primeiro IMinlstro. 

Serzedelo Correia, ex-Gover
nador do Paraná e ex-Prefei· 
to do Dis·trito Federa,!: 

Tudo não Impediu, porém, 
que a vossa estrêla politi
ca empalldecesse, relega,ndo-vos 
ao ostracismo e à desfortuna. 

Por coerência, por principio 
e por lealdade, houvestes de 
pedir demissão do serviço do 
Exército e de apartar-vos da 
vossa amada cátedra da Esco
la. Militar, penando por nove 
longos meses no cubículo 36 da 
Casa de Correção, e de lá num 
,clandestino bilhete angustia- . 
do, mandando leiloar todo o 
pouco que possuíeis, menos os 
livros, para matar a :tome da 
mãe Idolatrada e da Irmã di
letisslma. 

Serzedelo Correta : 

O Presidente que· vos demi
tiu, que vos encarcerou, de 
quem fôstes Ministro em qua
tro pastas, devotava, antes e 
depois da vossa paixão e do 
vosso martírio cívico, a mais 
decidida. estima à vossa per
sonalidade, ao vosso caráter, 
à vossa colaboração e ao vos
so corte de homem de Estado. 

Levado pelo Diretor da Casa 
de Correção, aquêle bilhete -
em que ordenáveis a venda do 
vosso minguado patrimônio, · 
foi ter às mãos do Presidente 
da República que então vos 
privava da liberdade. 
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Em reunião do Ministério, 
êle, Florlano, a Esfinge, o Ma
rechal inci'eclfrá vel, proferiu 
um julgamento : 

"Quero mostrar ao.s Se· 
nhores como tenho feito um 
govêmo honesto. O Serze
dela, que geriu várias pas· 
tas e foi o meu verda.deiro 
Presidente de Conselho, está 
paupérrimo". 
E leu o bllhete, hoje incor· 

porado à História. 
Serzedelo Correia : 
Estáveis na miséria, pôsto 

em prisão, sem· a patente e 
sem a C'átedra, e havíeis feito 
a encampação das emissões 
ba.ncár!as e tinheis tornado 
realidade a fusão do Banco da 
República e do Banco do Bra
sil ! 

Qualldo, em 1900, ao fazer· 
vos reverter, por ato espontâ
neo e de justiça, ao serviço do 
Exército, com a restituição da 
patente e da Cadeira da Esco
la MUltar, - por unanimida
de, o Parlamento vos mBlldou 
pagar os . atrasados que vos 
eram devidos por imperativo 
legal. 

Aceitastes a. reparação mo
ral, mas quallto ao decreto de 
abertura de ·crédito que o Pre
sidente campos Bales ia en
viar ao órgão oficial, vós o re
cusastes, com os aplausos dês
te republlca.no histórico, pois 
que a tais proventos vós não 
julgáveis com direito, visto 
como, no interregno de sete 
BllOS, permanecestes afastado 
das ativldades militares. 

O primeiro Presidente dêste 
Tribunal, o Senador do Impé
rio Manuel Francisco Correia, 
deu, sôbre a. vossa gestão mi
nisterial, depoimento marcan
te e inolvidável. 

Segundo êle, tivestes nas 
mãos a fortuna pública e par
ticular; segundo êle, fizestes 
a reforma bancária a que em 
tôdas as sua.s fases assistira 

o venerando Presidente; e, 
segundo êle, nela revelastes a 
virtude de um Sócrates I 

Escrevestes, nas Páginas do 
Passado, palavras que devem 
ficar grava.das nesta Casa e 
que cumpre, recordando, acen
tuar, nesta. oportunidade : 

"Como Ministro da Fazen. 
da, uma das maiores cria· 
ções que fiz foi a do Trlbu· 
na! de Con ta.s. 
Criei êste Instituto com o 
veto absoluto. Despesas ·con
denadas pelo Tribunal não 
podiam ser feitas de modo 
algum. Nomeei para Presi· 
dente dêsse Tribunal um 
velho politico, encanecido 
no serviço públlco, justo, ln· · 
tellgente, honesto, austero 
e independente; o ex-Sena.
dor do Império Manuel Fran
cisco Correia. 

Começaram de aparecer 
atritos entre o Tribunal e 
os meus colegas de Ministé· 
rio. 

Um dia, o Marechal pe. 
diu a Limpo de Abreu, Mi· 
nlstro da Viação, um lugar 
para Pedro Paullno, irmão 
de Deodoro e sogro do Ma· 
rechal Hermes. 

Limpo de Abreu, pronta
mente, mandou adi-lo ao seu 
Ministério, •com um conto 
de réis por mês. 

No fim do mês mandou· 
lhe pagar o vencimento e o 
Tribunal recusou o registo, 
sob o fundamento de que o 
Govêmo não podia criar lu
gares. 

Limpo de Abreu correu 
para o Marechal e, em des. 
pacho, lhe fêz ver que já 
havia uma autoridade supe
rior a êle : era. . o Tribunal 
de Contas. 

O Marechal Floriano dis
se então: 

- São coisas do meu ami
go Ministro da Fazenda, que 
criou um Tribunal superior 
a mim. Precisamos refor
má-lo. 
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- Não, repliquei eu. Su· 
perior a V. Exa., não. Quan
do V. Exa.. está dentro da lei 
e da Constituição, o Tribu
nal cumpre as suas ordens. 

Quando V. Exa. está fora da 
lei e da Constituição, o Tri· 
bunal lhe é superior. Refor
má-lo, não pódemos. As au
torizações legislativas, usa
das, fica.m esgotadas e, por 
lei geral, o Executivo não 
pode mais modifiC'á·las. Se 
V. Exa. quer reformar o Tri
bunal, demita-me, e o meu 
sucessor que referende o 
ato". 

A esta transcrição somen
te falta acrescentar, reavi· 
va.ndo, os têrmos do memo
rável documento de 27 de 
abril de 1893, endereçado ao 
Presidente da Repúbilca e 
há poucos momentos relido, 
e com o qual restltuieis, 
sem referenàum, os decretos 
executivos com que se pre
tendia modificar a legisla· 
ção pertinente ao Tribunal 
de Contas. Com esta carta 
- lição inigualável de civis· 
mo - de conseqüência, e, 
expressamente, vós vos demi· 
tiels do cargo de Ministro da 
Fazenda. 

Esta carta, Senhor Ser
zedelo Correia, representa 
marco inapagável no roteiro 
das administrações democrá
ticas. 

Estão aqui presentes, al
guns alunos vossos, da. Fa
culdade Livre de Direito, que 
ali auferiram as vossas li
ções da ciência j uridlco-eco
nômlca. 

Testemunham, êles, nesta 
assentada, a entrega. slmbó· 
lica dêsse documento histó
rico às gerações que ora des
pontam para a vida pública 
brasileira. 

Inocêncio Serzedelo Cor
reia: 

Na. Terra - pedra, flor ou 
arbusto - ou no Além, onde 
quer que estejais, a vossa 
personalidade moral seme
lha àquelas estrêlas das lon
gínquas galáxias que conti· 
nuam a espargir a luz que 
não morre ... " 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem. Muito bem. 
Palmas>. 

Durante o àfscurso ào Se· 
nhor Silvestre Péricles, o Se
nhor João Goulart àet:r:a a ca· 
deira àa presidência, assumin
•do.a o Sr. Filinto Milller. 

O SR. PRESIDENTE - Antes de 
dar a palavra ao terceiro orador 
inscrito, desejo fazer uma comuni
cação ao ·senado. 

O SR. PRESIDENTE - Na ses. 
são anterior, realizada. em · 30 de 
março, a Mesa deu ·conhecimento 
à casa da vaga aberta na repre
sentação do Estado do Cea,rá, em 
virtude da posse do Sr. Parslfal 
Barroso no cargo de Governador 
do mesmo Estado. 

Anunciou, outrossim, que, se não 
houvesse impugnação nas 24 horas 
que se seguissem à publicação do 
aviso, convocaria o suplente da,. 
quele ex-Senador, para preencher 
a vaga. 

Não tendo havido impugnação 
alguma, a Mesa convoca,. nos têr .. 
mos do a.rt. 52 da Constituição e 
dos arts. 35 e 45, n.0 I, do Regi· 
mento Interno; o Sr. Fausto AU· 
gusto Borges Cabral. 

Achando-se presente, Sua Exce· 
lência passará a participar dos 
trabalhos da Casa., dispensado do 
compromisso regimental. visto já 
o haver prestado por ocasião da 
primeira convocação. (Pausa> . 

Sob palmas, tem ingresso no 
recinto e recebe cumprimentos 
o Sr. Fausto Cabral, 
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O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Juracy Magalhães, terceiro orador 
inscrito. 

O SR. JURACY MAGALHAES ."'1" 
(Lê o seguinte discurso) -Sr. Pre
sidente, Senhores Senadores : 

Be não fôssem os múltiplos e 
C'rescentes deveres, bem como os 
Infindáveis e irrecusáveis, encargos 
que ocuparam, cabalmente, todos 
os meus instantes, desde que me
reci do povo baiano a minha. elei
ção para gerir e dirigir os destinos 
da "terra mater da nacionalidade", 
se não fôsse êsse acúmulo de tra
balhos e os deveres decorrentes 
das funções de dirigente de meu 
partido e de eleito do povo baiano, 
confesso que seria êste o Instante 
a ser por mim preferido para pro
nunciar um discurso em que eu 
poria todos os acentos e acenos 
de uma Iidima confissão testamen. 
tária. 

Muitos de vós sabeis e conheceis, 
por vos haver repetida111ente mar 
nlfestado, o merecido conceito em 
que, desde que aqui vim e desde 
que vos conheci, um a um; muitos 
de vós sabeis o merecido conceito 
em que sempre coloquei esta doce 
Casa que a todos nós abriga, Sa· 
be1s e conheceis que se me per
guntassem qual o melhor e o mais 
desejável pôsto da. República, eu 
responderia, sem hesitar, que é o 
de Senador. Posso mesmo asseve
rar-vos que em tão alto aprêço 
tenho esta C'adeira e esta Casa qu.e, 
se algum dia puder, será parar 
êste recinto e para vosso meio 
que procurarei voltar. 

Estas palavras. como vêdes, re
cendem a despedida e, como bem 
sabeis, não há na.da menos agra
dável do que dizer adeus a alguém, 
sobretudo quando se trata de des. 
pedir-se de uma familia política e 
humana com os titulos e os a. tri
butos que ornam e exornam os 
Membros do Senado da Repú
blica. 

Lamento, do fundo do coração, 
que me não tenha sobrado tempo 
para dizer-vos tudo o qu.e deseja· 
ria e o que mereceis acêrll'lll ~o 
aprêço, reconhecimento e gratidão 
que de mim mereceis, bem como 
lastimo não poder expressar-vos, 
neste momento de despedida, tô
das as minhas graves preocupações 
sôbre a hora que passa e os d1a.s 
que nos esperam a todos nós, SO· 
bretudo para os que somos genuí
nos democratas brasileiros. Somos 
todos companheiros de u'a mesma 
nau e não há nenhum, entre nós, 
com a vocação do plblhaço que se 
rejub!Ia em ver o circo pegar 
fogo... A nau faz água, o caver
name estala; urge salvar o bar
co ... O "quanto pior melhO<r" não 
constitui versículo de nosso brevlá· 
rio civico-politico, assim como o 
"Bro.sll à beira do abismo" não 
Implica em afastarmo-nos, um só 
momento, da conviC'ção plena de 
que nada conseguirá arredar esta 
terra de seus gra.ndes e admirá· 
veis destinos. Retardar é possível; 
tem sido passivei; impedir, jamais. 

S•irvam estas graves considera
ções como exórdio a esta oração 
de adeus. Confesso e lamento que 
minha pala.vra, tantas vêzes pro
ferida desta tribuna, as mais das 
vêzes ·com vibrantes IIIC'enos e acen
tos de oposição, nunca tenha po
dido elevar-se às alturas em que 
sempre coloquei esta. tribuna; e 
hoje menos que nunca, pois me 
cabe a pena de proferir expres. 
sões de despedida, despedida a 
C'ompanheiros com os quais con
vivi quatro anos, quatro anos mar
cados tanto de horas dramáticas, 
como · de horas de rotina parla
mentar, ambas, porém, invariàvel
mente vividas dentro do mais 
puro e reciproco "fair-play". 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores : 
Posso afirma,r que vos deixo, 

com sincero pesar, para investir
me no pôsto que sempre constituiu 
a suprema aspiração de minha 
vida politica. Volto a governar a 
Bahia, a. terra de meus mais cá-
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lidos anelos, com o dôbro da Ida
de que tinha quando lá aportel, 
a 19 de setembro de 1931, por fôr· 
ça das baionetas revoluC'lonárlas. 
e em decorrência das ordens e da. 
vontade de um chefe, ·cuja amlza. 
de me honrou e exalçou em vida, 
e ainda depois de morto, ao aju
dar-me a ganhar dua.s memoráveis 
batalhas politicas. Só me afastei 
de Getúlio Vargas e o fiz abrindo 
mão de uma outra delegação de· 
mocrátlca. do povo baiano, quan
do as voltas do mundo o aconse
lharam a adotar um caminho - o 
10 de novembro de 1937, que não 
era a "broad-way" dos nossos ru
mos e esperanças, esperança.s e ru· 
mos em. que se aglomeraram e se 
uniram todos os legionários do "te
nentismo" que lhe confiaram o po
der a 24 de outubro de 1930. 

Desde, porém, que êle foi recon
duzido ao supremo pôsto da Repú
blica., pela vontade da ma.lorla do 
povo brasileiro, apesar de jamais 
abdicar de minhas origens politi· 
cas e partidárias. não pude negar· 
lhe ·Ca.loroso apoio, tanto à. frente 
da Vale do Rio Doce, quanto no 
lançamento dos alicerces da Petro
brás, tarefas de que sempre me 
ufanei. 

Por tais motivos, inclusive nos 
dois anos em que tive a honra de 
presidir a UDN, jamais me furtei 
a.o dever de prestar à memória de 
Getúlio vargas o penhor de meu 
afeto e o testemunho de minha 
viva admiração por sua extraor
dinária figura humana, em que 
até os erros serviram para. ressal
tar os aspectos positivos de sua 
excepcional personalidade. 

Senhor Presidente, 

Senhores Senadores : 

O voto do povo baiano Impôs
me a Interrupção de meu manda
to de Senador, qua.ndo ainda em 
melo. 

A bem dizer, não careço despe
dir-me de vós, pois não pode ha· 
ver distâncias entre as funções pú. 
bllcas, numa democracia. Contl· 

nuaremos, vós, nestas cadeiras, e 
eu, no govêrno da Bahla, a.s nos
sas tarefas de "soldados efêmeros 
ao serviço permanente da Pátria". 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAEs -
Com prazer. 

O Sr. Lameira Btttencourt -
Infelizmente, ausente do Plenário 
por motivo de fôrça maior, não 
tive o prazer de ouvir, desde o 
Início, o discurso com que v. Exa. 
se despede desta Casa. Permita, 
porém, o eminente colega - cole· 
ga continuaremos a considerá-lo, 
mesmo quando ocupar o alto Clbl"· 
go de Governador do seu Estado, 
a Bahia - que através de singelo 
apa.r.te, me man!fes.te não só em 
meu nome pessoal como no do meu 
partido. Por mais de uma vez, é 
exato, nessa mesma tribuna, diver
gimos; por mais de uma vez man
tivemos duelos oratórios, calorosos, 
mas cordiais; e é justamente por· 
que não tenho a honra de ser 

. correligionário de v. Exa.. que me 
considero em condições até para 
cumprir um dever indeclinável de 
justiça, o testemunhar que Vossa 

. Excelência foi um grande Senador, 
um dos maiores que já passaram 
por esta Casa do Congresso Na.
cional. Multas vêzes - repito -
divergimos; mas é forçoso reco
nhecer que V. Exa. sempre soube 
manter-se elevado nas discussões; 
sempre honrou as tradições e a ga. 
ihardia do Sena.do; sempre reve
lou alto e vigoroso esplrlto públl· 
co. Meus votos e os do meu par· 
tido, o Partido •Social Democráti
co, são no sentido de que Vossa 
Excelência. como Governador da 
Bahla, seja tão bom governante 
C'Omo o foi Senador. A Bahia. bem 
o precisa e merece; e V. Exa. não 
menos. Perdoe-me a extensão do 
aparte, que tem, pelo menos, o 
mérito da sinceridade. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
O aparte de V. Exa., pela origem 
e nos têrmos em' que foi proferi-
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do, cala profundamente em meu 
corlbÇão, tanto mais quanto 
como frisou V. Exa. - tivemos 
inúmeras oportunidades de travar 
vivos debates por.nos situarmo(! em 
campos extremamente opostos; 

Devo dizer que saio desta Casa 
podendo ouvir, com tranqüilidade, 
depoimentos como o de v. Exa. 
Não abrigo, em meu coração, qual· 
quer sombra de ressentimento de
corrente de nossos entrevêros. To. 
dos porfiamos em bem cun1prir as 
tarefas que nos foram cometidas 
pelos brasileiros que em nós con· 
fiaram. 

O Sr. Argemtra de Figueiredo -
Permite v. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAEs -
Com multo prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
O Senado estã ouvindo, com a 
ma.is viva emoção, o brilhante di& 
curso que •V. Exa. estã proferin
do; e com igual emoção ouviu o 
aparte do nobre Lider da Maioria. 
Desejo, como Lider do Partido 
Trabalhista Brasileiro, fazer mi· 
nhas e do PTB as pala.vras do no
bre Senador Lameira Bittencourt. 
Na verdade, v. Exa. nos deixa sau· 
dades e, quase diria, parece-nos 
vaga. a cadeira que ocupa neste 
Plenário. o ilustre colega exerceu 
a Oposição por vêzes ·com certo 
apalxonamento civico. O Senado 
verificou, no entanto, que, mesmo 
nas fases de exaltação patriótica 
a que se entregava., sempre doml· 
nava o seu espirita um sentimen
to superior : - o de servir ao Bra· 
sil. Desejamos, multo sinceramen
te, que o grande companheiro que 
nos deixa, para desempenhar a 
alt111 função de Governador da Ba· 
hia, continue a servir à Pãtria, à 
gloriosa terra baiana, com o me& 
mo espírito público, com o mesmo 
fervor e com o mesmo sentimento 
de lealdade partidária ·Com que a. 
representou, nesta Casa. 

. O SR. JURACY MAGALHAES -
Obrigado a V. Exa., nobre Sena
dor Argemiro de Figueiredo, que 

traz para esta minha despedida o 
calor do espiri to de justiça dos 
trabalhista.s desta Casa. Frisou 
V. Exa., ·com autenticidade, que 
muitas vêzes a minha palavra se 
excedeu nos arroubos patrióticos 
dos debates parlamentares; mas 
nunca lhe faltou a marca de um 
sincero desejo de servir à Pâtria 
que todos amamos. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não. 

O Sr. Attíllo Vtvacqua - Quero 
secundar as expressões de aprêço 
e as justas homenagens de meus 
colegas que acabaram de apartear 
V. Exa. O eminente Senador trou
xe pa.ra esta casa uma das mais 
honrosas tradições de homem pú
bllco, assinalada pelos maiores 
serviços prestados aos postos que 
ocupou no Pais e no exterior. Aqui 
continuou essa tradição, dando 
alto e permanente exemplo de pa. 
triotismo, de obj etivida.de, opero
sidade e elevação de propósitos. Os 
Anais desta Casa assinalam, no 
exame de todos os problemas na
cionais, o traço brilhante e pro
fundo de seu valor exponencia.l e 
de elevado espírito público. :t.."'esta 
hora de despedida, todos recorda
mos, com imensa saudade, o con
vívio cordial e afetuoso do colega, 
que sempre soube colocar-se acima 
das divergências, para envolver to
dos os seus companheiros no mes
mo afeto, na mesma estima. Não 
poderia deixar de ter presente em 
meu espirita a.. circunstância de 
ser a gloriosa . Ba.hia 11m i trofe de 
meu Estado, •unidá:des federativas 
vinculadas por· -uma.'~ fraternal vizi· 
nhança; ;,e devo :acrescentar, com 
vivo reconhecimento de capixaba, 
a dedicação de;,JV, Exa. aos lnterês
ses do Espirita Santo, não' só 
quando presidia a Companhia do 
Vale do Rio Doce, como em outras 
oportunidades. A Bahia tem, a.s
sim, a honra e a ventura de ser 
dirigida por um dos mais ilustres 
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e dignos braslleiros. Nossos votos, 
neste instante, serão para que o 
Ilustre Senador seja ali, mais uma 
vez, o grande Governador, servin
do àquela nobre terra e ao Brasil, 
que, confiante, volta seu pensamen
to para o eminente homem público. 

O SR. JURACY MAG.ALHAES -
Agradeça o generoso depoimento 
de V. Exa., prlnclpadmente porque 
de um espirito-santense, filho de 
um Estado onde tive oportunidade 
de trabalhar na realização do pro
grama de exportação de minério 
de ferro do Brasil. 

Muitas vêzes me coube debater 
c-om V. Exa., em Plenário, proble
mas como o do minério de ferro 
e ·do café; aprendi, entretanto, mul
to mais nas conversas com o no
bre colega, quando a lucidez do 
seu espírito e o brilho da. sua ln· 
tellgêncla me deram o privilégio 
de haurir novos conhecimentos se).. 
bre tantos I!ISsuntos da vida públl· 
ca brasileira. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Bon
dade de Vossa Excelência. 

O Sr. Fernandes Távora - Dá 
o nobre orador lic-ença para um 
aparte? 

O SR. JURACY MAG.ALHAES -
Ouvirei, com pra.zer, o aparte sou. 
citado pelo nobre Senador Fer· 
nandes Távora. 

O Sr. Fernandes Távora - Dei· 
xa V. Exa. esta Casa, onde tão 
digna e altaneiramente represen. 
tou a Ba.hia, para voltar àquela 
gloriosa terra, na qual, estou cer. 
to, prestará serviços Iguais, se não 
superiores aos da sua administra. 
ção anterior. O Senado e os bra. 
sllelros patrlota.s esperam não des. 
minta •V. Exa. o seu passado, acres. 
centando à sua vida pública gló
rias ainda maiores do que aque. 
las que já desfruta. no conceito 
nacional. 

O SR. JURACY MAGALHAElS -
Multo obrigado ao eminente com. 
panheiro de Bancada, Senador Fer. 
nandes Távora. 

Foi junto a V. ·EXa. que, pràti· 
c:amente, Iniciei os prltneiros pas· 
sos na atlvidade politica, fazendo 
de empregados da casa de meu 
pai eleitores que votariam com o 
saudoso e eminente brasllelro, Dou· 
tor Belisárlo Távora, tio de Vos· 
sa Excelência. Durante todo êsse 
período de a.tlvldade politica, só 
tenho motivos para me honrar da 
sua amizade, que herdei de m~u 
pai, pois v. Exa. dá enorme bri· 
lho a esta Casa, onde pontifica 
com sua Inteligência e patriotismo. 

o Sr. Fernandes Távora - Mui· 
to grato a vossa Excelência. 

o Sr. Paulo Fernandes - Per· 
mlte o nobre orador um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALRAES -
Com multo prazer. 

o Sr. Paulo Fernandes - Infe· 
lizmente, não ouvi o Inicio do dis· 
curso de V. Exa.. Verifico, porém, 
que se está despedindo do Senado. 
Não desejo lamentar·lhe a ausên
cia; quero, antes, congratular-me 
com a Bahla pela magnifica esco· 
lha que acaba de fazer, elegendo 
v. Exa. seu Governador. Deve o 
nobre colega estar lembrado de 
que, nesta Casa, por vêzes estl· 
vemos em campos opostos, multo 
opostos até, quando fui Vlce-Lider 
do Partido Social Democrático. 
Daqueles debates, entretanto, apa
rentemente acirrados, nasceu entre 
nós grande e sólida amizade, da 
qual me orgulho, lamentando ago
ra Interrompê-la, embora. apenas 
pela ausência física de V. Exa. 
Esteja certo, porém, de que seu 
adversário politico e amigo de hoje 
aqui estará scntlndo·lhe a falta e 
acompa.nhando-lhe a brilhante tra
Jetórla como Governador da Ba· 
h la. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Multo obrigado a V. Exa. Dos de
bates travados com o nobre cole
ga, guardarei memória multo a.gra
dável, pela inteligência por Vos
sa Exc-elência nêles revelados. Foi, 
porém, no convívio que mantive-
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mos na Comissão de Finanças, que 
tive oportunidade de conhecer as 
peregrinas virtudes civica.s .. que lhe 
ornam a personalidade. Agradeço 
o conceito que faz de minha peS· 
soa, ao rejubilar.se pela minha 
eleição para o Govêrno da Blbhia. 
Mesmo em campos opostos, estou 
certo de que continuaremos pro· 
curando bem servir ao Brasil. 

o Sr. Víctortno Freire - Permite 
V·. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Com multo prazer. 

O Sr. Victorino Freire - Já re. 
cebeu v. Exa. as justas homena. 
gens que lhe estão prestando seus 
companheiros nesta Casa, com as 
quais solidarizoU·Se o meu partido, 
na palavra do seu eminente Líder, 
o nobre Senador Lameira Bltten. 
court. Desejo, no entanto, presta.r· 
lhe preito de caráter pessoal. Não 
ficaria satisfeito deixasse V. Exa. 
esta Casa, que se honra com Sena· 
dor tão ilustre, de Inteligência lú· 
cida, equilíbrio invulgar e grandes 
que.lldades de espírito, sem con· 
signar, nos Anais, minhas pala· 
vras ao amigo de tantos anos. ln· 
terventor, Governador, Deputado, 
Senador e novamente Governador, 
em todos os postos que exerceu na 
vida pública, tanto os que o aplau· 
dem, quanto os que o combatem, 
mesmo os mais ferrenhos adversá
rios, jamais duvidaram da honra
dez pessoal e da alta categoria 
moral de V. Exa. Desejo·lhe, Se
nador Juracy Magalhães, como 
amigo, de todo o coração - VOS· 
sa Excelência sabe ·que, embora 
portador de muitos defeitos, tenho 
algumas qualidades, entre as qua,ls 
se Inclui a de expressar, ·com sln· 
cerldade, meu pensamento - uma 

·vida pública sempre brilhante e 
que governe a Bahla com o mesmo 
entusiasmo e o mesmo espirita pú· 
blico do passado. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Multo obrigado ao prezado Sena· 
dor Victorino Freire, especlalmen-

te porque tendo militado em cam
pos adversos, na atlvldade públi· 
ca, sempre soubemos preservar 
esta amizade, patrlmônlo para os 
nossos corações. 

O Sr. Novaes Filho - Permite 
o nobre orador um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAEs -
Com prazer. 

O Sr. Novacs Filho - A Ban
cada do Partido Libertador asso
cla·se a essas justas homenagens. 
Nós, do Senado, gostaríamos de 
poder exprimir a falta que Vossa 
Excelência fará a êste Plenário, 
que se acostumou a admirá-lo como 
parlamentar combativo, Intrépido 
e rigorosamente cumpridor de seus 
deveres de representante do povo 
no Congresso Nacional. Ao mes
mo tempo, porém, nos regozijamos 
pelo acêrto do povo da. Bahla, fa
zendo com que V. Exa; através 
das urnas livres da.quele glorioso 
Estado, volte à. Chefia do seu Po· 
der Executivo, para dar mais uma 
vez à. Bahla e ao Brasil as lniludi· 
veis provas da sua. capacidade de 
administrador, da sua honradez na 
administração, do seu espírito reto, 
do seu Inegável escrúpulo na apll· 
cação dos dinheiros públicos. Esta 
é uma grande a.legria que o Sena· 
do recolhe nesta hora, e eu, pes
soalmente, como homem do Norte, 
ve.io hoje em V. Exa. a maior ban
deira de esperança daquela gran. 
de região do Brasil. 

O SR. JURACY MAGALHAEB -
Se não estivesse acostumado às 
provas de generosidade do nobre 
Senador Novaes · Filho, que tanto 
me honra . com sua velha estima, 
o seu depoimento ·de nordestino se
ria para mim' novo motivo de gra· 
ti dão. Apreridl a estimar-lhe . a fi. 
gura. de homem público, Senador 
Novaes Filho, quando V. Exa. era 
Prefeito da cidade do Recife; e vi 
o ·carinho com que cuidava dos ln
terêsses do povo, cujos destinos 
administrava.; aprendi a ver na 
sua ln tellgênC'Ia, na sua eficiência 
de administrador, um dos instru· 
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mentos mais fecundos para quem 
deseja exercer a atividade pública,. 

Receba v. Exa. meus agradeci· 
mentos por essa elevada prova de 
sua amizade, e mais que isso, de 
sua. generosidade. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAEs -
Com todo o Prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - O meu 
partido, como jâ o declarou o no· 
bre Senador Victorino Freire, ren. 
deu homenagem a V. Exa. pela 
voz do seu Lider, Senador Lameira 
Bittencourt. A exemplo, entreta.n· 
to, do que ocorreu com o ilustre 
representante do Maranhão, não 
posso deixar de homenagear meu 
nobre colega, meu velho amigo, o 
primeiro chefe politico que tive na 
vida pública. 

O SR. JURACY MAGALHAEs -
Com muita honra para mim. 

O Sr. Ruy Carneiro - Fui seu 
coma.ndado na Revolução de 30, 
seu Secretârio e Ajudante de Or· 
dens. Tenho muito prazer em dl· 
zer perante êste Plenârio que cons. 
tltulu uma honra, na minha vida 
pública, servir a um homem de 
bem como o Senador Juracy Maga. 
lhães. Deixa o nobre colega o Se
na,do para prestar,. mais uma vez, 
relevantes serviços de grande ad. 
ministrador, honrado, empreende· 
dor, trabalhador, que soube fazer· 
se respeitar pelas virtudes pessoais. 
Receba, pois, V. Exa. os aplausos 
d111 Paraíba ao Estado da Bahla, 
que teve a felicidade, a boa inspi· 
ração de mais uma vez levar Vos· 
sa Excelência ao Palâclo da Acla· 
mação. Sentiremos a a.usêncla do 
grande companheiro. Apesar de ad· 
versârlo politico, respeito Vossa 
Excelência pela sua conduta de 
homem público. Seja feliz o nobre 
Senador Juracy Magalhães, emi· 
nente Governa,dor do Estado da 
Bahia. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Muito obrigado, nobre Senador Ruy 
Carneiro. 

O depoimento de V. Exa. tem 
significado especial para o meu 
coração, porque, como lliSsinalou,i 
foi meu Ajudante de Ordens. Em· 
bora não haja. grande diferença 
entre nossas idades, tive, nos meus . 
verdes anos, a ventura de coman. 
dar seis mil e quinhentos bras!· 
lciros, entre os quais estava a mo· 
cidade intrépida e ardorosa de 
vossa Excelência. 

Hâ pouco, fol·me oferecido, por 
velhos companheiros que serviram 
comigo, no início da minha adml· 
nistração na Bahia., um almôço no 
Jockey Club. Sabe V. Exa. que 
só não foi Chefe do meu Gabinete, 
porque outros deveres o prendiam 
ao Rio de Janeiro, pois a constân· 
ela do meu aprêço por V'. Exa. tem 
sido constante e é total. 

O Sr. Ruy Carneiro - Multo 
obrlga.do a Vossa E~celêncla .. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Não obstante, tive, como Preslden· 
te do meu partido, de Ir à Paraíba 
fazer campanha a favor do adver· 
sârlo de V. Exa. nas últimas ele!· 
ções, outra grande figura nacional, 
o eminente Ministro José Américo. 
Não Ignora o nobre colega que cwn· 
prl os deveres partldârios, recai. 
cando meu afeto, minha estima, 
pois jamais poderia. desejar ver 
Interrompida a vida pública de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Ruy Carneiro - Obrigado 
ao nobre colesa. 

o Sr. Coimbrci Bueno - O nobre 
orador dâ licença para. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAEs -
Pois nã.o. 

O Sr. Coimbra Bueno - A vitó· 
ria de V. Exa. con$agra um pas. 
sado de trabalho e; sobretudo, de 
acêrto no desempenho do manda· 
to nesta Casa do Parlamento. A 
eleição de V. Exa., para nós do 
Planalto Centra~ tem alto slgnifl· 
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cado : enche-nos de esperanças -
e por que não dizê-lo - de que 
c-umprirá a missão de reerguer os 
sertões da Bahia., -ligando-os ao 
Planalto Central, prln,Çipa.lmente 
abrindo, para nós, do interior, al
guns portos de mar da costa 
bai9Jila, na luta contra o subdesen
volvimento, a qual tem em V. Exa. 
um dos seus paladinos, um dos ho
mens de vanguarda. Faço votos 
de que o nobre colega tenha um 
brilhante desempenho no govêrno 
da Bahla, tão brilh9JI1te quanto foi 
sua atuação nesta Casa e nos gran· 
des empreendimentos em prol do 
Brasil. 

O SR. JÚRACY MAGALHAES -
Agra.deço a v. Exa. que, no ato 
derradeiro do nosso convivio pa.r· 
lamentar, tenha evocado sua con· 
dlção de habitante do Planalto 
Central, o que me faz igualmente 
testemunhar o aprêço de todos os 
colegas, pelo denôdo com que Vos· 
sa. Excelência sabe lutar por uma 
Idéia e torná-la vitoriosa. 

O Govêrno da Bahia começa a 
ter lnterêsse em atender, por ante· 
cipação, a •V. Exa. Ainda hoje 
pedi a um dos Deputados ba.ianos 
se tornasse o advogado da obten
ção imediata dos recursos flnan· 
ceiros ·necessários à ligação de Sal· 
vador a Brasilia, pois, se o Plano 
Rodoviário Na.clonal continuar a 
ser executado como atualmente, a 
Bahia será talvez o único Estado 
brasileiro não ligado, diretamente, 
à nova Capital. 

O Sr. Padre Calazans - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não. 

O Sr. Padre Calazans - Nobre 
Senador Juracy Magalhães, sinto
me no dever de trazer, também, 
minha palavra de Senador por São 
Paulo. O meu Partido, Seção de 
São Paulo, e minha terra muito 
deveram a v. Exa., como o nobre 
colega o sabe, na reconquista do 
que cha.mamos a consciência civi· 

ca para a Pátria. A presença de. 
V. Exa. na Caravana da Liberdade 
foi decisiva na reconquista. dessa 
consciência civica para nós. Em· 
presto do Apóstolo São Paulo, que 
deu seu nome à minha terra, aque
las palavras, na despedida a. Timó
teo, que ·cabem, perfeitamente, à 
grande alma e ao grande traba· 
lho de v. Exa. : - "Bonun certa. 
men certavi". Combati o bom com· 
bate. V. Exa., Senador Juracy Ma· 
galhães, deixa esta Casa, com a vo
cação exata. do Principe, eomo di· 
zia Thomaz de Aquino, porque o 
Príncipe, o maior dêles, é aquêle 
capaz de governar com a Verdade 
e com a Justiça, como o maior dos 
mártires, é aquêle capaz de morrer 
pela Verdade e pela Justiça. A 
presença de V. Exa. nesta Casa, 
Senador J'uracy Magalhães, hon
rando a. Bahla e honrando o Bra
sil, foi a estada de um mestre para 
a juventude brasileira, tão preci· 
sada de mestres nesta hora difi· 
cll. V. Exa. ensinou, no tempo que 
aqui passou, que na.da há maior 
do que servir à Verdade e à Jus
tiça e ser eapaz até de morrer pela 
Verdade e pela Justiça, como Vos· 
sa Excelência o demonstrou, ao ofe
recer a vida na.queles. Instantes di· 
ficels de Alagoas.. Deixa, portan· 
to, V. Exa., ao sair do Senado, 
grande lacuna. Nós o contempla· 
mos, como um mestre, e mestre 
glorioso, para govema.r a gloriosa 
Bahia, terra a qual cumprimenta
mos, e não a V. Exa., porque ela 
é que se enche de orgulho e se 
enfeita para receber tão ilustre es
tadista, senão o ma.ior do Brasil 
contemporâneo. Senador Juracy 
Magalhães : no momento em ·que · 
vemos V. Exa, despedir-se do Se
nado, temos ·a certeza de que a 
Bahia o oferecerâ de novo ao Bra
sil, como 'ofereceu, com a presen
ça e o talento de Rui Barbosa., 
para conquista e reconquista das 
altas virtudes civlcas de que a Na
ção anda necessitada. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Multo obrigado a v. Exa.., nobre 
Senador Padre Calazans. 
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Saio do Senado tranqüilo, por
que minha cadeira partidária será 
suprida por um dos muitos valo· 
rcs, e dos mais altos, do nosso 
partido. É V. Exa. uma das lnte
llgênc-las mais brilhantes da terra 
paulistana. Habituei-me a ouvir, 
nos discursos de V. Exa., na Ca
ravana da Liberdade, aquêle acen
to de uma voz sincera e autêntica, 
com que V. Exa. sempre traduziu 
os sentimentos profundos e o de
sejo do povo paulista de ver re
cuperado seu prestigio, no seio da 
Federação; mas o fêz, invariàvel
mente, num tom elevado que não 
só honrava a tribuna politica,, 
como fazia evocar os mais bri· 
lhantes oradores sacros que o Bra
sil já haja tido. 

V. Exa. trará para esta Casa o 
prim.or da sua inteligência, a fôr
ça do seu talento; e lá na minha 
Bahia hei de ouvir o eC'o da sua 
grande voz, sempre a serviço da 
Liberdade e da Justiça. 

o Sr. Lourtvaz Fontes - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

· O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não. 

O Sr. Lourival Fontes - Ouvimos 
com profunda tristeza as palavras 
de despedida.s de V. Exa., de quem 
todos nós sentiremos enorme sau
dade. Lamentamos a ausên.cia do 
ilustre companheiro que elevou a 
tribuna do Senado às mais altas 
culminâncias intelectuais, com res· 
sonância por todo o País. Conhece
mos o senso do seu temperamento, 
a medida da sua inteligência, a 
visão de estadista, inata na suA 
formação. Sabemos também, por 
experiência própria, do seu valor 
na administração públiC'a. Na di· 
reção da Cla. Vale do Rio Doce 
e dos primeiros ensaios da Petro· 
brás, vimos o resultado da sua ação 
independente. Agora, neste feliz 
ensejo, felicitamos a Bahla, não 
por ter recebido como que uma 
dádiva caída dos céus, mas pela 
conquista do esfôrço, da vontade 
e do voto dos seus próprios filhos. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Muito grato ao nobre Senador Lou
rlval Fontes. V. Exa. sabe o a.prê. 
ço com que acompanhei sua atua. 
ção de homem público, especial
mente quando C'hefiou a Casa Civil 
do saudoso Presidente Getúlio 
Vargas. V. Exa,. foi, talvez, o aml· 
go mais fiel do Sr. Getúlio iVargas, 
advertindo-o, inclusive, contra . a 
voracidade daqueles que procura
vam manchar a reputa.ção do seu 
Govêrno. V. Exa. teve, num mo
lllJento difícil da vida brasileira, 
uma das características mais no
bres do homem púbUco, que é a 
de fazer o sacrifício de dizer a 
verdade, a crua verdade, para es
clarecimento do seu chefe. Ao lado 
disso, sempre estimulou os admi· 
nistradores que colaboraram com 
o Govêmo do Presidente Getúlio 
Vargas, como o fêz quanto a. mim, 
quer na presidência da Cia. Vale 
do Rio Doce, quer na Petrobrás. 
Muitas vêzes, v. Exa. encaminhou 
pedidos à Direção daquelas emprê
sas, e reC'ebia com agrado, e até 
ufanla, as respostas negativas que 
o administrador dava, na defesa 
do interêsse público. Cito, neste 
instante de despedida, êsse exem· 
pio, pa.ra demonstrar ao Brasil que 
ainda é possível lutar eficiente
mente contra o gigantismo buro
crático e o empreguismo, que são 
das mais terríveis catástrofes con
tra o desenvolvimento nacional. 

!Muito obrigado a Vossa Exce
lência. 

O SI'. Jorge Maynard - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. JuRACY MAGALHAES -
Com multo prazer. 

O Sr. Jorge Maynard Em 
nome do meu Partido, e no meu 
próprio, formulo sinceros votos 
para que V. Exa. realize um gran· 
de govêrno no ·Estado da Bahia.. 
Para êsse desempenho sobram-lhe 
qualidades de intellgênC'la, probi· 
da de e pa trlotlsmo. 
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O SR. JURACY MAGALHAEs -
Muito obrigado a V. Exa., ·cuja 
presença nesta. casa me faz, inclu· 
sive, evocar a memória do Sena
dor Maynard Gomes,· ·seu anteces
sor nessa cadeira e meu velho com
panheiro de lutas revolucionárias. 
V. Exa., com o seu espírito de en
genheiro, trouxe para. esta Casa o 
vigor da sua inteligência e cultu
ra técnica e a ·Colaboração do seu 
entusiasmo cívico. Despeço-me, 
pois, de V. Exa., dizendo que, no 
Govêrno da Bahia, e como vizinho 
do Estado que o nobre colega re
presenta. nesta Casa, continuarei 
fomentando as boas relações entre 
a nossa gente, que se une no mes
mo afeto, na mesma estima e no 
mesmo devotamento à vida brasi
leira. 

O Sr. Jorge Maynarà - Tenho 
certeza. disso. 

O Sr. Ltno de Mattos - Permite 
o nobre orador um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Com multo prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - Modesto 
homem público que sou ... 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Não apoiado ! 

O Sr. Lino de Mattos- ... deso
brigado de compromissos partldá· 
rios, mas sempre atento aos in
teresses de minha Pátria e de meu 
Esta.do, quero, como paulista, ho· 
menagear V. Exa., na oportunidade 
em que seu mandato de Senador 
é interrompido por determinação e 
exigência do povo baiano. Perde 
o Senado da Repúbllca um Sena
dor a.ltlvo, digno, eficiente, nobre 
e honrado. Ganha a Bahla um 
Governador dinâmico e probo. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Multo obrigado a V. Exa., nobre 
Senador Llno de Mattos. Seu de
poimento tem, para mim, caracte-

. rística. excepcional. Com V. Exa .• 
travei, nesta Casa, os debates mais 
duros de minha vida parlamentar; 

e folgo em verificar que, ao nos 
despedirmos hoje, nem V. Exa. nem 
eu abrigamos no cora.ção qualquer 
sombra de ressentimento; e conti
nuaremos, pela nossa vida em fora, 
servindo à ·causa pública com o 
mesmo devotamento, a mesma com· 
preensão. Divergimos no passado 
e poderemos divergir no futuro; 
ma,s sempre haveremos de encon· 
trar, na vida de cada um, a con· 
firmação daquele conceito de Berg· 
son, de que o que havia de real 
lnterêsse na vida dos filósofos era 
que cada um se ha,via batido pela 
conquista da Verdade. 

Na vida de nós, políticos, o fun
damental é o que cada um eon
seguiu ·construir, em prol do bem 
comum. 

O Sr. Lino de Matto8 - Obriga. 
do a Vossa Excelência. 

O Sr. Guido Mondtn - Permite 
o nobre ora,dor um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAEs -
Com prazer. 

O Sr. Guido Monàtn - Sr. Sena
dor Juracy Magalhães : novo nes
ta Casa, vivo ainda momentos de 
confusão, naturais nos primeiros 
contatos com o alto mundo politico 
de nossa Pátria. Uma, figura dêsse 
cenârio, entretanto, jâ me era fa
miliar - prec'isamente a de Vossa 
Excelência. Lamento apenas que· 

. pretendendo aqui haurir ensina-
mentos ,a.través da palavra. de Vos
sa. Excelência, veja-me frustrado 
nesse meu propósito. · Falo de co
ração aberto, com absoluta sinceri
dade, eis que, politicamente, esta.
mosÇeni campos opostos. Conside
ro-me' companheiro de todos os ho· 
mens públicos que realmente lu
tam pelo bem comum do Bra.sll. 
Como disse o nobre Senador Llno 
de Mattos, perde o Senado uma 
das suas mais brilhantes figuras. 
Consola-nos, porém, saber que a 
nossa querida e tradiciona.I Bahla 
ganha um gra~dc Governador. !\ 
o que nos conforta, neste instanie 
de despedida. Aceite, pois, Senhor 
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Senador Juracy Magalhães, as sau
dações do Pllirtido de Representa. 
ção Popular. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Agradeço a V. Exa. com a confis· 
são de que o frustrado fui eu, em 
não poder cultivar a amizade de 
um companheiro que demonstra 
tant111 simpatia, já nos primeiros 
contatos da vida parlamentar. 

O Sr. Guido Monãin - Grato a 
Vossa Excelência. 

O Sr. Moura Andrade- Permite 
o nobre orador um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAEs -
Pois não. 

O Sr. Moura Anàrade - Sena· 
dor Juracy Magalhães, o meu apar
te é o depoimento de um brasilei· 
ro. Retiro neste instante da minha 
pessoa qualquer ·con.dição de repre· 
sentante partidário e me confundo 
na própria persona.lidade do povo 
brasileiro, para declarar que Vos· 
sa Excelência está vivendo o mo· 
mento culminante de sua carreira. 
A aurora doo lutas e das vitórias 
populares encontrou V. Exa. em 
plena mocidade; envolveu-o nas 
suas luzes estonteantes e belas e 
fê-lo testemunha do nascimento do 
regime da liberdade e das reivin
dicações e vitórias do povo que, 
pouco a pouco, se foram crlstali· 
zando no desenvolvimento da vida 
nacional. Hoje, já amadurecido 
pelas lutas mais duras que tra· 
vou, encontra. V'. Exa. o Brasil 
numa época difícil. lll justamente 
nesta hora grave que tem o Brasil 
a felicidade de possuir um filho 
como V. Exa. Diz o poeta : "é 
nas noites escuras que. mais bri· 
lha.m as estrêlas". Tenho a certe· 
za, Senador Juracy Magalhães, que 
a sua figura se projetará, ·como jâ 
se projetou, como fôrça clvica ver· 
dadciramcnte estranha. ·e formldâ.· 
vel sôbre a consciência da vida 
brasileira. Tenho imensa confian
ça no futuro politico de V. Exa. 
c uma esperança. ~normc no ho· 

mem que se radicou na Bahia e 
conquistou para si a alma cívica 
daquele povo. 'São Paulo, que sem· 
pre se uniu à terra que v. Exa.. irá 
governar; São Paulo que sempre 
se Identificou com o sen.timento 
de brasilidade dos baianos, pode 
dizer neste instante ao novo gover
nante que- espera desfralde, lã da 
Bahla, a bandeira das grandes ba
talhas que São Paulo estará pre
sente para ajudá-lo nessa luta em 
prol do desenvolvimento nacional, 
da soberani!l! brasileira e, princi· 
palmente, da realização de mais 
uma daquelas madrugadas sonha
elas e vivida.s por V. Exa. em busca 
da verdade democrática. V. Exa., 
com o seu ardor de nortista, com 
a alma de baiano e o coração de 
brasileiro, poderá conduzir êste 
País 111 destinos que êle bem me
rece e que o seu povo tanto de· 
seja. 

O SR. JURACY MAGALHAEs -
Ouvi o aparte de V. Exa., nobre 
Senador Moura Andrade, com 
aquelá mesma emoção com que o 
ouvi falar na Pr~a da Sé, na Ba· 
hia. pronunciando um dos mais 
lindos discursos que já escutei. As· 
sisti V. Exa. perorar e levar o povo 
baiano de emoção em emoção, até 
o paroxismo. Quando concluiu seu 
discurso, a Ba.hia inteira aplaudiu, 
não só a inteligência do prezado 
colega, mas a faculdade inigualâ· 
vel que tem, de tocar os aud!tó
rl os com sua :!)ala v r a.. V. Ex a. evo
cava as ligações paulistas c baia
nas, e, enquanto o· fazia, eu pen
S!I!Va que essa amizade vem desde 
os tempos em que Diogo Alvares 
Corrêa, o Caramuru, casava com 
Catarina. de Paraguaçu, e enquanto 
João Ramalho, de São Paulo, espo
sava a filha de Tibiriçá. Em São 
Pa.ulo e na Bahia é que foram. ge. 
rados os dois primeiros brasileiros. 
Nossos dois grandes Estados encon· 
traram-se ainda através das ban· 
delras que a,mbos enviaram para 
os sertões db Brasil, na obra dn 
conquista e da civilização. 



-176-

Saiba v. Exa. que sou homem 
já suficientemente vivido, para 
considerar que os cargos públicos 
são C'omo aquela. libélula da poe
sia de Goethe. Perseguimo-la; 
convencidos de que, naquele voejar, 
oferece multo mais encantos do 
que na realidade, Quando nos cal 
nas mãos, verificamos que aquêle 
a.zul esmaecldo não representa o 
que sonhava a nossa fantasia. 

De qualquer maneira, porém, 
quero dizer a •V', Exa. que o depoi
mento que formula ao lado dos 
mais Senadores de São Paulo, na 
hora em Q\le parto, a fim de cum
prir o dever de bem governar mi
nha terra, é um dos maiores alen
tos para a vida de um homem pú
blico. Nenhum testemunho pode
ria ser mais grato a. um represen
tante do miserável Nordeste, do 
que essa voz unissona de São Paulo, 
a sagrar, em nome da prosperida
de de um povo de que todos nos 
orgulhamos, um C'Ompanhelro de li
des clvicas que· procurará sempre 
se manter à altura de depoimentos 
e estfmulos como êstes, que está 
recebendo do Senado. 

O Sr. Jarbas MaranMo - Per
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não. 

O Sr. Jarbas Maranhão- Neste 
momento tão significativo para a 
vida. politica de v. Exa., em que 
recebe do Senado Inteiro, de todos 
os partidos aqui representados, 
dos Senadores todos, tão expressi
va e tocante manifestação, não 
quero que fique omitida a home· 
nagem que eu lhe prestaria, mes
mo sllenclosamente, Sr. Senador 
Juracy Magalhães, C'omo represen
tante de Pernambuco. As circuns
tâncias da vida colocaram-nos em 
campos opostos, mas tenho acom
panhado, com o melhor dos apre· 
ços e atenção, a bela e justa as
censão do nobre colega na vida 
pública brasllelra. Bela. e justa 
ascensão porque conquistada em 
trabalho sério, inspirada em arden-

te patriotismo. Pernambuco iden
tlficou·se com V. Exa. desde os dias 
gloriosos de 1930 c eu vi, se bem 
que ainda em. campos opostos, o 
trabalho generoso e patriótico de 
V. Exa. naquele Estado, e em 1937, 
pela reimplantação da democracia 
no Brasil. Nesta hora, Senador 
Juracy Magalhães, de evidente 
consagração para V. Exa., receba 
a minha homenagem, animada da 
convicção de que realizará - pe· 
las suas qualidades, pela sua eX· 
periêncla. e visão dos problemas 
nacionais e do Estado da B!llhla 
- um Govêrno profícuo e uma fe· 
cunda. e proveitosa. administração 
para. o povo baiano. E ainda, ao 
lado ~esta. homenagem, a. convic
ção, a. esperança de que um homem 
como V. Exa., com as suas quali· 
da.des de. equUibrio, inteligência e 
patriotismo, possa servir à Repú· 
bllca e ao Brasil em postos de 
maior responsabilidade, que exi
gem. por isso mesmo, dos homens 
públicos, o mérito e o serviço que 
V. Exa.. tem apresentado ao Pais. 
Entre Pernambuco e Bahla. não 
existem nem podem existir fron
teiras nas ·causas de civismo, nas 
ca.usas da liberdade, do desenvolvi
mento do Pais, do bem-estar do 
povo, da tranqüllldade da Nação. 

O Sr. Novaes Filho - Multo 
bem! 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Muito agradeço ao nobre Sena
dor Jarba.s Maranhão, cuja. pala
vra, neste Instante, tem um tom 
mais nobre, porque parte de um 
politico que acaba. de sofrer um 
revés na· sua vida públiC'a.. Tive 
também oportunida.de de ser der
rotado em minhas aspirações polí· 
tlcas. É nesses momentos que um 
homem prova a sua fibra, seu ca. 
ráter. sua. verdadeira vocação de 
homem público. 

Recebo a pa.lavra. de V. Exa. não 
·apenas como ato de justiça, mas 
também de generosidade, como um 
dos mais altos estímulos à minha 
vida pública. 
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Tercei armas com V. Exa., m::~~s 
não obstante nossos caminhos 
opostos, tivemos oportunidade, nes. 
ta tribuna, de juntos homenagear 
uma figura que foi para V. Exa. o 
espelho, o modêlo, o fa·nar de sua, 
vida públlC'a e representou, para 
mim, um dos mais constantes ad· 
versários. Nada obstante, pude
mos ambos prestar merecida ho· 
menagem à figura de Agrunemnon 
Magalhães, um dos homens melhor 
dotados em Inteligência, cultura, 
experiência e espirita público, para 
bem servir ao Pais. 

Receba, pois, nobre Senador 
Jarbas M::~~ranhão, a manifestação 
cordial do meu agradecimento, na 
certeza de que seu devotamento tem 
também a Inspiração do adversá
rio que morreu, meu adversário, 
mas ao qual me irmano, neste Ins
tante, na devoção com que a.m
bos sempre pensa,mos no Brasll. 

O Sr. Vtvaldo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

Ó SR. JURACY MAGALHAES -
Com todo o prazer. 

o Sr, Vivaldo Lima - Sente-se 
que o ambiente é de festa e não 
de saudade.· Percebe-se que aqui 
se consagra um vulto. Não há, 
portanto, por que se a.dmitlr os 
abraços saudosos de despedida. 
v;. Exa., Senador Juracy Magalhães, 
já ouviu, através da palavra do 
brilhante e nobre Lider do Parti· 
do TrabalhiSta B·raslleiro, a mani
festação de sentimento e do pen
samento de todos nós, como ho
mens de partido. Permita agora 
V. Exa. que, ao falar em meu nome 
pessoa,!, o faça também em nome 
da minha terra, grande apenas em 
área terrLtorial, mas lnofellz em 
seus destinos - o Amazonas, plan. 
tado na selva lendária. V. Exa.. se 
ausenta desta Casa apenas por al
gum tempo. Há quatro anos acom
panho a. vida parlamentar de Vos
sa Excelência. Não raro aqui estf. 
vemos também em campos opos
tos; entretanto, eu sempre soube 
apreciar, entre os atributos da sua 

personalidade, a comba.tividade e 
o ardor patriótico característicos 
do espírito e do temperamento do 
nobre C'olega. N'a Comissão de Fi· 
nanças, em cuja presidência estl· 
ve durante dois anos, por enfer· 
mlda,de do saudoso Senador Alvaro 
Adolpho, ainda lá naquele órgão, 
em que se discutem e apreciam as 
finanças do País, verificava eu o 
interêsse, a obstinação e a preo· 
cupação ·constantes de v. Exa.. pe· 
los assuntos financeiros pertinen
tes à União. Sabia como se con
duzia V. Exa. na feitura de seus 
pareceres, sempre à altura do seu 
elevado espirito. V'. Exa. não os 
lavr::~~va meramente para atender à 
função de membro de uma Comis· 
são especifica; estudava a fundo 
os assuntos e elaborava seus pare· 
ceres, externando pontos de vista 
inflexiveis e Inalteráveis. N'esse pe· 
ríodo em que exerci a presidência 
da. Comissão de Finanças, apre
cM, sobremodo, sua norma iiifle· 
xivel de proceder, apanágio dos 
melhores e maiores da sua incon· 
testável e admirada figura. No Ple
nário também v. Exa. demonstrou 
sempre grandeza de espírito, em
bora com firmeza. e combativida· 
de na defesa dos seus principlos 
políticos e patrióticos. Deixa Vos· 
sa ExC"elência o Senado; e eu me 
congratulo com o povo baiano. Não 
aceito, porém, a saida de V. Exa 
como despedida.; nem sentirei sau
dades, porque v. Exa .. se ausenta 
desta Casa temporàrlamente, para 
uma alta função que já exerceu 
anteriormente, na gual deixou tra.
ços marcantes da sua administra
ção, em obras públlcas de que hoje 
tanto se orgulha o povo da Ba
hia. O nobre colega. vai prestar . 
mais um serviço à sua terra ado· 
tiva. cearense de nascimento, hoje 
baiano de coração, V. Exa. já está 
Integrado na sua tradir;ão, porque 
já se fixou na. hi~tórla politica, ad· 
minlstratlva e soctal da Bahia. 
Queira aceitar, caro Senador Ju· 
racy Magalhães, esta manifesta.· 
ção, através de um representante 
do Amazonas, gue fala por sl c 
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por sua Bancada, nesta.. Alta Casa 
do Cong1·esso Nacional, e·, que, es· 
pera, também, neste Plenário, aju. 
dar o Govêrno de V. Exa. Peço 
apenas que, na Chefia do Executivo 
da Baohla, um dos grandes Esta
dos da União, V. Exa. dê seu apoio, 
não falte com sua cooperação quan
do o Amazonas atravessar uma de 
suas constantes crises que, um dia., 
hão de findar .. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Multo obrigado a V. Exa., nobre 
Senador Vjvaldo Lima, cujos servi· 
ços não se limitam aos trabalhos 
politicos e parlamentares, porqua.n
to leva seu devotamento à vida 
brasUeira até ao sacrifício de d!ri· 
gir uma entidade, como a Cruz 
Vermelha Brasileira.. No seu de
poimento de ·companheiro da Co
missão de Finanças, traz apenas 
para o Plenário a demonstração 
daquele espírito público de equipe 
que sempre presidiu nossos traba
lhos. Substituindo o Inesquecível 
Sena.dor paraense Alvaro Adolpho, 
na presidência daquele órgão téc
nico, V. Exa. procedeu sempre com 
o espfr!to de ordem. pontualidade 
e C'orreção, características marcan
tes da sua personalidade. Creia 
que o Ama.zonas terá sempre em 
mim um devotado servidor dos seus 
lnterêsses. um defensor estrênuo 
do seu direito de ver melhoradas 
as condições de vida de sua gente, 
que sofre lá multo longe, e, por 
Isso, seus gritos de desespêro são 
aqui pouco ouvidos. 

Tenho pela Amazônia um aprêço 
especial, que aumentou ao obser
var "de v!su". as condições extre
mamente desfavoráveis com que se 
exerce o trabalho civ111zador da· 
quela região. 

O Sr. Rui Palmeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR .• TURACY MAGALHAES -
Com todo o prazer. 

O Sr. Rui Palmeira - Ca.be-me 
uma palavra em nome da Banca
da da União Democrática Naclo· 

na!. Poderíamos ficar silenciosos, 
e a. emoção de vê-lo partir justi
ficaria êsse sUêriclo. Sentimo-nos 
tocados pela unânime manifesta
ção do Senado dirigida com tanta 
justiça ao nosso condutor que, aqui, 
encarnando todos aquêles prlnci· 
pios que nos fa.zem lutar na vida 
pública do . Brasil, foi nosso extra
ordinário comandante. Sentimo
nos orgulhosos de vê·lo receber, no 
instante em que se despede do Se
nado, uma consagração tão extra
ordinária e também tão rara. Os 
baianos andaram multo bem lns. 
pirados ao levar para o seu govêr· 
no um dos homens públicos mais 
experientes, mais preparados, e 
mais amadurecidos no conhecimen
to dos problemas brasileiros. Res
sa.ltando essa admirável inspiração 
dos baianos, acreditamos que o 
Brasll está Invejoso do .gesto do 
povo da Bahia. Ao mesmo tempo, 
desejamos que essa Inveja, que to
dos devem ter da Bahia, se con
verta em atitudes aolnda mais úteis 
àquele Estado e ao Brasil. 

O SR. JURACY MAGALRAEs -
v. Exa., nobre Senador Rui · Pal
meira, foi um dos meus bravos 
companheiros de lutas parlamen, 
tares, na Ba.ncada da Oposição. 

O dever de oposição, quase sem
pre, é duro de cumprir. 

Quanto aos meus companheiros 
udenlstas nesta Casa, que falam, 
neste Instante, pela voz de Vossa 
Excelência, eu a.penas poderia di· 
zer que o dirigente fraC'O foi bem 
Inspirado e ajudado pela forte e 
aguerrida · tropa com que contou. 
Os companheiros de Bancada é 
que me deram, sempre, fôrças para 
ajudá-los, porque foi no seu exem· 
plo de constânda democrática, no 
seu espirita de luta, na sua devo
ção civlca, que encontrei os ins
trumentos C'Om que alimentar as 
minhas debilldades, para. o exato 
cumprimento dos meus deveres. 

Levo para a Bahia alguma coisa 
a oferecer aos baianos : a demons
tra.ç.ão de que o Senado da Repú· 
blica é êste admirável conjunto 
de homens livres, em que as dlver-
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gênclas não impedem a nobreza 
dos gestos generosos. Levo, sem 
orgulho, a notf.cia do que foi esta 
minha despedida, convencido ape. 
n~s de que esta página da vida 
publlca brasileira, que hoje vive
mos, enaltece e engrandece a noo. 
sa Pátria. · 

O Sr. Grupar Velloso - Permite 
V. Exa. um apa.rte? 

O SR. JURACY MAOIALHAES -
Pois não. 

O Sr. Grupar Ve!!oso - A Ban. 
cada do Paraná, pela minha voz 
manifesta a v. Exa. o sentlment~ 
com que vê af&star-se dêste Ple
nário um vulto que tanto o dlgnl· 
ficou. Inteligente, culto, honesto, 
sobretudo honesto, vindo de um 
passado remoto de lutas admlnls· 
tratlvas e politicas, v. Exa. é bem 
o exemplo tfpico do grande e bom 
pol!tico brasileiro, daquele que se 
sacrifica pela causa publica, pelos 
~SeUS ~Semel:h:a.ntes, pelo povo, le
vando apenas para si a glória de 
haver bem cumprido o seu dever 
cfvico de brasileiro, de politico e 
de patriota. Ao mesmo tempo que 
iamenta.mos o afastamento do 
convivia desta Casa, dessa grande 
e brilhante figura da politica na
cional, alegramo-nos pela certeza 
que temos de que um Estado irmão 
ganha um administrador capaz, 
que dará àquela unidade da Fede
ração o realce que merece. Não 
é esta a Primeira nem será a últi
ma. função pública que V. Exa. 
exercerá com dignidade. Em qual· 
quer setor, V. Exa. é garantia de 
hombridade e devotamento. 

O SR. JURAJCY MAGIALHAES -
Multo obrigado ao nobre Senador 
Gaspar Velloso. Peço desculpas 
aos nobres companheiros por não 
mais responder aos apartes com 
que me honraram, com a atenção 
e o aprêço devidos. O tempo de 
que disponho · está por findar, e 
não desejo praticar, como ato fi· 
nal da minha vida parlamentar, 
uma. lnfração do Regimento. 

O Sr. Leôntdas Mello - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. JURAICY MAIGALHAES -
Com prazer. 

O Sr. Leôntdas Mel!o - Con· 
quanto não pertença à união l)e. 
mocrática. Naciona~ e até hoje te· 
nha mllitado sempre em campos 
politlcos opostos, associo-me, em 
nome da. Bancada Piauiense, à ho
menagem justa que v. Exa. recebe, 
neste momento, em que deixa o 
Senado da República. V. Exa. aqui 
se impôs e conquistou a simpatia 
e a admiração de todos, não ape· 
n111s pelo trato pessoal, mas tam· 
bém por sua grande cultura e, so
bretudo, pela grande moralidade 
de que a vida de V. Exa. é um 
exemplo. Formulo ao nobre ·Co.iega 
os voltas da Bancada do Plaui, 
par111 que na Bahla continue a pres· 
tar relevantfssimos serviços ao l:ú'a· ~· 
sil. 

O SR. JURA:CY MAiGALHAES ·
Multo obrigado a Vossa Excel6n
cla. 

o Sr. zachartru de Assumpç4o -
Permite v. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAiGALHAES -
Com todo o prazer. 

O Sr. zachartru de Assumpç4o -
Investi-me, há powco tempo, no 
mandato de Senador pelo Estado 
do Pará. Não pude acompanhar 
a atuação de v. Exa. como Sena. 
dor nem como administrador nas 
diversas funções que exerceu fora 
do Senado, a não ser pela Impren· 
sa. Participo, entretanto, da ale
gria de v. Exa., neste momento 
em que recebe as homenagens da· 
queles que conviveram com Vossa 
Excelência no Senado da Repúbll· 
ca. Peço permissão para, nesta 
oportunidade, Iembra.r-lhe o tempo 
em que foi um dos meus mais 
brilhantes alunos na Escola Mlli· 
tar e, depois, como Capitão de In· 
fantaria, meu comandado no Regi· 
mento Sampaio. Quando V. Exa. 
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deixou aquela Unidade do Exérci
to para exercer uma função públi
ca - era eu Coronel, na ocasião 
- eu previ-lhe o mais brilhante 
futuro no meio civil. H'oje, que 
V. Exa. se despede do Senàdo d·a 
República para governar a Bahla, 
vejo que não me enganei. Felici
to-o pelas palavras com que é ho
menageado neste instante; e faço 
votos, mais uma vez, para que, à 
testa do Govêrno da Bahia, tenha 
oportunidade de mostrar o quanto 
é capa.z em beneficio daquele Es
tado e do próprio Brasil. 

O SR. JURACY MAIGALHAES -
Multo obrigade a V. Exa., · nobre 
Senador Zacharlas de Assumpção. 

V. Exa. evocou o meu tempo de 
cadete na Escola Militar, e depois 
quando servi, sob seu ·coma.ndo, no 
glorioso Regimento Slampaio, cujo 
glorioso nome foi adotado em con
seqüência de discurso que profe
ri, em nome de v. Exa., solicitan
do do Presidente da República des
se à Unidade número um do nosso 
Exército, o nome do saudoso pa
trono da Infantaria., o General 
Bampaio, glória querida do Ceará. 

V. Exa. vem para esta. Casa, 
quando dela saio; aqui ficam, pois, 
meus votos para que exerça tão 
bem seu mandato, como foi um 
bom comandante de Infanta.ria. 

O Sr. Francisco Gal!ottt - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Com prazer. 

O Sr. Francisco Gallottt - Nada 
mais há que dizer sôbre a vida. 
pública e administrativa de Vpssa 
Excelência, porqua·nto o Senado já 
se m~n1:Destou da maneira pela 
qual a.cabamos de ouvir na tarde 
de hoje. Há, porém, \Senhores Se-

. nadares, dois fatos que desejo re
velar ao Senado. O primeiro ocor· 
reu quando, pela primeira vez, vi 
e fale! com ;r;, Exa., em tempos 
Idos. Era o nobre colega Tenente
Interventor, na Bahia. Fui desig
na.do pelo Ministério da Viação e 

Obras Públicas para receber uma 
possante draga adquirida na Ale
manha, que deveria aportar em 
SaJvador, trazida por uma guarni
ção alemã. Fui à Bahia com a 
tripulação brasileira que deveria 
substituir a de origem. Esta dra
ga trazia, no seu bôjo, carvão mi
neral; pa.rte para o consumo, du
rante a viagem· e parte como las
tro, para a garantia da navega
ção. Após atr:vcada, os estivado
res de Salvador pretenderam exi
gir fôsse o carvão manuseado pelo 
Sindicato dos Estivadores, como 
carga come~:~clal. Eu tinha a mi
nha tripulação, de bra,ços cruza
dos, para fazer a substituição e 
não dispunha de dinheiro para pa
gar os estivadores. Não cedi à Im
posição do Sindicato, por conhecer 
a legislação portuária; qua.n to aos 
estivadores, teimavam em executar 
o serviço, afirmando não permiti
rem que outros o fizessem. Pou
cos anos eram passados . da. Revo
lução de 30; V. Exa. era um dos 
seus chefes; eu, um dos paisanos 
contrários a ela, que, portanto, 
não via com bons olhos os se
nhores Tenentes-Interventores. Fui 
aconselhado pelo Engenheiro-Chefe 
do Pôrto de Salvador a procurar 
o Interventor, a fim de obter uma 
solução para o caso. Relutei em 
procura,r um Tenente-Interventor 
que se chamava Juracy Magalhães, 
mas precisei fazê-lo. No Palácio 
do Govêmo recebeu-me o jovem 
que dirigia os destinos . da Bahia. 
Talvez o nobre colega com as 

. ocupações aue tem, não recorde 
bem o episódio. Tomando conhe
cimento do assunto, V. Exa. decla
rou-me, de pronto: "Darei solu
ção imediata!" Depois de dois on 
três telefonemas, não me lembro 
a quem, disse-me : "Dr. Gallottf. 
pode ir para o pôrto trabalhar 
com a su111 gente". Assim fiz, e ao 
chegar ali encontrei um oficial 
da Fôrça Pública que entrara em 
entendimento ·Com os estivadores. 

o carvão foi então removido paci
ficamente, sem qualquer Incidente. 
As experiências com a dr111ga de-
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veriam ser feitas, segundo o con. 
trato de venda, em mar alto. Le
vava eu instruções para, no mo
mento da mudança da ba,ndelra -
retirada do pavilhão alemão e iça. 
da a Bandeira Brasileira - dar 
à dra,ga o nome de Santa Cata
rina, pois assim eu havia soliC'ita
do. Devido, entretanto, à atuação 
do nobre Senador Juracy Maga. 
lhães, tive uma inspira,ção. Comu
niquei, por cabograma, ao Sr. Mi
nistro da Viação e Obras Públicas, 
o que ocorrera, e pedi permissão 
para dar à draga o nome de "Ba· 
hia", em homenagem ao Estado 
em que o episódio se desenrolara; 
e o navio serve, ainda hoje, aos 
portos brasileiros. Se daquele mo· 
menta em diante continuava pre
venido contra os mais Tenentes· 
Interventores, contra V. Exa. não 
alimenta,va a menor restri~o. Pas· 
sam-se os tempos. Vai V. Exa. ser· 
vir como militar. Onde? Em San· 
ta Catarina., minha terra natal, co· 
mandando o Batalhão de Caçado· 
res da Capital - Florianópolis. Via· 
jando para o Estado e falando com 
o Interventor, o então saudoso e 
querido chefe Nereu Ramos, per. 
gunteHhe C'omo se la da,ndo com 
o Coronel-Comandante do Bata
lhão. Respondeu-me textualmen· 
te - e é isso que desejo fique con· 
signado nos Anais do Senado -
"Vamos multo bem; e êsse Coronel 
val longe ! " Ignoro o que se pas· 
sava na cabeça. daquele grande e 
eminente brasileiro. Agora, _Se
nhor Senador Juracy Magalhaes, 
volta v. Exa. a governar a Bahia.. 
Tudo de bom já foi desejado a 
v. Exa.; e eu trago a minha pa· 
lavra ao la.do da de todos os Se· 
nadares ilustres que aqui se . mani
festaram, para desejar-lhe que N'e· 
reü Ramos tenha acertado e que 
v. Exa. vá ca.da vez mais longe. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Obrigado a V. Exa., nobre Senador 
Francisco Gallotti, de quem eu Po· 
derla dizer neste instante : the 
last but not the least. A presen
ça da memória de Nereu Ramos, 

neste debate, e legada a um augti
rio ditado pela sua bondade quan
to às minhas possibilidades políti· 
cas, traz maior emoção a êste hu
milde colega de V. Exa. que já se 
sente comovido ao extremo. 

O Sr. .Reginal·ào Fernandes -
Permite v. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Com muito prazer. 

o sr . .Regínacdo Fernandes -
Desejo trazer a solidariedade do 
meu Estado, o Rlo Grande do Nor
te, à consagração tão justa que o 
Sena,do tributa a v. Exa. pelos ser· 
vicos prestados à Nação. Em nome 
dos meus C'ontcrrâneos, estamos 
convictos de que V. Exa. deixará 
o Govêrno da Bahia da mesma for· 
ma que deixa o seu mandato de 
Senador, Isto é', coberto da estima., 
do aprêço e do respeito não só 
dos seus amigos, dos seus admira· 
dores e correligionários, como, so
bretudo, dos seus adversários poli· 
ticos. ll: esta uma ·página bela e 
edificante da História da política 
brasileira ! 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Multo agradeço a v. Exa. que traz, 
neste instante, o verdadeiro signi. 
ficado da · trajctória da vida PÚ· 
bllca de qualquer conC'!dadão. 

Sr. Presidente, na. trajetória da 
vida dos homens públicos, o que 
mais Interessa é estudá:Jos na sua 
queda, porque aí é que se mani
festam verdadeiramente grandes; 
é ai que se revelam e traduzem, de 
fato, a, fôrça de seu caráter. ~stc 
não é um momento de queda, é um 
momento de ascensão, mas, ao mes· 
mo passo, o instante em que me 
separo dêste convívio ameno, que 
guardarei como uma das passa· 
gens mais fellzes da, minha vida. 

o Sr. Heribaldo Vieira - Per· 
mlte V. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Com multo prazer. 
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O Sr. Heríbal>do Vieira -. Em no. 
me do meu Estado e especlalmen. 
te da seção udenista que aqUi re
presento, desejo dizer a v. Exa. do 
a.prêço, da admiração, do respeito 
e da confiança que têm os sergipa. 
IWs na marcha politica de V. Exa. 
nos grandes rumos que tem traça. 
do ao partido, ao Estado da :Ba,hla 
e à politic'a nacional. Pode V. Exa. 
contar com o Estado de Sergipe 
para segui.Jo e acolher-lhe a orlen. 
tação, por saber que está seguin. 
do um gra.nde brasUelro e receben. 
d<> a ortentaçful de um. polítioo que 
merece o respeito e o aprêço de 
tôda a Nação Brasileira, como está 
sendo demonstrado, neste momen. 
to, no Senado da Repúbllca. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Multo agradeça ao nobre Senador 
Heriba.ldo Vieira. Depois de ter 
ouvido o depoimento do nosso com. 
panheiro, representante da União 
Democrática Nac'ional, na festa de 
transmissão do cargo de Governa
dor de Sergipe, o nobre Deputado 
pelo Paraná, Newton Carneiro, de. 
pois de ter ouvido aquêle depoimen· 
to, repito, decla.ro apenas que só 
desejaria deixar o Govêmo da :ea. 
hia tão engrandecido, na estima 
popular, como desceu a escada do 
Palácio do Govêrno de Sergipe, o . 
Governador Leandro Ma.ciel. 

O Sr. Joaquim Parente - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Com satisfação. 

O Sr. Joaquim Parente - Se· 
nhor Senador Juracy Magalhães, 
em nome da União DemoCTá.tica. 
Nacional. já teve oportunidade de 
falar nosso Lider, Senador Rui Pai· 
meira, pela Bancada do Piaui, fa· 
!ou o eminente Senador Leônida.s 
Me!lo. Desejo, agora, em meu nome 
e também como representante da 
seção da UDN do Estado do Piaui 
afirmar que ouvi, com muito orgu· 
lho, os brllhantes a.plausos que, 
merecidamente, recebeu V. Exa. 
pela sua notável a tuação nesita 

Casa e em outros setores da admi
nistração .pública. Associando-me 
a essas homenagens, desejo que 
V. Exa. à frente do Govêrno da 
Bahla, seja tão bem sucedido quan. 
to o foi no Senado Federal. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Obrigado a v. Exa., nobre Senador 
Joaquim Parente, que entrou nes
ta Ca.sa como um daqueles guer. 
reiros que reeebeu um facho de 
glória, a conservar pelos tempos 
a fora. Substituiu V. Exa., nos 
Instantes derradeiros de uma cam. 
panha, seu Irmão, nosso saudoso 
companheiro Marcos Pa.rente, can. 
didato à sena.toria pelo Estado do 
Piaui. Portou-se, v. Exa., com. tal 
galhardia, com tal devoção peran. 
te o eleitorado de sua terra. natal, 
que trouxe vitorioso, para o Sena. 
do, o facho que lhe entregou a. fa. 
talidade, através do desaparecl:men. 
to do seu irmão. · · 

Meus votos, neste instante, são 
para que V. Exa. exerça mandato 
profícuo, como espera o nobre povo 
do Plaui. 

No Execmtlvo baiano darei tudo 
quanto em :mim estiver, para proa. 
seguir em minha rota de homem 
público, cuja experiência se enri
queceu à luz dos ensinamentos e 
lições hauridos de tantos varões 
eminentes da Pátria, representan. 
tes dos mais diversos Estados bra· 
silelros, para fôrça do equllibrlo fe. 
derativo. 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores : 
Neste Instante da despedida, que. 

ro expressa.r o meu adeus mais 
cordial, tanto aos companheiros 
que aqui permanecem, como àque· 
les que, obedientes à fortuna, sem· 
pre vária e cega, não tiveram seus 
mandatos renovados. Não poderia 
Igualmente esquecer-me daqueles 
ilustres comPEbJ1helros que tomba
ram, em meio de nossa jornada 
C'omum, nesta Casa. 

Também não quero deixar de ex. 
pressar o meu aprêço aos eminen
tes ,companheiros que pela primei· 
ra vez aqui ingressa.ram, e cujos 
titulas são tais e tantos que nos 
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fazem recordar o esplendor do Se· 
nado do Império. Suas eleições nos 
confortaram pela demonstração 
de que o povo brasileiro Já. come· 
ça a preferir os "melhores entre 
os mais ca.pazes". 

Não quero, Igualmente, deixar de 
manifestar o meu. cordial agrade· 
cimento aos funcionários do Sena. 
do que tanto contribuíram para o 
bom andamento de minha.s tare. 
fas parlamentares. 

Não saberia, de igual sorte, igno
rar a valiosa e prestlmosa coope
ração e colabora.ção dos represen· 
tantes da Imprensa no Senado, elo· 
sos sempre em bem informar aos 
seus leitores sõbre a exatidão dos 
debates ocorridos nesta Casa.. In
formar a verdade e só a. verdade 
ao povo - o que deve constituir 
a tarefa precipua de um bom jor
nalista, é de justiça proclamar que 
essa conduta correta ca.racterizou 
a norma dos homens de imprensa, 
credenciados no Senado. A todos 
êles quero render aqui o preito de 
minha mais sincera homenagem, 
formulando votos por que prossi
gam, sempre animosos e .ex111tos, a. 
cumprir suas nobilltantes tarefas. 

O Sr. Mem de Sá -Permite Vos
sa. Excelência um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não. 

O Sr. Mem de Sá - Em meu 
nome já havia falado, com a auto
rida.de e o brilho que lhe são pró
prios, meu eminente Lider, o Se· 
nador Novaes Filho; e eu estava 
"mordendo o freio'', como se diz 
nas minhas pla.gas, pela oportuni
dade de também dizer um pouco 
dos meus sentimentos, no momen· 
to em que v. Exa.. se despede des· 
ta Casa. Esperei até a.gora, po. 
rém, porque fui honrado e desva
necido pela delegação da. Impren
sa que trabalha. no Senado para., 
em nome dela., retribuir o agrade
cimento e a. homenagem que V'os
sa Excelência neste momento lhe 
presta. 

Folgo, sobremodo, com essa in· 
cumbêncla, relembrando que meu 
primeiro conta.to com V. Exa. foi 
coma jornalista, repórter bisonho 
de Pôrto Alegre que era, a quem 
coube entrevistar, numa t111rdc que 
já vai longe, o jovem Tenente.rn
tcrventor da Bahla. Por isso, sln· 
to-me melhor falando mais como 
jornalista do que como Senador, 
para dizer a V. Exa.. que os jor· 
naJ:Istas presentes, na sua função 
normal, registram com júb!lo e or· 
gulho a consagração públ!ca. que 
v. Exa. neste momento recebe do 
Brasil, artavés do Senado da. Re
pública. Essa consagração, v. Exa.. 
a conquistou pelos seus méritos, 
pelo seu csfôrço, pela sua longa, 
honrada e nobre vida pública. Vos
sa Excelência se está despedindo 
do Senado, mas não se despede de 
nós, Senadores, e multo menos de 
nós jornalistas, porque a Impren· 
sa Brasileira, representando a opi
nião pública nacional, continuará. 
acompanhando a tr111jetória brl· 
lhante de V. Exa. e faz votos para 
que, no Govêrno da Bahia e em 
tôdas as outras posições a que os 
méritos de V. EXIII. o conduzirem, 
continue a jornada Iniciada há 
trinta anos, para o bem do Bra
sil, para a grandeza da Democra.
cla e o bem-estar do povo brasi
leiro. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Multo obrigado a V. Exa., nobre 
Senador Mem de Sá., de quem 
guardo a lembrança. não do blzo· 
nho repórter, mas do homem bri· 
lhante que é e sempre foi. Brilhan· 
te e generoso, proporcionou-me 
V. Exa. a honra de dar àquela en· 
trevista, naqueles Idos tempos em 
que tanto se malslnav111m os TenP.n· 
tes-Interventores, manchete dlzen~ 
do que o Sr. Juracy Magalhães era 
a simpatia fardada de Tenente. 
Hoje, com a mesma generosid111de, 
c como homem de imprensa mais 
do que como •senador, traz V. Exa. 
o tributo de sua !ntel!gênc!a. para 
esta consagração que, evldentemen· 
te, não mereço. Guardo do convi· 
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vio parla.mentar com o nobre co
lega uma das lembranças mais ca
ras, mercê de seu destacado relê
vo como homem público. V. Exa. 
é um dos Senadores mais eficien
tes na ação p!llrlamentar e um dos 
patriotas mais vigllantes, no exer
cício dos seus deveres. Receba, por
tanto, · meu agradecimento como· 
vido, na certeza de que esta des
pedida não interromperá os laços 
de velha a.felção e do aprêço que 
dedico à sua personalidade, pois 
em V. Exa., sim, é que enxergo uma 
das melhores esperanças do futu
ro político do Brasll. 

O Sr. Fernando Corrêa - Dá 
v. Exa. licença para um a.parte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Com prazer ouço Vossa Excelên
cia. 

O Sr. Fernanrlo Corrêa - O fato 
de eu falar por último nesta ver
dadeira festa cívica., que é uma 
apoteose, de despedida de V'. Exa. 
desta Casa do Congresso, tem uma 
significação tôda especial. Colo
ca-me naquela dúvida. em que ficou 
o filho de um grande baiano, que 
é Aloyslo de Castro, quando publl· 
cou as suas "últimas alocuções 
acadêmicas". Estou no mesmo di
lema do gr!llnde médico e lltera
to. Não sei se as minhas pala· 
vras tocarão o espírito de V. Exa. 
por serem as derradeiras aqui pro. 
feridas ou as guardará o seu gra.n. 
de coração como sendo as mais re
centes ouvidas neste Senado, que 
tanto dignificou. 

1 
O SR. JURACY MAGALHAES -

Multo obrigado a Võssa Excelên. 
cia. r 

O Sr. Fernando Corrêa - Estou 
aqui para lhe dizer, em nome da 
Bancada do nosso partido em Mato 
Grosso, a nossa satisfação, o nosso 
orgulho pelo alto pôsto que Vossa 
Excelência vai assumir, mas sobre. 
tudo o. nossa, confiança o.bsoluta 
pela grande obra que vai realizar 
na Bahla. V. Exa. há de ser o 

inigualável Governador da Bahia, 
como foi o inexcedivel Presidente 
da. UDN. 

O SR JURACY MAGALHAES -
Muito agradeço as generosas pa. 
lavras de Vossa Excelência. De· 
sejo manifestar aqui a lmpres
.são magnifica que trouxe da mi· 
nha excursão ao grande Estado 
de V. Exa. Do seu presente e de 
seu futuro. De sua gente e de suas 
coisas. Peco a ·V. Exa. transmitir 
o meu cordial abraço ao nosso gran
de amigo Senador João Vllla.sbôas, 
que está na Europa, a serviço des
ta Casa. 

Senhor Presidente, 

Senhores Senadores : 

Nesta hora de despedida ouso 
pedir aos eminentes colegas que 
têm a dita de permanecer nesta 
Casa, um redobrado e vigilante ln· 
terêsse na obtenção do equllíbrio 
federativo. 

É mister que tenham êles bem 
presentes que a disparidade de 
progresso e de bem-estar entre su
listas e nortistas, dlsparlda.de que 
poderá gerar até mesmo a fratura 
da unidade Pátria, segundo o pa. 
recer dos órgãos mais apropriados 
e idôneos para. opinar sôbre a se
gurança do País, aquela Iníqua dis· 
paridade entre sulistas e nortistas 
é que constitui o verdadeiro pro
blema pa.ra a sobrevivência da Pá· 
tria e o mais Imperativo e impe
rioso reclamo de uma solução dos 
homens do govêrno, tanto os da es
fera federal, quanto os da órbita 
estadual. 

Não há maior bem a ser preser
vado no Brasil do que a conserva
ção do legado_:qué:;nos deixaram 
os grandes colonizadores portuguê· 
ses - e que é·. a: unidade Pátria. 

É mister que atentemos na si· 
tuação díspar entre o :Brasil do 
Norte e o Brasil do Sul, e que ave· 
rlgüemos as causas. os perigos e 
os remédios para essa dlspa,ridade. 

Tenhamos bem presente que a 
diferença de renda "per caplta" 
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entre os habitantes· do Norte e Nor
deste, em comparação com os nas
cidos no Centro e no Sul do Bra
sll, é maior - multo maior - do 
que o desnível existente entre ês
tes e os povos das nações mais de
senvolvidas do ·continente europeu, 
como é o caso da Alemanha. 

Não obstante possuir condições 
materiais que permitiriam assegu
rar padrão de vida, satisfatório às 
suas populações, o Nordeste perma
nece como área ·subdesenvolvida 
dentro do País, devido à ação de 
uma série de fatôres limitativos, 
alguns de caráter estrutural e ou
tros meramente de conjunturar. 

Dispondo de metade da popula
ção da zona Centro-Sul, o Nordes
te aufere uma renda seis vêzes me
nor. Essa relação tende a dimi
nuir não porque a renda do Nor
desté, em têrmos reais, seja decli
na.nte (verifica-se até o contrário), 
mas pelo fato de aumentar ela 
em ritmo inferior ao da renda da 
região Centro-Sul e ao do próprio 
País em conjunto. 

Com efeito, de 1948 a 1956, a pro
dução real do Nordeste cresceu de 
37%, ao passo que a, do Centro
Sul se tornou 51% maior e a do 
Brasil 49% maior. 

A renda "per capita" do nordes
tino - cêrca de Cr$ 5.500,00 em 
1956 (equivalente a 96 dólares), é 
menos que metade da do brasU~i
ro e 1/3 da, do habitante da regiao 
Centro-Sul. Essa renda, além

1 
de 

exígua, disfarça a existência de 
enormes desigualdades, quer entre 
Estados e até mesmo zonas, quer 
entre classes sociais. Bastar dizer 
quP. a população rural, conq_uanto 
represente 79% da populaçao do 
Nordeste desfruta apenas de 42% 

' d " da renda territorial. A ren a per 
ca,pita" do Nordeste é do nível da 
prevalecente nas áreas mais atra· 
sadas da América Latlnar, como Bo· 
livia, Paraguai, Hondura,s e Haiti. 
A diferença entre tal renda e a da 
região Centro-Sul é superior à que 
existe entre a desta última e a 
dos países altamente industria,U. 
zados, •como a Alemanha Ociden
tal. 

Ao contrário do Brasll, · onde já 
se verifica uma gradatlva e pro- · 
missara tl-ansferênciar de mão-de
obra do setor agrícola para o se
tor industrial, no Nordeste 79% 
da população econômicamente ati· 
va ainda depende das a,tividades 
llgadas à terra, (no Brasll essa 
percentagem é 66% apenas), de 
produtividade sabidamente reduzi
da, e sàmente 6% do setor secun
dário (no Brarsll 11%), isto é, das 
indústrias. 

Se se confrontarem os dados aci
ma, relativos ao a.no de 1950, 
(quando se reallzou o último cen
so demográfico) com os correspon
dentes de 1940, ver-se-á que a com· 
posição da ocupação quase não se 
modificou no decênio lntercensltá
rio, provando assim que o cresci
mento da. economia nordestina se 
realizou pràticamente dentro das 
mesmas condições estruturais. 

Acompanhando-se a evolução do 
indice de produção real do Nor
deste, é fácil ver que seu ritmo 
de crescimento (4% ao ano) é bem 
inferior ao da Região Centro-Sul 
(5,3%) e a do próprio País. Isto 
significa, que está aumentando o 
atraso relativo do Nordeste, ou em 
outras palavras, êle cada vez se 
torna mais subdesenvolvido dentro 
do Pais. 

Tal ocorre, porque, no Nordes
te, a acumulação de ca,pital, cujo 
nível mede, a cada momento, o 
estado de desenvolvimento econó
mico de uma região, ali se proces
sa' lentamente. No último censo, 
por exemplo, verificou:se que o ca
pita-l invertido na agricultura (ex· 
cetuado o valor das terras) é, por 
hectare, quatro vêzes menor no 
Nordeste, do que na região Centro
Sul; e o número de cavalos vapor 
por operário industrial 35% menos. 
Segundo dados mais recentes sôbre 
o valor das novas inversões de ca.
pital, no Nordeste êle tem sido 
80 vêzes inferior ao da região Cen
tro-'Sul. (Cr$ 25 mllhões por ano 
no primeiro, ·contra Cr$ 2.162 mi
lhões na segun.da). 
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tsse redU2ido grau de capitail· 
zação aliado a.o fato de que no 
Nordeste há escassez relativa do 
fator terra (1,3 hectares de terra 
por homem OC!J.pado na .lavoura 
contra 2,4 na região Centro-Sul) , 
denuncla.m a pobreza da base fi· 
sica do Nordeste, principal causa 
do atraso de sua economia. 

Um outro índice da precarleda· 
de da base infraestrutura! do Nor· 
deste, é a escassa dlsponlbllidade 
energética. De fato, cada mil ha· 
bitantes dessa região dispõe ape· 
nas de 20 Kw. Tendo Isso em con· 
ta, é fácil compreender porque é 
tão menor a produtividade do tra· 
balho no Nordeste. 

A predominânc'ia das a.tividades 
primárias no Nordeste e a incidên
cia periódica das sêcas tornam a 
economia regional de uma instabl· 
lidade extrema, provoca.ndo que
das bruscas na renda agrícola e 
sérias perturbações no abasteci· 
mento das populações locais. Tal 
não sucederia. se o Govêrno Fede
ral houvesse promovido, ao lado 
das obras especificas ali executa
das de combate ao flagelo climâ· 
tlco, inversões coordenadas no sen
tido do fortalecimento econômlco 
da Região. 

Em conseqüência. do relativo 
abandono a que foi relegado o Nor
deste nos quadros da Federação e 
da falta de orientação nas obras 
e serviços públicos realizados, não 
somente suas populações começa
ram a emigrar. Começou a eml· 
gra.r a própria produção tradicional 
da Região que ali se implantou des
de o Brasll Colonial e· que tem re
sistido a tôda.s as adversidades. 

Foi o caso do algodão e da cana 
de açúcar, - os dois esteios má· 
xlmos da riqueza agrícola do Nor
deste - que são hoje produzidos 
em maiores quantidades na região 
centro-Sul. Em 1939, o NordestP. 
produzia. do primeiro 80%, do total 
nacional, e atualmente apenas 
40%. Em 1933, a região nordes
tina contava 215 usinas de açúcar 
contra 95 do Sul, e possui agora · 
176 contra. 200 do Sul. A área cul· 

tivada de ·cana de açúcar em São 
Paulo é hoje maior que a de Per
nambuco, e a de Minas Gerais qua
se Igual à da Paraíba, Alagoas, Ser
gipe e Bahla juntas. 

Observando·se as características 
e a natureza do comércio da região 
nordestina, depreende-se que há. 
nêle uma perda. continua de subs
tância, mercê de uma relação de 
trocas desfavorável. Cêrca de 
40% das divisas geradas pela ex· 
portação para o exterior das ma. 
térlas primas nordestinas são 
transferidas para outras regiões do 
Pais. O fato assim se explica: -
sendo multo rápida.s a expansão 
econômica e as modificações es
truturais da região Centro.sul. a 
procura de equipamentos e produ
tos semi·elaborados se fêz ai com 
mais Intensidade, tanto mais quan
to o mecanismo cambial era extre
mamente propicio a tal tipo de 
Importações. Como se vê, a 1ndus
tr1al1zação do Centro"Sul, embora 
louvável, redundou em prejuízo di· 
reto da região Nordeste. 

Não podendo obter para suas 
aquisições no exterior a totalida· 
de da.s divisas criadas pelas expor
tações de cacau, rumo, algodão, fi· 
bras, óleos etc,, o Nordeste se viu 
compelido a despender a renda cor· 
respondente a tais divisas em com
pras no Sul do Pais. Por Isso mes
mo é que o Nordeste se constituiu 
em mercado de maiores dimensões 
para. o Centro·Sul, que o inverso. 

A conclusão a extrair de tudo 
Isso é que a poli tlca proteclonlsta 
adota.da. pelo Pais, embora legitl· 
ma, pôsto que favorece a indus· 
trlallzação, tem provoca.do gran. 
des transferências Internas de re
cursos, em detrimento da região 
pobre, com o que se agrava a dis
paridade de nivela de desenvolvi
mento. 

Estima o documento de trabalho 
n.o 28 do Grupo de Desenvolvimen
to do Nordeste em 24 milhões de 
dólares a. transferência média 
anual de recursos do Nordeste pa
ra o Centro-Sul, em virtude da com· 
posição do comércio lnterreglonal, 
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qEe ocasiona sério processo de ero
sao na parte da renda. gerada pe
las exportações nordestinas e uti
lizada na aquisição de manufatu
ras da Região Centro-Sul. 

Há ainda outro fator desfavorá
vel, qut> é a regressividade do sis
tema tributário na,s três esferas 
de ação administrativa. Ela faz 
com que a carga tributária sôbre 
o nordestino seja .maior do que 
seria razoável em face do seu ba,lxo 
n!vel de renda, ao passo que sôbre 
o habitante da região Centro-Sul 
ela se mantém estável, apesar da 
renda dêste último crescer a um 
ritmo superior. 

Termlnoodo, é forçoso ~onvir que 
os abalos provocados na economia 
nordestina pelas sêcas e instabili
dade caracteristica de sua produ
ção primária, especialmente das 
matérias-primas exportáveis, cuja 
procura no mercado internacional 
osclla. violentamente e que, nos úl
timos anos, se manifesta a preços 
ca.da vez menos -compensadores, 
multo se atenuariam easo houves· 
se na Região, armazéns, mercados 
organizados, crédito e segurança 
de preços minimos. Uma diverslfi· 
cação mais intensa da, produção 
também evitaria quedas bruscas na 
renda agricola, tôda vez que \ílm 
produto-chave se visse atingido pelo 
inespt'rado decllnlo das cotações 
no me1.1cado externo. 

Em definitivo, porém, só o bene
fidamento e a Industrialização da 
produção agricola e extratlva vege. 
tal - tão incipientes ainda - e 
a implanta(.lão de certas Indústrias 
de base à sombra da. energia de 
Paulo Afonso, seriam 'capazes de 
elevar substancialmente a renda 
social do Nordeste e pô-lo a. salvo 
de tais contingências. 

Nesse sentido, a OPENO ê uma 
grande esperança, caso haja real
mente da parte do Govêrno Fede
rlbl o propósito de estimular. por 
todos os meios, os investimentos 
públicos e particulares nesta tão 
castigada região nordestina. 

Senhor Presidente. 
Senhores Senadores : 
Como se deduz da análise acima, 

urge e Impõe-se a criação de ri
queza no Norte e a ampliação do 
poder aquisitivo do povo da nossa 
zona setentrional para assegurar o 
desenvolvimento e consolidar a 
unidade do mercado interno nacio
nal. 

Os planos governamentais pre
cisam de considerar a dolorosa rea
lidade económica do Norte. li': miS
ter e impresclndivel que a Opera· 
ção Nordeste constitua, realmente, 
um triunfo efetivo, em prol do for
talecimento da estrutura nacional. 
tl:ste benemérito projeto e outros, 
com Idênticos propósitos, poderão 
forjar e restaurar a segurança de 
que o magnífico legado dos bene
méritos colonizadores portuguêses 
encontrou, de fa.to, dignos conti
nuadores. 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores : 
A sabedoria política e o patl'lo· 

tl~mo dos S~nhores Senadores pre· 
cisam ser mob1Iizados - e estou 
certo de que o serão - em prol 
da salvação do Brasil. 

Atentemos para as caraderfstf. 
cas reais de recentes Iniciativas. 
Implantamos a Indústria de auto
móveis - um passo acertado -
com substancla,!.s subvenções obtl· 
das à custa do confisco cambial 
que tanto empobreceu o Norte, sem 
nenhum proveito próprio, até tor
ná,lo zona miserável ! Uma única 
emprêsa privada. do parque auto
mobllistico de São Paulo, fa.tura 
mais do que o dôbrd de tõda a 
Indústria açueareira pernambu
'cana. "Coram popula"·. - Pam 
que dizer mais ? Acrescento, ape
nas, que o nortista paga mais de 
2 bilhões de cruzeiros, por ano, só 
de lmpôsto de vendas e consigna· 
ções ao Estado de São Pa.ulo I 

Como vêdes, o quadro traduz o 
anêmico, o caquétiC'o, o atróftco, 
a transtundir sangue esquálido, 
aguado de pobreza e de sub·ali· 
mentação para o Irmão que, Deus 
louvado, é higldo, sadio e forte. 
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Conheci os paulistas e. os brasi· 
leiros da zona . centro-Sul,. ainda 
mais a. fundo e· mais de perto, nas 
suas praças públicas em que nos 
defrontamos, durante dois anos, 
para o debate dos problemas do 
Brasil. É um povo intrinsecamen
te generoso, inteligente, culto e 
altruísta e estou certo de que os 
homens do Sul bem compreenderão 
a colaboração na obra redendora 
do Nordeste brasileiro. 

Os depoimentos e manifestações 
explicitas dos três Senadores pau
listas confirmam esta minha con
vicção de que os homens do Sul 
colaboração na obra redentora do 
Nordeste brasileiro. 

Senhor Presidente, 

Senhores Senadores : 

Pouco antes de redigir estas li· 
nhas, recebi e mereci a visita de 
uma equipe de homens de emprêsa, 
tanto de expoentes da indústria, 
como do ·comércio, agricultura e 
transporte. Vieram expor-me, com 
fatos indiscutiveis, a que estavam 
condenados os frutos de seu bene
mérito trabalho. Procuraram-me, 
ao homem público, não levando em 
conta, de modo algum, o político 
até há pouco chefe do maior par
tido da Oposição. Buscara.m êsses 
lídimos forjadores da. riqueza na
clonai a um brasileiro grisalho, en
velhecido pelas lides administrati
vas e que, desde jovem, vem de
monstrando vivo e sincero interês
se pela solução real dos proble
mas brasileiros. Ouvi-os como um 
cidadão realmente isento de qua.ls
quer interêsses partidários. Vi-os, 
na grave ameaça às suas monu
mentais emprêsas, como uma gra
víssima ameaça. ao próprio Brasil. 
Sai dessas ·Confidências, com O es
pirita a.larmado e a alma seria
mente confrangida. 

Tremi e assombrei-me a.o averi
guar que homens de emprêsa dos 
mais ricos e abastados centros do 
Pais se encontram com as mãos 
algemadas pelo descrédito, as cai
xas · ba.ncárlas fechadas aos seus 

pleitos mais justos e necessitando, 
para salvar seus monumentais pa. 
trlmônios, de se submeterem ao 
pagamento de taxas de usura que 
não têm para.lelo em tôda a histó
ria econômlca do Brasil, inclu
sive na era do encilhamento. 

Não careço dizer mais para pro
var e comprovar que o barco faz 
água e o ca.vemame está estalan
do. Mas, todos nós, brasileiros, 
somos passageiros e tripulantes 
dêsse mesmo barco que o próprio 
instinto de defesa e de conserva
ção Impõe ·consertá-lo e salvá-lo ! 
E êle será salvo, desde que todos 
não esqueçamos de que somos bra
sileiros. 

Minhas palavra.s não alimentam 
ressentimentos nem buscam agou
rar· mal sôbre as dificuldades na· 
-clonais. Traduzem preocupa.ções 
de um patriota. ansioso por ver uni
das tôdas as inteligências válidas 
da Pátria, em busca da decifra
ção do enigma do subdesenvolvi· 
menta nacional. 

Nenhuma caixa. de ressonância 
mais adequada para êste apêlo de 
despedida, em favor da riqueza do 
povo e . da unidade do Brasil, do 
que o Plenário desta. Casa, onde 
tais sentimentos são melhor com· 
preendidos, porque o Senado Fede
ral, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, será sempre a guarda 
mais vigilante do espirita federa-

. tivo. (Muito bem; muito bem. 
Palmas. O orador é vivamente cum
primentado). 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
assocla.·se às homenagens que o 
Senado está prestando de forma 
consagradora, ao nobre Senador . 
Juracy Magalhães: Conquistou 
s. Exa. o direito a: êsse preito pela 
sua a.tuação na .vida pública, .sem· 
pre brilhante e patriótica. 

Acompanha, pois, a Mesa, os vo· 
tos de todos os Senhores Senado· 
res, no sentido . de que o Senador 
Juracy Magalhães continue a pres· 
tar à Bahia. e ao Brasil, nobres e 
relevantes serviços. marcados Pela 
característica· multo sua, multo 
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~ssoal, de amor à Pátria de ele· 
vado espírito público e de acen· 
drado paMiotismo. (Palmas pro· 
longadas). 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido projeto de lei encaminhadu à 
Mesa. · 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 7, de 1959 

f ispõe sôbre a franquia pos· 
ta e telegráfica para os Par
tidos Políticos Nacionais. 

O Congresso Nacional decreta : 
A~t. 1:0 Os Partidos Políticos 

Nac1ona1s, entidades de direito pú
bUco interno, ~o~am de franquia 
pos~al e telegrflflca, no território 
nac1onal, nos termos fixados nesta 
lei. 

Art. 2.0 A correspondência pos. 
tal será coloC'ada em envelopes (so
brecartas), onde haverá o emble
ma do pa.rtido constante dos seus 
Estatutos ou de comunicação es. 
pecial feita. ao Tribunal Superior· 
Eleitoral. 

§ 1.0 Os envelopes serão entre. 
gues em agência acompanhados de 
declaração redigida em papel tim· 
brado, em duas vias, contendo o 
n,ome e o enderêço do destinatá
no. 

A segunda via., devidamente ca
ril~b~da, será devolvida ao partido 
pohtlCo, valendo·lhe como recibo. 

§ 2.0 Quando se tratar de duas 
ou mais cartas expedidas na mes· 
ma ocasião, é obrigatória a apre· 
sentação de listas, com as cartas 
numeradas, observando-se o dispas· 
to no artigo anterior. 

§ 3.0 Os impressos serão prepa
rados por meio de ·cintas ou sim
ples rótulos, com o emblema na 
forma dêste a-rtigo, fazendo-se para 
êles a declaração ou a lista dos 
parágrafos anteriores. 

Art. 3.0 O Presidente do Diretó· 
rio Regional credenciará, por ofí· 
cio, junto às agências postais, a 
pessoa ou pcssot'lls que poderão as. 

sinar a declaração ou lista a que 
se referem os parágrafos do arti
go anterior. 

Parágrafo únlc'o. Nos municí· 
pios onde não estiver a capital do 
Esta-do ou Território, o credencia· 
mento será feito pelo Presidente 
do respectivo Diretório. 

Art. 4.o A correspondência pos-· 
tal regulada por esta. lei é equipa
rada, para todos os fins legais c 
regulamentares, à correspondência 
registrada. e expressa. 

Art. 5.0 Os telegramas serão 
apresentados às agências expedi· 
doras com uma declaração ou lis· 
ta, redigida em papel timbrado, em 
duplicata., valendo a segunda via 
carimbada, ,como recibo, para o 
partido político. 

Parágrafo único. O credencia· 
menta criado pelo art. 3.0 será fei
to, também, junto às agências te· 
legráflcas. 

Art. s.o Esta. lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Justificação 

Já é tempo de sairmos do em
pirismo em que temos vivido, no 
tocante aos pa1·tidos políticos que 
possuímos. 

A Constituição prescreve no 
"Art. 134. O sufrágio é uni

versal e direto; o v.oto é se. 
CTeto; e fica assegurada. a re
presentação propo1.1cional aos 
partidos nacionais, na fonna 
que a lei estabelecer". 

Aí está, portanto, consagrado o 
ca.ráter nacional dos nossos parti
dos políticos, tanto vale afirmar 
que êles devem ter uma unidade 
de comando, fazendo ·chegar o que 
lhes disser respeito à vida e ao 
desenvolvimento a todos os pontos 
do território nacio.nal. 

O Código Eleitoral acentuou : 
"Art. 132. Os pa,rtidos poli· 

ticos são pessoas jurídicas de 
direito pítb!lco interno". 
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"Art. 133 (n.o 2) de cópia 
do seu programa e dos seus 
estatutos". . . 

O projeto em aprêço cili: expres
são à matéria disposta nos artigos 
transcritos. 

Já se vai compreendendo que o 
Código Eleitoral dispõe insuficien
temente sôbre os partidos politicos 
e dai, em gra.nde parte, a debilida
de da vida partidâria. 

o projeto ·consagra a isenção pos
tal e telegráfica em condições tais 
que fica asségurado o prestigio das 
direções partidârias e estabelecido, 
para o assunto legislado, um re
gime de responsab111dade pessoal 
efetlva. .. 

Qualquer irregularidade acaso 
ocorrida, serâ fàcilmente apura.da. 

Convém considerar que os par
tidos politicos têm tarefa a desem· 
penhar no processo eleitoral e o 
:projeto, convertido em lei, serâ, 
sob êste aspecto, de utilidade ine
gâvel. 

Não se pense em deixar as isen
ções em aprêço para serem dlsci· 
plina.das noutra ocasião. 

Essas isenções deveriam estar no 
próprio Código Eleitoral. São, por
tanto, urgentes. 

Sala das Sessões, em 1 de abril 
de 1959. - Catado de Castro. -
Francisco Gallottt. - João Men
des. - Argemiro de Figueiredo. -
Victortno Freire. - Eugênio de 
Barros. - Souza Naves. 

O SR. PRESIDENTE - O proje. 
to estâ devidamente apoiado. Vai 
às Comissões d,e Constituição e 
Justiça, de Viação e Obras Públi· 
cas e de Finanças. 

Sôbre a mesa, outro projeto de 
lei. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.0 4, .de 1959 

Altera dispositivos da Reso· 
·- lução n.O 3, de 1958. 

Art. 1.o O n.o 3, do a.rt. 1.0 da 
Resolução n.0 3, ele 1958, passa a 
ter a seguinte redação : 

"3 - Gabinetes dos demais Se· 
cretârios e Suplentes : 

1 - Secretârlo particular. 
1 - Auxiliar de Gabinete". 
Art. 2.o No art. 4.o, da mesma 

Resolução, onde se diz : "Secre
tário particular - FG-2", diga-se : 
"Secretârio particular - FIG-1". 

Art. 3.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trârio. 

Justificação 
O presente projeto visa· a. sanar 

uma omissão existente na Resolu· 
ção n.o 3·58. Trata·se do pessoal 
para os Gabinetes dos Suplentes, 
que fazem parte da Comissão Di· 
retora. 

A alteração do simbolo FG-2 pa· 
ra. FG·1, também se justifica, uma 
vez que o cargo é ocupado por pes· 
soai estranho ao Quadro da Casa. 

Sala das Sessões, em 31 de mar· 
ço de 1959. - Filinto Müller. -
Cunha Mello. - Freitas Cavalcan. 
ti. - Novaes Filho. 

O si. PRESIDENTE - Trata-se 
de projeto proposto por Comissão. 
Nessas condições, independe de 
apelamento. Vai às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finan
ças. 

Vai ser lido requerimento do no
bre Senador Lino de Mattos. 

:t lido ~ deferido o seguinte 
REQ'Il'EIIIMI:N'1' 

N.o 59, de 1959 

Sr. Presidente, 

Requeiro à digna. Mesa seja .so· 
licitado ao Exmo. Sr. Ministro da 



ii 

I j 
!I 

-191-

Fazenda a informação seguinte : 
1.0 Qual o número de automó· 

veis Wolkswagen e Simca Impor
tados nos meses de novembro e 
dezembro de W58, e janeiro, feve
reiro e março do corrente ano, 
com dólares fornecidos pela. Car· 
te!ra de Câmbio do Banco do Bra· 
sü S.A., nos têrmos do a.rt. 59 da 
Lei n.o 3.244, de 1957 ? 

2.0 A fim de que seja limitado 
a 18% o lucro do montador e 18% 
o do revendedor, C'onforme dispõe 
o parágrafo 6.0 (sexto), do refe
-rido art. 59, do Código de Tarifas 
Alfandegãrias, qual o órgão do Go· 
vêrno Federal que controla essa 
exigência legal e que processo de 
fiscalização está sendo adotado ? 

3.0 As emprêsas que importa
ram os automóveis Wolkswagen e 
S!mca, com base no pa,rágrafo 2.0 
(segundo) do mencionado art. 59 
da Lei n.0 3.244-57, que redução 
percentual tiveram no impõsto de 
importação dos referidos veículos ? 

4.0 A fim de ser possível o ~on
trôle na limitação do lucro de 18% 
para montador e 18% para reven
dedor, a que preço fiC'oU, pa.ra as 
firmas favorecidas nessa importa· 
ção, cada automóvel marca WolkS· 
wagen e marca Simca ? 

5.o A importação de Wolkswa.
gen e Simca está sendo efet!vada 
somente C'om dóla.res concedidos 
nos têrmos do art. 59 e seus pará
grafos da Lei n.o 3.244-57, ou, tam· 
bém, com base em outras normas 
legais ? Quais essas norma.s e o 
montante de dólares fornecido C'om 
fundamento nas mesmas ? 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril 
de 1959. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE- Há, sõbre 
a mesa, outro requerimento. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 60, de 1959 

Requeremos, nos têrmos do Re· 
gimento Interno, seja consigna.do 
na Ata de nossos trabalhos de hoje, 

um voto de profundo pesar pelo 
falecimento do ex-constituinte fe· 
dera!, doutor João Ferreira Lima, 
ocorrido a 25 de março próXimo 
findo, na Capital perna.mbucana, 
e que seja levada essa homenagem 
à família do extinto, com as con· 
dolências do Senado. 

Sala das Sessões, em 1.0 de a.brll 
de 1959. - Jarbas Maranhão. ·
Novaes Filho. - Cunha Mello. -
Francisco GaZZotti. - Coimbra 
Bueno. - Silvestre Péricles. - Da' 
niel Krieger. - Mene2es Ptmentel. 
- Lino àe Mattos.- Argemtro de 
Figueiredo. - Ary Vianna. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a. 
palavra o nobre Senador Jarbas 
Maranhão, para encaminhar a· vo
tação do presente requerimento. 

O SR. JARBAS MARANHAO
(Para encaminhar a votação) -
(Lê o seguinte discurso> - Se· 
nhor Presidente : 'Uso da palavra 
para render um preito de saudosa 
e justa homenagem ao ex-parla
mentar João Ferreira. Lima, recen· 
temente falecido no Recife. 

É a evocação de um companhei· 
ro de partido, de um homem pú· 
bilco dos mais destacados na vida 
partidária de meu Estado, nesses 
últimos tempos. 

Politico atuante, um dos funda.
dores do Partido Social Democrá
tiC'o, foi dos seus lideres mais ca· 
tegorizados, em Pernambuco. 

Prestou à nossa agremiação re
levantes serviços e contribuiu de 
maneira decisiva para. as suas lu· 
tas e vitórias, através da larga e 
respeitável Influência que desfru
ta vn., sobretudo na Região Norte 
do Estado.· 

Coloca.ndO'-.se, ~xpontâneamente, 
e sem arrufdos, na linha de frente, 
em tôdas as nossas refregas, valia 
como um dos esteios mais s611dos 
de seu Partido, pela serena com· 
preensão que tinha dos fatos poli· 
ticos, pelo prestigio eleltdral de 
que sempre dispunha. e pela bra· 
vuro. cfvica que lhe exaltava a co· 
rugem pessoal, demonstrada cm 
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momentos rudes, graves e declsl· 
vos por que passou a nossa orga
nização pa.rtldária, em Pernam· 
buco. ·· . ·~ 

Fêz uma longa e operosa c-ar· 
reir-a pública, ao lado dü exerc-i
elo de outras atividades, como a 
de agricultor, de ·cuja classe era, 
um dos elementos proeminentes, e 
a de Dlretor da Caixa Econômica 
Federal de Pernambuco, posição 
que ultimamente ocupava, com 
descortino e retidão. 

Foi Deputado Classlsta, Depu
tado Federal em algumas legisla· 
turas, Constituinte em 1934 e 1946. 

PolítLco e médico, era natural que 
o seu espírito se voltasse de prefe· 
rêncla para os problemas brasllei· 
ros classificados no setor da Saú
de Pública e que a sua. ação de 
Parlamentar levasse em ·Conta, pri· 
mordialmente, a defesa da saúde 
do povo, que êle sabia defender 
como o patrimônio maior de uma. 
nação. 

O Sr. Argemíro de Figueiredo -
Permite v. Exa. um aparte ? 

O SR. JARBAS MARANHAO -
Com prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Associo-me, em meu nome pessoal 
e do meu partido. às homenagens 
justíssimas que V. Exa. presta à 
memória do grande politico per
nambuca,no, João Ferreira Lima. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
Agradeço o aparte de Vossa Exce
lência. 

Assim, com a visão exata da pre
cariedade do nivel sanitârlo do 
País, êle manifestava. que era im· 
prescindível a criação do Ministé
rio da Saúde Pública, como passo 
realmente necessário para que pu
déssemos, nesse terreno, des·corti
nar um horizonte novo. 

Conhecendo bem e aludindo com 
segurança, e quando oportuno, a,os 
sérios desajustamentos nesse cam
po da vida brasllelra, assinalando 
que éramos tão enfraquecidos e po
bres, nessa matéria., quanto os pai· 

ses mais a,trasados, dizia êle, numa 
síntese de considerações, que salta
va aos olhos, à consciência de todo 
aquêle que tivesse quaJquer parc-ela 

. de responsabilidade pública, a ne
cessidade de uma orientação nova, 
um programa exeqüível, uma pla· 
nificação sâbia e proveitosa e uma. 
dlreção segura e única na solução 
de todos os problemas concernen· 
tes à melhoria do nível sanltârlo 
do Brasil, contanto que nã.o fôs
sem arrastadas à completa ruina 
as fôrças da nacionalidade. 

Argumentando que se devia me· 
lhorar sempre a saúde dos ha.bi· 
tantes do País, citava Disraeli para 
dizer que a saúde do povo deve 
ser o primeiro cuidado de um ver
dadeiro homem de Estado. Por 
isso, recebeu e saudou a. iniciativa 
da c-riação do Ministério da Saúde 
Pública, como uma resolução de 
notável alcance para os interêsses 
da comunidade brasileira, capa.z de 
revigorar a confiança de quantos 
desejam nm Brasil mais forte e 
poderoso, o que só é possivel al· 
cançar, com o a.prlmoramento das 
condições de vida e saúde do povo. 

Com honradez e dignidade ser
viu ao País e a Pernambuco; e 
deu ao progresso de Tlmbaúba, :Mu· 
nlc!plo base de suas ativida.des po
liticas, as melhores energias e as 
mais vivas emoções, dotando a C'i· 
dade, ~ndu-slve, de serviços essen· 
clais ao seu desenvolvimento, eon· 
vindo ressaltar, entre ta.ntos be
nefícios que prestou àquela eomu· 
na, o seu hospital. um dos maiores 
e mais bem aparelhados do Estado. 

O S1·. Lameira Bittencourt -
V. Exa. me concede um aparte ? 

O SR. JARBAS MARANHãO 
Pois não. Com todo o prazer. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Em meu nome pessoal, no do Par
tido Social Democrâtico e da Maio· 
ria, aos quais, aliás, V. Exa. per
tence, quero associar-me às justas 
homenagens que estão sendo pres
tadas a, quem, no Congresso Nac-io· 
na! c, em especial, na Constltuin-
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te, tão bem representou ·como 
V,. Exa. com tanto brilho está re
tratando no seu magnífLco discurso 
- a inteligência, a cultura e o es
pírito público de Pernambuco. 
Pode crer .v. Exa. que pa,rticipa
mos com a máxima sinceridade e 
emoção da homenagem àquele que 
soube fazer do seu mandato um 
instrumento constante, a serviço 
não só dos melhores interêsses de 
Pernambuco, mas também das 
grandes ·ca,usas da nacionalidade 
brasileira. :S:ste o aparte que te
nho a honra de dar a v. Exa., ple
namente solidário por mim, nosso 
Partido e pela Maioria nesta Casa, 
ao merecido tributo que V. Exa. 
rende, neste instante, à memória 
de um grande pernambucano e 
eminente brasileiro João Ferreira 
Lima. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Agradeço e registro, com muito 
agrado, o aparte do nobre Sena
dor Lameira Bittencourt. S. Exa., 
tendo convivido com o nosso ho
menageado, na Constituinte, e em 
outras legislaturas, na Câmara Fe
deral, pode dar, com tôda a sin
cerida,de, como o fêz, seu testemu
nho, porque também conheceu, bem 
de perto, a .decência, de caráter e 
as virtudes do espírito e do cora
ção de João Ferreira Lima. 

Os seus exemplos frutificaram 
na brilhante e eficiente adminis
tração do Prefeito João Ferreira 
Lima Filho, tão brilh9Jllte e efi· 
ciente que se classificou Timbaú
ba, recentemente, como dos muni
cípios de maior prosperidade na 
vida do Pais. 

Fixei, Senhor Presidente, em re
sumo, os predicados de João Fer
reira Lima, como homem público: 
patriotismo e visão das realidades. 

Não deixa,rei, também, de assi
nalar o homem simples, modesto 
por temperamento, que êle o foi, 
de excelentes qualidades humanas, 
justo, compreensivo e probo, na· 
quela sua lealdade às amizades, 
às ocausas e às convicções própria.s. 

Falo com êsse sentimento de 
quem recorlda amigo desapareci-

do; mas, com a mesma certeza que 
todos têm, no meu Estado, da ele
vação dos atributos dêle, como ci
dadão e homem político. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem) . 

O SR. RUY CARNEffiO - (Para 
encaminhar a votação) - (*) -
Sr. Presidente, solidarizando-me 
com as palavras proferidas pelo 
eminente Senador Jarbas Ma,ra
nhão, rendo também um preito à 
memória de Ferreira Lima, gran
de representante de Pernambuco 
na Câmara dos Deputados e na 
Constituinte. 

Solicito de V. Exa. dê conheci
mento oo Govêrno de Pernambu
co e à família do extinto, das ho
menagens tributadas pelo Senado 
àquele eminente brasileiro. (Mui
lo bem). 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao 
nobre Senador Ruy Carneiro que 
envie requerimento escrito à Mesa. 

O SR. RUY CARNEffiO - Fá
Io-ei imediatamente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - O nobre 
Senador Ruy Carneiro propõe 
emenda. ao requerimento em vo
tação. Vai ser lida pelo Sr. Primeiro 
Secretário. 

É lida e apoiada a seguinte 

EII4ENDA 

(Ao Requerimento l}.o 60-1959) 

Em aditamento ao requerimento 
do Sr. Senador Jarbas Maranhão, 
requeiro seja,m transmitidas ao 
Govêrno de Pernambuco as condo
lências pelo falecimento do Depu· 
tado Ferreira Lima. 

Sala das Sessões, em 4 de abril 
de 1959. - Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE - A emen
da será votada depois do reque
rimento. 

Em votação 6 requerimento. 

( •) - Niio /Di I'WI.!Io J•clo orndQI'. 
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Os Senhores Sena.dores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. <Pausa). 

Aprovado. 
Em votação a emenda. 

..., 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram conserva.r.se sen. 
tados. <Pausa). 

Aprovada. 
A Mesa associa·sc às homena. 

gens prestadas· ao ex·constituinte 
Sr. Ferreira Lima., cujas virtudes 
cívicas e serviços prestados à Pá· 
tr1a assinalou-os os nobres Sena. 
dores Jarbas Maranhão e Ruy Car. 
neiro. . 

Ao Govêrno de Pernambuco c à 
familla do extinto serão transmi
tidas as condolências do Senado da 
República. 

Em data de 30 de março findo 
chegou à MP.sa, depois de encP.r
rada a sessão, rPQuerimento do 
Sr. Senador Miguel Couto, ·cuja lei. 
tura será feita pelo Sr. Primeiro 
Secretário. 

t lido o seguinte 

REQ'DERlllmrl'O 

N.O 61, de 1959 

Exmo. Sr. Presidente do Sena· 
do Federal. 

Tendo oue prolongar minha vla.
gem da Europa aos Estados Uni· 
dos, solicito de V. Exa. e do Se
nado. licença de noventa (90) dias. 
de acôrdo .com o art. 39, do Regi· 
mento Interno. · 

Em 15 de março de 1959. - M~· 
guel Couto. 

O SR. PRESIDENTE - Na mes
ma da.ta a Mesa recebeu, proceden. 
te de Paris, telegrama cuja leitu· 
ra também será feita. pelo Sr. Prl· 
melro Secretário. 

t lido o seguinte 

Telegrama 

FB2 Paris 14 27 0918 - Presiden· 
te Senado Federal - Rio de Ja. 
neiro. 

Obséquio retlficar minha llcen· 
ça- para 95 dias. - Miguel Couto. 

O SR. PRESIDENTE - Como 
terão notado os Senhores Senado· 
res, há um requerimento, do Se· 
nhor Miguel Couto, solicitando 11· 
cença por 90 dias e um telegra· 
ma de S. Exa. pedindo a retlfica· 
gão dêsse prazo para 95 dias. 

O Regimento, no seu art. 231, 
permite a apresentação de emen
das a requerimentos. É novo cará· 
ter que a Mesa submeterá à Casa 
o telegrama. 

Vai ser votado em primeiro lu· 
gar o requerimento e em seguida 
a emenda constante do telegrama. 

Os Senhores Senadores que apro· 
vam o requerimento, queiram per
manecer sentados. <Pausa> . 

Aprovado. 

Em votação a emenda constante 
do telegrama.. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam. queiram conservar-se sen· 
tados. <Pausa). 

Aprovada. (Pausa>. 
De acôrdo com o disposto no 

art. 415 do Reldmento. a. licença 
do Sr. Senador Miguel Couto come
çará amanhã, data da publicação 
do ato que a conC'edeu. 

Para substituir o Senador licen. 
ciado, a Mesa. convoca o seu Su· 
plente, Sr. Raimundo Bandeira 
Vaughan. (Pausa>. 

O Sr. Senador Coimbra Bueno 
enviou à Mesa discurso a fim de 
ser publicado. de acôrdo com o 
§ 2.o do' art. 201. do Regimento. 

S. Exa. será atendido. 

Discurso supra-referido: 

O SR. COIMBRA BUENO 
Sr. Presidente, Senhores ·Senado· 
res: · 

Ocupo a tribuna para chamar a 
atenção das autoridades e técni· 
C'os, que têm a seu cargo a 1mpla.n· 
tação da indústria da borracha 
sintética no Brasil, para. a notí· 
ela divulgada pelo n.0 1.042, do 
"Boletim" do "Escritório du Pro
paganda e Expansão Comercfal rlo 
Br~l", nos Estados unidos dn 
América do Norte. 
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Tratarse de assunto que se re
veste de eXicepclonal Importância 
para o Pais, pois a descoberta de 
um novo elastômero, com. pro· 
priedades iguais às da borracha 
natural, coincide com os primei
ros passos já dados, para a insta
lação da primeira. de nossas gran
des fábricas. 

A noticia é particularmente in
teressante quando dá conta de que 
as principais organizações manu
fa turelras americanas, já estão 
lançando o novo produto no mer· 
cado, com completo sucesso. 

Não se compreende, assim, que 
se instale agora no Brasil, um dos 
processos clássicos de prod•lção de 
borracha artificial, desenvolvidos 
principalmente em função das 
guerras mundiais. Mesmo que os 
estudos relativos a êstes processos 
já estejam ultimados, cumpre re
tomar o a,ssunto, e buscar uma so
lução atualizada, m~rmente agora 
que a industrial!zação nacional de 
veículos, está exigindo a imediata 
construção de uma grande fábri
ca, para suplementar a produção 
de borracha natural que cumpre, 
por sua v.ez, ser estimulada. 

Passo a. ler a referida. notícia, 
para que conste na Integra, no 
"Diário do Congresso Nacional" e 
9,ssim alerte os responsáveis e os 
inspire nos seus esforços para a 
Implantação da. indústria da bor
racha sintética, segundo o mais 
moderno dos processos. 

BOLET~ DO ES~TóRIO DE 
PROPAGAN'DA E EXPANSAO 

COMERCIAL DO BIUSn. 

Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio 

551 Fifth Avenue, New York 17, 
N. Y. - Ano XXII - Nova York, 
10 de março de 1959 - N.o 1.042 

Descoberta sensacional na 
indústria da borracha 

A Imprensa dos Estados Unidos 
comenta com grande interêsse a 
notícia de ter sido Iniciada na 
semana finda a produção comer-

c:ia.l de um novo elastômero, cujas 
propriedades são, segundo se afir
ma, "exatamente" Iguais às da 
borr!llcha natural. 

O novo produto, descoberto e fa. 
bricado pela Shell Chemical Cor
poration, é uma polllsopreno que 
não só compete em prêço com a 
borracha natural como também 
teria l!bertado os Estados Unidos 
"da sua dependência em rela.ção 
às fontes de suprimento estran
geiras". O atual preço de venda 
do novo polimero é de aproxima
damente 30 centavos de dólar, ou 
seja o mesmo preço da borracha. 
natural de qualldade superior. 

As notícias dos jornais acrescen· 
tam que a United States Rubber 
Company já Iniciou a produção de 
pneumáticos para. caminhão fabri
cados com a nova borracha. slnté· 
tica, esclare,cendo que até hoje ês
ses pneumáticos tinham que ser 
fabricados com borracha. natural 
devido à sua. maior resistência e 
elasticidade, e menor acumulação 
de calor em relação as borrachas 
sintéticas disponíveis. Novos aper
feiçoamentos a serem Introduzidos 
no polllsopreno permitirão aper
feiçoá-lo até o ponto de lhe asse
gura.rem propriedades superiores 
às da borracha natural. 

Durante a entrevista coletiva à 
imprensa concedida pelos lideres 
da Shell Chemical e da U. S. Rub· 
ber Co., afirmou-se que a. produ
ção do novo elastômero teria igual
mente um efeito estab1llzador sô
bre os preços da borracha natu
ral. E, ainda que êsses técnloos 
não tenham fornecido detalhes sô
bre o custo de produção do polli
sopreno, os jorna-is declararam que 
a expansão dos meios de produ
ção permitirá reduzir gradualmen· 
te o seu preço de venda. 

Os representantes da Shell afir
maram também que embora outra.s 
companhias tenham anunciado a 
descoberta de produtos semelhan
tes ao pol1isop),'eno, êles estão con· 
vencidos de que êste é o produto 
tnais económico e em fase ma.is 
adiantada, visto estar jâ em pro· 
dução comercial. 
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A Firestone, por exemplo, cons
trói atualmente uma fábrica para 
a produção da, sua borracha "Co
ral", a qual deverá ficar conclui
da em fins ''do ano próximo. A 
Goodyear e a Goodrich criaram · 

. Igualmente produtos semelhantes, 
mas ainda, não anunciaram pla
nos para a sua produção comer
cial. 

Por outro lado, os cientistas da 
Shell criaram uma série de técni
cas de manufa.tura que asseguram 
a essa companhia a possibilidade 
de competir com a produção de 
quaimuer outros elastômeros co
merciais e 11: de garantir a. maior 
uniformidade do novo produto em 
relação à borracha natural. 

Os representantes da Shell acen
tuaram o fa.to de ser esta a ter
ceira etapa na libertação dos Esta
dos untnos no au~ s~ refer"! a.os 
supri.Inentos de borra.cha natural. 
A primeira etapa teria sldn a des
coberta dos elastômero GR-S du
rantP. a guerra; a segunda foi a 
criação da GR-S à base dP carvão. 
que possibilitou o seu emprêgo nos 
atua,ls pneumáticos leves para car
ros de passageiros. 

A entr..,,ri"ta à imorensa concluiu 
com a afirmação de que a solução 
para o problema econômlco com 
que lutam os produtores de borra· 
cha na.tural não consistirá na ob· 
tenção de preços fixos para êsse 
produto, mas na sua produção a 
preços mais baixos que retirem o 
estimulo à produção de elastôme
ros sintéticos. Na realidade, a ex· 
pa.nsão crescente do consumo pro
porciona aplicação para todos os 
tipos de borracha existentes, tan· 
to naturais quanto sintéticos. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da CO.mara n.o 122, de 
1956, 1.533, de 31 de dezembro 
de 1951 (modifica disposições 
do Código do Processo Civil re
lativas ao Manda·clo de Segu-

rança), tendo Parecer n.o 78, 
de 1959, da Comissão de Cons
tituição e Justiça, favorável, 
com a Emenda que oferece (sob 
n.0 1-C). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, :requerimento que vai ser 
lido. 

É lido e aprovado o seguinte : 

REQUERIMENTO 

N.o 62, de 1959 

Requeiro adiamento da dis
cussão única do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 122, de 1956, a fim de 
ser feita no dia 6 do corrente mês. 

Sala, das Sessões, em 1 de abril 
de 1959. - Lameira Bittencourt. 

O SR. PRESIDENTE - Em obe
diência a,o voto do Plenário, retiro 
o projeto da Ordem do Dia para 
incluí-lo na sessão do dia 6 do cor
rente. 

Está esgotada a matérl11r da Or
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lino de 
Mattos, orador inscrito. (Pausa). 

S. Exa. não está presente. 

Não há outro ora.dor inscrito. 
(Pausa). 

Lembro aos Senhores Senadores 
que am'anhã, dia 2, hav'!rá reu
nião do Congresso, no Palácio Tf. 
radentes. para deliberar sôbre Veto 
do Sr. Presidente d!b República. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão; · designo 
para a próxima, no dia 3, a se. 
gulnte 

ORDEM DO DIA . 

Votação, em discussão única, do 
Projeto de Lei d!b Câmara n,o 39, 
de 1S57, que cria, no Quadro Per- . 
manente do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, o cargo de 
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rnspetor Geral Penitenciário, e dá 
outras providências; tendo Pare
ceres das Comissões : de Constitui
gão e Justiça (sob ns. 71, de 1958, 
e 93, de 1959) favorável ao pro
jeto e à Emenda n.0 2 e contrário 
às de ns. 1 e 3; de Serviço Públi· 
co Civil (sob ns. 72, de 1958, e 94, 
de 1959) favorável ·S.o projeto ~ à 
Emenda n.o 2, nos· têrmos da sube-

menda que oferece e contrário às 
de ns. 1 e 3; de Finanças (sob ns. 
73, de 1958, e 95, de 1959) favorá
vel ao projeto e à subemenda à 
Emenda :n, 0 2, e contrário às de 
ns. 1 e 3. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho· 
ra.s e 50 minutos. 



Reunião de 3 de abril de 1959 
PRESID:ImCIA DO SENHOR FILINTO MtJLLER 

.. 

As 14 horas e 30 minutos, a lista 
de presença acusa o comparecimen
to dos Senhores Senadores : 

Mourão Vleifa. 
Cunha. Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Blttencourt. 
Zacharlas de Assumpção. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leônldas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente: 
Fausto Cabral. 
Ferna.ndes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Freitas cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Mayna.rd. 
Herlbaldo VIeira. 
Attillo Vlva~ua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Moura. Andrade. 
Llno de Mattos. 
Benedito Calazans. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
Fll!nto Müller. 

Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. . 
Gaspar Velloso. 
Souza. Naves. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondin. - (48). 

O SR. PRESIDENTE - N'o recin. 
to estão presentes apenas 14 Se
nadores. Não há número para a 
abertura da sessão. O fato justi
fica-se, porque a. grande maioria 
dos Senhores Senadores está ve
lando o corpo do nosso saudoso 
colega Senador Georgina Avelino. 

Nessas condições, deixo de abrir 
a sessão, deslgua.ndo para a pró
xima, no dia 6, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni
ca., do Projeto de Lei da Câmara 
n.O 239, de 1957, que cria, no Qua
dro Permanente do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, o 
cargo de Inspetor Geral Peniten
ciário, e dá outras providências; 
tendo Pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça (sob ns. 71, 
de 1·958, e 93, de 1959) favorável 
ao projeto e à Emenda n.0 2 e con
trário às de ns. .1 e 4; de Serviço 
Público Civil (sob ns. 72, de 1958, 
e 94, de 1959) favorável a.O pro
jeto e à Emenda n.0 2, nos têrmos 
da subemenda que oferece e con· 
trárlo às de ns. 1 ·e 3; de Finan
ças (sob ns. 73, de 1958, e 95, de 
1959) favorável ao projeto e à sube
menda à Emenda n.O 2 e contrário 
às de ns. 1 e 3. 
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2 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 122, de 1956, 
que altera o art. 13 da Lei n.o 1.533, 
de 31 de dezembro de 1951 (modi· 
fica disposições do Código de Pro· 
cesso Civil relativas ao mandado 
de segurança) ; ~ndo Parecer n.o 

78, de 1959, da Comissão de Cons. 
tituição e Justiça, favorável, com 
a Emenda. que oferece (sob n.0 

1-C). 

Encerra-se a. reunião às 14 
horas e 35 minutos. 



8. a Sessão da 1. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 6 de abril de 1959 

PRESIDl!lNCIA DO SENHOR JOJlO GOULART 

As 14 horas e 30 minutos, wcham
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. · 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira B!ttencourt. 
Zacharias de Assumpção. 
Vlctorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leônldas Mello. 
Mathlas Olymplo. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Ca.bral. 
Fernandes Tâvora. 
Menezes Pimentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro dé Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Rui Palmeira. 
'Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira.. 
Attíllo Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Benedlcto Va!ladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Lino de Ma.ttos. 
Taclano de Mello. 
Filinto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 

Souza Naves. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sã. 
Guido Mondln. - (46). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de Pl'esença a.cusa o compareci
mento de 46 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está 
aberta a sessão. 

Existem duas Atas a serem li· 
das; uma referente à sessão de 
3 do .corrente e outra relativa à· 
sessão que deixou de se realizar 
no dia 4. 

o •sr. 2.0 Secretário vai proce-
der à leitura das Atas. . 

O Sr. Quarto Secretário, ser
vindo de 2.o, procede à leitu
ra das aludidas Atas, que, 
postas em discussão, são su· 
cessivamente aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE - Deter
mina.ção regimental impõe a esta 
Presidência, no momento de se Ini
ciar a presente sessão, o dever de 
recordar à Casa o profundo golpe 
que sofremos no dia 2 do corrente 
mês. 

As últimas horas daquele dia, 
falecia um dos mais Ilustres mem• 
bros desta Casa, o Sr. SenBidor 
Georgina Avelino, que aqui repre
sentava o Rio Grande do Norte, 
desde 1946, tendo antes participa· 
do da Mesa da Assembléia Nacio
nal Constituinte que elaborou a. 
Constituição vigente. 
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A sua atuação . no seu Estado e 
depois no cenário nacional - pri
meiro como jornalista e depois 
como politico - permitiu-lhe dei
xar traços indeléveis da sua per
sonallda.de e do seu devotamento 
ao Rio Grande do Norte e ao Pais. 

Intellgêncla brilhante e eulta a 
serviço de admirável 'capacidade 
de trabalho, fêz notada a. sua pre
sença por onde passou. 

No Senado, por tôda uma legls· 
!atura estêve, como 1.0 Secretá
rio, à frente da administração in· 
tema da Ca.sa, demonstrando pos
suir um espírito equilibrado e se· 
rena, procurando sempre as solu
ções mais favoráveis aos lnterês
ses da coisa pública. 

Nos últimos anos, coube-lhe dlrl· 
gir os trabalhos da Comissão de 
Relações Exteriores, na qua.l se re
velou tão senhor dos problemas da 
politica lnterna.cional do País 
quanto o era dos de sua politica 
interna, de que atlvamente parti
cipara.. 

Tribuno brilhante, guardam os 
A:nais do Senado al~mas de suas 
mais formosas oraçoes. 

Não .eram, porém, êsses · nobres 
e inconfundíveis traços os que 
mais caracterizavam a sua perso
nalldade forte. Completava-lhe os 
dotes de espírito e ·coração uma 
bondade que transparecia à prl· 
meira observação, profunda, inal
terãvel, · transbordante, envolvendo 
a todos que o cercavam e criando 
em tôrno de si um ambiente Ir· 
resistível de simpatia. Mas, a par 
disso tudo, um raro sentimento de 
lealdade e de solidariedade para 
com os a.mlgos, sempre presente 
ao seu lado nos momentos mais 
diticels e perigosos, a assisti-los 
com a sua coragem e a sua dedi
cação. 

Personalidade tão altamente do· 
tada, era. natural que conquistas
se, em uma longa vida pública, 
largo circulo de admiradores e 
amigos. 

A prova disso vimo-la nos seus 
funerais a que ·compareceu verda
deira m'ultldão em que se conta. 
va desde o magistrado supremo da 

Na.ção até o humilde homem da 
rua, todos compungidos, todos so
frendo a perda do amigo inesque
clvel. 

A Mesa do Senado tributou-lhe 
as homenagens devidas, na. forma 
regimental. 

O seu corpo aqui estêve, em ex- -
posição, na Casa que tantas re
cordações guarda da sua passa
gem. 

A Mesa. acompanhou-lhe, Incor
porada, os funerais, tendo designa
do para representar o Senado os 
Senhores Senadores Lameira Blt
tencourt, Rui Palmeira, Argemlro 
de Figueiredo, Novaes Filho, Attí
Iio Vlvacqua e Jorge Mayna.rd. 

De acôrdo com o que prevê o 
art. 26 da Lei Interna, a Mesa 
propõe seja a presente sessão In
teiramente dedicada a reverenciar 
a memória. do saudoso Senador 
desaparecido. 

Hã, porém, um requerimento . em 
que se propõem várias homena
gens. 

Vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secre
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 63, de 1959 

Pelo falecimento, ocorrido em 2 
dêste mês nesta cidade, do Sr. Ge
orgina Avelino, que nesta Casa re
presentava, com brilho, o Estado 
do Rio Grande do N'orte desde 
1946, tendo particlpa.do, antes dos 
trabalhos da Assembléia Consti· 
tuinte que elaborou a Constitui
ção vigente, e da representação 
norte-rlograndense na Câmara dos 
Deputados, requeremos, de confor· 
mldade com o art. 26 do Regimen
to Interno, as seguintes homena.
gens de pesar : 

1) Inserção em Ata. de um voto 
de profundo pesar; 

2) apresentação de condolên
cias à familla, ao Estado do Rio 
Grande do Norte e ao Partido Po
Utic'o a que pertencia o extlnl:o; 
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3) encerramento da presente 
sessão. 

Sala das Sessões, em 6 de abril 
de 1959. - . Lameira Btttencourt 
- Silvestre Pérlcles. - Reginaltk 
Fernandes. - Argemtro de Figuei
redo. - Rui Palmeira. - Cunha 
Mello. - Franctsco Gallotti. -
Caiado de Castro. - Menezes Pi
mente!. - Leónidas Mello. -
Paulo Fernandes. - Attílio Vivac. 
qua. - Joaqutm Parente. - Fer
nando Corrêa. - Fernandes Tá· 
vora. - Jorge Maynarit. 

O SR. PRESIDENTE - Para en
caminhamento da votação do re
querimento que Slcaba. de ser lido 
existem várias inscrições. Vou 
dar a palavra aos oradores ins
critos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Re· 
ginaldo Fernandes, inscrito em 
primeiro lugar. 

O SR. REGINALOO FERNAN· 
DES - (Para encaminhar a vota· 
çáo) - (Lê o seguinte disC1.trso) 
- Sr. Presidente, Senhores Sena· 
dores: 

O Estado do Rio Grande do Nor· 
te através da manifestação de pe
sar da sua. Banca.da no Senado 
Federal, inclina-se com reverência 
e respeito ante a sepultura que há 
dois dias se abriu para receber os 
despojos do seu ilustre filho, Se
nador Georgino Avelino, meu pre
zado e saudoso companheiro de 
representa.ção nesta Casa que tan· 
to honrou pelo brilho de sua lnte· 
llgência, pela sua operosidade, 
pela ação politica 1com que se con· 
duziu em quase vinte anos de ati
vidade parlamentar. Com o desa
parecimento do eminente e sempre 
recorda.do Senador Georgino Ave
lino perde o meu Estado, Sr. Pre
sidente, uma das mais altas ex· 
pressões da sua intelectualidade e 
da sua. representa.ção polftica e 
perde a causa pública. um dos 
seus melhores e mais devotados 
servidores. 

Quem o visse, Sr. Presidente, já 
gravemente ferido pela doença que 
por desgraça para sempre o afas-

tarJa de nós, arredio do Plenário 
e do tra.balho das Comissões, pro
curando discretamente o remanso 
dos gabinetes para o encontro 
com os seus amigos mais chega. 
dos, mal poderia. identificar, o 
bravo, o ardente, o lutador idea· 
lista. e nobre que êle fôra. desde 
os albores da sua exuber~~;nte e Jn. 
quieta juventude. 

Menino ainda, pois não conta
va mais de 16 anos de idade, não 
hesitou em colocar-se à. frente da 
revolta. da Escola. !Militar da Praia 
Vermelha contra o Govêmo de Ro
drigues Alves. Como v. Exa. não 
Ignora, Sr. Presidente, o dogma. 
tismo positivista que ainda impe
rava no inicio da República con. 
denava. como indevida a. interven. 
ção do Estado não só no •campo das 
atividades privadas, mesmo tra. 
ta.ndo-se de nações pobres e jovens 
como o Brasil necessitando de apa
relhar seus portos, desenvolver as 
suas comunicações internas e sa. 
near as principais cidades, inclu. 
slve a capital da. República, dom!· 
nadas pelos horrores das mais 
cruéis endemias, como, com multo 
mais veemência, •condenava a ln· 
terferência estatal no dominlo 
considerado sa.grado das liberda
des intelectuais, no caso, grave
mente feridas com a sanção da lei 
da vacinação compulsória contra 
a variola. Era na.tural e com
preensivel, Sr. Presidente, que um 
movimento de opinião que se dizia 
Inspirado na. pureza dos prlnci-

. pios republicanos e na defesa das 
sagradas liberdades humana.s, en
contrasse no espírito generoso da 
juventude ml11tar da época o mais 
decidido e destemeroso acolhimen. 
to, tanto mais quanto o incita· 
menta revolucionário tinha. como 
chefe a figura proba· e respeitá· 
vel do Senador· Lauro Sodré, poli· 
ti c o e militar, aureolado pela fir
meza com que enfrentara o golpe 
de Estado de Deodoro da. Fonseca. 

Desligado da Escola. Militar, 
Georgina Avelino regressa ao selo 
da familia, em Natal, onde, pela 
mão do . seu pai, o panfletário Pe-
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dro Avelino, inicia a sua atividade 
jorna.Iística que não mais abando
naria no curso da sua longa vida. 

Em 1911, já bacharel em clên· 
elas jurídicas e sociais, com ape. 
nas 24 anos de idade, toma-se, com 
o seu pai, Pedro Avelino, o centro 
da. !Conspiração que, como em OU· 
tros Estados do Norte e do Nor
deste, iria também na sua velha 
província enfrentar a poderosa 
oligarquia familiar que ali domi
nara o poder como sua. única e 
exclusiva donatária. 

Após traçar os planos e as· di
retrlzes que deveriam orientar o 
movimento da recuperação ou da 
salvação politica do Esta.do, como 
então se diZia, faz seguir para Na
tal o seu tio, capitão José da Pe· 
nha, que, além do prestigio da far
da, era um ora.dor inflamado, com. 
o dom de se fazer ouvir e identi
ficar-se com os anseios das massas 
populares. Por motivos óbvios, o 
candidato ao govêrno era o então 
tenente Leônldas Hermes da Fon
seca, filho do Presidente da Repú
blica, que deveria suceder ao 
Governador Alberto Maranhão, 
cunhado do seu antecessor, irmão 
do Senador Pedro Velho e · gover
nando o Estado pela. segunda vez. 
Se, com os seus companheiros de 
Ideal, José da Penha, Georgina e 
Pedro Avelino, Arqulmlno Melo, 
êste de discreta evidência nos 
acontecimentos, mas de declslva 
atuação nos bastidores, pelos la
ços de parentesco e amizade de 
que desfrutava entre os famllla
res do Presidente Hermes da Fon
seca, não lograram alcançar de 
Imediato o objetlvo que os anima
va, oferecera.m, alguns dêles, até 
com o seu sangue e a sua liber
dade, imorredoura lição de idea
lismo e nobreza civLca, cujos fEU· 
tos seriam colhidos pelas geraçoes 
que, naquele momento, prepara
vam-se para. o exerciclo da vida 
púbUca. 

De regresso da Itália, onde ser
vira no consulado do Brasil em 
Nápoles, retoma as suas atlvlda· 
des jornalfstlcas, sendo, então, 
convidado pelo veterano João La.ge, 

para chefiar a redação do "País", 
jornal da preferência das elites in· 
telectuals da época e no qual evi
denciou as sua.s superiores virtu. 
des de escritor e articulista, inau
gurando um estilo novo e atraen· 
te, até então desconhecido da re
portagem politica. João do Rio, 
que o estimava e nêle admirava 
aquela. poderosa vocação de jorna· 
lista, encontrou na colaboração de 
Georgino Avelino o ~poio de que 
necessitava para tornar vitoriosa 
a iniciativa do lançamento do 
"Rio-Joma.l", sem dúvida, o maior 
sucesso que já registrou a impren
sa diária do seu tempo, Tive, Se
nhor presidente, o privilégio de 
conhecê-lo nesta quadra exuberan
te da sua atividade Intelectual. É 
quando se elege Deputado Fede· 
ral na legislatura. de 1924 a 1928. 
Põe, então, o jornal e a tribuna 
parlamentar ao serviço das suas 
causas que eram as ·causa.s do in
terêsse público. 
· Quando a Nação se arregimenta 

para reconquistar a liberdade per
dida, que tristemente desaparecera 
das ruas e dos ·comícios públicos, 
decide-se, já agora experimentado 
e amadurecido, retomar às suas 
atividades politicas. Faz-se nomear 
Interventor Federal no Rio Grande 
do Norte por interferência do seu 
fraternal amigo Marechal Eurico 
outra. Funda a seção estadual do 
Partido Social Democrático, ele
gendo-se, nessa oportunidade, Se
nador à Constituinte de 1946, de 
cuja. Mesa participou como seu 
primeiro Secretário. Como seu ad· 
versário politico e integrando a 
chapa da representação feder~! co
nheci de perto, naquela ocasiao, o 
seu poder de manobra e a extra
ordinária sedução pessoal que sa
bia exercer junto aos seus amigos 
e correligionários. Mas, em 1954, 
fui seu aliado, disputando com êle 
numa aliança de partidos as pre· 
ferências do eleitorado norte-rio
gra.ndense. Num entendimento 
partidário que teve ~como mediador 
o então Vice-Presldente Café Filho, 
os partidos de maior expressão elei· 
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toral no Estado, a União Democrátl· 
ca Nacional, o Partido Social Demo
crático e o Partido Social Progres· 
sista, compuseram-se em tôrno das 
canclidaturas do Sr. Dinarte Mariz 
e do saudoso Georgina Avelino 
para a renovação do têrço do Se
nado, tendo como seus Suplentes 
eu e o General Sérgio Marinho, 
por J'Jldicação da corrente politica 
então 1chefla.da no Rio Grande do 
Norte pelo ex-Presidente Café Fi· 
lho. .. 

Evoco, Sr. Presidente, o episódio, 
para pôr em especial relêvo a cir
cunstância de ter sido o meu pran. 
teado companheiro de representa. 
ção nesta Casa eleito pelo voto in
discriminado de tôdas as correntes 
politicas do meu Esta.do, o que 
conferia ao mandato em cujo de
sempenho encerraria a sua longa 
trajetõria política não só lnequi
voca autoridade, como também 
uma. demonstração da particular 
estima e do aprêço que à sua no· 
bre vida, tôda ela consagrada aos 
altos lnterêsses da causa pública, 
lhe tributava o seu Rio Gra.nde 
do Norte que, hoje, profundamente 
consternado, chora o desapareci
mento do seu ilustre filho. (Mut. 
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar, segundo orador ins
crito. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (*) - Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, deverei fazer o panegt. 
rico póstumo do eminente Senador 
Georg!no Avelino, que nesta alta 
Ca.sa do Congresso Nacional tão 
bem soube representar o Estado do 
Rio Grande do Norte e, pelas ex
celsas qualidades demonstradas 
nos postos eletlvos que c.ssumiu em 
nome daquela brava gente do Nor
te, teve oportunidade de grangei!Jl" 
a estima e o respeito de todo o 
povo brasileiro. Dai por que o Se
nado Federal, representativo, no 

(*) - Nao foi reuisto pelo orador. 

regime bicameral, dos Estados da 
Federa.ção, lhe presta a derradei
ra homenagem, tão bem interpre
tada anteriormente pelo eminente 
Senador Reglnaldo Fernandes, seu 
opositor na política daquele Es
tado. 

IGeorglno Avelino foi um homem 
que soube ter a. visão admirável 
dos fenômenos e fatos sociais, uma 
visão microscópica que as lentes da 
inteligên.cia, da bravura e da cul· 
tura lhe asseguraram em todo o 
transcurso de sua. atlvidade poli· 
tico-partidária no Pais. 

Era aquêle homem que, na. Co
missão de Relações Exteriores, po
dia apreender uma realidade, na 
qual se achava inserido, sem ja
mais esquecer a visão global, pa· 
norâmica dos fenômenos que en· 
volvem a humanidade, nesta hora 
trágica de sua História. Tinha, 
como a.notam e Ilustram os ame
ricanos, a filosofia daS "blg th1ngs". 
As coisas pequenas, sem qualquer 
estima, passavam-lhe despercebi· 
das, declicado que era às pesqui· 
sas dos maiores fa.tos e fenôme
nos sociais, que lhe cumpria exa
minar e solucionar, como homem 
públlco. 

Sou daqueles que não temem a 
morte: antes a enaltecem. Amor
te tem sua flgura.ção apreciável 
nos •crepúsculos de verão, que es
tamos· habituados a ver em nosso 
Pais, tão bem aquinhoado pela na
tureza, · de tal modo que muitos 
de nós, insensivelmente se fazem 
panteístas sinceros. 

A morte de um homem público, 
ao sabor da saudade que nos im· 
põe a lembrança de sua convivên
cia, tem marcos mais Insinuantes 
e expressivos que a de qualquer 
outro cidadão, porque o Impacto 
letal que leya os:nossos amigos nas 
horas preníâturas, é advertência 
aos que sobrevivem. Restamos nós; 
devemos aprender as lições dos 
que nos antecederam e procurar 
através da blogra.fla de cada um 
dos que passaram para a outra 
vida - a da eternldde em Deus -
examinar a nossa. consciência, en-
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carar os problemas .do povo, aten
der às solicitações dos nossos go
vernados, o que exige esfôrço, sa. 
crifício, lágrimas e suor em favor 
dos lnterêsses maiores da coletivi
dade; 

Talvez, segundo a. lição do poeta, 
como "as virgens que fenecem e se 
vão, deixam marcos nas estrêlas 
que surgem no sistema planetá
rio", os homens públicos, que se
guem para a eternidade, deixam 
luzeiros marcando as nossa.s estra
das, para as práticas maiores da 
democracia, pelas lições que suas 
biografias nos ministr!liiXl. 

Oeorg!no Avelino é um dêsses fa. 
róis, a indicar que, em lugar de 
permanecermos com a visão míni
ma, de mlnúclas da História da 
qual participamos em nosso Pa.ís, 
devemo-nos preocupar com os 
maiores e mais angustiantes pro· 
blemas do povo. fazendo da sua 
felicidade nosso alvo. 

Quando o mundo se divide. P.m 
dois valores· - os Esta.dos Unidos 
e a Rússia - a determinação de 
tdd:os nós, que representamos o 
povo brasileiro, deve pautar-se pelo 
lema de união na.cional, para que 
'possamos, em breve, conquistar, 
com a. renúncia do temor reve
rencial - que algumas vêzes mar
ca as nossas ativldades, nas dispu
tas C'om as nações estrangeiras - a 
posição extraordinária que ca.be a 
êste País oC'Upar. 

Não somos uma Nação que deva 
recear, que se deva colocar em 
plano secundário. As lutas inter
nas, entretanto, o divislonlsmo po
lítico, que nos Impedem as gran
des realizações, diminuem-nos a 
fôrça, solapam-nos a marcha para 
a grandeza nacional. 

Nesta hora. de justa homenagem 
à memória de Georgina Avelino, 
relembrando sua eficiente vida, ao 
reverenciarmos sua personalidade, 
vale conclamar todos quantos so
brevivemos a seu esfôrço e a seu 
tra.balho para uma união indisso
lúvel em prol dos interêsses mnio
rcs do Brasil. (Muito bem). 

O SR.. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Vivaldo 
Lima, terceiro orador inscrito. 

O SR. VIVALDO LIMA - (Lê o 
segutnte di8curso) - Sr. Presiden
te, Senhores Senadores : 

'Semana de festa e de luto a pas
sa.da, dentro desta austera Casa : 
Antes, entre nós, naquela tarde pri
meira do mês entrante, em a.mbi
ente de exaltação e louvores -
qual maratona de oratória em que 
27 nobres pares detinham, a. cada 
passo, longa e substanrJosa ora
ção de despedida de culto e desas
sombrado companheiro, em véspe
ra de investir-se nas suas novas 
funções de governante do seu Es
ta.do adotlvo, tudo aqui neste ce
náculo respirava alegria, aprêço, 
entusiasmo, vibração, porque todo 
pensamento, tôda expansão, tôda 
inspiração vagueava em derredor 
da figura. que conquistara culmi
nância pelos seus méritos, honra
dez e espírito públi:co. 

Ainda exultavam os corações lá 
fora - no recesso do lar ou nos 
círC'Ulos sociais e administrativos 
- depois da consagração desta co
letivlda.de, · apenas decorridas duas 
noites incompletas,. já penetrava 
por sob estes torreões altaneiros 
uma aura de tristeza, de dor e· de 
pesado luto. 

As 23 horas e 35 minutos de 2, 
despedia-se dos seus. desoedia-se de 
nós, desertava, enfim, do mundo, 
por moléstia incontrolada, serena 
e resignadamente, criatura excelen
te que desde 45 se acolhia nesta 
Casa no desempenho do honroso 
mandato de representa-nte de seu 
Estado natal. 

Poucas horas em pós, com sem
blantes agora transmudados, tris· 
teza em volta, sem exceção, do 
mais alto a.o de menor hierarquia, 
crepe em tôda a parte, os despo
jos do saudoso rio-grandense do 
norte, pelas mãos amigas, galga
ram a esqadaria, dêste Monroe, por 
onde êle subia sempre para digni
ficar e honrar o mandato que seu 
valoroso povo lhe confiam !ln vin 
qua.se 14 anos. 
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Assim, repousando no funérco 
leito, fisionomia resignada, entre
mostrando, todavia, a compunção 
Implacável do mal Impiedoso, aqui 
passou seu último dia, naquele só
brio. saguão que ora se enga.lana 
e ora, em intermitência.s dolorosas, 
se apresta para os grandes lutos. 

As 16 horas de sexta-feira, dia 3, 
o afável e decidido Georgina Ave
lino, com acompanhamento Inter
minável, depois do plangente adeus 
de todos nós, ruma para a sua 
derradeira e perene morada. 

Perde, dessarte, o Partido Social 
Democrático uma da.s mais anti
gas e vigorosas expressões da sua 
Bancada no Senado. 

Desfalca-se o Plenário de um dos 
mais corajosos e cultos elementos, 
cuja assiduidade e eficiência. tão 
proveitosas só foram interrompi· 
das pela deyastação de um organis
mo forte, causada por doença ine
lutável. 

Os Anais consignam uma traje. 
tória parlamentar atuante e pro
fícua, concedendo a Georgina Ave
lino proeminente lugar entre os 
congressistas contemporâneos. 

Perlustrem-se os dados b!ográfi· 
c·os do eminente extinto. 

Revela acervo precioso de cargos 
ou funções Importantes, na esfera 
parlamentar como administrativa. 
de títulos e trabalhos, que o con
ceituaram em alto nível social e 
intelectual no Pais. 

Destaque-se no curriculum que a 
Nação já conhece alguma coisa, o 
que foi de maior relêvo dentro de 
suas atividades no jornalismo e na 
polit!C'a. E!-lo algum tempo, reda· 
tor-chefe de "O Pais", fundando 
depois o "Rio Jornal", de parce
ria com o famoso João do Rio. 
Deputado Federal em 1924, foi elei
to Senador pelo Partido Social De
mocrático, em 1945, reelegendo-se 
em 1954 pela mP.sma legenda. Foi 
Constituinte em 1946, e. no Sena
do, ocupou por cinco vêzes canse-

. cutivas, o cargo de 1.o Secretário 
da Mesa, tendo exerC'ido !dênt!ca.s 
funções durante os trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte. 
Foi membro da Comissão de Rela-

ções Exteriores, cuja presidência 
exerceu durante 3 anos. Exercia 
o clbl'go de Presidente do Banco 
Industrial Brasileiro e de Escrivão 
do 1,0 Oficio da 2.6 Vara da Fa.· 
zenda Pública, tendo ocupado car
gos de relêvo na administração do 
Pais, tais como o de Interventor 
FederaJ. no Rio Grande do Norte 
(1945). SeCTetário-Geral da Univer
sidade do Distrito Federal e Dlre
tor de Turismo e Propaganda da 
Prefeitura do Distrito Federal 
(1937) (1941). Integrou a repre
sentação consular do Pais, exercen
do as funções de Adido Consular 
na cidade de Gênova (1912). To· 
meu parte, por duas vêzes, com a 
categoria de Embaixador da Dele
gação Brasileira aos trabalhos da 
Assembléia da.s Nações Unidas 
(1952 e 1954). Foi membro da Co
missão Executiva do Partido So· 
cial Democrático e Delegado da Se· 
ção do Rio Grande do Norte para 
os assuntos da politica federal. Pu
blicou: "Necessidade das· Pátria.s" 
(Conferências); "Nossa Guerra", 
trabalho escrito após a 1.6 guerra 
mundial; "Biografia para a gente 
nova/' (sôbre a personalidade de 
Getúlio Vargas) e "Caxias, numa 
síntese emocional" (Conferência 
pronunciada na Escola do Estado 
Maior do Exército). Foi agraciado 
pelo govêrno português com o 
Gra.nde Oflciala to de Cristo, rece
bendo do Paraguai e do Chile, res
pectivamente, a Grã-Cruz e a Co
menda de cavaleiro da Ordem dos 
Andes. 

Neste relance de sua longa exis
tência, esteriotlpa-se uma indivi
duaJ.Idade com assinalados serviços 
prestados à causa comum. 

Dignificando a função pública e 
honrando nobremente os manda
tos outorgados, projetou-se, dêsse 
modo, sem favor, na vida politi-ca,, 
social, cultural e a.dminlstrativa de 
sua amada pátria. 

Fel, sem dúvida, um homem vi
torioso em todos os sentidos, le· 
gando à sua extremosa prole um 
passado ilustre c digno, do qual 
só poderá sempre orgulhar-se. 
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Era, Sr. Presidente, o que tinha. 
a dizer, neste instante de emoções 
e saudade, em nome do Partido 
Trabalhista Brasileiro, por delega. 
cão do preclaro líder de sua Ban. 
cada no Senado da República. 
<Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Fernan. 
des Távora, quarto orador inscrito. 

O SR. FERNANDES TtWORA
(Para encaminhar a votação) -
( .. ) - Sr. Presidente, na ausência 
do Líder e do Vice-Lider da União 
DemocrátiC'a Nacional, assomo à 
tribuna para. a-ssociar-me, em nome 
de minha agremiação política, às 
homenagens que estão sendo pres
tadas à memória do Senador Geor
gina Avelino. 

Tive notícia da ação dêsse ho
mem público rlograndense· do nor· 
te, a.tnda multo moço, quando, no 
Ceará, eu, como êle, me batia .con
tra os politicas da Velha Repúbll· 
ca. Era natural, portanto, que uma 
certa simpatia nos ligasse, embo. 
ra. jamais nos avistássemos, naque
la época de lutas. Encontrei-o nes
ta Casa, muitos anos depois, infe
lizmente em campo adverso. Ape
sar disso - ressai to-o neste mo
mPnto- o Senador Georgina Ave
Uno sempre me distinguiu com as 
maiores deferências e com um tra,. 
tamento gentil. cavalheiresco, que 
deixou recordação inapagável em 
meu espírito. 

Sr. Presidente, trazendo meu mo
desto .contingente às homenar<ens 
à memória. do ilustre representan
te do Rio Grande do Norte, eu o 
faço envolto em atmosfera de 
gra.nde saudade. <Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Novaes 
Filho, quinto orador inscrito. 

O SR. NOVAES FILHO 
(Para encaminhar a votação> 
(~) - Sr. Presidente, é sempre 
constrangido que ocupo a tribuna 

\ *) -- ,\hio foi l't'llVIIo pela armlor. 

pa:ra homenagear a memória de 
distintos companheiros desapare· 
cidos. 

Ainda o Senado não se refez do 
trágico desaparecimento daquele 
grande homem público que foi, sem 
favor, o saudoso Senador Nereu Ra· 
mos, e a.qui estamos rendendo nos· 
so preito de saudade a um digno 
colega : o Sr. Senador Georgina 
Avelino. 

Há quatro anos, quando o elei
torado brasllelro foi convocado 
para a renovação de dois terços 
desta Ca..sa do Congresso, dos qua
renta e dois 'Senadores apenas sete 
foram reeleitos. Entre êles voltou 
a êste Plenário, o saudoso Senador 
Georgina Avelino, eom votação 
unânime - disse-o seu colega de 
representação do seu Estado natal, 
o nobre Senador Regina-Ido Fer
nandes - com votação unânime 
da terra onde· nasceu e com a con
fiança e a apresentação de todos 
os partidos do Rio Grande do 
Norte. 

Teve, assim, o saudoso extinto, 
um belo coroamento de sua vida 
política, demonstrando o alto pres
tígio que desfrutava entre a gente 
potiguar. 

Conheci, de perto, o .saudoso Se· 
nadar Georgina Avelino, e reC'Ordo, 
com emoção, nosso longo convívio. 
Senador por Pernambuco, desde a 
Assembléia Constituinte, ainda me 
encontrando nesta. Casa pela con
fiança e excessiva generosidade da 
brava gente dos guararapes, Geor
gina Avelino não interrompeu, uma 
só vez, a carinhosa saud~ão com 
que me distinguia neste Plenário. 
Sempre se dirigia a mim como "o 
navegador das espumas nutuan-
tes". . 

Sr. Presidente, Georgina Avelino 
a todos encantava pela. lhaneza do 
convivia, pela fidalguia do trato e 
- por que não dizê-lo ? - pela in
teligência e espírito aprimorado. 

Jornalista. homem combativo, po
lítico, legislador, Georgina Aveli· 
no foi sempre um servidor, e ser
vidor cxa,ltado, de seu partido. Nas 
pugnas em defesa do PSD, GeorgJ. 
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no Avelino agigantava-se, porque 
tinha para com sua agremiação 
não apenas devotamento, mas fa
natismo. 

'Sr. Presidente, quem, nesta Casa, 
esquecerá o Senador Georgino Ave
l!no, através daquele trato que era 
um dos traços marca.ntes da sua 
personal!dade ? Mesmo quando se 
dirigia aos seus .cole'gas para lhes 
ofertar um dos famosos charutos 
- seus companheiros insepa.rá
vels - fazia-o com graça extraordi· 
nária, com uma frase de bom hu· 
mor, com uma piada, com uma 
prova bem viva de eordia.lidadc. 

Recordo-me, Sr. Presidente, de 
que nas proximidades da posse do 
Presidente Eurico Dutra, que -
diga-se de passagem - foi um ad· 
ministrador que ligou seu nome ao 
reeonhecimento do Brasil Inteiro, 
visitava· eu o Presidente recém
eleito e lá encontrei o Sena.dor 
Georgino Avelino, •Com seu insepa
rável charuto, a sua inconfundível 
gravata borboleta. O Presidente di
rigiu-me, então, um convite, com 
aquêle seu afeto e consideração de 
que eu pouco era merecedor, para 
que ocupasse a Pa.sta da Agricul
tura no seu govêrno. 

Fiz ver, então, ao eminente Che
fe eleito da Nação que, vindo de 
sete longos anos do Poder Executi
·VO, eu me sentia necessitado ·como 
que de umas férias no Parlamento 
Nacional, onde as obriga,ções eram 
menores e não se tinha o dever 
Indeclinável de uma prisão diária 
num gabinete de trabalho. 

Ao nos retirarmos, o Senador 
Georgina Avelino deteve-me e dis
.se : "Em tõda a minha longa vida 
de politico tenho gua,rdado muitos 
episódios curiosos; mas foi a pri
meira vez que se me deparou êsse 
fato inédito de um político, de um 
homem públlco recusar uma Pasta 
Ministerial." 

Sr. Presidente, desde êsse dia co
mecei a sentir da parte de Geor
gino Avelino uma amlza,de como 
que enternecida a meu respeito. 
Parece que a êle causou multo bem 
a atitude que naquela hora eu as· 
.sumir:~~, multo embora a amizade 

e o desejo de colaboração que cu 
tinha para com o eminente brasi
leiro que, na chefia do Poder Exe
cutivo, tanto fêz pelo Brasil em 
todos os seus quadrantes. 

Georgina Avelino, Sr. Presidente, 
será sempre bem lembrado nesta 
Casa. Os homens públicos ofere
cem - o que é natural - facê· 
tas as mais· desencontradas; têm 
todos êles os seus prós e os seus 
centros; todos êles se exaltam na 
admiração dos amigos, todos êles 
são bem . combatidos na sublima
ção dos adversários. O Sena,dor 
Georgina Avelino, porém, eomo 
fino homem de sociedade, pelo seu 
trato, pela sua Inteligência, pela 
finura da sua edueação, há de ser 
sempre evocado nesta Casa, com 
grande sa,udade de todos quantos 
aqui o conheceram e admiraram 
suas maneiras de politico e de par
lamentar. 

Com estas palavras, Sr. Presi
dente, em nome da Bancada do 
Partido Libertador, rendo as ho
menagens da nossa saudade e da 
nossa admiração ao eminente Se
nador desaparecido, que nesta, Casa 
tão dignamente representou o Es
tado do Rio Grande do Norte. (Mui
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Attílio 
Vivacqua, quinto orador inscrito. 

O SR. ATTíLIO V'IVACQUA -
(Para encaminhar a votação) -
( •) - Sr. Presidente, o Senado, 
consternado, está reverenciando, 
com o mais alto sentimento de 
justiça, a memória de um dos nos
sos mais caros e Ilustres compa
nheiros de trabalho. Os traços 
ma,l"cantes da biografia do Senador 
Georgina Avelino foram fixados 
nas comovedoras e brilhantes ora
ções que acabamos de ouvir. O véu 
de modéstia ocultava muitas de 
suas ricas qualidades e de seus re· 
levantes serviços prestados à cole· 
tividade. 

( "') - ."'ltio ftJi J'CtJi.'llo pt!lo m·mlor. 

•• 
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Sua intrepidez afirmava-se na 
sua juventude, como nos revela 
neste momento seu eminente con
terrâneo, Senador Reginaldo Fer
nandes, a.o relatar a participação 
do cadete Georgina Avelino na. re· 
volta contra a vacina obrigatória. 
S_eu talento e seus atributos !iterá
nos distinguiram-se nos albores da 
mocidade e a.í estão seus C'intilan• 
tes artigos em "O Pais", de que foi 
um dos mais jovens redatores
chefe. 

Com o admirável e original João 
do_ Rio, · f~dou o "Rio-Jornal", 
cuJa existencia. ficou assinala
da na:. histó~l!l da. Imprensa. sua 
vocaçao poht1ca teria de conduzi
lo aos altos postos da vida pú
blica. Deputado Federal, Interven• 
tor no Rio Grande do Norte e Se
nador, soube dignificar o exercido 
de sua.s funções. A sua lúcida in
teligênc'ia e bela cultura, aliava 
acendrado amor às Instituições e 
ao lnterêsse público. Estudioso dos 
problemas nacionais e gerais e do
tado de uma gra.nde formação pa
triótica, elaborou trabalhos de 
alto mérito dentre êles, "A Neces
sidade das Pátrias". "Nossa Guer
ra" e "Caxias". 

Não era um freqüentador a.ssiduo 
da tribuna parlamentar, para a 
qual lhe sobravam recursos orató
rios, e não lhe faltava. uma vasta 
cultura e forma primorosa. En
tretanto, ninguém com mais elo
qüência, lucidez e fervor, enfren
tava os assuntos económicos so
ciais e políticos, nas comissões' téc
nicas, nos cenãculos partidários, 
nas tertúllas, de sorte que todos 
nós participávamos da riqueza do 
seu saber, de sua sensib1lldade de 
sua argúcia, em suma, de seus ~on
selhos e de seus ensinamentos. 
Quantas soluções de assuntos· com
plexos não terão tido sua. oculta 
e decisiva orientação. 

Era o mestre e o conselheiro dis
creto e modesto. Georglno Avelino 
possuía um dos mais generosos .co
rações, e estava sempre pronto a 
servir, numa permanente demons
traçd.o de seus sentimentos de so
lidariedade huma.na. 

Sr. Presidente, a. morte, de acôr
do com a nossa concepção filosó
fica e rellgiosa, é o início de uma 
sobrevivência. Essa sobrevivência 
será a permanente presença do 
inolvidável amigo e do Ilustre ho
mem públlco no culto de nossa 
saudade e de nossa a.dmiração. 

Com a maior emoção manifesto, 
em nome de meu partido, o nosso 
imenso pesar à sua enlutada famí
lia, ao Partido Social Democráti
co e a.o nobre povo do Rio Gran
de do Norte, sua querida terra na
tal, a cujas aspirações .e interêsses 
tanto se devotou. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jorge 
Maynard, sétimo orador inscrito. 

O SR. JORGE MAYNARD -
<Para encaminhar a votação) -
(•) - Sr. Presidente, lamenta 
hoje, o Senado Federal, a perda 
de um dos seus mais destaca.dos 
elementos, o Senador Georgino Ave
lino. 

Descendente de tradicional fa-mí
lia riograndense do norte o Ilus
tre patrício desempenhou, por lar
gos anos, as mais diversas e im
portantes funções . no jornallsmo, 
no Legislativo e no Executivo. 

Como representante nordestino 
nas dua.s casas do Congresso, em 
mais de uma legislatura, teve opor
tunidade de, como muitos outros 
batalhar junto aos altos Poderes 
da República pela solução dos pro
blemas que a.fligem aquela nossa 
região. 

Em todos os ramos das ativlda
des a que se dedicou, houve-se sem
pre com brilhantismo. Todos os 
amigos e mesmo os que apenas o 
conheceram, são unânimes em res
saltar suas qualidades, bondade de 
coração e de lealdade, que o fize
ram digno da estima de todos. 

Pelos relevantes serviços presta
dos à Nação brasileira e pelos mé·
ritos de cidadão, o Partido SoC'lal 
Progressista, pelas minhas pala
vras, associa-se às justas homena.-

( •) - N<lo foi l'evi.tlo pdo orador. 
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gens que o Senado Federal presta 
à memória de Georgina Avelin~, 
ao mesmo tempo que expressa a 
excelentíssima ramil!a, do !lustre 
extinto, ao Partido Socilbl. Demo
crático e ao Rio Grande do Norte, 
profundo pesar pr.lo seu falecimen
to. <Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Paulo Fer
nandes, oitavo orador inscrito. 

O SR. PAULO FERNANDES -
(Para encaminhar a votação) -
(*) -Sr. Presidente, Senhores Se
nadores, ao observador avisado 
nunca passará despercebida a exis
tência, nesta Casa, de um clima 
de cordialidade Intensa e de intima 
amizade entre seus Membros, de
corrência talvez dos mandatos 
mais alongados, cio menor núme. 
ro de representantes que aqui tem 
assento e das Jdades mais amadu
recidas. Não terá escapado outros
sim a qualquer observador a, inti
ma ligação de amizade e de inter
câmbio de idéias entre os repre
sentantes das Unidades federadas 
que Integram o Senado e os ho
mens de Imprensa, que diàríamen
te aqui comparecem. Partilham 
conosco dos momentos de alegria 
e de tristeza. 

Há poucos dias, conosco vibra
vam com as homenagens presta
das a um Senador que deixava esta 
Casa para dirigir os destinos de 
um Estado; hoje, conosco choram 
e lamentam a falta de um Sena
dor. Com a morte de Georgina Ave
lino sofreu a Bancada de Impren- · 
sa dupla perda : além de um com
panheiro - porque não somos ou
tra coisa no Senado que compa
nheiros dos homens de Imprensa 
- sente ela também a ausência de 
um Sena,dor que m!Utou na Im· 
prensa e lá iniciou seus primeiros 
passos em favor da vida pública 
braslle!ra. 

Assim, por delegação da Banca
da da Imprensa, associo-me às ho
menagens póstumas prestadas à 

(•) - Nlio {oi rcui•to J>•lo or•dor. 

memória de Georgina Avelino. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à votação do requeri
mento. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
ta,dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se, com profun· 

da emoção, às homenagens que o 
senado acaba de prestar à memó
ria do grande e Inesquecível Sena
dor Georgina Avelino; e tomará 
as providências votadas. 

Antes de encerrar a sessão, de
signo para a de amanhã a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 - Votação, em discusSão úni

ca, do Projeto de Lei da Câma,ra 
n.o 239, de 1957, que cria, no Qua
dro Permanente do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, o 
cargo de Inspetor Geral· Peniten
ciário, e dá outras providências; 
tendo !lareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça (sob ns. 71, 
de 1958, e 93, de 1959), favorável 
ao projeto e à Emenda, n.O 2 e con
trário às de ns. 1 e 4; de Serviço 
Público Civil (sob ns. 72, de 1958, 
e 94, de 1959) favorável ao proje· 
to e à Emenda n.0 2, nos têrmos 
da subemenda que oferece e con
trário às de ns. 1 e 3; de Flnan
cas (sob ns. 73, de 1&58, e 95, de 
Í959) favorável ao projeto e à sube
menda à Emenda n.0 2 e contrá
rio às de ns. 1 e 3. 

2 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 12:!, de 1956, 
que ~Itera o art. 13 da Lel n.0 

1.533, de 31 de dezembro de 1951 
(modifica disposições do Código do 
Processo Civil relativas ao man
dado de Segurança) ; tendo Pare
cer n.o 78. de .1959, da Comissão de 
constituição e Justiça, favorável. 
com a Emenda que oferece (sob 
n.0 1·C). 

Está encerrada a, sessão. 
Levanta-se a sessão às 15 ho

ras e 35 minutos. 



9. a Sessão da P Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 7 de abril de 1959 

PRE~NCIA DOS SRS. CUNHA M'ELLO E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Bittencourt. 
Za.charlas de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leônida.s Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
N'ovaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Ca.stro. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
. 'Pedro Ludovico. 
Taclano de Mello. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guima-rães. 
Gaspar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallottl. 

Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondln. - (45). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 45 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aober· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Jorge Maynard, servin· 
do de 2.0 Secretário, procede à 
leitura da Ata da sessão ante
rior, que, posta em discussão, é 
sem debate aprovada. 

O Sr. Franc1.8co Gallottt, ser. 
vindo de 1.o Secretário, dá con
ta do seguint6 

EXPEDIENTE 

Oficio 

Do Sr. Lopo Coelho, comunican
do a sua posse no cargo de Secre
tário·Geral de Agricultura, Indús· 
tria e Comércio, . da Prefeitura do 
Distrito Federal. 

Ofictos 

FEDERAÇAO DAS IND~STRIAS 
DO ESTADO DE SAO PAULO 

São Paulo 

São Paulo, 20 de março de 1959 . 
- Secr. - 1.800. 

Senhor Presidente: 
O Sena-do Federal houve por bem 

convocar o. Sr. Ministro do Traba· 
lho, Indústl11a e Comércio para 
prestar esclarecimentos sôbre vá· 
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rios assuntos relacionados . com o 
Projeto de Ler Orgânica da··Previ 
dência Social. 

Atendendo a esta, convocação, a 
exposição de sua Senhoria reúne, 
em sua primeira parte, uma série 
de .considerações sôbre a Previdên
cia Social em nosso País, inclusive 
os estudos realizados pelos órgãos 
técnicos do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio em tôrno dos 
sistemas administrativos preconi
zados, demonstrando que, vencidos 
os técnicos e os representantes das 
classes patronãis, foram afastadas 
as hipóteses d!ll unificação admi
nistrativa, prevalecendo assim a 
atual estrutura das instituições. 
Vale dizer que o instituto único da 
Previdência Social, como base de 
organização científica, já recomen
dado em vários congressos técni
cos internacionais como a melhor 
solução administrativa, constituiu 
hipótese não aceita. porque sempre 
se vinculou êsse princípio de uni
dade administrativa à criação de 
um ministério especializado para a 
Previdência Soma!, como se fôsse 
impossível a.quela unidade conti
nuar subordinada ao Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, 
ou constituir departamento autõ. 
nomo direta.mente sujeito à Presi
dência da República. 

A solução adotada, contra o 
pensamento dos técnicos e dos re
presentantes das .classes de empre

. gadores, deve naturalmente ter so
frido !njunções de ordem política. 
Porque não se pode bem compreen
der a ra,zão de ser afastada a hipó
tese da unidade administrativa 
amplamente sustentada pelos téc
nicos em Previdência Social, para 
que se adotasse critério de outrn. 
ordem, quando o ·problema se re
veste de aspectos exclusivamente 
técnicos. 

Em suas considerações prelimi
nares o Sr. Ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio refere-se tam
bém à contribuição destinada ao 
custeio da. Previdência Goela! c, 
para chegar a uma conc·Jusão fi
nal. parte das seguintes premissas : 
primeira, a de que a contribuição 

da União, sem a generalização 
completa da Previdência Social, 
isto é, sem que a lei alcance a 
tôda a população do Pais, se apre
senta como a menos justa das con
tribuições, porque a participação 
da União se daria pela utilização 
de fundos públicos, podendo em
prestar ao sistema, pelo vulto das 
despesas, um caráter de verdadei
ra espoliação dos demais cidadãos 
que concorrem para o Erário Pú
blico, em favor dos grupos ou ca
tegorias vinculadas à Previdência 
Social e em detrimento dos demais 
componentes da coletlvidade; se
gunda, a da que os próprios traba
lhadores hoje abrangidos pelo regi· 
me Ida Previdência Social não devem 
ser levados, durante um extenso 
período de vida atlva, a suporta
rem um alto desconto de seus salá
rios para dar cobertura a um pla
no que ultrapasse a. normal capa
cidade de custeio do grupo social 
a que pertencem. 

Com essas premissas, a exposição 
conclui em que o custo do seguro 
social é uma parcela natural do 
custo da produção, sendo assim o 
consumidor nacional que deverá ar
car, em última análise, com o ônus 
da Previdência Social. 

Ora, é certo que o consumidor 
nacional é que sempre irá arcar, 
em qualquer regime financeiro 
adotado para, a Previdência S~>clal, 
com o ônus do seu custeio. E não 
é· menos certo que todos os fundos 
públicos derivam também. por qual
quer forma, do consumidor naclo· 
na!, desde que sem consumo não 
pode arrecadar tributos. Em con
seqüência, não são convincentes as 
razões oferecidas e que poderiam 
dar à :contribuição da União o ca· 
rátcr de espoliação e que a expo· 
sição se refere. Pois se tôda a po
pulação é constituída de consu
midores e êstes arcam, em última 
análise, ·com os ônus de manuten
ção do Estado e de seus várlos ór
gãos, não há como fugir às seguin· 
tes conclusões : ou o Estado apro· 
veita racionalmente os fundos PÚ· 
blicos, atendendo às necessidades 
sociais c tendo· cm conta ·o seu 
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grau de urgência e as soluções mais 
económicas e eficazes; ou o Esta
do age sem o devido estudo e a 
C'onseqüente análise daquelas ne
cessidades e sobrecarrega desmedi
damente o consumidor, além da ca
pacidade tributária dos que con
correm pa.ra a produção, .como su
cede em nosso País, criando um 
clima cada vez mais adequado à 
instabilidade da vida em geral. 

Todavia, o que transpa.rece das 
considerações expendidas pelo Se
nhor Ministro é possivelmente 
uma remota idéia de que o custeio 
da Previdência Social deva ser em 
sua maior parte, senão totalmente, 
atribuído aos empregadores, face 
às restrições formuladas no que 
respeita à contribuição da União 
e à contribuição dos empregados, 
ambas expressamente previstas em 
dispositivo .constitucional. 

A exposição considera, por outro 
lado que o plano de benefício é o 
ponto mais importante de uma Lei 
Orgânica. da Previdência Social. 

Como já foi salientado, um pl~
no de benefícios de caráter obri
gatório, garantido pela contri~ui
ção compulsória de uma coletivJda
de, deverá ser estabelecido tendo 
em vista certos princípios básicos 
que ponderem, de um lado, as ne
cessidades económico-sociais dos 
beneficiários do seguro e, de ou
tro, o seu custo de manutenção. 
Qualquer que seja a forma por que 
venham a ser realizadas as pres
tações ou o seu finanC'iamento, um 
plano de seguro socia.l constitui 
uma forma de destinar uma parte 
da renda nac\onal. produ~lda pP.la 
população ativa, aos component!!s 
da. população !nativa, que dela nao 
podem participar através da remu
neracão do trabalho. 
Re~salta a exposição do Sr. Mi

nistro do Trabalho, Indústria e Co
mércio que a natureza. e o valor 
dos benefícios reclamam, ao serem 
determinados, particular cuidado, 
uma vez que devem conter-se nos 
limites ditados pelo lnterêsse so
cial e pelas pos~lbllidadcs da nos
sa economia. E nesse capítulo da 
exposição é evidenciado o desme-

dido aumento que se contêm no 
projeto em curso no Senado Fede
ral, Inteiramente eivado, no que 
respeita ao citado plano de bene• 
ficio, d:'! uma série de promessas 
falhas de qualquer estudo prévio. 

O assunto foi devidamente apre
ciado pelo Dr. Rubens Maragliano, 
no estudo sôbre o referido projeto 
("A Previdência Social e sua Lei 
Orgânica", pág. 155), em plena ·con
sonância com as restrições que, nes
te ponto, o Sr. Ministro formulou 
ao Senado Federal. 

No que toca ao siStema de 
custeio, a exposição aborda vários 
aspectos relacionados com a con
tribuição da União, .cujo débito pa
ra com a Previdência Social já ul
trapa.ssa a 50 bilhões de cruzeiros. 
Segundo estudos do Servico Atua
rial do Ministério do Trabálho, In
dústria e Comércio, o sistema man
tido no projeto em curso.no Sena
do Federal poderia situar aquela 
contribuição, somente no exerC'icio 
de 1962, em cêrca de 45 bilhões de 
cruzeiros, - o que iria a.presentar 
insuportável dificuldade de ordem 
financeira, tendente a manter a 
União sempre no mesmo regime de 
débitos permanentes com o seguro 
social. 

Nessas condições, a exposição su
gere que se reserve à União ape. 
nas as despesas de administra.ção 
dos institutos. ficando o olano de 
benefícios inteiramente ã. cargo 
das contribuições dos empregados 
e dos empregadores. E. neste sen
tido, entE>nde o Sr. Ministro que 
a parte atribuída à União deveria. 
fiC'ar confinada ao produto efeti
vo da cota de previdência e das 
taxas criadas pelo projeto. 

Ocorre, no enta,nto, que de acôr
do com os estudos procedidos e 
constantes dos ·cálculos apresenta
dos na análise efetuada a respeito 
do proJeto ("A ·Previdência Social 
e sua Lei OrP-"ânica", pãg. 90 e se
guintes), a União poderia contar 
com a importância. pouco superior 
a 2,5 bilhões de cruzeiros, - ain
da insuficiente só para as despe
sas de administração geral, cons
tantes dos balanços dos organls-
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mos de Previdência Sacia.! referen
tes ao exercicio de 1956, sem con
siderar outras verbas dos mesmos 
balanços que não correspondem 
aos respectivos planos ·de benefi. 
~os. E, como é óbvio, aquelas des
pesas gerais de 1956 já devem ter 
sofrido substancial acréscimo. 

Ainda. sôbre o sistema de custeio, 
a exposlcão sugere que se cometa 
ao emprégador .a obrigação de re. 
colher a contribuição conjunta 
(inclusive a dos empregados), por 
uma única percentagem, até 20%, 
sôbre o total da fôlha. de salários 
declarado para fins do Impôsto de 
Renda, - o que eliminaria qual
quer teta correspondente ao salá· 
rio de contribUição e incluiria as 
próprias retirada.s dos titulares, só
cios e administradores das firmas 
c sociedades na incidência daque. 
la percentagem. Ao empregador 
seria assegurado o direito de h!!Jver 
do empregado a parte da contri. 
buição correspondente. 

Essa idéia, contida na exposição, 
apresenta como fundamento a ell· 
minação de inúmeros problema.s 
decorrentes do registro de cada 
contribuição descontada dos em· 
pregados, evitando-se as conseqüen. 
tes des!)esas administrativas, já 
que a Carteira Profissional, con
venientemente estudada a sua utl· 
lização c complementada por ates
tado da emprêsa, posslbllltarla o 
exame da condição do segurado e 
o cálculo do valor da prestação de 
beneficias. 

Não conseguimos atlna.r com a 
Idéia esposada pelo Sr. Ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio, no 
sentido de des!)rezar ou eliminar 
o registro do segurado e das suas 
contribuições. O seguro exige or· 
ganização racional e registro a,de
quado dos segurados e dos prêmios 
por êstes pagos; nt.m se admitiria 
modalidade diferente em assunto 

· que envolve aspectos de direitos 
do individuo para .com o seguro 
e da rcsponsa.billdade dos organis· 
mos para cada um dos segurados. 
A Carteira Profissional e o atesta. 
do da emprêsa podem e devem 

constituir elementos- complementa· 
res, mas não os únicos elementos, 
pois êste sistema é susceti vel de 
oferecer ma,rgem a abusos de tôda 
ordem. 

De outra parte, não se pode atri· 
bulr exclusivamente ao emprega· 
dor o encargo do recolhimento de 
uma determinada percentagem, 
abrangendo esta a do segurado e 
a. da emprêsa. A Constituição é 
expressa quanto à matéria e a fór
mula sugerida na exposição não 
está em consonância c:om o pre· 
celta da nossa Magna Carta, po· 
dendo representar um primeiro 
p!lJSSo para que todo õnus venha 
a recair, de futuro, excluslvamen· 
te sõbre as emprêsas. 

É bem de ver que se procura 
atribuir ao empreg~dor a obriga
ção do rccolhim~nto até vinte por 
cento sôbre o total da fõlha ele sa· 
lário, sem qualquer outro teta ou 
limite, - assegurando-lhe o direi· 
to de haver do empregado uma 
parte da contribuição recolhida, 
parte esta limitada ao teto previs· 
to para o salário de contribuição 
dos segurados. Dai, se infere, ela· 
ramente e sem qualquer dúvida, 
que a exposição tem por objetivo, 
nesta parte, cleva.r tanto quantp 
possível a contribuição da empre· 
sa, para com isso suprir o que a 
União não pode pagar. É uma via 
tndlreta do aumento da taxa, de 
contrlbuicão das emprêsas, apesar 
de que, a· nosso ver, a. lei assim não 
!)aderia dispor, uma v~z que a Cons
tltuiQão manda que se fixe a, con· 
trlbulção do empregado e contribui· 
ção do empregador. Essas contri· 
buições podem ser diferentes, mas 
é óbvio que devem ser expressa· 
mente determinadas. 

Admitindo-se, entretanto, que fôs· 
se viável a contribuição de vinte 
por cento sugerida na exposição, 
ou melhor, que fôsse juridicamen· 
te viável a forma proposta,, ....,.. aln· 
da assim ela seria Insuficiente; 
porque o mínimo do custeio é de 
35 o/o do salário, para um plano mo. 
desto de prestações do seguro, 
como está evidenciado nos estudos 

• 

I 
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técn!C'os procedidos pelo Professor 
João Lyra Madeira, Chefe da Divi
são Atua,ria: do IAPI, para o Con
selho Nacional de Economia ("O 
Financiamento do 'Seguro Social 
no Brasil", Mensário Esta tistlco 
Atuarial n.o 43) - não sendo exa
gerado considerar-se gue esta con
tribuição será da ordem de 40% 
do salário, em futuro próximo, 
como se a,cha evidenciado no tra
balho "A Previdência Social e sua 
Lei OrgâniC'a" (pág. 121 e seguin
tes). 

A exposição cuida também da es
trutura administrativa e, nesse 
ponto, faz menção à má organiza
ção existente, que não pode resls· 
tir a uma. análise de profundida
de, se fôr .considerado o vulto das 
despesas que resulta da existên
cia, na mesma área geográfica., de 
seis unidades operando para um 
único fim, mal êsse que é agrava
do pela falta de coordenação exis
tente. Não oferece, porém, uma so
lução que os órgãos técnicos do MI
nistério do Trabalho, Indústria e 
Comércio são perfeitamente capa
zes de elaborar, preferindo que o 
sistema de unificação se fa,ça por 
etapas, partindo-se para Isso da as
sistência médica e tomando-se o 
Serviço de Assistência Médica Do
miciliar e de Urgência (SAMDU) 
como ponto de pa.rtida para a real 
Instituição da comunidade de ser
vliços. Neste ponto não nos pa
rece que a escolha do órgão exis
tente seja o mais adequado, dado 
que o SAMDU é justamente o ser
viço de assistência mais precário 
que se conhece, ao pa.sso que os vá
rios institutos e caixas mantêm al
guns hospitais e ambulatórios com 
nivel bastante superior de serviços 
e de organização. 

No que respeita ao Instituto da 
Casa. Popular e ao Serviço de Ali· 
mentação da Previdência Social, 
cabe repetir o que já afirmou o 
Dr. Rubens Maragllano no estudo 

acêrca do projeto em causa, pois 
nenhum dêsscs cltado3 organismos 
fa.z parte do que se pode classlfi· 
car como prestações ou serviços 
próprios do Seguro ·Social ou da 
Previdência Social. 

Uma Interessante, judiciosa e 
bem formulada crítica ao projeto, 
critica construtiva e que deixa re· 
glstra,do, de uma forma elevada, 
o nome do seu autor nos trabalhos 
do Congresso Nacional, é o voto 
apresentado pelo falecido Senador 
Lineu Prestes, na Comissão de 
Constituição e Justiça, em junho 
de 1958. Trata-se de um trabalho 
que merece a melhor a,tenção dos 
Ilustres Senadores, pois apresenta 
uma série de números e de funda· 
mentes legais ainda não devida· 
mente apreciados e que ·merecem 
a melhor consideração, pelo menos 
em homenagem à memória de um 
parlamentar que deixou seu nome 
ligado ao problema da Previdência 
Social, um dos mais sérios proble· 
mas que o legislador pátrio deve 
enfrentar e resolver sem outras 
preocupações que não sejam aque
las que devem ter suas ra.ízes na 
organização técnico-científica do 
seguro social no Brasil. 

Estas, Sr. Presidente, as consi· 
derações que transmitimos a Vos
sa Excelência com o propósito de 
bem cola.borarmos com o Senado 
Federal nos estudos· que vem rea· 
lizando sôbre o projeto de Lei Or
gânica da Previdência Social. 

Prevalecemo-nos do ensejo para 
reiterar a. Vossa Excelência as ex
pressões de nosso aprêço e eleva.da 
consideração. 

Federação das Indústrias do Es
tado de São Paulo. - Antônio De
visate - Presidente. 

Publique-se e junte-se ao Pro
jeto de Lei da Cdmara n.0 10, 
de 1958. 
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MINIST!i:RIO DA JUSTIÇA E 
NEGóCIOS INTERIORES 

Departamento de Segurança Pú· 
bllca. - 743. 

Gabinete. 
Rio de Janeiro, D. F., em 2 de 

abril de 1959. 
Exmo. Sr. Dr. João Belchior Gou

lart - DD. Presidente do Senado 
Federal. 

Senhor Presidente. 
Ao inicio do ano legislativo des

sa ilustre Casa do Congresso Na
cional, apresento em meu nome e 
no da Guarda. Civil do Distrito Fe· 
dera!, ardentes votos de feliz legis· 
!atura, desejando que Deus propor
cione a Vossas· Excelências multa 
saúde, paz e tranqüilldade, a. fim 
de que possam prestar ao povo e, 
conseqüentemente, a nossa querida 
Pátria, os relevantes serviços que 
sempre executaram com amor e ca.
rlnho, serviços êsses que, no mo· 
mento atual, tornam-se cada vez de 
maior va.lor, para que dentro de 
um clima de liberdade e justiça, 
possamos usufruir dias melhores e 
ver fortalecido o princípio de au
toridade. 

Ao ensejo, apresento a Vossas 
Excelências os protestos de eleva
da estima e distinta consideração. 
- Ten. Cel. Silvestre Travassos 
Soares - Diretor. 

EMBAIXADA DO CANADA 
Rio de Janeiro, 26 de março de 

1959. 
Exmo. Sr. Senador Filinto Mül· 

ler. 
Vice-Presidente do Senado Fede· 

ral. 
Excelência, 
Foi com profunda emoção que 

11 o telegrama de Vossa Excelência, 
comunt.cando-me que o Senado Fe· 
dera!. em sua sessão de 18 de mar
ço, havia inserido na Ata um voto 
de pesar pelo falecimento do Hon 
Sidney E. Smith, Ministro das Re
lações Exteriores do Canadá. 

Sinceramente comovido por essa 
homenagem pública que essa Au· 
gusta Câmara. da qua.l sois ilustre 
Vice-Presidente, tão atenC'!osamen· 
te e generosamente prestou ao nos-

so falecido Ministro, desejo recor
dar a admiração e amizade que o 
Dr. Sm~th nutria por êsse seu 
grande Pais, que êle teve a feliC'l· 
dade de visitar em novembro de 
1958. Tudo o que êle viu aqui im· 
pressionou-o vivamente. 

Rogo a vossa Excelência trans
mitir ao Senado, e em particular, 
a,os ilustres Senadores Lameira 
Bittencourt e Jefferson de Aguiar, 
minha profunda gratidão pelo pe
sar expresso por ocasião da morte 
do Ministro Smith, que bem refle
te o espírito da amizade do povo 
brasileiro pelo Canadá. 

Com os meus renovados agrade· 
cimentos, aceite, Excelência, os 
protestos de minha mais alta con
sideração. - W. Arthur Irwin. -
Embaixador. 

PARECER 

N.o 105, de 1959 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre Projeto àe Lei 
da Câmara n.O 82, de 1958, que 
restabelece a Polícia Militar do 
Território do Acre, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Gilberto Marinho. 

O presente projeto não foi dis· 
tribuído, no despacho original, a 
esta Comissão, que sôbre êle ora 
se ma.nifesta por fôrça da aprova
ção, pelo Plenário da Casa, do Re· 
querimento n.o 384, de 1958, de 
autoria do eminente Senador Fran. 
cisco Gallottl. 

As ilustradas Comissões de Segu. 
rança Nacional e de Finança.s, cha
madas a opinar, manifestaram-se 
pela rejeição do projeto, tendo em 
vista, inclusive, o pronunciamento 
do Sr. Ministro da. Justiça, ,cuja 
audiência foi solicitada na espé
cie. 

Entre as argüições contrárias à 
proposição, o titular da Pasta da 
Justiça invoca a. inconstitucionali
dade constante, a seu ver. da in
fração do disposto no art. 67, § 2.0 , 

do Estatuto Fundamental, e ressai· 
ta, ainda, o inconveniente d!b apli-
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cação extensiva, à Policia Militar 
do Território do Acre, das leis c 
regulamentos em vigor na Policia 
Mllltar do Distrito Federal. Tal ex· 
tensão, aduz, implica. em subordi· 
nar o pessoal daquela ao regime 
do Código de Vencimentos e Van. 
tagens e, além de outros diplomas 
legais relativos à ·!natividade, con
trariada, destarte, a prescrição do 
art. 2.0 do projeto - ausência de 
ônus na transformação pretendida. 

Data venia, não nos parece pro
cedente a primeira observação do 
Aviso Ministeria.l. Nada há que 
obste o andamento do projeto 
quanto ao seu prisma constitucio· 
na!. Não se trata, com efeito, de 
criação de cargos, e sim de mera 
transformação dos já existentes. 

Releva acrescenta.r que o projeto 
se harmoniza, ainda, ·com a termi· 
nologia e orientação adotadas pelo 
art. 183 da Constituição, verbis : 

"Art. 183. As polícias mili· 
ta.res, instituídas para a segu
rança interna e a manutenção 
da ordem nos Estados, nos Ter
ritórios e no Distrito Federal. 
são consideradas, como fôrças 
auxiliares, reservas do Exér· 
cito". 

Por tais funda.mentos, manifes
tamo-nos pela constitucionalidade 
do projeto, com a seguinte emen
da que visa elidir qualquer possi
bilidade de aumento de despesa, 
aumento êste contrário à disposi
ção expressa do art. 2.0 • 

EMENDA N.o 1-C 

Ao Projeto de Lei da. Câmara 
n.o 82, de 1958. 

Suprima-se o art. 4.o. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 13 de ja
neiro de 1959. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Gilberto Marinho, 
Relator. - Attílio Vivacqua. -
Jorge Ma11nard. - Lima Guima· 
rães. - Daniel Krieger. - Rui Pal
meira. 

PARECER 

N.o 106, de 1959 

Redação Final da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Ctimara n.o 109, de 1958. 

Rela.tor : Sr. Ary Vtanna. 

A Comissão apresenta a Reda· 
ção Final {fl. anexa) da emenda 
do 'Senado ao Projeto de Lei n.0 

109, de 1958, originário da Câmara 
dos Deputados. 

Sa.la das Comissões, em 1.0 de 
abril de 1959. - Mourão Vieira, 
Presidente. - Ary Vianna, Rela· 
tor. - Sebastião Archer. - Pa
dre Calazan.s. 

ANEXO AO PARECER 

N.O 106, de 1959 

Redação Final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da 
Ctimara n.O 109, de 1958, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Edu
cação e Cultura, o crédito es· 
pecial de Cr$ 2.000.000,00 para 
auxiliar as comemorações do 
centenário de nascimento de 
José Francisco da Rocha Pom
bo, no Estado do Paraná. 

Ao art. 1.0 

EMENDA N.o 1·C 

Acrescente-se a êste artigo o se
guinte parágrafo : 

"Parágra.fo único. Do crédito es
pecial a ser concedido, o M!n!sté
r!o da Educação e Cultura desti
nará Cr$ 1.QOO.OOO,OO {um milhão 
de cruzeiros) para a aquisição da 
propriedade da "História do Brar
sil" em dez volumes, da autoria do 
mesmo José Francisco da Rocha 
Pombo, cuja reedição será feita 
pelo Estado do Paraná, conforme 
!e! já sanciona.da pelo Govêrno pa· 
ranaense (Lei Estadual n.0 1.065, 
de 27 de novembro de 1952) ". 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 
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Encontrando-se na casa o Se· 
nhor Raymundo Bandeira Va.u· 
gha.n, Suplente convocado para 
substituir o Senador Miguel Couto 
durante sua licença, . designo os 
nobres Senadores Pedro Ludovico, 
Arlindo Rodrigues e Daniel Krle· 
ger para Introduzirem S. Exa.. no 
recinto, a fim de prestar o com· 
promlsso regimental. 

Dá entrada no recinto, 
presta o compromisso regi. 
mental, e toma assento na ban
cada o Sr. Raymundo Bandei· 
ra Vaughan. (Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
CUnha. Mello, por cessão do nobre 
Senador Lino de Mattos, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. CUNHA MELLO- (Lê o 
seguinte discurso) - Sr. Presiden
te, Senhores Senadores : 

Venho à tribuna, ocupar-me da 
nova meta, com a qua.l, numa Ins
piração feliz, o eminente Sr. Jus
celino Kubltschek tem em vista re
cuperar econômica.mente o Nor· 
deste. . 

Antes, porém, de entrar nas con
siderações que me trazem à trlbu· 
na, são as minhas palavras ln!· 
clals uma afirmação de aprêço e 
de admiração ao Nordeste e aos 
seus filhos, em nome da Amazô
nia, em cujo Imenso coração Ja· 
mais coube o sentimento da Ingra
tidão ou da falsa fé; da Amazô
nia bendita, catedra.l de recolhi
mento e de mart!rlo, sempre pro
curada como terra de Canaan, ln
compreendida e desajustada, como 
o destino do seu próprio rio, como 
a alma. poética e sonhadora dos 
seus fllhos. 

A quem olha, com olhos de 
ver, a vastidão da plan!cle amazô· 
nica, a primeira sensação que eX· 
perlmenta - é a de espanto. De 
dlversa.s maneiras, essa perplexl· 
dade se tem traduzido : no des· 
lumbramento do cientista, ante o 

museu natural lnexced!vel; na 
curiosidade do sociólogo, buscando 
explicações demográficas; nos ar· 
roubos dos poetas, empolgados pelo 
lnedltlsmo da .pa.Isagem verde, cor
tada pelos seus rios, paranás, furos 
e lgapós; enfim, . num rude reen
contro das almas primitivas, sub· 
jugadas pelo desconhecido, mas 
cheias de valor e de energias, na. 
conquista da sobrevivência. 

A Amazônia, por multo tempo, 
foi um sonho e uma atribulada 
Interrogação. Hoje, é uma realida
de que se transformou numa frus. 
tração administrativa. 

Lá, domina um apreciável movJ. 
mento de solidariedade para com 
os elementos que lhe chegam, vin. 
dos de fora, naciona.ls e estran
geiros, que se abeirll!m do vale 
imenso, na ânsia de domá-lo. 

Jl:sses elementos humanos, como 
de resto em todos os movimentos 
migratórios da Humanidade, lhe 
vão batidos pelas Intempéries, pe. 
las convulsões geológicas, pelas epi
demias lancinantes, pela super-po
pulação trlbárea, pelas crises eco
nômiC'as, sociais e politicas, enfim 
pela ambição de fortuna, de rique
ZI!I. Quando as aglomerações hu· 
manas se tornam impossíveis pela 
densidade dos sêres, ou pelo na. 
gelo climatérico, num instinto de 
sobrevivência se dispersam, pro. 
curando outras paragens, deman
dando outras regiões mais ame
nas, ou, quando nad111, mais convi· 
da tivas ao trabalho e à subsistên
cia. 

Desde os tempos mais remotos, 
desde a nossa era colonial, conhe
cemos os flagelos que têm casti
gado, impiedosamente, o Nordeste 
brasileiro. 

As sêrias, segundo hlst'oriadores 
de períodos os mais recuados do 
nosso Pais, tiveram sua origem na 
desertificação das florestas, então 
existentes, na. procura ambiciosa 
e despudorada do pa u-brasll e dou
tras madeiras de lei, 
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A devastação permitiu a erosão 
e esta, o empobrecimento, quiçá a 
morte de uma terra prodigiosa, de 
rica e admirável constituição mine
ral. 

Quando o macha.do cego destrói 
a cobertura florlstica de uma gle· 
ba, a condena, ao extermlnio e à 
morte, se a proteção agrlcola não 
vier a defendê-la. conveniente
mente. 

Da corrida ao pau-brasil, da de
vastação das nossas florestas, se
gundo historiadores do nosso pas
sado longínquo, resultara.m as sê
cas, cada vez mais extensas e 
cruéis, cada vez mais disseminadas 
e profundas, ameaçadoras da pró
pria establlldade da ocupação nor
destina. 

A Amazània, em tôda a sua exis
tência, ontem como lloje, tem re· 
cebido, como a.s praias onde vão 
morrer as marolas do excedente 
marítimo, as levas humanas vlti· 
mas do fenômeno climatérico das 
sêcas. 

Não são grupos errantes, viajei· 
ros esporádicos. O ajuntamento 
a.! arma. 

São manadas humanas, desarvo· 
radas e perdidas no passado, hoje, 
aparentemente organizadas, so· 
frendo de idêntica.s privações, que 
buscam a região como uma salva· 
ção final. 

O drama social dos seringais já 
foi devidamente estudado, como 
epopéia ou como tragédia em tô· 
das a.s suas côres sombrias. 

Ao sociólogo e ao polít.!co não 
resta mais chance para o manejo 
da pena ou do pincel mais genero
so, no carregamento das tintas 
sombrias e mela.ncólicas. 

Em verdade, porém, as primei
ras levas de seringueiros, de nor
destinos que foram para a Amazô
nia, para os seus altos rios, quan
do do ciclo de ouro da. exploração 
extrativlsta da borracha, acum.pl!
ciaram-se, também, na mesma se
dução de fortuna. 

Artistas, homens de cultura e 
de negócios, comerciantes do Nor· 
deste e politicas deram a. Manaus 

e a Belém uma mentalidade dinâ· 
mica e elevada, cujos frutos foram 
opimos para a Amazônia. 

Os nordestinos que, para lá fo
ra.m, plantaram-se na. terra, cria· 
ram raízes sociais. Empolgaram-se 
com as vastidões do vale, enrique
ceram, envelheceram, continuaram
se em proles ilustres, em filhos e 
netos do mais nobre padrão· espl· 
ritual. 

Ao lado dos estrangeiros, os nor· 
destinos afirmaram, na Amazônia, 
o valor do seu braço e a grandeza 
moral dos seus ascendentes. Cons
truíram uma pa.rcela da grandeza 
do Brasil. 

Juntando-se ao caboclo amazo· 
nense cujas virtudes de resistên· 
cia à fadiga, ao desespêro, às in· 
tempéries, às endemias, o torna
ram um elemento privilegia.do para 
llm a vida anfíbia, de ictiófagos, no 
testemunho de preclaros antropo· 
legistas, o homem nordestino le
vou para a Amazônia as suas qua,. 
!idades primordiais, aquelas que 
lhe ressaltou Euclides da Cunha, 
no seu livro gigantesco, em mag. 
nífico fulgor. 

A Amazônia - dizem os que mal 
conhecem o seu gênero de vida e 
as suas possibllldades ainda em ser 
- é um deserto. . 

Há alguma razão na afirmação. 
É um deserto trabalhado pela du· 
reza dos seus heróis, castigado pela 
coragem dos seus íncolas. ameni
zado pela compreensão dos seus 
povoadores, um imenso deserto que 
nunca se c'escuidou da defesa ter
ritorial do Brasil, nem se desinte
ressou do respeito às nossas fron
teiras, à nossa soberania. 

Dêsse deserto, saíram homens 
para as lutas de Canudos; dêsse 
deserto, partiram baionetas para a 
conquista do Acre, para a defesa 
do Amapá; dêsse deserto .cresce
ram gigantes que se ombrearam 
com os seus irmãos brasileiros, na 
fixação do Brasil em si mesmo, 
quando, como . soldados e vanguar· 
deiros, formaram às ordens de Piá· 
cldo de Castro, de Veiga Cabral (o 
Cabralzinho) , dilatando as fron· 
te iras da. Pátria, morrendo pelo gl-



-220-

gantlsmo de ·seu País, defendendo. brevlvência, sem verbas específl· 
o e ajudando·o em tôdas as suas .cas, sem dotações convlnháveis, 
causas e lutas nacionais e Interna- não recebendo o que consta dos 
clonais. orçamentos, podados pela tesoura 

Com essas palavras de··. amizade impiedosa dos planos de economia, 
e gratidão à gente nordestina, . sem assistência de nenhuma or· 
cumpro o dever de focalizar o cri- dem, ou, se existem, feitos para 
térlo erróneo e de certo modo con- reduzido número de imigrantes, 
fuso, que, hoje, preside as migra- abarrotados como currais pelos ex· 
ções das sêcas para a Amazônia. cedentes dos flagelados nordesti· 

Gratos, os amazônidas não podem nos. 
reeeber como recebiam, aquêles E o que se vê e acontece nessas 
que buscavam as suas terras, quan- cidades, nas· capitais dêsses Esta. 
do da época áurea do velocino de dos ? 
ouro, que era a borracha. O abandono de multidões famin· 

Um passado inteiro de amizade, tas pelas ruas, os acampamentos 
de reconhecimento, de verdadeiro de ciganos pelos seus arredores, a 
amor filial, não poderá esconder a remessa ainda pior para os serln· 
decepção profunda de agora, quan- gais do Interior, numa expulsão à 
do levas humanas sobem os seus Ashaverus e, por fim, a reação bio· 
rios, a.gasalhadas a granel como bl· lógica e social, o ·crime, o assalto, 
cllos, em terceiras classes de na· o assassinato, a matança, o surto 
vlos fluviais, ou marítimos, sem de diversas doenças, a ferida aber· 
a menor concepção de higiene, sem ta na sociedade das suas capitais, 
qualquer confôrto, numa promis· crlando·lhes diversos problemas de 
rruidade alarmante, desalinhadas e ordem pública, de saúde, de desem· 
maltrapilhas, sujeitas a um precá· prêgo, de dificuldades de tõda a 
rio e deficiente regime alimentar, sorte. 
lamentosas e famintas, em uma re· Cumprimos, pois, o nosso dever 
produção do "Navio Negreiro", de de representante do Amazonas, 
Castro Alves, sem o vigor do sen- protestando, junto às autoridades 
tido libertário, sem a realidade ex· responsáveis, por essa irrisão la
clusiva, sem a flama primitiva que mentável, por êsse quadro dantes· 
já se apagou na Indiferença de um co, máxime quando o meu Esta.. 
século de metais e de insenslblli· do, sem receber as verbas que lhe 
dades. .,,. são devidas, luta, sem socorro e 

Não basta fazer exames clínicos sem quartéis, contra a miséria, o 
superficiais; não basta numerá· pauperismo e a morte. 
los, nos postos de origem, como 
cargas; não basta empurrá-los de- O Sr. Lameira Bíttencourt -
pois nos porões e cobertas dos na. Permite V. Exa. um aparte ? 
vios, nas acomodações de emergên· 0 R 
ci!l-, mal cheirosas e contaminadas; S · CUNHA MELLO - Com 
nao basta traduzir em algarismos todo 0 prazer. 
o que valem, o que levam, o que O Sr. Lameira Bittencourt -
mesmo fisicamente, podem repre- Se bem ouvi, o nobre colega re
sentar. clama essas providências em nome 

O essencial é saber de como che· ' do Estado do Amazonas. É tal a 
gam, de como são atirados aos bar. · justiça, a justeza; a oportunidade 
.rancos dos rios como se fôssem tra- das suas reivindicações e a auto
pos, como sêres sombrios e frus. ridade da sua palavra, que peço 
trados, dentro de sua própria pá. a V. Exa. fale não apenas em 
tria, no seu solo natal, entregues nome do Estado que representa 
a dois Estados e a Territórios Fe- mas de tôda a região amazónica. 
derais que lutam económica e fi. Estamos certos de que a. palavra 
nanceiramente pela sua própria so- de V. Exa., que não é a de um 
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Estado, mas de tôda uma região, 
será ouvida e bem rucolhlda pelo 
eminente Sr. Presidente da Rc. 
pública. 

O SR. CUNHA MELLO - Multo 
obrigado pela colaboração que traz 
ao meu discurso o nosso vizinho 
do Pará. 

Procuro, com .o· meu discurso, 
atender à situação, não só do Ama. 
zonas, do Pará e dos Territórios 
federais ali localizados, mas de 
tôda a Amazônia, de todo o sen. 
timento de brasilidade dos nossos 
patrícios. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Concede V. Exa.. permissão para 
um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Ouvindo o brilhante discurso do 
nobre :colega, desejo, como repre. 
sentante da Paraíba, agradecer as 
palavras de louvor e entusia.smo 
com que se referiu ao espírito de 
resistência do trabalhador nordes
tino e, ao mesmo tempo, associar. 
me aos sentimentos de revolta com 
que vê no Amazonas essas levas 
de retirantes inteiramente aban.do· 
nados pela ação governamental. 
lll digna, outrossim, de encômios a 
atitude com que defende nesta 
Ca.sa, a J."ecuperação econômlca. do 
seu Estado, com o brilho e entu. 
siasmo costumeiros. O problema 
do Amazonas, um dos Estados sub. 
desenvolvidos do Nordeste, é de ca. 
ráter nadona!. Fique V. Exa. cer· 
to de que, no momento, interpreto 
o sentimento de todos os Senado. 
res. 

O SR. CUNHA MELLO - Muito 
obrigado a Vossa Excelên.cia. 

Sr. Presidente e Senhores Sena. 
dores. Anima.do pelos apartes que 
acabo de ouvir, continuo, ·com mais 
estimulo, meu discurso. 

Não há injustiça, nem ingratidão 
cm afirmarmos que o fenômeno 
das sêcas não estaca nas frontci-

ras dos Estados nordestinos, mas 
se estende como um oceano de in· 
fortúnios, a,té o cerne dos Estados 
amazônlcos, pois que o fenômeno 
não é somente a aridez e o deser· 
to das zonas flageladas, mas tam
bém os resultados dos êxodos, a 
conseqüência da opressão telúrica, 
a, geratriz dessa infinita desgraça 
que há muito nos assola. 

O Sr. Attílio Vivacqua- Dá Vos
sa Excelência licença para um 
aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
o máximo prazer. 

O Sr. Attílio Vivacqua - O Se
nado volta sua. espeC'Ial atenção 
para a importante oração de Vos
sa Excelência. Acabo de ouvir que 
V. Exa. alude também ao proble· 
ma da sêca. na região amazónica. 
lll êste o momento que julgo opor
tuno para mais uma vez focalizar 
êsse problema em outros Estados 
situados fora do perímetro da sêca. 
O Espírito Santo, Estado do Rio e 
Minas suportaram períodos da da· 
nosa estiagem, que dura.ram mais 
de cinco anos, sem qualquer assis
tência do Govêrno Federal. Ao ctm
trário, êste agravou a situação das 
zonas fla.geladas, pol§1 o Banco do 
Brasil suprimiu o ~nanciamento 
das pessoas atingidas pela estia
gem, sob o fundamento de que suas 
garantias para. os empréstimos ha
viam sido diminuídas. Esperamos 
confiantes que, através. da voz au· 
torlzada de V. Exa., êsses aspectos 
de sêca. encontrem a desejada res· 
sonância n.o seio do Congresso e 
nos meios governamentais. 

O S·R. CUNHA MELLO "..=-Muito 
agradeço, nobre Senador Attilio 
Vivacqua, a oportunidade do seu 
aparte e, sobretudo, a generosida
de dos ·conceitos sôbre minha pes
soa. 

Não esquecem, jamais esquece
ram os amazônidas os seus ances· 
trais nordestinos, enrlquccedores 
da sua gleba e da sua gente, anti
gos desbravadores, criadores de 
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sertões e de cidades, cuja presen
ça dinamizou o vale e criou uma 
nova espécie· de gente, po~suidora, 
ao mesmo tempo, da persistência. 
e do vigor do caboclo amazônlco, 
redimindo certos homens públicos 
de sua amnésia humana., cívica e 
patriótica. O meu protesto não 
significa, pois, desaprêço à brava 
gente nordestina, ou falta de coe
rência, de desconhecimento da 
orientação patriótica, de sadia bra
sllldade, do Sr. Presidente da Re
púbUca, em favor, em beneficio do 
Nordeste. 

O que é l)l'eclso é olhar-se, no 
cômputo dos Estados subdesenvol
vidos, aquêles que, de fato o são, 
por extensão, e na realidade, urge 
entender e melhor pra.tlcar os ar
tigos 198 e 199 e seus parágrafos 
da Constituição de ~946, onde fo· 
ram criados fundos éspeclals para 
recuperação eC'Onômlca das regiões 
a que êles se referem. 

O malôgro, na sua apllca.ção prá
tica, na execução de um plano da 
Iniciativa dos constituintes de 
1946, cada dia mais desvaloriza a. 
Amazônia, e agrava o problema da 
subsistência do Nordeste, assolado 
constantemente pelas sêcas cruéis 
e Impiedosas. 

Frise-se mais, que, em relação à 
Amazônia, tD prazo por êles fixa
dos já decorfeu quase metade, sem 
que qualquer coisa de objetivo, den
tro de um plano qualquer se te
nha organizado e realizado. 

Sr. Presidente, Senhores Senado
res: 

A Operação Nordeste, vulgarmen
te conhecida. como OPENO, nasceu 
sob um signo feliz. De tôdas as 
ba.ndas do Brasil chegaram de
monstrações de solidariedade, de 
aprêço, não só no sentido profun
do do seu programa, como ao va
lor dos cientistas e técnicos ao seu 
serviço, circulando tudo, com jus
tiça, em tôrno da figura do Se
nhor Presidente da Repúbl1ca, 
ldea.dor principal do empreendi
mento. 

Na sua contextura encerra a 
OPENO algo de sedutor e impres
sionante. Propugna ela pelo soer· 
guimento da enorme faixa nordes
tina, ferindo, de inicio, os pontos 
nevrálgicas da situação econômlca, 
com o a,proveitamento dos vales 
úmidos e das zonas mais florescen
tes da vasta região, visr.ndo, pelo 
menos, a minorar os resultados c11-
máticos das sêcas. 

Trata-se de uma iniciativa. gover
namental, em defesa de Estados 
subdesenvolvidos do Pais, pensada 
por economistas dos mais ilustres, 
evitando-se assim o derrame de le
vas humanas, para o Sul, para o 
Oeste, de preferência, para o Ex
tremo Norte, as conseqüências mi
seráveis do mercado de escravos, 
da venda de sêres humanos, ou a 
dispersão indiscriminada, falaz, do
lorosa e atordoante das levas nor
destinas sôbre a Amazônia, intei
ramente desaparelhada pelo INIC 
para assisti· los. 

Não é de hoje êsse disparate de 
nossa imigra.ção. V'em de épocas 
remotas. A diferença entre os padrões de 

vida entre as diversas regiões do 
Brasil, os seus desnivels econômi- Enquanto os estrangeiros aqui 
cos, criam-nos também, como se · · chegam de chapéu e bengala, com · 
dá no nosso .continente, aliás, em ···:auxilias oficiais, sorridentes e sa· 
tôdas as regiões do Mundo, o pro- . dlos, cheios de ciganagem, aumen-

. blema do subdesenvolvimento e do tando o contrabando, asilados em 
superdesenvolvimento dentro do local paradisíaco, os migrantes na
próprio Pais. clonais, infelizes, seminus, famln· 

São evidentes aos disparidades tos, doentes, cruzam a pé as estra
econõmicas entre o Norte, Nordes- das . poeirentas, apertam-se louca
te, Centl'o e Sul do Brasil. Essas mente nos paus-de-arara, nos "Na
disparidades não se consertam, vios Negreiros", sobem o Amazo
não se corrigem, entretanto, com nas, como gado human~ morrem 
providências de caráter regional. aos poucos, sem proteçao e sem 
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cnderêço. E o que acontece a és
ses estrangeiros, feliza.rdos imi
grantes? 

Vão para os campos, para onde 
deviam ir ? Ocupam-se nas fábri
cas, que é o objetivo essencial ? 
Dá-se-lhes serviço técnico, onde são 
ne1cessárioR ? Não. Nada disso. 

Ficam nas nossas grandes capi
tais, vendendo garrafas e jornais, 
abrindo botequins, guiando auto
móveis e lotações, concorrendo des
lealmente com os profissionais bra· 
slleiros, deslocando o elemento na
cionaJ, alijando-o para. as mais hu
mlldes profissões, aumentando as 
dificuldades de vida. que nos afli
gem. 

Vêm de longe êsses erros, cerca
dos do maior mistério, reclaman
do uma urgente correção. 

A disparidade dêsse tratamento 
é das mais injustas e deve quan
to antes cessar. 

O melhor ,colono brasileiro ain
da é o próprio brasileiro. 1: o tes
~munho das estatlsticas da. produ. 
çao. Também assim afirmam os 
algarismos demográficos sôbre a 
localização dos elementos nordesti
nos nos. cafezais pa.ulist~W~ e para
naenses, nos engenhos de açúcar 
do Estado do Rio, nas usinas de 
todos os pontos do Pais. 

Em qua.lquer clima, ao frio in
tenso ou nos verões mais cã!idos, 
os emigrantes do Nordeste têm re
velado sempre uma espantosa ca
J>!lCidade de trabalho e de produ
çao. 

Por que, pois, não assisti-los, não 
protegê-los, em vez de abandoná
los? 

Por que, pois, deixá-los disper
sos e errantes pelas nossa.s rodo
vias do Sul, pelos rios e barrancos 
do extremo Norte, como párias, 
como animais, como frustrações 
humanas, quando êles são os nos
sos melhores trabalhadores e tan
to têm tra.balhado pelo Brasil, no 
N'orte, no Centro e no Sul do Pais? 

A OPENO foi, pois, uma ini-cia
tiva nascida em boa hora, visando 
a fixar essas levas no Nordeste, 
desafogando a Ama.zônia de uma 
sobrecarga humana opressiva e 
vexatória. 

É preciso encerrar, porém, a con
dição em que debatem os Esta: 
dos e Territórios Federais da Ama· 
zônia, de preferência, o Amazonas, 
à. margem das autarquias constitui
das com o rótulo de protegê-los, 
mas, na realidade, deixando-os ao 
abandono. 

Embora. tão ou mais subdesenvol
vidos, como os Estados do Nordes
te, aquêles, roucos de pedir e de 
gritar, esquecidos nos seus proble
mas mais palpitantes, todavia., es
tarão prontos para receber, sem 
discutir, tôdas as levas de imigra
ção, nadonais ou estrangeiros que 
para. êles se encaminhem, desde 
que o Govêrno os aparelhe devida· 
mente, nos estabelecimentos de 
hospedagem, de manutenção, nos 
estabelecimentos de localizações 
dos trabalhadores, nas ocupações 
dos seringais e, sobretudo, na. vlgl
lânel.a dêsses seringais, a flm de 
que os elementos humanos compo
nentes dessas mesmas levas sejam 
homens capazes e válidos, e não 
restos de gente. 

Vemos a OPEN'O, como uma base 
moral decorrente da própria. OPA, 
como seu corolário, pois, bem pen
sou o nosso govêrno que à sua 
iniel.ativa de defender os paises 
subdesenvolvidos do continente, de
veria preceder à de pensar, a sé
rio, no que ocorre em nosso pró
prio Pais, isto· é, na situação de 
subdesenvolvimento de diversas de 
suas regiões e de superdesenvol
vimento de outras. 

Com a OPENO, a.dquirlmos um 
lastro moral para a execução polí
tica, social e económica da OPA, 
uma posição de relêvo natural, de 
justiça e eqüidade, frente aos de
ma.ls povos continentais. 

Mas, o Sr. Presidente da Repú
bllca deve estudar e eompreender, 
dentro do seu alto sentido huma
no e de brasWdade, que o flagelo 
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das sêcas não abrange sômente ao 
Nordeste. li:ste é, realmente, o ln· 
teressado prlnclpaJ. · 

Fa;ce ao problema, vitimas tam· 
bém de suas conseqüências lamen· 
tá veis, os Estados e Ter.tltórlos da 
Amazônia se· encontram· ·em deli· 
ca.da posição, tendo de acolher e 
amparar os excedentes das sêcas, 
as suas vítimas, seja de que ma· 
neira fôr. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite V. Exa. outro aparte ? 

O SR. CUNHA MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Aca.bo de ol1vir, com especial agra· 
do, as últimas declarações do dis· 
curso de V. Exa. Verifico que o 
nobre colega, conhecedor profundo 
dos problemas e das necessidades 
da Amazônia, entende - e multo 
bem - não ser possível uma obra 
completa com a Operação Pan· 
Americ!blla, no que diz respeito às 
regiões subdesenvolvidas da Amé· 
rica e do Brasil, se no plano de 
trabalho da OPA não se incluir a 
Amazônia. Regozijo-me por veri· 
ficar que V. Exa.. traz a grande au· 
toridade do seu apoio às idéias 
há poucos dias por mim manifes
tadas em entrevista ao "Jornal do 
Brasil". Ainda hoje, pela manhã. 
tive oportunidade de transmitilas 
ao Sr. Ministro das Relações EX· 
teriores, Embaixador Negrão de 
Lima, de quem tive a mais com· 
pleta, entusiástica e generosa aC'O· 
lhlda. Já agora, conta.ndo com o 
prestigio da solidariedade de Vos· 
sa Excelência, estamos certos de 
que essa causa sairá plenamente· 
vitoriosa. Peço desculpas 111 Vossa 
Excelência por mais uma vez in· 
terromper seu brilhante, magnifico 
e impressionante discurso. 

O SR. CUNHA MELLO - Agra· 
deço a V. Exa. As considerações 
que estou expendendo da tribuna. 
já foram, em síntese, por mim di· 
too em entrevistas a jornais desta 
Capital, "O Jomàl" e, se não me 

engano, "O Correio da Manhã", 
quando C'heguei de Manaus. Hoje, 
falando aos meus Pares, a esta 
Casa, a que tenho a honra de per. 
tencer, resolvi expendê-las, embora. 
abusando da atenção dos ilustres 
colegas. (Não apoiados). 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Estamos ouvindo V. Exa. com a 
máxima a,tenção. 

O SR. CUNHA MELLO - Obriga. 
do. Li a entrevista de V. Exa. e eu, 
que já estava de viagem, nesse ca
minho, senti·me como que voando 
para o objetivo que colimava e 
que é o mesmo de V. Exa., digno 
representante do Estado do Pará. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Multo grato a Vossa Excelência. 

O •SiR. CUNHA MELLO 
Frise-se, ademais, que segundo 

os mais modernos critérios da an. 
tropogeografia, o elemento huma· 
no procura sempre, na. busca pela 
sobrevivência, o ambiente onde 
existam os três fatôres que lhe 
são essenciais : água, alimento e 
abrigo. 

Isto se dá com os mamíferos e 
com o próprio homem. 

A !bllgústla nordestina pela água, 
se acompanha da necessidade do 
alimento e do abrigo. 

A Amazônia será por muitos 
anos o caminho, o destino das mas
sas humanas que se deslocam, que 
fogem do flagelo das sêcas do Nor· 
deste. 

Lá, elas encontram a água, o 
peixe abundante nos seus rios, pa. 
ranás, lgarapés, lagos e também 
abrigo sem luta, na vastidão das 
suas terras desertas. 

Essa situação de fato coloca, de 
pronto, a Ama.zônla, na dependên
cia de providênC'Ias, de medidas go. 
vernamentals, que não .devem ser 
dirigidas sõmente para os Estados 
batidos dlretamen·te pelo insulto 
climático, habitats do flagelo das 
sêcas. 



i. 

I 
i 
' 

I 
i 
I 

I 
J 
1 

1 

-225-

De há muito, os nossos orçamen
tos federais consignam copiosas 
verbas para as famosas Obras Con
tra as Sêcas. Todos sabemos como 
luta.m os nordestinos pela amp11a
ção do seu sistema de açudagem, 
em face das necessidades biológicas 
da região. 

A OPENO veiculará para o Nor
deste mais outras verbas. Nada 
ma.ls justo, nada de maior senti
do de defesa da g~ande região do 
Pais. . 

_A Amazónia, a que toca, a que 
vao as massas humanas desloca
das como ·conseqüência. das sêcas, 
nessa região, continuará a se de
bater na penúria, vendo ademais, 
desrespeitada a letra constltuclo· 
nal que lhe atribui 3% do orça
mento na.clonal para a sua valo· 
rização Econõmica. . . 

Essa verba chega-lhe em pilula.s, 
quando lhe chega, o que raro a.con
tece, e, quando chega, mesmo em 
pilulas, é desbarata da. pelas pró
prias autoridades federais Incumbi
das de torná-las produtivas. 

Claro que não nos insurgimos 
contra a OPENO; ao contrário, 
apoiamo-la, bendizêmo-la, ~orno 
bons brasileiros. Jamais nos le
vantaremos contra uma iniciativa 
em beneficio de Irmãos nossos, 
duma região do Bras11. 

Entendemos, apenas que, irmana
dos nas conseqüências das sêcas, 
os Estados e Territórios Federais 
da Amazônia, unidos à sorte e ao 
destino dos nordestinos, não sejam 
exciuidos doa beneficias da OPE
NO, na melhor prática do próprio 
regime federativo. 

: Desejamos que a OPENO, em 
suas finalidades, venha. a ser a 
programação dos recursos financei
ros, previstos pela · Constltuicão 
para a· recuperação econômica ·da 
Amazônia e do Nordeste, abra.ngen
do-se nessa mesma programação, 
com eqilldade, as duas regiões, sem 
prejuizo de qualquer delas. 

Se existem Estados subdesenvol
vidos, regiões reclamando maior 
a-ssistência doa nossos Poderes Pú
bi!cos, êsses Estados, essas regiões 

são na Amazônia. Especialmente 
o Amazonas. sua capital ainda 
não tem em função uma energia 
elétrlca capaz de movimentar a in
dústria, de dotar a cidade de luz 
para os estudos escolares e inte
lectuais, para tratamento e opera
ções nos hospitais que, se diga de 
passagem, também não existem, 
atraindo ademais com essa energia 
a Iniciativa de Indústrias de ou
tras zonas mais felizes do Pais. 

A nossa linda capital - Manaus, 
outrora chamada cidade risonha, 
hoje, é apenas uma cidade tristo
nha, cujo povo, em geral, salvo ra
ras exceções de alguns bairros, que 
mereceram desvelada assistência 
do Govêrno Plinlo Coelho, Vive 
numa "black out" permanente, 
como em ominosos tempos de 
guerra. 

Valha-nos a palavra que, última
mente. nos deu o Sr. Presidente da 
República, assegurando-nos o seu 
propósito de fomentar a energia 
elétrica na capital do nosso Es· 
ta do. 

Mas não somente êsses proble
mas assolam o Amazonas. tangen
te. da enorme crise nordestina. o 
legatário direto das correntes hu
manas que o flagelo desloca do 
seu habitat, favorito e Infeliz. 

A OPENO, atendendo conjuntar 
mente a êsse aspecto da questão, 
estaria mobillzando tôda a faixa 
setentrional do Bras11, em tôrno 
de um problema que Interessa a 
todos os brasileiros, que é de todo 
o Brasil. 

Estamos desanimados e descren· 
tes de planos e socorros, que só 
vivem no papel. 

O nosso objetivo, sa.dlo e eleva
do, não é Interromper o livre curso 
das medidas atlnentes a solucionar 
o caso nordestino, assim como não 
desejo fantasiar oposições · refalsa
das ou combater o Sr. Presidente 
da República, de quem o Brasil tem 
colhido Iniciativas das mais gran
diosas. 

As Comissões, porém, os grupos 
de estudo, os planificadores, iodo~ 
se encontram mais ou menos dcsa.u· 
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torizados pela inconseqüêncla de 
sua atlvldade, ou pela lnoperãn
cia dos seus trabalhos Interrompi
dos. Urge uma .. continuidade de 
ação, um prosseguimento nas·obra.s 
Iniciadas, que determinem, sem dú
vida, uma solução para êsses pro
blemas básicos de uma região, sem 
afetat a vida e a sobrevivência 
de outra. região, tão Importante 
como a outra e contigua. Não esta
mos a fazer uma ·critica à OPENO, 
que nos merece, como os seus téc
nicos, o melhor aprêço e respeito. 

Estamos, sim, reivindicando pa.ra 
a Amazônia, uma. parcela dêsse .so
corro tão cobiçado, de vez que ela 
arca com a responsabll1dade de es
coadouro, sem auxilies compensa
dores para tanto. 

É o delta humano das sêcas, sem 
um socorro conveniente e patrióti
co para Isso. 

Nunca soubemos que a escravi
dão do trabalho humano, traduzi
da nesse comércio nefando que a 
Imprensa noticiou, · no caso dos 
paus-de-arara, compra pura e sim
ples de criaturas como se fôssem 
gado pensa.nte, tivesse atingido a 
Amazônia. 

A escravidão, ali, é diversa. Ali
menta-se dos artlfi:clos nas contas, 
da elevação proposital dos preços 
para manter · subjuga.do o traba
lhador, da perseguição aos que ten
tam fugir a êsses compromissos. 

Tão humilhante como a outra. 
Igualment() degradante e repul
siva. 

A Amazônia., entretanto, além do 
abandono em que vive dos Pode
res Públicos, sofre ainda a facécla, 
é castigada pelo anátema. dos po
derosos que a sugam e a detra
tam: daqueles que a têm explora
do e estão impunes. 

Foi, assim, Sr. Presidente, que se 
passou no tristisslmo drama da. Ba
talha da Borracha - de que tanto 
se oeupou a imprensa brasileira. 

Propalou-se que a Amazônia ha
via tragado cêrca de 70.000 homem; 
do chamado - Exército da Bar-

racha. Onde foi recrutado .êsse 
exériCito malfadado? No Nordes
te, com siglas as mais disparata
das, alguns milhares. 

No Rio, em antros de vagabun
dagem, em abrigos · de meliantes, 
em prisões correcionais, em hospi
tais de mendicâ.ncia, se buscaram 
colunas dêsse exército, embarca.. 
das à. noite, para o extremo Nor
te, para as cidades da Amazônia. 

Anunciavam-se 70.000, mas na 
rea.lldade, não chegaram àquela 
região, nem 20.000. 

Por •Cabeça e no papel, a safra 
era gorda. Que importava que uma 
região inteira sofresse o labéu de 
Inabitável, de mortifera, de hor
renda, se os Interessados na ma
nada dêsse gado humano conta
vam as cabeças flcticlas, imaginá
rias,· como os sonhadores catam 
plôlho nas cabeças dos cachorri
nhos de luxo ? Cada cabeça, cada 
avanço no bôlso do povo. . 

E assim subiram, no navio do 
"Barão de Munckhansen", o Rio 
Amazonas e seus afluentes, os 
70.000 solda.dos do "Exército da 
Borracha". · 

Terra. infeliz e nobre a nossa, que 
afronta todos êsses impropérios e 
Injustiças, sem odiar, sem despre
zar, sem ofender e sem mentir, 
cada vez mais brasileira. 

Morreram, na. lmaginac;ão dos 
inimigos gratuitos da Amazônia, 
êsses 70.000 fantasmas, intitulados 
"Exército da Borracha" ? 

Se o Departamento de Imigra
ção e Colonlza.ção os abandonou, 
em número multo menor, ao sabor 
das circunstâncias, a mentira, o 
boato, a maledicência, a levianda
de de certa imprensa, fizeram 'lbin
da mais vitimas, acabaram com o 
resto. 

Malfadado clima, crucfflcada 
gente, atingida pela própria Insa
nidade mental ou futilidade social 
de alguns dos seus próprios filhos, 
que a negam e deprimem pelo pra
zer de agradar aos maus bras!lei
ros que os acolh!!m. 
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Malfadado clima, que, dentro das 
características do cllmograma de 
Taylor, parece aquilo ·que não ex
prime na sua realidade. 

As condições higrométricas da 
Amazônia. desmentem os seus ca· 
!unia dores. 

Mauty, um grande sábio, julga. 
va o dima da Amazônia "um dos 
mais notáveis do mundo". 

Walter Bates, êsse grande cien
tista britânico, considerou o clima 
do Ama.zonas - glorioso e magní· 
fico. Os estrangeiros que habitam 
Manaus, lnglêses e franceses, ita
lianos e alemães, estão lã há mui· 
tos decênios e não a largam mais, 
pobres ou ricos, enlaçados pelo seu 
esplendor e pela suavidade de suas 
noites amenas. 

Sr. Presidente; Senhores Senado· 
res: 

O que pretendemos, e, nisto está 
o conteúdo da nossa tese, é um 
tratamento Igual, por parte do Go
vêmo Federal, para todos os Es· 
tados subdesenvolvidos, como de 
resto é êsse o programa. da OPA, 
em relação aos países sulamerlca
nos. 

O que pleiteamos é que as ver· 
bas, consignadas em textos eons
titu·cionais, para a Amazônia. lhe 
sejam entregues, a delegados do 
Oovêmo que as apliquem com eqüi· 
dade e honestidade. 

\Sr. Presidente, Senhores Senado· 
res: 

Não é possível que se continue 
a permitir o êxodo indiscriminado 
de pobres flagelados, sem destino 
cPrto, sem organização, sem pou· 
so conveniente, entregando-os, à 
sua própria sorte, embarcando-os 
como bichos para a Amazônia, 
onde chegam, espavoridos e Isola
dos, seguindo para os seringais do 
interior onde muitos não chegam, 
e, donde, muitos outros nunca mais 
voltam. 

Reclamamos uma migração de· 
cente, de patrícios nossos, feita 
sob moldes modernos e com assis
tência médico-social; seja nos por· 
tos de embarque, como nos de che· 
gada, proteção federal até o lugar 
d(! tr!!Jbalho, fiscalização sôbre as 

explorações dêsse pessoal ·e ampa. 
ro à região, pa;ra que continue, 
como até agora, a sentinela avan
çada das fronteira..<> do Brasil sep
tentrlon;al, com o sacri!icio doli 
seus filhos, como mártires e heróis, 
iluminados pela luz eterna Q.ue vem 
de Deus. 

Assim. a Amazônia tem esta.do e 
estará de braços e .coração abertos 
para receber os seus irmão~ do 
Nordeste, que tanto têm conéor
rldo para. o seu passado, para o 
seu presente, e hão de concorrer 
para o seu futuro, unindo cada vez 
mais o Brasil. 

Sr. Presidente, Senhores Senado
res, chegado do meu Estado, já ha· 
via eu, em entrevistas várias, me 
ocupado do problema, ou melhor, 
do qua,dro dantesco por mim des
crito ao Senado, quando, ontem à 
tarde, o Sr. Presidente da Repú. 
bllca comll!licou-me medida.s, a 
adoção de providências para resol· 
ver a situação criada. no Amazonas, 
em conseqüência da sêca do Nor· 
deste. 

Como ato de justiça, .termirul 
meu discurso lendo para o Sena
do telegramas do Sr. Victor Nu· 
nes Leal, Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da Repúbllca, em 
que dâ conta ao Sr. Ministro da 
Saúde, das providências tomadas a 
respeito do assunto. 

11: o seguinte: 

Em B de abril de 1959. 
Prezado Ministro Mário Pi· 

notti. 
Tenho o prazer de informar 

ao eminente amigo que acaba 
de me comunicar o Gabinete 
do Ministro da Fazenda que, 
em virtude dos entendimentos 
que tive oportunidade de rea
lizar, vai ser posta à disposl· 
ção da LBA a Importância de 
Cr$ 20.000.000. 00, destinada a 
atender às despesas com a ln· 
dispensável assistência a ser 
prestada aos flagelados nor· 
destinos, transportados por 
conta do IN'IC pa-1·a Santarém, 
no Pará. Manaus e o Terrltó· 
rio de Rondônia. 
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Peço-lhe o obséquio de enviar 
um representante seu ao Gabi· 
nete do Ministro Lucas Lopes, 
a flm de falar com o Dr. Fran
cisco Mendes, que, em segui
da, providenciará urgentemen. 
te a remessa do necessário ex
pediente ao Bancro do Brasil. 

Contando, mais uma vez, 
com a boa vontade do eminen
te amigo, sirvo-me do ensejo 
para reiterar-lhe meus protes
tos de elevada estima e admi· 
ração. - Victor Nunes Leal -
Chefe do Gabinete da Casa 
Civil da Presidência da Repú
bllca". 

Sr. Presidente, lerei outro tele· 
grama, êste dirigido ao Governa
dor do meu Estado - Dr. Gilber
to Mestrinho : 

"Relativamente ao seu tele
grama sôbre a situação da 
Hospedaria INIC, venho co
municar a Vossência que en
trei em entendimento com a 
Legião Brasileira de Assistên
cia, cujo Presidente, suple
mentando a ação daquele De
partamento, cujos recursos são 
insuficientes, determinou as 
medidas de emergêncta que fo· 
rem necessárias. - Cordiais 
saudações. - Victor Nunes 
Leal - Chefe do Gabinete Ci· 
vil". 

Ainda bem que minhas palavras 
ecoaram no alto espírito de brasi
lidade do Sr. Presidente da Repú
bllca. Já. tomou S. Exa. providên
cias que, de inicio, irão em socar· 
ro dos flagelados nordestinos, da· 
queles infelizes brasileiros que vi· 
ve~ pelos barrancos de Santarém, 
Manaus, do interior da Amazônia 
de Rondônia e do Pará. (Muit~ 
bem. Muito bem. Palmas. O ora
dor é cumprimentado). 

. O SR. PRESIDENTE - Com o 
falecimento do saudoso Senador 
Georgina Avelino, abriu-se vaga na 
represen,tação do Rio Grande do 
Norte. 

Em obediência ao disposto no 
art. 52 da Constituição, e art. 45, 
n.0 I, do Regimento Interno, con· 
voco o Suplente do Senador desa· 
parecido, Sr. Sérgio Marinho. En· 
centrando-se na Casa, poderá Sua 
Excelência tomar parte imediata· 
mente nos trabalhos, dispensado 
do compromisso regimental, por já 
havê-lo prestado quando da pri· 
meira convocação. 

Tem a palavra o nobre Senador 
M!lton Campos, segundo orador 
inscrito. 

. O SR. MILTON CAMPOS - (Lê 
o seguinte discurso) - Sr. Pres!· 
dente, os meios politicos e cultu. 
rais do Brasil celebraram, no dia 
5 dêste mês, o centenário de um 
grande bras!leiro - Antônio Au· 
gusto de Lima, ruja vida foi uma 
consta ri te demonstração de culto 
à inteligên-cia e de amor a. seu 
Pais. 

Nascido no engenho Califórnia, 
na antiga Congonhas do Babará, 
hoje o importante município de 
Nova Lima, êsse descendente de 
minerooores iniciou seus estudos 
naquela localidade e, em seguida, 
no Seminário de Mariana. Foi. de
pois, para São Paulo, onde fêz o 
curso jurídico, na turma que se 
diplomou em 1882 e que contava 
nomes hoje consa.grados em nossa 
história politica, jurídica e literá
ria. Basta lembrar Assis Bras!l e 
Raimundo Corrêa, Silva Jardim e 
Guimarães Natal, Alfredo Bernar
des e F!linto Bastos. Naquele tem· 
po, era intensa a propaganda aba· 
Ucionista e republicana e as idéias 
de reforma an!mavàm os estudan. 
tes. Dai a brilhante atividade ex
tra .. curricular, através de publica
ções como "A República", "0 Li· 
bera!", "A Evolução", títulos que 
bem indicavam a orientação da mo
cidade acadêmica naqueles dias, in
conformada . e atraída pelas idéias 
novas da época. Em política, o repu. 
blicanismo: em organização ·cons
titucional, o federalismo; em filo· 
sofia, o evolucionismo; em Direito, 
Ihering, que era. também o nome de 
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um dos periódicos do tempo. Em 
todos êsses postos de combate pelas 
Idéias de reforma, estava Augusto 
de Lima, ao lado de Pedro Lessa, 
Afonso Celso, Júlio de Castllhos e 
tantos outros nomes ilustres. 

Foram dessa quadra seus primei· 
ros versos, reunidos depois, em 
1887, no volume "Contemporâ· 
neas", a que se seguiu, mais tarde, 
o volume "Símbolos". Sua poesia 
era marcada pelos . sinais de for
mação - preocupação filosófica. e 
especulações cientificas, dando co
mo resultado o desalento que ge
ralmente aguarda êsse gênero de 
investigações. Disso temos idéia 
na chave pa.rnasiana do famoso so· 
neto "Epilogo": 

Sangrei meus lábios de beijar 
quimeras; 

Cego de ver imagens tenho os 
olhos; 

E de abraçar o vácuo - os bra
ços rotos". 

Não lhe faltou, por isso, a nota 
lirica. Basta. lembrar, em meio à 
sua numerosa produção, a celebra· 
da "Serenata", em que canta os 
"plenllúnios de maio em monta· 
nhas de Minas", e onde se mistu· 
ram., numa composição de rara be· 
leza, os sons, as côres e os perfu· 
mes das noites enluaradas de sua 
terra natal. 

A musa de Augusto de Lima 
evoluiu dai para o civismo e para 
a rellglosldade. Músico que era, 
especialmente dedicado ao culto 
de Wagner, que êle próprio tocava 
ao plano, concebeu a ópera. "Tira
dentes", cujo llbreto escreveu e de 
cuja partitura se Incumbiu o seu 
conterrâneo, maestro Manoel de 
Macedo. Mais tarde, retlflcando a 
posição da mocidade, converteu-se 
a.o catolicismo, e a história da con
versão é uma de suas mais belas 
páginas em prosa. Seus últimos 
versos, publicados em 1930, foram 
o poema "·S. Francisco de Assis", 
em que cantou com unc:ãc o "Po
verello", e transpôs para a lingua 
pátria algumas daquelas "florettl" 
de perfume eterno. 

Não me deterei na sua figura 
literária, onde haveria a. lembrar 
o jornalista e o historiador. Para 
Isso haverá ·Cenáculos mais ade
quados, membro que foi da Acade
mia Brasileira de Letras (um elos 
primeiros a serem eleitos após a 
fundação) e presidente de honra 
do sodalíclo congênere de sua pro
víncia. Cumpre, neste recinto, as
silw.lar alguns traços de .sua fe· 
cunda. vida pública. 

Nela entrou Augusto de Lima, 
como tantos moços de seu tempo, 
pela porta da magistratura. Logo 
depois de formado, ·foi promotor 
da comarca de Leopoldina. Ainda 
na. monarquia, foi nomeado juiz ~e 
Direito da comarca de Conceiçao 
da Serra, no Espírito Santo. Já 
proclamada a República, foi trans
ferido para. a comarca mi!le!ra ~e 
Dóres da Boa Esperança, que n~o 
chegou a assumir, porque o gover
no provisório de Minas o convocou 
para a chefia de polícia, em Ouro 
Prêto. Estava. êle no exercício dês
se cargo, quando, mais uma vez, 
entre multas naquele agitado ~o
mêco da República, vagou·se o pos
to de Governador provisório. do Es
tado e Augusto de Lima foi con
vocado para ocupá-lo. Conta um 
de seus biógrafos, Carlindo Lélls, 
("Augusto de Lima. sua vida e sua 
obra") que o convite lhe fôra feito 
pelo então Ministro do Interior, 
Barão de Lucena, num telegrama 
com o seguinte texto : "Ace~ta go
vêrno Estado, com a condlçao mu
dar capital", ao qual foi dada esta 
resposta : "Aceito govêrno Esta.~? 
condição agir Inteira liberdade· . 
Valha a lição aos carrelrlsta.s de 
hoje que não recusam condições 
pará galgar os postos e dêles fa.
zem finalidades em si mesmos, e 
não Instrumentos do bem comum, 
que devem ser. Não era assim no 
comêço da Repúbllca, onde as re
núncias se sucediam, a tal ponto 
que, segundo a. observação de brl· 
Ihante historiador e nosso nobre 
colega S~mador Afonso Arlnos, AU· 
gusto de Lima era o décimo quar
to Govern!lidor p~ovlsório em Minas, 
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no curto periodo entre a procla, 
mação do novo regime e a insta, 
lação da. Constituinte estadual, em 
abril de 1891 ("Um Estadista da 
República"). 

A mudança da Capital não foi 
condição que o jovem magistrado 
de 32 anos aceitasse .para exercer 
o mais alto cargo de seu Es.tado. 
Mas foi uma providência de C'Uja 
necessidade êle próprio se conven. 
ceu. Por isso, vencendo as natu· 
rais resistências do meio ouro.pre. 
ta.no e apontando a lmpopulartda. 
de com que ai era vista a medida, 
ousou propô-la na mensagem à 
Constituinte, que a adotou numa 
das disposições transitórias da 
Constituição. Foi essa. a importan
te contribuição de Augusto de Lima 
para que os mineiros tivessem na 
sua nova e bela Capital uma das 
melhores provas de sua capacida.d~ 
realizadora. 

Eleito o primeiro presidente cons
titucional do Estado, que foi Cesá
rio Alvim, Augusto de Lima voltou 
às suas funções de juiz de Direito, 
já então na Comarca de Ouro Prê
to. Transferida. a Capital, foi re· 
movido para Belo Horizonte o juiz 
de Tiradentes, Edmundo Lins, que 
depois se fêz conhecido como dos 
nossos mais eruditos juristas e 
exerceu por muitos anos a presidên
cia do SJ!Premo Tribunal Federal. 
A anotaçao tem importância, por
que valeu a. Augusto de Lima o en
sejo de revelar sua combatividade. 
Julgava-se com direito a ser remo
vido com a Capital e pleiteou êsse 
direito em juizo, vindo dai uma de 
suas obras, esta. de debate forense 
- "A Comarca da Capital de Mi
nas e o juiz de Direito de Ouro 
Prêto". 

Em 1892, fundou·se na velha Ca· 
pita!, sob a direção do Conselhei
ro Affonso Penna, a Faculdade Li
vre de Direito, hoje das mais con
ceituadas do País. Coube a Augus
to de Lima a cadeira de Filosofia 
de Direito, que então se lecionava 
no curso juridlco. Ma.ls tarde, dei
:cando a magistratura, transferiu
se para Belo Horizonte, ·como subs-

tltuto de José Pedro Xavier da Vei
ga. no cargo de diretor do Arqui
vo Público Mineiro. Os trabalhos 
que aí rea.lizou foram dos mais no· 
táveis. Minas Gerais, pela sua 
condição de Estado central, sofreu 
a contingência da incerteza de li· 
mites com os Estados fronteiriços. 
Com relação aos Estados de São 
Pa,ulo, de Goiás e do Espírito San
to, travaram-se pleitos· memoráveis, 
um dos quais - com o Espirita 
Santo - ainda perdura. Augusto 
de Lima mergulhou nos arquivos a 
seu cargo e as pesquisas que rea
lizou constituiram contribuições 
inestimáveis para o esclarecimento 
daquelas intrincadas questões. Em 
virtude disso, foi delegado de Mi
nas junto dos Estados vizinhos 
para o estudo e solução dos pro· 
blemas lindeiros. E os que depois 
o substituíram nesse enca·rgo (e en· 
tre êles merece menção o grande 
jurisconsulto Francisco Mendes Pi· 
mente!) testemunharam sempre a 
valiosíssima contribuição por êle 
trazida ao bom encaminhamento 
da.queles complicados litigios. 

Em 1909, na campanha civilista, 
a política militantes ·a,traiu o poeta, 
historiador e professor. Foi · êle, 
em Minas, o jornalista da. candi
datura Hermes. Assumiu a dire· 
ção do órgão do velho PRM- "Diá· 
rio de Minas", e aí manteve luta 
acesa com seus a.dversários valoro
sos, na polêmica cotidiana e mor
tificante dos jornais e dos comí
cios. 

Não sei se Augusto de Lima, nes· 
sa encruzilhada que foi, para o 
Brasil, o antagonismo das candi
datur!!JS Rui e Hermes, teria segui
do as tendências naturais do seu 
espirita. o idealismo republicano, 
o aprêço pela inteligência, a con· 
fiança na capa.cidade, o sonho do 
aperfeiçoamento das instituições 
certamente lhe indicariam o rumo 
da candidatura civilista. Mas, ain
da uma vez prevaleceu o terrivel 
instinto de conservação das maio· 
rias dominantes, que tão repetida
mente têm confundido os interês
ses restritos de sua permanência 
coro os ln terêsses gerais da Nàção. 
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O situacionismo politico de Minas 
naquela quadra, e não pela úni~a 
vez, não soube sentir a tendência 
das cama.das profundas e os sur
dos rumores que sobem do fundo 
do passado. E a posição que tomou 
envolveu a grande maioria de seus 
dirigentes políticos, dominados pelo 
sentimento gregãrio e faltosos ao 
espírito de dis•criminação de valo· 
res. Foi assim que homens públi· 
cos dos mais eminentes e virtuo· 
sos a.ssumiram, por uma distorção 
coletiva que lhes assegura a defe· 
sa da boa fé, a posição que a crí· 
tica recuada talvez' lhes condene 
no plano dos valores, ainda. que 
os justifique no plano da história. 

A partir daí Augusto de Lima 
estêve sempre ·c·omo representante 
de Minas na Câmara Federal. E 
que representante ! Assíduo aos 
trabalhos, presente nos debates, 
brilhante na tribuna do Plenãrio e 
na •Cadeira das comissões, atento 
aos problemas nacionais, especiaJ· 
mente os que repercutiam em seu 
Estado. Destaquem-se os seus es
forços pela legislação sôbre minas 
e riquezas do subsolo. Mencione· 
se sua contribuição para o proble· 
ma, ainda. hoje agudo, das nossas 
matas, de que resultou o código 
florestal, ainda tão mal aplicado. 

Só uma vez se Interrompeu sua 
presença na Câmara. Foi na le· 
gislatura Iniciada em 1930. A maio· 
ria politica, orientada no sentido 
das represâlias contra a. Aliança 
Liberal, utilizou a competência pa· 
ra o reconhecimeno de poderes en. 
tão atribuída ao Congresso, para 
eliminar da representação mineira. 
14 dos Deputados eleitos (como ao 
tempo se elegiam) pelo Partido Re· 
publicano Mineiro. Entre as vfti. 
mas da despótica decisão estava 
Augusto de Lima, que assim ro· 
ga.va pela "degola" o seu devota. 
mento à causa liberal, devotamen. 
to que se traduziu em viagens pelo 
Pais, em ação parlamentar, em co
mícios e artigos de imprensa. As
sim compensava êlc sua posição 
anti-civilista em 1910 e, no final 
de sua vida, concedeu-lhe o d esti· 

no o reencontro ·com o liberal re
formista dos tempos da mocidade 
em São Paulo. 

Na reconstitudonalização do 
Pais, coube-lhe ainda ·uma vez re
presentar Minas na. Constituinte 
de 1934. E foi nessas funções, que 
exercia com eficiência e solicitude, 
que a morte o colheu, a 22 de abril 
daquele ano. Dêle ficou um gran
de exemplo - o exemplo do infa
tigâvel trabalhador, que se dedi· 
cou sem intervalos às obra.s da in
tellgência e às tarefas da vida pú
blica. Ficou um grande nome -
o nome do poeta, do magistrado, 
do professor e do parlamentar, que 
vence as frias cinza.s do tempo. Jt 
justo, pois, que as comemorações 
do seu centenârio repercutam 
neste recinto, pela voz de um 
representante de sua provinda, 
que êle tanto amou e serviu. 
(Muito bem. Muito bem. Palmas). 

Durante o discurso <do Se· 
nhor Milton Campos, o Sr. No· 
vaes Filho, deixa a cacteira da 
presidência, assumindo-a o Se· 
nhor Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Llno de 
Mattos. 

O SR. LINO DE. MAT'Í'OS -
( •) - Sr. Presidente, Senhores Se· 
na.dores, ·cumpro o dever de trans· 
mitir à .casa. apelos que me estão 
sendo dirigidos a fim de o Sena. 
do da Repúbl!ca votar com a maior 
urgência o projeto de lei que esta
beleC'e a cédula. única também para 
as eleições proporcionais. Os pc· 
didos em forma de apelos são no 
sentido de que esta Casa do Con
gresso Nacional aprove aquela pro
posição ainda com. tempo hâb!l 
para. que a cédula única seja apl!
cada nas próximas eleições muni· 
cipals que, no meu Estado - São 
Paulo - se realizarão no dia 4 
de outubro .vindouro. 

Urge, portanto, que o Senado da 
Repúbli-ca, se desejar a. tender a ês· 

( '') - Nt1n foi l"Wisio pelo orndol'. 
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ses apêlos, tome providências, a 
fim de que a proposição venha ao 
Plenário. 

Entre as soliclta·ções por mim re. 
cebidas se inclui, na ordem ·de im· 
portância, em primeiro lugar, a da 
Câma.ra Municipal da Capital ''de 
São Paulo, cujos Vereadores, por 
unanimidade, designaram uma co· 
missão para, nesse sentido, canos· 
co entender-se. 

Também estou recebendo tele· 
grama da cidade paulista de Tu. 
pa.n, nos seguintes têrmos : 

"Senador Lino de Mattos -
Senado Federal - Rio - Ai 
Câmara íMunicipal de Tupa.n 
aprovou requerimento por una. 
nlmidade de votos, no sentido 
de solicitar os bons ofícios de 

· V. Exa. para a aprovação, por 
essa Câmara Alta, da reforma 
eleitoral, instituindo a cédula 
única nas eleições propor.clo· 
nais. Salvad.or Ponce, Vice· 
Presidente em exercício". 

No mesmo sentido é o Ofício da 
Câmara Municipal de· Piracicaba, 
assim redigido : 

"Piracicaba, 24 de março de 
1959 - Exmo. Sr. Senador Llno 
de Mattos - Rio de Janeiro. 

Temos a honra e o prazer 
de encaminhar a ·V. Exa., devi· 
damente aprovado pela Câma
ra Municipal, o Requerimento 
n.0 30-59, de autoria do Sr. Ve
rea.dor Professor Manuel Ro
drigues Lourenço, encarecendo 
os bons ofícios e o empenho 
do digno parlamentar junto 
ao Egrégio senado Federal, no 
sentido de ser aprovado com 
a máxima urgência o projeto
lei que instl tu! a adoção da 
cédula única. nas eleições de 
todo o Pais. 

Contando com a certa e pre
ciosa ~ooperação de V. Exa., 
esta Camara Municipal anteci· 
pa-lhe os agradecimentos e 
esta. presidência lhe formula 
os protestos de elevada estima 
e consideração. - Domingos 

José Alàrovanài, Presidente 
da Câmara Municipal". 

O requerimento está assim redi
gido : (Zé) 

REQUERIMENTO N.o 30·59 

Está na dependência do Se
nado Federal a aprovação da. 
lei que estende o sistema da 
cédula única a todos os plei· 
tos eleitorais do Pais. Trata
se de uma medida de a.lcance 
extraordinário na morallza~o 
da escolha dos detentores de 
cargos eletivos. Estamos veri
ficando em tôdas as eleições 
que essa escolha nem sempre 
representa acêrto e justiça. os 
candidatos embora possuído· 
res de excelentes qualidades, 
mesmo sendo portadores de 
g~ande prestígio pessoal, se 
nao se dispuserem ou se não 
puderem despender elevadas 
somas em dinheiro para o 
custeio da campa.nha politica 
constante de propaganda · ln· 
tensa e ca.ríssima, aquisição c 
distribuição de cédulas, subôr
no de cabos eleitorais e outras 
irregularidades tolera.das e 
permitidas, não conseguirão se 
~Ieger. A adoção da cédula 
unica, também nos pleitos mu
nicipais, vem proporcionar a 
todos os •Candidatos uma si· 
tuação de igualdade em rela· 
ção ao poder econômico abo
lindo a feição antidem~cráti· 
ca falseadora da vontade po
pular. Assim, 

Requeiro, regimentalmente 
à digna Mesa, seja. endereçad~ 
ao Exmo. Sr. Senador Llno de 
Ma ttos, o nosso pedido para 
que seja intérprete desta Câ· 
mara junto a seus pares para 
manifestar-lhes a nossa con
fiança na aprovação da lei que 
manda adotar a cédula nos 
pleitos eleitorais do Pais. · 

Sala. das Sessões, em 23 de 
março de 1959. - Manuel Ro· 
d.rigues Lourenço, Vereador. 
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Sr. Presidente, Senhores Senado· 
~es, ·a cédula. única patenteou mag
nificamente. as eleições majoritá
rias. O Senado da Repúbllca. ofe
rece prova provada dêsse resulta
do. No dia 1 de fevereiro último, 
tomaram posse e passaram a inte
grar esta ca.sa do Congresso Na
cional vinte e dois nobres e emi
nentes Senadores, eleitos sob o re
gime da cédula única, para as elei
ções majoritárias. Ji:sses ilustres 
colegas, que aqui estão a honrar 
o ma.ndato popular recebido, são 
testemunhas do resultado prático 
e magnifico da cédula única. Fôs
sem suas eleições pelo regime an
terior, estariam, principalmente os 
que dispõem de parcos recursos 
monetários, por certo resgatando 
dividas decorrentes da Impressão 
de cédula.s, a que se viriam obri
gados. 

No meu Estado, um candidato 
ao Senado da Repúbllca, no regi
me anterior, precisava mandar fa
zer, no mínimo, cinco milhões de 
cédulas, boa pa.rte para jogar fora. 

No regime de cédula única, a 
Justiça Eleitoral oferece a cédula 
ao eleitor, o que representa eco
nomia para o candidato e ta.mbém 
para a Nação. Os milhões de cé
dulas, Impressas e atiradas fora, 
não são mais necessários. 

Permlta.m-me os nobres Senado
res, particularmente o ilustre Li
der da Maioria nesta Casa que dei
xe, nestas rápidas pal9,vras, uma 
observação sôbre nossa responsa.bl
Udade em relação ao projeto de 
lei que determina a cédula única 
também para as eleições propor
cionais. Nós, Senadores, já esta
mos cobertos com sua apllcação na 
votação maJoritária. Nosso com
promisso, portanto, é maior : tra
ta-se de atender à sollcitação da 
Câmara dos Deputados que, em no
vembro do ano passado, nos enviou 
a. proposição ali aprovada. 

Não podemos, assim, ficar lnde
ferentes, silenciosos e alheios. Se 
já temos a. cédula única, Depu
tados e Vereadores aguardam igual 
beneficio. 

Foi meu intento, Sr. Presidente 
- •Conforme o exteriorizei ao emi
nente Líder da Maioria nesta. Casa, 
o nobre colega Senador Lameira 
Bittencourt - requerer urgência 
para votação dêsse projeto. Pon
derou-me, entretanto, S. Exa., ha
ver divergência quanto à aprova
ção, pura e simplesmente, da pro
posição oriunda da Câmara dos 
Deputados. Entendem diversos co
legas necessário alterá-la, através 
de emendas ou substitutivo inte- . 
gra.l. 

Em vista da argumentação do 
eminente Lider da Maioria, concor
dei em não tomar a iniciativa da. 
urgêncta. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS 
Concedo o aparte ao eminente Lí
der com muita satisfação. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Recebi e acatei com tôda a simpa
tia. - V'. Exa. bem o merece -
suas sugestões, assim ·como o no
bre colega teve a bondade de ·acei
tar minhas ponderações. Desejo, 
agora, dar-lhe conta de que cumpri 
integral e pontualmente quanto 
lhe havia prometido. Sollcitel de 
dois eminentes colegas e ilustres 
juristas, os Senadores Jefferson de 
Aguiar e Argemlro de Figueiredo 
o exame do projeto, no sentido de 
escolmá-lo das falhas, erros e ln
convenientes porventura apresen
tados, a fim de que a matéria. siga 
o curso normal, sem necessidade 
de urgência, mas também sem o 
inconveniente da demora excessi
va. Era o aparte que desejava 
dar a V. Exa., mostrando que não 
só atendi ao seu apêlo como cum
pri rigorosamente minha pro
messa. 

O SR. LINO DE MA '!'TOS . -
O aparte do eminente Senador La
meira Blttencourt honra-me sobre
maneira e ,confirma plenamente as 
informações que me foram pres
tadas pelo Vlce-Presldente desta 
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Casa, o nobre Senador Filinto 
Müller, de que o eminente Lider 
da Maioria d111genclara. no sentido 
de a proposição ser apreciada des· 
de logo, na Comissão de Constitui
ção e Justiça, a fim de, em lapso 
de tempo razoável, venha para o 
Plenário. · 

VaJho-me da palavra com o pro
pósito de tornar públlca essa si
tuação, porque, conforme disse de 
Inicio, as Câmaras Municipais de 
meu Estado, em votações unâni· 
mes, tendo à frente a Câmara Mu
nicipal da própria Ca.pltal de meu 
Estado, seguida de outras de gran
des cidades do interior, empenham
se pela votação urgente dessa pro
posição. N'esse mesmo sentido a 
Imprensa, por seu turno, tendo à 
frente os jornais Fôlha da Manhã, 
Fôlha da Tarde e Fôlha da Noite, 
também multo se preocupa com a 
aprovação Imediata do projeto de 
lei que institui a cédula única 
também para as eleições propor
cionais. 

As Informações do nobre Sena
dor Lameira Bittencourt, com a 
responsab111da.de de Lider da Maio
ria desta Casa, são confortadoras 
e, certamente, divulgadas pela Im· 
prensa do Pais, tranqüilizarão a 
opinião pública. brasileira, em par
ticular a de São Paulo, em nome 
da qual falo, levando-lhes a con
vicção de que tudo se fará, para 
que as eleições para Vereadores, a 
rea.lizarem-se no mês de outubro, 
se processem com a cédula única. 

Essa a esperança que deixo con· 
signada nestas minhas palavras, 
interpretando os apelos que me es· 
tão sendo dirigidos. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS 
Com todo o prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Devo esclarecer ao nobre colega do 
Estado de São Paulo que o parecer 
do eminente Senador Argemiro de 
Figueiredo está sendo reexamina. 
do por mim. Não poderei, no en-

tanto, submeter a proposição ao 
exa.me dos eminentes colegas na 
próxima reunião da Comissão de 
Constituição e Justiça porque, co
mo relator da Comissão Mista que 
elaborará os estatutos jurídicos de 
Brasilla e do Estado da Guana. 
bar111, tenho que emitir parecer ur. 
gente sôbre o assunto. Estou, tam
bém, estudando o Memorial do Pre
feito de Presidente Wenceslau, 
Municiplo de São Paulo, em. que 
sollcita a suspensão da execução 
da lei da Assembléia Legislativa 
daquele Estado, em virtude da in
constitucionalidade declarada pelo 
excelso Supremo Tribunal Federal, 
em unanimidade de votos. Além 
dessas duas proposições de relêvo, 
devo dar ênfase a outras que estou 
apreciando, merecedoras de análi· 
se meticulosa, para que na pres
sa em servir aos !nterêsses mais 
relevantes daqueles que reclamam 
legislação aperfeiçoada, não come
tamos erros, enganos, restrições 
maculadoras daquele nosso traba
lho. Posso afirmar 111 Vossa Exce
lência, que já na Câmara ·dos 
Deputados apresentei emenda pre
tendendo a instauração do regime 
de distritos e circunscrições ele!· 
torais, a fim de que pudesse ser 
adotada a cédula única nas elei
ções proporcionais. A matéria é-me 
famlliar e desejo colaborar com 
V. Exa. e todos os eminentes cole
gas para que o BrasU tenha le
gislação escorrelta, asseguradora 
da vitalidade da democracia. 

O SR. LINO DE MATTOS 
Dou-me por satisfeito, Sr. Presi
dente, e confesso minha alegria 
pela distinção que me está sendo 
conferida, através das palavras 
dos eminentes Senadores Lameira 
Bittencourt e Jefferson de Aguiar. 
Tornam Suas Excelências pública 
a preocupação em que estão de 
que a matéria seja resolvida com 
as indispensáveis cautelas, a fim 
de que o uso da. cédula única, para 
as eleições proporcionais, dê resul
tados práticos e não nos coloque 
sob criticas da opinião pública. se 
porventura falharmos nessa mis-
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são da mais alta transcedêncla 
pMa a Nação. 

Reconheço e gostaria que os 
mais afoitas compreendessem a 
ImPortância do assunto. Enviou a 
Câmara dos Deputados ao Senado 
projeto de lei determinativo do em
prêgo da cédula única. nas elei
ções proporcionais. Estabeleceu-se, 
no entanto, critério passive! de crí
ticas, pois poderá ela ser usada sob 
dois critérios : o ele! to r escreverá, 
de próprio punho, o nome do seu 
candidato ou o número de sua co
locação. 

Suscitou-se nesta Casa. - se não 
me falha a memória, o eminente 
senador Daniel Krieger - a ln
constitucionalidade de assim ser 
utilizada a cédula única., porque o 
eleitor ao escrever, de próprio pu. 
nho, o nome de seu ,candidato, via· 
!ará o sigilo do voto. Nas mesmas 
condições, quanto ao número, por 
suscetivel de identificação. 

Deve, portanto, o Senado da Re
pública. examinar, cuidadosamente, 
êsse aspecto. Imensa é a nossa 
responsabilidade. Estou certo, to
davia, apesar da urgente aprova
ção do projeto, da necessidade de 
estudá-lo minuciosamente. Ox!!ilá 
o eminente relator da matéria, o 
nobre Senador Jefferson de Aguiar, 
consiga, na próxima reunião da 
Comissão de Constituição e Justi
ça, entregar trabalho completo -
que sei, por antecipa,ção, perfeito 
- à. consideração de seus ·Colegas. 

Era o que desejava dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem,· muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento que vai ser 
I1do. 

É lido e apoiado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 64, de 1958 

Nos têrmos do Regimento In
terno, requeiro a inserção nos 
Anais do Senado, da "Mensagem 
de Sollda.rledade ao Embaixador 

Alvaro Lins", firmada por intelec
tuais brasileiros. 

Sala das Sessões, em 7 de abril 
de 1959. - Attflto Vivacqua. - Líno 
de Mattos. - Reginaldo Fernan
des. 

O SR. PRESIDENTE - O reque
rimento, ora apoia.do, vai à Comis
são Diretora. 

O SR. ATT.tLIO VIVACQUA -
Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre Se
nador Attíllo Vivacqua. 

O SR. ATTíLIO VIVACQUA -
(Pela ordem) - Sr. Presidente, se
gundo anunciou V. Exa., o reque
rimento deverá ir à Comissão Dl
retora, para se manifestar sôbre 
o art. 202 do Regimento, que esta
belece, no seu parágrafo úntco : 

"Se o documento correspon
der a mais de cinco páginas 
do "Didrio do Congresso Na
cional", o espa,ço excedente 
dêsse limite deverá ser ,custea
do pelo orador ou requerente". 

Sr. Presidente, já tive ocasião 
de manifestar minha categórica 
discordância a essa norma, que, a 
meu ver, limita faculdades Ineren
tes ao nosso mandato. 

O ilustre Relator do Regimento, 
Senador Daniel Krieger, preconiza 
interpretação, com espirita liberal 
para o assunto, com apoio no art. 
201, n.o II, do Regimento. · 

Não desejo, neste insta.nte, le· 
vantar debate sôbre a matéria. 
Aguardarei o despacho da Mesa; 
e quando o requerimento retomar 
ao Plenário, justificarei minha opi
nião sôbre a,quela norma, que, a 
meu ver, exige reforma imediata 
do Regimento. 

É o que, no momento, me cabe 
dizer, externando, com a devida 
vênia, meu ponto de vista contrá· 
rio. (Muito bem~. . 
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O SR. PRESIDENTE - De con· 
formidade com o art. 235, do Re· 
gimento, o requerimento deverá ser 
enviado à Comissão Dlretora: Esta, 
no emitir parecer, examinarâ' cer· 
tamente a melhor consideração 
daquele órgão, que não perderá de 
vista o objetivo da publicação re
querida nem a natureza do do· 
cumento a publicar. o próprio Re· 
gimento Interno no seu art. 201, 
n,o II, prevê a. publicação na ín· 
tegra de documentos lidos peran· 
te o Senado, se sua relevância as· 
sim a justificar. 

Em data de 3 do corrente, o Se· 
nhor Senador Souza Naves enviou 
à Mesa. projeto de lei que naquele 
dia não pôde ser lido, por falta 
de número para se abrir a sessão, 
não o tendo sido ontem porque a 
sessão foi inteiramente consagra
da a homenagens de pesar. 

A leitura. vai ser feita nesta opor
tunidade, pelo Sr. 1.0 Secretário. 

Lido e apoiado, é despacha
do às Comissões de Constitui
ção e Justiça, de Economia e 
de Finanças, o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 7, de 1959 

Disp6e sôbre a forma de pa· 
gamento dos débitos dos catei
cultores amparados pelas Leis 
ns. 2.095, de 16 de novembro 
de 1953, 2.697, de 27 de dezem
bro de 1955, e 3.393, de 27 de 
maio de 1958, e dá outras pro
vidéncias. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Aos cafeicultores ampa
rados pelas Leis ns. 2.095, de 16 
de novembro de 1953, 2.697, de 27 
de dezembro de 1955, e 3.393, de 
27 de maio de 1958, é facultado 
o direito a.o pagamento do débito 
que se verificar após o ténnino do 
periodo agrícola de 1958·1959, re
sultante dos financiamentos espe
tiais concedidos através da Cartel-

ra de Crédito Agrícola e Indus. 
trial do B!linco do Brasll S. A., em 
dez (10) prestações anuais, iguais 
e sucessivas, vencível a primeira 
em 31 de outubro de 1959, compu
tados os juros correspondentes à 
taxa de sete por cento ao ano 
(7%), e mantidas a.s garantias hi· 
potecárias anteriormente constituí· 
das. 

Art. 2.o Não farão jus aos bene. 
ficlos da presente lei os cafeiculto
res que hajam renunciado aos fa. 
vores das Leis ns. 2.095, 2.697 e 
3.393, citadas; os que hajam, no 
curso dos financiamentos espe
ciais, cometido ato !licito nelas 
considerado, e os que deixa.ram de 
exercer a atividade sem a. sua 
transferência comprovada a ter. 
celros. 

Art. 3.0 A fim de atender à mo
blllzação de recursos congelados 
pelo Banco do Brasll S. A. em de
corrência da a.plicação desta lei, 
fica o Poder Executivo autorizado 
a instituir, através da Carteira de 
Redescontes do Banco do Brasil 
S. A., um crédito especial a fa.vor 
do mesmo Banco, de montante 
equivalente ao total da divida dos 
cafeicultores amparados pelas Leis 
ns. 2.095, 2.697 e 3.393, devidamen
te !lipurada em 31 de outubro de 
1959, com exceções alcançadas pela 
disposição do art. 2.o. 

Art. 4.o Em 31 de maio de cada 
ano, de 1960 e 1964, o Banco do 
BrasU S. A. transferirá para cré
dito do Tesouro N'a.cional impor
tância equivalente à soma dos re
colhimentos relativos ao desdobra
mento facultado no art. 1.0 • 

Art. s.o Os recolhimentos efe. 
tuados ao Banco do Brasll S. A. 
nos cinco primeiros anos de vigên
cia. desta lei serão destinados pelo 
Govêrno Federal aos seguintes 
fins: 

a) no primeiro ano, a obras de 
assistência social nos Estados com. 
preendidos no plano aprovado pela 
OPENO (Operação Nordeste); 

b) nos segundo e terceiro a.nos, . 
à pavimentação de rodovias; 
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c) no quarto ano, em partes 
Iguais, à construção de hospitais 
e escolas, inclusive profissionais, 
guardada a sua proporciona.lldadc 
em função da densidade demográ· 
fica e das necessidades locais; 

d) no quinto ano, à Petrobrás, 
para aplic111ção na Instalação de 
uma refinaria de petróleo no Es
tado do Paraná ou, se fatôres téc· 
nicas ou estratégicos· desaconse· 
lharem tal empreendimento, na 
construção de um oleoduto ligan· 
do o Pôrto de Paranaguá a. Curi· 
tlba. 

Parágrafo único - As obras a 
que se referem as alíneas b e c 
dêste artigo, serão reallzada.s pre· 
cipuamente nas regiões cafeeiras 
atingidas pelos fenômenos climátJ. 
cos ocorridos em 1953 e 1·955. 

Art. 6.0 A.execução do plano de 
aplicação das verbas de que trata, 
a presente lei competirá aos ór
gãos ou entidades a que estejam 
subordinados os serviços e obras 
a realizar. 

Pa.rágrafo único, A União pode
rá firmar contratos com os Esta· 
dos beneficiados a fim de, com a 
colaboração dêstcs, imprimir a ce· 
leridade Indispensável às obras em 
consonância com as exigências do 
bem-estar sacia.! e elo interêsse na
cional. 

Art. 7.o Em garantia do paga. 
menta de suas responsabiJidades, 
os cafeicultores beneficiados desti
narão ao Banco do Br111sll S. A .. 
para venda e amortização dos dé· 
bitos na forma do art. 1.0 , desta 
lei, o café colhido nos imóveis res
pectivos. Para êsse fim, 111 União 
é credora plgnoraticla, Indepen
dentemente de qualquer conven
ção, ficando-lhe, assim, assegurado 
o penhor legal sôbre as safras obti
das. ressa.lvado, ao Banco do Bra
sil S. A., o direito de conceder no
vos financiamentos para ·custeio 
das mesmas lavouras e outros pre
vistos no Regulamento de sua Car
teira de Crédito Agrícola e Indus· 
trlal, medi111nte constituição do pe. 
nhor convencional das aludidas co· 
Iheitas. destinando-se, sempre, no 
'competente orçamento, importân· 

ela necessária ao resgate da pres
tação devida por fôrça. do faculta 
do no art. 1.0. 

Parágrafo único. Para determi· 
nação do débito a ser liquidado 
parceladamente, como estabelecido 
no art. 1. o desta. lei, é necessário 
e suficiente que os beneficiários 
reconheçam, na forma da lei, me
diante declaração, a certeza e 11· 
quidez da divida, ·COm a anuência 
do Ba.nco do Brasil '8. A., na qua· . 
lldade de mandatário da União, 
será averbado no Registro compe· 
tente. 

Art. s.o Aos promitentes com· 
pradores ou devedores com garan
tia hipotecária das terras objeto 
de flnanci111mentos decorrentes das 
Leis ns. 2.095, de 16 de novembro 
de 1953, e 2.697, de 27 de dezem
bro de 1955, é assegurado o direito 
de pagamento das prestações ou 
dividas existentes a partir de 31 
de outubro de 1959, na mesma for
ma paCituada anterliomnente nos 
contratos, mantidas as demais 
condições estabelecidas, sem pre
juízo, contudo, das garantias ofe
recidas em virtude da. presente lei. 

Art. 9.o Dentro de 30 dias da 
data da promulgação da presente 
lei, o Poder Executivo regulamen
tará a execução do plano de que 
trata o art. 4.0 • 

Art. 10. Fica o Poder Executivo 
a.utorlzado a celebrar com o Banco 
do Brasil S. A. convênio para a 
execução da presente lei, na parte 
que lhe couber, mediante -a ne
cessária aprovação pelo Tribunal 
de Contas da União. 

Art. 11. Esta lei entnhrá ~m vi
gor na data de su:~. publlcaçao, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Sala das Sellsões, em 3 de abril 
de 1959. - Souza Naves. 

Justificação 

As geadas de 1953 e 1955, que 
tão seriamente comprometeram ~ 
produtividade das lavouras cafeel· 
ras do Paraná e de São Paulo, cons
tituíram, por isso mesmo, cal:tml· 
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dade pública. de ind.lscutível gra. 
vidade a reclamar, dos poderes pú. 
bllcos, med.ldas de proteção ·e .. am· 
paro, de amplo alcance, efetivas 
e imediatas como exigia a rccupe· 
rB>Ção econÓmica da região atln· 
glda. 

Entretanto, cog!tou·se, naquelas 
oportunidades, apenas da Institui· 
ção de financiamentos especiais, a 
cargo da Carteira de Crédito Agrí· 
cola. e Industrial do Banco do Bra· 
sll como os decorrentes das Leis 
ns: 2.095, de 16 de novembro de 
1953 e 2.697, de 27 de dezembro de 
1955. o Govêrno· Federal, principal 
beneficiário da renda gerada pela 
cafeicultura, através do recolbi· 
mento dos ágios cambiais, limitou
se a gara,ntir. o Banco do Brasil 
pelos empréstimos eventualmente 
não liquidados, omitindo-se na pres
tação de qualquer assistência mais 
dlreta às lavouras devastadas. 

Por outro lado, a Lei n.0 3.393, 
de 27 de maio de 1958, ao prorro
gar por 4 anos o vencimento dos 
empréstimos concedidos pelas Leis 
ns. 2.095 e 2.697, deixou de prever 
nova modalidade de financiamen
to aos cafeicultores a.tlngidos, a 
partir de 31 de outubro de 1959, en
quanto passou a exigir que os cafés 
colhidos nos respectiVJOs imóveis 
se destinem ao pagamento das par
celas devidas. Dessa forma, criou
se verda.delro impasse ao normal 
prosseguimento das atividades pro
dutivas daqueles ruralistas, que, 
sem amparo da moratória legal, vi
gente apenas até 31 de outubro 
de 1959, e com sua.s colheitas vin
culadas às dividas por que res· 
pondem, no momento, ficarão 1m· 
pedidos de obter financiamentos 
normais de custeio de safra em ou· 
tros estabelecimentos bancários, 
.inclusive na própria Carteira de 
crédito Agrícola e Industrial do 
Banco do Brasil. 

O projeto ora apresentado, ao di
latar para 10 anos o prazo de re· 
posição dos débitos existentes em 
31 de outubro de 1959, reconhece 
a impossibilidade de regularizarem 
os cafeicultores suas dividas no rc· 

gimc autorizado pela Lei n.0 3.393, 
face a difícil situação @C ora atra· 
vessam, e que tende a. se agravar, 
por fôrça de inevitáveis perturba· 
ções de origem extrlnseca a que 
está sujeito o mercado cafeeiro 
mundial. 

A concessão de maior prazo não 
constitui mero favor ou libera.Jida· 
de, pois no curso da transação 
fluirão os juros usuais, que reverte· 
rão ao banqueiro. Apenas se per. 
mite uma restauração miníma e 
razoável do devedor, que não se
ria conseguida em 4 anos, sàmen. 
te, e, dêsse modo, concorre·se pa.ra 
a diminuição dos prejuizos prová
veis que seriam levados à conta 
do Tesouro. 

Assegurando d.lreito preferencial 
à Carteira de Crédito Agrlcola e 
Industrial do Banco do Brasil, na 
constituição do penhor das safras, 
a.fasta·se o óbice que se antepunha 
à contratação dos financiamentos 
normais de custeio daquele órgão, 
ficando assegurada, portanto, a 
continuidade de assistência credi· 
ticla oos produtores. 

Reconhecendo os direitos dos 
credores em geral, congelados des· 
de 1953, o projeto respeita o tér
mino da moratória em 31 de outu
bro de 1959, exigindo, apenas, se 
respeitem as formas do pagamento 
anteriormente pactuada.s. 

Considere-se também que para 
o Govêrno, até agora, nenhum 
ônus de fato decorreu da efetiva. 
ção do plano de assistência às la· 
voura.s atingidas pelas geadas; e, 
segundo o projeto, o ônus previsto 
será minimo, porque equivalente a 
50% das apllcações em financia. 
mentes especiais e distrlbuido por 
cinco anos, em desembolsos anuais 
suaves, pois Iguais aos montantes 
dos recolhimentos feitos pelos mu· 
tuárlos. Reg!stre·se a destina.ção 
dessas verbas, de alto interêsse na. 
cional, ·como as previstas no pia. 
no da Operação Nordeste e que se 
desejou contemplar em primeiro 
lugar homenageando, dêssc modo, 
o berço dos grandes contingentes 
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huma.nos que, com seu esfôrço, aju. 
daram a fecundar a terra para. 
naense. 

O a,rt. 7.0 do projeto procura rea. 
parelhar a Carteira, de Crédito 
Agrícola e Industrial com os re
cursos maciços que teve de empre. 
gar na concessão dos financ!amen. 
tos especiais, superiores a seis bi· 
lhões de cruzeiros, tendo de res
tringir, por isso, sua assistência 
oos demais setores da economia. 

O projeto tem objetivos nítida e 
precipuamente económicos. Não 
pretende perdão indiscriminado da 
dívida, através regimes dz morató. 
ria que têm sido estendidos a ou. 
tras atlv!dades. Os cafeicultores 
pagarão a.té o último centavo que 
dP.vem, mas querem, tão sõmente, 
qne o Govêrno compartllhe o es
fôrço que lhes está custando essa 
recuperação, em ·condições tão ad
versas, e se disponha a empregar 
em realizações de significado eco
nôm!co parte da.s amortizações que 
se comprometem a fazer ·junto ao 
Banco do Brasil. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Lei n.o 2.095, de 16 de novembro 
de 1953 

. Dispõe sôbre o financiamen
to àas lavouras de café. 

O Congresso Nacional decreta. e 
eu promulgo, nos têrmos do art. 
70, § 4.0, da. Constituição Federal, 
a seguinte lei : 

Art. 1.0 É o Poder Executivo au
torizado a contratar com o Banco 
do Brasil S. A., pela sua Carteira 
de Crédito Agrícola c Industrial, 
nos períodos agrícolas compreendi. 
dos entre 1 de novembro de 1953 
a, 31 de outubro de 1957, sob a 
responsabll!dade do Tesouro Na
cional, a real!zação do financia. 
menta das lavouras de café. cujo 
custeio, em virtude da redução da 
respectiva produtivida.de ocasiona. 
da pela geada. ult!mnmente ver!fi. 
cada, não se enquadre nas d!spo
Riçõcs do Regulamento da m"ncio. 
nada Carteira. 

Art. 2.o Os fina,nciamentos re
feridos no artigo anterior só serão 
deferidos aos lavradores cujos !mó
veis, situados nas regiões atingidas 
pelas geadas, tenham sofrido pre
. juízos capazes de afeta.r a sua for
mação ou produtividade em mais 
de um período anual. 

Art. 3.0 A Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial do Banco do 
Bras!l S. A., sempre que fôr neces
sário, sol!dtará do Instituto Brasi
leiro do Ca.fé os elementos preci
sos para perfeita instrução dos pro
cessos de financiamento a que se 
refere a presente lei. 

Art. 4.o Nos empréstimos a que 
se refere esta lei deverá sempre 
ser incluída uma verba destinada 
à manutenção dos empreiteiros ou 
formadores de la.vouras atingidas 
pelas geadas, durante o período 
de restauração dos cafeeiros, até o 
máximo de 3 (três) anos. 

Parágrafo único. Para gozar 
dos beneficias desta lei, os la.vra
dores prejudicados pelas geadas de
verão assumir, nas escrituras de 
financiamento, sob pena dêste não 
ser concedido, a obrigação de man
ter os contratos de formação de 
la.voura atualmente existentes e, 
ainda, de destinar aos empreitei
ros a verba prevista neste artigo. 

Art. 5.o Em casos excepcionais, 
plenamente justificados, e sempre 
mediante sol!cita~ão ou informa
ção do Instituto Bras!lelro do Ca.fé, 
a Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial do Banco do Bras!l S. A. 
poderá deferir os empréstimos de 
que trata esta lei antes do período 
agrícola a iniciar-se a. 1 de novem
bro de 1953. 

Art. 6.0 Os financiamentos pre
vistos nesta lei serão garantidos 
por penhor agrícola ou hipoteca. 
fixado para a primeira. dessas ga
rantias o prazo máximo de 4 (qua
tro) anos. 

§ 1.o A garantia hipotecária 
será exigida apenas oos financia
mentos p!gnoraticios que ultrapas
sarem a 4 (quatro)' colheitas e fo· 
rem de valor superior a Cruzeiros 
l.OOO.OOO,OO (um m!lhão de cruzei
ros). 
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§ 2.o É dispensada a anuência. 
do proprietário agrícola à consti· 
tuição do penhor das colheitas de 
café dadas em garantia dos finan
ciamentos, inclusive a.s ·formadas 
em terrenos devolutos, desd~ que 
o respectivo ocupante tenha; pelo 
menos, apresentado requeri_mento 
já deferido, de dlscrimlnaçao em 
seu favor da área ocupada. 

Art. 7.o Para o registro dos con· 
tratos de financiamentos nos têr· 
mos desta. lei, é assegurado o di· 
reito de prorrogação para 30 de 
novembro de 1956 : 

a) aos arrendatários ou locatã· 
rios das terras onde se encontram 
as culturas financiadas, do pra.zo 
dos contratos de arrendamento, 
mantidas as demais condições es· 
tabelecidas; 

b) aos promltentes comprado· 
res ou devedores com garantia hi· 
potecária das mesmas terras, no 
prazo dos pagamentos antes exigi· 
veis, na forma das respectivas es· 
crituras. 

Art. 8. o Fica a carteira. de Re
descontas do Banco do Brasil au
torizada a conceder fora dos li· 
mites em vigor, aos estabelecimen
tos bancários, o redesconto de ti· 
tulos provenientes de financlamen· 
to. de recuperação e a.té o prazo de 
1 <um) ano, prorrogável, bem as
sim dos titulas oriundos de pro
messas de venda de terras finan
ciadas a que se refere o art. 7.o 
desta lei e até o prazo previsto 
no mesmo artigo. 

Art. 9.o Nas loca.IIdades onde o 
Banco do Brasil não dispuser de 
agências ou escritórios, para que 
o financiamento atenda o maior 
número possível de lavradores, po. 
derá a Carteira. de Crédito Agrí
cola e Industrial daquele Banco 
delegar essas operações de crédito 
aos Bancos particulares existentes 
na região, mantidas as mesmas 
condições de custeio e taxa de ju. 
ros usuais para êsses financiamen
tos. 

Art. 10. Esta lei entrará em vi· 
gor na data da sua. publicação, re· 
vogadas as disposições em contrâ· 
rio. 

Senado Federal, em 16 de novem
bro de 1953. - João Café Filho, 
Presidente do Senado Federal. 
Lei n.o 2.697, de 27 de dezembro 

de 1955 

Prorroga para 31 de outubro 
·de 1959, o prazo a que se refe· 
re o art. 1.o da Lei n.O 2.095, 
de 16 de· novembro de 1953 
(dispõe s6bre o financiamento 
da lavaura do café) e estende 
seus benefíCios aos cafeiculto
res cujas lavouras toram pre
judicadas em sua produtivida· 
·de económica pelas geadas re· 
centemente ocorridas. 

O Vice-Presldente do Senado Fe· 
dera!, no exercício de Presidente 
da República : 

Faço saber que o Congresso Na· 
clonai decreta e eu sanciono a. se
guinte lei: 

Art. 1.0 O prazo a que se refere 
o art. 1.o da Lei n.0 2.095, de 16 
de novembro de 1953, fica prorro· 
gado para 31 de outubro de 1959. 

Art. 2.0 ·São incluídos entre os 
beneficiários dos financiamentos 
previstos na mesma lei os cafei
cultores cuja.s lavouras, situadas 
nas regiões dos Estados produtores 
atingidos pelas geadas ocorridas 
em julho e agôsto de 1955, tenham 
sido prejudicadas em sua produti
vidade ou formação de modo a 
que o respectivo custeio não se en
quadre na.s disposições do Regula
mento da carteira de Crédito Agrí
cola e Industrial do 'Banco do Bra
sil S. A. 

Parágrafo único. · O disposto 
neste artigo se aplica também aos 
casos de prejuízos que não se es
tend~m~ a mais de um período agrí
cola e de produtores já assistidos, 
nos têrmos da Lei n.0 2.095, de 16 
de novembro de 1953, ou que te
nham expressamente renunciado 
aos seus benefícios, antes da pro. 
mulgação desta lei. 
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Art. 3.0 Nos empréstimos a que 
se refere esta lei deverá ser in· 
cluida uma verba destina.da à ma
nutenção dos empreiteiros ou for
madores de lavouras atingidas pc. 
las geadas, durante o período de 
restauração dos cafeeiros, até o 
máximo de 4 (qua.tro) anos. 

Parágrafo único. Para gozar dos 
beneficias desta lei', os lavradores 
prejudicados pelas geadas deverão 
assumir, nas escrituras de finan-

. cia,mento, sob pena de êste não ser 
concedido, a obrigação de manter 
os contratos de formação de la
voura. atualmente existente e, ain
da, de destinar aos empreiteiros a 
verba prevista neste a.rtigo. 

Art. 4.o Em casos excepcionais, 
plenamente justificados, e sempre 
mediante solicitação ou informa
ção do Instituto Brasileiro do Café 
a Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial do Banco do Brasil S. A. 
poderá deferir os empréstimos de 
que trata esta lei antes do perío· 
do agrícola a iniciar-se a 1 de no
vembro de 1955. 

Parágrafo único. Os financia
mentos concedidos após a ocorrên
cia. das geadas de 1955, pela Car
teira de Crédito Agrícola e Indus
trial do Banco do Brasil S. A., em 
caráter de emergência e para os 
mesmos fins aqui previstos até 
Cr$ 500.000.00 (quinhentos mil crl:!
zeiros) cada um, a pequenos e me
dios produtores, cuja colheita, na. 
safra que findou, tenha sido nula 
ou Insuficiente para atender ao 
custeio dos trabalhos culturais, no 
período agrícola 1955-58, das la.vou
ras atingidas, serão considerados 
como antecipação das disposições 
dêste diploma, mediante a inclu
são dos saldos devedores que apre
sentarem a.pós a promulgação des
ta lei, nos primeiros orçamentos de 
custeio relativos aos financiamen
tos especiais deferíveis, aos mesmos 
mutuários, nas condições contidas 
na presente lei. 

.Art. 5.o O prazo das operações 
será de 1 (um) ano, sucessiva.men
te prorrogável por igual tempo, até 
a recuperação da produtividade 

dos cafeeiros, desde que, entretan
to, não ultrapasse o período fixado 
pelo art. 1.0 • 

§ 1.0 O prazo Inicial poderá ser 
superior ou inferior a 1 (Um) ano, 
para coincidirem os períodos con· 
tratuais com os trabalhos agríco
las. 

§ 2.0 Em cada prorrogação do 
prazo se vinculará ao contrato a. 
colheita acaso já em via de forma
ção no curso de novo período con
tratual, quaisquer que tenham 
sido as garantia.s iniciais do finan
ctaménto. 

Art. 6.0 As garantias serão cons
tituídas por penhor rural, hipote
ca ou fiança, conjunta ou isola
damente. 

§ 1.0 Dependerão obrigatôria.
mente de hipoteca os financiamen
tos superiores a Cr$ 1.000.000 OG 
(um mUhão de cruzeiros), por pe
ríodo agrícola. e os que, de qual
quer valor e prazo, se destinem ao 
custeio de lavouras em formação, 
assim consideradlbS até 3 (três) 
anos à época das geadas verifica
das em 1955. 

§ 2.0 Quando exigível a hipote
ca e esta se tornar Impossível, 
por se acharem os imóveis, cujlbS 
lavouras foram atingidas, apenas 
prometidos ao beneficiário ou por 
êle requeridos a Estado ou Municí
pios, admitir-se-á a garantia. de ou
tro imóvel, rural ou urbano. 

§ 3.o É dispensada ·a anuência 
do proprietário agrlcola à consti
tuição do penhor das colheitas de 
café dadas c>m garantia. dos finan
ciamentos, inclusive as· formadas 
em terrenos devolutos, desde que 
o respectivo ocupante tenha. pelo 
menos, apresentado reauerimento 
já deferido. de discriminação em 
seu favor de área ocupada. 

§ 4.0 A constituição da gara.n
tia pela forma prevista no § t.o 
dêste artigo será facultada aos be
neficiários da Lei n.o 2.095, de 16 
de novembro de 1·953, observadas 
as mais condições nela. estipuladas 
e não expressamente alteradas . 

.Art. 7.o Quaisquer que sejam 
as garantias oferecidas, os lavra
dores beneficiados destinarão intc-
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gralmente ao Banco, para venda 
e pagamento da divida, o café co
lhido nos imóveis atingidos. 

Art. s.o Fica prorrogado para. 
31 de outubro de 1959 o prazo de 
que trata o art. 7.0 da Lei n.0 2.095, 
de 18 de novembro de 1953, exce
to quanto aos cafeicultores cujas 
lavouras foram atingidas pelas no
vas geadas de 1955, que terão o 
aludido prazo prorrogado, apenas, 
para 31 de outubro de 1957. 

Parágrafo único. Cessa.rão, de 
pleno direito, os efeitos da morató
ria assegurada pelo art. 7.o da Lei 
n.o 2.095, de 16 de novembro de 
1953, desde que o cafeicultor re
nuncie expressamente aos favores 
daquele diploma lega.! ou aos da 
presente lei, ou liquide o financia
mento especial, quer em virtude da 
recuperação de suas lavouras, quer 
pela obtenção de recursos outros. 

Art. 9.° Considerar-se-ão em 
fraude de execução dos financia
mentos resultantes desta lei as 
alienações feitas sem prévia anuên
cia do BaDC'o do Brasil S. A., quer 
de produtos dos cafeeiros dos imó
veis atingidos, embora ainda. não 
vinculados aos contratos, quer de 
direito e a·ção dos beneficiários re
ferentes aos aludidos imóveis, em 
aquisição. 

Art. 10. Fica a Carteira de Re
descontas do Banco do Brasil S. A. 
autorizada a conceder fora dos li
mites em vigor, aos estabelecimen
tos bancários, o redesconto de ti
tulas provenientes do financiamen
to de recuperação e até o prazo 
de 1 (um) ano, prorrogáveis, bem 
assim dos titulas oriundos de pro
messas de vendas de terras, finan
ciadas, a. que se refere o art. 7. o 
da Lei n.0 2.095, de 16 de novembro 
de 1953, e até o prazo previsto no 
art. 8. 0 desta lei. 

Art. 11. Nas localidades onde o 
Banco do Brasil S. A. não dispuser 
de agências ou escritórios, para 
que o fin!l!nciamento atenda o 
maior número possivel de lavrado
res, poderá a Carteira de Crédito 
Agricola e Industrial daquele Ban
co delegar essas operações de cré-

dito aos Bancos particulares exis
tentes na região, mantidas as mes
mas condições de custeio e taxa 
de juros usuais para êsses finan-
ciamentos. . 

Art. 12. Esta. lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposlçoes em contrá
rio. 

Rio de Janeiro, em 27 de dezem
bro de 1955; 134.0 da Independên
cia e 67.0 da República. - Nereu 
Ramos. - Mário C4mara. 

Lei n.0 3.393, de 27 de maio 
de 1958 

Faculta aos cafeicultores a 
ltberação da safra agricola, in
dependentemente do pagamen
to de débito vencivel no ano 
de 1957, ou de 1958, e dá ou
tras providencias. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Na
C'ional decreta. e eu sanciono, a 
seguinte lei : 

Art. 1.0 l!: facultado aos cafei
cultores que tiveram a.s suas la
vouras financiad!Ul nos têrmos da 
Lei n.o 2.697, de 27 de dezembro 
de 1955, a liberação, à sua escolha, 
da. safra agrlcola de 1956-57, ou de 
1957-58, independentemente do pa
gamento do débito vencivel no ano 
de 1957, ou de 1958, conforme o 
caso. 

Art. 2.o A exigência pelo Banco 
do Brasil S. A., do débito ·rema
nescente e oriundo do financia
mento previsto na Lei n.o 2.697, de 
27 de dezembro de 1955, proC'es
sar-se-á mediante pagamento de 
quatro prestações iguais, a partir 
de 31 de outubro do ano Imedia
tamente posterior à. safra que fôr 
llberada. 

Art. 3.o O art. 7.o da Lei n.o 
2.697, de 27 de dezembro de 1955, 
passa a ter a. seguinte redação : 

"Art. 7.o Quaisquer que sejam 
as garantias oferecidas, os· lavra
dores beneficiados destinarão ao 
Banco do Bra,sl! S. A., para venda · 
e pagamento da divida o café Co· 
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lhido nos imóveis atingidos, na 
produção, a partir da. safra. seguin
te à que fôr liberada". 

Art. 4.0 Os cafeicultores que já 
tiverem feito entregDI, ao Banco do 
Brasil S. A., da safra de 1956-1957 
poderão obter do estabelecimento: 
um empréstimo na Importância 
equivalente ao valor da sua remis
são, que será adicionado ao mon
tante da. divida· a ser paga no pra
zo previsto no .art. 2.o. 
· Art. 5.0 Os benefícios da pre
sente lei não se aplicarão aos pro
dutores que jã renunc'laram às van
tagens das Leis ns. 2.095, de 16 de 
novembro de 1953, e 2.897, de 27 de 
dezembro de 1955. 

Rio de Janeiro, em 27 de maio 
de 1958, 137.0 da Independência 
e 70.o da República.. 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
lidP~ ofícios encaminhados à Mesa. 

ISão lidos os seguintes oficlos 

Offcfo 

Em 7-4-59. 
Sr. Presidente : 

Achando-me impossibilltado de 
participar dos trabalhos da Comis
são de Legislação Social, solicito 
se digne Vossa Excelência de pro
videnciar para a minha substitui
ção. 

Atenciosas saudações. -- Argemi
ro de Ftguetredo. 

Oficio 

Em 30-3-59. 
Exmo. Sr. Presidente : 

Para os devidos fins e em face 
ao art. 79 do Regimento Interno, 
comunico a v. Exa. que decidi re
nunciar à minha participação nos 
trabalhos da Comissão de Trans
portes, Comunicações e Obras Pú
blicas. 

Reitero a v. Exa. os meus protes
tos de elevada estima. e distinta 
consideração.- Jorge Maynarà. 

Ofício 

Em 7 de abril de 1959. 
Sr. Presidente : 

Achando-me impossib111tado, da
das as absorventes funções que ora 
me cabem nas Comissões Perma
nentes, de continuar a. participar 
dos trabalhos da. Comissão Espe
cial de Estudo dos Problemas da. 
Sêca. do Nordeste, sollclto se digne 
Vossa Excelência de dar-me substi
tuto nesse órgão. 

Atenciosas saudações. - Gaspar 
Velloso. 

O SR. PRESIDENTE -Hã várias 
vagas a preencher nas Comissões, 
a saber: 

NDI Comissão de Finanças, a do 
Sr. Pa.rsifal Barroso, que deixou o 
mandato de Senador; 

Na Comissão de Relações Exte
riores, a do sr, Senador Georgina 
Avelino; 

Na Comissão de Legislação So
cial, a do Sr. Senador Argemlro de 
Figueiredo, que acaba. de renun
ciar; 

Na Comissão de Tra.nsportes, Co
municações e Obras Públicas, a do 
Sr. Senador Jorge Maynard, tam
bém resultante de renúncia; 

Na Comissão Especial de Estudo 
dos Problemas da Sêca do Nordes· 
te, a do Sr. Senador Gaspar Vel
loso, igualmente de renúncia. 

Nos têrmos do art. 77 do Regi
mento, a Mesa designa, de acôrdo 
com as indica.ções ·recebidas dos 
Srs. Lideres dos Partidos com di
reito aos lugares em aprêço : 

Para. a primeira citada, o Sr. Se· 
nador Fausto Cabral; 

Par91 a. segunda, o Sr. Senador 
Gaspar Velloso; 

'Para a terceira, o Sr. Senador 
Calado de Castro; 

Para a quarta, o Sr. Sena.dor 
Taciano de Mello; e 

Para. a quinta, o Sr. Senador 
Francisco Gallottl. 

I Pausa). 
Em cumprimento da. determina· 

ção regimental, constante do art. 
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75, a Mesa designa os Senhores Se· 
nadores que deverão figurar como 
Suplentes dos membros das Comls· 
sões Permanentes. · 

. . , 
São os constantes da lista que 

vai ser Ilda pelo Sr. 1.0 Secretá· 
rio. 

O Sr •. 1.0 Secretário lê o se
gutnte; 

SUPLENTES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

P. S. D. 

1.0 Meneze~ Plmentel. 
2.0 Jefferson de Aguiar. 
3.0 Ruy Carneiro. 
4.0 Jarbas Maranhão. 
5.0 Taclano de Mcllo. 
6.0 Eugênio de Barros. 

P. T. B. 

1.0 Leôn!das Mello. 
2.° Calado de Castro. 
3,o Arlindo Rodrigues. 
4.0 Zacharlas de Assumpção. 
5.0 Guldo Mondln. 

U. D. N. 

1.o Milton Campos. 
2.0 Padre Ca.lazans. 
3,0 Rui Palmeira. 
4.o Coimbra Bueno. 
5.0 João Arruda. 

P. L. 

Otávio Mangabelra. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 

P. S. D. 

1.o Gaspar Velloso. 
2.o Jarbas Maranhão. 
3. 0 Francisco Gallottl. 
4.0 Aiy iV!anna. 

P. T. B. 

1.o Mourão VIeira. 
2.o Barros Carvalho. 
3.° Calado de Castro. 

U. D. N. 

1.0 Afonso Arinos. 
2.o João Arruda.-
3.o João Vlllasbôas . 

COMISSAO DE ECONOMIA 

P. S. D. 

1.0 Eugênio de Barros. 
2.0 Jefferson de Aguiar. 
3.o Moura Andrade. 

P. T. B. 

1.0 Argemlro de Figueiredo. 
2.o Fausto Cabral. 
3.0 Souza Naves. 

U. D. N. 

1.0 Reglnaldo Fernandes. 
2.° Fernando Corrêa. · 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO 
SOCIAL 

P. S. D. 

1.0 Ary Vlanna, 
2.o Francisco Gallottl. 
3.o Sebastião Archer. 

P. T. B. 

1.0 Lourival Fontes. 
2.o Vlvaldo Lima. 
3.o Miguel Couto. 

U. D. N. 

1.o Dlx-Hult Rosado. 
2.o Padre Ca.lazans. 

COMISSAO DE RELAÇOES 
EXTERIORES 

P. S. D. 

1.0 Menezes Plmentel. 
2.o Jefferson de Aguiar. , 
3,0 Paulo Fernandes. 

P. T. B. 

1.o Lima Guimarães. 
2.o Argemiro de Figueiredo. 
3.o Mourão VIeira .. 

) 
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U. D. N'. 

1,0 Milton Campos. 
2.0 João Villasbôas. 

P. L. 

Otávio Mangabeira. 

COMISSAO DE SERVIÇO 
PúBLICO CIVIL 

P. 6. D. 

1.0 Ruy carneiro. 
2.o· Moura Andrade. 

P. T. B. 

1. o Leônlda.s Mello. 
2.0 Zacharias de Assumpção. 

U. D. N. 

1.o Daniel Krieger. 
2.o Padre Calazans 

P. L. 

Otávio Mangabeira. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO 
E CULTURA 

P. S. D. 

1.o Moura Andrade. 
2.o Sebastião Archer. 

P. T. B. 

1,0 Lima Teixeira.. 
2.o Leônidas Mello. 

U. D. N. 

1.o Afonso Arinos. 
2.o Milton Campos. 

P. L. 

Otávio Mangabeira. 

COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

P. S. D. 

1. o Francisco Gallottl. 
2.0 Ruy Carneiro. 
s.o Taciano de Mello. 

P. T. B. 

1,0 Saulo Ramos. 
2.o Lima Teixeira. 

U. D. N. 

1.0 Fernandes Távora.. 

COMISSAO DE REDAÇAO · 

P. S. D .. 

1.0 Menezes Plmentel. 
2.o Ruy Carneiro. 

P. T. B. 

1.0 Lourival Fontes. 

U. D. N. 

1.u Daniel Krieger. 
· 2.o Joaquim Parente. 

COMISSAO DE SAúDE 
PúBLICA 

P. S. D. 

1.0 Taciano de Mello. 
2.o Eugênio de Barros. 

P. T. B. 

1.0 Vivaldo Lima. 

U. D. N. 

1,0 Fernandes Távora. 
2.0 Dlx·Huit Rosado.· 

COMISSAO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇõES E OBRAS 

PúBLICAS 

P. S. D. 
1,0 Ary Vianna: 
2.o Vlctorino Freire. 
s.o Pa.ulo Fernandes. 

P. T. B. 

1,0 Fausto Cabral. 

U. D. N. 

1.0 Joaquim Parente. 
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O SR. PRESIDENTE ~ Passa
se à 

ORDEM 00 DIA 

Votação, em discussão únic4, 
ào Projeto àe Lei da Ctimara 
n.0 239, àe 1957, que cria, no 
Quadro Permanente do Minis
tério da Justiça e Negócios In
teriores, o cargo àe Inspetor 
Geral Penitenciário, e dá OU· 
tras provid~nclas, tendo Pare
ceres das Comissões : · àe Cons
tituição e Justiça (sob ns. 71, 
de 1958, e 93, de 1959), tavord
vel ao projeto e à Emenda n.0 

2 e cont1árlo às àe ns. 1 e 4; 
àe Serviço Público Civil (sob 
118. 72, àe 1958, e 94, de 1959) , 
favorável ao projeto e à Emen
da n.o 2, nos têrmos· da sube
menda que oferece e contrário 
às de 118. 1 e 3; àe Finanças 
Csob ns. 73, de 1958, e 95, àe 
1959), favorável ao projeto e à 
subemenda à Emenda n.o 2 e 
contrário às de 118. 1 e 3. 

O SR. PRESIDENTE - :G:ste pro
jeto teve a sua discussão encer
rada em 13 de abrU do ano pas
sado. 

Tendo recebido, Pm Pltmárlo, 
três emendas, voltou às Comissões, 
a fim de que sôbre elas se pro
nunciassem. 

Com pareceres dos órgãos técni
cos, retorna. agora à Ordem do 
Dia. 

Após o encerramento da sua 
discussão, entrou em vigor o novo 
Regimento, que, dispondo sôbre 
projetas de legislatura anterior, es
tabelece no § 2.o do art. 323 : 

"§ 2.o Os projetos originá· 
rios da Câmara, os de decreto 
legislativo e os de lei do Sena
do em segunda discussão pros
seguirão o seu C'llrso, reabrln· 
do-se a.s discussões encerra
das". 

Nessas condições, deve ser rea
berta a discussão dêste projeto. 

Em dls,cussão, pois, o projeto com 
as respectivas emendas. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 

Elm votação o projeto, com res
salva das emendas. 

Os Senhores Senadores que apro
vam o projeto, queiram permane
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

Jll o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DA cAlluaA 

N.O 239, de 1957 

(N.0 1.632-B-1952, na Câmara dos 
Deputados) 

Cria no Quadro Permanente 
do Ministério da Justiça e Ne
gócios Interiores, o cargo cte 
Inspetor Geral Penitenciário, e 
dá outras provid~as. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 É transferido para o 
Quadro 'Suplementar do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, 
suprimido quando vagar, o atual 
ca.rgo de Presidente do Conselho 
Penitenciário, padrão "P", incluido 
no Quadro Permanente daquele Mi
nistério pelo Decreto-lei n.0 9.903, 
de 17 de setembro de 1946. 

Art. 2.0 É criado, no Quadro 
Permanente do Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores, o cargo, 
em Comissão, padrão CC-3, de Ins
petor Geral Penitenciário, a ser 
provido quando vagar o cargo de 
que trata o art. 1.0 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação. 

Art. 4.o Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se 
à votação das emendas. 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- <Para encaminhar a votação> -
(•) - Sr. Presidente, na eventual 
Lldera.nça da Maioria, declaro que 
nosso l!_ronunciamento será pela 
a.provaçao do Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 239, de 1957, com a sube
menda à Emenda n.0 2. Quanto às 
Emendas ns. 1 ~e 3, manteremos 
os pareceres das doutas Comissões 
de Finanças e de Serviço Público 
Civil, a elas contrários. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação a.s Emendas ns. 1 e 3, que 
têm pareceres contrários de tôdas 
as Comissões. 

Os Senhores Senadores que as 
aprovam, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa>. 

Estão rejeitada-s. 

São as seguintes as emendas 
rejeitadas : 

N.0 1 

Suprima-se, na parte final do 
art. 2.0 , as expressões "a ser pro· 
vido quando vagar o ca.rgo de que 
trata o art. 1.o". 

N.0 3 

Acrescente-se ao art. 1.0 : 

"Parágrafo único. Suprimido o 
cargo, o Presidente do Conselho 
perceberá por sessão a que compa. 
reça, o dôbro da gratificação atrl· 
bufda aos demais membros do re· 
ferido órgão". 

O SR. PRESIDENTE - Em vota. 
ção a subemenda à Emenda n.o 2. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam. queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa). 

Está aprovada. 

Com a aorovação da subemenda 
fica prejudicada a Emenda n.o 2. 

( *) - Nflo foi revi,, lo p•lo oradr>r. 

t a seguinte, a subenienda 
aprovada: 

Subemenda à Emenda n.O 2 

Dê-se ao art. 2.0 do projeto, al· 
terado pela Emenda n.o 2, a se
guinte redação: 

"Art. 2.o É criado, no · Qua
dro Permanente do Mlnlstêrlo 
da Justiça e Negócios Interio· 
re.s, o ca.rgo, em comissão, pa
drão CC-3, de Presidente do 
Conselho Penitenciário do Dis· 
trlto Federal, a ser provido 
quando vagar o cargo de que 
trata o art. 1.0". 

:& a segulnda a emenda pre
judicada: 

N.0 2 

Substltua.·se o art. 2.o pelo se
guinte: 

"Art. . . Ficam criados~ no Qua. 
dro Permanente do mesmo Minis
tério, dois cargos, em Comissão, 
CC·3, sendo um de , Inspetor Ge
ral Penitenciário e o outro de Pre· 
sldente do Conselho Penitenciário 
do Distrito Federal, êste a ser pro
vido quando vagar o cargo de que 
trata o art. 1. 0". 

O SR. PRESIDENTE- A maté
ria vai à Comissão de. Redação. 

Discussão única, do Projeto 
de Lei ~da C4mara n.o 122, de 
1956, que altera o art. 13 da 
Lei n.o ·1.533, de 31 de dezem. 
bro ele 1951 (modifica disposi· 
ções do Código do Processo Ci· 
vtl relativas ao mandado de 
segurança) ; tendo Parecer n.o 
78, de 1959, da Comissão de 
Constituição e Justiça, favorá
vel, com a Emenda que otere· 
ce (sob n.O 1·0). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, emenda que vai ser lida. 
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É lida a· seguinte : 

EMENDA :N.0 2. 

Substitua-se . o art. 13 ... pelo se
guinte: 

Concedido limina.rmente o man
dado de segurança pelo Juiz ou Re
lator, a. sua execução dependerã 
do julgamento do agravo (Cod. 
Proc. Civ. Art.> que o prolator in
terporã, de ofício, para o' Presiden. 
te do Tribunal competente, para 
o conhecimento do mérito. 

§ 1.0 Se o Presidente do Tribu. 
nal confirma.r a decisão do Juiz 
a quo, oficiarâ" à autoridade coato
ra para cumprir a decisão, dentro 
em 5 dias, sob pena de responsa. 
b111dade. · 

§ 2.0 Executada a. decisão limi
nar e caso mereça ·provimento o 
recurso orlginârio interposto pela 
pessoa de direito público lnterno 
ou autoridade coatora, o vencido 
restltuirâ o que houver recebido, 
com a composição. das perdas e 
danos, na execução da. decisão de
finitiva. 

Sala das 'Sessões, em 7 de abril 
de 1959. - Jefferson de Aguíar. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar, para justifica.r a emen
da de sua autoria. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
·- (*) -Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, o Projeto de Lei da Câ
mara, de n.o 122, visa a alterar 
a red~ão do art. 13 do Código 
do Processo Civil, que regula a con. 
cessão dos mandados de seguran
ça, processo oue adotado pela sls
temâtlca juridico-legal do nosso 
Pais. tem em vista a defesa dos 
direitos pessoa,is, que não se acha
vam amparados pelos interditos . 
poC'essórios. 

Determina a atual legislação te
nham execução Imediata as medi
das llminares, porventura concedi
doo pelo juiz competente, para co-

(•) - NQo foi r.·viato pelo orador. 

nheclmento de pedido do cidadão 
que tivesse vulnerado· seu direito 
por autoridade pública. · 

Posteriormente, atendendo-se a 
circunstâncias especialissimas apre
ciadas em nosso Pais, principal· 
~!!ente no que concerne à importa
çao de bens por na.cionais e estran
geiros, quando obtiveram êles llmi
nares de autoridades judiciais, em 
detrimento dos interêsses da Fa
zenda Pública, adotou-se regime es
pecial. Fixou-se que a liminar sub
meter-se-la à revisão necessâria do 
Presidente do Tribunal Superior de 
Recursos ou do Presidente do Su
premo Tribunal Federa( segundo 
a competência de cada uma des
sas altas autoridades judiciârias. 

A proposição em debate procura 
remancha,r e, de certa maneira, 
Impedir que a autoridade pública 
resguarde o direito da Fazenda Na
cional, ante as liminares acaso con
cedidas pelos Juizes de Direito ou 
relatores de mandados dé segu
rança lmpetrados. 

Tirando a médla entre o objeti
vo da proposição originãria e os 
vãrios pronunciamentos sôbre ela 
lançados, procurei ajustar uma pro
vidência adequada à salvaguarda 
dos direitos individuais, sem es
quecer os relevantes interêsses do 
E~tado. Assim é que, admitindo 
a concessão da. liminar, determino, 
no entanto, a necessãria interposi
ção de recurso ex-officio - o agra
vo de instrumento - sem que isso 
importe em Impedir a natural tra
mitação do processo de mandado 
de segurança, impetrado por a.quê
le que teve vulnerado seu direito 
por autoridade pública. 

Através do agravo de instrumen
to, que tem mero efeito devoluti
vo, o Presidente do Tribunal ad 
quem - aquêle que tem autori
dade para. conhecimento do. méri
to da espécie - terá ensejo de ra
tificar o pronunciamento do Juiz 
de primeira instância e. então. de
terminar a execução da liminar, 
dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de responsabilidade da auto
ridade coatora. 
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Verificará v. Exa. que, em segui
da, . estabeleço normas acautelató
rias dos interêsses individuais e do 
Estado, pa.ra impedir que através 
de um protecionismo paternalista 
em favor dos individues, possa o 
Estado, a •Cóletividade, ver fulmi
nados os seus interêsses mais rele-
vantes. · 

Nos parágrafos que se seguem 
ao art. 13, de a.côrdo com a 11ova 
redação que a minha emenda as
segura, o mandado de segurança 
poderá ser apreciado e provido o 
recurso ordinário interposto pela 
pessoa de Direito Público Interno 
ou autoridade coatora. O vencido 
deverá restituir aquilo que porven
tura. recebeu; além disso, ficará 
obrigado a compor perdas e danos, 
porque teria agido maliciosamente 
contra as determinações confina.
doras dos arts. 3.o e 63 do Código 
do Processo Civll em vigor; e tam
bém do art. 72, do Código Civil, 
que só admite o ingresso de qual
quer parte em juizo por legitimo 
interêsse económico ou jurídico. 

Sr. Presidente, dou, assim, por 
justificada minha emenda pa.ra 
atender, en passant et en voil d!oi
seau, à disposição regimental que 
me impõe essa determinação. 

Na Comissão de Constituição e 
Justiça debateremos suficientemen
te a tese jurídica que a. proposição 
enseja e que os reclamos naturais 
da coletividade permitem aos emi
nentes representantes da Nação 
também neste Plenário. 

Espero, portanto, que os Uustres 
colegas apreC'Iarão, com os mais 
bondosos intuitos a humilde cola-

. boração que presto na redação do 
projeto originário da Câmara dos 
Deputados, para que, elaborando 
leis perfeitas, possamos atender 
aos interêsses dos cidadãos e da 
Nação. 

Sr. Presidente, espero que Vossa 
Excelência, acolhendo ·a justificati
va que faço da tribuna remeta a 
proposição principa.l e a subsidiá· 
ria à consideração da Comissão de 
Constituição e Justiça. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - A emen
da depende de apelamento. . -

Os Senhores Senadores que a 
apóiam, queiram permanecer sen
tados. (P(JJUsa). 

Está apoiada. 

Em discussão o projeto e a emen
da, (Pausa). 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. (Pau
sa). 

Enc:errada. 

O projeto volta à Comissão de 
Constituição e Justiça para que se 
pronuncie sôbre a Emenda n.o 2, 
de Plenário. 

Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, concedo a palavra a quem 
dela quiser fazer uso. (Pausa) • 

Ninguém pedindo a palavra, vou 
encerrar a sessão, designando, para 
a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 210, de 1956, 
que considera de utUidade pública 
os grêmios e clubes de Subtenen
tes e Sargentos das classes arma
das; tendo Pareceres sob ns. 103 
e 104 de 1959, das Comissões de 
Constituição e Justiça, pela cons
titucionalidade e juridiC'Idade; e 
de Segurança Nacional, pela rejei
ção. 

Está encerrada a sessão. 



... 
10.8 Sessão da P Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, em 

8 de abril de 1959 
PRESID:&NCIA DOS SRS. FILINTO MULLER, CUNHA MELLO E 

E FREITAS C.AVALCANTI 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Viva.ldo Lima. 
Lameira Bittencourt. 
Zacharias de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leõnidas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Regina.ldo Fernandes. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho: 
Freitas cavalcanti. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Attflio Vlvacqua. 
Ary V'lanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira Vaughan. 
Calado de Castro. 
Benedlcto Vallad!l>res. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Benedito Calazans. 

Pedro Ludovico. 
TaC'lano de Mello. 
Filln to Müller. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondln. - (52). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 52 Senhores Senadores. 

H11>vendo número legal, está aber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.o Secretário procerW 
à leitura àa Ata da sessflo an
terior, que, posta em oàiscussflo, 
é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.o Secretário dá con
ta do seguinte 

EXPEDIEN'I'E 

1) Prestaçflo de contas da 
cota do Impôsto de Benàa rece· 
õiàa pela.S Prefeituras Mun1ci
paiS: 

- do Prefeito Municipal de Ma· 
tões, MA; · 

- do Prefeito Municipal de Uru. 
çuf, Pi; 

- do Prefeito Municipal de Man. 
garatib!l>, RJ; 
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- do Prefeito Municipal de Se
tim, MG; 

- do Prefeito Municipal de Gua
ranésla, MG; 

- do Prefeito Municipal de No
vo Cruzeiro, MG; 

- do Prefeito Municipal de São 
Domingos do Prata, MG; 

- do Prefeito Municipal de Ser
ranos, MG. 

2) Apelos no sentido da rápi
da aprovação àas seguintes pro
posições: 

- Projeto de Lei n.o 3.285·57 (na 
Câmara> que fixa os vencimentos 
de Juizes, Membros do Ministério 
Público, e dá outras providências 
(emenda do Deputado Guilherme 
Machado ao referido projeto) : 

- da Assembléia Legislativa. de 
Minas Gerais; 

- Projeto de Lei n.0 3.647·58 (na 
Câmara) que dispõe sôbre a apo
sentadoria. dos professôres do en
sino particular, e dá outras provi
dências: 

- da Câmara de Vereadores de 
Gramado, RS; 

- Projeto de Lei n.o 3.728 58 (na 
Câmara) que corrige a situação 
iniqua. e Injusta d!l aposentados 
da Rêde Mineira de Viação : 

- da Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais; 
- Projeto de Lei n.o 3.844·58 (na 
Câmara) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da. Educação e Cultura, o crédito 
especial de Cr$ 1.500.000,00 para 
auxiliar a Escola para Cegos "H e· 
len Keller", de Ribeirão Prêto, Es· 
tado de São Paulo, na construção 
de sede própria : 

- do Prefeito Municipal de RI· 
beirão Prêto, SP; 

- Projeto de Lei n.o 4.792·58 (na 
Câmara.) que concede· aos tritlcul· 
tores dos Estados do Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina e Paraná, 
a liberação da safra de 1958 e 
1959, e dá outras providência.s : 

- da Loja Ma·çônlca. Rocha. Ne
gra, de São Gabriel, RS; 

- da Câmara Municipal de São 
Gabriel, RS; 

- Projeto de Lei da Câmara. n.0 

149·58 (no Sena.do), que dispõe sõ
bre a. classificação de cargos do 
serviço civil do Poder Executivo, 
estabelece os vencimentos corres
pondentes, e dá outras provldên. 
elas: 

- do Sr. Benedito Lobato e ou· 
tros funcionários do Sindicato dos 
Oficiais de Náutica. de Manaus, 
AM; 

- do Sr. Jaime Caldas Brito e 
outros funcionários de Ma.naus, 
AM; 

- do Sr. Floriano de Souza Ro· 
drlgues, de Manaus, AM; 

- dos Srs. Clóvis Lewerver e Ma· 
noel Resende Filho, do Departa
mento dos Correios e Telégrafos de 
Cristalina, GO; 

- da Câmara Municipal de Pe· 
trópolls, RJ; 

- do Sr. José Specle e outros 
Tesoureiros de Campinas, SP; 

- da. Câmara. Municipal de PI· 
quete, SP; 

- do Sr. Alvacl Pizzola.ttl e ou· 
tros funcionários de Blumenau, 
se· . ' 

- dos funcionários de Jolnvlle, 
se; 

- do sr. Waldemar Francisco 
Nogueira e outros funcionários de 
Cachoeira, RS; 

- dos funcionários de General 
Câmara, RS; 

- da Sra. Nelcy Souza e outros 
funcionários de Pelotas, RS; 

- do Sr. Darei de Oliveira. Go· 
mes e outros funcionários de Pe
lota.s, RS; 

- do Sr. Hélio Luiz Helm, Vice
Presidente da União dos Servido· 
res Públicos de Pelotas, RS; 

- da Câmara de Vereadores de 
Santa Maria, RS; 

- do" Sr. Murllo Blotta e outros 
funcionários de Santa Vitória, RS; 
·-do Sr. Vicente R. Aguiar e ou· 
tros funcionários do o. C. T., de 
Urugualana, RS; 

- Projeto de Lei da Câmara. n.0 

160, de 1958 (no Senado), que al· 
tera os arts. 102 e 124, da Lei de 
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Falência para dar prioridade aos 
créditos trabalhistas : .. 

- do Sr. Francisco Borges, Dire. 
tor da Federação dos Bancários, 
de São Paulo, SP; 

- do Sr. Milton Pereira Marcon
des, Presidente do Sindicato dos 
Bancários de São Paulo, SP; 

- da Câmara Municipal de RI· 
beirão Pires, SP; 

- do Presidente da Federação 
dos Bancários do Distrito Federal, 
sr. Lulz Viegas Motta Lima; 

- Projeto de Lei do Senal;lo n.o 
24, de 1958, que prorroga a data 
fixada pela Lei n.0 3.273, de 1.o 
de outubro de 1957, para a muda.n· 
ça da Capital Federal, e dá outras 
providências (nova data - 21·4· 
1970) : 

- do Sr. Silvio C. Tôrres, Presl· 
dente da Federação das Associa
ções Comerciais do Rio Grande do 
Sul, em Pôrto Alegre, RS. 

3) Comunicação àe eleição e 
posse: 

- da Mesa da Assembléia Legis
lativa do Amazonas; 

- da Mesa da Câmara. Munici
pal de Formiga, MG; 

- do Prefeito Municipal de Gua
ranésla, MG; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Governador Valadares, MG; . 

- do Prefeito Municipal de Gua
rará, MG; 

- do Prefeito Municipal de Ja
eurl, MG; 

- do Prefeito Municipal de Ma
la.cacheta, MG; 

- da Mesa da Câmara Munici
ps.l de Malacacheta, MG; 

- do Prefeito Municipal de Ma
tias Barbosa, MG; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Montes Claros, MG; 

- da Mesa da Câmara. Munici
cipal de Nova Lima, MG; 

- do Pres. da Câmara Municipal 
de Papagaio, MG; 

- do Prefeito Municipal de Pe· 
dro Leopoldo, MG; 

- da Mesa. da Câmara Munlcl· 
pai de Pirapora, MG; 

da Diretorla do Centro cios 
Chauffeurs de Ponte Nova, MG; 

- da Mesa. da Câmara Munlc!· 
pai de Raposos, MG; . 

- do Prefeito Municipal de Ri· 
beirão das Neves, MG; 

-do Presidente da Câmara Mu
nicipal de Três Pontas, MG; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de. Ubá, MG; 

- do Prefeito Municipal de Ubá, 
MG; . 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Assis, SP; 

- da Mesa da. Câmara Munici
pal de Dois Córregos, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Bento de Abreu, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Dracena., BP; 

- da Mesa da Câmara Munlcl· 
pai de Ferna.ndópoils, SP; 

- da Dlretorla da Associação 
Rural de Fernandópolis, SP; 

- da mesa da Câmara Municipal 
de Ferra.z de Vasconcelos - SP; 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pai de Gua.ratlnguetá, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Guare!, SP; 

- da Diretoria do Hospital Be
neficente São Francisco· de Assis 
de Ituverava, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Jabot1ca.bal, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pai de Júlio Mesquita, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pal de Lorena, SP; 

- da. Mesa da Câmara Municl· 
pai de Mirassol, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Mogí das Cruzes, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Piquete, SP; 

- da Diretorla. do Centro A:cadê· 
mico "Luiz de Queiroz", em Pira-
cicaba, SP; . 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Presidente Fernandes, BP; 

- da Diretorla do Sindicato dos 
Carregadores e Ensacadores de 
café, de Santos, SP; 

- da Mesa. da Câmara Munici· 
pai de Santos, SP; 
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- da Mesa da Câmara Munici
pal de São Carlos, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Uru, SP; 

- da, Mesa da Assembléia Le· 
glsla ti v a de Goiás; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Aragarças, GO; 

- do Prefeito Municipal de Ara-
guacema, GO; . 

- do Prefeito Municipal de Ca.
choeira de Goiás; GO; 

- do Prefeito Municipal de Bu
ritl Alegre, GO; 

- do Governador do Estado de 
Goiás; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Paraná, GO; 

- da Mesa da Câma,ra Munici
. pai de Pôrto Nacional, GO; 

- do Prefeito Munlctpal de São 
Domingos, 00; 

- do Prefeito Municipal de To· 
cantlnópolis, GO; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Veadelros, GO; 

- da Mesa, da Câmara Munici
pal de Uruana, GO; 

- da Dlretorla da Associação Ru
ral de Irituai, PA; 

- do Governador do Estado do 
Pará, PA; 

- do Prefeito Municipal de Mon
te Alegre, PA; 

- da Mesa da. Câmara Munici-
pal de Grajaú, MA; · 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Montes Altos, MA; 

- do Prefeito Müniclpal de Par
naiba, PI; 

- do Prefeito Municipal de Picos, 
PI· ' . - da. Mesa da Assembleia Legis-
lativa do Ceará, CE; 

- da Dlretorla da Sociedade Mu· 
slcal "Santa Cecilia", de Natal, RN; 

- da Mesa da Assembléia, Lee:ls
Jatlva do Estado da Paraíba. PB; 

- da Diretoria da Sociedade de 
Artistas e Operários Mecânicos e 
Liberais de João Pa,ssos. PB; 

- do Governador do Estado da 
Paraiba, PB; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Recife, PE; 

- da Mesa da Câma,ra Munlci· 
p::tl de Araplraca, AL; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Batalha, AL; 

- da. Mesa da Assembléia Legis
lativa de Alagoas; 

- do Prefeito Municipal de Belo 
Monte, AL; 

- da Mesa da Câmara iMunlcl
pa,J de Capela, AL; 

- da Mesa da. Câmara Munici
pal de Maceló, AL; 

- da Mesa da Câmara, Munici
pal de Palmeira dos índios, AL; 

- do Governador do Estado de 
Sergipe, SE; 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pai de Aracaju, SE; 

- da Dlretoria do Club Sportivo 
de A:rac·aju, :S!E; 

- do Prefeito Municipal de !ta
baiana, SE; 

- da Diretorla da Santa Ca,sa ·de 
Misericórdia, Santo Amaro, BA; 

-· do Prefeito Municipal de Eco
poranga, ES; 

- do Prefeito Municipal de Ita
guaçu, EB; 

- do Govemllldor do Estado do 
Espirlto Santo; . 

· - da Mesa da Assembléia Legis
lativa do Espirlto Banto; 

- da Diretorla da Associação dos 
· Empregados no Comércio do Rlo 
de Janeiro, DF; 

- do Presidente do Tribunal Fe
deral de Recursos, DF; 

- da. Mesa da Câmara Munid
pal de Campos, RJ; 

- do Secretário de Segurança 
Pública do Estado do Rio, RJ; 

- do .Prefeito Municipal de Nl
teról, RJ; 

- da Mesa da câmara Munici
pal de Nova Friburgo, RJ; 

- da Mesa da. Câmara Munici
pal de Vassouras, RJ; 

- do Prefeito Municipal de São 
João de Merltl, RJ; 

-· da Mesa da câmara Munici
pal de Nllópolis, RJ; 

- da Mesa da Câmara Munici
pa.l de Alfenas, MG; 

- da Dlretorla da Associação 
Rural de Alfenas, iMG; 

- da Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais; 

- da Mesa da Câmara. Munlci· 
pai de Belo Horizonte, MG; 
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- da Diretoria do Santa Cruz 
Foot-Ball Club de Bias Fortes, M9-; 

- do Prefeito Municipal de Caim· 
bra, MG; 

- do Prefeito Municipal de Crls· 
tina, MG; 

- do Prefeito Municipal de Cur
veJo, MG; 

- do Prefeito Municipa.I de Fa· 
ria Lemos, MG; 

- da Mesa da Assembléia Legis
lativa de Mato Grosso; 

- do Prefeito Municipal de Dou· 
rados, MT; 

- da Mesa da 'Câmara Munici· 
pai de Gula. Lopes da Laguna, MT; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Maracaju, MT; 

- do Prefeito Municipal de Po
xoreu, MT; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Três Lagoas, MT; 

- do Prefeito Munic1pal de Rl
bas do Rio Pardo, MT; 

- da Mesa da Assembléia Legis
lativa do Paraná; 

- da Dlretoria da Associação dos 
Ferroviários !nativos dos Estados do 
Paraná e Santa Catarina, em Curi· 
tlba, PR; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Guara.puava, PR; 

- da Mesa da Câmara Municl· 
pa.l de •Guaraqueçaba, PR; 

-. do Presidente da Câmara Mu· 
nicipal de Ita.jai, SC; 

- do Prefeito Municipal de Flo
rianópolls, se; 

- da 'Mesa da Câmara Municl· 
pal de Henrique Lage, SC; 

- do Prefeito Municipal de Ja· 
cinto Machado, SC; 

- do Prefeito Municipal de La· 
guna., se; 

- da Mesa da Câmara .Munlci· 
pai de Mondai, SC; 
· - da Mesa da Câmara Munici· 

pal de Catanduva, SC; 
- da. Mesa da Câmara Munlc1· 

pal de Pôrto União, SC; 
·- da· Mesa da Câmara Munlcl· 

pai de São Francisco do Sul, SC; 
- do Prefeito 'Municipal de São 

José do Cedro, SC; 
- da Mesa da Câmara Mun!cl· 

pai de . Vida! Ramos, SC; 

- da Diretorla do Sindicato dos 
Ofic~als Marceneiros c Trabalhado· 
res na Indústria de Móveis de Ma· 
de!ras de caràzinho, RS; 

- da Mesa. da Câmara Munici· 
pai de Esteio, RS; 

- da Diretoria do Aero-Clube 
do Alto Taquari, de Estrêla, RS; 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pai de São José do Norte, RS; 

- da Diretoria do Aero-Clube de 
Passo Fundo, RS; 

- da. Mesa da Câmara Munici· 
pal de Pôrto Alegre, RS. 

4) Observações e sugestões 
sôbre proposições em curso no 
Congresso: 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
226, de 1958 (no Senado) que mo
difica a Consollda~.ão das Leis do 
Impôsto do Sêlo baixada com o 
Decreto n.0 32.392, de 9 de março, 
de 1953, e dá outras providências; 
e Projeto de Lei da. Câmara n.0 

220-58, que altera a legislação do 
Impôsto de consumo, e dá outras 
providências : 

Do Conselho Federal de Contabi· 
lidade do Rio de Janeiro. 

5) Diversos assuntos: 

Solicitações no sentido da eleva. 
ção dos atua.is · nivels de salário 
minlmo: 

·- da Diretoria do Conselho Con
sultivo e Deliberativo dos Trab&
Ihadores de Pernambuco, Recife, 
PE. 

Manifestações contrárias à ati
tude do Govêmo Federal com re. 
Iação à "marcha da. produção" : 
-' da Câmara Municipal de Jaú, 

SP; 
- da Câmara Municipal de So

rocaba, SP; 
- da Câmara. Municipal· de Ja. 

guapitã, PR.. . , · 
Solicitações no sentido de ser as

segurado o amparo necessário aos 
"Instrutores de Pilotagem" dos 
Aero-Clubes do Brasil : 

- da Câmara Municipal de Ma· 
tão, SP; 
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- da. Câmara. Municipal de Ba
gé, RS; 

- da Câmara Municipal de Cruz 
Alta, RS; 

- da Câmara Municipal de Ere
chim, RS; 

- da Câmara Municipal de São , 
Leopoldo, RS; · 

- da Câmara MunicipaJ. de ca. 
çapava, SP; 

- da Câmara Municipal de Gua
ratlnguetá, SP; 

- da Câmara Municipal de Itar 
pui, SP; 

- da Câmara Municipal de Lam· 
barf, MG; 

- da Câmara Municipal de ca. 
xias do Sul, RS; 

- da. Câmara Municipal de San
ta Maria, RS. 

M'anifestacões favoráveis ao mo· 
nopóllo estatal do Petróleo e à Pe
trobrá.s: 

- da Câmara Municipal de San
tos, SP; 

- da Câma.ra Municipal de So· 
rocaba, SP; 

- da Câmara Municipal de Ale
grete, RS; 

- da Câmara Municipal de can
gussu, RS; 

- da Câmara Municipal de cruz 
Alta., RS; 

- da Câmara Municipal de Pe· 
lotas, RS; 

- da Câmara Municipal de Pôr
to Alegre, RS; 

- da Câmara Municipal de São 
Leopoldo, RS; 

- da Câmara Municipa,l de Ta
quara, RS; 

- da Câmara Municipal de Es· 
teio, RS. 

Manifestações contrárias ao veto 
do Presidente da República sôbre 
o art. 109 d111 Lei n.0 3.470, de 28 de 
novembro de 1958: 

- do Sr. Napoleão Juracy Sub· 
til e outros servidores da Inspeto
ria do Impôsto de Renda em Pas
so Fundo, RS; 

-. do Sr. Norival Rodrigues e ou· 
tros servidores do Impõsto de Ren· 
da em Ribeirão Prêto, SP; 

- do Sr. José Teixeira de Matos 
c outros bancários de Niteról, RJ. 

Solicitações no sentido de serem 
congelados os preços dos produtos 
de primeira necessidade, tendo em 
vista. o alto custo de vida : 

- da Câmara Municipal de Bau
ru, SP; 

- da Câmara Municipal de RI· 
beirão Prêto, SP; 

- da Cilmara Municipal de San. 
tos, SP; 

- da Câmara Municipal de São 
VIcente, SP; 

- da Câmara Municipal de So
rocaba, SP; 
• - da Câmara Municipal de Bo

landia, PR; 
- do Sindicato dos Empregados 

Rurais de Tuba.rão, SC; 
- da Câmara Municipal de ca. 

maquan, RS; . 
- da Câmara Municipal de ca. 

noas, RS; 
- da Câmara Municipal de ca. 

nela, RS; 
·- da Câmara Municipal de Ge

túlio vargas, RS; 
- da . Câmara Municipal de La

vras do Sul, RS; 
- da Câma,ra Municipal de Pas-

so Fundo, RS; · 
- da Câmara Municipal de Pc

lotas, RS; 
- da Câmara Municipal de Rio 

Pardo, RS; 
- da Diretoria do Circulo Ope. 

rârio de Santa Cruz do Sul, RS· 
- da Câma.ra Municipal de Sã~ 

Leopoldo, RS; . 
- da Câmara Municipal de Ta

quara, RS. 

PARECER 

N.o 107, de 1959 

Bedação Final do Projeto àe 
Besolugão n.0 3. de 1959, que 
concede a'J]osentadoria a Ma
noel Babello, Porteiro do Se
nado Federal. 

Relator : Sr. Novaes Filho. 

A Comissão Diretora apresenta, 
a seguir, a Redação Final do Pro. 
jeto de Resolução n.0 3, de 1959, 



-256-

aprovado sem emendas em sessão 
do Senado, a 30 de março último. 

RESOLUÇÃO 

O Senado Federad resolve : 

Artigo único. É concedida apo
sentadoria a Manoel Rabello, Por
teiro, classe "N", no cargo de Che
fe da Portaria, padrão PL-7, do 
Quadro da Secreta.rla do Senado 
Federal, nos têrmos do art. 191, 
§ 1.0, da Constituição Federal, com· 
blnado com o art. 184, Item I, da 
Lei n.o 1.711, de 28 de outubro de 
1952, incorporando-se aos respec
tivos proventos da !natividade a 
gratificação adicional correspon
dente. 

Sala da Comissão Diretora, em 
1 de abril de 1959. - Filinto Mül
ler.- Cunha Mello.- Freitas Ca
valcantf. - Novaes Filho. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Tem a plblavra o nobre Sena
dor Mem de Sá, por cessão do n~
bre Senador Paulo Fernandes, prl· 
melro orador Inscrito. 

O SR. MEM DE SA - (*) -
Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
vou ler para o Plenário, o reque
rimento que, em seguida, envlat:,ci 
à Mesa. Assim o farei, embora nao 
seja norma êsse meu procedimen
to, pelo · extraordinário interêsse 
que, Imodestamente, lhe atribuo, 
por dizer de perto com um pro
blema de todos os parlamentares 
brasUeiros, dentro de multo pouco 
tempo, (Lendo). 

"Exmo. Sr. Presidente do Sena. 
do Federal, 

Na recente Mensagem que o Ex· 
celent!ssimo Senhor Presidente da 
República dirigiu ao Congresso Na
cional, poucas semanas faz, sole· 
nemente se reafirma que estão em 
célere construção as obras da Nova 

( '" j ·- .Vciu fui revt:do JWlO oradm·. 

Capital, "de modo que, a 21 de abril 
de 1960, ali se instalem os Poderes 
da República.". 

Como êstes Poderes são consti
tuídos por pessoas. físicas que, via 
de regra, têm famílias e, por há
bito, carecem de casas para resi
dir, mais ou menos razoàvelmen
te, não parece fora de propósito 
que um pa.rlamentar, embora da 
oposição, se preocupe em saber se, 
na data Indicada, haverá em Bra
sília habitações suficientes e em 
condições sofríveis para acolherem 
os membros e os fUncionários do 
Congresso Nacional, com suas res
peitáveis senhoras espôsas, filhos e 
dependentes, sem falar, por ora, 
nos netos, sobrinhos, cunhadas, 
noras, genros, sôgro e sogra, que, 
por vêzes, com ou sem felicidade, 
completam os lares até dos habl
t~mtes do sertão. 

Por enquanto, consoante se pode 
ler no venturoso documento cita
do, apenas uma das pessoas Inte
grantes dos mencionados Poderes 
da República já viu resolvido o hu· 
mano problema da moradia. fami
liar em Bras!l!a : foi a do Exmo. 
Sr. Presidente da República, autor 
da Mensagem, aliás. A crer no que 
ali se diz, como crido deve ser, 
além de outros motivos pelo res
peito que merece a. autoridade 
constltuida e pelo princípio da har
monia dos Poderes - forçoso se 
faz reconhecer que a NOVACAP se 
saiu brilhantemente desta tarefa 
primordial. 

O Sr. Lameira Btttencourt -
Permite v. Exa. a honra de -uin 
aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Não desejava dar a V. Exa. o des
prazer de o estar Interrompendo. 

O SR. MEM DE SA- É prazer, 
honra e, principalmente, encanto. 

o Sr. Lameira Bittencourt -
Muito gra.to pela bondade de :Vos-· 
sa Excelência. Minha intenção é 
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ouvir, com todo o aprêço, a pala
vra :sempre sincera e autorizada 
de V. Exa., embora por vêzes um 
pouco apaixonada e injusta, o que 
é perfeitamente humano, compre
ensível, e justificável, principal
mente levando-se em conta a sua 
conhectda posição política nesta 
casa. 

O SR. MEM DE SA - Desapal
xona.do e justo é Vossa EXcelência. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Muito grato à amável ironia de 
V. Exa. Concluirei ràpidamente 
meu aparte, para que o nobre co· 
lega prossiga em seu discurso. O 
mais breve possível, dar-lhe-e! mi
nha resposta, que será a do Go
vêmo e da. Novacap. Há um pon
to, porém, que desejo retificar ime
diatamente. Vossa Excelência não 
conhece Brasília; com certeza 
ainda não teve oportunidade de 
visitar o Palácio da Alvorada. Eu 
já tive êsse pra.zer, e pude verifi
car, in loco, quão injustas, exage
radas e inveridicas são as criticas 
que correm acêrca daquela obra. 
O Palácio da Alvorada. está longe 
de ter o esplendor, o luxo, a mag
nificência asiática descritos pela 
palàvra exaltada daqueles que com
batem o Govêrno. Hã gôsto, con
fôrto, espaço; mas está muito 
aquém da descrição de V. Exa., ba
seado, certamente, em simples in· 
formações. vale acrescentar que 
houve quem me despertasse a aten
ção para. os banheiros e salas do 
Palácio da Alvorada, que se dizia 
revestidos de ouro e mármore. Se 
há restrição a fazer, é quanto ao 
excesso de singeleza e simplicidade, 
menos talvez por determinação do 
Govêrno e dos construtores do que 
pelas 'características da arte mo
derna, que influíram na obra. 

O SR. MEM DE SA - Muito 
grato a Vossa Excelência. 

Sou forçado apenas a dizer que, 
de~<ta ·vez, pelo menos desta vez, 
V. Exa.. não foi feliz. Não recorri 
a nenhum jornalista ou escritor 

de má vontade relativamente ao 
Sr. Presidente da República ou a 
Brasllia. 

A única fonte de informações de 
que me vali para. redigir êste re
querimento foi a Mensagem do Che
fe da Nação. O que estiver erra
do, corre por .conta do Sr. Jusce
lino Kubitschek. Todos os dados 
são os que lá encontrei. 

o Sr. Lameira Bíttencourt -
Permite V. Exa. um aditamento ao 
meu aparte ? - (Assentimento do 
orador) - V. Exa.., inteligente e 
culto como é, ·com grande expe
riência da tribuna parlamentar, 
especialmente da oposicionista, 
evidentemente, procura interpretar 
em ângulo que mais lhe convém 
as pala.vras do Sr. Presidente da 
República. Não ponho em dúvida 
sua sinceridade. V. Exa. tem tido 
oportunidade de verificar de públi
co e até em conversas íntimas e 
pessoais, o alto aprêço que tenho 
pelo seu espírito público. Sempre 
que se me apresenta ocooião, quer 
como Líder da Maioria, quer como 
SEna.dor, não hesito em dar-lhe pro
vas de aprêço e confiança. Perdoe
me, porém, V. Exa., mas não está 
bem lnf<>mlado ou, então, não in
terpreta. corretamente a palavra do 
Senhor Presidente da República. 
Peço-lhe desculpas pela impertinên
cia e extensão do meu aparte. 

O SR. MEM DE SA - O nobre 
Líder da Maioria sabe que sou es
cravo da sua gentileza e generosi
dade. V. Exa. não perde oportuni
dade de cumular seus colegas e 
adversários politicas de fidalguia e 
cavalheirismo, fazendo questão de 
manter e até aperfeiçoar a tradi
ção do nosso at~al e eminente 
Vice-Presidente, Senador Filinto 
Müller. 

O Sr. Lameira Btttencourt -
Muito grato a Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SA - Como di· 
zia, sr. Presidente, ultimou-se ape. 
nas a casa de uma. das centenas 
das pessoas constituintes dos Pode. 
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res; ultimou-se unicamente a re· 
sidêneia do Exmo. Sr. Presidente, 
certo é que o fêz com largueza e 
Hberalldade, sem 1alar no bom gôs· 
to que, êste, é de fazer a Europa, 
mais uma vez, curvar-se, hum!Jha
da, diante do Brasil. A casa resi
dencial do Exmo. Sr. Presidente 
conta - está escrito - nada 
menos de 13.()00 (treze mil) metros 
quadrados de área, apenas um mll 
menos que a, do UDiversalmente fa
moso Brasilla Palace Hotel que, se
gundo se diz, pode albergar mais 
de cem casais, com folga e confôr
to. Aquela habitação, denomina
da Palácio da Alvorada, cwtou 344 
milhões de cruzeiros, conforme 
anda impresso, enquanto o Hotel 
saiu por 262 mllhóés, pois não de
vemos medir despesas miúdas na 
cruzada, em prol de nosso desen
volvimento econôm!co. 

Ora, ainda reconhecendo a in
comensurável distância que sepa
ra as necessidades de bem-estar e 
a categoria da fa,mUia excelentis
sima do excelentissimo Sr. Presi
dente da República e aquelas de 
meros Senadores ou Deputados -
ainda que governistas - nã.o se afi
gurl!l .e;x:tl'avagant.e im}'ilglna.r que 
também estas tenham direito a um 
teto com os requisitos mínimos de 
espaço, luz e higiene. Algum espí
rito exigente poderia até Imaginar 
que os congressistas lograssem o 
tratamento que d!retores da NOVA
CAP zelosamente rucançaram, com 
belos "blingalows" em meio de far
tos terrenos. 

Ponderados e modestos, conhe
cedores da posição que a prática 
do regime lhes reservou, os parla· 
mentares, ·porém, se contentam 
com o seu quinhão de sacrl!iclos 
nesta marcha trtunta.nte da civili
zação brasileira. 

Entretanto, pôsto que lmbuidos 
do melhor espirita pioneiro, ver!· 
ficam que a fala presidencial ao 
Congresso se mostra, no capitulo 
do aJojamento a seus resignados 
membros, ou confusa ou omissa. 
Em verdade, na página 43 se lê 
que "as construções destinadas o. 

residência, sob a responsabilidade 
das Instituições de previdência so· 
ela!, obedecem ao seguinte pro
grama: 

11 blocos a cargo do IAPB, com 
456 unidades; 

11 blocos a cargo do IAPC, com 
432 unidades; · 

10 bloC'os a cargo do IAPI, com 
336 unidades; 

22 blocos a eargo do IPASE, com 
768 unidades; 

11 blocos a ca,rgo do IAPETC, 
com 420 unidades; e 

11 blocos a cargo da CAPFESP, 
com 456 unidades - o que nos dá 
o total de 76 blocos com 2.868 uni
dades. 

Hã referências, ainda, a 500 ca
sas e 33 blocos de apartamentos 
da "Casa Popular", mas ao emba
lo do mais risonho otlmlsmo, julgo 
não se devam lmaginâ-las vincula' 
das aos ilustres representa,ntes do 
povo ... 

Adiante, à página 48, diz-se que 
"de acôrdo com o plano aprovado, 
a transferência (da Capital, Isto 
é, dos Poderes da República.) se 
processará em três etapas, devendo 
a primeira estar concluida antes 
do dia, 21 de abril de 1960". LI· 
nhas após, (pág. 49) acrescenta
se : - "A p!IJrt!r de julho do cor
rente ano, já começarão a seguir 
servidores que constituem o Pri· 
melro Escalão da denominada Pri
meira Etapa (as maiúsculas con· 
sagradoras são da mensagem) da 
transferência dos órgãos do Ser. 
viço Público para Brasi11a. 

:S:sse escalão compõe-se de 3.888 
servidores. A Primeira Etapa (sem .. 
pre com maiúsculas) prevê a loca. 
llzação, na Nova Capital, de 11.033 
servidores do Poder Executivo e 409 
do Judiciário". Por fim, no fim 
do periodo, uma l!gelra alusão ao· 
problema do Poder Legislativo pa. 
ra dizer que "ainda não se fixou 
o número de servidores do Senado, 
sabendo-se que da Câmara dos 
Deputados seguirão 572". 

Os números, embora ou porque 
oficlals, perturbam o observador 
desacostumado à vertigem, Pondo 
de lado o. "Primeiro. Eta.pa" - que! 
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il>corpora a !Brasília 11.033 servido
res, só do Executivo - e ficando 
apenas no minúsculo "Primeiro Es
calão", devemos ter, a partir de 
julho do corrente ano, 3.868 servi· 
dores estabelecidos na metrópole 
que vai encher os espaços vazios 
do Brasil. Mas, outro tópico da 
exposição, na pág. 43, precisa que 
os 76 blocos com as 2. 868 unida· 
des residenctais, ficarão prontas 
dentro de 12 a 15 meses "a con. 
tar de agôsto de 1958" - forma 
rebuscada de dizer que a conclu· 
são está prevista para fins de 1959. 
Não se anunciam outros edificios 
e unidades em obra, aludindo-se 
apenas ao programa "a. cargo do 
IAPM", "l!linda em fase de estu
dos e projetas". 

A conclusão que uma inteligên
cia obtusa. não iniciada em prodi· 
gios e mistérios, pode tirar da 
Mensagem é que. em abril de 1960 
haverá, em Brasilla, em condições 
de ocupação, 2.868 unidades resi
denciais, a serem distribuidas en
tre os 3.868 servidores públicos do 
Primeiro Escalão da Primeira Eta
pa da marcha da burocracia para 
o Oeste, bem ·como entre os 63 Se
nadores, 330 Deputados e 11 Mi· 
nlstros do Supremo, afora os dos 
demais Tribunais Superiores, e. 
ainda, entre os 409 servidores do 
Poder Judiciário, os 572 da Câma
ra dos Deputados - já arroiados 
oficialmente - e os trezentos e 
tantos com que o Senado Federal 
patrioticamente contribuirá para a 
redenção do Brasil. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com pra· 
zer. 

O Sr. Pedro Ludovico - Vossa 
Excelência se refere às construções 
do Govêrno; mas se esquece das 
dos particulares. 

O SR. MEM DE SA- Precisava 
sab!'r quantas há. 

o Sr, Pedro Ludovico - Ignoro 
o número preciso, mas existem aJ. 
gumas. 

O SR. MEM DE SA - Não bas
tam algumas, são necessárias mi· 
!bares. 

O Sr. Pedro Ludovico - Pode ser 
cheguem a milhares; não sei o 
número exato. 

O SR. MEM DE SA-Na parte· 
da Mensagem do Sr. Presidente da 
Repúb!lca que cogita das transfe
rênctas a elas não se refere; cin
jo-me às informações de Sua Exce· 
lência. 

O Sr. Pedro Ludovico - Há um 
ponto em que discordo de V. Exa. : 
ua .censura que faz ao Palácio da 
Alvorada. 

O SR. MEM DE SA - Não fiz 
censura; apenas referência. à men· 
sagem. 

O Sr. Pedro Ludovico - O nobre 
colega censurou o custo do Palá' 
cio. 

O SR. MEM DE SA - Não cen
surei ! Apenas disse que custou 
trezentos e tantos milhões de cru
zeiros, coonforme consta da men
sagem. 

O Sr. Pedro Ludovico - Na ln· 
fiação em que vivemos, trezentos 
e tantos milhões de cruzeiros não 
representam mais que trinta mi
lhões, comparados com o valor da 
moeda há dez anos. 

O SR. MEM DE SA - Trinta mi· 
Ihões de cruzeiros já constituíam 
o próprio Orçamento do Brasil ! 

O Sr. Pedro Ludovico - O ediff. 
cio do Ministério da Fazenda 
custou mais de quarenta milhões 
de cruzeiros ao Govêrno Federal ! 

O SR. MEM DE ISA - Perdoe-me 
V'. Exa., mas está vendo fantas
mas. 

Tive a preocupação de não dizer 
uma palavra de louvor ou de cri: 
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tlca. Limitei-me aos têrmos da 
mensagem. 

o Sr. Pedro üudovico - Se Vos
sa Excelência menciona a, .área e 
o preço, está censprando. . · ... 

O SR. MEM DE SA -Não ! Faço 
apenas um confronto multo inte
ressante entre o Palácio do Govêr
no e o hotel em Brasilla. :ll:ste tem 
mais mil metros quadrados do que 
o Palácio Governamental. O Se
nhor Presidente da República foi 
condescendente, deu mil metros 
quadrados a mais para o hotel. 

o Sr. Pedro Ludovico - Sabe 
v. Exa. que, na cidade moderna 
que se está -construindo para Ca
pital do Brasil, os prédios devem 
ser feitos para o futuro. 

O SR. MEM DE SA - É o que 
também desejo em relação aos pré
dios para os _Senadores e Depu
tados. 

o Sr. Pedro üudovico - :ll:les se
rão construidos. 

O Sr. Moura Andrade - O no
bre orador permite um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Pois não. 

o Sr. Moura Andrade - Acredi
to que o Senado está realmente 
Impressionado com a oração de 
v. Exa. especialmente com a ma
neira como valoriza a Mensagem 
do Sr. Presidente da República. 

O SR. MEM DE SA - Claro ! 
Sou leitor assíduo, extremamente 
cuidadoso, da palavra oficial. 

o Sr. Moura Andrade- Perfei
to. v. Exa., com a sua preciosa 
inteligência e usando a a,Ua tribu
na que o povo lhe •conferiu, faz 
repercutir por todo o Pais, exata
mente a notícia mais grata ao 
povo brasileiro - a de que Brasí
lia é uma realidade. 

o Sr. Lameira Bittencourt -
Muito bem! 

O SR. MEM DE SA 
cio, é. 

O Falá-

O Sr. Moura Andrade - Está 
v. Exa. dando a notícia de que 
cêrca de dois milha.res de unida
des residenciais . . . --

0 SR. MEM DE SA - O Presi
dente da República é quem deu 
a noMeia; e o nobre Colega não 
Ignora que a palavra de S. Exa. 
tem mais ressonância que a minha.. 

O Sr. Moura Andrade - V. Exa. 
está sendo precioso instrumento de 
divulgação da palavra governa
mentaL 

O SR. MEM DE SA - Está Vos
sa Excelên-cia desmerecendo o Go
vêrno. A palavra do Prl'sidente da 
República tem multo mais reper
cussão do que a minha. 

O Sr. Moura Andrade - Tem 
V. Exa. razão quando, contestan
do o aparteante anterior, afirmou 
que não fazia quaisquer críticas 
às importânc-ias gastas com obras 
absolutamente necessárias. 

O SR. MEM DE SA - É o de
senvolvimento nacional. 

o Sr. Moura Andrade - ,verifico 
que v. Exa. tem entrado, ultima
mente, em uma linha de maior 
compreensão quanto às efetlvas e 
sérias realizações levadas a efeito 
pelo Govêrno no sentido do desen
volvimento econômlco do Brasil. 
Até poucos meses atrás, V. Exa. se 
Incluía entre os que não acredita
vam na mudança da Capital para 
Brasilla. 

O SR. MEM DE sA - Não é ver. 
dade I v. Exa. está completamen
te equivocado. V. Exa. é quem 
nunca deu muita atenção aos meus 
discursos nesta Casa, até que se 
tornou V!ce-Lider do Partido So-
cial Democrático. · 

O Sr. Mow·a Andrade - Todos 
tínhamos noticia de que V'. Exa. 
se incluía entre os que absoluta-
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mente não acreditavam na mudan
ça da capltaJ da RepúbJlca; quei
xava-se de que o Chefe da Nação 
pretendesse essa mudança e aflr. 
mava a impossibilidade de rcall
za.ção dêsse plano. 

O SR. MEM DE Sá- Criou Vos
sa Excelência um fantasma e ago
ra o vai destruir? Eu Invalido a 
afirmativa :preliminar : jamais fiz 
essa, declaração. Ao contrãrio, cri
ticava o Govêrno que estava rea
lizando Brasllla e o ritmo como a 
executava. 

o Sr. Moura Andrade - Agora, 
no entanto, V. Exa. se vê na. con· 
tlngêncla de analisar a Mensagem 
governamental. 

O SR. MEM DE 'SÃ. - Minha 
critica portanto, partia do pressu
posto do que o Govêrno estavlb fa· 
zendo. 

o Sr. Moura .Anclrade - Hoje 
não é mais pressuposto ? 

O SR. MEM DE SA - Continuo 
pensando no pressuposto. 

o Sr Moura Andrade -Entende 
V. Exa: que é um mal a contrução · 
de Brasllla ? 

O SR. MEM DE SA - Nos têr· 
mos em que o Govêrno a estã cons
truindo é um mal, uma loucura, 
uma. insânia. 

o Sr. Lameira BittencCYUrt 
Se v. Exa. conhecesse o pensamen
to e o sofrimento do resto do Bra. 
sll; se soubesse como o povo ela· 
ma por Brasilla, não faria essa 
afirmativa. 

O SR. MEM DE SA - Estou ven. 
do as greves; estou vendo o povo, 
dla a dia., mais desesperado; estou 
vendo o Presidente do Banco do 
Brasil, dizer, nos jornais, que cami
nhamos para uma revolução. 

o Sr. Lameira BittencCYUrt -
Não pode V. Exa. imputar a Bra. 
silia a responsabilidade dessa si· 
tuação. 

O SR. MEM DE SA - Estou 
vendo a "Marcha da Fome" dos 
operãrios; estou vendo os estudan
tes depredando tudo; estou vendo 
as greves nas estradas; estou ven
do uma verdadeira subversão so
ciaJ; estou vendo o Sr. Roberto 
Campos dizendo que é preciso gas
tar mais e acabar com o desequi
líbrio orçamentário. 

O Sr. Lameira Bittencaurt -
Entende V. Exa. que a culpa do · 
desequilíbrio orçamentãrio cabe a 
Brasilia? 

O SR. MEM DE SA - Estou 
vendo o Govêrno a.flrmar que não 
é possível permanecermos na si
tuação em que nos encontramos. 
É o que vejo; e por isso digo que 
a construção de Brasflia, nos têr
mos em que está sendo feita, é 
uma loucura, é um crime. 

Penso, no entanto, que V. Exas. 
estão desviando a minha atenção 
da. leitura e principalmente do 
compromisso que tenho com o no· 
bre colega Senador Paulo Fernan. 
des, o qual teve a gentileza de ce· 
der-me a inscrição 'com a condi· 
ção de não esgotar o tempo reser
vado ao Expediente. 

O Sr. Moura Andrade- Lamen
tamos tenha V. Exa. que ser bre
ve num assunto tão longo e im· 
portante. 

O Sr. Paulo Fernandes - Como 
o nobre orador está fazendo a pro
paganda de Brasília, com imenso 
prazer dispenso-o do compromisso 
assumido. · 

o Sr, Lameira Bittencourt -
Verifica o nobre representa.nte do 
Rio Grande do Sul que o ilustre 
Senador Paulo Fernandes é· um en
tusiástico admirador de Brasília. 

O SR. MEM DE SA - S. Exa., 
entretanto, tem assuntos a tratar, 
e eu seria deselega.nte. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Com grande pesar para seus adml· 
radores e companheiros. V. Exa. 
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é uma voz quase única, isolada, 
em todo o Bra.sil, e condenada pe
los brasileiros. 

O SR. MEM DE SA - ll: _a voz 
de todos os homens que nao de-
pendem do Govêmo. . . · .. 

. ·~ 
o Sr. Lameira Bittencourt -

A voz de todos os homens que não 
sabem o que sente e o que reclama 
o resto do Brasil ! 

O SR. MEM DE SA - . . . ou 
que não são da zona de Golània. 
Respeito a opinião do Senador Pe
dro Ludovico. S. Exa. é lógico, coe
rente e está cumprindo o seu de
ver, como todos os dos Estados de 
Goiás e Mato Grosso. 

o Sr. Lameira Bittencourt 
Ouça v. Exa. a. opinião dos repre
sentantes de todos os outros Esta
dos e verá que está em minoria. 
Verá que é voz isolada. 

O SR. MEM DE 'SA - Os ho· 
mens que não têm interêsse no 
assunto, que têm bom senso e ln· 
dependência, êsses profligam a ma
neira alucinada ... 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Não a.poiado ! V. Exa. nega que 
homens do maior Partido da Opo
sição - a União Democrática Na
cional - têm bom senso, patriotls· 
mo e independência?! Na pró· 
pria Oposição levantam-se vozes 
autorizadas pa.ra apoiar Brasilia.. 

O SR. MEM DE SA - . . . como 
s ã.o gastos os dinheiros públicos; 
o aparecimento dos escândalos e 
negociatas confessados, inclusive, 
por elementos da situação. Tenho, 
constantemente, criticado a manei
ra. verdadeiramente catastrófica 
pela qual se está construindo uma 
cidade no Planalto Central do Bra
sil. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Não · apoiado ! V. Exa. está de 
boa-fé, mas ignora completamente 
os fatos relacionados com a C'ons
trução de Brasilia. 

o Sr. Taciano de Mello - Per· 
mite o nobre orador um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com mui
to prazer. 

o Sr. Taciano de Mello - Re· 
cardo as palavras de v. Exa., di· 
zendo que Bra.silia, hoje, é uma 
loucura. Essas mesmas palavras 
foram ditas pela Oposição de 
Goiás, em 1935, quando Pedro Lu
dovico resolveu mudar a Capital 
para Goiânia.. E Goiânia lá está, 
no Planalto Central, como exemplo 
de trabalho e de grandeza para 
todo o Brasil; lá mesmo o Sr. Pre
sidente da República se Inspirou 
para prosseguir nessa. grande obra 
de renovação nacional. 

O SR. MEM DE SA - Falo ape. 
nas em nome das classes médias, 
esfomeadas e esmagadas pelas dcs- · 
pesas loucas do Govêrno atual; 
falo em nome das classes médias, 
mais ainda do que da.s classes 
obreiras, que não podem suportar 
o ritmo Inflacionário brutal, e que 
estão custeando os sonhos do Pre
sidente da República. S. Exa. tem 
dito - e reconheço que é verda
de - que não governa para o pre
sente. Realmente, para o presente 
êle é o governante mais Incapaz 
e Ineficiente que já se viu, porque 
só cuida do futuro, só olha para 
o futuro. ll:le é muito estreito ... 

o Sr. Lameira Bittencourt -
Não apoiado ! Governante inca
paz é aquêle que não cuida dos 
problemas do futuro. Será um go
vernante de visão muito estreita, 
aquêle que olhar somente para o 
presente, sem cuidar do futuro. 

O SR. MEM DE SA - . . . reco· 
nhece a sua Incapacidade de aten
der aos problemas presentes, de 
corrigir a.s malversações e a desor
ganização administrativa e de 
cuidar dos problemas imediatos da 
situação atual das massas operá·· 
rias, e, sobretudo, da.s classes mé
dias brasileiras, só tratando das 
obras que favorecem o enriqueci· 
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menta dos grupos económico-finan
ceiros que, êsses sim, lucrarão com 
a construção de Brasília. 

o Sr. Lameira Bittencourt -
Para responder a. V. Exa., Sena
dor Mem de Sâ, bastaria pedir o seu 
próprio testemunho sõbre o senti
do da grande expressão econômi
ll'a, não só para o futuro mas para 
o presente, das obras de Furnas e 
Três Ma.rlas. Um Govêrno que 
constrói Fumas e Três Marias é 
um Govêrno incapaz, como acusa 
v. Exa. ? Um Govêrno que eonstrói 
Furnas e Três Marias, que promo
ve a expansão rodoviária do País, 
que aumenta. a energia elétrica; 
que dá ao Pais o impulso que o 
Presidente Juscelino Kubitschek 
está dando, é um Govêrno inca
paz ? lll um Govêrno que não 
cuida do presente ? E será um 
crime olhar para o futuro de sua 
Pátria? 

O SR. MEM DE SA - Um Go
vêrno. que acumula o deficit de 100 
bilhões em três anos é um Go
vêrno Incapaz. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite v. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SÁ - Perfeita
mente. ti: um prazer debater com 
um homem de sua capacidade, de 
sua educação, de sua fidalguia. e 
de seu espírito. 

O Sr. Je!ferson de Aguiar -
Nobre Senador Mem de Sâ, tenho 
a Impressão de que o surto infla
cionário, cujo impacto é tão apre
ciado e tem ênfase especial no dis
curso que profere, não tem apenas 
causas endógenas, mas também 
exógenas, que se. refletem em tô
das as nações. Tanto é assim que 
o Brasil perde suas características 
econômlcas de País exportador de 
matérias-primas, para Importar 
produtos manufaturados, passando 
a uma fase económica de indus
tria.Jização. Necessàriamente, tem 
que sofrer os impactos do desen
volvimento económico num surto 

que é exigido :pela própria hora 
que atravessamos. Se o Brasil não 
levar em .consideração a fase em 
que se encontra, para ascender a. 
outro estágio, não poderá aprovei
tar-se da oportunidade histórica 
com que se defronta. Ao criticar 
Brasília, imputando ao Presidente 
Juscelino Kubitschek todo o sofri· 
mento que padece o nosso povo, 
V. Exa. não demonstra o mereci
mento intelectual de que é porta
dor. Brasil!a Importa apenas em 
1,9% do Orçamento da República, 
enquanto os favores de ordem pes
soal, os aumentos de vencimentos 
e outros beneficias que o Congres
so tem concedido com mensagem 
do Executivo e e:xaspera.ção das 
providências sol!C'itadas, e que pro
vocam o desequilíbrio. Os meios 
de pagamento, lançados em cir
culação, permitem, então, maior 
procura e redução da oferta, tra· 
zendo como conseqüência majora
ção de preços. Não nos devemos, 
também, esquecer de que os pro
dutos de nossa exportação são con· 
siderados gravosos, num regime de 
obliteração econômlca. Dentro em 
breve, nossa Balança Comercial es
tará em situação deplorável, per· 
niciosa. Por consegülnte, a. res. 
ponsabilldade cabe a todos os ho
mens públicos que não tiveram 
ainda a percuciência de análise su
ficiente para enfrentar e solucio
nar os problemas. Com o nosso 
comodismo caboclo, preferimos la
dear ~ questões sem solvê-las, con· 
cedendo aumentos .de vencimentos 
e salários para protelar uma 'situa
ção sempre a.flltl va. Todos nós te
mos assim procedido, exclusive eu, 
que fui voto venddo na Câmara dos 
Deputados ao negar aumento de 
vencimentos a civis e militares. Na 
oportunidade, fiz uma declaração 
por escrito, demonstrando que mar· 
chávamos inapelàvelmente para 
uma hiper-inflação, ou lnfla.çã.o 
galopante. Cheguei a citar Sa
muelson, Professor do Instituto de 
Tecnologia da Universidade de 
Massachussets que mostrava que, 
durante a Guerra. da Secessão, as 
donas de casa, em lugar de leva-
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rem carrinho para transportar suas 
compras e o dinheiro no bôlso, 
conduziam o dinheiro no carrinho 
e a. mercadoria comprada no bolso. 
V. Exa. há de convir que todo êsse 
drama que sofremos. não é resul
tante de Brasilia, e, sim, cons·e, 
qüência imediata da nossa total 
Incapacidade de a.nalisar os pro· 
blemas nacionais. 

O SR. MEM DE SA- O aparte 
de V. Exa. é uma brilhante de· 
monstração da -cultura econômlca 
e capa.cidade. 

O Sr. Jefjersrm àe Aguiar -
Sou. humilde estudioso, dlsctpulo de 
Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SA - Com tal 
erudição, V. Exa. faz rápida mis
tura. dos problemas nacionais, oa
ra atingir o objetlvo que quer. che
gou, entretanto, a.o que eu dese
java : reconhece que estamos em 
regime de Inflação galopante e 
que o Govêrno é Incapaz para con
tê-la. :1!: exatamente a minha tese. 

O Sr. Jefferson àe Aguiar -
Minha. declaração de voto foi pu· 
blicada no Diário do Congresso Na
cional de 6 de março de 1955. 

O SR. MEM DE SA - Sr. Presi
dente, dizia eu: (Lendo) 

Em f111ce de tais cifras, uma 
onda de perplexidade submerge a 
capacidade especulativa. de qual
quer homem medíocre. Estarão na 
encantada Capital, na data pres
crita, os 3.868 servidores do Pri
meiro Escalão da. Primeira Etapa 
que, já a partir de julho próxi
mo, Iniciarão a vanguarda da Ban
deira ? Ou haverá, até lá, apenas 
um Primeiro Núcleo de um Pri
meiro Escalão da. Primeira Eta• 
pa ? Levarão as fam!Iias êstes des
bravadores, ou se verão obrigados 
a viver longe delas, tal como su
cedeu aos das falanges de Borba. 
Gato ? Se lhes fõr garantida a 
mercê de •Conservarem no Planal
to a vida normal de seus lares, 
irão para as 2.868 unidades resl-

denclals dos 76 blocos ? E os sol
teiros, viúvos, desquitados, sem fa
mília? 

Haveria a Indagar também quan
to às residências dos Exmos. Se· 
nhores Ministros de Estado, Emi
nentes Chefes das Casas Civil e 
Mllita.r, Chefes, Sub-Chefes e Ofi· 
clals de Gabinete, mas com pro
priedade será dito que tal proble
ma não deve afligir um parlamen
tar, nem mesmo do PSD ou do 
PTB, quanto mais do PL. A êste 
cabe a aflição, esta sim, sem pos
sível contra.dita, no que concerne 
à aposentadoria (no sentido de to· 
mar aposentos, apenas ... ) dos Se· 
nhores Senadores, Deputados, Ser
vidores do Poder Legislativo e dl
letas famílias. 

Para onde vão estas 1.300 famí
lias dedicadas ao serviço do Capi
tólio bra~illano ? Das 2.868 unida- · 
des residenciais, dos 76 blocos, ape
nas 768 e 22, respectivamente, es
tão sendo construídas pelo IPASE, 
Afigura.se, a quem perscruta o do
cumento oficial, que a construção 
de tais ediffcios representa um1 
grande negócio, propiciado pelo 
providente govêrno às combalidas 
autarquias de Previdência, eis que 
tôdas foram contempladas e tôda.s 
se apressaram a investir nada me
nos de 4 bilhões e 739 milhões de 
cruzeiros tirados de suas arcas ras
pada-s, naqueles 76 blocos iniciais. 
Nem a CAPFESP, que no Rio Gran
de do Sul acaba de suspender a 
assistência hospitalar e os servi
ços de labora tório a seus associa
dos (não obsta.nte lhes continuar 
cobrando as contribuições respecti
vas), por absoluta falta de recur
sos, nem a CAPFESP fugiu aos lu
cros do novo eldorado, tomando a 
si 11 blocos com 456 unidades, e 
assim se antecipando à "revolu
ção bra.nca" ·com que o patrono de 
tôdas elas, presidente do PTB, pro
mete salvar o País depois do de
senvolvimento a que ·as metas o 
levaram. 

Sendo assim, não seriam descabi
das as perguntas rela.tivas ao pla
no económico traçado pelos Insti
tutos para os pingues lucros que 

I) 
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estas construções lhes devem asse
gurar. Vão vender ou alugar o:~s 
apartamentos ? Que tabela.s de ju. 
ros e amortizações, ou de locações, 
justificarão os sacrifícios daqueles 
investimentos? 

Fujamos de tanta perquirlção, li· 
mitando-nos ao essencial do !nte. 
rêsse de um pa.rlamentar, cuja 
preocupação pelo alojamento dos 
membros e servidores do Poder Le
gislativo, na futura Capital, se não 
merecer louvores, ao menos não 
poderá ser acoimada de lmpertl· 
nente blsbllhotlce. 

Assim, Sr. Presidente, tomo a ln!· 
clatlva de formular, a. seguir, as 
perguntas mínimas relacionadas 
com a primeira meta dos Senado
res, Deputados e servidores de am
bas as Ca.sas do Congresso, ao te
rem a felicidade de se mudar para 
Brasüla, a meta que s~mente será 
atendida com uma Operação : -
a Opera.ção. Teto (OPeTe). 

Se a Mesa do Senado estiver ha
b111tada a respondê-las, rogo que 
V. Exa. as receba com a tolerân
cia habitual, colhendo a. oportuni
dade para tranqü1llzar 1.300 fami· 
lias incertas sôbre as delicias que 
o futuro próximo lhes reserva. Se, 
porém, ·como é de temer, nem a 
egrégia Comissão Dlretora. do Se· 
nado estiver a par das providên
cias tomadas pela NOVACAP nes
te capítulo, prosáico, porém huma· 
no, ouso lmpetrar, nos têrmos re
gimentais, sejam os quesitos trans
mitidos a quem de direito, a. fim 
de que se tornem conhecidas as 
soluções, evidentemente já assen
tadas, em que os parlamentares 
braslleiros se libertarão dos tor· 
mentos da ex-maravllhosa capita.l 
guanabarina. Qualquer que seja 
a contestação - que àbvlamente 
será prestada com urgência., por 
versar problemas banais e resol· 
vidos - sentir-me-e! bem pago com 
os agradecimentos, que me não re
gatearão os construtores de Brasi· 
lia, pela ensancha que lhes ofere· 
ço de tra.zerem a público os segre
dos que modestamente estão guar. 
dando até o presente, temerosos da 

consagradora homenagem que os 
membros e servidores do Poder Le· 
gislatlvo lhes hão de tributar, mais 
dia, menos dia. 

Eis as perguntas que de momen
to me ~nqu!etam a plarcldez do co· 
ração sedentário : 

1. Os 63 Senadores, 330 Depu. 
tados e 900 servidores do Poder 
Legislativo encontrarão em Brasí
lia moradias prontas, em condi
ções de serem habitadas, com ser
viços de água, luz e esgôto, no dia 
21 de m!llrÇo de 1960 ? 

(Explicação : - Diz-se 21 de mar
ço e não 21 de abril, data da 
transferência da Capital e, por
tanto, da instalação dos trabarlhos 
legislativos no alcunhado Municí
pio Federal, porque, até nas Fôr
ças Armadas, se dá um mês, cha
mado "de trânsito", parra os ofi
ciais removidos se instalarem na 
nova guarnição. Em falta de le
gislação específica, para os mem
bros do Congresso, audaciosamen
te !~~dotamos as normas e usanças 
militares.) 

O Sr. Francisco Gallotti - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - PoiS não. 

O Sr. Francisco Gallotti - Como 
sabe V. Exa., esta Casa elegeu 
uma Comissão de Senadores que 
cuidam, just!!Jmente, da instalação 
do Senado Federal em Brasíl!a. 
Para al! já se dirigiram por duas 
vêzes, os membros dêsse órgão, 
acompanhando os trabalhos na 
nova. Capital, apresentando suges
tões etc. Na última reunião reall
zada há poucos dias o 'Secretário 
da Comissão, que está dlàrlamen
te em contato com o DASP, tra
tando dos assuntos referentes à 
mudança para. Brasil!a, expôs de 
maneira clara todos os aspectos 
dessa questão. Na ocasião, trata· 
mos justamente do assunto conti· 
do na primeira. pergunta de Vossa 
Excelência. Verifico que ainda não 
lhe chegou às mãos o questioná
rio a ser respondido - o que eu 
e outros Senadores já preenche-
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mas - declarando o tipo de habi
taç.áo que necessita ·ou pretende 
ter em Brasilia, indicando os cô
modos que a mesma deverá. con
ter. O problema., portanto, está 
bem focalizado. Resta apenas que 
cada Senador e cada funcionário 
do Senado informe ao DASP, a fim 
de que êste o atenda quanto à mo: ". 
radia. . A mudança também já foi 
examinada. Elaboram-se orçamen
tos e criam-se organizações não só 
para o engrada.mento no Rio de Ja
neiro dos móveis dos que os dese
jam transporta.r para Brasilla, co
mo para o reC'eblmento dêsses uten
sflios na nova Capital. Verifica, 
assim, v. Exa., que, quanto ao pri
meiro item formulado, a Comissão 
do Senado, encarregada do assun
to, pode oferecer-lhe explicações ca
bais. 

O SR. MEM DE SA. - Veja que 
V. Ex:a. não ouviu minha frase a.n· 
terlor, quando eu dizia que a con· 
testação ôbvia será prestada, com 
urgência, por versar problemas ba· 
nals e resolvidos; e que sentir-me
e! bem pago com os agradecimen
tos que me não regatearão os cons
trutores de Bra.sUia, pela ensa.ncha 
que lhes ofereço de trazerem a pú
blico os segredos que modestamen
te estão guardando até o presente, 
temerosos da eonsagradora home
nagem que os membros e servido
res do Poder Legislativo lhes hão 
de tributar, mais dia, menos dia. 

O Sr. Francisco Gallottl - Veri· 
fica V. Exa. que não há segre
dos. O assunto já foi debatido. 

O SR. MEM DE SA - Não há. 
razão para 'V. Exa. se estar incor· 
parando à direção da NOVACAP e 
antecipando a resposta ao meu re· 
querlmento. Eu a espero com to· 
dos os dados solicitados. 

O Sr. Francisco Gallotti - Quem 
nos enviou o questionário foi o 
DASP, órgão oficial, encarrega.do 
pelo Sr. Presidente da República. 

O 'SR. MEM DE SA - Pretende 
V. Exa. que eu não faça o reque
rimento ? Está V. Exa. em condi
ções de respondê-lo ? 

O Sr Francisco Gallottt - Sin
to-me obrigado, como membro da 
aludida Comissão, a esclarecer 
V. Exa,. que, no entanto, procederá 
como melhor entender. Cabia, re· 
pito, dar esta explica~ão. Se Vos
sa Excelência não a recebe com 
prazer, a Maioria a recebe satis
feita. 

O SR. MEM DE SÁ - Estou 
dando, até, aplausos antecipados. 

O Sr. Francisco Gallotti - N'ão 
hã de que. 

O Sr. Moura Andrade- Permite 
o nobre orador um aparte ? 

O ISR. MEM DE SA - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Moura Andrade - .Apar. 
teava eu V. Exa. quando, lnespe
ra.damente, senti que já trovejava 
sôbre o Senado uma tempestade; e 
não pude concluir. Recolhi-me ao 
silêncio e esperei pela bonança. 
Queria apenas congratular-me com 
V. Exa. por mais essa demonstra· 
çã.o de inequivoca inteligência po
litica que mais uma vez revela 
confirmando suas tradições de ha· 
bllidades no trato dos assuntos nes
te Parlamento. Inaugura o nobre 
colega novo sistema. de crit!ea a 
Brasflla. Não podendo mais fa
lar contra a mudança para a nova 
Capital, porque é uma. evidência, 
começa a discutir o problema em 
outro terreno. Quer saber se os 
alojamentos já prontos darão para 
a mudança. Isto é altamente be
néfico a.o próprio Govêrno, porque 
V. Exa., ao inaugurar a nova ma
neira de criticar Brasilla, :confessa 
a tôda a Nação que a mudança se 
fará no dia marcado e que os alo
jamentos já existem. Tem apenas 
dúvidas sôbre se bastam. Parece
me, então, que esta.mos muito per· 
to de satisfazer V. Exa. plenamen. 
te e de o Integrarmos em pouco 
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tempo no pensamento e no otimls
mo que representa Brasílla para 0 
Bras11. 

O SR. MEM DE SA - V. Exa. 
é que está dando a. noticia 

O Sr. Moura Andra!Ze - Os alo
jamentos também serão completa
dos em tempo pela mesma razão 
por que a mudança se fará no 
tempo devido. Felicito V. Exa. pela 
maneira como abordou êste assun
to e pelo brilho e repercussão que 
deu às palavras da. mensagem ofi. 
cial, declarando, inclusive para as 
hostes Insatisfeitas que V. Exa.. re
presenta, que já não é mais possí
vel Impedir-se a transferência para 
Brasilia, nem discutir-se se haverá 
ou não mudança. Não se discute 
mais sôbre a cidade. Agora, va
mos discutir sôbre cómodos, sôbre 
al~jamentos parciais na cidade. 
Nao se discute sôbre edifícios, dis
cute-se a propósito de salas. Daqui 
a pouco não se discutirá sôbre sa
las e quartos; discutir-se-á sôbre 
mesas, ser.retárias, carteiras e ca
deiras. Por fim, quem sabe se não 
se discutirá a respeito de um copo 
dágua pa.ra matar a sêde daqueles 
que tanto falaram de Brasilia e 
que apenas puderam secar na bôca 
a saliva natura.! ? 

O SR. MEM DE SA - V. Exa. 
é que tem razão para. se felicitar, 
porque fazendo aJusões à minha 
Inteligência, deu, mais uma vez, 
manifestação à sua, que ainda é 
maior do que Imagina. 

V. Exa. que faJa, evidentemente, 
em nome dos satisfeitos - porque 
eu talo em nome dos Insatisfeitos 
- andou apressadamente, com a 
Inteligência rápida que tem, che
gando a afirmações que eu, abso
lutamente, não subscrevi. Apenas 
repito o Presidente da República; 
êste, sim, diz em sua Mensagem 
que a mudança vai ser em 21 de 
abril de 1960. 

O Sr. Moura Andracle - Pode 
V. Exa. estar ·certo de que repete 
com muito acêrto. 

O SR. MEM DE SA - Eu não 
digo que existem casas; eu pergun
to. É justamente êste o objetlvo 
do meu requerimento: perguntar. 
Sigo, portanto, na sua leitura. 

2. Os Excelentíssimos Senhores 
Senadores e Deputados, bem como 
funcionários do Legislativo, terão 
direito de escolher as suas mora
dias, conforme os gostos e tendên
cias de suas Exmas. Senhoras, seus 
hábitos e exigências familiares e, 
ainda, as possibilidades de seus or
çamentos sem "restos a pagar" -
ou o número das residências lá dis
poníveis apenas coillicide, exata
m!'!nte ou escassamente, com o 
numero dêles, sem possibilidade de 
opção? 

3. Haverá casas Independentes, 
com ou sem pequenos jardins, po
mares e hortas, para os que 1Jre
ferlrem ou estiverem acostumados 
a. êste tradlci9nal tipo de moradia, 
ou todos terao, queiram ou não, 
de viver em blocos de apartamen
tos, mesmo numa cidade em que, 
segundo se pode presumir, à dis
t~ncla, o problema da concentra· 
çao demográfica e das dificulda
des de transporte e de tráfego ain
da não deve ser dos mais críticos ? 

O Sr. Francisco Gallottt - Per. 
mlte V. Exa.. mais um aparte ? -
~Assentimento do orador) - Dese
Jo saber se V. Exa., conscientemen
te, acha que, hoje em dia, no lUo 
de Janeiro, um Senador, um Depu. 
tado, um funcionário público, es
pecialmente, pode se dar ao gôsto 
de escolher tudo Isso que está ai 
desenhando - casas lndependen· 
tes, ·com ja.rdim, pomar etc. ou terá 
que se sujeitar às circunstâncias 
da vida atual da nova Capital Fe· 
deral. · 

O SR. MEM DE SA - Dou a 
prova a V. Exa. O Deputado Jã
nlo Qua.dros conseguiu uma casa 
com jardim. Vai morar no Méier. 

O Sr. Francisco Gallotti - Vos· 
sa Excelência não deve invocar o 
fato de o Deputado Jânlo Quadros 
Ir morar no Méler, porque todo o 
Pais sabe o que isso significa. 
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O SR. mM DE SA - Estou de· 
monstrando que é possível. 

O Sr. Francisco Gallotti - O 
Sr. Jânlo Quadros pode proceder 
dêsse modo. Pergunto a V. Exa., 
qual o funcionário públlco, e h:o.~ 
mem comum, que pode alugar casa· 
Idêntica. 

O SR. MEM DE SA - Conheço 
servidores dêste Senado que, por 
prcfcrlr:em morar em casa c-om 
jardim e terreno, moram em Nite
rói. Se V. Exa. quiser, cita.rei 
nonte e apresentarei o funcionário 
a Vossa Excelência. 

o Sr. Francisco Gallotti - Será 
a exceção, para co~flrmar a re
gra. V. Exa. sabe que a.s condi· 
ções de vida do Rio de Janeiro 
não permitem às senhoras o luxo 
de escolherem o palácio ou pala
cete que V. Exa. está deserevendo. 

O SR. MEM DE SA - Então, 
casa com horta é palacete ? 

O Sr. Francisco Gallottt - Vos
sa Excelência sabe o que quero di
zer, como eu ,compreendó o alca.n
ce de suas palavras. 

O SR. MEM DE SA - Ao con
trário; é motivo de economia.. Dá 
para criar galinhas e ter ovos ba
ratos. 

o Sr. Francisco Gallottt - Esta
mos nos entendendo. Apenas Vos
sa. Excelência não quer dizer que 
me compreende. 

O SR. MEM DE SÃ- V. Exa. 
compreende demais. (Lendo) 

4. Admitindo que não exista a. 
padronização compulsória de apar
tamentos ou casas, havendo aJguns 
ou algumas, melhores que outros, 
ou outras, quanto às condições de 
confôrto, para. famillas de Igual 
número de membros - qual o cri
tério de sua distribuição ? o do 
sorteio, o do pistolão, o da solida
riedade ao Govêrno, o do prestigio 
pessoal, o da "fila" de Inscrições, 
o do "peito, ? 

5. No caso dos blocos de apar· 
tamentos, aceita a. compulsorleda· 
<le da PElidronlzação, qual o crité
rio para a distribuição dos mora
dores entre os de frente, os ln ter
nos ou de fundos, com vista e sem 
vista? 

6. Qual a área útil dos a.parta· 
mentos ou casas, para os diversos 
tipos de familla : sem filhos, com 
um, dois, três, quatro, clnC"o, seis 
etc. filhos, sobrinhos, netos, cunha
das etc. ? Para uma familla. de 
parlamentar com dois filhos a área 
atingirá a um por ·cento da do 
Palácio da Alvorada. (13() metros 
quadrados) ? 

7. Os parlamentares que con· 
cluirem seus mandatos em 31 de 
janeiro de 1963 e não tiverem a 
ventura da reeleição, - V. Exas. 
desculpem o lnterêsse politico que 
vai nessa. pergunta - poderão con-. 
tinuar ocupando as residências que 
lhes tocarem, ou serão despejados 
a fim de que os novos mandatá
rios nelas se instalem ? 

8. Das 2.868 unidades residen
ciais, a que se refere a. Mensagem 
do Exmo. Sr. Presidente da Repú
blica, quantas estão destinadas aos 
Senhores Membros e funcionários 
do Poder Legislativo e quantas aos 
3.868 servidores Integrantes do Pri
meiro Escalão da Primeira. Etapa 
da transferência dos órgãos do Ser
viço Público ? 

.. ' O Sr. G-uido M oncUn - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SÃ - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Gutdo Mondin - Sou mu
dancista; entusiasta; entusiasta 
da muda.nça da Capital para Bra. 
sma. 

O SR. MEM DE SA - Fica-lhe 
multo bem êsse sentimento. 

O Sr. Guido MoncZin - Venho 
de uma residência multo ampla,, 
minha casa em Põrto Alegre. Por 
causa das dúvidas, resolvi treinar 
aqui no Rio, e mudei-me pa.ra um 
apartamento de tais dimensões que, 

I 
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tendo comprado um refrigerador, 
resolvi colocar o apartamento den
tro dêle, porque não cabia no apar. 
tamento. 

O 'SR. MEM DE SA - Erlh mui· 
to mais fácil V. Exa. entrar no 
refrigerador. V. Exa. está resol· 
vendo o assunto de forma multo 
parcial, direi mesmo Infeliz, porque 
tem mandato de oito anos e não 
creio que sua famililh · possa ficar 
durante todo êsse tempo longe de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Guida MOTildin - É evi· 
dente. 

O SR. MEM DE SÁ - De modo 
que a solução de V. Exa. é pes
soal; não vai resolver o problema. 
Todos sabemos que não é bem o 
chefe da fami!1a quem resolve ês· 
ses assuntos. 

O Sr. Victorino Freire - Estou 
de acôrdo com Vossa. Excelência. 

O SR. MEM DE SIA - 9. Qual 
a acomodação ou alojamento reser
vado aos servidores do Poder Le· 
glsla.tlvo que não tiverem família 
ou as nã.o quiserem transportar 
para, Brasilia ? Existem ali pen
sões, casas de eômo·dos, pequenos 
apartamentos, hotéis, com preços 
acessiveis aos vencimentos que êles 
percebem? 

10. Para as famiiias dos servi· 
dores do Poder Legislativo exis. 
tem asseguradlhS, em 21 de março 
de 1960, casas ou apartamentos 
adequados a elas e aos seus res· 
pectlvos e diversos padrões de 
vida ? Qual o critério estabelecido 
para a· distribuição delas ? Os 
funcionários do Poder Legislativo 
têm preferência sôbre os 3.868 dos 
órgãos do Serviço Público que ln· 
tegram o mencionado Primeiro Es· 
calão ? 

11. O Presidente e o Vice-PreSI· 
dente do Senado, bem como o Pre. 
sldente da Câmara dos Deputados, 
especialmente o primeiro, que tam· 
bém é Vlce·Presidente da Repúbll· 
ca. e Presidente do PTB, terão di· 
reito a moradla.s especiais - se· 

não Palácios, pelo menos Palace
tes, ("Palacetes do Crepúsculo", p, 
ex.) já prontos a 21 de março de 
1960 - ou serão confinados, tam
bém, nos apartamentos-padrão dos 
76 blocos dos IAPs ? 

12. Haverá em 1960, em Brasí· 
lia, em pleno funcionamento, esta
belecimentos escolares em todos os 
graus e séries, para os filhos dos 
Srs. Parlamentares e servidores pú
blicos, para lá transferidos, ou se 
verão êstes forçados a ma.ntê-los · 
em Internatos em outras cidades ? 
Caso não disponham de recursos 
para tanto, qual a. solução lmagi. 
nada além da. instalação de cam
pos de recreio e de futebol onde 
as crianças e os Jovens possam 
gastar o seu tempo na Nova Capi· 
tal, alimentando a Ignorância, bra· 
sllelra? 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - É 
realmente muito Importante -êsse 
item, porque um pai, qu!Nldo se 
muda com os fllhos par9 uma cl· 
dade qualquer, cogita, primeira· 
mente, dos estabelecimentos de los· 
trução em que poderá matriculá
~os. Se êsse requá!siro mão está 
prêvllhlllente garantido, a mudan· 
ça. será um desastre. 

O SR. MEM DE SA - V. Exa. 
fala como experimentado e exem. 
piar chefe de famllla. 

o Sr. Fernandes Távora - Obri· 
gado a Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SA - (Lendo). 
13. Que dificuldade especial en· 

centrara-m as àutoridades compe. 
tentes, ou da NOVACAP, para sa. 
ber o número de servidores do Se· 
nado Federal, pois que a 15 de 
março último a Mensagem Presi. 
denclal acentuava, com indisfarça.. 
da melancolia : - "Com re!erên· 
C'ia ao Poder Legislativo, ainda não 
se fixou o número de servidores do 
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Senado, sabendo-se que da Câma.· 
ra dos ~putados seguirão 572" ? 
Será tão árdua esta Investigação, 
ou pela omissão desta cifra será 
lícito inferir da capacidade de pre· 
visão, planeja,mento .. e execução. ·da 
NOVACAP em matéria de aposen
tadoria para o Poder Legislativo 
em Brasilla ? 

'São estas, Sr. Presidente, as pri
meiras Indagações que a fé na pa
lavra oficial da mensagem e as 
perplexidades suscitadas por seus 
têrmos e dados, um tanto hermé
ticos ou confusos, me levam a for
mula.r e que imploro ;v. Exa. trans
mita à. competência das autorida
des desbravadoras do sertão e do 
desenvolvimento nadonal. Atrevo
me a ressaltar, vaidosamente, te
mendo que ninguém o faça, a ines
timável valia desta colaboração 
sincera ao ideaJ mudancista na 
data impreterivel de 31 de abril 
de 1960. 

Sr. Presidente, êste o Requeri
mento que dirijo à Mesa do Sena
do, solicitando que ela, se tiver 
elementos, responda; caso contrá
rio, transmita-o às autoridades com
petentes. <Muito bem. Muito bem. 
Palmas. O orador é cumprimen
tado). 

Durante o discurso do Se
nhor Mem ele Sá, o Sr. Filinto 
Miiller deixa a caclelra d.a pre
sidência, assumindo-a o Se
nihor Cunha Mello. 

Vem à Mesa, é lido e deferi
do, o seguinte 

REQt1EIIll\IENTO 

N.o 65, de 1959 

Exmo. Sr. Presidente, 

Na recente Mensagem que o Ex
c-elentisslmo Senhor Presidente da. 
RepúbUca dirigiu ao Congresso Na
cional, poucas semanas faz, sole
nemente se reafirma que estão em 
célere construção as obras da Nova 
Capital, ."de modo que, a, 21 de 
abril de 1960, ali se instalem os 
Poderes da República". 

Como êstes Poderes são consti
tuídos por pessoas físicas que, via 
de regra, têm famílias e, por há· 
bito, carecem de casas pa.ra resl· 
dir, mais ou menos razoàvelmente, 
não parece fora de propósito que 
um parlamentar, embora da Oposi
ção, se preocupe em saber se, na 
data lndiC'Ibda, haverá em Brasilia 
habitações suficientes e em condi
ções sofrlveis para acolherem os 
membros e os funcionários do Con· 
gresso Nacional, com suas respei
táveis senhoras espôsas, filhos e 
dependentes, sem falar. por ora. 
nos netos, sobrinhos, cunhada-s, no
ras, genros, sogro e sogra que, por 
vêzes, com ou sem felicidade, com· 
pletam os lares até dos habitantes 
do sertão. 

Por enquanto, consoante se pod~ 
ler no venturoso documento citado, 
apenas uma das pessoa.s integran
tes dos mencionados Poderes da Re
pública já viu resolvido o humano 
problema da moradia familiar em 
Brasilia - foi a. do Exmo. Sr. Pre
sidente da Repúbllca, autor da 
Mensagem, aliás. A ·crer no que 
ali se diz, como creio deve ser, 
além de outros motivos pelo respei
to Que merece a autoridade cons
tituída e pelo principio da harmo
nia, dos Poderes, forçoso se faz re
conhecer que a Novacap se saiu 
brilhantemente desta tarefa pri
mordial. Se ultimou apenas a re
sidência de uma das centenas das 
pessoas constituintes dos Poderes; 
se ultimou apenas a residência do 
Exmo. Sr. Presidente, certo é que 
o fêz com largueza e liberalidade, 
sem falar no bom gôsto, que, êste, 
é de fazer a. Europa, mais uma 
vez, curvar-se, humUhada, diante 
do Brasil. A casa residencial do 
Exmo. sr. Presidente conta. -
está escrito - nada menos de 
13.000 (treze mU) metros quadra
dos de área, apena.s um mil menos 
que a do universalmente famoso 
Brasília Palace Hotel que, segun
do se diz, pode albergar mais de 
cem casais, com folga e .. eonfôrto. 
Aquela habitação, denominada Pa
lácio da Alvorada, custou 344 mi-
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lhóes de .cruzeiros, conforme anda 
impresso, enquanto o Hotel saiu 
por 262 milhões, pois não devemos 
medir despesas miúdas na cruzada 
em prol de nosso desenvolvimento 
económico. 

Ora, ainda reconhecendo a. Inco
mensurável distância que separa as 
necessidades de bem-estar e a ca
tegoria da familia Excelentíssima 
do Excelentíssimo Sr. Presidente 
dar República e aquelas de meros 
Senadores ou Deputados - ainda 
que governistas - não se afigura 
extravagante Imaginar que tam. 
bém estas tenham direito a um 
teto com os requisitos mínimos de 
luz, espaço e higiene. Algum espf. 
rito exigente poderia até imaginar 
que os congressistas lograssem o 
tratamento que diretores da NOVA
CAP, zelosamente alcançaram, com 
belos "bungalows", em melo de far. 
tos terrenos. Ponderados e modes
tos, conhecedores da. posição que 
a prática do regime lhes reservou, 
os parlamentares, porém, se con
tentam eom o seu quinhão de sa
crifícios nesta marcha triunfante 
da civilização brasl!1ana. 

Entreta.nto, pôsto que imbuídos 
do melhor espírito pioneiro, verlfi· 
cam que a fala presidencial ao 
Congresso se mostra, no capitulo 
de alojamento a seus resignados 
Membros, ou confusa ou omissa. 
Jt verdade, na página 43 se lê que 
"as construções destinadas a resi
dências, sob a responsab1lldade das 
Instituições de previdência, obede
cem ao seguinte programa : 

11 blocos, a ea.rgo do IAPB, com 
456 unidades; 

11 blocos, a cargo do IAPC, com 
432 unidades; 

10 blocos, a cargo do IAPI, com 
336 unidades; 

22 blocos, a cargo do IPASE, com 
768 unidades; 

11 bloeos. a cargo do IAPETC, 
com 420 unidades; e 

11 blocos a. cargo da CAPFESP, 
com 456 unidades - o que nos dá 
o total de 76 blocos com 2.868 unl- . 
dades. 

Há referências, ainda, a 500 ca· 
sas e 33 blocos de apartamentos da 
"Casa Popular", ma.s ao embalo do 
mais risonho otimismo, julgo não 
se devam lmaglná·las vinculadas 
aos ilustres representantes do 
povo ... 

Adiante, à pág. 48, diz-se que "de 
acôrdo com o plano a.provado, a 
transferência (da Capital, isto é, 
dos Poderes da Repúbllea) se pro
cessará em três etapas, devendo a 
primeira estar concluida a.ntes do 
dia 21 de abril de 1960". Linhas 
após, (pág. 49) acrescenta-se : -

"A partir de julho do corrente ano, 
já começarão a seguir servidores 
que constituem o Primeiro Esca
lão da denominadar Primeira Eta· 
pa (as maiúsculas consagradoras 
são da mensagem) da transferên· 
ela dos órgãos do Serviço Públleo 
para Bra.si!ia. :t!:sse esealão com· 
põe-se de 3.868 servidores. A Pri· 
meira Etapa (sempre com maiús
culas) prevê a localização, na Nova 
Capital, de 11.033 servidores do Po
der Executivo e 409 do Judiciário". 
Por fim, no fim do período, uma 
ligeira aJusão ao problema do Po
der Legislativo para dizer que "ain
da não se fixou o número de ser
vidores do Senado, sabendo-se que 
da Câmara dos Deputados seguirão 
572". 

Os números, embora ou porque 
oficiais, perturbam o observador 
des~teostumado à vertigem. Pondo 
de lado a "Primeira Etapa" - que 
incorpora a Brasilia. 11. 033 servi· 
dores, só do Executivo - e flcan. 
do apenas no minúsculo "Primei
ro Escalão", devemos ter, a partir 
de julho do corrente ano, 3.868 
servidores estabelecidos na. metró
pole que vai encher os espaços Va· 
zios do Brasil. Mas, outro tópico 
da exposição, na pág. 43, precisa 
que os 76 blocos com as 2.868 uni· 
dades residenciais, ficarão prontas 
dentro de 12 a 15 meses "a conta.r 
de agôsto de 1958" - forma re
buscada de dizer que a conclusão 
está prevista para fins de 1959. 
Não se anunciam outros edifício~ 
c unidades cm obr::~~, ·aludindrHe 
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apenas ao programa "a cargo do 
IAPM", "ainda em fase de estudos 
e projetes". 

A conclusão que uma intellgên· 
ela obtusa, não iniciada em prodí· 
gios e mistérios, pode tlra.r da 
mensa.gem, é que, ém abril de· lQ60 
haverá, em Brasilia, em condições 
de ocupação, 2.868 unidades resi
denciais, a serem distribuídas en
tre 3.868 servidores públicos do 
Primeiro Escalão da Primeira Eta· 
pa da ma.rcha da burocracia para 
o Oeste, bem como entre os 63 Se· 
nadores, 330 Deputados e 11 Mlnls· 
tros do Supremo, afora os dos de· 
mais Tribunais Superiores, e, aln· 
da, entre os 409 servidores do Po· 
der Judiciário, os 572 da Câmara 
dos Deputados -'já. arrolados ofi· 
cla.lmente - e os trezentos e tan
tos com . que o Senado Federal pa· 
trlàticamente contribuirá para a 
redenção do Brasil. 

Em face de tais cifras, uma onda 
de perplexidade submerge a capa. 
cidade especulativa de qualquer ho
mem medíocre. Estarão na encan· 
tada Capital, na data prescrita, os 
3.868 servidores do Primeiro Esca· 
ião ?a Primeira Etapa que, já a 
part1r de julho próximo, iniciarão 
a vangua.rda da Bandeira ? Ou ha· 
verá, até lá, apenas um Primei
ro Núcleo de um Primeiro Esca
lão da Primeira Etapa ? Levarão 
as famílias êstes desbravadores ou - ' se verao obrigados a viver longe 
delas, tal como sucedeu aos das 
falanges de Borba Gato ? Se lhes 
fôr garantida a mercê de conserva
rem no Planalto a vida. normal de 
seus lares, Irão para as 2.868 uni
dades residenciais dos 76 bloco!! ? 
E os solteiros, viúvos, desquitados, 
sem famil1a ? 

Haveria a lndag111r também 
quanto às residências dos Exmos. 
Srs. Ministros de Estado, emlnen· 
tes Chefes das casas Civil e MUi· 
tar, Chefes, sub-Chefes e Oficiais de 
Gabinete, mas com propriedade 
será dito que tal problema. não 
deve afligir um parlamentar, nem 
mesmo do PSD ou do PTB, quanto 
mais do PL. 

A êste cabe a aflição, e esta sim, 
sem possível contradita, no que 
con.cerne à aposentadoria (no sen· 
tido de toma.r aposentos, apenas ... ) 
dos Senhores Senadores, Depu· 
tados, servidores do Poder Legisla· 
tlvo e dlletas famillas. 

Para onde vão estas 1.300 famí
lias dedicadas ao serviço do Ca.
pltóllo brasileiro ? Das 2.868 uni· 
dades residenciais, dos 76 blocos, 
a~nas 768 e 22, respectivamente, 
estao sendo construidos pelo 
IPASE. Afigura-se, a quem pers
cruta o documento oficial, que a 
construção de tais edlficlos repre· 
senta um grande negócio, propl· 
ciado pelo providente govêrno às 
combalidas autarquias de Previ
dência, eis que tôdas foram con
templadas e tôdas se apressaram 
a Investir nada menos de 4 bi
lhões e 739 milhões de cruzeiros 
tirados de suas arcas raspadas, 
naqueles 76 blocos lnlcla.ls. Nem 
a CAPFESP, que no Rio Grande 
do SUl acaba de suspender a as
sistência hospitala.r e os serviços 
de laboratório a seus associados 
(não obstante lhes continuar co· 
brando as contribuições respecti· 
vas), por absoluta falta de re
cursos, nem a. CAPFESP fugiu aos 
lucros do novo eldorado, tomando 
a si 11 blocos, com 456 unidades, 
e assim se antecipando à "revolu
ção branca" com que o patrono de 
tôdas elas, presidente do PTB, pro
mete salvar o Pais, depois do de· 
senvolvimento a que as metas o le
varam. 

Sendo assim, seriam descabidas 
as perguntas relativas ao plano 
econômlco traçado pelos Institutos 
para os pingues lucros que estas 
construções lhe devem assegurar. 
Vão vender ou alugar os aparta· 
mentos ? Que tabelas de juros e 
amortizações, ou de locações, jus
tificarão os sacrifícios daqueles in
vestimentos ? 

Fujamos de tanta perqulrição, li· 
mltando-nos ao essencial do inte
rêsse de um parlamentar, cuja 
preocupação pelo alojamento dos 
!Membros e servidores do Poder 
Legislativo, na. futura Capital, sr. 
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não merecer louvores, ao menos 
não poderá ser acoimada de imper. 
tlnente bisbilhotice. 

Assim, Sr. Presidente, tomo a ini
ciativa de formular, a seguir, as 
perguntas mfnimas relacionadas 
com a. primeira meta dos Senado
res, Deputados e servidores de am· 
bas as Casas do Congresso, ao te
rem a felicidade de se mudar para 
Brasilia, a meta que somente será 
atendida com uma Operação : -
a Operação - Teto · (OPeTe). 

Se a MeRa do . Senado estiver ha· 
bilitada a respondê-Ias, rogo que 
V. Exa. as receba com a tolerância 
habitual, colhendo a oportunidade 
para tranqüilizar 1.300 famflias ln
certas sôbre as delícias que o fu· 
turo próximo lhes reserva. Se, 
porém, como é de temer, nem a 
Egrégia Comissão Diretora do Se· 
nado estiver . a pa.r das providên· 
elas tomadas pela Novacap, neste 
capitulo, prosaico, porém, humano, 
ouso impetrar, nos têrmos regimen· 
tais, sejam os quesitos transmitidos 
a quem de direito, a. fim de que 
se tornem conhecidas as soluções, 
evidentemente já assentadas, ten
do em vista a proximidade da data 
em que os parlamentares brasilei· 
ros se libertarão dos tormentos da 
ex-maravilhosa capital guanabari
na. Qualquer que seja a contesta. 
ção, que obviamente será presta. 
da com urgência., por versar pro· 
blemas banais e resolvidos - sen. 
tlr-me-ei bem pago com os agrade· 
cimentos, que me não regatearão 
os construtores de Brasíl1a. pela 
ensancha que lhes ofereço de tra
zerem a público os segredos que 
modestamente estão guardando até 
o presente, temerosos da consagra
dora homenagem que os membros 
e servidores do Poder Legislativo 
lhes hão de tributar, mais dia, me
nos dia.. 
. Eis as perguntas que de momen
to me inquietam a placidez do co· 
ração sedentário : 

. 1 - Os 63 Senadores, 330 Depu. 
tados e 900 servidores do Poder Le· 
gislativo encontrarão em Brasilla 
moradias prontas, em condições de 

serem habitadas, com serviços de 
água, luz e esgôto, no dia 21 de 
março de 1960 ? 

<Explicação : Diz-se 21 de 
marco e não 21 de abril, data da 
transferência da Capital e, portan
to, da. Instalação dos trabalhos le
gislativos no alcunhado Munlc!plo 
Federal, porque, até nas Fôrças Ar
madas, se dá um mês, chamado 
"de trânsito", para os oficiais re· 
movidos se Instalarem na nova 
guarnição. Em falta de legislação · 
espBcifica, para os Membros do 
Congresso, audaciosamente ado
tamos as normas e usanças mlll· 
tares). 

2 - Os Exmos. Srs. Senadores e 
Deputados. bem como funcionários 
do Leglsla.tlvo, terão direito de es
colher as suas moradias, conforme 
os gostos e tendências de suas 
Exmas. senhoras, seus hábitos e 
exigências fam1IIares, e, ainda, as 
posslbllldades de seus orçamentos 
sem "restos a. pagar" - ou o núme· 
ro das residências lá disponíveis 
apenas coincide, exatamente ou I!S· 
cassamente, com o número dêles, 
sem possibilidade de opção ? · 

3 - Haverá casas independentes, 
com ou sem pequenos jardins, po
mares e hortas, para. os que prefe· 
rirem ou estiverem aC'Ostumados a 
êste tradicional tipo de moradia, 
ou todos terão, queiram ou não, 
de viver em blocos de apartamen
tos, mesmo numa cidade em que, 
segundo se pode presumir, a. dis
tância, o problema da concentra· 
ção demográfica e das dificuldades 
de transporte e de tráfego ainda 
não deve ser dos mais criticas ? 

4 - Admitindo que não exista 
a padronização compulsória de 
a.partamentos ou casas, havendo al· 
guns ou a-lguma~ melhores que 
outros, ou outras, quanto às con· 
dlções de C'Onfôrto, para famílias 
de Igual número de membros -
qual o critério de sua distribuição ·? 
o do sorteio, o do pistolão, o da 
solidarieda.de ao govêrno, o do 
prestígio pessoal, o da "fila" de 
Inscrições, o do "peito" ? 
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5 - No caso dos blocos de apar. 
tamentos, aceita a ·Compulsorieda· 
de da padronização, qual o crlté. 
rio pa,ra a distribuição dos mora· 
dores entre os de frente e os ln· 
temos ou de fundos, com vista e 
sem vista ? · .. 

6 - Qual a área útil dos apar:· 
tamentos ou casas, para os diversos 
tipos de famllia : sem filhos, com 
um, dois, três, quatro, cinco, seis 
etc. filhos, sobrinhos, netos, cunha· 
das etc. '? Para uma familla de 
parlamentar com dois filhos, a 
área atingirá a um por cento da 
do Palácio da Alvora.da (130 me
tros quadrados l ? 

7 - Os parlamentares qÚe con. 
cluirem seus mandatos em 31 de 
janeiro de 1963 e não tiverem a 
ventura de reelei~ão, poderão con· 
tlnuar ocupando as residências 
que lhes toca.rem, ou serão despe
jados a fim de que os novos man. 
datárlos nelas se Instalem? 

8 - Das 2.888 unidades residen
ciais, a que se refere a Mensa. 
gem do Exmo. Sr. Presidente da 
Repúbllea, quantas estão destina
das aos Senhores Membros e fun. 
clonários do Poder Legislativo e 
quantas aos 3.868 servidores Inte
grantes do Primeiro Escalão da Prl. 
meira Etapa da transferência. dos 
órgãos do Serviço Público ? 

9 - Qual a acomodação ou alo
jamento reservado aos servidores 
do Poder LegiSlativo que não tive. 
rem familla ou !lis não quiserem 
transportar para Brasília ? Exis
tem ali pensões, casas de cômo· 
dos, pequenos apartamentos, ho· 
téls, com. preços acessíveis aos ven. 
cimentos que êles percebem ? 

10 - Pa.ra as familias dos servi
dores do Poder Legislativo, exis
tem asseguradas, em 21 de marçu 
de 1960, casas ou apartamentos 
adequados a elas e aos seus respec
tivos e diversos padrões de vida. ? 
Qual o critério estabelecido para 
a distribuição delas ? Os · funcio
nários do Poder Legislativo têm 
preferência sôbre os 3.868 dos ór· 

gãos do Serviço Público que inte. 
gram o mencionado Primeiro Es· 
calão? 

11 - O Presidente e o Vlce-Pre
sidente do Senado, bem como o 
Presidente da Câmara dos Depu. 
ta.dos, E-specialmente o primeiro, 
que também é Vice·Presidente da 
República e Presidente · do PTB, 
terão direito a moradias especiais 
- senão Palácios, pelo menos Pa· 
lacetes, ("Palac:ete do Crepúsculo", 
p. ex.), já prontos a 21 de março 
de 1980 - 011 serão confinados, 
também, nos apartamentos padrão 
dos 76 blocos dos IAPs ? 

12 -Haverá em 1960, em Brasí· 
lia, em pleno funcionamento, es. 
tabelecimentos escolares ·em todos 
os graus e ~érles, para os filhos 
dos Senhores Parlamentares e ser
vidol·es públicos, para lá transferi
dos, ou se: verão êstes forçados a 
mantê-los em Internatos em outras 
cidades ? Caso não dlsponilem de 
recursos para tanto, qual a soJa. 
ção Imaginada, além da instalação 
dos campos de recreio e de futebol, 
onde as crianças e os jovens .pos· 
sam gastar o seu tempo na Nova 
Capital, alimentando a ignorân
cia brasileira ? · 

13 - Que dlfic:uldade especial en
contraram as autoridades compe
tentes, ou da. NOVACAP, para Sa· 
ber o número de servidores do Se· 
nado Federal, pois que a 15 de mar
ço último a Mensagem Presiden
cial acentuava, com lndlsfarçada 
melancolia : - "Com referência 
a.o Poder Legislativo, ainda não se 
fixou o número de servidores do 
Senado, sabendo-se que da Câmara 
dos Deputados seguirão 572" ? Será 
tão árdua esta investigação, ou 
pela omissão desta cifra será lícl· 
to Inferir da capacidade de previ
são, pla.nejamento e execução da 
NOVACAP, em matéria de aposen. 
tadoria para o,,Poder Legislativo 
em Brasilia ? 

São estas, Sr. Presidente, ns pri· 
meiras Indagações que a fé na pa. 
lavra oficial da Mensagem e as 
perplexidades suscitadas por seus 
têrmos e dados, um tanto herméti. 
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cos ou confusos, me levam a. for
mular e que imploro v. Exa. trans
mita à competência das autorlda· 
des desbravadoras do sertão e do 
desenvolvimento nacional. Atre
vo-me a ressalta.r, vaidosamente, 
temendo que ninguém o faça, a 
Inestimável valia desta colabora
ção sincera ao ideal mudanclsta 
na da.ta impreterível de 21 de abril 
de 1960. 

Sala das Sessões, em 8 de abril 
de 1959. - Mem de Sá. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Victorlno 
Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
<Pela ordem) - (*} - Sr. Presi· 
dente, o nobre Senlbdor Paulo Fer
nandes estava Inscrito para falar 
logo após o nobre Senador Mem de 
Sá. Consulto v. Exa. sôbre a pos· 
slbllidade de usar S. Exa. neste mo· 
mento da palavra. <Multo bem). 

O SR. PRESIDENTE - De acôr· 
do com o Regimento Interno, a 
prorrogação da hora do Expedien
te por mela hora é automática, 
para o orador que se encontra na 
tribuna. Se, porém, houver orado· 
res Inscritos para qualquer comu
nicação, a elas serão reservadas 
os quinze minutos .finais da pror
rogação. 

t o que ocorre. Oportunamente, 
será dada a palavra ao nobre Se
nador Paulo Fernandes. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Daniel Krleger. 

O SR. DANIEL KRmGER -
( •) - Sr. Presidente, Senhores Se
nadores, transcorre amanhã o 68.0 

aniversário da fundação do J orna! 
rlo Brastl. Em nome da represen· 
tação udenlsta com assento nesta 
Casa, congratulo-me com a dire
ção daquele matutino. 

"'"(';)- Nã" foi revisto pelo orudol'. 

O Jornal ào Brasil atuallzado, 
modernizado pela ação magnifica 
da sua. atual direção, representa 
um dos melhores Jornais da Im· 
prensa brasileira. Fundado há 68 
anos por Rodolfo Dantas, tem, 
atualmente, na direção eficiente 
da. Condessa Pereira carneiro, do 
notável publicista, no mestre con
sumado em Direito Público Anibal 
Freire, e no jovem jo1•nalista Nas
cimento Brito, uma direc;áo que 
tem levado êsse brilhante órgão da 
Imprensa carioca aos seus altos 
destinos e conseguido pela retldão 
da. sua conduta . e pelo brilho da 
sua representação, a atenção do 
povo brasileiro. 

O Sr. Vtctorino Freire - Pel'Dli· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Com todo o prazer. 

o Sr. Victorino Freire - o Par
tido Social Democrático solidariza. 
se com a brilhante homenagem 
que V. Exa. presta ao Jorno.l do 
Brasil. 

O SR. DANIEL KRIEGER' 
Recebo a adesão do nobre colega, 
a qual reputava necessária. A um 
jornal do quilate, da !ndependên· 
ela, da Integridade moral dei Jor
nal do BraSil, não pode o S'.!nado, 
através de tôdas as suas represen
tações, deixar de expressar o prel· 
to merecido no dia do seu anl· 
versárlo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. DANIEL XRIEGER -
Com grande prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Peço a v. Ex111. jUnte à homenagem 
justa que presta ao Jornal elo Bra. 
sil, minha solidariedade pessoal e 
a do meu partido. O Jornal do 
Brasil é, na verdade, um órgão da 
Imprensa brasileira que se vem 
Impondo à admiração e respeito 
de tôda a Nação. 
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O Sr. Mem de Sá - Fale Vossa 
Excelência., aliás, o nobre colega, 
como sempre, pode falar em :1omr. 
do Partido Libertador, tão perto 
está do nosso coração e tão bri· 
lhante no nosso pensamento. No 
caso, é com expansão d'alma que 
nos associamos a tõdas as hoim:· 
na.gens que se prestam a êsse Jor
nal, glória da Imprensa brasileira 
e uma das mais vigilantes e com· 
batentes falringcs demücrátlcas 
dêste País. 

O Sr. Guida Mondin - Dá Vos
sa Excelência. licença para um 
aparte? 

O SR. D~'IEL KRIEGER -
Com multo prazer. 

O Sr. Guido Mondtn - Pediria 
a V'. F.xa. não falasse apenas em 
nome do meu partldo, o Partido 
de Representação Popular mas -
se me permitem os nobres cole
gas - em nome do Senado da R~
pública, nessa homenagem justis
slma que presta ao tradicional ór
gão da Imprensa brasileira. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Agradeço o aparte de Vossá. Exce
lência.. 

O Sr. Jorge Maynard - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Com satisfação. 

O Sr. Jorge Maynard - Apre· 
sento a solidariedade do Partido 
Social Progressista à homenagem 
que V. Exa. presta, ao Jor
nal do Brasil, órgão da nossa Im· 
prensa que merece todo o apoio do 
Senado. · . 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Agradeço a solidariedade de Vos· 
sa Excelência. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos
sa ·Excelência. dá licença para um 
aparte? 

O SR. DAN'IEL KRIEGER 
Oom multo prazer; 

o Sr. Fernandes Távora - Para 
homenagear o Jornal do Brasil 
bastaria V. Exa. enumera.r seus re
datores. Homens como Pires do 
Rio, Barbosa Lima Sobrinho, Aní
bal Freire bastam para represen
tar qualquer entidade jorna.lístlca 
ou de qualquer outra na.tureza. Es
sa circunstância seria· suficiente 
para demonstrar a importância. 
do Jornal do Brasil que tem sido, 
incontestàvelmente, um pioneiro 
da liberdade e da grandeza do 
Brasll. 

O SR. DAN'IEL KRIEGER 
Obrigado a V. Exa. já me havia 
antecipado à manifestação de tõ
das . as representações do Senado. 
Havia mesmo prestado uma. cau
ção de rato, quer dizer, havia-me 
antecipado no mandato e espera
va que os nobres colegas, represen
tantes de tõdas as divisões em que 
se repa-rte a opinião pública do 
Brasil, me dessem o mandato de 
associá-los nas homenagens a que 
tem indiscutível direito o Jornal 
do Brasil, que outra coisa não tem 
sido do que uma escola de demo
cracia. 

Os jornais que têm a. sua con
duta em que se observa a sua al
tivez, realizam uma obra profun. 
damente educa.tiva, uma obra que 
se·rve à V·erdadeira democracia., 
porque não se pode confundir o 
regime democrático com a demago. 
gia. Os dois repelem-se : demo
cracia é a vontade consciente do 
povo, demagogia é a distorção da, 
verdade e da própria vontade do 
povo. 

Sr. Presidente, na hora em que 
se rende profunda justiçá a um 
dos órgãos Independentes da Im· 
prensa Brasileira, desejo repetir a.s 
magniticas palavras de Royer Col
Iad num dos seus admiráveis dis
cursos, quando dizia. que a liber
dade da Imprensa é .um. instituto 
juridico, é uma. necessidade social. 
Pois bem, Sr. Presidente, o Jornal 
do Brasil compreendeu sua alta 
missão e tem sido obediente e .sen· 
sivel ao Instituto· que ·lhe dá a li· 
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berdade, porque tem agido sem· 
pre, dentro das leis supremas, da 
moralidade e do respeito que se 
exigem dos homens que contendem, 
e tem servido à colet!v!dade como 
um imperativo de necessidade so· 
c!al, defendendo os interêsses da· 
queles menos favorecidos pela for· 
tuna .e menos amparados pelos po. 
derosos. 

Sr. Presidente, é, portanto, justa 
a homenagem que se presta a êsse 
grande órgão da Imprensa bras!· 
!eira. Sirvam estas palavras de 
estimulo para que continue com 
essa independência que lhe é ca· 
rooteristica e com êsse espirita 
que só a uma ordem obedece, -
a de servir o Brasil e defender os 
principias democráticos. (Muito 
bem. Muito bem. Palmas. O ora. 
dor é c:umprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a ,!?-ora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Freitas CavaJcanti. 

O SR. FREITAS CAV ALCANTI 
- (•) - Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, continuam em greve os 
portuários em Macefó. O movlmen· 
to teve origem nas docas do Re· 
cife e, como era natural, estendeu· 
se aos portos de Maceió. Natal e 
Cabedelo, paralisando pràticamen· 
te todos os serviços portuários da· 
quela região. 

Objetiva a greve o reajustamen· 
to de salários, aliás multo justo. 
Deferiu o Congresso Nacional, por 
iniciativa do Poder Executivo, um 
abono provisório aos servidores pú· 
blicos federais e funcionários au. 
tárqulcos, por iniciativa nossa nes· 
ta Casa, estendido a todos os tra. 
balhadores ferroviários, maritimos 
e portuários vinculados. pela orga. 
nização de seus serviços. à Admi· 
nlstração Pública brasileira. 

Como é óbvio, Sr. Presidente, a 
concessão do abono a uns e sua 
negação a outros criou dlficulda. 

( •) - Na o foi l'•vf.•to p•lo orador. 

des ainda maiores, determinando 
não só modificações no custo de 
vida, como aumentando as afli· 
ções daqueles trabalhadores que 
não tiveram seus orçamentos ele· 
vados na mesma proporção com 
que o Govêrno Federal atendeu 
aos mais servidores. 

O Sr. Francisco Gallotti -Mais, 
se me permite v. Exa.: trazendo 
maior desequllibrio entre pessoas 
de trabalho da mesma natureza 
com ganhos tão diferentes. 

O SR. FREITAS CAV ALCANTI 
- Era exatamente o meu pensa· 
mento ao f!x~~~r as dificuldades de· 
correntes da ·concessão do abono 
de modo parcial. 

Cabe esclarecer, Sr. Presidente, 
que os portos do Nordeste - de 
Recife, Mace!ó, Cabedelo e Natal 
- funcionam em regime de con· 
cessão aos Governos dos Estados. 
Tôdas. as admiuistrações estaduais 
provêm de funcionários e os servi· 
ços portuários ficam na dependên· 
ela de aprovações das tarifas pelo 
Govêrno Federal. 

Alega.se, que para 'conceder o 
reajustamento de sa.lárlo pleiteado 
pelos trabalhadores portuários do 
Nordeste, urge proceder.se ao au· 
menta de tarifas. Ocorre que os 
fundamentos que enformam o pró· 
prlo plano de estab11lzação adota. 
do .Pelo Govêmo Federa.!, repelem 
a hipótese do aumento de tarifas. 
Recorre, então a administração pú· 
bl!ca ao fornecimento de subsidias 
ou de subvenções, a fim de aten· 
der as elevações que representam 
a justa aspiração dos portuários 
do Nordeste. · 

Resolvido - ao que estou lnfor· 
mado - o pleito com referência 
aos trabalhadores do Recife, Cabe· 
delo e Natal, ficaram pràticamente 
Isolados os portuários do meu Es· 
ta.do. 

Em face da comunicação que re· 
cebemos, e d!r!g!da a tôda repre· 
sentação de Alagoas no Senado, o 
Senador Rui Palmeira e eu estl· 
vemos anteontem com o Sr. M!nis· 
tro Lúcio Melra, a .fim de com êle 
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examinarmos a situação dos tra
balhadores portuários de Maceió. 
Fixou bem o Ministro seu ponto 
de vista, o que equivale dizer, o 
ponto de vista do Govêrno .Fede
ral. Nega-se, em princípio, a estu
dar uma solução, enquanto preser
varem em greve os portuârios ala
goa.nos. Afirma s. Exa. que houve 
precipitação por parte dêsses tra
balhadores. Assim, solucionando 
o caso com relação aos trabalha
dores dos mais portos do Nordeste, 
estão os servidores das docas de 
Maceló pràtica,mente isolados. 

Nesta oportunidade, quero afir
mar, em nome da representação do 
meu Estado, que os trabalhadores 
do Põrto de Maceió não estão sós, 
porque com êles estamos, todos os 
representan-tes de Alagoa,s, nesta e 
na outra Casa do Congresso Na
cional. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite v. Exa. um aparte ? 

O •SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Com multo prazer. 

O Sr. Jefferson de 'Aguiar -
Desejo esclarecer a V. Exa. que não 
são apenas os trabalhadores do 
Pôrto de IMaceló que deixaram de 
obter a majoração pretendida. 
Através da EJCposição de Motivos 
n.O 1.119, de 1958, o eminente Mi· 
nistro Lúcio Meira pleiteou a. apro
vação de novas tarifas para o 
Pôrto de Vitória, no Espirita San
to. O processo encontra-se em PO· 
der do Dr. Helder Arroxeia, no Ga
binete Civil da Presidência da Re· 
públlca, com o "a,utorizo" do Che· 
fe do Govêrno. Com êsse, mais 
quatro processos do mesmo teor ali 
se encontram, aguardando solu
ção capaz de atender a todos os 
portuãrios, mesmo porque, através 
da politica da, contenção de preços, 
o Govêrno tem necessidade de 
uma anâlise meticulosa, para aten
dei' aos reclamos dos trabalhado
res sem prejudicar a coletivida,de. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite o nobre orador um apar. 
te? 

O ISR. FREITAS CAVALCANTI 
- Com o maior prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
De qualquer modo, é justa e opor
tuna a reclamação que V. Exa. faz. 
N'esta oportUDida,de, quero, em meu 
nome e no do meu partido, soll· 
darlzar-me com · os pontos de vista 
de V·ossa Excelência. 

O Sr. Jeffers()TI. d.e. Aguiar -
Devo esC'larecer ao nobre Senador 
Freitas Cavalcantl que também o 
Sr. Presidente da Repúbllca. Julga 
justos os anseios e procedentes as 
aspirações dos portuários naclo· 
nais, em virtude da elevação do 
custo de vida. O Partido Social 
Democrático também envtdará es· 
forças para que seja,m atendidas 
tais reivindicações; . mas nem o 
Presidente da Repúbiica que está 
no poder, nem o PartlC:o Social 
Democrático, que lhe dá cobertu
ra, poderão esquecer a coletlvida
de brasileira. Dai porque na de
m!!inda entre portuários que rei· 
vindicam majoração salarial, · ailás 
justa, e as solicitações da coletivi
dade, que exige redução do custo 
de vida, é preciso se estabeleça 
llllla pa.usa de meditação, para que, 
através de anáilse meticulosa, pos
sa o Oovêrno encontrar solução 
compatível com os interêsses ge. 
rais. 

O Sr. Silvestre Pérlcles - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Com prazer. 

O Sr. Silvestre Péricles - Devo 
dizer que também já tomei provi
dências a respeito dêsse ca,so, Dl· 
rlgl-me ao Sr. Ministro da Viação 
e penso que s. Exa. cumprirá ·seu 
dever. Efetivamente, os portuârios 
de Alagoas estão em situação gra. 
ve. !!: preciso que o Govêrno Fe
deral olhe principalmente para as 
classes empobrecidas do nosso Pais. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Lamento muito, Senador Silves. 
tre Péricles, porque no momento 
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em que solicitamos audiência ao 
Ministro Lúcio Melra, V. Exa. pri
vou-nos, ao Senador Rui Palmeira 
e a mim, de tê-lo em nossa com
panhia, pa,ra defender os lnterês
ses dos portuários alagoanos. Sa
bemos que V. Exa. estâ Interessado 
em obter, como os mais represen. 
tantes do Estado, nesta Casa, solu. 
ção para a. difícil situação daque. 
les trabalhadores. . 

Ainda que ràpldamente, exami
narei o aparte do nobre Senador 
Jefferson de Aguiar, que, ademais, 
fala. como Vice-Lfder do Govêrno 
nesta Casa. 

Não espero solução por meio de 
aumento de tarifas. 

Esclareço, Inicialmente, que o 
Senhor Presidente da Repúbllca é 
contrário, tendo em vista as U
nhas gerais do Plano de Esta.blli· 
zação, ao aumento de tarifas, o 
qual Implicaria na elevação do pró
prio custo de vida. A êsse pensa
mento não se associou, de pronto, o 
Ministro Lúcio Meira,, que tomou 
a iniciativa de preparar expedien
te para a majoração das ta.ri!as. 
Já hoje, entretanto, espera S. Exa. 
promova. o Oovêrno Federal a re
messa de Mensagem ao Congresso, 
solicitando recursos para atender 
à concessão de subsídios ou subven
ções necessárias ao reajuste de sa
lário dos trabalhadores portuários, 
que mil!tam nas a.dmlnistrações de
legadas aos Estados membros da 
Federação. 

Tivéssemos que esperar o aumen
to de tarifas, que se deve proces
sar através de lento e quase cruel 
expediente burocrático - inclusive, 
é mister o Ministério da, Viação 
e Obras Públicas submeter os pa
péis à apreciação de vários ór
gãos da Administração Federal -
não só desatenderíamos aos traba
lhadores nordestinos, como iríamos 
acrescenta.r à sua descrença, mais 
um motivo de excitações e agita
ção, no abandono em que se en
contram. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Permite V. Exa. novo anarte ? 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
É sempre com prazer que ouço os 
apartes de Vossa Excelência. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Agradeço ao prezado colega a ni
mla gentileza. Permito-me escla
recer que é Incontornável a situa
ção em que se coloca o Pais ante 
o atendimento paternalista das 1>â
rias reivindlca~õt:s formulada,s por 
grupos, classes e Individuas. Com 
o aumento de vencimentus do iun·
cionallsmo clvl! e mllltar, ativo e 
!nativo. da ordem de sessenta bi· 
lhões de cruzeiros, com a conces· 
são de auxil1os, subsídios e favo· 
res, e tudo o mais que se sollcita 
no Bra,sll em benefícios das inúme
ras classes profissionais, chegare
mos à contingência Incontornável 
de não poder o Tesouro Nacional 
atender às suas mais comezinhas 
obrigações. Verificará V. Exa., no 
Orçamento da Repúblicl!l, que os de.
ttcits orçamentários decorrem sem
pre dessas medidas. Jamais che
garemos à contenção do surto 1n
flacionârio, se não modificarmos a 
mentalidade nacional, fazendo um 
pouco de sl!lcrlfício, .para assegu
rarmos a felicidade coletiva da Na
ção. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Em princípio, V. Exa. tem tôda 
a razão, Ilustre Senador Jefferson 
de Aguiar; mas não me parece cer
to que a pausa, de meditação lem
brada por V. Exa. no seu primeiro 
aparte e a cota de sacrifícios a que 
alude agora, nessa nova interven
ção 1110 meu discurso, devem ser 
solicitadas exatamente dos traba.
lhadores nordestinos. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Não talo na espécie, mas em tese, 
para que tenhamos em mira as ne
cessld!bdes gerais mais prementes 
e urgentes e as que nos ameaçam, 
de maneira terrível. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Nossa disposição é não só exa
minar tôdas as medidas e iniciatl· 
vas do Poder Executivo, como com 
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elas colabora.r, no sentido do sa
neamento da moeda, no sentido de 
restabelecer um equilíbrio mais 
saudável na vida económica do 
Pais. No caso da greve portuâ· 
ria nordestina, uma. providência já 
foi adotada pela Administração 
Pública, independente do aun'leJ:?.· 
to de tarifas. O Govêrno Federal 
resolveu, considerando a grave si
tuação dos tra.balhadores das do· 
cas de Recife, Cabedelo e Natal, 
fornecer recurso.s ao Estado para 
suplementar o pagamento do rea· 
justamento salaria.l. · 

O que pleiteio nesta oportunida
de, Sr. Presidente - e quero fazê
lo inclusive com a intercessão do 
nobre Senador Jefferson de Aguiar, 
Vice·Lider da Maiaria - é que 
idêntica providência seja adota.da 
para ns trabalhadores alagoanos 
do Pôrto de Maceió. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Acredito atenda o 'Sr. Presidente 
da República. aos trabalhadores do 
Pôrto de Maceló, como o fêz com 
relação aos de Vitória, no mesmo 
surto reivindicatório que grassa 
em todo o País. Fique, porém, 
V. Exa. certo, como eu estou, que 
dentro em breve estaremos a for
mular a tôda nação, compungidos, 
a. pergunta sem resposta : Quo va. 
àis homine. 

O !SiR. F&EITAS CAVALCANTI 
- Essa é realmente uma grande 
dúvida do nosso tempo; e como 
está superada a época de Erasmo, 
daquele que respondia a tôdas as 
perguntas, quero, a.penas, fazer 
uma : por que o Govêrno Federal, 
através dos órgãos competentes e, 
particularmente, do Ministério da 
Viação e Obras Públicas e do De
partamento Nacional de Portos, 
Rios e Cana.ls, não soluciona o pro
blema da greve dos portuários de 
Maceló, uma vez que já resolveu 
a situação dos trabalhadores das 
docas do Recife, de Natal e de Ca
bedelo? 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
A solução será dada. no mesmo teor 
das outras greves que eclodiram no 
Norte e eclodirão em outros luga. 
res. A preocupação que tenho é a 
de que cheguemos a um ponto de 
ruturas em que o Govêrno e os po. 
deres constituidos não mais pode
rão suportar o impacto dessas so
licitações e, então, teremos uma 
situação incontornável, gra.vissima 
e aflitiva para todos nós. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Registro, com todo respeito, as 
considerações que faz o eminente 
Senador espirito-santense sôbre a 
grave situação nacional, para. ou
vir a palavra do ilustre represen
tante do Maranhão. 

O Sr. Victorino Freire - O MI· 
nistro da Viação, Almirante Lúcio 
Meira, está estuda.ndo uma solu
ção para o caso de Alagoas. Se 
já resolveu a de Pernambuco fol 
porque esta surgiu antes; é o que 
posso afirmar ao nobre colega. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- A afirmação que fa.z V. Exa., 
realmente, coincide com a que o 
nobre Senador Rui Palmeira e eu 
colhemos, diretamente, do Sr. Mi· 
nistro da Viação e Obras Públicas. 
Devo acrescentar, Sr. Presidente, 
que tenho o Ministro Lúcio Mei
ra, no maior a.prêço. Trata-se de 
homem competente e atuante. 

Colocou S. Exa. a questão nos 
seguintes têrmos : os portuários 
alagoanos deveriam primeiro re
tornar ao trabalho. 

Embora ·tenhamos certa descon
fia.nça particular, com relação à pa
lavra "retôrno", que ocupa perio· 
do um pouC'o triste da vida repu
blicana, chegamos a sugerir aos 
trabalhadores alagoanos voltassem 
ao trabalho, a fim de que o Minis· 
tro Lúcio Meira pudesse conside
rar, mais tranqüilamente, as aspi· 
rações dos trabalhadores do Pôrto 
de Maceió. 

Nossa impressão é a de que Sua 
Excelência há·de encontrar solu
ção para as aspirações dos portuá-
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rios de Maceió, equivlblente à que 
foi adotada para os demais traba· 
lhadores do Nordeste. 

Tive oportunidade de fixar em 
discurso anterior nesta Casa, a. sé· 
rie de frustrações e de lncompreen· 
sões com que luta aquela região 
do ter r! tório nacional. 

O Sr. Jef!erson de Aguiar -
Pennlte V. Exa. um aparte ? 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
-Pois não. 

O Sr. Je/ferson de Aguiar -
Pode o nobre colega estar certissl
mo de que o Almirante 'Lúcio Mel· 
ra., Ilustre Ministro da VIação e 
Obras Públicas, de acôrdo com a 
polftlca e as Instruções do sr. Pre
sidente da República, aventará 
providência compatível com as jus. 
tas sollcltações dos portuários do 
Brasil. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Agradeço as Informações do VI· 
ce-Lider da Maioria, nobre Sena
dor Jefferson de Aguiar e espero 
que no mais breve prazo possível 
- porque a fome não pode perml· 
tlr delongas; a angústia do traba· 
lhador não pode permitir o exces· 
so de burocracia. e rotina - o Go· 
vêrno Federal encontre solução 
para o caso dos portuários alagoa
nos. 

O Sr. Silvestre Pérlcles - Perml· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Ouço com prazer o aparte do 
nobre Senador 'Silvestre Pérlcles. 

O Sr. Silvestre Pérlcles - Tem 
V. Exa. tôda a. razão. Há muitos 
dias apresentei ao Ministro Lúcio 
Melra o Superintendente do Pôr
to de Maceló, que fêz a S. Exa. re
lato da situação. Se àquela data 
houvessem sido tomada.s providên
cias, não se verificariam as ocor· 
rências do Pôrto de Maceló. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Desde que v. Exa. alude ao en· 
centro havido entre o Engenheiro 

Everaldo Castro, Administrador do 
Pôrto de · Maceló e o Ministro Lú· 
cio 'Melra, devo também dar conhe
cimento ao Senado do entendimen. 
to que tive com o Dlretor do De
partamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais, Dr. Gilberto Cane
do de Magalhães. 

Fui informado de que as tabelas 
envia.das pelo Govêmo de Alagoas, 
vale dizer, pela Administração do 
Pôrto de Maceló, com relação ao 
aumento salarial pleiteado pelos 
portuários, estão Incompletas e 
não estabelecem o cômputo real 
das despesas com o rea.justamento 
salarial. 

Minha aspiração sincera é que 
tôdas as dificuldades sejam sana
das e se estendam aos trabalhado· 
res alagoanos das Docas de Ma· 
celó as mesmas vantagens, os mes
mos abonos e aumentos salariais 
já concedidos às ma.ls classes do 
Pais. (Muito bem. Muito bem. Paz. 
mas. O orador é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE- Em data 
de 30 de março, a Mesa recebeu do 
ex-Senador Parslfal Barroso tele· 
grama que vai ser lldo pelo Se
nhor 1.0 Secretário. 

11: 11do o seguinte 

Telegrama 

DN152·Al88 - Fortaleza 44-43 30 
1755 GHR. 

'Senador Flllnto Müller Presiden-
te Senado Federal. 

Rio. 
N-0 65 30.3·1959. 

Apraz-me comunicar Vossência 
que em data 25 último assumi car
go Governador Estado Ceará mo
tivo por que face dispositivos cons
titucionais renunciei mesma data 
mandato Senador Repúbllca. 

Atenciosamente. - Parsifal Bar· 
roso, Governador Ceará. 

O SR. PRESIDENTE - Nesse te
legrama. o Sr. Parslfal Barroso de· 
clara haver renunciado, no dia 25 
do mesmo mês, ao mandato de Se· 
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nador pelo Ceará, a fim de se em
possar no cargo de Governador do 
mesmo Estado. 

A Mesa julga necessário escla
recer que nenhum documento de 
renúnC'la recebera do Sr: P.arsifal 
Barroso, tanto assim que na ses
são de 30 de março dera conheci
mento à Casa, de acôrdo com o 
art. 35 do Regimento de que, com 
a posse de S. Exa. no aJudido car
go, se abrira uma vaga na repre
sentação do Ceará nesta Casa. 

A renúncia, segundo previsto no 
art. 28, da lei interna., deve ser 
dirigida à Mesa, com firma reco
nhecida e só se torna efetlva e ir· 
retratável depois de publlcada, po
dendo ser também feita da tribU· 
na, ca.so em que valerá a partir 
da publicação no Dtário do Con
grfJ/Jso e da aprovação da Ata da 
respeC'tlva sessão. (Pausa). 

V'ai ser lida outra comunicação. 

~ lldo o seguinte 

Telegrama 

De SaJvador - 8-4-1959. 
Senador Fll1nto Müller - Rio. 
Comunico eminente Vice·Presi-

dente por seu Intermédio Senado 
acabo assumir govêrno Bahla re
nunciando assim mandato exercia 
essa Casa tão lnestlmá veis servi
ços tem prestado federação, Guar
do ainda emoção tarde minha des
pedida quando recebi eminentes 
companheiros generosos provas 
afeto. 

Saudações. - Juracy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr
do com o art. 35, § 2.o, do Regi
mento, a Mesa aguardará o prazo 
de 24 horas, a partir da publica
ção do telegrama que aC"aba de 
ser lido para, se não houver im
pugnação, convocar o Suplente do 
Sr. Senador Juracy Magalhães, Se
nhor Ovldio Antunes Teixeira. 
<Pausa>. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, oficio do nobre Senador Gas
par Velloso. 

É lido o seguinte 

0/!clo 

Em 8 de abril de 1959. 
Senhor Presidente, 
Achando-me Impossibilitado de 

continuar a partlclpar dos traba· 
lhos da Comissão Especial dos Có· 
digos Eleitoral e Partidário, sollCi· 
to se digne Vossa Excelência de 
dar-me substituição naquele órgão. 

Atenciosas saudações. - Gaspar 
Velloso. 

O SR. PRESIDENTE - Para a 
vaga aberta na Comissão Especial 
dos Códigos Eleitoral e Partidário 
com a renúncia do Sr. Senador 
Gaspar Velloso, a Mesa designa o 
Sr. Senador Menezes Plmentel. 
(Pausa>. 

Vão ser lidas mais duas comuni
cações. 

São lidos os seguintes oficios 

0/íclo 

Em 8 de abril de 19&9. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
V. Exa., de conformidade com o 
disposto no art. 72, parágrafo úni
co, do Regimento Interno, que ln· 
tegrarel, no Senado, a Bancada do 
Partido Trabalhista Brasllelro. 

Atenciosas saudações. -- João 
Mendes. 

Offclo 

Em 8 de abril de 1959. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a 

V. Exa., de conformidade ·com o 
disposto no art. 72, pa.rágrafo úni. 
co, do Regimento Interno, que ln· 
tegrarei, no Senado, a Bancada do 
Partido Trabalhista Brasileiro. 

Atenciosas sa.udações. - Bandei· 
ra Vaughan. 

O SR. PRESIDENTE - Tern a 
palavra, para explicação pessoal, o 
nobre Senador Sér&"io Marinho, 



l 

-283-

O SR. SlmGIO MARINHO -
(Para e:r;plicação pessoal) - ( • ) 
- Sr. Presidente, Senhores Sena
dores, alguns jornais, ao noticia· 
rem o meu reingresso a esta Casa, 
no pressuposto de q11e me achava 
filiado à União Democrática Na.
cional, afirmaram que eu estaria 
integrando a Bancada dêste pres
tigioso Partido neste ramo do Po· 
der Legislativo da. R~pública. 

Tal asserção não se ajusta à rea
lidade. Eleito, como o meu em!· 
nente 'Colega Senador Reglnaldo 
Fernandes, por uma coligação de 
Partidos constltuida pela União 
Democrática Nacional, pelo Parti· 
do Social Democrático e pelo Par
tido Social Progressista, até esta 
hora não decidi acolher-me à som. 
bra de q11alquer uma dessas respel· 
távels organizações. 

Quero que fique claro, Sr. Pre· 
sidente e Senhores Senadores, que 
esta, definição, o comportamento 
que ora adoto, nem de longe slgni· 
fica, de minha parte, o menor 
desaprêço a atlvldade partidária. 
A esta altura de minha vida já me 
a.cho profundamente convencido 
de que qualquer restrição ao exer. 
cíclo dessa atlvidade que deve ser 
plena e exuberante, implica extin· 
gulr categorias que são fundamen
tais para o tipo de civilização em 
que vivemos. 

Era o que tinha. a dizer. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Taciano 
de Me!lo, para uma explicação pes
soal. 

O SR. T.ACIANO DE MELLO -
(Para explicação pessoal) - (Lê o 
seguinte discurso) - Sr. Preslden. 
te e Senhores Senadores. O Esta. 
do de Goiás, de 1930 a esta parte, 
passou por uma transformação em 
sua economia,, deixando um dos 
últimos lugares q11e ocupava na fe· 
deração brasileira, relativamente 
aos outros Estados, flg11rando hoje 

7>- Nf1o foi relll.•lo pelo orador. 

segundo as esta tistlcas, no décimo 
primeiro, na. escala crescente do 
progresso. 

Por Isso mesmo a demanda de 
mercadorias essenciais tornou-se 
cada vez mais Intensiva, e dentre 
elas, por ser uma zona. hoje ainda 
essencialmente a,gro-pastorll, avul· 
tam o sal e o arame farpado. 

Desta tribuna chamo a a.tençãc 
dos poderes públicos, e faço ·lhes 
um apêlo veemente para que verl·. 
fiquem com urgência. as causas 
reais da alta sumamente exagera· 
da do custo dêstes produtos, e pro· 
curem, caso possível, fazer c-om 
que êles cheguem às mãos dos con· 
sumldores por uma quantia razoá· 
vel. 

Parece-me que não bá cablmen· 
to, mesmo dentro desta estrutura 
Inflacionária que hoje vivemos, 
para que um saco de sal custe aos 
golanos duzentos e tantos cruzei
ros, e, um rôlo de arame farpado, 
atln,ia o exorbitante preço de mil 
e oitocentos cruzeiros. 

A marcha para o Oeste, inicia
da pelo saudoso Presidente Getú
lio Vargas, e posta em movimento 
na realidade crua dos fatos histó
ricos, pelo Senador Pedro Ludovi
co Teixeira, realizando a gr111nde 
epopéia. da mudança da Capital do 
Estado para Golânia. criando as
sim um centro real e permanente 
de propulsão às atlvldades huma
nas, que geram o progresso, acen
tua-se hoje de uma maneira., por 
assim dizer. vertiginosa, com a 
construção de Brasflla. 

O Presidente Juscelino . Kublts. 
cbek de Oliveira, que boje encar· 
na o espírito da revolução de trln· 
ta, despertou em todo o Pais a exa· 
ta noção de que o Br11sll para se 
desenvolver necessita do trabalho 
de todos os braslleiros. .A sua pre
gação civica deu resultado posltJ. 
vo : o povo despertou para a rea· 
!idade da vida e está ma.rchando 
sem ordem: mas ninguém quer fi. 
c-ar para trás. 

Os habitantes de Goiás, em gran
de parte procedentes. de outras re· 
glões, estão dando a sua coopera.. 
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ção entusiasta· ao sério · problema 
da renovação nacional; e, para 
que não haja solução de continui
dade no desenvolvimento do pla
nalto central, necessário .se toma 
que o govêmo .receba com espe
cial agrado esta reclamação ''feita 
a pedido, em nome daqueles que 
labutam diàriamente por um Bra
sil próspero e feliz. (Muito bem). 

···: \ 
O SR. VICTORINO FREIRE -

sr. Presidente, peço a palavra para 
explicação pessoal. . 
J 1/~· •:· 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Vietorino 
Freire, para explicação pessoal. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
<Para explicação pessoal) - ( • l 
- Sr. Presidente, não me encon
trava ontem no Plenário quando 
o nobre Senador Cunha Mello fa
lava sôbre problemas da Amazô
nia e descrevia. o desconfôrto dos 
nordestinos que emigram para a 
nossa região. N'o Amazonas o pro
blema talvez seja mais agudo. No 
Mara,nhão, porém, recebemos cêr
ca de sessenta mil nordestinos, os 
quais procuraram os vales úmidos 
dos Rios Macaé, Mearlm, Itapicuru 
e Monim, fugindo dos rigores da 
sêca impiedosa. A situação dêsses 
flagelados é de absoluta penúria; 
vivem sem confôrto, sem recursos. 
o Estado fêz o que pôde, para lo· 
calizá-los nos vales úmidos, e não 
teve apoio da União. 

Com esta declaração, solidarizo
me com a critica serena do nobre 
colega, Senador Cunha Me!lo, ao 
INIC, que, inicialmente, cometeu 
vários erros. O primeiro foi reti
rar os nordestinos para a zona sul, 
de baixa temperatura, onde mui
tos dêles pereceram, vitimados 
pela. pneumonia. Sendo o clima do 
Maranhão igual ao do Nordeste, 

. mais ac-onselhável era localizá-los 
na região que não sofre os efeitos 
da sêca, a não ser em pequena 
margem, dentro do Estado do Piaui. 

( •) - Nilo foi revi• to pelo orador. 

É verdadeira, Sr. Presidente, a 
denúncia formulada pelo Senador 
Cunha Mello, de que os flagelados 
vivem estendendo a mão à carida
de pública. 

Cabe, assim, ao Instituto Nacio
nal de Imigra.ção e Colonização, 
lançar os olhos para êsses imigran
tes, acompanhá-los e dar-lhes o ne
cessário confôrto, localizando-os 
nas regiões úmidas do Maranhão, 
do Pará, ou do próprio Amooonas. 

Essa a declaração que me cum
pria fazer, solidário como estou 
com as eritlcas veiculadas pelo emi
nente Senador cunha Mello. (Mui
to bem. Muito bem). 

Durante o discurso do Se
nhor Victorino Freire, o Se
nhor Cunha M ello àeixa a ca
clefra da presidência, assumin
do-a o Sr. Freitas Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da CO.mara n.o 210, de 
1956, que considera de uttztda
d.e pública os grémios e c'l!ubes 
de subtenentes e sargentos das 
classes armadas; tendo Parece
res sob os ns. 103 e 104 ode 1959, 
das Comissões de Constituição 
e Justiça, pela constitucionali
dade e 1uridictdad.e; e de Se
gurança Nacional, pela rejei
ção. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discu.ssão. (Pau
sa). 

Está encerrada. . 

Os Senhores Senadores que· apro
vam o projeto, queiram permane
cer sentados. (Pausa). 

Está rejeitado. 

I 

I 
I 

I 
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É o seguinte o projeto rejei· 
tado que vai ao Arquivo : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 210, de 1958 

Conattlera de 'Utilidade públi· 
ca os grêmios e clubes de sub
tenentes e sargentos das elas· 
ses urmadas. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.° Consideram-se de utili

dade pública e como tal incluídos 
no inciso D do art. 334 da Lei n.o 
1.316, de 20 de janeiro de 1951, os 
clubes e grêmlos de subtenentes 
e sargentos das classes armadas, 
legalmente instituídos e que con
tarem mais de 5 (cinco) anos de 
existência regular e continua. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re

. vogadas as disposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE- Será fei· 
ta a devida comunicação à Câma
ra dos Deputados. 

Está esgotada a matéria cons
tante da Ordem do Dia.. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fernandes, primeiro orador 
inscrito para esta oportUl!idade. 

O SR. PAULO FERNANDES -
(*) -Sr. Presidente, Senhores Se· 
nadores, nós, brasileiros, somos 
sem dúvida, um povo alegre e, so
bretudo, irânico. Se disso não tivés
semos certeza, o inicio dessa sessão 
do Senado viria demonstrar-nos a 
veracidade da afirmativa, quando 
o nobre, ilustre e brilhante Sena
dor Mem de Sá valeu-se fartamente 
da ironia para criticar atos do Go
vêrno. 

Nós, no Brasil, temos o hábito de 
caracterizar, por vêzes, determina
dos problemas com têrmos, que se 
tornam moda e são repetidos a todo 
momento. A êles a.os poucos nos 
vamos acostumando e os transfor
mamos em verdadeiros vícios de 
eXPressão, É o caso de uma pala--

( 11<) ·- Ndu fol l't'lli:Uu pt'lu Ol'mlor. 

vra, que vem sendo. repetida, de 
uns tempos a. esta data, por quan
tos dela. sabem o significado e pe. 
los que não a conhecem, ma.s acre
ditam que dizê-la representa erudi
ção: refiro-me ao vocábulo "con
juntura". Tornou-se até mesmo 
vício usá-lo, com ou sem propósl· 
to. Logo a seguir, vem outro, cuja 
valorização teve origem nos meios 
publlc!tárlos .. _ é a hoje tão famo
sa "promoção". Fal~e em "promo- . 
ção" a respeito de tudo e sôbre 
tudo. 

Que dizer, então, Sr. Presidente, 
da celebérrima "operação" ? Sin· 
tetlza um conjunto de medidas e 
tem sido o voC'âbulo utilizado des
d-e a "Operação Copacabana.", em
pregada. para resolver os problemas 
aflitivos de tráfego da Capital da 
República, até a "Operação Pan. 
Americana", demonstração de vida 
internacional do nosso Pais, que 
visa sobretudo, ao combate ao sub· 
desenvolvimento dos países da 
América Latina. E dos "proble
mas" que entram em voga e, por 
vêzes, desaperecem depois de flgu. 
rar por algum tempo no cenário 
dos debates populares, parlamenta
res e jornalísticos ? 

Recordo-me como se falou e se 
fala, a respeito do petróleo. "0 
petróleo é nosso", foi o slogan 
mais interessante e hàbilmente eX· 
piorado, inclusive por corrente po
litica adversa aos sentimentos de· 
mocrátlcos. Recentemente surgiu 
"um problema" que eu diria velo 
à tona. por estarmos nos aproxi· 
mando da sucessão presidencial. 
Refiro-me à Reforma Ag·rárla. 

Realmente, fala-se da reforma 
agrária .a propósito de tudo, a todo 
propósito e até mesmo sem pro-
pósito. . 

Diria eu, Sr. Presidente, repor
tando-me àquelas palavras que en
tram em moda. e desaparecem, que 
a "reforma agrária", na atual 
"conjuntura" politica, é excelente 
"promoção" para. uma "operação" 
eleitoral. 

Realmente, fala-se· a respeito de 
Reforma Agrária. Poucos dela en-
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tendem. Muitos colheram os prl:n· 
cipios que defendem nos ensina
mentos dos compêndios estrangei· 
ros, esquecidos das peculiaridades 
do nosso Pais, da nossa gente, dos 
nossos costumes,· do nosso clitna, do 
nosso temperamento e da nossa 
formação. Há os que querem a 
Reforma Agrária sem a expropria
ção das terras; outros, mais avi
sados, el>tudiosos mais acurados, 
acreditam que a Reforma Agrã.. 
ria há de se f·azer no País, através 
de adoção de uma série de medi
das que abranjam, desde o homem 
arté a terra, e que seria sandice 
enorme pensar-se na simples dis
tribuição das terras, qualificando 
as propriedades rurais no Brasil 
de latifúndios, nas mesmas propor
ções em que o fazem os paises es
trangeiros, parra expropriá-las, a se
guir. 

É sôbre êsse tema, Sr. Presiden
te, Senhores. Senadores, que desejo 
respigar algumas considerações mo
destas e desatavladas. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Não apoiado ! · 

O SR. PAULO FERNANDES 
Sou daqueles que julgam que a 
Reforma Agrária, em nosso Pais, 
hã de se fazer eclêtlcamente, aten
dendo-se a uma série de facetas 
do problema, e não fixando-se ape
nas em um. dêles, buscando na. pe. 
dra filosofal, uma simples solução. 
Há que atender-se, de Inicio, ao 
homem, à. sua saúde e à sua Ins
trução, o que se poderia consubs
tanciar, resumidamente, na assis
tência. social. 

Não vou repetir o que neste Ple
nário se tem dito : que o Brasil 
é um vasto hospital. Se Isso é ver
dade, pode ela ser verificada prin
cipalmente em nossos meios ru
rais. 

Também desnecessário seria dls· 
· sesse eu gue falta ao nosso roceiro 
a instruçao não só das letras como, 
especialmente, o patrim.ônlo her
dado dos antepassados, isto é, o 
conhecimento das coisas mais co
mezlnhas da agricultura raciona.!. 

Outro aspecto ainda relacionado 
com o homem do campo é o rela
tivo à previdência social. 

O seguro contra o desemprêgo 
e a pensão, na. velhice, evidente
mente não poderão ser levados ao 
homem do campo, na extensão pro. 
gressiva dos benefícios neste mo
mento concedidos aos operários das 
cidades. 

As condições são diversas; as 
peculiaridades dentro da própria 
agricultura, as mais diversificadas, 
impedem venham a ser tomadas 
tais medidas, simplisticamente, 
através da extensão dos benefícios 
atualmente conferidos aos traba
lha.dores das cidades. Também a 
técnica agrícola, a reforma da agri
cultura e dos métodos de cultivo 
e de pastoreio constituem outra 
faceta que deve ser considerada na 
reforma a.grária, bem como a ex
pansão do crédito rural, o seguro 
agrícola como garantia das colhei
tas, o estabelecimento dos preços 
mínimos, com a segurança ante
cipada. de que os investimentos se
rão lucrativos e, finalmente, a 
questão do acesso à terra. 

Nestes ligeiros comentários sô
bre o problema, trato dos pontos 
que no meu entender devem ser 
atacados, se realmente se deseja, 
sem demagogia nem pressupostos 
prévios de utillzar a matéria como 
propaganda eleitoral, levar a feli· 
cidade ao homem do campo. 

Para concedermos êsses benefí· 
elos aos campezlnos não há neces
sidade de qualquer inoveção, bas
tando incluir, na Legislação vigen· 
te um dispositivo que assegure, ao 
homem do campo, a extensão pro
gressiva das vantagens outorgadas 
aos operários das cidades. No mais, 
em todos os pontos que enumerei, 
é dispensável nova legislação. 

Dai a minha conclusão de que, 
se é propósito sincero proporcio· 
narmos ao homem do campo uma 
vida mais feliz, através de uma re· 
forma agrária, o que se tein de 
fazer é a.penas pôr em execução 
aquilo que já temos: é f·azer fun· 
clonar os organismos e os lnstitu· 
tos que ai estão. 

I' 
I 
I 
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O Sr. Cunha Mello - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com todo o prazer. 

O Sr. Cunha Mello - Sinto diver
gir um pouco de v·. Exa. Entendo 
que o passo inicia.! para a .reforma 
agrária no Brasil seria a reforma 
do próprio Ministério da Agricultu. 
ra. Quanto à desapropriação por 
Interesse social, proclamado hoje 
principio de que a proprieda.de deve 
ser utllizada em benefl.cio social, 
precisamos alterar o critério de 
pagamento nos casos de desapro
priação por interêsse social. Não 
devemos ter em vista simplesmente 
o justo preço, ma.s, sim, no caso 
de desapropriação por 1nterésse so· 
cial, outros interêsses - o inte· 
rêsse superior da própria coletivi· 
dade, da própria exploração da 
terra. Com essa ligeira objeção, 
sinto discordar de v. Exa. quando 
diz que não precisa.mos alterar a 
lei que, no caso, é a lei das leis, 
a lei magna, a Constituição. En· 
tendo. que devemos alterá-la no pon· 
to de vista da retribuição do pre
ço, nos casos de desapropriação por 
interêsse social. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Agra.deço ao nobre e douto colega 
o aparte com que me honra, e devo, 
por minha vez, discordar do ponto 
de vista de Vossa Excelência. 

Realmente, a ·nossa Constituição 
dá à primeira vista, quase que a 
impressão de um entrechoque de 
duas doutrina.s, quando declara que 
a terra deve ser utilizada no seu 
sentido social e, a seguir, garante 
o direito da propriedade, que só 
pode ser desapropriada mediante 
justa indeniza.ção. Indo um pouco 
além, a Constituição estabelece ain· 
da que essa indenização há de ser 
feita em moeda corrente. 

O Sr. Cunha Mello - Previa.men
te em moeda. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Veda.,. assim, até mesmo o paga
mento da desapropriação por meio 

de títulos emitidos pelo Govêmo. 
Todavia, concordo, em parte, com 
o nobre colega. Também sou da
queles que acreditam necessária 
CJe~ta modificação no particul!n'. 
Conheço, modéstia. à parte, um 
pouco o assunto, matéria da minha 
profissão e, mais não fôra, porque 
constituinte fui em 1946. 

O Sr. Cunha Mello - Permite 
V. Exa. mais um aparte ? - (Ali· 
sentimento do orador) - V. Exa. · 
já se revelou, com proficiência, 
uma a.utoridade em assuntos dessa 
natureza, quer quando constituin· 
te, quer quando deu a honra de 
pertencer à Comissão de Constitui
ção e Justiça do Senado, onde de
monstrou altos conhecimentos ju
rídicos. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Muito grato pela bondade, pela ex
cessiva generosidade do nobre co· 
lega. · 

Prosseguindo, quero afirmar que 
as objeçóes do nobre Senador 
Cunha Mello não invalidam a tese 
que levantei : a de que, embora 
possamos aperfeiçoar a nossa legis· 
la.ção - o que já existe, o que aí 
já encontramos é o bastante para 
Iniciarmos a reforma agrária em 
nosso Pais, sem necessidade de re
correr a outras modificações, que 
virão a seu tempo e, até mesmo, 
em refôrço das intenções do Go
vêmo, se realmente pretende mar
char por esta senda, por vêzes pe.. 
rigosa, da reforma agrária. 

O Sr. Cunha Mello - Neste ca
pitulo reforma agrária, está-se 
dando multo valor ao elemento ter
ra, quando se deveria dar mais 
valor ao elemento homem. Assim, 
precisamos considerar i reforma 
a.grárla de acôrdo com as regiões 
do Pais. Nas regiões superdesen.vol· 
vidas e nas subdesenvolvidas, onde 
o conceito de latifúndio é dlferen· 
te, não se pode equiparar o valor 
da terra. As terras do sul e as 
do meu infeliz Amazonas não po
dem ter igual vaJor. 
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O SR. PAULO FERNAN'DES -
Diria eu, ainda, nobre colega 
Cunha !Mello, que é contra·indica
da a implantação da reforma agrá
ria por meio da. desapropriação, 
de terras ou da sua exJ:!:r;opriação, 
mesmo se, porventura, a Constitui
ção, no particular, modificada, má
xime num pais como o Brasil. Te
mos oito mühões e quinhentos mil 
quilômetros quadrados de superfí· 
ele; a nossa área cultivada é de 
aproximadamente, duzentos mi
lhões de hectares, o que corres
ponde, mais ou menos, a um quar
to da superfície do Pais. Quatro 
vêzes essa área são ocupa.das em 
pastagens. Se chegássemos ao ex
tremo a que se atiram alguns estu
diosos menos avisados ou elemen
tos que querem fazer do problema 
propaganda eleitoreira., chegaria
mos a .conclusão de que a popula.
ção, rarefeita na zona rural, tria 
se concentrar em' dois ou três ar
quipélagos, ao redor dos grandes 
centros. Isto porque a. população 
ativa na zona rural talvez ande 
pela· casa de um mUhão de alma:;. 
O resto do Pais . naturalmente de
sapa.receria. A pequena proprieda
de é outro êrro crasso dos que 
apreciam o problema pela rama. 
Falar na excelência dêsse sistema, 
num Pais da extensão territorial 
do Brasil, ainda mais porque todos 
os paises socialistas no momento, 
pela técnica modema da agricul
tura tendem para as grandes pro
priedades, evidentemente importa 
desconheclmen to profundo do pro
blema. 

o Sr. Guiclo Monàtn -Permite 
v. Exa.. um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES· -
Pois não. 

o Sr. Gutclo Monàtn- Gostaria 
que v. Exa. conceituasse o que 
seja "pequena propriedade". Quero 
dizer ao nobre colega que no Rio 
Grande do Sul a pequena proprie· 
dade foi e é a razão de sua pras· 
perida.de rural. Não sei se V. Exa. 

alude ao minifúndio; êste sim, se
ria gra vissimo êrro estimulá-lo. 

O SR. PAULO FERNANDES -
V. Exa. há·de convir que é difícil 
num Pais como o Brasil, com estru
tura agrária das mais diversifica
das, com costumes e hábitos dife
rentes, dizer-se o que é a pequena 
proprieda.de. 

A pequena propriedade no meu 
Estado, o ·Estado de Rio, seria, di
gamos, um pequeno sítio com v~n
te e cinco hectares como limite. 
Será, entretanto, a pequena pro- · 
priedade em Mato Grosso ou em 
Goiás? 

Quando, porém, me referi ao 
êrro de se a.pregoar a excelência 
da exploração da pequena proprie
dade num Pais como o nosso foi, 
ex:atamente, tendo em vista. o mi· 
nifúndio, isto é, a propriedade que 
se subdivide a tal ponto que, não é 
sequer capaz de sustentar econô
micamente uma unidade f·amillar. 

O Sr. Gutào Monàin - Estou, 
então, de acôrdo com ·vossa Exce· 
lência. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Sr. Presidente, prosseguindo nas mi· 
nhas considerações, e dentro da 
tese que me propus nesta despre· 
tensiosa. oração, reafirmo que, no 
meu entender, para iniciarmos, 
prosseguirmos e até mesmo para 
conseguirmos uma reforma agrá. 
ria ampla, não temos necessidade 
de novas leis ou de novos organls· 
mos estatais. 

O Sr. Vlvalclo Ltma - Eu !em· 
braria a v. Exa. a existência do 
Serviço Social Rural. 

O Sr. Cunha Mello - Instalado 
no Estado do Rio. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Exato. Chegaria lá. 

Os organismos do Pais, se bem 
administrados, cumpridoS os obje. 
tivos para os quais foram criados, 
e a legislação que temos, são mais 
do que suficientes para que o Bra· 
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sil leve ava·nte um amplo c pro· 
gressista prog·rama de desenvolvi· 
mento. 

Passarei, então, a analisar, den· 
tro dos itens que inicialmente ci· 
te!, os organismos capazes de dar 
a êles o deVido atendimento. O 
primeiro é exatamente o de que há 
pouco o nobre colega me lembrlbva. 

o Sr. Vivaldo Lima - Permita 
v. Exa. um aditamento ao meu 
aparte. i:sse órgão vai precisa· 
mente valorizar ·o homem do cam
po, o ruralista., como há pouco res· 
saltou com multa propriedade, o 
nobre Senador Cunha Mello. !!:, 
realmente, a primeira. etapa a se
guir. Gostamos multo, contudo, ge. 
ralmente, de acelerar o mtor e, de· 
pois, temos de mandá-lo para a 
oficina, pelo desgaste rápido das 
suas peças. 

O SR. PAULO FERNANDES -
É mister afirmar-se, nobre colega, 
que aquêles que defendem a re
forma agrária não são novatos no 
cenário político nacional. 

A criação do Serviço Social Ru
ral, organismo concebido · pelo 
pranteado Presidente Getúlio Var
gas, lP.vou no Congresso Nacional 
quatro anos para ser aprovado. Nes
ta casa, a requerimento de urgên
cia, de minha autoria, veio a ma
téria a ser debatida e, apresentado 
substitutivo, foi aprovada., transfor· 
mando-se em lei, a ·2'7 de setembro 
de 1955. 

Em seu art. 3.0 reza o seguinte : 
"Art. a.o · O •SerViço Social 

Rural terá por Um : 
I - A prestação de serviços 

sociais no melo rural, Visando 
a melhoria das (londi~ões de 
vida da. sua população, espe
cialmente no que concerne : 

a) à alimentação, ao ves
tuário e à habitação; 

b) à saúde, à educação e à 
assistência sanitária; 

c) ao Incentivo à atlvlda.de 
produtora e a quaisquer em
preendimentos de molde a va
lorizar o ruralista e a fixá-lo 
à terra. 

O Sr. Vivalào Lima - E êsse pre
ceito está sendo aplicado ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
II - Promover a. aprendiza. 

gem e o aperfeiçoamento das 
técnicas de trabalho adequa
das ao melo rural; 

m - Fomentar no melo ru
ral a economia das pequena.s 
propriedades e as atividades 
domésticas; 

IV - Incentivar a criação 
de comunidades, cooperativas 
ou associações rurais". 

O Serviço Social Rura.l, com as 
grandes modificações introduzidas 
pelo Senado e aprovadas pela Cá· 
mara dos Deputados, no sentido de 
entregá-lo à direção das classes 
Interessadas - êsse o teor da 
emenda de minha autoria, que 
atendeu a solicitações da Confe· 
deração Rural Brasileira. - cons
tituiu-se num órgão colegiado, ln· 
tegrado por quatro representantes 
do Govêmo e cinco das classes 
produtoras. 

Concedia o Senado autonomia 
ao Serviço, convencido, talvez, pe
la.s amargas experiências, de que 
se deve retirar, cada vez mais, do 
Estado a iniciativa em determi· 
nados setores, pela sua inoperân· 
ela e incapacidade naturais - e 
nessa. apreciação não vai critica 
ao atual Govêmo, a quem empres
to o meu modesto apoio. O Govêr· 
no, porém, não aceitou a modifi· 
cação :feita pelo Senado e por re
gulamento, instituiu uma superin· 
tendência, que anulava de todo 11t 
direc;ão das classes produtoras. 

Embora adepto da atual Adnli· 
nistração e correligionário, então, 
do ilustre Sr. Presidente da Repú
blica, combati a. atitude do Minis· 
tério da Agricultura, que pugnava 
pela supressão de uma autonomia, 
que representava, acima de tudo, 
o pensamento e as a.spirações dos 
ruralistas brasileiros. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
v. Exa. outro aparte? 
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O SR. PAULO FERNANDES -
Pois não. 

O Sr. Vivaldo Lima - A Inércia 
do Serviço Social Rural é que está 
conduzindo as ma.ssas a essa agi
tação do problema da · reforma 
agrária; e mais, levando ·o .. INIC 
ao pelourlnho, porque cabia e· cabe, 
justamente, ao Serviço Social Ru
ra.l C'Uidar dos nordestinos e do 
problema de colonização, mas o 
INIC estã fazendo mais : está aju
dando o deslocamento das massas 
abandonadas de nordestinos, man
tendo-a.s nos portos e nas capitais 
até que sejam colocadas, pois o Ser
viço Social Rural não comparece, 
não dá o ar de sua graça. Ape
sar de instituido há quatro anos, 
ficou apenas na. gaveta. 

O SR. PAULO FERNANDES -
De pleno acôrdo com o nobre co
lega. 

Para atender ao primeiro aspec
to mencnonado como Integrante de 
uma reforma agrária: o problema 
do homem, de sua. assistência, saú
de e instrução, existe um depar
tamento que se não funciona, a 
culpa não cabe à legislação, tão 
pouco àqueles que para ela cola
boraram. 

O Sr. Gutdo Monàtn - Permite 
v. Exa. um a.parte? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com todo o prazer. 

O Sr. Guido Mondtn - Confes
so-me Impressionado com a afir
mação de que o Serviço Social Ru
ral não está. funcionando, em ra
zão de o atual Govêmo não lhe 
haver permitido maior autonomia, 
Isto é, delxa.ndo às entidades de 
classe sua. administração. Quando 
se lutava, ainda, na Câmara Fede· 
ral, pela aprovação do projeto, tive 
oportunlda.de de declarar que o Ser
viço Social Rural se desenvolvia 
da maneira que então se planeja

. va. Seria como que uma redesco-
berta do BrasU, tal a ação que po
deria. exercer no melo rural de 
todo o Pais. 

Desatuallzado que estou em re
lação à matéria, o que posso veri
ficar é que, de fato, não se ouve 
mais falar em Serviço Social Ru
ral, o qual passará a ser um dos 
aspectos mais importantes da de
cantada reforma agrária. Seria 
Interessante v .. Exa. esclarecesse 
se, efetlvamente, essa é a razão de 
não aparecer o trabalho do Servi
ço Social Rural : a nega.tiva do 
Govêrno em permitir que as enti
dades de classe, . os ruralistas, os 
profissionais da terra participem 
mais atlvamente da sua. dlreção. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Creio que sim. Logo após a eria
ção do Serviço Social Rural, da no
meação dos representantes do Qo. 
vêrno Federal e dos representantes 
dos próprios produtores, baixou o 
Govêmo regulamento que infringia 
a lei que o instituiu. Surgiu en
tão uma crise nesse organismo re
cém-criado, crise que se estendeu 
até à. demissão do primeiro Presi
dente, o ilustre fluminense ex·Se· 
cretárlo da Agricultura, Dr. Ru
bens Farrula. Dai em diante, até 
ao presente momento, pelo que sei, 
não fora.m nomeados os diversos 
superintendentes estaduais que 
eram, por êsse mesmo diploma, ln· 
cumbidos pràtlcamente da admi
nistração total e absoluta do Ser
viço Social Rural. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Permite v. Exa. um apa.rte ? 

O SR. PAULO FERNANDES 
Pois não. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
O ilustre Deputado Napoleão Fon· 
tenelle da !.Silveira, que dirige o 
Serviço Social Rural, declarou-me, 
certa vez, que ainda não organi
zara os vários serviços em virtude 
de dificuldades na. arrecadação dos 
meios financeiros ·com que conta
ra para os fins legais previstos para 
aquela entidade. Técnico e a.gri
cultor, S. Exa. naturalmente. envl
da.rá todos os esforços para atingir 
aos fins visados pel-a lei. Eviden
temente se ainda não nomeou os 
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representSilltes estaduais é porque 
circunstâncias independentes de 
sua vontade e também estranhas 

·ao Govêrno da República., impedi· 
ram-no atender a essa determina
ção legal. A recriminação feita 
por via indireta não C'abe, portan
to, ao Govêmo nem ao Presfden
te do Serviço Social Rural. Há 
naturalmente, uma dificuldad~ 
qualquer que ignoro, mas que irei 
procurar conhecer para transmiti
la aos eminentes' colegas no des
linde e esclarecilmento de dúvida 
que aflige a. quantos se interessam 
pela lavoura nacional. 

O SR. PAULO FERNANDES
Agradeço o esclarecimento que me 
presta o ilustre Vice-Lider da Maio· 
ria. Reafirmo, no entanto, meu 
ponto de vista ! Na minha. apre
ciação, no contato que sempre tive 
com os problemas rurais, pelo me· 
nos do meu Estado, onde exerci, 
durante muito tempo, a presidên
cia da Federação das Associações 
Rurais, verifiquei que, no momen
to, ocorre a a.usêncla de numerá
rio. para a movimentação do Ser
viço Social Rural. É passivei que 
o motivo principal, a origem da 
inércia em que se ma·ntém o refe. 
rido Serviço, decorra do desenten
dimento entre as classes rurais do 
Pais e o Govêrno da República. 

O Sr. Cunha Mello - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Ouvirei V. Exa. com prazer. 

O Sr. Cunha Mello - A lei que 
criou, no Brasil, o Serviço Social 
assinalou um gra·nde marco de mo
ralidade na a.dministração brasllei· 
ra, eis que estabeleceu a obrigação 
do Serviço Social Rural, do SESC, 
do SESI, do SENAI e do SENAC 
prestaram contas de suas arreca. 
dações. Estra.nho, entretanto, se 
diga que há dificuldade na arre
cadação das verbas que cabem ao 
Serviço Social Rural, Estava certo 
de que as verba.s que deveriam ser 
arrecadadas pelo Serviço SoC'lal Ru· 

ral tinham sido diminuídas da ar· 
recadação do SESI. Nã.o é assim ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Houve, realmente, um decréscimo 
na receita. dessa autarquia; mas 
houve, também, o acréscimo da 
taxa . de melo por cento, que pas
sou a incidir sôbre os contribuin· 
tes. 

O Sr. Cunha Mello - Ocorreu 
redução ao menos em relação às 
rendas que pertenciam e foram ar
recadada.s pelo SESI, embora êle 
n~o prestasse contas e outra taxa 
fosse estabelecida posteriormente à 
sua criação. Não é isso ? 

O SR. PAULO FERNANDES 
Perfeito. De qualquer forma, nobre 
colega, se as razões pa.ra a inefl· 
ciência dos institutos decorrem 
dêste ou daquele motivo, não ln
firma, entretanto, a minha tese 
de que o instituto ai está, de que 
o organismo fundado ai se encon· 
tra e de que nã.o há necessidade, 
para. êsse atendimento, de nova le
gislação ou de novas providências 
senão apenas de pô-lo em funciO: 
namento. 

Para não prolongar, no' entanto, 
minha permanência na tribuna, 
abusando da bondade dos nobres 
colegas neste fim de sessão ... 

O Sr. Cunha Me!Zo - Não apoia. 
do ! É sempre um prazer ouvir 
Vossa Excelêncta. 

O Sr. Jefferson de .Agula1' -
Multo bem! 

O SR. PAULO FERNANDES
. . . pa.ssarei, ràpldaml!nte, aos ou
tros itens a que fiz referência no 
inicio do meu discurso : a técni· 
ca moderna, a reforma da agricul
tura ou, se preferirem, a implan
tação de processos modernos da 
produção agropecuária. 

Pa.ra se atingir êsses objetlvos 
também não há necessidade de 
qualquer modificação ou alteração 
da legislação vigente, ou da cria· 
ção de novos organismos. Ai estâ. 
o Ministério d~ Agricultura; ai 
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estão suas Secretarias nos diversos 
Estados da Federação para aten
der, exatamente, a êsse aspecto, 
consumindo verbas, embora peque· 
nas em relação às dem~s despe
sas públicas mas, realmente, ai es· 
tão, com seus técnicos e sua apa. 
relhagem. Torna-se mlstér .apenas 
dar-lhes mais recursos, m~s· ·ativl
dade, maior compreensão e o de
sejo de reformar, extraindo do Mi· 
nistério da Agricultura êsse ranço 
tremendo em que se encontra há 
vários anos. 

Parece, mesmo, àqueles que exa
minam a situação, que ~nda esta· 
mos no Império, no regime unitá· 
rio, com o Ministério a. querer ln· 
terferir nos Estados, criando pro· 
blemas e conflitos de hierarquia 
com técnicos estaduais. Na real!· 
dade, o que é preciso fazer no Mi· 
nistério da Agricultura. é uma re· 
forma de base, conferindo-lhe o 
sentimento de que estamos em um 
regime federativo. 

O Sr. Cunha Mello - Enfim, a 
reforma do próprio Ministério. 

O SR. PAULO FERNANDES
Sim, a reforma do próprio Minis
tério. Mas o organismo ai está; 
requer apenas ação, trabalho, diS· 
posição e conhecimento dos pro
blemas rurais. 

O Sr. Cunha Mello - Aliás, fa· 
ça-se justiça; as sociedades rurais 
do Pais sempre foram grandes co· 
labora.doras do Ministério da Agri· 
cultura. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Estou de acôrdo com Vossa Exce· 
lênc1a. 

Quanto à questão do crédito 
agr!cola, diria ràpidamente que fi· 
camos, no Brasil, em eterna espe· 
ra pelo Banco Rural. Enquanto 
Isso, não ·nos damos ao trabalho 
de ·ler, com um pouco de atenção, 
o regulamento da Carteira Agrico· 
la. do Banco do Brasil. Quem se 
dedicar a isso, verificará que ne· 
nhum pais do mundo po~sul regu· 
lamento tão perfeito, ou mais per· 

feito, quanto o atual do· Banco do 
Brasil. 

O que acontece é que, através de 
Instruções pessoais e reservadas da 
direção do estabelecimento bancá
rio aos seus gerentes no interior, 
o regulamento se toma letra mor· 
ta, não é cumprido. Não se dá a 
menor atenção a suas recomenda
ções. É preciso, portanto, apenas 
cumprir o regulamento da Cartei
ra de Crédito Agrícola do Banco 
do Brasil e, evidentemente, forne
cer-lhe maiores recursos. 

Seria também o caso de, antes 
da criação do Ba.nco Rural, se es
tender um entendimento aos diver
sos estabelecimentos bancários par. 
tlculares espalhados pelo territó
rio nacional, que conhecem mais 
de perto os agricultores e pode. 
riam receber do Banco do Brasil 
a. tarefa de levar até êles o crédi
to. Assim, não nos manteríamos 
nesta exclusividade de que só o 
Ba:nco do Brasil, através de sua 
carteira, pode conceder emprésti
mos aos ruralistas. 

Quem se der ao traba.lho, no in
terior, de procurar uma · agência 
do Banco do Brasil, embora ofe. 
recendo condições excelentes de 
garantia hipotecária, há de desani
mar, tais a.s exigências burocráti. 
cas que encontrará. Talvez lhe pe
çam até exame de sangue, em cer
tos casos. Tantas são as dificul
dades que o agricultor aca.ba de
sistindo, porque não tem capacida
de, nem paciência e nem resistên
cia :tisica para esperar a solução 
do seu negócio. 

O Sr. CUnha Mello - As vêzes, 
pode chegar a.o exame de sangue, 
mas raramente ao exame de ca
dastro. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Determinados empréstimos, nobre 
colega, escapam a êsse exame. A 
maioria dêles, porém, são bastante 
examinados e, não raramente, ne
gados ou reduzidos. 

Dizia eu, porém, que não deve
mos ficar esperando o Banco Ru· 
ral. o próprio Banco do Brasil, 
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através de entendimentos com es
tabelecimentos e agências dos ban
cos particulares do interior, pode
rá fazer a concessão de maiores 
recursos financeiros aos institutos, 
resolvendo perfeitamente o aspec
to do crédito rural sem a necessi
dade de novo organismo bancário, 
sem a reforma bancária mais am
pla que aguardamos com a cria
ção do Banco Central ou do Ban
co Rural e outras tantas inova
ções, como a. extinção da Superin
tendência da Moeda e do Crédito, 
enfim através dêsse problema que 
se vem debatendo no Congresso Na
cional há tanto tempo. Ai está o 
estabelec'imento, o crédito e um 
grande regulamento, talvez dos 
mais perfeitos que existem. O que 
falta. apenas é ação, disposição, de
sejo de realizar, capacidade e pa
triotismo. No que se refere à ga
rantia para as colheitas e os pre
ços, também temos dois organismos 
que poderiam, perfeitamente, aten
der a êsse aspecto. Primeiro, a 
Companhia Nacional de Seguro 
Agrário ai está, graças à iniciati
va tomada, nesta Casa., pelo no
bre e culto Senador Attil!o Vivac
qua. Vem funcionando timidamen
te. Trata-se, porém, de uma insti
tuição de lei, de organismo que 
pode, perfeitamente, atender a. ês
se aspecto e resguardar os inte
rêsses dos produtores nacionais. 
Em segundo. lugar. temos a Comis
são Nacional de Financiamento da 
Produção, estabeleC'endo garantia 
de preços mínimos. Foi criada em 
1951, se me não falha a memó
ria, para, exatamente, assegurar, 
por antecipação, preços mínimos 
aos agricultores, com os quais pos- · 
sam recorrer aos estabelecimentos 
bancários, para a obtenção do fl
na.nciamento da entre-safra. 

Finalmente, Sr. Presidente, te
mos o problema mais crucial - o 
da. terra, respigado, aos poucos, no 
decorrer da minha digressão. Para 
assegurar o acesso à terra, nada 
mais prec'isamos do que fazer fun
cionar o Instituto Nacional de Imi
gração e Colonização, criado pela 

Lei n.o 2.163, de 5 de janeiro de 
1954, cujo art. s.o, em sua letra c, 
estabelece : 

Cabe ao Instituto : 

c) traçar e executar, direta 
e indiretamente, o progra,ma 
nacional de colonização, tendo 
em vista a fixação de imigran
tes e o maior acesso aos nac'io
nais da pequena propriedade. 
a.grária. 

E o art. 5. 0 determina : 

"0 Instituto, para desempe
nho de seus objetivos, firmará 
acordos ou contratos com os 
Estados, Municípios ou entida
des públicas e particulares, pa
ra a execução dos serviços ·de 
imigração e colonização. 

Parágrafo único. Poderá o 
Poder Executivo outorgar, fi
cando para isso autorizado, a 
garantia do Tesouro Nacional 
a empréstimo a.té um montan
te global de um bilhão de cru
zeiros, feito segundo condições 
do mercado". 

O Sr. Cun-ha Mello - .Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com prazer. 

O Sr. Cunha Mello - É preciso 
que comece a funcionar dentro des
sa finalidade. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Exatamente. 

Em seu a.rt. 6.0 , reza ? seguinte : 

"O Instituto terá inicialmen
te, no Orçamento da União, 
uma dotação global não infe
rior a duzentos milhões de cru
zeiros, durante cinco anos, e 
disporá do produto dos bens 
que integrarem o seu patrimô
nio e da cobrança da taxa. de 
imigração, além das doações, 
legados ou subvellções que re
ceber de entidades públlcas ou 
partiC'Ulares". 
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Como se vê, também temos um 
Instituto, criado exa.tamente para 
facilitar o acesso à terra. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES 
Com satisfação. · · ·. ··. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Quero esclarecer que a Carteira de 
Colonização do Banco do Brasil 
tem disponibilidade de quatrocen
tos mllhões de cruzeiros para fina
lidade ·Idêntica à do INIC. 

O SR. PAULO FERNANDES
Realmente. Agradeço a V. Exa. o 
subsídio que me traz, ao me escla
recer que além de todos êsses or
ganismos, existem na Carteira de 
Colonização do Banco do Brasil 
disponibilidades de quatrocentos 
milhões de cruzeiros. Vem em re
fôrço da minha tese. Estamos bem 
aparelhados para encetar a fala.
da Operação Reforma Agrária. 

Encerrando minhas considera. 
ções, desejo fixar o modo como 
poderia. o Instituto Nacional de 
Imigração e Colonização, sem ne
cessidade de lei de· expropriação 
e sem modificar a Constituição no 
que tange às lndenlzações em di· 
nhelro, efetuar o pagamento em 
geral, simplesmente através da 
aplica.ção do cooperativismo. 

Sr. Presidente, não faz muito 
tempo estive em visita à União So· 
vlétlca. Lá não fui colhêr ensina
mentos polltlcos. Sou por nature
za, por formação cristã antl-comu
nista; sere!, quando multo, um 
burguês progressista. Pois bem, es· 
tive na Rússia, percorri a Ucrânia, 
visitei a.s fazendas coletlvas e vol· 
te! maravilhado com o trabalho 
que lá se faz através do cooperati
vismo. As fazendas coletlvas nada 
mais são que cooperativa.s de tra· 
balho em comum. E ai está nossa 
Legislação, uma das mais progres

. sistas do mundo no que concerne 
ao coopera tlvlsmo, a desafiar a lbr· 
gúcla dos que a queiram ler e apll· 
car. Nada mais precisamos. Fal· 

ta.-nos, apenas, organizar a explo
ração em comum da. terra, atra· 
vés das cooperativas. o Govêrno, 
auxiliando essas entidades, trans
ferindo-lhes a propriedade das ter· 
ra.s, das glebas Inexploradas, ad· 
qulrlndo até junto a grandes cen· 
tros multas delas, pode fazer eXIle· 
rlênclas de fazendas . coletlvas, mes· 
mo nos arredores de Brasilla e, en· 
:fim, dat: andameJlto a. essa teoria 
maravilhosa dos tecelões !nglêses, 
que criaram dentro de um pensa· 
mento econômlco uma doutrina es
piritual. 

Temos no cooperativismo a solu· 
ção para a. reforma agrária bras!· 
lelra. 

Se, realmente, êsses organismos, 
amparados por essa série de fnstf. 
tutos e leis que ai estão, triunfa. 
rem, se conseguirem atrair os nos
sos modestos homens do interior 
para o coopera.tlvfsmo, se isso aeon
tecer, evidentemente o sistema há 
de criar raizes e crescer. Se fun
ciona nos países socialistas, não 
existe lncompatlbflldade para que 
funcione também nos países capi
talistas. 

Temos um exemplo disso no Es
tado de Israel, com a propriedade 
comunal da terra, explorada no 
regime cooperativista. . · 

O Sr. Alô Guimarães - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com todo o prazer. 

O Sr. Alll Guimar8es - Quero 
dar o meu depoimento pessoal com 
relação a essa Idéia que V. Exa. 
está com tanto calor abraçando. 
No meu Estado têm sido de natu
reza muito promissora os seus pri
meiros frutos. Já estão em fun
cionamento a.lgumas cooperativas 
com resultados animadores. Rela
tivamente à indústria da erva· 
mate, temos as chamadas coopera
tivas erva.teiras que vêm desempe
nhando Importante papel nesse 
ramo económico. As cooperativas 
agricolas, que servem de incenti
vo às lavouras incipientes do trigo, 

,. 

I 
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milho e arroz, têm obtido também 
resultados extraordinários. Aplau
do inteir!Wllente a idéia que Vossa 
Excelência preconiza; em tese es
tou com V. Exa. Julgo, porém, 
que os homens de responsabilida
des devem atentar para o fato de 
que uma reforma agrária, nesta 
hora, virá a.balar a nossa vida de
mocrática, econômica e financeira. 

O SR. PAULO FERNANDES
Depende de como seja feita. 

o Sr. Alô Guimarães - Concor· 
do com v. Exa. no tocante à ne· 
cessidade de debates sôbre a idéia, 
pois dêles virá a solução; mas pen
so que devemos tra.tar o problema 
com ânimo varonil, com espírito 
prevenido, para que não façamos 
dela uma idéia demagógica, pois 
poderemos levar · o Brasll a uma 
nova crise e até à ruína.. Não de
vemos preconizar o sistema novo 
de reforma agrária ·num sentido 
demagógico, para orientarmos nos
sas campanhas politicas. Deve
mos estuda.r, com critério, com es
pírito público e, sobretudo, com 
patriotismo, o problema da nossa 
vida agrária que, realmente, ain· 
da é a nossa vida. Desejaria, nes· 
te ponto, estar, também, de acôrdo 
com V. Exa. O problema está pôs
to, mas deve ser analisado com 
cuidado. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Muito obrigado a Vossa Excelência. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, as 
minhas considerações. Quero dei· 
xar bem cla.ro, entretanto, que não 
tenho conhecimento da existência, 
no Pais, de qualquer cooperativa de 
trabalho agrícola. Conheço-as, em 
profusão, de Produção, de Venda 
em Comum, de Crédito, mas, não 
de trabalho a.grário com a posse 
da terra para a cooperativa. 

O Sr. Alô Guimarães - As nos· 
sas cooperativas são particulares 
como por exemplo, a Vit Me.rsun, 
no Município de Palmeiras. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Folgo imenso com a informação do 
nobre colega. Desconhecia tais 

cooperativas em funcionamento no 
País. Posso, entretanto, afirmar 
que, no meu entender, as coopera.
tlvas de trabalho agrícola, os "kol· 
coses" russos, assim denominados, 
são a solução para o problema 
agrário do Bra.sll. Faço votos para 
que não cheguemos, dentro em 
pouco, à preoeupação de disputar 
de quem foi a iniciativa da refor· 
ma agrária; a êsse triste espetá
cuJo de passarmos a proclamar, 
na.s praças públicas, que "a refor· 
ma agrária é nossa". (Mutto bem. 
Muito bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE Tem a 
palavra o nobre Senador Cunha 
Me !lo. 

O SR. CUNHA MELLO - Sr. Pre
sidente, Senhores Senadores. Con
sidero um dever nosso consignar
mos de quando em vez, nos nossos 
Anais, um voto de agradecimento 
aos grandes e pequenos órgãos da 
Imprensa bras!lelra, que, aqui cola
boram conosco, tomando parte nos 
nossos debates, publlcando e co
menta.ndo os nossos discursos e pa. 
receres, no exercício de nossas ati· 
vidades parlamentares. 

E, sr. Presidente, nenhuma opor
tunidade, nenhum dia, são mais 
propícios para essas nossas mani
festacões do que aquêles em que 
êsses mesmos órgãos festejam mais 
um ano de Iuta.s, de ascensão no 
conceito público, pelo seu passado 
e presente, a serviço do Pais. 

Nesta data, completa um dêsses 
órgãos - o Jornal do Brasil - 68 
anos de existência. 

Não desejo, Sr. Presidente, no pe. 
queno registro dêsse acontecimen· 
to auspicioso, dessa da.ta de festa 
da imprensa brasileira, recordar a 
t;radição dêsse grande matutino, 
sempre dedicado, como já assina. 
Lava José Verissimo, em 1891, a.os 
princípios da Jlberdade, da tolerân
cia e da justiça. 

A seu serviço, êsse jornal sem
pre teve as maJores figuras, pelo 
talento, pela cultura, pela mora.! 
dêsse Pais, os defensores das nos· 
sas maiores causas. 
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Nêle mUltaram, ao lado do seu 
fundador, Rodolfo Danta.s, José Ve
risslmo, Rio Branco, um dos maio
res historiadores da vida nacional, 
Joaquim Nabuco, Sancho Pimentel 
e outros muitos, que tanto enrl· 
queceram os nossos quadros de ho· 
mens públlcos. · . · · ... 
. A história do Jornal do Bra8il 

e do Jornal, que o substituiu du
rante o.lgum tempo, a sua atuação 
nos períodos mais culminantes da 
vida brasileira, é uma das pági
nas ma.ls expressivas e gloriosas da 
nossa imprensa. 

De 1918 a 1954, sem interrupção 
passou o mesmo órgão à dlreção ~ 
responsabilidade do Conde Pereira 
Carneiro, cidadão educado na In
glaterra, com a mais Ubera.l das 
formações. · 

Vindo das altas esferas ·comer
ciais e industriais do Pais, dono 
de emprêsas e representante de 
companhias de navegação, Perei
ra Carneiro jamais teve na cl1re
ção do jornal preocupações e lnte· 
rêsses de ordem material. Entre 
os seus negócios e o jornal, Pe
reira Carneiro soube nesse longo 
P_eriodo de suas ativida.des joma
llsticas, manter e ·não sacrificar 
a autoridade, o prestígio, a altura 
do jornal matutino que Rodolfo 
Dantas h!bvia fundado. · 

Falecido o Conde Pereira Carnei
ro, passou a propriedade do jornal 
à sua viúva, a Condessa, que o tem 
conservado como o recebeu de seus 
anteCJessores, de seu saudoso es. 
pôs o. 

Hoje, o Jomal do Brasil acha·se 
sob a direção de sua cl1gna pro
prietária e do Ministro Anibal 
Freire, professor erudito da Facul
dade de Recife, ex·parlamentar, re
presentante de Pernambuco, Minis
tro da Fazenda e Ministro do Su
premo Tribuna.! Federal, figura 
cuja atuação alta, digna e cheia 
de moralidade, se irradiou por tôda 
a vida pública brasileira, podendo 
servir de exemplo e de estimulo 
a.os discípulos que ensinou em Re
cife, e a todos aquêles com quem, 
no desempenho de tão altas mls· 
sões, tratou, servindo ao Brasil. 

Com estas palavras, Sr. Preslden· 
te, registro a passagem de mais um 
ano na. história ascensional do Jor. 
nal do Brasil, a serviço, no passa· 
do e no presente da vida brasi· 
lelra. 

Era o que tinha a cl1zer. (Muito 
bem. Muito bem. Palmas. O orador 
é cumprimentado) .. 

O SR. PRESIDENTE ....... Tem a 
palavra o nobre Senador Vlvaldo 
Lima, orador inscrito. 

O SR. V.WALDO LIMA - (Lê 
o seguinte discurso) - Sr. Presi
dente, Senhores Senadores. Qua
se passam despercebidas as come
morações do sesqulcentenârlo da 
funde.ção do Arquivo do Exército. 

Noticiário esparso e Inexpressivo 
a respeito era apenas surpreendi
do ao correr da leitura mais aten
ta das colunas dos cl1ârios desta 
Capital, tão abundantes, não· obs· 
tante, de acontecimentos politicas 
e esportivos, entremeados das ocor
rências outras da alçada dos ór
gãos pollciais e da justiça, que se 
acompa.nham sempre de far.ta cll
cheria. 

Ontem, à.s 15 horas, encerrando 
as comemorações, no salão de hon· 
ra do Arquivo, no Palácio do MI· 
nlstério da Guerra, procedeu-se à 
aposição do retrato a óleo de Dom 
Rodrigo de Sousa Coutinho - Con
de de Linhares - primeiro Mlnls· 
tro da. Guerra do Rei D. João VI, 
que referendou o decreto de cria· 
ção do Real Arquivo Mllltar. 

Escol do Exército presente e ou
tras pessoas gradas, lotando tal de
pendência nobre daquele soberbo 
monumento do Exército, deu-se à 
cerimônia, sob a presidência do 
Ministro da Guerra Interino, p. 
sentido toca.nte das festas civico
mllltares. 

Nada mais agradável que presen
ciar-se contemporãneos entusiastas 
a. exaltar figuras do passado, que 
ajudara.m a construir e consolidar 
a grande pátria que nos legaram. 

Fixando perenemente o aconteci
mento do século e meio atrás em 
que foi vulto principal, incontestà-
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velmente, o fidalgo Dont Rodrigo 
de Sousa Coutinho, cuja 1n:signe 
memória se homenageou ba.stante· 
mente em todos os atos comemora· 
tlvos, por decreto do Govêrno da 
República se cunhou em bronze 
significativa medalha com a efí· 
gie do excelso O. João VI, Prlnclpe 
Real, que deixou indeléveis e gran. 
diosas marcas de sua. estada no 
Brasil, além de a todos agradar 
"pela afabilidade das maneiras, a. 
modéstia do trato e a delicadeza 
das palavras". · 

Uma oração foi ouvida naquela 
cerimônia com encanto f! interês· 
se, porque nela se alinham os fa. 
tos marcantes de uma época deci
siva e, até mesmo, retlf1ca com 
oportunidade equivoco histórico, 
como se verá de seu erudito e subs· 
tanclal teor, da. lavra do esclareci· 
do e operoso Diretor do Arquivo, 
Cel. Arcy da Rocha Nóbrega, que 
passo a ler para conllecimento da 
Nação: 

"Poucos se lembram, ao se 
maravilharem reverentes dlan· 
te do esplendor majestoso da 
fronde amiga da árvore que 
lhes deu a sombra, quando a 
Impiedosa canicula queimava.
lhes a pele; ofereceu-lhes o fru· 
to, quando a fome minguava
lhes as fôrças; refrescou a 
água que lhes mitigou a sêcle, 
quando suas entranhas ardiam 
em febre; quebrou a fúria do 
vento, quando a. tempestade 
ameaçava enredar-lhes no seu 
demoniaco torvelinho - que 
aquela impávida e benfa.zeja 
árvore, cresceu, fr11tlf!cou e 
resistiu aos vendavais, por que 
tinha raizes profundas que lhe 
garantiram a vida e buscaram 
a. selva para suas fôlhas e fru
tos e a fôrça para que seu 
tronco zombasse das tormen
tas. 

Poucos, bem poucos, são 
aquêles que extasiados dlan te 
da ciclópica suntuosidade dos 
monumentais edifícios, cuja 
ha.rmonlosa beleza lhes provo· 

ca admiração e infunde mlstl
co respeito, lembram-se que 
êles continuam de pé, na sua 
vetusta Imponência, escarne
cendo do Implacável escoar 
das ampulhetas que marcaram 
os séculos e os mllênios des
de que foram erguidos - por
que sua estrutura arqultetôni
ca repousou na solidez granl
tlca dos alicerces que lhes ser· 
viram de base. 

Quantos brasileiros, ainda 
boje empolgados, inebriados 
pela beleza sem par desta ter
ra maravilhosa, cheia de en· 
cantos mil, pujante, fecunda, 
que cresce sempre, indiferente 
às tremendas tempestades que 
assolam o mundo e se vai edi
ficando, a despeito dos maus 
mestres de obra que se têm en
carregado de sua construção -
esquecem que a razão dessa 
fôrça. que a Impulsiona pa.ra 
a frente e para cima, vem das 
raizes deixadas pelos nossos 
antepassados portuguêses no 
chão abençoado da América, 
em que lançaram os sólidos 
alicerces que a análise hlstórl· 
ca vem mostrando que· não fo· 
ram feitos a.penas para servi· 
rem de base à obra que Inicia
vam, mas planejados com a 
larga visão de quem preparava 
as fundações sôbre as quais ha. 
via de ser construfda, um dia, 
a grandeza do Brasll. 

Nós, que não esquecemos e 
não temos dúvidas de que SÔ· 
bre êsses alicerces é que se 
vem erguendo o magnifico edi· 
ffclo da nacionalidade, não po
demos deixar de render o prei
to de nossa gratidão aos obrei
ros que argamassaram suas pe. 
dras a golpe de Inteligência e 
argúcia, de audácia e indôml. 
ta vontade. 

Entre êles, avulta a figura 
do notável estadista. Dom Ro
drigo de Sousa Coutinho, a 
quem prestamos a homenagem 
de hoje, Inaugurando seu re
trato neste Arquivo que, C'om 
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o beneplácito do Principe Re
gente, fundou a 7 de abril de 
1808. 

O seu elogio não 1caberia nes
ta pequena fala. Por isso, foca
li~aremos em Tápidas palavras 
sua figura extraordinária e ci
taremos algumas de ·suas ini
ciativa.s em beneficio da es
truturação nacional brasileira. 

Nascido de antiquíssima li
nhagem, que remonta pela va
ronia dos Sousa, ao Rei Dom 
Afonso m de Portuga.l e seu 
famoso fllho Martim Afonso 
de Sousa e descendente dos 
Coutl.nho, fidalgos ilustres, 
veio ao mundo, aos 3 dias de 
agôsto de 1755, em Vila de 
Chaves, Portugal. 

. Foi seu pai, Dom Francisco 
Inocêncio de Sousa Coutinho, 
varão ilustre, como Ilustres fo· 
ram seus a.scendentes, não pe. 
los pergaminhos das cartas de 
fidalguia, nem pelo ouro de 
suas arcas, mas pela nobreza 
de suas virtudes e pelo intran
sigente zêlo pela coisa pública, 
que se transmitia de pai a fi
lho, qualidade atávica que her· 
dou Dom Rodrigo. 

Educado na meninice por 
mestres Ilustres, freqüentou o 
Colégio dos Nobres, em que se 
distinguiu, e completou sua 
instrução cientifica na Univer
sidade de Coimbra, onde so
bressaJu entre os primeiros dis
cipulos. 

Ingressou na vida pública 
aos 23 anos de idade, como Mi· 
nistro Plenipotenc:iário na Côr
te da Sardenha, graças à fama 
que corria de seus méritos e, 
talvez, por influência. do Prin
dpe D. José, que fôra seu con
discípulo e amigo, e ne'Utra.li
zou as perseguições que se mo
viam aos partidários de seu pa
drinho de batlsmo - Marquês 
de Pombal, então derrubado do 
Govêrno. 

De tal maneira se houve 
como diploma.ta na dificll épo
ca que atravessava a Europa, 

que D. João, ao se tomar o 
herdeiro da Coroa, por morte 
do Principe D. José, e feito Re· 
gente, Pela Insanidade mental 
de sua mãe, a. Rainha D. Ma· 
ria, chamou-o em 1796, para a 
pasta do Ministério da Mari
nha e Negócios Ultramarinos. 

Nesse Ministério, dedicou-se 
D. Rodrigo com clarividência 
a resolver os problema.s de sua 
Secretaria e a estudar as coi
sas do Brasil sob os aspectos 
económicos, não esquecendo 
também da sua situação poli
tlco-m111tar. Seus relatórios a 
respeito, são de ta.l forma com
pletos que se diriam feitos por 
um profundo conhecedor da 
terra. 

Em 1801, passou D. Rodrigo 
para o Ministério da Fazenda 
onde adotou tais medidas que 
a receita aumentou e. o equi
Iibrio financeiro quase se nor
malizou, apesar das enormes 
despesas mllitares a que era 
obrigado o Pais. Em 1803 dei
xou a Pasta e afastou-se da.s 
atividades administrativas. 

Só em 1807, nas vésperas da 
saida da Fa.milla Real para o 
Brasil, voltou Dom Rodrigo ao 
cenário governamental, convo
cado para tomar parte no Con· 
selho de Estado, onde comba
teu o partido dominante que 
opta.va pela entrega passiva 
do Reino aos franceses. Ven
cido e desgostoso, embarcou, 
em fins de novembro, para o 
Brasil, acompanhando, como 
simples particular, a Familia 
Real. 

Ao chegar a.o Brasil, o Prín
cipe Regente, tratou, Imedia
tamente, da substituição do 
Ministério partidário dos fran
ceses, chamando para substi
tuir Antônio de Araújo, na Se
cretaria de Estado dos Negó
cios Estrangeiros e da Guerra, 
Dom Rodrigo de Sousa Couti
nho, dada sua influência na 
Côrte de Inglaterra, àtra.vés de 
seu· irmão Dom Domingos, MI· 
nlstro Plenipotenciário naque-
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le país. Além disso, i:Omo ur
gisse organizar de pronto os 
serviços públlcoa no Brasil, que 
se transforma.va na metrópole 
do Reino, natural foi que re
caísse a escolha no homem, 
que Ministro dos Negócios Ul
tramarinos, além de superior 
eompetêncià, mostrou acrisola
do amor pelo desenvolvimento 
colonial e grande conhecimen
to do Brasil. 

Diz o Ma.rquês de Funchal 
que "nenhum· outro mais que 
Dom Rodrigo, reunia as quall
dades e os conhecimentos pre
ciosos, para em tão difícil con
juntura tomar as rédeas do go
vêmo como Primeiro Ministro 
do Príncipe Regente. As suas 
Idéias politicas, demasiada
mente ~onhecldas, já davam 
lugar a que a Inglaterra. entras
se francamente no caminho de 
nos auxiliar, sem receio de ti· 
blezas por parte dos dirigentes 
portu~n~êses; o seu passado ad· 
mlnlstratlvo dava. garantia se· 
gura à nova organização de to· 
dos os ramos do serviço público 
na sede do govêmo; o amor que 
antes havia dedica.dn ao Bra
sil penhorava oa brasileiros, 
que jubllosos receberam a noti
cia de sua nomeação". 

Infelizmente, os planos de 
Dom Rodrigo, a quem não fal
tavam vigor e constância, es
barravam sempre na apa.tla, na 
escassez de entendimento e de 
honestidade da gente da Côrte 
que rodeava D. João. 

O seu programa de govêrno 
a.brangla todos os setores da 
administração pública - in
crementou a agricultura, esti
mulou a criação do gado va
cum e eqüino, desenvolveu a 
criação das ovelhas, pensando 
no estabelecimento da. Indús
tria de lanifício; mandou eri
gir uma fundição de ferro no 
Morro do Pilar, em Minas; por 
sua iniciativa, estabeleceram
se as comunicações por via ter
restre, atra.vés do Brasil, . de 

leste a oeste - de Cabo ll'r!o 
a Vila Bela, em Mato Grosso 
e de Norte a Sul - do Espirl· 
to Santo ao Rio Grande do 
Sul, e outras tantas realizações 
que difícil seria. enumerar sem 
a falta de muitos. 

Não esqueceu, pele contrá
rio, incentivou o ensino, crian
do numerosas escolas para 
a tender oa vários· ramos da 
instruçã..;; fundou a Impren
sa Régia; libertou o comércio 
brasileiro das pelas que Impe
diam o seu incremento, acele
rou, enfim o progresso do Pais, 
criando novas riquezas, prepa
rando assim, o futuro do Impé
rio que sonhou criar. 

Grandes reformas atingi
ram, pa.ra melhorá-las, a poli· 
ela, a tropa de Unha e a mi· 
licia. O armamento foi moder
nizado, aumentou-se o número 
de fortlflca.ções e procurou-se 
fazer, pelo estudo, o conheci
mento do terreno em que po
deriam a vir operar as fôrças 
m!lltares. 

Criou o Supremo Conselho 
MUltar, o Real Arquivo Mlll· 
tar, a Academia Real Militar, 
a. Fábrica de Pólvora da Lagoa 
e um sem número de outros 
estabelecimentos de caráter 
mUltar. 

Lançava assim, os funda
mentos da nacionalização de
finitiva das fôrças de terra. 
Criava um Exército brasileiro 
para o Brasil. 

Sua obra é grande demais 
pa.ra caber em tão pequena no
ticia. O fato é que tôdas as 
grandes iniciativas governa
mentais, que em nome do Prín
cipe Regente foram tomadas e 
realizadas, não é, diz Oliveira 
Lima., temerário dizer-se, que 
foi Unhares o inspirador. 

A 26 de janeiro de 1812, fa· 
leceu repentinamente Dom Ro· 
drlgo de Sousa Coutinho, o 
grande Conde de Llnhares, 
primeiro Ministro da Guerra 
do Brasil, o infatigável e dinâ-
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mico obreiro que ajudou a ar· 
gamassar com sua energia, ln
tellgêncla e patriotismo, as 
eternas pedras que fizeram os 
allcerces em que se vai erguen
do o poderio multiforme des
ta terra . abençoada · q1J.e, con
trlta, guarda os seus restos 
mortais. 

O retrato que hoje se lnau· 
gura é obra do jovem e talen· 
toso pintor patrfclo, Autran 
Santana de Ollvelra, autor de 
vários magnfflcos retratos de 
vultos de nossa história. Fo1 
executado segundo uma gravu
ra autêntica da. época, de Ber· 
talozzl, que reproduz um retra
to de Dpm Rodrigo de Sousa 
Coutinho, feito por famoso 
pintor português. 

Há precisamente uin ano, em 
um dos painéis . em que eram 
exibidos documentos vallosos 
que Integram o património hls· 
tórico dêste arquivo, na pri· 

. melra Exposl~ão dêsse gênero 
entre nós realizada, foi colo
cada a reprodução de um seu 
retrato, considerado oficial e 
que ornava a galeria dos MI· 
nlstros da Guerra do Brasil. 

Ao visitar a. citada · mostra, 
o General Jaguaribe Gomes de 
Mattos, vendo nela exposto o 
falso retrato de Dom Rodrigo, 
dirigiu-se ao Exmo. Sr. M!nls· 
tro da Guerra sõbre o assunto, 
e com fundamentados argu. 
mentos, provou o êrro e ofe· 
receu um retrato autêntico do 
Conde Llnhares, encarecendo 
que · "a nossa homenagem 
àquele grande vulto de estadis
ta, seguisse os trâmites dai 
verdade histórica". 

O retrato em magnifica gra
vura., colhido no lar da Famf· 
lia de um de seus descenden
tes dlretos, o atual Conde de 
Funchal, pelo General Jaguari· 
be, foi o que serviu de modêlo 
ao hoje Inaugurado nesta casa, 

· e é, allás, o mesmo divulgado 

nas obra.s de Oliveira Lima, 
Marquês de Funchal, Wash Ro· 
drlgues e em outras publica
ções, o que menos justifica, 
ainda, que houvesse sido ado· 
tada a etfgle do tUho primo· 
gênlto, Dom Vltórlo, como se 
fõra o de seu ilustre pai Dom 
Rodrigo. 

Graças àquele Incidente e à 
delegação recebida do Mare
:chal Lott, · coube a esta Repa.r· 

· tição do Exército ter a prima· 
zla de Inaugurar em sua gale· 
ria, o verdadeiro retra.to de 
Dom Rodrigo de Sousa Couti
nho, Conde de· Llnhares, para 
que, mais uma vez, se conflr. 
masse que é nos Arquivos que 
a História tem o seu encontro 
com a verdade". 

Sr. Presidente, procedida ·a leltu. 
ra desta. Importante peça de fun. 
do histórico, que é a magnfflca 
oração dêsse brilhante oficial su
perior, Cel. Arcy da Rocha Nóbre
ga, que dirige com acêrto, clarivi
dência e patriotismo o Arquivo do 
Exército, desejo desta alta. tribu· 
na· congratular-me, no ensejo, com 
as gloriosas fôrças armadas de 
terra, que têm no grande Caxias 
a sua. mais alta e tradicional ex
pressão - seu patrono lneomen
surável e perpétuo - pela efemé
ride . que recordou, por entre a tos 
festivos, na sede Imponente do seu 
Ministério, as origens já olvida· 
das dêsse repositório precioso que 
no Decreto de 1808, do Prlnclpe 
Regente, recebeu o nome de "Real 
Archivo · Militar". 

Era, Sr. Presidente, o que tinha 
a dizer. (Mutto bem. Mutto bem. 
Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE ..:.... Lembro 
aos Senhores senadores que, hoje, 
às 21 horas,·· haverá reunião do 
Congresso, para apreciação de Veto 
presidencial; e amanhã, às 14 ho
ras, nova reunião, para Idêntico 
fim. 
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Nada mais havendo que tratar, 
designo para a sessão do dia 10, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Requerimen
to n.0 729, de 1957, em que o Se· 
nhor Senador Coimbra Bueno sol!
c!ta Inserção nos Anais do Sena
do de um voto de louvor à Dlre-

toria da Companhia. Aços Espe
ciais Itabira, pelo iniC'lo da produ
ção de chapas de aço slllclosas, 
tendo Parecer Favorável, sob n.0 

442, de 1958, da Comissão de Cons
tituição e Justiça. 

Está encerrada. a. sessão. 

Encerra-se a sessão às 17 ho· 
ras e 35 minutos. 



11.a SesSão da l.a···sessão Legislativa, da 4.~ Legislatura, 
em 10 de abrll de 1959 

PRESI~CIA DOS SRS. JOÃO GOULART, CUNHA MELLO 
E HERD3ALDO VIEIRA 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se pre~~entes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Bittencourt. 
Zacharias de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leónidas Mello. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimen~l. 
João Mendes. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. · 

· Jarbas Maranhão. 
Rui Palmeira. 
81lvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herfbaldo Vieira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira Vaughan. 
oaiado de Castro. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
~Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Benedito Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 

Taciano de Mello. 
Filinto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallotti. 
&mio Ramos. 
Irfneu Bomhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Ouido Mondin. - (51). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 51 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Quarto Secretário, 
serv1ndo de 2.o, procede à lm
tura da Ata da sess6.o anterior, 
que, posta em d1scuss6.o, é sem 
debate aprovada. 

o Sr. 1.o Secretário dá conta 
do segu1nte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

Ns. 108 e 109, de 1959 

N.o 108, de 1959 

Da Comisslio de ConstUuição 
e Just1ça, s6bre o Projeto de 
Lm da C4mara n.o 335, de 1952, 
que considera Aurel1an? C4n
d1do Tavares de Bastos, patrrr 
no dos municímos 'Masilmros. 

. Relator: Sr. Jarbas Maranhão. 
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1. O projeto em exame tem o 
objetivo de considerar patrono dos 
municipios brasileiros o parlamen
tar e publicista Aureliano Cândido 
Tavares Bastos. 

2. Do ponto de vista juridico
constitucional, nada há a opor ao 
projeto. A ·apreciação de seu mé
rito incumbirá à Comissão de Edu
cação. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 10 de 
abril de 1959. - Cunha Mello, Pre
sidente. - Jarbas Maranhão, Re
lator. - Gtlberto Martnho. Daniel 
Krieger. - .Rui Palmetra. - Lou
rtvaz Fontes. - Kergtnaldo Caval
cantt. - Argemiro de Figueiredo. 

N.0 109, de 1959 

Da Comtss4o de Educação e 
Cultura, sôbre o Projeto n.O 
335, de 1952. 

Relator : Sr. Mem de Sá. 

· O projeto em questão represen
ta justa ·homenagem a Aurellano 
Cândido de Tavares Bastos, consi
derando-o patrono dos munlcipios 
brasileiros. O grande publlcls,ta do 
Império, das maiores organizações 
de estadistas que já tivemos, me· 
rece essa homenagem pela dedica· 
ção com que serviu à causa do 
Municipio no Brasil que identifi· 
cava a própria causa da Demo· 
eracla. 

Em "A Provinda" e nas "Cartas 
do Solittlrio", Tavares Bastos tra· 
çou os rumos de uma politica que 
por ser sociológica não era totali
tária e sendo brasileira não era 
nacionalista. Defendeu as gran
des causas do seu tempo: - a 
abolição da. escravatura, a abertu· 
ra do Amazonas ao tráfego lnter
naelonal, a Reforma Agrária, a re
forma eleitoral, a imigração e a 
autonomia municipal. 

Esta Comissão só tem, portan
to, que aplaudir e apoiar a inicia· 
tiva do nobre Deputado Medeiros 

Neto e opina pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de 
abrll de 1959. - Mourão Vietra, 
Presidente. - Mem de Sá, Relator. 
- Beginaldo Fernandes. - Padre 
Calamns. 

PARECBRJ:B 

Ns. 110 e 111, de 1959 

N,O 110, de 1959 

Da Comfssllo de Econom14 
sôbre o Projeto de Let tla. CÍ. 
mara n.o 37, de 1958, que cem. 
cede, pelo prazo de 30 mesBI, 
tsenção de direttos, adicionais, 
imp6sto de consumo e tinas 
aduanetra.s, para importação 
de equipamentos de protluçllo, 
com os respectivos sobressa· 
lentes e ferramentas, destina
dos à intlústrla terroviárta. 

Relator : sr. Alencastro Guima.. 
rães. 

Em mensagem de 30 de ma.lo 
de 1957, o Poder Exeeu.tlvo .subme· 
teu à consideração do Congresso 
um ante-projeto de lei conceden
do por 30 meses isenção de direi· 
tos, impostos e taxas, menos as 
de previdência, para os eqúipamen
tos e seus complementos destina· 
dos ·à indústria ferroviária Jnsta. 
lada ou a instalar-se no Pais. 

A proposição foi aprovada pela 
Câmara dos Deputados e, a meu 
ver, merece aprovação pelo Se
nado. 

'A experiência de todos os tem
pos mostra que a concessão de · fa
vores através da isenção fiscal, de · 
um modo geral, para indústrias 
novas ou antigas que se queiram 
expandir é a. forma mais fecunda 
de resultados. 

Diminuindo encargos, oferecen· 
do mais vantagens, mantém· ainda 
o salutar principio da competição, 
:fonte de aperfeiçoamento da pro
dução em qualidade e preço e am
parando o · consumidor, objetivo 
supremo de tôdas as Iniciativas. 
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O projeto careceria de alguns re
toques para aperfeiçoá-lo mas a 
demora resultante poderia. acarre
tar inconvenientes que anulariam 
as vantagens procuradas. 

Por isso, ·sou pela ap~ôvação tal 
e qual nos foi submetido. 

Bala das Sessões, em 29 de outu
bro de 1958. - Fernandes Távora, 
Presidente. - Alencastro Gutma
rães, Rel111tor. - Ltma Tei3:etra. -
Argemiro de Ftguetreclo. - Lamet
ra Btttencourt. 

N.o 111, de 1959 

Da Comissão ele Finanças sô
bre o Profeto ele Let ela Cdma
ra n.0 37, ele 1958. 

Relator : Sr. Da:n4el Krleger. 

Pelo presente projeto, de auto
ria do Poder Executivo, é concedi
da, pelo prazo de trinta meses, 
isenção de direitos, adicionais, 1m· 
pôsto de consumo e .taxas adua· 
neiras, exceto a de previdência so
cial,, à lmport~ão de equipamen
tos de produção com os respectivos 
sobressalentes e ferramentas, des
tinados às indústrias de fabrica
ção de material ferroviário (ani· 
go l.O). 

A Isenção <parágrafo único) é 
extensiva às importações anterior
mente felta.s e despachadas me· 
diante têrmo de responsabUldade, 
apllcando-se, também (art. 2.o) às 
emprêsas do ramo em funciona
mento ou que venham a operar no 
Pais, cujos programas de fabrica
ção e importação foram ou vierem 
a ser examinados e aprovados pelo 
Conselho de Desenvolvimento. . 

Estabelece o projeto, ainda, (art. 
3,0) que a isenção referida não 
se apllca às máq'llinas, pertences 
e acessórios com produção similar 
registrada no Pais. 

II. A Mensagem Presidenc:lal 
velo ao Congresso acompanhada 
de Exposição de·Motivos do Sr. Mi
nistro da VIação e Obras Públicas, · 

o qual, justificando a medida, diz 
entre outras coisas: 

Tendo em vista os vários planos 
Industriais trazidos ao conheci
mento e aprovação do Oovêmo por 
indústrias que. pla.nejam estabele
cer-se em nosso Pais ou por ou
tras, já estabelecidas, mas que se 
lançam à ampllação de suas atl
vidades - o que atende funda
mentalmente a.o interêsse nacio· 
na! - e considerando-se que o pro· 
jeto de lei que temos a honra de 
submeter a v. Exa. em muito es. 
timulará a rápida consecução de 
tais objetivos, parece-nos deva o 
mesmo merecer tratamento priori
tário para a sua rápida transfor-
mação em lei. · 

III. Aprovado na Câmara, me
receu a proposição, aqui ·no Sena
do, parecer favorável da Comissão 
de Economia, onde o Relator da. 
matéria., Senador Alencastro Gui
marães, :eom a autoridade de sua 
experiência, afirmou. q11e. "a con
cessão de favores, através da isen
ção fiscal, de um modo geral, para. 
indústrias novas ou antigas que 
queiram expandir-se, é a forma 
mais fecunda de resultados". 

IV. · Do ponto de vista finan
ceiro, nenhuma objeção se pode 
fazer à. providência em tela. 

O pouco que o Erário deixará 
de receber, em espécie, .será larga
mente compensado com o multo 
que lucrará a Indústria ferroviá
ria nacional, com reflexos positi
vos no desenvolvimento econômlco 
do Pais. 

Somos assim, pela aprovação do 
projeto. . · · . 

Sala das Comissões, em 8 de 
abril de 1958. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Daniel Krteger, Re
lator. - Ary Vfanna. --: Fernandes 
Távora. - Francisco Gallottf. -
Moura. Andrade. - Victorlno Frei· 
re. - Femando Corrêa. - Mem 
de Sá, - Irtneu Bornhausen. 
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PARECERES 

Ns. 112 e 113, de 1959 

N.o 112, de 1959 

Da Comissão de Canstituicão 
e Justiça, à emenda de Pléná· 

· rio, oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 54, de 1958, que 
canceàe a pensão especta! de 
·Cr$ 5.000,00 · mensais a Irm-

. garã Wurmlí d'Avtla Mello, viú· 
va do· Engenheiro Frederico 
d'Avtla Bittencuurt Mello. 

Relator : Sr. Jorge Maynard. 

O Projeto de Lei da Câmara n.o 
54, de. 1958, volta a esta Comissão 
para que opine sôbre emenda, de 
Plenário, da autoria do eminente 
.Senador Fernandes Távora., a êle 
oferecida. 

A emenda é inteiramente perti
nente ao projeto. uma vez que con· 
cede igual pensão especial a Ma· 
ria Ohaguinhas de Oliveira Ba&
tos, viúva do ex-ser.vidor público 
Joaquim José de Oliveira. Filho, 
que, duran.te trinta (30) anos, tra
balhou nos Correios e Telégrafos, 
sem deixar .aos seus dependentes, 
entretanto, beneficio algum de 
montepio. 

Por outro lado, a emenda está, 
também, · ·plenamente · justificada, 
uma vez que o falecido servidor não 
era inscrito no IPASE, que naque· 
la época não era obrigatório. 

Nestas condições, a Comissão de 
Constituição e Justi~a,, opina pela 
constitucionalidade e juridlcldade 
dá · emenda, de Plenário. oferecida 
ao Projeto de Lei da Câmara n.o 
54, de 1958. 

Sala das Comissões, em 28 de 
janeiro de 1959. - Lourival Fon. 
tes, Presidente. - Jorge Maynard, 
Relator.- Lima Guimarães.- Gil· 
berto Marinho. ·- Daniel Krieger, 
- · Atttlio Vtvacqua. - Rui Pal
meira. 

N.o 113, de 1959 

Da Comissão de F!nanças, 
sôbre o Projeto de Lei da Cti· 
mara n.O 1.352·58, n.0 54-58, no 
Senado. 

Relator : Sr. Francisco Gallotti. 

O Projeto de Lei da Câmara n.o 
l'i6·58, que concede pensão espe
cial de Cr$ 5.000,00 a Irmgard 
Wurmll. .d'Avlla Mello, voltou a 
esta Comissão para ser apreciada 
a emenda apresentada pelo emi· 
nente . Senador .. Fernandes Távora, 
concedendo Igual pensão a Maria 
Cha,guinhas de Oliveira Bastos, 
conforme justificação feita. 

A douta Comissão de Constitui· 
ção e , Justiça manifestou-se pela 
constitucionalidade e jurldicidade 
da emenda, cabendo a esta Comls· 
são manifestar-se pelo mérito. 

Alegou o 1Iustre autor da emen
da, além de demonstrar a justiça 
da concessão pedida, que "hã um 
grande número de concessões se. 
melhantes e, não será compreensf. 
vel que, somente no caso em ap~ê

. ço, se afastasse o Senado de sua 
invariável eqüidade". · · 
. Tem razão o nobre Senador Tá· 

vora .. 
O êrro - isto sim.-· .tem sido 

a fac111dade de tais concessões, 
porquanto se o critério fôsse gene· 
ralizado, quantas e quantas Vlú· 
vas de velhos e prestativos servi· 
dores vivem por ai, quase a esmo
lar! 

Assim, tendemos ao atendimen
to, esperando pela manifestação 
dos demais companheiros de Co
mlss.ão para, afinal, ser traçado · 
um critério a prevalecer doravante. 

Saila das Comissões, em 8 de 
abrU de· 1959. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Francisco GaZlottt, 
Relator. - Ary Vidnna, vencido. -
Mem de Sá,· vencido. - Daniel 
Krieger, vencido. - Fausto Cabral. 
......; Victorino Freire. - Moura An· 
drade. - Irineu Bomhausern. -
Fernandes Távora. ·- Fernando 
Corrêa, vencido. 
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EMENDA :A:' QUE SE ·REFEREM OS 
PARECERES SUPRA 

Emenda de Plenário 

N.0 1 

Acrescente-se ao final do "'a.r.t. 1.o : 
Igual pensão seja concedida a 

D.. Maria Cha.gulnhas de Oliveira 
Bastos, viúva do ex-servidor públi
co J'oaqulm José de Oliveira Filho, 
enquanto viúva fôr. 

JUBti~fio 

Essa medida se apóia nos seguln-
1;es motivos : , . . 

1.0 A · bimeflciária é viúva de 
im ·"velho telegrafista. que, por 
mais de 30 anos serviu dedicada e 
proficuamente .ao Pais, falecendo 
em pobreza, sem deixar qualquer 
eeanomla, pensão ou monteplo, de 
espécie alguma; 

2.<! Foram sempre mlngua.dos os 
seus ordenados e não pertenceu ao 
quadro do . n'ASE, porque a Inscri
ção não era automática e êsse Ins
tituto. só foi · organizado,. tardia
mente, para êle;. ' , 

·· ii) Vlv~u. trabalhou e morre11 
no interior do Ceará, sem confôr
to; · nâo ·deixando Pa.trlmônlo sufi
ciente para a· manutenção de sua 
viúva; · · ·' · 

4.c Há um grande ·nwnero de 
concessões · semelhan.tes, e ·não se
ria compreenslvel que, somente. no 
caso em aprêço, se afastasse o Se· 
ll&do de sua 1nvarlá.vel eq~dade .. 

Sala das Sessões, em 20 de ju
:nho de 1958. ~ Fernandes Tdvora. 

.PAIIECIR 
" ·, . 

N.0 U4,. de 1959 

Da Comfssi!o de Finanças, 
sôbre o Pro1eto de Let· da . C4-
mara n.0 4.5411-B, de 1958 ·cn.0 

14, de 1959, . do. Senado>, que 
autoriza o . Poder.· E:z:ecutivo . a 
abrir, pelo Ministério· da Saú
de, o· crédito especial de Cru-

zetros 14.000;000,00, destinado 
à cobertura 4.o "defici.t'' da 
Santa Casa de Misericórdia de 
Sam.tos, Estado de .S4o Paulo. 

Relator : Sr. Moura Andrade. 

O presente projeto de lei é de 
. autoria dos nobres Deputados . Fer
reira Martins e Lincoln Fellclano. 
Através dêle procuram seus auto
res realizar ato justo, de relevan
te valor Roclal, de rigorosa legiti
midade, proporcionando à União 
o ensejo de cooperar com uma. das 
mais beneméritas lnstltulções do 
Pais; 

Conforme revela a brllluinte 
j ustiflcação da proposta legisla ti
v a ora em discussão, atravessa a. 
Santa casa de :Mlserlcórdla de 
Santos a época mais dlficll de sua 
existência inteira. de lutas e de sa
crlficlos em busca dos meios neces
sários à sua manutenção. 

Lembram, com . oportunidade e 
justificada emoção, os Deputados 
santistas Ferreira :Mai:-tlris e Lin
coln Fellclano, os fatos históricos 
ligados a.o · surgimento, transfor
mação e crescimento da excepclo· 
nal obra de assis~ncla da Santa 
Casa de Mlserlcórdla de Santos. 

A 1.0 de novembro de 1543, inau
gurava Braz Cubas · a "casa dos 
Enfermos". A 2 de abril de 1551, 
D. João m se adiantava na obra 
de assistência, Instituindo a Con
fraria de Misericórdia, para admi
nistrar o Hospital, com os privllé· 
glos -concedidos por D. Manoel às 
Misericórdias do Reino. 

. De então por diante a sua ação 
assistencla.l jamais sofreu interva
los ou hesitações, crescendo. e se 
agigantando num mundo de tris
.tezas. de sofrimentos, de dor, .de 
miséria, de pranto, de atraso e de 
desilusões sem conta, no qual a 
Santa Case, a "Casa dos .· Enfer
mos" de ·Braz Cubas, a Confraria 
da Misericórdia de D. J'oão DI, era 
uma Ilha de piedade, um lenitivo 
de angústias, uma. luz estelar na 
noite de abandono dos pequeninos 
e dos pobres. 
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Graças à cooperação do povo 
santlsta, à compreensão das enti
dades de classe, das autoridades e, 
principalmente, da.s magnificas ad
ministrações que sempre teve, con
seguiu a Santa Casa de Misericór
dia de Santos atravessar os anos, 
prestando serviços Inestimáveis e 
superando momentos criticas, co
mo o que ora se lhe a.presen.ta. 

Também neste Instante vêm em 
seu socorro, primeiro, dois ilustres 
homens públicos, os Deputados 
Ferreira Martins e Lincoln Feli
ciano, logo acompanhados pela 
unanimidade da Câmara dos Depu
ta.dos, aprovando o projeto de lei 
ora em discussão no Senado. 

Desejo ressaltar o trabalho de 
ambos os Deputados. O segundo, 
hoje pertence à Assembléia Legis
lativa do Estado, depois de haver 
encerrado brllhantemente seu man
dato de Deputado Federal. Quanto 
ao Deputado Ferreira Martins, 
reeleito para mais· uma legislatu
ra, tem sido incansável nos cuida
dos com o presente projeto, lnclu· 
slve mantendo freqüêncla no Se
nado Federal, numa dedicação co
movente à humanitária causa que 
detende. 
· O projeto está plenamente jus
tificado. A· Santa Casa de Mlserl
eórdla de Santos atendeu, em 1957, 
ano a.nterlor à propositura do pre
sente projeto de lei, a '258 mll pa
cientes, mantendo quase 18 mll In
ternados, além dos serviços de am
bulatório que excederam a 600 mil 
atendimentos, havendo ainda de 
considerar-se o Internamento e a 
recuperação de 10 mil crianças no 
serviço de hidratação. · 

Essas cifras dão bem a Idéia da 
formidável atlvldade daquela San
ta. casa, de sua eficiência, de sua 
generosidade, sendo dificll encon
trar-se Idêntico atendimento pro
porcional em entidades congêneres 
e hospitalares em geral, púb!Jcas 
ou particulares. 

Nosso parecer é, pois, favorável 
à .. f!.provação do projeto. E deve 
ser considerado um lnsta.nte feliz 
êste que a vida nos proporciona de 
termos oportunidade, no exercic!o 

de um mandato do povo, de assim 
nos pronunciarmos por uma lnS'tl
tulçã.o do povo, e que nos cumpre 
estimar, aplaudir e defender.· 

Sala das Comissões, em 8 de 
abril de 1959. - GtlBpar Velloso, 
Presidente. - Moura· Andrade, Re
lator. - Ary Vfanna. - Mem de 
Sá. - Fernandes Távora. - Fran
ctsco Gallottt. - Irlneu Bomhau
sen. - Fernando Corr~a. - Vtcta:
rtno Fretre. - Daniel Krleger. 

O SR. :PRESIDENTE - Está' fin
da a leitura do Expediente. 

Tem a. palavra o nobre Senalior 
Herlbaldo Vieira, por. cessão do no
bre Senador Cunha Mello, . primei-
ro orador Inscrito. · 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
(Lé o segutnte dtscurso) -Sr. Pre
sidente, Senhores Senadores : Nor
destino de origem, nascido no Es
tado menor e talvez mais pobre 
da região, Imprensado entre os Rios 
São Francisco e .Real, os surtos 
prll!l'esslstas de sua população tra
balhadora e empreendedora, natu
ralmente teriam de me· sensiblll
zar e me agitar mesmo, nesta hora 
em que se enfocam nossos proble
mas, propondo-!e o Govêrno solu
cioná-los. · · · 

Os sonhos lrrea.llzados de Epltá
cio Pessoa e José Américo - qué, 
por terem uma vltêncla dos dan
tescos dramas nordestinos, açoda
ram-se em atenuá-los, sem se de
terem em planos nem programas 
- são agora equ«clona.dos pelos 
técnicos do Pais, convocando to
dos nós a trazer o contlgente dos 
nossos estudos e meditações, para 
que as frustrações doa mal Inten
cionados- que porventura. não es
tejam fa.Iando sério à ,Nação, não 
nos culpem de ausente!. · 

Complexos e cada qu'al mais Im
portante são os tatõres que se· en
fileiram para armar o problema 
desafiador de . governos, 'era.. ·Impo
tentes, ora Incapazes para enfren
tá-los, eis que envolve questões· do- · 
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minantes de infra-estrutura, que 
não serão dirimidas sem reformas 
de base. 

A região geopoliticamente cha· 
mada. nordestina, na qual está in
cluida a quase totalidade do Poli-. 
gono das Sêcas, abrange os Esta- . 
dos do :Maranhão, Ceará, Rio Gran
de do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
:AJagoas, Sergipe e Bahia. Tem 
uma . área de 3.630.000 quilómetros 
quadrados mais de um têrço da 
área global do Brasil e a popula· 
ção de 22 mllhões de habitantes, 
isto é : um têrço da demografia 
brasllelra estimada. 

Contando apenas· com o seu cres
cimento ve~etativo, .pois reduzidf.s
simas são as parcelas de imigran
tes internos e externos, que re· 
cebe e grandes são as ·parcelas de 
nativos que emigram e . não vol· 
•tam, sua densidade demográfica 
é, entretanto, de 16,52 habitantes 
por quilómetro quadrado, o que 
representa pouco mais do dõbro da 
média do Pais, que é de 7 ha.bi· 
tantes por quUômetro· quadrado. 

Do ponto . de vista. i ecológico, . a 
região nordestina é1 formada de 
terras férteis, no litoral e nos va· 
les úmidos, onde não faltam os 
QUII.tro elementos nobres da. fecun
didade :- o azõto, o fósforo, o po
tássio e o cálcio; de terras seml· 
é.ridas, que são as caatingas, po. 
bres de az6to, .mas conten,!lo teor 
de potássio e 'cálcio; o sertao, com 
grande pobrez.f em matéria orgâ· 
nica e umidHJ<Ie e elevado teor de 
minerais; o ~eridó com suas ex· 
tensas sa vanllS, a região mais ero: 
dida do Nor~este tendo como ha· 
"bttat de syas culturas, as mar
gens dos rps e a.s juzantes dos 
açudes ond~ se depositam os alu
viões carrerados pelas águas; os 
agrestes, regiõ~s in termedlárlas en· 
tre o lltor~ e a caatinga,. de solos 
sem1-úmidos; ~ts serras de dificil 
topografia/ agrária mas prestadas 
nas suas /raldas à cultura do café 
e da cam de açúcar, e de tet·ras 
semi-árldas, constltuidas de are
nitos, lia.ndo· origem a formações 
arenosas, fracas, pouco retentoras 

de umidade e sujeitas à erosão. Há 
ainda as terras consideradas ári
das, que são os carrascos, C'llja. fi· 
siologia, de geo-superficie permeá
vel e enxuta, sUicosa ou arenosa, 
com ou sem pedras, demonstra lm· 
propriedade para a lavoura. 

Seu clima. é lrregularissimo. As 
chuvas oscilam entre 300 a 1.330 
mllimetros em · cada ciclo estacio
nai . cujos dois têrços são de estio; 
ali mctdem a.ooo· ·horas de luz so
lar por ano, além de .ser castigada 
por ventos de 2 a. 20 quilómetros 
horários,· e aquecida na. sua. super
flcie até 600 centigrados durante 
o verão, quando está. sujeita a um 
deflúvio médio de 73.000 metros 
cúbicos d'águ-a por quUômetro · de 
captação .. 
· Essas terras e êssé clima deram 

às culturas nelas existentes um 
milagroso poder de hibernação 
hídrica. 

A cana de açúcar, o cõco, o al
godão, o fumo, a mandioca, o .café, 
o arroz, nas terras melhores; o 
fumo, a carna.úba, a oiticica, a pal
ma. forragelra., a maniçoba, o ba· 
baçu, o faveleiro, o caroá, nas ter
ras semi-árldas, são exemplos de 
planta.s que têm resistido ao intem
perlsmo da região, agravado pela 
erosão, o fôgo e o machado, coro· 
lários da lavoura prlmltlva. que ali 
ainda . se pra tlca. - . 

Na zona da mata, que vai do li· 
toral às montanhas, à chamada 
zona ·da. serra, avultam os plan
téis d~:>. gado bovino de raça. no
bre, de corte e leiteiro, galináceos, 
suin.os, ovinos e lanigeros. Nas zo
nas sem1-árldas e no próprio car· 
rasco, a pecuária é composta de 
gado bovino de tipo Inferior miúdo 
e resistente, cognominado "pé 
duro", de caprinos, ovinos, galiná· 
·ceos e suinos. 
· Os campesinos são nômades, a 
maior gente sem terra, alguns pro
prietários de minifúndlos. Ao seu 
lado, Imperam os raros donos de 
enormes latifúndios. Os nômades, 
trabalhadores de enxa.da. vivem do 
'trabalho alugado, por dia ou pOr 
produção, ou são meeiros das . co· 
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lheitas. Enxotados da proteção 
da:s leis trabalhistas, explorados 
pelo patrão, são os eternos conde· 
nados à indigência. Os minifun
diârios quase sempre são passei· 
ros de pequenos sítios enquistados 
nas terras piares da.s grandes pro
priedades, de produtividade lnsu.fi· 
ciente à subsistência da familla e 
que têm de supri-la, alugando da 
mesma. forma o. Seu trabalho. Os 
la.tifundiários, não podendo cercar, 
nem controlar a imensidão das 
suas terras, deixam-nas abandona
das, lnaproveitadas, criam no aber
to, a.proveitando apenas as terras· 
melhores onde plantam a palma 
forrageira e o capim sempre verde. 
Na zona da mata, as grandes pro· 
priedades, onde há. por vêzes la.
vouras mecanizadas de arroz, cana, 
algodão, carnaúba etc., que se ex
tendem por tôda a superfície pres
tadla, o bra.ço humano que traba
lha a terra é o mesmo enxadelro 
sem direitos, são os mesmos nô· 
mades largados e desasslstidos, 
embrutecidos e desesperançados, 
IJesnutrldos e doentes, reduzidos 
na sua capacida.de de produzir e 
que só um milagre de resistência 
heróica retesa-lhes os músculos 
para a sinfonia da enxada cortan
do a. terra dura. 

Só 20% dos habitantes da re
gião rural possuem terras; 50% 
dessas terras são açambarcados 
por 3% dos proprietários rurais. 

Dos 22 milhões de habitantes do 
Nordeste geopolítico, 73,42% resi· 
dem na zona rura.I e mais de 60% 
são analfabetos, desnutridos, mal 
vestidos, descalços, sem qualquer 
noção de higiene, anqullosados 
pela verminose, vitimados pela si· 
fllis, pela malária e pela. fome, que 
se trata-m com mezinhas e bruxa· 
rias, que não mandam os fllhos 
à escola porque precisam chamar 
boi !11a usina do pa.trão. 

Para êles as únicas diversões, as 
únicas alegrias, são tomar uma 
·~pinga" para esquecerem seus ma· 
les, dançar nas datas festivas e 
gerar n.ovos servos da gleba. 

Seu padrão de vida decorre de 
uma renda "per capita" de Cru
zeiros 5.450,00 anuais ·contra Cru· 
zeiros 18.450,00 da região sul, se
gundo dados de 1956. 

Quando seus campos fenecem 
comburidos pela. estiagem medo
nha e o gado começa a morrer e 
as mulheres voltam com os potes 
vazios porque já não encontram· 
restos de âgua suja nos entE~lhes . 
das pedras, ou nos ,covões dos so
pés das serras, os nordestinos 
aba.ndonam as suas terras, vêm 
para o Sul, onde são até vendidos, 
como escravos, por inescrupulosos· 
aliciadores, a preços tabelados, . 
numa . monstruosa traficância, 
para depois volts.rem,' quando po. 
dem voltar, às primeiras noticias 
de que .o São Francisco começou 
a baixar ou que as chuvas chega. 
ram, apagando a. fogueira da aua 
terra calcinada, mas lntrocâvel. 

A dureza da vida nordestina não 
lhe tira toda:via o poder da · sua · 
fôrça procriadora. Com. uma po
pulação igual à da Argentina, tem 
um ritmo de crescimento demogrâ· 
fico anual a 2,5% ·correspondente 
aproximadamente a 500.000 habl· 
tantes, por ano. · 

Neste retrato físico da região, pro· 
curamos mostrar que no estudo 
do problema nordestino devem es
tar presentes suas peculiaridades. 
Diante dêste "flash", dêste instan
tâneo, onde as ima.gens foram co· 
lhidas de relance, sem uma fixa·. 
cão mais detida, mas de maneira 
á que os homens do asfalto, ou os 
mais afortunados do Centro e do 
Sul do P9Jls possam ter uma . no· 
ção do que é essa ilha e·conõmica, 
plantada no· centro bras1Ieiro e 
debrucado · sôbre fenômenos tão 
incruéntos, foi que procurei des· 
crever com a vivência de quem ali 
nasceu. se criou e formou o espi· 
rito, para que a Nação, a,gora me
lhor informada. possa acompa
nhar-me nas digressões que me 
comprometi comigo mesmo de fa· 
zer, à gulza dos planos de desen· 
volvimento econômico do Brasil. 
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A Natureza, na sua admirável 
lentidão de criar e. transformar 
através de sua.s lmperceptiveis ela· 
borações e. . reações · · c,J~rofülanas, 
biológicas e quimicas, precisa ser 
sacudida pelos braços e pelo cére-. 
bro do homem, para acompanhar 
o ritmo acelerado da civilização, 
sempre dominada pela ânsia cada 
vez mais angustiante de atingir o 
l.natlngivel, de descobrir o incogno-
civel. . 

Se o homem é o fator, se o ho
mem é o sôpro que dá vida a êsse 
milagre da tranSfiguração, reve
lado no· monte Tabor à posterida
de, certo !lão podemos separar e 
divorciar a Natureza d:o Homem, 
nas suas relações e nas suas fai· 
nas de todos os dias .. Ao lado do 
problema econômlco está o social, 
intimamente Ugados, estreitamente 
entrosados, porque se a. Natureza 
é a árvore que dá o fruto, o Ho· 
mem é a seiva, de que ela se nu
tre, para crescer, para florir, para 
frutificar. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Com prazer. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo. -
v. Exa.. está, na verdade, pronun·. 
ciando discurso da maior atuali· 
dade e importância. Observamos 
as eôres reais com que V. Exa. está 
descrevendo o drama do Nordeste 
e o eviden.te, o incontestável desin· 
terêsse, por parte do Govêrno, 
quanto às populações rura.is. No 
seu discurso v. Exa. faz sentir 
também, pelo modo como descre
ve, a falta de terras nas mãos do 
verdadeiro produtor, a. necessidade 
premente da Reforma Agrária. eomo 
base de nova org~~;nização em>nô
mica para o Brasil. Como mem
bro do Partido Trabalhista. Brasi· 
leiro, congratulo·me com V. Exa., 
um dos mais brilhantes· elementos 
da União Democrática Nacional, 
por êsse quadro de realce extra-· 
ordinário que V. Exa. está descre· 
vendo. 

O SR. HERIBALÍ)() VIEIRA 
Agradeço a. contribuição de V. Exa., 
tanto mais quanto vem ao encon· 
tro . de meu pensamento, exterior!· 
zado neste discurso. 

O nordestino que é, antes de 
tudo, um trabalhador do campo, 
precisa ter o seu problema equa
ctonado concomitantemente com 
os problemas da região, porque da 
região êle faz parte, à . região está 
êle ligado indissoluvelmente. 

Dai, entendermos ser condição· 
primária caminharmos, já e · Jt.. 
para uma Reforma Agrária. OU 
começa a OPENO por ela ou estará 
incompleto o seu programa de tra· 
balho e de tal mllii!Jeira que · não 
poderá funcionar, pois essa gen· 
te desanimada, desiludida, subesti
mada, vendida e explorada, que só 
conhece o govêmo através da Poli· 
ela que espanca e do dizimo que 
lhe .cobram, a.té pelas suas pobres 
alegrias, que não acredita mais em 
coisa alguma, não atenderá ao re· 
crutamento para a recuperação d111 
sua região, e, sem ela, nada se 
fará, porque sl!lmente o nordestino 
tem no seu corpo essa crosta, pias· 
mada nos sofrimentos que lhe per- · 
mlte resistir às quase insuportá· 
veis hostülda.des mesológicas. 

A Reforma Agrária não é só um 
fator decisivo na Operação Nordes
te, é uma contingência nacional, 
que ·não pode ser adiada e pesa na 
consciência ·dos homens públicos 
do Bra.sll, que têm admitido um 
tratamento desigual para os tra. 
balhadores brasileiros. Enquanto 
os operários da indústria têm suas 
relações· de trabalho discipllna.das 
por leis protetoras, os do aampo 
vivem como párlas, à margem de 
qualquer amparo legal, relegados 
de qualquer lei previdencial e são 
até negociados eomo se fôssem 
merca.dorias e, o que é lamentável 
dizer, a Nação sabe disso, está a 
tudo isso assistindo, sem uma rea
ção, nem mesmo uma desculpa ho
nesta. 

É irrisório que êsse estado de 
coisas permaneça, por circunstân
cias alea.tórias que propositada· 
mente não se quer enfrentar. 



A verdade é que o conservado· 
rJsmo acomodaticio teme porque 
sabe que a Reforma Agrária lmpll· 
ca na elaboração de um conjunto 
de leis que modifiquem certos di· 
rei tos vigentes na nossa legislação 
civil, libertando-ar dos tabus que es· 
tagn.lzam a propriedade na posse 
indevida e no patrlarcaUsmo su· 
cessórlo, para ~he dar um sentido 
humano permeável a uma reestru· 
turação agrária em que sejam im· 
postas limitações ao seu uso, de 
modo a promover o aumento. do 
seu rendimento e a maior distri. 
buição dos seus beneficio& à comu- · 
nidade. 

Essa Reforma Agrária,· que J>reci· 
samos, não afeta o regime jundico 
baseado nos direitos do homem 
nem· o sistema de exploração eco
nômlca da propriedade. O que será 
alterada é ar latitude permitida 
presentemente ao individuo de re
ter a posse e a propriedade de 
áreas superiores à sua capacidade 
de cultlvá·las, ferindo frontalmen· 
te o interêsse coletivo que fica le
sado no seu direito natural de obter 
melhor padrão de vida através da 
raeional exploração da terra. 

Por isso, Senhores Sena·dores, 
um dos pontos mais deUcados da 
questão é o dimensionamento do 
máximo permitido ao Individuo ou 
ao grupo - no caso mais homogê
neo ·à familla - como proprieda.. 
de capaz de ser eficientemente ex· 
piorada em seu beneficio, sem pre
judicar a sociedade. 

Como somos umâ nação contl· 
nente onde abundam terras vir· 
gens, creio que a primeira. provi· 
dência demarcadora da nova era 
é a mutUação do latifúndio e a 
eliminação do minifúndio. 

Como fazê-lo ? 
Dentro da Constituição. Taxam· 

do violentamente ou desaproprian· 
do as terras reconhecidamente 
Inexploradas e entregando-as aos 
que trabalham ll!prlslonados pelos 
grilhões do servilismo. dlsfarçad_?s 
em assalariados cu.la remuneraçao 
Jamais lhes permitirá adquirir um 
trato de terra e rearllzar o desejo 

elementar de todo alugado, possei
ro ou meciro, que é ser. proprietá· 
rio e obtida ·a conseqüente eleva
ção do padrão de vida rural, res
tituindo ao camponês a dignidade 
humana de viver, dando-lhe moti· 
vos para amar a terra que é ·a sua 
e sentir-se alguém na coletividade 
a que pertence. 

A eliminação dos mlnifúndios é: 
mais simples: quando vizinhos. 
de ta.tifúndlos ou terras públicas· 
devolutas, bastaria que a. êles fôs· 
sem In-corporadas âreas até o n. 
mite da. útll exploração, por um 
grupo humano; uma familla por 
exemplo. No caso de ser tôda. a: 
r~ão m1n1fundlâria, então . ter.se
la que assoclâ:los em cooperativas, 
que para efeitos asslstenclais e 
credlticlos seriam considerados 
como um todo. 

o Govêrno tem à mão meios ele. 
atacar o problema com energia. e' 
coragem. InJ.clalmente urge refor· 
mar o Ministério da Agricultura, 
para que êle deixe de ser um vi· 
velro do empregulsmo . e afllhadis· 
mo e adquira. estrutura . orgânica 
e nivel técnico capazes de eapac!· 
tá-lo a comandar uma politica re
formadora, distribuindo seus agrô
nomos pelas zona.s agrícolas em 
que seria. dividido cada estado ou 
cada região geo-econômlcamente 
homogênea. O agrônomo respon. 
sável assegurará o emprêgo de im· 
plementos agrfcolas a todos os pe
quenos proprietários associados, 
que de per si jamais poderiam ad
quiri-los. Ficará também com· au
toridade para não · só orientar o 
C'Ultlvo como fiscalizar as semen· 
tes e determiDII!r, dentro de certos 
limites pragmáticos; o que deve ser 
plantado. · 

Depois de colhidos os primeiros 
frutos dessa politica, marchare
mos para outras etapas de ajus. 
tamento da lei agrárlar às exlgên
eias sociais do estágio de clvlliza· 
ção que o Pais estiver vivendo. A 
venda d:os . produtos será regida 
pela. lei da procura e da oferta, 
e:H~ceto nos pcriodos anormais, 
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qua.ndo preços minimos compensa
dores serão estabelecidos através 
do seguro agricola. · 

ll: mais ou menos isto o que está 
sendo executado nos paises afro· 
asiáticos recém·libertos do colo· 
nialismo do século 19, como rotina 
dos seus programas diários, e que, 
entre nós, tem, ainda, sabor revo
lucionário. Nada mais atestador 
do nosso grau de descaso pelo ·,pro
blema agrário. ll: vergonhoso di
zer-se que não foram. ainda colo
nizadas 10% da.s área~ dominadas 
dos açúdes nordestinos e que os 
jornais abrem manchetes sôbre 
sa.nguinárias lutas entre posseiros 
e grilheiros, quando só deviamos 
ter ·conhecimento dessas . figuras 
através de ensaios sociológicos ou 
como persona.gens de romances so· 
ciais. 

O Sr. Jorge Maunarel -Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Com prazer. 

O Sr. Jorge Maynarel - N'obre 
Senador e prezado amigo Senador 
Heribaldo Vieira, V. Exa .. tem au. 
torlda.de para falar dos problemas 
de nosso Estado porque sempre foi 
um estudioso e apaixonado pelas 
suas soluções. Congratulo·me com 
V. Exa. pelo discurso que está pro· 
nunclando e el.."Presso minha satis· 
fação em ver mais uma voz levan
tar·se no Congresso Nacional para 
batalhar em favor dos difi.ceis pro· 
blemas de Sergipe. · 

O SR. HERIBALOO VIEIRA -
Obrigado a Vossa Excelência. 

Por Isso entendemos que ao tra.
çar as linhas-mestras do plano da 
OPENO, fugindo o Govêrno de se 
propor a enfrentar a Reforma Agrá· 
ria do Pais não ·colocou o probJe. 
ma nos seus devidos têrmos, dei
xando medrl!lr a semente da des· 
confiança de que a sua promessa 
terá a sorte de quantas outras Re· 
meadas e D.ão conC'retizadas, por 
cálculo ou por defeitos invencíveis 
de um sistema admlnlstra.tivo eri-

çado de erros, todos os dias apon
tados e nunca corrigidos. 

Essa nossa desconfiança toma 
·corpo quando falas autoriza.das já 
se fizeram ouvir sôbre a preemi
nência dessa reforma no equacio
namento do problema e o Sr. Pre
sidente da República, coadjuvado 
pelos seus técniC'os, volta. a não in
clui·la na agenda dos objetivos a 
serem alcançados pela OPENO e 
que serão enumerados ·pelo Sr. Jus
celino Kubitschek, na reunião de 
25 de abril próximo, em Recife, se-· 
gundo divulga a imprensa acredi
ta.da. 

Aliás, não somente ai reponta a 
insegurança com que foram fixa
dos os pontos tomados ·como es
senciais à projetada operação. 

Ao mesmo tempo que o Presiden· 
te Kubitschek fazia o seu discurso 
inaugural da. OPENO, aprovava o 
plano de economia elaborado pelo 
Ministério da Fazenda, que corta 
60% das verbas orçamentárias des
tinadas 1110 Nordeste, inclusive ver
bas para a da Companhia Hidrelé
trica do São Francisco, cortadas 
em 99%, como se fôsse passivei com 
um corte dessa natureza a.mpliar
se a rêde elé'trLca do São Fran
r.isco, essencial à industrialização 
que resolverá o problema da infra
estrutura do Nordeste. 

O Sr. Jefferson ele Aguiar 
Permite V. Exa. um apa.rte ? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA 
Com muito prazer. 

O Sr. Jefferson ele Aguiar -
Deve ser acentuado que o Plano de 
EC'onomia decorre de necessidade 
imperiosa do Govêrno, quando . se 
lhe impõe o dever de estabelecer 
o equilíbrio orçamentário, atingido 
pelos impactos terríveis dos aumen
tos de vencimentos, dos favores a.o 
funcionalismo civil e militar, com 
as ·conseqüências naturais de não 
possuir meios de pagamento sufi
cientes para a tender às mais jus
tas reivindicações de tôdas a.s re
giões dêste Pais continental que é 
o Brasil. rverlflcarã v. Exa. ql!e o 
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Plano de Economia decorre da fa. 
cllldade com que concedemos fa. 
vares pessoais, desmerecendo obras 
a.dmlrâvels que fomentariam o de· 
senvolvlmento económico do Bra
sil, para a tender-se ao financia· 
mento do ·consumo, por conseguin
te, à elevação do custo de vida. O 
Executivo, portanto, · fica na con· 
tlngêncla de . não realizar as obra.s 
que gostaria de ver efetlvadas em 
tôdas as zonas do Pais. Estabele· 
ce, por Isso, o Plano de Economia, 
para. verificar, pela Receita arre· 
cadada . no curso da vigência do 
Orçamento, se lhe ~ possível, no 
segundo ·semestre, . liberar as ver
bas e prosseguir nos empreendi· 
mentos que tolios reclamamos, e 
que· o Sr. Presidente da República, 
lamentàvelmente para. S. Exa., não 
pode executar. tl:sse o esclareci· 
mento que me permito consig!'lar 
no discurso de v. Exa. para que 
nosso silêncio não parecess.e estar
mos de acôrdo com as ·críticas do 
nobre colega. 

O SR. HERmALDO vmmA -
Terá V. Exa. resposta a,o seu brl· 
lhante aparte na continuação do 
meu discurso. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Como desconhece o teor da ora
ção de V. Exa., ·antecipei o escla· 
reclmento. 

O SR. HERIBALDO vmmA -
Pergunto a v. Exa. : ê possível a 
rerulzação de uma politica de equi· 
librlo monetário ? 1l: praticável 
promover a recuperação de uma 
região, cortando verbas essen:Cials 
a Investimentos produtivos e indis
pensáveis a essa recuperação, como, 
por exemplo, 99% dos quantitati· 
vos atribuídos à Companhia Hidre
létrica. do São Francisco ? 

O último relatório da Comissão 
encarregada. dos estudos relativos 
aos trabalhos daquela emprêsa 
afirmou a impossibilidade de rea
liza.r qualquer obra apenas com os 
recursos orçamentários, reduzidos 
que são pelo Sr. Presidente da Re· 
pública, sem qualquer cuidado, 

Inclusive Impossibilitando se esten· 
da a rêde daquela Compan!hia. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Responderei a v. Exa. com lmen· 
so prazer. As verbas o~a.mentá· 
rias dividem-se nas que poderão 
ser realizadas e nas de earáter ina
diável por constltuirem autoriza
ção de despesa que não pode ser 
superada, adla.da, que não pode 
deixar de ser efetivada. na época. 
1l: o caso das verbas orçamentárias 
para o pagamento do pessoal civil 
e militar da União. Os últimos au· 
mentos concedidos pelo Congresso 
Nacional, alguns decorrentes de 
mensagens do Poder Executivo, 
outros da exasperação das propos· 
tas governamenta.ls, ascenderam à. 
soma vultosisslma de sessenta bl· 
lhões de cruzeiros, aproximada· 
mente, · por ano. O Govêrno não 
poderá permanecer no ritmo ace
lerado de emissões para •Cobrir des· 
pesas inadiáveis. Vê-se, então, na. 
contingê!l.cia de cortar verbas des· 
tinadas a obras 'Consideradas de 
caráter produtivo. Ante a situação 
com que se defronta o Executivo, 
de não poder deixar de pa,gar ao 
funcionalismo civil e militar, aten· 
der aos favores concedidos por leis 
qu.e não devem ser cumpridas, é 
que certas verbas, embora or!;a· 
mentãrlas, são ·cortadas. O Plano 
de Economia, porém, não é defini· 
tivo, irrecorrível, intra.nsponível. 
O Presidente da República fica 
com o arbítrio, à proporção que o 
Erário é suprido de novos quanti
tativos, de liberar algumas verbas, 
destinadas a obras Inadiáveis e re
produtiva.s; c S. Exa. tem adotado 
essa política em favor de todos os 
Estados. Há compromissos, tam· 
bém, de ordem Internacional, aos 
quais o Govêrno não pode deixar 
de deferir na oC'asião própria. sob 
pena de criar para. o Pais dlflcul· 
dades lamentáveis, dificUldades 
que importariam no lnadimplemen· 
to dos contratot~, com estabeleci· 
mentos dos Estados Unidos e de 
outros paises. A análise de Vos· 
sa Excelência deverá. porta.nto, ser 
percuclen.te e equâm:lme, caract;e. 
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ristica, alias, dA personalidade de 
tã() nobre representante de Sergi
pe, O Senb.or Presidente da Re
pública. não faz a politica de 
contenção de despes9JS pelo pra
zer de impedir a realização de 
obras. .Ao· contrário; se S. Exa. 
tem. caraeterlstlca dominante, é 
,certamente a do realizador, do ho
mem que administra e tem prazer 
em levar a. efeito as obras· que se 
:fazem necessárias· em todo o · Bra
sil, contribuindo, assim, para o 
progresso económico e industrial 
que todos almejamos. 

O SR. HE!UlBALDO VIEIRA -
Entendemos que o Govêrno deve· 
fazer uma politica de restrições, 
de cont;enções de despesas; mas 
é preciso que as contenções, as 
restrições não sejem desordenadas, 
como ocorre no Govêrno do Sr. Jus
celino Kublts.cb.ek. 

O Sr. Jejferson de Aguiar -
Na opinião de Vossa Excelência. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
É preciso que sejam consideradas 
com critério. As dotações para ln· 
vestlmentos de produtividade ime
diata nã.o devem ser cortadas; sem 
elas não é possível o creselmento 
da Nação e a recuperação das re-
giões. · 

Há pouco, citei um exemplo : -
consignou-se no Orçamento uma 
verba de setecentos milhões de cru
zeiros para a Hidrelétrlca do Vale 
do :São Francisco. Sabe V. Exa. que 
a eletricidade é essencial ao desen
volvimento do Nordeste. O próprio 
Govêrn.o, na Operação Nilrdeste, 
cogita de potencial elétrlco para o 
Estado do Ceará, desejando mes
mo construir wna grande usina de 
eletrlclda.de em Fortaleza. 

o magnlfi·co potencial de Pa.ulo 
Afonso podia ser ampliado, esten
dendo-se novas rêdes. Em 1962, 
Paulo Afonso já não poderá aten
der às eldgências normais do Nor
deste. Serão necessários novos re
presamentos e aquisição de novas 
turbinas hldrelétricas. 

O Congresso votou a verba. de 
700 milhões de cruzeiros para Paulo 
Afonso estender sua. rêde elétrica; 
entretanto, só foram entregues 
sete milhões e melo, pouco mais 
de 1%. Um Govêrno que assim 
age, não faz politica. de contenção 
de despesas, no sentido da recupe
ração de uma. região, nem do de
senvolvimento do Pais. Faz, sim, 
politic'a errada, desordenada.. E é 
contra essa politica que me insur
jo, Se V'. Exa. tiver pa·clência 
de ouvir meu discurso, verá como 
estudo criteriosamente a politica 
monetária do Govêmo e . a manei
ra pela qual devem ser .feitas as 
restrições. 

Concordo em que o GC»"êmo pre
cisa acabar com o dejtctt orçamen
tário, mediante uma. politica de 
restrições, mas a maneira por que 
essa politica. está. sendo realizada 
é que não pode continuar, por de
sordenada, por impedir o desenvol
vimento do Pais. 

o Sr. Fernandes Tdvora - Per
mite V. Ex&.. um aparte ? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Estou 
de pleno a.côrdo eom V. Exa. quan
do se insurge contra essa econo
mia que, positivamente, não se jus
tifica. Todos sabemos que o Go
vêmo tem obrigação de fazer eco
nomia, para equ1llbrar o Orçamen• 
to. Devia agir, porém, de forma a 
nunca. deixar o Pais chegar à.s c1r
cunstã.nclas em que se encontra. 

Está o Sr. Juscelino Kubltschek -
pelo menos apregoa a todos os ven
tos - tenta.ndo modificar a situa,. 
ção do Nordeste, pelo desenvolvi
mento da Operação Nordeste, que 
visa a transformar inteiramente a 
região, mediante a lndustriallza. 
ção. 

O SR. HERmALOO VIEIRA -
Como industrializar uma região 
sem eletrlclda.de ? 
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O Sr. Ferrnt:~nd.es Távora·- Indus
trialização é lndeclinàvelmente ele· 
trificaoão. A eletriflcação do Nor
deste depende de Paulo Afonso. 
Nem preclsariamos argumentar; 
todos ~m pensamos. Não se eX· 
plica deixe o Govêrno, agora, Pau
lo Afonso de lado, ao mesmo tem
po que proclama desejar redimir 
o Nordeste. Nem redime o Nordes
te e :nem impulsiona Paulo Afonso. 

O SR. HER.IBALDO VIEIRA 
Perfeito. 

O Sr. Jefferson d.e Aguiar 
Permite V. Exa. .uin aparte ? 

O SR. BERIBALDO VIEIRA 
Com todo o prazer. 

O Sr. Jefferson d.e Aguiar 
O Govêmo não deixará de cum
prir o programa relativo à IDdre
létrica de São Francisco; ao con
trário do que é afirmado pelo Se
nador Fernandes Távora, lançará 
mão de todos os recursos, inclusive 
os do Banco do Desenvolvimento 
Econômlco e da Comissão do Vale 
do São Francisco, para acelerar as 
obras da Hidrelétrica do São Fran. 
clsco. O Govêrno está lmposslblll· 
tado por condições intransponivels 
da execução orçamentária., que lhe 
Impõe a lei e o bom saneamento 
das finanças públicas, de atender 
aos recursos normais da Lel de 
Meios, antes de verificar quanto 
poderá arrecadar no atual exerci
do financeiro. Não há posslblllda
de de alguém defender a tese de 
que o Govêmo abandonará a Usi
na Hldrelétrlca do São Francisco, 
porque, além de competir ao atual 
Govêrno um programa de lndus
trlallzação acelerada, o Sr. Presi
dente da República tem sobeja
mente dem()nstrado intenções nes
se sentido. O Plano Nordeste é a 
reiteração de seus propósitos, sem· 
pre ressaltados de atender aos re
clamos. mais Imediatos do Nordeste, 
que tem sorvido enormes verbas 
orçamentárias e créditos extraordi
nários para acudir a.o flagelo da 
sêca. Atento aos lnterêsses daque· 

la região, S. Exa. pretende ali .rea
lizar obras que nenhum governo 
programou ou jamais cogitou, como 
se verlflca do plano magnifico 
elaborado por técnicos sob a judi· 
ciosa orientação do Sr. Celso Fur· 
tado. 

O Sr. Fernandes Távora - O Se· 
nhor Juscelino Kubitschek gastou 
bilhões de cruzeiros no Nordeste, 
não com obras, mas com seus cor· 
religlonárlos que miseràvelmente 
delas se apropriaram. 

o Sr. Jefferson d.e Aguiar -
v. Exa. deverá formular essas 
acusações e representar aos Juizes 
competentes, porque furto é crime .. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos· 
sa Excelência há de desculpar a 
dureza de minhas pa.lavras. 

O Sr. Jefferson d.e Aguiar -
V. Exa., nobre Senador Fernandes 
Távora, havendo adiantado essa 
afirmação, deve dirigi-la ao Poder 
Judiciário, o órgão competente 
para. punir criminosos. 

O Sr. Fernandes Távora - Infe· 
llzmente, não é possível. Punir cri
minosos, neste Pais, é uma farsa. 

O Sr. Jefferson d.e Aguiar -
V. Exa. não acredita em coisa . al· 
guma. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
creio no govêmo dêste Pais. 

O Sr. Jefferson d.e Aguiar -
v. Exa.. não acredita no Poder Ju. 
dlciárlo, no Parlamento, no Poder 
Executivo ... 

O Sr. Ferna.nd.es Távora - Pode 
ser que ainda venha a vassoura do 
Sr. Jânio Quadros para limpar 
tudo Isto. Nos que ai estão, não 
acredito. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
La.mento direrglr frontalmente de 
V. Exa. Sou dos que, no dia em 
que tiver provas cabais do que Vos· 
sa Excelência está afirmando re
presentarei ao Poder Judiciário, 
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Se o Judiciário não cumprir seu de
ver, estigmatizá-lo-el, acusá-lo-e! 
da tribuna do Senado. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos· 
sa Excelência deve estar lembrado 
de que o próprio Senado mandou 
uma Comissão ao Nordeste para 
verificar êsses abusos. 

O Sr. Jefferson de Agitta.r -
Não me enC"ontrava no Senado·,na 
oca.sião. 

O Sr. Fernandes Távora - E pa
tentearam a roubalheira miserável. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Deve então V. Exa. encaminhar 
acusação ao Poder Judiciário. 

-o Sr. Fernandes Távora - O Se-
nhor Presidente da República não 
ignora o fato. Chegou a mandar 
uma pessoa de sua Casa íMllitar, e 
que verificou tôdas essas misérias. 
Elaborou um re1at6'rio completo, 
um libelo tremendo, sem resulta
do. Ficou na gav.eta. O Sr. Jus
celino Kubitschek por conseguinte 
é co-réu. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Se o Presidente da República tiver 
a.s provas dêsse C'l'ime,' poderá de· 
creta·r a prisão administrativa. 
Dentro, porém, do princípio da in
dependência dos poderes, que é de
terminada pela Constituição, com
pete ao Poder Judiciário punir os 
criminosos. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazem. 
do soar os tímpanos) - Lembro 
aos nobres Senadores que há um 
orador na tribuna. 

O SR. HERIBALDO. VIEIRA -
Prezado Senador Jefferson de 
Aguiar, há diferença no modo de 
argumentar dêste humilde Sena
dor por .Sergipe e de V. Exa., iiUS· 
tre Vice-Líder da Maioria. · 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Não a.poiado I 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
É que V. Exa. argU1llenta com as 
promessas do Sr. Presidente da Re· 
pública; eu com as realidades, com 
os feitos de S. Exa. Baseio-me nos 
relatórios dos auxiliares do Govêr
no, como o elabora.do pelo Presi· 
dente da Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco, Coronel Rama·· 
lho, trabalho que o Sr. Presidente 
da República sequer teve a cora
gem de ler. 

o Sr. Feroondes Távora - En· 
ga.vetou·o. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
O que V. Ex:a. está lendo para o 
Plenário são miragens, que jamais 
poderão chegar ao Sr. Juscelino 
Kubitsclhek. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Argumento com fatos e V. Exa. 
.com promessas· vãs, todos os dias 
feita.s e nunca realizadas. 

(Lendo) Para que algumas des
tas verbas tivessem, posteriormen· 
te a promessa de libera·ção do Se
nhor P·residente da República, 
que não sabemos se será C"Umpri· 
da, foi preciso que D. Helder Câ· 
mara lhe fôsse pleitear essa. me
dida. Atendendo ao ilustre pre
lado, .fa-lo-á, está visto, por ques
tão de ordem puramente sentimen
'tal, eis que passa por cima do pla
no do seu Ministério da Fazenda, 
que houve por bem aprovar, sem 
que, objetivamente, atenda a qual
quer órgão técnico, a apelos e pon. 
derações dos governos estaduais oi.t 
a in terêsses da região. 

Ninguém ignora que o Govêrno 
ao realizar uma. po!ittca de esta
bilização monetária, visando Igua
lar os meios de pagamento ao flu
xo da produção, além de reduzir 
as <>missões tem também que eli· 
minar o deficit orça.mentário, fa· 
zendo contenções de despesas. Mas 
convenhamos que, ao fazer essa 
contencão. .não deve fazer restrl· 
ções Indiscriminadas de investi· 
mentos. A boa política finan.cel
ra aconselharia. que essas restri
ções atingissem verbas destlnaqas 
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a investimentos suntuários, ou de 
remota rentabilidade, jamais a in
vestimentos de produtividade ime· 
dlata.. 

O Sr. Lourival Fontes - Permi· 
te V. Exa. um apM'te ? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Pois não. 

O Sr. Lourlval Fontes - Estou 
ouvindo, com muita atenção, o dis· 
curso de V. Exa. e meditando sô
bre seus comentários. A Reforma 
Agrária é a mais profunda das re
voluções sociais.· Ela é, propria· 
mente, a in·corpor!l!!(ão do trabalha
dor à produção da terra que ·lavra.. 
Nasce de crises, de diflcu~dades 
de impasses. É principalmente rei: 
vindicação do Nordeste, região até 
hoje abandonada e esquecida. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Tem razlo. 

O Sr. Lourival Fontes - Alegar 
se que o Govêrno Federal gastou 
talvez dezessete bilhões de cruzel
ms ·com a última sêca do Nordes
te. Pertenço a um pequeno Esta· 
do, ao qual, dêsses dezessete bi· 
lh6es de cruzeiros, não chegou um 
centavo. Sofremos a sêca não só 
diret!l!mente, como também pelo 
êxodo da população e não recebe
mos o menor auxilio, a menor con· 
trlbuição, ·a mais vaga esperança 
do Sr. Presidente da República. As 
obras e as estradas construida.s no 
Nordeste - e devo dizer que, nes
ses quatro anos, Sergipe construiu 
mais estradas do que a Bahia e 
Pe~ambuco - foram feitas pelo 
Governo do Estado, e !l!té hoje as 
verbas inscritas no Orçamento pa
ra 1958 não foram pagas a Sergi
pe. Sentimos hoje tôdas as difl· 
culdades nascidas dessa politica 
manipulada a favor ou contra in· 
terêsses. Queremos a Reforma Agrá
ria porque é uma necessidade pa.ra 
a sobrevivência do Nordeste; mas 
é também uma necessidade contra 
a discriminação e a distinção que 
imppram no Brasil contra a.quela 
região. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
O nobre colega tem razão; na ver
dade, o Govêmo, que se ·propõe 
com tão g-rande ascensão a fazer 
a recupera:ção do Nordeste - não 
digo que foi injusto - foi mes· 
quinho para C'om o nosso Estatu' 
to porque tendo Sergipe a. menor 
área da Federação, lá vive uma 
população trabalhadora, que quer 
vencer os dificeis obStáculos que 
a União lhe cria a todo momento. 
Sergipe, neste último quadriénio, 
estêve nas mãos de um engenhei
ro ·civil capaz e honesto, que pouco 
dormia., palmilhava as estradas 
pa.ra que as obras do Govêmo · Fe· 
dera! não perecessem, não se des· 
gastassem. O Govêrno de Sergipe 
doou para essas obras as econo· 
mias do seu pobre povo, e o Go
vêmo Federal, por questão mesqui
nha de politica, não lhe concedeu 
o empréstimo solicitado. Ficou o 
Estado sem poder trabalhar, alge· 
mado por uma politica. que tinha 
o objetivo único de criar dificul· 
dades a um Governador trabalha
dor como o Sr. Lea.ndro Maclel e 
a-gora ao Sr. Luis Garcia. 

O Sr. Jeflersitn de Aguiar -
Permite v. Exa. um aparte ? - (AS· 
senttmemto do orador> -.Poderia 
o nobre colega informar quantos 
milhões de cruzeiros o Governador 
Leandro Maciel recebeu do Govêr· 
no Federal em obras ou auxilio de 
qualquer maneira ? 

O SiR.. HERIBALDO VIEIRA -
Posso afirmar a ·V. Exa. que, cum· 
prJndo disposição constitucional, o 
Govêmo Federal mandou construir 
a BR-11 que corta todo o Esta.do 
de Sergipe. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Quantos quilómetros asfaltados fo· 
raro construídos ? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Para que essa rodovia fôsse asfal· 
tada em -alguns tredhos, e a exe· 
cução do Fundo Rodoviário não fi. 
casse paralisada, o Govêrno serg!. 
pano - é vergonhoso dlzê·lo à Na· 
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ção ! - emprestou mais de sesscn· 
ta milhões de cruzeiros ao Govêr· 
no Federa.!. Ésse dinheiro, até 
hoje, não ·foi devolvido ao Estado 
de Sergipe, para que o atual Go· 
vêmo não possa trabalhar. Os Go· 
vernadores do P.S.D. pouco reall· 
zaram em meu Estado, ao pa.sso 
que o da UDN, em quatro anos, 
fêz mais que os ·dos outros ':Ps,rtl· 
dos, em trinta anos de poder. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Quantos milhões de cruzeiros re. 
cebeu o govêrno Leandro Maclel ? 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
Não posso dizer, precisamente. 
Sei apenas que· o Govêrno Fede· 
ra.l elaborou um Plano Rodovlá· 
rio, cuja execução ficou a melo 
caminho, e só foi concluido gra. 
ças ao empréstimo feito pelo pró· 
prio Govêmo Estadual, conforme 
já ll'Centuel; 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
E a. dragagem do . Pôrto .de Ara· 
caju? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Era beneficio que, 'há muitos anos, 
Sergipe vinha reclamando de to
dos os · governos, 

O Sr. .Jefferson de Aguiar -
Foi realizado pelo Govêrno Fede
ral. Não pode v. Exa. negar. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Pergunto : o Govêrno Federal, 
que t9Jllto arrecada em Sergipe, 
não tem essa divida para com o 
Estado ? É preciso concluir a:s 
obras de dragagem da barra do 
Pôrto de Araca.ju que não está 
completa. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Estou apenas querendo esclarecer 
a questão. Declara V. Exa. que 
nada se fêz; que o Govêrno Fede-
ral foi mesquinho. · 

O SR. ~~ VnllRA -
Minha oposição ao Govêrno não 
chega ao ponto de neg~~;r o que 
tem realizado em meu Estado. 

Nada, porém, é planejado, não há 
um programa de Govêrno equaclo· 
nado; dai suas deficiências. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
A acusação, portanto, restringe-se 
a Itens Inferiores a.os anteriormen
te citados. 

O SR. HERmALDO VIEIRA 
Executa obras aqui e acolá; mas 
não será dessa maneira que re
cuperará regiões abandonadas. Es· 
tou apenas mostrando que não há 
planos; que não podemos C'Onflar 
nos da Operação Nordeste. Estão 
todos eivados de erros. Enquanto 
o Govêrno constrói com uma das 
mãos destrói .com a outra. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -· 
A questão não é confiar no plano, 
e sim verificar se se ·realiza. o que 
o Govêrno projeta para soluclõnar 
a situação do Nordeste. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA . -
É passive! que o Govêmo realize 
algumas obras, como outros o têm 
feito. 

O Sr. Jefferson de Aguiar. -
Faz V. Exa. uma concessão oo Qo. 
vêrno atual. 

O SR. HERIBALDO V'IEIRA '...;.. 
O Nordeste ficará relegado ao pla· 
no assistencial e patema:listlco em 
que o Govêrno, às vésperas de elei
ções, concede alguns beneficlos, 
executa a.lgumas obras, como ou· 
tros o têm feito, desperta o senti· 
mentallsmo do nordestino e, de
pois, pede-lhe o voto. 

Essa a Operação Nordeste. 
Perdoe-me o nobre Senador Jef· 

ferson de Aguiar; peço-lhe, entre
tanto, permita continue meu dfs. 
curso. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Com multo prazer. . 

O SR. HERlBALDO VIEIRA -
<Lendo) - Se um govêrno que faz 
politica eleltoref.ra e não financei
ra, faz restrições desordenadas,. ln· 
cluslve atingindo, frontalmellte, 
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uma região onde todos os esfor-. 
ços ainda não serão suficientes 
para sua recuperação. Essa poli· 
tica errada do govêrno à procura 
de um eqúilibrio monetário, deses
timula a.s fontes de cresctmento e 
se desacredita. Promete fomentar 
as exportações, em ,conseqüência 
de uma politica que ·conduziria à 
diversificação dos produtos e o ano 
financeiro expira com um de!tctt 
:no orçamento cambi311 superior a 
350 m1lhões de dólares. Em con· 
trapa.rtida, assoberbam as dlficul· 
dades de tôda ordem, cresce o 
cuSto da vida e o· govêmo, ator· 
doado para. contê-lo engendra pla· 
nos de abastecimento que não dão 
certo, operações nordeste em que 
só incautos acreditam, reformas 
salariais, ·reajustamento . de venci· 
mentos que logo se desatuallz31ffi, 
adiando em vez de evitar explo
sões sociais fatais, que jâ'·ressoam 
nas ·ruas através de greves de es· 
tudantes e de professôres, de' em· 
pregados em transportes e moto· 
rlstas, e as donas-de-casa ameaçam 
sair em passe31tas,' clamando con· 
tra a insuperável carestia da vida. 

sabe-se que lim dos fatôres de 
descapitalização do Nordeste· é ·o 
rEgime cambial · que propicia um31 
verdadeira espoliaÇão daquela re-
~· . ' 

O . nordestino subnutrido, morre 
de fome nas estradas poeirentas e 
ensolaradas e as esta.tfsticas, numa 
irrisão paradoxal, informam que 
os braços heróicos e inven·civeis 
dessa gente deram ao Pais, salvo no 
ano findo, uma superprodução, 
na.scida · do . seu àubconsumo, da 
sua deplorável incapacidade aqui· 
sitiva. Como resultante dessa mi· 
séria em que êles vivem, toma-se 
o Norde8te um g·rande produtor de 
dólares. Entre 1948 e 1956 teve um 
saldo de 638 milhões de dólares 
em seu comércio externo, 40% dos 
quaiS foram tr111nsferidos para ou· 
tras regiões do Pais, servindo para 
pagar grande parte do seu deficit 
avaliado em 552 milhões de dóla
res. O govêmo não · mostra os 
meios que .utilizará parra corrigir 

êsse regime ·cambial que empobrece 
o Nordeste. Antes eleva o câmbio 
de custo do petróleo e do tdgo, 
que redundará no encarecimento 
dos transportes e da, alimentação. 

Em vez do govêrno promover a 
redução da carga tributária, vá· 
rias ti!IXas que incidem sôbre pro· 
dutos da região foram elevadas. 

Enquanto enfileiramos uma. sé· 
rle de fatos que nos levam a. duvi· 
dar da s!Jlcerldade do govêrno, 
sentimos que êsses fatos nos· con· 
duzem a. descobrir. :no pla.no de 
S. Exa., uma segunda. intenção de 
caráter eleitoreiro, para pontUha.r 
de miragens os sonhos de uma po
pulação eleitoral, só lembrada às 
véspera.s do pleito da sucessão pre
sidencial: 

Assim é' que acena o govêrno ao 
eleitorado da Ba.bia e de Pernam· 
buco com a Instalação de duas uni· 
dades siderúrgicas, em Recife e 
Salvador, p111ra uma produção da 
ordem de 40 mll toneladas de fer· 
ro esponja, em cada uma. Aflgu· 
ra·se-nos que tais unlda.des serão 
antl-econômlcas, porque não tendo 
os lugares onde se pretende Insta· 
lã-las, minérios de ferro e carvão, 
o custo da produção se encarece
rá de tal forma ·que não poderá 
concorrer em bases comercla.1s, 
com as similares, poiS êsse tem 
sido o destino de indústrias do 
mesmo tipo, que .se abasteçam de 
redutores e ·matéria-prima vindos 
de fora. 

O · SR. PRESIDENTE - (FIU:El'fl.· 
do soar os tfmpanos) - Esclareço 
ao nobre orador que a hora. do Ex· 
pedl~nte, nos têrmos do Regimen
to, está automàticamente prorro
gada por meia hora. Como, porém, 
há oradores Inscritos par~r comuni
cações, ainda de acôrdo com a Lei 
Interna V. Exa. disporá de apenas 
quinze minutos para concluir se)l 
discurso. 

O SR. HERIBALoo VIEIRA -
Obrigado a. V. Exa., Sr. Presidente. 

O Sr. Jefferson de AgUiar · -
Permite V. Exa. um pequeno apar
te ? - (Assentimento do orador) 
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- V. Exa. é contra a instalação 
dessas usinas em Recife e Salva
dQr ? Acha que fica,riam situadas 
melhor em Vitória e Santa Cruz 
no Espírito· Santo ? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Julgo que essas duas_ unidades si
derúrgicas :não ficaroo bem ·. loca
lizadas. Aquêles dois Estados 'não 
possuem nenhum minério de ferro. 
Têm de mandar busca,r, Serão, 
portanto, anti-econômicas. Peço a 
v. Exa. a bondade de ouvir a con
tinuação do meu discurso. 

O Sr. Je!ferson de Agutar 
Pois não. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA 
O Govêrno que já não pode escon
der o esvaziamento dos cofres pú
blicos, que vive a podar as verba,s 
orçamentárias para diminuir os de
ficits; que crescem de exercício fi· 
nanceiro para exel"cício. financeiro; 
o govêrno que vive a tapar os bu
racos orçamentários, ca.vados pe
los seus sonhos mirabolantes de 
realizar uma Brasilla a curto pra
zo, com o desvio daS renda.s das 
autarquia.&, promete à OPENO um 
fundo rotativo de 1 bilhão de cru
zeiros para organizar seu plano di
retor e destinar 3 bilhões de cru
zeiros, para Investimentos produti
vos. Ainda se propõe a. financiar 
por Intermédio do Banco de De
senvolvimento Econômico, a,té 2 bl· 
lhões de cruzeiros, Indústrias pri
vadas de base e por Intermédio do 
Banco do Nordeste reservar cêrca 
de um bilhão para pequenas Indús
trias privadas e aplicações agrope
cuária.s. 

Mas de onde sairá. o dinheiro ? 
Quando será aplicado ? Como se
rão venC'!dos os terríveis obstáculos 
burocráticos existe-ntes ? Que com
promissos políticos serão exigidos 
em nome de uma redenção, que 
em verdade só pretende redimi-r 
um govêmo eleitoralmente desgas
tado? 

'São _perguntas que as diversas 
operaçoes anunciada,s e não reali· 
zadas, e que a progressiva e lncon-

tornada descapitalização do País 
estão a pôr na bôca de todos nós. 

Quando advertimos que a Opera
ção Nordeste tem um sentido elei
toreiro, e que não passa de. uma 
página, dipiana da propaganda pre
sidencial, não nos enganamos. 

O Sr. Kubitschek se gloria, em 
seu discurso Inaugural da OPENO, 
dos grandes benefícios que já car
reou para o Nordeste, nos setores 
da açudagem, da irrig111ção, do 
a,bastecimento de água a cidades, 
no rodoviário, no .portuário, na en
silagem e armazenamento, na frl· 
gorificação, em assistência social, 
benefícios êsses que outros estima
ram em cêrca de 17 bilhões de cru
zeiros. ' . 

A propaganda presidencial per
de substância,· entretanto, se con
siderarmos que, consubstanciados 
em cifras êsses ·benefícios, verifi
ca-se que o Govêmo Kubitscihek 
nada mais fêz do que continuar .a 
obra de espolia,ção do Nordeste, 
desviando, ilegalmente, verbas que 
de direito a êle pertencem. 

A Constituição Federal de 1934, 
em seu art. 177, mandav~ reser
var nunca menos de 4% da receita 
tributária anuaa, da união, na de
fesa contra os efeitos das sêcas do 
Nordeste. A Constituição vigente 
reduziu a nunca menos de 3% da 
~enda tributé.ria anual, as verbas 
destinada,S, · obrigatoriamente, a 
o bras e serviços de assistência eco
nômica e social, nessa região. O 
que se tem visto, entretanto, é o 
desrespeito a estas normas, pois 
de 1934, até hoje, nunca se empre
gou ali anualmente nem 1% da, 
renda tributária da União. 

Não negamos ao · Sr. Juscelino . 
Kubitschek o serviço prestado ao · 
Nordeste de haver abordado o pro
blema de sua redenção, trazendo •· 
a. debate, para que a Nação se es
clareça de que essa vasta região 
não pode ~continuar llhada, .rele
gada à condição de colônia, que só 
tem o dever de fabricar divisas 
para o resto do Pa,ís, porque, se 
êste estado de coisas continuar, 
será inevitável o .rompimento dos 
laços social-econômicos do País : 
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o Centro-Sul de mais alto padrão 
de · vida, articulando-se na defesa 
de níveis sa.lariais mais elevados 
e na estrutura de mercados que 
comportem êsses níveis salariais e 
o Nordeste, que se descapitaliza e 
empobrece. A experiência históri
ca tem ensinado que a permanên
cia dêsses dois sistemas econômi
cos, cria. áreas de antagonismos e 
gera a desarmonia social. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Permite v. Exa. um aparte? 

O SR. HERmALDO VIEIRA 
Com prazer ouço Vossa Excelên
cia. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Tenho dúvidas sõbre tôdas as as
sertivas de V. Exa., porque o pro
blema que v. Exa. analisa . nesta 
oportunidade denota um estado de 
espírito; não é uma demonstração 
ana.litica de quem se utiliza de lan
ces .capazes de ver o problema em 
tôda sua extensão, em . tõda sua 
manifestação global. Tive ensejo 
de · demonstrar, há poucos dias, 
nesta Casa, que a. •crise que atra
vessa o BrasU não é somente dês
te Pais, mas de todo o mundo. Vi
vemos uma época de ouro, seme· 
lhante à ·da Grécia, quando aquela 
nação, no seu fausto intemo, con
seguia estender ao proletariado ex
terno, na periferia, sua influência 
dominante. Hoje, o mundo está 
dividido em dois grandes valores, 
a Rússia e os Estados Unidos. A 
influência dêsses dois gra.ndes fo· 
cos de. dominação um, através da 
concussão politica, outro através 
da concussão económica, traz 
como conseqüência natural, diver
gência dentro dos países submeti
dos à sua influência. 

Alguns sociólogos entendem que 
essas· manifestações poderão cons
tituir os pródromos do endemoi
nhamento do .ecúmene . através 
dessas terríveis manifestações so
·cials. No BrasU, principa.lmente, o 
surto inflacionário, a crise mone
tária decorre mais da gravosida-

de dos seus produtos do que mes
mo das emissões a que está obri
gado o Govêmo Federal. Por con
segü!nte, se V. Exa. analisasse o 
problema pôsto em tõda a sua vi
são panorâmica, sem êsse estado 
de espirita oposicionista, não aC'Usa
ria o Presidente .Juscelino Kubits
chek, que sequer pode ser acusado 
de ter sido o autor da lnstrução 
n.0 70. 

O SR. HERmALDO VIEIRA 
V. Exa. tem ·razão em duas coisas, 
mas não a tem na terceira. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
V. Exa. fol pródigo. Já me conce
deu duas coisas. 

O SR. HERIBALDO. VIEIRA -
De fato, com a devida vênla, meu 
discurso está vazado num estado 
de espirita; mas a Nação tôda se 
encontra nesse mesmo estado de 
espírito, porque revoltada e cansa
da de esperar pelas obras do Se
nhor Presidente da. República., que 
não se realizam. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Estado de espírito que não. ana
lisa. 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
Nesse ponto, v. Exa. tem razão. A 
situação geral de todos os 'países 
é de aflição. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
A grande Inglaterra passa por cri
se maior que o· Brasil. 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
A situação geral é de vexame e<» 
nômico. Todos os países trabalham 
por resolvê-la. Verifica-se, porém, 
que, enquanto os outros. países lu
tam para resolver suas dificulda
des fl.nanceiras, no Brasil, infeliz. 
mente, só nos· empenhamos em 
agravá-las. Com· relação ao Go
vêmo, o que se vê é absurdo : há 
um povo que reclama, ·que grita 
através das greves; e o Govêmo 
não apresenta um pl111no financei
ro que convença o· povo e diminua 
suas grandes· dific~dades. 
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O Sr. Jefferson de Aguiar -
o Govêmo pretende, através de 
projeto equânime, sanear as finan· 
ças. . 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
Permita v. Exa. prosseguir. Dispo. 
Illho de poucos minutos para. COill· 
olulr meu discurso. · ., 

o sr. Jefferson de Aguiar -
Nós homens públicos, devemos reu
nir-nos para salvar o País, colocan
do-o acima dos partidos e dos in· 
terêsses políticos-regionais. 

O SR. BERmALDO VIEIRA -
(Lendo) Senhores Senadores, urge 
que o Nordeste deixe de ser olha
do como um · espaço geográfico, 
anti-econômíco, . colocado humilde
mente dentro dos planos asslsten
ciais do tipo paternalista em que 
grandes somas são erradamente 
lnvestidBII, a ponto de Leo.po1do 
de IBulhões haver dito que gasta
mos mais com a sêca de 1877 do 
que com a. guerra do Paraguai, em 
planos asslstenclals que nada re
solveram, que não evitaram gue 
sofrêssemos um desfalque de 2 Uli· 
lhóes de habitantes na nossa po. 
pulaç.ão, mas que serviram pa.ra 
criar uma mdústria das sêcas, com 
as ladroeiras organizadas dos bar
r~ões, com os desvios de dinhei
ro para a politica, com os inqué
ritos administrativos que nada apu
ram. 

:t necessário traçar um plano, 
ou corrigir o que os órgãos téc
nicos do govêmo vêm de apresen
tar, que mais · pa.recem planos de 
engenharia do que prtlpriamente 
planos econômicos. 

Pratica-se no Nordeste uma agri
cultura empírica. Rotineiros são 
todos os seus métodos de traba
lho. Jl: preciso estimular já e já 
o rendimento da · sua. produção, 
pelo Incentivo de cursos rurais e 
a . implementação de maquinaria, 
de forma a substituir a lavoura ma
tuta. de enxada, da foice, do ma
chado e das calvaras, pela meca. 
nização e a adubação, ampliando 
os vales úmidos pel111 pequena e 

grande açudagem, pelo aproveita
mento dêstes e dos cursos potomo
gráficos, represando, canalizando, 
desviando correntes e distribuindo 
o precioso liquido, por gravidade 
e através de bombeamento, num 
eficiente processo Irrigatório. De
ve-se fortalecer a chamada "lavou
ra sêca", constituída de culturas 
que se adaptaram às Intempéries 
da região e criando-se à base dês
ses produtos, uma. indústria que 
encontrando condições mínimas de 
rendimento efetivo, gere a infra
estrutura. de industrialização re-
gional. . 

Uma série de silos, frigoríficos 
e a.rmazéns, a ampliação das rêdes 
rodoferrovlárias e fac1!1dades de 
crédito, segurança. aos produtos de 
preços mínimos de venda devem 
a:compaillhar a marc'ha dos em
preendimentos para o desenvolvi· 
menta econômíco nordestino. 

Além da cri~ão e expansão da 
Indústria com base nas matérla~
primas locais, é necessário a mo
dernização, o reequipamento das 
indústrias da região, com raríssi
mas exceções obsoleta.& e. antl-eco
nõmicas, dar-lhes assistência téc
nica e financeira, evitando a ca
tástrofe imiiJlente eom que se de
frontam. 

Paralelamente, deve ser objeto 
de estudo sem fantasias, a criação 
de indústria. de base como a üe 
cimento, para aproveitar os calcá
rios que afloram abundantemente 
em Sergipe, a de álcalis, particular
mente a soda eletrolicia, para apro
veitar a sa.lgema, a energia elétrf. 
ca de Paulo Afomso e as excepcio
nais 'condições técnico-econOmícas 
que Sergipe oferece para produtos 
que consomem 30 milhões de dóla· 
res anuais do nosso magro orça. 
menta cambial; a siderurgia ele
mentar do ferro, aproveitlblldo 
como redutor o carvão vegetal ori
gmá.rio do coquilho do babaçu ma. 
ranhense, ou o lenhlto que aflora 
no Ceará ou ainda o carvão de pe. 
dra de que se tem amostras promis
soras no Plaui, sem o alto teor de 
cinzas e enxôfre do carvão sulino e 
semelhante na sua formação, ao 
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magnífico carvão colombiano; a. si· 
derurgia do aluminlo aproveitando 
a blliuxita do petróleo, eujos lndí. 
cios, em Alagoas, estão a reclamar 
mais agressividade dos responsá
veis pela nossa independência em 
combustivels liquides. Exigência 
de primeiro pla.no da ampliação do 
potencial hidrelétrlco, notadamen
te com o represamento do Parnaí· 
ba, fundamental ao desenvolvimen· 
to do Maranhão, Piaui c Cearâ. 

Então a região sofredora, então 
o espaço geográficp agreste, emer
girá do seu subdesenvolvimento, 
da sua eQlldlção humilhante de 
colônia, para acompanhar o ritmo 
de desenvolvimento do Pais, em 
que os padrões de vida erescerão 
e os antagonismos regionais desa· 
pa.recerão, para segurança da uni
dade federativa. 

Mlnha humildade não dá a êste 
dlscur.so a pretensão de fazer uma 
reformulação, mas vale como um 
alertamento ao govêl'll<l de que os 
nordestinos estão atentos à Opera.. 
ção anunciada e acompanham os 
passos dos seus condutores, pois 
estão cansados de serem engana.. 
dos. (Mutto bem; mutto bem. Pal· 
mas. o orador é cumprimentado>. 

Durante o d1scurso do Se
nhor ·HeribaZdo Vfetra:, o Se
nhor Joil.o Goulart det&a a ca,. 
detra da presidência, asB1Lmtn
do-a o Sr. CUnha MelZo. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Llno de 
:Mattos, por cessão do nobre Sena
dor Mourão VIeira, segundo ora
dor inserlto. 

O SR. LINO DE MATTOS -
c •) - Sr. Presidente, Senhores Se
nadores, numa. das visitas presi· 
denclals a São Paulo, o Sr. Juscell· 
no Kubltschek prometeu, oflctal e 
solenemente, que o Govêrno da 
Repúbllca iniciaria Imediatamente 
a construção da ponte sôbre o Rio 
Paraná, ligando o Estado de São 
Paulo, na estação de Presidente 

--;-;)'"- Nflo foi rrvbto pelo orador. 

Epltáclo, ao Estado de Mato Gros· 
so, no Pôrto Quinze de Novembro. 

Em função dêsse eompromlsso 
oficial e solene do Sr. Presidente 
da República, constituiu-se, na re· 
gião de Sorocabana, uma Comissão 
de Propaganda, composta do Pre· 
feito de Presidente Epltácio, do Se· 
nhor Temistocles Mala e do jor· 
na.Ilsta Hélio Serejo, comissão esta 
que estêve no Senado da Repúbll· 
ca, no ano passado. Conferenciou 
naquela. oportunidade, longamente, 
com o então Lider da Ma.lorla, em!· 
nente Senador Filinto Müller, hoje 
1\T~ce-Presldente desta casa, o qual 
prometeu interessar-se, junto ao 
Sr. Preslden·te da Repúbllea, para 
que fôsse cumprido o oficial e sole
nemente prometido por S. Exa.. o 
Sr. Juscelino Kubltscbek. 

Como não fôsse utilizada a ver· 
ba constante do Orçamento de 
1958, foi ela lncluida. no do exer· 
ciclo de 1959. 

Já estamos todavia :no quarto 
mês do exerciclo financeiro e ne· 
nhuma providência. fol tomada 
para que a obra tenha. infclo. 

As populações interessadas na 
construção dessa ponte, quer do 
lado de São Paulo, quer do lado 
do Estado de Mato Grosso, enca
recem providências nesse sentido. 

Para conhecimento do Lider da 
Malorla, o nobre e eminente co· 
lega Lameira Bl:ttencourt, prece· 
derel à leitura dos telegramas que 
me foram dirigidos : 

Do Rotary Clube : 

Urgente - Senador Llno de 
Mattos - Senado Federal. 

O Rotary Clube de Preslden· 
te Wenceslau, patrocinador da 
eampanha pró-cqnstrução da 
ponte sôbre o Rio Paraná, so
licita de V. Exa. resposta ur
gente à exposição de motivos 
encaminhada pelo Presidente 
da Comissão de Propaganda e 
pelo jomal!sta Hélio Serejo, 
'com referência aos assuntos 
tratados na Capital da Repú· 
bllca. 

Sôbre ser palpitante matéria, 
apela ainda J>ara o P:t:er.ado 
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patrício no sentido de inter· 
ceder junto aos poderes públl· · 
cos para rápido inicio daque
la obra de a.rte. Saudações, 
Aàib Salomão". 

Da Câma.ra MuniCipal de Presi
dente Wenceslau: · 

Senador Lino .de Mattos ·:,...,;. 
Senado Federal. · 
· "Decepcionados ante a !na

tividade do Departamento Na
cional de Estra.das de Roda
gens com referênc1a ao inicio 
dos trabalhos de construção 
da ponte sôbre o Rio Paraná, 
em Presidente Epitáclo, vimos 
lembrar a necessidade daquela 
obra, recordando a entrevista. 
entre V. Exa., o Senador Filin
to Müller, o Prefeito de Presi· 
dente Epltácio,. Temistocles 
íMaia e o jornallsta Hélio Sere
jo, A safra da região do sul 
de Mato Grosso, que está tri
pllcada em face da. promessa 
de pronto inicio daquela obra 
de arte, tenderá a diminuir fu
turamente caso não se cumpra 
o prometido. Certos da inter
cessão do insigne patric1o, rei 
teramos nosso. protesto de es
tima e apreço. Pela.· Câmara 
Municipal de Presidente Wen
ceslau - Salvador Lopes". 

Do Comitê de Propaganda : 

Senador Lino . de Mattos 
Senado Federal. 

"Continuamos aguardando 
aqui por estas· pla.gas esqueci
das a palavra de esperança e 
oonfôrto do nobre e impoluto 
Senador paullsta. Sem um en
tendimento positivo com o En
genheiro Régls Blttencourt, 
nada conseguiremos. v. Exa. 
precisa, comol bom pa,ul!sta, 
auxiliar seiscentos mil brasi
leiros que necessitam da Pon
te de Presidente Epltáclo. os 
nossos mais eomoventes agra
decimentos. Saudações. Hélio 
Serejo -- Presidente do Comi
tê de Propag~nda". · 

"Senador Juvenal Lino · de 
Ma.ttos - Senado Federal. 

Recentemente, nessa Capi· 
tal, o Sr. Temistocles Mala, 
Prefeito de Epltãclo e o Jor
nallsta Héllo Serejo, Presiden· 
te da Comissão de Propaganda 
Pró Ponte, mantiveram demo· 
rados entendimentos com o Se· 
nador Fl!mto a respeito do iní· 
cio imed!a.to da construção da 
ponte. Apelo para o ilustre 
pa tríclo nesse sentido. Selscen· 
tos mll brasileiros necessitam 
dessa obra de arte. - Doutor 
Zrwinglio Ferreira - Diretor 
"A Tribuna". 

Outro telegrama : 

"Senador Juvenai Llno de 
Mattos - Senado Federal. 

De conformidade com os en
tendimentos ha,vidos nessa 
Capital entre os Srs. Temísto
cles Mala e o J ornallsta. Hél!o · 
Serejo eom o Senador Filinto 
Müller, ficou ajustado o iní· 
cio imediato da. construção. da 
ponte em Epitácio. O tempo 
vai se escoando e providência 
alguma, foi tomada.. O. nobre 
Senador pa ullsta representa 
para todos nós uma grande es· 
perança. Estamos seguros de 
seu efetivo interêsse na solu
.ção do magno problema. -
Otto Brull, Engenheiro Dire
tor de Obras da. Prefeitura". 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Permite V. Exa. um aparte ? · 

O SR. LINO DE MA'ITOS 
Com muita satisfação. 

o Sr. Lameira Bittencourt 
Naturalmente os outros telegramas 
em mãos de V. Exa,. versam sôbre 
o mesmo. assunto. Como tenho ne
cessidade urgente de me retirar, 
peço permlssã:o para decliarar · a 
v. Exa. que até agora, felizmente, 
para ambos, mercê de Deus, ja. 
ma.ls fiquei em falta com o nobre 
colega : tudo que lhe tenho pro
metido tenho cumprido, religiosa · 
c pontualmente. 
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O SR. LINO DE MATI'OS 
Sem dúvida. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Estava estranho ao assunto expos
to por V. Exa. Uma C'oisa, todavia, 
posso lhe prometer e assegurar : 
toma.rei todo interêsse no sentido 
de que o apêlo, a reclamação, a 
reivindicação de V. Exa. seja aten
dida dentro do mais breve prazo 
possível. Assevero c adianto que 
certamente motivos poderosos, es
tranhos à própria. vontade do ilus
tre Diretor do Departamento de 
Estradas de Rodagem, não permi
tiram ainda o inicio dessas obras, 
de utilidade indiscutível, e por 
,cuja construção V. Exa. tão ardo
rosamente se vem ba.tendo. 

O SR. LINO DE MATI'OS -
Co!Il(Pl"eendo a necessidade de o 
nobre Líder Lameira Bittencourt 
ter que se retirar do Plenário. ~ 
ausência do eminente amigo e, 
para nós, sempre motivo de tri~
teza, por privar-nos de seu conVl· 
vio. Reconheço, no entanto, que 
lhe incumbe tomar inúmeras pro· 
vidência.s; e se o nobre colega, du
rante seu momentâneo afastamen
to da Casa tiver a preocupação de 
interceder junto ao Sr. Presidente 
da República e ao Diretor do De
partamento Naciona.l de Estradas 
de Rodagem, no sentido do meu 
apêlo, então essa ausência será 
digna de aplauso, porque trabalha
rã em favor de causa. justíssima. 

Como o eminente amigo decla
rou por antecipação, os telegramas 
que se seguem versam sôbre o mes
mo assunto, e, pelo seu elevado 
número, mostram que tôda a po
pulação, quer de São Paulo, quer 
de Ma.to Grosso, se empenha na 
reallzação dessa obra, que, co~o 
acentuei de inicio, Interessa a Sao 
Paulo e a Mato Grosso, portanto, 
ao Brasil, porque do mais alto va
lor econômico pa.ra a nactonall
dade. 

Há uma verba orçamentária; o 
Presidente da República assumiu o 
compromisso; o Departamento Na
cional de Estradas de Rodagem 

tem condições de reallza.r a obra. 
Basta que o Sr. Juscelino Kubits
chek coloque seu tão apregoado di
namismo em favor dessa justa cau
sa de São Paulo e Mato Grosso. 

Sr. Presidente, os outros telegra. 
mas são os seguintes : 

"Senador Lino de iMa.ttos -
Senado Federal - D.F. - O 
Prefeito de Epitácio, Temisto
cles Maia, e o jornalista Hélio 
Serejo, Presidente da Comissão 
de Propaganda, mantiveram 
nessa capital demora.dos en
tendimentos C'om o Senador 
Fllinto Müller, a respeito do 
inicio da construção da Ponte 
Epltáclo. Contamos com o va
lioso apoio do nobre Senador 
paulista nesse sentido. Sauda
ções- Otmar Mdrio Braul, En· 
genlheiro Civil". 

'Senador Juvenal Lino de 
Mattos - Senado Federal -
D.F. - Os habitantes desta 
região estão certos de que Vos
sa Excelência tomará real ln
terêsse pelos entendimentos 
havidos entre o Senador Fil!n
to Müller e o jorna.lista Hélio 
Serejo, com referência ao iní· 
do da construção da Ponte 
Epitá,cio. - Saudações - San
tiago Sariano Criador, Rua 
Princesa Isabel n.0 S5B". 

"Senador Juvenal Lino de 
Mattos - Sena.do Federal -
D.F. - De acôrdo com os en
tendimentos havidos nessa 
Capital entre os Srs. Temisto
cles Maia e Hélio Serejo, com 
o Senador Filinto Müller, fi
cou estabelecido o inicio ime
diato da construção da Ponte 
Epitácio. A cooperação de Vos
sa Excelência se torna. Impres
cindível para os seiscentos mil 
brasileiros nesta hora verda. 
deiramente dramática. - Sau
dações - Osvaldo Muraà -
MédiC'o. Caixa. Postal, 92." 

"Senador Juvenal Llno de 
Mattos - Senado Federal -
D.F. - Encarecemos os va,liosos 
préstimos de v. Exa. junto ao 
Sena,dor Filinto Müller, em re-



- 32G-

lação ao início da construção 
da Ponte Epitácio, em confor
midade com os entendimentos 
ha.v!dos nessa. Capital com o 
Prefeito Epita.cla.no, Temísto
cles IMa.ia e o Jornalista Hélio 
Serejo, Presidente da Comis
são de Propaganda. Sa.udaÇã.es 
- Geraldo Arantes, Engenhel· 
ro clvll." 

"Senador Juvena.l Llno de 
Ma.ttos - Senado Federal -
D.F. - Solicito ao distinto pa· 
triclo, bravo lutador, interce
der junto ao Senador Filinto 
Müller com relação ao inicio 
da construção da Ponte Epl
tã.cio. Tudo está dependendo 
Unicamente da. boa vontade do 
Engenheiro Régls Blttencourt. 
O povo desta .região confia em 
V. Exa.. - Saudações - José 
Antônio .Ribeiro, Promotor Pú
blico da Comarca, Rua Jorge 
Tiblrlçá, 35." 

"Senador Juvenal L1no de 
Ma.ttos - Senado Federal -
D.F. - A Associação Comer
cial de Presidente Wenceslau, 
mui justamente Interessada no 
Inicio da ·construção da. Ponte 
sôbre o Rio Paraná, em Presi
dente Epltácio. apela para 
V. Exa. no sentido de encare
cer junto ao Govêmo a neces
sidade ina.dlável da realização 
daquele anseio do povo daque
la região. Lembra ainda a 
V. Exa. a entrevista realizada 
nessa Ca.pltal entre o Ilustre 
patrício, o Senador Filinto 
Müller e o Prefeito Temisto
cles Mala, de Presidente Epl
táclo, e o Jornalista Hélio Se
rejo. - Saudações - Associa
ção Comercial de Presidente 
Wenceslau. - Adib SalomQ.o". 

Era o que tinha a dizer. Sr. Pre
sidente. (Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a. 
palavra o nobre Senador Jorge 
Maynard. 

O SR. JORIGE MAYNARD -
(Lê o seguinte discurso) -Sr. Pre
sidente : Vlaj ar pelo Brasil, ~o-

nhecer o nosso vasto território, é 
agradável e proveitosa ocupação. 
Sem dúvida, de grande utUlda.de 
é a leitura de Impressões de via
gem e de observações eserttas por 
pessoas esclarecidas e especializa
das nos mais diversos assuntos; po
rém, o verdadeiro conhecimento 
de uma. região ou pais ·SÓ se obtém 
pela vis! tação pessoal. 

Bem vária e surpreendente é a 
terra brasileira, sempre tão farta 
e abundante em aspectos que 
atraem a a.tenção daqueles que se 
interessam em conhecê-la. 

Dêsses múltiplos aspectos, uns nos 
inspiram ânimo e satisfação pela 
grancUosldade com que se apresen
tam; outros, porém, nos trazem 
desgôsto e apreensão ta.ls as ca
racterísticas sombrias que ofere
cem. 

A freqüente ocorrência de ambos 
evidencia a nossa qualidade de 
Pais de contrastes· chocantes, con
dição que precisa ser altera.da. 

Perscrutando a nossa terra, faze
mos indagações a nós mesmos sô
bre certos angustiosos problemas 
que estão sempre em evidência,· al
guns desafiando sucesslva.s gera
ções e a se~s1bll1dade patriótica 
do povo brasileiro. 

A devastação sistemática e con
tinuada da nossa flora é um dês
ses problemas. Aflrma.·se que nos 
últimos decênios a fúria destruido
ra tem assumido proporções de es
tarrecer. 

Ponderável parcela da opinião 
pública nacional, esclarecida dos 
grandes malefícios dessa. indiscri
minada destruição que se pratica 
no !Brasil desde os tempos colo
nla.is, tem-na condenado com vee· 
mência e obstinação. 

Campanhas de esclareclme'Il·to 
público têm sido feitas, emprega.n
do-se para tal os mais diversos 
meios de divulgação; mas, Infeliz. 
mente, os resultados não têm cor· 
respondido aos esforços e aos de· 
sejos dos seus abnegados promoto. 
res. 

Causa tristeza e indignação, a 
quem vla.ja pelo Interior do Pais, 
presenciar a derrubada e a que!-

"' 



-327-. 

mada de matas, cerrados e · cam· 
pos, muitas vêzes sem qualquer ne· 
cessldade ou utUidade. 

Certo que seria lmpossivel a. 
conquista, o povoamento e o sa. 
neamento do território; a prepa
ração dos .campos de cultura e de 
criação de gado; a Implantação 
de indústrias; e a. exploração das 
riquezas naturais sem a destrui
ção de considerável parte da co
bertura vegetal natural do solo, 
mas, a devastação total que se ope
rou e, Infelizmente, . liJnda se pro· 
move em grande escala em deter· 
minadas áreas dêste Pais, slgnlfl· 
ea uma ação altamente danosa, 
que só se explica pela completa. 
Ignorância ou má fé daqueles que 
a praticam. Na verdade, mais lgno· 
rãncla do que má fé. 

Quando se combate a derrubada 
de ma.tas, alega o lavrador que as· 
sim tem de proceder para que pos· 
sa tirar do solo o seu sustento, que 
só a floresta não lhe proporciona. 
Não pode ser ·Condenado por isto. 
Faltam·l'he, porém, os necessários 
conhecimentos e meios, para que 
esteja em condições de reduzir a 
proporções minlmas o Inevitável 
dano. 

Não há Esta.do da Federação, 
onde não se tenha presente o grave 
problema. Naqueles do Nordeste, 
principalmente, onde as condições 
de clima e de solo são rudes, pro
voca aflição verem-se amplas áreas 
quase totalmente desnudadas, des. 
truida. que foi a vegetação natural 
e deixada sem renovação. Das ma· 
tas litorâneas, . outrora opulentas, 
restam apenas poucas porções que 
milagrosamente têm sobrevivido 
à ação do ma.chado e do fogo. 

As estradars-de-ferro, as usinas 
termelétrlcas, os velhos engenhos 
de açúcar e as necesslda.des caseiras 
se P.ncarregaram de devorar e.s flo
restas, sem que se fizesse o replan
tio, a não ser em escala lnsignlfi· 
cantes. A preparação de campos 
de cultura e de pastagens exigiu a. 
derrubada de tôda a vegetação 
alta. Com as queimadas perlódica.s, 
o solo é deixado exposto e, portan· 
to, m!hls sujeito à erosão; assim 

desprotegido, degrada-se inexora· 
velmente, apresentando uma me· 
lancólica paisagem de desolação e 
de inutll1dade. 

O pr.ocesso de ruina do solo co
meça com a destruição da cap111 
vegetal, a qual é o elemento prJ.n.. 
clpal de sua preservação. 

Perguntando, certo dia, a um pe
cuarlsta do meu Estado, porque in
cendia.va perlàdicamente Beus pas
tos, respondeu-me que era a única 
maneira de limpá-los uma vez que 
não dispunha de. pessoal necessário 
para tal serviço, pois grande parte· 
dêle havia emigrado p!llla o Sul 
do Pais. Situação paradoxal da
quela nossa região ... De um lado, 
um alto indice de população e con
dições de subemprêgo; de outro 
lado, carência. de trabalhadores 
para a lavoura. De certo, hA ali 
multa coisa errada a corrigir. 

A fauna, tão sensivel que é, desa
pa.rece com o dano causado à flora. 

Pratica-se, por via de regra, uma 
agricultura predatória e Irracional, 
sem que se demonstre a menor 
preocupação pela conservação do 
solo. Antiquados métodos de tra. 
balho e técnica, favorecem o pro
cesso de erosão que, uma vez lnt. 
clado e agravado, toma-se de dlfi
cll contenção. 

Com freqüêncla, advoga-se a 
mecanização da. lavoura · como 
melo de ampliar a área cultivada 
e obter maiores resultados. Deve
mos, realmente, adotar tal prática 
moderna, tlra.ndo dela os maiores 
beneficlos, sem esquecermos, po
rém, a tremenda ruina que o equi
pamento mecânico poderá produ
zir ao solo, quando empregado ln
devidamente. 

Não é só no Nordeste, onde o pro
blema se apresen.ta revestido de 
inquietante gravidade. 

Minas Gera.ls. tem sofrido. como 
poucos, o impacto da derrubada 
de suas reservas florestais; a con
seqüente erosão manifesta-se tre
menda no grande Estado central, 
onde a topogra.fla acidentada fa
vorece a perda de enormes quanti
dades de solo aproveitável. 
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Em São Paulo, é fato bem co
nhecido e estudado o grande des
gaste das terras, motivado pela 
ausência. de uma agricultura con
servaclonlsta. 

No Estado do Rio, a devastação 
florestal foi levada. a um grau ex-
.tremo. · ·~ 

As famosas matas do sul da. Ba
hla e do Espirita Santo vêm sen
do submetidas ao corte e queima 
intensos; levantam-se, all, como 
em tantos outros lugares, .Imensas 
nuvens de fumaça.. 

Os pinheirais e outras matas do 
Paraná e de Santa Catarina, sub
metidos a uma exploração muito 
ativa., diminuem ràpidamente, ape
sar dos trabaLhos de refloresta
mento ali empreendidos. 

São verdades não suscetiveis de 
contestação e que podem ser com
provadas por quantos viajem pelo 
BrasU. :S:ste é o quadro que de· 
frontamos por tôda a. parte. 

A nova estrada Belém·Brasilla, 
meritória obra do atual Govêmo, 
abre nova frente por onde poderá 
começar a destruição da floresta. 
amazônica, se não forem tomadas 
sensatas providências no sentido 
de um aproveitamento racional da· 
quela. Imensa região. 

Todavia, den,tro dos aspectos 
complexos e dlficeis com que o 
caso se apresenta, muito já se tem 
feito no Brasil no sentido de ser 
criada uma consciência florestal e 
conservaclonlsta. 

Contrastando com área,s degra· 
dadas e já Improdutivas, há mag· 
IIÚficos trabalhos de conservação e 
de recuperação de solos e de flo
restas. que bem demonstram exis
tir so!uç.áo para o problema. 

A campa,nha de Educação Fio· 
resta! tem procurado difundir . por 
todos os meios ao seu alcance, os 
ensinamentos relativos à preserva
ção das florestas e dos solos. A 
cooperação da Imprensa e do rádio 
tem sido sobremodo eficiente. O 
Serviço Florestal Federal, os Ins
titutos Agronômlcos e outros ór
gãos do Ministério d!ll Agricultu
ra, as Secretarias de Agricultura 
dos Estados de São Paulo, Minas 

Gerais, Pernambuco e de alguns 
outros, multo têm feito nesse sen· 
tido. Associações Rurais e diver
sas emprêsas públlcas e privadas 
que exploram culturas de açúcar, 
café, madeir!hs etc. têm orientado 
suas atividades no sentido de lm· 
pedir a destruição das floresta.s e 
dos solos onde trabalham. 

Como resultado dêsse labor, se 
tem alcançado grande progresso. 
Mas, tudo Isto representa uma par· 
cela lnslgniflclhnte do trabalho a 
ser empreendido. 

Os parques e reservas florestais, 
mantidos por particulares ou por 
entidades governamentais, muito 
têm concorrido para a preserva· 
ção das riquezas naturais. 

Em conclusão e face ao que foi 
aqui tratado em Unhas muito ge
rais e sem qualquer sentido técnl· 
·Co de profundidade, desejo ressai. 
tar o Indeclinável dever que temos 
os brasileiros de proteger a nossa 
flora. e o nosso solo, sejamos agri
cultores ou não. 

A tarefa é árdua e exige, sobre
tudo, perseverança e entusiasmo, 
pois os resultados ·são demorados 
e discretos. 

Tal encargo não pode ficar uni· 
camente adstrito à ação do poder 
público, que não possui meios para 
levá-lo, sozinho, a. bom têrmo. 

l!: indispensável a colaboração de 
todos, porque uma campanha que 
deverá se fundar no esclarecimen
to do homem. do campo será lnefi· 
caz se não fôr levada direta e ln· 
slstentemente até êle; e Isto só 
poderá ser conseguido através de 
uma grande vulgarização dos ensi
namentos técnicos sôbre o assunto, 
para que cada pessoa se torne por· 
ta-voz e atlvo propagandista. do no
bre ideal de proteção da flora e 
da defesa do solo. 

Assim agindo, conseguiremos re
solver êsse magno problema e asse· 
gurar ao Brasil um futuro a,inda 
mais promissor. (Muito bem. Muf. 
to bem). 

Durante o discurso 'ao Se· 
nhor Jorge Maynard, o Senhor 
Cunha Mello deixa a cacleira 

I 
I 

l 

l 

l. 
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da presttUncia, assumindo-a o 
Sr. Heribaldo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido requerimento firmado por vá· 
rios Senhores Senadores. 

É lido e aprovado o seguinte 

llEQt1J:RIMEN'l'O 

N.o 66, de 1959 

Atendendo a que a próxima ter
ça-feira corresponderá a uma data 
de especial significação pa.ra todos 
os povos dêste continente - o 
"Dia Pan-Amerieano" - em todo 
êle comemorada de maneira ex
pressiva; 

Atendendo a que o Brasil não 
pode deixar de participar dessas 
comemorações, mormente quando 
os ideais panamerlcanistas assu
mem especial relêvo nas cogitações 
de todos os governos e estadistas 
americanos, com funda reper
cussão na opinião pública dos res· 
pectivos pa.ises e na orientação da 
sua politica Internacional; 

Requeremos, com fundamento no 
art. 198, do Regimento, que o Se
nado assinale a referida data com 
sessão dedicada ao "Dia Pan..A.me· 
ricano", entrando a sua Mesa em 
entendimento com a da Câmara 
dos Deputados no sentido da trans
ferência da sessão conjunta do 
Congresso Nacional marcada para 
êsse dia.. 

Sala. das Sessões, em 10 de abril 
de 1959. - Lameira Bittencourt. 
- Argemiro de Figueiredo. - Fer
nandes Távoral. - Affilio Vivac
qua.- Novaes Filho.- Jorge May
narã. 

O SR. PRESIDENTE - Ao rece
ber o requerimento que acaba de 
ser aprovado, a Mesa do Senado 
teve oportunidade de se comuni
car telefônlcamente, com a. da 
Câmara dos Deputados, dela obten
do a concordância necessária para 
a transferência. da sessão conjun-

ta do Congresso Na.clonal que havia 
sido convocada para o dia 14 do 
corrente, às 14 horas. 

Assim, fica a referida sessão 
adiada para as 21 horas do mesmo 
dia. 

As 14 horas e 30 minutos reall· 
zarâ o Senado sessão dedicada ao 
"Dia Pan-Americano". <Pausa) . 

O SR. PRESIDENTE - Na. ses· 
são anterior, ao dar conhecimen
to ao Senado . da vaga aberta na 
representação da Bahia com a poli
se do Sr. Sena.dor Juracy Maga
lhães no cargo de Governador da
quele Estado, a Mesa declarou que, 
de acôrdo com o art. 35, § 2.o, do 
Regimento, aguardaria o prazo de 
vinte e quatro horas, a. partir da 
publicação do aviso, para convo
car o Suplente, ca.so não houvesse 
Impugnação a êsse ato. 

Não tendo havido impugnação, a 
Mesa faz, nesta. oportunidade, a 
convocação do Sr. Ovidio Antunes 
Teixeira. (Pausa> . 

Na lista dos Suplentes designa
dos na sessão de 7 do corrente 
para as Comissões Permanentes há 
um êrro a retlficar. 
. Na. Comissão de Serviço Público 

Civil o 1.o Suplente da União De· 
mocrâtica Nacional é o Sr. Senador 
Coimbra Bueno e não o Sr. Sena
dor Daniel Krieger, como saiu. O 
Sr. Senador Daniel Krieger é 
membro efetlvo da Comissão, que, 
até, o elegeu para o cargo de seu 
Presidente. 

Pa.ssa-se à 
ORDEM DO DIA 

Discussão única, ão Requeri· 
mento n.0 729, de 1957, em que 
o Sr. Senador Coimbra Bueno 
solicita inserção nos Anafs do 
Senado de um voto de louvor 
à Diretoria · da Companhia 
Aços . Especiais Itabira, pelo 
início da produção de chapas 
de aço siliciosas, tendo Parecer 
Favorável, sob o n.0 442, de 
1958, da Comissão de Comtitui. 
ção e Justiça. 

Em discussão. (Pama) , 
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Nã'o havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a dls· 
cussão. 

Em votação. 

Os Senhores . Senadores .. que o 
aprova.m, queiram permanec'ér sen. 
tados. (Pausa>. 

Está aprovado. 

Está esgotada a matéria cons. 
tante da Ordem do Dia. Há ora· 
dores inscritos. 

Dou a palavra ao nobre Senador 
Novaes Filho. 

O SR. NOVAES FILHO - ( •) 
- Sr. Presidente, por vêzes, tenho, 
nesta Casa, recolhido a Impressão 
de que sou um pregador no de. 
serto ... 

o Sr. Attflio Vivacqua - Não 
apoiado. 

O SR. NOV AES FILHO - ... 
tantas são as oportunidades que 
tenho exercitado esta. tribuna, para 
solicitar a atenção dos home11s res· 
ponsávels dêste Pais e, sobretudo, 
dos poderes competentes para os 
graves danos ocasionados pela es· 
pirai Inflacionária. 

Os últimos fatos, a.s greves, os 
obstáculos que têm sido postos às 
comunicações e aos transportes no 
Pais; as inquietações surgidas em 
diferentes pontos do Brasil, a ne. 
cessldade de medidas tomadas 
com certa desordem, para. chegar. 
se a diferentes a.cordos, tudo Isso, 
Sr. Presidente, vem comprovar que 
a razão estava com o modesto ora· 
dor que agora, mais uma vez, vem 
falar neste Plenário pa,ra demons. 
trar a Inconveniência e os prejul· 
zos quando a linha Inflacionária 
alcança as proporções que vem 
atingindo em nosso Pais. 

Cheguei mesmo, a. apresen.tar vá· 
·rios proletos, visando a combater 
a inflação. Infelizmente, as provi· 
dênclas adotadas, as promessas 

~- N(lo foi revisto pelo orador. 

feitas não atingiram, ainda. O Cli· 
ma qÚe seria de desejar. Vejo fi. 
guras das de maior relêvo da ad· 
ministração - como há poucos dias 
tivemos ensejo de co·nhecer o pro· 
nunclamento do Sr. Roberto Cam
pos, Presidente do Ba,nco de De· 
senvolvlmento Econômlco - atrl· 
bulrem os grandes males por que 
passamos à Inflação que al está. 

Sr. Presidente, tudo Isso vem 
confortar-me e dar·me a certem 
de que ao ocupar a tribuna para. 
tratar do assunto, o tenho feito 
sem outra preocupação que não 
seja o chamamento da ·minha cons. 
ciência de parlamentar e brasi
leiro. 

Não recuso mesmo, pela minha 
formação, pelo meu sentimento de 
justiça que nunca se perturbou, não 
recuso a justiça em reconhecer que 
o Sr. Presidente da República .real
mente tomou várias lnlcla.tlvas que 
visam à solução de altos proble
mas de base para o futuro da na
cionalidade. Sr. Presidente, a far
ta messe de emissões, cada vez 
ma.ls aviltando a nossa moeda, ele
vando o custo de vida, tem, sem 
dúvida, gerado profundas in.quleta
ções e levado graves dificuldades 
aos lares da classe média e das 
menos favoreclda.s pela fortuna. Ao 
meu ver, o ritmo de trabalho, as 
Iniciativas e os empreendimentos 
deveriam ter sofrido um pouco 
mais de moderação. Não nego, en
tretanto, por sentimento de justi
ça. que ao Congresso cabe grande 
parte do agra.vamento do problema 
Inflacionário que ai se encontra. 
Na verdade, as Câmaras Legislati
vas, talvez levadas pelo aspecto po
litico de que se a.companham, não 
têm tido a necessária moderação 
e o Indispensável espirlto de equl. 
lfbrlo para o corte de despesas e 
para adotar, como lhes cumpria, 
medidas enérgicas e decisivas. mes
mo contrariando diretrlzes do Po
der Executivo .. 

Sr. Presidente, a.gora mesmo, 
quantas providências estão sendo 
tomadas pelo Govêrno da RPpúbll
ca, tôdas no desejo tão louvável de 
contençãO do alto custo de vida, 
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até mesmo criando um Departa
mento N~~;cional de Abastecimen
to ? A despeito de ter à frente 
um homem da capacidade e da 
experiência do Ministro Sette Câ· 
mara, acredito que tôdas essas me
didas falharão se não forem a.com· 
panhadas de outras de cortes de 
despesas, para que, aliviando-se o 
Orçamento da Despesa, consigamos 
certa. melhoria em nossa moeda, 
impedindo que o custo de vida, já 
em altos níveis, ·suba ainda mais. 

O Sr. Attfzto Vtvacqua - Permi· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
prazer ouço sempre o eminente 
colega. 

O Sr. Attilto Vivacqua - Em pri· 
melro lugar, devo fa.zer uma retifi· 
cação às palavras de Y. Exa. quan
do diz que tem sido como que um 
pregador no deserto. O Senado e 
o Pais sempre deram a maior res
sonância, ao pensamento de Vossa. 
Excelência. Certamente foi uma 
nota de modéstia que inspirou a 
V. Exa.. essa declaração. 

Não tenho ainda a felicida.de de 
estarmos em plena harmonia sô
bre concepções monetárias. Vossa 
Excelência entende que há uma 
relação rígida entre preço e meio 
circulante, com o que não posso 
concordar, digo-o com a devida. vê
nia. O Govêrno atual realiza em
preendimentos gigantescos, todo~ 
êles de caráter essencial para. nos 
assegurar o futuro de grande na
ção. :S:sses empreendimentos não 
poderia.m ser atendidos com os re· 
cursos normais da tributação, com 
empréstimos públicos internos e 
externos. Um programa de emis
são devidamente ordenado é indis
pensável para essa politica econô· 
mica, que falha precisamente pela 
erronia. de sua politica monetária., 
subordinada a teóricos e a interes
sados no cerceamento de emissões 
e de créditos. Essa politica é, so· 
bretudo, contraditória com o Pla
no de Desenvolvimento concebido 
pelo Presidente, e favorece a pró-

pria agiotagem, pela escasse; de 
meio circulante. O Brasil figura 
entre os países de menor indice 
per capf.ta de papel-moeda. Os prl· 
melros lugares cabem à Bélgica, à 
Suíça, aos Estados Unidos, à Fran
·ça, à :Englaterra. A meu ver os 
deflaclonistas, não obstante terem 
expoentes culturais da envergadu
ra. de V. Exa., não examinam o 
conjunto de causa.s que afetam o 
preço. Apanham o preço na sua 
fase final, isto é, ao fazer a pres
são aôbre o bolso do consumidor. 

Deixam de examinar, num pais 
como o nosso, de enormes propor
ções e de variada.s zonas geo-eco
nômicas, os fatôres extramonetâ
rios que influem aôbre o preço, 
como sejam a. falta de assistência 
financeira e técnica, a falta. de 
transporte ou sua irregularidade, 
a quase inexistência de armazéns 
e frigoríficos que conservem os gê
neros perecíveis, os impostos exces
sivos municipais, estadua.is e fede· 
rais, tarifas exorbitantes sobrecar
regando os implementas agrícolas, 
aumento decretado de salários, ju
ros verdadeiramente monstruosos, 
em razão da. ausência de finanCia
mento etc., e o abuso do interme
diário inevitável em razão da de· 
sordem econômica e financeira. O 
preço, isto é, a sua composição, as
sim examinada, não guardaria 
uma. relação necessária com as 
emissões como pretendem os Uus
tres deflacionistas. 

Sempre, desde tempos longín
quos, ouvimos clamar-se contra as 
emissões. Entretanto, sem elas não 
teríamos chegado ao estágio de pro
gresso que alcançamos. Os em
préstimos externos, a maioria. dê· 
les no passado, consumida pelos 
banqueiro~ vorazes, representa uma 
Insignificância em face do imenso 
parque industrial e agrícola do 
Pais. Lendo há dia.s o notável dis
curso com que, no Senado, o !lus
tre Amaro Cavalcantl justificava o 
seu projeto de emissão, apresenta. 
do em 1891, verlfica.mos que então 
havia o mesmo clamor contra ela. 
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Mas, Amaro Ca va.llca.nti demons
trava a função que elas haviam 
desempenhado para o engrandeci· 
mento do Pais, e sustentava que 
foi graças à triplicação do meio 
circula.nte que conseguimos ven
cer a guerra. do. Paraguai, tfustea
da também pela exportação· de 
café. Já se disse que a nossa glo
riosa vitória foi alca.nça.da no vale 
cafeeiro do Pa.raiba. Desejamos 
que homens da capacidade, da ope
rosidade do eminente Senador, que 
considero um dos mais escl&reci
dos representantes da Nação, e que 
tem sido um de nossos preclaros 
conselheiros desta Casa, voltasse 
as suas vistas para êsse quadro 
complexo do problema dos preços, 
e certa.mente poderia s. Exa. che
gar, a.final, à. conclusão de que no 
Brasil não existe uma inflação prõ
priamente dita, isto é, uma exorbi· 
tância de meios de pagamento. Os 
juros excessivos hoje cobrados, que 
tanto desconsertaram um ilustre 
economista. alemão que visitou o 
Brasil, evidenciam que hã falta de 
dinheiro. Para ilustrar num exem
plo bem contundente que o enea.. 
recimento dos produtos não resul
ta. da massa de papel-moeda, bas
taria.mos citar o exemplo do Nor
deste, ~a fase da estiagem, quan
do os gêneros de subsistência e as 
demais mercadorias teriam de 
atingir preços astronómicos se não 
acudisse o Govêrno Federal com a. 
sua assistência. Temos, muitas 
vêzes, o Rio Grande do Sul ou o 
Estado de Goiás com super-produ
ção de cereais, e produto chega 
aos centros consumidores por pre
ços altissimos. Isso em nada se 
relaciona com o melo clrcula.nte. 
O encarecimento decorre dos fatO
res a que aludi. 

O Govêmo atual tem um plano 
econõmieo que o consagraria histõ
rica.mente. Mas, não acredito que 
êle possa rerulzar êsse plano, pois 
as doutrinas monetárias a que está 
amarrado, Impedirão o custeio dês
ses empreendimentos. Por outro 
lado, numa fase de incremento das 
fõrças vivas do Pais, quando a ne· 
cessldade de dinheiro é cada vez 

maior, não se compreende a teoria 
de restrição de crédito; ela está be· 
neficiando e enriquecendo fabulo
samente os agiotas de todos os qua.
drantes da terra que hoje proeura.m 
o Brasil para emprestar dinheiro 
e para adquirir, por preços vis, Imó
veis, fábricas etc. Neste momento 
de Impulsão acelera.da do cresci· 
mento econômico e industrial do 
Brasll, e com o seu aumento de· 
mogrãfico extraordinário carece
mos, C'ada dia, de mais recursos 
monetários. O que se toma ne
cessário é regular e racionalizar as 
emissões, o que collma. o projeto 
de V. Exa. apresentado ao Senado 
e cuja importância devemos ena.l· 
·tecer. Peço desculpas a v. Exa. 
por essa interferência tão demora
da, com a quru estamos privando 
o Senado de ouvir a palavra autor!· 
zada e proficiente do eminente ·co
lega. 

O SR. NOVAES FILHO - Agra
deço o aparte do eminente repre
sentante do Espirita Santo, porque, 
reC'onhecida. como é a grande cul
tura de S. Exa., suas palavras pres
tigiarão meu modesto discurso. 

Realmente, dentro do campo em 
que me encontro agora debatendo, 
tenho pontos de vista que não se 
ajustam aos defendidos pelo emi
nente mestre que é, sem fa.vor, o 
nobre Senador Attilio Vivacqua. 

O Sr. Attílto Vivacqua - Humil
de discfpulo de Vossa Excelência. 

O SR. NOVAES Fn.HO - Longe 
de mim tenaz oposição a que se 
emita. Ao contrário, as emissões 
se fazem necessárias nos pafses 
florescentes C'omo o nosso, desde, 
porém, que elas consubstanciem a.J. 
tos interêsses de aumento da pro
dução, de criação de riquezas, des
de que elas não se destinem, mes
mo no campo da economia., a obras 
que somente após longo periodo 
possam vir a trazer a. reprodução 
buscada através do dinlhelro em!· 
tido, sob pen.a. de ocasionarmos 
dias tremendos de dificuldades ao 
povo onde tais medidas forem ado-

,, 
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ta.das sem a visão e as ·cautelas 
indispensáveis para que seus male· 
ficios não venham em proporções 
desesperadoras. 

Concordo plenamente com o 
eminente Senador Attilio Vivac
qua, quanto à maneira de proces· 
sarem-se as emissões, tanto a.ssim 
que fui autor, nesta Casa, de um 
projeto tentando dar certas normas 
à espécie, projeto que a Douta Co· 
missão de Constituição e Justiça 
reputou inconstitucional, mas cujo 
pa.recer êste Plenário derrubou, na· 
turalmente por escutar, acatando 
•como lhe cumpria, os esclarecimen
tos magistrais, aqui prestados sô· 
bre o assunto, por V. Exa., Sena
dor Attílio Vivacqua, e por outro 
brilha.nte membro daquela Comis
são, o Senador Daniel Krieger. 

Realmente, é opinião unânime 
dos doutos juristas, que não se pode 
emitir sem expressa autorização 
do Poder Legislativo. O constitu· 
eionallsta Pontes de Miranda che
gou a proclamar que co·nsidera 
fraudulentas · e clandestinas as 
emissões que se fazem sem a ne· 
cessãria autorização do Poder Le· 
gislativo. 

Hã poucos dias, outro grande ju· 
rista brasileiro, o eminente Doutor 
Eduardo Espinola, esposava idênti· 
co ponto de vista. 

Quando oferecido oo Senado mi· 
nha modesta contribuição para que 
fôsse barrada essa prática nociva 
de o Poder Executivo emitir a seu 
talante, sem o exame ponderado e 
meticuloso· do Congresso Na.cional, 
permiti-me, Sr. Presidente, traçar 
certas normas, porque enten.do que, 
se formos obedecer · sêriamente ao 
disposto na Constituição em vigor, 
talvez que carreemos dificuldades 
muito grandes para a própria Ad· 
ministração, no inicio dos exercí
cios finooceiros. 

Por essa razão estabeleci, no meu 
projeto. submetido à apreciação e 
ao estudo desta Oasa do Parlamen
to, · que no primeiro trimestre de 
cada exercício financeiro, poderia 
o Poder Executivo, independente 
mesmo de consulta ao Congresso, 

emitir até 10% sôbre a arrecadação 
total do exercício anterior, desde 
que no segundo semestre fôsse 
compensada, integralmente, a emis
são resgatada. Devemos reconhe· 
cer que no inicio das a.rrecadações 
a grandes despesas está o Erário 
obrigado, sem a necessária corres
pondêncta de Receita. Dai enten
der eu que o Congresso Nacional 
deve legislar sôbre a matéria, pa.ra 
que prejuízos dêsse jaez não ve
nham complicar a boa ordem na 
Administração. 

Permitir-se, como se tem feito, 
que um alto e patriótico disposi
tivo constitucional seja relegado; 
pa.ra que o Poder Executivo possa 
manejar a máquina perniciosa das 
emissões, com as facllidades que 
encontra de recorrer, para justifi· 
car êsse grave êrro, a uma legisla.
ção derrogada com o advento da 
Carta Magna, parece-me, Sr. Pre
sidente, incúria, Indiferença, apa.
tia imperdoável do Congresso Na
cional. 

Tenho procurado, Sr. Presiden
te, desta tribuna; lembrar ao Par
lamento êsse seu dever; e nutro, 
ainda, alguma.s esperanças de que 
seus membros venham a agir nes
se sentido, em beneficio da nacio
nalidade e, sobretudo, do Poder 
Legislativo. 

o sr. Attílío Vtvacqua - Permi
te V. Exa. outro aparte ? 

O SR .. NOVAES FILHO -. Com 
pra.zer. 

O Sr. Attílío Vivacqua - o p:o
jeto de V. Exa. é o remédio consti
tucional para o caso. O Parla
mento terá, assim, uma grande 
responsabilidade na sua a,precia
ção e aprovação; e V. Exa. terá, 
!naturalmente, a colaboração das 
sugestões de outros eminentes co
legas. Estamos assim no caminho 
desejado por V. Exa. A legislação 
deixada pelo Estado Novo autori· 
zava, realmente, o Poder Executi· 
vo às emissões, através do. meca· 
nlsmo da. carteira de Redescon:tos .. 
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Com o advento do regime constltu· 
clonai, o Congresso ratifi.cou essa 
legislação, Inclusive encampando 
tais emissões. A última delas, en· 
campada no final da sessão legis· 
latlva. anterior, ascendeu .a mais 
de sessenta bilhões de cruzeiros. 
Verifica-se, destarte, a esta altura, 
que não estaria o Govêrno emitin· 
do lleg&dmente. 

O SR. NOVAES FILHO - Sou 
multo grato à valiosa J.n.tervençã.o 
do eminente representante do Es· 
pirite Santo. 

Sr. Presidente, eu não poderia 
esperar acolhesse o Senado, inte· 
gralmente, meu projeto, produto 
apenas da boa vontade de um ho· 
mem que, na vida., não tem sido 
mais - e mais não deseja ser -
do que um modesto plantador de 
cana do massapê de Pernambuco. 
Confio, porém, que, pela boa idéia 
nêle consubstanciada., esta Casa, 
onde se encontram os maiores va
lores de nossa vida politica, ho· 
mens experientes, C1Jltos e patrlo· 
tas, examine meu singelo traba
llho, modificando-o, se necessário, 
dando-lhe as norme.s indispensá
veis à. boa técnica legislativa. para 
melhor ajustá-lo ao texto eonstl
tuclonal. Sempre nutri a esperan
ça de que o Senado, estudando mi
nha Iniciativa, transforme-a numa 
útil medida, a !lm de preservar o 
Brasil de grandes e danosos pre· 
juizos no futuro. 

Imag!nenros a faculdade 111m!· 
tada da emissão em mãos pouco 
hábeis - que seria dêste Pais ? 
Aonde Iria o a.vlltamento da nossa 
moeda - com licença do eminen
te Senador ·caplxaba, que, nesse 
ponto, esposa idéias um pouco di· 
ferente das minhas ? 

O Sr. Attflto Vivacqua - Perml· 
te V'. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Attflio Vivacqua - Não 
estamos assim tão distanciados. 

Evidentemente, as emissões ilimi· 
tadas e desordenadas são condená
veis e vejo agora que V. Exa. atra. 
vés do seu projeto, está de a.côrdo 
com as emissões, quanto tiverem 
caráiter reprodutivo e forem ne· 
cessárlas. Admite, portanto, Vossa 
Excelência que o nosso meio clr
cula.nte comporte ... 

O SR. NOVAES FILHO - Per
feito, não nego. 

O Sr. Attílto Vivacqua - ... 
mais dinheiro. O Senado deve, 
neste momento, estudar o projeto 
de v. Exa., que considero uma das 
ma.ls oportunas, úteis e Importan
tes Iniciativas. 

O SR. NOVAES FILHO- Mui· 
to obrigado ao apa.rte de Vossa Ex· 
celê!llcla. . . · 

Realmente, não me oponho às 
emissões, peço, porém, que sejam 
disciplinadas. 

Citarei um fato, para demons. 
trar os beneficlos que uma· legisla
ção a respeito tra.rla ao próprio 
Poder Executivo. Todos nós toma
mos conhecimento da recente de· 
elaração feita no Estado de São 
Paulo pelo eminente banqueiro, 
Paes de Almeida, Presidente do 
Banco do Brasil, de quP. foram ne· 
cessárlas, no mês último, emissões 
no montante extra.ordl!llário de 
mais de quatro bilhões de cruzei
ros para fazer face às operações 
sõbre o Tesouro, em conseqüência 
do abono concedido ao funciona
lismo público. Conclui-se que se 
as emissões tivessem que ser au
torizadas pelo Pa.rlamento Na·clo
nal claro que êste não poderia one
rar, como onerou, o Erário, sem 
antes examinar com alto espirita 
patriótico, a necessidade de emitir 
para cobrir aquela. Receita que o 
Orçamento da União não compor
tava. 

Ai está o exemplo para demons· 
trar que meu projeto vem ainda 
mais ajustar os dois poderes, eolo· 
cá-los dentro de campos necessà
rla.mcnte, obriga~rlamente, de co· 
munhão melhor de pensamentos e 
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troca mais intima de idéias. Sà· 
mente beneficias a medida viria 
trazer ao próprio Poder Executivo, 
diminuindo-lhe as graves responsa· 
bllidades diante de situação lbll· 
gustiosa como a que, em verdade, 
o Brasil atravessa. 

Sr. Presidente, há muitos orado· 
res inscritos e, como costumo, de 
quando em quando, exercitar a tri
buna, vou concluir minhas modes
tas considerações, aprazando-me 
para continuá-las, em ocasião mais 
oportuna. (Muito bem. Muito bem. 
Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
paJ.a,vra o nobre Senador Attilio Vi
va·cqua. 

O SR. AT'l1LIO VIVACQUA -
Sr. Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESID~"TE - Tem a 
palavra o nobre Senador Saulo Ra· 
mos. (Pausa). 

Não está presente. 
..•, . ··'' 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Mourão Vieira. 

Não está presente. 

Não !há outros oradores Inseri· 
tos. (Pausa). 

Mais nenhum Sr. Senador dese
jando usar da palavra, vou encer
rar a sessão. Designo para a. pró
xima a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 132, de 1957, 
que cria no Departamento Naclo· 
nal de Estrada.s-de-Ferro o Servi~ 
Social das Estradas-de-Ferro; tendo 
Pareceres Favoráveis, sob ns. 911 
a 913, de 1957, das Comissões de 
Constituição e Justiça; de Legisla· 
ção Social; e de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho· 
ras e 40 minutos. 



. -
12. a Sessão da 1. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 

em 13 de abril de 1959 
PRESIDlbNCIA DO SENHOR FILINTO M'ULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Meilo. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Bittencourt. 
Zacharlas de·Asaumpção. 
Vlctorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leônidas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Freitas Cavalca.nti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Otávio Mangabelra. 
Attillo Vivacqua.. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira 1Vaughan. 
Caiado de Castro. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 

Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Gaspar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bomhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (54) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 54 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a seSBão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Quarto Secretário, ser· 
vindo de 2.o, procede à 'leitura 
da Ata da sessilo anterior, que, 
posta em dfscussllo, é sem de· 
bate aprovada. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

·Aviso 

Do Sr. Ministro da Fazenda, n.o 
135, como segue : 

Aviso n.0 135 - 30 de março 
de 1959. · 

Senhor 1.0 Secretário : 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que o Auxillar
Técnico do meu Gabinete junto a 
essa Casa do Congresso, José Ya!e, 

I. ,, 
i.· 

I· 
' ~ ,. 
" 

i. 
'· 
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é o encarregado dos trabalhos le· 
gislativos que interessa.m a êste 
Ministério. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos da 
minha alta estima e distinta con· 
slderação. - Lucas Lopes. 

Para o Expediente e publi
caçdo. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
(:Ref. of. 264-57-Pl. 

Of. n.o 2011-P. 
Em 7 de abril de 1959. 
Senhor Senador 
Vlce-Presidente do Senado Fe· 

deral. 

Envio a Vossa Excelência cópias 
autênticas de julgamentos dêste 
Tribunal, que declarara.m Incons
titucionais as seguintes leis : 

1) Representação n. o 208 - de 
São Paulo, julgada a. 17·5·957 (In
constitucionais as alineas l> e c do 
art. 37 da Const. do Esta.do). 

2) Representação n.0 242 - do 
Maranhão, julgada a 6-5·957 (ID· 
constitucional a Lei Estadual n.o 
1.304, de 1954). 

3) Representação n.0 259- da 
Sabia, julgada a 21·12-56 <Incons
tituCional da Lei Estadual n.0 514, 
de 1952). 

4) Representação n.0 275- de 
Santa. Catarina, julgada a 24-4-957 
(Illconstltucionals as Leis Esta
duais ns. 1.504 e 253, de 1956). 

5) Representação n.0 295- do 
Ceará, julgada a 2·9·957 <Incons· 
tltuclonals os arts. 34 e 104 da 
Constituição do Estado) . 

6) Representação n.0 296 - de 
Santa Catarina, julgada a. 6-5-95'1 
(Inconstitucional a. Lei Estadual 
n.o 271, de 1956). · 

7) Representação n.0 515 - do 
Estado do Rio, julgada a 23·9·957 
(lnScontltuC'Ianals o art. · 104 da 
Constituição do Esta.do e a Lei Es· 
tadual n.o 209·947). 

8) Recurso de Mandado de Se
gurança n.o 4.210 - da Paraiba, 
julgado a 30·4·957 <manteve o acór· 
dão do Tribunal de Justiça, de 11· 

1·956, que julgou insconstltuclonal 
a Lei n.o 1.151, de 1955, no julga
mento do agravo n.0 2.509). 

· 9) Rec. Extraordinário n.0 30.350 
do D. Federal - julgado a 31 de 
dezembro de 1956 (Inconstitucional 
o art. 17 da Lei n.0 1.522-951). 

Apresento a Vossa Excelência os 
meus protestos de alta considera
ção e aprêço. - Ministro Orosimbo 
Nonato, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

REPRESENTAÇÃo 

N,O 208 

Distrito Federal 

São Paulo 

Representação do Procurador Ge
ral da República prevista no art. 
8.o parágrafo único da Constitui· 
ção. 

O direito eleitoral é a organiza. 
ção juridica da democracia repre
sentativa. 

Essa matéria, assim, se com· 
preende na a.Jinea a do n. o VII do 
art. 7.o da Constituição, ·a que· se 
retere o citado art. 8.0 , parágrafo 
único. 

A Constituição encerra num cir· 
cuJo de ferro tôda a mat-éria ele!· 
torai, que declara da competência 
privativa da União, compreendendo
se nessa matéria a organização do 
sufrágio, ativo, desde o allstamen· 
to até a. lneleglbilldade, que não 
poderão ser outras senão as esta
tuidas. 

Inconstitucionalidade das ali· 
neas b e e do art. 37 da Constitui· 
ção de São Paulo, que respectiva
mente estabelecem, como condi· 
ções de eleglbllldade para Gover
nador, Idade não Inferior a 35 anos 

· e não ter exercido o cargo de Vlce
Govemador no periodo anterior. . 

Ac6rd4o 

Vistos êstes Autos de Representa· 
ção n.o 208, do Distrito Federal, 
São Paulo, em que é requerente o 
Procurador Geral da República, de· 
clde o Supremo Trlbun.ad Federal, 
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unãnimemente, rejeitar a preliml· 
nar e julgar procedente a repre
sentação, de acôrdo C'Om as notas 
juntas. 

·::.. 
D. F., 17·5-1957. - Orosimbo No· 

nato, Presidente. - Lutz Gallottt, 
Relator. 

TRIBUNAL PLENO 

REPRESENTAÇÃO 

N.0 208 

Distrito Federal 

Relator : O . Sr. Ministro Luiz 
Gallottt. · ': 

RepresentantÉ!: Exmo. Sr. Dr. 
Procurador Geral da República; 

Representado; : Partido Social 
Progressista. 

·Relatório 

O Sr. Ministro Luiz Gallottt - O 
eminente Procurador Geral,. Plinlo 
Travasses, trouxe ao Tribunal e 
seguinte representação (fls. 1 e 2) : 

"0 Procurador Geral da Repúbll· 
ca, com fundamento no disposto 
no .parágrafo único do art. 8.o da 
Constituição Federal, vem subme· 
ter a êste Egrégio Tribuna.!, com o 
seu parecer, a Inclusa representa· 
ção feita pelo Partido Social Pro
gressista, por seu advogado bastan
te procurador - o Deputado Fede· 
ral Paulo Lauro. em a qual argúi 
a inconstltuclonàlidade do art. 37 
letras b e e da Constituição do Es· 
tado de São Paulo, ·que· estabele· 
ceu como condições de eleglb1llda· 
de para o cargo de Governador : 

b) Idade não Inferior e 35 anos; 

e) não ter ~xercido o cargo dP. 
Vlce·Governador · no periodo ante. 
~or. 

Alega o referido Delegado do 
PSP que é da competência exclu· 
slva da União legislar sõbre direi· 
to eleitoral, ·Da· forma do dlspo.Sto 

no art. 5.0 , n.o ~v. letra a da Cons. 
titulção. A Constituição do Estado 
de São Paulo exorbitava, quando 
esta.beleceu nas citadas letras b e e 
do seu art. 37 condições de ·e!eglbi· 
!ldade, de vez que· nada dispôs no 
mesmo sentido a Constituição Fe· 
dera!. 

Realmente, a Constituição de 
São Paulo ampliou os casos de Ine
legibilidade para o cargo de Gover
nador, o que lhe era defeso fazer, 
ex·vi do disposto no n.o XV, letra 
a do art. 5.0 da Constituição Fe· 
dera!, que não lhe reservou, sequer, 
a. competência supletiva ou com
plementar a que alude o art. 6.0 da 
mesma lei suprema. 

No julgamento da Representação 
n.0 96, em que foi argü!da ·a ln· 
constitucionalidade da letra d do 
mesmo art. 37 da dita Constitui· 
ção Estadual, que exigia, como con· 
dição de elegibilidade, a residência 
no Estado, por mais de· dez anos, 
êste Egrégio Tribunal manifestou
se pela inconstitucionalidade . do 
dispositivo aC'Ima citado, · tendo 
sido votos ·vencedores os dos emi
nentes Ministros Goulart de .011· 
veira, Haobnemann Guimarães, Ri· 
beiro da costa; Latayette de An• 
drada, Castro Nunes, Anlbal Frei· 
re e Barros Barreto (Arq; Judie. 
vol. 85, tis. 77·146). · 

Assim, opinando pela Inconstitu
cionalidade do disposto nas letras 
b e e do art. 37 da Constituição 
do Estado de São Paulo, submete 
esta Procuradoria Geral ao exame 
e julgamento dêste Egrégio Tribu· 
na!, a Inclusa representação na 
conformidade do permitido no· pa. 
rãgrafo único do art. 8.0 da Cons. 
tltuiçãci Federal, pedindo seja. dis
tribuída e processada na forma da 
lei" .. 

A ·Assembléia. Leglsla.tlva, por seu 
Presidente, prestou informa~s 
(tis. 43 e segs .) .-. . (ler) . 

Ouvido, o Dr. Procurad.or man· 
teve o seu· parecer Inicial (fls. 48 
e segs.) - (ler). 

l!: o relatói'lo. · 
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REPRESEN1'AÇÃO 

N.0 208 

Voto 

O .Sr. Ministro Luiz Gallotti (Re
lator) - A Assembléia Legl.slativa 
levantou a preliminar de que 0 
caso não é de ser apreciado me· 
diante a representação prevista no 
art. 8.0 , parágrafo único, da Lei 
Magna, visto não estar em causa 
qualquer dos prlnciplos indicados 
no n.0 VII do art. 7.o. 

Não procede a preliminar, pol.s 
da matéria conheceu o Tribunal ao 
julgar a Representação n.0 96 (Ar· 
quivo Judiciário, vol. 85, pág. 77 
a 148). 

E conheceu bem, porque, como 
lucidamente observa'll em seu voto 
o eminente Ministro Castro Nunes 
<vol. clt., pág. 139), "o direito elei· 
torai é a organização juridlca da 
democracia representativa". 

O mesmo acentuou o eminente 
Minlstro Habnemann Guimarães 
<vol; clt., pág. 124). 

A matéria, assim, compreende-se 
na alinea a do citado n.0 VII do 
art. 7.o da Constituição, pois diz 
respeito à forma republlcana repre
sentativa; 

Rejeito a preliminar. 

"De merltls", está também a 
questão decidida no citado aresto. 

Além dos votos de Goula.rt de 
Oliveira, Habnemann Guimarães, 
Lafayette de Andrada, Anlbal Frei· 
re e Barros Barreto, reproduzidos 
pelo Dr. Procurador Geral (fls. 49 a 
53), há ainda os de Ribeiro da. 
Costa (Arquivo citado, volume 85, 
pág. 126) e Castro Nunes (mesmo 
vol., pág. 139). 

:tste último observou, com a au
toridade que todos lhe reconhece· 
mos de Insigne constitucionalista: 

"A Constituição encerra num 
circulo de ferro tôda a matéria elei
toral, que declara da competência 

privativa da União, compreenden
do-se nessa matéria a organização 
do sufrágio, atlvo e passivo, desde 
o alistamento até as inelegibilida
des, que não poderão ser outras se· 
não as cogitadas". . 

Tratando-se agora de mero des
dobramento ou extensão do que foi 
decidido pelo Tribunal no julga. 
mento da citada. Representação n.o 
96, creio que nada se fa.z necessá
rio acrescentar. 

Julgo procedente a repreaentação 
para declarar inconstitucionais as 
alineas b e e do art. 37 da Consti
tuição de São Paulo, que respectl· 
vamente estabelecem, como condi
ções de eleglb1lldade pa.ra Gover
nador, Idade não Inferior a 35 anos 
e não ter exercido o cargo de Vlce
Governador no periodo anterior. 

IIEPRESDTAÇ!O 

N.0 208 . 

Distrito Federal <S. Paulo) 
· Representante: Procurador Ge· 
ral da República. 

Decisão 

Como consta da Ata, a · decisão 
foi a seguinte : 

Reieitada, · 'POr uniinimtdade, a 
preliminar, julgaram procedente a 
representação para· bs fins do voto 
do Sr. Ministro Relator, sem cUver· 
gOncfa. 

Ausente o Sr. Ministro Cândido 
Motta. 

Tomaram parte no julgamento, 
os Srs. Mlllistros Henrique D'Avllla, 
Afrânio Costa, (substitutos, res
pectivamente, . dos Srs. Ministros 
Lafayette de Andrada. ora em gôzo 
de licença, e Nelson Hungria, que 
se a.cba em exerciclo no Tribunal 
Superior Eleitoral), Villas Bôas, 
Ary Franco, Rocha Lagoa, Ba.hne
mann Guimarães, Lulz Gallotti 
(Relator), e Barros Barreto .. 

Presidência ·do Sr. Ministro Oro
simbo Nonato. - Olga Menge S. 
·1Vood, Vl·ce-Dlretora. 
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REPRESENTAÇllO 

N.0 242 

Distrito Federal (Maranhão) 
Município - Inconstitucio· 

nalidade da lei estaduál. mara· 
nhense que criou o Município 
de "Presidente Vargas". Não 
foram atendidas as condições 
mínimas estabelecidas na Cons· 
tttuição - Representação aco
lhida. 

Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos ês
tes Autos de Representação n.o 242, 
do Distrito Federal (Maranhão), 
sendo representante o Exmo. Sr. 
Dr. Procurador "Geral da Repúbli
ca e representada a Assembléia 
Legislativa ·,do Estado do Mara· 
nhão: 

Acordam os Ministros do Supre· 
mo Tribunal . Federal, unânime
mente, dar pela inconstitucionali
dade argülda na representação, na 
conformidade das notas taquigrâfi· 
cas nos autos. 

Rio de Ja.neiro, 6 de n1alo de 1957. 

- Orosimbo Nonato, Presidente. 
Lafayette de Andrada, Relator. 

REPRESENTAÇÃO 

N.0 242 

Distrito Federal 

Relator : O Sr. Ministro Lafayette 
de Andrada. 

Representante : Exmo. Sr. Dr. 
Procurador Geral da República.. 

Representado : Assembléia Le·· 
glslatlva do Estado do Maranhão. 

Bela tório 

· O Sr. Ministro Lafayette de An· 
drada: Sr. Presidente, a êste Tri
bunal foi formulada a seguinte re
presentação : • 

"0 Procurador Geral da Repúbli· 
ca, com fundamento no disposto 
no parâgrafo único do art. 8.o da 
Constituição Federal e no art. 1,0 
da Lei n.0 2.271, de 22 de julho de 

1954, vem submeter ao exame e 
julgamento dêste Egrégio Tribunal, 
com o_ seu parecer a inclusa repre· 
sentaçao feita pelo Município de 
Carolina, do Esta,do do Maranhão, 
representado pelo seu Prefeito em 
a qual argúi a Inconstitucionali
dade da Lei Estadual n.o 1.304, de 
27 de dezembro de 1954, que criou 
o Município de "Presidente Var
gas", desmembrado o seu territó
rio do Município de Carolina, e do 
ato que nomeou Prefeito pa,ra ad· 
ministrar a nove! comuna mara
nhense (does. ns. 1, 1-A ·e 24), ale· 
gando que tal lei Infringiu o dis· 
posto nos arts~ 85 e 138, da Consti
tuição do referido Estado, e no art. 
2.0 da Lei Orgânica dos Municlplos 
(n.0 17, de 1 de novembro de 11147), 
o que é contestado pelo Exmo. Se
nhor Presidente da. Assembléia Le· 
gislativa do mesmo Estado (doe. 
n.0 30) sob o fundamento de ·que 
a divisão administrativa do Esta. 
do vigora apenas por cinco anos, 
fixada por leis baixa.das nos anos 
cujo último algarismo seja 3 ou 8. 
para vigorar a partir de 1.0 de ja
neiro do ano seguinte. 

Acrescenta o aludido Presidente 
da Assembléia. Legislativa que a 
lei que precedeu a de n.o 1.304, de 
1954, foi a de n.0 269, de 31 de de· 
zembro de 1948, que estabeleceu a 
Divisão Administrativa do Estado, 
a vigorar, sem alteração, de 1,0 de 
janeiro de 1949, a 31 de dezembro 
de 1953, e que outra não foi elabo· 
ra.da para o qüinqüênio seguinte, 
por Isso que dita Assembléia não 
possuía ainda as normas orgâni· 
cas estabelecidas na última Con
venção NaC'Ional de Estatlstlca, que 
tinham de ser observadas, "ex-vi" 
do disposto no parâgrafo único do 
art. 138 da Constituição Federal 

É fora de dúvida, porém, que a 
criação do Munlclplo de "Presiden
te Vargas", foi feita por lei votada 
e promulgada no a..no de 1954, e, 
portanto, com ofensa ao estabele· 
c!do no art. 138 da Constituição 
Federal, in verbis : · 

"A divisão administrativa será 
fixada em lei qülnqüenal baixa-
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da. nos anos de milésimos três e 
oito, para vigorar a partir de 1,0 
de janeiro, do ano seguinte", 

Julgo procedente a representação 
por ter, ta.mbém, sido desatendido 
disposto no art. 2.o da Lei n.o 17, 
de 1 de novembro de 1947 (Lei Or· 
gânica dos Municípios), assim re
digido: 

"Compete à Assembléia Legisla· 
tlva do Estado, mediante represen· 
tação de eleitores em número su· 
perior a quinhentos, com firmas 
reconhecidas e audiências das mu· 
niclpalldades interessadas, por lei 
especial, criar, suprimir, desmén· 
brar ou anexar Municípios, obser· 
vados os preceitos desta lei". 

Ao revés, o que houve foi a ma· 
nifestação de numerosos habita.n· 
tes do Município de "Carolina.", 
contrária à criação do Município 
de "Presidente Vargas" (doe. ns. 
4 a 21). 

"Também não foi observado o 
disposto no art. 85 da Constituição 
Estadual, que estabelece como con· 
dições essenciais para que se cons· 
titua um Município : 

I - população mínima de dez 
mil habitantes; 

II - renda anual mínima de 
clnqüenta mil cruzeiros", pois a po· 
pulação total do distrito de "Pa· 
ranaidjl", que foi desmembrado do 
Município de Carollna, para cons· 
tltulr o de "Presidente Vargas" é 
apenas de 3.354 habitantes, dos 
quais 131 na sede do distrito (doe. 
n.0 25). 

"Conseguintemente, a referida 
Lei n.o 1.304, de 27 de dezembro 
de 1954, a.tentou contra a autono· 
mia do Município de "Carollna", 
desmembrando parte de seu territó· 
rio em desacôrdo com o estabeleci· 
do nos arts. 85 e 138 da Constitui· 
ção Estadual e art. 2.0 da citada 
Lei Orgânica dos Municípios, ten· 
do, a.sslm, infringido o disposto no 
art. 84 da mesma Constituição e 
nos arts. 7.o, n.o VII, letra e e 28 
da Constituição Federal. 

Igualmente é Inconstitucional o 
ato de nomeação do Prefeito do 
Munlclplo de "Presidente Vargas" 

(doe. n.o 24) , por contrariar o dis
posto no n.o I, do art. 28 da. Cons
tituição Federal, que estabelece a 
eleição do Prefeito como a primei· 
ra condição para que seja assegu. 
rada a autonomia municipal, a,s. 
sim como o que prescreve o art. 99 
e seu parágrafo único da Consti· 
tuição do dito Estado. 

Em face do exposto, o Supllcan. 
te vem submeter à sábia aprecia· 
ção dêste Egrégio Supremo Tribu· 
na.! Federal a argüição de lncons· 
titucionalldade, que tem como evl· 
dente, da Lei do Estado do Mara· 
nhão, n.0 1.304, de 27 de dezembro 
de 1954, e do a, to do Exmo. Sr. 
Governador de cria:ção de "Presl· 
dente Vargas", Inconstitucional· 
mente criado, para que seja decla· 
rado tal inconstltu clonalldade, nos 
têrmos e pa.ra o fim do disposto no 
parágrafo único do art. 8.o (olta· 
vo) da Constituição Federal. 

Assim, distribuída e processada, 
na. forma da lei, a presente repre· 
sentação, o Suplicante 

P. deferimento. 
Distrito Federal, 22 de julho de 

1955. - Plínio de Freitas Travas· 
sos, Procurador Geral da Repú
blica". 

É o rela tório . 
VOTO 

Sr. Presidente, acolho a repre· 
sentação porque a criação do mu. 
nicípio em ca.usa não atendeu às 
condições mínimas estabelecidas 
na Constituição. 

REPRESENTAÇA:o 

N.0 242 
Distrito Federal (Maranhão) 

Representante : Exmo. Sr. · Dr. 
Procurador Geral da República. 

Representada : Assembléia Le
gislativa, do. Estado do Maranhão. 

Decisão 
Como consta da Ata, a decisão 

foi a seguinte : Deram pela in
constitucionalidade argüida na. re· 
presentação. Unânimemente. 

Presidência do Sr. Ministro Oro· 
simbo Nonato. 
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Ausente, por se enC'ontra,r em 
gôzo de licença, o Sr. Ministro Bar· 
ros Barreto. 

Votaram com o Relator, Sr. Mi· 
nlstro Lafayette de Andrada - os 
Brs. Ministros : Afrânio ·Costa, 
substituto do Sr. Ministro Nels.on 
Hungria, que se encontra em exer
ciclo no Tribunal Superior Eleito· 
ral, Vlllas Bôas, Cândido Motta., 
Ary Franco, Rocha Lagoa, Lulz 
Gallottl, Hahnemann Guimarães e 
Ribeiro da Costa. - Olga Menge 
s. Wood, ViC'e·Dlretora. 

REPRESENTAÇÃO 

N.0 259 

Distrito Federal (Bahia.) .. 
InconsUtucionaltdade da Lei 

Batana n.o 514, de 12 de de· 
zembro de 1952 - Inobserviin· 
cta da Consututçllo Ba1ana -
Procedêncta da representaçllo 
contra o desmembramento do 
mun1cíp1o. 

Acórdllo 

Vistos, relatados e discutidos ês· 
tes Autos de Representação n.O 259, 
da Bahia, como representante, o 
Dr. Procurador Geral da Repúbll· 
ca, e como representados, o Gover· 
nador e Assembléia Legislativa. do 
Estado da Bahla. acordam os Ml· 
nlstros do Supremo Tribunal Fede
ral, e contra o voto do Relator, em 
dar pela procedência da. reclama
ção, conforme as notas taqulgráfl· 
C'aS juntas. Custas da lei. 

Rlo de Janeiro. D. F., em 21 de 
dezembro de 1956 (data do julga· 
mentol. - Orosfmbo Nonato, Pre· 
sldente. - Ary A28Vedo Franco, 
Relator. 

REPRESENTAÇÃO 

N.O 259 

(Bahla) 
Relator : O Sr. Ministro Barros 

Barreto. 
Representante: Dr. Procurador 

Geral da República. 

Representados : Governador do 
Estado da Bahla e Assembléia. Le
gislativa. 

Relatório 

O Sr. M1nistro Barros Barreto 
(Relator) - A representação do 
Prefeito e da Câmara dos Verea
dores do Munlclplo de Iplau, Esta.· 
do da Bahla, tendo por objetlvo a 
declaração da inconstltuclonallda· 
de da Lel Estadual. n.0 514, de 12 
de dezembro de 1952, que criou o 
Municiplo de Ubatan, desmembran. 
do-o do de Ipiau, emitiu o nustre 
Dr. Procurador Geral da Repúbli· 
ca o parecer, a cuja leitura vou 
proc-eder, nos têrmos do art. 8.0 , pa
rágrafo único, da Carta Maior de 
1946, e do art. 1.0 da Lei n.o 2.271, 
de 22 de julho de 1954 : 

"O Procurador Geral da. Repú· 
bllca, com fundamento no dlspos· 
to no parágrafo único do art. s.o 
da Constituição Federal e no art. 
1.0 da Lei n.0 2.271, de 22 de julho 
de· 1954, vem submeter à esclareci· 
da apreciação e julgamento dêste 
Egrégio Tribuna.!, com o seu· pare
cer, a inclusa representação feita 
pelos Senhores Prefeito, Presiden
te da Câmara e quase totalldade 
dos Vereadores do Munlciplo de 
"Iplau", Estado da Bahia, com o 
objetlvo de ser decla.rada a incons· 
titucionalldade da Lel n.o 514, de 
12 de dezembro de 1952, do refe· 
rido Estado, que criou o Munlclplo 
de Ubatan", desmembrando-o do 
de "Iplau", sem a audiência da. 
Câmara de Vereadores e do Prefei· 
to de Iplau, sem serem ouvidas as 
populações interessadas e sem se 
tomar em consideração os protestos 
feitos pelas autoridades municipais 
contra a aludida criação, contra· 
rlando, assim, a jurisprudência. 
dêste Excelso Pretório sôbre des
membramento de Munlciplos e o 
que a êsse respeito dispõem a Cons
tituição Federal, a Constituição do 
Estado da Bahla e a. suá Lel Orgâ· 
nica Municipal. · 

Sollcltadas por esta .. Procurado· 
rla Geral à Assembléia "Legislativa 
daquele Estado as necessárias ln· 
formações, nos têrmos do disposto 
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no art. 1.0 .da Lei n.0 2.2'11, de 22 7· 
1954, foram as mesmas envlada.s 
com o incluso Oficio n.o 87, de 12·2· 
1955, do Sr. 1.0 Secretário da As· 
sembléia Legislativa, acompanha
das de vários pareceres, tendo fi· 
cada demonstrado que a cria.ção 
do Munlclplo de "Ubatan" foi fei
ta na conformidade do disposto no 
§ 2.0 do art. 35 do Ato das Dispo. 
sições Constitucionais Transitórias 
do Estado da Bahia..e no art. 206 da 
Lei Orgân1Qa dos Municípios do 
mesmo Estado (Lei n.0 140, de 22·12· 
1948) , tn verb1s : 

"§ 2.0 do art. 35 do referido Ato : 

Os municípios cuja criação fôr 
proposta no prazo e nos têrmos 
dês te artigo ou aquêles cuja cria
ção fôr sugerida, em adita.mento, 
no parecer da Comissão competen
te, serão Instalados, na forma da 
lei que os criar, Independentemen
te das condições exigidas nesta 
Constituição, salvo o disposto no 
n.o I do art. 93". 

Art. 208 da Lei n.0 140, de 1948. 
As condições exigidas nesta lei 

para a criação e instalação de no
vos munlclpios, não se aplicam às 
emendas ou projetas a que se refe. 
re o art. 35 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, de 2 
de agõsto de 1947". 

Caso Idêntico ao da. presente re
presentação foi o constante da de 
n.o 243, feita pelo Sr. Prefe~to Mu· 
nicipal de Itabuna, argüindo a in· 
constitucionalidade da Lei do Es· 
tado da Bahia, n.0 491, de 22·12· 
1952, que criou o Município de "Ibi· 
ca.ral", havendo êste Excelso Pre
tória, em decisão de 16·12-1955, pu
blicada no Diário de Justiça de 17· 
12·1955, julgado, unânlmemente, a 
mesma Improcedente, pelos mes· 
mos fundamentos constantes das 
que foram enviadas a esta Pro· 
curadoria Gera.!, pelo sr. 1.0 Secre
tário da dita Assembléia Legisla· 
tiva. 

Não merece, pois, acolhida a In
clusa representação dos represen
tantes legais do Município de 
"Iplau", por não haver a. preten-

dida inconstituclonalldade .da Lei· 
n.0 514, de 12·12·1952, do Estado 
da Bahla. 

Em se tratando, porém, de argüi
ção de Inconstitucionalidade de 
uma lei esta.dual, vem esta Pro· 
curadoria Geral submeter ao escla
recido exame e julgamento dêste 
Egrégio Tribunal, a Inclusa repre-· 
sentação, que pede seja. com esta 
distribuída e processada na forma 
da lei, opinando pela sua Improce
dência. 

Distrito Federal, .10 · de abrll de 
1956. - Plínio de Freitas Travassos, 
Procurador Geral· da República". 

Foram juntas as Informações da 
Secretaria da Assembléia Leglslati· 
va da Ba.hla (fls. 43 e seguintes) 
e as do Sr. Governador do Estado 
(fôlhas 133134), mantendo, a f1. 
nal, o Doutor Procurador Geral a 
conclusão da petição inicial (fls. 
136). 

É o relatório. 

Voto 

O Sr. Ministro Barros Barreto 
(Relator) - Já fixou jurlsprudên· 
ela o Supremo Tribunal Federal, 
sôbre desmembramento de Muni· 
ciplos, "ex-v!" de imperativo da 
Const!tulçã.o da Repúbli=l\ (vide Re
presentação n.0 243. Julgada a 16 
de dezembro 'de 1955, in Diário da 
Justiça de 17 do mesmo mês) . 

No ca.so dos autos, com a cria
ção do Município de Ubatan, des
membrado do Iplau, por. fôrça da 
Lei Estadual n.0 514, de 12 de de· 
zembro de 1952, atendeu-se ao que 
r<>za, expressamente, o art. 35, 
§ 2.0 , do Ato das Disposições Cons
titucionais Tr~nsltórla,s do Estado 
da Bahla, de 2 de agôsto de 1947, 
e o art. 206 da Lei Orgânica dos 
Munlciplos do mesmo Estado (Lel 
n.0 140, de 22 de outubro de 1940) . 

E, nenhum dêsses diplomas exi· 
ge a aquiescência ou manifestação 
do Mun!clplo de origem, por seu 
Prefeito e pela. respectiva Câmara 
dos Vereadores, visto como ao Es-
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tado é que compete o direito de se 
orga.nlzar e dispor sôbre o seu ter
ritório. 

Infere-se, dai, a impertinência da 
alegação de inconstitucionalldà:'de 
da mencionada Lei Esta.dual n.o 
514, de 1952, como foi de parecer 
a douta Procuradoria Geral da Re
pública. 

Julgo improcedente a represen
tação. 

,. 

REPRESENTAÇIO 

N.0 259 

Bahia 

Voto 

O Sr. Mtntstro Ary Franco -
Sr. Presidente, o eminente Sr. Mf. 
nlstro Relator invocou, para. con
clusão do seu voto, o julgado na 
Representação n.0 243, da Bahia, 
que realmente foi no sentido do 
voto de S. Exa. Ao ter a honra 
de ingressar neste Tribunal, foi-me 
distribuida uma Representa.ção, a 
de n.0 260, da Bahla, que relatei 
e acabei de lavrar o acórdão; pelo 
estudo dessa representação, verlfl. 
quei que em outros julgados -num 
dos quais foi Relator o eminente 
Sr. Ministro H!Wlnemann Guima
rães, e em outro o Sr. Ministro Ed
gard Costa - o entendimento dês
te Tribunal não fôra no sentido do 
proferido na Representação n.o 243, 
nem no sentido ·do voto do Emi
nente Sr. Ministro Relator, que me 
deu a honra de me acompanhar, 
por ocasião do julgamento da Re
presentação n.0 260. 

Nesta. Representação n.0 260, da 
qual fui relator e que foi julga.da 
neste Tribunal no dia 30 de outu
bro do corrente ano, ousei divergir 
do parecer do Dr. Procurador Ge· 
ral e o Tribunal votou na confor
midade do meu voto. E a razão é 
esta : a. Constituição da Bahla, no 
§ 2.o do art. 35 de suas Disposições 
Transitórias, permitia que se fizes
sem desmembramentos de munici· 
pios, se o processo se fizesse den
tro em 60 dias. Se se não fizesse 

dentro em 60 dias, ter-se-á de se
guir a regra geral, de que trata a 
Constituição e segundo a qua.l é 
preciso o entendimento dos mu
nicípios, das Assembléias dos res
pectivos municipios, que, aliás, é 
a regra assentada em quase tôdas 
as Constituições. 

l!: preciso, fora daquele prazo de 
60 dias, a audiência. dos municí
pios, senão os munlcipios ficariam 
sujeitos ao Govêmo do Estado e 
haveria, assim, violação ao pr!D
ciplo da autonomia dos munlci
pios. 

No voto do Sr. Ministro Barros 
Ba.rreto não se fala, na conformi
dade do § 2.0 do art. 35, na cadu· 
cidade dêsse prazo. MRs, em ha
vendo essa caducidade, o desmem
bramento não pode mais ser admi
tido, porque : ou o desmembra
mento se faz dentro de 60 dias, ou 
se não se faz há que não ferir a 
a.utonomla dos municipios. 

Nessa conformidade, peço licen
ça para divergir do eminente· Se
nhor Ministro Relator e julgar pro
cedente a . representação, dando 
pela inconstitucionalidade da Lei 
Baiana n.0 514, de 12 de dezem
bro de 1952. 

REPRESENTAÇÃO 

N.0 259 

D. Federal (Bahla) 

Representante : Procurador Ge
ral da República. 

Representados : Governador e 
Assembléia Legislativa do Estado 
da Bahia. 

Decisão 

Como consta da Ata, a ·decisão 
foi a seguinte : Deram pela pro
cedência da representação, contra 
o voto do Sr. Ministro Relator. 

Ausen.taram-se, os Srs. Ministros 
Cândido Motta, Lafayette de An· 
drada e Edgard Costa, justificada
mente. 

Relator, o Sr. Ministro Barros 
Barreto. 

I' 
I· 

I 
i 



., ,., 
'il 

' 

'' ~· 
' 

-345-

Foi julgado procedente pelos vo· 
tos dos Srs. Ministros : Ary Fran
co, Sampaio Costa, Afrânio Costa, 
substitutos, respectivamente, dos 
Srs. Ministros Nelson Hungria, que 
se encontra em gôzo de licença es
pecial e Lulz Gallotti, que se en
contra em exercício no Tribunal 
Superior Eleitoral) , Rocha Lagoa, 
Hahnemann Guimarães e Ribeiro 
da Costa. - Otacilio Pinheiro, Vi· 
ce·Dlretor. 

REPRBSIIlNTAÇlo 

N.0 275 

Distrito Federal (Sta. Catarina) 

Representação : Muntcipto 
desdobrado sem ser ouvido. -
Descumprimento de exigências 
constftuctonafs. 

Acól'dão 

VIstos, relatados e discutidos ês· 
tes Autos de Represent~ão n.0 275 
- Distrito Federal - Represen· 
tante : Procurador Geral da Re
públtca; Representada : Assem· 
bléla Legislativa de Slbllta Cata
rina. 

Acordam, por unanimidade, os 
Ministros do Supremo Tribunal Fe
deral, em Tribunal Pleno, dar pela 
incons·tltuclosallda.de argülda, ln· 
corporado a. êste o rela tório e nos 
têrmos das notas taqulgrâflcas. 

S. T. F., 24·4-57. - Orosimbo No· 
nato, Presidente.- Clindido Motta 
Ftlho, Relator. 

REPRBSIIlNTAÇlo 

N.0 275 

(Distrito Federal) 

Relator: O Sr. Ministro Cândi. 
do Motta. 

Representante : Procurador Ge· 
ral da República. 

Representado : Presidente da As· 
sembléla Legislativa de Santa ca. 
tarina. 

Relatório 

O Sr. Minfstro Clindtdo Motta 
Filho - O Procurador !Geral da 
República submete a presente re
presentação da Câmara Municipal 
e do Prefeito de Palhoça, no Esta
do de Santa Ca.tarina, na qual se 
argúi a inconstitucionalidade da 
Lei Estadual n.o 1.504, de 29 de 
agôsto de 1956, por ter havido vlo· 
lação dos arts. 96 ns. ·I e n da 
Constituição do Esta.do, artigos 22 
n.0 X da. mesma, art. 63 n.o IX 
da Lei de Organização dos Munlcí· 
pios, pois que, com tais vícios aten
tórlos da autonomia municipal, foi 
criado o Município de Santo Ama· 
ro da Imperatriz. Em aditamentos 
à inicial, os representantes impug
naram pelos mesmos fundamentos 
a Lei Estadual n.0 253, de 29·8·56, 
que teria reproduzido lntegralmen· 
te, a Lei n,o 1.504, de 29·8-56. Fo· 
ram solicitadas as informações ao 
Sr. Presidente da Assembléia. Legls· 
latlva do Estado, que as prestou, 
dizendo que a lei Inquinada de vi· 
elo lnsanâvel foi baixada com base 
em deliberação da Câmara. repre
sentante, datada em 14 de agôsto 
de 53, cujos têrmos pareceram ade
quados. Deveria ter sido promul· 
gada pelo Presidente da Assem
bléia. e não sancionada pelo Go· 
vemador. Nega a lnfração à Cons
tituição Federal e quanto à con
sulta às populações locais, no caso 
de desmembramento, invoca acór
dão do Supremo na Repreoentação 
n.o 22, particularmente os votos 
dos Srs. Ministros Abner de Vas
concelos e Mário Guimarães. Quan. 
to ao mínimo de população repor· 
ta-se aos câlculos censltárlos fel
tos pela repartição competente. 

O llustre Procurador Geral, ao 
apreciar a representa.ção, diz que 
êste Tribunal jâ teve oportunida
de de enfrentar a questao prellml· 
nar levantada, que é o de saber-se 
até que ponto a autonomia munl
clpaJ., assegurada na Constituição, 
pode ser violada pela lei local. 
Cita, a propósito, os votos dos emi
nentes Ministros Ribeiro da Cos· 
ta, Hahnemann Guimarães, Oro-
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simbo Nona to. e Luiz Gallotti, Nel· 
son Hungria, referindo-se a vários 
pareceres, para. concluir da forma 
seguinte : - "No caso em exame, 
a manifestação da Câmara de .. V e· 
rea.dores, além de equivoca, foi ex· 
pressamente revogada, antes de 
baixada a lei local Impugnada; o 
oomputo da população deve obede
cer a processo direto e .não mera
mente conjuntural. A meu ver a 
Lei n.o 1.504, reproduzida sob o 
n.o 253, Estado de Santa Catari· 
na,. como procuraram demonstrar 
os representlli!ltes, fere a Consti· 
tulção do Estado, quanto à "apro· 
vação" da resolução da Câmara 
dos vereadores (art. 22 n.0 Xl e 
na forma pela qual aceitou a po· 
pula.ção minlma". 
· Em face do exposto, requer o 

Procurador Geral da Repúbllca 
seja a presente representação dis· 
trlbuida, processada e julgada pro· 
cedente, na forma da lei". 

:1!: o relatório. 

Voto 

A lei inquinada de inconstitucio· 
nal, criou o Municipio de Santo 
Amaro da Imperatriz, desmembran· 
do·o, na sua totalidade, do Municí· 
pio de Palhoça, em Santa Ca.tari· 
na, sem atender, conforme a re
presentação as exigências constitu· 
clonais. 

A maneira com que é colocada, 
desde o Inicio da República., o tema 
da autonomia municipal, tem pro· 
vocado amplos debates sôbre a mes· 
ma e criado não raro, difl<mlda· 
des politicas e admlnistrativa.s de 
monta. Consagrada. a autonomia, 
ela é, entanto, na prática, conti· 
nuamente ameaçada, pela tendên· 
ela centralizadora, como observa 
o saudoso Ministro Herculano de 
Frelta.s, quando membro da Assem
bléia paulista. O fato de ser o 
municfplo organizado pelo Estado 
crfa uma fnvencivel tendência para 
que êle se transforme numa mera 
dependência do Esta.do. 

Repetiu-se, na representação em 
aprêço, de. fato, aquilo que êste Tri
bunal já teve ocasião de apreciar, 

quando decidiu a Representação 
n.o 130, da qual foi Relator o em!· 
nente Ministro Ribeiro da Costa. 

O desdobramento do Municipio 
de Palhoça para a criação do Mu· 
nlcipio de Santo Amaro da Impe
ratriz, roalme:nte, foi feito, Bem' 
aprêço às exigências das Constitui· 
ções e das leis l!lplicá veis à espé· 
ele. 

A lei orgânica do Estado de San
ta Catarina, Lei n.o 22, de 14·11· 
47, em seu art. 63 n.O IX, chega 
a dar competência exclusiva à Câ· 
mara Municipad para resolver sô
bre inC'orporação, subdivisão ou 
desmembramento do municipio, 
mediante aprovação da Assem
bléia daquilo que foi resolvido. A 
consulta é uma regra, decorrente 
da própria noção de autonomia. 
municipal, que está consagrada em 
Constituições Estaduais e em leis 
orgânicas dos Estados, pois se tra
ta realmente de um peculiar inte
rêsse municipal, de um interêsse 
próprio daquilo que lhe é próprio. 
Assim, mesmo que as leis esta. 
duais não consagrassem êsse prin· 
cípio êle deveria ser sempre obe· 
decido, como conseqüência do que 
dispõe a Constituição Federal, no 
a.rt. 28, n.0 II, quando diz que a 
autonomia será assegurada "pela 
administração própria, no que con
cerne ao seu peculiar interêsse". A 
esfera do Estado é assim bem defl· 
nlcla. Ela não pode estravasar-se 
dos limites que a. definem, porque, 
de outro modo, atinge a estrutura 
fundamental da ordem politica, 
porque, além do mais, de confor
midade, com o art. 7.o, letra e n,o 
VII, a autonomia do município é 
principio constituciona.l. 

No caso, o município viu-se des
dobrado sem ter sido ouvido. Hou
ve o desmembramento, por inicia· 
tiva que não sua,. sem sua aprova
ção ou desaprovação. 

Nem se trata de apreciar-se aqui 
a.té onde vai o poder municipal, 
mais grave ainda, trata-se de ver!· 
ficar como se configura a exlstên· 
ela mun~cipal, em frente ao poder 
do Estado membro da Federação. 
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No caso, está em jôgo, portanto, a 
própria razão existellcial do mun!
ciplo. Se às vêzes é difícil verif!
car·se onde está o peculiar tnteres
se, o que demandaria cuidados e 
severo exame, no caso, êle e · evi
dente, porque nada mais peculiar 
a.o município do que o seu territó
rio. 1t verdade, como se verifica 
nos autos, posteriormente .. a Câma
ra Municipal de Palhoça aprovou 
uma resolução de simpatia pela 
criação do Município de Santo 
Alna.ro da Imperatriz, mas essa re. 
presentação, de forma alguma, res
tauraria a legalidade violada. Mas, 
essa resolução foi revogada pela. 
própria Câma.ra Municipal, "consi
derando que pelo art. 63, item IX 
da lei orgânica, e de competência 
exclusiva desta Câmara Munlclpa.l 
resolver sôbre a Incorporação sub
divisão ou desmembramento d~ Mu
nicípio, submetendo·se as resolu. 
ções à aprovação da Assembléia 
Legislativa. E depois de fazer ou
trlls considerações, opinou pelo 
"nenhum valor o pronunciamento 
legislativo Palhocense do ano de 
1953, para o efeito de representar 
autorização desta Câmara Munici· 
pal para a criação de Santo Ama
ro da Imperatriz e para a cessão 
de partes de seu território para 
criação do Município de Imbitu. 
ba". Acentuou-se pois a posição 
municipal. 

Por outro lado, realmente, não 
foi cumprida a. exigência referente 
à população mínima, pois a Cons
tituição Estadual exige que qual
quer novo município tenha no ml
nimo vinte mil habitantes. No en· 
tanto, o projeto de criação do mu
nicípio, afirma, pelo recenseamen
to de 1950, que os distritos que o J,n. 
tegrarilblll, alcançavam a 16.309 ha· 
bltantes. -

Pelo exposto, acolhendo a pre· 
sente representação, sou pela ln· 
constitucionalidade argü!da. 

REPRESENTAÇÃO 

N.0 275 

D. Federal 

Voto 

O Sr. Ministro Atrli.nio Antómo 
da Costa - Sr. Presidente, data 
venía do eminente Sr. Ministro Re· 
la.tor, entendo que não foram ob· 
servados os preceitos constitucio
nais, a que S. Exa. aludiu em seu 
douto voto. Com relação à argu
mentação desenvolvida pelo Sr. MI: 
nlstro Relator, tenho certas restri· 
ções, porque não é possível entre
gar ao município do qual se quer 
desmembrar a parte territorial, ar
bitrio integral para formação, ou 
não, dêsse novo municipio. 

Estou de a.côrdo em que o muni
cipio deve ser ouvido, porque, via 
de regra, o munlciplo desmembra
do é muito menor que o que sofre 
o desmembramento. De sorte que 
deixado a arbítrio exclusivo do mu· 
nlcipio que deve sofrer o desmem· 
bramento, nunca se formaria novo 
município. . 

Essa matéria tem sido multo de· 
batida no Supremó Tribunal e to
dos jã têm seu ponto de vista firma· 
do a respeito, devendo ser observado, 
no consenso geral, o que a Cons
tituição Estadual determina.r. Há 
até algumas Constituições que prc· 
vêm exatamente uma série de l'e· 
quisitos, aliás muito bem lançados, 
para a formação de novos muni· 
ciplos. 

De sorte que, com estas peque· 
nas considerações, estou de· acllr· 
do, na conclusão, com o voto do 
Sr. Ministro Relator. 

REPI\ESII:NTAÇÃO 

N.0 275 

Distrito Federal 

Voto 

O Sr. Ministro Vtllas Bóas - Se
nhor Presidente, a Constituição do 
Estado de Santa Catarina estabe· 
Ieee certas condições para 111 cria. 



ção de novos municípios e não fo· 
ram elas observadas. Acredito que 
o munlcipio é ouvido, se a Organl· 
zação Municipal· determinar·jsto; 
senão, não será ouvido, porque o 
Estado é que tem, no uso de sua 
autonomia, o direito de fooer a 
divisão adminlstratiw. e judiciá· 
ria. 

Assim, estou de acôrdo com o 
Sr. Ministro Relator. 

REPRESENTAÇÃO 

N,O 275 

Distrito: Federal 

Voto 

O Sr. Ministro Aru Franco - Se· 
nhor Presidente, o Sr. Ministro Re· 
lator mostrou que não foram ob· 
servadas as condições exigidas pela. 
Lei Orgânica. Estou de inteiro 
acôrdo com Sua Excelência. 

REPRESENTAÇÃO 

N.O 275 

.Distrito Federal (Sta. Catarina) 
Representante : Procurador Ge· 

ral da. República. 

Representado : Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina. 

Decisão 

Como consta da Ata, a decisão 
foi a. seguinte : Deram pela incons· 
tituctonalidade argülda na repre· 
sentação. Unânimemente - Impe
dido o Sr. Ministro Luiz Gallotti. 

Presidiu o julgamento o Exmo. 
Sr. Ministro Orosimbo Nonato da 
Silva. 

Tomaram parte no julgamento 
os Exmos. Srs. Ministros Cândido 
Motta, Rela.tor; Afrânio Costa 
(substituto do Exmo. Sr. Ministro 
Nelson Hungria, que se encontra 
em exercicio no Tribunal Superior 
Eleitoral), Vlllas Bôas, Ary Fran. 
co, Rocha Lagoa, Hahnemann Gui· 
marães, Ribeiro da Costa e LI!> 
fayette de Andrada. 
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Não compareceu, por se achar 
em gôzo de licença, o Exmo. Se· 
nhor Ministro Barros Barreto. -
Olga Menge S. Wooà, Vice-Dlretora. 

REPRESENTAÇÃO 

N.0 295 

Distrito Federal (Ceará) 

Representação. Inconstitu
cionalidade dos arts. 34 e 104 
da Constituição do Ceará. As 
resoluções e atos municipais 
11âo podem ser anulados pela 
Assembléia Legislativa Esta
dual. 

Acórdão 

Vistos, relata.dos e discutidos ês
tes Autos de Representação n.0 

295 - Distrito Federal (Ceará) -
Representante : Procurador Ge· 
ral - Representada : Assembléia 
Legislativa do Ceará: . . 

Acordam. em Tribunal Pleno, os 
Ministros do Supremo Tribunal Fe
deral, dar provimento, em parte, 
à representação, Incorporado a 
êste o relatório e, nos têrmos das 
notas taquigráficas. 

S. T. F., 2·9·57. - Orostmbo No· 
nato, Presidente.- CO.nclido Motta 
Filho, Relator. 

REPRESENTAÇllo 

N,O 295 

Distrito Federal 

Rela.tor : O Sr. Ministro Cândi
do Motta Filho. 

Representante: Procurador Ge
ral da República. 

Representada : Assembléia Legis
lativa do Ceará. 

Relatório 

O Sr. Ministro CO.ndtdo · Motta 
Filho - Submete o !lustre Dr. Pro· 
curador Geral esta. representação 
da Câmara Municipal de Fortale· 
za, Ceará. na qual argúi a incons· 
titucionalidade dos arts. 34 n.o 
XIX, e 104 da. Constituição Esta-



-349-

dual, assim como os arts. 55, n.o 
VI, 57, 49, § 1.0 e 83, do parágrafo 
único da Lei Estadual n.o 227, de 
14 de ju·lho de 1948, por atenta· 
rem contra a autonomia munici· 
pal. O impugnado a.rt. 7.o, n.o 
XIX, letra e, depois de permitir 
a anulação das leis municipais 
pela Assembléia Legislativa Esta· 
dual, autoriza a. suspensão dos atos 
de competência dos municípios por 
ato de chefe do Executivo Esta.
dual autoriza a suspensão dos atos 
de competência dos municípios por 
ato de chefe do Execu.tlvo Esta· 
dual, e o art. 34, n.o XIX, chega 
a regulamentar a vida municipal, 
estabelecendo a maneira de cons· 
titu!r a Mesa das Câmaras, fixan
do o subsídio dos Vereadores e do 
Prefeito, limitando o tempo da reu
nião das Câmaras Municipais. 

A Assembléia Legislativa do Es
do prestou informações dizendo que 
a sua decisão se arrima em juris
prudência e na opinião dos douto
res. 

Estudou demoradamente o as
sunto o Dr. Procurador pa.ra con
cluir que o texto impugnado da 
.Constituição cearense realmente vi
ela o principio da autonomia como 
foi consagrado pela Constituição 
Federal de 1946. Mas, que, quanto 
ao disposto da. lei orgânica dos 
municiplos cearenses, não procede 
a Impugnação, porque ela contém 
conceitos normativos, de conteúdo 
ético. Não envolvem qualquer su
bordinação ou ingerência do poder 
estadual na vida administrativa. do 
município. Assim é o Dr. Procura
dor, pela procedência, em parte, da 
representação. 

É o relatório. 

Voto 

A Constituição do Estado do Cea
rá estabeleceu, em seu a.rt. 34, 
XI: - "Suspender a execuçã.o das 
leis, reclusões, posturas e atos da 
administração municipal, n.os ca· 
sos do art. 104, a·té· que a Assem
bléia sôbr~ êles se manfteste". 

O art. 104 diz : - As leis, reso
luções e a.tos municipais poderão 
ser anulados pela Assembléia Le· 
gislativa quando : - I - contrá· 
rios às leis do Estado ou da União; 

n - ofensivos aos direitos dos ou
tros municípios; In - excessiva
mente gravosos em matéria de im· 
postos, mediante representação as
sinada pQr qualquer cidadão ou pes
soa jurídica; IV - autorizarem a 
venda, hipoteca, aforamento, ar. 
rendamento ou permuta. dos bens 
do município". 

O que •consagrou a Constituição 
cearense, adquiriu foros de legall· 
dade quando Imperava a Constl· 
tuição de 91. Cita, a êsse propósi
to, o Dr. Procurador, as opiniões 
de Castro Nunes, Ara.újo Castro, 
Carlos Maxlmlllano e acórdãos do 
Supremo Tribunal Federal, por vol· 
ta de 1912. E essa consagração 
advlnda da Interpretação do art. 
68, da. Constituição de 24 de feve
reiro de 1891, que provocou longas 
e intrressantisslmas controvérsias. 
Sob o regime dêsse artigo, a Cons
tituição estadual de São PaUlo 
dava competência ao Senado esta
dua.l, em grau de recurso, pelo seu 
art. 52, apreciar os atos munlci· 
pais ofensivos à Constituição. · 

Porém. com a Constituição atual, 
a situação é outra, porque outra 
foi a configuração da autonomia 
e outra mesmo a maneira. pela 
qual se verifica o contrôle da cons
titucionalidade das leis. A autono
mia municipal, de eonformidade 
com o art. 28. será assegurada., não 
só pela eleição dos Prefeitos e Ve· 
readores, como também pela adml· 
nlstração própria, no que concerne 
ao seu peculiar interêsse em de. 
cretação e arrecadação de tribu· 
tos de sua. competência e aplica
ção de suas rendas e organização 
dos serviços públicos locais. . E, de 
conformidade com o art. 23, os Es· 
tados só poderão intervir 110 muni· 
ciplo para organizar suas finanças 
e Isso mesmo em certas clrcuns. 
tâncla-s. . 

Nessas circunstânCias, resoluçõe~ 
c ates municipais não podem ser 
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anulados pela Assembléia Legisla· 
tiva. O Estado membro tem o po· 
der de organização. ·O município 
tem o poder de dii-eção. :tl:le dirige 
tudo aquilo que é dêle, que é de 
seu peculiar interêsse, que se refe· 
re à; sua a.dminlstra~ão, indepen. 
dentemente de qualquer intromis
são tutelar. 

Por outro lado, diante do princí· 
pio da divisão e harmonia dos po. 
deres, todos êles definidos consti· 
tuctonalmente, . só ao Judiciário 
compete apreciar da constituciona· 
lidade das leis e dos atos do poder 
público, porque fJ.. presunção de 
constitucionalidade· é um princípio 
necessário à estabilidade do Esta. 
do de direito. 

Por sua vez, estou com o Dr. Pro. 
curador quando transcrevendo o 
depoimento de Alcântara Macha.
do, afirma que não procede a re. 
clamação contra a Lei. Orgânica 
a,o 227, de 14 de julho de 1948, 
porque os mesmos não envolvem 
qualquer ingerência na vida mu
nicipal. São princípios de orga.ni· 
zação, com agrados pela tradição 
municipalista. · 

Assim, julgo procedente, em par· 
te, a representação para declarar 
inconstitucional o a.rt. 34 e 104 da 
Constituição do Estado do Ceará. · 

REPRESENTAÇÃO 

N.O 295 

Distrito Federal (Ceará) 
Representante : Procurador ae. 

ral da República; 
Representada : Assembléia Le

gislativa do Estado do Cea.rã. 

Decisão 

Cómo consta da Ata, a decisão 
foi a seguinte : Julgaram a re. 
presentação .Proceden.te em parte, 
nos' têrmos do voto do Sr. Mlnis· 
tro Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Oro· 
simbo Nonato. 

Ausentes, justificad!Milente, os 
Srs. Min.lstros : Nelson Hungria e 
Rocha Lagoa. 

Votaram com o Relator, Sr. Mi· 
nistro Cândido Motta, - os Srs. 
Ministros V1llas Bôas, Ary Franco, 
Luiz Gallotti, Hahnemann Guima· 
rães, Ribeiro da. Costa, Lafayette 
de Andrada e Barros Barreto. -
Olga Menge S. Wood, Vice-Dire
tora. 

REPRESENTAÇÃO 

N.0 296 

Distrito Federal (Sta. Catarina) 
Município. 
Criação. 
Aos Esta.dos cabe fixar, em suas 

Constituições ou Leis Orgânicas, os 
requisitos a que deve obedecer a 
criação de Municípios. . 

No caso, condições essenciais exi
gidas pela Constituição de Santa 
Catarina (art. 96) não foram obe· 
decidas (popula.ção mínima de 
20.000 habitantes e renda anual 
mínima de Cr$ 300.000,00) . 

Representação julgada proce
dente. 

Acórdão 

Vistos, relatados e cUscuUdos ês. 
tes autos de representa.nte o Pro
curador Geral da República e re
presentada a Assembléia Legislatl· 
va de Santa Catarina, .decide o su. 
premo Tribunal Federal, unânime
mente, julgar procedente a repre. 
sentação, de acôrdo com as notas 
juntas. 

D. F., 6-5·1957. - Orosimbo No
nato, Presidente. - Luie Gallotti, 
Relator. 

REPRESENTAÇXO 

N.0 296 

(Santa Catarina) 

Relator: O Sr. Ministro Luiz 
Gallotti; 

Representante : Proclll'ÍI.dor Ge· 
ral da República; 

Representada : Assembléia Le· 
gislat!va do Estado de Santa Cata. 
rina.. · · · 
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Relatório 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti -
O eminente Procurador Geral Car· 
los Medeiros Silva trouxe ao Tribu· 
na! a seguinte representação (fls. 
1 a 3) : 

!'O Procurador Geral da Repúbli· 
ca, .na. forma da Lei 11.0 2.271, de 
22-7-54, submete ao exame ·do Egré
gio . 'Supremo Tribunal Federal a 
Representação que recebeu do Pre· 
feito do Município de Araquari, Es· 
tado de Santa Catarina, na qua.l 
é argüida. a inconstitucionalidade 
da Lei Estadual n.0 271, de 3-12-56, 
que ·criou o Municiplo de Barra, Ve
lha, com partes desmembradas de 
seu território. 

Alega, o representante, que a lei 
impugnada atentou .contra a auto
nomia municipal, . assegurada no 
art. 7.o, VII, letra e e arts. 18 e 28 
da Constituição Federal; nos arts. 
99, 96 e 98 da Constituição do ES· 
tado; art. 63 e 81 da Lei de Orga
nização dos Municípios (Lei n.0 22, 
de 14-11-47). 

Os requisitos de população mí
nima de 20.000 ha.bitantes e de ren
da não inferior a Cr$ 300.000,00 
anuais, exigidos na Constituição 
para a criação de Municípios, não 
foram s;~tlsfeltos, prossegue o re· 
preseiltante; a a.provação dada, 
pela Câmara Municipal, à criação 
do novo Município, foi irregular, 
porque votada em um só turno, 
quando o art. 123 da Constituição 
Estadual reclan1a dois; a . criação 
do novo município sacrificou as con
àlções de existência. do antigo muni
cípio além de o· haver exonerado, a 
lei Impugnada, de dívidas (Consti· 
t-uição Estadual, art 98) ; o:u.tras Ir
regularidades de menor porte são 
ainda. enumeradas pelo represen-
tante. · . . 

Vários documentos instruíram a 
Inicial. 

A Assembléia Legislativa, chama
da a Informar, disse que o pro
pósito da representação não pode 
ter guarida no Pretória Excelso, 
uma· vez que nela se pretende solu: 
clonar possíveis conflitos entre le1 
local ·e a ·Constituição do Estndo, 

matéria da alçada da. Justiça lo· 
cal. Contesto, outrossim, qualquer 
lesão à autonomia municipal, 
ou aos textos constituciona.ls ou le
gais pertinentes à espécie. Em re; 
lação ao mínimo de população, in
forma que as estimativas apresen· 
tadas, com a representação, não le
vam em conta o gra.nde número 
de veranistas que vêm afluindo ao 
local, nos últimos anos; a renda, 
prevista no texto Indicado, é supe
rada nas estimativas da receita. or
çamentária. Forneceu, ainda, a 
Assembléia, certidões passadas pela 
Prefeitura do novo Munlcipio, . se
gundo as qua.is as arrecadações 
nos meses de janeiro e fevereiro 
último, atingiram, respectivamen
te, a Cr$ 75.438,00 e Cr$ 85.430,00. 

n 
A Constituição do Estado de 

Santa Catarina, no art. 96, dis
põe: 

"São ·condições essenciais para a. 
criação do . Munlciplo : . : 

I - população minlma de 20.000 · 
habitantes. 
II - renda anual minlma de 

Cr$ 300.000,00". . 
Idem, no art. 98, parágrafo 

único: · 
"0 novo · Municiplo do Distrito 

assumirá, sempre em proporçãO 
correspondente à renda de que sa
crificar o Município ou Distrito orl: 
ginário, a responsabfildade de par
te da divida que sôbre· êste pesar", 

Tais dispositivos foram violados 
pela lei Impugnada, conforme , a 
documentação que instruiu a. re· 
presentação. A população de todo 
o antigo Município, foi estlrilada, 
pelo Departamen,to . Estadual de 
Estatística, para o ano de 1958, em 
18.979 hablta.ntes. Evidentemen~ 
a de um só Distrito é multo me
nor. Também a renda, efetivamim
te arrecada nos anos de 1953, 1954, 
1955 e 1956, no Distrito elevado 
à categoria de Municiplo, foi de 
Cr$ 119.863.20, Cr$ 130.350,90, .Cru· 
zeiros 157.920,10 e Cr$ 179.290,00; 
multo aquém do limite estabeleci:. 
do nu Constituição do Esta.do. · 
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Contra êstes dados anteriores e 
contemporâneos da lei impugnada 
não me parece admissível a. acei
tação de outros, posteriores a·,ela, 
relativos a dois meses apenas de 
exercício financeiro. Quanto à 
responsabllidade por dividas, a sua 
exoneração ficou expressa na lei 
impugnada. 

m 
~ste Egrégio Supremo Tribunal 

já teve oportunidade de enfrentar, 
mais de uma vez, a questão preli
minar levantada. pela Assembléia 
Legislativa, de · saber'se até que 
ponto a autonomia estadual muni
cipal, assegurada na. Constituição 
Federal pode ser violada por lei 
local, dando ensejo à providência 
contida no art. 8.0, parágrafo úni
co da Carta. Magna. 

Na Representação n.o 130, oriun
da do Rio Grande do Sul e julga
da em 4·1-50, o Sr. Ministro Hah
nemann Guimarães,. depois de re
portar-se ao voto do Sr. Ministro 
Ribeiro da Costa, disse : que "a 
autonomia municipal definida na 
Constituição Federal, compl-eta-se 
pelas disposições das Constituições 
Estaduais". E, conseqüentemente. 

"Ofende-se, portanto, o princí
pio da autonomia municipal, não 
só quando se violam os caracteres 
essenciais dessa. autonomia, defi
nidos no art. 28 da Constituição 
Federal, mas também quando se 
infringem preceitos da Constitui· 
~lo Estadual reguladores dessa 
mesma autonomia". 

Com mais precisão, prossegue, 
Sua Excelência: 

"Não é possível que prevaleça a 
lei estadual contrária à Constitui
ção Estadual, na parte em que essa 
Constituição assegura a autonomia 
dos municípios". Na mesma opor
tunidade o Sr. Ministro Orosimbo 
Nonato aduziu considerações visan
do à mesma conclusão : 

"É exato que o art. 28 da Cons
tituição Federal . não pode dar o 
quadro completo da chamada "a.u
tonomia dos municípios", outorgan. 
do esta tarefa também às Consti-

tuições Estaduais. E é aí que a 
ofensa da. lei pode ter repercussão, 
a ponto de atingir a matriz do ins
tituto". 
•••••• o o • ' ••••••••••••••••••••• o •• 

"De modo que, no caso, em que 
se procura atingir a própria cons
tituição dos municipios, através de 
deliberação tomada pela Assem· 

· bléia. do Estado, ferindo disposlti· 
vos da Constituição Estadui!Jl, en
tendo que o principio da autono
mia municipal foi ofendido". (Re· 
vista de Direito Administrativo, 
vol. 28, págs. 238-249). 

Na Representação n.0 190, julga. 
da em 13-9·50, originária do Rio 
Grande do Norte, o Sr. Ministro 
Lulz Gallotti entendeu do mesmo 
modo, pa.ra acolhê-la : 

"É que no presente caso, o des· 
membramento do município se fêz 
com inobservância do disposto na 
Constituição do Rio Grande do 
Norte". (Revista de Direito Admi
nistrativo, vol. 41, págs. 215·216) . 

Em face do exposto, provadas 
como o foram, as violações pela 
lei impugnada da. Constituição do 
Estado, em pontos relativos ao res
guardo da autonomia municipal, o 
Procurador Geral da República, 
opinando pela sua. procedência, re
quer seja a presente Representa
ção distribuída e julgada c-omo de 
justiça". 

É o relatório. 

REPRESENTAÇÃO 

N.0 298 

Voto 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti 
Conheço da representação, de acôr· 
do com o decidido pelo Tribunal 
em casos análogos, porque a maté
ria suscitada diz respeito 'à auto· 
nomia municipal e, assim, se com· 
preende entre aquelas que abrem 
ensejo ao uso da representação 
pelo Procurador Geral da Repúbli
ca (Constituição, art. 7.o, n.o VII,· 
letra e e art. 8.0 , parágrafo único). 
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E, dela conhecendo, julgo-a pro
cedente, de ooõrdo com a juris· 
prudência firmada pelo Tribunal 
em reiterados arestos, para decla· 
rar a inconstitucionalidade da Lei 
Estadual n.0 271, de 3 de dezembro 
de 1956, "que criou em Sa.nta Cata
rina o Município de Barra V·elha, 
como parte desmembrada do Mu
nicípio de Araqua.ri. . · 

Além das decisões citadas na Re· 
presentação, de uma das qua.is fui 
relator (n.0 190, do Rio Grande do 
Norte, em que anulamos o desmem
bramen.to do município, porque se 
fizera ·com inobservância do dispos
to na Constituição Estadual) , ou· 
tros existem no mesmo sentido, sen
do que uma recentíssima e unâni
me, de que foi relator o eminente 
Ministro Cândido Motta. Filho, 
anunciando a criação do Municí· 
pio catarinense de Santo Amaro 
da Imperatriz, desmembrado do de 
Palhoça (dêste julgamento não par
ticipei, por impedimento, visto ter 
uma irmã residente no Distrito que 
se tra.nsformara em município). 

Também na Representação n.o 
1S9, vinda do Rio Grande do Sul 
e de que fui relator, ficou consa
grada, com longa · fundamentação 
a tese de que aos Estados cabe fi. 
xa.r, em suas Constituições ou Leis 
Orgânicas, os requisitos a que deve 
obedecer a ·criação de Municípios 
<ac. de 3().7-1954). 

Ora, no caso, ficou demonstrado 
que condições essenciais à criação 
do Município exigidas pela Consti
tuição de Santa Catarina. (art. 96) 
não foram obedecidas (população 
mínima de 20.000 habitantes e ren· 
da anual mínima. de Cruzeiros 
300.000,00). 

I 

Assim, julgo procedente a repre
sentaçl!.o. 

REPIIESENTAÇXO 

N.0 296 

Distrito Federal (Santa Catarina) 

Representante : Procurador Ge
ral da Repúbllca; 

Representada.·: Assembléia Le· 
glslativa do Estado de Santa Cata
rina. 

Decisão 

como consta da Ata, a decisão 
foi a seguinte: Julgaram proce· 
dente a. representação e decreta
ram a inconstitucionalidade argüi. 
da, unânimemente. 

Votaram com o Relator, Sr. Mi· 
nistro Luiz Gallotti, os Srs. Mlnis· 
tros : Afrânio Costa, substituto do 
Sr. Ministro Nelson Hungria, que 
se acha em exercício no Tribunal 
Superior Eleitoral; Vlllas Bôas, 
Cândido Motta, Ary Franco, Rocha 
Lagoa., Hahnemann Guimarães, Ri· 
beiro da Costa e Lafayette de An· 
drada. 

Presidente: o Sr. Ministro Oro· 
simbo Nonato. 

Ausente o Sr. Ministro Ba.rros 
Barreto, por se encontrar em gôzo 
de licença.- Olga Menge S. Woad, 
Vice-Diretora. 

REPIIESENTAÇXO 

N.0 314 

Rio de Janeiro (Distrito Federal) 

Autonomia municipal - Jn. 
constitucionalidade do art. 104 
da Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro e da Lei Esta. 
dual n.0 109, de 1958. NU.o é 
mais possível admitir-se a sus
pensão e a anulação de leis, 
resoluções e atos mun4ctpafs, 
pelos órgflos estaduttis, como 
acontec1a no regime de 91. 
Atribuição privativa do Poder 
Judiciário a de rever atos dos 
outros poderes. ProcecUncia 
da reclamação. 

Acórdlio 

Vistos, relatados e discutidos ês
tes Autos de Representação n.0 314, 
do Distrito Federal (R. J.), sendo 
representante o Procurador Geral 
da Repúbllca e representada a As· 
sembléia. Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro : 
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Acordam os Ministros do Supre
mo Tribunal Federal, em sessão ple
na, dar pela inconstitucionalidade. 
argüida, unânimemente, na con-.. , 
formidade das notas taquigráficas 
nos autos. 

Rio de Janeiro, 23 de setembro 
de 1957. - Orosimbo Nonato, Pre
sidente. - A. C. Lafayette de An
drada, Rela to r. 

REPRESENTAÇÃO 

N.O 314 

D. Federal (Est. do Rio de Janeiro) 
Relator : o Sr. Ministro Lafayet

te de Andrada; 
Representante : Procurador Ge

ral da República. 
Representada : Assembléia Le

gislativa do Estado do Rio de .Ja· 
neiro. 

Relatório 

O Sr. Ministro Lafayette. de An
drada - Diz o Procurador Geral 
da República, ao oferecer Repre
sentação a êste Supremo Tribu
nal: 
. "Alega a representante que a lei 
impugnada. atenta contra a "auto
nomia municipal", porque anulou 
resolução por ela tomada (n.0 455, 
de 22·56), baseando-se na Lei Es
tadual n.0 109, de 16-2-48 (Lei Orgâ
nica das 'Municipalidades e no art. 
104, da. Constituição Estadual) . 

A Assembléia Legislativa em ofí· 
elo ·de 4·3·57, prestou informações 
a esta Procuradoria Geral sôbre a 
matéria versada na representação. 
Recorda. que, criado o Munlciplo 
de Nilópolis, desmembrado do de 
Nova Iguaçu, várias questões de in
terêsse reciproco foram solvidos 
mediante convênio. 

Os bens componentes do antigo 
Matadouro Municipal passaram a 
pertencer ao novo Município de 
Nllópolis. E mediante ·conc·orrên· 
'ela. pública, foi o mesmo arrenda
do à firma José Martins que, se
gundo parecer · da comissão espe
cial era a que melhor proposta 
oferecera. O ato de arrendamento 

foi aprovado· pelo Prefeito · e pela 
Câmara de vereadores, que, entre
tanto, dilatou o prazo de arrenda
mento e exigiu novas obrigações 
do arrendatário que tudo· aceitou. 

A aprovação da Câmara Munici· 
pa.l traduziu-se pela Resolução n.0 

455, de 22-6-56, promulgada pelo 
Prefeito. 

Desta Resolução recorreu o Depu
tado Osmar Serpa de Carvalho pa· 
ra a Assembléia Legislativa do Es· 
tado, com base no a.rt. 92, da Lei 
n. o 109, de 16 de fevereiro de 1948, 
e a Assembléia deu provimento ao 
recurso e fêz expedir o ato ora 
impugnado - o Decreto Legislati· 
vo n.o 75, de 14-11-56, in verbts : 

Art. 1.0 ll: nula a Resolução n.0 

455, de 22 de julho de 1956. da Câ· 
mara MuniC'lpal de Nilópol!s, pu
blicada. no Diário . das Municipali· 
dades, de 13 . de julho do mesmo · 
ano. 

Art. 2.° Ficam prejudicados to· 
dos os atas . decorrentes da citada 
rcsólução. não cabendo ao. Munici· 
pio de Nilópolis, nenhuma respon
sabilidade por prejuízos · ocorridos 
a terceiros", · · 

sustenta a Assembléia, a legiti
midade de seu àto porque baseado 
no· art. 104, ns. I e n da Constitui
ção Estadual e no dispositivo legal 
já indicado, in verbis : · 

"0 Decreto Legislativo n.o 75, de 
14 de novembro de 1956.- expedido 
pela Assembléia Legislativa do Es
tado do Rio de Janeiro. a,nulando 
a Resolucão n.0 455, da Câmara Mu
nicipal de Nllópol!s, é constitucio-. 
na!, porque se arrima aos arts. 104, 
I e n da Constituição Estadual e 92 
da Lei n.0 109, de 16 de fevereiro 
de 1948. Tais adminiculos só a.go- . 
ra, após longos anos de vigência, 
sofrem a coima de inconstitucio
nais. A faculdade outorgada à AS· 
sembléia Legislativa, contida. .no re
ferido art. 104, ns. I e II, nada 
mais exp!'essa qüe. o denominado 
recurso inconstitucional". 
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A Constituição do Estado do Rio 
de Janeiro, no art. 104, I e II, dis· 
põe: 

"As deliberações e atos das Mu· 
nicipaJidades poderão ser anulados 
pela Assembléia Legislativa, nos se· 
guin tes casos : 

"I - quando contrários· às leis 
da União ou do Estado; 
II - quando ofenderem direito 

de outro município". 
O decreto legislativo impugnado, 

bem como os dispositivos da Lei 
Orgânica e da Constituição Esta
dual em que se ba.selam, atentam 
contra a "autonomia municipal", 
assegurada ao art. 7.o n.o VII, da 
Constituição Federal. 

Em representação da Câmara. 
Municipal de Fortaleza, contra dis· 
ppsitivo semelhante da Constitui· 
çao do Estado do Ceará, que subme· 
ti ao Egrégio Supremo Tribunal Fe
deral - tive oportunidade de estu· 
dar a. mesma matéria. 

Castro Nunes, em sua obra clás
sica "Do Estado Federado e sua 
Organização Municipal", publicado 
em 1S21, examinadas as várias for
mas de "superintendência dos po· 
deres centrais sôbre a vida admi· 
nlstrativa do Município e classifi· 
ca.:as em 2 categorias : a) .....: con
trole e:t·officio; b) - contrôle por 
provoca.ção de interessados. 

Em seguida aponta: um exemplo 
que interessa particularmente ao 
caso em tela: "A regra predomi
nante no Brasil é conferir ao Go· 
vemador ou Presidente a. faculda
de de suspender e à Assembléia ou 
Congresso Estadual a de anular 
os "atos ou dellberações munlct· 
pais quando contrários à Consti· 
tuição, e leis federais à Constitui· 
ção, e leis estaduais; ofensivas 
dos direitos de outros municipios 
ou exorbitantes dos poderes con
cedidos ao municipio". (Pág. 221). 

E, em nota., cita várias Constitui· 
ções Esta.duais, então vigentes, em 
que tal espécie de contrôle ex-otfi· 
cio e de caráter politico dos órgãos 
do Estado sôbre o Município era 
possível no regime constitucional 

·de 1891. 

Araújo Castro, em monografia 
sôbre a Reforma Constitucional", 
publicada em 1924, prestou o mes· 
mo depoimento : 

"Em regra. compete às Assem· 
blélas Legislativas Estadua,i;, decla· 
rar sem efeito as resoluções e atos 
das Câmaras Municipais contrários 
às Constituições e leis federais e 
estaduais,· ca.bendo ao Executivo 
suspendê-los, quando estiverem en· 
cerrados os trabalhos legislativos". 
(fls. 113). 
~~!ertla o mesmo autor, que a 

opm1ao de Amaro Cavalcanti (Re· 
gime Federativo, pág. 368) era de 
que a.o Judiciário competia tal fa· 
culdade. Mas êle preferia a inter
venção do Legislativo (ob. cit., pág. 
113). . 

Carlos :Maxim111ano, comentando 
o dispositivo constitucional de 91 
dizia que "apesar de se limitar ~ 
Constituinte a a.ssegurar a autono
mia do município, esta não existe 
efetivamente". E exemplificava· 

"Constituições e leis orclinártas 
regionais admitem recurso, a res
peito de assuntos politicas e admi· 
nistrativos, de atos de autoridade 
executiva. ou legislativa local para · 
a Assembléia ou para o próprio Go
vernador . do Estado". (Comentá
rios, 2.a ed., pág. 636, ed. 1923). 

O E. Supremo Tribunal Federal 
em acórdão de 8 de agôsto de 1912' 
declarou que certo dispositivo dá 
Constituição do Amazonas. qu~ con
feria a.o Governador a faculdade 
de suspender, e ao Congresso Esta. 
dual a de anular atos e resoluções 
das Câmaras Municipais não viola· 
va o dispositivo do art. 68 da CollS· 
tituição Federa.!, porque, diz o ares

. to, "a autonomia, que nesse arti· 
go é assegurada ao muntcipio, é 
restrita aos negócios de seu pe. 
culiar lnterêsse e não pode ser in
vocada pelas autoridades munici· 
pa.ls para se superporem às Consti· 
tuições e leis federais e do Estado 
e as violarem". (Rev. Forense, vol. 
18, pág. 396). 

Mas, como é sabido. naquele 
tempo a autonomia municipal era 
assegurada, no art. 68, do texto fun. 
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damental, de forma vaga e impr~
cisa e como uma outorga dos Es,, 
tados · tn verbis : - "Os Estados 
organizar-se-ão por forma que fique 
assegurada a autonomia dos muni· 
ciplos em tudo quanto respeite ao 
seu pecul!a,r interêsse". 

Em tôrno do art. 68, da Consti
tuição de 91, dissertaram com a ha
bitual proficiência Pedro Lessa e 
Francisco Campos. Enquanto dizia 
o primeiro que : "Se há têrmo de 
acepção precisa. na linguagem do 
direito constitucional e do direito 
administrativo, é 'êste a auto
nomia". (Reforma Constitucional, 
pág. 54) , pa,ra o segundo, com 
maior profundidade : 

Autonomia é um coneeito pura
mente politico; não é, absoluta. 
mente, um conceito jurídico, e a 
diferença que existe entre um prin· 
cipio politleo e um principio juri· 
dico é que o principio !urídic~ é 
susceptível de determlnaçao precisa 
e definida, e o principio político 
é por sua na.tureza, vago e Inde
terminado". (Antecipações à Refor
ma Politica, pág. 31). 

E, em seguida, ponderava que "a 
discussão em tôrno do art. 68, da 
Constituição Federal há de ser 
uma discussão que palra no inqe
terminado e no vago, porque nao 
é, absolutamente, um eoncelto ju
rídico o conceito da autonomia 
(fls. 32). 

Foi com o objeto de dar maior 
clareza ao conceito de autonomia 
municipal que tantas controvér
sias ensejara no regime constltu
elonal anterior, que os textos de 
1934 (art. 113), e de 1937 (art. 26), 
orocuraram definir-lhe os contar· 
nos. E a Constituição vigente, no 
art. 28, ·preferiu também a especlfl· 
caÇão, ·em vez do preceito vago de 
1891. 

Será compatível com o diploma 
atual o contrôle dos atos leglslati· 
vos e administrativos do Municí· 
pio pelo Governador do Estado ou 
pela Assembléia Legislativa. - es
tadual, como o prescreve a Consti· 
tulção· do Estado do Rio de Janei
ro? 

Uma pesquisa nos textos das de· 
mais Constituições Estaduais vigen
tes poderá trazer subsídios ao de· 
ba.te. Silenciam sôbre o assunto 
as de Alagoas, Amazonas, Bahla, 
Espirlto •Santo, Mato Grosso, Minas 
Gerais, Pará, Paraíba, . Par~. 
Plaui, Rio Grande do Norte, Sao · 
Paulo e Sergipe. 

A de Goiás (art. 21, XV), permi· 
te a revisão, pela Assembléia, das 
leis municipais, a fim de expurgá· 
la,s de dispositivos eontrárlos à le· 
glslação federal ou estadual; a de 
Pernambuco, dá ao Govêrno (art. 
68, XVII) , competência para "sus
pender, depois de anulados pelo po· 
der competente, os atos e resolu· 
ções munielpals contrários à cons· 
tltulção e às leis federais e do Es· 
ta;do"; mas, entre as atribuições 
da Assembléia não se encontra ::1. 
de anular leis municlpa,ls; a do 
Rio Grande do Sul atribui à As· 
sembléla a competência para rever 
as leis orgànica.s municipais, a fim 
de expurgá-las de disposições con· 
trárlas à legislação federal ou à 
estadual", (art. 46, ~); a do 
Maranhão, (art. 59, XV), faeulta 
ao Governador suspender a.s leiS, 
posturas ou quaisquer resoluções 
das Câmaras Municipais, nos ca· 
sos previstos no art. 28, .IX, quan
do não estiver reunida a Assem· 
bléia Legislativa, a. qual comuni· 
cará o fato, logo depois de se rcu · 
nir; o dispositivo Invocado dispõe 
que à Assembléia cabe "declarar 
sem efeito as leis, posturas ou 
quaisquer resoluções das Câmaras 
Municipais, vetadas ou não pelos 
Prefeitos, illos seguintes casos; a) 
- quando implícita ou explicita
mente COO!ltrários à Constituição 
Federal, à do Estado, bem como 
às leis federais e estaduais; b) -
quando ofensivas aos direitos de 
outros munlcipios; c) - quando 
contiverem objeto estranho à com
petência ou às a.trlbulções dos mu· 
nlcipios, ou quando forem ma:nl
festamente gravosos, em matéria 
de Impostos"; a de Santa Cata. 
rlna, Cart. 23, iVII), e) - admite 
que a Assembléia. torne sem efeito 
resoluções das Câmaras e atos do 
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Prefeito, "quando manifestamente 
gravosos em ma.téria tributária". 

N'o estudo sôbre "Restrições à au
tonomia municipal" <Rev. de Di· 
reito Adm., vol. 17, pág. 452; vol. 
18, pág. 394 e vol. 19, pág. 424), 
Vitor Nunes Leal aponta êsses e 
outros exemplos de menor reper· 
cussão da interferência na. admi· 
nistração municipal, de órgãos dos 
Estados. E comenta : 

poderiam considerar compatí
veis com a Constituição Federal, 
naqueles casos em que fôsse possí· 
vel interpreta.r-se a faC'Uldade de 
revisão dos atos municipais, ou de 
colaboração na prática dos mes· 
mos, como destituído de qualquer 
apreciação de conveniência, restri· 
ta, portanto, ao contrôle, prévio ou 
posterior da legalidade". 

Passando ao exame do "contrôle 
de legalidade", sustenta. que êle ca· 
be ao Poder Judiciário, como aliás 
já opinava Felisbelo Freire, no re
gime de 91 (As Constituições dos 
Estados e a. Constituição Federal, 
pág. 69). E rematando, o seu ra· 
cioclnio, diz : 

"Com base nas considerações 
precedentes, reputamos exorbitan. 
tes, em tudo auanto fôr estranho 
à fiscalização da gestão financeira. 
dos municípios, as disposições das 
constituições estaduais que, com li· 
geira diferença de redaçã.o, permi· 
tem à assembléia legislativa "a.nu· 
lar", "revogar", "tornar sem efel· 
to", leis, resoluções e atos muni
cipais que forem contrários às ins· 
ti tuições e leis da União, dos Esta· 
dos, o•1 que ofenderem direitos de 
outros municípios". 

"Entre os dispositivos que apon
ta, como exorbitantes, se encon· 
tra o art. n.o 18, xvm, C/C, 104/I 
e n da Constituição do Estado do 
Ceará (Revista cit. vol. 18, págs. 288 
e 391). 

Francisco Machado Vtla, em re· 
c·ente monografia - "0 Município 
no regime constitucional vigente" 
(1952), depois de transcrever os dis
positivos da Constituição do Esta. 
do do Ceará (a.rt. 18, xvnr e 104), 
comenta: 

"Consideramos inconstitucionais 
êsses dispositivos . . . Como ficou 
bem . claro, compete ao Judiciário 
a declara.ção de inconstitucionali
dade da lei e a anulação de atos 
ofensivos de direitos garantidos 
pela ConstitUição" (pág. 231). 

Em verdade, em faC'e do dispas· 
to no art. 28, da Constituição vi· 
gente, explicito quanto à a.utono
mla municipal, não é mais possi
vel admitir-se a S1.LSPcin.são e a anu
lação de leis, resoluções e atos mu
nicipais, pelos órgãos estaduais, 
como acontecia no regime de 91. 

Os Municípios deixaram de re· 
ceber dos Estados os atributos de 
sua autonomia, cuja principal fon
te é hoje o texto federal. 

A "administração própria no que 
concerne ao seu peculiar interês· 
se"; "a decretação e a.rrecadação 
dos tributos de sua competência 
e a aplicação de suas vendas"; e 
"a organização dos serviços públi· 
cos locais", são competências priva
tivas que tra.duzem c se exercem 
através de leis, resoluções e atos. 
emanados dos órgãos · da adminis· 
tração local. 

Não podem, êsses atos, ficar sob 
a tutela ou o contrôle do Gover· 
nador ou da Assembléia Legislatl· 
va, quer quanto à sua conveniên
cia, quer quanto à sua legalidade. 
No primeiro C'aso haveria ingerên
cia dlreta nos negócios municipais 
com usurpação da autonomia de 
seus órgãos; no segundo, a atribui
ção cabe ao Judiciário. 

Uma rápida consulta ao direito 
comparado mostrará que a suspen
são e a.nulação, tais como foram 
inscritas na Constituição em exa· 
me, é medida corrente nos regimes 
de centralização administrativa, 
onde a autonomia muniC'ipal não 
alcançou os foros de preceito cons
titucional. 

J. A. Carneiro Maia em sua obra 
clássica "O Município . Estudos sô
bre a administração local" - Rio 
de Janeiro, 1883 - dedica vários 
capítulos aos regimes de tutela ad· 
mlnlstrativa vigorantes na Europa, 
desde a. antiguidade até os fins 
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do século passado (pág. 113 e se· Fernando· Garrido Falia., em mo· 
gulntes). Autores modernos, como nografla recente, assim define a 
adiante veremos, dão ·os caracte·.:. tutela : "se presenta en prlmer 
ristlcos atuais dêsse regime. lugar como un conjunto de pode-

"Em verdade, a suspensão e a res sobre na atlvldad jurldica adml· 
anulação das leis, resoluções e atos nlstratlva. dei ente descentralizado. 
municipais, pelo Governa.dor e Supone una revlsion de esta ati· 
pela Assembléia Legislativa são vldad par los organos superiores 
formas de exercicio de um poder ("Administraclon indirecta de! Es. 
hierárquico, ou de tutela, admlssf. tado y descentrai!zacion funcio· 
veis, num regime unitário ou de na!", Madrid, 1950, pág. 180). 
subordinação, mas incompatíveis Rafael Blelsa., depois de reportar. 
com a autonomia. se a R. Maspelone e P. Larceque 

Jacques Dembour, em preciosa ("La tutela adm!nistrative", Paris, 
monografia, "Les Act~s de la Tu· 1930, pág. 10), e de traduzir a no· 
telle Admlnlstratlve en Drolt Bel· ção de tutela administrativa, da.da 
ge", (1955) define os poderes de pelos autores franceses, como sen
anulação: do "e! conjunto de poderes I!ml· 

tados, acordados por la Iey a una 
"L'annulation de tutelle est l'acte autoridade superior, sobre los agen

par leque! l'autorlté superleure, tes descentrallza.dos y sus actos, 
a.glssant en vertu des pouvolrs 11· con un f!n de proteclon dei !nte
mltés qui lu! ont été conferés par res general", comenta : 
Ia lo! ou en vertu de celle-ci, met "La expression tutela impi!caria 
a neant une declslon emanant d'un necessariamente para los entes ·ad: 
corps admlnistratif autonome pa- mlnistratlvos una lncapacldad lo 
rece quelle viole une rêgle de droit contrario, precisamente, de lo que 
ou blasse l'intetest general". (pág. rlge para ellos : Ia descentrauza. 
154) · clon administrativa es una espe· 

Em têrmos semelhantes é ca.rac. ele de "emancipaclon" de! organo 
terlza.da a suspensão (pág. 186) . E administrativo, con una diferen· 
outro autor belga define a tutela, ela, yes que este surge a. Ia vida 
que se reveste da forma de veto, jurídica, os decir, originariamente, 
suspensão e anulação, como a !!mi· como persona ja capaz aunque ten
tação imposta. autonomia, tn ver- ga alguns l!mitaciones el menor es 
bts : tambien sujeito de derecho, pero 

originariamente incapaz de hecho". 
"La tutelle est precisement une (Estudlos de Derecho Publico Y 

I!mitat!on lmposee a l'autonomle Derecho Administrativo, pág. 435). 
du service decentrellse en vue de Charles Elsenmann em sua obra 
souvegarde de la Iegal!té et de l'in· "Central!zation et Descentraliza. 
terêt general" - <Andre Buttgen. tion" (Paris; 1948) depois de refe
bach, "Princ. Gen. Org. et Moyen rir-se aos poderes de autorização, 
d'Actlon des Adm. Publiques", aprovação, anulação, suspensão, e 
1954. pág. 114, e segs.). substituição, comenta : 

"Dissertando sôbre "A Tutela Ad· ".. . ces pouvoirs correspondent 
ministrativa nas Autarquias Lo· • 
cais", (1940), no direito portu- toujours par eux-meme, pourralt en 
guês. A. p. Pires de Lima, afirma : dire, à l'exercice pa.r l'autorlté cen· 
_ "Para nós 0 ·contrô!e juridico traJe, d'un controle sur l'actlon des 
não 0 é mais do que aspecto par- autorités Ioca!es, en pa.rticuller, ,de 
ticular da tutela a.dmlnlstrat!va, leurs declslons" (pág. 170). 
em cujo concei!o cabe perfeita- Do contrôle dos órgãos admlnls
mente, pelo órgao que o exerce, tratlvos locais, pecul!ar aos regi· 
pela I!mltação que constitui a ati- mes unitários ocupam-se, também, 
vidade dos corpos locais e até pelo os autores ital!anos IG. Zanobini, 
fim que visa". (pág. 49). "Ser! ti vari di Dirltto Pubbllco, 
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1955,. pág. 397; A. Lentlni, "L'Am-. 
minlstrazione locale", 1953, pág. 
337, e segs.) . 

As citações feitas, colhidas no di
reito europeu, mostram que a sus
pensão e a anulação são apaná
gios . dos regimes de tutelas, de 
centralização administrativa, nos 
quais a autoridade superior se re
serva a faculdade de intervir, por 
várias formas, na a.tividadc dos 
órgãos de menor hierarquia. 
. Entre nós, vigorou, no Império, o 
regime de tutela (Lei de 1·10·1828), 
art. 73; Ca.meiro Maia, ob. cit., 
pág. 203 e segs.). Na primeira Re
pública, não tendo sido delineados 
no texto da Lei Magna, os contor
nos da autonomia municipal, ela 
surgiu nos textos estaduais como 
uma delega.r;ão, que o outorgante 
restringia ou ampliava ao sabor 
das circunstâncias. Mas, no regi
me vigente, o art. 28 da Constitui· 
ção Institui a a utonomla com ca
ra.cterf~tlcas não só polftlcas como 
jurídicas, em linguagem mais pre
dsa e de conteúdo objetivo. 

A autonomia municipal não mais 
se coaduna, em face de preceito 
constitucional, com o regime de 
tutela, a ser exercido átravés de 
medida.s de suspensão e de anula
cão, como consta do texto impug
nado da Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro, que me parece ln
constitucional. Em face do expos
to, o decreto. legislativo Impugna
do, bem como os dispositivos le
gais e constitucionais que lhe ser
viram de base, atentam contra. a 
"autonomia municipal" e são, por
tanto, Inconstitucionais. 

As informações prestadas pela 
Assembléia Legislativa Esta.dual es
clarece : - ler. 

1ll o rela tório. 

Voto 

A representação em exame, está 
multo clara e aponta com precisão 
a lnconstltuclonalldade "do decre
to legislativo Impugnado, bem co· 
mo os dispositivos lega.ls e consti
tucionais que lhe serviram de base" 

(fls. 13), porque atentam contra a 
autonomia municipal, que a Carta 
Federal estabeleceu de maneira se
gura. A Constitujção de 1946, hoje, 
é a fonte que reconheceu, que ad
mite a extensão da autonomia dos 
municípios, dando·lhe os atributos, 
os característicos, que não podem 
sofrer limitações em qualquer· pre
ceito estadual. 

Reclama-se : 
"A anula,ção da Resolução Muni· 

cipal n.0 455, de 22 de julho de 
1956 (documento n.0 · 4), por via 
do malslnado Decreto Legislativo 
n.o 75, teve lugar em virtude de re
presentação formulada nos têrmos 
do art. 92 da Lei Estadual n.O 109, 
de 16 de fevereiro de 1948 (Lei 
Orgãnlaa das Muniaipa,Udades) 
calcada no disposto no· art. 104, da 
Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Por conferir à Assembléia Legis
iativa Estadual atribuição privati
va. do Poder Judiciário, tal seja, a 
de rever "atas de outros poderes, 
eivados estão de inconstitucionali
dade os dispositivos referidos, tan
to da Lei Orgânica. quanto da 
Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro". 

Acolho a Inconstitucionalidade 
dêsses preceitos, nos têrmos da re
presentação do Procura.dor Geral. 

REPRESENTAÇÃO 

N.O 314 

Distrito Federal 

Vtsta 

O Sr. Ministro Ary Franco - Se
nhor Presidente, da,ta vênia, peço 
vista. dos autos. 

REPRESENTAÇÃO 

N.O 314 

D. Federal (Est. do Rio de Janeiro) 
Representante : Procurador Ge

ral da República; 
Representa,da : Assembléia Le

gislativa do Estado do Rio de Ja
neiro. 
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Decisão 

Como consta da Ata, a decisão 
foi a seguinte : - Depois do voto 
do relator acolhendo a Inconstitu
cionalidade, o Ministro Ary Franco 
pediu vista. 

Na. ausência justificada do Se· 
nhor Ministro Presidente Oroslmbo 
Nonato, presidiu a sessão o Sr. Mi
nistro Lafayette de Andrada. -
Hugo Mosca, Vice-Dlretor interino. 

IIICPUSENTAÇIO 

N.0 314 

Distrito Federal 

Voto 

O Sr. Mintstro AT'/1 Franco - Se
nhor Presidente, meu voto é de 
acôrdo com o do eminente Sr. Mi
nistro Relator, pois S. Exa. mos
trou que a Constituição atual deu 
à orientação sôbre autonomia es
tadual critério diferente daquele 
que constava das Constituições an
teriores, de modo que não é pos· 
sfvel conceder às Assembléias Es
taduais a faculdade de cassar de
cisões de Câma.ra Municipal. O 
Tribunal jã teve ocasião de se ma
nifestar, certa feita, em caso se
melhante, relativamente a uma re
presentação do Cearã. Dou, por· 
tanto, pela inconstltuclona.lldade 
da decisão da Assembléia Legisla
tiva do Estado do Rio de Janeiro, 
acolhendo a representação do eml· 
nente Sr. Dr. Procurador Geral da 
República. 

REPUSENTAÇIO . 

N.O 314 

Distrito Federa.! (Rio de Janeiro) 

Decisão 

Representante : Procurador Ge
ral da República; 

Representada : Assembléia Le· 
glslativa do Estado do Rio de Ja. 
nelro. 

Como consta da Ata, a decisão 
foi a. seguinte : - De dar pela ln-

constitucionalidade argüida · unânl
memente. 

Presidência do Sr. Ministro Oro
simbo Nonato. 

Ausente, justlficadamente, o Se· 
nhor Ministro Cândido Motta. 

Votaram com o Relator, Sr. Mi· 
nlstro Lafayette de Andrada, os 
Srs. Ministros Afrânio Costa., subs
tituto do Sr. Ministro Rocha La· 
goa, que se encontra. em exercicio 
no Tribunal Superior Eleitoral; VU· 
las Bôas, Ary Franco, Nelson Hun
gria, Lulz Gallotti, Hahnemann 
Guimarães, Ribeiro da Costa e Ba.r
ros Barreto. a.- Dr. Sávio de Paula, 
Diretor de Serviço, por Olga Men
ge S. Wood, Vice-Diretora. 

RECURSO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA 

N.0 4.210 

(Paraiba) 

Vencimentos - Inconstitu
cionalidade da Let n.O 1.151, da 
Paraíba, porque não existem 
ou não toram criados por lei 
anterior, os meios necessários 
para fazer face aos encargos 
estabelecidos - A'USência de u. 
quiàez e certeza para a tese 
ser apreciada em mandado àe 
segurança - Recurso dene. 
gado. 

Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos ês· 
tes Autos de Recurso de Mandado 
de Segura.nça n.0 4.120, da Parai· 
ba, sendo reeorrente Pedro Hipãcio 
de Araújo e recorrido o Estado da 
Paraiba: 

Acordam os Ministros do Supre· 
mo Tribunal Federal, em sessão 
plena, unânlmemente, negar provi
mento ao recurso. de acôrdo com 
as notas taqulgrãflcas nos autos. 
Custas da lei. 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 
1957. - Orosimbo Nonato, Presi
dente. - A.C. Lafayette de Andra. 
da, Relator. 
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MANDADO DE SEGtl'RANÇA 

N.0 4.210 

(Paraiba> 

Relator : o Sr. Mtnistro Lafayet-
te de Anàrada. . 

Recorrente : Pedro Hipáeio de 
A.raújo. 

Recorrido : Estado da Paraíba. 

Relatório 

O Sr. Ministro Lafayette de An
àrada - Decidiu o Tribunal de Jus
tiça da. Paraiba : 

"Vistos, relatados e discutidos ês· 
tes Autos de Agravo de Petição Cí· 
vel n.0 2.509, em que são agravan
tes o juizo da Quarta Vara, "ex
officio", e o Estado da Pa.ralba e 
é agravado Pedro Hipácto da án. 
va, e em que se argúi a inconstitu
cionalidade da Lei Estadual n,o 
1.151, de 4 de março de 1955. 

1 - Verifica-se dos a.utos que Pe· 
dro Hipácio de Araújo, tabelião pú
blico oficial do Registro Geral de 
Imóveis e do Registro Especial de 
Titulos e Documentos da Comarca 
de Picui, requereu aposentadoria 
pleiteando as vantagens conferi· 
da.s pela Lei Estadual n.o 1.151, de 
4 de março de 1955. 

Seu pedido foi deferido no to· 
cante à aposentadoria, mas lhe fo· 
ram negados os proventos constan· 
tes da mencionada Lei n.0 1.151 por 
lhe terem dado os previstos na Lei 
n.o 1.043, de 5 de abril de 1954. 

Isso motivou um pedido de se
gurança, julgado procedente na 
primeira Instância. 

Da sentença que o concedeu é o 
agravo em que se argúi a. lncons
tltuclonalldade da mencionada Lei 
n.0 1.151, de 4 de março de 1955. 

A Egrégia Primeira Câmara de
cidiu não julgar o agravo, sem que 
o Colendo Tribunal de Justiça se 
ma.nlfestasse sôbre a argülda ln
constltuctonalldade, conforme se 
verlflca do acórdão de fls. e é de 
direito. 

Opinou nos autos, o Exmo. Pro· 
curador Geral, ma·nlfestando-se 
pela inconstltuclonalldade argülda. 

2 - Das informações presta.das, 
em nome do Sr. Governador do 
Estado, pelo Dr. Secretário do ln· 
terior e Segurança Pública, vê-se 
que o Poder Executivo recusa-se a 
aplicar a Lei n.0 1.151, e se inte· 
ressa pela revogação da mesma., 
porque a considera lnconstituclo· 
nal aos interêsses do Estado. 

O principal fundamento da re· 
cusa assenta em que a referida. lei 
choca-se com o art. 41 da Consti-
tuição do Estado. . 

O mencionado artigo dispõe que 
"nenhum encargo se criará ao Te
souro, sem atribuição de recursos 
suficientes para lhe custear as des
pesas". 

A Lei n.O 1.151, dispõe, no art. 
1.0 , inciso n.O I, que os Tabellães 
ou Escrivães de qualquer ofício, 
Inclusive os do Registro Civil, da 
Capital e de Campina Grande, per
ceberão uma aposentadoria men
sa.l correspondente a dois têrços do · 
Juiz de Direito da comarca res
pectiva. 

Tabeliães, escrivães do ·Cível, ofi
ciais do Registro Geral de Imó: 
veis, não percebem vencimentos do 
Estado. De acôrdo com a Lei n.o 
1.151 aposentar-se-iam com venci· 
mentos elevados. 

Nada é injusto na. hipótese. Mas 
de acôrdo com o art. 32, parágrafo 
único, da Constituição do Estado, 
"cabe, exclusivamente, ao Gover
nador do Estado a Inicia tlva da.s 
leis aue fixarem o efetlvo e a des
pesa da Policia Mll1tar e aumen
tarem os vencimentos ou criarem 
cargos em serviços já organlzllldos ". 

O . Governador do Estado, não 
teve a iniciativa da referida lei e 
a mesma foi por êle vetada. Foi 
promulgada pelo Presidente da As· 
sembléia. Legislativa. 

4 - A Lei n.0 1.151 contém dis· 
positivos verdadeiramente absur
dos. 

De acôrdo com o art. 2.o, os pro
ventos da aposentadoria do serven
tuário que falecer, reverterão em 
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beneficio de sua espõsa enquanto 
se conservar. viúva e de seus filhos, 
enquanto menores e solteiros. Não 
se cogita, da _!!onsti~ulção de· UID!I 
pensão : - sao os próprios ven·Cl· 
mentos que passam a ser objeto 
de sucessão. :S: o Estado legislan
do sõbre direito sucessório, invadin· 
do prerrogativas da União Fede· 
ral. 

5 - No parágrafo único do art. 
3.0, dispõe que, aposentado o ser
ventuário não contribuinte do Mon
teplo do Estado, sua inscrição nes· 
sa Instituição, dar-se-á, "ex-officio", 
desde que passe a perceber do Es· 
tado e possam os herdeiros gozar 
das vantagens asseguradas no art. 
3. o, e torna isso extensivo aos já 
aposentados, desde que, assim, re
queiram. 

Cria-se, por essa forma, uma si· 
tuação privilegiada para uma clas
se de funcionários, junto ao Mon
tepio do Estado, benemérita insti· 
tuição de amparo a todos os sel'vi· 
dores do Estado e que . ficaria ex· 
posta a uma sangria, verdadeira· 
mente injustificável. E o mergu· 
lho no Direito substantivo é pro· 
fundo, pois, ven·cimentos de fun· 
cionários, passam a, ser objeto de 
herança. 

6 - O art. 5.o consagra uma llbe· 
ralidade que desafia as costumei· 
ras llberalidllides que porventura 
acarretassem censuras do Poder 
Legislativo. 

Dispõe que o serventuário que, 
ao se aposentar, conte mais de 
trinta e cinco anos de serviço pú
blico, na função, sem ter gozado 
llcença ou férias, terá direito a um 
adicional de 30% sõbre os proven
tos da aposentadoria. E, no art. 
6.0 , estende o beneficio aos Tabe· 
llães e Escrivães, já aposentados. 

7 - E qual a fonte de recurso 
para prover a êsses encargos ? -
Dispõe o art. 4.0 , que o serventuá
rio de justiça., em nenhuma hipó· 
tese, deixará de cobrar o sêlo de 
aposentadoria sõbre o valor das 
custas mais elevadas, previstas no 
respectivo regimento. · 

Parágrafo único - Sõbre todo 
ato praticado pelo escrevente, no 
impedimento mesmo ocasional do 
serventuário com quem trabalhar, 
será paga por aquêle, a tax111 de 
aposentadoria correspondente às 
custas recebidas ou contadas. 

Podemos dizer que nenhuma fon· 
te nova de recursos foi criia:da. 
para fazer faC'e aos novos encar
gos. O sêlo de aposentadoria men· 
clonado no art. 4.0, está relaciona
do com os encargos previstos na. 
Lei n.o 1.043, de 5 de abril de 1954, 
aplicada ao caso da aposentado
ria do requerente. 

A Constituição, sendo uma lei 
fundamental, básica, domina tódes 
as demais leis que são em face 
dela denominadas secundárias. 
"As leis ordinárias não podem ser 
contrárias à Constituição. Esta é 
a lei magna. que figura no ápice". 

"As leis ordinárias lhes são subor· 
dinadas". 
A incontestável existência dessa 
hierarquia faz surgir o problema 
de inC'onstltucionalidade das leis, 
bem como o da criação dos órgãos 
necessários a assegurar o ritmo en· 
tre 111s leis ordinárias e a Consti· 
tuição. A Constituição Federal, no 
art. 200, dispõe a respeito. Apuà 
Serpa Lopes, Lei de Introdução ao 
Código Civil, vol. I, pág. 49. 

9 - Ante o exposto, acorda o 
Tribunal de Justiça, em reunião 
plena, por unanimidade e na for· 
ma do parecer do Exmo. Sr. Pro· 
curador Gera,!, decretar a incons· 
tituclonalldade da Lei n.o 1.151, de 
4 de março de 1955. Baixem os 
autos à Primeira Câmara. 

custas na forma da lei. 
João Pessoa, 11 de janeiro de 

1956". 
Recorre Pedro H!pácio de Araú· 

jo, alegando : 
"Tôda a discussão restringiu à 

verdadeira interpretação do art. 41, 
do Estatuto Politico Estadual. · 

O argumento de que a lei teria 
transgredido o a.rt, 32, parágrafo 
úniC'o, verdadeiramente impertl
nentf>. ·de vez que não foi objeto 
de dl~cussão e nêle não se arrimou 
a defesa do Executivo. Evidente, 
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assim, é a surprêsa que acarretou 
ao lmpetrante a sua Invocação no 
Acórdão recorrido. 

Além disso, é preciso destacar 
que, nos autos, nenhuma prova ou 
referência existe de que a norma 
referida tenha sido violada. 

Indlscutivel não podia. ser decla
rada em face do já citado art. 32. 

No que diz respeito ao segundo 
dos dispositivos tart. 41}, a deci
são é insustentável. O manda
mento é êste : 

"Nenhum encargo se criará ao 
Tesouro, sem atribuição de re
cursos suficientes para lhe custel!>r 
a despesa. 

Impos.sivel, ao certo, é a criação 
de encargos sem atribuição de re
cursos. Mas, a aposentadoria dos 
funcionários da justiça foi lnstl
tuida. em legislação anterior, não 
sendo, absoluto, criação da lei dis
cutida. Esta apenas estabeleceu 
novos proventos e, ao mesmo tem
po, determinou melhores fontes de 
arrecradação para fazer face a.o au
mento verificado, como se vêem do 
disposto no art. 4.0. Isto quer di
zer, que, no mesmo passo em que 
forem alterados os vencimentos dos 
!nativos, amollados ficam os re· 
cursos para éustear a despesa. 

1: preciso 111centuar. que a exigên
cia contida no art. 41 da Consti
tuição diz respeito a.o Orçamento 
(Secção ·VI, do Capitulo n, da Car
ta Politica), do que se deduz fàcil
mente não ser permitida na lei de 
meios qualquer novo serviço, en
C'argo, sem que a dotação da des
pesa esteja correspondida com re
cursos da receita.. 

Mas, na hipótese, o encargo de 
pagamento a !nativos, já existia. 
Não é novidade. Não foi criação 
da Lei n.o 1.151. A própria verba 
consignada no orçamento, de cará
ter global, era suficiente para co
brir a despesa resultante (Orça
mento do Esta,do para 1955 - Se· 
cretarla das Finanças, verba 5, Có· 
digo 8.094 - 52 - !nativos -
Cr$ 14.500.000.00 - Diário Oficial 
do Estado, 31 de dezembro de 1954). 

Todos os anos essa verba é au
mentada, pois também 111 arrecada-

ção da taxa de aposentadoria me
lhora de ano para ano. Para o 
Exercício fina.ncelro de 1956, o or
çamento consigna a. citada verba 
(Diário Oficial do Estado, 30 de de
zembro de 1955) . 

Tanto a dotação é suficiente, que 
o Estado, quer nas Informações, 
quer nas razões de recurso, nem ao 
menos alegou que a verba. impe
disse o pagamento dos proventos 
nas novas bases. 

O que é essencial é que os 
recursos para cobrir a despesa exis
tem e decorrem da arrecadação da 
taxa de aposentadoria, recolhida 
por todos os serventuários da jus
tiça. Na verdade, o Estado não 
desembolsa um único centa.vo, pois· 
são os próprios funcionários que 
fornecem os recursos para custear 
a despesa. E é fora de dúvida que 
a arrecadação do tributo é sempre 
muito superior à despesa em refe
rência. 

Não resta dúvida de que não hou
ve viola,ção ao princípio constitu
cional. E mesmo que tivesse ha
vido, o Estado oomente se podia 
escusar ao cumprimento da lei. 
se promovesse os meios legais para 
invalidá-Ia. Ao Executivo não é 
conferido o direito de, ao seu l!vre 
arbítrio declarar inaplicâvel qual
quer norma legal com efeito obri
gatório, tal a que consta da dis
cutida Lei n.O 1.151." 

O recurso estâ arrazoado, e a 
Procuradoria. Geral opinou : 

"Somos, por que se negue pro
vimento ao recurso pelos convincen
tes fundamentos do v. acór.dão re
corrido. 

Rio de Janeiro, 31 de outubro 
de 1956. - Plínio de Freitas Tra
vasses, Procurador Geral da Repú-
blica." · 

!!: o relatório. 

Voto 

O mandado visa à percepção de 
vencimentos de acôrdo com o dis
posto na Lei Estadual, da Paraiba 
de n.o 1.151. ' 
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O Tribunal acolheu a inconsti· 
tucionalidade da. referida lei por
que não existe ou não foi criada, 
por lei anterior, os meios neceB!Iá.· 
rios para fazer face · aos encargos. 
estabelecidos. 

O acórdão deu sólidos fundamen· 
tos para justificar sua conclusão. 
Ora, o direito pleiteado não se 
apresenta com a necessária liqui· 
dez e certeza para ser declarado 
por êste melo processual. 

o mandado de segurlbllça exige 
direito incontroverso, liquido e cer· 
to. O caso dos autos não é êste. 
Discute-se e argumenta-se, deixan
do dúvidas sõbre o que se pede. 

Mantenho a decisão. 

RECtJRSO DE 
MANDADO DE SEGtniANÇA 

N.O 4.210 

Paraiba 

Recorrente : Pedro Hipácio de 
Araújo. 

Recorrido : Estado da Pa.raiba. 

Dectsão 

Como consta da Ata, a decisão 
foi a seguinte : 

Sem divergência de votos, nega. 
ram provimento. 

Presidênda do Exmo. Sr. Minis
tro Oroslmbo Nonato da Silva. 

Tomaram pa.rte no julgamento os 
Srs. Ministros Lafayette de Andra
de. (Relator), Afrânio Costa (subs
tituto do Sr. Ministro Nelson Hun
gria, que se encontra ém exerci
elo no Tribunal Superior Eleito
ral), Vlllas Bõas, Cândido Mota, 
Ary· Frlbllco, Rocha Lagoa, Luis 
Gallottl, Hahnemann Guimarães 
e Ribeiro da Costa. 

Não compareceu, por se aC'har 
em gõzo de licença, o Sr. Ministro 
Barros Barreto. - Olga Menge S. 
Wood, Vice-Diretora. 

REctrRSO EXTIIAORDINÁRio 

N,O 30.350 

Distrito Fe~ral 

Lei que atribui à Justiça pro
viàêncta de índole puramente 
administrativa, d.esZigad.a de 
função 1udtcante, delira do~ 
c4nones constitucionais - Le-t 
n.o 1.522, de 26 de dezembro 
de 1951 - Volta aos autos à 
Turma. 

Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos ês· 
tes Autos de Recu·rso Extraordiná
rio n.o 30.350, do Distrito Federal 
<matéria constitucional), reC'orren
te União Federal, recorrido José de. 
Sousa. 

Acorda o Supremo Tribunal Fe
deral, Integrando neste o relatório 
retro e na conformidade das notas 
t!bQuigráflcas precedentes declarar 
a Inconstitucionalidade da lei,· vol
tando os autos à Turma para os 
fins de direito. 

Custas da lei. 
Rio de Janeiro, 31 de dezembro 

de 1956 (data do julgamento). 
Orosimbo Nonato, Presidente e 
Rela.tor. 

REC11RSO EXTRAORDINÁRIO 

N.0 30.350 

Distrito Federal 

(Matéria Constitucional) 

Relator : o Sr. Ministro Orosim· 
bo Nonato. 

Recorrente : União Federal. 
Recorrido : José de Sousa. 

Relatório 

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato 
(Presidente e Relator) - O C'aSo 
dos autos foi exposto pelo ora rela
tor à segunda Turma., nos têrmos 
que se seguem : 

"O MM. Juiz de Direito de Nlte
ról, Dr.· Nestor Rodrigues Perlln
gelro, proferiu a sentença de fls., 
verbis; 
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"Vistos êstes autos de infração 
econômica em que é autuante a 
Comissão de Abastecimento e Pre
çes, e autuado Cristal Bilhares 
Café e Sorveteria, de proprieda,de 
de Bernardo Sousa etc. 

A Comissão de Abastecimento e 
Preços (COAP) autuou o proprie
tário do estabelecimento ·Cristal Bi
lhares Café e Sorveteria, por in
fração dos incisos b e 1 da Lei n.0 

1.522, de 26 de dezembro de 1951 
e do disposto na Portaria n.0 9, de 
3 de setembro de 1952, visto como 
o seu proprietário se recusa. ven· 
der o catêzinho e a média con
soante a aludida lei. 

O autuado defendeu-se alegando 
que não houve infração, visto que 
a sonegação é caracterizada pelo 
ato de ocultar a mercadoria. Não 
poderia êle ocultar o que não exis
tia no seu estabelecimento. 

o Dr. Procurador da República 
pediu a. procedência da ação. 

Isto pôsto: 
A autuação de fls. 4 está evíden· 

temente incompleta, uma vez que, 
constatando a autuante que se não 
vendia o cafêzinho no estabeleci
mento do autuado, nenhuma com· 
provação trouxe da.s circunstãnctas 
que cercam o fato, principalmente 
no que concerne ao elemento mo· 
ral da infração que são os flns de 
especulação, visados na letra b do 
art. 14 da lei citada. 

Não se pode argumentar com a 
notoriedade da suspensão das ven
das dos cafêzinhos em Niterói, por
que essa notoriedade é muito 1m
precisa quanto ao referido elemen
to moral. 

Ainda, para a configuração da. 
infração, seria mister que ·houves
se sonegação · de gêneros ou merca
dorias, recusa de vendê-los, ou a 
Sttlll retirada para fins especulativos. 

Ora, é evidente que a infração se 
funda nos atos mencionados no ar
tigo 14, porém com o fim de, ln
fluindo na regra do mercado da 
oferta e da. procura, se pudessem 
elevar os preços das mercadorias e 
gêneros. Mesmo que se tratasse 
de greve dos proprietários de. "Ca-

fés", parece-me que não se pode
ria enquadrar no referido disposi
tivo legal, quando a falta. de ven
da do ·cafêzinho tivesse decorrido 
de possíveis prejuízos resultantes 
da diferença de preço da compra 
e venda do produto. O caso é bem 
diverso da especulação que a letra. 
b do art. 14 da lei pretende im
pedir. 

Assim sendo, julgo, por senten. 
ça, Improcedente o auto de infra
ção, para os fins legais. 

Recorro "ex-otficio", para a Ins
tância Superior. P.R.I.". 

O caso, por melo de a.gravo do 
Ministério Público, subiu ao Tribu
nal Federal de Recursos e o Sr. 
Ministro João José de Queirós, de· 
pois de o relatar aos seus eminen
tes pares, proferiu o seguinte voto : 

"Não conheçe do recurso de ofí· 
elo, não referido na lei de inter
venção no domínio econômieo. Ad
mito, em tese, a competência dês
te Tribunal, a despeito de referir
se, aquela lei, a Trlbuna.J. de Jus
tiça. Em face da competêncta, 
constitucionalmente atribuída ao 
Tribunal Federal de Recursos para 
os feitos de interêsse da União, 
como o é o presente. · 

Nego provimento, porém, a.o re
curso, não pelos fundamentos da 
sentença, mas por considerar in
constitucional a atribuição, dada 
no aludido diploma legal, ao Po
der Judiciário. Trata-se de função 
especific!ll do Poder ExeC'Utlvo, a 
de impor multas em processos de 
natureza administrativa. :tst'e Tri
bunal, por decisão tomada a 27 de 
janeiro dêste ano. em Plenário, aco· 
lheu dita argülção de lnconstltu
clonallda.de. :t o meu voto". To
mou o acórdão de fls. 35, verbis: 

"Ementa : Não obstante o dis
posto no art. 17 § 4.o. da Lei n.o 
1.522, de 16 de dezembro de 1951, 
cabe ao Tribunal Federal de Re· 
cursos conhecer de recurso C'ontra 
decisão 'sôbre infração apurada 
pela COFAP ou por seus órgãos 
a.ux111ares. Tendo o Tribunal Ple
no, em sessão de 27-1-55, acolhido 
a argüição de inconstituclonallda· 
de do art. 17 da Lei n. ~ 1.522, cita-
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da, por não caber ao Poder Judi
ciário exercer função- especifica ·dQ 
Poder. Executivo, qual a de impor 
multas em processos de natureza 
administrativa, é de negar-se pro
vimento ao recurso da União Fe
deral. 

Acórdão - Vistos, relatados e 
discutidos êstes autos de Agravo 
de Petição n.0 4.975, do Rio de Ja
neiro, em que é recorrente o Juizo 
dos Feitos da Fazenda Nacional, 
agravante a União Federal (SOAP) 
e agravado José de Souza (Cris
tal Bilhares Café e Sorveteria) : 
Acordam os Juizes do Tribunal Fe
deral de Recursos, por unanimida
de de votos em não conheC'er do 
recurso de oficio e negar provimen
to ao voluntário, tudo de confor
midade com as notas taquigrãficas 
em anexo, que dêste ficam fazen
do parte integrante. Custas ex
lege. 

"A União, irreaignada, suscitou 
recurso extraordin ãrio com base na 
letra a do art. 101, III, da Consti
tuição Federal, entendendo haver o 
acórdão recorrido infringido o dis
posto no art. 14, letras b e 1 da. Lei 
n.o 1.522, de 26 de dezembro de 
1951. 

Razoaram as partes e nesta ins
tância o Exmo. Sr. Dr. ·OsC'ar Cor
rêa Pina, deu o seguinte parecer, 
aprovado pelo Exmo. Sr. Dr. Plinio 
de Freitas Tra.vassos, eminente 
Procurador Geral da República : 

"Preliminarmente, o recurso de 
fls. 36-7, manifestado oportuna
mente, é cabivel, pelo fundamen
to da alínea b do preceito consti
tucional, por isso que o ven. acór
dãó recorrido negou aplicação ao 
art. 17 da Lei n.o 1.522, de 26 de 
dezembro de 1951, que na forma do 
art. 146 da Constituição, autorizou 
o Govêrno Federal a intervir no 
domínio económico, para assegurar 
a livre distribuição de mercadorias 

·e serviços essencla.ls ao consumo do 
povo, sempre que dêles houver ca
·rência, dispositivo cuja lneonstitu. 

cionalidade fôra decretada, em 27 
de janeiro de 1955, pelo colendo 
Tribunal Federal de Recursos, ao 
julgar o agravo de petição n.0 4.162. 

De merttis, opino pelo provimen
to do recurso, a fim de, reformar 
do o venerã vel aC'órdão de fls. 35, 
ser reconhecida a validade do cita
do art. 17 da Lei n.0 1.522, de 1951, 
e, em consPqüência, julgada im
proczdcnte a ação como de direito. 

Efetivamente. Atribuindo a 8JU· 
torldade judlciãria competência 
para fixar, na sentença, a multa 
cominada nos casos de infração ao 
diploma que regula a intervenção 
do Estado no domínio econõmiC'O, 
o legislador ordlnãrlo não contra
riou muito menos manifestamente,' 
o principio constitucional da inde
pendência e harmonia. dos Poderes 
do Estado. 

Consoante a boa doutrina e a ju. 
rlsprudêncla de nossos tribunais, 
especialmente a do Egrégio Supre
mo Tribunal Federal, a inconstitu
cionalidade de uma lei sõmente 
deve ser decretada quando mani
festa e irremovível a sua incom
patib!l!dade. 

Desde que não exista tal anti
nomia, como aC'ontece, na hipótese 
em causa, serã de se reconhecer a 
validade da lei ordinãrla. 

Acresce que, no caso, a inconsti
tucionalidade foi pronunciada ex
o!ficto, sem que a parte interessa
da a tivesse argüido. 

A hipótese dos autos é idêntica 
à de que se cogita no Recurso Ex
traordinário n.0 30.366, de que é 
relator o eminente Ministro Luiz 
Gallottl, atualmente substituído 
pelo eminente Ministro Sampaio 
Costa, do Tribunal Federal de Re
C'Ursos". 

Meu voto, que logrou o sufrágio 
dos eminentes colegas da Segunda 
Turma, foi no sentido de remeter 
os autos ao Tribunal Pleno. Disse 
eu o seguinte: 

"O recurso extraordinário inten
tado se apoiou na letra a do art. 
101, III. da Constituição: mas o 
v. Acórdão recorrido, ao julgar in
constitucional a atribuição ao jui;~, 
de providência administrativa, é 
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claro· que não in.fringiu o disposto 
no art. 14, letras b e i da Lei n.o 
1.522. 

O recurso, pois, falece·lhe funda
mento na l~tra a, e foi êle o único 
apresentado ao Egrégio Tribunal 
Federal de Recursos e que provocou 
a admissão do recurso, pelo. V. des
pacho de fls. 38. 

Dá-S';!, porém, que no parecer da 
douta Procuradoria Geral :ia Rc· 
púbUca, o fundamento do recurso 
se. alterou com a invocação da alí
nea b do preceito constitucional. 

Dir.se-á que a fundamentação do 
recurso deve ser tomada em face 
da sua apresentação ao Juízo do 
qual se recorre e não ao Supremo 
Tribunal Federal. 

Data vênia, dissinto. Uma vez 
que o caso cor.aporta o recurso ex
traordinário. tenho entendido que 
o recurso deverá ser acolhido ain. 
da que haja êrro na ·citação do tex. 
to que o fundamenta. 

Assim, preliminarmente, conheço 
do recurso. 

Contudo, a. questão envolve ma
téria constitucional, que o Supre
tao Tribunal, parece, não versou di
rctamente. O Tribunal Federal de 
Recursos ma.is de ur.aa vez o tem 
feito e julgou a lei inconstitucio
nal, pelo que, na hipótese dos au
tos, foi dispensada a ida dos autos 
ao Tribunal Pleno. pois que havia 
um prejulgado, atendido pela 
Tunna.. 

No caso, porém. tal não se veri
fica e como a hipótese versa oues· 
tão de inconstitucionalidade,· co
nheço do recurso e devolvo a apre
ciação do caso ao Tribunal Pleno". 

Ê o relatório . 

voto 

O caso parece-me esta.r bem di
lucidado. Trata-se de saber se a 
lei c!isC'Uticia. com o atribuir à Jus
tiça providência administrativa, 
em matéria de r.aulta.. por infração 
de n~.tureza administrativa, deli· 
,rou dos cânones constitucionais e 
excedeu as suas· ralas. 

A meu ver, o julgado do Tribu· 
na! Federal de Recursos acolhendo 
a. argülção de Inconstitucionalida
de do art. 17 da Lei n.0 1.522 é ir
repreensível. Atribui-se ao Juiz de 
Direito função de natureza tipi
camente administrativa, qual a de 
cominar multa por infração admi
nistrativa.. 

Nestas condições, julgo inconsti· 
tuctonal o dispositivo e remeto os 
autos à Turma, para os devidos 
fins. 

RECURSO EXTRAORD]l;'ÁRIO 

N,O 30.350 

Distrito Federal 

(Matéria Constitucional) 

Voto 

o Sr. Ministro Sampaio Coota -
Sr. Presidente, a questão já foi 
ventilada. por mais de uma vez no 
Tribunal de Recursos e eu ali te
nho votado·vencldo, é verdade, mas· 
convicto . de que a lei é perfeita· 
mente constitucional. Não vejo, 
venia concessa. em que a disposi
ção em aprêço colida com o texto 
da Constituição, porque considero 
que nas contra.venções penais tam
bér.a a· autoridade administrativa 
prepara o processo para a autori
dade judiciária julgar. Entendo, 
a.ssim, que, no caso, o Juiz exerce 
uma função também judicante e 
não apenas administrativa, tanto 
assim que há, depois, o processo 
da cobrança. 

Rejeito, data venta de v. Exa.., a 
argülção de inconstitucionalidade. 

REC'ORSO EXTRAORDINÁRIO 

N.0 30.350 

Distrito Federal 

(Matéria Constitucional) 

Voto 

O Sr. Ministro Ary Franco - Se· 
nhor Presidente. procurei apreen
der bem a matéria e, cota a devida 
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vênia de v. Exa., lamento divergir 
do seu voto. O arrt. "16 da Lei Ii.~ 
1.522, estabelece que o infrator será· 
autuado e a autoridade adminis· 
trativa depois remete os autos ao 
Juiz e no art. 17 se forma o pro· 
cesso e o Juiz julga. l!: um proces
so contravencional, em que a au
toridade administrativa, como o 
faz em qualquer contravenção a 
autoridade pollcial, faz a primeira 
parte do processo c remete ao Juiz 
e, em Juízo, se reabre a questão, 
debate-se o problema e o Juiz deci
de se procede ou niio a .multa. · 

O Juiz não é, assim, mero homo
Jogador da decisão da COFAP. 

Assim, prima tacte, peço vênia 
a V. Exa. pa.ra divergir e acompa
nhar o voto do Sr. Ministro Sam
paio Costa. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

N.0 30.350 . 

Distrito Federal 

(Matéria Constitucional> 

Voto 

O Sr. Ministro Hahnemann Gui
marães - Sr. Presidente, mante
nho voto anterior, em · que acom· 
panhei o Sr. Ministro Nelson Hun
gria, considerando que a atribui
ção dada pelo art. 17 aos Juízes 
é uma atribuição meramente ad
ministrativa, que contraria ar na
tureza da junção judicante. 

Acompanho, assim, o voto de 
V. Exa., julgando inconstitucional 
o dispositivo -invocado. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

N.0 30.350 

Distrito Federal 

(Matéria Constitucional) 

Vista 

O Sr. Ministro Eàgard. Costa ·
Sr. Presidente, peço vista. dos au
tos. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

N,O 30.350 

Distrito Federal 

(Matéria Constitucional) 

Recorrente : União Federal. 
Recorrido: José de Souza. 

Decisão 

Como consta da Ata, a decisão 
foi a seguinte : 

Pediu vista o Sr. Ministro Ed· 
gard Costa, depois de votarem os 
Srs. Ministros Relator, Afrânio Cos
ta, Hahnemann Guimarães, Rocha. 
Lagoa e Ribeiro da Costa pela. in· 
constitucionalldade e Sampaio Cos· 
ta e A.ry Franco, pela constltuclo
na.lldade. 

Ausente ao relatório, o Sr. Mlnis· 
tro Lafayette de Andrada. · 

Não compareceu, por motivo jus
tificado o Sr. Ministro Cândido 
Motta Filho.- (a) Otacilio Pinhei· 
ro, Vice-Diretor. 

RECt1RSO EXTIIAORDDI'ÁRIO 

N.0 30.350 

Distrito Federal 

<Matéria Constitucional) 

Voto 

o Sr. Ministro Edgard. Costa -
Acompanho o voto de v. Exa., Se· 
nhor Presidente, pela inconstitu
cionalidade do art. 17 da Lei n.0 

1.522, de 1951, ao atribuir êsse dis
positivo função nitidamente admi
nistrativa ar uma autoridade jurí
dica, desvirtuando a sua atribui
ção judlcante. Não me parece que 
ocorra na espécie qualquer parida
de entre o processo que era t!sta
belecido por a.quela lei e os proces
sos das contravenções penais. E 
digo ..,.. que era estabelecido, -
porque Lei recente, a de n.o 3.084, 
de 29 do corrente mês, alterou 
substancialmente o citado art. 17. 
passando à atribuição do Presiden· 
te da COFAP, da COAP ou COMAP, 
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conforme o ca,so, a imposição da 
multa, com o que, implicitamente, 
se reconheceu a inconstitucionali
dade do referido dispositivo ante
rior. 

RECURSO EX1'RAORDINÁRIO 

N.O 30.350 

Distrito Federal 

(Matéria Constitucional) 

Recorrente : União Federal. 
Recorrido : José de Souza. 

Decisão 

Como consta da Ata, a decisão 
foi a seguinte : 

Declararam a. inconstitucionali
dade da lei, contra os votos dos 
srs. Ministros Azy Franco, Sam
paio Costa, devendo os autos vol
tar à Turma para os fins de di
reito. 

Não assistiu o rela.tório o Sr. !Mi
nistro Lafayette de Andrada. 

Votaram com o relator, os Se· 
nhores Ministros Afrânio Costa 
(substituto do Sr. Ministro Oro· 
simbo Nonato da Silva) - Relator 
(substituto do Sr. Ministro Luiz 
Gallotti, que se acha em exercicio 
no Tribuna.! Superior Eleitoral), 
Cândido Motta Filho, Rocha Lagoa, 
Hahnemann Guimarães, Ribeiro 
da Costa, Edgard Costa e Barros 
Barreto. - (a) Otacíllo Pinheiro, 
V ice-Diretor. 

Publique-se e junte.se ao Pro
jeto de Resolução n,o 19, de 
1957. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da. a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Attllio Vivacqua, primeiro orador 
Inscrito. 

O Sr. Senador Attílio Vivac· 
qua pronuncia discurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será posteriormente publicado. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
pala.vra o nobre Senador Lino de 
Mattos, segundo orador inscrito. 
(Pausa). 

Está ausente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, terceiro orador ins
crito. 

O SR. NOVAES FILHO-('") -
Sr. Presidente, nós pemambucanos 
muito nos orgulhamos dos nossos 
homens de pensa.mento. Evoca. 
mos, sempre, com admiração en· 
terneicida, o grande papel desem
penhado em prol do desenvolvimen
to cultural da nossa terra pela ve
lha Escola de Direito do Recife e 
pelo tradicional Seminário de Olin· 
da. É certo que êles se constitui
ra.m em dois grandes centros de 
irradiação a,té os dias em que vi
vemos, quando a histórica ·cidade 
do Recife se transformou, por di
reitos bem adquiridos, num dos 
núcleos universitários mais famo
sos do continente. 

Todo o povo pernambucano, Se· 
nhor Presidente, volta-se sempre, 
reconhecido e orgulhoso, para. aquê
les homens que, através do pensa
mento, da inteligência, têm eleva
do a nossa terra e dignificado a 
gente heróica dos Guararapes . 

Aqui mesmo, no Rio de Ja.nei
ro, os pernambucanos se entusias
mam pelo grande número de eoes
taduanos que fazem parte da Aca
demia Brasileira de Letras e pelos . 
brilhantes jornaJistas que atuam 
na importante imprensa do Rio de 
Janeiro. . 

Nós pernambucanos, Sr. Presi
dente, temos uma espécie de vene
ração pela alta figura que domi
nou, por inteiro a nossa terra, que 
foi Joaquim Nabuco; sobretudo 
pela sua personalidade exemplar, 
por se haver descurado dos lnte
rêsses pessoais para dar-se por in
teiro à defesa das boas causas dar 
coletlvidade. 

""(.)- Ntio foi revisto pelo orador. 
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Também nós, pernambucanos, aquêle diplomata que a obra de 
em todos os momentos· temos sa- · ·. ·Gilberto Freyre, a ser publicada 
bido homenagear a memória do em inglês, "é a melhor análise dls
grande historiador e dlploma.ta que ponivel de um gra.nde pais que 
foi o Embaixador Oliveira Lima. está destinado a ser o mais 1m-

Hoje, todos nós, pernambucanos, portante vizinho da América". Sua 
nos orgulhamos do solitário de API· Excelência exalta aquêle trabalho 
pucos, aquela figura marcante de na revista "The Reporter", dizen
lntellgêncla. e cultura que é, sem do também da. sua crença, ao lado 
favor, o escritor Gilberto Freyre. do escritor Gilberto Freyre, de que 

Todos nós a.companhamos, Se· o Brasil desenvolverá uma slngu· 
nhor PresidP.nte, o seu trabalho, a lar civilização portuguêsa-troplcal, 
sua produção Intelectual, todo o da maior extensão. 
seu grande esfôrço em prol do re
nome do Brasil. Todos nós, per. 
nambucanos, nos enchemos de ale
gria quando da.s suas viagens a 
países estrangeiros, para fins cul· 
tura.ls, Gilberto Freyre rec-ebe as 
mais amplas homenagens dos go
vernos, dos Intelectuais e, sobretu· 
do, da mocidade estudiosa da.s na
ções que tem visitado. 

O Sr. Fernandes Távora - Dâ 
licença v. Exa. para um áparte ? 

O SR. NOVAES FU.HO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos
sa Excelência. tem tôda razão em 
se orgulhar, assim como todos os 
pemambucanos, da figura excelen
te de Gilberto Freyre, que não é 
simplesmente um grande nome na
clona! mas um grande nome ln· 
ternaclonal. 

O SR. NOVAES FILHO - Multo 
obrigado ao prestigio que· o a.parte 
de V. Exa. traz, nesta hora, às mi
nhas modestas palavras, relem· 
brando o quanto Pernambuco é sen
sível aos seus homens de Inteligên
cia e cu! tura.. 

Sr. Presidente, profiro estas pa· 
lavras porque os jornais do Rio 
de Janeiro, desta semana, em tele
grama de Nova Iorque, nos dão con
ta de uma entrevista do Emba.i
xador Adol!.Jh Berle Júnior, na qual 
S. Exa. exalta a personalidade de 
Gilberto Freyre e recomenda ao 
povo norte-americano a. leitura e 
o conheC'Imento de sua obra, "A 
cultura do moderno Brasil". Diz 

O Sr. Lameira Btttencourt ~ 
Permite v. Exa. um aparte ? 

O SR. N'OVAES FILHO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Lameira Bittencourt -. 
Embora sem o brilho, a. autoridade 
e eloqüência com que v. Exa. está 
prestando justa homenagem a um 
dos maiores nomes do pensamento 
e da C'Ultura brasileira, como é, 
sem dúvida, Gilberto Freyre, per
mito-me, senão como Lider da 
Maioria., porque não tem cabimen
to, aqui, nenhum testemunho de 
natureza politica, mas até como 
Senador pelo Pará, que traga meus 
aplausos, minha solidariedade mui. 
·to singela., multo modesta, mas 
profundamente sincera e cordial 
às palavras de V. Exa. Aprendi a 
conhecer e a admirar Gilberto Frey. 
re não só pela leitura e pelo estudo 
de suas grandes e incomparáveis 
obra.s, mas pelo trato diário com 
aquêle homem, que tanto tem de 
ilustre como de modesto, simples, 
afável e até humilde. Já tive, aliás, 
ocasião de comentar com v. Exa. 
que na Câmara dos Deputados, eu 
ainda blzonho reprasentante de 
uma a.pagada província do extre· 
mo-norte, sempre chegava àquela 
Casa, melo tímido, va·cilante, inde- · 
ciso, E>ncabulado, como se diz no 
meu Estado, e ocupava o meu lu
gar. Era. então sauda.do, afetuo· 
samente, por aquê!e homem mag. 
níflco, de cabeça grisalha. Pro· 
curei saber quem era aquêle que 
me saudava com ta.nta afabllida
de e sentido humano, e vim a sa· 
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ber que era Gilberto Freyre. Mas, 
não ficou ai, apenas a. razão da mi· 
nha admiração por Gilberto Freyre. 
Há cêrca de um ano e pouco, a 
convite do Governador do meu Es· 
tado, o nosso amigo comum, Gene
ral Maga.Ihães Barata, admirador 
dêsse insigne pernambucano, Gil· 
berto Freyre foi fazer uma confe· 
rência em Belém, e durante duas 
horas encantou tôda a numerosa 
e seleta assistência. do tradicional 
Teatro da Paz, com o valor, a ri
queza e a cintilação de suas pala
vras, falando, precisamente, sôbre 
nosso velho e querido Portugal. Dai, 
:meU! eminente amigo e preclaro 
colega, a razão talvez mais de or
dem sentimental que de ordem 
Intelectual - que para tanto me 
faltam credenciais bastante e so. 
bram ao nobre ·colega - de, nesta 
oportunidade, dar a V. Exa. lrres
trita. soUdariedade às palavras que 
está pronunciando. São os aplau
sos de um Senador do Pará. 

O SR. NOVAES FILHO - Se
nhor Presidente, incorporarei ao 
meu . discurso, como vaUoso depol· 
menta, o aparte do nobre represen
tante do Pará. 

Sr. Presidente : Desejei tornar 
bem conhecido, de todos os llrasl
lelros, o alto e merecido conceito 
que homens eminentes e a Impren· 
sa dos Esta.dos Unidos fal!lem, nes· 
ta hora, em tôrno de um trabalho 
de Gilberto Freyre, porque êle se 
queda no seu retiro de Apipucos; 
êle, que nada pleiteia, êle que nada 
pede, êle que tem apenas, no si
lêncio de sua casa, a. alegria e o 
eonfôrto para a sua grande produ· 
ção, tão honrosa para a inteligên· 
cla do Brasll, merece esta home· 
nagem de pernambucano que ago
ra lhe presto. 

Por isso, Sr. Presidente, êle que 
tudo faz para não aparecer, mas 
que aparece sempre, pelo seu indls· 
cutivel valor, que é multo grande, 
merece bem esta homenagem de 
um representante de Pernambuco, 
pa,ra que o nosso povo saiba que 
o eminente escritor da minha Ter-

ra tem, hoje, um nome que rece
be, na América do Norte, quer da 
Imprensa, quer de seus nomes mais 
representativos, os aplausos e os 
elogios que a sua obra realmente 
desperta. 

Esta.s palavras, Sr. Presidente, re· 
fletem os sentimentos de admira· 
ção do meu espirito pernambucano 
ao eminente coestaduano que hon
ra nosso povo e honra a intellgên· 
ela do Brasil. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora. do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mourão Vieira, quarto orador ins· 
cri to. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
Desisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser. 
lido requerimento firmado por vá· 
rios Senhores Senadores. 

l1: Ilda o seguinte 

l\EQl1Elii14l!:N'rO 

N.0 67, de 1959 

Nos têrmos do art. 196 do Regi. 
mento Interno, requeremos que o 
Expediente da sessão de 17 do cor
rente seja consagrado a reveren
cia.r a memória do inesquecivel 
Presidente Getúlio Vargas, cujo 
a,niversário de nascimento trans
correria a 19 dêste mês. 

Sala das Sessões, em 13 de abril 
de 1959. - Argemiro de Figueire
do. - Lametra Bittencourt. -
Caiaào de Castro. - Francisco Gal. 
Zotti. - Lourival Fontes. - Eugê· 
nto de Barros.- Menezes Pimentel. 
- João Mendes. - Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE '- O pre· 
sente requerimento será discutido 
e votado depois da Ordem do Dia.. 

Sôbre a mesa, projeto de lei pro
posto pelo nobre Senador Fernan
des Távora. 



-372-

É lido e apoiado o seguinte Impõem a modificação da lei que 
regula tais auxil1os, pois, com a 

· · .. , tabela a,tual, tais construções se-PROJETO DE LEI DO· SENADO 

rão, pràtlcamente, lrrealizâvels, e 
o auxílio do Govêrno uma Irrisão. N.o 9, de 19&9 

Altera os ltmttes manmos 
dos prêmios àa União, para a 
construção de obras, de açuda
gem e irrigação, em coopera
ção. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Ficam elevados para 
Cr$ 5.000.000,00 e Cr$ 15.000.000,00 
(cinco e quinze milhões de cruzei
ros), respectivamente, os limites 
mâxlmos dos prêmios concedidos 
pelo Govêrno Federal como auxilio 
pa.ra a construção, no Polígono das 
Sêcas, de obras de açudagem e ir· 
rigação em cooperação, individual
mente ou associados, e com enti· 
dades de direito público. 

Parãgrafo único. O disposto no 
presente artigo aplica-se lgua.lmen
te aos açudes autorizados ou em 
construção na data da publicação 
desta lei, sendo que, quando se 
trata.r de obras em andamento, a 
majoração abrangerã apenas a par
te da obra executada após a vi
gência. desta lei. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposi· 
cões em contrãrlo à mesma, que en
trarã em vigor na data de sua pu
blicação. 

Sala das Sessões, em 13 de abril 
de 1959. - Fernandes Távora. 

Justificação 

A Lei n.0 3.276, de 5 de outubro 
de 1957, elevou pa.ra 2 milhões e 
quinhentos mil cruzeiros e dez mi
lhões de cruzeiros, respectivamen
te, os limites mâxlmos dos prêmios 
concedidos pelo Govêmo Federal, 
como auxil1o para a construção de 
obras de açudagem e Irrigação em 
cooperação com particulares e com 
P.ntldades de direito público. O 
considerâvel aumento do sa,lâr!o 
mínimo e a elevação geral do custo 
de vida, não só justificam, C'omo 

Trata-se, assim, de medida ur· 
gente e do maior interêsse da re· 
gião do Polígono das Sêcas, onde 
os açudes projet!Mlos pelo D.N.O.C. 
S.", como quaisquer outras obras, 
não poderão fugir às duras conse
qüências das novas condições da 
economia nacional. 

Juntamos oo presente projeto 
uma cópia fiel do texto dos arts. 
9, 10 e parãgrafo único da citada 
Lei n.o 3.276, de 5 de outubro de 
1957, como é de exigência regimen
tal. 

LEI N,0 3.276, DE 5 DE OUTUBRO 
DE 1957 

Art. 9.° Ficam elevados para 
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui
nhentos mil cruzeiros) e Cruzeiros 
10.000.000,00 (dez milhões de cru
zeiros) respectlva.mente, os llmi· 
tes mâxlmos dos prêmios concedi
dos pelo Govêrno Federal, como au
xilio, para a construção de obras 
de açudagem e irrigação em coope
ração com particulares, Individual
mente ou associados. e com enti
d!Mles de direito público. 

Art. 10. O disposto no artigo 
precedente é extensivo aos açudes 
autorizados em construção na data 
da publicação desta lei. 

Parãgrafo único. Quando o prê· 
mio. relativo à obra. em andamen
to, tiver de ser maj orado por efei
to do disposto neste artigo, a ma
joração aplicar-se-â apenas à par
te da obra executada, depois da vi
gên ela desta lei, e 6 prêmio cor
respondente a trabalhos jâ executa. 
dos serâ mantido na base ante. 
rlormente estabelecida. 

O SR. PRESIDENTE - O proje
to de lei ora. apoiado vai às Comis
sões de Constituição c Justiça c dr. 
Finanças. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 132, de 
1957, que cria no Departamen. 
to Nacional de Estradas·de-Fer· 
ro o Serviço Social ·das Estra. 
das-de-Ferro,· tendo Pareceres 
Favoráveis, sob ns. 911 a 913, 
de 1957, das Comissões de Cons. 
titutção e Justiça; de Legisla· 
ção Social; e de Fino.nças. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQU'EIWI!ENTO 

N.o 68, de 1959 

Nos têrmos dos arts. 212, letra l, 
e 274, letra a, do Regimento Inter· 
no, requeiro adiamento da dis· 
cussão do Projeto de Lei da Câma· 
ra. n.o 132, de 1957, a fim de que 
sôbre êle seja ouvida a Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas. 

Sala das Sessões, em 13 de abril 
de 1959. - Francisco Gallotti. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr· 
do com a dellbera,ção do Senado, 
o projeto sal da Ordem do Dia e 
vai à Comissão de Transportes, Co· 
munlcações e Obras Públlcas. 

Em discussão o Requerimento n.0 

67, de 1959, lido na hora do Expe. 
dlente. (Pausa). 

Não havendo quem queira fa.zer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservar-se 

· sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Saulo Ramos, inscrito para esta 
oportunidade. (Pausa). 

S. Exa. está ausente. 

Não há mais orador inscrito. 

De acôrdo com requerimento 
aprovado pelo Senado, a sessão de 
amanhã será destinada à comemo· 
ração do dia, Pan-Americano. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo 
pa.ra a da próxima quarta-feira, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única, da Redação 
Final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 109, 
de 1958, que autoriza o Poder Exe· 
cutivo a, abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito ·es
pecial de Cr$ 2.000.000,00, para au
xiliar as comemorações do cente
nário do nascimento de José Fran. 
cisco da Rocha Pombo, no Estado 
do Paraná (redação oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Pa
recer n.0 106, de 1959). 

2 - Discussão única, do Proje
to de Lei da Câmara n.0 14, de 
1959, que autoriza o Poder Executi
vo a abrir, pelo Ministério da Saú
de, o crédito especial de Ct:UZelros 
14.000.000,00, destinado à cobertu
ra, do deficit da Santa Casa de Mi· 
sericórdia de Santos, Estado de 
São Paulo ; tendo Parecer Favorá
vel, sob n.0 114, de 1959, da Comls· 
são de Finanças.· 

Está encerrada a sessão. 



13.8 Sessão da 1.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 14 de abril de 1959 

PRESID:S:NCIA DO SENHOR CUNHA ME"ILLO 

As 14 hora.s e 30 minutos, acham
se presentes os Senhqres Senado
res : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Bittencourt. 
Zacharias de 11\.ssumpçã.o. 
Victorlno Freire. 
Sebastião AJ!cher. 
Eugênio de Barros. 
Leônid9Js Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Hult Rosado. 
.Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Attlllo Vivacqua. 
Aiy Via.nna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlin.do Rodrigues. 
Bandeira Vaughan. 
Calado de Castro. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Ca:mpos. 
Moura Andrade. 

Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Taciano de :Mello. 
João V1llasbôas. 
Filinto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Gaspar VelloQn, 
Souza Naves. 
Francisco Gadlottl. 
Saulo Ramos. 
Irllleu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (54) • 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 54 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a. sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. João Mendes, servin
do de 2.0 Secretdrlo, procede 
à leitura da Ata. da sessão an
terior, que, posta em discussão, 
é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE - Não há, 
sôbre a mesa, Expediente para lei
tura. 

Acha-se presente o Sr. Ovidlo An· 
tunes Teixeira, suplente convoca
do para preencher a vaga do Se
nhor Juracy Magalhães na repre
senta.ção da Bahia nesta Casa. · 

S. Exa. passará a participar dos 
trabalhos do Senado, dispensado 
õo {lomprom1sso regimental, nos 
têrmos do § 2.0 do art. 6.0 da Lei 
Interna, visto já o haver presta.do 
ao ensejo da. sua primeira convo
cação. <Pausa) . 
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Por deliberação do Senado, a ses
são de hoje é inteiramente devo· 
tada à. comemoração do "Dia Pan. 
Americano". 

Tem a palavra o nobre Senador 
Benedicto Valladares, que falará 
em nome do Partido Social Demo
crático. 

O SR. BENEDICTO VALLADA
RES - (Lê o segiJ,inte àtscurso) 

.. Sr. Presidente : A da.ta de hoje 
avulta em alta significação e em 
sentido profundo para o nosso Pais. 

Assina.la o rumo da sua politica 
internacional. 

Sem des111tar os liames psicoló· 
gicos e morais da sagrada origem, 
o Brasll caminhou resoluto, aten
dendo a vocação histórica lnvenct
vel, para colaboração m!llis estrei· 
ta com os países do novo Conti
nente. 

O pan-americanlsmo nasceu do 
desejo de ver expandirem-se as ad
miráveis fôrças latentes dêste he· 
misférlo. FôrÇ!IIS materiais e espf. 
rituais. : 

Os estadistas que sonharam êsse 
sonho e deram vida a essa i.déia 
orgulhar-se-lam hoje . do reSultado 
espiritual e moral da. união das 
Américas. 

A doutrina de James Monroe en
controu terreno propieio ao .seu 
desenvolvimento : as nações do 
Continente americano são livres e 
independentes. 

Neste sentido não existe país 
fraco nem forte, são todos iguais. 

A resolução tomada n111 · Confe· 
rência do México, em 1945, decla
rou que o sistema inter-america
no e os princípios, Instrumentos, 
organismos e processos, que lhe 
dão substância, constituem a ma
nifestação viva da determinação 
d!IIS Repúblicas soberanas da Amé· 
rica de agir unidas para conse
cução de seus propósitos comuns, 
no sentido da manutenção da paz, 
da segurança e do desenvolvimen
to do bem-estar de seus povos. E 
acrescentou que o sistema deve 
gua.rdar as mais amplas relações 
com a Organização das Nações 
Unidas. 

Dois princípios estão arraigados 
na consciência dos povos america. 
nos: o respeito a independência 
dos pa.ises e o desejo de ver im
plantada em todos êles a democra
cia. 

O Govêmo do povo pelo povo, 
sem violências nem vinditas, é o 
que está no coração dos amerl· 
canos. 

Tudo o que desviar dessa orien
tação generosa será contingência. 
cruel e não representará o verda
deiro espírito Idealista da Améri· 
ca idólatra da Justiça, essa deusa 
e~rna em cuja. fronte o filósofo 
resumia tôdas as virtudes. . 

Mas se os povos americanos atin. 
giram' uma edificante conillllhão 
espiritual, na parte materla.l a de· 
slgualdade se faz sentir de ma
neira impressionante. 

l!: bem verdade que o genial iro· 
nlsta não poderia hoje repetir : 
" ... si Colomb n'ava.it pas attrapé, 
dans une ile de l'Amérlque, cette 
maladie . . . naus n'aurlons pas nl 
le chocolat ni la cochenille"; e mui
to menos Chateaubriand escrever 
sôbre as florestas solitárias que 
cercavam o Niagara.: " ... au loln, 
par intervalles, on entendait les 
sourds gémlssements de la cata
racte du Niagara, qui dans le cal
me de la nuit, se prolongeaient 
de désert en désert et expirlllient 
à travers les forêts solitaires." 

Nós nos orgulhamos do surpreen
dente progresso dos Estados Uni
dos da América, pais ao qual esta. 
mos ligados por indestrutiveis la· 
ços de amizade. 

Mas já a.lcançamos no Continen
te o estágio da diplomacia econô· 
mica· não há. mais necessidade 
de vigilância sôbre outro qualquer 
direito, que não será postergado. 

O tratado Inter-Americano de 
Assistência Rectproca, !IISslnado 
nesta cidade do Rio de Janeiro, 
forma nessa corrente de idéias. 

Só a falta de desenvolvimento 
econôm!co de determinados pai· 
ses poderá romper a harmonia. vi
vida no Continente. 
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O Presidente Juscelino Kubits~ ·, 
chek, vislumbrando essa verdade 
em tôda extensão do seu ·periga, 
lançou o grito de alerta de tão 
larga repercussão. 

Não podemos continuar a ver 
desaproveitlbdas riquezas naturais 
imensas de certos paises, enquan· 
to suas populações se absorvem no 
desalento e na privação do neces
sário. 

1!: bem de ver que por circuns
tânctas diversas não é possível nem 
imprescindivel que os paises atin· 
jam a um só tempo o mesmo nivel 
econômlco. 

Mas, precário será o progresso de 
poucos sem o desenvolvimento de 
todos, aspiração suprema da Or· 
ganlzação dos Estados America· 
nos, cuja data comemoramos nes· 
ta sessão solene do Sena.do da Re
pública, ·cheios de esperança no 
promissor futuro da América. 

Estas palavras são do Partido 
Social Democrático. (Muito bem. 
Muito bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
pa.lavra o nobre Senador Vivaldo 
Lima, que falará em nome do Par. 
tido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. VIVALDO LIMA - (Lê o 
se(!Uinte discurso) - Sr. PreBiden
te, neste Expediente dedicado ao 
culto de um ideal de compreen· 
são continental, as diversas cor· 
rentes politicas aqui representa· 
das, através de as palavras, de 
seus ilustres intérpretes, fixarão os 
seus pontos de vista, as suas ten
dências, os seus pensamentos e a.s 
suas presunções a respeito de um 
tema que vive na pauta de uma 
organização especifica, e não foge, 
por outro lado, da consciência dos 
povos, que habitam e se constituem 
em nações Independentes : o pan
americanismo. 

Desde que a Idéia se foi corpori
ficando - aflorada há mais de 
um século - que as esperanças 
do continente se voltam para ela, 
na crença. de que há de chegar a 
desejada época de bom-senso e ob· 

jetlvidade nas relações dentro da 
comunidade latino-americana. 

Pelas suas origens, nos quadran· 
tes dêste ·continente, desde o Polo 
Artico ao Antártico, tudo nêle pa. 
recia destinado ao povoamento de 
sêres de lingua castelhllina e por· 
tuguêsa, qual desígnio determinado 
pela Providência. 

Assim, lá por volta. de 1492, a 
obstinação de um genovês Cristó· 
vão Colombo - convence uma côr· 
te de Espanha a proporcionar-lhe 
recursos bastantes para uma aven· 
tura, pelos mares desC'onhecldos, 
em sua gloriosa. obsessão, Ilumina
do certamente pelo Altissimo. 

Alguns anos após, em 1500, um· 
lusitano de fibra, navegador au
daz - Pedro Alvares Cabral -
com sua frota destemida, desvian
do-se do litoral africano ruma tam· 
bém para o oeste Insondável, con
fiante apenas na estrêla de sua 
inspiração. 

Singrando "por mares nunca de 
antes navegados", as náus dos ar
rojados Colombo e Cabral, enfim, 
divisam em dia alvissareiro a ter· 
ra imaginada, depois da torturan
te e pa.tétlca travessia dos verdes 
mares. 

A Espanha e Portugal lançavam, 
então, os marcos de sua soberania 
no continente ignoto, e dai não es
morecera.m em ampliar a conquis
ta., penetrando cada vez mais em· 
polgados pela imensidão de monta
nhas, planicies e praias soberbas 
e intermináveis. 

A civilização castelhana e lusa 
plantavfbose e estendia-se na ânsia 
de consolidar a descoberta mara
vilhosa. 

Os séculos seguintes, no entanto, 
testemunhavam estarrecidos lutas 
ferozes de cobiça por parte de ou· 
tros povos, pela. posse de algum 
quinhão de terras no Novo Mundo. 

Até que um dia cessaram, ensa
rilhando as armas os exércitos con, 
qulstadores, inglêses, franceses e 
holandeses, contentando-se com o 
pedaço que tanto sangue lhes ha· 
via custado. 

' ,:'! 

' ' ~ 

I'~ 

I:; 
.;'A .. ~ 

r 



-377-

O eontinente de Colombo e Ca
bral sofrera assim senslvels altera
ções geográficas, consolidando-se 
na sua configuração a.tual, depois 
das sangrentas campanhas liber
tadoras. 

Convivem, dentro de traçados ter· 
ritorials próprios, os latinos e os 
a.nglo-saxões no Novo Mundo e, no 
dizer de André Siegfried, respiram 
o mesmo ar, pisam com os pés o 
mesmo solo, e, quando se acham 
em presença dos problemas inter
nacionais, reagem com o mesmo 
instinto politico. 

Assim acontece nas três Améri
cas. 

Nesta comunidade do Novo Mun
do reeonhece-se que há semelhan· 
ças e diferenças, na lúcida opinião 
de excelente dldata : "As diferen· 
ças não nos devem impressionar 
porque são perfeitamente explicá· 
veis pela Geografia e pela Histó
ria.. Mais notáveis são as seme
lhanças, pois servem para provar 
que a união dos americanos, em 
um só bloco, .tem uma base geográ
fica, sólida e estável". 

Dêsse modo, as duas Américas, 
em sintese, a. dos anglo-saxões, e a 
dos latinos, no razoável conceito de 
André Siegfried, esclarecem-se mil· 
tuamente ao serem comparadas. 
Nesse ponto de vista, observa. ain· 
da o consagra.do autor, o pan-ame
rieanismo, corrigido do vlrus Impe
rialista que o transformaria em 
instrumento do poder de uma únl· 
ca nação, exprime uma verdade es· 
sencia.l, que é a unidade fundamen• 
tal do continente americano. 

Fronteiras e soberania assegura
das, além de o respeito aos regimes 
polltlcos vigentes, sem in.tromlssões 
lndébitas, tem sido assim posslvel 
manter-se em tranqüllldade, colabo· 
ração mútua e progresso tôda a ca· 
dela de repúblicas, em número de 
21, em que se divide o opulento e 
vasto território do continente, fora 
do Do mini o do Canadá. 

Não bootava, todavia, êsse mo
dus vivendi voluntário que a sol!· 
darledade impunha à comunidade 
americana no lnterêsse reciproeo 

de sobrevivência, de qualquer modo 
não obstante, vez por outra, infrin: 
gida pelas nações coblçosoo desen
caminhadas por espirltos satâni
cos e aventureiros. 

Foi preciso que se criasse uma 
organização Internacional para. as· 
segurar um ambiente de paz e jus
tiça, fomentar a solidariedade, for
talecer o espírito de colabora.ção 
e defender a soberania, a lntegri· 
dade territorial e a independência 
de cada uma das repúblicas, 1nsp1-
ra.da na sublime advertência de 
Monroe. 

Eis por que surgiu, sob bons aus
pícios, a Organização dos Estados 
Americanos - O E A -. Em tns. 
trutivo folheto da União Pan-Ame· 
ricana, divulga-se que : 

As origens da O E A remontam 
à Primeira Conferência Internae1o
nal Amerieana, celebrada em Was
hington, em 1890. Nessa Conferên
cia criou-se o Escritório Comercial 
das Repúblicas Americanas, que, a 
partir de 1910, passou a denomi
nar-se União Pan-America.na. Cum
pre notar, porém, que os princi
pias de colaboração mútua e assts. 
têncla reciproca, em que se baseia 
a organização regional lntera.meri
cana, existiram muito Mttes do es
tabelecimento formal do sistema 
enunciados que foram pela primei: 
ra vez no Congresso do Pa.namá, 
convocado em 1826 pelo Liberta-
dor Simon Bolivar. · 

Nos anos subseqüentes a 1890, ce
lebraram-se várias conferências ge. 
raia e especializadas e se estabele
oora.m novos organismos de coope
ração pau-americana. Em 1948, por 
ocasião da IX Conferência Inter
nacional Americana, reunida em 
Bogotá, Colômbia, firmou-se a Ca.r
ta da Organização dos Estados 
Americanos. :mate documento deu 
pela primeira vez, forma e estrutu: 
ra jurídicas aos numerosos organis
mos cria.dos durante os últimos 
sessenta anos e aos quais se atri
bula, comumente, a denominação 
geral de Sistema Interamer!cano. 
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A O E A funciona através dos se· 
guintes órgãos : 

1. A conferência Interameric!b
na. órgão supremo, que se reune 
cada cinco anos, para deliberar sô· 
bre a ação e a politica geral da 
O E A. 

2. A Reunião de Consulta dos 
Ministros das Relações Exteriores, 
que é convocada, quando necessá· 
ria, a fim de considerar problemas 
de caráter urgente. e de lnterêsse 
comum. Funciona, t!mlbém, como 
órgão de Consulta para tra~ar de 
assuntos relacionados com a paz e 
a segurança do Continente. 

3. O Conselho, corpo executivo 
da O E A é órgão eventual de 
consulta, composto de wn repre· 
sentante de cada Estado Membro. 
Reúne-se regularmente na União 
Psn-Americana e é assessorado por 
três órgãos técnicos, a: saber : o 
Conselho Interamericano Econô
mlco e Social, o Conselho Inter
amerieano de Jur!sconsultos e o 
Conselho Interamericano CUltural. 

4. A União Psn-Americana, que 
é o órgão central permanente e a 
Secretaria-Geral da. Organização. 

5. As Conferências especializa
das, que tratam de diferentes ma
térias técnicas e apree!am aspec
tos particularizados da cooperação 
lnteramericana. 

6. Os Organismos Especializa. 
dos, que têm funções especftlcas a 
respeito de assuntos técnicos de 
!nterêsse comum. 

Com êsses órgãos - flnallza a 
brochura elucidativa - dispõe a 
O E A de um mecanismo . eficaz 
para fortalecer a paz e a seguran
ça dos Estados-Membros : preve
nir possíveis causa,s de dificulda
des e assegurar a solução paci
fica das divergências; organizar 
a ação coletiva, em caso de agres
são; encontrar soluções para os 
problemas polfticos, juridicos e eco
nômicos que possam surgir entre 
as vinte e uma Repúblicas do Con
tinente e promover, por meio da 
ação cooperativa, o desenvolvimen. 
to econômico, social e cultural de 
tôdas elas. 

Sr. Presidente. 

Nada mais correto e acaba:do em 
matéria de estatuto polít-ico que o 
concebido pelos mentores que con· 
substanciaram no pergaminho os 
sadios e humanos princípios de 
C'ompreensão continental, ventila· 
dos precursoramente por vozes pro
féticas no memorável encontro do 
Pa.namá, por iniciativa. do legen· 
dário venezuelano Simon Bollvar. 

A Carta, que lhe dá forma, subs
tância e autoridade, que se encGn· 
tra à mão nas Chancelarias de 
todo o Hemisfério para, em riste, 
ser exibida a quantos delas se ol· 
vidarem em instantes de insensa· 
tez, ela, que data dos idos de 1948, 
redigida e assinada em tumultuo· 
sos momentos de Bogotá, capital 
da única nação que deve o seu 
nome a,o descobridor da América -
a Colômbia - ainda, infelizmente, 
até agora, não teve Integral ap!i. 
cação nos seus melhores e saluta
res princípios. 

Forjada, sob bons augúrios, de
pois da, segunda tormentosa cami· 
fiC'.ina geral que enlutou a huma
nidade durante seis longos e peno· 
sos anos, contemporiza, entretanto, 
em vários dos seus preceitos, ge. 
rando atmosfera de descrença e 
mal estar, que sobrepaira na mor 
parte do Continente, protelando so· 
Iuções de problemas vita,!s de or· 
dem econômlca e moral, sobretu· 
do, a que se propôs ponderadamen
te a resolver por melo da ação coo
peradora. 

Os tempos pa,ssam e tais inten
ções projetadas parecem letra 
morta. no bôjo do histórico do
cumento. 

Não ba,sta dispor de mecanismo 
capaz de desestimular pela fôrça 
as incursões territoriais de farsan
tes ditatoriais, a pretexto de restau
rar faixas limítrofes discutíveis do 
passado; não é suficiente prome
ter solução pacifica para a,s diver· 
gências de outra natureza; nem 
tampouco pretender encontrar ape
nas snida para, os problemas políti
cos, jurídicos e econômlcos, que 
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possam surgir entre as vinte e uma 
Repúblicas do Continente.· 

Pergunta-se, então, neste torneio 
de sincero panamericanismo, na 
sua data. excelsa, no cenáculo da 
mais alta Casa do Legislativo da 
República, por que, tantos arios de
corridos, não se fêz sentir ainda 
em todos os recantos da. América 
L}'-tina a presença da Carta em 
toda a sua plenitude ? 

Por que reconhecem a estas al
tura,s os estóicos povos em causa, 
que suas atribulações, suas difi
culdades, seu pauperismo,. enfim, 
não têm minoração ou paradeiro ? 

Será que seu destino, dentro da 
comunidade mundial, continuará a 
ser sempre na condição humilhan
te de subdesenvolvidos, não tendo 
para quem mais apelar pelos meios 
brandos, suasórios ou pacificas ? 

Ou, algum dia, em outro século 
que seja mesmo, obrigadas a pro
curl!lr, em desespêro de ·causa, por 
seus próprios meios, a existência 
condigna e honrosa que merecem, 
desvencilhando-se definitivamente 
das tutelas politicas ou econõmi
ca.s, incompatfveis ou indiferen
tes? 

Talvez - praza aos céus - tal 
não venha. a acontecer. 

CUida·se ainda nos dias presen
tes, sob o influxo das gerações con
temporâneas - decididas a. resol· 
ver os problemas cruciais de suas 
pátrias - de fazer ressurgir obje
tlva e promissoramente os princí
pios básicos do panamericanismo, 
que inspiraram gloriosas flgura.s 
do passado. 

Trocam os homens de Estado 
idéias a respeito. A O E A tem 
responsabilidades definidas, pre
cisando, contudo, de qualquer com
plemento que melhor atenda. ou 
amplie as suas atividades especi
ficas no sentido de promover o 
bem estar económico das nações 
desapontadas. 

Urge salvá-la, a.nte a descrença 
geral, que já ameaça comprometer 
a própria solidariedade continen
tal, relegando ostensiva.mente os 
propósitos animados em seu bôjo. 

As consultas renovam-se num 
crescendo esperançoso, com a mo

. bllização de tõda a América Latina. 
O Brasil, como é a · de maior 

porte e população, entre as nações 
latinas, lidera os entendimentos, 
dos quais havia de surgir a provi
dência salvadora. 

Afinal, a solução surge da parte 
do grande pais sul-americano. 

O Presidente Juscelino Kubits
chek envia ao estudo e aprecia, 
ção da O. E. A. e, particularmente, 
a cada Estado Membro, o seu 
substancioso trabalho, em que pro
põe medidas de alto a.lcance e eti· 
ciência para o aproveitamento pro
gressivo das regiões mais subdesen
volvidas. 

Dá-lhe o nome sugestivo de "Ope
ração Pan-Amerlcaoo" e que já se 
notabilizou com ar sigla OPA. É, 
sem dúvida, o movimento de maior 
envergadura e do mais alto senti· 
do de solidariedade continental, 
em bases concretas e realistas, vi-· 
sa.ndo, sobremodo, a fortalecer a 
união, a amizade e o prestigio dos 
países americanos e proporcionar 
a todos, melhores condições de 
vida, através de uma ajuda ade
qua.da e uma assistência eficaz às 
suas regiões mais empobrecidas, 
como bem acentuou o nobre IJder 
da Maioria, Senador Lameira Bit
tencourt, em recente entrevista a 
matutino da Imprensa ca.rioca. 

t o novo organismo da O. E. A., 
com objetivos mais claros e · deti· 
nldos, propondo-se, em prazo ra· 
zoável, sem interrupções decepcio· 
nantes, varrer para sempre da 
América L111tlna o pauperismo se
cular, que enodôa · e avilta a sua 
clvU!zação profundamente huma
na e cristã. 

Soará. dessarte, desde que haja, 
em verda.de, espirita continental, a 
hora decisiva para os destinos dos 
povos latinos da América. 

Dentro de tal ambiente de res· 
peito aos mútuos interêsses, ja· 
mais Sf" apagarâ da. mente de tõda 
a América o Ideal do pan-amerlca
nismo, há tanto tempo acalenta
do, unindo-se anglo-sa.xões e lati· 
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nos na defesa Intransigente do. He· 
misfério que lhes pertence, e no 
cumprimento, segundo expressões 
do Secretário Geral da O. E. A., da 
missão histórica de oferecer ao ho
mem uma terra de liberdade e um 
melo favorável para o desenvolvi
mento de sua. personalidade e a 
reallzação de suas justas aspira
ções. 

Avultará, em tudo Isso, a figura 
lnconfundivel do Presidente Jusce
lino Kubltschek, icjeallzador e ani
mador da OPA, sôbre cujo aureo
!a.do nome recairão as homenagens 
dos povos engrandecidos e orgulho· 
sos pela recuperação de suas pá. 
trias. 

Radiosa vitória, em sintese, de 
um grande e esclarecido Presiden
te, "que assim mereça eterno nome 
e glórla". 

Era, Sr. Presidente, o que tinha 
a. dizer, no ensejo destas comemora· 
ções do "Dia Pan-Americano", em 
nome da Bancada do Partido Tra· 
balhista Brasileiro por delegação 
de seu ilustre Lider, Senador Ar
gemiro de Figueiredo. (Muito bem. 
M'ltito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Rui Pal
meira, terceiro orador Inscrito, pa
ra falar em nome da União Demo
crática Na.cional. 

O SR. RUI PALMEIRA - (Lê o 
seguinte diScurso) - Sr. Presiden
te, os dias podem ser, e quase sem· 
pre o são, apenas espaços de tem
po que os relógios ou os calendá
rios assinalam. Mas a humanida
de não quis que fôssem somente 
Isso - horas que se vivem ou se 
passam, consumidas no trabalho 
ou no lazer. E os foi separando, 
destacando, distinguindo. Dias co
muns. Dias de sempre. Ou maus 
dias. Dias negros. Ou dlas feU
zes. Grandes dias. Para os indi· 
vfduos ma.rcam os dias fatos agra
dáveis ou acontecimentos penosos. 
E por êles se tornam inesquecíveis. 
Aquêle em que nasceram ou o em 
que uma extraordinária emoção fi· 
.xou um grande Instante Ou o dia 

triste em que o fim de uma vida en
sombrou de pesar uma· alma. Ou 
aquêle em que um sonho se des
fez. Um sonho que parecia tão 
grande, que mesmo desfeito, ficou 
povoando a memória. O outro que 
marcou o ressurgimento de um 
mundo novo sôbre os escombros do 
que se desmoronara. O dia que 
marcou o m1Ia.gre do reviver, que 
parecia Impossível na paisagem de 
desencanto e de atribulações. 

Para os povos também os dias 
não são apenas o tempo que pa.ssa 
e dentro do qual o esfôrço coletivo 
constrói. Para êles também exis· 
te a distinção entre dias que fo· 
ram só dias e dias que lhe foram 
exC'epcionais. Dias de tragédia. ou 
dias de glória. Aquêles em que al· 
guma desgraça os abalou ou ai· 
gum feito extraordinário os exal· 
tau. E aquêles outros que náo sen· 
do a. memória da dor ou o orgulho 
de um fato, ou o culto de um mito, 
exprimem um voto, uma determi· 
nação, um roteiro. São os dias 
de afirmação de fidelidade a prln· 
cipios e a idéias que orientam, 
guiam, norteiam, comandam. Dês· 
tes é o dia. de hoje. 

Marca-o um estado d'alma. Nas· 
cidos para a l!berdade os jovens 
povos (lmericanos têm o mesmo 
substratum · psicológico. E a. êles 
é comum· a consciência. da unida
de para que não se frustem os seus 
ideais. 

Formados dos que chegaram ao 
C'ontinente e dos que daqui eram, 
sensíveis a influência telúrica, fo
ram crescendo e sentindo a neces
slda.de de tomar caminhos pró· 
prios. A experiência da vida mi· 
lenar dos outros, marcada de guer
ras e sofrimentos que exauriam e 
cansavam, lhes aponta o ca.mlnho 
da solidariedade e da compreen
são. E foram sentindo que a inde· 
pendência se preserva pelo reco· 
nheC'Imento da interdependência. 
Os erros dos outros, os sa.crlff. 
elos que lhes custaram a. agressivi
dade, a conquista, a escravidão dos 
mais fracos, indicaram o caminho 
de renúncia à guerra.. Reconhece-
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ram que é' possível, e até natu-· 
ral que a unidade decorra das di
ferenças caraC'teristicas de cada 
povo dono do direito de governar
se ao seu modo. De viver a sua 
vida. As transformações que não 
param de operar-se no mundo se 
aceleram com duas guerras que o 
traumatlsa.ram. 

Variam os conceitos de estra té
gia. Subverteriam-se velhos pre
ceitos científicos. Mudaram siste
mas e processos políticos. Treme
ram e ruíram alicerces da orglbni
zaç.ão social. E a eC'onomia, de tão 
transformada, criou novas relações. 
Os próprios progressos técnicos fo
ram revolucionários. Tais e tão 
extenslbS as modificações realiza
das que a própria geografia parece 
revista. 

É neste mundo irreconhecível, 
perturbado, perplexo, que os povos 
do •continente comemoram o dia 
Pan-Amerlcano. E o fazem ainda 
ma.is consctentes de que a idéia 
Pan-Americana deve ser cultivada, 
preservada, fortalecida, em têrmos 
dos dias de hoje. A unidade conti
nental e conseqüentemente corres
pondente a sua inviolabilidade, de· 
correrão do idealismo dos seus diri
gentes, serão conseqüência de uma 
lúcida e coerente política Internacio
nal. Mas não é possível esquecer que 
a sobrevivência comum além de ba.
sear-se na. Igualdade jurídica, na 
unidade de pensamento, reclama, 
para ser preservada, uma sólida 
estrutura nacional. Para. desen
volver-se e prosperar-se num mundo 
acomodado, quieto, tranqü!lo, pa
cificado, teriam as nações ameri
canlbS de ordenar a sua vida de 
modo que os seus povos não cres
cessem desiguais por dentro, sepa
rados internamente por desníveis 
chocantes. 

Para sobreviver no mundo in
quieto e atribulado perturbado 
pela instantaneidade dos fa.tos, 
sentem êles que lhes é· ainda mais 
Indispensável a ediflC'ação de uma 
sólida infra-estrutura. E ela não 
existe com o subdesenvolvimento. 
Com a miséria. 

A grandeza, já não vem das 
guerras. A prosperidade já não é 
conseqüência das conqu.istas. A paz 
interna já não se funda na fôrça. A 
tranqü111dade estável só é possí
vel com o bem-estar. Ela não vem 
da resignação ou da imposiçã.o. No 
mundo que mudou tão rápido e tão 
profundamente, não são soberanas 
as nações que ãispõem de exérci
tos, mas as que têm sólida. econo
mia nacional. 

Se a independência assegura o di
reito de terem os povos o modo de 
vida que adotaram ou escolheram, 
não Impede ela, a.ntes reclama, que 
o interêsse comum seja objeto da 
cooperação de todos. 

Fêz-se no C'ontinente americano 
uma. comunidade de nações livres 
e interdependentes. Tornou-se pos
sível que povos jovens se desenvol
vam sem considerar que a grande· 
za de uns é o fim de outros. Sem 
as emulações cegas que conduzem 
aos desentendimentos e aos cho- · 
ques. Sem as veleidades de lide
ranças, geradoras de desconfian
ças e de atritos. 

Podemos festejar esta data.. Nela 
se renova uma afirmação, se re
pete um voto. Os· povos america· 
nos reiteram a sua. fidelidade àque
les ideais que fizeram do Pan-Amé 
rica no mesmo uma grande fôrça 
agregadora. Que dia seria mais gra· 
to aos povos amantes da paz, de· 
sejosos da. sincera compreensãQ, da 
constante cooperação? (Muito bem; 
muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Guido 
Mondin, que fala.rá. 'pelo Partido de 
Representação Popular. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Lê o 
seguinte discurso) - A C'omemo
ração do Dia Pan-Americano a.ssu
me nos dias que vivemos uma. 
transcendência altissima. O que 
deveras lamentamos, como homens 
voltados para as graves questões 
do presente, é que o registro des
ta · efeméride se circunscreva aos 
Parlamentos ou a outros a.tos ofi· 
c!als, sem que o povo dêles parti· 
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clpe, sentindo-lhe e vivendo-lhr:! .. o 
significado profundo. · 

Tão grande para nós é o sentido 
de brasllldade como o de amerl· 
can!dade, pois é· dêste sentlmen· 
to e do seu fortaleC'lmento no Co· 
ração do povo, que se há de cons
truir a fôrça espiritual com que 
enfrentaremos os duros embates 
que nos oferece a triste quadra por 
que passa a humanidade. 

oxalá, nobres Senadores, encon· 
trem nossa.s palavras, nesta tarde 
proferidas, ressonância na alma po· 
pular e tenham a fôrça galvaniza. 
dora de penetrar as consciêncla.s, 
estimulando-as a sentir, como nós 
sentimos, o destino dos povos ame· 
rlcanos. 

i uma ·constatação histórica esta 
de qu.e a Idéia do panamericanis· 
mo, ou seja da reciproca defesa 
das nacionalidades do nosso hemls· 
féria, foi uma conseqüência do 
Congresso de Viena, que terminou 
em 9 de julho de 1815, e d~ alian. 
ça firmada, em 26 de setembro da· 
quele ano, pelos monarcas da Rús. 
sia, da Austrla, da Prússia e, pos· 
teriormente, pelo Rei de França. 

Quando Monroe, na sua mensa· 
gem de 2 de dezembro de 1823, pro· 
clama que "os paises americanos, 
pela posição llvre e independente 
que conquistaram e mantêm, não 
devem ser considerados como sus· 
cetívels de colonização por nenhu· 
ma ootêncla européia", e afirma. 
que ''qualquer intervenção de um 
Estado da Europa contra os Esta. 
dos da América, tendo por objeto 
a submissão dêstes ou atas ten
dentes a influir nos seus destinos, 
será tid~ por lnamlstosa para com 
os Estados Unidos", tais palavras 
exprimem o sentimento comum a 
todos os habitantes do nosso Con· 
tlnente, receosos de que os tratas. 
sem como foram tratados os paises 
europeus pelos vencedores de Na· 
poleão. 

"O espirita de Independência. dos 
fllhos. do Novo Mundo em r'i.'la· 
ção aos dramas da guerra ou da 
paz na Europa e seus efeitos na 
vida dos povos, não se originava 

apena.s do zêlo das novas pátrias 
pela . lndepelldência recentemente 
conquistada, mas la buscar raizes 
mais fundas nas próprias realida· 
des sociais que, neste lado do Atlân. 
tlco, principiavam a manifestar-se 

. desde o desbravamento e a posse 
do imenso território nos séC'Ulos 
XVI, .x:vn e .xvrii." (Plinto Sal· 
gado) 

Quando James Monroe, em nome 
dos Estados Unidos, se declarou S!Jo 
lidár!o com a llldependência. dos 
povos das três Américas, êle esta
va certo de que outro não era o 
desejo das na.ç5es do Novo Mundo, 
senão o da união continental e 
sustentação recíproca de seus di· · 
reltos a uma vida. livre. Antes 
dêle, Henry Cia.y Interpreta tais 
desejos, dizendo : "A América Es· 
panhola, uma vez independente, e 
sejam quais forem as suas formas 
de govêrno, será animada de um 
sentimento americano e guiada. por 
uma politica americana". 

A Monarquia Brasileira, prece· 
dendo Bolivar e o Congresso do 
Panamá realizado em 1826, teve ní· 
tida e-ompreensão do valor da união 
e defesa mútua dos povos do Novo 
Mundo, pois a 31 de janeiro de 
1824, antes que se passassem dois 
meses da mensagem de Monroe, 
o nosso encarregado de negócios 
nos Estados Unidos recebeu ins
truçpes para sondar as disposições 
de ânimo do Govêrno daquele pais, 
"a respeito de uma liga ofensiva 
e defensiva com o Império, como 
parte do continente amerlca.no, 
contanto que semelhante liga não 
tenha por base concessões algumas 
de parte a parte, mas deduza tão 
sõmente do princípio geral da. con· 
venlênc!a mútua, proveniente .da 
mesma Uga". 

Curioso é notar que Simão Bo· 
!iva.r impregnado talvez do espi· 
rito 'do revolu~ll>narismo francês, 
ao promover o Congresso do Pana. 
má, considerou en tã.o a. Monarquia 
Brasileira como uma. planta exó· 
tica. na América, quando nosso Im· 
pério tinha um caráter profunda· 
mente contlnentalista. 
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Não compreendera o genla.I LI· 
bertador q11e o Império, para nós, 
era a unidade politica, o centro de 
gravidade mantenedor do patrlmô· 
nlo das nossas tradições, o elemen· 
to sem cujo poder centra,l!zador 
teriamos fraclonado o nosso terri
tório em muitas repúblicas, como 
aconteceu na América Espanhola. 
Mantivemos a nossa unidad·e no 
tempo, criando condições pa,ra con
solidarmos a nossa unidade no es· 
paço geogrâfico, dando-nos ainda 
consciência de grandeza e fôrça. 

Repizemos: o panamericanls
mo 011 o desejo de a.llança entre 
os povos do Novo Mundo, surgiu 
como expressão de uma vida pró
pria, continental, em face das 
ameaças q11e poderiam advir do 
Congresso de Viena e da Santa 
Aliança. 

Esta observação tem plena opor· 
tunldade neste momento. A defe· 
sa das Américas, dadas as condi· 
ções técnicas da guerra moderna, 
ultrapassa os limites geogrâflcos 
dos continentes e dos mares. De 
nada vale estabelecer uma linha di· 
vlsórla no Atlântico e outra no Pa· 
cifico, se se del:xar que na. Europa 
e na Asia. se fortaleçam potências 
Imperialistas e agressivas, trans. 
gressoras de todos os principias éti· 
c os e j uridiC'os. 

Estamos a ver, Senhores Senado· 
res, que o problema da paz e da 
segurança entre os povos reside em 
pontos substancialmente doutrlnâ· 
rios. Se as Américas permitirem 
passivamente que, à maneira do 
que fêz o Congresso de Viena em· 
1815, o imperialismo russo possa, 
sob o pretexto da livre expansão 
de ideologias polit!ca,s, dominar e 
dispor dos povos a êle subjugados, 
então a defesa das Américas estã 
seriamente comprometida. 

A mesma potência que há 144 
anos ameaçava. o equilíbrio euro· 
peu. hoje amea~.a. o próprio equl· 
librio do mundo. 

Cabe então a manifestação de 
o11tros Monroes. E cumpre agora 

fazê-lo com ênfase doutrinária., por
que a defesa do nosso hemisfério, 
portanto, a salvaguarda da inde· 
pendência e liberdade das Améri· 
cas, se constitui hoje uma. ques· 
tão estratégica, económica e poli· 
tica., é, em Sllbstância, uma ques· 
tão de doutrina. "Sem saber o que 
devemos ser e para onde vamos, 
não podemos dar·conslstêncla a. DP.· 

. nhum projeto, nem tornar eflclen· 
te qualquer plano. 

Urge proclamarmos uma doutri· 
na politica das Américas, de ma· 
neira clara e Insofismável e, pro· 
clamando-a, transformá-la em rea· 
lidade efetlva, quer na politica Jn. 
tema de nossos paises, quer nas 
rel~ões continentais. 

Mas, para falarmos em unidade 
das Américas, é preciso que slmul· 
tâneamente nos preocupemos em 
pôr ordem nos espíritos em nossa 
própria Pátria. Temos necessida· 
de Imperiosa de cria.r uma cons· · 
ciência nacional, fundindo todos 
os nossos valores humanos. sob a 
pressão do nosso passado J:ilstórico 
e das realidades do Novo Mundo. 
Não podemos ceder o passo ao a.r. 
rlvlsmo dos aventureiros sem Pá
tria; temos de reagir contra o C'On· 
formismo, contra esta abúlica ati
tude das chamada.s ·elites; socor
rer as populações abandonadas no 
vastíssimo território; organizar e 
fortalecer a nossa. economia; com· 
bater a fut1IIdade dos espíritos,· dis
solvidos no ·Cosmopolitismo, e esta 
curiosa Incapacidade dos que se 
alardeiam patriota.s sem saber dar 
vida às tradições, atualizando-as, 
estabelecendo a consonância do 
Passado e do Presente, segundo as 
circunstâncias novas da História. 
Porque a idéia de tradição é ao 
mesmo tempo de atualidade; de 
consulta a.o temperamento de um 
povo, e das aspirações por êle re
veladas desde o Descobrimento e a 
Colonização, desde o Bandeirismo 
e o alvorecer da alma naclonaJ, a 
partir dos fins do século XVIII aos 
primeiros decênios do século XX, 
construção essa que se esboça e 
lentamente se opera no campo das 
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realizações materiais e das estruJ:u
ras jurídicas. 

Todos êsses passos da vida na
cional conjugam-se - por lmposl
tlvos do próprio nacionalismo -
com as realidades continentais, com 
o espirita do Novo Mundo. Não 
estamos Isolados no Continente. 
Somos um povo soberano, mas as 
nossas atitudes Internacionais con
formam-se ao ritmo de um pensa
mento comum dominante das cons
ciências das naelonalldades da 
América. 

Constituindo personalldades na· 
clonais invlolávels, de intangível 
soberania, unimo-nos, os povos do 
Hemisfério Ocidental, na defesa 
dos mesmos prfnciplos, sustentan
do Idênticos direitos. Assim uni
dos e reciprocamente defendendo
nos das ideologias contrárias à nos
sa formação moral, corre--nos o de· 
ver histórico de formarmos uma ln
transponível barreira ao Imperia
lismo doutrinário cujo triunfo re
dundaria na transformação de nos
sas Pátrias em meros paises, na 
substituição do conceito de nacio
nalidade pelo de povo dominado, 
povo sem caráter próprio, misero 
rebanho tangido pelo arbitrlo dos 
Invasores". (P. Salgado - "O Rit
mo da tnstórfa") . 

A América tem de dar sua pala
vra ao mundo e afirmar seu pro
pósito de operar sua reconstrução, 
mas para tanto, urge redobrarmos 
esforços no aentldo de tomar uma 
realidade politica viva os objetlvos 
da po11tlca panamerlcana. 

Não basta que a diplomacia rea· 
llze convenções e tratados, firme 
régra.c; de conduta nas Conferên
cias em que tomam assento os re
presentantes dos povos do Novo 
Mundo. Cumpre que êsses mesmos 
povos formem segura opinião sô· 
bre a politica da solidariedade con· 
tlnentad e de tal forma seja nítida 
e segura essa opinião. que adquira 
a eletrlzante fôrça dos sentimen
tos capazes de levantar as multi· 
dões, no solldarlsmo cristão cfetlvo. 

Quando gra,nde parte da Europa 
e da Asia se encontra· inteiramen
te escravizada, é tempo de desper
tarem os povos da Uvre América, 
para afirmar seus prlnciplos politi
cos sustentados por homens como 
Washington, Franklin, Lincoln, Bo
llvar Sucre, Hldalgo, San Martin, 
José' Bonifácio, Pedro I, êsses gi
gantes do nosso passad? comu~. 
que estão exigindo de nos a conti
nuidade da sua obra Imortal. 

Mas a solidariedade americana 
não deve ser apenas um sentimen
to poético, mas também um pensa
mento baseado na,s realldades obje
tlvas. 

Só com os olhos na realidade 
conseguiremos a mútua compreen
são, a ajuda reciproca, a fraterni· 
datde Indispensável como base da 
defesa e construtlvidade comuns .. Os 
compromissos de comparticipação 
nas agruras das guerras não po~e
rão ter nenhuma sol!dez se nao 
fõrem precedidos pelos compromis
sos para os tempos de paz. :tsse 
entendimento mútuo cinge--se a fn. 
terêsses econômlcos da,s partes, as 
quaiS devem coadjuvar-se no sen
tido da prosperidade de cada mem
bro dos acordos eoletlvos. 

Com estas palavras allnhavooas 
ao sabor das sugestões desta efe-
meridade; levantemos nosso pen
samento a Deus para que :S:le ins
pire os pró-homens das AIJ!.érlcas 
a fim de que de seu coraçao, de 
sua alma, de sua consciência, re
~ulja o pensamento .perfeito do que 
cumpre fazer nesta hora tão grave 
para os destinos do mundo. A 
união das Américas deve estimular
se pelo regozijo de todos os paises 
pelo progresso de cada um. Deve 
Inspirar-se no ideal de liberdade 
que a quantos na,sceram sob o ·sol 
do Novo Mundo cumpre cultivar. 
Deve animar-se da certeza de que 
da paz em que vivermos e da soli
dariedade em que nos conjugarmos 
depende a própria. salvação da hu
manidade. 

Queira o Senhor que nada de 
mais doloroso aconteça à América, 
mas se não conseguirmos em tem-
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po conter a catástrofe que se anun
cia, se realize o que Plinto Salga
do, em seu livro "O estrangeiro", 
escrito em 1926 - um século após 
a manifestação de Monroe - prevê 
para a América : . 

"As Instituições americanas 
repousam na rocha viva dos 
direitos do Homem. Quando 
desabar o dilúvio russo, as suas 
últimas ondas virão morrer 
aqui, de enC'ontro a estas pa
redes da Imigração, onde há 
um distlco, à maneira de sen
tença, a encimar um arco de 
.triunfo. E a América, então, 
reconstruirá o que estiver des
truido no mundo". 

<Mutto bem. Mutto bem. Palmas.). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra. o nobre Senador Jorge 
Maynard, que falará pelo Partido 
Social Progressista. 

O SR. JORGE MAYNAliD -
(Lé o segutnte discurso) -sr. Pre
sidente, com o apoio unânime das 
representações partidárias, o Se
nado Federal decidiu, multo acer
tadamente, consagrar a sessão de 
hoje à comemoração do Dia Pan
Americano. 

o ideal panamericanista, exa.Ita
do nesta data, define-se como o de
sejo de manutenção e consollda
ção da paz, da llberdade, da união 
e da segurança entre os povos das 
Américas; bem como da conse
cução do seu desenvolvimento eco
nômico, social e cultural. 

Permitimo-nos fazer, nesta opor· 
tunlda.de, um ligeiro retrospecto 
hlstóriC'O dos fatos culminantes. do 
pa.namerlcanlsmo, com o fim de 
relembrar como as nações amerl· 
canas, por melo de conferências, 
reuniões, tratados, convênios e 
tôda sorte de entendimentos, têm 
se esforçado por alcançar êsse no
bre ideal. 

Bá quem afirme que o mais an
tigo pronunciamento. panamerica
nlsta está expresso no Tratado de 
Madri, celebrado em 1750, entre 
Portugal e Espanha., pelo qual aquê· 

les reinos concertaram, dentre ou· 
tras C'Oisas, que, em caso de guerra 
entre ambos, o conflito não se pro
pagaria às colônlas do Novo Mun. 
do. Julga·se que a inserção dêste 
preceito no importante doC'Umento 
foi de Inspiração do bras1leiro Ale
xandre de Gusmão, que fazia par. 
te da delegação portuguêsa, encar
regada de negociar o a.cõrdo. 

Conslderam...se, porém, como ori
gens do pa.namericanlsmo as ma
nifestações de Monroe e de Boll· 
var. 

Em 1823, James Monroe, então 
Presidente dos Estados. Unidos, en
vla.va mensagem ao Congresso Nor
te-Americano, na qual proclamava 
os princípios que constltuiram a. fa. 
mosa doutrina, C'onhecida pelo 
nome do notável estadista. A dou
trina de Monroe, enunciada pouco 
depois de proclamada. a lndepen. 
dência de diversos pafses da Amé
rica, teve profunda e duradoura 
repercussão, sendo a memória do 
seu patrono reverenciada em todo 
o Continente. tste belo palácio, 
sede do Senado da República, OS· 
tenta o nome do Insigne homem 
de Estado, numa sincera homena
gem que lhe é tributada pela Nação 
Brasileira. 

Em 1828, Simon Bollvar, fiel . à 
sua grande aspiração de indepen
dência e de união das Américas e 
visando consolidar a libertação que 
havia conseguido para diversas na
ções do sul do Continente, ldeall· 
zou e convocou o Congresso do Pa
namá, que foi a primeira reunião 
realizada pelas nações americanas. 
O Libertador tem o seu glorioso 
nome guardado para sempre na 
história dos povos da América e 
perpetuado em um~ das Repúbll· 
cas por êle fundadas - a valorosa 
República da Bolívia. 

Sômente em 1889-1890, realizou· 
· se em Washington nova reunião 
dos paises dêste Continente, a qua.I 
Intitulou-se Primeira Conferên·cla 
Internacional Americana, e que 
teve como principal resultado a 
criação, em 14 de abril, da União 
IntemaC'IonaJ das Repúbiicas Ame· 
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ricanas. Naquela ·mesma ocasião, 
fundou-se o Escritório Co!tlercial 
das Repúblicas Americanas, . ·com 
sede em Washington, como órgão 
permanente da a.ssociação. 

Em 1902, efetuou-se a 2.8 Confe
rência na Cidade do MéXiC'o, quan
do o Es·crltórlci Comercial foi trans
formado em Secretaria Internacio
nal das Repúblicas Americanas. 

Na 3.a e na 4.a conferências, rca.. 
lizadas, respectivamente, no Rio de 
Janeiro (1906) e em Buenos Aires 
(1910), foram· bastante ampliadas 
as atribuições da União Interna
cional e mudado -o seu D{)me para 
união das Repúblicas Americ'anas; 
ao mesmo tempo, foi designada de 
União Pan·Arilerlcana. a institui
ção que lhe servia de órgão central 
e permanen.te, em substituição à 
Secretaria Internacional. 

Deflagrada ·a Primeira Guerra 
Mundial, a.s · nações americanas 
deixaram de se reunir. A 5.8 Con
ferência, que deveria ~eallzar-se em 
1914, foi adiada. Durante o conflf
to, cada Estado tomou Isoladamen
te sua. posição, de acôrdo com os 
próprios lnterêsses e tendências. 

Em 1923, reiniciaram-se as Con
ferências com a realização da s.a, 
em Santiago .do Chile~ 

A 6.8 verificou-se em Havana, em 
1928, tendo sido mais amplf&das 
as atribuições da organl2ação. 

Em Montevidéu, no ano de 1933, 
reuniu-se a 7.8 , considerada uma 
das mais Importantes dentre quan
tas se realizaram. Nessa Conferên
cia, a par de deliberações relevan. 
tes, foi pronunciada a famosa pro
clamação do Presidente Roosevelt, 
relativa à Politica da Boa. Vizinhan. 
ça. que tão benêficamente reper. 
cutiu em tõda a .&mérica. 

A 8.8 Conferência reallzou-se em 
Uma, em 1938, tendo nela se con. 
solidado princípios anteriormente 
enunciados e ·desenvolvidas novas 
facetas da cooPeração americana. 

A Segunda Guerra Mundial velo 
encontrar os países america.nos .1á 
Ugados por laços de solidariedade 
bem mais fortes. Para traçar no
vos rumos a seguir em face da gra. 

ve situação lnternaclona.l, os MI
nistros das Relações Exteriores das 
21 Repúblicas se reuniram no Pa
namá, em fins de 1939, ocasião em 
que foram aprovados · Importantes 
pronunciamentos relativos à neu
tralidade e à segurança continen-
tal. · 

Nova reunião dos Ministros do 
Exterior foi realizada em Havana, 
em 1940, quando foi aprovada a de
claração de assistência. reciproca 
e cooperação defensiva. Em comê
ço de 1942, foi convocada a Reu
nião de Consulta do Rio de Janei
ro, na qual foi recomendado o rom
pimento de ·relações diplomáticas 
com os países do Eixo. 

Quando se preparava a Confe
rência das Nações Unidas para a 
Organização Internacional, a ser 
realizada em São Francisco, julga
ram os paises americanos necessá
ria a convocação de uma reunião, 
a. fim de ser examinado em .con
junto o projeto de Dumbarton 
Oa.ks, sôbre o futuro organismo. 
Realizada no México, em 1945, dela 
resultou o Ato de Chapultepec que 
foi a base do Tratado do Rio de 
Janeiro, celebrado em. 1947, e que 
é considerado um dos 'mais Impor
tantes marcos do panamericanis
mo. 

Na 9.6 Conferência, efetuada em 
Bogotá, em 1948, foi adotado o 
nome atual de Organização dosEs
tados Americanos (OEA) e assina
da a sua Carta Magna, a qual in
tegra a tradlelonal instituição na 
Organização das Nações Unidas 
(ONU), define sua natureza, seus 
propósitos e prin.c!plos básicos, de· 
signa órgão supremo da Organiza
ção a. Conferência Interamer1C'8-
na etc. 

A 10.a Conferência verificou-se 
em 1954, em Caracas, e no próxi
mo ano deverá ·realizar-se outra 
em Quito. · 

No ano passado, o Presidente 
Kubitschek tomou a Iniciativa do 
Ianç!Ullento da Operação Pan-Ame· 
rlcana, destinada · a promover 
meios de vencer o subdesenvolvi·· 
mento no Hemisfério, havendo fun-' 
dadas esperanças de que venham· 
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a se concretizar plenamente as 
oportunas providências reclama· 
das no Importante dqc:umento. 

Sendo a Organização dos Esta. 
dos Americanos o principal 1nstru· 
menta da propagação e da canso· 
lidação do ideal pa.namericanlsta, 
é essencial que os povos do Contt. 
nente prestlglem a sua ação, no 
sentido de fortalecer êsse notável 
organismo regional, tomando-o 
cada vez mais aca.tado e respel· 
ta do. 

O Partido Social Progressista, as
sociando-se às comemorações do 
Dia das Américas, formula os me
lhores votos para. que as Nações 
do Hemisfério Ocidental possam 
realizar integralmente as suas 
mais nobres aspirações panameri· 
canistas. (Muito bem. Muito bmn. 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Novaes 
Filho, que falará. pelo Partido Li· 
bertador. 

O SR. NOVAES FILHO - ( •) 
- Sr. Presidente, depois do desfile 
tão brilhante de oradores que de· 
leitaram êste Plenário a propóslto 
da. grande comemoração de hoje 
consagrada ao Dla das Américas, 
minha presença nesta. tribuna só 
se justifica pela alegria, aliás, tõda. 
particular, de associar o Partido 
Libertador a essas homenagens tão 
justas que se prestam nesta. data 
ao alto e grande Ideal pan-ameri· 
cano. 

Digo, Sr. Presidente, que minha 
alegria é tôda particular porque, 
representante do povo perna.mbu· 
cano e pelas minhas tendências, 
pela fervorosa admiração com que 
sempre acompanhei desde jovem a 
obra de Joaquim Nabueo, só posso 
sentir-me alegre em a.ssoclar mi
nha palavra à alegria de boje, 
uma vez que nenhum brasileiro deu 
mais entusiasmo, mais eloqüência 

( •) - Nilo foi revi• lo pelo orador. 

e mais exuberância do que Joa
. qulm Na.buco ao Ideal pan-ameri· 
cano. 

Realmente, aquêle homem tlXtra
ordlná.rlo, cuja obra ainda se en
contra em dia com as boas e novas 
Idéias renovadoras da. humanida
de, agiu com acêrto, empunhando 
a bandeira pan-americana com 
aquêle brilho, com aquela convie· · 
ção, sobretudo com a.quela fé ~:om 
que Nabuco a soube sustentar e 
defender. 

Sr. Presidente, o Ideal pan-ame
rlcano, multo embora aquêles que 
o contestam, aquêles que a essa 
idéia se opõem, muito embora os 
pessimistas, os desa.nlmados. os ho
mens sem alegria para contempla
ção dos grandes acon.teclmentos, é, 
realmente, nas Américas, a afirma
ção de unidade continental. · 

Se la.nçarmos uma vista obser
vando o que ocorre, não com outros 
povos, mas em outros continentes, 
chegaremos à plena convicção do 
quanto valeu, para êste HemL~fé· 
rio, o gran.de ideal panamer1ca
nlsta. :t que, Sr. Presidente, ne
nhum continente se apresenta co
mo novo mundo seguindo a.s mes
mas rotas, defendendo os mesmos 
Ideais de democracia, pugnando, 
Ininterruptamente, pela conquista 
da liberdade e oferecendo tudo pela 
defe~a permanente da personalldar 
de humana. 

Se encontrarmos senões, se nem 
todos os pafses do Con.tinente Ame
ricano seguem o mesmo ritmo, é 
que uns avançaram na economia 
e na cultura., e outros, ainda se 
acham como pafses RUbdesenvolvl· 
dos; mas nenhum continente ofe· 
rece maior expressão de unidade 
que o novo mundo. · 

Se examinarmos os continentes, 
lá encontraremos os povos, as na
ções, os estados divididos, e bem 
divididos, uns, por motivo de raça, 
outros por questões religiosas. e o 
que é mais pernicioso e de maior 
perigo ainda, Sr. Presidente. mui
tos divididos por questões Ideoló
gicas; ao passo que neste Conti· 
nente, tôdas as lutas, as lutas mais 
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belas e mais altas são sempre em 
derredor da mesma. Idéia da .demo· 
cracia e da liberdade. Ninguém, 
pode negar que êste Continente 
que quase se une pela mesma raça, 
porque, exceção dos Estados Uni
dos e uma parte do Canadá, a.qui 
só se respira a inteligência, aque· 
la atmosfera fulgurante, brava e 
Irrequieta de latinidade. Temos, 
por assim dizer, guiando êsse Con
tinente, os mesmos ideais, a mes
ma raça, as mesmas bases que ali· 
cerçaram a formação do nosso 
povo; bases que ainda hoje cons
tituem viga-mestra proporcionando 
grande futuro para os povos das 
três Américas. 

Sr. Presidente, até posso dar uma 
prova de como o espirita psn-ame
ricano tem alicerçado neste Conti
nente. Quando o honrado Sr. Pre· 
sidente da República lançou a Ope
ração Psn-Americana, desta tribu· 
na iiz·lhe restrições, não à. idéia, 
não ao pensamento, multo menos 
ao programa, mas à. maneira, a 
meu ver apressada, como foi lan
çada, sem a indispensável prepara. 
ção de. condições ambiente para 
recebê-la. 

Sr. Presidente, o ideal que Joa
quim Nabuco pregou e tão brilhan
temente defendeu, é hoje realida
de. Tanto é que a Operação Pan~ 
Americana - multo embora as di· 
ficuldades que há·de encontrar no 
seu trajeto, porque programa des· 
sa envergadura não pode ser con
cretizado em pouco tempo - va.l 
realmente encontrando grande re
ceptividade, graças a que Sr. Pre
sidente ? Graças a essa doutrina 
sadia, consciente, e tão acertada 
para os destinos do nosso povo 
neste Hemisfério, qual seja a pre
gação do ideal psn-americano. 

Assim, Sr. Presidente, assoelo-me 
em nome do meu Partido, às home· 
nagens que o Senado do BrasU 
rende hoje ao Dia ·das Américas. 
Nessa homenagem, como represen· 
tante de Pernambuco, desejo evo· 
car com o mais alto sentimento 
de justiça e com a mais alta. gratl· 
dão nacional e continental, o nome 
extra.ordlnárlo de Joaquim Aurélio 
Nabuco de Araújo. (Mutto bem; 
mutto bem.· Palmas. O orador é 
cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Está es· 
gotada. a lista de oradores para as 
comemorações do Dia Pan-Amerl· 
cano. (Palmas>. 

A Mesa associa-se às manifesta
ções do Senado nesta. data em que 
empunham suas bandeiras os po
vos que se confraternizam em tôr· 
no dos . ideais psn-americanos, 
ideais que já levamos aos campos 
de bata.lha, em defesa da clvlllza. 
ção e do que tem de mais nobre 
nos seus propósitos de moral e de 
justiça. 

O povo brasileiro vive com seus 
irmãos, mais um dia de júbilo na
cional, ao festejar o Dia Psn-Ame
ricano. 

Antes de encerrar a sessão, lem
bro aos Senhores Senadores que 
haverá, hoje, às 21 horas. reunião 
do Congresso, para apreciação de 
veto presidencial. 

Para a sessão de amanhã, deslg. 
no a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Está encerrada a. sessão. 

Encerra·se a sessão às 15 ho
rr11l e 40 minutos. 

:i ., 
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14.•. Sessão da 1.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
. em 15 de abril de 1959 

PRESID:IIJNCIA DO SENHOR FILINTO !MtJLLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
VJvaldo Lima. 
Lameira Bittencourt. 
Zacharlas Assumpção. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugénio de Barros. 
Leónidas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
FauSto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
DiX-Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
N'ovaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros carvalho. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heriba.ldo Vieira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Otávio Mangabelra. 
Attfl1o Vlvacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira Vaughan. 
Calado de Castro. 
Benedlcto Va!ladares. 
Lima Guimarães. 
Moura Andrade. 

Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Tacla.no de Mello. 
João Vlllasbôas. 
F111nto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Gaspar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Mem de Sá. 
Guido Mondln. - (55). 

O SR. PRESIDENTE. - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 55 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Quarto Secretário, ser
vindo de 2.o, procede à leitura 
da Ata da sessão anterior, que, 
posta em odtscuasão, é sem de· 
bate aprovada. 

O Sr. PTimetro Secretário dá 
conta elo segutnte 

EXPEDIENTE 

Ofícto 

Em 14 de abril de 1959. 
Sr. Presidente : 
Tenho a honra de comunicar a 

V. Exa., de conformidade com o 
disposto no art. 72, parágrafo úni
co, do Regimento Interno, que ln· 
tegrarel, no Senado, a Bancada da 
União Democrática Nacional. 

Atenciosas saudações. - Ovídio 
Antunes Tetzeira. 
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O SR. PRESIDENTE . - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa, requerimento do 
nobre Senador Lino de Mattos. 

É lido e deferido o seguinte 

l!EQtJERDrlEN'l'O 

N.o 69, de 1959 

Solicita informações ao Po· 
der Executivo, através do Mi· 
niatério àa Fazenda, sôbre ver
bas liberadas do Plano de Eco
nomia relattvo ao orçamento 
vigente. 

Sr. Presidente : 
Na forma regimental, requeiro 

sejam solic'itadas ao Poder Exe
cutivo, a.través do Ministério da 
Fazenda, as seguintes informa· 
ções: 

1.o Quais as dotações constan
tes do orçamento em vigor, que, 
lncluidas no Plano de Economia, 
toram llberadas até esta data, dis
criminando-se Ministério, e, em 
cada um dêstes, Serviço por Ser
viço, órgão por órgão e Repartição 
por Repartição. 

2.o Na hipótese de resposta afir
mativa, informar qual o . critério 
que determinou a. llberação. 

Sala das Sessões, em 15 de abril 
de 1959. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra. o nobre Senador . 
Lourival Fontes, por cessão do no
bre Senador Cunha. Mello, primei
ro orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
<U o seguinte discurso) -Sr. Pre
sidente, Senhores Senadores, é mul
to dificil expl1C'a.r e definir os po
deres dimensionais da Presidência 
da Repúbllca como instituição. 

ll: a maior soma de poderes sô
bre os ombros dum simples mor
tal. É um quase ditador mais do 
que um aprendiz de dit!lidor. A 
sua fôrça é decisiva. internacional
mente e muitas vêzes de im))ortân
cia planetária. As ·condições de 
emergência e as rec.orrentes crises 

internac'ionais criam um estado de 
perplexidade ou uma. causa de pâ
nico. As .crises internacionais, que 
são reflexos e fa tôres da própria. 
existência. nacional, não podem ter 
uma segunda resposta nos imen
sos poderes de um simples mortal 
ou de um homem isolado com a. 
autoridade e a responsabilidade da 
decisão. Não é um gabinete este
reotipado em papel carbono, ou um 
congresso em disponib1lidade ocio
sa, ou um organismo judic'iário 
sem nenhuma função de govêrno 
que enche o vácuo politico ou con-· 
trola a. expansão de importância. 
Não há uma solução fácil, uma 
idéia precisa., nessa. acumulação de 
opiniões vagas, neste turbilhão de 
reformas e novidades. Neste mo
mento a França apura um corte 
de alfaiate no vestido do futuro 
ditador. Muda-se um regime por 
uma questão de óleo de seguran
ça. Um mllhão de franceses pri
vilegiados, as correntes de petró
leo do deserto sahariano, a fra.g1-
11dade do tesouro em drenamen
tos sucessivos e os setecentos mil 
para tropas esperdiçados em tortu
ra.s e abominações pesam mais do 
que o ódio dos nove milhões de 
argellnos que estigmatizam o des
potismo. Uma tgual experiência, 
ou um sintoma d:t. fadiga. do poder, 
conduziu Eisenh'lwer a uma refor. 
ma do govêrno, tão louvada pelas 
coisas boas e t.Ao ·criticada pelos 
lados errados. Não rememoremos 
os demais pair.es americanos por
que seria uma repetição monóto
na de ditaduras mascaradas, des
potismos disfEl!rçados, golpes for
çados de mão ou tinir fulgurante 
de espadas. 

Não é 1•m Presidente monarca 
sem majestade, o objeto de reve
rência, a decoração da autoridade, 
o simbolo de comando. l!:le é, nos 
seus tons lúgubres, nos seus exa.. 
geros mavórticos, a representação 

· P. a personificação da própria pá
tria. 

Não há nos livros de texto · ~u 
nas versões idealizadas a mesma 
definição da grandeza. ela institui· 
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cão. A construção engenhosa da 
União fraca e dos Estados podero- · 
sos ruiu por terra no vaivém das 
crises e na Intercessão dos acon· 
teclmentos. Não devemos fazer 
uma espé·cle de profecia. Não de· 
vemos anunciar, mas explicar. Não 
devemos persistir nos momentos de 
hesitação ou nos momentos de Uu· 
são. Em dois mil anos a Europa 
construiu o explendor duma clvlll· 
zação que nunca foi ultrapassa· 
da em poder económico, influência 
diplomática, decisão m1lltar ou 
atração intelectual. Hoje, na con
dução dos seus problemas, ou nas 
suas apreensões de integração 
continental, depende de Washin
gton ou de Moscou. A Asla olha 
para os .centros de gravitação ou 
para os polos politlcos de Pequim 
ou Nova. Delhi. 

A América sem recursos de de
senvolvimento estende a mão num 
sentimento de humildade ou de 
humilhação aos que monopolizam 
as exportações ou tiranizam os 
preços num mercado manipulado 
politicamente. Não devemos usar 
frases e pa.lavras, mas fatos. E 
quem é o árbitro de tantas crises 
e abalos, o sindico da massa fali· 
da, o corretor da bancarrota ? 

Jl:, para nós, sem nenhuma. dú· 
vida, o Presidente dos Estados Uni· 
dos com a sabedoria da onlclêncla, 
os vagares da onicompetência, os 
reflexos da onlpresença. A êsse ho· 
mem só, como uma tôrre altanei· 
ra, ou um mastro dominante, cabe 
o teste de tôrça . ou o poder de 
decisão. 

O Presidente tem a majestade, 
a dignidade ou a continuidade 
dum ·cetro de direito divino ou de 
conquista. Na sua. pessoa exclusi
va ou conspícua reúne também os 
deveres politicos dum Premler. 

No exerclcio das funções solenes 
ou sagradas é ajudado por um ga
binete que se move à sua vontade. 
O gabinete presidencial é uma. 
aparência de Instituição sem ne· 
nhuma consagração constitucional. 
Não é uma 11ntldade coletiva nem 
uma fôrça isolada, nem uma. res· 
ponsab!lldade unitária, nem uma 

expressão corporativa. Não tem os 
ministros capa-cidade de Iniciati
va, ou direito de consulta, e mui· 
to menos o poder de rejeição. ~'ão 
há presidentes fortes que condes
cendam ou gabinetes que não se re
signem a um papel sem importân
cia. Nas dimensões de fôrça, nos 
testes de luta, nos objetos concl~
slvos, não é o Presidente forçado 
a fazer ou deixar de fazer porque 
só êle existe, só êle ouve as vozes 
do mistério, só êle se banha das 
águas da. transcendência, porque 
só êle tem o direito de ficar e os 
outros o lncômodo indeseJável de 
sair. Não há nenhuma. dlssenção 
Interna, nem afirmações de atitu
de critica, nem uma visão espaço
sa dos problemas e dos aconteci· 
mentos, porque o poder de decisão 
é qualificado e definido ·como do 
Presidente. :6: mais que a graça ou 
o privilégio do poder porque não 
nasce da herança ou da conquista. 
:S:!e surge das fontes limpldas do 
voto e tem a sua origem nas rai· 
zes populares. Não· é poder que 
explode das circunstâncias ou dos 
acasos. o Presidente nã.o tem as 
!Imitações duma autoridade inves
tida ou duma fôrça usurpada, mas 
a reincarnação dos sêres Impostos 
ou das presenças sobrenaturais. 
Pode decidir sem consulta e sem 
audiência, ou divagar ao recreio 
dos seus sonhos, porque está co
berto do manto providencial ou 
Inspirado pela aura da lnfabll1da.
de. Exerce sem choques e balança 
um poder exclusivo, urna ação pes· 
soa!, uma autoridade sem equívo
cos, um monopólio Incontestado de 
tôrça, que ora se transforma num 
vórtice de tempestade. ora. ·deslize 
serena como nas quadras de nor
malidade, ora sombranceia os espa-· 
ços escuros da autocracia. confor." 
me os seus humores ou as suas 
Idiossincrasias. Mas, além do ga
binete que não tem validade cons. 
titucional como órgão coletivo, que 
não tem capacidade de consulta., 
dC! iniciativa ou de dlreção, há ain
da os circulos Internos. llS lnfluên· 
elas ocultas, multas vêzes os agen· 
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tes domésticos e famtllares. Os.,ga· 
blnetes de sombra, os ga.blnetes· de 
cozinha, ou as poderosas emlnên· 
elas pardas, ou as listas de genros 
e sobrinhos que florescem e se des· 
folham nas estações oficiais mar
cam mais a história americana. ao 
que os videntes do czarismo, ou os 
astrólogos do nazismo, ou os curan· 
deiros de tantas repúblicas podres. 
Não há também uma sucessão pro· 
visória, ou uma mudança ciclica. 
nesse exercicio vitalicio. do poder, 
porque são paralelos as eleições e 
as revoluções. Os ministros não 
são administradores do ramo exe· 
cutivo nem conselheiros como um 
grupo de anciãos em matéria de 
politica. Um Presidente como 
Wa.shlngton discutia os problemas 
administrativos com os chefes e 
agentes de departamentos sem ne
nhuma referência ou consulta ao 
gabinete. Não existe para outros 
unidade de govêrno, ou solidarie
dade de vistas, quando muitos 
Presidentes só o reúne rara OIUo qua
se ocasionalmente. Um populari
zador de democracia como Jack· 
son detestava as reuniões regula
res e recebia. sugestões apenas 
dum circulo intimo composto de 
amigos pessol\is. Folkl Ignorava 
tanto a opinião coletlva dos seus 
secretários que vetava as leis sem 
consulta. Na administração Lin
coln havia ta.nta descoordenação 
entre ministérios que os titulares 
só sabiam da marcha dos negó
cios através dos jornais. Um profes
sor de ciência politica, como Wilson, 
que Imaginava um ga.blnete cor· 
tado no modêlo Inglês, Improvisou 
a au·te>rldade de> Coronel House aci
ma de>s Mlnl•tros e desembarcou 
tropas na Sibéria sem Instruções 
das pa.stas militares. As reuniões 
regulares de Franklin Roosevelt, 
constltuiam uma simples formal!· 
dade onde nenhum assunto de Im
portância era discutido. 

Mas a reforma governamental 
planejada, executada e aprova.da 
pelo Presidente Eisenhower teve 
como norma e gula o sistema de 
equipe do Estado Maior. Criou-se, 

então, um secretariado do gabi· 
nete destinado a transformar êsse 
corpo num Instrumento de politl· 
ca e administração. A sua. origl· 
nalldade era a transmissão das 
vontades presidenciais através da 
1nf1nlta e complexa maquinaria es
tatal e a sua Inovação com maior 
Intimidade com. o secretariado que 
fornece os prós e os contras, as 
recomendações especificas ou as &!· 
ternativas sugeridas. 

Os itens trios e as fixadas roti
nas da agenda são discutidas em 
reuniões regulares com o gabinete, 
o Congresso e o Conselho de Segu
ra.nça. Mas os assuntos prementes, 
ou uma crise dos acontecimentos, 
escapam da agenda e são trazidõs 
dlretos à orientação e decisão pre· 
sidenclals. 

Não sabemos se o modêlo Eise
nhower é o ideal, ou se o· sistema 
tem o mérito da perfeição, ou se 
as invocações mecâ.nlca.s substl· 
tuem os dons naturais ou as vir· 
tudes criadoras da administração. 
O Presidente continua com a 11· 
berdade de fazer, organizar e de· 
cldir e é dêle, na. fôrça de tonal!· 
dade, no grau de ênfase, na ma· 
turidade de julgamento, que depen
dem os horizontes de prosperidade 
ou a.s depressões da crise. Mas, 
qual o conceito de Presidência, ou 
as vistas pessoais do seu trabalho, 
ou os padrões de tática e obediên· 
ela? 

O conceito da Presidência de Bu
chanan a Hoover é removido a uma 
função neutral!sta sem opinião e 
·sem coerção. A sua consciência. 
politica não é a fonte, mas o pro· 
duto da consciência nacional. Não 
era um Iider politico ou um condu
tor do povo. Era um apagado, um 
discreto, um anônlmo oficial adml
nlstra.tlvo, que não avançava ar
gumentos nem participava de 
disputas. Vivia no circuito legal 
com o Congresso e a Côrte Supre
ma, e a sua função era apenas 
de executar as leis, reconciliar a.s 
tendências opostas e extremas a 
servir à União •Como uma fonte de 
reserva. 
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O conceito presidencial de Lln· 
coln, os dois Roosevelt e Truman, 
é mais politico do que legalista. :S: 
o homem das linhas de fogo, do 
gôsto das ba.talhas, do risco das 
emergências. :S: o homem forte so
breearregado de vontade que pre
cede, que marcha à · frente dos 
acontecimentos, que resolve as si· 
tuações de disputa, que leva nos 
ombros as responsabilidades das 
decisões, que conduz os conflitos 
na. mais exposta das posições, que 
responde pela Integridade, pelos di
reitos, pelos lnterêsses da nação. 
Não é um controlador de fundos 
ou uma proeminência do serviço 
civil, mas um chefe de partido que 
legisla, define e exeC'Uta uma poli· 
tlca. · A terceira concepção, simbo
lizada em Clevela.nd e repetida 
desde os Adams é dúbia, vacilan
te e Inconstante. Não é uma mar
cha. mas uma passagem, não é 
uma meta, ma.s um melo de cami
nho, não é um pôrto seguro, mas 
uma jornada de curvas, recuas e 
veredas. Não é um desbravador 
de horizontes nem um descobridor 
de aventuras. :S: o Presidente na 
defensiva politiC'a. O seu poder, 
em nome dêsse pretendido equUi· 
brio é o veto, a. negação, contra 
as Invasões ou as Intrusões da sua 
autoridade. Nessa compllcada ma
quinaria, nesse labirinto de salva· 
ções ou usurpações do poder, nesse 
egocentrismo do govêmo não di· 
vorclado dos partidos ou toleran· 
do os seus crimes e corrupções, po
pularizam-se o cansaço, a descren
ça e a impaciência nacionais. Os 
erros ja.zlam na Casa Branca. Era 
preciso restaurar os direitos do 
Congresso contra um Presidente 
fora da razão e da lei. Era pre
ciso alguém com o dom de refor· 
mador que visionasse a nação na 
sua unidade e transcendência e 
não estimulasse as partes em que 
é dlvldlda. Era preciso um govêr
no sem Intervenção e sem Impor
tância para que a bondade natu
ral dos homens resolvesse as rlva
Uda.des e as dlfiC'Uldades. 

A Presidência é uma grande coo
peração e, como problema admlnls-

trativo, deve ser ajudada pelos me· 
lhores ·cérebros de negócios. Era 
um govêrno de deuses, anjos e nln• 
fas. Mas o Presidente Eisenhower 
não se constituiu no centro de gra
vitação, nem ga.nhou o corolário ló
gico da presidência. Não foram 
raras as critiC'as da tolerância com 
que admltill as usurpações do Con· 
gresso, nem poucos os ataques da 
sua. passividade em relação à Su· 
prema Côrte, nem sem freqüêncla 
as a;cusações no abandono da di· 
reção politica. Não podia permane
cer nessa atitude de renúncia di· 
ante do fluxo da história. e das re
voluções que varrem o mundo. Era 
preciso dividir e discriminar. E é 
por isso, na sua concepção evan
géliC'a e na sua ofensiva bélica, 
que temos boje dois mundos, dois 
polos, dois blocos, duas ordens po
liticas, dois . regimes sociais, dua.s 
posições armadas, duas Ideologias 
hostis, rivais e lrreconcU!áveis, e em 
tômo de tudo Isso as a.lianças, as 
zonas de influência e o equllibrio 
de terrores que não anuncia.m os 
sinais benfazejos da paz, as espe
ranças dum convivlo pacifico ou 
a tranqüUldade da bonança. Não 
temos mais a. coneen tração. do po
der, mas o deslocamento do poder. 
Não há mais rivalidades, ou possl· 
bllldades de ·conquista, ou benefi· 
elos de Invenção, mas sinais de fra
queza e declfnlo. 

Mundo enfêrmo, povos lndeclsoa, 
marcham entre dois polos de atra
ção, ou dois centros de gra.vltação, 
ou duas confluências econõmiC'as 
sem retomar a dignidade de exis
tência, ou a liberdade de Indepen
dência, ou pesar as decisões que 
afetam os seus destinos. Nos seus 
transes se voltam pa.ra Washln· 
gton e nos seus pesadelos se diri
gem a Moscou. 1!: essa a tragédia . 
da história humana. As nossas 
condições de vida, ou as nossas ne
cesslda.des materiais, ou a escolha 
dos regimes e sistemas em que pre
tendemos viver, . ou os recursos pa. 
ra debelar CTises, Impasses, desas
tres e bancarrotas, não dependem 
da nossa fôrça de organização ou 
duma politica de lnsplra.ções, 
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ideais e sentimentos, mas dos hu· 
mores do simples mortal da Casa 
Branca ou dos sorrisos do homem 
Isolado do Kremllm. 
· Os fundadores da demQcra:cia 
america.na, tendo de ell:frentar as 
rivalidades e conflitos mercantis 
e as tendências de guerra que divi· 
diam os treze novos estados, pen
saram na criação duma nação for· 
te, dum executivo indisputado, 
dum govêrno ca.rregado de enormes 
e extraordinários poderes. A na
tureza do oficio e a necessidade 
da concentração conferiram ao 
Presidente imensos .Poderes ;na 
emergência da guerra ou na dlre
ção das relações estra.ngeiras. 
Washington procurou revestir-se 
do diadema de Rei. Llncoln foi 
acusado de ditador porque suspen
deu os privilégios da dignidade hu· 
mana. Jackson era crismado C'omo 
o Rei Andrew I e Theodoro Roose· 
velt batiza.do como Papa Theo I. 
Wilson perambulou pela Europa 
com uma coroa na cabeça. Jeffer· 
son era o demolidor dos pilares 
constitucionais. Os presidentes,. in· 
toxicados do poder ou dl.sputan· 
do as ênfases de grandeza que fi· 
zerarn guerras da sua própria au
toridade, estimularam a cobiça dos 
territórios alheios, ocuparam os 
seus a.zares em debelar supostos 
banditismos, são hoje os mestres, 
os artifioos e os executores do mun-
do de amanhã. · 

Os Estados unidos não são uma 
espécie de unidade ou um ponto de 
encontro, ou um acidente geográ· 
fico. A sua história é diferente 
porque nasceu rompendo com o · 
passado e com os mU anos de vida 
comum. As suas populações não 
vieram de outras partes para fu· 
glr da injustiça, da desigualdade 
e da intolerância em procura da 
llberdade. Não tinham uma heran· 
ça, ou uma fé, ou uma lealdade 
cromum. Os motivos humanos que 
formaram a nação e marcaram a 
história, for~m os bens materiais 
e a vida abundante. Não havia 
condição de vida ou forma de go· 
vêrno qu& não fôsse a aspiração 
ou a realização da vida. melhor. 

Uma nação que concorre à res· 
ponsabilidade mundial e dirige o 
mundo civilizado deve Inspirar-se 
em causas humanas de reforma 
socilbl, cooperação Internacional e 
desenvolvimento econômico. Não 
pode ser uma nação dividida por 
preC'onceitos ou separada por con· 
trovérslas. Não pode ser uma na
ção de venenos secretos ou de es· 
tatísticas fabricadas. 

Não há a matriz ou o retra.to do 
poder presidencial. li: o mais plás· 
tico, mais indefinido e mais ln· 
certo dos poderes governamentais. 
Não há um frio exame, ou um jul· 
gamento preciso, ou uma análise 
impressionista dos imensos deve· 
res ou trabalhos que cabem numa 
pessoa exclusiva. A primeira ta· 
refa é a de Chefe de Estado. :i 
o catálogo dos seus deveres públi· 
cos. É uma sucessão de ativida· 
des desde a de saudl!lr os visitan
tes distintos ou atos solenes e do 
cerimonial, até mesmo as triviais 
atividades de rotina ou as tenta. 
tivas de vulgaridade. É como um 
sfmbolo a corporificação da digni· 
dade e da magestade da nação na 
sua continuidade e na sua gran· 
dez a. 

·Oferece o espetáculo do cetro 
apoiado sôbre fa.millas hereditárias 
ou sustentado por legiões de vete. 
ranos. É, como pressagiam os ame
ricanos, um poder eletlvo em que 
se tem a dignidade do Rei e as am· 
bições dum Primeiro Ministro. 

11: ainda, como nos anais do pa.s· 
sado latino americano, o supremo, 
o indispensável, o providenciai, 
uma mistura de magos, heróis, orá· 
culo ou taumaturgo. :1!: o ditador 
da ra.zão, o censor das opiniões 
proibidas, o distribuidor de muni
tlcências generosas, o manejador 
voluntário do tesouro como se fôs· 
se a proteção duma anti·sociedade 
e duma corrupção organizada 

A sua próxima função é a. de 
Chefe de Govêrno. Não .gó reina, 
mas governa. lll uma área de res. 
ponsa,billdade sôbre a qual não exis
te desafio. Não há controvérsias nem 
disputas numa liderança. aceita 
e exere!da. O Presidente é: o pico 
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solitário ou o pôrto seguro, seja 
êle ordinário ou excepcional. l!: êle 
que estende ou restringe o exerci
elo ou a prática do poder. É êle, 
no plano constitucional, que no· 
mela, promove, remove, contrata; 
planeja, favorece, prevê e provê. 
.11: uma. ilimitada dimensão de au
toridade em que se confundem a 
patronagem, o favoritismo, a cor
rupção, a benevolênC'la, os graus 
de usurpação, as profecias de dita
dura e os mercados de consciência. 

Mars, no campo Internacional, os 
seus poderes são arbitrários, inde
pendentes e dominantes. O prima
do executivo e a supremacia presi
dencial envolvem uma lôgica de 
conduta e ação. O segrêdo, o aces
so, a continuidade dos contatos 
dão um exclusivo poder e tornam 
a. formulação de politica e a con
duta das relações o campo da sua 
dominante propriedade. Nem o 
Congresso dispõe da paz e da 
guerra. 

l!: apenas o repositório de men
sagem e relatórios sôbre fa.tos con
sumados. Quando se abre um ca
nal com um motim preparado, ou 
se reconhece um govêrno revolu
C'lonãrlo ou se nega a existência 
como fatos lndlscutivels, ou se con· 
cedem terras para engenhos de 
guerra. contra a soberania nacio
nal, ou se ajustam barreiras e ti
ranizam IUl exportações, ou se es
timulam os manipuladores de guer
ra, ou se proclamam embargos, 
neutralidades e arrendamentos, ou 
se cometem ações de guerra, o Pre
sidente, não o Congresso, ou o Po· 
der Judiciário, ou a vontade do 
povo, é o único órgão, a prerroga. 
tlva pessoal, o poder plenário e ex· 
cluslvo. Não há mais zonas de 
lnfluênC'la ou balanço de poderes, 
ou equllibrlo de terrores, ou áreas 
d!l dlsputa.s, mas o domlnlo dos que 
fazem a politica do arbítrio e do 
monopóllo e a servidão dos que se 
afundam na subserviência e na 
passividade. Não compramos onde 
queremos, não nos expandimos se
gundo os nossos interêsses, não 
man·temos relações •com outros po· 

vos desejosos de conta.tos, não ie
mos uma bandeira de llberdade de 
comércio, porque a isto se opõem 
em nome duma revivescência pér
fida de colonlallsmo os que mono
polizam as nossas exportações, ti
ranizam os nossos preços, manipu
la.m os nossos mercados e invadem 
e estrangulam a nossa economia. 

O Presidente nii.o é somente o 
supremo diplomata, mas, em paz e 
guerra, o comandante em chefe das 
Fôrças Armadas. Assegura.ndo a 
supremacia dvll sôbre as autqrl
dades mllltares, é êle o responsá
vel pela defesa e segurança da na
ção e pela presunção em explorar 
e enfrentar o assalto do inimigo. 
Não há latitude nem proporções 
para essa cláusula de comando ou 
a sua ação 111mitada e ditatoria.l. 
Não havendo um limite de sepa· 
ração entre o campo de batalha e 
a população clvll, e depois da des
coberta. da absoluta arma atómi
ca, a estatura da guerra assume 
os poderes constitucionais sôbre as 
liberdades civis, a rotina de govêr
no, a economia e o sistema so
cial. 11: êle que decide, na. idade 
da enE>rgla nuclear, onde as bom
biUl serão construídas e aplicadas, 
julgando das medidas extremas, e 
onde o seu emprêgo será destrutivo. 

Mas nos palses em que os gene
ra.ls não retornam vitoriosos, como 
nas ópera.s, e não conhecem lutas e 
expedições que não sejam a usur
pação e ocupação do próprio ter
ritório, o poder de comando atin
ge a máxima altura de autorlda· 
de. Não é mais o exército mudo 
que obedece. l!: um exército, pelo 
uso da.s armas, que divide o poder 
com o Presidente oU: a êle se so
brepõe na sua timidez e !nativi
dade. Num poder desorganizado 
pela inabllldade de liderança, ou 
sem o vigor e tato do Congresso 
para guial' a. opinião, o exército 
tem um papel vago a preencher. 
Nascidos para •resolver todos os 
problemas ou vencer tõdas as cri
ses, ou ultrapassar tôdas a.s difl· 
culdades, generais de opereta em 
nações desarmadas, ou caudllhos 
sem lei, ou bufões milagrosos e 
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advinhas empíricos, embrutecem 
multas partes do nosso continente 
com a. supressão das liberdades, dos 
direitos, das :causas, do seriào. da 
justiça, das rebeldias sagradas, das 
fOrças do destino. 

Mas, o Presidente é também, na 
prática politica., o primeiro ou o su
premo legislador. Não só usa da 
Iniciativa das leis de despesa como 
emprega os meios de transformar 
a sua politica em lei. O .Preslden· 
te encarna, c-omo Interpretam teo
rlstas americanos, uma espécie de 
Primeiro :Ministro ou "uma tercei· 
ra Casa do Coqgresso". Não há 
lei sem marca presidencial. O abls· 
mo constitucional ou o dlflcll va· 
slo da separação dos JIOderes fo
ram ultrapassados. Nao há posl· 
ção de resistência ou obstrução 
que não ceda aos desejos presiden
ciais através da patronage, da 
persuação, dos favores, da opção 
e do veto. O Presidente não mar
cha com o Congresso, mas o gula 
com habilidade e tato na elabo
ração ou na efetlva operação le
gislativa. O Presidente é, sem ne
nhuma dúvida, um agregado de po
deres e uma composição de fôrças. 
:!le é principalmente, o distribui
dor de favores e vantagens pes. 
soais. A sua chegada à cena o 
tra.nsfigura em voz do povo e fn. 
térprete das causas nacionais. Ele 
é a ún1ca voz num cõro de vozes. 
E êle que dita a solução ou a se
leção. Um amador sem dotes, um 
c-érebro sem calibre ou um profis
sional sem Inspiração, não há quem 
possua tantos poderes nos apêlos 
e tão irresistivel acesso e atração 
do povo. 

:Mas os costumes fizeram tam· 
bém do Presidente o responsável 
da paz e o manipulador da pras· 
perldade. Não há calamidade na.-

. tural, ou crise social, ou pânico 
econômlco, ou desastre nactonal, 
ou emergência alarmante que não 
esteja.m no quadro de sua atuação 
pessoal. Não há quem disponha 
de tantos meios, recursos, oportu
nidades, empréstimos e ajudas 
para evitar a depressão, conter o 

pânico, sustar o desemprêgo, sal· 
var a Nação do impasse ou desa.stre. 

:Mas nesses poderes de expansão 
e dimensão é onde se fixa a com
pleta Insegurança. . O Presidente 
é também o protetor da paz social. 
As desordens e as Inquietações da 
civilização ln1iustrial atrlbulram 
ao pôsto, ·novo ·e Importante papel. 
Como guarda do interêsse público 
êle é a fôrça de patrulha. Nas re
lações de tra.balho ou nas dispu. 
tas coletlvas êle é o c-ampeão da 
ordem e da segurança nacionais. 
Levanta-se contra as obstruções da 
produção e contra a.s interrupções 
do trabalho. A sua fôrça é a sua 
grandeza. Os testes da sua legen. 
da pessoal e os reflexos de herói 
representativo, montam no trono 
da posterlda.de, no julgamentó do 
futuro e na influência da hlstõ. 
ria. Nos distúrbios da paz e nas 
crises da greve, nas emergências 
econômicas e nos perigos nacio
nais, êle é o sucesso sem falhas, 
a. d!f!C'Uldade sem lapsos, a imor
talidade sem manchas. 

A sua figura constitucionalmen
te tôda poderosa só tem limita
ções verdadeiras no fim indesejá
vel do mandato, numa revolução 
sempre incubada. e desejada, na 
presença incómoda dos titulares da 
guerra que são eternos aspirantes, 
ou na real!dade conspiratória da 
Impotência do Vlce-Presldente, que 
é também a. excelência supérflua 
e inconfortável, No jôgo das fôr
ças polftlcas, o Poder Executivo é 
indefinido nas suas funções, múl· 
tlplo nos seus métodos, plástico 
na sua técnica e enfático na sua 
autoridade. 1!: um simbolo, uma 
instituição, um monumento. Se as 
côrtes de justiça tem fun.ções espe. 
clflca.s, ou o Congresso métodos 
apropriados, o oficio governamen
tal é vário e Ilimitado. A autCJno. 
mia presidencial suprime a supre
macia legislativa. Não se contam 
dos presid~ntes os deveres da lei, 
ou a modéstia. da ação, mas a exor. 
bltância dos poderes, a ascendên. 
ela dos abusos, a absorção da au
toridade ou os escândalos da intri
ga e da corrupção. 
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O Sr. Mem de Sá- Permite Vos· 
sa Excelência. um aparte ? 

O SR. LOURIV AL FONTES -
Pois não. 

O Sr. Mem de Sá - Vejo que 
V. Exa. está chegando ao fim da 
brilhante página de doutrina po. 
litica c sociológica .. Antes que a 
encerre, e sem deixar de dizer do 
encanto eom que a ouvi, desejo per
guntar apena.s qual a conclusão Jó. 
gica e fatal que o nobre colega 
tira, em seu discurso. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Estou fazendo discurso impessoal 
e imparcial. 

O Sr. Mem de Sá - Perfeita. 
mente. 

O SR. LOURIV AL FONTES -
Analiso os males; a V. Exa.. ca.be 
dar os remédios. (Riso). 

O Sr. Mem de Sá- Não! Tam· 
bém me coloco em ponto de vista 
imparC'ial, mas se presidencialismo 
é isso - e eu o sufrago em gêne· 
ro, número e caso - espero que 
V. Exa. tire a conclusão que eu já 
tirei. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Não sei por que êle pode ou deve 
ser substituído. 

O Sr. Mem de Sá - Pior que 
Isso não pode haver. 

O SR. LOURIV'AL FONTES -
Há tenta.tlvas em tôda parte, in· 
clusive as que agradam a V. Exa. 
- as parlamentaristas - as quais 
não deram o resultado desejado. 

O Sr. Mem de Sá - Então não 
temos solução, no mundo. 

O SR. LOURIV AL FONTES -
Ta.lvez em conseqüência da imper. 
feição humana. 

O Sr. Mem àe Sá - Chegamos 
à anarquia ou à ditadura. 

O SR. LOURIV AL FONTES -
Estou condenando a ditadura ... 

o Sr. Mem àe Sá- Constitucio
nal. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
... revestida de lei; não estou 
tratando da ditadura. usurpada. 

O Sr. Mem de Sá - Entã.o, ou 
aceita o parlamentarismo ou acei
ta a anarquia. 

o Sr. Vtvaldo Ltma. - Para. não 
ter que optar pela conelusão fatâl 
a que o nobre orador - hã pouco 
aludiu - a conclusão fatal do pre
sidencialismo foi o suicídio do Pre
sidente Getúlio Vargas. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
<Lendo) - A llberda.de escolheu 
um reinado eletivo das fraldas do 
monte Sina! ou das águas do Jor· 
dão. Nessa hl_Potética separação 
de poderes a açao judiciária é inal· 
terável no seu equilibrio e establ· 
lida.de. As fôrças de persuasão, as 
ameaças de veto, a patronage das 
vantagens pessoais, as Intromissões 
e intervenções desde a elaboração 
das leis até a. miopia e a cegueira 
das maiorias arregimentadas e dis· 
ciplinadas transformam o Con· 
gresso num incômodo removivel ou 
numa !natividade desnecessária. 
O conselho, . ou ga.binete, é uma 
sombra que segue uma quantida· 
de negativa, uma expressão sem 
biografia, um zero que se fixa e se 
move na concentração astral.' 

Não há uma legislação especí· 
fica. onde existe uma tumultuária. 
As portarias e instruções das agên
cias oficiosas formulam, reformam 
e revogam leis. 

O Sr. Attüio Vtvacqua - Permi· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. LÓURIVAL FONTES -
Pois não. 

O Sr. Attflio Vivacqua - Que
ro dizer da grande admiração 
com que esta.mos ouvindo mais um 
dos notáveis disC'Ursos de V. Exa. 

QlUblldo hã pouco o eminente 
Senador Mem de Sá pergu.n. 
ta va qual a conclusão de v. ]1Jxa. 
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eu, pelas premissas, havia chega
do à minha. O nobre colega ana
lisou viva. e contundentemente o 
regime presidencial, evidenciando
o, sobretudo entre nós, como hiper
trofia do Poder. O Congresso de
verá, muito meditar antes de pro
mover a .revisão da Constituição. 
Não chegarei a indicar o regime 
parlamentar, mas uma forma tra.n
saclonal, por corrigir os abusos do 
Executivo - e V. Exa. assinalou 
multo bem -já que o Estado, pela 
técnica, dispõe de Imenso poder 
proporcionado ~la.s armas nuclea· 
res. Quando o presidencialismo 
dispõe do poder econômico, mais 
hipertrofiado se torna. Pessimis· 
ta :como Harold Laski, na própria 
Inglaterra., que é parlamentar, di· 
zem que a era do Parlamento inde· 
pendente está acabando. O de que 
necessitamos é, pois, fortalecer e 
prestigiar o Congresso, o que está 
em nossas mãos. Saibamos cum· 
prir o dever que o mandato popu
la.r nos impõe. Aludiu V. Exa. a 
soluções através de portarias, clr· 
culares e Instruções dos órgãos de 
contrôle econômlco. Por várias vê· 
zes, com minha modesta autori
dade ... 

O Sr. Mem de Sá - Não apoia
do! 

O Sr. Attflio Vivacqua - ... 
tentei chamar a. atenção para o 
assunto. 

Nada mais grave pode haver, não 
só por nos retirar a prerrogativa 
de legislar, como pelo abuso que 
se comete. Uma simples Instrução 
da SUMOC determina. a reforma 
cambial. Quer dizer, atinge os po. 
deres fundamentais da vida econô
mica e financeira, com. todos os co
rolários de ordem moral. Uma 
Instrução Inesperada pode encare
cer a. vida, e mesmo, criar as mais 
graves situações. Estou de acôrdo 
com v. Exa., em que estamos na 
dependência completa das autori
dades monetárias externas. Quan
do êste colosso - o Brasil - se 
dirige a êstes órgãos, fá-lo como 
pedinte; e· o subordlna.m a uma 

sene de exigências. Impõem dis
ciplina a êste gigante. As provi
dências de âmbito nacional, toma
das repentinamente, são as mais pe
rigosas; podem determinar a.s mais 
graves situações. Faz V. Exa. cri
tica. das mais severas, brilhantes e 
lúcidas, ao sistema presidencial; e 
adverte o Congresso no sentido de 
uma modificação do regime, não, 
talvez, para o parlamentarismo, 
maR,· pelo menos, que . lhe restitua 
suas prerrogativas. Já delegamos 
ao Poder Executivo tudo o que po
dfamos delegar, e também. o que 
não podíamos, em todos os ramos, 
econômico e compreendidos o fi· 
nancelro. Felicito V. Exa. pela ad
vertência que faz ao Congresso -
que acredito não será em vão -
no sentido de que medite num!h 
reforma da Constituição que asse
gure ao Poder Legislativo o papel 
que lhe cabe - o poder máximo 
da democracia. · · 

O Sr. Moura Andrade - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. LOURWAL FONTES -
Com todo o prazer ! 

O Sr. Moura Anãraãe - No nos
so regime, manda-se multo mas 
obedece-se pouco. Também temos 
o grave problema da educação para 
o exercfclo dos Poderes. O Chefe 
do Executivo Brastlelro manda 
multo. Seus aux111ares obedecem 
pouco. Os auxilla.res mandam 
tudo; os auxiliares dos auxilia
res, por sua vez, obedecem ainda 
menos. E pssim vamos, numa es
cala decrescente. Obedece-se pou
co. Não se cumprem, em nosso 
Pais, nem a.~ leis, quanto mais as 
simples ordens. . . As ordens 
nunca as executam; mas são sem
pre deformadas. Além dos-proble
mas mencionados por V. Exa., exis
te um, muito grave, que caracteri
za o povo brasileiro. ~ o da edu
cação para. receber as determina
ções governamentais que ordenam · 
a vida em Sociedade. ~sse é o ta
tor permanente na vida nacional. 
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Estou fazendo uma observa.ção ao 
discurso de V. Exa. que me parece 
multo oportuna. 

Se há excesso de poder em mãos 
da Presidência da República, exis
te por parte de todos aquêles que 
são seus auxiliares e, também, dos 
demais elementos ·componentes do 
Govêrno. Em todos os setores exis
te uma resistência., que se estabe
lece permanente, contra o cumpri
mento das diretivas estabelecidas 
pelo Poder. Verifica V. Exa. em 
cada ato da vida moderna brasilei
ra.. O Presidente da República vê
se, às vêzes, na contingência de ir 
pessoalmente determinar instru
ções aos feitores de estradas. Fre
qüentemente Isso acontece, porque 
existe uma falha entre a determi
nação dada pelo Chefe do Poder 
Executivo e o cumprimento reali
zado pelos órgãos auxiliares até o 
ponto final. 

Estabeleceu-se assim o sistema 
da Interferência do Chefe do Poder 
Executivo em cada ato da vida do 
individuo. Verificamos. que todos 
oa dias se reelama do Chefe do 
Executivo uma providência., em re
lação, até, a um soldado da Policia 
Militar do Rio de. Janeiro. 

O Sr. Attflfo Vlvacqua - Porque 
manda . demais. 

O Sr. Moura Andrade - Não por· 
que ma.nda demais; porque se obe· 
dece de menos. 

O Sr. Vlctorino Freire - Vossa 
Excelência tem razão. 

o Sr. Moura Andrade - E se 
obedece de menos, porque não exis· 
te perfeita coordenação de atribui· 
ções. Cada ·cidadão que se encas
tela num pôsto de govêrno, con· 
sidera-se um vlce-Rei da. Repúbli· 
ca; na. escala hierárquica, v. Exa. 
encontrará os prepotentes; em 
cada canto os lncompreensivefs; 
em cada repartição, em eada lu
gar, a presença do poder, da au
toridade excessiva, coatora; e em 
qualquer Individuo, desde aquêle 
que exerce o policiamento nas ruas 

- e o faz com excesso, com falta 
de urbanidade - até os que, . den· 
tro dos Ministérios, toma.m atitu
des à revelia completa das Inten
ções e dlretrlzes estabelecidas pelo 
Govêrno e pelas leis. Legislamos, 
mas nossas leis acabam não sendo 
cumpridas. Por que? Porque não 
existe ordenação administrativa. no 
nosso Pais. Nunca existiu. O mal 
não é do atual Govêrno, ma.s de. 
todos os anteriores. Sempre a ad· 
ministração se fundamentou na lm· 
pressão de que o Chefe do Poder 
Executivo tudo pode e tudo manda.. 
A realidade no entanto é que seus 
auxiliares, em tôdas as hierarquias 
da administração, não obedecem, 
absolutamente, às ordens superio
res, não executam as dlretrlze~~. 
Veja V. Exa.: o Sr. Presidente. da 
República baixa uma portaria prol· 
blndo admissões de funcionários. 
Não basta ter baixado a portaria. 

Em seguida precisa PUllir chefes 
de a utarqulas e de repartições, por
que admitiram funcionários. De
pois, não basta a porta.rta para a 
Nação, é preciSo uma para cada 
funcionário, e essa última portaria 
é feita para ·ca.da Ministro, cada 
Dlretor de Departamento, para 
cada Seção da administração pú
blica. 

O SR. LOURliVAL FONTES -
Foram demitidos chefes de serviço 
que nomearam funcionários. 

O Sr. Moura Andrade - Foram 
demitidos chefes de Serviço que fi· 
zeram nom·eações. Então verltlca
mos que o Presidente da Repúbli· 
ca, para fazer valer sua autorida
de, não lhe basta baixar uma. de· 
terminação, uma ordem geral, uma 
Instrução para tõda a Nação : é 
preC'Iso mandar essa ordem 111 cada 
executor, porque se fôr publicada 
para todos, não é cumprida; cada 
qual entende que a êle não se di· 
rlge. Tais fatos trazem à vida bra.
sllelra perturbação multo grave; 
dai por que estamos ouvindo o dls· 
curso de V. Exa. com tanta aten
ção. Realmente, encerra uma das 
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melhores análises do problema, já 
feitas no SenadC). ... 

O SR. LO~AL FONTES -
Não estou condenando os poderes 
do Sr. Presidente da República na 
sua órbita ou na sua esfera. Con
deno os excessos, a.s ln tromlssões 
nos outros ramos do Govêrno, como 
o Congresso ou o Poder Judic'l.ário. 
Naturalmente, acredito que um re
gime se faça mais pela consciên
cia do povo, do que pela lei. 

Nos paises como a Inglaterra, de 
população adiantada, a formação 
do povo e a éonsclêncla nacional 
determinam a utllldade politica; 
nos paises latino-americanos, a ln. 
versão .é total. 

(Lendo) 
Os orça.mentos que traduzem o 

estado da Nação não são vetados 
nem sanc'l.onados, apenas não cum
pridos. Os que se cognominam ve
tos brancos, ou se .denominam pla
nos de economia, ou se crismam de 
contenções e reservas esmaga.m as 
manifestações da vontade nacio
nal. N'o plano Internacional os 
acordos executivos e os convênios 
comerc'l.als constituem privilégios 
que escapam ao exa.me, à critica 
e censura. Quando cedemos ter
ras a Bolfvla da nossa posse Ime
morial, ou quando permitimos a 
instalação de engenho de guerra 
pa.ra transformar o nosso territó
rio em teatro de operações, ou 
quando marchamos em sitias es- . 
tranhos para defender a estrava
gâncla dos monopólios económicos, 
ou quando recusamos relações co
merciais ·com a. metade do mundo 
ou nos levan.tamos contra a eman
cipação africana como súditos do 
colonialismo agressivo, ou nos pro· 
pomos a morrer por ilhas e adja· 
cêncla.s de .outros mares distan
tes, ou nos impõem fardos e ônus 
mllltares sem nenhuma forma de 
ajuda financeira ou técnica. ou 
impõem sôbre as nossas relações 
comerciais a tirania dos preços e 
da.s exportações, emudece o Con· 
gresso porque dêle não depende a 
opinião, a discussão ou a decisão. 

O poder da União no campo fi· 
nanceiro e no setor econômlco te· 
vela as tendências de absorção e 
fortalectmento. Os Estados não 
possuem livre determinação nem 
autonomia na.s tradições, nas rein
vindicações ou na.s resistências in· 
ternas. A União detém o mono pó· 
llo, o Intervencionismo econômlco 
e o dirigismo da produção, do con
sumo, da energia, das tarifas, do 
direito financeiro, do seguro, da 
previdência, da saúde, da defesa do 
subsolo, da Imigração, do câmbio, 
do comércio exterior, do crédito, do 
salário. No setor economia, além 
da valorlza.ção, do financiamento 
ou do confisco do café, a interven
ção oficial dirige e controla o ma
te, o açúcar, o pinho, a borracha, 
o sal, o algodão, o agave, o babaçu, 
além duma politica descuidada do 
petróleo e das riquezas estratégi
cas. Não é de espantar que a Re
ceita. da União supere o conjunto 
dos Estados e as previsões duma 
simples autarquia acuse uma arre
cadação oue cobre a dos E,tados 
mais prósperos. As disponlblllda
des, inversões, créditos e realiza,. 
ções representam um favor. Os 
Estados refratárlos à discrição do 
poder centralizado, ou distintos po. 
Iitlcamente, padecem essa alarman
te desproporção nos seus nivela de 
progresso, nas suas necessidades 
de a.umento populaC'lonal, nos seus 
problemas de pauperismo e desen
volvimento. Nada existe no senti
do da atenuação das desigualda
des estatais nem da Justlca entre 
as regiões menos adia.ntadas. A 
atuaciio do Gnvêrno Federal, ou 
cedendo a pressões de · grupos in
teressados, ou abusando dos exa
gêros do arbltrlo, não tem nenhu
ma forma do lmpersonallsmo. :I!J, 
ao contrário, .uma politica. de fa. 
vor, uma concessão dlscrlm1nat6-
rla de crédito, uma ação· de facl· 
lidades, umas emba.rações dlscrlclo
nárlo, um derraml!! na distribui· 
ção de verbas _para uns e um llmi· 
te na. concessao de recursos para 
outros. Nenhum Estado pode viver 
à margem da boa vontade, das sim· 
patlas, das graças oficlals ou ter 
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veleidades de autonomia ou guar· 
d!M' atitudes neutras ou de reser· 
va. O jugo económico da União 
está fazendo desaparecer a livre 
gestão dos interêsses locais e con· 
duzindo a uma cessação das rei· 
vindicações e resistências provin· 
cianas e da consciência. federalls· 
ta. Os meios e recursos do poder 
central!zado, numa superposição 
sem nenhum sentido de justiça, são 
freqUentemente desviados ou des. 
vlrtuados para fins ele! torais ou 
objetivos partidários. O imenso 
poderio, a enorme máquina que 
ma.nipula o monopólio do crédito 
e do câmbio, o manejo das obras 
e realizações, os planos e projetas 
sem audiência das autoridades lo. 
cais estão dando à Presidência da 
República um coma.ndo único e dis
cricionário e criando as desigual· 
dades e as disparidades que pro
curam abalar a unidade nacional. 
Não tem o Poder Judiciário uma 
fôrça de ajustamento, nem o Se
nado na igualdade de representa
ç§.o um papel decisivo. Os que es
colheram um principe estrangeiro 
para salvar a unida.de nacional, ou 
os que moldaram. a federação, não 
como um episódio, mas uma místi
ca de construção, é dêles que nos 
devemos lembrar nessa hora de 
impasse, crise e desastre. 

Essas palavras são ditas C"Omo 
certezas e como verdades nas apro
ximações duma eleição presiden· 
cial. Não nos enganemos nem nos 
Iludamos com as nova.s promessas, 
as insistentes suspeições e as la· 
tentes perplexidades. 

:t preciso corrigir os erros, mu· 
dar os itinerários e reorientar a. po· 
litlca sem crer na fatal!dade das 
desgraças, nos pregões dos mlla· 
gres impossiveis ou no sabor das 
esperanças frustradas ! (Muito 
bem. Mutto bem. Palmas. O orador 
é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do ,Expediente. 

Tem a pala.vra o nobre Senador 
Lino de Mattos, segundo orador 
inscrito. 

O SR. LINO DE MATTOS -
( •) - Sr. Presidente, Senhores Se· 
nadares, almocei hoje num restau· 
rante tipo médio e paguei pela re· 
feição 260 cruzeiros, cuja nota le· 
rei para o Senado : 

"Serviço (pão e manteiga) -
25 Cruzeiros. 

Frango de leite - 160 cru
zeiros. 

Um copo de suco de laranja 

- 30 Cruzeiros. 

Pequena porção de cenoura 

- 20 Cruzeiros. 

Total - 235 Cruzeiros. 

Gorgeta - 25 Cruzeiros. 

Total geral - 260 Cruzeiros" 

.Fiz, Sr. Presidente, essa pequena 
observação, anotando a. ·despesa 
com o modesto, frugal e paupérrl· 
mo almôço, porque enquanto aguar· 
dava ser servido, lia a correspon. 
dência . do dia, verificando, por 
exemplo, entre as ca.rtas a mim 
dirigidas, uma provinda de Barra 
Mansa, mais ou menos nestes têr
mos: 

"Se o Sr. der alguns minu
tos de atenção à esta carta 
estará fazendo um favor a cen
tenas de infel!zes 'pensionistas 
da. Rêde Mineira da Viação, 
cuja Caixa de Pensões fica em 
Belo Horizonte. Nossas pen
sões são miseráveis. Eu, por 
exempló, desde 1937, quando 
perdi meu pai, fiquei com uma 
pensão de 50 Cruzeiros. Hoje, 
passados 21 anos, com todos 
os aumentozlnhos, recebo 400 
Cruzeiros. Mesmo assim atra
sados, pois há três meses são 
recebemos pensão ... " 

(•) - Nao foi revisto pelo orador. 
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Juntamente com essa carta vi· 
nha outra, multo longa, da. ·cidade 
de Cruzeiro, assim redigida : · · .• , 

"Exmo. Sr. Dr. Lino de Ma.t
tos - Senado Federal ·- D. 
Federal. 

D.D. Sr. Senador, 

Saudações: 

Que Deus esteja convosco e 
familia. 

o que me traz à presença 
de V. Exa. é o desespêro em 
que estou · vive:t;~do com minha 
famflla. 

Acompanho, a.tra vés do rá· 
dio e jornais, os vossos tra
balhos, em bem da coletivida
de e da Nação; devido a essa 
vossa conduta é que tomei a 
resolução de pedir, por melo 
desta, a V. Exa., que tenha. 
pena de nós, funcionários dos 
"Correios e Telégrafos". 

Há tempos subiu' para o Se. 
nado, o projeto de Reclassifl· 
cação, e até agora não ouvi
mos nenhum pronunciamento 
a respeito do mesmo. 

E como nós, pequeoos fun. 
ctonárlos, que há tempos Vi· · 
vemos na expecta.tlva dêsse 
projeto, que vem melhorar os 
nossos sofrimentos, estamos 
vivendo dias angustiosos na 
sua aprovação, para que seja · 
o nosso aumento a. partir de 
janeiro. 

Sei perfeitamente que Vossa 
Excelência e demais Senado
res são pais de filhos, e não 
gostariam de ver os seus filhos 
passarem o que os meus e dos 
demais colegas passam. 
. Para. dizer a verdade, Se· 
nhor Llno de Mattos, nem bana· 
na Nantca posso dur aos meus 
filhos. 

Ful obrigado até a cortar o 
leite de meu filho de um ano. 

Não temos assistência médi· 
ca. Quando precisamos de um 
médico em casa, pagamos pela 
consulta a importância de 
Cr$ 300,00. 

O pior é a receita para ser 
aviada na.s farmácias: cobram
nos os olhos da cara. 

Devido a uma enfermidade 
da minha mulher, quando em 
gestação, fui obrigado a levá
Ia pa.ra a Santa Casa local e 
lá gastei perto de Cr$ 15.000,00. 
Como não possuisse essa im· 
portãncia, fui obrigado a re
correr a um agiota, pagando 
ao mesmo, se quisesse, os ju
ros de 3% ao mês". 

Com isso fiquei devendo al· 
guns atrasados na venda e na 
farmácta; e devido à cobran
ça dos atrasados e para não 
perder o crédito, tive que ven
der a máquina. de costu.ra que 
foi presente à minha mulher; 
com a. máquina, minha mu
lher me ajudava no pão e no 
leite e até no parzinho de sa-
patos dos filhos. · · 

Agora, pergunto a V. Exa.: 
que farei com o dono do pré
dio que subiu o aluguel da 
casa (digo barra.cão) de um 
aluguel de Cr$ 1.000,00, para 
Cr$ 1.500,00 ? 

Ganho a importância de 
Cr$ 3.800,00. 

Pago : IPASE - Cr$ 190,00. 
Aluguel de casa - Cr$ 1.000,00. 
Luz - Cr$ 120.00. Lenha -
Cr$ 250,00. Pão - Cr$ 150,00. 
Leite, 1 litro - Cr$ 270,oo; 

Soma -· Cr$ 1.930,00 - Res. 
to : Cr$ 1.820,00. 

Dêsses restante Cr$ 1.820,00 
é para. armazém. roupa, sapa. 
to, farmácia, médico. 

Pergunto a V. Exa., como pos. 
so dar o que comer aos meus 
filhos, numa época em que 
tudo sobe? 

Afinal, eu sou empregado do 
Govêmo, e êle é que tem que 
ver a nossa situação. 

. Minha mulher para. me aju. 
dar. está trabalhando no "Fri· 
goriflco" local, e meus fllhos 
ora ficam com minhas cunha
das, ora com minhas Irmãs. 

I 

' 1,'1 
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Meus filhos ficam sem os ca
rinhos dos pais, pedem pão ou 
bananas, não temos para dar
lhes. 

Para que V. Exa. melhor pu. 
desse julgar a nossa situação, 
venha fazer uma visita. em 
nossa casa. 

se por Infelicidade nossa es· 
sa "Reclassificação" não sair, 
agora, a partir de ja.nelro de 
1959, eu terei que deixar ou 
abandonar o emprêgo, para Ir 
trabalhar na Fábrica de va. 
gões ou no Frlgoriflco loca,! 
onde pagam mais do que nas 
repartições públicas. 

A minha situação como a 
dos demais colegas de mesmo 
ordenado, é de extrema misé
ria. 

A V. Exa. e demais Senado
res eu rogo que tenham pena 
de mim e de meus filhos e dos 
filhos dos meus colegas. 

Dal-nos a esmola da Reclas
sificação. 

O Natal se aproxima, e como 
todos os anos, nossos filhos 
nio vão ter nem um guara
nA, ou sapatos; também para 
quê I Filho de pobre anda 
descalço, não é mesmo ? 

Termino o meu pedido, pe
dindo a Deus que vos aben
çõe e que Deus esteja junto 
de V. Exa. e tamilia. 

Agradece e pede deSC'Ulpas o 
mulambento carteiro do D. 
C. T.". 

Sr. Presidente, um frango de lei
te - diria melhor, um pinto de 
algumas semanas - custa, em um 
restaurante modesto, cento e . ses
senta cruzeiros. Procurei saber a 
razão. Aliás, já sa.bla, por expe
rlêncla própria, que os granjeiros 
de aves não en.contram farelo, fa· 
rellnho e mistura para a criação 
a não ser por preços exorbitantes, 
proibltlvos, de verdadeiro câmbio 
negro. 

Dizem-me, os estendidos e os pre
judicados, que a explicação para 
êsse estado de coisas se encontra 
em um ato do Ministro da AgrJ. 

cultura que, num êrro de cálc11lo, 
previu a colheita de trigo nacio
nal ·na ordem de. seiscentas mil to
neladas. Em conseqüência dessa 
previsão houve desinterêsse pela 
Importação do trigo estrangeiro, 
para completar as necessidades de 
consumo Interno. 

Acontece que as chuvas, o gra-· . 
nizo, o abandono do trltlcultor e 
outras tragédias, fizeram C'om que 
!b produção nacional de trigo atln. 
glsse apenas trezentas mil tone
ladas, ou seja, a metade do que 
foi previsto. · · 

Nestas condições, debate o mer
cado de trigo com a falta do pro
duto; conseqüentemente, não há 
farelo, farellnho ou mistura. para 
acudir àqueles que escolheram pa
ra suas atividades esta de gran
je!ro. 

Aí está, Sr. Presidente, em par· 
te, a explicação para êstes preços 
elevados. Sôbre a outra, já fala
ram - e ainda falarão - os. eco· 
nomistas, os entendidos. Em algu. 
mas lCida.des do interior, ocorre 
um barateamento Imenso no setor 
aves, porque os granjelros, .deses
perados com a falta de alimento 
para suas criações, as estão ven
dendo a. trôco de reza. O mesmo 
deve estar acontecendo com o pes
cado. Os jornais dão noticias de 
que peixes, cujo preço era de Cru
zeiros 115.00 o quilo; estão sendo 
vendidos hoje a Cr$ 35,00, e há es· 
perança de que logo mais; no En· 
treposto junto ao Cais Pharaoux, se 
va.i dar peixe de graça, tal a quan· 
tidade do pescado. Isto. porém, só 
será possivel para aquêles que con
seguirem chegar ali, porque, mais 
a distânC'!a os preços continuam 
os mesmos. Uma expllca,ção é a 
falta de transporte; outra, a falta 
de lugares apropriados para ven
der o peixe. 

As autoridades que se interessa· 
ra.m em prestigiar os pescadores, 
fac1lltando aos mesmos · os Instru
mentos para a pescaria, esquece
ram-se de que havia mister cuidar 
da distribuição, porque não Impor· 
ta mercadoria em grande quantl· 
dade se não houver transporte. 
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Diz o Governador. do Rio G:r;an· 
de do Sul que naquele Estado há 
muito arroz. Aqui e acolá, porém, 
há falta dêsse produto, devido à 
inexistência de transportes. 

Sr. Presidente, nestas ligeira.s pa. 
lavras, lembro às autoridades da 
República a necessidade de exa· 
minarem especificamente o proble· 
ma do farelo, do farelinho e das 
mistura.s para aquêles que expio· 
ram êste ramo de atlvidade, ou 
seja a avicultura. 

A queixa do meq Estado é imen
sa; urgem providências. (Muito 
bem. Muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
pala.vra o nobre Senador Bandei· 
ra vaughan. -O SR. BANDEffiA VAUGHAN -
(*) - Sr. Presidente, é meu in
tuito ser ouvido por S. Exa. o Se· 
nhor Presidente da República, a 
respeito da situação angustiosa do 
problema da energia elétrica no Es· 
ta.do do Rio de Janeiro. 

Antes de ocupar esta cadeira, de 
que é titular meu dileto amigo 
Senador Miguel Couto Filho, fui 
honrado com a confiança do Se
nhor Governador Roberto Silveira, 
nomeando-me Secretário da Ener
gia Elétrlca. e Desenvolvimento Eco· 
nômieo do Estado do Rio de Ja. 
nelro. 

No exercício dêsse cargo, duran
te dois meses, tive oportunidade de 
examinar, detidamente, o problema 
da produção e do consumo de ener· 
gia elétrica na velha província flu· 
mlnense. · 

Há, Infelizmente, qua.se maldição 
ou malslnação no setor da ener
gia, no Estado do Rio de Janeiro. 
· A célebre Usina Hldrelétrlca de 
Macabu, há vinte anos Iniciada, 
havendo já consumido C'êrca de um 
bilhão de cruzeiros, mal a.tlnge a 
têrça parte d.o seu potencial ener-
gético. · 

Sr. Presidente, grande parte deS· 
sa deficiência de energia que an. 
gustia, principalmente, a zona de 

-( •) - Na o foi revisto pelo orCidOI'. 

Campos, no Norte do Estado do 
Rio de Ja.neiro, decorre não tanto 
de erros, mas de falhas adminis
trativas. 

Não estou aqui para acusar ou 
incriminar gover.nos passados; 
mas a verdade, é que a soma as
tronómica dispendlda. no setor 
da eletrlc'idade, no Estado do Rio 
de Janeiro, a custa do sacrifício 
dos contribuintes, foi mal aplicada, 
com o resultado que a.i se vê. O 
Govêrno, entretanto, do S.r. Ro
berto Silveira, dentro de dez ou 
doze meses, terminará a Usina de 
Macabu, obra grandiosa, ciclópica, 
concepção de um grande técnico 
especializado, o Professor Franco 
Ama.ral. 

Dispõe o Estado do Rio de Ja. 
neiro de uma equipe notável de 
engenheiros eletrotécnlcos, de su
midades na engenharia civil, · ho· 
mens moços, operosos, dedicados à 
sua faina profissional, infelizmen
te até agora pessimamente remu
nerados. O engenheiro civil ele
trotécnico ganhava, até ontem, 
doze mil cruzeiros, salário atual 
de um marceneiro. Digo até on
tem, porque o Governador Rober
to Silveira acaba de determinar à 
Secretaria. de Estado que, imedia
tamente, remunere condignamente 
êsRes bravos profissionais da enge
nharia civil e eletrotécnica. 

Há outro aspecto lamentável. 
Em 1956, foi votado o Fundo Es

tadual rle Eletrificação, que no 
exercício de 1957, rendeu cento e 
oitenta milhões de cruzeiros, ten
do sido destina.do à eletrificação 
do Estado apenas o total de vin
te e oito milhões de cruzeiros. 

Em 1958, de uma Receita de du
zentos e oitenta milhões de cruzei· 
ros, foi empregada a importância 
de cento e oitenta e dois milhões. 
Todo o restante foi dissolvido no 
caldeirão das despesas públicas. Pa· 
ra Ma,cnbu, nem sequer foi reserva. 
da a importâ·ncia de um cruzeiro. 

Dizia eu, de inicio, que essa foi 
uma obra malsinada. A pressa de 
ina.ugurá·la para as pompas ofi· 
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ciais contribuiu para que ocorresse 
a infelicidade de um vazamento no 
túnel de seis quilómetros de exten. 
são, qui! exige para sua reparação 
clnqüenta milhões de CTuzelros. 

Mais: 
Dentro da casa. de máquinas da 

Usina Macabu, existe · um apare
lhamento completo de duas unida
des : turbina hidráulica, gerador, 
pertences, transformadores, qua
dros, num total de doze mll qui
lowatts. Há seis anos, devido às cir
cunstância que aeabo de apontar, 
êsses doze mll quiloa tes, estão Intel· 
ramente parados, portanto fora de 
sua função de gerarem energia re
produtlva. para a economia e o pro
gresso do Estado do Rio de Ja
neiro. 

Em Tombos de Carangola, outra 
usina hidrelétrlca pertencente à 
Companhia de Eletrlcidade Flumi· 
nense, sociedade mista na qual o 
Estado possui 80% de ações, existe 
também uma unidade, de quatro 
m11 qulloates, Inteiramente para
da, há seis anos. 

Ao assumir o Govêrno do Rio de 
Janeiro, o operoso Sr. Governador 
Roberto Silveira. determinou à Se
cretaria de Energia Elétrlca e De· 
senvolvimento EC'onõmico traçasse 
planos para exec11çã.o dos empreen
dimentos; em doze meses um, e 
em quatro anos, outro. Q11anto ao 
planejado para. os próximos doze 
meses, os técnicos daquela Secre
taria sugeriram fôsse nêle aprovei
tada essa unidade de quatro mil 
qulloates, Importada. para monta
gem no Rio Tombos, mas que, ln
felizmente, só poderia ser aciona
da nos períodos de chuvas torren
ciais de verão. No Vale do Itaba
poana existe, no munlciplo limí
trofe de Bom Jesus. uma cachoei
ra. cujo potenelal h!drelétrlco pode 
mÓver essa máquina. O Govêrno 
do Estado do Rio, entretanto, de
fronta, no momento, grande obstá· 
cuJo para essa realização. Desde 
1953, embora legitimo possuidor da 
concessão para explorar a. energia 
hidrelétrica do Vale do Itaba.poa
na, sem que se possam explicar as 

ra.zões, deu, de mãos beijadas, a 
uma firma particular, os direitos de 
instalação das usinas sucessivas, 
para aproveitamento de todo o Va· 
le. A tra.nsação custou à emprêsa a 
"grande" soma de 140 cruzeiros de 
selos, única despesa que fêz para 
obter do Estado do Rio de Janei
ro, cuja população estã sedenta. de 
energia elétrica, a transferência de 
tôdas as vantagens sôbre êsse imen
so potencial. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen. 
d.o soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre ora.dor que dispõe apenas 
de dois minutos para terminar sua 
oração. 

O SR. BANDEIRA VAUGHAN
Vou terminar, Sr. Presidente. 

O Sr. Attilto Vivacqua - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. BANDEIRA VAUGHAN -
Com muito prazer. 

O Sr. AttíUo Vivacqua - O Es· 
tado do Espírito Sa:nto tem gran
de interêsse no aproveitamento 
das quedas d'água do Rio Itaba
poana e, sobretudo, em estabelecer, 
para isso, um consórcio com o Es· 
tado do Rio de Janeiro, pois o 
problema é comum. Aproveito o 
ensejo do discurso de V. Exa. -
que ouvimos com tôda a atenção 
- para pedir ao nobre colega ad
vogue um plano pelo qual p poten· 
ela! hldrelétrico do Estado do Rio 
de Janeiro, nessa. região lim!tro· 
fe, possa ser explorado de comum 
acõrdo, com o Estado do Espiri· 
to Santo, atendendo-se, destarte, 
aos problemas iie ambos os lllsta
dos. 

O SR. BANDEIRA VAUGHAN
Multo grato a V. Exa. Realmente 
a. concessão do Vale do Itabapoa
na interessa não só ao Estado do 
Rio de Janeiro, como ao do Es
pírito Santo e ainda ao de Minas 
Gerais,' na região limítrofe. 

Eis por que, Sr. Presidente. des
ta tribuna apelo para S. Exa . , o 
Sr. Presidente da República, no 
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JU8ttttcaçllo sentido de uma Interferência pes· 
soa!, através dos órgãos conceden· 
tes, como 0 Ministério da Agricul· Convidados pelo Prefeito Munici
tura e 0 da Viação, para que se pal de Criclúma, l!lunlcipio maior 
a.tenda, no mais breve prazo pos· produtor de ca.rvao mineral de 
sível, à angústia de energia elé· · · ... santa Catarina, e pelo Sindicato 
trlca qUP.. aflige todo o Norte do 'N'_!lcional dos Mlneradores de Car
Estado do Rio de Janeiro. (Mutto vao, os representantes catarlnen
bem/ Mutto bem! Palmas). ses ao Congresso Nacional e ma.ls 

os Deputados Federais Santiago 
Dantas e José Jofflly, visitaram a 
zona carbonifera sul·cata.rinense, 
onde já se encontrava o Diretor 
Executivo da Comissão do Plano 
do Carvão Nacional, para partlci· 
parem de uma série de lna.ugura. 
ções de estabelecimentos de assls. 
tência social aos mineiros e suas 
famlllas e participarem de deba· 
tes sôbre os problemas que afetam 
a. economia carbonifera. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, proJeto de lei proposto pelo 
nobre Senador Irineu Bomhausen, 

Ltdo e apotado, é despachado 
ds Comtssões de Constttutc;ão 
e Justiça, de Serviço Público 
Ctml e de Finanças, o segutnte . 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N,O 10, de 1959 

Altera a constttutção do Con
selho Consultivo da Comfasão 
Executtva do Plano do Carvão 
Nacional. 

O Congresso Nacional deereta. : 

Art. 1.o O Conselho Consultivo 
da Comissão Executiva do Plano 
do Carvão Nacional, constituído de 
conformidade com o § 2.0 do art. 
4.o da Lei n.0 1.886, de 1953, pror
rogada pela Lei n.o 3.353, de 20 
de dezembro de 1957, passa a. ser 
Integrado por mais um membro, 
representante dos Sindicatos dos 
Trabalhadores nas Indústrias de 
Extração de Carvão. 

Art. 2.o O representante dos 
Sindicatos dos Traba.lhadores nas 
Indústrias de Extração de Carvão, 
no Conselho Consultivo da Comis
são Executiva do Plano do Carvão 
Nacional, será Indicado ao Presi
dente da República, em lista tri
plice, organizada por eleição, pe
los respectivos órgãos de classe, 
em Assembléia de seus presiden
tes, convocada e presidida pelo Di
reter Executivo da Comissão Exe
cutiva; do Plano do carvão Nacio· 
nal. 

Art. s.o Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em C'ontrá· 
rio. 

Foram objeto dêsses debates o 
apressamento da construção da 
Usina Termelétrica de Capivari 
a rápida tramitação do proje~ 
que determina a C'Onstrução da. Usl· 
na Siderúrgica de Santa Catarina, 
a melhoria das condições de · tra. 
balho e saúde dos mineiros, a me
lhoria. do rendimento técnico da 
mineração e a necessidade da ele· 
vação dos salários dos mineiros ca. 
tarinenses. 

Quanto a êsse último ponto, as 
autoridades presentes tiveram oca. 
sião de assistir um debate fra.n. 
co entre empregados e empregado· 
res, cada um defendendo seus pon. 
tGs de -vista, no que se refere ao 
valDr e à forma da majDraçáo de 
salários justamente pretendida. 

A llolur;ão dêsse prGblema, por 
Imperativo legal, caberá, em últf. 
ma análise, à Comissão Executiva 
do Plano do Carvão Nacional que 
deverá. em breve, pronunciar.se sõ. 
bre o aumento do preço do carvão 
para fazer face à elevação dos sa. 
lários 

Pela.s suas caracteristicas espe. 
cialisslmas e pela sua inegável im· · 
portâncla para o Pais, a Indústria 
carbonifera mereceu dos Poderes 
Públicos .um tratamento singu. 
lar que, após vários estudos, cul-

'[ 
'· 
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minou com. a. aprovação, em 1953, 
da lei que estabeleC'eu o Plano do 
Carvão Nacional. 

Em 1957, foi o referido plano 
prorrogado, já que o programa, an
teriormente aprovado, não tôra, 
ainda, tota.lmente executado. 

No quadro da economia carboni
fera, o aspecto que ·com mais ên
fase precisa de ser equacionado 
e resolvido é, sem dúvida, aquêle 
que diz respeito às relações entre 
mineiros e mlneradores, pois dêsse 
bom entendimento, dependerá o 
desenvolvimento daquela ativldade 
vital para o progresso do Pais. 

Bem que haja mútua compreen
são entre mineiros e mlneradores 
e verdadeira noção dos deveres e 
responsabll1dades que lhes são co
metidos, não poderá haver establ· 
lidade e equllibrlo num setor de atl
vidade económica de cujo êxito de· 
pende a nossa indústria siderúr
gica e grande parte da Indústria 
de produção de energia elétrlca. 

Por tudo isso é urgente Integrar 
os traba.lhadores das minas de car· 
vão no esfõrço que Govêrno e mi
neradores vêm desenvolvendo para 
melhorar a posição do carvão na· 
clonai. 

Será de grande proveito para a 
harmonia entre o trabalho e o ca
pital, no setor da Indústria carbo
nifera nacional, a presença de um 
representante dos trabalhadores 
na.s Indústrias de extração de car
vão no Conselho Consultivo da Co
missão Executiva do Plano do Car
vão Nacional. 

Indicado pelos Sindicatos de 
classe, êsse representante dos tra
balhadores não só terá oportuni
dade de defender os pontos de vis
ta daqueles dedica.dos servidores do 
Pais que extraem do subsolo bra
sileiro a valiosa hulha negra, como 
também passará a conhecer de tô
das as faces do problema do car
vão brasileiro, permitindo dêsse 
modo uma melhor compreensão de 
todos os interessados na economia 
C'arbonifera. 

Sala das Sessões, 15·4-59. - Iri
neu Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE - Para a 
va.ga aberta na Comissão Especial 
de Revisão do Código de Processo 
Civil com o falecimento do Sena
dor Georgina Avelino, a Mesa de
signa o Sr. Senador Menezes PI
mente!. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, da Bedação · 
Final da emenda do Senado ao 
Projeto tle Lei da C4mara n.O 
109, lk 1958, que autoriza o Po
der Executivo a abrir, pelo Mi
nistério da Educação e Cultu· 
ra, o crédtto espectaz de dois 
mtlhões de cruzeiros ( CI"Uzef. 
ros 2.000.000,00), para au:z:tliar 
as comemorações do centená
rio do nasctmento de José 
Francisco da Rocha Pombo, no 
Estado do Paraná (redação 
oferectdq, pela Comissão de .Re
dação, em seu Parecer n.o 106, 
de 1959). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão a Redação Final. · 

Não havendo quem peça a pala.
vra, encerrarei a discussão. <Pats
aa). 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, quelra.m permanecer sen
tados. (Pausa). 

Está aprovada. 

I a seguinte a Redação Fi· 
nal aprovada, que vai à Cã
ma.ra dos Deputàdos : 

Redação Ftnal da emenda do 
Renado ao Profeta de Let da 
Cdmara n.o 109, de 1958, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Edu· 
cação e Cultura, o crédito es· 
pecial lk Cr$ 2.000.000,00 para 
auxiliar as comemorações do 
centenário de nàsctmento de 
José Franci8co da .Rocha Pom· 
bo, no Estado do Paraná, 
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Ao art. 1.o. 

(Emenda. n.0 1·Cl. 

Acrescente-se a êste artigo o se
guinte parágrafo : 

"Parágrafo único. Do crédito 
especial a ser concedido, o Minis
tério da Educação e Cultura des
tinará Cr$ 1.000.000,00 <um milhão 
de cruzeiros) para a aquisição da 
propriedade da "História do Bra
sll" em dez volumes da autoria 
do mesmo José Francisco da Rocha 
Pombo, cuja reedição será feita 
pelo Estado do Paraná, conforme 
lei já sancionada pelo Govêrno pa. 
ranaense {Lei Estadual n.0 1.065, 
~ 27 de novembro de 1952) ". 

O SR. PRESIDENTE - Para 
acompanhar, na Câmara. dos Depu. 
tados, o estudo da emenda do Se
nado, designo o nobre Senador Gas
par Velloso. 

Discussão única, ào Projeto 
de Let da Cdmara n.o 14, de 
1959, que autoriza o Poder E:te· 
cutivo a abrir, pelo Ministério 
da Saúde, o crédito especial ele 
Cr$ 14.000.000,00, destinado d 
cobertura do "deficit" da San
ta Casa de Misericórdia de 
Santos, Estado ele São Paulo; 
tendo Parecer Favorável, sob 
n.0 114, ele 1959, da Comissão 
de Finanças. 

O •SR. PRESIDENTE - Em dls. 
CUBsão o projeto. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encertarel a discussão. (Pau. 
sa>. 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Sena,dores que apro
vam o projeto, queiram permane
cer sentados. (Pausa> . 

Está aprovado. 

. . 
É o seguinte o projeto apro

vado, que vai à sanção : 

' ·~ PROJETO DE LEI DA COORA 

N.o 14, de 1959 

(N.0 4.548·8, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Autori2a o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da 
Saúde, o crédito especial ele 
Cr$ 14.000.000,00, destinado à 
cobertura ào "deficit'' da San
ta Casa ele Misericórdia ele San
tos, Estado ele São Paulo. 

O Congresso Na,d.onal decreta : 

Art.l.0 É o Poder Executivo au
torizado a abrir, pelo Ministério 
da Saúde, o crédito especial de 
Cr$ 14.000.000,00 (quatorze mi· 
lhões de cruzeiros) , destinado à 
cobertura do deficit, no exerc!clo 
de 1958, da Santa Casa de M!serl- · 
córdla de Sa,ntos, Estado de São 
Paulo. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Está es· 
gotada a matéria. constante da Or· 
dem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fernandes, orador inscrito 
para esta oportunida,de. 

O SR. PAULO FERNANDES -
(•) - Sr. Presidente, desejo, em 
rápido registro, deixar consigna. 
das, nos Anais desta Casa, as mais 
efusivas congratulações a um a.gri· 
cultor do Estado do Rio, pelo con· 
curso espontâneo que vem pres· 
tando, neste momento, às autor!· 
dades encarregadas do abasteci· 
mento da Capital da. Repúbllca. 

Refiro-me ao pomicultor Milton 
Freitas de Souza, do Distrito de 
São José do Rio Prêto, municfpio 
de Petrópolls, homem de acendra
do espírito público, ruralista de es-

(•) - NOo foi revisto pelo orador, 

,, 
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col, que acumula. ainda as funções 
de Presidente do Serviço Social Ru
ral de meu Estado e de dirigente 
do Serviço Social do Comércio, des
ta Capital. 

Acorrendo, eomo acentuei, espon
tàneamente, aos apelos que partem 
não só dos Poderes Públlcos do 
Pais, mas1 sobretudo, da população 
~ustla.aa pelos momentos difi· 
c eis que a.tra vessamos, de alta ver
tiginosa do custo de vida., pronti
ficou-se o Sr. Milton Freitas de 
Souza a coloca.r no mercado cario
ca, por preços multo aba.lxo daque
les por que vinham sendo usual
mente vendidas, lnúmera.s va.rleda, 
des de frutas de sua. adia.ntada e 
progressista fazenda, no munlciplo 
petropollta.no. 

Poderia parecer estra.nho, a quem 
o observa.sse ràpldamente, sem exa
me mais a.cura.do, o fenômeno de 
ser possivel colocar, nas ruas do 
Rio de Janeiro, pelo preço de um 
cruzeiro a unidade, diversas qua
Udades de frutas anteriormente 
vendidas por cinco ou dez vêzes 
ma.ls. Entretanto - e ai o as
pecto mais interessante dêsse ges
to - a atitude do referido poml· 
cultor constitui llção positiva. e prá
tica às a.utorldades · do abasteci
mento, pois mostra.-lhes a. vlablll· 
dade de se vender mais bara.to. 

Certamente, não está aquêle a.grl· 
cultor a.ssim a.glndo por espirlto 
de flla.ntropla., tampouco perdendo 
dinheiro. Continua a. vender as 
frutas pelos mesmos preços por que 
são ·Compradas em sua .propriedade. 

O Sr. Catado de Castro - Permi
te V. Exa. um a.parte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com multo prazer. 

O Sr. Catado de Castro- Estou 
acompanhando, principalmente co
mo carioca., com o máximo lnterês
se as palavras de v. Exa., de quem 
sou grande admirador. Desejo es
clarecer, no entanto, que os bons 
propósitos dêsse agricultor, de au
xiliar o Govêrno, não estão dan. 
do resultado. A pedido de vários 

eleitores do Distrito Federal, que 
me procuraram na Sede do Parti· 
do Trabalhista Brasileiro, visitei, 
durante três dias, alguns dêsses 
postos; e confesso a. V. Exa. que 
em nenhum dêles consegui adqui
rir sequer uma. laranja. Tôdas as 
frutas que all chegam são reven
didas, em caixas fechada.s, a pes
soas que exploram êsse gênero de 
comércio. As boas intenções dês· 
se fruticultor e do Govêrno, por· 
ta.nto, não redundam em benefi. 
cio da população do Distrito Fede
ral e sim de especuladores, que 
compram a laranja a um cruzeiro 
e revendem por cinco. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Agradeço o esclarecimento que me 
traz o nobre Senador Calado de 
Ca.stro, digno representante do 
povo carioca. Se as alegações de 
S. Exa. poderiam, de certo modo, 
destruir as que estou fazendo, na 
verdade vêm confirmá-las, porquan· 
to o agricultor a que fiz referên· 
elas está vendendo sua produção 
pelo preço de um cruzeiro a uni· 
dade. 

Da.! por diante, então, é que essa 
mercadoria sofre o aumento a que 
V. Exa. faz referência. · 

O Sr. Catado de Castro - Falta 
flscallzação por parte do Govêrno. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Diz v. Exa. multo bem; falta. de 
fiscallzação por parte daqueles a 
quem caberia êsse dever, a fim de 
que não houvesse essa exp1oração 
que o nobre colega teve oportuni· 
dade de verificar pessoalmente. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per· 
mite V. Exa.. um· aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com todo o prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Gos· 
taria de conhecer a que órgão es· 
sas frutas são entregues pelo Se
nhor Mllton Freitas de Souza; para 
posterior revenda ou colocação no 
comércio do Distrito Federal, 
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O SR. PAULO FERNANDES -
Essas frutas estão sendÕ dlstrib~i· 
~ por intermédio da COFAP. ·A, 
lição a que eu me referia - e que 
está sendo proporcionada tão posi· 
tivamente por êsse agricultor flU· 
minense - é exatamente aquela 
que decorre das conclusões a que 
chegou S. Sa., de que poderia per· 
feitamente vender essa.s frutas a 
Cr$ 1,00 a unidade, em sua pro· 
priedade, e que elas poderiam che· 
gar à capital da República por 
preços muito menores do que os 
adotados neste centro, desde que 
desaparecessem para· os agriculto· 
res, especialmente para os locali· 
zados no Estado do Rio, os entra
ves, de ordem burocrática e os ex· 
cessivos ônus fiscais. 

Como disse no inicio dêste meu rá· 
pldo registro, os preços, para o 
agricultor, continuam os mesmos. 
Não há aumento !Wgum. Quando 
a mercadoria na Capital da Repú· 
blica é aumentada, êle recebe a 
mesma coisa de sempre. Dai mi· 
nha. afirmação de que o Sr. Mil· 
ton Freitas de Souza não estava 
agindo, no particular, com espiri· 
to filantrópico, senão dando cer· 
tamente mais uma vez a demons· 
tração de seu acendrado espírito 
públlco. 

O Sr. Jelferson de Agutar - Per· 
mlte V. Exa.. novo aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com todo o prazer. 

O Sr. Jelferson de Aguiar - Fiz 
a pergunta a V. Exa. porque mi· 
nha opinião pessoal é de que a 
COFAP, o Serviço Coordenador do 
Abastecimento, e o SAPS deveriam 
ser transformados num único ór· 
gão de distribuição dos produtos, 
construção de armazéns, silos, frl· 
gorificos etc., para assegurar ao 
produtor a colocação da sua pro· 
dução nos meios consumidores, 
sem os percalços que prejudicam 
a rendabllida.de de qualquer lavou· 
ra . ou atlvldade agricola no Pais. 
O relatório Klein & Saks demons· 
trou que a nossa produção é sufi· 

ciente para o abastecimento do 
Pa.is; apenas com o encarecimen
to dos produtos da lavoura e em 
virtude da inexistência 'dêsse cir
culo de comunicação da zona de 
produção para a de consumo e que 
os agricultores vêm-se prejudicados. 
Por consegülnte, o Congresso Na. 
cional poderia exa.minar essa par
ticularidade que a economia apre
senta, transformando êsses três ór
gãos num só. l!l um ponto de vista 
que pediria a V. Exa., estudioso 
da matéria., examinasse e oportu
namente nos desse sua oplnlão aba
lizada. 

O SR. PAULO FERNANDES
Agradeço o aparte do nobre cole· · 
ga Jefferson de Aguiar, Vice·Lider 
da Maioria, junta.mente com os con· 
celtos altamente elogiosos que me 
fêz. Não hã necessidade de tra
zer, oportunamente, minha opinião 
sôbre a matéria. Sou daqueles que· 
não concordam com uma politica 
econômica. através de medidas po
llclals. Dai a discordância, que 
sempre manifestei nesta Casa, mes· 
mo quando se procurou prorrogar 
a vigência da COFAP. Sou daque· 
les que combatem - como todos 
os que estudam ma.térla econômi· 
ca -- essa maneira primária, e 
absolutamente condenável, de se 
querer fixar os preços através do 
policiamento, exclusivamente na 
última fase, a da distribuição da 
riqueza. Evidentemente, não é 
possível. Tolerável, talvez seja em 
fase dlficll para a vida de uma 
Nação, em perfodo de guerra.; mas 
é necessário se faça o policia.men· 
to dos preços juntamente com o 
racionamento. Quando não ocor
re, paralelamente, a fixação do pre
ço e o racionamento na distribui
ção da mercadoria., é humanamen
te impossível fixar-se o preço. 

Segundo estou informado, e os 
jornais de hoje anunciam, é pen. 
samento do Sr. Presidente da Repú
blica exatamente estabelecer a fu. 
são dos· diversos órgãos que tra
tam da. matéria do abastecimen
to, coordenando-os através de um 
comando~ único. l!l possível que 
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não vejamos a COFAP transforma
da num organismo de fundamen
tos econômlcos, Indo à origem da 
elevação dos preços de custo, che· 
gando às providências que lhe de
veriam caber normalmente, propJ. 
clando melhor transporte, encare
cendo a necessidade de melhor fl· 
nanciamento. Enfim, uma série de 
medidas correlatas sem as quais 
não é possível sustar a alta dos , 
preços. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Pols não. 

O Sr. Jelferson de Aguiar - En· 
tendo, como bisonho estudioso de 
economia politica ... 

O SR. PAULO FE~WANDES -
Não apoiado ! 

O Sr. Jefferson de Agutar - ... 
que as lels naturais de economia. 
politica não admitem um eontrô· 
le humano, artificial ou artificio
so. Além disso, o Visconde de 
Mauá já proclamava, de maneira 
contundente, que quaisquer deter
mina.ções econômicas podem ser 
transtornadas e transformadas 
pelo impacto da fôrça das circuns
tâncias; por consegülnte, através 
dêsses estudos e do interêsse rele
vante que todos nós C'olocamos nos 
problemas inadiáveis que nos afll· 
gem, é que suscito o problema e 
peço aos eminentes professôres que 
ornam essa Casa, um estudo me· 
ticuloso, uma análise equânime a 
respeito dêsses problemas toãos, 
que são primaciais e cruciais na 
hora que vivemos. 

O SR. PAULO FERN'ANDES -
Multo grato ar V. Exa. pelo brilho 
que traz o seu aparte ao modesto 
registro que faço a respeito da ati· 
tude ... 

O Sr. Jefferson de Agutar - Ao 
contrário : honra-me participar do 
debate com Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FERNANDES -
. . . de um agricultor fluminense 
- C'Omo disse - Jmbuido de alto 
espirita público, que crê, neste 
momento angustioso para a vida 
nacional, que um problema está 
a merecer as atenções gerais, ln· 
cluslve do próprio Govêrno da Re· 
públlca - o da arlta vertiginosa do 
preço das utüldades. 

Sr. Presidente, prossigo nas mi· 
nhas considerações. Desejava ehe· 
gar à conclusão de que êsse agri· 
cultor, êsse homem que se dedi· 
C'll à pomicultura em meu Estado, 
deu com sua atitude uma. llção prá
tica aos homens do abastecimento, 
provando-lhes que pode receber um 
cruzeiro por unidade de fruta pro· 
duzida em sua propriedade rural 
na Capital dar Repúbllca, e que Isso 
poderia, perfeitamente, ser transfe
rido ao próprio eonsullÚdor, desde 
que houvesse uma 1Jscallzação no 
sentido de se evitar a exploração 
dos Intermediários, a que alude o 
nobre Senador Calado de Castro, e 
se fizesse cessar os entraves de 
ordem burocrática no transporte 
dessas merC'IIdorlas, bem como os 
excessivos ônus fiscais que sempre 
as gravam. 

Devo, no particular, afirmar, 
quarnto ao Impôsto de Vendas e 
Consignações, que as barreiras nos 
limites do Estado do Rio com o 
Distrito Federal são pejadas de ffs. 
cais não só do meu Estado como 
da Prefeitura local, sempre a es
preita dos agricultores fluminen
ses que querem trarnsportar suas 
mercadorias para a Capital da Re· 
pública. Cobram .taxas extorsl
vas, que, somadas ao custo dar pro· 
dução, impedem seu barateamen
to. Por outro lado, também na ll
ção dêsse agriC'Ultor fluminense fi· 
cou demonstrado que se torna mis· 
ter evitar o excessivo, desnecessá
rio número de intermediários que 
atuam nars operações de distribui· 
ção da riqueza. Isso poderia ser 
perfeitamente atendido se se tomas. 
se em consideração o desenvolv!
mento do cooperativismo. 
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Nesse passo, vai ~pêio ao Govú~· ., do, houve uma produção jlbundan
no do meu Estado, no sentido de te. Apesa.r de me servir à vonta
que reexamine su~ politica fiscal, de delas, bem eomo meus famllla
no Instante em que se estã asfl· res, e de fazer alguns presentes, 
xlando as cooperativas flumlnen· havia excesso e resolvi colocar cem 
ses. frutas. Passei numa confeitaria 

Sabemos que, especialmente no de Copacabana. e perguntei ao en
setor da produção leiteira, o coope- earregado se se interessava pelas 
rativlsmo oferece no Estado do Rio, frutas. Achou-as multo bonitas, 
desenvolvimento impar em face por(lue foram apanhadas no mo
das m~ unidades cooperativas. Po- menta oportuno e me ofereceu cln· 
derla mesmo afirmar, sem receio co cruzeiros por un!da.de. Eu, que 
de êrro, que noventa por cento da sempre vi nas portas dos fruteJ.. 
produção leiteira destinada ao con- ros, pinhas a vinte, vinte e cinco e 
sumo in natura é transportado e trinta cruzeiros, respondi-lhe que 
canallza.do através das cooperati- era pouco, porque o estabelecimen
vas fluminenses. Pois bem, de uns to as vendia multo caro. :S:le não 
tempos a esta data, as exigências me conhecia, nem sabia se eu era 
tiscais têm sido de tal ordem, es- Senador. Afina~ ofereceu seis cru
peclalmente no que importa cobran- zelros pela. unidade e aceite! os 
ça de vendas e conslgna.ções, que seiscentos cruzeiros pelo lote. Afn. 
estamos a antever um futuro negro da me achava esperando pelo .di·. 
para essas organizações tão úteis nheiro, quando uma senhora que 
à eoonoznia de muitos paises, in· passava de carro, parou na confei
clusive o nosso. Estamos a pressen- tarla e sa.J.tou. Viu as frutas, en
tlr o fechamento de inúmeras coo· cantou-se com elas, escolheu vinte 
pera.tivas de laticinios estaduais e perguntou o preço. "Seiscentos 
em conseqüência das excessivas exl· cruzeiros", disse o que a atendia. 
gências fiscais, ainda mais porque Nessas condições, o fruteiro ficou 
elementos ligados ao Fisco flumi· com oitenta frutas de graça. Na 
nense dão interpretações capciosas minha opinião, agl mal : devia. ter 
a respeito dos impostos de vendas chamado a policia, porque era o 
e consignações. caso. Não havia intermediários, 

O Sr. Franctaco Gallotti - Per· 
mite v. Exa, um aparte ? . 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com multa satisfação. 

O Sr. Francisco Ga!lottt - Vos
sa Excelência tem tôda a razão : 
o exemplo dado pelo agricultor o 
Ilustre Sr. Mllton Freitas de Sou
, za., oxa~á traga beneficio para a 
popUlaçao. Sou, porém, um ho· 
mem prático, e contare! a Vossa 
.Excelência dois casos, passados co· 
migo, pelos quais se tirará a con
clusão de que certo policiamento 
deve existir. Tenho, aqul, no DJ.s. 
trito Federal, sem barreiras fis. 
ca.ls, portanto, um pequeno sitio, 
onde cultivo, com muito prazer -
porque é fruta que aprecio gran
demente - a chamada "fruta de 
conde", ou pinha. No ano passa-

nem impostos de espécie alguma. 

O segundo caso deu-se no mês de 
março, quando, em companhia de 
meu irmão, viajava de automóvel 
de Florianópolls para Curltiba. Pas
sando em Blumenau, acercamo-nos 
da gra.nde indústria frigoriflca dos 
Irmãos Weeg e propus ao meu ir. 
mão : Vamos visitar êsses velhos 
companheiros de Ginásio. Paramos 
um instante. ~sses homens têm 
uma indústria de laticinios - man. 
teiga, queijos - e frlgoriflcados,. 
como presuntos, salames, Ungülças 
exclusivas de porco etc. Durante 
a visita, a conversa derivou para 
o custo ·das utilldades e ouvi de 
chefe da firma, que estivera no 
Rio no mês de fevereiro - estáva. 
mos em ma.rço - que desanimara 
ao ver numa casa, onde são vendi· 
dos os produtos por êle mesmo for
necidos e faturados a 83 cruzeiros 
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o quilograma, as papeletas de ven
da acusarem o preço de 280 cru· 
zelros o quilograma.. O caso, nobre 
colega, é, pois, mesmo de policia. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Agradeço os esclarecimentos do no· 
bre colega. e folgo imenso em ver!· 
ficar que v. Exa. também se dedl· 
ca as ·coisas campestres, e, certa· 
mente, com a sua pequena. granja, 
está concorrendo para o baratea
mento das ut111dades. 

O Sr. Francisco GalZotti - Te· 
nho mais de mil pés de laranja e 
os ·aça.mbarcadores compram-me os 
frutos a 20, 30 ~entavos para re· 
vendê-los a um cruzeiros e cin· 
qüenta centavos ou a dois cruzei
ros cada. .. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Vê, portanto, V. Exa. como estou 
eerto ao advogar o incentivo à 
doutrina. económica do cooperati
vismo, que tem alguma ~oisa de 
espiritual no seu bôjo. 

Torna-se mister, outrossim, a 
adoção de medidas de contrôle eco· 
nômlco para limitar os preços, que 
estão ao arbítrio de comissões de· 
llberadoras, as qua,is sofrem a 
pressão dos acontecimentos ou dos 
princípios que norteiam o pensa· 
menta dos seus membros, talvez 
levados, em certos momentos, a 
agirem um tanto demagôglca.
mente. 

Na realidade um órgão de con· 
trôle e~onômico, que vise tão só 
a intervenção em setores da pro
dução, fixando preços abaixo do 
custo - e temos inúmeros exem· 
pios na COFAP - faz apenas é 
desorga.:nizar a produção para o 
futuro, embora com êsse procedi· 
mente, corteje a opinião pública, 
dando a Impressão de servir ao 
Pais, quando na verdade desbara· 
ta a sua economia. Por vêzes vão 
ma.is longe : impõem mercadoria 
estrangeira por preço menor que 
o do produto nacional, num ver· 
dadeiro "dumplng" oficial, deses· 
timulando a produção indígena. 

No caso do leite, que conheço mais 
de perto, pois a~ompanhei as di
versas crises por que passou, como 
Secretário da. Agricultura do Es~a
do do Rio, posso assegurar que, nao 
raro, assim agia a COFAP. Em vez 
de solucionar o problema, agravou
o cada vez mais, a ponto de susci
tar a. crise que ai está, com o aban
dono dos campos de pastoreio e a 
substituição do gado leiteiro pelo 
de ·corte. 

o assunto, Sr. Presidente, exigi
ria minha permanência na tribu~a 
por multo tempo; mas a sessao 
já vai adla.:ntada e devo terminar 
estas considerações. 

Há poucos dias ocupei a tribuna 
e dei francamente a minha opinião 
favorável à reforma agrária no 
Pais. 

Condenei apenas a maneira por 
que se pretende fazer, buscando 
talvez efeitos eleitorais e não resul· 
tados positivos para a Nação. 

Sou homem, Sr. Presidente, de 
idéias Independentes. Tive opor. 
tunidade - como afirmei em dis
curso - de dizer que recentemen
te percorri a Rússia, fui até a 
Ucrânia., de onde vim maravilha
do com suas organizações coopera
tivistas, suas fazendas coletlvas, 
seus kobolts. Dizia eu, então, que 
acreditava na reforma agrária. no 
nosso Pais, que deveria ser, feita 
através de cooperativismo, através 
de cooperativas de trabalho agrf. 
C'ola. 

Ao encerrar estas considerações, 
quero reafirmar meu ponto de vis
ta. Se desejamos realmente a re
forma agrária, se almejamos bara
tear o custo de vida, precisamos 
pôr em funcionamento os diversos 
órgãos e, sobretudo, marchar com 
coragem e destemor para as coope
ra.tivas de trabalho agrícola, para 
as fazendas coletivas.· <Muito bem! 
Muito bem! Palmas> . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Vlctorino 
Freire, por cessão do Senador No· 
vaes Filho, segundo orador Inscrito. 
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O SR. VICTORINO FREIB!il -
(*) - sr. Presidente, sou grato 
ao eminente Senador Novaes Filho 
por haver cieslstldo da palavra em 
meu favor. · 

Noticiam os jornais que o Se
nhor Presidente da República e o 
eminente Chanceler Negrão de Li· 
ma, designaram o Embalxooor 
Mendes Vianna, Secretário Geral do 
Itamaratl, para uma missão em 
Lisboa qual a de leva.r uma fór· 
mula 'para resolver o lamentável 
Incidente que se· originou em Por· 
tugal, com o asilo concedido ao 
General Humberto Delgado. 

Congratulo-me com o Sr. Presi
dente da República e com o Chan· 
celer Negrão de Lima, por terem 
adotado medidas certas e oportu
nas no sentido de acabar, de uma 
vez por tôdas, com êsse diálogo 
de surdos, onde só se ouve falar, 
ll'Ontinuando o caso em ponto mor
to. Diplomata de ca.rrelra, culto, 
vlgUante e discreto, familiarizado 
com as praxes diplomáticas e com 
as reações da politica Internacio
nal, estou certo de que será. co
roada de êxito a missão do Embal· 
xador Mendes Vianna. O que não 
poderia era ficar êsse easo para as 
calendas gregas, fermentando uma 
situação de mal-estar entre os go· 
vemos brasileiro e português. 

Sr. Presidente, não me surpreen
deu o incidente Delgado, porque o 
nosso Embaixador em Lisboa é um 
criador de casos e de incidentes, 
desde quando exercia a Chefia da 
Casa Civil da Presidência da Re
pública; e pelas advertências do 
seu passado e da fatalidade do 
temperamento Que o acompanha 
teria, sem dúvida, de gerar êsse 
iamentável lnC'ldente. 

Todos estamos lembrados do epi· 
sódio de sua posse na Academia 
Brasileira de Letras, que esca.nda· 
llzou a Nação, e das criticas mais 
veementes de alguns jamais que, 
hoje, para agredirem o Govêrno 
português, pretendem_ erguer um 

--
( •) - N<io foi reul.•l" tJelo orador. 

pedestal a êsse herói nacional, cuja 
estátua só poderia ser de papelão! 

Iniciando a chefia da missão bra· 
silelra em Lisboa, sua atitude, nos 
primeiros meses, foi de grande 
equllibrio. Em carta que lhe dlri· 
gi, a.plaudl-lhe a conduta à. frente 
da Embaixada, pois recebera, de 
vários amigos, as melhores infor
ma!:-ÕES. 

Depois, tudo mudou; atritou-se 
com o Ministro Câmara Canto, des
considerando-o de público. Por 
questão de justiça e de amizade, 
coloquei-me &o lado do Conselhei
ro da Embaixada que, como todos 
sabem, goza de alto conceito no 
Itamara.tl. Então, o Sr. Alvaro 
Lins reuniu os Secretários da Em· 
baixada e mostrou-lhes a carta na 
qual eu o elogiara. · 

Sr. Presidente, ninguém · é ·obri· 
gado a continuar a elogiar e a 
aplaudir quem deixa de cumprir 
o dever. Assim, sabedor do ocor
rido, enviei ao Sr. Alvaro Llns mais 
duas cartas, as quais êle não res
pondeu e não as exibiu a ninguém. 
Peço agora a S. Exa. que publlque 
a primeira, seguida. 'lia segunda e 
da terceira. Se não o fizer, como 
o fêz com a primeira, eu poderei 
ler as demais da tribuna do Se
nado, pois que elas justificam meu 
procedimento. 

Desentendeu-se, posteriormente, 
com o escritor Josué Montello, ho
mem sereno, pacifico, de Invejável 
cultura. Para. ferir-me, pessoal
mente, Investiu ll'Dntra o Chefe do 
Escritório Comercial, em Lisboa, 
meu contraparente. Funcionário 
correto e cônscio da função que 
exerce, repeliu-o com a energia e 
altivez de que não. se separa. 

Sr. Presidente, conheço os .pro· 
cessos de Intriga e de m1st111eação 
do Embaixador Alvaro Lins; e co· 
nheço, também, o General Hum
berto Delgado, um dos mais fiéis 
servidores do regime português. o 
Sr. Oliveira Salazar, de quem sem· 
pre foi grande protegido, elevou-o, 
em promoções sucessivas, de Major 
a General da Aeronáutica e Dire
tor d& Aviação Portuguêsa, ·e de-
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pois o nomeou Adido Militar e Ae· 
ronáutico em Washington, missão 
das mais honrosas e de maior con
fiança. Voltando à Pátria, recolo
cou-o o Professor Salazar na dire
ção da. Aeronáutica Portuguêsa., em 
cujo cargo desenvolve)l êle tôda 
campanha politica, quando a ser
viço de uma ambição inoportuna, 
candidatou-se à Presidência da. Re· 
públtca, abandonando o amigo a 
quem tudo devia, e mais, tôda sua 
luta foi feita com nitldo caráter 
subversivo. 

O temperamento do General Del
gado, se afina perfeitamente com 
a indole exaltada do nosso Embai
xador. 

Br. Presidente, é da nossa tradi· 
ção, e ponto pacifico, o direito de 
asilo, mas o prestigio que o Brasil 
grangeou entre as demais Nações 
deve-se, justamente, ao fato de ja
mais interf~rir na política interna 
dos outros povos. 

Afirma-se que o Govêrno portu
guês é obrigado a. respeitar o di· 
reito de asno e a fornecer o salvo
conduto; entretanto, Portugal não 
assinou a. convenção de Havana 
nem a de Caracas, e aqui mesmo 
na. América Latina, a Colômbia não 
reconhece o direito de asilo para 
mUltares processados nos tribunais 
militares por crimes de conspiração 
ou guerra elvll. 

Não obstante, o Govêrno portu
guês afirmou ao Embaixador do 
BrasU, sob pala.vra de honra, que 
o General Humberto Delgado pode· 
ria sair, sem ser molestado, da nos
sa Embaixada, e embarcar para 
onde quisesse. O General, porém, 
não confia na palavra do Govêr
no português, mas apenas no salvo
conduto, criando-se, assim, essa si· 
tuação di\ mal-estar . e aborreci· 
mento entre as duas nações. Ape· 
los têm ll1e sido dirigidos, de tô· 
das as formas, no sentido de que 
concorra para solucionar o inci· 
dente. Se a palavra de honra de 
um homem de ·carogorJa moral e 
da. impecável honradez do Sr. Oli· 
veira Salazar não merece - digam 
o que quiserem, merece acatamen· 

to, admiração e respeito pela obra 
que realizou em sua Pátria - r:ré· 
dito, crédito e segurança também 
não poderia merecer o salvo-con· 
duto que o Govêrno português for· 
necesse e ao qual se agarra o Ge· 
neral Delgado, para prolongar e 
fazer render o incidente. 

Não, Sr. Presidente ! O Brasil 
· jamais poderia estimular uma si· 
tuação que estremecesse as rela
ções entre os dois povos. Nem as 
lutas da independência nos sepa
raram. 

O saudoso estadista Dr. Epitá
clo Pessoa, a.o saudar o Presidente 
de Portugal, quando de sua pre
sença às comemorações do cente
nário da nossa independência, dls· 
se que Portugal podia . tomar par
te naquela solenidade, porque se 
tratava de uma festa de raça, e 
nossas lutas tinham sido contra 
os desatinos das côrtes de Lisboa 
e não contra o povo português e 
seu govêrno, pois o Brasil, que .Por· 
tugal descobriu, povoou·e defendeu 
da cobiça dos invasores não pode
ria jamais ter um gesto contra o 
seu povo. Os povos se separaram 
sem que suas almas se desunissem. 

Sr. Presidente, congratulo-me 
com o Sr. Presidente da República 
e com o Chanceler Negrão de Lima 
pela decisão de ser . enviado um 
emissário da categoria do Embai· 
lCador Mendes Vtanna a Portugal 
não para desprestigiar o Chefe da 
Missão, mas para articular uma 
fórmula que resolva êsse Incidente 
que o Embaixador não soube ou 
não quis resolver. · 

Não é possível que um edlticlo 
magestoso e secUlar, construido de 
amizade, amor e afeição, pela tra· 
ternldade entre os dois povos Ir· 
mãos, possa ser dinamitado pela 
Insensatez e falta de habllldade di· 
plomátlca do nosso Embaixador 
em Portugal. Estou certo, Sr. Pre· 
sldente, que o Incidente se resol· 
verá, pois confio nà prudência, na 
boa vontade e critério do eminen
te e honrado Chefe do Govêrno 
Português, Sr. Oliveira Salazar, que 
bem C'ompreendendo a. delicadeza 
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do caso furará o túnel para pas
sagem do Embaixador Mendes 
Vlanna e 1110 Sr. Alvaro Liru; apelo, 
em nome do Brasil, ·para não opor 
maiores dificuldades para terminar 
o incidente, sem que possa a pai· 
xão e os interêsses de agitação pro· 
clamarem que houve capitulação de 
qualquer das partes que discutirão 
o incidente pelas tradicionais nor
mas diplomáticas de negociações, 
entre povos ciosos de sua sobera
nia e dignidade. 

Era o que tinha a. dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra ao nobre Senador Ovidio 
Teixeira. 

O SR. OVíDIO TEIXEIRA -
(Lé o seguinte discurso) - Sr. Pre
sidente, nobres Senadores. 

Ao assumir o mandato honroso 
de Senador da. Repúbllca, repre
sentando a velha e querida Bahia, 
experimento uma das maiores emo
ções da minha vida, que já vai 
longa. l!J que me ·cabe, por um 
Imperativo legal, vir ocupar a ca
. deira que Juracy Magalhães tan. 
to enalteceu, pela sua dignidade, 
pelo seu saber e pela altitude com 
que soube desempenhar o manda
to que a boa gente baiana lhe 
conferiu. 

Assim, não o substituo, apenas 
venho sucedê-lo sentindo a grave 
reBponsabilldade que pesa sôbre os 
ombros dêste sertanejo que há cêr
ca de 50 anos mUlta na politlC'S. 
daquela zona, 30 dos qua,ls ao lado 
de Juracy Magalhães, seguindo-lhe 
a orientação firme, esclarecida e 
patriótica. 

No instante em que tomo assen
to nesta Alta Câmara., volto o meu 
pensamento para a minha. queri
da Caetlté, Cidade en.gastada no 
alto sertão baia.no, agradecendo a 
constância de sua lealdade e afir
mando a todos que aqui serei o 
homem de sempre, sincero e grato 
aos que têm sabido honrar-me com 
sua confiança.. 

A honra de minha investidura 
nesta C'8sa, que recolho como uma 
homeDagem ao meu velho rlncão, 
cresce e avulta de significado, por
que me assento numa ba.ncada ao 
lado da figura singular dêsse ho
mem padrão de altivez e bravuras 
cívicas, que é o Senador Otávio 
Mangabelra, cujo nome sempre 
pronuneio com respeito e admlra.
ção. 

o Sr. Frandsco Gallotti - Mul
to bem. 

O Sr. Otávio Mangabeira 
Obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. OVíDIO TEIXEIRA 
Passo, Senhores Senadores, a su
ceder Juracy Magalhães, . uma. das 
mais puras reservas civlcas de nos
sa Pátria e que, em minha terra, 
que é a sua pelo coração em vir· 
tude do reconhecimento que lhe 
dedica pelos assina.Iados serviços 
que êle lhe tem prestado, se trans
formou num idolo e que, agora 
mesmo, por ocasião de sua posse 
no Govêmo do Estado, recebeu 
uma das maiores consagrações po
pulares já prestadas a um homem 
público. 

Sert!i, Senhores Senadores, um 
modesto colaborador da obra que 
aqui realizais, procurando suprir 
as minhas deficiências com a leal
da.de Intransigente aos prlnciplos 
pregados e defendidos pela glorio
sa União DemocrátlC'8 Nacional. 
<Muito bem! Muito bem! Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Tei
xeira. (Pausa> . 

Está ausente. 

·Não hã mais orador inscrito. 

O SR. FRANCFSCO GALLOTTI. 
- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Francisco 
Gallottl. 
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O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- (•) -Sr. Presidente, serão bre· 
ves palavras. 

Foi apresentado hoje a esta 
Casa. pelo meu em:lnente colega 
de representação do Estado de San. 
ta Catarina, Senador Irineu Bor· 
nhausen, um projeto que a.Itera o 
Conselho Consultivo da Comissão 
Executiva do Plano Nacional do 
Carvão. 

Lia. justificação; e desejo solida
rizar-me com essa proposição de 
autoria do nobre representante bar
riga-verde. 

Estivemos, sábado e domingo, no 
sul catarinense, na bacia carbo
nifera, em visita às minas. As. 
slstimos a inauguração de várias 
obras sociais nos Municípios de 
Crlsciuma e Urussanga, principal
mente no primeiro, a chamada ca
pital do carvão catarinense. 

Com estas palavras, Sr. Presiden
te, dou meu inteiro apoio ao pro
jeto que determina taça pllll'te tam
bém daquele Conselho um repre
sentante do Sindicato dos Minei
ros. 

Comparecemos a três reuniões 
entre mlneradores e mineiros, na
quela região; vimos a cordialida
de e sentimos a harmonia reinan
te entre empregllldores e emprega
dos. Dai nasceu a Idéia da apre· 
sentação dêsse projeto, subscrito 
pelo nobre representante da minha 
terra. 

-( •) ··- •'hio fui r-ui.• lo pelo tmttlor. 

Gom estas palavras, Sr. Presiden· 
te, dando meu 111poio ao projeto, 
aproveito a oportunidade para sau
dar a nobre, a grande trabalhado· 
ra classe de mineiros de minha ter
ra que, dluturnamente sob o solo, 
arrancam aquelas riquezas que tan
to contribuem para o progresso do 
nosso País. !Muito bem,· muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Lembro 
aos Senhores Senadores que ama
nhã não haverá sessão no Senado, 
por estar convocado o Congresso 
para apreciação de veto. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerr~~~r a sessão, designando 
para a de depois de amanhã a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 37, de 1958, que 
concede, pelo prazo de trinta me
ses, Isenção de direi tos, adicionais, 
lmpôsto de consumo e taxas a.dua
neiras, para importação de equipa
mentos de produção, com os res
pectivos sobressalentes e ferramen
tas, destinados à indústria ferro
viária; tendo Pareceres Favoráveis, 
sob ns. 110 e 111, de 1959, das Co
missões de Economia e de Finan
ças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho· 
ras e 50 minutos. 



15. a Sessão da 1. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 17 de abril de 1959 

PRESIDJINÇIA DOS SRS. JOÃO GOULART E CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Sena.do· 
res : 

Mourão · Vieira. 
cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Bittencourt. 
Zacharias de Assumpção. 
Victorlno Freire; ' 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leônidas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabra.I. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dix-Hult Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Rui Palmeira.. · 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 

. 07idio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Otávio Mangabeira. 
Ary Vianna. 
Jeft~rson de Aguiar. 
Paulo Ferna-ndes. 
Arlindo · Rodrigues. 
Bandeira Vaughan. 
Caiado de Castro. 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 

Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
João Villasbôas. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
&uza Naves. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bomha.usen. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (52). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 52 Senhores Senadores. . 

Havendo número legal, está aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Francisco Gallotti, ser-
. vindo de 2.o Secretário, proce

de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em dis· 
cussão, é sem debate apr01Jada. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
canta do seguinte · 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N.o 115, de 1959 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públi· 
cas, sôbre o Projeto de Lei da 
camara n.o 2.322-B, de Hl52 (no 
Senado . . Feder.al n.o 241, de 
1956), que cria agências pos. 
tais ·nas Vilas de Poções (Mon
talvtinia), Municipio de Turma
lina, no Esta,do de Minas Ge. 
rais, e dá outras providências. 

Relator : Sr. Francisco Gallotti. 
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O Projeto de Lei da Câmara, n.o 
2.322·B, de 1952, (no Senado, n. o 
241, de 1956), eria agências pos· 
tais nas Vilas de. Poções (Montai· 
vânia) , Município de Manga e Ca
çaratiba, Município de Turmalina, 
no Estado de Minas Gerais. 

Tõdas as Comissões (Constitui· 
ção e Justiça, Transportes e Obra.s 
Públicas e Finanças) se manifes
taram favoràvelmente. 

Foram, porém, apresentadas 
emendas: 

N.O 1, do Senador Prisco dos San
tos, cri!hn do várias agências pos
tais no Estado do Pará. 

N.o 2, do Senador Att!Uo Vivac
qua, ·criando outras agências no 
Estado do Espírito Santo. 

N.o 3, do Senador Lima Teixei· 
ra, criando um!h agência PostaJ. 
TelegráfiC'B, em Santo Amaro ou 
S!IIDto Américo, na Bahia. . 

Voltou o projeto, assim emenda,. 
do, às Comissões de Constituição 
e Justiça e Finanças, Transportes 
e Obras Públicas, as quais se mani
festaram contràriamente às emen-
das citadas. · 

Não slàmente as vilas constantes 
das três emendas apresentadas de
vem ter agências postais, mas mui· 
tas outras vilas em todo o País, 
em franco desenvolvimento, mere
cem a atenção do Departamento 
de Correios e Telégrafos para que, 
quanto antes, sejam elas providas 
dêsse Indispensável meio de comu
nicações. Deve, pois, haver uma 
planificação geral nesse sentido. 

Esta Comissão, acompanh!hndo 
os pareceres das demais, se ma. 
nifesta contràriamente às referi· 
das emendas. 

Sala das Comissões, em 14 de 
abril de 1959 ...... Francisco Gallotti, 
Presidente e Relator. - Souza Na
ves. - Taciano àe Mello. - Eugê. 
nto de Barros. 

PARECER 

N.o 116, de 1959 

Reàação Final das emerui,as 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Cdmara n.0 239, de 1957. 

Relator : Sr. Ary Vianna. . 

A Comissão apresenta a Redação 
Final (fls. anexas) das emendas 
do Senado ao Projeto çle Lei n.o 239, 
de 1957, originário da Câmara dos 
Deputados, escl!hrecendo que a de 
n.0 1, oferecida pela Comissão, é 
uma decorrência da de n.O 2, em 
virtude da alteração ali consubs· 
tanctada. 

Sala das C<lmissões, em 14 de 
abril de .1959. - Mourão ·vfeíra, 
Presidente. - Ary Vianna, Rela
tor. - Daniel Krieger. 

ANEXO AO PARECER 

N'.o 116, de 1959 · 

.Redação Final das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
C4mara n.0 239, de 1957, que 
cria, no Quadro Permanente 
do Mtnfstérto da Justiça e Ne
gócios Interiores, o cargo de 

· Inspetor Geral Penitenciário, e 
dá outras providência3. 

EMENDA N,0 1 · 

Ao projeto. (Emenda de redação) . 

Dê-se à emenda do projeto a se· 
gulnte redação . 

"Cria, no Quadro Permanente 
do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, o cargo em comissão de 
Presidente do Conselho Penitenciá· 
rio do Distrito ·Federal, e dá · ou· 
tras providências". 

EMENDA N,o 2 

Ao art. 2.0 · (Subemenda da Co· 
missão de Serviço Públ!co Civil à 
Emenda n.0 2, de Plenário). · 



-420-

Dê-se a êste artigo a segulnt.Q 
redação : · · .. , 

"Art. 2.0 É criado, no Quadro 
Perma.nente do Ministério da Jus
tiça e NegóC'Ios Interiores, o cargo 
em. comissão, padrão CC 3, de Pre
sidente do Conselho Penitenciário 
do Distrito Federal, a ser provido 
quando vagar o cargo àe que tra
ta o art. 1. 0 ". 

l'A!IECERES 

Ns. 117. e 118, de 1959 

N.o 117, de 1900 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça sóbre o Proje.'o de 
Lei da Cdmara n.0 188, de .\958, 
que concede o auxílto de Cru
zeiros 3.000.000,00 ao Educan.. 
dárlo Espirita e Escola Domés
tica dp Araguart, Estado de Mi
nas Gerais. 

Relator : Sr. Lima Guimarães. 

Pelo presente projeto o Poder 
:Executivo fica autoriza.<:lo a. obrir, 
pelo Ministério da Educação e Cul· 
tura, o crécUto espectai de três mi
lhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00) 
para aux1llar o Educandário Espiri
ta e Escola. Doméstica de Aragua.
ri, Estado de Minas Gerais, no tér
mino da construção de seu edlficio 
e respectivo aparelhamento. 

2 -Através da leitura da justl· 
!lcação do projeto verifica-se que 
o estabelecimento de ensino em 
aprêço vem prestando bons e gra
tuitos serviços à causa da educa
ção naquela localidade mineira, su
prindo a omissão dos poderes pú
bl!cos. A proposição tem, assim, 
s!Wutar objetivo, até porque obriga 
a entidade beneficiária à presta
ção de contas do auxilio recebido. 

3 - Nada há que impeça a apro
vação do projeto do ponto de vis
ta constitucional e juridico. 

Sala da.s Comissões, em 28 de ja
neiro de 1959. - LóUrival Fontes, 
Presidente. - Lima Guimarães, 
Relator. - Gaspar Velloso. - Gil· 

berto Marinho. - Daniel Krteger. 
- Jorge Maynard. - Attílio Vi· 
vacqua. - .Rut Palmeira. 

N.o 118, de 1959 

Da Comissão de Finanças, s6-
bre o Projeto de Lei da Ctlma
ra n.o 2.624-C, de 1957, (no Se
nado n.0 188, de 1958). 

Relator: Sr. Mem de Sá. 

O Projeto de Lei da Câmara n.0 

188, de 1958, é de autoria do Depu. 
tado Paulo Freire, cm maio de 1957, 
teve tramitação regular na.quela 
Casa do Congresso, e tem por obje
tivo autorizar o Poder Executivo a 
abrir o crédito espectai de três mi
lhões de cruzeiros, no Ministério 
da Educação, como auxilio ao Edu
candárlo Espírita e Escola Domés
tica. de Araguari, Minas Gerais, 
para término da construção de seu 
edlticlo e aquisição do respectivo 
aparelhamento. 

A proposição foi justlfieada pelo 
autor com a alegação da excelên
cia da instituição a ser beneficia
da e com a falta de iniciativa e 
auxillos do Govêrno Federal, no 
campo da instrução e da educação, 
naquele municipio mineiro. 

Sem pôr em dúvida a procedên· 
ela dos argumentos e, ainda me
nos, a justiça e utllida.de do auxi
lio proposto, parece que, em prln· 
cipio, o Congresso deveria evitar 
projetas da espécte do atual, ten
do em vista que cada. parlamentar 
di~põe, em cada orçamento, de 
cotas de auxillos e subvenções a 
distribuir pelas entidades que jul
gam merecedoras. Se, além das 
cotas orçamentária.s generalizar-se 
o uso de projeto abrindo créditos 
para aux!lios especiais, bem é de 
ver a balbúrdia financeira a que 
seremos levados, com a fragmen
ta.ção de recursos e a ausência de 
qualquer plano de prioridade em 

· face da,s disponibilidades do Erário. 
Releva ponderar, doutra parte, 

que se· vem tornando habitual o 
congelamento de grande parte da.s 
dotações orçamentárias, consubs· 
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tancladoras das cotas dos parla· 
mentares, em auxllios t> subven
ções, nos famosos e reltera.dos "pla· 
nos de economia". Nem se sabe, 
ao certo, quais as verbas que se· 
rão pagas e quais as que, pelos 
Imperativos da contenção da des· 
pesa pública, se verão frustradas. 
Sendo assim, e tendo em conta que 
o projeto o. limita a autorizar a 
abertura de um crédito, deixando, 
portanto, a critério do Poder Exe
cutivo efetivá-lo ou não. consoante 
as posslb111da.des e as exlgênctas do 
equllibrlo orçamentário, não vemos 
Inconveniente maior em lhe dar pa. 
recer favorável. 

Sala das Comissões, em 14 de 
abril de 1959. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Mem de Sá, Relator. 
- Ary Viann~. - Barros de C~r· 
v~lho. - V!valão Ltma. - Irtneu 
Bornhausen. - Franctsco Gal!otti. 
- Fern~ndea Távora. ·- F®sto 
Cabral. · 

PAIIJ:CIR 

N.o 119, de 1959 

Da Comfssão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei n.o 209, 
de 1958, da C4mara Federal, 
que determina a inclusão de 
subvenções no orçamento do 
Ministério da Educação e Cul· 
tura em tavor da Campanha 
Nacional de Educanr!árlos Gra. 
tuitos e da Associação de Edu· 
caçllv católica. 

Relator : Sr. Dante! Krteger. 

O projeto em questão determi· 
na a Inclusão de subvenções no 
orçamento do Ministério da Edu· 
cação e Cultura em favor de duas 
entidades que vêm prestando rele
vantes serviços ao Pais, neste se
ter, e que são a Campanha Nac1o· 
na.l de Educandá.rlos Gratuitos e a 
Associação de Educação Católica. 

A Campanha Nacional de Edu· 
candárlos Gratuitos foi fundada 
em 1943 por um grupo de estu· 
dantes ldealJstas, tendo à sua. fren. 
te Fel!pe Tiago Gomes. Inicial-

mente, o movimento pretendia le· 
var a educação de segundo grau a 
todo o Pais. O primeiro educan· 
dárlo foi o Ginásio Castro Alves, no 
Recife. Hoje, quinze anos depois, 
são 204. 

A Campanha atende, de forma 
original, Inédita no Pais, à grande 
necessidade de educandários gra
tuitos, premente, sobretu.do, no 
nosso Interior. Somente 501 mu
n!clplos, dos 2.432 que existiam em 
1955, possulam estabelecimentos de 
ensino ginasial. Em 1954, o curso 
médio alcançava. 600.000 alunos ma
triculados. 

Uma das aberrações de nosso s1s
tema educacional é o fato de ter
mos um ensino superior gratuito 
e um ensino médio, em grande par. 
te, remunerado. A formação gina
sial é hoje etapa lmportantissima 
de educação e, se atendemos às 
exigências técnicas de nossa C'l.vi· 
llzação, e, mais, ao fato de cons. 
titulr êsse nivel de ensino último 
escalão pa.ra todos aquêles que não 
podem galgar a Faculdade, sua slg· 
niflcação tornou-se ainda maior. 

A C.N.E.G. apresenta-nos o fato, 
singular em nosso Pais, de uma 
Iniciativa privada em educação, 
que cresceu à custa do idealismo 
de um pugilo de jovens. :S: para 
êsse tipo de empreendimentos, já 
provados pelo tempo e pelas suas 
realizações, que se devem volta.r, 
preferencl.almente, os favores do 
Estado. Acresce que a O.N.E.G. 
escapa à órbita do Fundo Nacio
nal do Ensino Médio, de cujas sub· 
venções está expressamente ex
cluida pelo art. 30, letra d, do de
creto que regulamenta a aplica
ção dos . recursos do Fundo. Se· 
gundo êsse dispositivo as subven
ções só se estendem a estabeleci· 
mentos cujas instalações e equipa
mentos sejam de uso exclusivo d111 
entidade mantenedora. Tal não 
ocorre com a C.N.E.G. cujos edu· 
candárlos funcionam, de emprés· 
timo em !)rédio de grupos escolares. 

Essa resolução cerceia os recursos 
da Campanha que fica, dessa. for· 
ma, tolhida em sua expansão. Os 
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·--·auxillos recebidos até agora não 
suprem as necessidades agra.vadas 
pela alta do custo de vida e a so
lução ora pleiteada significa ape· 
nas a ·Cota de 41% na, manuten· 
ção de um ginásio de 4 séries e 4 
turmas, mínimo, portanto, dentro 
dos objetivos colimados pela Cam· 
panha. 

A Associação de Educação Cató· 
Uca do Brasil, também contem· 
piada no praj eto, credencia-se, pe· 
los serviços que tem prestado ao 
auxilio estabelecido. Trata-se de 
entidade particular que vem Incre· 
mentando a.s atividades educacio· 
nais do ensino médio, congregan· 
do estabeleC'Imentos católicos. 

Somos, portanto, pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 30 de 
janeiro de 1959. - Vivaldo Lima, 
Presidente. - Daniel Krieger, Re· 
lator. - Moura Andrade. - Novaes 
Filho. - Lima Guimarães. - Gas
par Velloso. - Othon Müàer. 

PARECER 

N'.0 120, de 1959 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre o Projeto de Lei da CfJ.ma· 
ra n.0 2.254-C, de 1957 (no se. 
nado n.0 3, de 1959), que reti
jica, sem aumento de despe· 
sa, as Leis ns. 2.665 e 3.327, de 
6 de dezembro de 1955 e 3 de 
dezembro de 1957, respectiva. 
mente, que estimam a Receita 
e fixam a Despesa da União 
para os exercicios de 1956 e 
1958. 

Relator : Sr. Daniel Krieger. 

O projeto em exame, originário 
do Poder Executivo, ret1fica. a de· 
nominação de várias en.tidades, 
contempladas com Subvenções nos 
Orçamentos de 1956 e 1958, ·com o 
objetivo de permitir o recebimen
to das mesmas, cujos créditos se 
acham inscritos em "restos a pa. 
gar". 

Embora se trate de retifica.ção 
de leis de meios referentes a exer
cícios encerrados, a providência 
não afeta o princípio da anuallda· 
de orçamentária., conforme já de· 
cidlu o Senado em casos Idênticos, 
uma vez que as subvenções, depois 
de incluídas em "restos a pagar", 
passam a constituir divida flutu· 
ante, desvinculando-se, portanto, 
do exercício flna.ncelro em que dei· 
xaram de ser pagas. 

Nestas condições, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões. - Gaspar 
Velloso, Presidente. -Daniel Krle. 
ger, Relator. - Vivaldo Lima, -
Fernando Corrêa. - Irineu Bor
nhausen. - Francisco Gallotti. -
Fausto Cabral. - Mem de Sá. -
Ary Vianna. - Paulo Fernandes. 

PARECERES 

Ns. 121 e 122, de 1959 

N.0 121, de 1959 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei do Senado, n.0 6, de 1958, 
que estabelece o uso de cata· 
dióptricas nos veículos de car
gas e outros. 

Relator : Sr. Rui Palmeira. 

O objetlvo do presente projeto, 
ao acrescentar dois Itens à letra e 
do art. 52 do Código Nacional de 
Trânsito (Decreto-lei n,0 3.651, de 
1941), é obrigar o uso de certo tipo 
de slnallzadores noturnos por par
te de Cfloillinhões de carga e demais 
veículos que trafeguem em rodo· 
vias. Com a introdução dêsse 
aperfeiçoamento, terão os motoris· 
tas, segundo a just!flc'ação do pro· 
jeto, maior segurança de vlsiblli· 
dade. 

Nada há, do ponto de vista cons.· 
tituclonal que opor à a.provação do 
projeto em causa, cujo mérito será 
examinado pela llustrada Comis· 

'I 
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são de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 22 de ou· 

tubro de 1958. - Lrmrtval Fontes, 
Presidente. -. Rui Palmeira, Rela· 
tor. - Gaspar Velloso. - Ruy Cv,r. 
neiro. - Dantel Krieger. - Gil· 
berto Marinho. - Lima Guimarães. 
- Argemiro de Figueiredo. - Attí· 
lio vtvacqua. 

N.o 122, de 1959 
Da Comtsaão de Transportes, 

Comunicações e Obras Públi· 
cas. 

Relator : sr. Franctsco Gallotti. 

O presente projeto, de autoria 
do nobre Senador Lino de Mattos, 
altera o art. 52, do Código Nacl.o· 
nal do Trânsito, com o objetivo 
de tornar obrigatório o uso, nos 
veículos que trafeguem em rodo· 
vias, de sina.lizadores que possam 
refletir a luz, providência capaz 
de evitar acidentes no tráfego no· 
turno. 

Consultado por esta Comissão sô
bre o assunto, o Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores opinou, 
através do Conselho Nacional do 
Trânsito, pela oportunidade de sua 
aprovação. 

Acontece, entretanto, que o Se
nado, em dezembro de 1958, apro
vou substitutivo, apresentado, tam· 
bém, pelo nobre Senador Lino de 
Mattos, ao Projeto de Lei desta 
Casa n.0 33, de 1957, e nos mesmos 
têrmos da proposição em exame. 

O referido Projeto já foi encami· 
nha.do à revisão da Câmara dos 
Deputados, onde tomou o n.o 4.799, 
de 1959, ("Diário do Congresso Na
cional", Seção I, de 10 de janeiro 
de 1959, pág. 124). 

Nestas condições, a matéria se 
encontra superada, motivo por que 
opinamos pelo seu arquivamento. 

Sala das Comissões,· em 14 de 
abril de 1959. - Francisco Gallotti 
Presidente e Relator. - Eugêni~ 
de Barros. - Souza Naves. - Ta
etano de Mello. 

PARECERES 

Ns. 123 e 124, de 1959 
N.o 123, de 1959 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre o Projeto de Decreto Le
gislativo n.O 12Q.A, de 1957 (.no 
Senado n.0 19, de 1957) que 
aprova o ato do Tribunal àe 
Contas, àenegatório de registro 
ao têrmo aditivo do acôrdo ce
lebrado entre a Superintendên
cia do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia e a 
:fundação Getúlio Vargas. 

Relator : Sr. Ary Vtanna. 

Em sessão de 7 de fevereiro de 
1956, resolveu o Tribunal de Con
tas recusar registro ao têrmo adi
tivo ao acôrdo celebrado, em 16 de 
dezembro de 1954, entre a Superin
tendência do Pla.no de Valorização · 
Económica da Amazônia e a Fun
dação Getúlio Vargas, para reali
zação de um curso de planejamen· 
to regional, sob o fundamento de 
se tratar de aditivo a contrato cuja 
vigência já se achava exaurida. 

De fato, o referido contrato, de 
acôrdo com sua. clâusula oitava, 
tinha vigência somente até 31 de 
outubro de 1955, não sendo passí
vel de prorrogação à data da assi
natura do têrmo aditivo (16 de 
dezembro de 1955). 

Nestas condições, opinamos favo· 
ràvelmente ao presente projeto, 
que aprova o ato denegatório do 
Tribunal de Contas. 

Sala das Comissões, em l•i-4·59. 
- Gaspar Velloso, Presidente. -
A.ry · Vianna, Relator. - Mem de 
Sá. - Daniel Krteger. - Fausto 
Cabral. - Vivaldo Lima. - Pau· 
lo Fernandes. - Francisco Gallotti. 
- Fernando Corrêa. - Irineu Bor· 
nhausen. - Paulo Fernandes. 

N.o 124, de 1·959 
Da Comissão de Constituição 

e Justiça sôbre o Projeto de 
Decreto Le(lislativo n.o 19. de 
1957. 

Relator : Sr. Gilberto Marinho. 



Em sessão de 7·2·56 resolveu o 
Tribunal de Contas recusar regls· 
tro a.o têrmo de 30-12·55, aditivo ao 
acôrdo celebrado em 16 de dezem· 
bro de 1954, entre a Superinten
dência do Plano de Valorização da 
Amazônia e a Fundação Getúlio 
Vargas, para a. realização de um 
curso de planejamento regional em 
Belém, Estado do Parã. 

Deu motivo à recusa, ·. o fato de 
jã se achar .exaurida a vigência. 
do acôrdo principal. 

A SuperintendênC'ia da Valor!· 
zação Económica da Amazônia, 
cientificada. da decisão, dela não 
recorreu. 

II - Do exame das peças do pro· 
cesso verifica-se que o prazo de Vl· 
gência do acôrdo principal se es
tenderia, nos têrmos da clãusula 
oitava do respectivo Instrumento, 
até o dia 31 de outubro de 1955, 
constituindo ao sua prorrogação, 
pelo aditivo de 16 de dezembro de 
1955, infração do art. 769 do Regu
lamento Geral de Contabllldade Pú· 
bllca que estabelece : 

"Nos atos de prorrogação, sus
pensão ou rescisão dos contratos, 
deverão ser respeitadas tôdas as 
.forma.lidades exigidas para a lega
lidade dos mesmos, inclusive re
gistro pelo Tribunal de Contas". 

De outro lado, os contratos de· 
vem vigorar pelo tempo que nêles 
fôr estabelecido pelas partes con· 
tratantes, e êsse principio não foi 
respeitado, pelo que se infringiu, 
também, o art 767 do citado Re· 
gulamento. 

III - A decisão da. Câmara dos 
Deputados, denegando registro ao 
têrmo aditivo em aprêço, tol por. 
tanto, perfeita, e, assim sendo, oPI· 
namos pela aprovação do projeto. 

'Sala das Comissões, em 14 de ja· 
nelro de 1959. - Lourtval Fontes, 
Presidente. - Gilberto Marinho, 
Relator.- Jorge Maynarà.- Attf. 
lto Vivacqua. - Lameira Bitten
court. - Lima Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE - Estã fin· 
da a leitura do Expediente. 

Deliberou o Senado, em sessão 
anterior, que a hora do Expediente 
de hoje seria dedicada a reveren· 
ciar a memória do saudoso Presi· 
dente Getúlio Vargas. 

Tem a pa.lavra o nobre Senador 
Argemlro de Figueiredo, por ces
são do nobre Senador Moura AD.· 
drade, primeiro orador inscrito. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - (L~ o seguinte àtscurso) 
- Sr. Presidente : Nascido em 
1883, no Município de São Borja, 
do Rio Grande do Sul, Getúlio Var· 
gas completaria no próximo do· 
mingo, setenta e seis anos de Ida· 
de. Não houvesse desapa.recldo nas 
condições trãglcas e dramãtlcas 
que assinalaram o fim de sua vida, 
estaria êle, nesta altura, marcha.n· 
do nos rumos de uma morte natu· 
ral. Abstraindo as causas soC'ials, 
politicas e econômicas que leva.ram 
o grande brasUelro, a cortar, êle 
próprio, o fio da existência, não 
sei, Sr. Presidente, se andou certo 
o destino abrindo nas entranhas da 
terra, o repouso eterno de um lu· 
tador, no instante exato de suas 
pelejas mais duras e mais cruen· 
tas. Chego a pensar que, às vêzes, 
a morte se detém respeitosa face 
à estatura dos bravos. Cumpre 
inexoràvelmente a tarefa. do ex· 
terminlo, mas lhes assegura um 
fim coerente com a vida que tive
ram. Os heróis não podem morrer 
como os simples - na solidão me· 
lancóllca de um leito - vendo e 
sentindo, aos poucos, a vida su· 
mlndo, entre as preces da. fé e as 
lãgrlmas da piedade. Devem mor
rer, Sr. Presidente, lutando, como 
viveram. 

Morrer lutando é morrer sem ser 
vencido. É tombar marcando o fim 
no choque da emoção coletlva. É 
cair como cedro altaneiro que a.bre 
clareiras eternas nas selvas que vão 
sepultã-lo. 

Acredito na predestinação dos 
homens. Sobretudo, dos grandes 
homens. Os pioneiros das refor
mas somais e politicas. A noite e 
o dia. não perturbam a direção dos 
seus rastros luminosos. As tem-

I 
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pestades mais fortes são impoten· 
tes para lhes mudar a rota dos 
barcos. ll:lés próprios não podem 
fugir ao imperativo do Inevitável. 
Transfiguram-se em suas pregações 
ideológicas sublb:ilam-se na pureza. 
de suas convicções; transformam-se 
em símbolos dinâmicos do seu 
catecismo de fé, e marcham. Mar
cham sob o império de fôrças mis
teriosas que assim exprimem me· 
nos o sentido da espontaneidade e 
do livre 111rbitrio do que um de
sígnio inelutável de puro determi
nismo. 

Não valem os obstáculos. É for· 
te a incompreensão. Maior, porém, 
é a tenacidade da fé. Avoluma
se a contradita. E os passos se
guem, cada vez mais seguros e for
tes. Ba.ngram os pés na aspereza 
dos caminhos, mas não param nem 
recuam. Dá-se à luta o sentido da 
crueldade e do martírio, mas não 
sentem a dor. Fraqueja o corpo, 
exaurem-se as energi!lts da matéria 
mas o espirita não cede. É a pre: 
destinação das almas galvanizadas 
pelo Ideal. É a vida; é o roteiro 
de um apostolado que nasceu para 
viver e para ficar. Ficar Implan
tado na consciência coletiva. Não 
adianta o extermínio dos pregado
res, porque o martírio purifica e 
eterniza. o ideal. 

Longe de mim, Sr. Presidente, a 
Intenção de elevar um homem à ca
tegoria dos santos. Um homem 
criado por Deus, como todos os 
sêres humanos, com a marca do 
pecado. Mas, me animo em apon
tar e enqu111drar Getúlio Vargas 
na classe dos grandes predestina
dos da História. Conheci-o de per· 
to e lutei ao seu lado. Lutei até 
onde chegavam minhas fôrças. 
Combati depois o seu govêrno. Com
ba.ti-o sem ódio, até onde o per
mitiam os sentimentos da lealdade 
e da nobreza. Hoje não o temos 
mais. Não o vemos mais. Pas
sou à Eternidade, passou à Histó
ria. Não examinarei as ca.usas que 
o levaram ao fim. Não Irei inves
tigar as razões complexas do trá
gico desfecho. Não irei apontar os 

que o odiaram; os que o moles
ta.ram; os que o Injuriaram. Den
tro do ângulo da minha análise, 
Sr. Presidente, as lutas que se tra· 
vam, no rumor da vida social; as 
idéias que se conflitam; as con· 
cepções que se chocam; o sangue 
que se derrama; os martírios· que 
constrangem; as vidas que se ful
minam; tudo exprime a dl.nàmica 
de um processo evolutlvu. O pen. 
samento agita a coletividade. As 
ldéii!JS pesam mais que os homens, 
na eclosão das grandes transforma
ções sociais e politicas. Os plonei· 
ros das Ideologias mais afirmati
vas vivem, pregam, sofrem e mor· 
rem para. Imprimir sentido coleti· 
vo impetuoso e invencível às con
cepções que defendem. Getúlio 
Vargas é um exemplo. A sua vida, 
a sua luta e o seu martírio dei
xaram ao povo, em letras de san
gue, o legado de uma. ideologia que 
não morre. Foi o grande refor
mador. Consumido na voragem 
de uma tragédia inédita neste 
Pais, êle deu ao seu pensamento 
o cunho da Imortalidade. o que 
lhe era. individual passou à cole
tlvidade. E aí está o glorioso tri
unfo que se forja no ventre da 
morte. Sim. êle foi o grande re
:Jlo'l'tnador. Em tõda história oda 
República, duas etapas marcantes 
definem a. vida política desta Na
ção. O Brasil antes de 1930 e o 
Brasil depois de 1930. Getúlio plan
tou o marco dessa divisão. Antes 
de 30, a democracia brasUeira era 
uma farsa. Um regime em que o 
poder soberano reside na von
tade livre do povo, o costume 
delxava'o nas mãos do poder go
vernamental etemlzado. Impera
vam a violência e a fraude. o 'sis
tema eleitora.! do voto descoberto 
solapava a livre manifestação da 
vontade popular. 

Recordo, Sr. Presidente, episó
dios expressivos dessa politica no 
interior do meu Estado. Vi el~lto
res, valentes eleitores, filiados a.o 
partido de Oposição, deixarem a 
sessão eleitoral nas garras da po
licia. Era crime depositar na urna 
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uma cédula contra o govêrno. _A 
Justiça Eleitoral era . !1. prescriçao 
da ética e do direito. J~lz das cau
sas eleitorais era a propria parte 
na demanda - era o partido do
minante, era o govêrno. As _9pos!· 
ções exauriam-se nas pregaçoes CI· 
vlcas e nos gritos de revolta. Tudo 
debalde. Libertar a vontade e a 
consciência do povo era. derrubar 
o govêrno. Recorreu-se à !ôrça. Ge· 
túllo chefiou a Revoluçao e res
taurou a. democracia. Instituiu o 
voto secreto e a justiça eleitoral in
dependen~. Ai, o grande reforma
dor polftico. 

As classes obreiras do Brasil pe
na.vam no grilhão do capital escra
vizador. Sem direitos, só lhes ca
bia o dever do trabalho forçado. 
Getúlio restituiu-lhes a ·condição 
de humanos. E foi além. Humani
zou o trabalho e elevou o operário 
ao nivel moral e juridico de ele
mento Indispensável ao progresso 
da Nação. Criou os vínculos obrl· 
gacionais entre o capital e o tra
balho Instituiu o Ministério es
pecifiéo da orientação econômica 
do govêrno, e criou a Justiça do 
Trabalho para dirimir os confli. 
tos de cla.sses. Impôs, em leis pró
prias a justa remuneração do es
fõrço' humano e criou os Institutos 
de Previdência, assegurando ao tra
balhador a assistência devida. na 
velhice, na doença e na invalidez. 
Ai, Sr. Presidente, o grande refor
mador social. ·Neste ponto vale 
lembrar a a.ltitude de sua nobre 
concepção. me assumira o poder 
vinculado a correntes politicas con
servadoras. Mas, temia que o 1m· 
pério destas sacrificasse os anseios 
da.s classes menos favorecidas. Não 
hesitou em criar o Partido Traba
lhista Brasileiro onde a Nação ope
rária pudesse m111tar, no ângulo 
politico, em defesa de • suas rei
vindicações. Que teria ele pensa
do, Sr. Presidente? Teria. em vis
ta fomentar dissidios e agravar os . 
conflitos entre as duas tendências 
sociais ? Teria previsto libertar-se 
dos velhos compromissos partidá
rios para se atira,r nas aventuras 

de um socialismo avançado? Como 
e porque criar o Partido Traba
lhista, sob sua chefia, quando o 
seu poder politico a.ssentava no 
prestigio do Partido Social Demo
crático que o sustentava no govêr
no ? é fácil a resposta - Getúlio 
Vargas firmava no Brasil um so
cialismo moderado e cristão. Da 
luta de idéias entre os dois parti
dos políticos que o apoiavam, o 
conservador e o reformista, ê!e pen
sava extrair a harmonia das duas 
tendências, na. formação de uma 
nova ordem, inspirada nos melho· 
res sentimentos da. justiça social. 

Sentia que a evolução de um 
povo, a segurança do bem-estar co
mum e da paz não se firm&m no 
atrito permanente das classes, mas 
na harmonia destas. 

E não ficou ai, Sr. Presidente, a 
ação inovadora. de Getúlio Vargas. 
O reformador de costumes politi
cos e sociais sentia a necessidade 
maior de enfrentar o problema da 
libertação econômica do Brasil. 
Nesse sentido, lançou-se nos bra
ços dos técnicos especializados e, 
com ê!es, organizou as fôrças pro
dutivas da Nação. Criou, então, o 
Instituto do Açúcar e do Alcool e 
o Conselho Nacional do Café; fo· 
mentou a indústria extrativa n.a· 
clona! do carvão de pedra e disci· 
plinou a importação da gasolina, 
:obrigando o comprador dêsses pro
dutos estrangeiros misturar-lhes 
10% do combustível naciona,! -
fôsse álcool ou carvão, Amparou 
o algodão, o cacau, a pesca, a .pe
cuária e lançou as bases da re
cuperação do pa,rque seringueiro do 
Amazonas. Criou estabelecimentos 
especlficos de crédito, inclusive 
uma carteira no Banco do Brasil. 
Rumou para o Nordeste e foi, êle 
próprio, conhecer e sentir de perto, 
o drama angustiante da.s sêcas. Ai, 
o grande sulista não poupou esfor
ços nem recursos do Erário Públi· 
co para amenizar os efeitos do fia· 
gelo. Homem do Sul, transfigurou
se no maior nordestino de todos 
os tempos. P!anejou a solução do 
problema, das sêcas pela irrigação, 
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e armazenou no Polígono bilhões 
de metros cúbicos dágua. Fundou 
o Banco do Nordeste para assistir 
à lavoura e à pecuária. Não êsse 
Banco que aí está, operando a ju
ros aJtos, com os ricos do comér
cio e da indústria, mas o estabe
lecimento com que êle imaginara 
servir às classes rurais pobres da 
zona flagelada. 

Despertou em todos os recantos 
da. Pátria a consciência da unida
de nacional e em todos os Esta
dos o espírito da Federação. 

Consolidou o pensamento nacio
nalista e entregou-se à tarefa da 
industrialização do Pais. Com
preendia. impossível a nossa eman
cipação económica sem a criação 
fecunda de um parque industrial 
intenso. Montou a Fábrica Nacio
nal de Motores e a Usina Siderúr
gica NacionaJ de Volta Redonda. 
Criou a Petrobrás como índice 
maior da independência económi
ca dos braslleiros. Ai está, sr. Pre
sidente o maior reformador da eco
nomia nacional. É impossível tra.
çar-lhe a obra e o perfil nessas pági
nas descolorida.s que a minha mão 
escreveu. 

Um reformador é um revolucio
nário. Um revolucionário é a pai· 
xão crepitante; a paixão que não 
cede; a paixão que não hesita 
nem transige. Pois bem, Sr. Presi
dente, Getúlio Vargas foi um re
formador singular. Marchava com 
decisão e vigor. Os seus passos 
não tinham, porém, o impeto ru
moroso das grandes caudais que 
estrondam na.s cataratas. Não pa
rava nunc-a. Mas, às vêzes, tinha 
a macieza de um filete dágua cris
talina deslizando cauteloso em pla· 
nicles gaúchas. Getúlio, o homem, 
era uma afirmação de bondade. 
Não conhecia o ódio, mas, conhe· 
cia o perdão. 

Viveu sem odiar. E talvez tenha 
dilacerado o coração para morrer 
sem odia.r. · 

Os homens que passam pPla 
vida como Getúlio vargas não mor
rem na memória de um povo. Con
tinuam vivendo e comandando; 

continuam lutando e governando. 
Os . que anima.ram os grandes 
ideais conquistam a eternidade. 

Sr. Presidente: 
Na memorável data do nascimen

to de Getúlio vargas, nós nos 
curvamos ante o túmulo que guar
da os seus despojos. Ma.s, feste
jamos com alegria civica a ·imor
talidade de um herói. A grande
za fecunda de sua vida e a tra
gédia. do seu martírio galvaniza
ram a con.~ciência nacional. Nin
guém mais arrebatará das mãos 
do povo o catecismo do seu apos
tolado. 

Era o que tinha a. dizer. <Muito 
bem. Muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a ho1·a do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Moura Andrade, segundo orador 
Inscrito. 

O SR. MOURA ANDRADE -
(•) - Sr. Presidente, terminou o 
nobre Senador Argemiro de Figuei
redo seu brilhante discurso ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. MOURA ANDRADE -
. . . declarando que a grandeza fe
cunda da vida de Getúlio var
gas e a tragédia infinita do ·seu 
martírio haviam galvanizado intei
ramente a consciência nacional. 

Em sua oração fixara o ilustre 
Senador a figura de Getúlio Var
gas, na característica de um gr.aA
de reformador; e apreciara o Bra
sil sob dois aspectos, definindo-os 
por duas épocas : antes de 1930 e 
depois de 1930. 

Sôbre Getúlio Vargas há três tes
temunhos a. serem prestados : · o 
daqueles que, antes de Getúlio, as
sistiram a sua ascensão; os que 
vieram com Getúlio e durante Ge
túlio permaneceram na vida pú
blica do Pais;· e aquêles que, como 
eu, já pertencem à terceir!h fase 
da vida politica brasileira de de-

( •) - N<lo foi revl.•to pelo orador. 
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pol.s de Getúlio, e. que também pre
cisam depor, a fim. de que se cons· 
truam os elementos· 'históricos que 
hão de dar definitivamente o per
fll do grande estadista brasileiro. 

Na evolução históriC'III do Brasil, 
como na evolução histórica de to· 
dos os povos. os estadistas carac· 
terizam-se por três tipos, por três 
definições : primeiro, aquêles que 
sacrlficam o futuro para manter 
os padrões do passa.do. Durante 
largo tempo da vida dos povos pre
dominaram êsses estadista.s, que sa. 
crificavp.m inteiramente o adven· 
to de novos padrões sociais do fu. 
turo dos povos, para manter um 
sistema de vida que haviam her
dado e queriam transmitir integro, 
tal como haviam recebido. 

Em seguida, Sr. Presidente, hou· 
ve uma revolução de concepções a 
respeito da vida e neeessidades dos 
povos e surgiram os estadistas que 
preferiam abandonar os têrmos do 
passado, para criar novos padrões 
sociais, politicos e econômlcos no 
presente. 

Getúlio Vargas foi, tipicamente, 
êsse estadista reformador, que des
prezou e até por vêzes destruiu os 
valores do passado para permitir 
um presente que pudesse represen
tar maior participação das massas 
populares na vida nacional. 

Atualmente, já os estadistas vi· 
vem no terceiro estágio : são os 
que sa.criflcam o presente para 
criar os novos padrões de vida para 
o futuro. 

Essa é a Inexorável marcha da 
humanidade. Primeiro, garantir 
as tradições, garantir a história, 
garantir o passado, saerificar tudo 
para manter a ancestralldade; de
pois garantir o presente, mudar 
sistemas, criar novos direitos para 
um mundo atual; e finalmente, ve
rificar que os homens vivem para 
os filhos; para garantir-lhes o fu· 
turo, ainda que com sacrifício da 
hora presente. 

Salazar é, ainda hoje, um esta
dista que pertence à primeira ca· 
tegoria. Getúlio ;vargas pertenceu 
à segunda. Salazar parou Portu-

gal no tempo, sacrificou os valores 
do futuro, para garantir a conti· 
nuidade de. uma vida social onde 
só atua o crescimento vegetativo. 

Getúlio varga.s destruiu os valo· 
res do passado; construiu nova 
época e esperou o futuro; não como 
nova ordem, mas, sim, como cada 
dia que chegava. E porque Getú
lio esperava o futuro sempre como 
um dla novo e imprevisto, foi sem
pre surpreendido por fatos terrf. 
veis em sua existência. 

A diferença entre os três tipos 
de estadistas poderia ser definida 
nestas expressões· : 

Salazar diria: Deixa como era; 
Getúlio diria: Deixa como está; 
e os modernos estadistas, principal· 
mente os chefes de potências C'Omo 
a Rússia e os Estados Unidos, vêm
se na contingência de dizer : Na. 
da como era; nada como está. 

Para Bala.zar, a História é aque
la que se escreveu; para Getú· 
llo, a História era aquela que es
tava sendo escrita; para os a.tuals 
estadistas das grandes potências, 
a História. é aquela que se vai es· 
crever. 

Salazar diria : nasci na Histó· 
ria; Getúlio diria: entro para a 
História; Eisenhower e Krutschev 
indagariam : quem de nós vencerá 
para eserever a História ? 

Para os que testemunharam a. 
ascenção de Getúllo, êle foi um re· 
voluclonárlo; para. os que teste 
munharam durante o seu periodo, 
Getúllo foi um libertlcida ou um 
reformador, para os que o testemu· 
nham depois de sua era, êle foi 
um lider autêntico do povo. 

Sr. Presidente, acima de tudo, en· 
tretanto, a grande caracterfstica 
da personalidade de Getúllo Var. 
gas era a. sua profunda humanl· 
dade. 

Getúlio era como um descampa. 
do aberto' ·do Sul, que aceitava 
tôdas as auras e que gostava de 
ser banhado por todos os sóis. Ge
túllo era uma figura lmpresslonan. 
te, de um homem colocado não no 
elmo da montanha, mas na planf. 
ele· do povo. Uma figura comoveu. 
te, que se sentia responsável por ca· 
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da vitória, cada. fracasso e cada 
minuto do destino de seu povo. um 
homem que compreendia ter en· 
centrado seu Pais, quando subiu 
ao Poder, debaixo da mais terrivel 
crise econômica ·e com a queda bru· 
tal de todos ·aquêles valores que 
tradiclona.lmente tinham sido man. 
tidos através das e11tes republi· 
canas. Um homem que compreen
deu e que viu e que se emocionou 
com o abandono e com a miséria 
de um povo. Um homem que veio 
governar um povo que era aPe· 
nas massa, que ainda não tinha 
consciência dos seus direitos. E 
então começou a construir lenta. 
mente os direitos dêsse povo. 

Derrubou as fórmulas do libera. 
llsmo, mas estancou o passo que 
já Iniciava para. o socialismo; pa. 
rou, pensativo e aflito ante os pe. 
rlgos do mundo e preferiu gover
nar cada dia e não uma época, e 
vinte e cinco anos governou, dia 
a dia e não período a periodo, de· 
fendendo as horas presentes de seu 
povo, enquanto procura.va desven. 
dar o futuro cheio de Purprêsas e 
de perigos para as nações novas. 

O povo assim compreendeu, e o 
povo foi sempre sustentando Getú
lio durante sua trajetória. 

Claro é que a sua. figura tinha 
que estar permanentemente defor
mada; deformada porque êle era 
um Instintivo. Getúlio era um so
ciólogo por Instinto; era um eco
nomista por instinto; Getúlio ti· 
nha o instinto de defesa da, Pá· 
tria, tinha o instinto do perigo 
que poderia ameaçar seu povo. 

Nascido nas plagas do Sul, na 
fronteira do Brasil, quase que um 
pa.sso além do Brasil. Um passo 
mais e êle pertenceria à História 
de outro povo; um passo para cá 
c êle pertenceu à nossa História. 

!!: por Isso, Sr. Presidente, que, 
cinco anos passados, todos conti· 
nuam procurando Getúlio Vargas, 
mas não o encontra.m, porque Ge· 
túllo está onde seus contemporâ· 
neos ainda não se acham - na 
História de sua Pátria, para onde 
seus mais notáveis contemporâ· 
neos ainda estão em caminho. 

l!:sse formidável instintivo, êsse 
homem que guiou êste Pais ma.ls 
pelo Instinto de preservação· da 
própria nacionalidade brasileira, 
êsse homem teve que apresentar-se 
com ta.ntas facêtas, com tantas fi· 
guras e com tantas contradições. 
As contradições em GetúUo, nada 
mais eram que as manlfesta.ções 
do instinto. Quando êle, a certo 
instante, teimava em não aceitar 
a guerra, diante das circunstâncias 
lntemoolonals que estavam figura
das, não era, Sr. Presidente, nada 
mais que a manifestação do 1ns· 
tinto do Chefe de Estado, em de
fesa do seu povo subdesenvolvido, 
atra.sado, fraco, pobre, que não po· 
deria atirar-se a uma guerra, nos 
azares extremos daquela hora pe· 
rigosissima que estava destruindo 
as nações mais poderosas do Uni
verso. 

Depois, quando êle mudou, alte· 
rou completamente o rumo da sua 
politica e velo formar ao lado das 
democracias do Ocidente, ainda ai 
foi o seu instinto de Chefe de Es· 
tado, fazendo com que êle tomas. 
se a posição que mais convinha à 
defesa, dos lnterêsses nacionais e à 
preservação da Integridade terri· 
torlal. 

Sr. Presidente, . passará muito 
tempo antes que surja na História 
do nosso povo outra figura igual, 
tão humana, que haja. deixado tan
ta saudade no C'oração do seu povo; 
outra figura mais suave, mais de
dicada e mais fiel aos sentlmen· 
tos dos bra,sllelros. 

Havia uma grande margem de 
confiança no coração de Getúlio 
Vargas para com todos os homens. 
Por Isso é que foi lllais duro o seu 
destino; por Isso é que foi mais 
triste a sua morte; por isso é que 
ar Nação ainda mais se emocionou, 
porque a Nação sabia, e a Nação 
reconhece, que · Getúlio V'argas era 
um homem integro, um homem ho· 
nesto; e a Nação sabia e a Nação 
reconhece que êle era um homem 
de boa. fé, estranhamente de boa 
fé, capaz de conceder os mais lll· 
mltados créditos de C'ontlança a 
quem quer que se apresentasse fa· 
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!ando em nome · do povo, do Jnte. 
rêsse nacional, do's,, interêsses da 
Pátria ! · 

Por isso, foi maJs trágico o seu 
destino; e por Isso nós compreen
demos que êle, no Instante final, 
no Instante supremo, tenha, real· 
mente, praticado aquêle gesto, 
como quem dissesse : "Que o meu 
sangue me afogu~: e não o opró
brio; que a morte me cubra e não 
a desonra 1" 

:E:sse homem, Sr. Presidente, pre
cisa continuar sendo procurado na 
sua verdadeira personalidade. Nem 
os que viveram intimamente com 
êle poderão defini-lo· e não po. 
derão porque o C'Ontaio diário mui. 
tas vêzes deforma o espírito de crf. 
tipa.. Os que viveram distantes, 
nao podem defini-lo Inteiramente 
porque a distância também é um 
prisma que pode deformar as flgu. 
ras. Só o tempo, a comparação de 
homens com homens, de obra com 
obra, de processos com processos, 
de conduta com conduta. de atos 
com atos, de exemplos com exem
P~os, de con.tingênclas .com contfn. 
genclas; só o tempo, denols dessa 
comparacão, é qu~ n~rmitlrá. real
mente, fixar. na História. o defini
tivo lugar de Getúlio Vargas. 

Foi um líder, e como líder já 
se acha na História. 

O povo, ainda. hoje, lembra com 
saudade o seu gula de um quarto 
de séC'Uio. 

Depois de tudo passado, depois 
que o destino assinou com san~ue 
o atestado de óbito do grande Che· 
fe, mesmo aquêles que o comba· 
teram, ho.le são obrigados a. um re· 
conhecimento pr>rante a Nação -
o de que Getúlio Vargas passou 
Incólume, durante vinte e cinco 
anos. na sua honra pessoal na 
dig~idadP. de seus a.tos: na 'per
feiçao de sua conduta individual. 

Sr. Presidente, a comemoração 
do aniversário dP. nascimento · de 
um dos maiores homens já surgi. 
dos na vida brasileira, é um prei
to de justiça que presta o Sena. 
do da. R~públlca ao grande vulto 
brasileiro, que tanto Influiu, du-

rante um quarto de séC'Illo, na com 
posição da consciência nacional. 

Todos temos, em nosso intimo, 
um pouco da marca da passagem 
de Getúlio Varga.s pelo Brasil. To· 
dos nós. Não há, Sr. Presidente, 
um político, um homem público; 
não há, Sr. Presidente, um jorna
lista, da Oposição ou do Govêrno; 
não há, Sr. Presidente, um homem 
do povo que não tenha sofrido a 
marca do período passado por Ge
túlio Vargas no comando dêste 
Pais. Ficamos, todos, com algo 
que a. êle pertencia. Algo dêle fi· 
cou pertencendo a cada um de nós, 
porque, realment2, êle conseguiu 
entrar, ainda que violentamente, 
nas nossas vidas e participar, ain
da. que violentamente, dos atos de 
cada instante de nossa existência. 

Integrou-se, como nenhum ou
tro Chefe de Estado Brasileiro até 
hoje se Integrou, na realidade da 
vida humana. do Brasil. Só Ge
túlio conseguiu fazê.lo, e, quando 
partiu, quando deixou, pela porta 
estreita, difícil, martirlzante, san
grenta da morte, o poder que exer
cia, quando deixou de pertencer 
aos vivos, Sr. Presidente, ficou a 
Pátria num ambiente de perplexi· 
dade e de perturbações. 

Quantos fatos se sucederam de· 
pois dêsse ! Quanto se lutou para 
restabelecer a tranqüllldade, para 
se acalmarem as paixões, para se 
diluírem os ódios e para fazer 
renascer a normalidade da vida 
nacional. Quanto se lutou para 
se desligar da personalidade de Ge· 
túllo Vargas a continuidade do re
gime. 

A carta de Getúlio Vargas não 
foi uma denúncia, Sr. Presidente; 
a carta de Getúlio Vargas foi an
tes uma confissão; uma confissão 
deixada. pelo velho caudilho, pelo 
velho Chefe de Estado, pelo velho 
lider. pelo velho ditador, pelo ve· 
lho batalhador de 25 anos de luta 
Incessante; uma confissão de que 
êle, tão forte dentro de si;. de CIUe 
êle, tão forte dentro de sua Pá· 
tria, êle mesmo sucumbia diAnte 
das dificuldades e dos problema.s 
que quisera e não pudera resolver. 
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E a carta é ainda mais que uma 
confissão e de que uma renúncia 
à luta. É uma advertência. a cada 
cidadão brasileiro, a cada homem, 
a cada mulher desta Pátria, a cada 
criança, para que olhem, para que 
volva.m os olhos para o futuro e 
procurem, n!L · fímbria do horizon· 
te, descobrir um sol novo para a 
sua Pátria. E tenham fé, confiem 
c porfiem, lutem e caminhem, de
fendam esta terra, mantenha.m as 
linha~ nacionais e o pensamento 
nacional dentro do Brasil, levan
tem a flâmula da nossa indepen
dência. e ajudem o povo. Tudo 
quanto ora se faz; tudo quanto 
ontem se fêz, não é nada, nada 
diante do que é preciso ser feito 
para amanhã. Nós não estamos 
vivendo para l'JÓS; é ta.rde demais 
para pretendermos ter um Brasil 
exclusivamente para nós, e gozá-lo. 
Mas ainda há tempo para cons
truirmos o Brasil de nossos fllhos. 
Isso depende de nossa capa.cldade 
de trabalho e de renúncia; de nos· 
sa fé e de nosso civismo; de uma 
esperança que não deve morrer nos 
corações dos brasileiros. Porque, 
ao desvanecer-se ela, a morte nos 
alca,nca; ao senti-Ia mais forte, 
a vidá renasce. E a nova vida é 
o novo dia; é a Pátria nova, o Bra
sil dr. amanhã. Getúlio Vargas a 
quis; com ela sonham os patrlo· 
tas; por ela esperam nossos fi· 
lhos. (Muito bem. Muito bem. Pal
mas. O orador é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
pa!a.vra o nobre Senador Jorge 
Maynard, terceiro orador Inscrito. 

O SR. JORGE MAYNARD -
(•) -Sr. Presidente, em nome do 
partido Social Progressista, c por 
delegação muito honrosa do nobre 
Senador Attílio Vlvacqua, que não 
pôde comparecer a sessão, cm nome 
do Partido Republicano, a.ssocio-me 
às homenagens ao saudoso Presi
dente Vargas, homenagens que me
recem o apoio de tôdas as agre
miações politicas. 

( •) - Nao foi •·eulslo pelo or11d01', 

O Partido Social Progressista 
desfraldou a bandeira de Getúlio 
Vargas em memoráveis eampanhas 
cívicas, que ·culminaram com a sua 
a,scenção, em 1950, à Presidência 
da República. 

Sr. Presidente, é multo dlficll, em 
tão pouco tempo, recordar a vida 
e a obra de Getúlio Varga!l; limi
to-me, pois, a relatar fato de: que 
fui testemunha, quando ainda. es
tudante. 

Algum tempo depois da Revolu
ção de 1930, o Presidente Getúlio 
Vargas empreendeu uma viagem 
ao Nordeste brasileiro, visitando di
versas capitais. Em Araca.ju, mi
nha terra natal, S. Exa. foi rece
bido entusiástica e carinhosamen
te pelo povo serglpano e pelo en
tão Interventor Federal Maynard 
Gomes, que, muito tempo depois, 
honrou 111 representação de nosso 
Estado nesta Casa do Congresso. 
Proferidos os discursos de sauda
ção ao Ilustre visitante, Getúlio 
vargas respondeu à ·manifestação 
em ligeiras e expressivas palavras, 
assim concluindo, sob os aplausos 
do povo : "A medida que penetro 
no Nordeste, sinto-me cada vez 
mais brasileiro". 

Presente ao ato, e sentindo a pro
funda emoção com que fora.m pro· 
nunciadas suas palavras, percebi 
que estava diante de um grande 
patriota, capaz de tudo fazer pelo 
seu P111ís. E Getúlio vargas foi, 
realmente, um grande patriota ! 
Julgo ser êste o 'maior elogio q~e 
se pode fa~r a um homem PU' 
blico. 

Pelos muitos benefícios que Ge· 
túllo Vargas proporcionou ao Bra
sil e à Sergipe, sinto-me honrado 
em solidarizar-me, em nome do meu 
Estado, com a.s homenagens .Que o 
Senado da República presta à me
mória daquele grande brasileiro. 
<Muito bem. Muito bem. Palmas). 

O SR. Pl;tESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palebVra o nobre Senador 
João Villasbôas, quarto orador Ins
crito. 
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0 SR. JOAO VILÍ:.A'SBOAS -
( •) - Sr. Presidente, não vou fa
zer o panegirico do !lustre ex-Pre
sidente Getúlio Vargas. Em outras 
vêzes, ·cm solenidade como esta, 
procurei traçar o difícil perfil da
quela enigmá tiC'a figura. Manifes
to apenas a solldarledade da Ban· 
cada da União Democrática Nacio
nal às homenagens àquele ilustre 
braslleiro. (Muito bem; muito 
bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outro orador Inscrito. 

O SR. PAULO FERNANDES -
sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Paulo Fer
nandes. 

O SR. PAULO FERNANDES -
(•) - Sr. Presidente, associo-me, 
em caráter pessoal às homenegens 
do Senado à figura do grande e 
pranteado brasUeiro Getúlio Var
gas, ao ensejo de sua data natali
cia que ocorrerá. no próximo do
mingo. 

N"ao me estenderei em conside
rações em tôrno da personalidade 
politica de Get(Jllo Vargas, tais as 
manifestações dos representantes 
das Bancadas que têm a.ssento nes
ta Casa. Desejo mesmo ressaltar 
a brUhante e entusiástica oração 
do ~resentante paulista, Sena,. 
dor Moura Andrade, que focalizou, 
com rara felicidade, a personali
dade politica de Vargas. 

Dizia eu, há poucos instantes, ao 
meu ilustre colega e amigo Sena
dor Moura Andrade, que havendo 
convivido com vargas pudera sen
tir, nas palavras do nobre repre
sentante de São Paula, uma defini· 
ção perfeita daquela personalida· 
de. quando S. Exa. se referia às 
atitudes Instintivas do grande Pre, 
sldente, que davam, às vêzes, aos 
seus adversários. a Impressão de 
homem contraditório e sem prin
cipias. 

<•) - Ncio foi reVI$ lo I"' lo tmu/or. 

Vargas baseou, realmente, sua 
vida públlca ein sóllda formação fi
losófica. A aparente contradição 
de suas atitudes politicas, não raro 
paradoxais por vêzes se entrecho
cando com sua própria personali
dade humana, refletiram, slm, an
tes de tudo, o desejo de estar sem
pre de acôrdo com as aspirações 
do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, para mim e para 
meus famlllares, a data. de 19 de 
abril tem significado de saudade 
muito profunda. J!: que aquêle ilus
tre brasileiro, por ocasião do seu 
aniversário nataliclo, procurava 
refugiar-se das manifestações po
pulares debaixo do teto de meu 
lar, em minha propriedade rural 
no interior, fluminense. Seus qua
tro últimos aniversários passou-os 
comlp;o e com os meus. Naqueles 
contatos, naquelas longas cavalga
das em companhia do grande e 
pranteado a.mlgo comecei a admi
rar-lhe a personalldade humana e 
multo aprendi cóm êle. 

Ao meu lar, não era o Presiden
te quem comparecia, em 19 de abril, 
para demorar-se algum tempo. Era, 
antes, o pai, o avô amantisslmo 
que fugia das grandes responsabUi. 
dades da chefia do Estado BraSi
leiro pa.ra uma convivência maior 
com filhos e netos extremados. 

Ainda em 1954, quando já se for
mava no horizonte as negras nu
vens da borrasca que haveria de 
desabar sôbre êle e o Pais, em 24 
de agôsto, era de Vê·lo, na. sua tran
qilllidade e alta compreensão para 
com os defeitos humanos, sequer 
proferindo uma palavra de rancor 
contra os que tão rudemente o ata
cavam. 

Estas, Sr. Presidente, as palavras 
que eu desejava proferir, a fim de 
manter, nesta Casa, a tradição de 
não deixar passar em silêncio qual
quer homenagem prestada à figu-

. ra do Inolvidável estadista brasi
leiro. C Muito bem. Mutto bem.· Pal
mas). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento do nobre Se
nador Lameira Blttcncourt. 

,. 
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É lido e aprov&Jdo o seguinte 

REQt1EIIXMEN1'0 

N.0 70, de 1959 

Nos têrmos ·dos arts. 211, letra b, 
e 315, do Regimento Interno, re
queiro dispensa de publicação para 
a Imediata discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 239, de 1957. 

Sala das Sessões, em 17 de abril 
de 1959. - Lametra Btttencourt. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão a Redação Final cuja pu
bllcação foi dispensada. Consta do 
Pa.recer n.0 116, anteriormente lido. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão· 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (PaU8a). 

Aprovada. 

Vai à câmara dos Deputados. 

Para acompanhar o estudo da 
emenda do Senado naquela Casg, do 
Congresso, designo o nobre Sena
dor Ary Vlanna. (Pausa>. 

Val ser lido outro requerimento. 

Jl: lido o' ·seguinte 

REQ11EJIDIENTO 

N.o 71. de 1959 

'Pelo falecimento do Dr. Aftonso 
de ca.margo, eminente homem Pú· 
bllco que desaperece após uma Do· 
bre existência cheia. de serviços ao 
Pais e ao Estado do Paraná, que 
representou nesta Casa do Con· 
gresso, requeremos as seguintes 
homenagens de pesar : 

1) Inserção em ata de um voto 
de pesar; 

2) Apresentação de eondolên. 
elas à famüia e ao Estado do Pa· 
raná, por telegrama da Mesa. 

Sala das Sessões, em 17 de abril 
de 1959. - ·Gaspar Velloso. - La
metra Bittencourt . . - Jefferson de 
Aguiar. - Novaes Filho. =- Paulo 
Fernandes. - Eugénio àe Barros. 
- Catado àe Castro. - Coimbra 
Bueno. - Lourival Fontes. - Mou· 
ra Andrade. - FOJUSto Cabral. -
Arlindo Rodrigues. - Benedl.cto 
Valladares. - Tacl.ano de Mello. 
- pedro Ludovl.co. - Vtvaldo Lima. 
- Mene::es PtmenteZ. - Francis· 
co Gallottt. - Ovfdto Tet:eetra. -
João Vtllasbôas. - João Mendes. 
- Mourão Vieira. - Silvestre Pé· 
ricles. -· Jorge Mayrw.rd. - Irt· 
neu Bornhausen. - Hertbaldo Viei· 
ra. - Sérgio Marinho. - Bandei
ra Vaughan. - Lfma Gutmarfles. 
- Mem de Sá. - Otávl.o Manga
beira. 

O SR. PRESIDENTE- Em·vota
ção o requerimento. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
(Para encamtnhamento da .vota
ção> - (•) - Sr. Presidente, Se
nhores Senadores, está enlutada 
a terra paranaense com o faleci· 
menta, ocorrido ontem, do antigo 
Governador do Estado e Senador 
pela unidade federa.tiva ·que re· 
presento nesta Qasa Parlamentar •. 
Afonso Alves de Cama.rgo. 

Presta o Senado, pela una.nimi· 
dade dos Senadores que subscreve· 
ram o requerimento por mim for· 
mulado, merecida homenagem a 
um dos vultos mais marcantes da 
História politica brasileira. 

Politico da velha escola, com a 
formação humanista do Século 
XIX. contribuiu o Ilustre extinto, 
decisivamente, para o progresso do 
Paraná. 

No poucp tempo de que disponho 
paora encaminhamento da votação 
do requerimento, desejo fixar dois 
aspectos da vida do eminente esta
dista : do administrador e o hu
mano do politico. 

( •) - Nao foi revisto pelo orador. 
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Vindo de lutas oposicionistas, do 
Início do atual Século, maragato · 
da. velha cepa, foi chefe incon
fundível, o lider natural do grupo 
que chefiou, · no Congresso esta
dual, as grandes campanhas opo
sicionistas da época. 

Coligadas as duas correntes, 
oposic1on1st!ll e governista, elege
ram-no, em 1920, Governador do 
Estado. Administrador, teve a vi
são nítida dos dois problemas que 
agitavam, -eomo ainda hoje agi
tam. o Estado e a na.cionalldade. 

Foi o Dr. Affonso Alves de Ca
margo o precursor, no ·Paraná, da 
campanha da produção do trigo 
em grande escala, para. .que nos 11· 
bertássemos da importação a que 
até hoje estamos sujeitos. Criou, 
para êsse fim, na Secretaria da 
Agricultura, um grande organismo 
de pesquisa dos elementos que fa· 
c111tassem a locálização de colônias 
agrícolas, a escolha da melhor se
mente, sua adaptação ao nosso cll· 
ma, sua produção, propaganda, me
lhoria; não de.scurou do auxíl1o ao 
lavrador, maior distribuição e fi· 
xação do preço. 

Verlflcam os ilustres Sena.dores 
como, àquela época, quando era 
tão do agrado dos administradores 
se fixarem apenas nos fatos poU
tlcos, já o Dr Affonso Camargo se 
.norteava. por providências de . ca
ráter econômico, preoc-upação dos 
governanteB de hoje. . . 

O Sr. João Villasbôas -·Permite 
v. Exs. um aparte ? · 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Com grande prazer.· 

O SR. GASPAR VELLOSO -
O apoio às mil:iha.s pal!llvras pelo 
Ilustre Senador João vmasbôas, em 
nome da· Bancada da União Demo
crática. Nacional, corrobora quan
to a.flrmo :. perde o Paraná e o 
BrasU um dos grandes estadistas 
da República Velha. 

Em 1928, o Dr. Affonso Alves 
de Camargo, candidato vitorioso, 
teve outra preocupação máxima., 
antes de assumir o govêrno: da.r 
ao Estado do Paraná grande po
tencial elétrico, bom e barato, pos
slbUitando-o a industrializar-se, rà
p1damente, seguindo rota norma.! 
de desenvolvimento que hoje senti
mos tão necessária nas determina
ções atuals dos Governos Federal 
e Estadual. 

O Sr. Francisco Galloffi - Per
mite v. Exa. um aparte ? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Com grande pra.zer. 

O Sr. Francfsco Gallotti - Fala 

O Sr. João Villasb6as - No mo
mento em que V. Exa. focallza a 
person!lllidade de um dos grandes 
brasileiros da Repúbllca Velha, é 
com a maior satisfação que a Ban
cada da. União Democrática Na
cional - que já deu sua. assinatu
ra ao requerimento - manifesta 
Integral solidariedade às expre.s. 
sões de louvor de V. Exa. ao ex
Senador Affonso Alves de Ca. 
margo. 

o nobre C'Olega sôbre a vida de 
Affonso Alves de Camargo, que 
está no coração de todos o.s para
naenses, e também no dos filhos 
de Santa. Catarina. Sabe v. Exa. 
o que foi a. célebre questão de li· 
mites entre nossos Estados. o 
ambiente era tal que, multas vê
zes, tfnhamos a Impressão de que 
nos deveríamos preparar para uma 
luta entre aquelas duas unidades 
da. Federação. Presidente da. Repú
blica Wenceslau Bra.z e Governa· 
dores de Santa catarina e do Pa
raná, respectivamente, o Genera.J 
Alfredo ·schmidt e o Dr. Affonso 
Alves de Camargo, essas três per
sonalidades brasileiras consegui
ram solucionar o problema, fazen
do com que para.na.ensell e ca.tarl· 
nenses voltassem verdadeiros ir· 
mão.s. Hoje, .quando o Senado ren
de homenagem a êsse ilustre bra-

. slleiro, eu, em nome do meu Es· 
tado, solidarizo-me com v. Exa, na 
dor que o Paraná sofre pela perda. 
dêsse grande filho. 

O SR. GASPAR VELLOSO ..:_ 
AgradeÇo o aparte do nobre cole
ga, representante de Santa Cata-

t. 
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rina. Revela um aspécto, uma fa,. 
cêta da vida de um grande esta
dista da República. Velha. Se ou
tro mérito não tivesse o homena. 
geado, só o de .ter põSto fim à ques
tão de limites entre Paraná e San
ta Catarina o faria merecedor não 
apenas da gra.tidão dos paranaen. 
ses, mas do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, não pretendo 
traçar-lhe a biografia. Apenas em 
breves palavras, mostrar o estadia· · 
ta., o administrador, sem P.squecer 
o aspecto mais importante da vida 
do preclaro paranaense, a figura 
do homem, a figura do politico, a 
figura do humanista.. Será um 
exemplo para as gerações vindou· 
ras, como o foi para a minha ge
ração. 

O Sr. Vtvaldo Lima. - Permite 
V. Exa. um apa,rte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Ouço o aparte de Vossa Excelên
cia. 

o Sr. Vlvaldo Lima - Perdoe-me 
a interrupção; mas pretendo as
sinalar, precisamente; as facêtas 
maiores e mais preciosas da vida 
do estadista desaparecido - como 
administrador, como politico, em 
suma, como homem público. Quei
ra v. EXa. receber êste pronuncia· 
menta em nome do Partido Traba· 
Jhista Brasileiro. Sou um homem 
da geração nova, mas faço justi
ça aos homens do passa.do. Sei 
quanto :tol malsinada a chamada 
República Velha, que foi sepulta
da nos escombros da Revolução de 
SO e que delxou, sob aquêles es· 
combros as figuras .definidas, na 
agitada época, como carcomidas. 
v. Exa. sabe que foi uma expres· 
são que atingiu a tôda a. geração 
de politicas daquela época e seus 
homens de Govêrno e do Legisla
tivo, no entanto, com o transcor
rer dos anos, que se viu ? Que fêz 
aquela geração moça que compac
tuou da muda.nça, da transmuda· 
ção politica do País, foi justamen
te o contrário : foi reconhecer que 
não ficaram sepultados sob os es· 

combros da Revolução de 30, car
comidos, homens que estava.m na 
administra,ção dos Estados e da 
República, ou se encon.travam nos 
Legislativos federal e estaduais. O 
que se viu foi, realmente, estadia· 
tas e llomens de bem que eram des
pojados de suas funções, mas que 
levara,m para casa uma honradez 
que ninguém, nenhum tribunal re· 
volucionário pôde arranhar sequer. 
Sabe V. Exa. que o Tribunal Revo· 
lucionário, implantado pela Revo· 
lução de ·30, teve que fechar suas 
portas, porque nada pudera. · apu
rar contra homens da chamada 
República Velha. Affonso Alves de 
Camargo, que era Senador, naque
la. época, foi um homem de Esta
do, que soube conduzir-se com aquê
le admirá \'el espirita que só os ho
mens de então tinham e podiam 
agasalhar,. na sua alma, homens 
que souberam cair de pé, com dig
nidade e altivez. Affonso Alves de 
Camargo, Durval Pôrto e Eflgênio 
Bales e muitos outros, no Brasil, 
desceram das suas funções mas 
nunca procuraram subir, depois, 
à custa da subserviência ou de 
acomodações, o que não é compatl· 
vel com a dignida.de politica. 

O Sr. Francisco Gallotti - E 
Adolpho IConder, Governador de 
Santa Catarina. 

O Sr. Vtvaldo Lima - Perfeita
mente. Estou dando êste depol· 
menta, porque fui dos muitos que 
desejavam, naquela época, a mu· 
dança ao. regime, mas faço justiça 
a êsses homens que foram derru
bados e passaram e deixaram, na 
história politica. um expressivo e 
edificante exemplo. Em nome do 
Partido Trabalhista Brasileiro, por 
delegação de seu eminente Líder, 
Senador Argemlro de Figueiredo, 
queira. V. Exa. considerar êste apar
te •como uma homenagem que pres
tamos a êsse vulto do seu Estado 
natal, que jamais será esquecido. 
Pelo contrário. l!: uma figura, um 
simbolo, que será lembrado pelas 
gerações :futuras de seu Estado e, 
ta.mbém, por todo o Pais. 
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O Sr. La1neira Bittencourt -
O nobre orador permite um apar
te? 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Pois não. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
v. Exa. fala em seu nome :pessoal, 
c-omo primeiro signatário do reque
rimento que, dentro em pouco, será 
submetido à votação do Plenário, 
e com representante, dos mais dig
nos e operosos, do Estado do Pa· 
raná. V. Exa.. pode também inter
pretar, com igual fidelidade, com 
igual autoridade, o pensamento do 
Partido Social Democrático, o 
qual, por meu Intermédio se 
associa com a máxima efusão 
de sentimentos, às justas homens. 
gens que estão sendo prestadas a 
quem fol, sem dúvida, não apenas 
um grande paranaense, mas tam. 
bém um grande brasileiro. No lnf· 
elo da minha. mocidade, em arrou· 
bos de entusiasmo, fui dos que 
mais combateram, atacaram e mal
sinaram a chamada República. ve
lha. Reconheço, no entanto, houve 
muito de exagêro e de Injustiça na 
minha atitude de então. A Repú
blica que antecedeu a Revolução 
de 1930 teve gra.ndes figuras, gran
des polfticos, eminentes homens 
públicos da mals alta dignidade 
pessoal, da maior pureza cfvica; 
e entre êsses grandes homens se 
destaca, sem dúvida, Af!onso Al
ves de Camargo. Receba. V. Exa., 
as homenagens sln.ceras do Parti
do Social Democrático àquele que 
elevou não só o Paraná mas o 
Brasil. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradecido a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, Senhores Senado· 
res, minha.s palavras, como repre
sentante do Estado do Paraná, pro· 
feridas sob grande emoção, são 
abafadas por vozes mais altas, 
quais as dos Senadores João V'il· 
la.sbôas, da União Democrática Na· 
clonai, do Partido Trabalhista Bra· 
silelro, tão bem representado nes
ta Casa pelo Senador Vlvaldo Lima, 

do Senador Francisco Gallotti, e 
do Lfder do meu Partido, Senador 
Lameira Bittencourt, com expres
sões de carinho ao meu ilustre mes
tre e amigo, Affonso Alves de Ca· 
margo. 

Desejo encerrar esta singela ho· 
menagem, fixando o aspecto huma· 
no daquele que, antes de 1930, em 
um chefe incontestável. 

Affonso Alves de Camargo foi, 
actma de tudo, um bom. A bonda
de que lhe era inata fêz, além da 
felicidade própria, a de grandes 
nomes p~~~ranaenses. Investigava as 
qualidades dos moços que la bus· 
car desde os bancos acadêmicos; e 
quando as descobria, trazia-os à po. 
lftica, projet111ndo·os no âmbito es
tadual e, em seguida, no federal. 

Formou, com sua bondade e para 
a glória da Nação, uma pleiade de 
homens dignos, valorosos, Inteli
gentes, cultos, dotllldos de espirita 
público. :t!:sse aspecto humano de 
Affonso Camargo teve sua recom
pensa. 

Havendo abandonado a politica, 
em 1930, morre, hoje, muitos anos 
passados, cercado d111 admiração do 
povo paranaense. Todos, Indepen
dentemente de partidos ou corren
tes politicas, choram a perda do · 
grande vulto cuja vida constituiu 
exemplo de bondade, do qual, tllll
vez, igual, não tenhamos . muitos, 
na época atual. <Mutto bem). 

Durante o discurso do Se· 
nhor Gaspar Velloso, o Sr. João 
Goulart detxa a cadeira da 
presfdhlda, assumindo-a. o Se· 
nhor Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - .Em VO· 
tação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservar-se sen· 
tados. <Pausa) . · 

Está aprovado. 

A Mesa assocla..se à manifesta
ção de pesar do Senado pela morte 
do ex-Governador do Paraná, um 
de seus filhos mais Ilustres; e c um· 

' ., '· 
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prirá a determin~ão do Senado, 
constante do requerimento. 

Para vaga existente na Comis· 
são Especial de Revisão do Código 
do Processo Civil, a Mesa designou. 
na sessão anterior, o Sr. Senador 
Menezes Plmentel. 

Acontece, porém, que S. Exa. já 
havia recebido outra. designação 
para a mesma Comissão. 

Em vista disso, o lugar deixado 
pelo Senador Georgina Avelino será 
preenchido pelo Sr. Senador Jeffer. 
son de Aguiar. (Pausa> • 

Sôbre a mesa comunicação, que 
vai ser lida pelo Sr. 1,0 Secretário. 

É lido o seguinte 

Otfcfo 
Sr. Presidente, 

Achando-se ausentes desta Capital 
os Srs. Senadores Gilberto Ma.rl
nho e Guido Mondin, solicito se 
digne Vossa ExC'elêncla de desig; 
nar-lhes substitutos eventuais na 
Comissão Esper.lal de Estudo de 
Politica de Produção e Exporta
ção. 

Atenciosas saudações. - Lima 
Tetxeira. 

O SR. PRESIDENTE - Designo 
os nobres Senadores Tacia.no de 
Mello e Bandeira Vaughan. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 37, de 1958, que 
concede, pelo prazo de trinta me· 
ses, isenção de direitos, adicionais, 
impôsto de consumo e tlbXas adua
neiras, para importação de equipa
mentos de produção, com os res
pectivos sobressalentes e ferra
mentas, destinados à indústria fer
roviária; tendo Pareceres Favorá
veis, sob ns. 110 e 111, de 1959, das 
Comissões de EC'onomla e de Fi· 
nança.s. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, emenda que vai ser lida. 

É lida e apoiada a seguinte 

EMENJ)A N. 0 1 

Art. 1.o onde se diz : 
"previdência social", 
Diga-se: 
"despacho adua.nelro". 

Justl.ficação 

A Lei n.0 3.244, de 14 de agôsto de 
1957 (art. 65) extinguiu, entre outros 
tributos sôbre as mercadorias impor· 
tadas, a "taxa de previdência so
cial", criando, em substituição (art. 
66) a "taxa de despacho aduanel· 
ro", de 5% aà valarem, destinada 
a atender a diversos fundos, entre 
os quais o de previdência. social, 
com 18% da arrecadação. 

O Intuito do legislador, de evi· 
tar que fique desfalC'ado êsse fun
do com a Isenção concedida só po
derá, pois, ser alcançado excluin
do-se do favor a ser concedido na. 
lei em elaboração a ."taxa de des
pacho aduaneiro". 

É o que se pretende nesta emen
da. 

Sala das Sessões, em 17 de abril 
de 1959. - Lameira Bittencourt. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto e a emenda. (Pau
sa>. 

N'ão havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. (Pau
sa). 

Encerrada. 
O projeto volta. às Comissões de 

EC'onomla e de Finanças para que 
se pronunciem sôbre a emenda de 
Plenário. 

Está esgotada a matéria cons
tante de Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fernandes, por cessão do 
nobre Senador Cunha Mello. 

O SR. PAULO FERNANDES 
(*) - Sr. Presidente. em discurso 
que tive. 'Oportunidade de pronun
ciar nesta Casa, há poucos dias, 
referi-me a.o desenvolvimento que, 
a meu ver, se devera. dar ao coo· 

(•) - Não foi reul•lo pelo orador. 
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peratlvismo, em nosso: ._País. Ao 
ensejo das afirmações que fazia, 
disse também da situação aflitiva 
por que vêm passando as coopera· 
tlvas em meu Estado, por fôrça 
de interpretações capciosas do Fls· 
co Estadual, impedindo-lhes o de· 
senvolvimento e levando·as até -
chegara eu a asseverar - à ruína. 
e destruição. 

A propósito dessa minha inter· 
venção em assunto da mais aJta 
importância para a eC"onomia. flu· 
minense, recebi hoje telegrama da 
União das Cooperativas do Estado 
do Rio de Janeiro, nos seguintes 
têrmos: 

"Senador Paulo Fernandes : 
A União das Coopera.tivas do 

Estado do Rio, tomando conhe· 
cimento de seu· apêlo ao Govêr· 
no do Estado para que .cesse a 

·cobrança do impôsto de ven· 
das e consignações sôbre o lei· 
te, que se estã procedendo con· 
tra lei expressa e dispositivo 
terminante da. Constituição do 
Estado, agradece seu valioso 
amparo e lhe manifesta a con· 
fiança de o ter como patro· 
no nesta luta de vida e mor· 
te do Fisco C'ontra. as coope· 
rativas. - Eduardo Duvivier, 
Presidente." 

ll: realmente de aflição o quadro 
que se nos depara no Estado do 
Rio de Janeiro, oelos inúmeros e 
constantes entraves opostos ao de· 
senvolv!mento do cooperativismo 
naquela unlda,de federada. 

Não se pode, entretanto, imputar 
ao atual Govêrno do Estado o pro· 
pós!to de impedir o progresso do 
cooperativismo flumlneme. A luta 
vem de mais longe. Diria mesmo 
que decorre de choque de interpre
tações, quanto à forma de dirigir 
a coisa. pública. · 

Quando exerci, naauele Estado, 
as funçõe~ de Secretãrlo de Agrl· 
cultura, não raro tive aue enfren· 
tar as disposições violentas do Fis
co estadual, que desejava extor· 

qulr, até o último centavo, os re· 
C'Ursos dos produtores fluminenses, 
reunidos em cooperativas. 

A Constituição do Estado do Rio 
de Janeiro, dispõe, taxativamente, 
no art. 136, que incumbe ao Esta
do e aos municípios incentivar a 
organização das cooperativas de 
produção, consumo e crédito, as 
quais gozarão das Isenções, conce
didas em lei, dos impostos esta
duais e municipais. 

A Secretaria de Agricultura, des
de a época em que a exerct, dis· 
põe de organismo especiallzado no 
fomento e na pregação das excelên· 
cias do sistema cooperativista. Con
ta mesmo com uma publicação 
mensal, na qual são exaltadas as 
virtudes do cooperativismo. 

De outro lado, porém, a. Secre
taria de Finanças, desde aquela 
época, agindo como algoz do sis
tema, concorre para entravar o de
senvolvimento das cooperativas, 
através da interpretação de leis 
.fiscais, cuja má redação, muitas 
vêzes, dã margem a equívocos. 

Não ignoro, Sr. PrP.sidente, que 
o assunto poderia, à primeira Vis· 
ta, escapa.r a nossa competência. 
Aqui nos encontramos por fôrça 
constitucional, como representante 
das unidades federadas, para de· 
fender-lhes os interêsses no àmbi· 
to federal. Existem. no entanto, pro· 
blemas que nos cabe ta.mbém foca
llzar, para que os governantes es· 
taduals, respeitada a autonomia. 
das unidades federativas, sôbre êles 
reflitam. 

No meu Estado, a Lei n.o 368, de 
18 de janeiro de 1949, concede as 
mais amplas isenções às cooperati· 
vas que ali functonarem. 

Posteriormente, entretanto, fo· 
ra.m incorporados ao mecanismo 
administrativo do Estado diplomas 
cujas Interpretações lmpossibili· 
tam o funcionamento de coopera· 
tivas naquele território. 

A Lei n.0 1.966, de 31 de agôs· 
to de 1953, declara, pura e simples
mente, que as .coopera.tlvas só go; 
zaráo de isenções se negociarem 
exclusivamente com seus próprios 
cooperados. 

I 
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Assim, uma entidade dêsse gêne· 
ro que tenha realmente em mira 
a 'colocação dos produtos de seus 
cooperados, certamente estará ex· 
cluida de qulhlquer isenção. 

Sr. Presidente, dirijo, desta tr~
buna, apêlo ao Dr. Roberto Sllvel· 
ra no sentido de que volte as 
vistas para a situação que atra· 
vessa o Estado do Rio e que, rep1· 
to levará à ruína as cooperativas, 
esPecialmente as de leite. 

Basta referir que uma disposição 
legal estabelece que tõdas as coo· 
peratlvas que exportam os seus 
produtos para fora do Estado do 
Rio de Ja.neiro - e, no particular 
se incluem tôdas as cooperativas 
fluminenses de Iaticinios - não 
gozarão de Isenção fiscal. Essa dis· 
posição é inconstitucional; fere, 
frontalmente, o § 5.0 do art. 19 da 
Constituição, o qual determina que 
o Impôsto de Vendas e Consign_a
ções será uniforme, sem distinçao 
de procedência. ou destino. 

Sr. Presidente. no instante em 
que falo, por fôrça das interpre
tações que vêm sendo dadas a es· 
sas incidências fiscais, estão sendo 
apreendidos, nas barreiras do Dis
trito Federal, pelos agen,tes do Fis
co estadual, inúmeros caminhões 
que transportam leite para a Capi. 
tal da República. 

A situação é aflitiva, pois a.s coo
perativas de laticinios do interior 
fluminense, de algum tempo a esta 
data. vêm funcionando sob regi. 
me deflcltârlo, dada a imposslblll· 
dade em que se encontra.m de obter 
melhor remuneração para os pro
dutos vendidos. 

O Govêrno de meu Estado deve
ria dar fiel cumprimento ao dls. 
positivo da Constituição Estadual 
que determina o Incentivo e o fo
mento ao movimento cooperativis
ta. e, de uma vez por tôdas, Isen
tar de tributos, especialmente do 
Impôsto de Vendas e Consigna. 
ções, o leite e mais produ tos de 
consumo de primeira necessidade 
da população. 

Tenho em mãos a fotocópia de 
dois autos de multa contra a Coo-

perativa. de Laticinios Entre-Rios 
· Ltda., que pa.o;so a ler para conhe
cimento do Senado : 

Estado do Rio de Janeiro 
Secretaria das Finanças 
Departamento da. Renda 
Inspetoria de Rendas da 13.6 

Zona 
N.O 92.029 
Contribuinte : Cooperativa 

de Laticinios Entre-Rios Ltda. 
Enderêço : Rua Marechal 

Deodoro, 118. 
Exatoria de inscrição : Três· 

Rios. 
Espécie de negócio : Laticf. 

n1os. 
Relato : Haver deixado de 

recolher o impôsto sôbre ven
das e consignações devido em 
suas vendas de leite efetuada.s 
nos seguintes meses : 
Em 195'7 : Cr$ 

de janeiro a de-
zembro .. : . 31.659. 506,40 

Em 1958: 
de janeiro a 

agõsto ..... 24.300.831,90 

Total . . . . . . 55.960.338,30 

Infringindo assim o art. 46, 
da Lei n.o 2.725, de 22 de de· 
zembro de 1959. 

(Levantamento procedido no 
exercício de 1958 até agõstol. 

Vlhlor total sôbre o qual ln· 
cide o !mpôsto : Cruzeiros 
55.960.338,30 : 

Impôllto devido . 
Multa ........ · 
Taxa de Eletr!fi-

cação ....... . 

Cr$ 
2.014. 5'72 20 
4.029.144,40 

211.530,10 

Soma . . . . . . . . 6.255. 246,70 

Têrmo lavrado no Livro ... 
fls .... , em ..... . 

Dispositivo .legal infringido : 
al!nea . . . § • • • Art. 46, Decre· 
to-lel n.o 2.'725. de 22 de de· 
zembro de 1955. Dispositivo 
legal comina a sanção : alí· 
nea. ... § ..• Art. 4.0 , Decre· 
to-lei n.0 3.313, de 9 de julho 
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de 1957. Pelo exposto, expedi 
a presente, em três (3) vias. 
A segunda remetida por A. R. 
Intimado a apresentar defesa 
nos têrmos da lei:' 

(IV1de verso). 

A defesa deverâ ser apresen. 
tada na Recebedoria de Ren
da.s, correndo o processo pela 
Recebedoria 18.a Zona - T. 
Rios. 

Três-Rios, às 17 horas de 27 
de fevereiro de 1959. - C. Le
mos, (Autuante). 

EStado do Rio de Janeiro 
Secretaria das Finanças 
Departamento da Renda 
Inspetoria de Rendas da 13.a 

Zona. 
N,O 92.033. 
Contribuinte: Cooperativa 

de Laticinios Entre-Rios Ltda. 
Enderêço : Rua Marechal 

Deodoro, 118. 
Exatoria de inscrição : Três

Rios. 
N. o Inscrição : 240. 
Espécie de negócios: La tlcí

nios. Relato: Haver deixado de 
recolher dentro do prazo legal, 
o impôsto sôbre vendas e con
slgna.ções, devido em suas ven
das de leite, efetuadas a diver
sos no período de setembro a 
dezembro de 1958. 

O presente levantamento foi 
tomado em base na sua escri
ta comercial. 

Valor total sôbre 
o qual Incide o 

Cr$ 

impôsto 20.590. 953,20 

Impôsto devido . 741.273 40 
Multa . . . . . . . . . 1.482. 546,80 
Taxa de Eletrlfi· 

cação .. .. .. .. 111.191,00 

Soma . . . . . . . . 2.335.011,20 

Têrmo lavrado no Livro ... 
fls .... em ..... . 

Dispositivo legal infringido : 
alinea . . . § • • • Art. 46, Decre. 

to· lei n.0 2. 725, de 22 de de
zembro de 1955. Dispositivo 
legal que comlna à sanção: 
alínea .. , § • • • Art. 4.o, De
creto-lei n.o 3.313, de 9 de ju
lho de 1957. Pelo exposto, ex
pedi a presente, em três (3) 
vias. A segunda remetida por 
A. R. 

Intimado a apresentar defe
sa nos têrmos da lei. (Vide 
verso). 

A defesa deverá ser apre
sentada na Recebedoria de 
Rendas, correndo o processo 
pela Recebedoria. 13.a Zona T. 
Rios. . 

Três Rios, 13 horas de 31·3· 
59. - C. Lemos CAutuante). 

As multas são de valor supe
rior a oito milhões de cruzeiros e 
incidem sôbre uma emprêsa em 
situação deficitária. Será desne
cessário lembrar . que as Coopera
tiva-s não capitalizam recursos; 
anualmente devolvem aos associa
dos, sob a forma de retômo, os 
passiveis lucros apurados. Não dis
põem, portanto, de reservas sufi· 
cientes para atenderem ao paga
mento de multas superiores a oito 
mllhões de cruzeiros, como é o 
caso que acabo de dar conheci
mento à Casa. 

Na realidade, Sr. Presidente, es. 
sa.s multas referem-se aos levanta
mentos feitos na escrita da Coo
perativa de Entre Rios, nos últi
mos três anos. Só agora, a Flsca· 
llzação da Secretaria de Finança-s, 
revendo seus próprios pontos de 
vista, chegou à conclusão de que 
devera ter cobrado desde aquela 
data - 1!153.- o Impôsto de Ven
das e Consignações. 

O Sr. Arlindo Rodrigues - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FERNANDES
Com todo o prazer. 

O Sr. Arlindo Rodrigues - Assu
mo o compromisso de transmitir 
ao Governador do Estado do Rio 



I. 

-'"1-
de Ja.neiro o apêlo que V. Exa. for· 
mula da Tribuna do Senado da 
Repúbllca. 

. O SR. PAULO FERNANDES -
Multo grato ao nobre colega de re
presentação fluminense, que se 
prontifica a transmitir, desde logo, 
ao Governador Roberto Silveira, o 
a.pêlo que lhe endereço, desta trl· 
buna. · 

Prosseguindo nas minhas consi
derações, passo a ler dois memo· 
riais recentemente e.ncaminhados 
à Secretaria de Finanças do Rio de 
Janeiro, subscritos pela União das 
Cooperativas do Estado do Rio de 
Janeiro e pela Federação das Coo· 
perativas Agropeeuárias do Norte 
Fluminense, Ltda., os quais refle· 
tem, com fidelid!i.de, a situação afli· 
tiva em que se encontram as coo· 
pera.tlvas fluminenses. 

O primeiro é do seguinte teor: 

Exmo. Sr. Secretário de Fi· 
nanças do Estado do Rio de 
Janeiro: 

A União das Cooperativas do 
Estado do Rio de Janeiro e a 
Federação das Cooperativas 
Agropecuárlas do Norte Flu· 
mlnense, Limitada., tendo tido 
conhecimento, pelos seus Pre
sidentes abaixo assinados, de 
que, em reunião dos Prefel· 
tos dêste Estado, realizada 
com S. Exa. o Sr. Governador, 
no Palácio do Ingá, aos 21 do 
corrente, o Prefeito de Rezen
de apelou para S. Exa.., no sen
tido de se reexaminar a situa
ção de isenção do lmpôsto de 
vendas e .consignações de que, 
por lei, gozam as Cooperati
vas, não obstante a mal redl· 
gida. disposição do art. 46, da 
Lei n.0 2.725, de 22 de dezem
bro de 1955, referente às coo· 
peratlvas de consumo, mas que 
o Fisco insiste em aplicar às 
cooperativas de produção, e 
que S. Exa. prometeu reexa
minar o assunto, que foi obje
to do seu veto, à resolução da 
Assembléia Legislativa, que, 

par111 dirimir dúvid!i.s, consa
grava aquela isenção, confor
me foi publicado no "Diário 
Oficial do Estado", de 7 do cor· 
rente. Pedem vênla a v. Exa. 
para submeter à sua aprecia
ção, a. fim de serem encami· 
nhadas ao Excelentíssimo Sr. 
Governador, as considerações, 
que aditam às razões verbais 
daquele apêlo, a que trazem 
o seu apoio, fazendo, a.ntes 
uma resumida exposição do 
caso, que ameaça extinguir o 
regime cooperativista no Es
tado, dada. a sua fraca estru
tura econômlca e conseqüente 
incapacidade para uma pro· 
longad!i. defesa dos seus legi
timas lnterêsses, por via admi
nistrativa., ou judiciária. 

As cooperativas do Estado do 
Rio certas do lnterêsse que o 
Exmo. Sr. Governador e Vos· 
sa Excelência têm pela sobre· 
vivência dessa forma popular 
e democrática de economia, 
confiam em que o Govêmo, 
examinado melhor o assunto, 
proclamará os seus direitos e 
lhes permitirá que subsistam, 
amparando milhares de produ· 
tores que outro melo de vid!i. 
e outra defesa não têm. · 

Extintas as cooperativas, os 
produtores de leite que já tra
balha.m, sem margem alguma 
de remuneração do seu capi
tal, ficarão entregues à ganàn. 
ela e especulação dos inter
mediários e industriais do lei· 
te, que terminarão por lhes 
absorver as propriedades e os 
lançar à miséria. 

Objetivo Econ6mtco do caso 

Na.s terras que foram da la
voura cafeeira, hoje erodlda.s 
e de baixa produti!idade agrí
cola, onde, em razao· da topo. 
grafia acidentada, o emprêgo 
da. maquinaria e o da aduba
ção, não são, de modo geral, 
econômlcos e onde, pelo seu 
custo, são lnacessfvels aos la
vradores, a única economia pos· 
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sível é a da . pecuária, e, dada 
a divisão e o preço das terras, 
que não permitem a. criação ex
tensiva e tornam pouco remu
neradora a engorda, a pecuá
ria de leite é a que se Impõe, 
também porque, nesta, o ho
mem procura a melhor remu
neração, que nem sempre con
segue, aliando a.o seu escasso 
capital o máximo de trabalho 
seu e da sua familla. 

Estava essa eC'onomla nos es
tertores da sua a.gonla, entre
gué às usinas de industriais, 
e a Intermediários de tôda es
pécie, quando, no Govêrno 
Amaral Peixoto, formou-se e se 
avolumou a corrente cooperati
vista, em que, afinal, se orga
nizou tôda. a pecuária de leite 
do Estado. 

Só essa organização permi
tiu que sobrevivesse a pecuá
ria de leite, amparada pelas 
suas federações e pela. Coope
rativa Central dos Produtores 
de Leite, no Rio. 

E é esta estrutura da sua 
defesa, que os produtores vêm 
ameaçada pela pretendida co
bra.nça fiscal do lmpôsto de 
vendas e consignações, de que 
êles e as suas cooperativas es
tão isentos. 

O Aspecto Jurídico . 

A única isenção tributária 
de que gozam as cooperativas 
é, aliás, a do lmpôsto de ven· 
das e ,consignações e, nesta. 
única isençilo de que gozam, 
têm o direito de ser mantidas, 
ex-vi da Constituição do Esta
do, que determina: 

Art. 136. InC'Umbe ao Es· 
tado e aos municípios Incen
tivar a organização da.s coo
perativas de produção, con
sumo e crédito, que gozarão 
das isenções, concedidas em 
lei, de impostos estaduais e 
municipais. 

De fato, as cooperativas sem
pre estiveram Isentas de Im
postos estaduais e municipais; 
aliás, ''os que se dedicam à 
agricultura e à pecuária", es
tão, de modo geral, pela Lei 
n.o 41, de 2 de dezembro de 
1947 e por vários dispositivos 
C'onsolidados pela Lei n.0 1.243, 
de 25 de julho de 1951, isen
t.os do referido impôsto, con
tanto que os seus produtos 
"não sejam transformados in
dustrialmente"; ora, não sen
do a Cooperativa, como as de
mais entidades civis e comer
ciais, uma pessoa jurídica dis
tinta dos sócios, mas signifi
cando, apenas, a ·reunião orga.
nlzada dos seua componentes, 
para ação em comum, a Isen
ção dos produtores Importa
ria a das suas coopera.tlvas; 
não obstante, porém, essa de
corrência, a Lei n.0 368, de 18 
de janeiro de 1949, deC'larou as 
cooperativas isentas de impos
tos que recaiam sôbre as atl
vldades mercantis, "de produ
ção ou trabalho agrícola e de 
beneficiamento e venda, em co
mum, de produtos agrícolas ou 
de origem animal, não trans
formados Industrialmente" ( a.r
tlgo 2.0 ). 

:G: principio inconteste de 
hermenêutica juridica que as 
leis !Iscais não podem ter In
terpretação extensiva ou por 
analogia, e qae sempre que 
uma lei possa ter duas inter
pt·etações, uma que colida. C'om 
a lei superior, no caso a Cons
tituição Federal e a do Esta
do, e outra que a harmonize 
com o estatuto básico, esta 
será a interpretação adota.da. 

Ora, o art.-46 da Lei n.0 2.725, 
de 22 de dezembro de 1955, 
diz: 

.Os favores de isenção de 
Impostos mencionados na 
Lei n.o 368, de 18-1-1949,' sõ
mente serão concedidos às 
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organizações que venderem 
exclusivamente aos seus as
sociados. 

Ao nosso ver, êste disposi
tivo, enxertado sem técnica, le
gislativa, ou jurídica, e de re
dação, não se entende senão 
com a.s cooperativas de con
sumo, que se aproveitam da 
isenção, de que gozam,lt!para 
o exercício abusivo do comér
cio, em concorrência com a,quê
les que o exercem regularmen
te; não se aplica às de pro
ãução, que não venàem aos 
seus assoctaodos mas, os proàu
tos dos seus assoctaãos. 

Nem outra alternativa se 
pode admitir, desde que, sem 
alterar a natureza jurídica das 
,cooperativas, o que é da com
petência exclusiva da União 
(.Constituição Federal, art. s.o, 
inciso XV, letras a, b e c>, a 
Assembléia LegiSlativa do Es
tado, não tlra.ndo a Isenção 
dos produtores, não pode ter 
tirado, ainda que o tenha pre
tendido, a das cooperativas. 

Para continuarem os produ
tores Isentos e as cooperativas 
sujeitas 1110 impôsto, preciSo 
serâ que se altere a essência 
jurídica do sistema cooperati
vo, equiparando as cooperati
vas às demais sociedades clvts 
e comerciais, com personallda.
de própria e distinta dos as
sociados. 

Ora, isto niío está na compe
tência do Estado; assim, o que 
se pretende fazer torna-se ft·arl
camente Inconstitucional. 

Allâs, já a. lei federal, ante
rior à Constituição Federal e 
à Constituição do Estacto (De
creto-lei n.0 22.239, de 19 d~ 
dezembro de 1932) prescrevia : 

Art. 38. São civis, e como 
tais não su.feitos à falência, 
nem à Incidência de impos
tos, que recaiam sôbre ativi-

dades mercantis, as coopera
tivas: 

a) de produção ou traba
lho agrícola; 

b) de beneficiamento e 
venda, em comum, de pro
dutos agrícolas ou de ori
gem animal, não transfor
mados industrlalm~nte. 

Fü1, pürtantu, no exato cum
primento da legislação !ederllll 
que o Estado do Rio de Janei
ro promulgou a Lei n.0 368, de 
18 de janeiro de 1949, nos mes
mos têrmos da dita lei federal. 

Reconhecida, pois, esta Isen
ção, pelo Estado, o art. 136 da 
sua Constituição veda-lhe tlrâ
la.; impõe-lhe que a mante
nha. 
. o próprio dispositivo do art. 

46 da Lei n.o 2.725, de 22 de 
dezembro de 1955, não revoga, 
nem poderia fazê-lo, a Isenção 
concedida; apenas a dlscipll
na às organizações que vende
rem aos seus associados, evl· 
tando abusos, mas as organiza
ções que vendem aos seus as
sociados não são as cooperati
vas de produção ou trabalho 
a.grícola nem as de beneficia
mento e venda em comum, de 
produtos agrícolas ou de ori
gem animal, não transforma
dos Industrialmente. 

Em obediência, portanto, à 
Constituição Federal e à Cons
tituição do Estado, esperam as 
requerentes que, quando por 
mais não seja., S. Exa.. o Se· 
nhor Governador providencia
rá para que o Fisco respeite 
a. Isenção de que gozam. 

O Drama do caso 

As sociedades cooperativas, 
pela sua natureza e finalidade, 
não ca.pltallzam; as de pro
dução devolvem, aos seus as· 
soclados, o preço dos produtos 
que lhes são entregues para a 
venda, deduzidas as despesas 
de administração e de benefi· 
clamento, quando houver; se, 
ao fim de cada. exercicio fi. 
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na.nceiro, houver sobras, de
volvem-nas, também, aos seus 
associados, devolução esta. que 
a lei qualifica de retôrno. 

Essas sociedades portanto, 
não têm reserva.s, por onde pos· 
sam atender às exigências do 
Fisco, por tributação relativa 
a operações liquidadas. 

No caso das cooperativas de 
leite, que é o que se acha. em 
Jôgo, não têm ess111s entidades 

·nem a posslbUldade de paga. 
menta relativo às operações li· 
quldadas, nem ainda tal possl
b111dade em relação às opera
ções em curso, ou futuras. 

E Isto porque o preço do lei
te é fixado por um órgão fe· 
dera.!, a COFAP, que lhe dis
crimina as parcelas compo
nentes e as distribui por di· 
versas entldacles; assim é 
que : fixa a parcela que as 
cooperativas têm de pagl!lr ao 
produtor, o quantum do trans
porte do produtor à platafor
ma. da usina de · beneficiamen
to, a margem estrita do bene
ficiamento e do transporte a.o 
entreposto distribuidor; final
mente, as margens do entre
posto e dos distribuidores até 
ao consumidor. 

A margem das usinas que, 
no Estado do Rio, são, quase 
exclusivamente, as cooperatl· 
vas, está s111bldamente deficitá
ria; a COFAP, pelo seu Pre
sidente, já publicamente o re
conheceu; o Exmo. Sr. Presl· 
dente da República já autori
zou o seu reajustamento. 

De onde, portanto, tirarem 
as Cooperativas o que o Fisco 
lhes exige? 

Não há de onde tirar 

E, no entanto, o Fisco, assa.
nhado com o veto do ElCillo. 
Sr. Governador, sem esperar a 
sua solução constltuclona.l, 
nem aguardar o reexame do 

caso que S. Exa., publlcamen· 
te, prometeu fazer, desi!IDdou a 
lavrar autos e mais autos de 
infração. 

Se o Exmo. Sr. Governador 
não •atender, em tempo, às 
Cooperativas, mandando sus· 
tar o andamento dos 111utos la· 
vrados e a lavratura de ou
tros, o que as supUcantes Re· 
querem, a solução única será 
o Estado tomar conta de tô· 
das 111s usinas e a vocar a si o 
beneficiamento e o transporte 
do leite. 

Do alto espirita de justiça e 
do profundo lnterêsse pela eco· 
nomia rural do Estado, espe· 
ram, porém, os produtores, re
presentados pelas suas coope
rativas e est111s pelas requeren
tes, que S. Exa. lhes reconheça 
a Isenção, de que gozam, e não 
permita que à miséria sejam 
jogados milhares de homens 
que, nos êrmos rurais, tanto 
trabalham pel111 aUmentação e 
confôrto das populações urba· 
nas. 

Esperam deferimento e jus
tiça. 

Niterói, 25 de fevereiro de 
1959. - União das Cooperatl· 
vas do Estado do Rio de Ja. 
nelro. - E-duardo Duvivier, 
Presidente. - Federação d111s 
Cooperativas Agro-Pecuárias 
do Norte Fluminense, Ltda. -
Aãemar Moura de Azevedo, 
Presidente em exerciclo. 

O segundo está assim redl· 
gldo: 

Exmo. Sr. Secretário de Fi· 
nanças do Estado do Rio de 

. Janeiro: 

A União' das Cooperativas 
do Estado do Rio de JIJIDelro, 
tomando conhecimento, atra· 
vés das suas associações, das 
queixas de muitos . produtores 
agro-pecuários, relativas às 
denegações, que lhes têm sido 
feitas, dos cartões de 'Isenção, 
a. que têm direito, Requer a 
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V. Exa. as necessárias provi. 
dênclas, para que tais cartões 
sejam expedidos na forma do 
art. 5.0 da Lei n.o 105, de 11 
de fevereiro de 1948, e do pa
rágrafo único, do art. 1.0 da 
Lei ·n.0 160, de 28 de junho do 
mesmo ano, "a pedido verbal, 
independente de requerimento 
ou processo". 

Ao que consta à requerente, 
duas são as alegações, que as 
exatorias argúem, para a dene· 
gação dos referidos cartões e, 
por isto, passa a enumerá-las 
e refutá-las. 

I - A primeira, de ordem 
geral, é que a isenção dos pro· 
dutores teria acabado, em vir
tude do veto do Exmo. Sr. Go
vernador à Resolução da As
sembléia Legislativa, que, para 
dirimir dúvidas quanto à apli
cação do art. 46 da Lei n. 0 

2.725, de 22 de dezembro de 
1955, relativa à isenção de que 
gozam as .cooperativas, na for
ma da Lei n.o 368, de 18 de 
janeiro de 1949, reafirmava, 
amplamente, essa isenção, bem 
como a dos produtores, esten
dendo a sua proteção às Asso
ciações Rurais. 

Não há nem necessidade de 
se discutir êste disparate, que 
seria a maior e a mais ousa
da revolução c-onstitucional, 
na forma de legislar. 

O veto não é senão uma co· 
laboração do Executivo com 
o Legislativo, consistente na 
apresentação, que aquêle faz 
a êste, das suas razões contra 
uma determinada Resolucão 
dêste, a fim de que o Legisla
tivo aprecie e pondere tais ra
zões e reforme, ou mantenha, 
o seu ato; nunca é, porém. 
uma forma ativa de legisla· 
ção; pelo veto, o Executivo 
não altera a. legislação vigente 
não estabelece novas normas 
de direito; apenas susta, até 
novo pronunciamento d1) Le
gislativo, um ato dêstc. 

A isenção portanto, que ti
nha, e têm, as cooperativas de 
produção e os produtores, con
tinua vigente. 

Na forma expressa e taxati
va da Lei n.0 41, de 2 de de- · 
zembro de 1947, art. 5.0 , "são 
considerados pequenos produ
tores aquêles que se dedicam 
à agricultura e à pecuária, e, 
em conseqüência, isenta do 
impôsto de vendas e consigna,. 
ções a primeira operação, por 
êles efetuada com os produtos 
dessas atividades, desde que 
não transformados industrial
mente". 

Esta disposição não foi revo
gada, nem o Governador pode
ria fazê-lo pelo veto; ela está 
em plena vigência, e a sua 
aplicação é o que requer a su
pllcante. 

II - O outro motivo, alega
do para o caso das sociedades 
organizadas sob qualquer for
ma, é que elas são entidades 
comerciais e, por isto, não g<l· 
zam de isenção. 

Ora, a lei não faz, nem se
ria razoável que o fizesse, a 
distinção entre pessoas jurí
dicas e pessoas físicas. 

As sociedades não são civis, 
ou comerciais, pela sua forma, 
mas !)ela. natureza dos seus 
objetivos e das operações que 
praticam; aquelas que têm 
objetivos civis, como a agri
cultura e a pecuâria, são ci· 
vis; as que têm por objetivo 
atos c-omerciais, como a com
pra para a revenda, com ln· 
tu! to de lucro, são comerciais; 
a forma apenas impõe a subor
dinação às leis especiais que 
as regem; não lhes altera, po
rém, a substância. 

O que a lei isenta são as ope
rações da agricultura e da pe. 
cuária; é a primeira opera
ção, ou venda, do produto; não 
é esta ou aquela pessoa; o 
que não isenta são, apenas, os 
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~tos de industrialização (cit. 
art. 5.o da. Lei n.o 41, de 1947) 
e de comércio (cit. dispositivo 
legal e art. 1.0 da Lei n.0 105, 
de 1948). 

E seria absurdo que assim 
não fôsse, porque com isto se 
desestimularia todo es!ôrço de 
associação para a produção, 
privando, a muitos, de, pela. 
forma coletiva, participarem 
da produção. 

- Assim, pois, espera a supli
cante que V. Exa. providencie 
no sentido de concederem as 
exatorlas, aos produtores, os 
·cartões de isenção, pa.ra lhes 
evitar aborrecimentos e emba· 

. raças à. produção, com prejuí
zo não apenas dêles mas. tam· 
bém do Estado. 

Nestes têrmos, 

P. Deferimento". 

Sr. Presidente, tenho a certeza, 
já agora, que conto com o concurso 
gentilmente oferecido pelo nobre 
colega Senador Arlindo Rodrigues, 
que o problema será levado na de· 
vida conta, mais ainda porque à 
frente da Secretaria de Finanças 
se encontra uma figura esclareci· 
da de homem público, o Deputado 
Augusto De Gregório. 

Ao exa.mlnar essa documentação, 
ao verificar a luta surda que, há 
anos, se desenvolve em nosso Es· 
tado entre aquêles que procuram 
incentivar o cooperativismo e os 
que procuram dêle tudo tirar, o ilus
tre Secretário de Finanças e o não 
menos ilustre e honrado Dr. Rober· 
to Silveira., que Inicia seus passos 
no Govêrno fluminense, refletirão 
sôbre a matéria e adotarão, segu· 
ramente, as medidàs tão justamen· 
te reclamadas pelos ruralistas do 
meu Estado. <Muito bem. ·Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mourão 
Vieira. <PaUsa). 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho. 

O SR. N'OVAES Fll.HO - (*) 
Sr. Presidente, ocupo a tribuna pa. 
ra render a minha homenagem de 
admiração e saudade a um digno 
nordestino recentemente falecido 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

Refiro-me ao Dr. Gonçalo Mari
nho, pal do nosso prezado compa
nheiro Senador Gllberto Marinho 
que, nesta Casa, com Inteligência. 
e dignidade representa o Distrito 
Federal. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per· 
mite v. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar- Re· 
colha V. Exa. a solidariedade cor
dial do Partido Social Democráti
eo, que tem a honra excelsa de 
integrar nos seus quadros o emi· 
nente filho de quem tão justa
mente é alvo das homenagens pós
tuma.s do Senado Federal. Vossa 
Excelência interpreta os sentimen
tos desta Casa e manifesta o prei
to da admiração da Nação ao pran. 
teado Dr. Gonçalo Ma.rinho. 

O SR. NOVAES Fn.HO- Obri· 
gado a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, o Dr. Gonçalo Ma
rinho nasceu no Estado de Ala
goas e formou-se pela. Faculdade 
de Direito do Recife. Descendia de 
velha:s estirpes do Nordeste brasi
leiro e, pelo lado materno, perten
cia à. tradicional familla Carneiro 
da Cunha, do meu Estado de Per
nambuco. 

Formado em Direito, iniciou sua 
vida pública no Ministério, no Es· 
ta.do de Alagoas. Depois, resolveu 
transferir-se para o Rio Grande do 
Sul, onde, em pouco tempo, se tor
nou um advogado dos mais concei
tuados, tendo ·ensejo de defender 
causas da mais alta relevância em 
diversos foros daquele Esta,do. 

( '') - Nilo fot revisto pelo Drador. 

I 
! 
l 

' ' ' . 
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Homem estudioso, jurista de vo· 
cação, quem quer que tenha estu
dado Direito, sobretudo no Rio 
Grande do Sul, há de ter conheci· 
do, bem de perto, o "Manual de 
Processo Penal", de sua autoria. 
Depois, Sr. Presidente, vários estu. 
dos seus e observações se enfeixa· 
ram num magnifico tra.balho refe· 
rente à. nulidade dos testamentos. 

O Dr. Gonçalo Marinho contraiu 
núpcias na cidade de Pelotas, ten
do assim se ligado à importante 
familia ga.úcha, viveu sempre no 
Rio Grande do Sul, cercado de ad· 
miração merecida pela sua Inteli
gência, pela sua cultura, mas, so
bretudo e além de tudo, pela gra.n
de dignidade de que sempre se 
acompanhou. quer na vida pública, 
quer na. vida privada. (Mutto 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Sena.dor Lima Tei
xeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
(*) - Sr. Presidente, os jornais 
têm feito comentários a respeito 
do Projeto de Lei Orgânica da Pre
vidência Social, que se encontra, 
há três meses, na Comissão de Le· 
gislação Social, desta .Casa.. 

Presidente daquele órgão, avo
que! o processado, para emitir pa
recer. Tive, porém, o C'llidado de 
convocar os assessores técnicos do 
M!nlstério do Trabalho, Srs. Arnal· 
do Susseklnd, IGeratldo Batista c 
Gastão Quartin, para opinarem sô· 
bre as inúmeras emendas · apresen· 
tadas ao projeto pela Convenção 
Nacional dos Traba.lhadores. Ao 
mesmo tempo, foram estudados 
memoriais de associações de elas· 
se, de sindicatos e de confedera· 
ções, quer de empregados, quer de 
empregadores. 

Julguei de bom a.lvitre não rea
lizar trabalho de afogadllho, mor· 
mente porque a Comissão de Legls· 
Jação Social tem obrigação de apre
sentar parecer técnico. 

( •) - N<io foi Nvi.<lo pelo omdor, 

Para dar ligeira idéia. do que 
seria a aprovação do projeto tal 
como velo da Câmara, basta di· 
zer que a manutenção dos lnstltu· 
tos, que se processa. com a contri
buição dos empregados, dos empre- · ' 
ga,dores e da União, Importaria em 
33 o/o, cabendo 11% aos empregados, 
11% aos empregadores e 11% à 
União. 

Senti, de logo, não ser passivei 
o desconto de 11% nos salários dos 
contribuintes da previdência. 

Verificamos, mais, que o débito 
da União monta.va a quarenta e 
cinco bilhões de cruzeiros e que sua 
participação efetlva na manuten
ção dos Institutos, como contribui
ção a que está sujeita, não la a 
mais de 1,5%. 

O projeto, tal como velo da Câ· 
mara., apresenta uma série de fa. 
lhas que devem ser sanadas. Em· 
preendemos, então, estudo meti· 
culoso. Ouvimos. as .classes Inte
ressadas, empregados, empregado· 
res, e promovemos reuniões cons
tantes a fim de que o trabalho da 
Comissão de Legislação Social, no 
momento oportuno possa merecer 
o apoio do Plenário, e contar com 
a aprovação da Câmara dos Depu
ta.dos. 

As inovações que Introduzimos 
no projeto, atenderão, realmente, 
às classes Interessadas na manu. 
tenção dos Institutos. 

Pretende-se,. Sr. Presidente, criar 
um fundo de compensação, com a 
finalidade de atender àqueles llis
titutos que, apesa.r de cobrarem dos 
contribuintes a taxa de oito por 
cento, não tenham condições para 
manter seus serviços. Alguns, como 
o dos industriários e o dos ban· 
cários, podem manter-se, mesmo 
com uma contribuição à base de 
seis por cento. O fundo de com
pensação teria a virtude de esta.be· 
lecer o equllibrio da previdência so-
cial. . · 

Ao lado dessa modificação, ou
tras merecem ser trazidas ao co· 
nheelmento do Senado. Uma de· 
la;s é a unificação dos serviços as
sistenciais da previdência. Parn 
6sse flm, dlvldlr-sc·á o Pais em rc· 
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giões, nas quais serão instalados 
centros de serviço médico, a fim 
de atender aos associados a.tual· 
mente menos amparados, como os 
residentes nas áreas subdesenvolvi· 
das, mormente no Norte e Nordeste 
do País. 

Sugere ainda o projeto a criação, 
nos institutos, de uma. junta diri· 
gente, eom a participação dos em· 
pregados, dos empregadores e da 
própria União, a qual teria um Pre
sidente e uma superintendência, 
para dar cumprimento às determi· 
na.ções da Junta e do Conselho Su· 
perlor. 

Sr. Presidente, presto estas ex
plicações ,com o Intuito de demons
trar que não seria de bom aviso 
aprovasse o Senado o requerimen· 
to de urgência para solução de um 
problema que se arrastou por cln· 
co anos na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per· 
mlte V. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não .. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Es· 
tou de pleno acôrdo com V. Exa. 
Entendo que certas leis não podem 
ser elaboradas sob pressão e mui· 
to menos com urgência sempre pre· 
judicial à perfeição com que de· 
vem ser consubstanciadas. Infeliz· 
mente, a previdência social sofreu 
uma inversão no seu postulado e 
na sua destinação. Em lugar de 
beneficiar àqueles que contribuem 
para a sua grandeza, passou a dar 
guarida a mUhares de funcioná
rios, seus reais beneficiários, hoje 
em dia. Os operários, que contrl· 
buem para o progresso financeiro 
dos Institutos, percebem mingua
das pensões e benefícios restritos, 
em vez do regime de capita,J1za. 
ção, a previdência, social preferiu 
o financiamento, todo êle diluído 
através das vantagens de ordem 
pessoal. Os vários setores da Ad· 
ministração estão envolvidos e 
comprometidos no principio pater· 
na,llsta, adotado também nos três 
Poderes da Nação. Tem V. Exa. 

absoluta razão quando pretende 
examinar o Projeto de Lei Orgâ· 
nica de Previdência Social com a 
cautela necessária, a mlnúc!a ln· 
dispensável e a percuciente anâli· 
se que seu esplrl to baiano lhe per· 
mitirá, em favor do prestigio dos 
. trabalhos do Senado Federal. 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
Multo obrigado a Vossa Excelên· 
ela. 

Sr. Presidente, não exa,gero ao 
solicitar o prazo de quinze dias 
para emitir parecer sõbre projeto 
que demorou tantos anos na Câ· 
mara dos Deputados. 

Afirmo ao Senado que a propo
sição virá a. Plenário escolmada 
dos erros que têm contribuído pa. 
ra que a Previdência Social 110 Bra. 
si! não cumpra seu verdadeiro pa. 
pel. 

Os Assessores que servem à Co· 
missão de Legislação SoC'!al são 
dos mais competentes em matéria 
de Previdência Socla,l, Com êles 
tenho mantido contato, em reu· 
niões diárias, trabalhando meti· 
culosamente. Apresentaremos, pois, 
um estudo de fôlego, visando a 
coru:Uiar os lnterêsses em choque, 
desejo máximo daqueles que lutam 
pela paz social, pela boa harmonia 
entre o Capital e o Trabalho e pelo 
ideal de qu:e a Previderu:ia. So
cial no Brasil alcance os objetl· 
vos desejados pelo Presidente Qe. 
túllo Vargas. 

Em memória. de Vargas, que lu· 
tou denodada e dec!didamente pe· 
los Ideais que informam a vida do 
próprio trabalhador nacional, que 
.tem como cúpula a Previdência So· 
cla,l, é que solicito o prazo de quln· 
ze dias pata a .confecção de um 
trabalho que, merecerá, estou cer
to, o apoio do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados. 

'Sr. Presidente, estarei nesta trl· 
buna., no dia em que fôr requerida 
urgência para projeto 'da magnitu· 
de da Lei Orgânica da Previdên· 
ela Soc!al, porque o Partido Tra· 
balhista Brasileiro, de que sou !nte-
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grante, é. o maior interessado na 
orientação a ser dada aos traba
lhistas. 

' ~ . . ' . ' 
O. Sr. Jefferson t!e Aguiar -

Permite V. Exa. outro aparte ? 
. . ' 

O ·SR. LIMA TEIXEIRA 
Com multo pr~er. 

' ' . 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Entendo que, não deveremos ser 
~tem sôfregos· nem árdegos, mas me
ticulosos equânimes na elabora
oão das leis, olhando 'o interêsse 
da .. coletlvidade .. sem vislumbrar tão
sàmente a. solução das .reiv!ndica
oões pessoais. Estamos inseridos 
numa , realidade que é a socied~ 
em . que vivemos. Não podemos 
prescindir das . necessidades, con· 
tlngênclas. e circunstâncias que or· 
nam as reivindicações · sociais e, 
também, ·aquelas que determinam 
o confinamento de. tôdas as poBSI· 
btlldades do Estado na· solução das 
reivindicações, bldlvlduals .. Vossa 
Excelência interpreta o sentimen
to·· de •. todo• o Senado, e acredito 
que, todos nós, irmanados no mes
mo propósito, ··asseguraremos ao 
Pais . uma' let de Previdência So
cial perfeita,. sob. a orientação mag
nifica do prezado colega. 

I : 1 , ' t,' ' ' I : • ' ) ' , ~ 

o am.: , LIMA TEIXEIRA -
Multo obrigado a :Vossa Excelên-
ela;r ·.···· r .• - ; · 

. Sr. Presidente, ~relo que as ra
zões· trazidas ao Plenário justlfi· 
eam. plenamente a retirada do re
querimento de urgência.. pois já as
sumi a responsabUldade de apre
sentar, dentro de quinze dias, o pa. 
recer , sõbre o. projeto, escolmado 
dos . erros, para que bem atenda às 
reivindicações justas de emprega. 
dos, . empregadores e daqueles que 
contribuem l)llll'a a · prevldêne!a so· 
cial. <Muito bem; mutto bem). 

• • r " ' 

· O SR. ·PREsiDENTE - ··Tem a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. 

i' 
,,., .. 

·.o .SR.. COIMBRA BOENO -
<Le o ;seguinte. discurso) -Sr. Pre
sidente, ao ler para o Senado os 

têrmos de nossa carta de 1939 ao 
então Presidente Getúllo Vargas, 
bem como do seu discurso de 1940 
e do conseqüente Manltesto para' 
a Orga~lzação da "Cruzada Rumo 
ao Oeste", desejo; evocando · três 
fatos, associar-me às justas home
nagens que hoje se rendem nesta 
Casa ao grande e saudoso Estadls· 
ta BrasUelro. 

Procuraremos solenizar no pró
xhno mês de maio o 20.0 aniversá· 
rio de um documento. que const1· 
tulu marco inlclal da segunda ar
rancada Republicana em prol da 
Interiorização da Capital Federal. 
E é de justiça ressaltarmos desde 
logo a ação patriótica do Presiden. 
te Getúlio ;v"argas, no encaminha· 
mento do maior problema da Na· 
clonalldade Brasllelra. · 

Há 20 anos, no dia 19 de maio 
de 1939, quando acabávamos de 
construir Golânla, fizemos a entre
ga ao então Presidente da Repú
bU.ca, Doutor Getúlio Va.rgas, da 
carta que foi ponto de partida da 
arrancada para a interiorização da 
Capital Federal. 
· Desde então, o . Engenheiro Abe· 

!ardo Coimbra Bueno e eu, vimos 
mantendo o .fogo sagrado- d.êsse 
ideal, colocandCI'o obstinadamente 
na Ordem do Dia, e sempre em 
marcha .. ,. .., 

Brasflia ·constitui um feito ·quase 
original ·na ·nossa administração 
pública : - é a inusitada continui
dade de ação de três Presidentes 
sucessivos :. Eurtco Gaspar Dutra, 

·que criou a 2.a Comissão da Nova 
Capital, dando o primeiro executl· 
vo dêste século; - .Getúlio Var
gas, que em 1951, como Preslden· 
te eleito e sob o· influxo dos an· 
selos da. Nação criou a s.a Comls· 
são e deu os arra.ncos decisivos 
par11 a seleção em tempo recorde 
do · novo Distrito Federal; e · Jus
celf.no Kubitschek de Oliveira, que 
avocou a si o grande problema da 
Mudança no próprio dia de sua 
posse, trazendo-a para o ·tabulei· 
ro · das real!za,ções práticas e ime
diatas do Pais, e lançou, as bases 
da sua concretização, com a men-
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sagem de Anápolls, enviada. ao Con· 
gresso Nacional no terceiro mês de 

(da interiorização da Capita.l 
Federal) - se, ao l.nvés de cris· · 
talizar o assunto em dispositi
vos constitucionais, como o fi· 
zeram nossos dirigentes de an
tanho, Vossa Excelência hou· 

jver por bem lançá-lo no' tabu· 
leiro das realizações positivas. 

seu govêrno. 

A Carta de 1939, diz : 
"Rio de Janeiro, 19 de maio 

de 1939. 
Excelentíssimo Senhor Dou· 

tor Getúlio Vargas - M. D. 
Presidente da República - Rio 
de Janeiro. 

Respeitosos cumprimentos, 
. A construção de Goiânia im· 

plicou em demorados estudos, 
pesquisas de experiência do 
que jê. havia. sido feito no nos· 
so e em outros pafses, em pla· 
nos, comparações, criticas e, 
mais do que tudo isso - em 
lutas vitoriosas contra as d11i· 
culdades do meio. 

Na porfia dessas lutas a.d· 
quirimos, naturalmente, uma 
experiência, tirocínio e capa. 
cidade de trabalho que, pen· 
samos, poderão ser úteis à 
nossa Pátria, nesta. fase em 
que está sendo intensamente 
acelerado o ritmo de nosso pro· 
gresso. 

São êsses fatos, Sr. Presi· 
dente, que nos trazem aqui, 
para nos pormos à disposição 
de Vossa Excelência; 

A questão da Nova capital 
da. República tem sido uma 
velha aspiração de todo o nos· 
so povo. 

Sendo assim, pedimos vênia 
para consultar Vossa Excelên· 
ela sôbre a oportunidade, que 
se nos afigura boa - do gran
de problema da Nova Capital 
Federal. . 

Dado, Senhor Presidente, o 
progresso que estamos vendo . 
resultar para o Estado de 
Goiás, da mudança da Capi
tal; 

Dados os benefícios que igual
mente aproveitaram ao Estado 
de Minas Gerais, com a cria· 
ção de Belo Horizonte; 

Antecipamos, Senhor Presi
dente, a nossa fé e o nosso 
entusiasmo pelos benefícios 
que advirão à nossa Pátria -

· Saúde e fraternidade .. - Je· 
rôntmo Cotmbra Bueno. -

Abela.rclo Cotmbra Bueno. 

Eis o dis.curso pronunC'I.ado pelo 
Excelentíssimo Presidente Getúlio 
Vargas, na sessão de fundação da 
"Cruzada Rumo Oeste", em Goiâ· 
nia, na sede do Automóvel Clube 
de Goiás, a 8 de a.gôsto de 1940 : 

"Convidado a presidir esta 
sessão, devo declarar, a.ntes 
de encerrá-la, que a sociedade 
ora fundada tão oportunamen
te, em Goiâriia, com o nome 
de "Cruzada Rumo Oeste", é 
merecedora de nosso apoio e 
do nosso aplauso, porque pre
tende, pela propaganda, desen· 
volver o pensamento e a açãó 
em tômo dêsse tema que é um 
roteiro da nossa civUização. 

Após a reforma de 10 de no· 
vembro de 193'7, incluímos essa 
Cruzada no programa do Es
tado Novo dizendo que "o ver. 
dadeiro sentido de bra.sUidade 
é a Marcha pára Oeste". · 

Para bem esclarecer esta 
idéia, devo dizer-vos que o Bra· 
sil pollticamente é uma uni
dade : - Todos fala.m a mes. 
ma lingua, todos têm a mes
ma tradição histórica e todos 
seriam capazes · de se saci:if!. 
car pela defesa do seu. territó· 
rio. tsse território é uma uni-

. dade indivisível e nenhum bra· 
sileiro admitiria a hipótese de 
ser cedido um palmo dessa 
terra, que é o sangue e a car. 
ne do seu corpo. 

Mas, se, politicamente,. o 
Brasil é uma unidade, não o 
é eeonômicamente : - É um 
a.rquipélago formado- por al
gumas ilhas entremeadas de 
espaços vazios. Essas ilhas já 
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. . atingiram ilm alto grau de de· 
senvolvimento econômico e ln· 
dustrial; nessas zonas, as fron· 
teiras políticas coincidem com 
as fronteiras económicas. 

Por outro lado, entretanto, 
.há vastos espaços despovoado::; 
que não atingiram o necessá
rio clima renova.dor, pela. fal
ta de densidade de população 
e pela ausência de tôda uma 
série de medidas elementa
res, cuja execução figura 
no programa. do govêrno e 
nos propósitos da administra
ção. Desta.cam-se, em primei· 
ro lugar, o saneamento, a edu
cação e os transportes. No dia 
em que tiverem to.dos êsses 
elementos, os espaços vazios 
se povoarão; teremos densida

. de demográfica e desenvolvi· 
mento industrial. 

Dêsse modo, o programa de 
Rumo Oeste é o reata.mento 

· da campanha dos construtores 
da nacionalidade, dos bandei· 
rantes e dos sertanistas, com 
a ·integração dos · modernos 
processos de cultura. 

Precisamos promover esta 
arrancada sob to<los os aspec-
tos e com todos os métodos, a 
fim de. sanar os vácuos demo
gráficos do nosso território e 
fazer· com que as fronteiras 
econômlcas coincidam com as 
fronteiras politicas. 

· :S:ste é o nosso imperialis
mo : - Não ambicionamos um 
palmo de território que não 
seja nosso, mas temos um ex
pansionismo que é o de cres
cermos dentro das nossas pró
prias fronteiras ! 

Era isto o que vos queria di
zer. E devo acentuar que con
sidero uma coincidência teliz 
a. minha passagem por Goiás 
no momento em que surge a 
"Cruzada Rumo Oeste". 

·Lerei agora Sr: Presidente, o 

:MANIFESTO PARA ORGANIZA· 
ÇAO DA "CRUZADA RUMO 

OESTE'' 

I - Ffnalklade : . . 
Traõaiilar em pro~ da 
"Marc'/l.a. para Oeste" 

1) -A Cruzada Rumo Oes· 
te terá por finalidade fazer 
a aproximação das zonas co
loniais - aqui chamadas do 
Oeste - com os centros me
tropolltanos do Brasil, visan
do integrá-Ias cada. vez mais 
no concêrto da vida nacional, 
dentro da concepção de serem 
elas o melo onde se poderão 
desenvolver, sõlldamente, as 
raizes . da civlllzação brasileira. 

Dentro dessa fina.lidade, a 
c. R. O procurará. se articular 
com os poderes públicos, a lm· 
prensa do Pais e outras asso
ciações existentes, no sentido 
de promover com a máxima 
intensidade posslvel, a campa
nha. da Marcha para Oeste, 
que, sob· o lema de Neobandei· 
rlsmo, procurará, por. to9os os 
meios, despertar a atençao e o 
entusiasmo da Nação, para fa· 
zer reviver, na era· de hoje, a 
epopéla dos bandeirantes. 

Como providênC'Ias para es
sa campanha, tomará, em cada 
um dos setores de atividade -
econôtnico, social, cultural etc. 
- as que se seguem, a.Iém de 
outras que, de futuro, se tor
narem indicadas. 

II - Nos setores económi
co e comercial 

2) - Promover, pelos meios 
a seu alc-ance, a criação de 
sociedades comerciais, indus· 
triais, financeiras, coopera.ti· 
vas agrfcolas etc. destinadas 
a iniciativas de que resultam 

· beneflcios para o Oeste; 
3) - Estudar os problemas 

que dificulta-m a ação das so
ciedades comerc1als que tra
balham no Oeste no sentido 
de obter soluções que facUltem 



-452-

o incrP.mento do in~rcA.mbio, 
articulando-se para isso com 
as associações de classe do 
Oeste e doa grandes centros, 
e procurando a.rticular essas 
últimas entre si; 

4) - Atrair para o Oeste a 
atenção dos elementos estran
geiros, no sentido de fazer com 
que capitais sejam canaliza· 
dos para. lá no aproveitamen
to qas suas riquezas. Para 
isso, a C.R.O. promoveria ex
cursões de representantes es
trangeiros e de missões comer
ciais e económicas em visita 
ao Brasil, além de procura.r 
atrair-lhes a atenção por todos 
os demais meios ao seu al
cance; 

5)· - Promover as "Ba.ndei
ras Comerciais" : excursões de 
elementos das classes conser
vadoras - levadas a efeito em 
articulação com as sociedades 
de classe, com o fim de pôr 
elementos proeminentes do co· 
mércio, indústria e flna.nças, 
em contato com o Oeste. 

Organizar nesse sentido, vi
sita às obras encetadas pelos 
governos em beneficio do Oes· 
te, com o fim de mostrar as 
oportunidades que as mesmas 
poderão abrir à iniciativa pri
va.da. 

111. - No setor socfal 
6) - Incrementar, no selo 

das classes de elite do pais -
sociais e administrativas - a 
Idéia da Marcha para o Oeste, 
procura.ndo ln teressar as asso
ciações existentes, de modo a 
criar em cada uma. um setor 
de cooperação em prol do 
Oeste; 

'7). - Promover a celebração . 
da "Semana do ·Oeste"· · . -8) - Promover a celebraçao 
do "Dia do Bandeir111nte"; 

9) - Criar e fixar, na cons· 
ciência popular, a conce7>c;ão 
simbólica do Oeste como fun· 
damento da Nação; 

10) - Procurar, por todos 
os meios,· desfazer o temor que 
causa o interior às ma.ssas da 
população litorânea; 

11) - Promover drenagem 
do excesso de população dos 
grandes centros para o Oeste, 
estabelecendo contato com os 
meloa que têm deficiência de 
pessoal naquela região; 

12) - Organizar, nos prin· 
cipais centros do Pais, "bu· 
reaux" de infomações do 
Oeste, para servir a quantos 
queiram emigrar ou dirigir 
suas atlvldades nesse sentido, 
prestando esclarecimentos sô
bre vla.gens, situação econõmi
ca, condições de trabalho etc., 
através de dados estatistlcos, 
relatórios, monografias e ou· 
tros estudos; 

13) - Promover a aproxi
mação entre os filhos do Oes
te, emigradoa para os gra.ndes 
centros, desenvolvendo-lhes o 
espirita de cooperação. e incen
tivando-os a . trabalhar pelo 
torrão natal. 

14) - Promover, por todos 
os meios, além das bandeiras, 
o Incremento de turismo . para. 
o Oeste, procurando o concur
so das associações especializa
das e dos poderes· públicos; 

15) - Promover a articula
ção das associações dos. gran
des centros com suas congêne· 
res do Oeste, e 1ncen.tiv111r a 
criação de outras, articuladas 
com as primeiras, para maior 
intercâmbio social entre o in
terior e os grandes centros; 

lV - No setor cultural e 
educativo 

16)·- Desenvolver nos· meios 
artistlcos do P&is o interêsse 
pelos motivos do Oeste (natu
reza e c1vll1zação); 

1'7) - Promover, em coope· 
ração com as associações e de
mais entidades artisticas; ex
posições de obras de arte .em 
tômo ·daqueles motivos; 

18) - Promover "Bandeira.s 
art!sticas"; excursões de ar· 
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tistas, visando a· d!tusão da 
ar~. por um lado, e a 1nspi
raçao de motivos do Oeste por 
outro; 

19) - Convidar eseritores e 
sociólogos, nacionais e estran
geiros a. conhecer e visitar o 
Oeste, e estimular que escr~ 
vam sôbre a· vida daquelas re· 
giões; 

20\· - Promover o uso do 
cinema. documentárlo. para : 

a> difundir em todo o Bra· 
sU, aspectos do Oeste, não só 
da natureza e cidades, como 
da.s suas posslbUldades, seu 
potencial econômico etc.; 

b) levar às populações da
quela região conhecimentos 
úteis, que a integrem num pa
drão mais elevado de cultura; 

21) - Promover a elabora
ção de fllmes com motivos tlpl· 
camente inspirado na vlda do 
Oeste; 

22) - Promover, nas esco· 
las e associações juvenis, o má
ximo de estudos e propaganda 
do Oeste, procurando difundir 
o seu conC'eito de elemento 
fundamental da Pátria (exibi· 
ção de fUmes do Oeste nas es· 
colas, publicações, organiza
ções de clubes do Oeste etc.) ; 

23) - Promover "Bandeiras 
Juvenis" : - excursão de alU· 
nos das escolas primárias, se
cundárias e superiores, em v1· 
sita ao Oeste; 

24) - Organizar as "Cruza. 
das Juvenis" nos estabeleci· 
mentos escolares; 

25) - Promover "Bandeiras 
Culturais" : - excursões de 
elementos intelectuais para fa· 
zer a difusão da cultura, por 
um lado, e, por outro, propor. 
clonar a êsses elementos maior 
contato com os problemas do 
Oeste; 

26) - Promover conferên· 
ci!WI e estudos de elementos 
proeminentes de cada setor, 
tendo por tema problemas do 
Oeste, para uma mais clara 
consciência da correlação exls· 
tente entre êles .e os proble· 
mas fundamentais da c1Ylll.za· 
ção brasileira; 

27) -Promover estudos das 
diferenças existentes entre as 
diversas camadas que com· 
põem o elemento humano bra· 
slleiro, desde o selvagem priml· 
tlvo até a.s classes mais clvi· 
lizadas, bem como dos diferen· 
tes meios, mostrando a diver· 
sldade de soluções que elas 
acarretam para cada um. 

V- Caráter 

lnfclatfva prtvat!a lef. 
ga. e apolftica 

28) - A C.R.O. será Inicia· 
t!va privada, com caráter 1nte1· 
ramente apolitico, leigo e 
acentuadamente alheio a qual· 
quer sectarismo sociológico. 

Procurará dentro de sua fi· 
nalldade, manter a maior artl· 
culação possivel, com os pode
res públicos e, para. isso, man· 
terá contato com os governos, 
com o caráter, portanto, de 
iniciativa privada que se po. 
derá classificar de "perl-esta· 
tal". 

VI- Forme 

Sociedade Civtl 
· 29) - Terá forma de soc:le
dade clvU: 

a.) regida por estatutos na 
forma da legislação vigente; 

b) orientada, nas suas 
doutrinas, por dois Conselhos : 
Deliberativo e Consultivo, cujas 
presidências e respectivas me· 
sas, serão eleitas; 

c) dirigida. por uma Dlre· 
torla composta de membros 
eleitos, de representantes de 
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cada um dos Ministérios Públl· 
cos, e de um J)lretor perpétuo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outro orador Inscrito. <PauBa) • 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo 
para a de segunda·felra, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão útilca, do Projeto de 

Lei da Câmara. n.0 335, de 1952, que 
considera Aurellano Cândido Tava
res de Bastos patrono dos Munici· 
pios Brasileiros; tendo Pareceres 
Favoráveis, sob ns. 108 e 109, de 
1959, das Comissões de Constitui
ção e Justiça, e de Educação e CUI· 
tura. · 

Está encerrada a sessão. 
Levanta-se a sessão às 16 ho

ras e 45 minutos. 



16.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa:, da 4.a Leglslatura, 
ena 20 de abril de 1959 

PRESIDitNCIA DOS SRS. FILINTO MULLER E GILBERTO MARINHO 

A1l 14 horas e 30 minutos, acham· 
se ·presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vlelra. 
Cunha IMeUo.· 
Vlvaldo Llma. 
Lameira Btttencourt. 
Zacbartas de Assumpç&o. 
Vlctorino Freire. 
Sebastião Arcber. 
Eugênio de Barros. 
Leônidas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx·HUit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcant1. 
Silvestre Pérlcles. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovldlo Tetxelra. 
Lima Teixeira. 
Otávio Mangabelra. 
Attmo Vlvaequa. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Agula.r. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira Vaughan. 
Calado de Castro. . 
•Gllberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Uno. de Mattos. 
Pedro Ludovico. 

Ta.ciano de Mello. 
João VUlasbôas. 
Filinto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar V'elloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallotti. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondln. - (51). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa. o comparecimen· 
to de 51 Senhores Senadores. 

Havendo númeró legal, está aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Suplente, ser
vindo de 2.o Secretárto, proce· 
de à !ettura da Ata da sessão 
anterior, q~e, posta em dis· 
cussão, é sem debate aprovada. 

O Sr. Quarto Secretário dá 
conta elo seguinte 

EXPEDIENTE 

Aviso• 

- Do Sr. Ministro da Fazenda, 
n.o 141, nos seguintes têrmos : 

Aviso n.0 141, de 18-4-1959. 

Senhor 1.0 Secretário : 
Em referência ao Oficio n.o 333, 

de 18 de junho último, com o qual 
V. Exa. transmitiu o teor do Re· 
querlmento n.0 243, de 1958, em que 
o Sr. Othon Mãder solicita cópia 
do rela.tórlo das lnspeções procedi· 
das no Banco do Estado do Para· 
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ná S. á., cabe-me esclarecer a Vos· 
sa Excelência que esta Secretaria 
de Estado, tendo em vista o Pa
recer 10·U, de 30 de setembro de 
1958, da. Consultaria. Geral da. Re· 
pública, anexo por cópia, es~ im· 
possibllltada de atender ao ·pedi· 
do, por não ocorrer, no caso, ne· 
nhuma das hipóteses previstas no 
mencionado parecer. . · 

Cumpre il8s1llalal', &lnda., que, na 
espécie, em se tratando de esta
belecimento bancário, ha.verla de 
ser considerado também o sigUo 
bancário, aspecto não apreciado pe. 
lo Sr. Consultor Geral da República 
naquele parecer, por não haver 
ocomdo no feito em que foi soll· 
citado a opina1'. . 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a v. Exa. os protestos. da 
minha a.lta. estima e distinta con· 
slderação. - Lucas Lopes. 

CONSULTOluA GERAL DA 
REPúBLICA· 

Aviso n.o 415, de 12 de agôsto 
de 1954, do Ministério da Fazenda. 

Assunto : - Prestação de infor· 
mações ao Congresso Nacional nos 
casos em que essas envolvam ma· 
téria. sigUosa. . . 

Revelação das declarações dos 
contribuintes do Impôsto de Renda. 

PARECER 

N.o de referência - lO..U : 

I 

Solicita o Ministro da Fazenda 
o parecer da Consultorla Geral da 
República. sôbre a prestação de ln· 
formações ao Congresso Nacional, 
nos casos em que essas envolvam 
matéria. sigilosa. 

A consulta é formulada visando 
expressamente à interpretação .do 
a.rt. 13, Item 4, da Lel n.0 1.079, 
de 10 de abril de 1950. em face 
do que dispõe o art. 201, § s.o, do 
Decreto n.0 24.239, de 22 de ·dezem
bro de 1947, reproduzindo preceito 
da Lei n.0 154, de 25 de novem· 
bro de 1947, a propósito do sigilo 
que as repartições fazendârias de· 

vem manter em tôrno das decla· 
rações do Impôsto de Renda. 

O art. 13, item 4, da citada Lei 
n.0 1.079 assim está redigido : 

"Art. 13. São crimes de res· 
ponsabllldade dos Mlnlstros de 
Estado: 

····························· 
4 - Não prestarem dentro 

em 30 dias e sem motivo jus
to -a qualquer das Câmaras do 
Congresso Nacional, as lnfor· 
ma.ções .que ela lhes solicitar 
por escrito; ou · prestarem-nas 
com falsidade". · · · ··· ' · 

E o § 3.o do art. 201, do regula· 
menta do Impôsto dli Renda, · na 
redação que lhe deu a Lei número 
154, de 25 de novembro· de 1947, 
tem a seguinte redação': .. . . '' . 

"Art. 201, § s.o Nenhuma 
Informação poderá: sér · dada 
sôbre a situação. financeira dos 
contribUlriteS, seDI. que 'fique 
registrado, de que se trata de 
requisição feita .por ·maglstra· 
do, no lnterêsse da justiça". · 

II 

Em principio, são publlcados os 
negócios administrativos. ·.·Os' ser· 
viços públicos; como escreveu Sá 
Filho, devem desenrolar-se em am· 
biente de publlcldade, r que é um 
dos dogmas da democracia. · 

A exceção à regra geral há de 
resultar de expressa disposição de 
lei. ' '· · · •·· · · · 

lt o conceito que decorre de nor· 
ma que se exalça à categoria cons· 
titucional, do art. 141, I 38 da Car· 
ta Politica do Pa.is qúando assegu· 
ra a expedição ··das certidões re· 
queridas pelos partidUlares para 
esclarecimentos de negócios adml· 
nistrativos, salvo se o lnterêsse pú· 
bllco impuser slgUo. · ' 

Como escreveu autorizado comen· 
ta.dor da nossa Constituição Fede· 
ral, "a lei pode definir êsse irite· 
rêsse público e menclon·a as espé· 
eles em que se deve guardar se
grêdo ou reserva". E rema.ta: "Só 
há sigilo onde resulte de· lei ou da· 
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Constituição" (Pontes de Miranda, 
"Comentários à ·Constituição 'de 
1948"• 2.a ed., vol. IV, pág. 438). . 

., t '~ ' " ' • 

No caso de que se trata, a sa
ber, revelação das declarações do 
contribuinte · do ImpOsto ·de Ren· 
da, há, ·como se viu, preceito le· 
gal vedando-a expressamente, "sal· 
vo · requisição feita por magistrado, 
no interêSBe de justiça". 

' 
lt. a única exceção de ordem le

gal, de · sorte que o apllca.dor da 
lei não pode mudar o eritério .es
tabelecido a respeito pelo legisla· 
dor ordinário. · 

No que concerne às Informações 
sollcttadas pela. CAm.ara dos Depu· 
ta.dos, ou Senado, há porém, que 
distinguir entre as decorrentes de 
atribuição de ordem constitucional 
conferida. à qualquer dessas Cârna· 
ra.s, · a saber, das investigações re· 
feridas no art. 53 da Constituição 
Federal e as' resultantes de reque
rimentos formulados isoladamente 
poi''membros do Congresso par ln· 
termédio da Mesa da respectiva. 
Casa do Parlamento. 

Para ser mais claro, quando a 
Câmara ou o Senado instituem 
"comissões de inquérito sõbre de· 
termlna.dos fatos", valendo-se de 
atribuição que o legislador eonstl· 
tuinte lhes conferiu, a administra· 
ção pública está obrigada a pres· 
ta.r-lbes todos e quaisquer esclare
cimentos requisitados, mesmo ha· 
vendo, como no C'llSo, literal pre
ceito proibitivo. 11: que t9Jls inves· 
tlgações são de ordem superior, se 
alçam à categoria constitucional, 
se superpõem a dispositivos legais 
que vedem em Unha de principio 
os esclarecimentos pretendidos. 

Quando, porém, a Informação é 
solicitada por particulares ou lso· 
ladamente por um membro do Con· 
gresso, há de ter integral império 
o preceito legal proibitivo da dlvul· 
gação. Ainda. que o pedido de es· 
clarecimento, nesse caso, fõsse for· 
mulada pela Câmara. dos ·Depu· 

ta.dos, ou pelo Senado, haveria o 
"motivo justo", de'"que· fala' o art. 
13, Item 4 da Lei 1.079; de 10 de 
a.brll de 1950, excusando o·· Mlnlii· 
tro de prestar a informa,.ão soll· 
citada. · .. · 

Não cabe aqui discutir as exce· 
lênclas ou os -défeitos de nossa 1!!
gislação a respeito. Enquanto ela 
vigorar, por. construção· de ordem 
constitucional, com · fundamento 
nos poderes lmplicltos, a exaeção · 
ao dispositivo legal há de da.r-se, 
apenas, nos casos referidos de ins
tituições de comissões de inquérl: 
to de que trata. o art. 53 da. Cons· 
titulção Federal, porque sempre se 
entendeu, mesmo em falta. de ex
presso dispositivo constitucional; 
que para fazer leis, fixar. fôrças 
armadas, · autorizar abertura de 
créditos, votar orçamentos, lnsti. 
tuir emissões de curso forçado, 
aprovar tratados e nomeações de 
embaixadores e ministros, aprovar 
e suspender intervenções nos Es
tados membros, julgar as cantas 
do Presidente da República. e ou· 
tr_as ta.nta.s atribuições graves, lm· 
poem, como discursa Pontes de 
Miranda, que a Câmara dos Depu. 
tados ou o Senado possam infor· 
mar-se, suficientemente, através 
de instrumentos eficientes como 
as comissões de Inquérito, para as 
quais, concluiremos, não haja, de 
nenhuma forma, nem mesmo es· 
cudado em preceito legal, qualquer 
slgllo ou reserva, porque aqui se 
trata. de dar tõda. a eficácia. a um 
Poder politico de Incomensurável 
relevância. nos• negócios do Pais o 
Poder Legislativo. 

li: o meu parecer, s. m. j. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro 
de 1954. - A. Gonçalves de Olf. 
vefra., Consultor Geral da Repú. 
bllC'a. . . 

Arquive-se. 

O SR. PRESIDENTE - Está fln· 
da a leitura do Expediente. 

Tell} a. palavra o nobre Senador 
Mourao Vieira, primeiro orador 
inscrito. (Pausa). 
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O SR. MOURAO VIEIRA -
sr. Presidente, cedo minha vez ao 
nobre Senador Cunha· ·-.1\{ello. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a. 
palavra o nobre Senador Cunha · 
Mello, por cessão do Ilustre Sena· 
dor Mourão VIeira. 

O SR. CUNBA MELLO - (Lé o 
seguinte discurso) - Sr. Presiden
te, Senhor~s Sena.dores : 

Traumatizado por tantos desa. 
lentos e crises económicas, o Bra
sil precisa, neste momento, de uma 
palavra de ·esperança e de um es
tôrço patriótico que unam todos 
os bra.silelros conscientes de suas 
responsabllldades, em tõrno de 
uma solução de senso, plausível 
para os graves instantes que atra
vessa. 

Não desejo lnflaclonar o Sena
do com as considerações, já mul
to repetida.s e repisadas, em tõrno 
do problema da atualldade - Re
forma Agrária do Brasil. 

Não venho defender essa refor
ma a võo de pássaro. É êsse um 
problema de que multo se fala no 
Brasil, ma.ls ou menos há quinze 
anos, do qual, durante multo tem
po, nem se podia falar. 

Sôbre êle muitos estudos têm 
sido realizados. Versando·o com a 
maior proficiência, existem plane· 
jamentos e esquemas de comissões 
especializadas, discursos e confe
rências em auditórios e Plenários 
das nossas Casas do Congresso. 

Vem de longe o problema que, 
neste momento, se erigiu em ban
deira de todos os grupos partidá
rios. Inicialmente, declaramos que 
não somos contra uma Reforma 
Agrária no Brasil, mas feita ·com 
senso e moderação, por partes, pro
greRslva e experimental. Feita de 
maneira a não ensejar um agrava
mento da crise, já angustiosa, .da 
produção nacional. 

A economia agricola sempre de
pendeu dessa reforma, cujo retra
to foi, ultimamente, tão bem pin
tado pelo pincel dêsse técnico de 
tão raro quilate que é o Sr. Celso 
Furtado. 

Um dos labéus mais lnfaman· 
tes da História. era . a permanên· 
ela no Mundo clv111zado de hoje, 
do sistema de trabalho escravo. A 
par da violência, da brutalidade e 
da dor - fatôres ligados .intrlnse
ca.mente ao trabalho subjugado -
o trabalho escravo nos trazia, como 
sinete lnapagável, gemidos dos 
subsolós humanos, clamando por. 
liberdade; gemidos t1U~ tanta res
sonância tiveram nos versos ma· 
glstrlllls de Castro Alves e nas ora· 
ções candentes de Patrocinio. 

:msse trabalho não mudou de 
perspectivas. Mudou de fisionomia. 

Não temos mais senzalas, açoi
tes, quilombos, porões infectos, 
troncos, promiscuidades .insultuo· 
sas ao sentido de humanidade. 

A exploração racional substituiu . 
a rigidez do odio; o esmagamento 
das poss1b111dades de ordens draco· 
nlanas; o salário magro veio em 
contrário ao chicote que falta, a 
fome, essa "carnfvora assanhada", 
de Augusto dos Anjos, está cor
rompendo a assistência social, mi· 
nando·lhe as bases, destruindo a 
sua construção por dentro, num 
brado fatal e Irresistivel. 

Bem compreendidas as causas, 
considerados os objetlvos, talvez se 
chegue à Impressão de que o tra· 
balho escravo está mais escraviza
do; de que a senzala tomou outro 
aspecto. 

Antigamente, qua.ndo nas "Casas 
Grandes", em alguns engenhos, os 
escravos eram tratados com huma· 
nidade, allmentavam.se bem e à 
hora certa, possuiam cochicholos 
famllla.res. casavam e tinham 
certa assistência dos senhores. 
Hoje, sob o arrôcho dos salários 
de fome, os novos escravos perdem 
a significação da própria persona· 
!idade; vivem ou sobrevjvem mlse
ràvelmente, sem residência, por· 
que como tal, não se pode consl· 
derar o barraco esburacado dos 

· morros, ·sem fam!Ua, sem poder 
constitui-la, sem allmentação con' 
veniente, nas filas Intermináveis 
do SAPS e onde come mal, sem . 
assistência médico-social necessá· 
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ria, e quando adoece, não é trata.. 
do como necessita, esperando me
ses e anos para ingressar num dos 
hospitais autárquicos, que, além dis
so, só existem nas grandes capi
ta.ls do Pais .. 

Na realldade, o escravo mudou de 
nome ou de fisionomia somente. 

,Os estudiosos do Brasil recordam 
o segundo quartel do século XIX, 
quando o problema de mão-de-obra 
foi, transitOriamente, resolvido nos 
dois pontos capitais da economia. 
nacional, naquela época - o pla
nalto cafeeiro de São Paulo e a 
planiele amazônica.. 

LOgicamente, não é possível se
parar-se no trabalho servil os seus 
dois aspectos - o social e o eco
nómico. 'Um arrasta as impressões 
geradas pelo outro, os efeitos me.lé
ficos ou não, as redundâncias e o 
resultado, conjuntamente, sempre 
olhado pelo historiador ou pelo so
ciólogo. 

Quando do Estado escravagista, 
na fase individual da. propriedade, 
o clima social era de calma, de 
ordem e de respeito, tudo nos mol
des da fôrça e da lei dos podero
sos. Inielada a época que se se
guiu, isto é, a da.s conquistas so
ciais, da abolição, a situação mu
dou. 

Essas transformações criavam di
ficuldades angustiosas para os se
nhores de engenho, pa.ra os lati
fundiários daquela época, proble· 
mas cuja solução se procurou re
solver com o aliciamento de tra
balhadores braçais, pagos confor
me a realidade a.inda em voga no 
nosso "hinterland". Diz Celso Fur· 
tado não ter passado ainda êsse 
desequilibrio, resultante dessa tran
sição abolicionista. desapercebido 
ao espirita lúcido e dinâmieo do 
Visconde de Ma.uá. 

Afirmam os sociólogos modernos 
que "uma Reforma Agrária", por 
si só, não constitui nem criação, 
nem destruição de riqueza. Não 
representa um remédio milagroso, 
uma panacéia, como que um remé
dio que cura o doente, antes mes
m9 de tomado. 

A "Reforma Agrária." é uma 
constante, reclamando disciplina
ção especifica, sobretudo organiza· 
ção politiea e social, para que pos· 
sa ter êxito. Está, no sentido alto 
da sociologia. moderna, em sin
tese, reclamando 

"uma redistribuição da pro· 
priedade, dentro da coletlvi
dade". 

Em verdade, o problema agrário, 
de modo geral, é um brado social 
e moral, em prol de uma. equita· 
tiva distribuição da propriedade. 

Estamos, no regime vigente, desa· 
parelhados totalmente para relvin· 
dicações dessa classe, em condi
ções de operar uma transforma
ção social dessa. ordem, sem supor· 
ta.r o impacto que adviria de uma 
injusta ou desnivelada. redistribui· 
ção do solo. 

:tsse desa,parelhamento começa 
pelo próprio Ministério da Agri
cultura. 

As terras, só representam valor 
quando produzem; quando propor
clonam rendas, riquezas. 

Riqueza é o fruto do trabalho e 
da técniea da orga,nização e do 
método, da liberdade de consciên· 
cla dos trabalhadores, do rendimen
to; enfim, do esfôrço disciplinado. 

A Reforma Agrária, entre nós, 
deve escudar-se em concepção clen· 
tíflca adequada., em estudos sérios 
e racionais das diversas regiões do 
Pais, a fim de que não se confun
dam, como se vem fazendo, os pro
blemas e necessidades do extre· 
mo Norte, onde as vastidões de 
terras são inca.lculáveis e o traba· 
lho é sobretudo extra. ti vista, com 
as glebas quadriculadas do Sul, tô· 
das tomadas pelo braço produtor, 
com integrações humanas de outra 
ca,tegoria e com resultados técnicos 
diferentes, numa agricultura ra.cio· 
nal!zada. 

O que impediu a desertificação 
das fazendas de café de São Paulo, 
por ocasião da a.bolição, foi, justa
mente, o alto nivel de produção c 
o estado de excelência econômica 
dos cafezais. 
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Ta.is fatôres permitiram, as.slm, 
a adoção do braÇo sala.rlal. substi· 
tuindo o do escravo, sem· quebra 
do ritmo produtor .. 

Ao lado diSso, justamente na 
mesma época, o sangue novo da 
imigração trouxe para o pla.nalto 
de Piratininga uma conce:pção 
mais avançada de vida, outras for
mas· de dinamização do bra.ço e um 
aperfeiçoamento nos processos de 
cultura. dos cafêzais, além da. cria
ção. de indústria incipiente, cuja 
existência diminuiu, ou quase fêz 
desapa.recer o· resultado funesto da 
evasão das fazendas pelos escra
vos llbertos, depois da redenção iza
bellna. 

Num Pais imenso como o Brasil, 
o!lde as condições de trabalho, de 
clàssit1cação técnica., de orienta
ção profissional, tudo lnclplente, 
assumem um sentido excepcional, 
não podemos continuar na errada 
orientação de legislar in totum, 
para todo o Pais, criando condições 
iguais pa.ra tôdas as regiões em 
conjunto, sem considerar as dife· 
renças, as peculiaridades que as se· 
param, o subdesenvolv!m.ento an
gustioso de umas, em cotêjo com o 
superdesenvolvlmento, motivo de 
orgulho de todos os brasileiros, de 
outras. 

Não é possivel, de fato, assistir
se, de um Ia.do, à exploração indis
criminada do latifúndio, nas re
giões multo populosas, e do outro, 
a adoção do minifúndio, onde ·há. 
um verdadeiro deserto, onde as 
condições são inteiramente diver
sas, onde o trabalho é, de prefe· 
rêncla e:lttrativlsta. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
v. E'xa.. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - A re· 
forma agrãria é pura demagogia 
da parte de alguns. l!l preciso se 
lembrem dos exemplos do México, 
da IJ3olivla, da Itãlia e de outros 
paises onde se fêz a reforma. agrã
rla. O Brasil é, naturalmente, la-

tifundiãrlo por fôrça das circuns
tâncias aqui presentes, jã ocorri· 
dos em outros paises. Se não se 
conceder crédito grande àqueles 
que vão trabalhar a terra, nada se 
conseguirá com a reforma agrária. 
:1!: preciso, pois, pensar-se no que 
se vai fazer. Só demagogia não 
resolve os problemas naclonals. o 
latifúndio é ta.talldade histórica. 
Todos os paises passaram por essa 
fase, inclusive os Estados Unidos· 
da América do Norte. O· Brasil 
tem grande quantidade de terras 
em Mato Grosso, Goiãs, Pa.rã e 
Amazonas. Não há necessidade de 
se distribuir gratuitamente terras 
aos colonos; é necessário, sim, se· 
Ilhes. dê assistência, princ!pahnente 
financeira. 

O· SR. CUNHA MELLO.- Agra
deço o aparte do nobre colega que, 
parece, se encarregou de fazer um 
resumo do meu discurso. 

Tôdas as considerações que Vos
sa Excelência acaba de :fazer a ti
tulo de apa.rte são, mais ou me
nos, aquelas que encontrará no de· 
correr do meu discurso. Não acei
to, porém, a afirmação que tão 
categoricamente fêz, de que o Bra
sil é um Pais naturalmente lati
fundiário. 

No decorrer de meu discurso, ve
rificará V. Exa. que não posso acei
tar sua afirmação com tamanha 
amplitude. Basta atentar-se para 

· as diferençoo de regiões, no Bra
sil - as vastidões de terras deser
tas do extremo Norte e as gran
des ãreas populosas e cultivadas 
do Sul - para conclulr·se que a 
assertiva do nobre colega não 
pode abranger todo o Pais. A se
guir, no entanto. demonstrare! que, 
em . muitos pontos, estou de acôr· 
do com Vossa Excelência. · 

Cabe-me, frisar, porém, desde já, 
com a devida vênia, que jamads 
me servi, nem me servirei, de meu 
mandato para declarações sem 
base ou para demagogia. 

O Sr. Pedro Ludovico - Aliás, 
sei que V. Exa. estuda. o assunto 
com multo carinho e patriotismo. 
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Quanto à afirmativa de que nosso 
Pais não é latlfundlárlo, nesse 
ponto não tem razão. Os Estados 
do Amazonas, Mato Grosso e Goiás, 
representam dois terços do Brasil, 
São êles, porta.nto, .latifundiários 
ou não? 

O SR. CUNHA MELLO - Em 
tese, estou de acôrdo com Vossa 
Excelência. Como disse anterior· 
mente, em meu dlSC'Ul'So vou ao 
eDContro de suas considerações. 

O problema agrário, no Brasll, 
era encarado como um bicho de 
sete ·cabeças, um monstro tal que 
a. simples alusão à reforma agrá
ria importava em levar-se a pecha 
de comunista. Considero, entre
tanto, a reforma agrária um ver
dadeiro antídoto e um melo de 
combater o comunismo. Veja Vos
sa. Excelência, o exemplo da Fran· 
ça, veja o exemplo da Bélgica. 

O Sr. Pedro Ludovfco - Perml· 
te IV. Exa. mais um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer. 

o Sr. Pedro Ludovfco - Se der
mos gratuitamente terras aos colo
nos e não lhes proporcionarmos 
assistência flna.ncelra, a reforma 
agrária será Inócua. Os colonos 
nada produzirão, mesmo porque 
não têm educação agrária, não 
têm Instrução e não dispõem 
de meloa para levar avante êsse 
trabalho com resultado produtivo. 

O SR. CUNHA IMELLO - Te· 
nho o prazer de verlflcM' que Vos· 
sa Excelência continua como que 
fazendo a síntese do meu discurso. 

Por outro lado, nessas regiões 
desmensuradas, o homem se en
contra esmagado por um sistema 
de exploração do trabalho, que 
está a pedir, dos Poderes Públicos, 
uma fiscalização mais humana e 
uma legislação mais em harmonia 
com · a própria condição huma.na. 

Encaremos, para reafirmação 
dessas nossas asserções, para 
exemplo de passagem, o problema 
na: Amazônia, nas suas ·caracteris· 

tlcas essenciais, nos ·seus 'aspectos 
mais reais e atuals. Não podemos 
olvidar, no exame do problema, as 
condições autóctones ou de cada 
faixa. do nosso território, diga·se 
a diferenciação de seus Estados, ou 
melhor, de suas zonas geo-econô
micas, atinentes ao gênero de tra· 
balho e clima em que atuam os 
trabalha.dores. 

Ai está uma pequena parte Clas 
aflrmações do nobre Senador Pe
dro Ludovico; há multo mais I 

Não podemos persistir no êrro 
de legislar para o campeador das 
ravinas do Sul, onde o espaço, em· 
bora menor, é livre e a rentablllda· 
de maior, e, da mesma forma, para 
o seringueiro amazónico, por exem· 
pio, internado no âmago das flo
restas verdes, densas e virgens, à 
procura das árvores de seringas, 
em estradas que são meras picadas, 
abertas no sllênclo e na solidão, 
onde o homem passa os dlas e se· 
manas, à procura, do leite· dessas 
árvores, para ganhar, à custa dos 
maiores sacrifícios, enfrentando 
todos .os riscos, miseras meios de 
subsistência. 

Legislar para ambos, de um só 
jato, da mesma forma, dar-lhes 
um mesmo diploma legal, como fa. 
zemos, inspirados pelos doutores 
do asfalto, é lncorreto e Injusto. 
Legislar é sobretudo consultar as 
realidades da vida; procurando dls
clpllná-la.s, dar-lhes .organiZação 
política e social. 

Enquanto na Indonésia Q8 ~e
rlngals são verdadeiros pomares, 
na Amazônia são caminhos aber· 
tos no des~rto das florestas que, 
às vêzes, têm entrada, mas das 
quais não se conhecrem as saldas. 
Quem entra, à procura de meios 
para viver, multas vêzes só elicon
tra a morte. 

Quando agonizava o século XIX, 
o Bra.sll, como dissemos em consl· 
derações anteriores, assistiu' à ro
maria de elementos loiros, de 
olhos claros, em demanda dos ca· 
fêzals do Sul, egressos da Europa, 
e a invasão das selvas do extremo 
Norte pelas migrações nordestinas, 
na dlsputa do "ouro riegró". 
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Anteriormente, lia · Amazônia, 
havia um ambiente melancólico de 
decadência. Pescava-se, eaçava-se, 
busca.va·se o cacau nativo com re· 
lativo sucesso, plantava-se o algo· 
dão e o arroz, para a subslstên· 
ela da gente da terra. 

As especiarias da floresta. não 
tinham expressão, não davam uma 
nota, no co1;1cêrto geral da Nação. 

Foi quando surgiu o Mundo em· 
polgado pelas necessidades da hé· 
vea. o século XIX foi o século da 
Amazônia. 

No Sul, os estrangeiros busca
vam a sombra dos cafezais; no 
Norte, subindo os rios da Amazô· 
nia, os nordestinos ·se encaminha
vam para. os seringais, dominando 
a "jungle" e tomando-a fértil para 
as florescentes indústrias pneumá· 
tlca e farmacêutica. 

Dramáticos foram os momentos 
da conquista da hévea, na.s flores· 
tas amazónicas. Mais dramáticos 
e trágicos vão sendo as horas de 
sua decadência, com a invasão 
oriental nos mercados do MU!lldo. 

Com ra.zão, afirma Celso Fur
tado· . . 

"a.inda mais do que no caso 
do café, a expansão da produ. 
ção da. borracha na Amazônia 
era um problema de suprimen
to de mão-de-obra". 

"Embora as possibilidades 
de Incremento não :tõssem 
muito grandes, as exportações 
da borracha brasileira, inicia
das com 6.000 tonela.das em 
1870, chegaram a 11.000 tonela
das em 1880, a 21.000 em 1890, 
atingiram a 35.000, em comê
ço de 1900. Ji:sse aumento de 
produção deveu-se ao influxo 
da mão-de-obra, pois, os méto
dos de produção em nada. se 
modifli:'a.ram". 

E mais adiante continua o· nos· 
so !lustre economista : 

"Os dados disponíveis a res
peito do fluxo migratório para 
a região amazónica. durank 
essa etapa, são pre.cários c se 

referem quase exclusivamente 
aos embarques nos portos nor
destinos, de preferência no 
Ceará". 

O latifúndio, na Amazônia, criou 
a. exploração do braço servil. Foi 
um imperativo da extensão de suas 
terras, sem densidade demográfica. 
Grandes extensões territoriais 
eram compansadas pela contigüi
dade dos seringais, castanha.is, ba· 
tatais, onde se estendiam os "vlzi. 
nhos" proprietários, procurando os 
trabalhadores que desertavam da 
exploração violenta e arbitrária., 
nas terras dos seus compadres, pa
ra fazê-los retornar ao cativeiro, 
roubados, vllipendiados e ignóbels. 

Sem dúvida, o "homestead" pre. 
va.leceu nas incursões longas e re
motas, pela planície. O que che· 
gava primeiro e se fixava, caçan
do e pescando, no afã de colhêr o 
que a :floresta lhe oferecia, atra
vés de gera.ções várias, passou a 
ser o proprietário natural pela. 
ocupação primitiva. 

Estavam as sesmarlas do Estado 
à mercê da audácia e da ·coragem 
dos que chegavam primeiro. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Ferntl11des Távora - Na 
Amazônia, não há razão para se 
falar em la.tifúndio ou minifúndio. 
Todos têm lugar de sobra para 
plantar. Não se· trata, portanto, 
de divisão de terras. · No Brasil, 
tem-se a mania de querer dividir 
a terra alheia para entregá-la a.o 
trabalhador, mas não se pensa 
que por si só, a terra nada vale, 
se o trabalhador não tem compe. 
tência ou quem o auxilie. Em ge
ral são os bolchevlsta.s que lançam 
mão dessa .conversa de latifúndio 
ou minifúndio, a fim de arranjar · 
argumentos contra os capitallstas. 
Quem quiser fazer reforma agrá
ria. no Brasil tem de, primeiramen
te, conseguir muito dinheiro, para 
comprar as terras dos eapitaJig.; 
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tas. Onde, porém, arranjar-se êsse 
dinheiro, se o Brasil é um pais 
pobre ? Poderiam, ainda, fa.zer 
como nos países bolchevistas : to
mar a terra e dividi-la. Creio que 
ainda não chegamos a essa mlsé· 
ria. A verdade, porém, é esta. : en
quanto não educarmos o caboclo, 
enquanto não o transformarmos 
em um colono como o holandês, 
o alemão ou o Italiano, Inútil será 
entregar-lhe terra e dinheiro, por
que êle nada fa.rá. 

O SR. CUNHA MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa. pelo aparte. 
Meu agradecimento é tanto maior 
quanto no decorrer de meu dis
curso v. Exa. encontrará as consi
derações que a.caba de fazer. 

O Sr. Fernandes Távora- Temos 
a prova nos holandeses. Chegados 
há pouco, suas colónias já apre
sentam prosperidade extraordiná
ria, porque trouxeram a competên
cia. profissional e dispõem de re
cursos; não precisaram mendigar 
ao Govêrno. Por conseguinte, é o 
caminho a seguir, quem quiser pro
mover a reforma agrária; o resto 
é conversa fiada. 

O SR. CUNHA MELLO - A CO· 
ragem da ocupa~ão era. o preço 
da propriedade e de · sua explora
ção. 

o "homestead" era o princípio 
consagrador, ref!.lizava os seus obje
tivos duplos, assegurava. a perma
nência da residência, do lar e a con. 
servação da economia que permi· 
tia constitui-lo; salvaguardava os 
direitos sucessórias, ga.rantindo a 
sobrevivência da família. Era, as· 
sim, o domicilio familiar no seu 
humano e social sentido. Nos cos· 
tumes medievais, transmitido aos 
nossos dias, usava-se da.r terra aos 
que a possuíam. La.vrar terras 
constituía uma. ocupação desprezí· 
vel. 

O costume está na nossa Cons
tituição de 1946, no art. 153, pará
grafo 3.0 • 

Há, em tõda. a Amazônia, uma 

concepção de ser o latifúndio a 
única . forma de explorar e dom!· 
nar a terra. 

As dimensões da região, a sua 
pouca densidade demográfica, as 
distânciars que conservam o homem 
prisioneiro da selva e seu comen
sal obrigatório, tudo levou o seu 
explorador a manter o latifúndio, 
avizinhando-se, competindo de cos· 
ta a costa, preservando-se mutua
mente e mutuamente exigindo, de 
cada trabalhador que fugia ao 
baraço, o retârno à. origem, às Vê· 
zes, ao tronco e até à morte. 

O caso dos posseiros é desumano. 
o que se fazia com aquêle a. quem 
se permitiu ocupar o solo, benefl
cláilo, leva.ntar o barracão tâsco 
ou a choupana humilde, criar a fa
mília, fixar-se e, depois, expulsá
lo sem eontempla.ções, ainda hoje, 
infelizmente, representa o que há 
de mais odioso em técnica ·de usur
pação, de relações humanas. 

Já não se trata de um crime, 
mas de um atentado aos mais co
mezlnhos mandamentos ·mora.ls, a 
tâda ética, de ausência do menor 
amor ao próximo. Na economia ex
trativlsta da Amazônia, o latifún· 
dio representa. a célula produtora, 
a única possibilidade de manuten. 
ção de um . sistema de produção 
capaz, o método que, ainda· hoje, 
mantém pelas barrancas do Inte
rior uma porção de calcêtars moder
nos, morrendo aos poucos, dentro 
de um sistema de trabalho esgo
tante e rudimentar. 

Atente-se para as condições da 
terra, coberta pela densa folha.
gem, pelos caules que se abraçam, 
e fàcilmente se compreenderá ·como 
é dificll dominar-se, pela agricul
tura, aquelas regiões. 

A própria concepção da técnica. 
agronómica . condena o desma ta
menta na Amazônia, como gerador 
de erosões, como que um proces
so condenàvel de desertificação do 
solo, as poaerosas descargas plu· 
vials que elevam multo o índice 
das chuvas cm tôda. a região, 
provocam a lixlvia elo solo, arras· 
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tando consigo a cobertura super. 
ficial de humus, deixando à mostra 
a Iater!ta, os terrenos la.teritiC'Os, 
imprestáveis e mortos. 
· Não é nossa essa observação. Fê

lá, recentemente, o reputado agro
técnico Stemberg, induzindo-nos a 
olhar, de outra maneira, o senti
do da. recuperação do:: solos ama
zónicos, com o objetivo de poupá
los dêsse grande mal que é o la· 
tJfúndlo. . 

. Muito bem já disse .. o Governador 
do Amazonas : 

"A Reforma Agrária não 
deve ser um decreto puro e 
simples, pois, reclama primei· 
ro uma regulamentação disci
plinar . do próprio Mlnistério 
da Agricultura". 

. Nio só do ~tério da Agricul· 
tura, é de acentuar-se, como de 
outros Ministérios; uma reforma 
da bUrocracia que . nos domina e 
e~ure nos melhores empreendi· 
ilien~s. . . . . . . . · 
. _A .:realldade am_azônica nos apre· 
~nta. o .trabalho com uma acen
tuaaa tendência para o esfôrço !!O· 
le~vo. ... .. , 
. o. exemplo vem dos lndfgenas, 

eon1 os seus admiráveis aturts, ou 
~~fruns, nos quais os elementos 
humanos da . vizinhança se junta
vam para, em conjunto, realizar a 
tarefa de_ ilm só, a devastação, o 
encolva.ramento, o fogo, o destaca· 
mento, a semeadura, a r_ega, e, de· 
pois, a colheita, numa festa pagã, 
onde despontavam aqui e além ce
nas e situações sexuais do fetichls· 
mo. 

Será Isso, sem dúVida, uma re
manescência dos sllvfcolas. A a.grt. 
cultura regional. sempre foi nôma. 
de, ut1Uzando, na sua inctpiêncla, 
ora uma, ora. outra margem dos · 
rios., avançando nos filões da terra 
melhor e acampando na ciganagem 
própria dos bandeirantes primá-
rios. ,. 
. .Dai, o gênero. de exploração agrf. 
col~ encontradiço na Ama.zônia : 
uri:la agricultura rápida, .. ágil de 
pouca duração, fácil, de quem plan· 

. ' 
ta para nutrir-se, enquanto ;não 
muda de pousada. para mais adi· 
ante. 

A civ111zação da mandioca se fir· 
mou nessas instáveis e passagei· 
ras condições. A fadiga de produ· 
zir numa terra que não é nossa, 
:11 tôda hora ameaçada de ser to. 
mada pelos patrões, criou uma eco· 
nomia agrfcola crucial, criou o la
tifúndio e a monocultura, enfim, 
a escravidão e o trabalho servil . 

No enorme palco que é a. Ama· 
zônia, a Reforma Agrária deve vi
sar à localização definitiva dos 
trabalhadores no seu "habitat", 
dando-se-lhes terras em que se ins· 
tadariam os chamados "serlngaill 
núcleos", dentro da designação do 
saudoso agrônomo Raymundo Mon
tenegro, criadas as mudas sob a 
protec;ão de árvores sombrias como 
o cacaueiro, mantida uma reserva. . 
fiorestal regular em cada núcleo, 
vlvifiC"ada, dessa . forma, a cultura 
da. hévea, abollndo·se a horrorosa 
lgnomia do latifúndio; fugindo-se, 
no seu aspecto restrito, à carlca· 
tura do minifúndio, bom para as 
regiões mais densamente popwo: 
sas. 

~ '. . .. · 

O, Sr. Pedro Ludovico- Permite 
V. Exa. um aparte ? 

' O. SR. CUNHA MELLO - Com 
niuito prazer. 

O· Sr. Pedro Lf.tdov1co - Há pou· 
cos dias, um dos matutinos desta 
Capital publicou artigo do Sr. Ben· 
jamin Cabello sObre a Reforma 
Agrária. Do ponto de vista de Sua 
Senhoria, é preferível que o Govêr
no crie -colônias agrfcola.s, em v~z 
de levar avante a anunciada· re
forma. Entende mesmo que se 
pode até doar terras; e tem ra
zão, porque, sabe V. Exa., em Goiás, 
Pa.rá, Mato Grosso e Amazonas ain, 
da há muita terra devoluta. se· 
não se der assistência a essa gen
te, entretanto, -. repito o. qu-e 
disse há pouco a V. Exa. - tudo 
fraC"assará . e a medida não terá 
resulta.do prático. 
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O Sr. Fernandes Távora - Não 
basta dinheiro; · é preciso educar 
o homem do campo para o tra
balho. 

O Sr. Pedro Ludovico - Tem 
V. Exa. razão. · 

O Sr. Attilío Vivacqua - Permi
te o nobre orador um apa.ri.e ? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
muito prazer. 

dos, com terras áridas, sem um sis
tema Irrigatório, tem bem reduzi
da, sua área de produtividade. 

O SR. CUNHA MELLO - Agra
deço o aparte de V •. Exa. Estou 
intelra,mente de acôrdo com os pon
tos de vllita do nobre i:olega. A 
Reforma Agrária, no meu modo de 
pensar, deve partir de dua~ pre
missas : primeira, preparar o ho
mem para receber a terra; segun
da, prepa,rar a terra para receber 
o homem. Elemento humano e a 

o Sr. Attilio Vtvacqua - Profe- terra devem ser encarados em con
re v. Exa. uma das mais notáveis junto. 
orações sôbre o palpitante ·proble- No sistema horti-granjeiro, o mi
ma da Reforma Agrária, oferecen- nlfúndlo se faz jdeal; na Amazô
do-nos o subsidio orientador de sua nia, porém, só com a concepção 

·cultura, (ie sua experiência, e do do "seringal-núcleo", cujas dlmen-
seu patriotismo. :S: preciso se ·agite sões ainda assim não se reduzem 
no Congresso êsse problema, para a quintais ou a sítios. Surgiu na 
esclarecimento da opinião pública. Amazônia uma sensação da desco
e-;- _I!qr que não. dlzê_;l??. - 1,~~-~de nova riqueza, vinda do 
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favor- com crédito fácil, a longo 
:orazo e a juros módicos. Não deve 
ser esquecida a assistência sanitá
ria e a assistência técnica,, inclu· 
sive a mecanização, através de pa
trulhas, com garantia de preços 
minlmos. outros problemas vitais 
são a, adubação, o combate à ero
são, e principalmente a Irrigação. 
Só assim· logrará, o Pais, cultura 
estável. Na Rússia, n. irrigação 
constitui um dos programas maio
res e mais Impressionantes. O Brar 
sll, êsse colosso dP. oito mllhões e 
oitocentos mil qullômertos quadra-

Sr. Presidente, Senhores Senado
res. 

Temos por objetivo, ora ocupan
do a vossa preciosa c paciente 
atenção, falar sôbre ·a. "Refor-

. ma 1Agrárla", meta . do momen
to, reivindicação do meu partido. 
É ~roblema · que merece estudo e 
c-utlado, a fim de que ·a legis· 
!aÇão a elaborar-se no Congresso 
Nacional, com vantagens e provei
tos para o Sul do Pais. não ·redun· 
de em prejuizos e atrasos ·para a 
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porção setentrional, semp~~' ignora
da dos legisladores doutros tempos. 
Na selva amazónica, a propriedade 
como que é um imenso seringal, es. 
pa,rso e indiscriminado. 

Não há,. propriamente, - pode· 
se afirma,r - uma divisão; ou me
lhor, existe uma divisão arbitrá
ria, servindo. aos lnterêsses pes
soais, em harmonia com as varia· 
ções dos afluentes e confluentes, 
terminando _por apa.recer cada se
ringal em cada latifúndio. 

As dimensões dessas unidades 
são, muitas . vêzes, municipais e, 
não raro, pelas suas proporções, 
são um pequeno pais, semelhantes 
a certa,s repúbllcas e reinos euro
peus. 

O Sr. Franctsco Gallottt - Permi
te v. Exa. um aparte ? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Franctsco Gallotti - Estou 
hoje recebendo· carta do Presidente 
da Associação Rural de Lages, em 
Santa. Catarina, princtpal municí
pio pecuarlsta da: terra barriga
verde. Parece que essa entidade 
adivinhou que. v. Exa. ocuparia 
hoje a tribuna pa.ra falar sõbre a 
Reforma Agrária. Peço permissão 
a V. Exa. para, ràpidamente, ler 
a carta, a qual, estou certo, consti
tu\rá precioso subsidio para. o es
tudo momentoso da Lei de Refor
ma Agrária em nosso Pais. Está 
ela assilu redigida.: 

'- ' . ' 
Março 29, 1959. 

''Exmo. &.. 
Senadór Fra.ucisco Gallotti 
Senado Fedei.'N 
Rio de Janeiro 

Sr. Senador : 
• 

Esta. Associação vem, nspel· 
tosamente, sollcitar sua ~ten. 
ção para as terríveis co::~se. 
qüências que teria para o ]'ais 
a aprovação das leis aográtlas 
subversivas que estão sendo:su· 
geridas ao Congresso Federl.l. 

Os projeto~ que estabelecem 
o aumento progressivo de im
postos, expropriações e equipa· 
ração do trabalhador rura,l ao 
industrial, não só ferem fron· 
talrnente a Constituição, que 
assegura o direito de proprie· 
dade, como são totalmente 1m
pra tlcá veis, dadas as cara.cte· 
rist~cas próprias da exploração 
a.gr1cola e ganadeira. 

Se o Congresso Federal ten· 
tasse forçar essa,s reformas ra· 
dicals sõbre a Nação, não só 
destruiria a classe dos pro· 
prietários rurais, como tam· 
bém desmantelaria irremedià· 
velmente a agricultura e a. pe· 
cuárla n111cionais e terminaria 
por provocar uma autêntica 
guerra civil, joga·ndo brasllei· 
ros contra bra,sllelros. 

O aumento da produção agrí- l 
cola e ganadeira só pode e só 1 
deve ser conseguido at.ravéo d .11.L~ 
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rio rural e conseqüentemente 
ao trabalhador rural ,nara que 
possamos aumenta.r cada vez 
mais a produção, trabalhando 
todos, ombro a, ombro. V. Exa. 
no Congresso Federal e nós 
em nossos campos, pelo pro
gresso e grandeza do· Brasil; 

. -~ 

Assegurando-lhe a certeza de 
nolll!o n.oolo em tão patriótica 
missão. . · · 

Multo cord!ahnente. .:._ Cé
sar Vieira .•da Costa, Presidente. 
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Pelo que estou ouvindo, muitos 
pontos desta missiva concordam 
com a esquematização de v. Exa. 
sôbre o assunto. 

O SR. CUNHA MELLO - A .car
ta que V. Exa. a.caba de ler para 
o Senado objetiva · reforma agrária 
dentro do ambiente de Santa Ca
tarina. 

Por enquanto, eu estudo o pro
blema no extremo oposto, onde 
tudo é diferente, onde tudo é mi
séria, fome, subdesenvolvimento; e 
onde o la.tifúndio é um imperati
vo da posição geo-econômica da 
terra. Tratarei, no entanto, a se
guir, os pontos focalizados na mis
siva com a qual V. Exa., ilustra 
meu discurso. 

O Sr. Franctsco Gallottt - Obri
gado a Vossa Excelência. 

O SR. CUNHA MELLO - O cri
tÃl'i,._da DMl'""A-nl'nnriedade na 

·do no se-
··qões de

nte es
''sobre
:várias 
o mini o 
çlo da 
caben-

MUTILADA LmUias 

,, .. 1 

pi
co 
d: 

v 

rr 

i :assis
lt~ção 
Ma. 
r.nsem

.f'liôbre 

,el.uma Re
" __ _,... -,.,.- ---- -.... __ .azônia, 

Sr. Presidêntê;· Senhores· Senado-
res. . \ 

A Constituição_ Federal, na ~u 
art. 141, §: 18, inserto :uo seu Tit. 
rv capitulo II, onde se definem 
"os direitos e as garantias indi
viduais", declara : 

"t garantido o. direito 
de propriedade, salvo o caso 
de desapropriação por necessi
dade ou utilidade pública. ou 
por interêsse social, mediante 
prévia. e justa- indenlzação em 

dinheiro. Em caso de perigo 
iminente, como guerra ou co
moção intestina, as autorida
des competentes poderão usar 
da propriedade particular, se 
assim o exigir o bem público, 
ficando, todavia, assegura.do o 
direito a indenização poste
rior". 

No Tit. V. "0::. ordem cconômi· 
ca e social", ainda foi disposto : 

"Art. 147. O uso da proprie· 
dade será condicionado ao 
bem-estar social. A lei poderá 
com observancta do dtsposto 
no art. 141. § 16, Promover a 
juata dtstrtbuiçllo da proprie
dade, com igual oportunidade 
para todos." · 

As nossas Constituições 'de 1891 
e 1934, respectivamente, em seus 
artigos 34. ·n.o 34 e 39, n.0 1, alu
diam, indicando as atribuições do 
Poder .Legislativo - às leis org4-
nica8 para a ·completa execução 
da Constituição. · . · 

Igua.l orientação não seguiu. a de 
14146. . 

Entretanto, em alguns de · seus 
dispositivos, em muitos, entre ou
tros, por exemplo, 102, § 2.0 , 112, 
117, 119, 122. §§ 2.0, 3.0 e 5.0 , 123, 
§ 2.0 , 125, 129, inciso .IV, 131,. 133, 
137, 141, §§ 7.0, 10, 14, 15, 20, 21, 22, 
28, 30, 31, 34 e 35, todos os casos 
do § 36, 45, 146, 147 (é o caso em 
especial), 148, 149,. 153,. § · 1.0, 154, 
156, 158, 161, 162, 164, 174, 1 '79, 
§ 2.o, 180, § 1.o, 181, 184, 201 e 205, 
a Constituição atual declara o que 
a lei ordtnárta regulará. · . 

Nos dispositivos eonstitucionais, 
em regra, há a.. proibição do que 
.não 'pOdP · aA• lé.ll>u, declarando-Se, 
wl.l~~oYia, o que tteou •t:~crvllollo à 
competência das leis ordinárias. 

Assim, não se pode afirmar que 
a Constituição de 1948 não a.lude 
à necessidade de leis complemen
tares para a sua execução. Eis 
QUe ela própria, nos artigos acima 
men.cionados, declara os numero
sos ,casos {serem disciplinados por 
leis ordb'tl.rias, as quais, evidente-
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mente, são necessárias para a sua .o direito de propriedade, nesta 
execução, complementam· •,as suas época de renovação do Mundo, não 
ordenações. Numas Constituições tem mais 111 intangibilidade que lhe 
se adotou a orienta.ção de deixar, emprestou a Revolução Francesa. 
genêrlcamente, à órbita das leis or· Aliás, na própria concepção ro· 
dinárias tôdas as leis que fôssem mana, Já . o direito d~ proprleda
necessárias à completa execução de não era absoluto, nao era como 
constitucional. Assim, em 1891 e na fórmula. célebre do art. 544 do 
1934. Na atual, em 1946, se foi Código Civil Francês. 
mais preciso. Fêz.se, em vários dos Não era. o direito de gozar e de 
seus dispositivos, como citamos, re· dispor das coisas de maneira ab
ferêncla. à lei ordinária que deve· soluta.. 
ria ser votada para a sua .comple· Já na. tradição romana do di· 
mentação. A lei complementar de reito de propriedade, vamos encon
um dispositivo constitucional, na trar diversas restrições oposta.s ao 
hierarquia de autoridade das leis, seu exercfcio. 
é uma. lel ordinária., como qualquer O direito não era exclusivo. O 
outra. . seu · e:x~ercicio não era lllmitâdo, 

A Constituição de 1946, além de nem exclusivo. 
admitir a. desapropriação de pro- O direito de propriedade, como 
prletlatle por tnterêsse social, art. qualquer outro direito, é conferido 
141, § 16 -, no art. 147 condiclo· à criatura. humana para 'permitir
na o uso da propriedade ao bem- lhe o cumprimento de sua. função 
estar social-.declarandn a Be•ll'"'''u..r~·-..,.s,owc01lawli------..;.;.-'-----

'•' ' 

1:' ,, 

>1 
tro 

', : .J 

O R I G I N A L MUTILADA 

o"« 
ç6E 

<·C 
CO~'I;, 

suum'·:·~ 
ledere 61.. 

O exetêlclo'·'-Ue"qua!quer"alreno 
está. condicionado a diversas res
tt1çóes que, enfim, se contêm ·em 
tais postulados. 

O Mundo, há muito, se encami· 
nha para um~· ro:u........,iin .. comple· 
tst, o- qvalqucr ·.sentido. 

o bem-estar comum, a politica 
como arte de realizar uma vida 
melhor de ser vivida, constituem 
o programa do E.stado Moderno. 

As manifestações do lndivldua.
llsmo florescente e domlnarite na 
Idade Méd\a, dia a dl\ vão sendo 
limitadas em beneficio ·do interês
se coletlvo. · · \ · 

-·· :-'""'7:~· ,'!';;'!::.é:--..;:;:·:·.~·' :~.:.:.-.'.1.':':.:.~~~:.·,:.:~:.:;,1 .• ~: .. :··;i(-1 ,,. . . 

"La proprlété est· Jnviolàble 
et sacrée. Nul ne peut être pri· 
vê, ai ce n•est lorsque - La 

. !tll or.esslté Publique +· est léga
emen't· co:nstatée; e:ldge . évlden

tement. et sous la .condition 
d'une juste et prealable · inde
mnite. (Rev. de Dlr. 'Piu,blic 
vol. 66, n.o 1, :tis. 531). · 

Justificava-se antiga.mente o di
reito de desapropriação, perten
cente ao Poder P'Úbllco, pela • dou
t~lna do "dominio Iminente"; 1 Mer. 
c e da· sua soberania., tinha o .Esta. 
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do a faculdade de ·retirar, a qual· 
quer. tempo, um bem da proprie
dade privada. 

Servia essa doutrina, hoje pràti· 
camente abandonada, de pretexto 
a .qualquer politica. social. Nela, se 
confundia - dominlo, de direito 
privado, como soberania, -. impé-
rio de direito público. , 

Tôdas as Constituições democrá
ticas, mesmo as autolll'áticas, con
sagram, como exceção, a plenitude 
do direito de propriedade, como co
rolário de um direito do Estado. 

Deve reconhecer-se ao Estado a 
faculdade de auto-aperfeiçoar-se. 
Realizar o que fôr necessário sem· 
pre em beneficio do bem coletivo,. 
como bem diz o Dr. Dalmo Belfort 
de Matos, num dos seus artigos sô
bre o Projeto n.O 206, da Câmara 
dos Deputa.dos, de autoria do 
Deputado Nestor Duarte, publlcado 
no "Correio Paulistano". 

A nossa Constituição de 1946 
acrescentou à dicotomia - neces
sidade ou utilidade pública - mais 
o tnteresse soctal. 

Necessidade e utll1dade pública 
contundem-se. Na realidade, resu
miam-se num só oonceito. 

A modalidade nova - por inte· 
rêsse social - surgiu com a Cons
tituição atual, numa emenda do 
Professor Ferreira. de Sousa, ex· 
Deputado e ex-Senador. 

Foi lembrada como sanção con
tra os zattjúnàtos e até contra os 
mtnttúnàtos. 

Em essência, na realidade, desa
propriando-se por necessidade ou 
por utillda.de pública e tam~ém 
por interêsse social, tem-se um uni· 
co obJetivo - servir ao bem co
mum. 

A novidade é apenas aparente. 
:A desapropriação por tnterêsse 

social é, porém, a forma mais am· 
pia de interferência do Estado, 
como restrição da. plenitude do uso 
da propriedade, 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - v. Exa. 
está tratando de um dos temas 
na.clonals. Não sendo dos mais 
antigos, também não é dos mais 
novos. N'as duas Casas do Con· 
gresso, discussões tem-se antecipa
do à Reforma Agrária. Há mesmo, 
na Câmara do& Deputados, vários 
projetas, em andamento, entre os 
quais o da. autoria do Deputado 
Nestor Duarte. Na Comissão de 
Economia, o Sr. Deputado Alberto 
Deodato, em magnifico parecer, 
analisa a Importância. do homem 
e da. terra, na Reforma Agrária. 

De minha parte, penso que já te· 
riamos entrado na Reforma Agrá· 
ria sem agitá-la, especificamente, 
se cumprido o regulamento .da Car
teira Agrícola do Banco do Brasil, 
que cria o empréstimo fundiário, 
com a. final!dade de proporcionar 
ao . pequeno agricultor o acesso à 
terra, com prazo de. quinze· anos e 
a. juro que não o atualmente co
brado. Teria sido . o processo ini· 
cial. Levemos ainda em conta que 
o Serviço Social Rura.l Já existe 
há três anos e, efetlvamente, não 
entrou em funcionamento. Tome
mos, por último, em consideração, 
que temos o Instituto de Imigra
ção e Colonização, aparelhado pa
ra dividir a terra em glebas e dá· 
las a.os Imigrantes, para coloniza. 
ção. Entretanto, se flzarmos o ba· 
lanço, apuraremos que pouco. rea
lizou. Acima de tõdas essas dlre
trlzes, o homem do campo preci· 
sa da motomecanlzação. Inúme
ros pedidos .afluem .a.o Ministério 
da Agricultura para organização de 
patrulhas motomecanizadas que 
proporcionem ao homem do campo · 
meios de produzir mais. Assim, a 
Reforma Agrária seria uma real!da. 
de. O primeiro discurso que pr0o 
nunclei ao vir para esta Casa, foi 
sôbre a Reforma Agrária. Aqui en
contrei eminentes parlamentares 
que já· se haviam ocupado do pro· 
blema.. V. Exa. está. fazendo um 
excelente discurso e apontando as 
dificuldades que nós. trabalhistas, 
bem conhe.cemos. Ainda há pou· 
co, chegando à Bahia, perguntava· 
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me um fazendeiro se era. certo que 
lrtam dividir sua. propriedade, e de 
que maneira Iriam fazê-lo. Afirma' 
va que suas propriedades estavam 
produzindo; se não produzia mais, 
era porque não havia meios. Os 
ba.ncos não facllltavam; não dis
punha de motomecantzação nem 
do auxlllo de ninguém, e às vêzcs, 
nem possibilidade tinha de trans· 
portar a produção. Como, então, 
dividir suas terras ? Para entre· 
gá-las a quem ? Era o que me per· 
gunta.va, nobre colega, um fazen· 
delro. Por ai vê V. Exa. como é 
complexo o problema. Não seria, 
no entanto, dificll resolvê-lo, se se 
pudesse entrosar os órgãos do Po· 
der Público a que ainda há pouco 
me referi. 

O SR. CUNHA MELLO - Obri· 
gado a V. Exa.; discordo, apenas, 
da sua a.flrmação de que a Idéia 
da Reforma Agrária, no íBrasll, data 
da criação da Carteira Agricola do 
Banco do Brasll. 

O Sr. Lima Tei:ce.ira - Não dls· 
se isso. !'!: multo mais antiga. 

O SR. CUNHA MELLO - A mar· 
cha para a Reforma Agrária come· 
çou quando da a.bollção do traba· 
lho escravo. Perdôe V. Exa. a ln· 
terpretação que dei às suas pala· 
vras. 

Georges Rlpert, no seu ma.gnifl· 
co livro "Le Réglme Democratlque 
et le Drolt Civil Moderne", ea· 
creve: 

"SI les drolts ne sont donnés 
à l'homme que pour lu! permet
tre de remplir sa fonclont dans 
la soclété, 11 n'y a a.ucume rai· 
son de lu! donner des drolts 
qui lu! permettralent de sous· 
tralre à l'utlllsa.tlon commune 
des blens utlles à tous. 

II les prlt autrefols, à une 
époque ou l'explication lndlvl· 
duelle paralssalt Ia seule possl· 
ble; 11 s'aglr de les lu! repren· 
dr e. 

La démocratle françalse cher· 
che à conclller la. traditlon re
volutlonnaire, que falt la pro
priété privée la conditlon de 
la liberté lndivlduelle, et la ten
dance sociallste à la dlspari
tlon de cette forme de proprlé
té. La concll!atlon se falt d'une 
façon blen; . elle adouclt le pro
gramme ma.rxlste par une re
conalssance de la propriété fn. 
divlduelle, et déclare la gran
de proprlété seule contralre à 
l'!nterêt soclale". 

Também · Wallne, depois de aflr· 
mar que a liberdade absoluta. dos 
direitos do homem é do domínio 
da quimera, assim se manifesta : 

"Falre régner l'ordre, qui est 
une des misslon des gouver· 
nants et de l'adm!nistration, 
ne peut se falre sans limlter la 
llberté des lndivldus. Les 11· 
bertés publiques ont toutes un 
limite lmpllclte : le respect de 
l'ordre publlc; pa.rce que per
mettre aux lndlvldus de falre 
en toute liberté tout ce qu'lls 
veulent equlvaudralt à la de
mlsslon des gouvernants et de 
l'Etat". . 

"La notlon des drolts publica 
individueis absoluts, dit le 
doyen Duez, ne peut pas ce 
concevolr dans l'Etat, pareEi 
qu'elle est anarchlque; en d'a.u
tres termos, elle est contradlc· 
tolre avec na notlon nême de 
l'Etat" (L'Indlvlduallsme et le 
Drolt, edição de 1945 ·- Página 
379). 

Procurei arrimar-me à autorida
de de Georges Ripert e Wallne pa
ra fazer ma.is Interessante o meu 
discurso, embora não desejasse can
sar o Senado com· uma peça tão 
longa. 

O Sr.~ Mem de Sá - V. Exa., 
aliás, nao precisaria arrimar-se à 
a.utorldade de ninguém. · . · 

O SR. CUNHA MELLO - JI{Iuito 
obrigado a V. Exa., pela generosi
dade, que, no caso, não é gaúcha, 
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mas "amazônica ". · Não Postou, po· 
rém, evidentemente, à altura dês
ses dois tra tadista.s. 

O· Sr. Mem de Sá - No caso, 
vale mais a cultura geral, o senso 
de observação e a experiência de 
Vossa Excelência. 

O SR. CUNIIÁ. MELLO - Grato 
ao nobre colega. 

De 1850 aos nossos dias, o indi· 
vldualismo que tanto floresceu na 
Idade Média, começou a declinar. 

A Intangibilidade do direito de 
propriedade, no seu conceito clás
sico, ;jus utendt, truendt et alntten· 
dt -, conceito que, segundo o eru· 
dito Waline, era Ignorado dos jU· 
rlstas romanos, pois surgiu na. Ida· 
de Média, deixou de existir. 

Passou então o exercido do di· 
relto de propriedade a ser condi· 
clonado a um sentido social, ao 
!nterêsse .coletlvo. Já, no Senado 
romano, um dos Oracos, em calo· 
rasos discursos, multas vêzes ela· 
mau por uma. melhor dlstrlbul!iáo 
das terras daquele grande Império. 

A propriedade que não é ut111· 
zada ou é utilizada com prejuízo 
da coletlvldade, sem um objetlvo 
social, está condenada pela orien· 
tação do Estado Moderno. 

Não é, propriamente, o uso da 
propriedade, a sua função ou dis
posição que se condena. 

Combate-se o exercício dêsses di· 
reltos com prejuízo coletivo, sem 
sentido social. 

No jus abutendi, como direito 
de dispor, de transferir, de .fazer 
circular riquezas, em regra, não há 
Inconveniência social. Os abusos 
do direito de propriedade que se 
verificam com freqüêncla são mais 
prejudiciais - no jus utendt et 
truencU. , 

No Estado Moderno, embora ga. 
rantldo o direito de propriedade, o 
seu exercício está dependente de 
diversas restrições, de necessidade, 
àe utilidade pública. do i.nterêsse 
social (Vide Constituição de 18 de 
setembro· de 1946, art. 141, parágra· 
fo 16). 

Essa orientação, hoje ;universal, 
há multo é uma constante nas nos
sas leis. 

Nela se inspiraram as nossas três 
últlma.s Constituições, Inscrevendo· 
a no titulo "Dos Direitos e Ga· 
rantlas Individuais". 

Aplaudindo-a, diz Ceorges Ripert, 
no seu opulento e moderno traba
lho "Le Réglme Démocratlque et 
le Drolt Clvll Moderne", fls. 249 : 

"Ces mesures sont dictées 
par l'ldée d'utlllté publique 
mais rlen n•est plus vague 
qu'une telle ldée. n sufflt de 
l'entendre pour. mettre la t~ro
priété prlvée à la. disposltion 
de l'Admlnlstra.tlon. C'est a.in· 
si que dans certains pays un 
mouvement démocratlque a 
amené le demembrement. des 
gra.ndes domaines f o n 1 e r s 
pour reallser la reforme agral
re et donner la terre aux pay. 
sa.ns". 

Cito a opinião de Rlpert, porque 
Importa num magistral aplauso ao 
nosso trabalho. 

Multo certa a Impressão do gran. 
de mestre francês. Sem condicio
nar-se o exercício do direito de 
propriedade a um sentido socla.l, 
sem admitir-se que êle seja melhor 
distribuído, ensejando uma Igual 
oportunidade para todos, não se 
poderia pensar em reforma agrá· 
ria. ; 

Para. realização dessa reforma, 
temos na nossa Constituição dois 
dispositivos que lhe servem ·como 
a melhor justificativa. Num dês. 
ses dispositivos, no art. 156, pará· 
grafo 2.o, repetindo o art. 130 da 
Constituição de 16 de julho de 
1934, e 155 da de 1937, a ·nossa 
atual Constituição declara : 

"Sem prévia autorização do 
Senado Federal, não poderá ser 
feita ·nenhuma alienação ou 
concessão de terras públicas 
com área superior a dez mil 
hectares". 



-4m-

Nesse dispositivo, teve-se em vis
ta coibir a proliferação entre nós 
do latifúndio, no sentido negativo 
do exercício do direito de proprie
dade isto é da sua não utilização 
ou ria. sua utilização em prejuízo 
da. coletlvidade. · · · .... 

Aliás entre nós, o latifúndio é 
uma c~ntlngêncla de nossa forma
ção geográfica. 

· País de vasta extensão terri!o· 
ria!, sem densidade de populaçao, 
com terras férteis em certas re· 
glões, e . de fácll aproveitamento 
pM"a culturas diversas, .com terras 
pobres e de dlficll utilização nou
tras· é o latifúndio, em certos ca
sos, ' uma conseqüência dêsses fa
tôres. 
· Por exemplo, como já disse!_llos, 

na Amazônia, onde a populaçao é 
de insignificante densidade, onde 
o povo é pobre, sob qualquer as
pecto, de sa.úde, de cultura técni
ca, de aparelhamento :tnaterlal, 
onde se vive ao abandono dos go
vernos, o latifúndiD é mal irreme
diável. 

Durante muitos anos, no ciclo 
da borracha, nessa. região se VI· 
veu da exploração nativa, do que 
a terra oferecia, do que se colhia 
sem plantar. 

Noutras zonas do País, entretan
to, onde tudo é diferente, onde hã 
melhor clima, melhores terras, cor
rentes !migratórias, e, o que é mais 
decisivo, mais assistência oficial, o 
latifúndio é inconcebível. 

É mesmo, um atentado à cole· 
tivlClade, é um agravamento das 
chamadas distâncias sociais, dos 
desequilibrios econômicos e sociais, 
que tanto agitam o Mundo. 

Não ba.stará dividir terras. Essen
cial é habilitar o povo para utlll· 
zá-las como melhor convenha aos 
interêsses sociais, ao bem·estar co
letlvo. 

Dar terras a quem não possa 
utllizá-las, não resolverá o proble
ma. social do combate ao latifún
dio isto é, as propriedades de gran. 
de 'extensão não aproveitadas ou . 
mal aproveitadas. 

Num outro dispositivo, abrindo 
caminho a uma desejada reforma 
agrária determina a nossa Cons
tltulçãÓ que, por lei ordinária, se 
promova uma 1usta distribuição da 
propriedade, com tgual oportuntda· 
de para todo8. 

Como se vê, o legislador consti
tuinte de 1946 não se limitou a 
admitir a desapropriação por tnte. 
résse social, .condicionando o exer
cício do uso da propriedade ao 
bem-estar eoletlvo. 

Foi mais a.lém. Ordenou mais a 
sua justa distribuição, com igual 
oportunidade para todos. 

Convém, entretanto, distinguir 
desapropriação da propriedade po~ 
interesse social de sua 1usta distri· 
buição com tgua.Z oporútntdade pa
ra todos. 

Já nos meados do Século XIX, 
Auguste Comte sustentava que a 
propriedade tinha uma tunção · so· 
cial. Essa conceltuação da proprie· 
dade se irradiou por todo o Mun
do. Velo até nós. Na Constitui· 
ção de 1934 vamos encontrá-la, lns· 
crita no art. 113, n.0 17. . . 

Foi tornada mais explicita na 
Constituição de 1946, nos têrmos 
do art. 147. 

O Professor Pedro Calmon, que 
além de Magnífico Reitor, é tam
bém membro da nossa. Academia 
de Letras, numa de suas eloqüen
tes páginas sôbre direito constltu
ciDnal, escreveu : 

"Entende-se por desapropria
ção por interésse social a que é 
promovida para atender ao me· 
Ihor uso da propriedade, ao seu 
rendimento em consonância 
com aquêle interêsse, a sua de
vida estimativa, em articula
ção com ela, ao bem comum, 
que não pode ficar na depen· 
dên.cia do egoísmo, que o des
preza, ou da estupidez que o 
contraria. l!: o caso da fábri
ca imobilizada ou desservlda; 
é o caso do latifúndio Inculto 
ou resguardado; é o caso da 
vasta área apartada da utiliza. 
ção popular nas zonas supera
bltadas, pela ganância do dono 

I 

~ 
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que a valoriza; é o caso das 
fontes de riquezas excluídas do 
meclbllismo econômlco pelos 
cál-culos do individualismo do 
proprietário; é o caso de todo 
o imóvel, benfeitoria, Instala
ção ou negócio que, Interessan
do ao trabalho, esteja ames-· 
qulnhado pelo exclusivismo da 
propriedade, ou mereça do Es
tado especillil atenção" .. 

Em épocas remotas, a desapro
ptiação era um sb:ilples confisco, 
sumàriamente procedido, sem di
reito a qualquer recompensa. As· 
sim se praticava na China, no Eg!
to, na. Pérsia, na :tndla e em outros 
pafses. Já em Roma, os casos de 
desapropriação eram definidos e 
davam lugar à lndenlzação. 

Da revolução francesa em dian
te, o direito de desapropriar, como 
restrição da. propriedade, fixou-se 
em novos rumos, Irradiados para 
outros povos. A propriedade pa.~
sou a ser mais respeitada. 

Entre nós, a referida faculdade 
existe desde a Constituição de 1824 
a que se seguiu uma. Lei de 1826, 
estabelecendo os casos em que ela 
se pra tlcarla. 

De 1826 a 1946, a nossa legisla· 
ção admitiu sempre a desapropria
ção - por necessidade ou utllida. 
de pública. 

O novo ·caso · de desapropriação 
por interesse social, bem .como a 
determinação de que a indeniza
ção seta prévia, em dinheiro e 1us· 
ta, surgiu com a Constituição de 
1946. 

"12·B - A menção do Inte
rêsse Social, se bem que des
necessária, encontra. explica
ção no seu sentido programá
tico. O que quis o legislador 
constituinte ao mencioná-lo 
foi acentuar o relêvo da expro
priação como meio de atingir 
as finalidades sociais da Cons
tituição. Foi mesmo insinuar 
ao legislador ordinário a utili· 
zação do expropriamento como 
fator útil à composição dos 
conflitos coletlvos de lnterêsse, 

latentes no campo social e eco· 
nômico, através da justa dJ.s. 
ttibuição da propriedade (33B), 
da repressão ao uso do poder 
de Indivíduos, uniões ou agru
pamentos de emprêsas f33C) 
da Intervenção com flnallda· 
de social, em certos setores de 
ativldades industriais, comer
ciais etc., Inclusive monopoli· 
zando Indústrias (33D). VIde 
Seabra Fagundes, fls. 23, 12B." 

No sistema de nossa Constituição 
adotou-se um único ctitérlo pa.ra 
Indenizar as desapropriações na 
tricotomia por ela estabelecida : 
necessidade ou utilidade pública e 
interêsse social. 

Em qualquer das moda.lldades, a 
lndenlzação deve ser prévia, justa 
e em dinheiro. 

A lei italiana sôbre lndenlzações, 
por tnteresse social, houve por bem, 
aliás, com sentido mais coerente, 
com conceito amplo de interêsse so
cial, estabelecer que, no caso, o 
preço deve ser pago em titulos da 
divida pública e de pequenos e 
módicos juros. 

Em verdade, o interesse social 
(Reforma Agrária) deve prevalecer 
sôbre a necessidade ou ut111dade 
pública, como motivo de um ato 
de desapropriação, e, portanto, não 
conviria nivela.r os três · casos de 
desapropriação em uma só forma 
de indenização. . 

Mas, legem habemus, e a lei das 
leis - a Constituição. 

Bem entendida e orientada a 
"desapropriação por lnterêsse so
cial" não se deve limitar às pro
priedades inúteis, ou que não estão 
sendo exploradas com beneficio, 
com proveito para a caletivldade. 

A àesaprQ'Priação por interesse 
social não deve ser somente de ter
ras, de imóveis. Deve estender-se 
a outros bens. Poderá amplla.r-se 
até a indústrias, postos e cultu
ras, sem chegar, porém, a colidir 
com_ o art. 145 da própria. Consti
tulçao, onde está consagrado : 
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"A ordem económica deve ser 
organizada conforme os princí
pios de justiça social, condi
cionando a ltberàade de inicia
tiva com a valorização do. tra-
balho humano". . · .. , 

Embora convindo em que já é 
tempo de se reallza.r a orientação 
socialista de nossa constituição, de 
se elaborarem as leis eomplemcn
tares de diversos dispositivos seus, 
não podemos aplaudir, quiçá dese
jar, que isto aconteça com um es
tatiBmo exagerado, absorvente de 
tôda. a nossa economia privada, a 
pretexto da socialização que deve
mos ter e praticar no Pais. 

Resolvendo-se fazer uma justa 
distribuição da propriedade, com 
igual oportunidade para todos, 
urge disciplinar, desde logo, essa. 
distribuição. 

A desapropriação de áreas para 
construção de casas populares, evi
dentemente, de grande interêsse so
cial, face à crise de habitação, um 
dos elementos indispensáveis à 
vida, em áreas urba.nas, há muito 
se vem praticando, em todo o País. 
Interessante é fazê-la também nas 
zonas rurais, em auxilio das ativi
dades agrícolas. 

Uma justa distribuição da pro
priedade, como ordena a Constitui
ção, e .com os seus propósitos, deve 
ser feita - parcial, progressiva e 
experimentalmente. 

Parcialmente, por etapas, esco
lhendo zona.s especiais, que este
jam a reelamar mais assistência 
humana. Não se deve incluir na 
fase de experiência aquelas áreas 
que, pela sua. situação atual, pela 
eficiência da exploração demons
trada, não reclamem, pelo menos, 
desde já, a medida. 

Certas áreas, embora aparente
mente latifúndios, estão sendo 

. úteis à economia na.cional. 
O pretexto de uma Reforma 

Agrária não deve, repetimos, ense
jar um agravamento da crise, já 
angustiosa, da produção nacional. 

Assim, se iria perturbar o que 
já está bem orJenta.do. 

Progressiva e experimentalmen
te, ainda em coerêneia e harmo
nia com êsse critério da parciali
dade de execução da lei, no sen
tido de se obedecer, cumprindo o 
preceito constitucional, uma flexi
bilidade eapa.z de, pelos proveitos 
colhidos, ir-se adaptando ou modi
ficando a sua aplicação. 

A Reforma Agrária deve, inlclal
'ne.uLe, ser precedida do estudo das 
terras e da, sua produção possível. 

Nem sempre, a grande proprie
dade é prejudicial ao interêsse pú
blico. 

No critério da reforma, se deve 
ter em vista a mobll!zação do ele
mento humano, duma região para 
outra, oferecendo condições de 
uma. cultura eficiente, com assis
tência técnica, moderna e mobi
iizada. 

O problema de uma Reforma 
Agrária, como de outra qualquer, 
é, preclpuamente. de educação, de 
aparelhamento de ma.ssas huma
nas para executá-lo. 

Aliás, com uma rigorosa obediên
cia a certos dispositivos eonstitu
cionals, de preferência os inscritos 
no Tlt. V., sob a rubrica "Da Or
dem Econôm1ca e Social", realiza. 
ríamos vitoriosamente a orienta
ção socialista da nossa Constitui
ção. 

Numa Reforma Agrária, o ele
mento humano - o trabalhador 
rura.I - deve mereeer uma aten
ção especial, dando-se-lhe, se não 
a proteção das leis trabalhistas, em 
tôda a sua extensão o que não 
seria aconselhável, condições de as
sistência como qualquer outro tra
ba.lhador. 

Sr. Presidente, Senhores Senado
res: 

No Estado Moderno, pela com
preensão dos homens, foi abolido 
o individualismo da propriedade, o 
conceito de jus utendi e abutendi, 
que derivava do pensamento livre 
e pagão. 

Está vencedor e dominante o 
conC'eito, que se tornou clássico : 

"a propriedade tem um obje
tlvo ·profundamente socia.J ou 
coleti v o". 
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A Reforma Agrária há de ser, 
em tôdas as épocas, uma restrição 
da propriedade individual. 

Sempre o proveito coletivo e o 
bem comum devem prevalecer sô
bre o conceito da propriedade, pre
sidi-lo e não serem por êste pre
sidido. 

Assim está no pensamento puro 
das encíclicas pa.pals - a "Rerum 
Novarum" e a "Quadragésimo 
Ano", - aconselhando aos homens 
que desistam de suas ambições pes
soais no uso do direito de proprie
dade, para que possa. prevalecer o 
interêsse geral e coletlvo. 

o sábio conselho dos exegetas da 
Igreja católica, neste momento em 
que se debate com interêsse o pro
blema da Reforma Agrária, preco
niza "a propriedade para todos ln
distintamente", tornando o homem 
dono do seu planêta e fazendo do 
minifúndio a célula primordial da 
familia, como o lar é o seu abri. 
go. Somente, porém, pelo entendi
mento reeiproco, dentro do orga. 
~ismo das cooperativas; poderão 
os minifúndios difundir as vanta
gens da Reforma Agrária, fellcitan. 
do o maior número possível de tra
balhadores rurais. 

A nossa Lei Magna, incompleta 
porque não foi a.té agora comple
mentada, não só admite a desa
propriação por lnterêsse social, co· 
mo, indo mais além, ao permitir a 
Reforma Agrária, agora tão recla· 
ma.da, manda promover no art. 141, 
§ 16, uma justa distribuição da 
propriedade, com igual oportunida
de para todos. 

O Direito, no conceito mais vivo 
e clássico, afirma, como seus pos
tulados: 

Suum cuique, tribuere, alte
rum non !adere et honesto vf. 
vere. , 

Assistimos à parada. do iMundo 
com novos destinos, com outras 
bandeiras e reivindicações de bens 
comuns e de lnterêsse coletivo, sem 
o aspecto de intangibilidade sus
tentado na época da revolução 
francesa. 

Nem mesmo na coneepção ron 
na. era absoluto o direito de p 
priedade. No Estado Moderno, 
garantia do direito de proprlet 
de e seu exercício estão na dept 
dência de diversas restrições · 
necessidade e a. u t111dade pública• 
o interêsse social. 

Consideremos, contudo, a pl. 
dência com que devemos entrent 
o problema, com a sutlleza q 
deve orientar a desapropriação P 
interêsse social e sua justa cUst 
buição com igual oportunidade ·r 
ra todo8. 

Ouçamos Prado Kelly, ntm 
Conferência pronunciada no Chil 
em 1946: 

"A desapropriação por lnt 
rêsse social é o fruto da no' 
função social da proprleda' 
e o tnstrumento capaz de t>. 
sejar a Reforma Agrária, c 
quatsqu.er cmtras desttnadas 
justa dtstributção da riquez 
com Igual oportuntdade pa; 
todos". 

Na. nossa Constituição, como j 
frisamos, a desapropriação por :!! 
terêsse social que, em essência, si< 
nifica a própria "Reforma Agr{ 
ria", está claramente consagrad• 

Ao estabelecer que a. desapr• 
priação no tnterêsse social tambér 
se verifique mediante prévia e ju: 
ta. indenlzação em dinheiro, noss 
legislador, todavia, não deixou 
critério da justiça dessa Jndeniz9 
ção ao arbitrlo do expropriante -
do expropriado. 

Indenizar significa reparar, com 
pensar, satisfazer um dano. J!: res 
sarcir um prejuízo sofrido, a perd; 
de um direito lucrativo do patrimô 
nio de alguém. 

Não nos parece, à primeira vis 
ta, que o critério de justiça da. ln 
denização deve ser sempre o mes 
mo na tricotomia da desapropria 
ção, seja por necessidade ou utlll
dade pública, seja por interêsse so
cial. Jamais êsse critério deve ser 
entendido unlla.teralmente a favor 
do expropriado. , 
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O critério de justiça, como outro 
qualquer, f!Stá sujeito às .contin
gências humanas.. ll: muito subje
tivo. varia multo, infelizmente;: de 
época a época, de povo a povo, de 
pessoa a pessoa. 

Num caso de desa.proprlação por 
interêsse social, por um principio 
de so!!de.riedade social e humana, 
um direito potencial do Estado, um 
dominio da coletividade sôbre os 
lnterêsses privados, o critério da 
justa indeniZação deve ser o da 
própria. sor.iedade. 

Num razoável conceito, o Estado 
é um administr-ador do interêsse 
coletivo: 

Quod comunter potest, hoc pri
vatt uttlitati preterendum. 

Há um interêsse social, dominan
te nos conceitos modernos e alicer
çado pela marcha politica do Mun
do, que está permitindo uma divi· 
são mais nitlda. dos latifúndios, 
como indenização venal, sem sobre
carregar o Erário, que é igua.lmen
te do povo, portanto também do 
desapropriado. 

O interêsse social é o denomina
dor marcante em tôdas as diretri
zes da. Reforma Agrária que dese
jamos, máxime quando Impedirá o 
êxodo dos campos, pondo têrmo à 
injustiça da exploração do traba· 
lho servll, mancha que ainda nos 
envergonha e deprime. 

Bem entendida e orientada a. de· 
sapropriação por lnterêsse social 
não se deve limitar às proprleda· 
des Inúteis, ou que não estão sen· 
do exploradas com beneficio, com 
proveito para a coletlvldade. 

A desapropriação por interêsse 
social não deve ser sômente de ter
ras ou de Imóveis. Pode estender
se a outros bens. Poderá ampliar
se até à Indústria, portos e cultu
ras, sem chegar, porém, a colidir 
com o art. 145 da própria Constl· 
tuição, onde está consagrado : 

"A ordem econõmlca deve 
ser organiza.da conforme os 
prlnciplos de justiça social,· 
condicionando a liberdade de 
iniciativa com a valorização do 
trabalho humano". 

Embora convindo em que já é 
tempo de observar-se a. orientação 
socialista, tão marcante da nossa 
atual Constituição, teremos que 
nos precaver contra . os excessos, 
que darão ao Estado os meios coer
citivos mais absurdos e Injustos, 
culmlna.ndo por estrangular a pró· 
prla lni~Jiatlva particular. 

Socializemo-la, sem antldemocra
tlzá·la. 

A Reforma Agrária deve, inicial· 
mente, ser precedida do estudo da.s 
terras e de sua. produção possivel, 
começando-se mesmo, como acon
selha o ex-Governador do Amazo
nas, Sr. Plinto Coelho, pela disci
plinação do Ministério da Agricul
tura, no sentido de observar as 
enormes diferenças existentes den
tro do próprio território nacional, 
a.justando-as a uma Reforma Agrá
ria moderna e justa. 

Sr. Presidente, Senhores Senado· 
res: 

Esperamos, pois, que os esfor
ços conjugados dos nossos parla
mentares e técnicos nos proporcio
nem uma situação de desafôgo pa
ra os trabalhadores rurais, tornan
do-os mais constantes na produção 
e no sustento de suas fami11as, pro· 
prletárlos de seus pedaços de chão 
cultivado, produzindo para as ·CO· 
letlvidades, como é, de resto, o so
nho de felicidade de todos os bra.
sllelros. 

Extingamos o latifúndio, estu
dando-o, exterminemos o anátema 
da exploração do braço servll, faça. 
mos do Brasll a grande pátria do 
futuro. (Muito bem; muito bem. 
Palmas. O orador é cumprimen
tado), 

Durante · o discurso do Sr. 
Cunha M ello, o Sr. Ftltnto Mill· 
ler deixa a cadeira da presidên· 
cia, assnmindo-a o Sr. Gilberto 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento do nobre Se·· 
nador Llno de Mattos. 
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É lido e deferido o seguinte 

REQ'OEI!IMEN1'0 

N.0 72, de 1959 

Sr. Presidente, 
Requeiro à douta Mesa seja so

Ucitado ao Exmo. Sr. Ministro da 
Saúde se digne Informar sôbre os 
motivos de, ::lnda, não Ler sido 
inlci!Mio o saneamento do Ribeirão 
das Antas, na região dos Munlcí· 
pios de Galia e Fernão, no Estado 
de São Paulo, para cujo serviço 
consta verba própria no Orçamen
to da União. 

Sala da.s Sessões, em 20 de abril 
de 1959. - Ltno de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE - Passa. 
se à 

.• , .... 1·~ 

O R I G I N A L 

·.·· 
~.~~-. ,, 

0'-'.. 
( • l - ··~:~r:·· .. t'restaente;···a.eabliriíõs 
de ouvir um dos trabalhos mais 
perfeitos, mais completos sôbre a 
Reforma Agrária, elaborado nesta 
casa pelo eminente Senador Cunha 
Mello. 

O Sr. Cunha Mello Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Quando se trata de problemas 
agrârlos em nossllJ Pá trla deve-se 
instintivamente, lembrar 'do ~adà 
um dos nossos munlclplos. · 

._ ~ Nilo foi l'tvl:;lu JH•lo ~dm".. 

É bem verdade que a vida d: 
Nação multo depende da maior 
ou menor atenção que se der t 
agricultura; mas, primordialmen
te, é ao município que Interessa, de 
imediato, o cuidado com uma agri· 
cultura eficiente e produtiva, com 
o amparo aos trabalh!Miores, a fim 
de lograrem êxito. 

O prüjeto em discussão conside
ra patrono dos municiplos brasilei
ros pelo multo que batalhou em 
prol dessas comunas. ainda no·Im· 
pérlo. Aurellano Cândido Tavares 
de Bastos. 

ll: uma homenagem que tem mul
to de platonismo mas que deve ter 
por certo multo de sinceridade d~ 
nossa parte. 

Nenhuma homenagem pode ter 
valor exato. nem ser bem- ~om· 

''!e 

MUTILADA 

.· 
~n .. 

.ti elo 
........... W&uea,. ~:uao ·se ·nega aos mu-
nlciplos. · 

Vemos com que facilidade as au; 
torldades fazendárlas· liberam dó
lares P!lira importação de automó
veis, de futilidades, de tanta col· 
sa Inútil; e, ao mesmo tempo, com 
que atitude de madrasta - de ma
drasta mâ ·- se comportam, quan. 
do se tra.ta de fornecer dólares pa. 
ra importação de máquinas · agrá-
rias e rodoviárias. · 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
r~.._lt.., v li!YA .um. aoa.rte? 
' O SR. LINO DE MATTOS ·. ,· 
Concedo o aparte com satlstaçã~-



-478-

·O Sr. Jefferson de Aguiar -
Nobre Senador Lino de Ma.ttos, não 
parece a rv. Exa .. que o defe!to está 
na partilha tributária, acolhida 
pela Constituição Federal ? Enten
do que as dificuldades por que pas
sa.m. os munlcfplos decorrem mais 
dêsse sistema esposado pelos Cons
tituintes de 1946, que entregaram 
à União o maior quinhão da ren
da nacional, enquanto aos Estados 
foram deferidas as sobra.s e, ao ff. 
nal os municípios tiveram mingua. 
dos' recursos para o seu desenvolvi
mento. Através da distribuição do 
Impôsto de Renda e da renda esta. 
dual, entretanto, os municípios já 
mereceram melhores cotas e hoje 
progridem extraordinàriame n t e. 
Algumas administrações munici
pais, porém, lamentàvelmente - e 
é grande o número de munlcipios 
que se incluem nesse rol - têm
se desmandado no uso do que de
veria ser apllca.do em obras repro
dutlvas, lançando mão de suas re
ceitas para soluÇões de ordem elei
toral, · com o empregulsmo desen
freado que não pode surtir efeito 
favorável às municipalidades. Por 
conseguinte, dentro da conceitua
ção .constitucional vigente, pela 
qual se atribui aos municipios ape
nas a liberdade de administração, 
aos Estàdos a a.utonomia é à Na
ção a soberania nacional, e com a 
partilha tributária, que se faz ao 
sabor dessa divisão federativa, não 
se pode admitir o desenvolvimento 
que seria plausivel para as célu
las do nosso Pais. Melhor seria 
estudássemos uma reforma consti
tucional, para que a.trlbuido fôsse 
da Renda Nacional maior quinhão 
aos munlcipios, como se faz - se 
nie não engano - inclusive nos 
Estados Unidos da América do Nor
te e em outras Ne.çóes, que tive
ram um surto de progresso excep. 
clonai. 

butâria. Todavia, enquanto não se 
corrige a. Constituição, para ampa
rar as comunas interloranas, mls· 
ter se torna trate o Govêrno Fede
ral, de maneira mais compreensi· 
va, essas municipalidades que, 
consta.ntemente, comparecem às 
autoridades federais como verda
deiros pedintes, de chapéu à mão, 
esperando quase que uma esmola. 

Vou citar exemplos concreto~ : 
enquanto se liberam dólares para. 
Importação de automóveis, negam· 
se dólares para Importação de má· 
quinas rodoviárias. 

Dirá V. Exa., nobre Sena.dor Jef· 
ferson de Aguiar, que a culpa é da 
Constituição. 

Acontece, contudo, que existe um 
decreto do Sr. Presidente da Repú· 
blica do qual se arbitra uma quan
tia em dólares aos municípios, para 
compra ·de - .. ~.~~ .. "-"-lodo.vlá.t;las, 
Apesar _,di· · -·'---
no FedP' 
cumbl/ 
neliái 
êle ~bE 
E~;,·; 

'I' e, 
lhos;:; 
ção~.d 
tar lll 
sere] 
nasi,· . .e 
gover 
da iA 
dos·';a, 

O Sr. , 
Permite v; ~-

O R r G r N A 

, __ ... ~·--··. 

O SR. LINO DE MATTOS 
Com prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
A liberação dos dólares, evidente
mente está adstrlta às dlsponiblll· 
dades cambiais da nossa Bala.nça 
Comercial. Os dólares d!sponiveis 
estão, por sua vez, comprometidos 
com encargos internacionais de 
Governos anteriores e.do atuaJ, As-

O SR. LINO DE MATTOS - sim, o Executivo não pode liberar 
o êrro de o~m é, sem dúvida, o .. o~ -aolares e permitir a aquisição 
.lli,""ínáí ;-muiii'l:WI6á-é''fntct-:m~~ ~e máquinas, se não dispõe de dó. 
to bem os Estados, na partilha tri- c~;;;.;.t .,d ... -..... no entanto, conhc 

o() e que imímeros Estadc 
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se beneficiaram com as aquisições 
de máquinas quando houve . dóla· 
res disponíveis. 

O SR. LINO DE :MATTOS -
Também tenho; o Estado do Rio 
Grande do Sul é um exemplo. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
O próprio · Govêrno t~m demons
trado certa autonomia nessa dis· 
tr!bu!ção. o Est'ado do Espírito 
Santo, por exemplo, que assegura 
à Federação C'êrca de duzentos mi· 
Jhões de dólares por ano, pôde 1m· 
portar trinta e oito máquinas agr~
colas, há pouco tempo, graças a 
atuação dos seus representantes 
junto à SUMOC e às autoridades 
federais. Ocorre, no entanto, que 
certos municípios são omissos e não 
reivindicam tais favores de ordem 
geral. Assim, aquêles que se apres-

• ntan te o Go· 
•uinhoados 

··ambiais, 
das au· 
pendem 
iii a cri· 
redução )o demos 

M U T I L A D A !sejávels 
ões dos 
,s:; 

' ... :: 
" i-'1 

1to, as 
nâ;)como 
. ar'k, res-

.• mportação 
... as pelos mu-
··· 

O SR. LIN'O DE MATTOS -
O nobre Senador Jefferson de 
Aguiar parte de um equivoco, 
quando afirma, que os municípios 
não estão se interessando por essas 
máquinas. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Nem todos. 

O SR. LJ.'"NO DE MATTOS 
Bem ao contrário, refiro-me exata. 
mente aos municípios que, de anos 
a esta parte, outra coisa, não fa· 
zcm senão bater, ..:onstantemente, 
às portas do Cntete, do Ministério 

da Fazenda e da SUMOC, reclr 
mando a, aplicação de um decret 
do Govêrno Federal, que estabel· 
ce um quantum de dólares par: 
essa importação. 

Afirma o nobre colega que ' 
Govêrno da República, certamen 
te, não tem essa. disponibilidade 
daí o que está acontecendo. Dev · 
informar ao eminente Vice-Líde• 
da Maioria, que, posteriormente ac 
Decreto do Govêrno Federal, qu· 
estabeleceu o total de quatorze mi 
ihóes de dólares para, a importa
ção de máquinas rodoviárias, já a 
SUMOC at.endeu a várias outras li· 
berações de dólares, resultantes de 
novos atos. 

Anteriormente ao Decreto n.0 

4:1.097 de ma.rço de 1947, já outro 
liberara dólares para a Importa· 
ção de máquinas agrícolas. A cer
ta altura. porém, alegando deficiên· 
cia de divisas, o Govêmo suspen· 
deu a sua execução; muitos lavra
dores, que já haviam assumido 
compromissos com firmas em vá
rias cidades do Brasil, para impor
tação das referidas máquinas, fi· 
caram prejudicados em conse
qüência da atitude governamental. 
Posteriormente a· êsses dois a tos 
do Govêrno Federa,!, muitos e mui
tos dólares foram liberados, não 
para a compra de máquinas agd. 
colas e nem para a aquisição de 
máquinas rodoviárias . 

Adianta V. Exa. que, no Espírito 
Santo, várias municipalidades con· 
seguiram, por insistirem, batalha· 
rem. Também em São Paulo algu
mas cidades foram bem sucedidas; 
e eu não cometeria a injustiça de 
negar essa evidência. · O número, 
entretanto, é pequeníssimo, quase 
nulo - cinco ou seis - compara
do com o tratamento dispensado, 
por exemplo, ao Rio Grande do 
Sul,. que de apenas uma feita obte: 
ve llbPração de dólares para aten· 
der à compra de máquinas rodovlá· 
rlas para, setenta e cinco municí· 
pios. O ato d!sCTiminatório do Go· 
vêmo Federal deu, na ocasião, mo· 
tlvo a Que eu proferisse discurso 
de multa veemência, no qual re
clamava ldêntica,s providências pa· 
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ra os trezentos e cinco ·municípios 
do meu Estadó, que havlall}. reque· 
rido Igual tratamento. · 

O Sr. Jefferson àe Aguiar -
Pennita V. Exa. um esclarecimen· 
to. Conforme se verlflca., as neces· 
sldades são muito maiores do que 
as possibilidades que tem o Govêr
no Federal de atcndé·las. Inúme· 
ros municípios, em todos os Esta· 
dos do Brasil, fora.m aquinhoados, 
dentro das disponibilidades cam
biais. O qu(! ocorre, dentro da po
litica cambial prevista para o Bra
sil e da politica. de Importação es
tabelecida pelo Congresso, através 
de lei expressa, é que não há dis
ponibilidade na área do dólar. A 
Carteira de Câmbio do Banco do 
Brasil, no enta.nto, admite impor
tação em outras áreas, como a Sué·
cla, a Dinamarca, a Finlândia e 
outros paises que podem exportar 
máquina.s e tratares rodoviários, os 
quais, entretanto, não desejam ser 
adquiridos por essas municipalida
des ou pelos Estados, por circuns
tâncias que não cabe aqui inda
gar. O discurso de V. Exa., po
rém, fa.rá com que eu Investigue, 
atenta e meticulosamente, o que 
ocorreu na SU.MOC, no Ministério 
da Fazenda e no da Agricultura a 
respeito dessas Importações: e da
re! ao Senado e à Nação ca.bal ex
plicação às criticas que formula, 
P.VIdentemente com Intuito constru-
tivo. · 

O SR; LINO DE MATTOS -
Serei pessoalmente multo grato a 
V. Exa.; as municipalidades brasi
leiras, em particular as do Estado 
aue represento, também o serão 
eternamente por essa providência 
há tempo demandada e atA hoje 
não conseguida. 

Friso que estou me referindo ao 
Decreto Federal n.0 41.097, de mar. 
ço de 1947, que autorizou a SU· 
MOC a. liberar 14 milhões de dóla
res para a aquisição de máquinas 
rodoviárias. 

Anteriormente a êsse há outro 
decreto, também do Govêrno Fede
ral, autorizando a liberação de di· 
visas para a. compra de máquinas 
agrárias. 

Conforme verifica V. Exa., êsse 
último diploma é de 1957; no en
tanto, em outro de 1958, portan
to, um ano depois, o Govêmo Fe
deral, através da SUMOC, liberava. 
um milhão de dólares para a com· 
pra de automóveis de passeio. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Em virtude de uma Lei do Con
gresso N'aclonal. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Havia. um decreto do Govêmo Fe· 
dera.!; atendesse S. Exa. ao selll ato. 

O Sr. Jefferson àe Aguiar -
Na hierarquia, V. Exa. não pode 
opor um decreto a uma lei. Se 
há lei, evidentemente o de\Creto 
está prejudicado. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Nobre Senador Jefferson de Aguiar, 
o Govêmo Federal, através da pa. 
lavra autorizada de V. Exa. afirma 

. que há deficiência de divisas. Dai 
as dlflll'Uldades. Se há deficiência 
de divisas para a compra de má· 
quinas agrárias e rodoviárias, como 
se explica não haver deficiência de 
divisas para a aquisição de auto
móveis de passeio ? 

O Sr. Jef!ersun àe Aguiar -
Evidentemente, a liberação só po
derá ser atendida se houver d!S· 
ponlbllidade cambial. O Govêmo, 
apenas, permite a liberação, quer 
dizer, se houver dólares disponí
veis, serão êles aplicados na aqui
sição de automóveis de passeio, 
tendo-se, porém, em vista o que de
termina a lei elaborada pelo Con
gresso Nacional e sancionada pelo 
Sr. Presidente da República. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Nobre Senador Jefferson de Aguiar, 
eu da.ria uma expllcacão dlft=mmte, 
multo agressiva, mas multo verda
deira. 

. I 

' 

I 
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o -Sr.- Jettersoo· de Aguiar - O;lSR.<LINO' DE·:.::MAwos 
São Paulo •não: pode- ser! agressivo · Nobré·Senador :Jefferson: de 'Aguiar, 
com o Espírito Santo. há ·requerimento 'de 1~m1nha. auto-

·. ) ' . . . .. : :.· ' ' :; ·: : :: , ' ria'· <lndagandó :minúclas •dêsse i ne-
o :sR. LINO ··DE•:MATTOs-•.:..:.. gócio:u.:Devo,! entretanto,c:adlantar 

Em Virtude.·dos::dólares: .liberados a V:,·Exa.::qúe !oram 'dólares 'favo
para aquisição de automóveis;•auto- . recidos·:com4-miniino.estabelecldo, 
móveis comprados no exterior por com leilões ajustados e .com a ·cota 
cento· e 'Vinte mil ·cruzeiros; e· de· frateriialmente' "'dividida':'. entre 

~ã~~~~!gg: o~:~m~o~~~·; ~;ij)~;;~ du~S, :: ~~~~F· ;:,, . •: ': :/.'.:;;:~': . : ; .,'·:;', · ~ 
do vendidos· a. :quinhentos e oitenta .. 'O;- -Sr;:'.Jeflersóni:de ·Aguiar .•. .__ 
mU• cruzeiros.': As· máqumas rodo· Gostarla·.de· saber os:nomes•dessas 
vlárlas.não dão'êsse lucro;:a:s·agrá- firmas.:·."'"·,··.:· ::d•::) .,;·, J:i·:c·:··.:: 

rias;· multo menos.: Automóveis de 0 SR. LINO DE MA'ri'oS·: 
outras'·marcas, comprados ·na Euro-
pa;' ao .. preço de cêrca'•deiduzentos O• preço do aglo;. pa'rai êstê' negó
mll cruzeiros, e' aqui· desembarca· elo fot···de·:•cento.:e::.trlnt8i::cruze1· 
dos, · com Isenção de todos 05 • ini· ro8;1 •dólar' :de' :vinte-• cruzeiros.:;- Cen-
postos.: ... :··.:' ,,, , . ··: ·, ,,, ·.',. , to e ctnqüenta cruzeiros foh)···pre-
' .. .., .. ,,,. ·.>·.:.'c:··.,,... ço do dólar, com a .vantagem. ex-

.. Q, Sr,,. Jefferson: de Aguia1'· :.:.;.. cepcloií'á:I;:Iéxtráordlnária = riegó-
Por tôrça. de :lei. ": :. · ... : ' . ·,,. . elo 'de 1'pal':'para''·fllho '-··· · prazo• do 

,. . . . ... ,. . .... ,., , ... ,... ágio: trêif'anos. Essa.s'flrmas··re-
.· O .•. SR. ' LINO .. DE-. MATTOS , :._ · Cl'ebeill' ·os·· ãutomóveis "e• os· yendem 

.. :;, ,pó(~ôrça' l:le·,lei,: estão ·.sendo pór 'preços nababescos.''' Recebem 
vendidos. a novecentos .e cinqüenta ·o' dinheiro;· !negociam;: .emprestam 
Diil eruzelró:S pelas''agências. dé re- naturalmentei''a' jtiróB~:de ·agiota· 
piesêritaçõés. . Estás. ilão ós. tem gem'· ou· invertem em outros"negó
e · mandain . comprar ')ias ·• àgêncllbs cios; cómô •êsse;c •polpudos, vantajo
in'ter!,lledlárlas, .pêlo. pr(!ÇO , .de um SOS, e 'daqiJl: a• três• ai!ÔS; 'no próximo 
Diilhao e cem mil cruzeiros .. Esta- Govêrn.ô·dái ·República.' 'então;'es· 
mós, portanto, âssistin.do. à entra;· · tarãó obrigadas• ·a'. pa~tar, se, na
da. no BrasU, baseados em leis bra;· .·.· qúela:''ócaslãó·.náó''conseguirem.'o 
sllelras,. de a.utomóveis .comprados~·:: reajust~D1érito .para'ym' prazo· de 
a duzentos mil cruzeiros e vendi;: qulnze•·ou ·vinte anos.'-·1: um negó
dos a um mllhão e cem mil cru-· .. elo que·se'fêz·e. se·está: fazendo com 

i "·ha · · d"' ·ta ·t ·· · ' · · a.utomóvels'no·'Brasll. · ·· ·· · · zeros, veno,-por no1 ·um·lu- "'·" ..... ,., .. , .,., ..... , ... 
cro de novecentos ·mil cruz~iros; em .;é).hsr:, Jefí'éisem .ru;· .A.iiüiar. -
cada unidade. · Como o numero de Pediria a..·V;:Exa. fornecesse o nome 
automóveis só numa ·remessa; foi cla.l;: firmas 'e .. as· datas. das· negocia
de quinhentos, multlpllcando-se ções;; ll:: pormenor: Importante, que 
noveC'entos mil· :cruzeiros por·· qui- gostaria de conhec'er. . · 
nhentos·carros, temos um·lucró'de ''·'"' ··. 

t t O SR. LINO DE MATTOS -qua rocen os e · cinqüenta milhões Já adiantei a V: Exs.; que há: re-
de cruzeiros, Estará a.i·•a explica- querimento :meu>·a•.:propóslto dêsses 
Ção? ·· · negócios ... , Escuso-me dp mencionar 

o sr. Jefferson d.e' Aguiar -- os;nomes dos :automóveis, para que 
Permita v. Exa. mais uma inter· não me .interpretem, como propa-

- gandlsta . utilizando .. a. tribu.na do 
rupçao. ·Gostaria de conhecer mais alto' órgão leglsla.tlvo do País. 
quais os beneficiários dessa impor· · · · · · · 
tação e que leis a admitiram; e o· Sr. Jefferson ele Aguiar.-
se foram· feitas pelo câmbio ·livre Não· é· propaganda; ·v; Exa. está 
ou aquisições sem dlsponlbilldadc fazendo recriminação, que merece 
cambial. nosso apoio. 
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O SR. LINO DE MATTOS - O Sr. Jefferson de Aguiar 
o assunto já foi· por mim debatido Permite V. Exa,. um aparte? 
aqui, algumas vê~es e é o~jeto de 0 SR. LINO D"" 1\KA•TTOS 
requerimento. Nao terei duvida al· . ., •v= 
gume. em conversar, logo mais, com Concedo, com prazer, o aparte so
o nobre Senador Jefferson de licitado pelo nobre Senador Jeffer
Aguiar, dando-lhe todos pormenores. son de Aguiar. 

o Sr. Jefferson de Aguiar - O Sr. Jef1erson de Aguiar -
Com tal assertiva, V. Exa. põe dú· Fiz, apenas, uma referência inci
vidas a respeito da aprovação e dente sôbre a partilha tributária 
mesmo da possibilidade da realiza· constante da. Constituição, para de
ção de negócios com essas firmas. monstrar que as criticas de V. Exa. 
Gostaria de conhecer-lhes os no· não eram tão largas e amplas, ca
rnes. pazes de colhêr o Govêrno Federal 

nas suas malha.s, demonstrando, 
O Sr. Cunha Mello - Se o no- com realidade, que daquilo que Vos

bre orador soubesse, na certa não sa Excelência prevê, no sentido de 
apresentaria requerimento de infor- providências que beneficiem e fa. 
mações. voreçam certos municípios, nenhu· 

ma imputação se poderia fazer ao 
O SR. LINO DE MATTOS - Presidente da. República ou ao Go· 

Conheço os nomes, mas peço in- vêrno Federal. 1!: situação de fato, 
forma.ções para confirmar aquilo que está perfeitamente perfilhada 
que se!. Sr. Presidente, sinto-me em disposição legal, aprovada pelo 
honradíssimo com os apartes dos Congresso Nacional. Não numa 
nobres Senadores Jefferson de economia cuja claridade básica 
Aguiar e Cunha Mello; entretan- não se quer provar, nem através 
to, slnto que já.. vou longe. A im· de recriminações sem efeito. As 
prensa, em vár l8 oportunidades, alegações deveriam ser concretiza. 
já deu amplitude ao assunto, e a das em atas e modificações cons-
opinião públlca acompa.nha·o ~de~t~~~~~]j~~~~e~~legals, pa.ra erradicar perto. Os interessados, que são o· que os Estados e mu-
Prefeitos dos dois mil e ·tantos mu sofrem, cujos reclamos 
nicipios de nossa Pátria, têm recebemos. deblateramos, e às 
mãos na cabeça, reclamando con- nada fazemos. 
tra essa Injustiça clamorosa. das 
autoridades fazendárias do Brasil o SR. LINO DE MATTOS _ 
ao tratarem de maneira tão tal•o-1..1 A coisa não está assim muito bo
recida oos que importam a~~~~J veis, geladeiras, televisões, · · · nita, muito certa e correta como 
vários objetos que poderiam o nobre Senador Jefferson de 
no plano secundário, dando priori· Aguiar imagina. A própria Lei de 
dad<' ,, ~ssas máquinas agricola.s e Tarifas Alfandegárias, n.0 3.244, de 
rodoviária!. . : 1958, baseada na qual êstes auto

Sei que, um dia, o Govêrno da 
RepúbliC'a compreenderá e tomará 
providências, porque não será re
fàrrnando a Constituição - o que 
demanda um tempo enorme, pela 
tramitação nas duas Ca.sas do Con· 
gresso - que a situação se resol· . 
verá de imediato. A solução é ur
gente, imediata e imperiosa, sem o1 
que não sabemos o que acontecerá 
na nossa Pátria. 

móveis estão sendo importados, es
tabelece no seu § 6.o do art. 69 que 
êsses veieulos só podem ser vendi
dos com o lucro de dezoito por ·cen
to para o montador c dezoito por 
cento para o Intermediário. 

Daí meu requerimento. Quero 
saber quanto custou cada automó· 
vel, para .calcular os 1 ucros de de· 
zoito mais dezoito por c·cnto c ver 
o negócio nababcscc que êsscs· 
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montadores e fictícios fabricantes 
de automóveis nacionais estão ga
nhando. 

O Sr. Gaspar Velloso- Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATI'OS -
Com prazer. 

O Sr. Gaspar· Velloso - Estou 
com V. Exa. ao procurar esclarecer
se sôbre se o lucro dos montado
res de automóveis excede os dezoi
to por cento, taxativamente esta
belecido na lei. Não concordo, en
tretanto, quando responsablllza o 
Govêrno pelo gMto de um milhão 
de dólares na importação de auto
móveis de passeio, dinheiro êsse 
que seria melhor empregado na 
aquisição de máquinas agrícolas e 
rodoviárias. Sabe o nobre colega 
multo bem - e Senado e Câmara 
também não o desconhecem - que 
o substitutivo, votado, nesta. Casa, 
ao projeto de lei de tarifas origi
nal foi a resultante de um acôrdo 
com a Oposição, sem o qual não 
daria ela o quorum necessário à 
aprovação da matéria. Assim, o 
dispositivo relativo aos automóveis 
de passeio resultou de exigência 
das fôrças oposicionistas. Quero 
de V. Exa., apenas, que com a sin
ceridade que o caracteriza, faça 
justiça ao Govêrno Federal. :&:le 
não é o culpado pela inclusão, na 
Lei de Tarifas, do "dispositivo Bl
Iac Pinto". Solidarizo-me, todavia, 
com V. Exa., por indagar se a. lei, 
tal como foi votada, está ou não 
sendo deturpada em benl?licio de 
int~rmediá.rlos -de qualquer espé.. 
ele. 

O . Sr. Jefferson de Aguiar -
Ninguém pode Imputar ao Oovêr
no tal procedimento e o Senador 
Lino de Mattos faz, êle próprio, 
justiça à Adminlstra.ção. 

O SR. LINO DE MATI'OS -
Já tive oportunidade de abordar 
a matéria e mostrei que entendia, 
como continuo a entender, que a 
Lei de Tarifas é daquelas que não 

devem ser cumpridas, por onerosa 
à Na.ção. 

Errou, sem dúvida, a Oposição, 
que será a primeira a reconhecer 
desaconselhável o cumprimento 
dessa lei e preferível a execução 
do Decreto n.0 41.097, de março 
de 1957, que facillta a aquisição 
de máquinas rodoviárias e agrícolas. 

Sr. Presidente, Senhores Senado: 
res, a justa homenagem a Aure
llano Cândido Tavares de Bástos 
serviu de pretexto para estas mi
nhas pa.Iavras, cuja intenção é fa
zer com que o Senado da Repúbli
ca, ao aprovar meu requerimento, 
tenha presente, através dos emi
nentes lideres do Govêrno, nesta 
Casa, que, ao lado do preito à me
mória do ilustre pa.triclo, se aten
da aos interêsses das municipalida
des brasileiras, pelo que, tenho cer
teza, Aureliano Cândido Tavares de 
Bastos, no Reino de Deus, há de 
agradecer-nos, porque, afina.! de 
contas, em homenagem ao seu 
nome, as autoridades brMllelras 
fizeram alguma coisa ·de útll para 
a nossa coletividade, para os nos
sos municipios. (Mutto bem; mui
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do projetO. 

N'ão havendo quem peça a pala-
vra encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa>. 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado que vai à sanção : . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 335, de 1952 

Considera Aureliano Ctindi
do Tavares Bastos, patrono 
dos mumicípios· brasileiros. 



-484-

o., Congresso Nacional ,decreta.:. 

Art .. 1.0 É co.nslderadO 1\li:tfóho 
dos · niüiúcipios ·. bras11elros :t7Cpar, 
lamentar .·.e, •·. pul?liclst.~ .i:A!l.~~.~~~~n?: 
Cândido Tavares .. Ba.stos. .. , .. _. ; 
·~t: 2:0 . Esta 'lei' .entràrá.'.'eni' ·vi/ 

gqt'nâ data ·ae:sua ptibllcação:, ::: 
· :Alt; ·.·3.() Revoga:m~se·· ·as , cllspos!:. 

ções ém · · contrario." · · " .. · · · 
.. :i.~:f~ .. é··~ ,: (~I.Il~-j·j;.-~ ::,J:f·:;);,..o,,,.,·.j 'i;~< 

O:.SR;. PRESIDENTE,:.:;..;::confor; 
me' é: :do ·conhecimento ido • Senado;. 
acha·se: convocada.. p&.ra. o .1 dl!i ·;23 
do! corrente,i:às rl4c·.•horas;r:a:csessão: 
conjunta das ·:duas·; Casas·· dooCon;: 
gresso ::! Naclonàl • "1lara·. ··.prossegui•; 
menta .da. apreciação< do ·VetocPre.: 
sldencialiao ·projeto de:·lei: que·;-al'' 
tera. a <legislação ~:do • impôsto>de: 
Renda:,-: .. ,!'li·!.;,·..:: ·:·~Jr:·.:.~ii . ,;·: . .<;i·.i,.•;:u 

:Atendendo' à''·solicltaçãoi da 'Mesa' 
da.'., Câmara·• · dos ! :Deputados; :'esta:: 
presldên.ciá "'deliberou:~~: !transferir: 
pára" o clla•'28;•'às ·•21• 'horas,.':ai -re;! 
ferida•: ~'sessão, :1, sendo·''' mantida:·: •a;: 
mesma r: Ordem::Jdo'·' Ola/ ;,constante· 
aa:·:votaçãó dos':artlgos 105 e ·seus 
parágrafos; ': 108 u e. seu•: 'parágrafo,. 
e··.·109~ :, :·.; .. • . . ·..:);;:~.;..'i>.J-·\:; :;:·:~.,.:: ,, 

·Deliberou, '' outrossim;: : convocar· 
duas sessões c·onjuntas para·'o·~dla 
29, destinadas. a vetos que por fal· 
ta·: de número,· deiXaram· de serVO· 
tados em outras' óportun!dii.des': · 

'7':"',,As )4.,.ho~ll:S1 , ~!~ Pl'OSS~lg.UI· 
mente a .. vota~ao do .:veto .. ao. pro~. 
jetá. de lel que . alterá a legislação 
do Impõsto de Renda, sendo :con· 
siderados : · · . · . : · 

o art. 38 (palavras veta.da.s); 

o art. 39. e seus parágrafos (to. 
talidade) ;. . · , . , " . ·~ : . ..... . 

o art. 40 (palavras ve.tadas); .. : '· 
o art. 42 Cpa.lavras vetadas); 
o § 1.0 do art. 42 · (totalldade) ; 
o § 2.0 do art. 42 (palavras ve· 

tadas>. · ' · , · · · · · ... · ·· 
• " : ," : ·• ; , ' 1 ' I I : ', I "; : ; ; 

- As 21 horas, o Congresso Na
clonar dellberará sôbre · a: seguin
te Ordem,do,Dia: . 

1) vetá (pa.rclall ao Projeto de 
Lel.n.0 476·55, na·Câmara. e n.o 101, 
de 1956. no Senado. que dispõe SÔ· 
bre o Código do Ministério Públi· 

co :do ~strito Federal, e dá outras 
Providências jem,. conclusão. ,de :v o· 
tação); .::r:•::'.: 

2) veto (total) ao Projetá de 
Lei:n.0 '·'4.031·5B,'.'.na ·Câmara. e·. 134· 
58, no Senado, que:.dlspõe: sôbre o 
pagamento e a.plicação dos. recur. 
sos ·orçamentários ·.:destinados· ·à 
educação primária complementar. 

. :O .::SR. PRESIDENTE : .::;.. . Tem• a 
palavra·; o ·nobre .: :Senador: Attilio 
Vlv.acqua; primeiro: orador inscrito 
para. i esta· oportunidade,,;:: 1: •::; 
.(;·:;-:.J .-.;u .. rr<."'_,.i.\.r::·;:J ro:r:•:·J ·ti'•(l :;: 

~q .s~ .. ,,~,'rJ:':fL~O YIJV'~CQUA,:.~ 
< , >t. 7.il~~' ,·.~~esld!ntE!,; 11iJ.o. ,me,en
c~n.r.a~an~a .sessaq .e~ ,que no~ Se:. 
na,d~: ij.pme11a.seon;,, !1 , .memória ... do 
emlnei1W .,;b.~!Lslleiro,. Afonso . Alves. 
de: Ca~~rgq, :.a~ tlgo.;Governaqor. do. 
Par~aA,.S.enador,)PE!lo. seu .Esta.do:. 
. , ~rago .. a ,, .solidariedade;, .ele., .me)l 

Pa.r~cl.o:)a. esllC, pr~ito. tão, comove~. 
do~ameJ?,te ,exp;resso.: atrav:és:.da pa· 
layr11, ~ b~lha.nte:. do. ~mlnente; .Sena·. 
doiHlaSpiJ.r.,yellos.o.: '" , .. h, ,.1,. 
,.y,ulj;q .Que .. ,encamqu ,.a ,tradição, 
hq11ro~a.~ da J?rimeira , :República, 
S~U .. no1Jie .,destaCOU•Se, em ;~OdOS·:OS. 
postôs . ,.que ocupou, ·deixando ao 
lad,o .. doi.· ~r~lços; :públfcos r: presta:. 
dos,,:lnestimável hera,nça, ,moral. · 
. 9 :.Partldq; ~puj)Uçano ;,expressa 

se11,. vivo ,apoio) a •. essa ,!:1ome~agem 
que,: é ;(),;.,tr,ib~.tÇI; de Jus.tiça .. ::C!>m. 
qu~ se ;consagra. "uma,; das . grandes 
flg,ura~,.~~:~I>#bl:lca.), W~ito bem i, 

; , . ., , · ". i·' . -.. ~ · ·' r. . .. '. ; , . , · ~- · 
'()_SR. PRESIDENTE.:.:.:.·· ,Tem ib 

. palavra: . o .. ' nobre· ·senador.'.'Vlvaldo• 
Lima,· segundo''orador Inscrito. '· · 
i}J;,~. ~~·i .. !.;", .·.~: ... - ... ; :.•.•, 'l.ll·•; . 

·:O S:R.:VIVALDO'LIMA·;;;_; (Lê'o 
seguinte • :discurso)• _::Sr. Presi
dente. 

O ·dia· >14 do mês em· curso -
consagrado :ao;, .panam·ericanismo 
mereceu. desta •. alta .. Casa· do .Con· 
g~;esso.,. Nacional , a... de!Ucação . de 
todo o tempo do Expediente de. 'sua 
sessão ao culto de ·uma louvável' 
Idéia;· proclamada; por. James Mon· 
roe,, há .mais de um século, qua,n. 
do, afirmou ,que "qualquer inten:en·. 
-·-•; 

• ·($) - NQq foi revisto pelo orador. 
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ção 'de ·um Estado·· da ·Europa:· con· 
tra: r os Estados :da'. 'Am:érica, I tendo 
por objetivo .. a: submissão·: dêstes ou 
atos tendentes a influir nos seus 
deátirios? será..' tida ípill• fuàiriistosa 
p31l'a: · 'éóril''os EStados Unidos'', . 
.. ·Desde/ então, 'compreendia:se -
seria insensatez 1aglr·deJoutró 1modo 
..:..;:. que·· a ·América·' 'era'rdos1came· 
rlcanos · ~ ·'ou:: lllais'i propriamente 
--' a ·América·Lpertencla ·a:ós · lati· 
nos: e :anglo·saxões,·: ·que: se· fixaram 
à: custa de• mult!l' 1sangüe 'e 'sacrifí· 
elo e nehi desenharam·os seus pró· 
priós gráflt:ós1' territoriais, •dentro 
dos· ;quais: :prometem· existir) 'como 
nações •Independentes; · respeitando· 
se e···· ajudando,sé llliltu'amente, 
mànterido inoolume··; e· 1ntôcá.vel o 
Hemisfério· a;:qualquer 'incursão es-
tr~ .... tra·"· '''< 'J I; ''1'/•"'· rr.·, a.w."e:.e ·• f ••• , . • ••• -~. '· ••• 

· 'FoFsessão mêriioráV~li 'Nãó;hou
vé': diScrepãricià:' ''os·· óradores, em 
nóme de"slias' agremiações 'partldá· 
rias;' foi:ám' magnífléoS''e '· a:idoro
sos : além' dêste; pi!ló pujantePTB, 
Benedlctó' valladares':lntertireta o 
pensâ,lllento·'dó' í'prestlgioso ·PSD, a 
que pertence;., Rui' ·Palrrwira',': p9la 
UDN, combatiVa 'e' vigilante;• Guido 
Mon'din'exalta•· à efeni'érld'e 'dentro 
dos· prili'cipios L'filosóficô~"d,ó' seu 
PR.P; ·'' Jorge• 'Maynard, 'pet·ora en
tusiàsticamentê'''pelo ··PSP' ';c;' por 
flnl, ti:áduzlndo ·a· ccú1'vic~ãéi ·do PL, 
uma' pregii~ã:o• .alt~lo~üeJitel,dd :vlgo
roso·'Novaes 'Filho:" .. · '· ' . · · · 1 ·· .. · 
·•JJU~;-!!,'111·:<.! _;;·-.rj,.'j-::·, •. :n·-;~;_, .. d'{ 

1•0 'Sr;'NO'Vaes:Filh:o-· ·Muito•obri· 
gado 'à' Vossa;;Excelêncla. ·: :· ·: 
~J·H; ..-... rt:d·: ~-:!:·i·;J·:r:J.!:.; •: .. ::;,.jlt 

· O•SR~·~ VI·V'ALDO•<LIMA•t-' Em 
todo• :o:·Brasll;•· em • tõda:: a: ·Amél'i· 
ca, enfim, se festejou ·a ·data, re!b
cendendo: o:entusiasmo. c:. a•. crença 
em:::tôrno ·de ... um·· ideal,,, a,fim de 
que se·não debilite ou se·apague a 
chama sublime .diante.·.da dndlfe. 
rença.: ou apatia de espiritos incré· 
dulos ou:malsãos.•· '.,,,,,::: :1 
:Desde· 1890/ repetC'se;, : ê: que to. 

mou • corpo.'~ com a ·celebração da 
1.a •: Conferência · Interamericana, 
em 'Washington; ··De ·simples escri
tório · Comercial . das .Repúbllc'as 
Americanas passa,•em 1910, à União 
Pa.n-Americana que, por sua vez, 

em 1948,>cede· ·o lugar· à • Organiza:. 
ção dos Estados ·: Américanos .:.;.. 
O.E.A. - da qual se constituiu eni 
um dos seus órgãos vitais. 
i'· Dispõe :'a· o.E.A., através·· de 'sua 
estruturá· '•orgâri1câ,1 de ' um': 'mecâ'· 
nismii' eficaz p31l'a 'fortalecer:a:·paz 
e a segurança dos Estados-Mein~ 
bros; .. prevenir possive!s causas ,de 
dificUldades . e ,asseguiàr ·.a. 'solução 
pai:iflC'a 'das 'dlvergê:oêus;' <' organl· 
zarr , :a ·. aÇão;: éolettvâ,:. em . éaso . de 
agressão; .. encontrar, '.SoluÇões,·.piu'a 
os problemas políticos,· juridlcos ·é 
econôm.icos, .que possam,, surgir. •en
tre ás :vinte,e;.uma.;Repúblicas do 
Continente e promover por melo 
da•ação ·cooperativa,::o.!desenvolvi
niento :econômlco, . social. e · cultu
ral'. de :tôdas:·ela.s;' .·. .: .:, ::·.1 
. cBogotá, nos· turbulentos :dias;: 'em 
que:.·: .procurava . , .lamentàvelmente 
resolver •.questões politicas , de!: ca' 
rã ter,. interno;:J não .. obstante·: aplau
dia r a ·homologação· da: Carta., que 
definiu objetivamente os propósl" 
tos:.'·e · principlos· tão 'salutàres: à 
vida dos•,povosi'aniericanos ··e à '.ln· 
tangibllidade.'de: seu:'Hemisfério.•n 

iA.:·; O:E.A:, "tentãot •constituia-se 
com poderes·! amplos :.e: especiflcos; 
.:·As .nações :la. tinas: • .no entanto,' c a 

esta;· ·a:ltura;i·: entreolham-se,. '·nada 
vendo; c: 1entrevêm-se,• ···nada encon' 
trando,·.iapenas se C'onhecem"como 
antes. eram, nas .. mesmas ,; diflcul· 
da,des •. e· pauperismo; no ·trlstei:pa. 
pel de subdesenvolvidas, como.!sem· 
pre ,:foram ·'consideradas;. por isso 
mesmo. decepcionadas. com a Carta, 
lO.:anos depols,fu ,;;, ,.,. :1 ,:·:·•:i 

Dlsse,Jhesr'·.eu;: nobres: Senadores, 
na.quele. :instante• ida 'tarde •: de. ·14, 
literalmente, .. um. :certo .. trecho, .. o 
seguinte:·.:: ... ·::·:t' ·::· .,,.. .:, •. ,·•·: 
.•.:','Trocam·::os .:homens :·de Estado 
Idéias• ·,a, respeito. •: ·A .. o.E.A: • 1 tem 
responsabilidades .• :definidas, .. preci' 
sando, C'ontudo :de: qualquer; com
plemento; que melhor atenda ou 
amplie as suas. atlvlda,des i especi
ficas no sentido de promover o 
bem-estar · econômlco · das . nações 
desapontadas.· · ,.,, · · · · •··: 
·:Urge ·· salvá-la, ante a descrença 

gera.!, . que , ·já ameaça · comprome
ter a própria solidariedade contl-
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nental, relegando ostensivamente 
os propósitos animados em seu 
bôjo. · "· 

As consultas renovam·se num 
crescendo esperançoso, com a mo· 
blllzação de tôda a América. La· 
tina. 

O Brasil, como é a de maior por· 
te c população, entre as nações 
latinas, lidera os entendimentos, 
dos quais havia de surgir a. provi· 
dêncla salvadora. 

Afinal, a solução surge da parte 
do grande País sul-amer~cano. 

O Presidente Juscelino Kubits
chek envia a.o estudo e apreciação 
da O. E. A. e, particularmente, a 
cada Estado Membro, o ' seu subs· 
tancioso 'trabalho, em que propõe 
medidas de alto alcance · e eficiên
cia pa.ra o aproveitamento progres
sivo das regiões mais subdesenvol· 
vidas. · 

Dá-lhe o nome sugestivo de "Ope
ração Pan-Americana" e que já se 
notabilizou com a sigla OPA. 

É o novo organismo da o. E. A., 
com objetivos mais claros e defi· 
nidos, propondo-se, em . prazo r!ll
zoável, sem interrupções decepcio
nantes, varrer para sempre da 
América Latina o pauperismo se· 
cula.r, que en.odoa e avilta a sua 
civiliza.ção profundamente hul!lana 
e cristã. 

Soará, dessarte, desde que haja, 
em verdade, espírito continental, 
a hora decisiva para os destinos 
dos povos latinos da América." 

•Soará, Sr. Presidente, sim, a hora. 
da América Latina com a OPA -
criada por inspiração de um Pre
sidente idealista e humano e dina. 
mizado pelo seu forte espirito de 
patriota e pana.mericanista - em 
marcha decidida para suas excel
sas destinações no seio da própria 
comunidade universal. 

Defini;Ja em síntese, divulgar-lhe 
insuspeita.mente os intuitos, pre. 
vendo·se, outrossim. o futuro, pa.ra 
que seja acreditada nos dias ln· 
certos que correm, basta ler o que 

se diz no esplêndido editorial do 
Jornal do Brasil, de ontem, impar· 
cial e corretamente.lavrado: 

OPA: 21 EM BUENOS AIRES 
Há dez meses passa.dos, o 

Presidente da República pro· 
nunciou solene discurso, na 
presença de todos os represen· 
tantes diplomáticos do Hemis· 
fério aqui credenciados, e de 
altas autoridades braslleiras, 
em tôrno das relações politi· 
ca.s e ec'Onômlcas entre as na
ções dêste Continente. Pro. 
pôs, na ocasião, várias medi· 
das destinadas a promover a 
melhoria das condições de 
vida de populações relegadas 
ao abandono, à miséria, à de· 
sesperança. O conteúdo do dis· 
curso presidencial, a idéia que 
lhe emprestava Imediata ins
piração, colocavam.se desde 
logo acima de qua.lquer críti
ca. Setores responsáveis da 
opinião pública nacional, toda. 
via, entre os quais nos incluí· 
mos, tiveram de colocar-se em 
posição de reserva, em virtu
de da subitaneidade da. nova 
operação governamental, sur. 
preendendo todos os demais 
Governos interessados - su· 
bitaneidade essa em que não 
se pôde deixar de ver, então, 
certo caráter diverslonlsta; o 
Presidente estava procurando 
desviar para objetivos mais al
tos e mais abstratos a atenção 
pública alarmada. com. os pro· 
blemas básicos e concretos 
suscitados por nossa galopante 
inflação. 

O discurso, entretanto, desen· 
cadeou aC'ontecimentos cujos 
aspectos positivos é preciso re
conhecer e proclamar. A êle 
seguiu-se todo um movilllento 
de âmbito continenta.l : a re. 
levante correspondência entre 

. o~ Presidentes Kubitschek e 
Eisenhower e entre os demais 
Chefes de Estado e o do Bra
sil; a. troca de representan
tes diplomáticos especiais en· 
tre ''árias c·npita!s america· 
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nas; a convoca.cão, pelo Se· 
·cretário Dulles, dos. Chance· 
leres americanos para uma 
reunião informal em Washin
gton, em setembro de 1958; a 
constituição, ai, do "Comitê 
dos 21", que, de meados de 
novembro a meados de de· 
zembro, se reuniu na sede 
da OEA; a organização do 
Grupo Técnico de Trabalho 
de 14 países e de um grupo 
de plenipoten.ciários para ela· 
borar os estatutos do :Ban· 
co Intcramerica,no; excepcional 
atividade dos Governos e dl!>S 
ChanC'elarias; e tôda uma be· 
néfica agitação da opinião pú. 
blica e da imprensa continen· 
tais. 

Assim se resumem os acon
tecimentos que &té aqui mar
caram a "Operação Pan-Ame
ricana". Agora, que ela se en· 
caminha para o seu clímax -
a reunião formal, em Buenos 
Aires, dos representa.ntes cate
gorizados das vinte e uma na
ções do Hemisfério - impõe-se 
fazer um balanço dos resulta
dos até agora obtidos pela 
OPA, e das perspectivas por 
ela aberta.s sôbre o futuro. 

Sabe-se, em primeiro lugar, 
que um programa de tal en
vergadura e de tamanha am
bição S'ômente poderá dar fru· 
tos depois de enraizado um 
estado de espírito, uma cons. 
ciência coletiva de sua con
veniência e de sua necessida
de. A imprensa norte-ameri. 
cana que, na expressão do de. 
legado do Brasil no Comité 
dos 21, constituía verdadeiro 
muro de silêncio entre a opi
nião pública dos Estados .Unidos 
e a América Latina, passou a 
dar atenção crescente às aspi
rações e angústias dêste lado 
do mundo. Lideres politicos 
norte-americanos, de um e ou
tro pa.rt!do, como o Senador 
democrata Kennedy e o Go· 
vernador RepubllC'ano Rockfel
ler, reiteradamente têm cha· 

mado a atenção dos seus con
cddadãos para os problemas 
dos países "aba.ixo do Rio 
Grande", atribuindo-lhes va
lor essencial para seu próprio 
Pais. FiDalmente, em decla
rações peremptórias, o Presi
dente Eisenhower e os porta
vozes do Departamento de Es
ta,do nos têm assegurado que 
a América Latina passou a 
ocupar, recentemente, um lu
gar que nunca possuiu nas 
preocupações de vvashlngton. 

Em segundo lugar, há que 
registrar as medidas concre
ta.s Já tomadas. O aumento do 
c-apital do Eximbank, eom a 
decorrente capacidade de maio
res empréstimos para a Amé
rica Latina; a maior flexibi· 
lldade nas condições de finan
ciamento do Banco Mundial; a 
criação do Fundo de Desenvol· 
vlmento e a aprovação dos es
tatutos do :Banco Interameri
cano : com . um capital lni· 
C'lal de um bilhão de dólares, 
deixam prever possibllldades 
que, embora de vulto ainda re
duzido, revelam a existência 
de um movimento capaz de 
manter acesa a esperança 
ateada. pela OPA. Quanto ao 
Banco Interamerlcano, cum· 
pre notar que sua criação foi 
proposta pela primeira vez em 
1890, na I Conferência Inter
nacional Americane., realizada 
em Washington, e que sàmen
te agora, com o novo Impulso 
de colaboração provoc-ado pelo 
Brasil, a instituição alcança a 
luz do dia. 

Resta. esperar que o Govêrno 
brasileiro se mantenha coeren· 
te e persistente em relação· à. 
atitude que assumiu. O Chan
celer Negrão de Lima, em seu 
discurso de posse, declarou que 
ocupava a pasta com a incum· 
bência de leva.r adiante êsse 
movimento iniciado pelo Pre
sidente Kubitschek; sua atua
ção até agora desenvolvida à 
frente do Itamarati leva a C'rer 
que o Brasil prosseguirá com 
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, ·, firmeza · e., energia.. na:: trilha 
· · · .. americanlsta·r .que, ·lhe , é r tradi

, : 'd c.lonal .. :--:.:.::Lr;" :·:J:>.iu~ :-. 1:: 
)_ ,' ::·:~J·l,j_':(J!J,:'.'·:,;J, ,"·,:_~[(_~:·~ :) 
, ,·, ,,,·, .. Fazemos,;:.votos,,_,por··:çpnse· 
r:r·,·,gulnte, paratque•::;a Delegação 
o'' :do. Bra.sn ,à,,lmlnenter)reunlão 

. ,,de ·.Buenos··Aires .éonslga,rlevar 
:·.· avante.:~um:.trabalho:,que; ln!

. ,,, cla.do, embora:,sob,,o signo da 
: ., dúvida,:;jâJse. vai:rflrmando em 
"·' .resultados: tangíveis,: .dignos do 
": entusla~mo ,,que provocou en
.,: 1. tre:; as populações, .americanas, 

. ·:> ansiosas ,;por;:,um~~-. desenvolvi
.,, . mento;;J de:,.espirlto•:·.democráti
., : co .. e:reverenciador .. :dos :valores 

.: . ;esplr!tuais;;i:·::A Operação·•Pan
,;_,.Amerlcana:J;em geralreYa, reu
. 1. :nlão,,de:JBuenós.:1Aires- em; par

., :2' :: ·ticular; :poderão; 1 afina!J :de con-
,,,tas.:' entra.r:, para11 a ;;~história 
.. , .·comcr.um.passo.:decisivo no sen
, .. tido r de: r transformar. a·;América 

:. inteira.' :num :baluarte: :da, ·civil!
'. ,,,·zação! cristã;: balua:cte !reconô
:,Ji mico,: político;Je:.cultural;< sem 

: altos, ;:e baiXOS ne f Sem! !~OntoS 
-.. ,. f·r..__s ,,. .,, ., .,rf ~-r· .• ,.,.-, 
•. •. ·_, AI"'U •· ~-: , "' '"\ · ~~-1,,: .. •· 

. ~-:r:J-·i.' u.l:l'' 1 ·r· f"rt·fi;·J·· ··'fi') 
. , sr. :'l"resid.eiltê,': a's'sim: •. terí:iuna o 

editorial do JomaLdo Brasil;, 
, ",, , ;_: 1 , • . ., ·. , • , • .• · .• !r ·:, J 1 ••• • 1 1 t 

, , ,_Sr.:·,l"re~ldé_n~i; s~o ·tos,,;Vôtos sin
c~ros, a , gu,ei·~~ ,~~~~~çià todo 1.oj Bra
s;_l tambem .. q\le .. ~a 9~4! r~vigora. 
t,o9a, a sua JÇi·~1 e~p~ra,nçalem, dia.s 
me~hores ,para ,·a,,:~u~· grande,:ilopu
laçao;, _que :il!llc;!.~. ,aç.~:e4Jta ~.nQ!iiJ seus 
gov:ernan,t~s,, çJr,),eg!s~JI(c;l,oresc:·:Para 
.cond~zir,,,es~,, lmensa,,.,nação aos 
se\1~ , pl~rt:lci~~s "e, ,glo~!Qsos. ,,desti
nos" ,e, .é', , po_r .. obvias ,razoes, ,Sr; Pre
sidente,. qu!tiido ô m~l~ nqvo-.e pro
mis.so,t:; o~gaÇl, da. OE,A ,j~ tSe~!lglgan
.ta .. , e,, , s~, :,irilP.\l.~S!o~., , c~l.er~mente 
l>a~a a. objf!tivaçaO; ,~e .. seus .auspi
ciosos fins,, ,sob. a. égide,'ídos: Presi
dentes •. Kilbltschék. e Eisenhower, 
que éstrariha;. ,àpei:uiS. 'ágora. encon· 
tr~ .. te~pó, ·.a, ciilka, Çasa: ,do, Con
gresso ,~'a.cional .para. :discutir. e vo· 
tar1 na. sessão de, hoje,.-,dla. 120 de 
aJ?ril de: 1959, .o. Projeto .n.o 571, 
de 1949, que aprova o }'acto de Bo
got~. assinado Pelo Brasil e ,·outros 
países em 1948 ! .. : . ,. 

.. Não. fôra, o espírito de solidarie
dade. ,continental,, presidindo .os en
tendimentos entre.; as, nações .. dês te 
Continente, estaria o'BrasU.E:m si
tuação: embaraç.osa no :concla-ve de 
amanhã, em B:uenos. :Aires, :ao. pug
nar pela imediata. execução dos pre
celtos·.da. OPA ,porque sentem tô
das . elas, na: .própria car:ne ,, as se
qüelas,·.müra1s,, , m&~terlals .. e :,poli ti· 
cas do:·seu, subdesenvolvimento -
nas dlficulda.des .é·. que ,se conhe
cem rOS., amigos, .na.,sab:edoria po
pu}ar ,..;.,; esqu<ecendo elas,·:. então, 
os .,trâmites·. morosos dos pa
péis, .. que 1 ·consubstanciam., as,, suas 
impor.tantes. decisões: de:48,,conhe
C'idas.· como, o Pacto. ou :Ca.rta de 
Bogotá,. no selo.,do Parlamento. Bra· 
slleiro. . ~. : : 
. }'resente esteja, contudo,. o Bra
sil altaneiro e· confiante,"· presti
g'iando'''.a obra ,de,.seu'' esclarecido 
Chefe''de Estadó' criador· e 'anima
dor. da':oPA. esperando que; do en
contro' 'de Búenós : :A:bfCs; · se ' fixem 
rlunos · certos· e ·1~alterávê1s ·;no sen
tido' . da '' grà~deza. : dos . pa.ises de 
todo o Hemisfério;· · .. ' '· ..... ·'· 
· ·Era, ',sr. :Pi'E!si~erite~' o ''qiiê','tinha 
a dizer. (Muito bem '"Mutt · b ,,_ '' 1 ' I o. 0,~ B'ln. 
Palmas."'() '.'oradôr' ,é 'êumpHmen-tado) .,., ., ...... ,, ., .... , ... 

.•l;~r;r,·; ; .. -:, __ :u.: ::;;:·_:_:~!!; .:·;>1 

·1 ,0, ~R ... PRESIDENT'E . .,..,;.Tem a. 
P!llayra .o. nob~e: Senador Alq, Gul
~a~açs_.:1-;:-:,·i '·.i· .... 1 -:!:i:l;.~!···:·-; 
."'1: '(,·'· · .... ,,·. :· • !'" ' .. ·. ', ... ;,; 

.··o ·sR., ALO. GUIMARAEs -
C•) . ~~ S~. 'Pl:esidente, Sénhóres Se
nadores,'. em diaS, da semana pas
sada, ,faleceu. em 'curitibà,.o emi
nente. Proféssor. Afónso ··de C:áma.r
go,· ~x-Présidente do:. ;Estado e ex
~nador · da : Repúblicà :.é homem 
publico de grandé,envergadilra, na 
vidà . politica da República · ,Brasi-l i'"",,,,····· 

·e. r~~-:-~-.:·;:·.:,; .:·.- .. · ._·-~----;., l .• 

, S~lidarizo:Jl1e, c'om,o, yoto de Pe
sa.r, há dias .formulado. nesta, Casa 
pelo ihistre Senador Gaspar Vello· 
so. e perfilhado .pór. todos os. seus 

" ' • ' • I . J" . ' , 

f'ar~s., ,· numa . demon_!!tração de 
apreço· e de .c.onslderaçao póstumas 
}leia figura .. .ilustre .. daquele; que, 

',.' .'I)' ',, 

, C•) - Nilo· fot .revido pelo orador. 
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nesta,;Casa; .. desempenhou,-pa.pel, rc. 
levante! na:: vidan. republicana'- :do 
Brasll.f: .·,:j;_:;,iU·;::·l r:·íiYJ ·: ::J:·;·.rt· :.) 
· •: O Presidente: Afonso:•de(Camargo. 
teve no Estado do Paraná· .. ;papel 
destacado., ,Pertencente. •aoc· velho 
Partido; Republicano !!O,!!Üpoú:; i alto$ 
postos JDa::admlnlstraçao :e:,:na:•PO~ 
litica .. estadual:e: federal,; angarian· 
do em .. tôdas a.s·inves.tlduras;;o ,res· 
peito, :a• :s1mpat1a,e!:a. amizade·: de 
seu povo. · 

Nasc:ldo nos tradiCionais :éampos 
do· terceiro· Planalto: paranaenséi ãe 
Garapuava,· Afonso•··'de': Càmai'gó 
destacou-se . ·nas 'lides estadua:is · •da 
velha: •irepúbllcá'pela' figura -Ide'• lí· 
der, pela: .:personalidade <fmpar·ne 
marcante·· "intelectualidade• ···' fir· 
mandO:se 'no cónceUio 'dos: ·setis 'coil· 
cidadãos, . de tal . sorte . ·que, vindo 
d~s lutas da Oposição, . pcir' • 'dizâi; 
vezes ,foi Vice:Presldente do. Esta
do/ nas ,gestões de' ··xavier "da Sll· 
va: 'e ·Cárlos'·Cavaíéátitl '' ':. ,;,,,,,, 

En(. lllili," asc~hdeu ' â~' Gb~êrno 
do: Estado,; 1 e:) :duranj;e, I.os :·c quatro 
an9~, previstos .Pilla . velha_ constt. 
tulcao, nob111tantes, exemplos .der pa
tr!otis~no: cie c• devotamento i:à: colsá 
pub~ica, e"de; a,mor, ,ao_~seu;povo ,,, Fol 
um,!Presl4enJ;e ,muito querido; n ao 
la.do •. de suasi .~il:tudes, det,homem 
P)lblico, .~xe~cl~va .. sentlmentos .de 
g~nero~l4ade i e.~bondaqe;,édlgnas de 
registro especial. r· r' ·,rt;"'"""· ·1 '•,r•: • •. · , ' J. I .1111 ,_ '·' ·! , 

.. 'Senador 'dai· República;·r .desemi>e· 
nhou •nesta .casa,<: por.> :sem, dúvida: 
~Pel' \saliente; •cpela•:habilfdade'· pci 
hticm,r: compostura• :e:· austeridade. ·, 
'·Por 1 vontade das :·correntes r poli· 
ticas .. e .. de. seu privo', a:24:'de·.feve· 
relroe'de :·192S•I:assuiniúr,nova,mente 
a chefia do Executivo paranaense, 
para dêle afastar-se·:a::s·:·'de :otitu
bro de• 11930 >com o' :evento 'revolu· 
clonárlo· ·nos. :pampas,l.o ·un·.r,;.::n:' 
1

, sr:''l;'residênte,' 1inânifesto &''meu 
aprêço ·· à:· persona,lidadê' i 'émb:ienté 
d~ gr~J1de·, pàraha~nsê"qúé se::'dé'i;. 
tacou 'pelos dotes ·dé cldadãó'' 1dé 
homem ''públiCO' é exemplar cbefe 
de familia: Não· só foi uma: 'flgúra 
Ilustre da sociedade como destaca'· 
da.mente se projetou na profissão 
de advogado; de t!ll sorte, que con-

quisto.u1, •nar,:tradlcional ~acuidade 
de·.Dlrelto.:do .faraná,!uma:das,Cá, 
tedras•·mais::imparl(antes .. r.~·, .,.,.J .,;; 1, 
··)Na.n.vlda ·poli.tica: dQ~Isenador,,e 

do!·: Governador r:· Ai'onso Camafgo1 
dois episódios ~merecemireglstro es· 
pecial. ,,Nos .. ,dofsr.periodos,r.de:·seus 
Governos. 1tev.e• de~ enfrentar~ situa
ções: dificels;; que. definem::.Q•:!ho, 
mem.;públlco, .:~o :,ter . de, c.decldir·se 
entre ,o;a,pêgo,·aoJ cargo; .às;·poslÇões 
politicas e .a dignldade.;pessoàl.,:Da 
primelrar. L vez~;; eWrentpu•. :a r, :velha 
questão,r:de ;tllmltes i ·.com ,,~o c.Estado 
de santa .• catarlna,!Jl:São, conheci• 
das as . :dificuld~de~.~~.as,;rlutll,s,: i.o 
derramamento ae sangue' intenso 
que, a;. aiitlga:;,é. ,cent~tiâ~l~ 'questão 
envolvia·· o' Paraná:'' e· 'Santa·' c t · '. 
rlnp,:: Piiiierla' ·estâf J-é'iinvicto éu/·Je 
j~diciàrl~ritente~ ','gán~arta;, a'~ q~és
tao; poderla"adrilltlrJque'as razões 
arbitrais .fõssem! favoráveis 'ao! .Pa· 
raná•,.rlma:s,··fOl nb prlmeiro''·PréSl'· 
dente rdo<Esta.dor·a.c·aceltar: a· llmlt~ 
ção em·· bem cldàs ·: 'ii'uà's:rpopuláções 
ftonteirlças;" êm<-'bem' rda''•amlz!bde 
que'. se' perpetua;:'.felizméntefl 'éntr~ 
os:' dois r gran'des 'Estados·;: :J :,r::; i] • 
')~ 1 -'"'.~ ··~~··,j 'rioO.' (''!,.')fi·; -··Jbr·;~·rnru-1 •r . ·o . ir.,: ;F'ránci8c6:'acazottt :::,1 Per· 
mite,;:\1',; rExa:;1um. aparte,?: ,;·;u!•''; 
~-:l··f!::;··H •_+fj(; ··r·:·-jfl!.-\:r : ... , ie,;r 1·dJ{'J_·; 
"O SR .. 1.ALO ,GUIMARAES . -

P
''i' "··- ··" J.,., ,.; _ ......... _,._._ ......... l•)'-t:; os naooc.-,, .. ~ , .... ,,.. .,. ·'! .,. J''l ,.1 
.... ·-··· .••. •,.; ,,_., ••••• ·;.~ ·l_l_' _, -~ ~: 

. '.·.o sr.i'F,f4n~~~?ácziiotti;~ ijtiáli~ 
,d,o .. o , ·n,o,bre. ::sen1J:d(>r · qâsp,ar,';yeU'o~ 
so ocupou a ·' tr1):iu~a',:;do · ~e~a:ao: 
para .render homenagem;''em'nom'e 
do· Paraná;:·a:or grándé'fmorto1'Afon
so canurgo;'tlve·dportiuiidade'de·fà' 
zer 1álgumS.:s''considers:Ções;: ·emcPai'· 
te: 'sôbre a:-'condritâJ do ·aovernador 
A:!onsô ·ca:margd :na !qlieStão 'âé'llfui· 
tes Pa·raná:sânta Càtariria'e remâtéi 
m!nhas,',Palavràs ·com'·as .que. v'oü 
reproâuzir :· :·)J,I! .• q ••J.l r:J''···.-.;;·~··lJ· . .:..~ ,. 
.•,,j,·:l:; ;[;1.':) ,t)i[!i;:.t:·l (·1:! .· '.\Cf!~!')(~ ,.,;~ 

· :,~'Foi: tal: :a. ação;:de 1 S.hExa;; :.'e: i·de 
nosso: governante 'de' :então;. o" Ge
neral e.·.ex;Senador•F.elipe Schmldt, 
que,r,se Afonso Camargol vive: hoje 
saudosamente,· no ·coração do ~povo 
do: Estado .dot Paraná;:.também···ein 
Santa · Catarlnaí, ::os .barriga-verdes 
o -reverenciam ·com a !maior :consi
deração e respeito." ·, ·, .. , · 
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O SR. ALO GUIMARAES 
É com sentimento de alta nobreza 
que recebo o aparte de meu emi· 
nente anilgo Senado!:, Franci~co 
Gallotti. Readmente, as geraçoes 
de hoje hão de testemunhar que 
o grande Preslden'te estava certo. 
Não fazia falta ao Paraná a parte 
reclamada, ela era Brasil; pode· 
ria pertencer, como pertence hoje, :::. 
Santa Catarina. O prudente, o ne· 
cessário, era o cessar das infindá· 
veis lutas que tantas vidas rouba· 
vam ao convívio paranaense e ca
tarlnense, num derramamento de 
sangue que enlutava o Pa.ís. 

Afonso camargo resolveu a cen· 
tenária contenda; e o Paraná, pela 
minha voz, rendendo-lhe comovida 
homenagem, afirma que o Presi· 
dente agiu acertadamente. 

Sr. Presidente, focalizo, agora, o 
segundo drama do ilustre homem 
público desaparecido. Despojado, 
em 1930, por fôrça do movimento 
revolucionário, das honras de go· 
vernante, portou-se com dignidade 
e a austeridade características dos 
venerandos chefes políticos da Ve· 
lha República. Se, nos pruridos re
volucionários de minha mocidade, 
critiquei os homens que naquela 
época dirigiam os destinos do Bra
sil, faÇO·lhes, neste momento, me· 
recida justiça, reconhecendo a res
peitabllldade e a compostura com 
que exerciam os postos da então 
politica brasllelra. 

Afonso Camargo preferiu descer 
a escadaria do Palácio do Govêr
no, despojar·se das prerrogativas 
de Chefe de Estado, a ver seu povo 
querido humilhado e sacrificado. 
Assim, consentiu, sem resistência, 
que as fôrças revolucionárias se 
apoderassem do poder. Manteve. 
se, sempre, no entanto, com auste· 
rldade e dignidade. Nunca mais 
falou em politica; nunca mais re
tornou à vida pública; nunca mais 
permitiu fôsse seu nome lembra. 
do para postos de comando da po. 
lltlca paranaense. Reafirmo, po. 
rém, que sua qualidade de chefe 
Incontestável, seu grande devota
mento à causa pública, e o pres. 

tíglo de que gozava entre seus con
cidadãos o fariam voltar, por sem 
dúvida e com facilidade, a assu
mir a chefia da vida política do 
Paraná. 

Preferiu, contudo o anonimato, 
a vida simples; recolheu.se ao 
aconchêgo da família para viver, 
dignamente, os últimos dias no apê· 
go e na consideração dos seus, do 
Paraná e de quantos o estimavam. 

Sr. Presidente, ausente dêste Ple
nário na sessão em que o Senado 
rendeu homenagem póstuma a 
Afonso Alves Camargo, a ela me 
associo, como brasileiro e parana
ense, fazendo justiça àquele que 
tanto trabalhou em favor da cau· 
sa pública do Brasil. <Multo bem. 
Mutto õem. O orador é cumpri· 
mentado). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Argemlro 
de Figueiredo, orador Inscrito. 

O SR. ARlGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - ( •) - Sr. Presidente, são 
poucas palavras. 

Os jorna.ls de hoje publicam no
ticia profundamente desagradável 
não só para os paralbanos, mas, 
para todos os brasileiros. Trata-se 
do falecimento, em João Pessoa, 
de Dom Moysés Coelho, Arcebispo 
Metropolitano na Paraiba. 

Desaparece S. Emcia. de entre os 
vivos aos oitenta e cinco anos de 
Idade. Uma vida longa, portanto, 
e sobretudo fecunda. porque a ação 
do grande prelado paraibano fêz
se sentir .em todos os setores so· 
c!als e econõmlcos de meu Estado. 

.. c 
Sua Eminência não se Inte

ressava ,somente pelos misteres es
tritamente da Igreja, pelos assun. 
tos .. dá fé, pela matéria especifica 
da cristandade. Homem de con
cepção moderna da ação social da 
Igreja, sua vida, 'na Paraiba, foi 
cheia das mais úteis e constantes 
realizações para o lnterêsse do Es· 
tado. 

(~') - Ni1o foi l'eul.•lo pelo omdor. 
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Dom Moysés fundou inúmet·as 
obras de assistência social, esco
las, ginásios, e tornou-se benemé· 
rito nesse círculo de atividades. 

Praticava, consciente, sincera e 
diàriamente, a filosofia. do bem e 
do perdão. Mesmo na direção do 
Poder espiritual de sua Igreja, foi 
um dos maiores colaboradores do 
Direito mora.!. 

ReC'otdo-me bem, Sr. Presidente, 
da ação de Sua Eminência. 

Governei a Pa.raiba de 1935 a 
1940, e quando me entregava ati
vamente à obra econômica, apro
veitando tôdas as fontes económi
cas do Estado, mecanl.za.ndo a la
voura, dando assistência ao agri
cultor, no momento em que con
vocava a ajuda do Poder Clerical, 
tive ensejo de receber os maJs ca
lorosos aplausos de D. Moysés Coe· 
lho que resolveu ser, a partir da
quela hora, um dos nossos maiores 
C'olaboradores. 

Ainda sob o aspecto religioso e 
moral, quem como eu, privou da in
timidade do gra.nde prelado parai
bano, sentia, na ternura de seus 
olhos, na bondade que suas pala
vras traduziam, como que o reflexo 
de uma alma. de santo. 

Sr. Presidente, com o desapareci· 
mento de D. Moysés Coelho, fica 
um claro impreenchível na vida 
social e religiosa de meu Estado. 

O Sr. Jefferson d.e Aguiar -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. ABGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. Jefferson. de Agufar -
V. Exa.. interpreta a saudade de 
tôda a Nação brasileira pelo fale· 
cimento de tão eminente prelado 
da Igreja Católica e que dirigiu 
o apostolado no Estado da Paraí
ba no esplendor da batalha bendi· 
ta que encetara durante tôda sua 
vida. pelo bem e pelos princípios 
étiC'oS que a religião difunde e im
põe. lll justo e nobre que homem 
digno como V. Exa. dê realce es· 
pecial à personalidade de um ci
dadão do porte moral de D. Moy. 

sés Coelho. Minhas palavras cons
tituem a solidaridade do Partido 
Social Democrático e, especialmen
te, do Senador Ruy Carneiro. Elas 
ultrapassam a p1·ópria vida; pe
netram na. eternidade com as nos· 
sas orações, que dedicamos ao bem 
eterno daquele ilustre prelado. 

O SR. ARlGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço o aparte de 
Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, D. Moysés Coelho 
deixa vários parentes ilustres, além 
do a.tual bispo de Niterói. São 
seus sobrinhos, os advogados José 
Vieira Coelho, Dlretor do Depar
tamento do Interior do Ministério 
da Justiça, Dr. Ma;u.ro Coelho, Juiz 
de Direito e o médiC'o Moysés Coe· 
lho, funcionário do Ministério da 
Fazenda. 

Com estas palavras, deixo consig
na.do na Ata dos nossos trabalhos 
o profundo pesar que expresso em 
meu nome e no do Partido Traba· 
lhista Brasileiro, ao qual pertenço. 
(Muito bem). 

O SR. MEM DE SÃ - (*) -
Sr. Presidente, pedi a palavra ape
nas para. ler, transmitindo assim 
à Casa e com esperança de que 
chegue ao conhecimento do Poder 
Executivo, telegrama que recebi de 
Pelotas, endereçado pelo Presiden
te da Associação Comercial. 

Faço essa, leitura, poupando-me 
ela de outros comentários, tão vivos 
são os têrmos que encerra. 

"Comunicamos a v. Exa a 
realização de uma reunião 
esta manhã, C'om a presencá 
do Sr. Osmar Grafulha. Secre
tário da Economia do Estado 
Dr. João Carlos Gastai, Depu: 
tado Estadual e todos os geren
.tes da extensa zona atingida 
pelas enchentes, cujos prejuí
zos são Incalculáveis e impre· 
visíveis. não só por falta de 
meios de comunicação, por es
tarem Interrompidas as estra. 
das de rodagem e a. viação fér-

( •) -·.\'<lo foi r·rr>i.vlo pelo orador. 
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,,, ,.rea·.pelo, desmoronamento . de 
,,•;:,·pontes e; aterros,. destacando
r;·.: •. se ;.as,, pontes., rodo, ferroviárias 
,_, :.: sô.bre ,o,Rlo. :f>iratini, .. como,a.in-
.·, da .enormes· prejufzo&. :pas, prin

··· ;,, cipals, ·produções , desta ,região 
. , :. , : geo-econômica, ·e: principa.lmen- · 

te,, na· .. lavoura de :•arroz,,,com 
profundas repercussões no fu. 

· 1:, ; turo. :face àilmDo~sibllldade ·de 
rápida .substitÜição de .reba
nhos bovinos e ovinos.::desapa· 

· : • .. recidos. '·,.Tendo sido. resolvido 
. , •. i, na ·referida :reunião· telegrafar
.. ,,., se. a.o ·Exmo; sr;:Presidente da 
., ·· :l.República.:e,ao ·Exmo.:sr: Mi
': .. 1 nlstro da .. Fazenda, . apelando 

···:.:veementemente' •para serem. to· 
o.w L madas;prontas medidas, .tanto 

·· n dé caráter•.social· qua.nto econô
:: 1, , mico r para ·obviar. danosas con-

seqüências e, ainda, a neces
:.v;,sidade•!,de·: :urgente.: liberação 
·.";:J·dos: depósitos na SUMOC para 
"' ·. aumentar · , as .. possib111dades 
I:•l:.banéárias; · apelamosdambém 
, •:'' ··para o: patriotismo• do 'eminen~ 

te parlamentar, no sentido ·de 
C'olaborar junto àquelas auto
' ridades ·a,: flm de :ser prestada 

·.q .• : urgente atenção aos•: magnos 
r:• '· .•assuntos;,,.Agradecemos. anteci-
; · r: padamente a .v .. Exa., enviando 

·,.,;,,,respeitosos •:cumprimentos; ... fa) 
· ·'. ,Manoel•(Jomes: da Silva rJúnior, 
:r·.i:.Presidente, da,·,Associação· .co-

mercial.de·Pelotas/', ;;~, .. , 
. I í : : ' : ; ! ) ! i ' ' ~ ! i ; .. I .' ; ; . ' ; ' ~ ; ' I . J ' ' •• 1 : ; ' '; 

O. Sr..: Jefferson; .. de . Aguiar. .,...., 
Dá V .. Exa .. licença para um. apar
te? 
~ • . i i_.', C-'. _I , • • I i ' ' ' I : ' : ~ ! 1 ' • _i . ' 

·"•O'SR. MEM DE SA:;·-··· Concede· 
rei,r·.se:•v .. · Exa.···tiver • paciência de 
esperar :um: hístante. 1 ' · :, 

. c J : • :.; r :: , · :. 1 1 :· ; i ; . : t : : 1 r .. " · ; .. ~ .. I I : • 

:1•0 c; sr. :Jefferson: 'de· ·Aguiar 
Ag.uardarei; · com • tôda.: à paciência 
e1maior. prazer, ·para>me ·beneficiar 
da: C'Oncessão .que:V:·Exa:·me fará 
na• ;primeira· oportunidade. 
·1;) J;il:;·: .IJi ,;·, • .· .. , ..• ,·: 

"O r .SR.· :MEM DE SA - Queria d!
zer,: .. Sr.:Presidente,, que li, com sa
tisfação, .. se .se .pode ter ·sa.tlsfação 
num momento tão doloroso e tris
te como o que atravessa a minha 

terra, ::a providência, .tomada ... pelo 
Mlnistro:·da Fazenda, .. dirigindo:ao 
Trlb\l!lal de .Conta.s, paranpronto 
registro,, um crédito .. extraordinário 
de cinqüenta,milhões de:cruzeiros, 
com ,que::o ,qovêrno :Federa,l,.socor, 
r e, coxn ,pJ"liileirps ·, re.cursos;, ·;a q v as, 
ta área .. flagelada do.:Rlo Grande 
do Sul.::;-~.-.. -~-; ... ·, .. ,.,··_,_,:• .. :_.· .·qi·~ ::i'! 

Registro, igualmente;·'âiém .'d.e~ta 
prlnieira provldênciil., que'· o: Ml:riis
tro ,da Saúde;·'segundo II nos· jor: 
nais; ·se dirigiu· para aquêle · Esta . 
do·e lá'·à'e' acha/cuidando 'de niino· 
rar' os 'sofrimentos. das populaÇões 
atingidas,· Pl'i~~ipa.lniimte . do, 'po)lto 
de vista" higienico-sanitárlo. ' · · · · 

:::: ..... .' .. J',,j,~ê ·, ·.,·) ~; •• · •.. · ~_::1'.' 

' os fatôres naturais climáticos, 
têm: sído bastante ·'cruéis para· ·o 
Brasil: ultimamente:. •·Depois' dessa 
sêéa ·sem•: precedentes ::nos ··.fastos 
dó Nordeste br~~;slleiro; ·que ocorreu 
no • ·último ·• ano, • temos, · agôra;: no 
Sul, uma enchente de'' proporções 
também> raramente •atingidas;: :! 
jij ~::: ·: :'.'!'~;, ::·· (d~J('•') :f!''•'•-~ _!r;·:~_·li: 
• ,O,·Sr.;,Cunha, ·Mello ·.;_'Permite 

v: ... Exa. um.:acrésc!m.o,?,r;·,,· .• ,,, 1.·: 

: · b. 'sR,' 1ME~i: ,I?Ei · ·8·~; ,~., ~9is ·n~b: 
o sr. cunha' Mello :.::.: 'No :Norte' 

na região:: do 1Madeira,.' temeis um~ 
enchente·•de proporções · alarman; 
tes,:que• matou'muita: gente··'e cau' 
sou• '·, enormes · prejuízos,· ma terlais. 
Qualquer auxfllo para. o Rio Gran
de do ',Stil, s~râ muito .. belll CÓJI1pre,
endido ·Dor·! todos ··os ' bra.slleiros; 
além ,dfl ~,u~al1? 1 é,. )lm ,dev~z:-: cons
titucional, pois a ·constituiçao man· 
da que "a· Uniãô' · scicórra os' 'Está~ 
gfl~·a,;!l~~. :caso~ ~~ , .c~la~da~e ( pú· 

' ' ; : ! ; ; .' ; J I • .' ; ; ' J . I . I ' I ~ ' I • I ( : ! . ' : : ' I ' I 

: o SR.·. MEM, DE' sA ~~ ·Agradeço 
o' apa.rte ·de ·Vossa Excelência:·:·"· 
:•:'•J:r)l •r'r.. •·•::~r:~r ' __ 1 J.!•:";·~~ :;)·; 

. OUVirei, agora) O. :aparte Ido' •no• 
bre Vlce;.Líder. :Explico que não o 
concedi; : de' logo,. 'porque quis·: ante
cipar-me :à· observação. de Sua •Ex· 
celência.: ·:::. ···· ·r , •:. 

.'• , '. ..··,, r: :-· : :; 

.O . Sr. , Jefferson de. Aguiar ,.:.:. 
Agradeço .a :V'.: Exa. a . prevlsibill· 
da de. ' i' 

,.: 
I 

I 

i 



' I 

I 
! 

-493-

, O SR. M:EM DE SÁ - Estou acos· 
tumado·a:-:Iidar com os homens do 
Govêrno~· '. " ,,-; •'' · · · 

.,, .I, ... 

:O .. Sr;: Jefferson ... de ·.Aguiar • ..;.. 
Ia ,justamente: dizer.;que. o Govêrno 
FederaL • já , ado tara' as-. primeiras 
providências ,;·para socorrer _a po· 
pulação;. do Rio·j Grande. do "Sul. 

: : ~ ; ; :: :·: '·, ; :; . ;·, .-; : '; í: .:: . :; . ' . -, ·, .. -: l.: .. ' : : 

Quanto. a,, esta.r v.: Exa,, acostuma
do a lidar com os homens do Go· 
vêrno, acredito; porque, sabendo 
que.,,êle.s·. estão_:.alertas .. ,aos. :proble· 
mas· da coletividade brasileira, .an· 
tecippu:se: .às min_has- .. decla.rações,. 
dizendo que estava. satisfeito com 
as providências governamentais -
as , lnldais, porque.: outras deverão 
ser a dotadas, ·:para obviar. situa
ção calamitosa· em que: ·se :encontra 
a população do' Rio Grande· do Sul. 
Aproveito para manifestar o pesa,r 
da :Maioria,'do Govêrno e' de tôda 
a Nação brasileira pelo que . ocorre 
naquela'' Unidade 'da ··Federa.ção. 
V. Exa;, 'que représerita,' nesta Casa; 
o·:gJorióso Estado do :Rto·'Grande 
dó ·Sul 'ê _a valorosa população gaú· 
chO.; •pode ·'crer quê todo o Brasil 
está atento ·às solicitações' do povo 
sul-riograndense: ' · · 

O SR~·mM; DE' SÁ -Agradeci
do·.a y;· Eím.~ .. :~ueroacent:uar que 
estOu muito' .-.acostumado. à 'alerta 
dos: .homens . do Qo.vêrno em res· 
ponder à _Oposição; .por isso .. me 
antecipei,-.:~., .. ·- · · 

O Sr. JeÚ~rson_. de •. Ag·utar -
Em : responder.,: de modo: irrespon
divel,,porque v. Exa. não tem qual· 
quer ·restrição a .fazer· quanto ao 
que anuncio per~nt~,.a C?.sa. 

·O SRi MEM DE SA - Não· foi 
V.- Exa. quem· anun'ciou; fui eu. 

O Sr. ;Jeff~rson . de Ag1Liar ~ 
V .. Exa. anunciou aquilo que cu: ia 
anunciar.. E·. telepatia. · 

O SR. :ME:M DE SA.- Ah! Vos
sa ExC'elêncla la anunciar ? En· 
tão eu estava certo. 

O Sr .• Jefferson de 'A{I'Uiar -
Aceito ·a·: liderança. do:' nobre::cole: 
ga, que me é até benéfica. 

.... : ·,' ·.~ . _;._:~: :.-1: L Il:.;i/ ~"-i·~~ () 
O SR. ME:M DE: SA '"'--' Apenas 

as providências tomadas, embora 
mereçam o aplauso ·e. o· 'louvor 'ln·. 
distintamente ·de· "'todo ;:·:ric}.gián' 
dense, fora: 'quaisquer marcas i;Jartfj 
dárias .::..:.: pois'jCno·'casoi:-não''é 'Pos-: 
sível a :menor' sombi'a1 de•· espirita' 
faccioso- -' : a:s' providências:·-· · · ''eú: 
ia. dizer "é' o. telegrama 'o_ éómpióvá' 
_,_:são ainda insuficientes.'·· -I:J'''; 

,','• , 1,! ,·>·r· d~1f1 ~·..r• ·; ;,ftJ{!I;"; 

'.O; Govêrno.da República;: sei; está.: 
a ... braços cóm:.:problemas: gráves;' 
problemas r imensos, e o do .Nordes-· 
te· ·foi· por certo um estôrvo 1 à reac: 
llzação · .dos· seus outros·: projetes; 
Entre a. sêca e a. enchente não: sei. 
como distinguir 'o.· .pior' flagelo: se, 
a-.sêêa. é,· talvez; mais·:trágica,:.nos' 
seus aspectos,•:pela .longa: duração,: 
a enchente fere e impressiona pela 
dramatlcidade .fulmlnanté cc:iiri- que 
opera . a. desgraça; a. morte· e :a :mi-' 
séria;: · '" ,. :: · :·•: ·: ;, : .,, • ·ce.<· .. :. 

,,·j;•· . ... ····<·: 
E impossível quase. prevenir ou 

impedir uma· ocorrência' como' :a 
verificada; .. o que se· lmpõe· já é 
já - e é o que o Presidente ·da' 
Assodação Comrerclal .. de Pelotas 
fêz sentir - são as medidas;· não 
a.penas de carátér '.sanltárió e"hl: 
giênlco • que estão •sendo" 'delm'ea:: 
das, mas, principalmenté; a.S'·pro:' 
vidências de ordem geral c econó
mica; . ' .. a restauraÇão dás.; pontes, 
dos pontilhões da via férrea e' dó' 
leito da.s rodovias, para que a eco
nomia do Rio. Grande .. do. Sul: con-~ 
valesÇa e êle possa volver - pas,: 
sada a desgraça - ao labor que 
tanto o distingue e· com que.- con
corre para. a grandeza da Pátria 
comum .. ·. ·· ·. 

Espero que meu eminente amigo',. 
Vice-Lider da Maioria:, faça chegar 
a voz do Senado aos ouvidos'' dos 
poderosos: Não o taço'·pessoalmen~· 
te, ·Sr, Presidenté, porque, nesse 
ponto; pelo menos, sigo o conselho 
de São VIcente- de Paula: ·"Não 
vou ao pa.lácio ·dos poderosos· senão· 
quando chamado'', · · ' 
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O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SÃ ·_,.Pois não, 
com todo o prazer. · ., 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Demonstra o nobre colega, mais 
uma vez, que nos entendemos mui
to bem. Quando pretendia apa.r
tear a brilhante oração que está 
proferindo, para informar que iria 
transmitir a S. Exa. o Sr. Presi· 
dente da República. o texto do te. 
legrama recebido pelo eminente re· 
presentante do Rio Grande do Sul, 
V. Exa. fêz a solicitação. J!: a pro
va de que nos entendemos muito 
bem. Há, entre nós, um congraça· 
menta esplrltua,l e, sem dúvida al· 
guma, seguiremos assim até o final 
dos nossos mandatos: sempre pron· 
tos a atender aos reclamos !media· 
tos da coletivldade brasllelra.. 

O SR . .MEM DE SA - Nada mais 
fácll que o entendimento com uma 
pessoa gentil e fidalga como Vossa 
Excelência. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Agradeço porque a reciproca é ver· 
da.deira. 

O SR. MEM DE SA - Sentiria 
muito se não tivesse a correspon· 
dêncla que tenho tido com Vossa 
Excelência. 

. O Sr. Jefferson de Aguiar -
Agradecido a Vossa Excelência. 

O Sr . .Argemiro de Figueiredo -
Permite o nobre orador um apar
te? 

O SR. MEM DE SÃ - Pois não. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Os nordestinos desta Casa têm, 
nesta. hora, grande dever moral a 
cumprir perante v. Exa. e seus 
companheiros de Bancada. Quan· 
do apelávamos no ano passado 
para a a.ção do Govêrno Federal, 
no sentido de amparar a popula· 
ção flagelada do Nordeste, mere· 
cemos de V. Exa. c de seus com· 

panheiros do Rio Grande do Sul, 
C'omo aliás, de todo o Sena.do, a 
mais veemente, forte e conforta
dora solidariedade. Nesta hora 
em que o Rio Grande do Sul atra
vessa e sofre tal calamida,de nós, 
nordestinos, sentimo-nos bem em 
corresponder à atitude elegante e 
patriótica de v. Exa. Solidariza. 
mo-nos com o apêlo que formula, 
n1uito justamente, àS autoridades 
federais. 

O SR. MEM DE SA - Agradeço 
emocionado a nobreza da atitude 
de Vossa Excelência. (Muito bem. 
Muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos. 

Vou encerrar a. sessão. Designo 
para a de 22 de abril a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Resolução n.o 
3, de 1959, que concede aposenta· 
doria a Manoel Rabello, Porteiro 
do Senado Federal (redação ofere
cida pela Comissão Diretora, em 
seu Parecer n.0 107, de 1959). 

2 - Votação, em discussão úni
ca. do Projeto de Lel da Câmara 
n.0 54, de 1958, que concede a pen
são especial de Cr$ 5.000,00 men
sais à Irmgard Wurmli d'Avila 
Mello, viúva do Engenheiro Frede
rico d'Avllla Bittencourt Mello, 
tendo Pareceres Favoráveis ao pra. 
jeto e a Emenda de Plenário, sob 
ns. 229 e 230, de 1958, e 112 e 113, 
de 1959, das Comissões de Cons
tituição e Justiça e de Finanças. 

3 - Discussão única, do Parecer 
da Comissão de Relações Exterio
res sôbre a Mensagem n.0 18, de 
1959, do Sr. Presidente da Repú
blica submetendo à aprovação do 
Senado a escolha do nome do Se· 
nhor Moacyr iB~iggs para exercer 
o. função de En via.do Extraordiná
rio e Ministro Plenipotenciário 
junto à Ordem Soberana e Militar 
de Malta. 

'·i 

< . . 

I 
i . 



i 
! 

-495-

4 - Discussão única, do Parecer 
da Comissão de Relações Exterio
res sôbre a Mensagem n.0 25, de 
1959, em que o Sr. Presidente da 
República submete à aprovação do 
Senado a indicação do Sr. Nelson 
Tabajara de Oliveira para o cargo 
de Enviado Extraordinário e MI· 

nlstro Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República 
Popular da Polônia. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 
horas e 15 minutos. 
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·· ,. ··· · · ···em 22 'de abril de 1959 

PRESIDJ!INCIA DOS SRS. FILINTO M1JLLER E CUNHA M'ELLO 

.As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Bittencourt. 
Zacharias de Assumpção. 
'Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leónidas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Pernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Sllvestre Péric-les. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Otávio Mangabeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vianna.. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira Vaughan. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto valladares. 

Lima Guimarães . 
Moura Andrade. 
LiDo de Mattos. 
!Benedito Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
.Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Ga,spar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin - ( 60) • 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
menta de 60 Senhores Sena,dores. 

Havendo número legal, está a.ber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário pro. 
cede à leitura da Ata ãa ses. 
são anterior, que, posta em dis
cussão, é sem debate apro
vada. 

O Sr. Primeiro Secretário ãá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

PAJ!ECER 

N.o 125, de 1959 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre Projeto ãe Lei 
da Cc'lmara n.0 115, ãe 1958, . 
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que regula a venda de ações do 
sociedades anónimas, inclusivo 
de eccmomia mista, pertencen
tes à União, aos Estados ou aos 
Municipios. 

Relator : Sr. Argemiro de Figuei· 
redo. 

O Projeto de· Lei da Câmara n.o 
2.454-B, de 1957, é da autoria do 
insigne brasileiro que foi o Dr. Odi· 
lon Braga, e está inspirado nos 
mais elevados sentimentos de pa
triotismo. A proposição destina-se 
a. regular a alienação de ações de 
sociedades anônimas, Inclusive as 
de economia mista, pertencentes a 
União, aos Estados e aos Municí· 
pios. 

Melhor seria que se tivesse evi
tado a inclusão dos Estados e dos 
Municípios no texto do projeto, em 
face da letra. e do espírito da Cons
tituição da República, que assegu
ram a autonomia daquelas entida
des de direito público, arts. 7, 23, 
28 etc. da Constituição Federal. 
Essa a.utonomia dos Estados mem
bros decorre além dos textos cita
dos, dos princípios atinentes ao re
gime federativo. Quanto aos Mu
nicípios, é bem certo que se redu· 
ziu em relação ao Estado, a área 
do poder autônomo. . Mas, a des
peito dos limites impostos no sis
tema. constitucional, está evidente 
que se assegurou aquelas entidades 
a plena administração própria em 
tudo que concerne ao seu peculiar 
interêsse (art. 28, n.o II, da Cons· 
titulção Federal) . Cabe aos Muni· 

cípios e a.os Estados a gestão inde· 
pendente e autônoma dos seus ne
gócios locais, sobretudo, no que diz 
respeito à sua vida patrimonial. 

O projeto visa a regular a alie· 
nação de bens e valores do patri· 
mônio da União, ma.s estende a me
dida aos Estados e Municípios. Não 
é possível tazê-lo. 

A Iel federal ordinária não pode 
aumentar ou modificar as restri· 
ções constitucionais à autonomia. 
Não pode impedir que os Estados 
e os Municipios, atra.vés dos seus 
órgãos politicas próprios, dispo-

nham sôbre os seus bens e valores 
patrimoniais, como lhes convier. 
Isso, (é bem c·laro), dentro. das 
leis constitucionais e dos princí· 
pios que asseguram a autonomia 
estadual e municipal. O Congr~s
so Na.cional pode incontestà·rel· 
mente regular a alienação de açóes 
perten.centes a União. como mem· 
bro das sociedades anônimas. Mas, 
não poderá intervir, impedindo que 
dos Est!'ldos e Municípios dêem à 
ma térla disciplina legal própria.. 
Nem se diga, data venia, que o pro· 
jeto tem arrimo no que dispõe o 
art. 5.0, n.0 XV, alinea a, da Cons· 
tltuicão da República que outorga. 
à União competência privativa pa. 
ra legislar sôbre direito comercial 
ou processual. Basta ler a ;u~tifi. 
cação que encaminha a. proposição 
para de logo sentir·se, nítido e cla
ro o pensamento do legislador, ou 
seja, o espírito do projeto. Está 
dito. nessa exposição. que se pre
tende evitar alienação em favor 
das Companhia.s estrangeiras, de 
ações pertencentes à União e liga. 
das à companhia do Vale do Rio 
Doce e à Aceslta S. A. 

:ll:sse é o espírito do projeto. 1!: 
uma restrição que se impõe a di
reitos patrimoniais da União. 
Uma cautela., um processo, que, por 
mais elevado que seja o seu alcan
ce, não poderá Incidir sôbre bens 
e valores dos Estados e Munici· 
pios. A proposição, não viSa., 
portanto, altera.r a legislação vi· 
gente sôbre sociedades anóni
mas. no âmbito de sua estrutura 
jurídica e processua.l. Busca re
gular, apenas, o meio e processo 
de alienação das mesmas quando 
incorporacjas ao patrlmônio fede
ral. 

Quanto à União, vamos repetir, 
pode fa,zê.Jo. Quanto aos Estados 
e Municípios, não. l!:stes é que po
dem, legltlmamente, e à vista dos 
seus interêsses locais, legislar pelos 
órgãos politicos próprios, sôbre os 
llmites, processos e cautelas, liga
dos à alienação das ações de que 
sejam titulares, nas sociedades anô
nimas e de economia mista. A 
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êles é qu-e compete dispor sôbre 
a venda de seus bens e .valores pa. 
trlmon!als. .. · · .. 

Isso pôsto, consideramos incons. 
titucional o projeto na parte em 
que se refere aos Estados e Muni. 
cipios, mas, o julgamos de grande 
alca.nce e bom sentido democráti
co no que diz respeito à União. Daí 
por que sugerimos a sua aprova· 
ção, com as seguintes emendas: 

N.0 l-C 

Dê-se ao art. 1. 0 , a seguinte r e
dação: 

Art. 1.0 As ações das sociedades 
anônima.s, inclusive de economia 
mista, pertencentes, direta ou indi
retamente à União, só poderão ser 
allenadas depois de prévia autor!. 
zação do Congresso Nacional. 

N.0 2-C 

Dê-se ao art. 2.0 , esta redação : 
Art. 2.o O Congresso Nacional, 

ao tomar conhecimento de pedidos 
de autorização pr~vistos nesta lei, 
deverá realizar di!igências e pes. 
quisas necessárias para verificar se 
as ações destinadas à allenação en
volvem ou poderão vir a envolver 
a transferência · do efetivo contrô· 
!e das emprêsas, a fim de lhes fi· 
xar o valor minimo de venda ou 
de recusar a licença de a.lienação. 

Sala das Comissões, em 15 de 
abril de 1959. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Argemiro de FigUei· 
reão, Relator. - Attilto Vivacqua. 
-Rui Palmeira.- Menezes Ptmen. 
teZ. - Lima Guimarães. - Jeffer· 
son tle Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin. 
da. a leitura do Expediente. 

Transmito aos Senhores Senado· 
res, aos funcionârios da Casa, e aos 
jornalistas o convite para a Pás
coa dos Parlamentares, no próxi. 
mo domingo, dia 26, na Igreja Nos
sa Senhora do Carmo. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, primeiro orador ins
crito. 

O SR. NOVAES FILHO- (*) 
Sr. Presidente, o povo perna.mbu· 
cano sempre acompanhou com a 
melhor atenção e. a maior simpa. 
tia, a missão da Imprensa, quer 
quando informa, quer quando ori· 
cnta o povo brasileiro, com · espe
cialidade nos dias difíceis, que 1m· 
põem o traçamento de rumos segu. 
ros, para que a população melhor 
examine os fatos e aprecie os ho· 
mens públicos. Dai por que minha 
terra se orgulha. de sua magnifica 
Imprensa, c·om jornais rigorosa· 
mente modernos, de ótima feição 
material, que se Impõem ao con· 
ceito do povo pernambucano e ao 
respeito da opinião pública, pela 
alta probida-de com que sempre 
pautaram as suas diretrizes na 
apreciação dos acontecimentos e 
na justeza das criticas com refe. 
rência à vida. pública de Pernam· 
buco e do Brasil. 

Sr. Presidente, por essa circuns
tância é que eu. como pernambu
cano, aqui no Rio de Janeiro, sigo 
pari passu a vida da Imprensa ca
rioca. Não poderia passar-me des
percebida a transferência do velho 
órgão Jornal do C!Ymmercio para a 
~adcia dos Diários Associados, de 
r:rande atuação na minha. terra 
pernambucana, orientados que são 
pelo nosso antigo companheiro, 
brilhante jornalista, professor de 
Direito e hoje diplomata, Sr. Assis 
Chatea.uhriand. 

O Jornal do Commercio, na sua 
nova fase, terá a direção dêsse V e· 
lho e credenciado jornallsta, Se· 
nhor Carlos ruzzini, e sua seção po· 
lítica entregue a uma figura. moça 
e brl!hante do meu Nordeste, jor. 
nalista que jâ representa um ór· 
gão associado nesta Casa, o Sr. Ncr. 
tan Macedo. 

O Sr. Vlctorino Freire - Dá vo~
sa Excelência llcenço. para um 
aparte? 

O SR. NOV'AES FILHO - Com . 
muito prazer. 

(*) -Nilo foi rrviol<> pelo orador. 
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O Sr. Victorlno Freire - Inter· 
prete, V. Exa., também, o senti
mento do Partido Social Democrá
tico, na homenagem que presta ao 
Jornal do commercto. 

O SR. NOVAES FILHO - Se· 
nhor Presidente, Incorporo ao meu 
discurso as pa.lavras do eminente 
representante do Maranhão e Vice. 
Lider da Maioria nesta Casa, Se
nador Victorino Freire, cuja dele
gação é sobremodo honrosa para 
mim. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo ..:.._ 
Permite V. Exa.. um aparte?- (AS· 
sentimento do orador) - 'V. Exa.. 
tem, igualmente, a solidariedade do 
Partido Trabalhista Brasileiro, na 
justa homenagem que presta ao 
Jornal do Commercio. 

o Sr. Daniel Krieger - A União 
Democrática Nacional, com gran
de orgulho associa-se às expressões 
de Vossa Éxcelência. 

O SR. NOVAES Fn.HO - Se
nhor Presidente, os apartes do no· 
bre Senador Argemlro de Figueire
do, Lider do Partido Trabalhista 
Bra.silelro e do nobre Senador Da· 
nlel Krleger, um dos elementos 
mais fulgurantes da União Demo· 
crátlca Nacional, nesta Casa, reu. 
nidos à manifestação que ouvimos 
do nobre Senador Victorino Freire, 
representam a solidariedade do Se
nado da Repó.bllca às minhas pa· 
lavras de louvor ao velho órgão 
Jornal do commercio, que sempre 
teve papel do mais alto destaque 
na Imprensa brasileira. 

Por muitos anos dirigido por José 
Carlos Rodrigues, na sua reda.ção 
pontificou a inteligência de Félix 
Pacheco e, até pouco tempo, outra 
brilhante figura, membro da Aca
demia Brasileira de Letras, homem 
do ma.is alto estôfo moral de nos· 
sa Pátria, orientou o velho órgão 
sempre dentro das mesmas tradl· 
ções que de há multo se vem tra
çando na vida da Imprensa nacio
nal. Refiro-me a Elmano Cardim. 
sem dúvida. um continuador daque-

le critério, daquela Imparcialidade, 
daquele melo têrmo com que o ve
lho órgão Jornal do Commercio 
sempre acompanhou os aconteci
mentos de nossa Pátria, sempre opi
nou com sisudez e alto espirlto pa
tr16tlco, em face dos graves acon
tecimentos que, de quando em 
quando, se desenrolam no P~fs. 

Desejo, também, ressaltar o P~· 
riodo, embora curto, em que êsse 
velho órgão estêve sob a orientação 
do brilhante jurista e parlamentar 
Deputado San Tiago Dantas, que 
o manteve dentro das linhas mes
tras de serenidade e patriotismo 
que sempre deram ao Jornal do 
Commercio o conceito e confiança 
dos seus leitores e do Pais inteiro. 

Sr. Presidente, na nova fase que 
agora inicia o Jornal do Commer
cto, todos os bras11eiros para êle se 
voltam, desejosos de que continue 
na mesma rota, com aquela rique
za de pormenores com que sempre 
Informou os brasileiros acêrca da 
vida econômlca e financeira do 
Pais, através de colaboração das 
mais preciosas, em editoriais opor
tunos e verdadeiros, que contêm a 
análise dos acontecimentos econô
micos e financeiros do Brasll. 

Sr. Presidente, Senhores Senado· 
res, ai tem o Senado uma das ra· 
zões por que me fiz leitor assíduo 
do velho órgão. Interessado, como 
muitos, na vida econõmica e finan
ceira de nossa Pátria, não obstan
te a modéstia. de minhas aprecia
ções em tômo de tais fatos. nun· 
ca dêles me distanciei, procuran
do sempre, desta tribuna, dar o 
contingente desvalloso que me cabe 
às criticas e &ugestões sõbre êsses 
dois setor-es da vida nacional. 

Assim; Sr. Presidente, os meus 
votos. como os do Senado. são no 
sentido de que o velho órgão, am
pllando mais sua circulação. contl· 
nue dentro daquelas dlretrlzes se· 
guras e daqueles programas patrló· 
tic'os que foram sempre o seu nor
te. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas. o orador é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 
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Tem a. palavra o nobre Senador 
Jefferson de Aguiar, segundo ora-
dor inscrito. (Pausa). · · 

Não está presente. · ., 
Tem a palavra o nobre Senador 

Arlindo Rodrigues, terceiro orador 
inscrito. (Pausa) . 

Está ausente. 
Tem a pala.vra o nobre Senador 

Lino de Mattos, quarto orador ins
crito. (Pausa). 

Também não está presente. 
Tem a pala.vra o nobre Senador 

Gllberto Marinho, quinto orador 
inscrito. 

O Sr. Senador Gilberto Mari
nho pronuncta discurso que, 
entregue à revisão ão orador, 
será posteriormente P~tblicaão. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a. 
palavra o nobre Senador Vlctorlno 
Freire, sexto orador inscrito. 

O SR. VICTORINO FREmE -
(Lê o seguinte ài8curso) -Senhor 
Presidente. l!: a terceira vez que 
ocupo a Tribuna do Senado a pro
pósito do asllo diplomático concre
dido pelo Brasil, através de nossa 
Embaixada em Lisboa, ao General 
Humberto Delgado. Nas duas pri
meiras, falei aqui apreensivo pela 
situação delicada que se havia cria
do, em parte por culpa do nosso 
Embaixador no grande pais amigo, 
para as relações diplomáticas entre 
Bras11 e Portugal. Hoje, quero pe
dir a atenção do Senado para tra
tar do mesmo problema. Mas o 
faço no tom de quem sente o am
biente descarregado, sem as pesa
das apreensões que toldavam os ho
rizontes de nossa. politica interna
cional. Venho hoje aqui para lou
var. E de alma aberta c é que o 
faço neste momento. A um filho 

· ilustre do Maranhão, que recebeu 
do exemplo paterno a Ilção da se
renida-de e do arraigado amor às 
mais puras tradições de patriotls· 
mo, devemos a fel1z solução do pro
blema que se criou em nossa Em
baixada com a presença do mili
tar português. Quero referir-me 
ao Embalx:a.dor Antônio Mendes 

Vianna, filho do saudoso Senador 
Godofredo Vianna, glória de nossas 
letras juridicas, expressão da cultu. 
ra maroohense e ·uma das vozes 
mais respeitáveis de nosso Parla· 
mento, com atuação nas duas Ca· 
sas do Congresso e ainda na che
fia do Govêrno do Ma,ranhão. O 
Embaixador Mendes Vianna, quan. 
do daqui saiu para Lisboa com o 
propósito de encontrar a solução 
para o Ch!!lmado caso D~lgado, re
cebeu de mim um vaticínio fácil 
- o de que a solução que lhe fôra 
confiada na missão de alta rele· 
vância seria prontamente encon. 
trada, por seu ta.to diplom,átic'o, 
por sua serenidade, par sua expe
riência e sobretudo por sua. pro
funda identifLcação com os valores 
morais e culturais de Portugal. Um 
filho do Senador Godofredo Vlan
n!!l, que deixou nesta Casa uma 
tradição de equilíbrio, só precisava 
recorrer às lições de seu próprio 
passado para encontrar a fórmula 
que dissiparia as· nuvens escuras 
semeada.s no horizonte pela reco
nhecida e tantas vêzes nroclamada 
inabilidade do chefe da· nossa mis
são ali. 1!: para me congratula.r com 
a Nação, através do Senado, que 
venho aqui registrar, nos Anais des
ta Casa a feliz atua.ção do Embaixa. 
dor Mendes Viana. Houye .quem atr!. 
buisse, por equivoco de informação, 
a presença de elementos alheios á 
nossa vida diplomática o encontro 
da fórmula que permitiu a solu
ção do problema sem diminuição 
de ambas a,s part€s. Mas a verdado 
é que a Casa de Rio Branco, com o 
seu passado de tantas e tantas gló
rias, retomou os entendimentos 
que se orientaram a· bom têrmo, 
através da pessoa eminente do di
plomata ma,ranhense. A solução 
do caso não constituiu, assim, con. 
forme apressadamente se propalou, 
uma vitória de ilustres elementos 
de oposição, que se encontravam 
no Pais amigo. Ao jomalista. João 
Dantas e ao Deputado Carlos La
cerda, -devemos reconhecer, com 
justiça, uma ação coac!juvadom no 
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encaminhamento da solução. Mas 
ambos nobremente se despiram de 
sua ·Condição de homens de opo~i· 
ção e das suas roupagens pa,rtidá· 
rias para pensar unicamente em 
têrmos de fraternidade luso·brasi. 
!eira. Não era· o govêr.no que esta. 
va em cn,usa· - era a Nação, na 
sua unidade como expressão social 
e política,. Era êsse o pensamento 
do Brasil. Outro não era o pen
samento de Portugal. Quero aqui 
assinalar, Sr. Presidente, a nobre 
conduta de S. Exa. o Sr. Embaixa
dor Rocheta, que, à frente dFt re. 
presentação diplomátiC'a de Portu
gal, manteve ·um exmn!)lar com
portamento de ta to, prudência . e 
discrição, no correr c!e todo o epi
sódio. S. Exa. sai engrandecido e 
digno do resp~ito de todos nós. O 
Govêrno Português. fiel à sua, 
tradição de ·Cavalheirismo, honrou 
nobremente a palavra empenhada 
assegurando as condicões de res: 
guardo do General Dclgadü. Gra,. 
ças a esta exemplar conduta. ne
nhum incidente perturbou o cami
nho do referido General. no seu 
percurso par~. ~. vi:lr:em ao Bras!!. 
O grande estadista qu~ é o Profes
sor Oliveira Salazar, a quem tanto 
devem as bon:s relacões cl!nlrnnáti
cas de seu País corri o Brasil, sou· 
be manter a s;:rcnir.laclc de seu 
feitio, aC'im::t de tôdas ~.s argiii· 
ções feitas à sua !,)esso::t e a,') seu 
pensamento político. O Ministro 
Teotónio Pereira, velho amigo da 
Brasil, colccou·se na mcsm:1 linha 
de conduta. O Min!~tro cl."! Negá. 
elos Estrangeiros, Embai=:1'.dor Mar. 
ceio Ma·t!M. facilitou cm todos os 
passos 11. atuaçilo elo Emba.b:aclor 
Mendes Vi:mna, e é assim credor 
da gratidão c do reconhecimento 
da No.ção :Emsiii'ira. Ao fim dêstc 
episódio diplomá tlco, temos de re
conhecer, que :11c'ilna de conflitos de 
momento, está a unidnde esplri
tual dos dois povos irmãos. Portu. 
gal e Brasil não podem conhecer 
dissenções, porque têm a mesma 
origem e olham na mesma dlreção 
- a direção que traçamos para a. 
vigência da comunidade que en· 

carnamos c representamos. Se· 
nhor Presidente, o General Delga
do foi recebido pelo Brasil como 
uma pa,rcela do nobre povo portu
guês. E estamos certos de que Sua 
Excelênc'ia saberá corresponder à 
nossa hospitalidade, mantendo 
aquela linha de discrição .que os 
politicas brasileiros, quando exila· 
dos, sempre soubera-m manter em 
Portugal. Na qualidade de Vicc-Li· 
der da Maioria nesta Casa e amigo 
do Presidente Juscelino Kubits
chek, quero por fim congratular· 
me com o Sr. Presidente da Repú
blica e com o eminente Cha,nceler 
Negrão de Lima pelo êxito da mis· 
são do Embaixador Mendes Vian
na e que dêsse episódio possamos 
mctra!r a lição de que, para o exer· 
cício de missões diplomáticas, o 
equilíbrio do espírlt? é condição 
básica para. a boa defesa dos al
tos interêsses do Brasil. No caso, 
o Embaixador Mendes Vianna res· 
tabeleceu o cqu!líbrio que o Chefe 
de nossa missão diplomát!·ca em 
Lisboa havia perturbado. Não que. 
r o deixa,r de assinalar, ainda, Se· 
nhor Presidente, a corajosa atitu. 
de do Embaixador Assis Chateau
brland, que preferiu violar uma 
norma de silên~lo ,do Itaomaratl 
pa,ra trazer a sua opinião de jor
nallsta nesta questão ontem en
cerrada. Os assuntos relativos à 
comunidade luso-brasileira não se 
enquadram em bitolas comuns. Ati
tudes excepcionais,' como a do a,n. 
tlgo Senador pelo Maranhão e hoje 
Embaixador do Brasil na Grã Bre
tanha, são perfeitamente compre
ensíveis; S. Exa., mais do que um 
diplomata,, é um dos Instrumen
tos daquela comunidade. Se o di
plomata. por uma questão de nor . 
ma disciplinar, mereceu as obser· 
vações de seu Chefe, o grand~ bra. 
s!leiro merece os nossos aplausos 
pela. sua intrepidez. Grato será 
para nós que o General Delgado se 
sinta bem na nossa convivência. e 
que no nosso ambiente de paz e 
de respeito aos demais povos reco
bre sua serenidade, mesmo porque 
não interessa n,o Brasil servir de 
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base para combate ao Govêmo por
tuguês. Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem. Mutto bem. Palmas). 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fernandes, sétimo orador 
Inscrito. .. 

o SR. PAULO FERNANDES -
< •) - Sr. Presidente, na legislatu
ra passada, qua·ndo substitui Vos· 
sa Excelência na orientação da 
Bancada majoritária, nesta Casa -
substituição difícil se não impossí· 
vel, diga-se de passa.gem - tive en· 
sejo de externar o ponto de vista 
do Govêrno e meu próprio, con
trário ao projeto vindo da Câma
ra dos Deputados, que concedia 
maiores facilidades para importa
ção de a.utomóveis. 

De autoria do nobre e esclareci· 
do Deputado Bllac Pinto, a propo· 
sição não a aprovou o Senado. Pos
teriormente, o Ilustre representan
te de Minas Gerais, valendo-se da 
passagem na,quela Casa, do proje
to de reforma de tarifas alfande
gárias, ofereeeu emenda, que então 
logrou aprovação, transformando· 
se no art. 59, da Lei n.o 3.244, de 
14 cie a,gõsto de 1957. 

Sr. Presidente, enviarei à Mesa 
projeto de lei determinando a re
vogação dêsse artigo e seus pará· 
grafos, já QUP. as condições atuais 
são muito diversas daquelas que 
levara,m o Dzputado mineiro à 
apresentação de sua emenda, nos 
seguintes têrmos: 

PROJE'l'O DE LEI DO SENADO 

N.o 11, de 1959 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 É revogado o art. 59 e 
seus parágrafos, da Lei n.o 3.244, 
de 14 de agôsto de 1957. 

Art. 2. 0 Esta lei entra,rá em vi· 
gor na data de sua publ!cação, re
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

(o) - Nflo foi rcvi•lo pelo orador. 

Justittcação 

os dispositivos cuja revogação 
se pretende com o presente pro
jeto, dizem respeito à obrigatorie
dade de promover anua.lmente a 
Carteira de Câmbio do Banco do 
Brasil S. A., a licitação especifica 
para automóveis de passeio, den
tro de limites min!mos estabeleci
dos. 

O surpreendente desenvolvimen
to obtido pela na.scente Indústria 
automob!list!ca nacional, por um 
lado, e a carência de divisas até 
mesmo para a. importação de pro
dutos essencia.is ainda não encon
trados no Pais, por outro, estão a 
Indicar a !nconven!ênc!a evidente 
de ser mantido o propósito dos le
gisladores quando da aprovação da 
Lei de Tarifas. 

Da.i o projeto ora submetido ao 
estudo e aprovação do Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, em 22 de abril 
de 1959. - Paulo Fernandes. 

Todos concordamos em que a In
dústria automobilística na.C'!onal, 
nos últimos tempos, ganhou toros 
de realidade e encontra-se em 1lo
rescimento absoluto; · tanto assim 
que se ·cogita da exportação de veí
culos fabricados no Pa.is, criando 
nova fonte de divisas. 

Há também que ressaltar a ca
rência absoluta de divisas para a. 
importação de produtos ainda não 
fabricados no Brasil; mais uma ra
zão. porta.nto, para a revogação da· 
quela norma. Nos dias que correm, 
aCTedito, o nobre Deputado Bilac 
Pinto não mais defenderia sua 
emenda, pois estamos ha.b!l1tados 
a iniciar o abastecimento do mer
cado interno com automóveis de 
fabricação brasileira. 

Vou ler, para ·conhecimento da Ca
sa o editorial publicado hoje no O 
Jornal, sob o título Importação In
justificável por Prejudicial a uma 
Indústria Nacional: 

"Na última sessão do Sena. 
do, o Sr. Llno de Mattos recla· 
mou contra a fac!lldade com 
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que se liberam dóla.res para a 
importação de automóveis de 
passeio de várias futilidades, 
enquanto se dificulta o for. 
necimento de dólares para a 
importação de máquinas agrí. 
colas e rodoviárias. E o se. 
nhor Jefferson de Aguiar, Vi· 
ce-Líder da Maioria, declarava 
que iria investigar, minuciosa. 
mente, o que ocorreu na SU· 
MOC, no Ministério da Fazen
da e nó da Agricultura., com 
respeito a essas importações, 
e traria ao Senado esclareci. 
mentos cabais. 

Com referência à importa· 
ção de automóveis de passeio 
parece dispensável qualquer 
informação, porque já há reso· 
Iução oficial autorizando-a, se
gundo circular da Secretaria 
da Câmara Sindical da Bôlsa 
de Valores do Rio de Jooeiro, 
publicada ontem neste jornal. 
Reproduzimos abaixo, em par· 
te, essa circular, para confir· 
mar a nossa afirma ti VIII : 

"A Carteira de Câmbio do 
Banco do Brasil S. A., para 
dar execução do disposto na 
Instrução n.0 1'12, de 23·12· 
58, da Superintendência. da 
Moeda e do Crédito, vem de 
autorizar esta Bôlsa a ofe· 
recer em público pregão, no 
próximo dia 23 do corrente, 
certificados de Promessa de 
·Venda de Câmbio para co
bertura de importações de 
automóveis de pa.sseio, a se
rem emitidos na categoria 
especial, até o montante 
equivalente a US$ ....... . 
1.000.000,00, distribuídos en· 
tre a Polônia e a Tcheco-Es· 
lováq.uda. 

Não se trata, entretanto, de 
qualquer inovação. O disposto 
na Instrução n.o 172, em que 
se baseou a Carteira de Câm· 
bio para autorizar a importa.. 
ção de automóveis de passeio, 
obedece a uma emenda do 

Deputado Bilac Pinto, incorpo. 
rada à lei de tarifas que, com. 
plementoodo as providências 
administrativas contra a en. 
trada clandestina daqueles veí· 
cuJos no Pais, permitiu a ill'l· 
portação dos mesmos em con
tilções estabelecidas pela res
pectiva. regulamentação. 

Depois, porém, de entrar em 
vigor êsse dispositivo legal, lm· 
plantou-se no Brasil a ·indús
tria automobilística, com uma 
rapidez e eficiência destoantes 
dos nossos empreendimentos 
económicos, graças à coopera
ção de diversas emprêsas es
trangeiras do ramo. E a pro
dução dessa Indústria cresce 
de ano para ano em corres
pondência com as previsões de 
sua Instalação, a. ponto de ul
trapassar a capacidade de 
absorção do mercado nacional, 
sugerir a necessidade de ven. 
da.s internas por prestações e 
permitir a exportação dos ex
cedentes para o exterior. 

Em face de tais C'lrcunstân
cias, é evidente que não preci
samos de importar automó· 
veis de passeio,· pois que já os 
fabricamos de sobras e de va
riados tipos. Quem quiser e 
puder a.dquirir carros de luxo 
estrangeiros para seu gôzo pes
soal ou ostentação pública, que 
o faça sem concessões oficiais 
de câmbio favorecidas durante .. 
a vigência do referido disposi
tivo, criando concorrência pre
judl~ial às fábricas nacionais. 

Mas o que se impõe é a re
visão da lei tarifária no pon
to em questão, porque já ago
ra não mais se justifica me· 
diante projeto nesse sentido 
que deve ser apresentado quan
to antes ao Congresso, resguar
dados naturalmente os direi
tos das importações autoriza. 
das. Se há uma indústria que 
merece ser amparada pelo pro
tecioni•mo aduaneiro é a de 
automóveis, em geral por tra.
balhar crescentemente com 
matérias, técnicos e mão-de-
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obra do Pais, dotando-o de uma 
nova fonte de riqueza e aten· 
dendo ao desenvolvimento dos 
transportes rodoviários. 

O senador Llno ·ele Ma.ttos 
tem razão, portanto, em recla· 
mar C'ontra a importação de 
automóveis de passeio, embo· 
ra esta se apóie em texto le· 
gal. Pois que complete a sua 
a.titude de defesa dos lnterês
ses nacionais, tomando a ini· 
ciatlva de promover a revoga
ção do artigo de lei que além 
de ameaçar a expansão de 
uma gra.nde indústria, desfal
ca as nossas disoonibil!dades 
de dlvísas no extêrlor, que de· 
vem ser investidas melhor na 
aquisição de máquinas agríco· 
las c rodoviárias, destinadas a 
impulsiona,r o progres~o e o 
<!nrlquecimento do País." 

O Sr. Lino de Mattos- Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Pois não. · 

O Sr. Lino de Mattos - Conslde· 
ro oportuníssima a providência de 
V. Exa., no sentido da revogação 
do art. 59, e seus parágrafos, da 
Lei n.0 3.24:4, de 14 de agôsto de 
1957, ref.:rente ao Código de Tari
fas. Em sessão anterior, discuti o 
assunto e fui honrado com apar
tes do eminente Senador Jefferson 
de Aguie.r. Dizia S. Exa. das de· 
ficiências governamentais cm ma,
térla de di-visas, para acudir à im
portação de máquinas agrárias e 
rodoviárias. Os apartes da eminen
te Sublíder da Ma-ioria desta Casa 
foram ao meu discurso, proferido 
na sessão de anteontem. Jornais 
de ontem, entretanto, noticiam 
que vão ser licitados um milhão de 
dólares para importação de auto
móveis. São as própria,s autorida· 
des governamentais a contradize
rem a palavra oficial de um m!!m· 
bro da Maioria parlamentar. N~.">· 
sas condições, tenho parn mim que, 
embora o Govêrno agisse acertada· 
mente se não cumprisse o dispas· 

to no art. 59, da Lei n.o 3.244, pen
sa. bem v. Exa. ao apresentar oro
jcto de lei que o revogue. É bem 
verdade que as proposições, por 'Vê· 
2J:!S, Mm tra.mitacão tã,o morosa 
que, provàvclmente, quando a de 
V. Exa. fôr sancionada, os vinte 
milhões de dólares co'nslgnados 
por fôrça do referido art. 59, já 
terão sido consumidos nesse negó. 
elo uma das maiores banda-lhelras, 
uma elas maiores negociatas rea
lizadas na República, nos últimos 
anos. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Agradeço o aparte com que me 
honra o ilustre representante de 
São Paulo. Foi S. Exa. quem real· 
mente primeiro argülu, nesta Casa, 
as inC'onveniências do art. 59 da· 
quela lei. Não só em discurso pro· 
ferido hã dois dias - menciona.do 
no editorial, que incorporo ao meu 
discurso -- mas principalmente em 
outros, pro•1unciados hã meses, já 
S. Exa. reclamava a àtencão do Se· 
nado para as irregularidades que 
aquêle tcx·to propiC'lava, permitin· 
do a emprêgo de boa parcela das 
dotações de oito c doze milhões de 
dólares pelos monta dores c fabrl· 
cantcz de a:utomóveis. 

O Sr. Jeffenon de ,tgu'iar - Se· 
nadar Paulo Fernandes : permita 
V. Exa. Informar ao nobrc c emi
nente Senador Lino de Mattos que 
- em ate::-•ção às restrições que 
S. E?.:?.. :Zêz na última sessão do Se· 
t:ado :;:;'edcra:l - estive hoje na Su· 
perlntendência da Moeda e do Cré
dito, solicitando informação inte
gral, min:zc!osa, a respzito dos pon
tos foc·allzados pelo eminente rc· 
prescntante paulista para, em 
O[:'Jl"kno discurso, es~lllirecer dcfi. 
niti•ramcntc o momentoso assunto. 

O S:. Lin.o de Mattos - Agra
dcco :1. V. Ex a. a providência reve
ladorn eh .~xcepcional importância 
com que a lidcro.nca da· Maioria 
rcc{'bcu minhas pe~lavras. 

O Sr. Larnch·a Bittencourt -
Permita o orador um aparte. Cóm 
referência à última acusação for· 

,r. 
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mulada pelo eminente Senador 
Lino de Ma ttos, a respeito dos lei
lões que se estavam realizando pa
ra licitação de dólares destin31dos 
à importação de automóveis, o 
ilustre companheiro de liderança, 
Senador Jefferson de Aguiar já re· 
velou que tomou providências no 
sentido de esclarecer rigorosamen
te a dúvida, como é da norma,, do 
interêsse e di:> programa do emi
nente Presidente da República, Se
nhor Juscelino Kubitschek. 

Reportando-me, ainda - como 
fêz V. Exa. - nobre Senador Paulo 
Fernandes, a discursos anteriores 
do ilustra,do representante paulis
ta, sõbre a mesma questão, lem
bro que tanto o Govêrno da Repú
blica, a SUMOC e o Ministério da 
Fazenda não têm qualquer interês
se, nenhum desejo de participar 
de operações pouco lícitas, negoC'ia· 
tas- para usar da expressão crua, 
cmp·regada reiteradamente por Sua 
Excelência. Logo após aquêles dis
cursos, nronunclados há dois ou 
três meses, determinou o Sr. Pre
sidente da República imediatas 
providências, inclusive a pronta 
suspensão dos leilões, que se esta,. 
vam realizando para aquisição dos 
dólares destinados à importação de 
auto?lóveis e peças. Nessa ocasião, 
o Dlretor-Gera,l da SUMOC, DoU· 
tor Garrido Tôrres - cuja hones· 
tidade está acima de qualquer sus
peita - em C'arta dirigida à. Lide· 
rança da Maioria nesta Ca,sa, pres
tou cabais ,informações sôbre o as
sunto. Pode, assim, o ilustre Se· 
nadar Llno de Mattos ficar absolu· 
tamente certo e tranqü!Io - o Go· 
vêrno da República não participa
rá, de nenhum modo, dessas ope
rações pouco licitas ou desonestas 
a que S. Exa. se referiu com tanta 
exaltação, e multo de injustiça. 

O Sr. Lino de Mattos - Com a 
permissão do nobre orador, desejo 
ainda deiJCar bem claro ao nobre 
Líder da Maioria, bem como ao 
Senado e à opinião pública, que mi· 
nha Intenção ao empregar os vocá
bulos negociata c bandalheira, foi 

atll1gir apenas as pessoas favoreC'i
das pelo negócio. O nobre Sena
dor Lameira Bittencourt, quando 
aqui se tratou do assunto, foi dos 
que lembrara-m ::1ão haver margem 
para negociatas, porquanto o pará· 
grafo 6.0 do art. 59 da Lei de Ta
rifas Alfandegárias estabelecia a, 
margem de lucros de 18 por cento 
para o montador e 18 por cento 
para o interm:;.:llárlo, que traba· 
lhassem com os veículos 'impor· 
tados por fôrça dêsses fa.vores fis· 
cais. Os protestos lançados por 
mim, naquela é))oca, P. reiterados 
na sessão de anteontem, são no 
sentido de que se aplique a lei, 
isto é, se exija dos importadores 
e comerciantes de automóveis o 
c-umprimento do estabelecido no 
art. 59, parágrafo 6.0 da Lei 3.244, 
de 14 de agôsto de 1-957. Os auto. 
tnóveis devem ser vendidos com a 
margem de lucro de 18 por cento 
para o importador e 18 por cento 
para o intermediário. No caso de 
inobservância . dêsse disposto, tome 
o Govêrno as providências aconse· 
lháveis, indo até à apreensão dos 
veicules, contanto que .seja res
peitada a lei. Quanto a suspensão 
dos leilões de divisas, proclamo, 
mais uma vez, que a.través da pa. 
lavra autorizada do então Líder 
da Maioria, Senador Filinto Mül
ler, hoje Vice-Presidente do Sena
do, foi-nos assegurado, em nome do 
Sr. Presidente da Repúbllca, que 
não seriam mais licitados dólares, 
declaração que mereceu todo o 
nosso apoio. Se há lei que não deva 
ser cumprida é essa. Representa 
ânus imenso e desoerdício de di· 
visas de que tanto êarecemos. Cau
sa-me assim estranheza que, ape. 
sa.r de suspensos os leilões, os auto
móveis ·continuem chegando, com 
dólar favorecido. verdadeiro negó. 
elo de pai para filho, pois zão obtí· 
dos a Cr$ 150,00, fixos, pagos deoois 
de três anos. embora os autÕmó
vels sejam vendidos a vista. No
tem bem os Senhores Sena.dores a 
espécie dêsse negócio : o Govêrno 
entrega dólares para a importação 
de automóveis a preços baixíssi
mos, c os intermediários os ven. 
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dem a preços exorbitantes e só 
àáqui a três anos os importadores 
paga.rão ao Govêrno Federal os au
tomóveis que vendem a vista. Tran
sae'ionam, portanto, com o dinhei
ro fazem negociatas. Eis o sentl
dd de meu protesto, que não atin
ge qualquer autoridade; apenas 
a.quelas personalidades envolvidas 
no negócio. Não cabe a mim de
nunciá-las e sim ao Govêrno da 
República fazer as Investigações e 
apurar qulllis as responsáveis. 

o Sr. Lameira Btttencourt -
Permita o orador um contra-apar. 
te. Embora não pretenda fazer 
discurso paralelo ao de V. Exa. 
devo responder ao Senador Llno 
de Mattos. 

O. SR. PAULO FERNANDES -
v. Exa. só pode enriquecer minhas 
modestas palavras. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Estamos, porém, abusando da bon
dade do nobre colega. Não pos. 
so, nem devo perm:ltlr, contudo, 
paire, de maneira dlreta, ou lndl· 
reta, quadquer dúvida sôbre a cor
reção e honorab1!1dade do Govêr· 
no da República em tôrno do caso 
objeto do zêlo embora exaltado, e 
nem sempre justo, do eminente 
colega, Senador Lino de Mattos. 
Para demonstrar que o Govêrno 
nada. tem que temer, informo · ao 
Senado e, em particular,. ao ilus
tre representante de São Paulo, 
que além das providências toma
das pelo Ilustre companheiro de li· 
derança, Senador Jefferson de 
Aguiar, hoje mesmo, a pedido de 
S. Exa., dirigi·me oficialmente, em 
carta, ao Presidente da SUMOC, 
Dr. Garrido Tôrres, cuja honradez 
e insuspeição foi proclamada, em 
elevado tom, pelo nobre Senador 
Lino de Mattos. Solite! de S. Sa. 
cabais esclarecimentos a respeito 
do assunto, Estou certo de que as 
informações serão de molde a pro
var mais uma vez, a absoluta cor. 
reçâo, no ca.so, do Govêrno da Re
pública e órgãos dlretamente a 
êle subordinados. 

O Sr. Lino f!,e Mattos - É o QUE: 
espero através da resposta ao re. 
querhnento de informações que di· 
rigi ao Sr. Ministro da Fazenda, 
no qual formulo uma. série de per. 
guntas que, respondidas, satisfa. 
rão a opinião pública brasileira. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Sr. Presidente, verifico, pelo calor 
dos debates e pela natureza mes
ma da matéria, quão fel!z fui ao 
trazer à apreciação do C'ongresso, 
para aprimoramento, o projeto de 
lei, que determina a revogação ime
diata do art. 59 da Lei n.0 3.244, 
de 14 de a.gôsto de 1957. _ 

Desejo, entretanto, para que nao 
palrem dúvidas a respeito da ho· 
nestidade do Govêrno, no parti
cular, reportar-me ao periodo em 
que substitui v. Exa., Sr. Presiden· 
te, na liderança da. Maioria do Se· 
nado. DPclarel, então, que a cha· 
mada Lei Bilac Pinto, que deu orl· 
gem à emenda posteriormente ln· 
corporada ao projeto de lei de ta· 
rifas, merecera., desde o primeiro 
momento, absoluta, completa e to. 
tal repulsa do Govêrno da Repú
blica, o qual via naquela disposi· 
ção, um entrave ao programa do 
desenvolvimento dar Indústria auto· 
mobllfstlca no Pais. Devo ainda 
acentuar que, na ocasião, recebi 
duas ou três comunicações telefô· 
nicas, dlretamente do Sr. Juscelino 
Kubltschek, alertando-me no sen
tido de encaminhar a. votação pela 
rejeição da matéria. 

Cabe-me, Igualmente, deixar bem 
claro - talvez não houvesse ne
cessidade de faZê·lo, porquanto o 
próprio Senador Lino de Mattos se 
encarregou de elue'ida.r êsse ponto 
- que o · Govêrno, colocando em 
leilão as divisas, como o determ1· 
na o art. 59, cumpria apenas dls. 
posição legal, da qual não podia 
fugir. Recordo até à Casa que, em 
certo momento, diversos pa.rlamen. 
tares reclamaram contra o Govêr
no, por não executar o disposto na-
quele artigo. · 

Nas condições atuals - repito 
quanto dizia de Inicio - é lmpos
sivel a qualquer indústria ~utomo-
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bilística nascente produzir os pri· 
melros frutos e 1n1c1ar, mesmo, a 
exportação de veiculas motorizados 
para o estrangeiro, criando nova 
fonte de divisas e atenua.ndo a 
crise, cada vez mala grave, de es· 
cassez de divisas para. importação 
de artigos essenciais à. nossa eco· 
nomla. Não se justifica, porti!Jllto, 
prossigamos na política de se re· 
servarem vinte milhões de dólares, 
para importação de automóveis de 
passeio. 

A revogação do art. 59 da Lei 
n.0 3.244, de 1957, que pleiteio, além 
de refletir um a.nselo geral do povo 
brasllelro, veiculado pela Impren· 
sa, conforme editorial . publicado 
hoje no O Jornal, e que incorpo
rarei ao meu discurso, representa 
também o pensamento do próprio 
Govêmo, o qual, embora não este· 
ja eu autorizado a. interpretar, co· 
nheço, pelos fatos a que al11di. 

O Sr. Moura Andrade - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com todo prazer. 

O Sr. Moura Andrade - Expôs 
V. Exa. bem os antecedentes da 
ma.téria. Seria necessârlo, entre
tanto, ficasse claro que o art. 59 
da Lei n.o 3.244, de 14 de agôsto 
de 1957 constituiu uma vitória da 
Oposição. O Govêmo contra êsse 
preceito se manifestou e tudo fêz 
para convencer a Minoria da ino
portunlda.de e nocividade daquela 
disposição. Tal, entretanto, não 
foi passivei. Um movimento ins· 
taurou-se no Congresso, que arregi· 
mentou facções de todos os parti· 
dos, acabando por conseguir a 
aprovação do preceito. Houve san· 
~:ão do Govêrno. Verificando, po· 
rém, nociva sua execução, não lhe 
deu cumprimento. O mesmo grupo 
do Congresso voltou e exigiu o 
a.tendimento do art. 59, acusando 
n Govêrno de estar·se furtando à 
determinação legal. :S:ste, então, or
denou os leilões. Nesta altura, 
levantou-se o Senador Llno de Mat. 
tos e manifestou-se contra os lei· 

Iões. Imediatamente o Govêrno, 
aceitou a pa.lavra de S. Exa. e to
mou·a como pretexto para Ievan. 
tamento das licitações. Vem agora 
V. Exa., membro da Maioria, e apre. 
senta. projeto revogando o art. 59, 
atendendo, exatamente, ao que um 
dos nials eminentes membrõs da 
Oposição está reC'lamando. O pre. 
ceito é nocivo, é mau aos interês
ses do Pais, à boa ordem adminis· 
trativa e até à moi:a.lidade dos ne
gócios públlcos, que seriam conta· 
minados pela execução de um dis· 
positivo legal iníquo. O Senador 
Lino de Mattos chegou mesmo a 
apelar no sentido do não cumpri. 
mento da lei. Veja o nobre colega 
a. que ponto se chegou! V. Exa., 
corretamente, dá a providência pa· 
ra que essa disposição não tenha 
vigência, propondo sua revogação, 
através de lei. Não se poderia real· 
mente exigir descumprisse o Go· 
vêrno uma lei votada. pelo Congres. 
so, seria abrir perigoso precedente. 
Deixemos, então, bem clara a ques
tão : o art. 59 foi uma vitória da 
Oposição. Fixe-se bem que o Go· 
vêmo lutou para que êle não pas. 
sasse e foi, no entanto, derrota.do. 
Recusou-se, depois, a executá-lo; a 
Oposição pleiteou, exigiu mesmo, o 
cumprimento da lei, a·cusando o Go· 
vêrno de a êle furtar-se. Deter
minou, então, o Govêrno a execução 
do art. 59, e então, um ilustre se. 
nador por São Paulo, levantou-se 
e protestou. O Govêmo imediata. 
mente a.tendeu às suas razões e 
providenciou o levantamento dos 
leilões. Finalmente - note-se bem 
- um membro da Maioria apresen. 
ta projeto de revogação do prece!· 
to. Estão, em rápido esquema, de
llneadas as posições. Compreendi, 
perfeitamente, as palavras do Se
nador Lino de Mattos. S. Exa. dei
xou bem distinto que a sua criti
ca não se fazia ao Govêrno nem 
aos órgãos incumbidos da execução 
da lei, mas àquela.s pessoas que 
dela se procuravam utlllzar para 
obter beneficias indevidos, que, ln. 
felizmente, a lei possibilita, e que 
o nobre Senador Lino de Mattos 
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entende devem ser impedidos, in· 
clusive pela recusa do Govérno ao 
cumprimento da lei. 

O Sr. Mem de Sá - O a,rtlgo 
não foi vetado; e se não o foi, o 
sr. Presidente da Repúbllca o es· 
posou,, o adototi ... 

. ··. 
O Sr. Moura Andrade - Essa é 

a última desculpa que poderia le· 
vantar-se. 

·O Sr. Mem de Sá - Mas que 
inutlliza o ra,ciocínio de Vossa EX· 
celéncla. 

o Sr Moura Andrade - Não 
inutiliza o meu rac!ocinio, que é 
absolutamente p~rfeito. A Oposi· 
ção f.oi a autora. 

O Sr. Mem de Sá - A Oposi· 
ção propôs. A autora é a Maioria.. 

O Sr. Moura Andrade - A Opo· 
s!ção conseguiu tornar vitoriosa 
sua emenda, através de exigências. 
Agora, culpa o Govêrno de não a. 
ter vetado. 

O Sr. Mem de Sá - Se o Exe· 
cutivo a. adotou; se a· esposou, se 
a sancionou, féz sua a emenda. 

O 'SR. PAULO FERNANDES· -
Sr. Presidente, prellmlnarmente, 
agradeço o apa,rte do nobre Sena· 
dor Moura Andrade, que vem, real· 
mente, ·completar uma facéta do 
meu discurso. · 

De passagem, Sr. Presidente, que· 
ro recordar aspecto interessante, 
que precedeu a. votação do dispo
sitivo, exatamente o da exigência 
da Oposição na Câmara e no Se· 
nado de que o art. 59 fôsse incluí· 
do na Lei de Tarifas, sem o que 
o projeto não seria aprova.do, e 
mais, o Orçamento daquele ano 
.não teria tramitação. 

o Sr. Moura Andrade - É ver
dade I 

o Sr. Lameira Bittencourt 
Rigorosamente exa,to. 

O SR. PAULO FERNANDES 
!?remido por esta circunstância, le· 
vado à pa,rede, digamos assim, o 
Govêrno transigiu, e S. Exa. o Se
nhor Presidente da República, com
partilhando dos compromissos as. 
sumidos pela, Maioria nas duas Ca· 
sas do Congresso, não faltaria à. pa. 
lavra de seus Líderes. Logo, não 
estaria em condições de vetar o d!s. 
positivo. 

O Sr. Mem de Sá - O Sr .. Prc· 
sldente da República acaba de as. 
sumir exata.mente ésse procedlmen. 
to no tocante ao Projeto de Lei 
do Impôsto de Renda. Acordado 
c selado o entendimento entre 
Maioria e Minoria, com a assina· 
tura do Lider da Maioria. da Câ· 
mara e a aprovação do Lider da 
Maioria do Senado, o Presidente 
da Repúbllca não deu atenção a.o 
compromisso e vetou dispositivos 
daquela proposicão .. Isso foi denun
ciado, ficou claro, e os Líderes do 
Govêrno, na reunião do Congres
so, não tiveram ao que objctar. O 
Govêrno segue, portanto, procedi· 
mentos diferentes. · 

O Sr. Moura Andrade - Sr. Pre· 
sidente. vê V. Exa. a. ironia desta 
vida : o Govêrno sancionou um 
projeto, em conseqüência de um 
acôrdo havido no Congresso - o 
que constituiu uma indiscutível vi
tória da Oposição. Levanta-se um 
dos mais prestigiosos líderes do 
Parlamento, no caso, o representa.n· 
te do Rio Grande do Sul, Senador 
Mem de Sá, e declara que S. Exa. 
deveria ter vetado e não respeita
do o compromisso. 

O Sr. Mem de Sá - Perdão ! 
Não declare! que deveria ter veta
do. Disse que, se não concorda· 
va., deveria tê,!ci feito. É outra 
eolsa. ' <• 

O Sr. Moura 'Andrade- Sim. Vos
sa Excelência declarou que o Pre
sidente da República devia ter ve· 
tado e não respeitado o compro
misso. 

I 
I 

i 

J' 
,.! ., 
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O Sr. Mem de Sá - Não disse 
isso. 

O Sr. Moura Andrade - Que não 
tendo vetado, concordou com o ar· 
tlgó. V. Exa. disse exatamente Isso. 

O Sr. Mem de Sá - Não disse 
que o artigo devia ser vetado; Vos· 
sa Excelência não está usando da 
c-orreção habitual. 

O Sr. Moura Andrade - Vossa 
Excelência declarou que o Govêr· 
no errou, quando vetou, com a alP· 
gada preexlst·ência de compromisso, 

O Sr. Mem de Sá -Nesse .~aso, 
sim. 

O Sr. Moura Andrade-- Se o Go· 
vêrno, em nome de compromissos 
assumidos pelo Parlamento, não 
vetou, é censura,do pelo Senador 
Mem de Sá; se vetou, também é 
censurado pelo . mesmo Senador. 
Então, o ma.ls certo é como se está 
fazendo. · 

O Sr. Mem àe Sá - Apoiar sem· 
pre o Govêrno. 

O Sr. Moura Andrade - o Go· 
vêrno resistiu ao cumprimento do 
artigo e fêz bem; o nobre Senador 
Paulo Fernandes enC'ontra solução 
para. o caso, que atende realmente 
ao lnterêsse da preceituação jurídi· 
ca, através de Iniciativa que pre. 
tende do dispositivo maléfico a re· 
vagação. O que flca bem claro é 
·que neste ,caso, o Govêrno não 
pode ser pa.ssível de censura. Agiu 
com todos os rigores. Advertiu ao 
Congresso das conseqüências do 
ato que Iria praticar e, realmente, 
C'ontlnua agindo com prudência. A 
proposição do nobre Senador Paulo 
Fernandes resolverá o assunto e 
não podemos deixar de reconlle· 
cer no Sena.dor Lino de Mattos 
grande, imensa dose de espírito 
público, quando se levantou e pro· 
pugnou no sentido exato do que 
o ·Govêmo desejava : encontrar 
ressonância, dentro do Congresso, 
para a atitude em que se achava, 
de não cumprir com o ~rt. 59. Ago. 

ra, V. Exa. efetivamente dá a ra. 
zão jurídica para que o Govêrno · 
não precise ser compelido a cum
prir aquela infeliz determinação do 
Congresso Naclona.l, qual tenha SI· 
do a c·onsubstanciada no artigo 59. 

O Sr. Mem de Sá - Permite o 
nobre orador outro aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Pois não. 

O Sr. Mem de Sá - Creio que 
se está criando doutrina multo 
falsa. Depois de sancionada e pro· 
mu!ga.da uma lei, o Govêmo tem 
de cumprl·la. Não é possível, em 
qua·lquer hlpó,tese, jUStificar-se o 
Govêrno pelo descumprimento de 
uma lei. Se a lei é inconveniente, 
o -Govêmo deve propor a sua revo· 
gação, e para isso tem líderes na 
Câmara e no Senado, 

O Sr .. Moura Andrade - Aca-ba 
de ser feito. 

O Sr. Mem de Sá - Caberia ao 
Líder do Govêrno fazê-lo. Creio 
que o eminente Senador Paulo Fer
nandes não o está fazendo em 
nome da Maioria. 

O Sr. Moura Antd.racle- Mas com 
o aplauso, o apoio e a solldarleda. 
de da Maioria. 

O Sr. Mem ele Sá - Deveria o 
Govêmo ter apresentado sua pro
posição revogatória imedlat111men· 
te. O Govêrno aceitou, entretanto, 
o artigo. Se houve um compro· 
misso, o Presidente da República 
só o honraria, verdadeiramente, de· 
pois de sancioná·lo. Sancionando-o. 
honrando o a.c·ôrdo; desonrá·lo pelo 
descumprimento da lei, é· o mes· 
mo que vetar. llJ vetar de manei· 
ru covarde, sem submeter sua de
liberação à votação do Congre::so. 
Como covarde foi o Govêrno ao não 
cumprir o acôrdo no caso do Im· 
pôsto de Renda e, isto sim, depois 
de um perfeito entendimento· en. 
t.rc Maioria e Minoria. Nesse caso, 
vetou, provàvelmente, pnra não 
reincidir no êrro passado. 
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O Sr. Lametra Bittencourt -
Não desejava mais Interromper o 
orador, mas, diante das palavra.s, 
pela primeira vez tijo ásperas, com 
que nos"surpreendeil·o nobre Sena· 
dor Mem de Sá, qualificativos . que 
ferem menos ao Govêmo do que a 
casa, cuja. tradição é a sobriedade 
e austeridade de linguagem, não 
posso silenciar, não só como Lider 
da Maioria, mas, até, como Sena. 
dor de partido que apóia o Go· 
vêrno. O Govêmo não pode, de 
maneira. alguma, ser acusado de 
haver desonrado compromisso. O 
nobre Senador Lino de Mattos, in· 
suspeito no assunto, pela posição 
assumida de Inicio, poderá atestar 
que, tanto o Govêrno está hon· 
rando seu {lOmpromisso e a sanção 
que deu ao projeto a-provado pelo 
Congresso, que S. Exa. teve de re
clamar não uma, não duas, mas rei. 
teradas vêzes, contra a execução 
do malslnado, do Infeliz art. 59 da 
Lei de Tarlfa.s Alfandegárias. Foi 
em virtude _!ias várias reclamações, 
das· ~cusaçoes mesmo formuladas 
pelo nobre Senador Llno de Mat. 
tos, que o Govêmo, através dos 
órgãos competentes não revogou 
- nem podia fazê-lo ~ a lei vi· 
gente, nem o decreto que a regula· 
menta, mas mandou suspender, 
para novos estudos, até ulterior 
deliberação, os leilões que vinham 
sofrendo a critica Inclemente e lm· 
piedosa e - por que não dizer ? 
- a.té certo ponto fundamen.tada 
do nobre Senador pelo Estado de 
São Paulo. Vê o Sr. Senador Mem 
de Sá que o Govêrno não pode, 
de maneira alguma, merecer sua 
censura, formulada em têrmos tão 
ásperos. Perdôe-me o orador a ln· 
terrupção e grato pela concessão 
do a.parte. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Os apartes de V. Exa. são sempre 
muito bem recebidos. 

O Sr. Lino de Mattos- Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Cederei, cm breve, a palavra r: Vos· 

sa Excelência. Pela simples cir
cunstância de ha.ver feito, inicial· 
mente, o histórico do nascimento, 
da gestação mesmo do art. 59, que, 
como disse, provém da chamada Lei 
Bilac Pinto· e atendendo a que, na 
época, eu respondia pela Lldera.n· 
ça da Maioria nesta Casa, desejo 
deixar claro que o pensamento do 
Govêrno, . desde então, era centrá· 
rio ao dispositivo objeto dos deba· 
tes de a.gora. vou além: declaro 
ao Senador Mem de Sá que, no 
fato de não ter o Govêmo, por 
iniciativa própria, proposto a re· 
vogação do art. 59, tarefa de que 
me Incumbo neste Instante, como 
simples Senador ... 

O Sr. Mem de Sá - Como sim
ples Senador ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
. . . sem qualquer ligação com a. li· 
derança da Maioria nesta Casa, en
contrará o nobre Senador Mem de 
Sá mais uma demonstração do 
zêlo com que o Govêrno cumpre 
seus compromissos. Se, porventu
ra, tivesse vindo a.o Congresso men. 
sagem governamental, propondo a 
revogação pura e simples do art. 
59, como faço neste Instante, o pró· 
prio Senador :Mem de Sá se levan
taria para dizer q;ue o Govêmo ti
nha. deixado passar algum tempo 
para depois descumprir o compro· 
misso. 

O Sr. Mem de Sá - No caso do 
Impôsto de Renda, S. Exa. não 
teve êsse escrúpulo. · 

O SR. PAULO FERNANDES -
Não conheço o . caso do Impôsto 
de Renda; portanto, é matéria que 
não posso debater com Vossa Exce
lência. 

Tendo sido, quando substituia o 
!lustre Lider da ·Maioria. de então, 
encarregado, pelo Govêrno, de com· 
bater aquêle dispositivo, nada mais 
faço, agora, do que refletir o pen. 
samento governamental, deixando 
à deliberação do Congresso o des
tino da. proposição, que encaml· 
nharel à Mesa. 

!: 
;I 



\: 
;I 

-511-

o Sr. Lino de Mattos- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O S:R. PAULO FERNANDES -
Com. prazer. 

o Sr. Lino de Mattos - Agrade· 
ço, de logo, ao nobre Senador Mou. 
ra Andrade, a compreensão do bem 
coletivo dado a minha. atuaçãü no 
C!liSO Desejo,. entretanto, opor al· 
guns' reparos às conclusões de Sua 
Excelência. Quando entendi não 
dever ser cumprido o art. 59 da 
Lei de Tarifas Alfandegárias foi 
porc;tua verifiquei .zstar sendo o mes. 
mo aplicado de maneira facciosa, VI· 
sande a fo,vorecer determinadas fir
mas comerciais. Reclamei, então, 
do Govêrno, duas providências : ou 
êste executava o art. 59 na sua exa
ta determinação ou não o aplica
va. O errado era proceder como 
estava: favorecendo a duas fir
mas. O dispositivo que resultou 
de entendimentos com a Oposição, 
nesta Casa, nada tem de ma.l, des
de que bem executado. 

o Sr.· Padre Calazana - Multo 
bem! 

o Sr. Lino de Mattos- O neces
sário é· ser executado nos. seus ex
pressos têrmos. 

O Sr. Mem de Sá - Multo bem ! 

o Sr. Lino de Mattos - Deter
mina o art. 59 da Lei de Tarifas 
favores fiscais para importação de 
automóveis a preço baixo, para 
atendimento de motoristas de pra. 
ça - êsse o sentido do artigo . -e particulares em geral. 

O SR. PAULO FERNA~"DES -
O art. 59 não faz referência a mo· 
toristas de praça. 

o sr. Lmo de Mattos - Não se 
refere expressamente, mas a dls· 
cussão girou em tômo dêsse pon· 
to especifico - está na lembrança. 
de todos. A Importação por mon
tadores se !1mitaria à margem de 
lucro de 18 por cento. Iríamos ter 
automóveis a preços balxo.s. Fi· 

cou entendido, também, que a li· 
beração dessas divisas seria. feita 
sem prejuízo da concessão de dó
lares para importação dr moto
res, geradores, máquinas asrárias 
e rodoviárias. No momento, porém, 
em que o Govêmo sentiu haver ca· 
rência de divisa.s e que não pode· 
ria atender aos lavradores dos vá
rios munlciplos, suspendeu a libera· 
ção dos dólares; mas, a pretexto 
de cumprir dispositivo imposto pe· 
la Oposição, favorece duas firmas 
comerciais de maneira escandalosa. 
Conforme provei ao Senado, em me
nos de um ano ganharam elas 
mais de um bilhão de cruzeiros. 
Assim - perdôe-me o nobre Sena. 
dor Moura Andrade - a conclusão 
a que chegou, nessa parte, está 
errada. Não é contra a execução 
do art. 59 que me bato e sim con· 
tra seu desvirtuamento. Foi nes· 
se sentido que levantei minha voz 
nesta Casa; mas desde que o Go· 
vêmo não encontra uma fórmula 
para contornar a situação, ou seja, 
de aplicar bem o art. 59, vou ao 
extremo: que não o cumpra definitl· 
vamente. Declarou ainda o nobre Se
nador Moura Andrade - e acre
dito esteja convencido - que o 
artigo em a.prêço não e~tá sen~o 
cumprido, porque os leHoc" estao 
suspensos. Peço. no entanto, a 
atenção dos nobres Líder e Vlce·Lf· 
der da Maioria para êsse aspecto, 
que é importante : os automóveis 
continuam sen.do desembarrcados 
em Santos e no Rio de J'a.nelro 
P. vendidos a preço, exorblt!!-ntes: 
Como são comprados, se nao ha 
leilão de divisas, conforme o afir
mou o Govêrno ao Senado, atra .. 
vés da palavra do honrado e digno 
Líder da ~aloria. de então, Sen.ador 
Filinto Milller. 

O SR. PAULO FERNANDES 
Esquece o nobre coleg11r que a lm· 
portação de automóveis no câmbio 
livre está liberada; não se inclui 
no art. 59. 

O Sr. Mem de Sá - É importa. 
ção pela cn te·:; o ria especial. 
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O SR. PAULO FERNANDES -
Esclarece muito .bem o nobre Se· 
nadar· Mem de Sá .. -Trata-se de dó· 
lar da ca,tegoria especial. Pagos 
os direitos alfandegários aci-va~o· 
rem majorados pelo Congresso, ·os 
carros oodem ser desembarcados. 
Não quêr isso dizer que o Govêrno 
os esteja colocando. 

o Sr. Lino de Mattos - Não os 
automóveis a que me refiro. :í!:stes, 
a.dquiridos com os dólares de lei· 
Ião não podiam ser vendidos pe· 
los' preços porque são oferecidos no 
mercado. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Apenas esclareço a· V'. Exa. que se 
trata de duas modalidades de im· 
portação ·completamente. diver~a~. 
O que o Govêrno tem fe1to é hml· 
tar as disponibilldatdes colocadas 
em licitação dentro do prazo que 
a lei lhe permitiu. Quando V. Ex~. 
proferiu seu primeiro discurso so
bre a matéria, e foram sustados 
os leilões, na ocasião não estava 
o 'Govêrno prõpr!atmente des~um
prindo a disposiçao legal. EVlden· 
temente, não poderia fazê-lo. Re
tardava apenas a colocação, em lei· 
ião, dessas divisas, porquanto dis· 
punha, pelo art. 59, da. Lei n.0 3.244, 
de 1957, de um ano de prazo. O 
nobre. colega deve estar lembrado 
dos inúmeros -orotestos su·rgidos 
no Parlamento "contra a omissão, 
então imputada ao Govêrno, de não 
colocar as divisa.s em leilão. 

Sr. Presidente, do debate aqui 
travado, verifica-se que minha pro
posição atende aos interêsses ~;e
rais. Acredito possamos votá-la em 
regime de urgência e remetê-la, 
quanto :mtes, à outra Ca~a do Con
gresso, a fim de qu~ seJa conver
tida em lei. :i!:sse obJetivo que tive 
em mira ao t1·azê-Ja ao exame e ao 
aprimoramento do s.cnado da. Re
pública. Se logra·r esse proposito, 
dar-me-ei por bem recompensado. 

o Sr. Moura Andrade - Permite 
v, Exa. um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES ·
Pois não. 

o Sr. Moura Andrade - O no
bre Senador Lino de Mattos afirma
va, há poucos instantes, em têr· 
mos irredutíveis, sua. posição con· 
tra uma disposição legal, decla
rando mesmo, ao Senado, que, se 
havia disposição legal, no País, que 
não devia ser cumprida, era essa. 
Estou de a·côrdo com S. Exa.., com 
pequena modificação. Eu afirma
ria de outra maneira : se há dis· 
posição que não deva figurar na 
lei, neste País, é essa. Em vez 
de asseverar como S. Exa.. o Sena· 
dor Lino da Mattos, "não se cum· 
pra a lei", eu diria "não exista essa 
lei". Eis por que o nobre orador 
está certo ao propor a derrogação 
do art. 59 da Lei n.0 3.244, de 1957. 
Qualquer disposição Ie'gal que pro
porcione oportunidade de, em sua 
execução, se praticarem fraudes 
dessa ordem, não deve pertencer 
à nossa vida jurídica; precisa ser 
extirpada. Assim; não há êrro de 
conclusão; meu aparte anterior 
subsiste e é perfeitamente válido 
no discurso de V. Exa., com a. de
claração que estou fazendo. Em 
vez de afirmarmos "não se cumpra 
o dispositivo", deveremos dizer, 
com o apoio que emprestamos, -
e acredito deveremos emprestar, 
com a mãxima urgência, ao proje
to de V. Exa. - "revogue-se o a.r
tigo". Não subsista essa lei. como 
jamais subsistam leis e dispositi- · 
vos semelhantes, que dêem margem 
em sua execução, a quaisquer frau· 
des. i em bem fazer as leis que 
afirmamos a.s nossas qualidades 
morais, o nosso espírito públiC'o e 
o nosso conhecimento dos proble· 
mas do País. Quando o Congresso 
elabora projetas defeituosos, êles 
sempre dão maus resultados. Nem 
se pode exigir se execute bem a 
lei má; esta, nunca produz bons 
efeitos e jamais terá boa execução. 
Por isso, andamos certos, nós, que 
neste instante nos uniformizamos 
em pensamento, Maioria e Minoria, 
em declarar o nosso propósito de 
sanear a legislação do País de um 
dispositivo legal que provoca ma
les que não devem subsistir, não 
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a.penas no 1-nterêsse do povo e da 
economia nacional, mas, até', no 
próprio interêsse da boa moral e 
da boa ação administrativa do 
Brasil. 

O Sr. Padre Calazans - Permite 
o nobre orador um aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com satisfação. 

O Sr. Padre Cala:eans - Gostaria 
apenas para delxa.r bem claro, de 
combater um argumento de Vossa 
Excelência, que me parece frágll. 
V. Exa. afirma que o Sr. Presi
dente da República não vetou o 
projeto nem enviou Mensagem ao 
Congresso, nesse sentido, porque 
poderia sofrer !h critica da Oposi· 
ção. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Não foi bem Isso o que afirmei. 

O Sr. P01dre Cala:eans - Acredl· 
to que foram essas as palavras de 
V. Exa., a Mensagem não foi en· 
vlada porque o Presidente da Re· 
pública sofreria critica da Oposl· 
ção. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Não foi bem êsse o meu pensamen
to, mesmo porque o Sr. Presldent2 
da República, na posição em que se 
encontra, homem de lutas e tam· 
bém de grandes vitórias, certamen
te não teme criticas; S. Exa.. não 
enviou Mensagem ao Congresso, 
para não deseumprir compromissos 
assumidos pelos Lideres da Maio· 
ria nas duas Casas do. Parlamento. 

o Sr. Padre Cala:eans - Toman· 
do as palavras de V. Exa., com· 
premissas existem, até quando não 
atentem contra a ordem moral. No 
momento em que atingem a ordem 
moral, desapa.recem os compromis
sos e compete ao Govêrno, por de· 
ver de consciência moral, impedir 
se transforme em lei um projeto 
nocivo. É o meu pon.to de vista, 
dentro do conceito de moral das 
leis. 

O SR. PAULO FERNANDES 
Perfeitamente. 

o Sr. Padre Calazans - O Go· 
vêrno poderia ter adotado a provi· 
dência do veto, se de fato achava 
o projeto nocivo. 

O SR. PAULO FERNÃNI>ES -
Não esqueça, V. Exa., uma circuns
tância : essa lei ensaia seus prf. 
melros passos, por conseguinte, co
meça a. produzir seus primeiros 
efeitos. Dai a reação suscitada e 
as providências já adotadas, em 
decorrência do discurso do nobre 
Senador IJno de Mattos. 

O Sr. P'atlre Calazans - Tõdas 
as leis podem sofrer abusos, até 
mesmo a .Jei natural. Não será, 
porém, porque sofram abusos que . 
se vá aboUr, derrogar ou ab-rogar 
uma lei. Importa, em primeiro lu
gar, a ação do Govêrno no sentido 
de fiscalizar e impor .sanções àque
les que procuraram desvirtuar o 
sentido da lel Quando essa lei já 
está em vigência, não eneontra o 
Chefe de Estado responsável, de 
forma alguma meios para Impedir 
abusos. Só quando parecer total· 
mente abusiva, e sem recursos para 
defendê-la, então, a lei se. torna 
imprudente. Se aceitássemos a lei 
como totalmente perfeita só. por 
motivo do seu exato cumprlmento 
não há leis perfeitas, a não ser 
a natural, a diviDa; nem a Cons
tituição ficaria em pé, porqUe to
dos os dias sofre abusos,· atenta· 
dos, até da parte daqueles que têm 
o sagrado dever de defendê-la. 

O SR; PAULO FERNANDES -
Agradeço a Intervenção do nobre 
Senador Padre Calazans. . 

Direi apenas a S. Exa. que o dls· 
positivo que estamos discutindo, 
propi-cla oportunidades de fraudes, 
e, dlficllmente, o Govêrno as pode 
evitar. · 

o Sr. Paclre Calaz:tms - Exata. 
mente. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Minha iniciativa, porém, não se 
baseou, excluslva.mentc, no parti· 
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cular. Tive _em mira, sobretudo, 
proteger a indústria nac'ional auto· 
mobilistica nascente e, por outro 
lado, evitar a evasão de mais divi· 
sas para mercadorias que já pro· 
duzimos e em vésperas de expor· 
tar; enfim, são medidas de or· 
dem econômica e não proprlamen· 
te de ordem policial. 

Meu projeto baseou-se principal· 
mente ne~~e aspecto, e acredito que 
o desvio que se tem verificado na 
aplicação dos· ágios é de pequena 
monta., porque, creio, a lei não 
está sendo aplicada em todos os 
vinte milhões de dólares reserva· 
dos para a Importação. 

Acredito que o Govêmo, em face 
dos debates de hoje nesta Casa, 
suspenderá os leilões que porven· 
tura pretendesse reallza.r para 
cumprir dispositivo -legal,· enquanto 
nós outros apressaremos a traml· 
tação do projeto e revogaremos 
êsse malsinado dispositivo. 

O Sr. Pailre Calazans - Aceito 
a explicação oferecida de V. Exa. 
no fundo, rea.l em parte. A mim 
me parece, · repito, que a maior 
preocupação do nobre colega é, ga. 
rantlr o prestigio da lei, c não t.a n to 
auxiliam uma Indústria nova como 
a automobllistlca que está super au. 
xlllada no Pais. Basta ver os seu.s 
faturamentos. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Todo o auxilio que se. der a lndús· 
tria nar.lonal será pouco em f!lce 
das necessidades da Nação .. 

O Sr. Padre Calazans- Acredito 
que sim. Assim mesmo, o que não 
se pode é deixar que outras Indús
trias venham sofrer, lndústrhls 
lastradas, que têm prestado gran. 
des beneficias a.o Pals e que so
frem a retençã.o de crédito, corren
do riscos que poderão arrastar o 
Brasil a grave situação. 

Então, acredito que não ! Penso 
que. deve ser auxiliada a indús. 
trla automob1!istf.ca no Brasil, sem 
prejuízo .das outras. Estranho, no
bre Senador - aqui vale a oportu· 

· nidade - porque há multas difi· 

culdades para coisas de grande lm· 
portàncla no Pais, como por exem
plo, aquêles Instrumentos e mate· 
riais necessários para hospitais, na 
defesa da vida huma,na. Quanto 
material está retido nas Alfànde· 
gas ! Ainda hoje vi, na Faculda· 
de de Medicina e no Hospital das 
Cllnlcas de São Paulo, a. luta que 
se trava nesse sentido, o que al1ás 
ocorre no Pais todo. Eu gostaria 
que as mesmas condições que dão 
para a indústria a.utomobilistica, 
que representa progresso e riqueza 
para o Brasil, fôssem dadas para 
aquelas Indústrias que asseguram a 
dignidade da vida e o primeiro di
reito à ·criatura, que é o direito 
de viver. 

o Sr. Lino de Mattos - A ati· 
tude de V. Exa., nobre Senador 
Paulo Fernandes, apresenta.ndo 
êsse. projeto de lei, os apartes do 
Lider e do Vice-Lider da Maioria, 
em .concordância pessoal, e de ou· 
tros nobres colegas, com a revoga· 
ção do art. 59 da referida. Lei Al· 
fandegárla, dão a 'Impressão de que 
os nobres membros da Oposição 
parlamentar, nesta e na outra Casa 
do Congresso, pleitearam um di& 
positivo com portas largas para a 
fraude. Não pertenço à Oposição 
parlamentar no sentido de obedi· 
ência ao esquema de combate ao 
Govêrno da República. Nas mes
mas condições, não estou amarra
do a, obrigações de defender o Go· 
vêmo. Sou, aqui, um parlamentar 
independente, sem legenda partldá'· 
ria. Quero, entretanto, sem que a 
isto esteja eu. obrigado, deixar bem 
claro, neste- particular, que me or
gulho e mé:lionro de fazer a. defe
sa da atitúde tomada pela Oposi
ção Parlàmentar. o dispositivo 
não traz .• 1 essas portas escancara· 
das para: a fraude e a violação. Vio
lar, fraudar leis no Brasil é a col· 
sa mais· comum; nem mesmo a 
Constituição se respeita. Mas nes· 
se art:'59, o que se .fêz foi um des· 
virtuamento completo, flagrante, 
vergonhoso de um dispositivo fácil 
de compreender; Eu teria o atrevi· 
mento de pedir aos nobres colegas 

l 
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que acompanhassem meu rac.iocí· 
nlo, que é fácll. O dispositivo de· 
termina que o Govêmo ponha à 
licitação vinte milhões de dólares, 
- um milhão por mês - para aqui
sição de automóveis de preço redu· 
zido, de tamanho pequeno, sendo o 
ágio mínimo para essa. licitação 
de cento e trinta cruzeiros. Em 
palavras claras, a exe·cução dêste 
preceito legal era simples : colo· 
cado um milhão de dólares em li· 
citação compareceria a.os leilões 
qualquer particular, qualquer fir
ma, qualquer pessoa. Interessada, 
e faria a oferta que lhe parecesse 
conveniente. Desta sorte, o ágio 
de cento e trinta cruzeiros poderia 
elevar.se a cento e .clnqüenta, a 
duzentos ou a trezentos cruzeiros, 
de acõrdo com o interêsse do com
prador. :S:sse, o esplrlto da lei; as
sim a.pliC'ado, não haveria nenhu· 
ma fraude, nenhuma burla, ne. 
nhum prejuízo, pois os Interessados 
fariam o maior lance possível e o 
Govêrno auferiria lucro. Entretan. 
to, vejamos o que fêz o Govêrno : 
através de uma Instrução da. SU· 
MOC, violentando completamente 
o esp!rito da lei, determinou que 
apenas duas firmas concorressem 
aos leilões e rateassem, entre elas, 
o primeiro milhão de dólares. Es· 
sas duas firmas, como bons comer
ciantes, fizeram um pacto : ratea
ram os dólares, compareceram ao 
leilão como bons amigos, não como 
concorrentes, e compraram êsses 
dólares pelo preço minlmo estabe
lecido por lei, Isto é, cento e trin· 
ta. cruzeiros. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Peço a V. Exa. esclareça. se nos pa.
rágrafos do art. 59 não existe dls· 
positivo que credencie as firmas 
montadoras com maiores fa.vores 
do que os simples adqulrentes de 
automóveis. 

O Sr. Lino de Mattos - Explica· 
rei a Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FERNANDES -
As palavras de V. Exa. deixam 
transparecer que houve, da pa.rte 

das autoridades governa.mentais en· 
carregadas da matéria, a escolha 
de duas firmas ... 

O Sr. Lfno de Mattos - Exato : 
csv-.~Jlla de du!ll> firmas; Já falei 
sôbre Isso algumas vêzes. 

O SR. PAULO FERNANDES -
. . . mas não há, no art. 59, nenhum 
parágrafo que as coloque em situa
ção de prioridade. Por fõrça. da. 

. aplicação do dispositivo, isso sim, 
sbmente essas duas firmas esta· 
riam credenciadas. 

O sr. Lino 'lle Mattos - A Ins
trução da SUMOC llStabeleceu que 
só poderiam con·correr a êsses lei· 
lões as firmas que preenchessem 
as condições a, b, c ... 

O SR. PAULO FERNANDES -
Condições que constavam da. lei. 

O sr. Lino de Mattos - ... do 
decreto que criou a GEIA. Ora, só 
duas firmas no Brasil ... 

O SR. PAULO FERNANDES -
Estavam fabriC'ando. 

O Sr. Lino de Mattos - .•. pre
enchiam essas condições. Por ex
clusão, conseqüentemente, sairiam 
todos os outros concorrentes, in
clusive os pa.rticulares. 

O SR. PAULO FE!llo"ANDES -
Pergunto a. V. Exa. se a lei esta
beleceu alguma condição para es
sas firmas se fundamentarem no 
preceito do art. 59. 

O sr. Lino de Mattos - Já dis· 
se, mais de uma vez, que sim. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Então, o aparte de v. Exa. toma 
um novo significado. 

O Sr. Lino de Mattos - O pa
râgrafo 6.0 estabelece o lucro de 
lB pol' cento pa.ra os montadores 
e de 18 por cento para os interme. 
diários. Outro pa.rágrafo estabe
lece fa vares fiscais, isenções da AI· 
fãndega, · conforme a importação. 
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Se a importação fôr, como é o 
caso, <:OIIll omissão completa de 
ânus, será um favor fiscal; se a 
onússão .fôr de 10 por cento, o fa· 
vor é outro, e assim· ~ucessivamen
te. Mas, o que importa saber: e 
aí está a fraude vergonlu:Jsa, e a 
obrigatoriedade resultante da • Ins
trução da SUMOC, de serem estes 
dólares rateados fraternalmente 
entre duas firmM apenas. Vou re
petir o negócio : uma dessas fir
mas recebeu no mês de novembro, 
quinhentos ~ vinte e três automó
veis ao preço unitário de cento e 
vinte mil cru~iros, dispensada de 
tôdas a.s taxas, apenas obrigada à 
montagem. Está. agora a firma 
anunciando automóveis brasileiros. 
1!: farsa, é mentira, porque o carro 
é Importado. Anuncia ao pr~ço de 
quatrocentos e noventa e se1s mil 
cruzeiros, mas não existe automó
vel a êsse preço, porque a. firm~ 
importadora o entrega ~ essa baiu
cas a êsses intermediarlos, que o 
vende ao preço de quinh~ntos e oi
tenta mil cruzeiros. É facil, nobre 
Senador Paulo Fernandes, em ~a
temática elementar, fazer-se o cal
culo e se chegará à conclusão de 
quantos milhões de cruzeiros a fir
ma ganhou em um negócio ape. 
nas, ·Com quinhentos e vinte e trê.~ 
automóveis ! A outra firma im
portou carros a preço inferior a 
trezentos mn cruzeiros. Está anun
ciando em páginas inteiras, em 
tõda a Impre:psa braSileira, e el]l 
quase tôdas as revistas; ao preço 
de novecentos núl cl'Uzelros ! Não 
os vende no entanto por êsse preço, 
pois o intermediário vai também 
às baiúca.s e o comprador acaba 
pagando um milhão e cem mil cru
zeiros ! Sim, são carros importa. 
dos com · tavores fiscais a trezen
tos mil ·cruzeiros e vendidos a um 
milhão e cem mil cruzeiros ! Ve
jam Vossas Excelências se existe 
na fa.ce da terra negócio igual. 

o Sr. Mem de Sá - O projeto 
do nobre Senador Paulo Fernan. 
des deve ser no sentido de revggar 
a Instrução da SUMOC, e nao a 
Iel ... 

o Sr. Lino de Mattos - Claro ! 
Retirar da SUMOC aquêles que es
tão agindo contra o Erário .. 

O SR. PAULO FERNANDES 
Agradeço o ·aparte do nobre Sena
dor Llno de Mattos, e mais uma 
vez me convenço da oportunidade 
do meu projeto. 

O Sr. Moura Andrade - Permi
te V. Exa. outro aparte ? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com todo o prazer. 

O Sr. Moura Andrade - Nobre 
Senador há leis que são destorci
das pelo's abusos e há leis que são 
causas de abusos. O artigo impôs
to pela Oposição ao Govêmo é 
aausa nítida de abusos. Acaba o 
nobre Senador Lino de Mattos de 
descrever o que tem ocasionado. 
Acaba S. Exa. de descrever uma si
tuação que não pode prosseguir sob 
o manto e a proteção da lei. Por 
isso acompanhei o aparte do· no
bre Senador Poore Calazans. De
clarou IS. Exa. que "tôda a lei deve 
ser mo~al" e "tudo quanto é jurídi
co precisa ser moral". As leis são 
boas ou más; as leis causam abu· 
sos ou são distorcidas pelos a.bu· 
sos. Quando a l~i é distorcida pelo 
abuso, censura-se a autoridade exe
cutora; quando a lei é a que ·cau
sa a.buso, censura-se a lei. Por isso 
estamos todos, aqui, unânimes, cen
surando essa lei, causa de abuso. 
O artigo diz uma coisa, seus P!l· 
rágrafos deternúnam restrições de 
tal ordem que acabam estabelecen
do privilégios para duas firmas do 
País. Essa a. realidade. 

O Sr. Daniel Krieger - Absolu
tamente: A lei não autoriza essa 
conclusão. Ao inverso : coloca. os 
montadores e fabricantes de auto
móveis em segundo plano. Estabe· 
Ieee que êles ••também" poderão li
citar. 

O Sr. Moura Andrade - A c·om
plementação da lei, ou seja, a regu
lamenta.ção feita· pela SUMOC só· 
bre a. restrição contida nos pará· 
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grafos do art. 59, acabou gerando 
tais abusos - conseqüência da lei. 
Estamos todos de acôrdo. No caso, 
censura-se a lei causa do abuso. 
A maneira de censurá-Ia é justa· 
mente extingui-la. A censura to
tal, definitiva, a. abolição do dispo
sitivo legal, impôsto pela Oposi· 
ção ao Govêrno é que, na realidade, 
não pode prevalecer dentro da ad
ministração brasileira, sob pena de 
prosseguir ocasionando os terríveis 
efeitos que acabam de ser relata,. 
dos, em detrimento da própria eco
nomia brasileira. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen. 
do soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador que o tempo regi. 
m:enta.l de que dispunha está ter
minado. 

O SR. PAULO .FERNANDES -
Sr. Presidente, deixo a tribuna con
vencido de que trouxe, realmente, 
ao debate do Senado, matéria da 
mais alta relevância, que está a 
merecer, de todos nós, meditação 
e trabalho, para que o País pros
siga na campanha de nacionaliza. 
ção de suas indústrias, máxime a 
automobilística, fator de progres
so para o futuro do Pais. <Muito 
bem; muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Pelo no
bre Senador Paulo Fernandes foi 
apresentado à ~csa., projeto de lei 
justificado por S. Exa. da tribuna. 

Os Senhores Senadores que 
apóiam a referida proposição, quei
r!Wn permanecer sentados (Pausa). 

Apoiada. 

Vai às Comissões de Consti· 
tuição e Justiça, de Economia 
e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, da Redação 
Final do Projeto de Resolução 
n.o 3, de 1959, que concede 
aposentadoria a Manoel Rabel
Zo, Porteiro do Senado Fede-

ral (redação oferecida pela Co
missão Diretora, em seu Pare
cer n.o 107, de 1959). 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. <Pau
sa). 

Está encerrada. 

Os Senhores Senadores que apro
va.m a Redaçã.o Final, queiram per
manecer sentados. <Pausa>. 

Está aprovada. 

1t a seguinte a Redação 
Final aprovada, que vai à pro· 
mulgação: 

Redaçáo Final do Projeto de 
Resolução n.o 3, de 1959, que 
concede aposentadoria a Ma. 
noel Rabello, Porteiro do Se
nado Federal. 

Relator: Sr. Novaes Filho. 

A Comissão Dlretora apresenta, 
a seguir, a Redação Final do Pro
jeto de Resolução n.O 3, de 1959, 
aprovado sem emendas, em sessão 
do Senado, a 30 de ma.rço último. 

RESOLtTÇÃO 

O senado Federal resolve : 

Artigo único. ~ concedida apo
sentadoria a Manoel Rabello, Por
teiro c-lasse "N"', no cargo de Chefe 
da Portaria, padrão PL-7, do Qua
dro da Secretaria do Senado Fe- . 
deral, nos têrmos do art. 191, § 1.o, 
da Constituição .Federal, combina
do com o art. 184, Item I, da Lei 
n.0 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
Incorporando-se aos respectivos 
proventos da !natividade a gra.tlfl· 
cação adicionai correspondente. 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Cdmara 
n.O 54, de 1958. aue concede a 
pensão especial de Cr$ 5.000,00 
mensais a Irmgard Wurmli 
d'Avila ll!ello, viúva do Enge. 
n'heiro Frederico d'Avila Bit-
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tencourt Mel!o; tendo Parece
res Favoráveis ao pro1eto e à 
emenda de Plenárto, sob ns. 
229 e 230, de 1958, e 112 e 113, 
de '1959, das Co'TT}issões de Cons
tituição e JustiÇa e de Finan
ças. 

O SR. PRESIDENTE - O pre
se-nte projeto teve encerrada em 
211·6 1958, a sua discussão, com o 
recebimento de uma emenda, com 
a quaJ voHou às Comissões, a fim 
de que sôbre ela se manifestas· 
sem. 

Com a mstrução ult!J;nada, vem 
agora à consideração do Plenário. 

. Trata-se de projeto de legislatura 
anterior, originário. da Câmara. 

O novo Regimento no § 2.o do 
art. 323, a propósito de proposi· 
c:ões nessa situação, diz : 

"Os projetes originários da 
Câmara, os de decreto legisla
tivo do <S·enado e os de lei do 
Senado, em segunda discussão, 
prosseguirão o seu r.urso, rea
brindo-se as discussões encer
rada.s". 

Está, pois, reaberta a discussão 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 
54, de 1958, ·com a respectiva 
emenda. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a pala.· 

vra, encerrarei n, dlscu3são. <Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o projeto, sem prejuizo da 
emenda, queira,m permanecer Ren
tado.s. · (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 54, de 1958 

(N.o 1.392-B, de 1956, na Câmarn 
dos Deputados) 

Concede a pensão especial 
. de Cr$ 5.000,00 mensais a Irm-

gard Wurmli d'Avila MeUo, 
viúva d.o Engenheiro Fredert. 
co d.'Avila Btttencourt Mello. 

O Congresso NaC'I.onal decreta : 

Art. 1 .O . li: concedida a pensão 
especial de Cr$ 5.000,00 (cinco mil 
cruzeiros) mensais a Irmgard 
Wurmli d'Avlla Mello, viúva do En
genheiro Frederico d'Avila Bltten
court Mello. 

Art. 2.o A pensão, de que trata 
o a.rt. 1.0 desta lei, correrá à con
ta da dotação orçamentária do Mi· 
n!stério da Fazenda, destinada aos 
pensionistas da União. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na da.ta de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção a emenda de Plenário. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (PattSa). 

Está a.provada. 

1!: a seguinte a emenda apro
vada: 

EMENDA N.0 1 

Acrescente-se, no final do arti
go 1.0 : 

Igual pensão seja concedida a 
Dona Maria Chaguinha,s de Olivei
ra Bastos, viúva do ex-servidor pú
blico Joaquim José de Oliveira Fi· 
lho, enquanto viúva fôr. 

O 'SR. PRESIDENTE - A ma· 
téria vai à Comissão de Redação. 

Discussão única, do parecer 
da Comissão de Relações Exte
tertores sôbre a M~msagem n.o 
18, d.e 1959. d.o Sr. Presidente 
da .República, submetendo à 
aprovação do Senado a escolha 
do nome ~o Sr. MoaC'!Jr Brtggs 
para exercer a função d.e En
viado Extraordindrto e Minis
tro Plenipotenciário 1unto à 
Ordem Soberana e Militar de 
Malta. 
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Discussão única, ào parecer 
da Comissão de Relações Ex· 
teriores sôbre a Mensagem n.o 
25, de 1959, em que o Sr. Pre. 
sidente da República submete 
à aprovaçllo .ào Senado a fndi· 
cação do Sr. Nelson Taba1ara 
de Oliveira para o cargo de 
Enviado Eztraoràinário e Mi· 
nistro Plenipotenciário ào Bra· 
sil junto ao Govêrno da Repú. 
blica Popular da Polônia. 

O SR. PRESIDENTE - Tratan. 
do-se de matérias cuja apreciação 
deve ser realizada em sessão se· 
creta, peço a.os funcionários da 
Mesa tomem as providências nesse 
sentido. 

A sessão transforma-se em 
secreta às 16 horas e 5 minu· 
tos e volta a ser públtca às 16 
horas e 50 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea· 
berta a sessão. 

Esgotada. a matéria C'onstante da 
Ordem do Dia, tem a pahwra o no
bre Senador Novaes Filho, orador 
inscrito para a oportunidade. 

O SR. NOVAES FILHO- (•) -
Sr. Presidente, reconheço minha 
permanente exaltação em fa·ce da 
amada terra pernambucana. Da! 
minha satisfação ao ter noticia do 
gesto, cheio de justiça e reconhe. 
cimento, da Assembléia Legislati· 
va do Amazonas, conferindo o ti· 
tuJo de Cidadão Benemérito daque. 
!e Estado a nosso eminente com· 
panheiro, Sr. Senador Leopoldo Ta. 
va.res da cunha Mello. 

Sr. Presidente, o Senador cunha 
Me!lo, que tão dignamente repre· 
senta o Estado do Amazonas, é fi· 
lho de Pernambuco. 

O SI'. Gilberto Marinho- Permi· 
te v. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
todo o prazer. 

( •) - Na o foi revi•lo pelo orador. 

O Sr. Gilberto Marinho - Tcs· 
temunhas permanen.tes do zêlo e da 
dedicação ·com que, nesta Casa o 
eminente Senador Cunha Mello põe 
os seus fulgurantes dotes de espi· 
rito e a sua reconhecida. cultura a 
serviço dos mais altos interêsses do 
n.obre povo amazon::!nsc, bem pode· 
mos compreendP.r o agudo .:1~nso de 
justiça da douta :Assembléia Legis· 
lativa do grande Estado do extre
mo Norte da Na.ção. 

O Sr. Victorino Freire - Permltc 
o nobre orador um: aparte 'l 

O SR. NOVAES FILHO.- Pois 
não. 

O Sr. Vfctorino Freire - Sena
dor e perna.mbucano, conhecendo o 
devotamento com que o nobre Se· 
nador Cunha Mello vem batalhan
do, há muitos anos, pelos interês· 
ses do Amazonas - no Senado c 
fora dêle, na qualidade de advo
gado - a.ssocio-me à homenagem 
que lhe presta o povo amazonen· 
se, dando todo o meu aplauso a 
êsse gesto. 

O SR. ~"'O V AES FILHO - Agra
deço os a partes dos 11 us tres C'ole· 
gas. 

Sr. Presidente, por fellz .coinci
dência, o nobre Senador Cunha 
Mello nasceu em Pernambuco, no 
mesmo local onde nasci - no Mu· 
nicipio do Cabo de Santo Agosti
nho. 

Daí minha grande al~ria pelo 
gesto de reconhecimento da Assem· 
bléla Legislativa do Amazonas, em 
rela.ção ao eminente homem públl· 
co que com alta dlgnidade, cultu
ra e extraordinário espirlto públi· 
co representa o Amazonas nesta 
Casa do Parlamento. 

O Sr. Da.niel Krteger - Permite 
V. Exa. um apa.rte ? 

O SR. NOVAES FILHO- Ouço, 
com prazer, o aparte .solicitado pelo 
nobre Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krieger - Em nome 
da União Democrática Na-cional, 
p~r dclegaç;[lo do seu eminente LI· 
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der, associo-me às homenagens 
prestadas ao ilustre Senador Cunha 
Mello. A distinção que lhe confe
riu a Assembléia Legislativa do 
Amazonas é o reconhecimento do 
seu trabalho e dedicaÇã0 ao gran
de Estado do qual tem sido digno 
representante. 

O Sr. Guido Monàin - Permite 
o nobre orador um apa.rte ? 

O SR. NOV AES FILHO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Gutdo Monàtn - Associo
me, com entusiasmo, às manifes
tações que V. Exa. traz a casa 
pelo comportamento da Assembléia 
Legislativa do Ama.zonas, em re
lação ao nobre colega, Senador 
Cunha Mello. A homenagem nada 
mais significa que a confirmação de 
minha primeira impressão a.o che
gar ao Senado. Sinto-me, pois, 
profundamP.nte feliz em tomar co
nhecimento dêsse preito de jus
tiça. 

O SR. NOVAES FIL:EIO - In
corporo, com prazer, ao meu dis
curso, o aparte do nobre Senador 
Guido Mondin. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muita, satisfação. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Aplaudo, calorosamente, as pala
vras de V. Exa. A homenagem que 
a Assembléia Legislativa do Ama· 
zonas presta a,o eminente Senador 
cunha Mello é das mais justas que 
se pode imaginar. Todos temos 
observado a atuação de S. Exa. na 
defesa dos interêsses ama.zone11ses, 
e de tudo que diz respeito à sua 
vida social e, sobretudo, · eCl'onômi
ca. Assim, sem esquecer os inte
rêsses do Nordeste, que tem, na 
pessoa do nobre Senador Cunha 
Mello, um dos seus grandes baluar
tes e defensores, reconheço, com 
prazer, o espírito de justiça com · 
que se houve a Assembléia, Legis-

lativa do Amazonas ao ·Conferir a 
S. Exa. o título de cidadão honorá
rio do grande Estado. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite o nobre orador a honra 
de um a,parte ·? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Pode V. Exa. estar certo de que, 
neste instante, manifesta não ape
nas sua opinião pessoal, mas inter
preta o pensamento unânime do 
Senado - e para ta,nto não lhe 
faltam autoridade,. brilho e elo· 
qüência - a propósito das jus
tas homenagens que a Assembléia 
Legislativa do Esta,do do Amazo
nas acaba de prestar a. êsse ilus
tre colega, que é, sem favor, uma 
das mais altas expressões do Par· 
lamento Brasileiro. O nobre Se
nador Cunha Mello, pela sua ea
pacidade de trabalho, pelo seu es
pírito público, pela desvelada e es
clarecida atenção que dispensa a. 
todos os problemas, não só do gran
de Vale, mas do País inteiro, me
rece bem o legitimo preito que lhe 
acaba de prestar o Legislativo da
quele Estado do extremo Norte. 
Como representa,nte do Pará, pos
so bem dizer gue o nobre Senador 
Cunha Mello não é apenas um be
nemérito ·cidadão do Amazonas; é 
de tôda a Amazônia, cujos interês
ses tão bem tem defendido nesta 
Casa do Congresso Nacional. Vos
sa, Excelência já teve oportunida
de de salientar, ein seu brilhante 
discurso. a maneira elevada, escla
recida e dignâ .-pela qual o emi
nente Senadof;Cunha Mello desem
penha seu m!bÍldato no Senado da 
República. Receba, pois, a inte
gral solidariedade, não só do repre
sentallte do Estado do Pará, mas 
ela própria liderança da Mruoria, 
às llomenagcns que, neste momen· 
to, prestn àquele que aqui tanto 
honra não só o seu Estado como 
t'lmbém o Srnaclo FPdrral. 
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O SR. NOVAES FILHO- Senhor 
Presidente, como pernambucano, 
recolho com orgulho o julgamen· 
to dos meus eminentes Pares a res. 
peito da ação pública do meu coes· 
taduano, o eminente representante 
amazonense Senador Cunha Mello. 

o Sr, Lima Teixeira - Permite 
v. Exa. um apa.rte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Associo· 
me às homenagens que estão sen. 
do prestadas ao ilustre colega Se· 
nadar Cunha Mello, pelo seu espí. 
rito público, pela sua dedicação aos 
ru;suntos nacionais e pela maneira 
como se conduz no Senado da Re
pública, onde representa uma das 
mais altas expressões na defesa 
dos mais sagrados interêsses da 
Pátria. O nobre Sena.dor Cunha 
Mello participando muitas vêzes, 
de acesos debates, sempre se ·con
duziu, aqui, no sentido do interês
sc público. A homenagem de Vos· 
sa Excelência, Inspirada na ati
tude da Assembléia Legislativa do 
Amazonas, tem tôda a pertinência, 
por ser realmente justa. 

O SR. NOVAES FILHO- Muito 
obrigado ao aparte de Vossa Ex· 
celência. 

O Sr. Jarbas Maranhlio - Per· 
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Jarbas Maranhão - Peço 
a v. Exa. registre no seu discurso 
a solidariedade que venho trazer, 
em nome do Partido Socla.l Demo
crático, Seção de Pernambuco, à 
justa homenagem que está prestan· 
do ao eminente Senador Cunhfl. 
Mello. 

O SR. NOVAES FILHO - Obri· 
gado à valiosa intervenção de meu 
digno companheiro de Bancada. 

Sr. Presidente, assim se exori· 
miu o Governa,dor do Amazo!w s 

na mensagem em q.ue propôs a. ho· 
menagem à Assembléia Estadual : 

"Através dos tempos, tem 
sido costume dos povos a ve· 
neração e reverência a seus 
filhos mais diletos. 

Se volvermos ao passado ve
remos Atena.s homenageando 
os seus filósofos e tribunos, 
Roma coroando o César ven· 
cedor, a América espanhola ta
pizando de flôres os caminhos 
por onde passava o glorioso 
Bollvar, e, entre os nossos ín
dios, formadores de nossa ra.ça, 
o hábito de presentear com os 
coC'ares mais vistosos os gran
des e valorosos guerreiros. 

ll:ste sentimento dos povos é 
uma das mais sublimes expres
sões de respeito e gratidão dos 
homens. Não se trata de pre. 
miar aquêle que serviu a ho· 
mens ou grupos, ma.s ao que 
se dedicou, com alma, inteli
gência e ·coração na defesa da 
terra e do seu povo. São os 
heróis da luta pela coletivida· 
de, pelos interêsses do Estado, 
pela defesa de sua gente. 

A êstes legitimas amigos do 
povo, a única paga compensa. 
dora não se representa por 
vantagens materiais. A nobre
za de seus espíritos não se ma
cula pela ambição. Ba.sta-Ihes 
a consciência tranqülla no 
buscar ideais alegados e a coer
teza de sua contribuição pelo 
engrandecimento da Pátria. e 
de sua gente. 

Então, reconhecendo os va
lores, os homens de verdade, 
aquêles nascidos para fazer as 
coisas acontecer, o povo, atra
vés do simbolismo cívico, tes· 
temunha e sua gratidão. 

E o Amazonas, nesta hora, 
Senhores Deputados, deve gra
tidão imorredoura a um· ho
mem extraordinário : Leopol· 
do Tavares da Cunha Mello -
·Senador da República. - man
datário do povo amazonense. 

Dizer ·quem é, falar a res
peito, narrar o que tem feito 
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pelo Amazonas - seria ocioso, 
Senhor Presidente. Bastam 
duas pa,lavras para dizer da 
grandeza dêsse homem, o seu 
próprio nome :.,Cunha Mello, 
Bandeira de lutas, honradez e 
trabalho. 

Todos os grandes pleitos do 
Amazonas, as nossas vitórias, 
trazem um rótulo e uma apre· 
sentação : Cunha Mello. 

O augusto Senado Federal 
silencia e escuta, quando um 
hon1em se levanta: é Cunha 
Mello - nome e cultura nacio
nal, para orgulho nosso, re· 
presenta.nte do Amazonas. 

O Plenário da ONU, duran
te quatro dias, rendeu home· 
nagens e ouviu atentamente 
um novo Delegado : era a voz 
sin·cera e autorizada de um 
vulto consciente e impressio· 
nante pela exponencial inteli
gência. Representava o Brasil 
- Cunha Mello, Senador do 
Amazonas. 

E se Cunha Mello empolga o 
Brasil e o mundo, o seu nome, 
em nossa terra, é respeitado 
e vive no coração de todos, 
amigos e adversários, ricos e 
pobres. 

Infelizmente, o Grande Se· 
nador, não é nascido no Esta· 
do a quem dedicou sua vida e 
tão extremamente ama. 

Daí a razão desta mensa· 
gem. Encarecer a Vossa.s Exce· 
lências, num testemunho elo· 
qüente de agradecimento do 
povo amazonense ao seu gran. 
de advogado, a. aprovação do 
projeto anexo que confere o 
título de Cidadão Benemérito 
do Amazonas, ao Dr. Leopoldo 
Tavares da Cunha Mello. 

Cel'to da aquiescência de 
Vossas Excelências, aproveito 
a oportunidade para expressar
lhes a minha consideração." 

Sr. Presidente, não sei, nesta 
hora, o que deva mais de perto 
tocar a sensibil!dade de Vossa EX· 
celência - se o gesto da Assem· 
bléia do Amazonas, em votação 

unânime, da qual participaram to· 
dos os partidos •com representação 
n::~. mesma, ou se a manifestação 
do Senado da República que, atra
vés das vozes mais autorizadas, 
consa:gra, neste momento, o 
nome de V. Exa. como um dos ho· 
mens púbUcos de melhores servi· 
ços, e de mais justo a,cato na opi· 
nião do nosso País. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. N'OV:AES FILHO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima - O nobre 
colega companheiro de Bancada e 
seu Líder, Senador ArgemJro de 
Figueiredo, já. expressou o pensar 
mento do Partido Trabalhista Bra
sileiro. Agora fala o representan
te do Estado do Amazonas, para 
dizer a V. Exa. que cunha. Mello 
já era um cidadão do Amazonas. 
Apenas agora formal!Zia, na As· 
sembléia Legislativa, o consenso 
geral, a.tra vés de decreto que per· 
petuará um titulo que sempre lhe 
foi dado. A vida de Cunha Mello 
é tôda de grandes serviços pres· 
tados ao Estado. Ocupando as 
mais altas funções representati· 
va.s, politiC'as e sociais do Amazo. 
nas, tem êle se devotado de tal 
maneira aos lnterêsses do Estado 

. e ao bem estar de seu povo, que 
há. muito se considerava Cunha 
Mello benemérito do Amazonas. 
Por isso, não fomos surpreendidos 
pela mensagem do Govêrno do meu 
Esta.do à ,Assembléia Legislativa 
para, em nome do seu povo, rati· 
ficar apenas·· o que o povo pensa 
em lhe dar-'"agora, através de um 
instrumento lega~ - um titulo. 
~as :um titulo que já. possuía, e 
esse e o que perdura, é· o que fica. 
no intimo···dos corações, na alma 
do povo, que é aquêle sentimento 
em relação à sua personalidade 
benfeitora. :l!:le, agora, conquista 
o titulo legal, leva-o para casa e 
fica, assim, ratificado, como. disse, 
um anseio de justiça do valoroso 
povo amazonense. Quanto aos 
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relevantes serviços prestados pelo 
Senador Cunha. Mello, .não preciso 
aqui desfiar; a Assembléia Legis· 
lativa reconheceu-os todos c resu
miu-os num diploma legal: Cidadão 
Benemérito do Amazonas. Portan· 
to, tenho apenas que me congra· 
tular com a Assembléia Legislativa 
do Estado do. Amazonas, referen· 
dando a iniciativa do Govêrno do 
Estado, que traduz o sentimento de 
um povo. V. Exa. aceite estas ex· 
pressões, através das quais procuro 
associar-me à prova de aprêço com 
que o Senado se regoslja por êsse 
acontecimento no Amazonas. Adi· 
a.nto mesmo a v. Exa. que perdôe 
se o Senador cunha Mello não pu. 
der descer daquela Mesa onde, 
eventualmente, ocupa a presidên· 
ela, C'omo 1. 0 Secretário no exerci· 
cio da presidência da sessão, possa 
êle vir a êste Plenário e usar da 
palavra para agradecer o discurso 
de V. Exa. Eu sinto, como S. Exa., 
as emoções dêsse momento e sei 
da sua sensibilidade, e estou cer
to de que não encontrará pala· 
vras, a não ser que ficasse aqui, em 
pé, inibido, apenas se recordando, 
de que os ma.is belos pensamentos 
são os que não se podem expres
sar. Espere, v. Exa., amanhã. ou 
depois de amanhã, que Cunha Mel, 
lo, já refeito da profunda emo
ção, possa, então agradecer do 
âmago do coração, suas encanta.do
ras palavras de tão grandes reper
C'USsões neste alto Plenário. 

O SR. NOVAES FILHO - Incor· 
porarel ao meu discurso o valioso 
e expressivo depoimento do nobre 
representante do Amazonas. 

Sr. Presidente, o gesto da liS· 
sembléia Amazonense, demonstran· 
do como v. Exa. se identificou com 
a alma daquela gente, os extraor
dinários serviços que V. Exa., com 
Inteligência e espírito público, tem 
prestado ao grande Estado do ex
tremo Norte, retra.ta bem aquela 
qualidade mestra de que se acom
panha V. Exa., por sinal o traço 
predominante da brava gente dos 
Guararapes - nosso inquebra.ntá· 
vel esplrito de brasllldade. Dos 

tempos coloniais até hoje, Pernam
buco nunca fêz marchas !soladas 
de sacrifício; deu sempre sangue 
c vida pelos idea,is da nacionali· 
da de. 

O Sr. Moura Andrade- Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO -Com 
prazer ouvirei Vossa Excelência. 

• 

O Sr. Moura Andrade - Penso, 
nobre colega, que o que mais pode 
trazer justificado orgulho e a.le· 
gria a um .cidadão é, não tendo 
nascido em uma terra, ser por ela 
adotado. De fa.to, a condição do 
nascimento é independente da 
vontade do homem; ma.s, a adoção 
por uma terra é sempre manifesta· 
cão de reconhecimento por serviços 
Óue êsse homem prestou. O per
nambul1ano Cunha Mello, ao ser 
declarado, pelo Estado do Amazo· 
nas, C'idadão amazonense, deve es
tar enchendo ·· de orgulho, ao seu 
Estado natal. Pernambuco hã-de 
considerar-se feliz por saber que 
um filho seu que de lá saiu, conse· 
guiu conquistar o coração e a cons
ciência do povo da. terra onde foi 
morar, através de trabalho, de 
exemplo e de honradez. No ins· 
tantc em que aparteio V. Exa. de· 
claro - sabendo que Interpreto o 
sentimento do povo paulista -
que homens como o Senador 
Cunha. Mello merecem o nosso mais 
alto aplauso, a nossa melhor admi· 
ração. Na nossa manifestação, de
sejo, sobretudo, estimular outros 
homens, para que sigam o exemplo 
daquele. Que possam mais tarde, 
como o Senador Cunha Mello hoje, 
enC'ontrar essa modesta mas for
midável glorificação : a de ser ado· 
tado como filho por um Estado pe
queno no SE'U potencial econômico 
e enorme na sua área territoria.l, 
mas que realmente constitui a 
grande reserva do futuro do Bra· 
sll. Que constituam, os homens 
que seguirem o exemplo do Sena
dor Cunha Mello também no cam
po humano, a mesma. reserva de 
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que tanto precisamos, os verdadei
ros patriotas, para o engrandeci
mento do nosso Pais •. 

O SR. NOV'AES FILHO - Agra
deço o aparte do ilustre represen
tante paulista., Senador Moura An· 
drade. 

O Sr. Mem de Sá- Permite Vos
sa Excelência um aparte ? 

O SR. NOV AES FILHO - Ouço 
o nobre colega C'om todo prazer. 

o Sr. ·Mem de Sá- Apenas para 
declarar que não aparteei Vossa. 
Excelência por desnecessário, pois 
no momento não fala apenas no 
seu nome, mas pelos representan· 
tes libertadores que subscrevem as 
palavras de v. Exa.. e as homena· 
gens que são tributadas ao nobre 
Senador Cunha Mello. A tôdas ela& 
S. Exa. faz jus pela sua vida de 
traba-lho e ~onradez. 

O SR. NOVAES FILHO - .Arra
dcço o aparte do nobre represen
tante do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, fico muito alegre 
cm verificando que os meus emi
nentes companheiros de Bancada 
participam, nesta hora, da. minha 
justa emoção de pernambucano, 
diante do gesto da Assembléia do 
Amazonas e com as homenagens 
que o Senado aC'a.ba de prestar nes
ta hora a V. Exa. Pode estar de 

consciência tranqüila, porque no 
Brasll V. Exa. não tem feito outra 
coisa, nos altos postos confiados 
à sua. inteligência e à sua probida
de, do que os exercer de maneira 
a declarar para a posteridade : -
Cumpri bem cumprindo com o meu 
dever de brasileiro. (Muito bem. 
Muito bem. Palmas. O orador é 
cumprimentado). 

Durante o discurso do Se
nhor Novaes Filho, o Sr. Fi
linto Müller •def3:a a Prestd.én
cta, assumindo-a o Sr. Cunha 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outros oradores inscritos. Vou en
cerrar a sessão. Designo para a 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto de Lei 
n.o 82, de 1958, que restabelece a 
Policia. Militar do Território do 
Acre, e dá outras providências; 
tendo Pareceres, sob ns. 340 e 341, 
de 1958, e 105, de 1959, das Comis
sõe~ de Constituição e Justiça, fa· 
voravel com a Emenda que ofere
ce, de n.O 1-C; Segurança Naclo· 
nal, contrário; e de Finanças, con· 
trtrto. 

Está encerrada a. sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 ho
ras e 15 minutos. 



18. a Sessão da 1. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
· em 23 de abril de 1959 

PRE'SID:f:NCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Bittencourt. 
Zacharias .de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leónidas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
F!husto Cabral. 
Fernan.des Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Fllho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitoo Cavalcanti. 
Silvestre Péric'les. 

. Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Otávio Mangabeira·. 
Ary Vianna.. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira Vaughan. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto valladares. 
Lima Guima.rães. 
Moura Andrade. 

Lino de Mattos. 
Benedito Cal!hZans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 

. Goopar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondln. (56). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o -comparecimen
to de 56 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está !hber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Quarto Secretário, ser· 
vindo d.e 2.o, procede d leitura 
da Ata da. sessíio anterior, que, 
posta em discussão, é sem de· 
bate aprovada. 

O $r. Segundo Secretário, ser
vindo d.e 1.o, dá conta do se
guinte 

EXPEDIENTE 

Ofício 

Do Sr. Primeiro Secretário da Câ· 
mara do Distrito Federal, n.o 462, 
de agradec!n1ento pela comunica· 
ção da eleição da. Mesa que dirigi
rá os trabalhos do Senado, na pre
senw se~são lPelslatlva. 

. . 
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PARECER 

. ,N.o 126, de·. ~,959 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 2.330-B, de 
1957, (no Senado n.0 144, de 
1957) que autoriza o Poàer 
Executivo a abrir, pelo Minis
tério da Viação e Obras Públi
cas, o crédito especial de Cru· 
zeiros 60.000.000,00 para aten· 
der às àespeaas com desapro· 
priações subordinadas ao De· 
partamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas. 

Relator : Sr. Argemiro de Figuei-
redo. · 

O Projeto de Lei n.O 2.330-B, de 
1957, oriundo da Câmara dos 
Deputados, autoriza o Poder Exe· 
cutlvo a abrir pelo Ministério da 
Viação e Obras Públlca.s, o crédito 
especial de Cr$ 60.000.000,00 para 
atender às despesas com desapro
priações subordinadas ao Departa· 
mento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas. 

O ilustre Autor do projeto jus· 
tifica a necessidade da despesa, 
esclarecendo que ela tem por fim 
reparar graves injustiças decorren· 
tes de terras de que a União se apro· 
priou, pa,ra realização de serviços 
públicos, sem a prévia e justa inde· 
nizacáo em dinheiro, prescrita e as· 
segurada no § 16 do art. 143 . da 
Constituição da República. Faz re
ferência especial à construção da. 
barragem "Boqueirão", no Estado 
da Paraíba, onde a obra, já exe· 
eutada. forçou inúmeros campone
ses pobres a a.bandonarem as gle· 
bas onde trabalhavam e viviam, 
com imensos prejuízos materiais e 
maiores sofrimentos. Muitos dêles 
tiveram as suas terras cobertas pe
la.s águas acumuladas na bacio. h!
drá.ultca do "Boqueirão". 

Na Câmara dos Deputados a Co·. 
missão de Finanças, por unanlml· 
dade, aprovou o projeto. Mas, a 
douta Comissão de Justiça o Im
pugnou; não por entendê-lo ln. 

constituciona·l, mas por falta de 
técnica legislativa e consonância 
com os princípios do direito finan . 
ceiro. · 

N'esta Casa do Congresso, a ilus
tre Comissão de Finanças adotou o 
parecer da Comissão de Justiça da 
Câmara,, mas sugeriu que se ou· 
visse esta Comissão de Justiça. 

A vista do projeto debatido, Ve· 
riÍiC'amos Inicialmente que êle é 
de fevereiro de 1957, o que vale di
zer tornou quase Inócua a dis
cussão levantada pela Comissão de 
Justiça da, Câmara, que entendia 
dever o crédito autorizado na Pro
posição ter a denominação de su
plementar e não especial - de vez 
que o orçamento daquele ano já. 
consignava a dotação de Cruzeiros 
40.000.000,00 para. os mesmos fins 
de !ndenizações. 

Opinamos pela aprovação do 
projeto, e o fa.zemos pelas razões 
seguintes : · 

Primeiro - É certo que a União 
apropriou-se indevidamente de ter. 
ras de propriedade privada, no Mu
nlciplo de Ca,bacelras, do E__stado 
da Paraíba, uma vez que nao as 
Indenizou previamente como deter
mina a Lei Maior. O fato gera, 
portanto, a obrigação do paga.men, 
to do preço justo das glebas ex
propriadas. ~sse é o fim col!mado 
no projeto. 

Segundo - o projeto é constitu
cional. A autorização nêle contida 
está na órbita do Poder Legisla
tivo, como se vê no texto do § 1. 0 

do art. 67 da Constituição. 
Terceiro - Parece equivoco das 

doutas Comissões que Impugnaram 
o projeto, no que diz respeito à 
sua nomenclatura - o crédito vi
sado na proposição, data venia, é 
especial e . não suplementar - c o· 
mo entenderam os nobres congres· 
slsta.s. A lei orçamentária em vi
gor, ao tempo do projeto, consigna
va realmente, na tabela da despesa, 
a dotacão de Cr$ 40.000.000,00 para 
"desapropriações". Mas, é certo, 
que essa,s desapropriações previs
tas eram naturalmente as do ano 
orçamentário, isto é, aquelas arro· 
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!adas pela Inspetoria de Sêcas 
para. o seu plano anual de obras. 
Realmente, se a despesa anual ex
cedia os limites na verba orçamen
tária específiC'a, naquele easo, o re· 
curso seria a a.bertura de crédito 
suplementar ao crédito existente. 
Mas, o projeto ·tem sentido dife· 
rente. - Não dizia respeito às ln· 
denizações do ano orçamentário de 
1957, e sim às indenizações devidas 
pela União e ligadas aos traba-lhos 
da Inspetoria durante vários anos 
anteriores e o .ano posterior de 
1958, quando ocorreu o término da 
construção da obra. 

Tratarse, portanto, de um crédi· 
to especial e não suplementar, cer
to como é que transcendia dos li· 
mites da anua.lldade da verba, que 
é o que caracteriza o crédito su
plementar. 

O projeto encerra uma. verba 
destinada ao pagamento de lnde
nizações não previstas no orçamen. 
to. Tem, portanto, o caráter típico 
do crédito especial. 

Quarto - Trata-se de uma sim . 
pies autorização para abertura de 
crédito. - E se; porventura, as in
denizações já se fizeram dentro 
das verbas previstas no orçamento 
vigente e nos anteriores, é natu
ral que o Poder Executivo não mais 
precise utilizar-se da delegação le
gislativa.. 

Somos, assim, pela aprovação do 
Projeto de Lei n.o 2.330-B, origl. 
nárlo da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 15 de 
abril de 1959. - Lourlval Fontes, 
Presidente. - Argemiro de Figuei
redo, Relator. - Menezes Pimen. 
teZ. - Jefferson de Aguiar. - Rui 
Palmeira. - Lima Guimarães. -
Attflio Vivacqua. 

- MEMORIAL N.0 1, de 1959 
Excelentíssimo Senhor Pre. 

sldente do Senado Federal : 
Artur Maciel Filho, brasilei

ro nato, C'asado, residente e 
domicUiado em Curltlba, ca. 
pita.! do Estado do Paraná, à 
Avenida Visconde de Guara
puava, 3.385, vem multo res· 
peitosamente oferecer a essa 

Alta Câmara a presente De· 
núncla contra o Exmo. Sr. Go
vernador do Estado do Pa.raná, 
Sr. Moysés Lupion, pelos fatos 
que passa a descrever e que 
constituem flagrante violação 
da Constituição Federal, e são 
altamente lesivos ao Patrimó
nio do Estado, a.lém de .constl
tuirem Iminente perigo à or· 
dem pública. 

"A Constituição da Repúbli· 
ca preceitua : 

Art. 156, parágrafo 2.o : Sem 
prévia autorização do Senado 
Federal, não se fará qualquer 
alienação ou concessão de ter
ra.s públicas, com área superior 
a dez mil hectares". 

e o Sr. Moisés Luplon violou 
frontalmente a Carta Magna 
do Pais, ao conceder, ceder ou 
doar 23.245,31 (vinte e três mil 
duzentos e quarenta e cinco 
hectares e trinta e um centla
res) de terra-s devolutas do Es
tado à Sociedade Imoblliária 
Noroeste do Paraná Ltda. 
<SINOP), como adiante se 
prova. 

Os jatos 

I 

·-

A Fazenda Boa Esperança, 
situa.da na então Comarca de 
Tlbagl, Estado dó Paraná, pos
teriormente desdobrada nas 
Comarcas cTiadas de Apuca
rana, Mandagua.ri e Parana. 
vai, sendo que nesta última 
está "localizada atualmente 
aquela propriedade, com llmi· 
tes e confrontações esta,bele.ci
das, com a área total de 255.980 
(duzentos e clnqüenta e .cinco 
mil novecentos e oitenta) al· 
queircs, pertenceu, até o ano 
de 1923, ao Major José Mcsqul· 
ta c sua mulher, conforme tí
tulo de propriedade até a.quela 
data registrado na Comarca 
de Tibagl. 

. . 
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II 

Os referidos proprietários, 
Major José Mesquita e sua mu· 
lher, venderam o imóvel, em 
sua totalidade, dividido em 
pa.rtes de·. perC'entagem sôbre a 
área total; aos Srs. Plínio de 
Carvalho, Arnaldo de Morais, 
Alberto de Camargo Barros, 
Dr. Descartes Magalhães, José 
Marques de Andrade, Vicente 
Cata.nzaro, Antônio Borba de 
Moura e José V. Borba de Mou
ra, Slnésio Aratangy, Pedro 
Verginio dos Reis e José Re· 
zende Terra, vendas essas rea· 
l!zadas por escrituras públicas, 
como se vê do Registro apen· 
so de fôlhas um (1). 

Ta.is escrituras de vendas ao 
serem levadas à registro, no 
antigo Cartório do Registro 
Geral de Imóveis da Comarca 
de Tibagi em cuja Comarca 
estavam então localizadas as 
terras, foram objeto de "dúvi· 
da" argüida pelo Sr. Oficial do 
Registro, ensejando a primei
ra questão administrativa com 
o Esta.do do Paraná, a qual foi 
solvida pelo então Secretário 
Geral do Estado, Dr. Alctdes 
Munhoz, que nos têrmos do ofí· 
cio com data de 26 de feverei· 
ro de 1926, determinou expres· 
samente os registras dos tftu
los apresentados, reconhecen· 
do o Estado do Paraná, na oca· 
sião, como válidos os titulas 
domlnials em aprêço, :face ao 
disposto no art. 7.o da Lei n.o 
1.147, de 26 de março de 1912, 
e em virtude de haverem os 
interessados apresentado do· 
cumentos idôneos autorizando 
na mesma data, em Porta.ria 
daquela Secretaria Geral d'Es· 
tado, ao Coletor Estadual da 
Comarca de Tlbagi, que rece
beSSf'! as sisas referentes àque· 
la transação. 

. Face àquela decisão do então 
Secretário Geral d'Estado, Dou
tor Alcides Munhoz, foram le· 
vados a efeitos, em dezembro 
do ano de 1926, os Registras em 

nome daqueles diversos com
pradores, que naquela data 
tornaram-se, de fato e de di· 
reito, co.proprietários da tota
lida.de da área da Fazenda Boa 
Esperança, ·Como se vê dos do· 
cumentos de fls. 1 e 2, e de 
todos os documentos que acom
panham a presente denúncia. 

IV 

Com a criação da Comarca 
de Apucarana, por desmem
bramento da Comarca de Tl· 
bagi, foi renovado êsse Reg!s. 
tro na nova Comarca, so'o n.o 
10.265, às fõlh!IJS 235, do Livro 
3-C, do Cartório Geral do Re
gistro de Imóveis, em data de 
9 de dezembro de J.948, doe. de 
fls. um (1) verso. 

Criada que foi a. Comarca 
de Mandaguarl, par·a cujo do: 
mínlo administrativo p!b.Ssou 
então, o Imóvel, foi nesta Co· 
marca renovado o Registro no 
dia 15 de agôsto de 1949, sob 
n.O 669, (doe. de fls. 1) ; em 
março de 1954, foi desmem
brada de Mandaguari a Co
marca de Parana.vai c, após 
sua instalação, :ftll aH nova
mente Registrado o imóvel no. 
dia 13 de agõsto de 1956, sob 
n.o 3.321, no Livro s~c. do car
tório do Registro Geral de 
Imóveis, apenso de fôlh.as dois 
(2), já agora por determinar 
ção judicial, em razão de uma 
carta precatória expedida pelo 
Dr. Juiz de Direito da Comar
ca de Mandaguari, oo Juízo 
da nova Comarca, como está 
patente do doe. de fôlhas dois 
(2). 

Está claro, pois, que pelo me
nos há 33 anos, desde dezem
bro de 1926, "quando aquelas 
transaçijes foram registradas 
por determinação expressa do 
Estado .ido Paraná", é a Fa-

, zenda -Boa· Esperança de pro
prie(lade particular e perten
ce às quatorze pessoG.<~ inicial· 
mcmte nomeadas. 
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v 
Em fevereiro de 1948, quan· 

do já trintenárlas as compras 
feitas ao ·casal Major José 
Mesquita, a Sociedade Imobl· 
Iiária Noroeste do PManá, que 
desenvolve suas atlvldades sob 
a sigla "SINOP" e tem atual
mente por sede a cidade de 
Martngá, no Estado do Para· 
ná, adquiriu a Antônio Borba 
de ·Moura, representado por 
seu bastante procurador João 
Pedro Moreira de Carvalho, a 
parte que lhe pertencia na Fa
zenda Boa. Esperança, transa. 
ção levada a efeito por via do 
instrumento de procuração 

. apenso de fôlhas 3 e 4; 
- em 14 de fevereiro de 1949, 

por escritura pública lavrada 
nas Notas do Cartório do 6.0 

Oficio da. Capital do Estado de 
São Paulo, no Livro 759, fls. 
44, adquiriu a SINOP de An· 
tônio Borba de Moura e José 
V. Borba de Moura. a parte que 
lhes pertencia· na .mesma fa
zenda; documento de fls. 5 
(cinco); 

- em 14 de fevereiro de 1949, 
no mesmo cartório do 6.0 Off. 
oelo da Ca.pltal paulista, em No
tas do Livro 735 às fls. 175, 
adquiriu a SINOP de João Soa
res de Arruda a parte que lhe 
pertencia dentro da. área da 
Fazenda Boa Esperança, doe. 
de fls. seis (6) ; 

- em 15 de fevereiro de 1949, 
por escritura pública do 6.0 

Oficio da Capital do Estado de 
São Paulo, em Notas do Livro 
'126, às fls. 176, adquiriu a 
SINOP do Dr. José de Campos 
AZmeflda, a. parte que lhe cabia 
no mesmo Imóvel, como se vê 
do doe. de fls. 7 (sete) e final· 
mente; 

-em 15 de fevereiro de 1949, 
no mesmo citado Cartório do 
6.0 Oficio da Capital de São 
Paulo, por. escritura públlca 
lavrada no Livro · 756 .. às fl~. 
1'32, comprou a SINOP de Pll· 

nio Carvalho a. parte que era 
de sua propriedade dentro da 
Fazenda Boa Esperança, como 
faz prova o doe. de :fls. oito (8) . 

Como acima se vê com clareza, 
a SINOP realizou cincQ (5) com· 
pra.s. Acontece, porém, que as 
duas primeiras toram realiza. 
das cvm. urna só pessoa e BÔ· 
'bre a mesma área, Isto é, em 
duplicidade, como passamos a 
provar. . 

Como se vê no inicio dêste 
Item, em fevereiro de 1948, 
comprou Antônio Borba de 
Moura, por via de seu procura· 

. dor, e em fevereiro de 1949, 
comprou a ·mesma área dlre
tamente a seu proprietário An
tônio Borba de Moura 1 

Aí está a primeira duplicida
de na negociata. 

Não fôsse o Sr. João Pedro 
Moreira de Carvalho, sócio da 
SINOP, dir-se-la ter sido . a 
SINOP vitima de uma desones
tidade ao adquirir. a mesma 
área, duas vêzes da mesma 
pessoa, mas, ·no caso, Excelên· 
ela., trata-se de negócios fami· 
!lares ... 

VI 

De acôrdo com os rer/t~tros 
de cada um, daqucll!s que . ven. 
deram terras. à SINOP. .... ~~:pen· 
sos de fls. 5, 6. '1 e 8, Veljemos 
que tendo a Fazenda Brià Es
perança a área. total de 255.980 
{duzentos. e cinqüenta. e cinco 
mil novecentos e oitenta) aJ. 
quelres e havendo a SINOP 
adquirido apenas 2'7.5% (vln· 
te e sete e meio por cento) de 
sua área, claro está que a pro-

. prled!bde da SINOP dentro da 
Fazenda Boa Esperança é exa
tamente de 70.394 5 (setenta 
mil trezentos e noventa e qua· 
tro e melo) alqueires, como 
passaremos a demonstrar e de 
acõrdo com os documentos de 
fôlhf.bs 5, 6, 7 e 8. 
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Vendedores 

... 
1. Antônio Borba de Moura e 

José V'. Borba. de Moura . 
2. João Soares de Arruda .. 
3. Dr. José Campos de AI-

me ida I 0 O O O o o o o o o o o O o O O O 

4. Plinio Carvalho . ..... ' .. 

Somas ••• ' ••••••••• o 

.. 

VII 
Com estas escrituras .. . 
- em 9 de janeiro de 1951, 

no Cartório do 6.0 Oficio, do 
Dr. Otávio de Alencar Lima, 
de CUritlba, Estado do Para
ná, fol lavrada no Livro n.o 
28, com inicio às fls. 166, a 
calamitosa escritura pública 
apensa .de fls. 9 a 21, de "Re
conliedmento de direitos" en
tre o Estado do Paraná e a 
Sociedade ImobUiária Noroes
te do Paraná Ltda.. (SINOP), 
naquele ato representando o 
Estado do Paraná os Srs. Go
vema.dor Moysés Luplon, seu 
Consultor Jurfdico, Dr. Oswal
do Wanderley da Costa, seu 
Secretário de Agricultura, In
dústria e Comércio, Dr. Edua.r
do Olesko e o Diretor do De· 
partamento do Oeste do Pa
raná, Dr. Sadi Silva, sendo a 
BINOP representada pelo seu 
Diretor-Gerente Sr. Jl:nio Pepi
no. 

Nessa escrttura, os represen
tantes do Estado do Para:ná, 
consfderanrlo : no 

- item 1.0 - que êsses re
gistras toram etettvados me
diante autorização expressa do 
Estado do Paraná, nos têrmos 
do oficio com data de 26 de 
fevereiro de 1926, 1!1Ssinad6 pelo 
então Secretário Geral d'Esta-

Percenta- Corresponde 
gem de em 

c!UUL um al(Jueires 

2,0% 5.119,80 doe. fls. 5 
21,0 % 53. 755,80 doe. fls. 6 

0,5 "' 1. 279,90 doe. fls. 7 /0 

4,0 % 10.239,20 doe. fls. 8 

27,5% 70.394,50 alqueires 

do, Sr. Alcldes Munhoz, reco
nhecendo o mesmo Estado, 
nessa ocasião, como válldos os 
tftulos domlniais em aprêço, 
face ao disposto no art. 7.0 , da 
Lei n.o 1.147, de 26 de março 
de 1912; no 

- item 2.0 - ·que, até vinte 
e quatro (24) anos a.pós à data 
das referidas transcrições, o 
Estado do Paraná vinha sem
pre reconhecendo, por seus di
versos órgãos administrativos, 
a liquidez das transações men
cion!Klas nas cláusulas anterio
res, por atos inequivocos, como 
sejam: recebimento de sisas, 
impostos territoriais e fome
cimentos de certidões negati
vas de impostos em nome de 
terceiros; no 

- item 8.0 - considerando 
aquêles representantes do Es
tado do Paraná, haver o mes
mo Estado decaído de qual
quer presunção domtnial, por 
haver, por decisão judicial per
dido liminarmente a posse do 
imóvel, 

Resolveram reconhecer, 
à SINOP, em razão daquelas 

escrituras de compras por ela 
feitas e ·a.cima especificadas, 
não o direito apenas aos 27,5% 
<vinte e sete meio) por cento 
que realmente adquiriu. mas 
quase 32% (trinta e dois por 
cento), ou sejam prc"cisamcn 
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te 31,9975%, muito eml:iora ci
tando ditas escrituras de com
pra.; assumiu o Estado - é de 
pasmar - a situação, sut ge. 
,nerls, de procurador da SINOP, 
para expedir em favor da mes

. ma ou das pessoas por ela in
dicadas, os tftulos de domfnio 
pleno dos lotes prometidos 
vender pelo Estado dentro de 
80.000 (oitenta mil) alqueires 
que na escritura entregou à 
SINOP na área llmftada da 
Fazenda Boa Esperança e que 
"devert.am ser equivalentes" a 
80.000 (oitenta mil) alqueires 
que promete entregar, ainda à 
mesma SINOP, nos núcleos: 
.:Xambré, .lUo da Arlria, .lUo Ver
de 6 Pfnhliozfnho, tudo como 
eonsta do item 9,o, da referi
da escritura, em suas alfneas 
t e g; . 

Prooado está, portanto, que 
a 'SINOP adquiriu apenas qua
tro cotas partes da Fazenda 
Boa Esperança, que represen
tam exatamente 70.394,5 <se
tenta mil trezentos e noventa 
e quatro e melo) alqueires. 

Mas, oito dias depois de la· 
vrada essa escritura, no dia 17 
de Janeiro de 1951, a . SINUP 
levou a efeito seu registro na 
Comarca de Mandaguarl, sob 
n. o 3.069, apenso de tls. 22, fi. 
cando dessa forma, dentro da 
Fazenda Boa Esperança, como 
S6 o Estado lhe hCYUvesse trans
mitido, com a ãrea de 80.000 
alqueires, que colonizou, com 
as denominações de Cidade 
"Terra Rica" e Cidade "Adhe
mar de Barros". 

Recebeu, C'Omo está bem cla
ro da escritura, mais uma Gle
ba nos núcleos : Xambré, Rio 
da Areia, Rio .Verde e Plnhão
zlnho, que Registrou na Co
marca de Ca.mpo Mourão, com 
a área de 80.000 alqueires. 

Essas duas áreas somam, lo
gicamente 160.000 alqueires. 

Por quê ? - Se a SINOP ad
quiriu por compra de João 
Soares de Arruda; Dr. José de 

Campas Almeida, Antônio· Bor
ba de Moura e José V. BOrba 
de iMoura e Plinlo de Carva· 
lho, e o Estado apenas reco
nheceu seus direitos, como po
deria regf.strar essa escritura, 
dando como tranBmitent6 o 
Estcdo do Paraná ? 

Essa eserltura, · ra.tiflcada: ' 
pela constante de tis. 27 -a 30, 
lavrada no mesmo 6.0 Oficio 
da' Capital do Paraná, aos 23 
de Janeiro de 1957, encobre na 
realidade uma grossa falca
trua, , pois podemos afirmar, 
sem qualquer dúvida que a 
SINOP embora tendo adqulrl-

.. do a.penas 70.394,5 alqueires, 
colonizar 1·60. 000 alqueires 
que recebeu como devolutas do 
Estado, sendo 80.000 dentro da 
Fazenda Boa Esperança e 
80.000 · nos núcleos : Xambré, 
Rio da Areia, Rio Verde e Pi
nhãozfnho. 

Assim. a parte que ela. ad
quiriu, de 70.394,5 alqueires, e 
que segundo a famigerada es
critura. conC"Ordou em receber 
redu2tda, só na compensação, 

· estária, · C'Omo de fato está, 
acrescida de 9.605,5 (nove mil 
seiscentos e cinco a.lquelres e 
melo). que correspondem a 
23.245,31 hectares que o · Go
vêmo do Estado do Paraná, 1á 
lhe teria dado de mão bet1ada. 

Mas; levando a Registro as 
duas áreas, como realmente le· 
vou & diferença sObre o que 
comprou. a.tlnge aos 216.994 
hectares! 

Aqut aparece a segunda "du. 
· pztctdade" da negociata. 

Um simples exame aos dois 
registras apensos de tis. 1 'e 2, 
nos dá a convicção. plena. ·des-
sa realidade. · · 

Versam ambos, sôbré o mes
mo imóvel, com a mesma de
nominação, mesmas ·caracte
rfstlcas e confrontações, mes
mas áreas, mesmos regis
tras em Comarcas anteriores, 
·com apenas duas diferenças · 
números e transmitentes. - O 
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primeiro tem o número 869 e 
data. de 1926, seu tra.nsmitente 
é o Major José,.Mesquita. e sua 
mulher.. O segundo tem o 
número 3.009. A SINOP decla· 
rou que adquiriu de quatro pes

. soas cujos nomes constam, 
também do primeiro e deu co
mo transmttente o Estado do 
Paraná. Cl I I) • 

Como se vê, o Estado do Pa.
raná, por seus representantes, 
recebeu da SINOP, naquela e&· 
crltura, poderes de procurador 
para expedir em nome da mes· 
ma títulos de domínio pleno, 
e expediu mesmo. l!: o cúmu
lo I :1!: a degradação de um 
Govêmo I 

O reconhecimento dos titu
las da SINOP, teria que ser 
apenas, a ser feito nos autos 
do processo, devidamente au· 
torlzado pela Assembléia Le. 
gislattva do Estado, determi
nando· as cláusulas do acôrdo 
e, pedindo a homologação ju· 
di.cial por sentença, 

Citaram, como se vê da cláu· 
sula. 2.& daquela indecorosa es· 
crltura, o oficio do então Se
cretário Geral d'Estado, data. 
da de 26 de fevereiro de 1926. 
Por q;ue não o trans·creveram 
na integra? 

- Porque, Excelências, é o 
seguinte o seu inteiro teor : 

"Secretaria Geral do Estado 
do Paraná. - CUritiba, 26 de 
fevereiro de 1928. - · Sr. O fi. 
ctal do Registro de Imóveis de 
Tibagi. - Para efeito dos res
pectivos registras, comunieo
vos que nesta data em despa. 
cho exarado por mim na peti
ção de Plinto Carvalho, Celes
tino da Sllveira, Antenor Bor
ba, Dr. José de Campos Al· 
meida, João Soares, Arnaldo 
de Morais, Alberto de Camar. 
go Barros, José Marques ele 
Andrade, Descartes Magalhães, 
Vicente Catanzaro. Antônio 
Borba de Moura ~~ Slnézio Ara
tangy. - Ordenei que a Cole
torta Estadual dessa cidade re-

cebesse a pagamento das si
sas referentes ao imóvel Boa 
Esperança, slto nessa Comar
ca, relativamente às glebas de 
terras pertencentes às pessoas 
mencionadas no presente ofi· 
cio em face da e:ctbtçáo de do· 
cumen.tos a que se refere o art. 
7.o, da Lei n.0 1.145, de 26 de 
março de 1912. - Saúde e Fra
ternidade. (a) Alci.cles Munhoz, 
Secretário Geral d'Estado. 

Está, pois, pa.tente que a ln· 
tenção do Governa,dor Sr. Moy
sés Luplon e de seus auxilia· 
res de Govêrno não era abso· 
lutamente de reconhecer di· 
reitos de quem quer que fôsse, 
pois em tal caso, seria força
do, ante as cita..ções feitas no 
bôjo da escritura, a reconhecer 
o direito dos demais co-proprie. 
tártos, cujos nomes constam 
daquele oficio. 

Com a omissão proposta da· 
queles nomes, está patente a 
sua intenção, que era, como de 
fato foi, constderar as terras 

· tlevoZutas, como realmente 
ccmatclerou, para entregá-las a 
seus amigos, apaniguados e só
cios da SINOP e de outras flr· 
mas, como · o fêz. 

O restante da área da Fa
zenda Boa. Esperança, como se 
evidencia. dos does. apensos às 
fls. 23 e 2~, num total' de 
175.980 alqueires, . foi cedfclo, 
concedido ou doado pelo' Go
vernador daquele Estado. pos
sivelmente por procuração da 
SINOP, às seguintes firmas : 

Cia. Brasileira. de Iml· 
gração ·e Colonização 
('COBRINCO), coloni
zadora de· Monte Cas· 

hecta-
res 

tela .. ·: .. .' .......... 10.000 
Sociedade Imobll1árla · 

Norte do Paraná, colo· 
nizadora de Loanda, 
prl)prledade · de Irlo 
Spina,rdl. com sede 
P.m. Tupã, Estado de . ,. 
São Paulo ........ , ... 7. 500 

I . ,, 
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Cia. Brasil Paraná, co· 
lonizadora de Que-
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hecta-
res 

rêncla do Norte . . . . 3 . 500 
Soe. Leme Ferreira, co

lonizadora de Santa 
. Isabel do Ivai, com 
sede em S. Pa.ulo . . 8.000 

Sr. José Valpato, pro
prietário da Coloni
zação Marllene, resi
dente no Rio de Ja-
neiro .. .. .. .. . . .. .. 35. ooo 

64.000 

Claro está pelo relatado, e 
face a transação levada. a efei
to entre o Estado e a SINOP, 
que S. Exa. o. Sr. Governador 
Moysés Lupion, para poder one· 
rar essas glebas, o têz como 
terras devolutas do Estado. 

Não cogitou da existência 
da Constituição da Repúbli-ca, 
nem dos poderes nela expres
sos, no caso ao Senado Fede
ral. 

Desconheceu por completo o 
que preceitua a Constituição 
do Estado do Paraná. 

Art. 23. XU - · Compete à 
Assembléia Legislativa do Es· 
tado . autorizar a C'oncessão, 
cessão, venda e aproveitamen
to de terras de área superior 
a 500 hectares; XUI - Legfs. 
lar sôbre bens do domínio Es· 
tadual e sôbre tôdas as maté
rias de competência do ES· 
ta do; 

Art. 40. § 1.o - Os contra
tos que por qualquer modo ln· 
teressem à receita ou ar des
pesa, só serão reputados per
Jeitos depois de registrados 
pelo Tribunal de Contas; 

§ 2.o Será sujeito a regis· 
tro prévio, no Tribunal de 
Contas, qualquer ato da admi· 
nistração pública; · 

§ 3.o - Em qualquer caso 
a recusa do Registro terá ca
ráter proibitivo. 

Nada disto tot tétto. s. Exa. 
a nada atendeu. - Não con
sultou nem teve o assentimen
to do Senado Federal. - Não 
consultou nem teve o assenti
mento da Assembléia Legisla; • 
tiva do Estado, sequer para 
onerar os 500 hectares que a 
As:;cmbléla podla autorizar 
(documento de fls. 25); 

O Tribunal de Contas não 
foi prêvlamente consultado, 
nem registrou tal negociata, 
ou pa.ra ser mais preciso, tais 
negociatas, como vemos dos 
documentos de fls. 24. - Teve 
aquela transação julgada nula 
por decisão unânime do Tri· 
bunal de Contas do Estado, 
como consta da certidão apen· 
sa de fls. 28. 

Considera.ndo-se, pois, · ape
nas a primeira transação, face 
aos doC'Umentos apensos à 
presente, temos como certo e 
irrefutável· que o Sr. Moysés 
Luplon violou frontalmente a 
Constituição da. República, ao 
conceder, ceder ou doar à 
SINOP 23.394,31 hectares, a 
mlbis do que realmente ela pos· 
suia por seus titulas. 

Porém, Excelências, não é 
só. Há mais e melhor nessas 
transações, como se evidencia 
do Mapa do Estado do Para· 
ná, apenso de fls. 31, pelo qual, 
observB.lldo-se as distância.s em 
escala, positiva-se que as tran
sa,ções do Sr. Moysés Lup!on 
aom a SINOP, implicam sôbre 
áreas que estão dentro da Fai· 
xa de Fronteira, demanda.ndo 
qualquer transação com 11-s mes
mas. Autorização Expressa do 
Conselho de Segurança Nacio· 
nal. 

As transações levada's a efei
to pelo Sr. Governador Moysés 
Luplon, abra.ngem 80.000 al· 
que ires de terras nos núcleos : 
Xambré, Rio da Areia, Rio 
Verde e Pinhãozinho e demais 
255.980 alqueires na área dell· 
mita.da da Fazenda Boa Espe
rançar. 
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.. Se tais transações prendem
se à Terr~s Devolutas, como o 
Sr. Lupion afirma em suas es
crituras, elevam-se a 33.980 al
queires, ou sejam em hectares 
803.071, que equivalem a mais 
de 8.000 qullômetros .da exten
são superior do Estado ! 

Se, por outro lado, foram 
transadas, Por Procuração da 
SINOP, descontando-se o que 
ela realinente possui por fôrça 
de titulas, Teremos Enti/.o Co
.mo Certo e Incontestável, que. 
o Estado entregou à' SINOP a 
área tota.I da Fazenda Boa Es· 
perança que é de 255.980 al
queires, Reservando . para a 
SINOP - 80.000 alqueires, e 
vendendo a terceiros por pro
curação da SINOP - 175.980 
alqueires. · 

Total - 255.980 alqueires. 
Em qualquer hipótese, po

rém, a. verdade é uma só, se· 
gundo a escritura que lavra-
ram: · 

O Estado vendeu Como De
volutas a área total da Fazen
da Boa Esperança, •. reconhe· 
cendo para a SINOP 80.000 al
queires. - Se a Fazenda é de 
255.980 alqueires, clàro está 
que o Estado vendeu: a tercei
ros os restantes 175.980 alquei
res. 

Vendeu portanto só dentro 
da Fazenda Boa Esperança, 
Sem Anuência do Senado Fe
deral 175. 980 alqueires. 

Assim temos : - dentro da 
área da Fazenda Boa Espe
rança: 

Terras da. SINOP ·- 80.000 
alqueires; 

Terras Devolutas -- 175.980 
alqueires. 

Essa sua propriedade a 
SINOP registrou como já dis· 
semos, e faz prova o Registro 
3.069 apenso de fls. 2, como se 
Fôssem Terras Devolutas reCo:!· 
bidas do Estado ! 

E então, as terras da .Fa· 
zenda Boa Esperança, para 
efeito dessa negociata são em 

sua totalidade, Tôda Devoluta 
e Pertencentes ao Patrlmônio 
do Estado. 

Vê-se, pois que a transação 
sôbre as duas glcba.s atinge ao 
total de 235.980 alqueires, dos 
quais apenas 70.394,5 são de 
domfnio da SINOP. 

Necessàriamente, é forçoso 
reconhecer que então· as nego· 
clatas sôbre as ·Terras Públi· 
cas do Estado atingiram a 
265.985,5 alqueires, que corres-
pondem em hectares a ..... . 
645.884,91 I . . 

Dai a razão da presente De
núncia. S. Exa., o Sr. Governa
dor Moysés Lupion, faz de ter
ras part~culares, a. seu bel pra
zer, por simples escrituras, 
Terras Devolutas do Estado e 
Sem Valor, ·para entregá-las à 
seus amigos e sócios, enquanto 
as Terras Devolutas do Esta
do, como se fôssem Suas, vai 
dividindo entre seus apani
guados, Sem Respeitar Qual
quer Pr()ceito Constitucional, 
como se o Brasil fôsse uma re
públlca cUtatortal, à mercê de 
seus desejos de engra.ndecl
mento liiclto. 

Formada que seja, uma Co
missão de Inquérito Parlamen
tar para a apuração dos fa
tos contidos nesta Denúncia, 
verificarão seus Membros tôda 
a estarrecedora verdade das 
negociatas de Terras Devolu
tas do Estado do Paranâ, fel
tas pelo seu Governador Moysés 
Luplon, não só na ~tua! ges
tão, como na passada, dentre 
as mais escandalosas as reali
zadas com as firmas retro cl
tooas .. 

Assim,. espera o signatário, 
recebida por essa Alta Câma
ra a presente Denúncia e dela 
tomando conhecimento, se dlg. 
ne nomear uma Comissão de 
Inquérito Parlamentar p~a 
apurar os fatos denunciados e 
determine . providências cabi
vels na espécie, com audiência 
do Exmo .. sr. Procurador Ge· 
ral da República · e do Conse-
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lho de Segurp,nça Nacional, pe
los motivos expostos. 

Rio de Janeiro, 22 de abril 
de 1959. - Artur Borges Ma· 
ctel Filho. 

(Acompanham : 28 fotocó· 
pias de certidões, 1 mapa. do 
Paraná e 27 páginas de jor
nal.) 

A Comissão de Constituição 
e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a. leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mourão Vieira, primeiro orador ins
crito. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
Sr. Presidente, por várias vêzes te
nho ocupado esta tribuna para 
pleitear medidas Mauteladoras 
dos interêsses do Amazonas, diria 
melhor, de tôda a região amazô· 
nica, já que ali os problemas são 
comuns. 

Em dias finais do ano passa.do, 
aqui estive para sollcitar da Dire
toria do Lóide Brasileiro a regula· 
rização das suas llnha.s de cabo· 
tagem para aquêle Estado. Naque· 
le exato momento dirigi apêlo ao 
Sr. Presidente da República, no 
mesmo SPntido, e certo é que, por 
imperativo de consciência, a.qui me 
encontro, já que aquelas medidas 
prometidas pela Presidência da Re 
pública e encaminhadas pelo Lói· 
de Brasileiro foram de molde a 
sa.tisfazer a todos aquêles que de· 
sejam para aquela região maiores 
e melhores benefícios. 

Dias a fio, estive em ·contato 
com a dlretorla do Lólde Brasllel· 
ro e encontrei, por parte dos seus 
componentes, a melhor boa von
tade, senão para reparar erros an· 
teriores, pelo menos para normali· 
zar a situação do momento. 

Articulado pelo Sr. Bartolomeu 
Barbosa, intermediário entre a 
COFAP e o Lóide Brasileiro, em 20 
de janeiro - dia santifica-do, em 
que tôdas as repartições estavam 
fechadas - foi-nos possível. no ga. 
binete do Sr. Frederico Mlndello, 

Presidente da COFAP, estabelecer 
um · plano que, f!nalmente, velo 
atender oos reclamos das popula
ções do Norte do Brasil. 

ll:sse plano consistiu em fazer 
voltar algumas unidades daquela 
companhia de navegação, que aln· 
da esta.vam atendendo aos nossos· 
irmãos da zona atingida pela .sêca 
e que, de lá, carrearam para o 
Amazonas gêneros de primeira ne
cessidade que se encontravam re
tidos nos portos do Nordeste. En
tre êsses gêneros estavam os óleos 
comestíveis, parados em Campina 
Grande e que, assim, tiveram opor
tunidade de ser enviados para a 
Amazônia. onde estavam fazendo 
grande falta. 

Avistei-me, naquela oportunlda. 
de, com o ilustre Líder do meu 
Partido, Senador Argemiro de FI· 
guelredo, que entrou em entendi. 
mentos com o Governador. daque
le Estado, que na ocasião também 
solicitava. transporte de mercado
rias do Nordeste para a Amazônia. 
De Recife voltaram outros navios 
carregando açúcar para o Ama.zo. 
nas, onde o quilo do produto che· 
gou à absurda quantia de c'inqüen. 
ta cruzeiros. . 

Assim, Sr. Presidente, com um es. 
quema Inteligente, o Lólde Brasi
leiro conseguiu descongestionar 
os .Portos do Nordeste levando mer
ca.doria para o extremo Norte e 
do mesmo passo, determinou ' ~ 
Santos e do Rio de Janeiro, a' ida 
de navios· já liberados do seu trá
fego com o Nordeste, a fim de 
conduzir os outros gêneros de pri
meira necessidade . que escassea. 
vam, principalmente farinha de 

· trigo e caJé. respectivamente, de 
Salvador e Vitória. 

Sabe v. Exa. que a cidade de 
Manaus, caplta.l do · Estado que 
aqui representamos. por três vêzes 
ficou privada do alimento do po. 
bre, o pão, por Inexistência abso
luta de farinha de trl.;o. Com a 
regularlz~ção dos navios disponf. 
veis nas linhas marítimas, foi pos
sível abn·stecer Manaus. que não é 
apen:t~ con~;urnldora dêsses gêne· 
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ros, mas, na realidade, um entre· 
posto, porque fornece também para 
o Acre, Guaporé ·e· Rio \Branco. 

De forma que, por um imperati
vo de consciência, disse eu, aqui 
volto para dirigir enc'âmlos, tanto 
a.o Sr. Presidente da República, co
mo à própria direção do Lólde e 
ao Cel. Mindello, que Interferiu no 
assunto e conseguiu regularizar os 
transportes para o extremo Norte. 

Como declarei, Sr. Presidente, 
ontem aqui estive recriminando o 
Lóide Brasileiro. Se hoje aqui es
tou . elogiando-o, amanhã poderei 
volta.r para de novo pedir as ne
cessárias providências, a fim de 
que se regularize o transporte para 
a Amazônia. 

Assim, Sr. Presidente, foi possível, 
em contato com a Diretoria do 
Lóide Brasileiro, obter alguns da
dos que desejo deixa.r transcritos 
nos Anais através dêste descolorido 
discurso, para que se faça justiça 
à Direção daquela Autarquia que, 
ou espontâneamente ou por impe· 
rativo de ordem expressa do Cate· 
te, deu a. atenção merecida aos nos
sos reclamos, em beneficio do Es· 
tado que nesta Casa representa· 
mos. 

Houve algumas acusações poste
riores às medidas tomadas. São 
acusações absoluta,mente inanes e, 
positivamente, fora do espaço e do 
tempo. 

Devo, então, recordar que, em 
janeiro do corrente ano, com o 
agravamento da dramática situa· 
ção do Nordeste, assola.do pela sêca, 
o Lóide foi obrigado, para acudir 
aos nossos Infelizes patrícios des· 
sa região, a desviar alguns de seus 
navios das linhas regulares. Mas 
apesar d11ssa situação de emergên· 
ela, já no curso dos primeiros me
ses dêste ano enviou a Manaus e 
portos de escala, seis navios con· 
duzlndo 259.000 volumes de carga, 
correspondentes a 12.987 tonela· 
das. Alguns dêles, depois de aten· 
derem aos recla,mos dos nordestl· 
nos, atestaram de -carga em Reei· 
fe e Cabedelo, e rumaram para o 
extremo .Norte. Graças a essa pro· 

vidência foi possível normalizar a 
situação da ·capital amazonense, 
onde o açúcar já alcançara o ab· 
surdo preço de Cr$ 50,00 .por quilo. 

Desejo, Sr. Presidente, fundamen
tar em algarismo, como é de meu 
feitio, êste discurso de agradeci· 
mento, para que não pa1·eça ape
nas um elogio fácil - não sou ho· 
mem para essas coisas - mas sim 
para da.r a César o que é de Cé· 
sar, justificando aquilo que dize· 
mos. 

Graças às providências tomadas, 
conseguiu-se exportar ·pràticamen· 
te tôda mer.cadoria estocad111 em 
Manaus e nos Portinhas Amazô· 
nicos, principalmente a borracha, 
para atender o clamor das indús· 
tria.s de São Paulo e Rio, como a 
juta, as madeiras de lei e muitos 
outros produtos que se mantinham 
estagnados ali. 

Jl:sse é, na realidade, Sr. Presi
dente, um aspecto que demanda 
de todos nós, o maior interêsse, 111 
maior preocupação. 

A falta de transportes para o ex
tremo Norte não significa, apênas 
o isolamento de uma região do 
Pais; quanto a ln terrupção d111 re
messa de gêneros alimenticlos, cau. 
sa prejuízos duplos, porque lá fi· 
cam estagnados e paralisados os 
produtos de exportação do Estado, 
que representam e produzem ren
dlll para os cofres, para o Erário 
Estadual. As madeiras, por exem
plo, cujo transporte não é bem 
a·ceito pelas Companhias, por mo. 
tivos de razões técnicas, a juta, 
que ocupa grande espaço e pouco 
pêso tem priorlda.de ou oportuni
dade multo limitada, frente a ou
tros produtos de natureza diversa, 
que proporcionam fretes mais al· 
tos. 

A ida de seis navios do Lóide Bra
sileiro e da Costeira. além dos be
neficies flllcultados à região. abas. 
tecendo seus mercados de gêneros, 
ali inexistentes há alguns meses, 
teve também a grande vantagem 
de retirar dos portos da Amazô
nia os produtos que são, na. rea. 
lidade, o sustentáculo da balança 
cconômica do Estado. · 
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Assim, Sr. Presidente, .sem dese· 
jar contestar, mas apenas, ~cons· 
tatar, declarei que o Lólde Brasi
leiro, por iniciativa própria ou por 
determinação do Sr. Presidente da 
República, . a quem me dirigi sôbre 
o assunto·- e acredito outros com
panheiros também o tenham feito 
- acorreu, naquela oportunidade, 
aos lnterêsses da região e merece, 
portanto, elogios. 

O Sr. Jefferson àe Aguiar 
Permite v. Exa. um a.parte ? 

O SR.. MOURAO VIEIRA 
Com multo prazer. 

O Sr. Jefferson àe Aguiar -
Devo acentuar aquilo que a modés
tia de V. Exa. procura ocultar, que 
o Sr. Presidente da República, sem
pre acolhe bem as reiteradas soli
citações de V. Exa., como repre
sentante do Amazona.s, atendendo 
imediatamente às reivindicações 
da população local. O ilustre cole
ga, além de demonstrar, com fa· 
tos, estar o Govêmo da Repúbli· 
ca. atento aos reclamos de tôdas 
as regiões do Brasil, faz-lhe justi
ça, proclamando o ato recomendá· 
vel que o Sr. Presidente da Repú· 
blica praticou em favor do Estado 
tão bem representado no Senado 
Federal, por Vossa Excelência.. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
Agradeço o aparte de Vossa Exce
lêneia. 

Na realidade, nós, representan
tes daquela região empobrecida, 
maltratada, abandonada e duran
te tantos anos esquecida - não eu 
nem a Bancada atual, mas tôdas 
as que por aqui passaram, em vá
rias legislaturas - nada mais te
mos feito do que pedir, clamar e 
reclamar, porque a região, sem dú
vida, merece, de todo o Brasil, 
cuidados especiais. 

A "Operação Pa.n-Amerlcana11 íafi. 
çada, com tanta felicidade, pelo 
Sr. Presidente da República, faz 
crer aos filhos daquelas áreas sub· 
desenvolvidas que S. EX!ll. teve de· 
baixo da retina, especialmente, a 

Amazônia, que, se suscita compai· 
xão, pelo que sofrem suas popu. 
lações, abandonadas, representa., 
igualmente, um problema até de 
segurança nacional. 

O Sr. Jetfer.son de Aguiar 
Permite v. Exa. outro aparte ? 

O SR. :MOURAO VIEIRA 
Com todo o prazer. 

O Sr. Jefferson àe Aguiar 
Tivemos, aliás, ensejo de verificar, 
na mesma região, aquilo que care· 
ce inadiàvelmente, quando, em ex· 
cursão de instrução da Escola SU· 
perior de Guerra, viajamos, duran· 
te dez dias e dez noites pela Ama
zônia. Infelizmente, V. Exa. Dão 
concluiu a excursão, porque adoe
C"eu e foi obrigado a recolher-se 
ao leito, por determinação médi· 
ca. Vimos all que, realmente, o 
atendimento das necessidades da 
Amazônia é, sobretudo, do interês· 
se da segurança nacional. Nas au· 
las que tivemos, nas conferências 
a que a,ssist!mos, a bordo do "Lôbo 
d'Almada", pudemos ver que, na 
Região Amazônica, cidades, consti· 
tuídas por países vizinhos, estão 
absorvendo a nossa economia e 
propiciando a invasão do territó
rio abandonado. Tem V. Exa., pois, 
justificada razão em advogar aten
ção maior para o Estado do Ama· 
zonas, por motivo, sobretudo, de se
gurança nacional. 

.~O SR. MOURAO VIEIRA -
Agradeço o aparte de v. Exa., sem· 
pre tão autorizado. 

~o. Sr. Jefferson de Aguiar 
Bondade do ilustre colega. 

O SR. MOURAO VIEIRA 
Lembra muito bem V. Exa. a ex
cursão que fizemos, ao finallza.r. 
mos o curso na Escola Superior de 
Guerra, e de cujas a ula,s os nos
sos ouvidos . ainda guardam o eco 
das grandes lições que todos nós, 
homens da Região, apren.demos 
com eminentes professôres. O po
lígrafo, historiógrafo e amazonólo
go, Sr. Arthur Reis, um dos homens 
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mais prestigiados da noosa gera· 
ção, conhecedor profundo dos pro· 
blemas amazónicos, que, em mea
dos do ano de 1958, foi forçado a 
ablblldonar o.seu pôsto de Dlretor 
do Instituto de Pesquisas, declaran· 
do assim proceder por não dispor 
de elementos para enfrentar lutas 
que êle não chegou a declarar, mas 
que todos supusemos se tratasse 
de pressão que · não ·teve ocasião 
de esclarecer. 

Portanto, Sr. Presidente, já ago- · 
ra enriquecido com o depoimento 
do Ilustre Senador pelo Espirlto 
Santo, o meu discurso está vasado, 
como disse, não em têrmos Iauda

"tórios, mas apenas em têrmos de 
justiça, pois é preciso que reconhe· 
çamos que as deficiências, que as 
necessidades do Amazonas e da 
Amazônia, não são conseqüência 
de um govêrno, senão de muitos 
governos. 

Agora mesmo, atestando o que 
venho dizendo, recebi, ao penetrar 
neste recinto, telegrama. do Senhor 
Presidente da República, acusan
do o recebimento de carta de mi· 
nha autoria, datada de 17 do cor· 
rente, a respeito de um memorial 
da. Associaçao Comercial de Parin· 
tins. :a:sse memorial versa sôbre 
dois assuntos. O primeiro sôbre a 
fixação do preço minimo para a 
fibra de juta, hoje o maior susten
táculo da economia do meu Esta
do; o segundo, rel.a.cionado com 
o Dlretor da Carteira de Crédito 
do Ban-co do Brasil, Setor Norte, 
solicitando a extensão de algumas 
facilidades de crédito ·e uma justa 
assistência crediticia. Digo assis
tência, porque a região atravessa 
uma fase de deficiência de finan
ciamentos. 

Como sabemos, a fixação do pre
ço dar juta em 13 cruzeiros por 
quilograma para o produtor, e em 
21 cruzeiros para o prensador ex
portador, nada mais representa, 
porque qualquer estatistica de au
mento do custo de vida., nestes úl· 
tlmos 14 meses, que datam da ex
pedição do decreto até hoje, -
ainda um ato benemérito do Se· 

nhor Presidente da República em 
favor daquele produto - significa, 
em base percentual, multo mais 
do que aqullo que desejam os juti· 
cultores da Amazônia. 

. Essas facilidades de crédito pe
didas no Memorial que enviei ao 
Sr. Presidente da República, estão 
merecendo, como outras vêzes têm 
acontecido em reconhecimento aos 
nossos apelos, senão uma. solução 
imediata - o que seria lmpossivel 
- pelo menos a promessa de estu
do, para atendimento dos recla· 
mos da população que vive, no 
Baixo Amazonas, em função do 
plantio da juta. 

Acaba de chegar a esta .Capital 
uma Comissão de membros da As· 
sociação Comercl.al do Pará, para 
pleitear, junto ao Sr. Ministro da 
Fazenda, o aceleramento de várias 
providências. Como é natural, se 
houver retardamento, o produto 
sairá das mãos do produtor para 
as do intermediário, que auferirá 
os resultados benéficos, deixando 
o produtor em situação de não se 
aproveitar. 

Segundo 11 nos jornais de hoje, 
o Govêrno resolveu liberar a fibra 
do algodão; não vemos por que 
conservar em categoria diferente o 
preço da. juta. Restam apenas três 
gêneros da Amazônia : fibra de 
juta, madeiras e casta.nha. Sr .. 
Presidente, incorporando-me àque· 
les que de qualquer modo, nesta 
Casa ou fora delar, se têm preo· 
cupado com os problemas da mi· 
nha região, considero de todo justo 
enderecemos às autarquias meneio· 
nadas- Lóide Brasileiro e COFAP, 
já que a ação do Sr. Frederico Mln
dello se dirigiu no sentido de acer
tar com o Lóide Brasileiro medi· 
das daquela natureza - os nossos 
agradecimentos, sem, no entanto, 
abrirmos mão da prerrogativa de, 
no futuro, se necessário, reclamar
mos sempre. que nossos interêsses 
forem postergados. 

Em contato com as fôrças pro
dutoras do Amazonas, cheguei à 
conclusão de que o esquema adota
do pelo Lóide BrasUeiro, consegui
rá normallzar, definitivamente, a 
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situação. Propõe-se a referida em
prêsa a. manter ininterrupta e men
salmente, o minimo de três navios 
para Manaus e a Cla. Nacional 
de Navegação Costeira pelo menos 
um, Independente de mais duas 
viagens mensais, diretas de Recife 
a Cabedelo, pois o Nordeste já pos
sui condições de mercado tanto 
para abastecer como para consu
mir produtos daquela zona. 

Sr. Presidente, o plano nada tem 
de origl.na.l, e sequer é de minha 
autoria. São sugestões hauridas no 
próprio seio do Lóide Brasileiro, 
que, estudando o assunto elaborou 
esquema visando suprir a região 
não só dos transportes indispensá
veis às suas importações, como, 
principalmente, ao escoamento da 
produção. 

Concluindo, Sr. Presidente, agra
deço, em nome dos amazonenses, 
que por meu intermédio tantas vê
zes têm reclamado e reclamarão 
providências, a a.ção do Chefe do 
Executivo, que em todos os momen
tos tem procurado atender aos in
terêsses da região que aqui repre
sento. <Mutto bem. Muito bem. 
Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a pa.lavra. o nobre Sena
dor Guido Mondin, por cessão do 
nobre Senador Novaes Filho, se
gundo orador inscrito. 

O SR. GUIDO IMONDIN - ( *) 
- Sr. Presidente, Senhores Senado
res, inicialmente agradeço o admi· 
rável gesto do prezado Senador No
vaes Filho, cedendo-me inscrição, 
para que eu possa ocupar a. tri
buna. 

Recebi da cidade de Pelotas, em 
.meu Estado, telegrama do qual de
sejo dar conhecimento à Casa. 
Está assim redigido : 

"Senador Guida Mondin -
Senado Federal. 

Comunicamos a. V. Exa. a 
realização de reunião esta ma-

( *) - Nilo foi l'tl'i.Yio pelo orador. 

nhã com a. presença do Sr. Os
mar Gratulha, Secretário de 
Economia do Estado, Dr. João 
Carlos Gasta.!, Deputado Esta
dual, e todos os gerentes da 
extensa zona atingida pelas en
chentes cujos prejuizos são -in
calculáveis e imprevisiveis, não 
só por falta de meios de comu- . , 
nlcação por estarem interrom· · 
plda.s as estradas de rodagem 
e a viação férrea pelo desmo
ronamento de pontes e ater
ros, dest111cando-se as pontes 
rodo-ferroviárias sôbre o Rio 
Piratini, como ainda enormes 
prejuizos · às principais produ· 
ções desta região geoeconõmi-
ca, e principa.lmente a lavou-
ra de arroz, com profundas re
percussões no futuro, em face 
da lmpossib111dade rápida da 
substituição de rebanhos bo
vinos e ovinos desaparecidos. 
Tendo sido resolvido na refe· 
rida reunião telegrafar a.o Se
nhor Presidente da República 
e ao Excelentíssimo Sr. Minis
tro da Fazenda apelando vee
mentemente para serem toma
das prontas medida.s tanto de 
caráter social quanto econõmi-
co para obviar danosa conse
qüência e ainda a necessida· 
de urgente da liberação dos 
depósitos da SUMOC para au
mentar as possib111dades ban
cárias, apelamos também para 
o patriotismo do eminente par
lamentar, no sentido de cola· 
borar junto àquelas autorida
des, para ser prestada urgente 
atenção aos magnos assuntos. 
Agra.decemos antecipadamente 
a V. Exa. enviando respeitosos 
cumprimentos. - Manoel Go· 
mes da Silva Júnior, Preslden· 
te da Associação Comer-cial de 
Pelo tas". 

Sr. Presidente, Senhores Senado· 
res, já me preocupava a situação 
cala.mitosa por que passa meu Es· 
tado. Para boa compreensão do 
sentido do telegrama, é de mister 
dar conhecimento aos meus Pares 
do que ocorre no Rio Grande do 
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Sul, em· decorrência de um dos 
· mais dolorosos acontecimentos de 
que tem sido vitima. Enchente de 
tremendas proporções, na.s fronte!· 
ras oeste e sul daquele Estado su
lino, atingiu quinze munlciplos, en· 
tre os quaiS Rosário, Alegrete e 
Itaqul, na fronteira oeste, e Jagua
ráo, Pelotas, Cerrito, Vila Olim· 
pio e Pedro Osório, na fronteira 
sul. 

Várias mortes ocorreram em clr· 
cunstãnclas trágicas. Os jornais 
da: capital gaúcha têm-se ocupa. 

.. do permanentemente da catástro
fe. Milhares de pessoas acha.m-se 
desalojadas; centenas de fami· 
lias tiveram suas casas completa· 
mente destruidas; diversa.s molés
tias- verdadeiras epidemias- já 
se ver!flcam entre os flagelados. 

São particularmente atingidas 
as zonas pobres ribeirinhas e ao 
longo da.s ferrovias. 

O Governador do Rio Grande do 
Sul, Engenheiro Leonel Brlzzola, à 
frente dos seus SeCTetá.rlos, tem 
sido Incansável no atendimento 
aos flagelados. Desde os primeiros 
Instantes, profundamente preo
cupado com a situação das popula· 
ções atingidas, enfrentou tra.balho 
tenaz tomando tôdas as provldên· 
elas. 

A escassez de comunicações 1m· 
põe sacrlficios de tôda ordem. 

As Secretarias do Interior, da 
Agricultura, de Economia e, par· 
tlcularmente, a do Trabalho e Ha· 
bltação foram moblllzadas; tôdas 
empenham-se no maior atendimen
to das populações flageladas. 

Na medida do possível, tem o 
Estado socorrido, com numerário, 
a.s Prefeituras dos munlciplos !ttln· 
gldos, pois os danos são quase to
tais. 

As comunicações já o acen. 
tuei - estão Interrompidas em 
tôda aquela zona. As linhas da 
Viação Férrea estão cobertas de 
água. Nas rodovias a situação é 
a mesma. 

Para bem atender aos flagela. 
dos, o Govêmo do Rio Grande do 
Sul determinou ficasse à sua d!s-

posição ·um helicóptero, o· mesmo 
fazendo o Exército Nacional. Gra
ça.s a essa providência tem sido 
possível socorrer nossos patricios, 
ilhados, sem recursos de qualquer 
espécie, passando fome. Acresce 
salientar que o frio nesta época, 
já se faz sentir naquele Estado. 

O Sr. VivaZdo Lima. - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
muito prazer . 

O Sr. Vivaldo Lima - A Cruz 
Vermelha Brasileira está-se mobi· 
Ilzando em benefício dos nossos 
Irmãos do Sul. Temos recebido a 
solldariedade continental, através 
de telegramas de vários países da 
América Latina, prontificando-se a 
auxillá-los. Já respondi que aceita
mos os donativos, os quais se fa. 
zem urgentes. Também da Euro
pa chegou-nos Idênticas manifesta
ções. Como vê V. Exa., o Brasil e 
outros países, através da Cruz Ver
melha, aprestam-se em enviar do
nativos. A VARIO prontificou-se a 
transportá-los. Mandei vários vo· 
lumes para Pôrto Alegre, a fim de 
que nossa flllal, sob a dlreção de 
D. Odlla Gray da Fonseca, reco
nhecida por V. Exa. de grande ca
pacidade para as missões de so
corro ... 

O SR. GUIDO MONDIN - Sem 
dúvida. 

O Sr. VivaZdo Lima - . . . os en. 
vle aos nossos Irmãos atingidos 
pelas enchentes. D. Odila está na 
presidência da filial há quase vin
te anos, o que demonstra a con
·flança. que nela deposita o povo 
do Rio Grande do Sul. Não ape
nas o Brasil, mas Inúmeros pafses 
- .como vê v. Exa. - mob1lizam-se 
para ajudar nossos patrícios do 
Sul. Somos um País contradltó· 
rio; País das emergências, das lm· 
provlsações de sempre. Não .dispo· 
mos de entidade encarregada de 
fazer chegar, no momento exato, 
auxílio às populações flageladas. 

'. 
' 
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Só depois do Infortúnio. agita-se a 
opinião públ1ca., para que os auxí
lios sigam por etapas; e quando 
C'hegam aos sofredores, dias, sema
nas e até meses já se passa.ram. Por 
vêzes nem chegam a dêles tomar 
conhecim~nto. Quanto oos crédi
tos extraordinários, se apresenta
dos, é tão morosa a tramitação 
no Parlamento que, sancionados, 
já não se tem mais conhecimento 
dos realmente prejudicados pelo 
Infortúnio. As autoridades que re· 
r.ebem os donativos ou os créditos, 
passam, então, a empregá-los em 
outros fins, menos na indenização 
aos prejudicados pelas catástro· 
fes. O Brasil, com essa vastidão 
territorial, C'Om a diversida.de de 
climas, ainda não conta com uma 
entidade - e bem poderia ser a 
Cruz Vermelha, cuja função espe
cifica é assistir as populações nes
~es momentos - pa.ra, com os re
cursos que lhe fôssem atribuídos, 
atender, nas horas de desespêro, 
nos momentos cruciais, de sacri
fício. às vitimas. Agora, com os 
rigores do frio no Sul, o meu cul· 
dado, é justamente enviar, além 
de gêneros alimentícios, também 
agasalhos. Aquela gPnte não pode, 
desesperada, sem haveres, sem teto, 
ficar ao relento sem um abrigo 
que os proteja. Era o depoimento 
que desejava dar. 

O SR. GUIDO MONDIN - Vos
sa Excelência tem tôda a. razão. A 
imprevisão. lamentàvelmente, é 
um dos grandes males nacionais. 
Tenho. porém, conhecimento da 
ação da cruz Vermelha Brasileira 
e ta.mbém do grande· movimento 
de solidariedade internacional. em 
relação à catástrofe no Rio Gran
de do Sul, no Uruguai e na Argen
tina. 

Não ignoro, igualmente, nobre 
Senador Vivaldo Lima, o trabalho 
pessoa.! de V. Exa., no sentido de 
acudir aquelas populações. Desejo 
mesmo agradecer em nome do Rio 
Grande· do. Sul, tamanhos benefí· 
cios prestados. ·IIOS. nossos ç-onter-
rã:rieos;.,/.~~~ .. ·~···. . .. 1 •• 

O Sr. Vivalào Lirna - Permite 
-;v, Exa. mais um aparte ? - (As-. 
sentimento do orador) - Fiz essa 
declaração em face do discurso do 
nobre colega. A cruz Vermelha 
·Costuma proceder sem espalhafa. 
to, sem publicidade, sem estarda.
lhaço. Age, sempre, num traba
lho anónimo de assistência, sem 
procurar retribuição. 

O SR. GUIDO MONDIN' - Sei 
bem; entretanto, como se costu
ma exaltar tanta coisa ruim não 
fa.z mal se elogie, nesta oportuni
dade, a ação humanitária da Cruz 
Vermelha Brasileira. 

O Sr. Viva'lào Lima - Muito 
agradeço a Vossa. Excelência. 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
relação aos danos materiais, resul
tantes das enchentes, não se pode 
ainda calcular a extensão. Alguns 
levanta.mentos já estão sendo fel· 
tos, em que pesem aos pesquisado
res as dificuldades encontradas. 

A maior desolação registrou-se 
em Serrito e Vila Olfmpio, onde fo· 
ram totalmente destruídas uma 
ponte ferroviária - construída aln· 
da no Brasil Império- e uma ro
doviária, que ligavam aquelas duas 
vilas e eram de suma importân
cia para a economl·a da região. :Re· 
presentavam soberbo trabalho de 
engenharia, mas não resistiram ao· 
ímpeto das ªguas. 

Além dos danos causados em ro-' 
dovia.s e ferrovias, particularmente 
em pontes, sofre a economia do 
Rio Grande do Sul sério impacto~ 
A .rizicultura foi seriamente atin
gida, pois o cultivo dessa graminea 
no Rio Grande do Sul se processa 
em larga escala., precisamente nas 
zonas flageladas. Cito apenas um' 
exemplo, cujos dados me foram for
necidos hoje pela manhã pelo Se·· 
nhor Secretário da Agricultura do 
Rio Grande do Sul, que se encon
tra nesta Capital, tomando proVi
dências a respeito da catá~trofe 
que abala o Rio Grande. Em le
vantamento feito ·na zona arrozei
ra de Alegrete, de. seis mll qua-
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dras plantadas, somente em 1.648 
quadras, há. alguma posslbWdade 
de . colheita. A safra ficará reduzi
da de 30 ou 40 por cento, e será 
apenas arroz de terceira ou. quarta, 
qualidade. · 

No que tange aos rebanhos, não 
é outro o quadro desolador, mor
mente ·no que diz respeito aos ovl· 
nos, cujo número atingia a doze 
mllhões de. ca,beças. As excessivas 
chuvas provocaram superlnfesta
ção de vermes a qual se agravou 
com a enchente. Embora as pro
vidências Imediatamente tomadas, 
tem-se como certa, a perda de dois 
milhões de ovelhas. l!:sse desastre, 
somente em "lã, no . que tange à 
tosquia que se processaria êste 
ano, representa prejuizo para a 
economia gaúcha de seiscentos mi· 
lhões de cruzeiros. 

Encontra-se no Rio - como disse 
- Sr. Presidente e Senhores Sena
dores, o Secretário da. Agricultura, 
Indústria e Comércio do meu Esta
do, para tratar, junto às autorida
des federais, da . Importação lme· 
diata de duzentas toneladas de fe
notl.a.zinl, poderoso vermlclda, pois 
os estoques existentes, sempre em 
previsão, se esgotaram. 

Se não forem encontradas ime
diatas facilidades para Importação 
dêsse produto, que terá de ser com· 
prado nos Estados Unidos ou na 
Inglaterra - pois está la.rgamente 
comprovada sua efic~êncla - cor
reremos, o .Imediato risco de ver 
dizimados 50 por cento dos nossos 
rebanhos ovinos, ou seja, seis mi· 
lhões de cabeças. 
· Vejam V. Exas., Sr. Presidente 

e Senhores Senadores, quão angus
tiosa. é a situação. do Rio Grande 
do Sul, quer sob o aspecto social, 
quer sob o económico. 

Felizmente, como não poderia 
deixar de ser, há, no Estado, ver
dadeira mobilização espiritual no 
socorro às vitlma.s da enchente. 
Bandos precatórios percorrem as 
cidades. Em Põrto Alegre, a es
pôsl!l do Exmo. Sr. Governador pôs
se à frente do movimento, e fazen
do sentir à população a extensão 

do flagelo, arrecada agasalhos; ví
veres e medicamentos. 

Na Câmara Federal, o Deputado 
Paulo Micarone já apresentou pro
jeto de a,bertura de crédito extra
ordinário. LI, ainda hoje, que tam· 
bém o Sr. Presidente da Repúbli· 
ca providenciou, através de crédl· 
to extraordinário, a remessa de cln· 
qüenta milhões de cruzeiros. 

O Sr. Mem de Sá- Permite Vos
sa Exa. um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois 
não. 

O Sr. Mem de Sá - Estou OUVln· 
do enca;ntado a oração de v. Exa., 
que espelha o pensamento da Ban. 
cada Rlograndense do Sul e de 
todo o Estado, Independentemente 
de partidos. Já havia considerado, 
multo ràpldamente, num final de 
sessão, o acontecimento, quando li 
telegrama que me fôra enviado 
pela Associação Comercial de Pe
lotas. Comentei, precisamente, o 
aspecto dos auxillos do Govêmo Fe· 
dera!. Aplaudi a l·nlclatlva do Che· 
te do Executivo, de abrir Imedia
tamente um crédito extraordiná
rio, nos têrmos expressos da Cons
tituição, para atender às primeiras 
providências. Frtsel, no entanto -
e creio que V'. Exa. também o fará 
- que êsse crédito servirá, de modo 
superficial e precário, para, os prl· 
melros auxUlos aos Indivíduos que 
perderam seus lares, que precisam 
de alimentação, agasalho e abrigo. 
As verdadeiras providências, para 
restabelecer a economia do Rio 
Grande do Sul, tão necessária ao 
suprimento do Pais, terão que vir, 
para atender aos problemas de 
transporte, das culturas agrícolas 
e, principalmente, pa.ra aeudlr ao 
importante setor da ovino-cultura, 
a que V. Exa. se referiu. 

O SR. GUIDO MONDIN - Tem 
V. Exa. Inteira razão. Não pode
ria ser outra a. atitude da Banca· 
da do Rio Grande do Sul, que con· 

. ta com homens das qualidades pes
soais de V. Exa. como, de resto, 
ocorre, também, com o nob:re Se-
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nador Daniel Krieger. Estamos 
aqui para. olhar os lnterêsses do 
Rio Grande do Sul, em extensão 
e profundidade e com todo o amor 
que devotamos àquela nossa terra. 

De fato, a Importância enviada 
- se já o foi, pelo Sr. Presidente 
da República - não poderá servir 
s1mão pMa os primeiros socorros, 
pois conforme dados que citei aqui, 
a extensão dos danos é imensa. 

O Sr. Mem de Sá - Podemos 
calcular os prejuízos em c'inco bi· 
lhões de cruzeiros. Nunca menos. 

O SR. GUIDO MONDIN - Pre
cisamente essas as noticias que me 
chegam do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite v. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois 
não. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Devo esclarecer a 'V. Exa. e ao no
bre Senador Mem de Sá, que a 
abertura do crédito de clnqüenta 
mllbões de cruzeiros foi atendida 
pelo Sr. Presidente da República, 
de acôrdo com a determinação 
constitucional, ad referendum do 
Congresso Nacional por se tratar 
de calamidade pública, que não 
pode aguardar o processamento 
pelo Congresso. O próprio precei
to maior prevê, estabelece e outor
ga. ao Executivo a faculdade de 
abrir créditos extraordinários, ad 
referendum do Congresso Naclo· 
nal. É evidente que o Presidente 
da República atendeu às necessl· 
dades minimas. Quando, porém, 
envia Mensagens ao Poder Legisla
tivo, com inaior eonbeclmento da, 
situação que enfrenta o Estado do 
Rio Grande do Sul, poderá aumen
tar o quantitativo, para prover as 
despesas que a calamidade exigirá 
para o implemento primeiro da
quelas solicitações e obrigações que 
o Estado tem e são determinadas 
em tais contingências. De ooôrdo, 
portanto, com as invocações aqui 
feitas e com as solicitações da po-

pulação do Rio Grande do · Sul, 
o Poder Executivo procurará aten
der a essas neeessidades em tôda 
sua plenitude, ou em grançle par
te, com a colaboração, também, do 
Govêrno Estadual, que está na 
obrigação de socorrer a população 
regional. Espero, que a.s exigências 
naturais ultrapassem as lindes de 
quaisquer competições politicas e, 
num congraçamento natural, aten
damos às reivindicações da coletl· 
vida,de gaúcha. Poderá V. Exa. 
estar certo - e aqui disse ao emi
nente Senador Mem de Sá, quan
do proferiu a sua brilhante ora
ção - de que o Govêmo Federal 
está atento às necessidades da po
pulação do Rio Grande do Sul e, 
sem dúvida Irá socorrê-la. plena
mente. Reitero a m,Qnlfestação 
que tive ao declarar que transmi
tiria ao Sr. Presidente da Repú
blica o telegrama a que alude o 
eminente representante do Rio 
Grande do Sul - e o fiz ime
diatamente - a fim de que as so
licitações de todos os representan
tes gaúchos possam ter acolhida 
no selo do Govêmo Federal. 

O SR. GUIDO IMONDIN - Ouvi 
com satisfação o aparte de v. Exa. .. 
e fico tranqüüo a êsse respeito. A 
Câmara Federal, no que tiver de 
Intervir, fa-lo-á com a necessária 
presteza, por isso que todos, na
quela Casa., estão Informados, atra
vés das Intervenções de Depu
ta.dos Federais, do Rio Grande, do 
que está ocorrendo no Sul: 

o Sr. Vice-Presldente da Repúbll· 
ca visitou a zona assõlada e trou
xe o conhecimento completo do 
que urge fazer nessa emergência. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite-me· V. Exa. um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Também o Sr. Ministro· da Saúde 
ali estêve, verificando as necessi
dades da popUlação, e sem dúvida .. 

. . 
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terá: apresentado relatório circuns
tanciado ao Sr; Presidente da Repú
bllca. 

O SR. GUIDO MONDIN - Tam
bém tenho conhecimento dessa Ini
ciativa. 

Sr. Presidente, pelas noticias que 
estou recebendo, ainda hoje novos 
temporais verlflca,ram-se sôbre ex
tensas áreas já assoladas, o que 
quer dizer que a tranqilllidade não 
voltará tão cêdo ao meu Estado, 
tendo-se em conta, pr1nc1palml!nte, 
a esteira de ma.les· que por longo 
tempo fica marcando, em tais epi
sódios, a inexorável passagem dos 
elementos em fúria. 

Recorte! dos jornais da minha 
terra algumas fotogr!llfias que re
produzem aspectos da calamidade. 
Por elas se tem uma idéia do sinls· 
tro evento. 

O Sr. Mem de Sá - A Imprensa 
do Rio de Janeiro também tem 
publ1cado ,fotograf!aos da calam!· 
dade. 

O SR. OUIDO MONDIN" - Exa· 
to. É a solldariedade sempre pre
sente da Imprensa bras1leira ao 
nosso povo, face. às suas aflições. 

o sr. Mem de Sá - o caso é 
continental. É a maior enchente 
ocorrida na América do Sul, abran-
gendo quatro paises. . · · · 

O SR. GUIDO MONDIN - Efe· 
tlvamente. · Deverei viajar amanhã 
para meu Estado, onde verificarei, 
in loco, a, extensão da catástrofe. 
Pelas fotografias que recortei dos 
jornais, repito, pode-ae ter idéia 
do que aconteceu e. ainda está ocor
rendo. 

O Sr. Mem de Sá - É boa opor
tunidade para o Sr. Presidente da 
República usar seu helfcóptero. É 
multo indicado o hellcóptero em 
situações como essa. 

O SR. GUIDO . MONDIN - Há 
dois ·helicópteros em serviço, como 
disse · n·o inicio do meu discurso~ · · 

O Sr. Mem de Sá. - Um dêles 
se danificou. 

O SR. GUIDO MONDIN - Um, 
é do Govêmo do · Estado do Rio 
Grande do Sul; o outro foi cedido 
pelo Exército Nacional. 

O Sr. Mem de Sá - O Preslden· 
te da República gosta multo de 
andar de helicóptero. 

O SR. GUIDO IMON'DIN - Dizia 
eu, Sr. Presidente, que a legenda 
de uma foto publicada na, !mpren· 
sa da minha terra sintetiza bem o 
quadro doloroso que enfrenta o Rio 
Grande do Sul. Refere-se à ponte 
que liga Serrlto a vua Olimplo e 
está as~!m redigida : . 

"Era,m duas pontes. Foi tudo 
o que delas sobrou de uma 
catástrofe que se abateu sô
bre uma longa faixa do Esta· 
do. As chuvas vieram fortes 
e persistentes, durante dias. E 
o P1~at1n1, engróssando por· 
afluentes e pelas enxurradas, 
aumentando de volume ·de mo· 
mento a momento, acabou se· 
transformando a principio, 
numa ameaça, e depois, num· 
elemento de destruição. As PQ· 
pulações de Serrlto e. V1la · 
Olimplo viam o rio crescer e 
temiam por suas pontes. E· o 
desastre que pressentiam velo 
tremendo, catastrófico. Eram 
11 horas do dia 16 quando os 
moradores das duas localida
des ouvlra,m o estrondo. Mo
mento de emoção inenarrável. 
De muitos, os olhos encheram
se de lágrimas. Com as águas 
campo fora, já agora nada 
mais restava das pontes do 
que alguns plla,res e pontas de 
ferro retorcido. Quem passar 
pelo Cerrlto e V1la .Olimpio e· 

· não souber da enchente tre
menda que all deixou a sua 
trágica marca, perguntará :· 
"Isso é obra de um bombar
deio ?' Não, foi uma tempes
d!llde. Foi um rio num instan-

: te de incontida revolta. · A . 
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tempestade passou. O rio dei· 
xou de rugir. O que resta é 
desolação". 

o Sr. Vivaldo Lima - Dá licen
ça para um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
satisfação. 

·O Sr. Vivaldo .Lima - A reper
cussão da grande catástrofe que 
assola três países ultrapassou o 
Continente, alcançando longínquos 
confins do mundo. No Instante em 
que hoje deixava a Cruz Vermelha., 
recebi um cabograma urgente da 
Cruz Vermelha de Tel·Aviv, cujo 
nome Israelense é Escudo Verme· 
lho de David, oferecendo ajuda aos 
nossos compa trfclos a.ssolados. Aca
bo de responder também em cará· 
ter urgente, pedindo que enviem 
socorros. Não se llmlta, portan
to, ao âmbito de nosso Hemisfé· 
rlo a preocupação com a sorte dos 
países atingidos pela catástrofe; 
outros continentes se interessam 
pelo sofrimento de nossos patriclos, 
prova que o mundo · se solidariza 
quando . o infortúnio lhe .bate à 
. porta. 

O SR. GUIDO MONDIN -- Em 
verdade a notícia tranqülliza. A 
extensão do desastre, porém, é 
enorme, e todos sabemos que a so
lução ·legitima só será dada por nós 
mesmos. .Evidentemente, cabe a.:> 
Govêrno Federal tomar providên
cias para . que o Rio Grande do Sul 
possa se restaurar dessa situação. 

o sr. ·vtvaldo Lima - Para sua. 
recuperação eeonômlca. 

O SR. GUIDO MONDIN - Não 
resta . dúvida. 

O Sr. Vtvaldo Lima - A assis· 
têncla imediata às populações atin
glda.s cabe, no momento, a todo o 
mundo. 

O SR. GUIDO MONDIN - Dizia, 
porém, 'V. Exa., há·pouco, em apar
te, . que temia ·que quando chegas
sem ()S . auxilias do' Govêmo Fedt~· 

ral, já não se poderia mais con· 
trolar as despesas feitas e a quem 
se deveria. atender rigorosamente 
com êsses auxilias. Digo a V. Exa. 
que essa particularidade está sendo 
devidamente cuidada. Organizou-se 
no Rio Grande do Sul, sob a che
fia do Secretário do Interior, uma 
Comissão ' Central de a.uxillo aos 
flagelados, que eulda de tôdas as 
particularidades do problema, a 
fim de que não aconteça. o que pre· 
sume o nobre colega. · 

o Sr. Vivaldo Lima - Não haja 
Ingerência da politica na distribui· 
ção dos a-uxílios do Govêrno Fede
ral, para a restauração das pro
priedades. 

O SR. GUIDO MONDIN - Diz 
a Comissão Centra.!, em nota · ofi
cial, entre outros Itens, que foi or
ganizada a escrituração dos auxi
llos de tôda natureza prestados à 
população. Assim, podemos ficar 
tranqüllos, pelo menos desta feita, 
quanto aos auxillos destinados aos 
flagelados. 

O Sr. Vivaldo Lima - Será .um 
grande exemplo para o futuro . 

O SR. GUIDO MONDIN' - Se
nhor Presidente, Senhores .Senado
res, ·trouxe estas informa.ções à 
Casa, para que os nobres pares to
mem conhecimento do que ocorre 
em meu Estado, das soluções que 
estão sendo encontradas pelo Go
vêmo do Rio Grande do Sul. e 
quanto ao socorro do Govêmo Fe
deral. Não seria preciso, porém, 
Invocar, de nenhuma. forma, a so
lidariedade que o Rio Grande do 
Sul espera, quando ela é inata nos 
corações brasileiros, pois . quando 
nossos patrícios sofrem, não Im
porta onde, a Pátria inteira. toma
se de angústia e move-se em seu 
socorro. Sou grato aos nobres co
legas que com seus apartes me 
ajudaram a desenvolver esta comu
nicação. 

Tenho certeza. de que tudo aqul
·lo que depender desta augusta 
Casa será ·resolvido com a devida 
presteza. (Muito bem. Muito bem). 

. . 
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O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. .. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Ma.rlnho, terceiro orador 
inscrito. (Pausa). 

S. Exa. não' está presente. 
·Tem a palavra o nobre Senador 

Mem de Sá, quarto orador inscrito. 
(Pausa). 

S. Exa. também não está pre· 
sente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Daniel Kricger, quinto orador Ins
crito. (Pausa> • 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Sr. Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Te!· 
xelra., sexto orador inscrito. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
(•) - Sr. Presidente, volto à tri· 
buna, para prestar alguns esclare
cimentos sôbre o Projeto de Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

Há quatro dias, tive o ensejo de 
referir-me à necessidade de ser con· 
cedido ao relata pelo menos o 
prazo de. quinze dias, a fim de emi· 
tlr seu parecer sôbre um projeto 
que considero dos mais importan· 
tes e que levou mais de cinco anos 
na Câmara dos Deputados, só . re· 
centemente -· digamos de passa
gem - chegando à. Comissão de 
Legisla~ão Social do Sena.do. 

Ontem, da~do prosseguimento 
as diversas reuniões que temos fel· 
to, no s~ntido de encontrar a. so· 
lução que melhor consulte aos inte
rêsses daqueles que contribuem pa
ra a orevidência socla.I - empre· 
gados: empregadores e União -
tive a. oportunidade de fazer lon
ga exolanação perante o Sr. Minis
tro dÕ Trabalho e o Sr. João Gou
lart, Vice-Presldente da República. 
Estêve. também, presente numero· 
sa comissão de trabalhadores, lntc. 
grantes de confederações e federa.· 
çÕf's sediadas no Distrito Federal. 
Pude, então, sentir uma Impressão 
que desejo transmitir ao Senado. 

( 'l') ·- :\'do ftJi I'l'lli.-.1(1 [Jt•lo OJ'tidor. 

Mercê da circunstânela de cons
tantemente estar em contato com 
o operariado bra.sllelro, surpreendi· 
me ontem pela. maneira como está 
êle identificado com os problemas 
que dizem de perto com a legisla· 
ção do trabalho. 

Não raro, !arme admirando, não 
só pelo conhecimento que demont
travam de todos os dispositivos do 
Projeto da Lei Orgânica da Previ· 
dência Social, mas, sobretudo, pe. 
las sugestões, multas vêzes oport'il· 
nas, que traziam à Comissãp. 

Assim, para mim e para os Asses· 
sores daquele órgão técnico, foram 
instantes agradáveis aquêles, pois 
pudemos observar os melhores pro· 
pó.s!tos quer dos operários, quer. dos 
empregadores, em colaborar para 
que o projeto ora em elaboração 
corresponda, realmente, aos an
seios das duas classes. 

Sr. Presidente, vários pontos da 
matéria foram discutidos e mere. 
ceram o apoio dos órgãos de elas· 
se que se fa.zlam representar na 
reunião, isto é, a Confederação Nà.· 
clonai dos Trabalhadores da In· 
dústria, a Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Emprêsas Tele· 
fõnlcas, a Federação Nacional dos 
Trabalhadores nas Indústrias Grá
ficas, o Sindicato Naclona.I dos Ae· 
ronautas, a Federação Nacional dos 
Estivadores e o Sindicato Nacional, 
dos Aerovlárlos. Essas entidades, 
através da palavra esclarecida de 
sew; dirigentes, trouxeram um co
lorido todo especial ao debate, que 
foi muito proveitoso porque caml· 
nhou para solução definitiva do 
problema da previdência. 

Para conhecimento da Casa, e 
principalmente dos Senhores Sena. 
dores que se interessam pela pre
vidência social,. direi quais os pon
tos focalizados e que mereceram o 
apoio dos sindicatos e das confc. 
derações que compareceram à reu
nião de ontem. 

Ficou assentada a multiplicação 
e, conseqüentemente, a acumula· 
ção de beneticlos. Comumente, · 
não se permite ao operário ser con· 
tribuinte de mais de um Instituto, 
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recebendo os benefíc'ios decorren· 
tes da aposentadoria. Ficou, então, 
determinado que se o operãrio ou 
o cidadão fizer parte de duas enti· 
dades, isto é, contribuir para as 
duas, receberã seus beneficies. 

Outro tema aceito integralmente 
diz respeito aos beneficies unifor· 
miZa.dos, na base da legislação 
a.tual. A contribuição dos segura· 
dos e dos seguradores para unifi· 
cação dos seguros socia.is da União 
para despesas administrativas, sus
citou debates acirrados. Os ope
rários entendem que a União deve 
participar em igualdade de con· 
dição com os empregados e em· 
pregadores. Havia, entretanto, su
gestão no sentido de que a União 
ficasse encarregada de pagar a 
todo o funcionalismo da prevldên· 
ela, o que importa,ria apenas em 
3 por cento. Os operá:t!.os enten· 
dern que não seria a melhor solu· 
ção, porque a União deve contri
buir igualmente com os emprega. 
dores e os empregado~. 

Foi um dos pontos mais debati· 
dos. Em breve a Comissão darã 
encaminhamento melhor, atenden
do às ponderações do operarl!bdo. 

O Reajustamento de beneficias, 
de acôrdo com o projeto em regi· 
me de urgência ora em C'Urso . na 
Câmara dos Deputados, · é também 
pleiteado pelos operários e pelos 
associ!bdos dos tnstltutos. Em ver· 
dade, porém, viria. agravar consi· 
deràvelmente a situação dos Ins. 
tttutos, no momento. O normal é 
manter-se o stat'IL quo, aguardando 
o projeto em exame na outra. Casa 
do 'Congresso que, naturalmente, 
promoverá o reajustamento. 

Contribuição simples do traba
lhador autônomo : essa a grande 
conquista que vai ficar na, Lei Or· 
gânlca da Previdência. 

Quanto à contribuição igual para 
todos os Institutos, com a neces· 
sãria compensação realizada pelo 
fundo comum da. previdência so
cial, apesar das circunstâncias, tem 
sofrido largos debates entre o ope
rariado. Tem cabimento. Hã Ins
titutos, como o dos Bancários, cuja 

contribuição é de 8 por ~ento. Tra· 
ta-se, entrl!tanto, de classe em con· 
dições de contribuir m!bis. Na ver· 
dade, a contribuição triplice de 6 
por cento seria suficiente para ma• 
nutenção do Instituto dos BanC'á,
rios. O mesmo não ocorre com re
lação ao Instituto dos Maritlmos, 
que nem lplla C'ontribuição de 10% 
seria suficiente para manter. 

Assim, a Comissão que ela.bora 
o trabalho, com o auxilio dos seus 
assessores,' resolveu propor a lns· 
tituição de um fundo de compen· 
saçãO, deRtinado a equillbrar a si· 
tuação dos Institutos, que não es
tão em Pé de Igualdade com o 
IAPI e o IAPB. 

"8) Administração dos Ins· 
titutos e do DNPS, por meio 
de Conselhos estritamente pa· 
ritârios, com o respectivo Pre· 
sidente eleito pelos próprios 
membros". 

É uma das conquistas que a Lei 
Orgânica da Previdêne'ia Social irá 
ensejar - a representação dos ope
rários na direção dos Institutos. 
S:Sse grande passo é uma conse
qüência da evolução das leis do 
trabalho. 

O Conselho Superior - órgão 
máximo da direção dos Institutos 
- deverá ser constituido de dois 
representantes dos empregados, 
dois dos empregadores e dois da 
União, e seu Presidente será eBCC)o 
lhldo entre êles. 

O Sr. Lameira Btttencourt -
Dá Vossa Excelênciã licença para 
um aparte? · · 

O SR .. LIMA TEIXEIRA 
Com multo prazer. 

O Sr. Lameira .Btttenc01Lrt 
Ouço com tõda a.tenção e lnterês· 
se a expOsição que V. Exa. vem 
fazendo, e não pela primeira vez, 
em tômo da momentosa ·questão 
da previdência soe'ial no ·Brasil, ob· 
jeto de projeto em curso no Sena· 
do da República. Meu apa,rte tem 
duplo objetivo : não só registrar 
a propriedade e acêrto com que 
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o ilustre ~olega . analisa â questão 
- como, aliás, não·é de estranhar, 
porquanto V. Exa.. é conhecedor 
profundo e consciencioso da ma
téria - ·Como também frisar a 
complexidade do problema, o qual, 
em beneficio mesmo da classe dos 
~rabalhadores, para. que não falhe 
nos seus objetivos o diploma legal, 
não pode ser discutido e votado de 
afogadllho, precipitadamente, sem 
u:in exame lionesto e acurado, como 

. .o que V. Exa. está fazendo. An· 
dou o nobre . colega acertadamrm
te quando, apesar dJ seu grande 
lnterêsse na a.provaçao do projeto, 
soliCitou prazo razoãvei· para con
cluir os estudos. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Agràdeço, multo sensibilizado, o 
aparte do nobre Llder da Maioria, 
Senador La.meira Bittencout. 

Na verdade, Sr. Presidente, pro· 
jeto como o da Previdência Social 
não pode ser votado de afogadllho; 
terá que ser exaustivamente anali
sado e discutido. 

Justamente para que os ·nobres 
colega.s tenham idéia da compleXi
dade dos assuntos que a previdên
cia social envolve é que estou foca· 
lizando, de antemão, . as inovações, 
que .serão apresentadas. e introduzi
das no projeto, para. melhorá-lo e 
colocá-lo em condições de ser apro
vado, sem maiores discussões, nas 
duas Casal!. do Congr~sso. .. 

Outro aspecto também ventila
do na reunião, foi o consubstancia
do :il'o ·Item 9, que lerei: 

"9) designação dos mem
b~os. do ... Conselbo Diretor do 
DNPS, do Conselho SuJ>erior da 
Previdência Social pelas enti
,clad.~s sln,dlcais, de. âmbito na
dona!. Os. ·membros dos ór
gãos coleglados, .dos Institu
tos, serão escolhidos por elei
ção 'dlreta dos sindicatos". 

Há IJciís tipos de · eleição : uma 
~rocedlda pelo Sindicato, e que 
coristltul a eleição dlreta; outra, 
iíelas · Confederações. Ouvi, no en
·tanto, l:le ·um operárfo, obserVação 

que calou no ineu espírito. Para 
a eleição dos membros que parti· 
clparão do Conselho, é sempre apre
sentada uma lista trlplice, subme
tida a escolha. do Presidente da 
República, ou daquele, a quem cabe 
a indicação dos . nomes. 

Pois bem, Sr. Presidente, acham 
os operários, unânimemente, que a 
lista tríplice é dispensável, porque 
em geral promove o entendimento 
politico, em tôrno dêsse ou daque
le candidato, .. o. que acarreta difi· 
culdades postedores. 

Preferem os operários a escolha 
direta pelo Conselho de um só 
nome, ou de dois, por êle mesmo 
Indicado, de vez que o àparectmen
to da lista tríplice pode criar sé
rios embaraços, dado q11e às Vê· 
zes, o jôgo politico força ar indica
ção dêsse ou daquele candidato, e 
nisso têm êles razão. Por êsse :ino· 
~Ivo, . vamos alterar o dispositivo, 
a f!_m de proporcionar às Confed.e· 
raçoes a escolha direta de seus re
presentantes. 

Há outro aspecto : "Das deci· 
sões das Juntas de Jülganiento das 
Delegacias. cabel1á recurso dire1õo 
para o Conselho Síiperiôr da Previ· 
dência sócia!,. independéntémente 
de qualquer formalidade .e· contado 
o prazo da ciência da decisão ao 
Interessado". · 

Outro ponto qil~ mereceu longo 
debate. foi a "consolidação da di
vida da União mediante eniissão 
de apólices federais . especiais com 
garantia de juros ,para o "Fundo 
Comum da Previdência Social". 

A União é. uma grande devedo
ra dos Institutos de Previdência 
Social, e êsse débito atinge, no mo
mento, a .cinqüenta ·e três bilhões 
de . cruzeiros. 

Como êsse débito dlficilinente po. 
derá ser pa.go, surgiu a idéia, en
tre os operários, da emissão de apó
lices federais especiais, com garan
tia de juros para o Fundo de Pre
vidência Social, como há pouco 
referi. 

ll:sse aspecto mereceu longo de
bate e foi ·a·celto. 
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O Sr. Sérgio Marinho - Parmite 
V. Exa. ,uin apà*? . 

O SR. LIMA TEIXEIRA ·
P~ls não, com prazer. 

O Sr. Sérgio Marinho - Não co· 
nheço o Projeto de Lel OrgâniCa 
da Previdência Social, mas atra: 
vés da substanclosa exposição que 
v. Exa. vem fazendo, inclino-me a 
ii.~ltlr que fol atendido o proble
ma da infra-estrutura da Previdên
cia Social com· a contribuição tri
pllce, a que V. Exa. acabou de alu
di~ e que diz respeito, também à 
contribuição da União. O débito 
do Govêmó já .mónta a dnqüentà 
e três bilhões de cruzeiros - se 
não me engano: Ora; o remédio 
preconizado, segundo ainda a ex
posição de v. Exa., seria a emis
são de apólices. Nesse caso, a 
União obrigar-se-la. a atender aos 
serviços de juros dessas apólices, 
pois rv. Exa., naturalmente, não ig· 
nora que existe uma lel obtlgan· 
do a União a atender aos serviços 
de juros de suas divida.s para com 
a Previdência Social. Entretanto, 
o Govêrno, até hoje, não pôde 
atender a êsse serviço. Assim, pa
rece-me oportuno indagar : se até 
agora a União não atendeu a.os ser
viços de juros da divida já exis
tente, poderá atender aos servlcos 
de juros de dividas futuras ? Tudo 
correria multo bem, se a situação 
da Previdência Social fôsse outra. 
e se a União pudesse atender aos 
seus •compromissos. Estamos, por· 
tan·to, diante de um fato - do 
não atendimento da União de com
promissos para com a Previdência 
Socla.l. Pergunto a v. Exa. : será 
passive! estruturar a Previdência 
Social, daqui por diante, admltln· 
do-se possa a União atender a êsses 
pagamentos ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA ·
Há pouco, tive ensejo de informar 
à Casa que em nossos estudos sur
giu uma. sugestão interessante : a 
União pagaria ao funcionalismo 
dos Institutos de Previdência. 

O Sr. Sérgio Marinho.- O paga. 
mento a êsse funcionalismo repre
sentaria, talvez, dez por cento da 
renda. · · · . 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
Rêpresênta.rià. três por cento. Os 
cinco por cento restantes seriam 
abatidos através de contribuições 
iguais de empregados . e emprega~ 
dores e passariam a constituir o 
Fundo .de Compensação da · Previ· 
dência Socia.J. Aliás, também· fiz 
referência ao pagamento da divi· 
da da União, que monta a cêrca 
de cinqüenta e três milhões de cru
zeiros, e que seria feito por meio 
de apólices. · . . · 

Aproveito a oportunidade .para 
mostrar mais uma injustiça eome
tida C'Om os Institutos. Sabe-se que 
a União não contribui, como· de· 
via, para a manutenção .dessas au
tarquias e que muitos empregado· 
res - permita v. Exa. que o diga, 
de passagem - também não são 
melhores pagadores.. · 

O Sr. Sérgio Marinho- Alguns 
devem wltosas somas aos Institu· 
tos de Previdência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pràtlcamente são os trabalhadores 
que mantém os Institutos de Pre
vidência; e mesmo assim êles fun
cionam, prestando relevantes ser· 
viços. 

O Sr. Sérgio Marlnlto - Podia 
o nobre colega informar se o Pro· 
jeto de Lei Orgânica da Previdên· 
ela Sociad prevê, também, a pres
tação de assistência médica ou se 
restringe ao· seguro social ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Também inclui a prestação de as-· 
sistência médica.. 

O Sr. Sérgio Marinho - Então, 
temos que buscar novos recursos. 
Os referidos não serão suficientes. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Daí o meu •cuirlado. Estamos jus· 
tamente discutindo as bases neces
sárias ao equi!ibrlo dêsses In:tltu-
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-
tos. Como mantê-los ? Qual a liüa 
arrecadação ? Como obter maio
res recursos, se a própria União 
está. falhando? 

O Sr. Sérgio Marinho- Sempre 
falhou. 

O Sr. Padre Calazans - o no
bre orador permite um aparte ? 

· O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com todo o praze~. 

O Sr. Padre Cala2ans - Estou 
acompanhando a oração de Vossa 
Excelência. Dou-lhe razão quan. 
do lembra que o trabalhador tem 
cumprido a parte .que lhe ca.be ... 

O SR. LliMA TEIXEIRA -
Perfeitamente. 

O Sr. Padre Calazans - •.. e 
que o Govêrno nu111ca ·a· praticou, 
tanto que deve clnqiienta. e três bi
lhões de cruzeiros. No que diz res
peito ao empregador, cllscordo um 
pouco de V. Exa. Digo discordo 
um pouco, porque não. conheço 
tôda a s!tulbÇão do Brasil, e não 
cometeria a injustiça de falar de 
modo geral. Pelo que conheço de 
minha terra, o Estado de S. Paulo, 
afianço-lhe que existem emprêsas 
que possuem completo e perfeito 
serviço assistencial. Poderia citar 
São Carlos, para não me referir 
à Capital, onde os patrões concor· 
rem com a perC'entagem que a lei 
lhes impõe. Infelizmente, os Ins· 
t!tutos, pelas dificuldades apresen
tadas por V. Exa., não podem pres
ta.r aquela assistência. Infelizes 
seriam os trabalhadores se aque
las organizações não mantivessem 
serviço assistencial particula.r. Quer 
dizer, no fundo, o próprio empre
gador está concorrendo duas vê
zes. Conheço uma firma que con
tribui com quantia multo elevada, 
de acôrdo ·com suas obrigações, e 
màntém organlzlbÇão, quase em 
igualdade de condições, para dar 
assistência ao trabalhador. Refi
ro-me a uma firma de São Ca.rlos. 
Para que o trabalhador não fique 
sem assistência, tenho a lmpres-

são de que a Previdência Social 
precisa sofrer reforma de ba.se, mas 
dentro da linha da justiça social 
e do total e absoluto equUibrio. Ou· 
vimos freqüentem.ente os trabalha· 
dores queixarem-se dos Institutos, 
afirmando que não recebem aqui· 
lo de que realmente necessitam. 
Evidentemente, uma das grandes 
~ausas dessa situação é a aponta. 
da por V. Exa. O QQvêmo não 
cumpre com o seu dever, podemos 
mesmo usar a expressão "o Go· 
vêrno passou o calote". É preciso, 
pois, nesta. altura, que se organi· 
zem os Institutos, a fim de se le· 
var ao trabalhador um pouco de 
confiança, esperança e tranqüilida
de. O empregador, por sua vez, e 
dentro do senso profundo da jus
tiça socla.l, deve compenetrar-se de 
suas responsabllldades. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Agradeço ao ilustre representante 
de São Paulo, Senador Padre Cala
zans a intervenção ao meu dis
curso. Na verda.de, os que contri
buem integralmente para os Instl· 
tutos, são os empregados, porque 
muitos empregadores são faltosos. 
Quanto ao serviço de previdência. 
no Estado de São Paulo, posso dar 
meu testemunho, mormente no se· 
tor de assistência social a.11 presta
da ao operário, pois, por várias vê
zes, tive ensejo de percorrer aquêle 
Estado. A Impressão que tive foi 
das melhores. O proprietário de 
uma das fábricas que visitei, decla· 
rou-me que a assistência social por 
ela prestada a seus operários era 
Idêntica à. proporcionada pelos Ins
titutos e os salários elevados em 
função do aumento do custo de 
vida. a flm de que os operários pro
duzam mais, prestando, assim, · co
laboração à. emprêsa. 

Sr. Pr~sidente, a questão da pre
vidência social pode provocar lon
gos debates. Os apartes dos nobres 
colegas a.fastaram-me do assunto 
mas todos estão imbu!dos do mes: 
mo desejo de colaborar no sentido 
de dar ao trabalhador aquilo de 
que êle tanto carece. · 
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Os pontos focalizados na reunião 
a que me referi merecera.m inte· 
gral apoio de empregados e empre· 
gadores, encorajando-me a colabo· 
rar na solução dêsse problema que 
tem sido motivo de. debates, prin. 
clpalmente o do monopólio estatal 
do seguro. Existem a.inda outros 
itens, como a contribuição da 
União - assunto que ficou para 
ser melhor estudado - o teto das 
contribuições, a representação da 
classe no DNPS, a unificação dos 
serviços médicos e o monopólio a 
que me referi ainda há pouco. 

Sr. Presidente, são esta.s as 11· 
geiras explicações que desejava 
prestar ao Senado. Antes de o re· 
lator apresentar seu parecer à Co· 
missão de Legislação Social, pode· 
rão os Senhores Senadores ofere· 
cer·lhe sugestões, que serão recebi· 
das com a ma.ior satisfação, por· 
que entendo que deve ser de todos 
os partidos o concurso a êsse pro· 
jeto de J.ei, uma vez que todos êles 
são interessados em que realmente 
o trabalhador venha a ter a assis· 
têncla social que desejamos. (MUi· 
to bem. Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
lidos requerimentos encaminhados 
à Mesa. 

São lidos e deferidos os se· 
guintes requerimentos. 

REQtl'ERIMENTO 

N.o 73, de 1959 

Senhor Presidente : 

Diante da discussão travada on· 
tem, nesta casa, a propósito da 
importação de automóveis com 
fundamento no art. 59 e seus pará. 
grafos da Lei n.0 3.244, de 14 de 
agôsto de 1957, requeiro sejam so· 
licitadas ao Sr. Ministro da Fa· 
zenda as seguintes informações : 

1.6 ) O inteiro teor da:s Instru. 
ções baixadas pela Superintendên· 
ela da Moeda e do Crédito para a 
execução daquele dispositivo legal; 

2.6 ) Quantos leilões de divisa~ 
já foram reallza.dos no cumprimen
to do disposto no citado art. 59 da 
Lei n. o 3.244·57; 

3.6 ) Quais as firmas que con
correram a êsses leilões e arrema
taram divisas e qual o mont!llnte e 
espécie destas que cada um dos· 
licitantes comprou e a que taxa 
cambial; . 

4.6 ) Quantos automóveis já im
portou cada. uma dessas flnnas, 
com as respectivas marcas e núme· 
ros de motor; . 

5.6 ) Qual o preço líquido, em 
cruzeiros, por que entrou no Bra
sil cada um dêsses automóveis; e 

6.6 ) Quais dêsses automóveis 
asslm importados já foram vendi
dos pelos importadores, a. quem fo
ram vendidos e por que preços. 

Sala das Sessões, em 23 de abril 
de 1959. - João. Villasb6as. 

REQtJEI!Ili,!ENTO 

N.o 74, de 1959 

Requeiro à Mesa, nos têrmos do 
Regimento Interno, sejam solicita
das ao sr. Ministro da Agricultu
ra as seguintes informações : 

I - Se é verídica a noticia vei
culada, em fontes oficiosas, da de
signação, pelo Diretor da Divisão 
de Fomento da Produção Vegetal, 
do Agrônomo Rubens Benetti, para 
chefiar a. Inspetoria Agrícola da
quela Divisão, no Estado do Pa· 
raná; 

II - Se o funcionário designa· 
do é o mesmo Que exerceu, ultl· 
mamente, a .chefia do Serviço de 
Expansão do Trigo no referido Es·' 
tado; 

III - Se, sendo verdadeira. a ln· · 
formação corrente, de que sôbre o 
mesmo funcionário pesa grave de· 
núncia de falta de exação do exer· 
ciclo funcional, foi, ainda assim, 
feita nova deslgnaçãó para chefia, 
antes de serem apuradas as lrre· 
gularldades contra si apontadas; 

IV' - Se a designação do Agrôno· 
mo Rubens Benettl foi prêvlamen
te autorizada por S. Exa. o Sr. MI· 
nlstro da Agricultura. 
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Justificação 

li: da boa norma administrativa 
e da tradição e moralização dos 
costumes da burocracia sustarem
se as nomeações ou designaÇões de 
funcionários quando, sôbre a atua.
ção funcional dos mesmos, se le· 
vanta.m suspeitas. 

Mais até : tem se constituido 
obrigação do Poder Pú~lico afas
tar dos cargos que ocupam os ser
vidores que respondem a inquéri
tos administrativos. 

A denúncia, no caso em tela se 
existente, não poderia dar ensejo 
à designação para cargo de catego
ria superior, .mas Implicaria em 
abertura de inquérito e conse
qüente afastamento do funcioná
rio do pôsto ocupado. 

Sala das Sessões, em :!3 de a.brll 
de 1959. - Alô Guimarães. 

REQUERIMENTO 

N;0 75, de 1951J 

Nos têrmos do art. 213 do Regi
mento Intel'Do, requeiro ·sejam so
licitadas as seguintes informações, 
a serem fornecidas pelas autorida
des competentes dos Estados de 
São Paulo e Paraná : 

1) Se o Sr. Artur Borges Ma
clel Filho responde a algum pro
cesso na esfera policial ou em 
qualquer das varas criminais das 
capitais dos referidos Estados; 

2) Em caso afirmativo, quais 
os processos, os motivos que os de
terminaram e a respectiva situa- · 
~ão? 

Sala das Sessões, em 2S de abril 
de 1959. - Gaspar Velloso. 

O SR. PRESIDENTE - Passa. 
se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto 
·de Lei da Cdmara n.o 82, de 
1958. que restabelece a Polícia 
Militar do Território do Acre, 
e dá outras providências; ten-

·do Pareceres, sob ns. 340 e 341, 
de 1958, e 105, de 1959, das Co
'111-issôes de Constituiç4o e JUS· 
tiça, favorável com a Emenda 
que oferece, de n.0 1·C: Segu
rança Nacional, contrário; d 
de J:'inanças, contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre' a 
mesa, requerimento que vai ser 
lido. 

É lido e aprovado o seguinte : 

Rl!lQ'IlEililiiENTO 

N.o 76, de 1959 

Com fundamento no art. 274, le
tra a, do Regimento Interno, re· 
queiro o adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da. Câmara n.0 82, 
de 1S58, e a sua volta às Comis· 
sões de Segurança Nacional e de 
Finanças, para reexame da maté· 
ria, em face do pronunciamento da 
Comissão de Constituição e Justi
ça e, sobretudo, da emenda por 
esta apresentada. 

Sala das Sessões, em 2S de abril 
de 1959. - Lameira Bittencourt. 

O SR. PRESIDENTE - Aprovado 
o requerimento. o projeto volta às 
Comissões de Segurança Nacional 
e de Finanças. 

Está esgotada a matéria constan· 
te da Ordem do Dia. o I 

Não há orador inscrito. (Pau
sa). 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a sessão, designando para 
a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 19, de 1957, 
originário da Câmara d9s Depu· 
tados, que aprova ato do Tribunal 
de Contas, denegatório de registro 
ao têrmo aditivo do acôrdo cele
brado entre a Superintendência do 
Plano de Valorização Económica da 
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Amazônia e a Fundação Getúlio 
Vargas, para realização de um 
curso de planejamento regional cm 
Belém, Esta.do do Pará; tendo Pa· 
receres Favoráveis, sob ns. 123 e 
124, de 1959, das Comissões de 

Constituição e Justiça, e de Finan
ças. 

Está encerrada a sessão. 
Levanta-se a sessão às 16 ho· 

ras e 10 minutos. 

. . 



.. . .. 

19.• Sessão da 1.• Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 24 de abril de 1959 

PRESIDENCIA DOS SRS. CUNHA ME'LLO, GILBERTO MARINHO E 
NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores SeniMlo· 
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Blttencourt. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leõnldas Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. · 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Sllvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
OVidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Otávio Mangabeira. 
Attmo Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira Vaugha.n. 
Caiado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 

Benedito Ca.lazans. 
Pedro Ludovico. 
Taciano de Mello. 
João V1l!asbõas. 
Filinto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Souza Naves. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondln. - (54). 

O SR. PRESIDENTE - A llsta 
de presença acusa o compareci· 
mente de 54 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. 

V:ai ser llda a Ata. 

O Sr. Quarto Secretário, ser· 
vindo de 2.o, procede à Zettit· 
ra da Ata da sessão anterior, 
que, posta em discussão, é sem 
debate aprovada. 

O Sr. Terceiro Secretário, 
servindo de 1.o, dá conta do 
segutnte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N.o 127, de 1959 · 

Da Comissão Diretora, sõbre 
o Requerimento n.0 64, de 1959, 
do Sr. Attflto Vivacqua e OU· 
tros Senhores Senadores, de 
inserção nos Anats da mensa· 
gem de solt·dartedade ao Em· 
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baixador Alvaro Lins, firmada 
por intelectuais brasi.leiros. 

Os nobres Srs. Senadores Attílio 
Vivacqua, Lino de Mattos e Regi· 
naldo Fernandes requereram a ln· 
serção nos Anais do Senado da 
"Mensagem de Solldarieda.de ao 
Embaixador Alvaro Lins", firmada 
por intelectuais · brasileiros. 

Re·~ebido o apoiamento do Ple· 
nário, em consonância com o art. 
202, I do Regimento, o Sr. Presi· 
dente mandou o requerimento à 
Comissão Diretora, eis que se tra· 
ta.va de um pedido de publicação 
de documento no Düirio do Con· 
gresso Nacional e transcrição nos 
"Anais do Senado", ex-vi dos arts. 
212, IV, Y e 235, combinados en· 
tre si. 

Na Comissão Dlretora o Sr. Pre· 
sidente me distribuiu o requeri· 
mento para relatá-lo. 

O parágrafo único do art. 202, 
supradtado, assim estabelece : 

Se o documento eorrespon· 
der a mais de cinco páginas 
do Diário do Congresso Nacio· 
nal, o espaço excedente dêsse 
!Imite deverá ser custeado pelo 
orador ou requerente". 

O Sr. Senador Attillo Vivacqua, 
diante da decisão da Mesa, que 
mandou o requerimento à Comis· 
são Diretora., pediu a palavra, "pe· 
la ordem", para manifestar sua 
"categóriC'a discordância a essa 
medida", que, a seu ver, "limita 
faculdades inerentes a.o nosso man· 
dato". 

Lembra, ao mesmo passo, o ilus. 
tre Senador que o nosso eminente 
·Colega Senador Daniel Krieger 
"preconiza interpretação com cs
pirito liberal, para o assunto, com 
a.poio no art. 201, n.o n, do Regi
mento". 

:tl:sse dispositivo determina que, 

"Art. 201. Da Ata publicada 
no Diário do Congresso Nacio· 
nal constarão : 

II - em súmula, todos os 
demais papéis !Idos no Expedi· 

ente, salvo deliberaÇão do Se· 
nado, ou determinação do Pre· 
sldente, se a relevância do as· 
sunto justificar a publicação 
integral". 

Não se nos afigura que o dispo· 
sltlvo Invocado pelo nobre Sena· 
dor Krieger, na remissão que lhe 
fêz o Senador Vivacqua, no seu 
intento de achar uma solução libe· 
ra.l, possa conseguir uma escusa da 
imperiosa determinação do pará· 
grafo único do art. 202 da nossa 
Lei Interna. 

Qualquer que seja o dispositivo 
regimental em. que se apóie a pu. 
bllcação e transcrição de documen
to, respectivamente no nosso Dlá· 
rio e nos nossos Ana.is, deve, sem· 
pre e sempre, a publicação ser con· 
dicionada à exigência do parágra
fo único do art. 202, porque não 
há uma só disposição no Regimen. 
to criando uma exceção, outorgan· 
do um privilégio, excludente da 
norma geral. 

Exceptto est stricttssimae inter· 
pretationis. A exceção é de lnter· 
pretação restritissima. Deve ser 
condicionada aos têrmos expressos, 
perfeitamente declarado, claros, 
translúcidas da lei e não se perder 
nas analogias e parida.des exegétl· 
cas, cujas liberalidades de inter
pretação propiciam, via de regra, 
distorções da mens leges. 

Sabemos que, na aplicação da 
lei, deve-se atender aos fins so
ciais a que ela se dirige e às exl
gên.clas do bem comum (art. s.o 
da Lei de Introdução do Código 
Civil) • Mas, no caso em exame, a 
finalidade é de ordem puramente 
econômica, pois nada mais auto· 
rlza o parágrafo único do art. :!02 
do Regimento que se o documento 
a ser publicado ocupar espaço ex· 
cedente de cinco páginas no Dlá· 
rio do Congresso Nacional, seja o 
espaço excedido custeado pelo re
querente da pubUcação. 

Diga-se que· se deve expungir, de
lir, derriscar · êsse dispositivo da 
nossa Lei Interna, pois contêm 
uma economia mesquinha, confron· 
tada com os· grandes gastos do Se· 
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nado, pelo. que não se deve exigir 
um quantitativo tão ridieulo de 
um Senador a quem tão altas van
tagens e prerrogativas jamais se 
recusa. Mas não podemos deixar 
de reconhecer que êsse dispositivo 
visou, de certo modo, cercear ou 
dificultar a fa.cllldade de se re
querer avantajadas publicações de 
menor ou de relativa Importância, 
que iriam pejar,· Intumescer, lnil· 
tllmente, ·o órgão da nossa Casa. 

No caso em estudo, a publica. 
çio que se pede é de documento 
que honra os· Anais do .Senado e 
que pode ser mandado nêle Inse
rir e publicar no Diário do Con
grellao Nadona.l, llvre de qualquer 
õnus da parte do requerente, eis 
que, a ôlho nu, sem que precise
mos orientação da Seção compe. 
tente da Imprensa Oficial, verifi· 
ca-se que ocupará espaço bem me· 
nor de cinco páginas. 

li: o nosso parecer, .S.M.J. e assim 
o nosso voto. 

Senado Federal, 23 de abril de 
1959. - Cunha Mello, Presidente. 
- Heri'b!aào Vieira, Relator. - G1Z· 
berto Marinho.- Novaes Filho. 

Aprovado o parecer em sua con
clusão. - CUnha Mello. 

O SR. PRESIDEN!l'E - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, primeiro orador Ins
crito. 

O SR. NOVAES FILHO- (Lé o 
segutnte discurso) - Sr. Preslden· 
te·: com a aproximação da data 
fixada pelo Congresso Nacional 
para a transferência · da capital 
da RepúbUca, o problema emerge 
à ·tona dos · .. acontecimentos politl
eos de maior significação na atua
lidade. Com efeito, Sr. Presidente, 
só agora volta a questão a aglta.r
se -na Imprensa e no Parlamento, 
e -com .ela o enunciar de posições 
divergentes e pontos de vista an. 
tagõnlcos. Parece mesmo que, ul· 
trapassada a fase de tranqü111da
de, decorrida entre a votação da 
lei determinadora da mudança e 
o ano legislativo Imediatamente 

anterior à transferência, só agora 
a oplnlão pública se dá conta de 
fato de tamanho significado. E o 
panorama, que então se descortina, 
é o mais contraditório. 

Surgem, de um lado, os mudan
clstas exaltados, ressaltando as ex
celêncla.s do empreendimento. De 
outro, repontam os conservadores, 
enumerando enorme série de ln· 
convenientes e dificuldades. No 
melo têrmo se colocam os parti
dários de uma solução conclllató
rla, sugerindo o adiamento da ini
ciativa para data próxima. Uns 
se aprestam a tomar providências 
concretas e práticas; outros por
fiam e lutam contra o estado de 
coisas, na esperança de uma con. 
tra-marcha nos acontecimentos; 
outros ainda, surpresos e irresolu
tos, vacllam quanto ao rumo a se
gutr. 

Entusiasmados os primeiros, per
plexos os segundos e moderados 
os terceiros, o fato lndiscutivel é 
que o debate está aberto e trava
do com o emprêgo de tôdas as ar
mas. 

Por isso, Sr. Presidente, enten
do que não devo fugir a um pro
nunciamento neste instante. Os 
graves problemas da hora presen. 
te e a inquestionável magnitude 
da emprêsa estão a exigir defl~l
ções de atitudes. E o Senado sabe 
que, em momentos como êste, ja
mais alienei de mim o dever ·de 
uma definição. 

Sem exaltações, mas também 
sem tibiezas; sem extremos, ma.s 
igualmente sem vacilações, coloco
me na companhia de quantos se
jam favoráveis à transferência da 
Capital da República, em 21 de 
abrll de 1980. 

Várias e ponderáveis razões coo
nestam meu ponto de vista e cor
roboram minha atitude, assumida 
na serena reflexão sôbre sua opor
tunidade. A primeira delas é a 
própria coe~;êncla. o Congresso vo
tou, com meu modesto mas since
ro aplauso, a lei que determinou 
a mudança em abril do ano vin
douro. E não o fêz, é claro, sem 
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estudos. Ao contrário, as Comis· 
sões competentes de ambas as Ca· 
sas do Parlamento examinaram a 
matéria .Com o rigor costumeiro, 
informando sôbre a exeqüibllida.de 
da medida e suas naturais impli· 
cações. Os Plenários dicidiram em 
l!ual sentido, imprimindo, destar· 
te, cobertura politica à formulação 
técnica. 

Não há, portanto, sr. Presidente, 
como julgar precipitada a mani· 
!estação do Poder Legislativo. Sua 
sensibil1dade, sua experiência e seu 
patriotismo se revelaram ainda 
nesse passo. 

Dir-se.·á que o Pais não compor· 
ta o enorme sacrlficto resultante 
do dispêndio financeiro acarretado 
pela transferência. Entendo não 
ser esta a oportunidade para tal 
árglimento. se a construção da 
Nova Capital representa grande 
sangria nos . cofres públicos, male
ficio imensamente maior ·será ln· 
terrompê-la ·nesta assentada. Os 
males decorrentes . da ·Interrupção 
seriain .Irreparáveis e ·o Brasil·da· 
ria .ao IMundo, já agora, a · melan· 
cólica :pro~ da falta d~ .OiJerseve
rança, de capacidade empreende
dOra e de 'teJiailidade de seus diri· 
gl!íites. 

.Releva acréllcentiLr que o Sr. Pre. 
slderite da República, na J.!enslb
geü?;' dli'fgtda. ab con·gre:iso na fns. 
tala~ 'dos trabalhos da ·:presente 
seilsão legislativa reafirmou seus 
propósitos de posslbllltar a mudam· 
ça no estrito prazo legal. 

Sabe o Senado que, mUltando 
nas·hostes oposicionistas e ocupan· 
do 'à tribúna, em diversas oportu
nidades, pára oferecer reparos a 
determinadas medidas do Poder 
Executivo, teria, como efetlvainen
te. tenho, 'sobradas razões para di· 
verglr de providências por êle pre
cõbtzli.diLs. Não vou, porém, ao ex· 
treino de duvlda.r ·das suas inci· 
slvas e reiteradas . manifestações 
sôbre ·a · conclusão, em tempo útll, 
das obras da Capital. Tem êle re
.petido, a· cada instante e e o~ par· 
tlcular ênfase, ·a declaração de ·que 

BrasiUa estará, l'la 'data apra.~ba, 
em condições. de abrigar os 'três 
Poderes da República: Acredito 
sinceramente que o Govêrno, se 
porventura encontrar circunstân
cias novas, aconselhadorii.S de uma 
revisão de seus propósitos, promo
verá Imediatos entendimentos com 
a Poder Legislativo. Conhecedor 
de todos os fatos e. tendo em suas 
mãos todos os elementos e dàdos 
atlnentes ao andamento das, obras 
o Poder Executivo, melhor que nin: 
guém, estará em condições para 
propor o verdadeiro rumo'a seguir, 
consultados, é claro, os superiores 
interêsses nacionais. .. 

Como já afirmei, Sr. Presidente, 
sou pessoalmente um partidário do 
novo Municfpio Neutro. Desde a 
elaboração do Diploma ·Fund.aln'en· 
tal de 1946, formei ao lado de quan· 
tos sustentavam a necessidade da 
interiorização da Caplta.l. Colo· 
quei-me, naquele passo, em harmo
nia com as ·repetidas manifesta
ções ·do legislador constituinte · bra· 
sileiro. 91, . 34 e 46 l'eprese:rifáin 
uma constante :n:o J)ellsamento .po. 
lftico :n:acioilal, a culôs ditames 'Dão 
se pode ficar indiferente oil fnlién. 
slvel. MóbiJizando e ·empolgando ·a 
oplnião públlC'a, através dé seus 
mais autorizados l'epresentaontes 
desde . os idos da Jmplantação 're: 
publlcana, tal principio encontrou, 
afinal, a primeira J)ossibllldade ·de 
realização prática.. 

O caminho, portanto, está aber
to. Nêle ingressemO$, persuadidos 
do alto propósito de estabelecer 
uma .nova era para a nacionali
dade. 

Aos outros, aos que não se ·em
polgam pela Idéia, aos que prete
rem permanecer em cômodo alheia
mento, aos que não se contaminam 
pela · generosidade do movimento, 
eu me permito formular um sin· 
cero, caloroso e veemente apêlo : · 

Embora confiante na bravura, no 
desprendimento e na eapacidadc 
criadora do povo de meu Pais, ·tor
çoso é admitir que a tnudan~a 'hã 
de ser feita através de Ingentes 
dificuldades. Mas, lls ·.percalçds,',lS 
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óbices; as · amarguras e: o.s. sofri
mentos constituem, por si mesmos, 
o alto mas generoso preço da vi
tória. Dirimindo embaraços, afas
tando tropeços, abrindo mão do co
modismo, corta.ndo hábitos e pre
conceitos arraigados, os habitan
tes do futuro Distrito Federal, 
qual novos bandeirantes, estarão 
Impulsionando para o Interior do 
!Brasll, à fôrça de seu generoso 
sacrifício, a. torrente .civilizadora 
que propiciará o desenvolvimento 
da área tão extensa e até então 
verdadeiramente ignorada dos pró
prios brasileiros. 

E nem se diga, Sr. Presidente, 
que o deslocamento e acomodação 
dos novos habita.ntes deveriam 
realizar-se com a precedência da 
completa e minudente instalação 
material. A esta faltaria o calor 
do elemento huma.no, que lhe dará 
feição e autenticidade. 

Além disso, um episódio de tan
ta.· magnitude e ensejado em tão 
curto prazo, traz necessàriamente 
consigo um apêlo à renúncia e ao 
desprendimento. Que os comodis
tas tenham olhos para ler e com
preender ar beleza da mensagem 
contida no gesto. · 

Sr. Presidente: 
Brasilla representa a senha que 

abrirá as portas do futuro dêste 
Pais. Não há como fugir a essa 
realldade. 

A mudança. do domicilio consti
tucional da República está hoje 
na consciência de todos. O 'Cida
dão brasileiro é, atualmente, um 
convencido desta realidade : em 
abril de 1980, a sede da Nação es
tará no altiplano central, Inician
do a marcha da ·civilização e do 
progresso para a hinterlândla. bra
via e Ignorada. E, conquistada 
esta, estará econômlcamente adju
dicada ao Pais fertUisslma. região, 
cujos bens potenciais, exuberantes 
e magnfflcos, ajudarão ·a colocar 
o BrasU ·na relação das grandes po
tência.s do Mundo. 

São êstes, Sr. Presidente, os meus 
votos, e· é êste o verdadeiro, rcr.l 

e autêntico sentido de meu .aplau
so a Brasilia. (Mutto bem,· 111/Uito 
bem). · 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lino de Mattos, segundo orador 
inscrito. · 

O SR. LINO DE MATTOS -
(LI! o segutnte dtscurso) -Sr. Pre- · 
sidente, é tocado de intensa e jus
tificada satisfação civica que ve
nho dizer à Nação, da sua eleva
da, livre e democrática Tribuna 
que, nesta data., o Partido Traba
lhista Nacional deu entrada, no 
Superior Tribunal Eleitoral, do 
competente processo de registro da 
candidatura de Jânlo Quadros à 
Presidência da República.. · 

Falando em nome · dos Doutores 
Oscar Pedroso Horta; Francisco de 
Paula Quintanllha Ribeiro e, no 
meu próprio, como procuradores do 
Deputado Jânlo Quadros, queremos 
confessar, com a máxima. lealdade, 
jamais imagináramos desempe
nhar mandato que envolve, como 
êsse, responsab111dade de Inegável 
transcendência histórica. 

Aceitamo-lo, embora · entendêsse
mos desnec.essárlo, como, de resto, 
pa.reeia ao próprio ex-Governador 
paullsta, convencido de que regres
saria à Pátria, com largo tempo 
para entendimentos com tôdas as 
correntes politicas sôbre a questãO 
sucessória. 

Não foi o que aconteceu. 
A ausência do Deputa,do do PTB 

paranaense, e~ oposição ao que nos 
era !feito esperar, provocou,· em fa. 
vor da sua candidatura, verdadei
ro transborda.mento de vários quà
dros partidários e, o seu nome, se 
espraiou, de tal sorte, pelas diver
sas camadas populares, em tôdas 
as regiões do Pais, que criou, para 
os seus procuradores, o dever Inde
clinável de não decepcionar o povo· 
brasileiro na sua vontade reno,•a
dora. 

Essa atitude popular parece-nos 
encontrar explicações no êrro c!:rn 
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que se procura cn~aminhar a su
cessão do Sr. Juscelino Kubltschek. 

Os bons exemplos oferecidos por 
agremiações partidárias, por nume
~:osos lideres politlcos e populares, 
empenhados na condução dos des
tinos do Brasil, em: têrmos demo
cráticos, de nada estão valendo 
como diques para o l'epresamento 
das ameaças à Integridade consti
tucional. 

A hora é de dramat1cidade mas 
de respeito ao povo 

Numa hora de Indisfarçável dra· 
maticidade para a vida econôml· 
ca da Nação, quando se devia pen
sar e agir em função do respeito 
aos principias basilares dos direi
tos Individuais e coletlvos, passou, 
o jôgo da sucessão presidencial, a 
substituir as preocupações daque· 
les que não se conformam de en
tregar, li.o povo, a decisão sobera
na. sôbre o seu próprio destino. 

Não se .nega que melhor seria 
para .o Sr. Juscelino Kubitschek re
tardar, ao máximo, as conseqüên· 
elas da movimentação de uma cam
panha eleitoral. 

Correto, ta.mbém, será reconhe· 
cer que muito mais grave, do que 
passiveis perturbações administra
tivas, serão os danos morais cau· 
sados à complementação democrá· 
tica de nossa gente pelo vicio.lnve
terado das ameaças ao regime sem· 
pre que se aproximam eleições pre
sidenciais. 

Ponto final nos planos de 
golpes e outros 

:S: chegada a hora de um ponto 
final nas dúvidas ·suscitadas, quan
to a golpes mWtares, a Incertezas 
de' posse dos eleitos e outras amea
ças nada condizentes com os nos
sos sentimentos. 

.Eleiçllo deve ser rotina 

Há uma Constituição da. Repú
blica, em -cujo artigo 81 se precei
tua -que, 120 dias antes. do término 
dos mandatos do Presidente ua Re-

pública e ·do Vice-Presidente, ·have
rá eleições para os seus sucessores; 

Há uma legislação eleitoral, nor
ma.tlva da vida partidária e dos 
pleitos. 

A todos os brasileiros, os de 
maior como os de menor projeção, 
cabe o dever de zelar pelo regime 
democrático, o de lutar por êle, c 
de impor o seu respeito. 

Temos vida comum com Nações 
cultas, com povos C'lvUizados, aos 
quais, mesmo .como respeito a nós 
próprios, devemos oferecer exem
plos de maturidade politica. 

A aceitação da candfdatura 
pelos procuradores 

Ao aceitarmos, como procurado
res de Jânio Quadros, a delibera
ção unânime e confortadora dos 
con,vE!IDC'lonals do Partido T.raba
lhista Naciona.l, fazêmo-lo, em 
nome de tõdas aquelas correntes 
politi.Cas que, apenas aguardam 
providências estatutárias p a r a 
idêntica.s decisões; do povo brasi
leiro, desejoso de uma renovação 
ampla e completa e, finalmente, o 
fazemos para colocar têrmo final 
nas .veleidades dos Inventores ·de 
fórmulas estranhas à constituição, 
às leis e ao bom senso. 

Candidato com re(listro lellal 

Há um candidato à Presidência 
da República, com registro proces
sado regular e legalmente na su
perior Justiça Eleitoral da Nação. 

O seu nome,·Jânio Quadros, pode 
e deve ser examinado por tõdas 
as fôrças partidárias. A união de 
tódas, embora pouco provável, é de 
admitir-se. 

Dois ou mais candidatos em 
disputa. livre, em têrmos altos, em 
campanha decente, dentro de prin
ciplos que demonstrem a educa
ção civica de nossa gente dlgmfl
c·ará a nossa terra. · 

É o que esperamos: (Muito 
~). . 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 



-560-

Tem a .palavra. o nobre· Senador 
Barros Oarvalho, terceiro ., orador 
Inscrito. 

O SR. BARROS CARVALHO -
(U o Se(IUWI.te dillcu~so) -Sr. Pre
sidente, Senhores Senadores. Per. 
doe-me o Senado, sé as primeiras 
palavras que lhes trago, ao Incor
porar-me aos seus trabalhos, na le· 
glslatura que estamos Iniciando, 
chegam carregadas pelo eco das 
Inquietações e pela ressonância . da 
crise em que- se atormenta a Na. 
ção. Para o exame desta crise, 
cujo processo, na multiplicidade de 
seus aspectos e. na crueldade de 
seus efeitos, envolve, a um tempo, 
os problemas sociais e os proble
mas económicos, a. estrutura jurf. 
dica. e as condiclonjlntes politicas 
do Pais - para o exame desta cri
se. Sr. Presidente, nenhuma trl· 
bun& me J)M'ece mais legitima e 
nenhum fôro maiS .competente, que 
ao tribuna e o fôro do Senado da 
República, onde a cúpula do Po
der l.egtslatlvo se embasa .:no pacto 
supremo que é a :própria razão -de 
ser ·da COnstltulçio - o sistema 
federativo. · 

Pois é neste ·sistema, ·sr. ·Presl· 
dente,· é neste 'principio, é ·na ilhar
ga. da própria 'Federação, que co
meça a mergulhar, como .uma lâ· 
mina de morte, a crise brasllelra. 

'Procuràndo flxâ·la, ·nos golpea
dos lineamentos da realidade na· 
elonal, um eminente representan. 
te de meu partido na Câmara Fe· 
deral, o Deputado San Thlago Dan
·tas, Identificava esta crise como 
um desequllibrlo, um desajusta

·mento flagra.nte entre as diversas 
categorias conjunturais da vida do 
Pais: - a desigualdade entre os 
que vivem de lucros e os que se 
mantém de salários; a desigual
dade entre a remuneração dos ln· 
vestlmentos · agrârlos e o rendimen
to das inversões ·Industriais; e a 
desigualdade, afinal, entre regiões 
que se desenvolvem satlsfatbrla
mente, e outras que mourejam tan
quea.das no pauperismo e nà misé
ria. 

Senhores senadores : · 
Se para uma exata Interpreta· 

· ção de suas raizes crônlcas. a crise 
blraslJelra deVe Se!" inserida nas 
wnplas .condicionantes da crise 
mundial, para os aspectos agudos 
de sua etiologia, porém, é na pró· 
pria. área das estruturas que estão 
ao alcance de. nossa. mão que ela. 
vem medrando e crescendo, de ma
neira assustadora, atra.vés daque· 
le desequllibrlo de categorias a que 
me referi. 

E êste desequülbrio, tanto no 
que diz respeito à remuneração dos 
lnd!viduos e dos grupos · sociais, 
como no que afeta à retribuição 
dos Investimentos, se Identifica, 
perfeitamente, nesta dramática 
dicotomia da realidade nacional : 
- a diversificação do ritmo de 
progresso que se verifica entre as 
regiões do Pais. · 

Para a própria salvaguarda da 
unidade nacional, que é o mais 
caro de nossos patrimónios, é pre
ciso situar bem nitlda esta verda· 
de : há dois IBrasls em nossos ·dias. 

·aá o Brasil dos pobres e o Bra· 
sll dos ricos. ·Há o Brasil das opi· 
paras promissões Industriais da 
faixa centro-meridional, e há o 
!Brasil amesquinhado e oprimido 
do pauperismo nràl, d~sta · 1'1ta 
sem esperança .que compoe o nos
so contexto agropecuário · e que 
constitui o miolo dêste imenso ter
ritório e a ·pe:~~centagem ·mais vo· 
lumosa de sua ·população. A pró
pr181 evidência do fenômeno dos 
desajustamentos sóclo-econômicos 
que discriminam a região Sul, em 
fase de industrialização e desen
volvimento, e a região norte-nor
deste, ·absorvida peJa.· economia 
agrlcola e nela ·empobrecida, vale 
por uma dupla Indicação : a pri· 
meira é de que o Estado, entre nós, 
está criando um monstro ·de duas 
cabeças. Um pais bifronte. O Bra

. sil do Sul, com a fisionomia da 
esperança e do futuro, e o Brasil 
do Norte, com o·rosto vlnea.do pela 
dor, descamado pela fome, larga
do pelas administrações, . amargu. 
rado pela misért:a,. assombrado pelo 
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desespêro. E a segunda., Sr. Pres!· 
dente, é de que as deficiências da 
região sacrificada colnctdem com 
o tipo da ativldade econômlca que 
a caracteriza : a a.grkultura. 

É por isto, Sr. Presidente, que os 
representantes . 'de meu partido, 
atentos à convocação do Presiden
te João Goulart, em sua já histó
rica entrevista de 21 de março, se 
decidiram a enfrentar, com a maior 
seriedade, o problema da revisão de 
estruturas de nossa eeonomia ru
ral. 

Sôbre êste problema se concen
tram, :no· momento, os estudos e 
os esforços dos mais categorizados 
dirigentes do Partido Traba.Ihlsta 
Brasüeiro, que repele, com sereni
dade e firmeza Iguais, as mano
bras dos que lhe pretendam emba· 
raçar os passos nesta jornada. pa
triótica e dos que tentem aviltá· 
Ia 'com a suspeita de imediatismos 
demagógicos. Pleiteando a contri· 
bulção indispensável dos represen
tantes de todos os partidos e dese
jando socorrer-se da experiência e 
das luzes de todos os nossos com
panheiros do Congresso, entende o 
PTB que a Reforma Agrária é uma 
bandeira natural de seu programa 
e . dela não abrirá mão de forma 
alguma. 

·vamos fazer a Reforma Agrária.. 
E se preferimos encaminhá-la e re
solvê-la tranqüllamente, nas aus
teras assembléias do Congresso, 
nem por Isto desertaremos, se fôr 
o caso, de Ir buscar a consciência 
de sua sanção no fervor dos comi· 
cios populares. 

A urgência dessa reforma, Se
nhores Senadores, Já transborda 
do circulo das esquerdas radica.ls, 
para incorporar-se à reivindicação 
de opiniões tradicionalmente con
servadoras. É de um prelado cató
lico, o Sr. Bispo de Campanha, êste 
apêlo : "fa~mos a Reforma Agrá
ria, antes que os camponeses a fa· 
çam". Nesta advertência, que soa 
aos nossos ouvidos com o mesmo sa
bor daquela outra, em que o Go· 
vemador Antônio Carlos convoca
.va os lideres de 1930, para fazerem 

a revolução, antes que o povo a fi· 
zesse - nesta advertência do ilus
tre bispo mineiro, podem o Sena
do e a Nação realizar o alcance da 
pressão sócio-económica que se des
peJa sôbre tão alto problema. 

A oportunidade da Reforma Agrá
ria no Brasil, Sr. Presidente, fixa
da pela. fronteira de saturação da 
crise económica em que nos muti
lamos, vem coincidir com a opor
tunidade da transição histórf..ca em 
que nos encontramos, nesta ma
drugada do desenvolvimento Indus
trial e com o despertar da cons
ciência. politica e administrativa do 
Pais para problemas irredentos, 
que se empoeiravam na vergonha 
de nossa existência de povo. É o 
caso da Imensa área do Poligono 
das Sêcas, em tômo de cuja.s afli· 
ções, pela primeira vez em nossa 
história, se levanta o esfõrço de 
um planejamento ordenado, atra
vés dessa auspiciosa Opera.ção Nor
deste, anunciada pelo sr. Presiden
te da República 

É por entender que as dificul
dades do Nordeste, como as de 
todo o Pais, não encontrarão solu
ção sem uma reforma na própria. 
estrutura do contexto agrícola, que 
julgamos inadiável a revisão do re
gime de exploração e propriedade 
da terra. 

Sem esta revisão, não tenhamos 
dúvida, a Operação Nordeste, por 
mais lúcidas que sejam as suas for. 
mulações, estará destinada ao mes
mo estrepitoso lnsuces.so, ao mes· 
mo fracasso colossal em que têm 
naufra.gado tantos projetas e tan. 
tos 6rgã9s semelhantes, em que se 
lavraram os mais onerosos atesta
dos de nossa Incompetência admi
nlstratlva,.e, quantas vêzes, da ma.ls 
clamorosa lncompetêncta moral. 

Os exemplos da inépcia de pro
vidências parciais que esbarram 
na. infra-estrutura de um regime 
agrário 1n1díineo, ai estão dlan te 
de nossos olhos decepcionados : -
é o Departamento de Obras Con
tra as Sêcas, derrotado até hoje, 
às vêzes pela frouxidão moral de 
seus responsáveis e sempre pela 
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falta de cobertura técnica·'de adja
cências administrativas eom que se 
deveria coordenar; e a ANCAR, 
.com suas .congêneres, oferecendo 
mais um espetãculo de nosso des· 
preparo para as ações de um pla· 
nejamento que :não pode ser hones
to, porque é desarticulado; é o Ser· 
viço Social Rural, que entesoura em 
suas arcas, neste momento, cêrca de 
um bilhão e meiQ de cruzeiros, sus
tentando uma 'burocracia inútil e 
financiando estabelecimento de 
crédito em iMinaa Gerais, em ati
vidades estranhas aos seus fins, 
enquanto o trabalhador rural, pa
ra cuja assistência foi criado, va
gueia sem trabalho, estiola-se sem 
instrução, morre de endemias e de 
fomto; é o Banco do Nordeste, ln· 
te!ramente desviado· das funções 
que a lei lhe atribuiu, operando no 
asfalto com as duplicatas e as pro· 
missórias do comércio e da indús
tria; é o Instituto de Imigração 
e Colonização, cujos programas de 
importação de mão:de:obra são tra
çados por entidades internacionais, 

. e eujo plano de c:olonlzação resul
tou no fracasso dos famosos nú· 

· .cleos, cujos dirigentes são os pri
meiros a atestar o seu. desastre; é 
o !Banco Na.clonal de Crédito Coo· 
perativo, obrigado a vender o dJ. 

.. nhelro tão caro como qualquer 
casa de crédito de especulação, e 

· a limitar a uma única. . das u·nlda· 
. des da Federação cêrca de setenta 

por .cento de ·seus financiamentos; 
é o· esfôrço gigantesco do Minlsté· 
rio da Agricultura, .cujos recursos 
se pulverizam sem o devido· rendi· 

· mento; >é a bata.lha penosa das As
sociações ':Rurais, que se extenuam 

. de maneira improficua, ora devora
das por inter&sses Inconfessáveis 

.· que as transformam, nalguns Es
tados, em meros instrumentos da 
politica partidária, ora castradas 
pelo desprestigio com · que as mas· 
sas de pressão do Poder Econôml· 
co esmagam a produção agricola · 
é todo o complexo, em suma., d~ 

· medidas que os governos têm to
. mado para enfrentar a crise. 

O Sr. Attflto Vivacqua. - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. BARRos :ÓÀRVALHO -, ····"'·'·· ;·' . Com muito piuer. · · · 

O Sr. Attilfo Vivacqua - o Se· 
nado, certamente, está presta.ndo 
a V. Exa. a homenagem da sua 
alta atenção, ouvindo um discurso 

. cujo tema é dos mais oportunos 
e Importantes. A critica que faz 
V. Exa. à chamada infra-estrutu· 
ra agrária, é das mais proceden· 
tes; mas .vem evidenciar que care· · · 
cemos, sobretudo, de uma lef de 
organização agrieola, que será um 
complemento à lei de revisão ter
ritorial. Sem êsse instrumento de 
crédito, de asslstênda à produção 
e de outros de proteção à ·lavoura, 
qualquer redistribuição de terra · 
será Inútil. Devemos preliminar
mente fazer .um estudo profundo, 
objetivo, imparcial, :no sentido ·de 
verificar onde existe o problema, 
onde existe o latifúndio ou mini- · 
fúndio IDlprodutivo · e onde liá ·. 
. açambarcamento do solo. Receio, · 
porém, o perigo de vermos passar 
a terra das· mios de determinados 
proprietários para as· mãos di! ou
tras categorias de proprietários, ' 
sem a necessária capacidade eco· 
·nômica; sem a necessária· vocaç&o 
agricola. Temos · de cuidar, sobre
tudo nesta hora em qu,c as vocações 

· agricolas estão desaparecendo, de 
fixar nas suas glebas os ·homens 

· q,!le amam a terra que, apesar. de 
. todas as causas de desespêro, ainda 
lã querem manter-se· à custa de 
suas formidáveis enérglas, de seu 
espirita de resignação. Julgo, como 
Vossa Excelência, · que hã no Nor· 
deste, princlpalment~ nas zon'as dos 

.. asudes, um problema de ·redistribui- . 
çao territorial. Há enormes áreas ri· 
beirinhas beneficiadas por obras pú
bllca.s.~ onde não pode permanecer a 
situaçao de proprietários que ape. 
n!ls se locupletem com a valoriza. 
çao. Todavia, mesmo no Nordes· 
te cumpre examinar o perigo do 
desvirtuamento de uma redistri
buição territorial que poderá coll· 
verter-se numa simples mudança 
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de donos, feita,"'ao sabol" -iias con
veniências· politicas; quase sempre 
inev:it-ávei~~e~_ )n •. oss9 ___ ·"_'ais. Corre-
mos Q-. rl.áco !flt'i' . ., . . a terra -das 
mãos·•~lfe•,.:verda . ·lavradores, 
q-qe ;fiiacassalaDi''~l'a. falta de as
sistência do •'Estado~ -Para êles de
véi:nos "voltílr,. neste . momento, as 
nossas principais preocupações, 
antes que os campos percam êsses 
sustentáculos da nossa economia. 

O Sr. Lima Teixeira - t verdade. 

· ·O Sr. Attílfo Vivacqua - Em face 
dessa.s breves considerações, o meu 
pensamento enquadra-se · na idéia 
da elaboração de uma lei de or
ganização agrária, como lel tunda
mental, devendo a chamada Refor
ma Agrária, que visa à redistribui
ção territorial,· ser apenas um com
plemento da referida lei de organi
zação agrária. Acrescento a· êste · 
ponto de vista que as terras desa
propriadas para ésse fim deveriam 
ser entregues a. cooperativas de la
vradores ou a núcleos coloniais. Pe
ço desculpas a v .. Exa. por essa. in
terrupção de sua. brilhante e apre
dada. oração. Quis aproveitar a 
oportunidade e o estudo de V. Exa., 
não só para assinalar a importã.n- · 
ela, o interêsse dêsse estudo, como 
para render ao ilustre parlamen
tar o testemunho do aprêço que 
lhe tributo. 

O SR. BARROS CARVALHO ·-
Agradeço ao nobre Senador pelo 
Espirita Santo a. substância que 
traz a meu modesto trabalho. Con
cordo não devamos fazer reforma 
apenas para. mudar os proprietá
rios das terras. O assunto é por 
dema.ls complexo, e está em nossas 
mãos · dar-lhe tratamento à. altura 
das necessidades brasileiras. 

Não seriamos justos, Sr. Presiden· 
te, se debitássemos, na generaliza-

. ção de um juizo temerário, o ma· 
lôgro das providências oficia.ls à 
incapacidade do instrumental hu
mano que se tem responsablllzado 
por sua execução. Em todos .os 
postos de comiWldo temos tido ho· 
mens da mais lúcida visão c da 

mais irrepreensivel idoneidade pes· 
soai e técnica, a começar pelos emi· 
nentes brasileiros que têm ocupa· 
do a Presidência da Repúblicâ, e 
entre os_ quais, pela signfficação 
histórica cfe sua vocação de refor~ 
mador, ca,be aqui evocar o funda
dor de meu partido, o imortal Pre· 
sidente Getúlio Vargas. Nem se 
negará ao Presidente ·Juscelino 
Kubltschek as mesmas• dimensões 
de grandeza civica coni· que vem 
presidindo os destinos · da Nação 
que lhe deve, já a esta hora, o des· 
bravamente de caminhos decisivos 
de ·seu f1Jturo e a conquista de 
metas fundamentais de seu desen· 
volvlmento. .. 

No trato especifico da polltica 
agrária. ·tem contado o Pais, à fren-

. te da Pasta da Agricultura., com 
Ministros 'do mais· alto padrão, em 
todos os sentidos. O meu Estado, 
mesmo; C1Jja responsabilldade por 
aquêle pôsto ·tem . sido qUase uma 
tradição da administração ·federal, 
se honra de haver .dado ao Brasil 
alguns de seus maiores Ministros 
da Agricultura. de cujo esplrito pú
blico o próprio Congresso· Nacio
nal pode oferecer o . melhor dos 
testemunhos, ao lembrar a feeun· 
da gestão de companheiros nossos 
de ontem e de hoje, como . os emi· 
nentes Senadores Apolônio Salles: e 
Novaes FUho e o .Deputado. João 
Cleofas. . _ 

Pois bem, Sr. Presidente : ·estou 
certo de que, chamado a depor, 
qualquer um dêsses ex-Mlnlstros 
da Agricultura., pertencentes a 
partidos que não o meu. de uma 
forma ou de outra., sustentaria a 
necessidade de uma reformulação 
do reghnc agrário, cujas normas 
a.tua-is. sem código e sem cânon, 
constltuira.m o maior embaraço à 
sua ação admi·nlstrativa. 

Nem seria. outra., estou certo, a 
posição dos responsáveis por qual
quer setor da economia rural do 
Pa.is, como o meu dUeto amigo e 
companheiro de Bancada, o nobre 
Senador· Souza Naves. a auem tan
to deve a·lavoura brasileira. quan
do de sua gestão à frente da. Car· 
teira de Crédito Agricola e Indus· 
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trial, onde, apesar de todos· os seus 
esforços e apaixonada dedicação, 
há de ter visto sempre, na distri
buição dos financiamentos, o ho· 
mem do campo contentar-se com 
a. migalha sobejada ela parte do 
leão em que se banqueteia a In
dústria. 

Eu não cometeria a insensatez, 
Sr. Presidente, de pleitear a ampu. 
tação dos recursos com que se em· 
preende o programa do desenvolVI· 
mento industr..tal do Pais. o meu 
partido reivindica., mesmo, uma Po· 
sição de vanguarda na batalha de 
defesa da. Indústria nadonal e 
uma posição agressiva ni!J implan
tação das condições inst!tuc!omlis 
do <lesenvolvlmento, que erigimos à 
categoria de ideologia politica. 

O Sr. Ltma Tei:eetra - Permite 
v. Exa. um aparte. ? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com muito prazer e honra, nobre 
senador. 

O Sr. Lima Tetxetra - Profere 
V. Exa. discurso multo oportuno. 
Em verdade, antes da Reforma 
Agrária, precisamos de uma retor· 
ma de métodos agrícolas. Comece· 
mos por formular crítica.s ao pró· 
prlo Banco do Brasil. A Carteira. 
de Crédito Agrícola e Industrial 
dêsse estabelecimento, que deveria 
propo11cionar financiamento a lon
go prazo e a Juros módicos, a fim 
de· que o pequeno agricultor tives
se acesso à terra, não o· faz, ape
sar da circunstànc!a de existir um 
dispositivo de lei que permite em
préstimo fundiário no prazo de 
quinze anos, para aquisição de pro
priedade de vinte hectares, no má· 
ximo. Se o Serviço Social Rural, 
crla.do há três anos, estivesse cum
prindo sua finalidade, levando ao 
homem do campo a assistência in
dispensável, estaríamos camlnhan· 
do, a passos lafgos, pa,ra a Reforma 
Agrária. Se, por outro lado, o Ins· 
tltuto Nacional de Imigração e Co· 
ionização estivesse prestando os 
serviços para os quais foi criado, 
cllv!dlndo ns propriedades em pe· 

quena!ó glebas para entregar. aos 
pequenos e humildes agricultores, 
teriamos progredido muito. Se 
houvesse outrossim po.ssib1!1dade 
de incrementar a. adubação das ter
ras cansadas, e, também, Irrigação 
e meios de transportes para o es
coamento da produção, então te
riamos avançado ainda. mais, se o 
Ministério da Agricultura tivesse 
levado a efeito organização das pa· 
trulhas moto-mecanizadas, propi· 
clando ao homem do campo meios 
de trabalho mais fácil, a fim de 
baratear o custo de produção, se· 
ria o Ideal. Se conseguirmos fazer 
com que o Serviço Social Rilral e 
a Carteira de Crédito Agricola e 
Industrial do Banco do Brasil fun· 
clonem harmôn!camente, a Refor
ma ·agrária será dispensável. 

O SR. BARROS CAlllVIALHO -
Agradeço ao nobre Senador Lima 
Teixeira o aparte com que me· hon
ra. Tem S. Exa. razão. No Brasll 
já existem várias leis que podemos 
denominar subsidiárias da de Re
forma, Agrária. 

O nobre colega sabe muito bem 
que o· Estatuto da Lavoura Cana· 
vieira foi o principio da Reforma 
Agrária no Nordeste do Bras!!. 
Acaba V. Exa. de citllll a Carteira 
· de Crédito Agrícola e Industrial do 
Banco do Brasll, que não tuncio· 
na para atender ao pequeno agri-

. cultor; o Serv.lço Social Rural, que 
estâ para.llsado; o JNIC, que tam · 
bém não funciona. . 

Assim, os instrumentos dados 
pelo Poder Legislativo. e, alguns, 
pelo Poder dlta,torial, já. deveriam 
ter contribuido para que a agricul
tura do nosso ~ais fôsse mais b~m 
organizada c mais expressiva. . 

Cheguei à conclusão de que a Re· 
forma Agrária se impõe como eon· 
seqüência, da desorganização im· 
pla,ntada no selo ela agricultura 
por· pessoas que não se interessa· . 
vam por ela. 

Suas metas, fundadas pelo Pre
sidente Getúlio VS:rgas, com a ins
talação da alta siderurgia ~· da 
exploração do petróle'o, foram por 
nós consagradas como as b:nrétrl· 

,, 
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ra.s mais .sentidas das campanhas 
de mobilização e politização das 
massas populares. 

·Entendemos que a emancipação 
Industriai é a .condicionante fun· 
damental · da revogação do enfeu· 
damento econômlco do Pais, e que 
são legitimas os preços de sacrifi· 
elo que por ela tenhamos de pa· 
gar. E se .não lhe podemos negar 
a imolação temporária de certas 
.cotas do bem-estar de todos e de 
cada. um, também não lhe have· 
mos de regatear os tipos clássicos 
do favor de Estado em que ela pode 
florescer, e que vai, da largueza 
do financiamento ao nepotismo 
fiscal. Mas o que parece estar 
ocorrendo no Brasil, Senhores Se· 
nadares, em rela.ção ao programa 
Industrial, é uma perda de noção 
da medida em que a industrializa· 
ção assenta sôbre as bases agrá· 
rias. 

Esta medida, decorrente do pró· 
prlo conceito de lndustr!allzação, 
que !mpJlca numa intensificação 
de .capitais nos processos de pro· 
dução, segundo a experiência veri· 
ficada em todos os paises fabris, 
é· dóterminada por uma deman· 
da progressiva dos bens Industriais, 
cujo crescimento é superior à pro· 
porção do Incremento da renda na
cional. 

Num pais como o BrasU, com 
cêrca de 60 por ·cento da popula· 
ção subsidiada pela produção rural, 
não poderá a indústria sobreviver 
sem a cobertura dêste merC'ado de 
consumo Interno. 
· O processo de desenvolvimento 

há de ser, por Isso mesmo. aquilo 
que a nova terminologia sócio-eco· 
nômlca chama de processo unitá· 
rio, compreendendo todos os a:S· 
pectos da produção de bens, conf!· 
gurando como Indivisível o sistema 
de produção de recursos monetá· 
rios. 

O suposto conflito entre a agri· 
cultura e a indústria é hoje, de
pois de trabalhos como o do eco· 
nomista chinês Chang, de Mandel
baum, de Slnger e de tantos oU· 
tros que observar~tn o processo de 
!ndustr!allzação das nações agrí· 

colas, nas duas últimas décadas, o 
fantasma de um preconceito supe· 
rado. Slnger, por exemplo, a.~en· 
tuou, no Paquistão, a lnv1abllldade 
da industrialização sem a estab1li· 
dade dos suprimentos agrícolas, 
cujos itens essenciais não podem 
ser atendidos, econômicamente, 
por via. da importação. 

No Brasil, as dificuldades de su· 
primentos industriais determina . 
das pelo último conflito mundial 
e pelo após-guerra, violentaram o 
apressamento da industrialização. 
E foi esta. incolncidên ela na refor
ma do processo agrário com o pro
cesso Industrial, que provocou a 
fisionomia pantanosa de nosso re
gime financeiro, afundando a moe· 
da no atoleiro inflacionário. 

Esta é a. colocação em que · se 
situam até mesmo economistas que 
não podem ser acusados de radl· 
cais, como o Sr. ·Roberto Campos, 
que observa que "dada a dificul
dade de dilatação prévia, da base 
agrária, temos que sofrer um . pro
cesso de industrialização batizado 
com inflação, para, depois, num 
segundo turno, nos voltarmos para 
a ba.se agrária". 

Ora, neste segundo tumD já nos 
encontramos. Dentro dêle já esta
mos, sem destino, sem rumo. 

No subdesenvolvimento da agri
cultura residem, mesmo, muitos 
dos pontos críticos do desenvolvi· 
mento industrial. 

Progredindo, na qua,lldade das 
matérias.prlmas, a agricultura tec
nológica "sustenta os padrões eco· 
nõmlcos da indústria. É o caso do 
algodão por exemplo, lembrado 
pelo eminente economista Rômulo 
de Almeida. Salvo a fibra, mé·dia 
de São Paulo - comenta êle -
produzimos fibras longas e exce· 
lentes, mas cuja diversidade de 
tamanho e irregularidade de clas
sifica.ção, rebaixam tanto a qua· 
l!dade da matéria-prima, como a 
produtividade da indústria têxtil. 

Por outro lado. decorrente da de· 
sorganlzação e da precariedade da. 
produção agrícola, a esc·assez de 
nlim~nto~ ~ a grande responsável 



. ·~ -586-

por êsses constantes apelos ao rea· marchas da fome que começam a 
justa.mento dos salários nominais assustar as pequenas cidades do 
à realidade do cu·sto da vida, inci· Interior; a dolorosa procissão dos 
dlndo, de maneira objetlva e sub· flagela.dos nos navios-negreiros de 
jetiva sôbre .o conceito e a estabi· quatro rodas dos paus-de-arara; as 
lldade dos custos industriais. invasões dos centros urbanos do 

Creio, assim, Sr. Presidente, que N'orte e· do Nordeste por magotes 
parece inequfvoca a. necessidade da de flagelados. famintos - tudó isto, 
instauração no Pais de uma nova Senhores. Senadores, denuncia o de
politica agrária. Se sua injunção terioramento do· regime rural vigen
resulta imperiosa em função do de· te e traduz a violenta indicação 
senvolvimento e da própria s·obre- dos espoliados - a última talvez · 
vivência do pa.rque industrial, sua - dirigida aos legisladores do Pais, 
urgência se torna clamorosa, dian- para que façam, co~, a. lei~ a . re
te da necessidade não já apenas forma agrária que ~o .de~spei:C? e o 
do progresso de Imensas áreas do próprio instinto · de sobrevivencia 
.Pais, mas da · salva.ção de· uma poderão fazer com outros ·instru-
lmensa massa da população brasi- mentos. " 
!eira, que vive, ou melhor, que mor- sr. Presidente : 
re~ da' agricultura. o fenômeno do perecimento da 
· ~ Não; ·Senhores Senadores : não economia agrícola e da penúria 
haveria..' palavras :..._ e tôda litera- das populações rurais está unlver- · 

· ··turà·.sena vã e débil - para fixar salmente vinculada à má distri
a: .pai~ageln · amarga, lancinante .da bulção da propriedade e do uso da .. 
miséila .. e do a.bandono do homem terra. 
dó, campo. neste Pais. · A expressão tipica da iniqüid&
. ~ ~qnie' dos•pudores da Nação, de desta partilha, no Brasil, como 
eil :;m~~:pouparel de retletlr aqui em todo o mundo, é o latifúndio. 
aquilo--que ..todos ·nós sabemos .. E Por esta. desi[!'nação, se expres
o :·eco ·aos 'gritos de dor que partem. sa não apenas a superfície de uma 
do co!:'açãoídemilhões de .. homens, propriedade rural,-mas, sobretudo, 
mulhéres ·e érianÇat que há · qua- a relação de uma área agricola 
trocentos. anos ··o ·desmantêlo eco- cultivável com a população que 
nõmlc~<dêste. Pais ·vem. matando, dela se mantém. 
naquelli_;-•agonia"'lenta •. denunciada.. No Brasil, onde a posse da terra 
por Euclld~s. da:Cunha, prefiro tra- nasceu sob o regime feudal e vive 
zer a ressonância- do clamor.' de ·re- nessa tradição, a grande proprie
volta que .começa a rugir. na ga.r- · dade, como assinalava o Deputado 
ganta . dos . enteados da -República Nestor Duarte, alcançou uma ex
e cujo som ameac:a assumir, em ·. tensão que talvez não se haja ve
proporções estereofónicas, a ·escala.. ·· rificado em nenhum outro pais. 
dramática de um côro de tragédia· Cêrca de 49::: por cento da. área 
grega, de uma imprecação' .. ·de. de- .. agricola ocupada. . corresponde a 
sespêro e de um brado de maldi- estabelecimentos superiores a 1.000 
ção lançado à nossa geração: de :··hectares,. somando, aproximada
homens púbUcos. · · mente, ,::28 mil propriedades, num 

O camponês brasileiro, começan. : · pais eni qtl!l 38 milhões de habitan
do a . emPrglr da trágica solidão : a· · tes se dedicam a atlvldades rurais. 
que tem sido condenado, sente já · A conceltuação do.latifúndlo, PQ· 
esgotada a sua C'apacidade de so- rém, não se há de definir tanto 
frimento e saturada a sua caleja. .Pela. eXtensão da área, . como por 
da paciência secular. Os levantes seu uso. :S:le .é· nocivo, sempre que 
de posseiros e de colonos que es· o seu proprie~ário ·consegue man. 
poucam em todos os cantos do tê-lo além . da explorÍbção. e da pro
Pais; os primeiros motins rurais dutividade'nêle apresentadas;. sem
que se anunciam aqui e a.Jl; as pre que sua posse se .mantém à 

I \ 
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custa do núinero crescente de uma rural dos estados nordestinos, onde 
população agrária em condições de se acentua o regime da grande 
não-proprietários, de assalariados propriedade, em cotejo com os es
e de servos, gerando um regime tados merld!ona,!s, em que as la· 
Iníquo de desigualdade social; sem· vouras de subsistência predoml· 
pre que êle é absorvido pela mono· nam no sistema da pequena pro- · 
cultura, cujo produto se destina prledade. · 
privilegiadamente à exportação, e De acôrdo ,com os últimos dados · 
não às necessidades de subsistên- censltárlos, na área. da região- nor
cia da. população camponesa, para d~3tlna, que abrange 1 mllhão, 222 
a qual o custo de vida sobe, então, mll e 929 qullômetros quadia,'dos, 
na. proporção dlreta. das contln· integrada pelos Estados da Bahla. 
gênclas do recurso aos merca.dos até o Piaui, inclusive, os estabele
fornecedores, onera.dos os supri· cimentos agrícolas C'orrcspondiàm: 
mentos com taxas, . impostos, fre· a apenas 40,7 o/o da. área . da região. 
tes, armazena.gens e intermedla· Pois bem: . dêsses 40%, sllmente 
ções. 4,4% compreendiam ·áreas com 'la-

O latifúndio é ainda; segundo a vouras, e 11,1% cobriam terras de 
definição do Professor Lynn Smith, pastagens primltlvas; 'TodO o res. 
um tipo de grande propriedade cm tante, excluindo uma: .peque1l&..:·p~r- , 
que o proprietário, para sua expio· centagem de ma.tas, representava: · 
ração, entra apenas com 0 ca.pltal, a vastidão das propriedades rüràls · 
distinguindo-se, assim, da pequena incultas c Improdutivas. · :, . . :,. 
propriedade, · caracterizada pelo ·. Nesta região, ·Senhores Senàdo< 

· mesmo sociólogo como aquela em res, com '~êrca ·de 33%. da pópula· 
que o proprietário entra com o c'!ll- ção- global do: Pais; représerttando 
pi tal e o trabalho. Nesta dlscrimi" cêrc111 .. dé· 18 ml!hões. de habitantes, 
nação, acentua.se, de forma: inelu- cuja renda, em:.cêrca de .. 50%,. é 
dlvel, a natureza perniciosa do la· proveniente da lavoura; :0 valor'mé· 
tifúndio. o senhor fe:udal que o dio ·dà produção tem caldo de anõ 
domina. e que o expl0ra apenas . para ano, com relação llciS índices 
com o capital, constltui~s'e. num · agrícolas do Sul,· apesar de Ola· 'se
agente permanente da descapitali· · rem mais altos do que aqui' os coe· 
zação da economia rural, transfe· ficientes de crescimento da área 
rindo para as especulações urba· . cultiva·da ·E!. do ,.,yolume -da produ-
nas, para o fascínio imobl!lário, · ção . . · ·· ' '.· ·· · · : 
para as operações comerciais, tudo No :período de 1931' a '!935, a 
aquilo que tirou da terra com 111 área i cultivada· do ·Nordeste corres
mão do camponês escravizado, pondia a-12% da. de todo o Pais. 
nela nunca. reinvestindo os provei· . No qülnqüênlo de. 1947 a 1951, sua 
tos que lhe propóréiono~. Daí.;o relação era de 19%. 
esgotamento . das terras',. ~s cultti; ·. · Já -o, valor· da prodúção, que era 
ras predatórias, .a entrega do solo no primeiro dêsses períodos, o va· 

· . à erosão, o · rebaixamento, .enfim, lor mé·dlo · por hectare, da produ
da produtividade e da produção. ção Nordestina, signicava 17% 
Já o pequeno proprietário, que dá mais do que o obtido pelo' va.lor 
à terra o seu ·capital e o seu tra, médio da produção de todo o Pais. 
balho, devolve-lhe, sempre. que o Mas já no qülnqüênio · seguinte, 
resultado das safras o permite, sob êsse valor equivalia apenas, a 70% 
a forma de. reinvestimento, aqullo do valor . médio que antes supe-
que . dela auferiu. rava. · · -
· um documento típico . da signi· Ai temos, Senhores Senadore~. 

um testemunho C'ruel do avllta.. 
ficação" do latifúndio como fator mento econômico a que 0 atual re
de empobrecimento e de ruína Pa·ra · gime de terras submete a região 
a economia agrícola, apresenta-se alais tipicamente agrícola do Pais, 
no exemplo oferecido pelo quadro sangrada por uma descapltaJiza. 
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ção que se opera de forma direta 
e lndlreta : pela desvalorização de 
seus produtos e pelo dettctt na ba· 
lança comercia.! com· ·os ·Estados do Sul. . ., 

A desvalorização dos produtos 
da região Nordestina, cuja renda 
repousa, mais que nas áreas me· 
rldlonais, sôbre as atlvldades lbgrí· 
C'olas, é agravada ainda. pela po . 
. lítica de financiamentos do Govêr 
no, que atribui tetas dlserlmina.tó· 
rios aos créditos e ao preÇo mim· 
mo do algodão do Norte, da mes· 
.na forma como estabelece nivel:s 
inferiores para os empréstimos pe· 
cuàrlos da reglão. 

O crédito privilegiado que bene· 
f1cla as emprêsas agro-pa.storls ae> 
Sul, onde a cultura do café e os 
têrmos industriais dos rebanhos 
concentram grandes capitais, ln· 
clusive estrangeiros, e configuram 
um parque a.gríC"ola voltado para 
a exportação, chega a ser clamo· 
rosa. 

Um criador de meu Estado, sur
preendido com a diferença do mon
tante do crédito à. pecuária vi· 
gen_te para a nossa região, em re
la.çao ao que é· concedido pelo Ban· 
co oficial aos criadores de Minas 
Gerais, dizia-me, hã pouco com pi. 
toresC'a e dolorosa ironia '; 

"Até nas v111cas se nota 
a diferença da. sorte : 
umas são vacas do Sul 
outras são vacas do Norte" ... 

Essas discriminações, porém · Se· 
nhor Presidente, não ·as lnte~pre· 
tamos como fenômenos de uma 
hostllldade lnter-regional, nem fa. 

. zemos a qualquer de nossos ho· 
mens públicos a Injúria de supô· 
los capazes de tão Impiedoso aten
tado à. unidade na,cional. 1!: que a 
nossa região, tipicamente agrícola 
s9.f!e, mais duramente, as conse: 
quenC'Ias da desordenação da po· 
litlc,!l ru:ai. E para. esta deserde· 
naçao, nao pode haver outro remé· 
dio, senão a Reforma Agrária que 
o Partido Trabalhista B·rasllelro 
está propondo ao exame da. Nação. 

Pois não é só a uma parte do 
Brasil, é a todo êle que Interessa 
esta reforma. 

A falta de uma politica agrária, 
é o Brasil inteiro, segundo a ad· 
vertência de Alberto Tôrres, que 
"vai sendo desnudado, minado, ras. 
pado, pulverizado, ressecado". 

O regime de propriedade vigente 
não possib1llta, sequer, o levanta· 
mento de um Inventário do solo 
para a . adequa,ção ecológica de cu!: 
turas, porque êste inventário seria 
inócuo : é ilimitada a liberdade 
do uso da terra por seu proprie
tário. 

O devastamento das reservas 
floresta,is não é detido eficiente
mente, porque o próprio Código 
que o rege colide com as sobera
nas regalias civis do terratenente. 

A marcha arrasadora da erosão. 
que, segundo o técnico Wa.nderbilt 
Duarte de !Barros, desga,sta, por 
ano, 280· mil hectares de terra cuja 
recuperação exigiria, já agorá cêr· 
ca de 10 bilhões de cruzeiros,' com 
fertll1zantes e adubos - a erosão 
não pode ser contida, porque o 
absolutismo do regime feuda.l dos 
proprietários planta como quer, 
quando quer, onde quer e o que 
quer. 

O conceituado técnico florestal 
franC'ês Aubrev1Ile, ao percorrer, 
há poucos anos, as áreas de pinho 
do Paraná, observava que os mé· 
todos primários da a.gricultura bra- · 
sileira "não são superiores aos dos 
pretos da Africa''. 

Ai está, para Ilustrar esta ver
dade, a história do Vale do Pa
raiba, que possuia,, em 1837, 782 
fazendas de café e 28 de pecuária 
c hoje, desaparecidos os cafêzais', 
tem apenas uma ou outra fazenda 
de lavoura e criação. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. mais um aparte ? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Alberto 
Tôrres, citado há pouco por Vossa 
Excelência, sintetizou muito be!ll 

/ l 
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o caminho a seguir, que seria : 
urbanlza.r os campos e ruralizar as 
cidades. 

O SR. BARROS CARVALHO
Agradeço o aparte de V. Exa. Tão 
espantoso é nosso primarismo agrí
cola, que é de ontem o informe 
apresentado pelo Brasil ao Semi
nário Latino-Americano sôbre Pro· 
blcmas dá. Terra - da FAO - no 
qual o nosso Govêrno ·~onfessou 
que "até aquela data (junho de 
1953), nada se sabia sôbre a ex
tensão das terras potencialmente 
úteis para cultura.s econômicas. O 
que se sabia, é que, do Imenso ter
ritório de quase nove milhões de 
qullômetros quadrados, apenas cul
tivamos a 1111putiana parcela de 
2,18%. O que se sabia. é que, se· 
gunrlo o cálculo de um de nossos 
maiores especialistas, se tivéssemos 
que transportar a terra arrastada 
pela erosão, num só ano, seria ne
cessário compor um trem de va
gões ferroviários que fizesse seis 
vêzes a. volta à terra sob a linha 
do EQuador. O que se sabia, é 
que, enquanto um hectare-ano, nos 
Estados Unidos, produz 3.570 qui
los de feijão, no Brasil não dá 
mais de 661 quilos. Enquanto uma 
gleba ·Idêntica, na Inglaterra, pro
duz dua.s toneladas de trigo, no 
Brasil não a1cança mais de 900 
quilos. Enquanto na Holanda, uma 
vaca. vive em 1/2 hectare, produ· 
zindo nove litros médla-dill!, em São 
Paulo, no Brasil, a vaca, vivendo 
em 2,42 hectares, fornece apenas 
dois litros média-dia, Enquanto na 
Austrália a ca.na de açúcar rende 
76 quintais e melo por hectare, no 
Brasil chega apenas a cêrca de 36 
quintais, menos de metade. En
quanto na Argentina o milho dâ 
24 quintais e melo por hecta.re, no 
Brasll, não passa de 13,2. Enquan
to o Paraguai obtém mais de 19 
quintais de fumo por hectare, o 
IE!ras!l oferece apenas 6,8. Enquan
to o algodão do Egito a,lcança cêr
ca de cinco quintais e melo por 
hectare, o do Brasll, não atinge se· 
quer a um c meio. 

Mas não é só : a baixa produti
vidade, que é a mais onerosa com
ponente de preços, agra.vou de tal 
forma o custo da agricultura entre 
nós, que os gêneros agrícolas de ex
portação se acabaram situando, um 
a um, na categoria· dos gravosos. 

Nossa produção rural, salvo ra
ras exceções e raras emergências, 
não tem preço no mercado mun· 
dia! e a exportação passou a. ser 
lastreada com as bonificações, cujo 
suprimento, através de um artifí
cio de ágios, é arrancado à pró· 
pria Ia.voura, por melo do confisco 
cambial, numa estranha operação 
de autofagia. 

Por outro lado, com o Iatlfún. 
dio ocupando 40% da área de culti
vo, que é de 2,18% do território 
naciona-l, e que, assim, fica redu
zida a apenas 1,9% as glebas de 
plantação sofreram uma valoriza
ção inflacionária e artificial. A 
tal ponto, Senhores Senadores, que, 
neste País de dimensões cont!nen· 
tais, a propriedade rural é a mais 
cara do mundo. · Uma braça, de 
terra no Carlri custa mais caro, 
três ou quatro vêzes mais caro, do 
que uma granja da Ca.Iifórnia. E 
um hectare na zona trlticola do 
Rio Grande do Sul custa mais do 
que um terreno igual nas melho
res regiões cerealiferas da Indla.
na, nos Estados Unidos. 

Sr. Presidente : 
Que será preciso dizer mais, para 

evidenciar a perernpção de uma es
trutura agrária insustentável ,como 
esta ? A reforma a, que se propõe 
o meu partido, condensada embo
ra em lineamentos nítidos, não 
pretende encerrar o debate sôbre 
a matéria em formulações intrans
poníveis. Ao contrário : ela consti
tui um convite à contribuição va
liosa. de todos os Senhores con
gressistas. 

Uma colsa, entretanto, entende 
o Partido Trabalhista : é que a 
solução . em que nos empenhamos 
não poderá ser alcançada através 
de medida.s paliativas e de recursos 
marginais. 
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Não" se' trata me,is· daquelas ve
lhas cantUenas de ·auxilio ao ho
mem do campo, de crédito ao pe
queno agricultor, de financiamen. 
to à lavoura, de reaparelhamento 
da agricultura, de recuperação do 
trabalhador rural. 

N'ão se trata. de nada disto iso
ladamente, porque se trata de tudo 
isto a um tempo, 

O ·que pretendemos, realmente, é 
a Reforma Agrária, para que o cam. 
ponês alcance o seu ped&Ço de ter. 
ra e ·aprenda a usá-lo com os re
cursos da modema tecnologia e 
possa explorá-lo, orientado e am
parado pelo Estado. 

Sr. Presidente : 
Não tenho a veleidade de pre. 

tender estar trazendo uma contri
bu~ção importante ao estudo de 
um problema sôbre o qual se pro
nunciaram figuras das mais repre
sentativas da vida. pública nacio· 
nal, inclusive nosso eminente co· 
lega, o nobre Senador Cunha Mello, 
cuja brllhante lição sôbre a maté
ria ouvimos, com tanto proveito, 
numa de nossas recentes reuniões. 
Nem outro mérito posso aspirar, 
para a modéstia de meu esfôrÇQ, 
do que a honra de situá-lo no Ple· 
nário desta Casa llustre, diante de 
lideres que representam, pela res
sonância de seus nomes e pelos ser' 
viços prestados à Pátria, a, mais 
alta expressão do esplrito públlco 
neste Pais. · 

Valha, pois. a minha voz, se. 
nhores Senadores, como um con. 
vite para que nos debrucemos sô
bre · êste problema da Reforma 
Agrária, .como uma medida de sal
vação nacional 

Se ainda não caímos· no abismo. 
da crise ·cavada pelo deterioramen
to de sua vida agrária, quase não 
encontro outra explicação, senão 
aquela que me repetia ainda há 
poucos dias, um sertanejo de Fio· 
resta do Navio : - o Brasil ainda 
não caiu no abismo, porque é maior 
do que abismo I 

Sr. Presidente : 
Se perma.necermos voltados ape. 

nas para os problemas polftlcos de 

superfície e para ·as soluções admi
nistrativas que se absorvem no tas. 
cinlo das grandezas industriais e 
na, construção dêsse tipo de civi· 
I!zação que faz a riqueza e a gló
ria dos centros urbanos, estare· 
mos faltando a uma parte do Bra· 
sU. · · 

Mais do que Isto : estaremos pre. 
parando a sua ruína irremediável 
e perdendo, talvez, a últlmii. opor· 
tunidade de restabelecer a geome
tria daquele equllibrio, sem o qúal 
tangeremos a Nação inteira para
os .caminhos da indecisão, que po
dem ser fatais ao seu destino. Pois, 
como nos ensina a sábia advertên· 
cia de Benjamim Franklin: - ''se 
as cidades· forem destrui das e os 
campos arrasados, as cidades res. 
surgirão; mas se forem destrui· 
dos os campos e conservadas as 
cidades, estas .sucumbirá()". CMut
to bem; mutto bem. Palmas. O ora
dor é cumprimentado>. 

·Durante o dtscurso do Se· 
nhor Barros Carvalho, . o Se
nhor Cunha Mello deixa a ca
deira da PTBSicUncta, que é 
ocupada pelo Sr. Gilberto. Ma· 
rtnho, reassumtndo,a.. cfepots. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 
· Tem a, palavra o nobre Senador 

Lima Teixeira, quarto orador ins· 
crlto. (Pausa>. · 
·S. Exa.· está ausente. 
· Tem a palavra o nobre Senador 

Guido Mondln, quinto orador ·ins
crito. 

•, . ' 

O SR. GÚIDO MONDIN - (*) 
- Sr. Presidente, Senhores Sena
. dores, transcorrendo amanhã' o 
"Dia · do Contab111sta", uma das 
classes a que per~enço, desejo pres· 
tar rápida e singela homenagem a 
êsse grupo profissional que tanto 
tem feito pelo bem dêste Pais, quer 
na. administração públ~ca, quer na 
particular. · , . · 

Vinte e cinco de abril é uma data 
de expressivo signlflC'ado aos con· 
tab!l!stas brasllelros. 

(•) - Nilo foi rrvisto pelo órndor. 
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Há mais de 30 anos, ·consecutiva
mente, comemoramos o transcur
so da. efeméride sob a legenda do 
"Dia do Contab111sta". 

Proposição formulada pelo con
tador Prof. João Lira, integrando 
o Senado ·Federal como repr.esen· 
tante da Paraiba, no decurso de 
uma homena.gem que lhe era pres· 
tada em São Paulo, pelos seus co· 
legas contablllstas, frutificou, ela, 
no transcorrer dos anos, como po· 
sitiva demonstração do elevado con
teúdo de espiritualidade que a ori· 
ginou e a. .~onfirmou no tempo. 

Pessoalmente, integro·me a estas 
manifestações de efetiva solidarie
dade profissional, cumprindo não 
só. uma imposição, a mim presente 
pela titulação idêntica que possuo, 
•Como principalmente em função do 
que foi a minha. observação no de
curso da minha infância e da mi
nha juventude no seio do meu lar, 
ao qual compareciam contabilistas 
do meu Estado e do Pais, numa ma· 
nif'estação afetlva de amizade a 
meu pai, também contabilista como 
êles. Assim, desde cedo, consegui 
Ir apreendendo o signlfl~ado do es· 
fõrço profissional desta classe, 
frente aos lnterêsses públicos e pri
vados a que se acham os mesmos 
vinculados. 

!Mais tarde, através de muitos 
anos da mesma ativldade proflsslo· 
na.l, inais de perto me foram pre· 
sentes a objetividade das peças 
contábels para a perfeita configu
ração dos elementos conjunturais 
que· retratam as ·situações regio· 
nals. e na.clonal; pois que a tabula· 
ção estatistlca do conteúdo indi· 
viduallzado de cada azlenda, tra· 
duzido nos balanços e outros ele
mentos da contabilidade de ca.da 
uma delas. representa, pela soma 
de tais valores, a ~onfiguração da· 
quela situação .de ordem coletiva.. 

Desnecessário se toma .extender 
comentários mais objetivos acêrca 
do conteúdo.· profissional adstrito 
às atividades dos contab!listas. 

Todavia, não é demais salientar· 
mos que, com o ~escente desen· 
volvhnento económico do Pais, 

principalmente em face da sua con· 
tingenciação ao mercado inter· 
nacional e às necessidades sempre 
presentes de uma maior positiva
ç5.o de bem-estar social, impondo
se, a.ss!m, a necessidade de se es· 
tabelecer elevados índices · de pro· 
dutividade em todos os setores de 
trabalho, mais imperioso é o es· 
fôrço de tais profissionais no sen· 
tido de implantarem . em cada 
azienda os serviços de contablli· 
da.de que concorram à. configura· 
ção dos elementos indispensáveis 
aos estudos técniC'os naquele sen· 
.tido, e, posteriorm!ente; assinala
rem, com a presença de novos . ek~ 
mentos, qual a extensividade po· 
sitlva do esfôrço administrativo, 
que perquere tais resultados. 

Cumpre·me consigna.r a conflan. 
ça que deposito nos contabilis
tas quanto ao exato cumpri· 
mento dêste encargo, destacando· 
se, assim, a sua singular contribui· 
ção a favor dos· lnterêsses naclo· 
nals. · 

Sr. Presidente, Senhores Senado· 
res, com esta. manifestação - re
pito - presto singela homenagem 
aos contab!listas do meu Pais, na 
data que lhes é especialmente de· 
dicada - 25 de abril. (M'Uito bem; 
muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora. do Expediente; 

Tem a palavra o nobre Senador 
Attllio VivaC'qua, sexto orador lns· 
cri to. 

O SR. ATI1LIO VIVACQUA -
Sr. Presidente : O Senado, numa 
de suas mais altas ma,nlfestações 
de aprêço, aplaudiu a resolução da 
Assembléia Legislativa do Àmazo
nas, conferindo a V. Exa.. o titulo 
de Senador Benemérito. Não tive 
o prazer de estar presente quando 
a Casa exprimiu sua solidariedade 
ao gesto daquela egrégia. Assem· 
bléla, que tão bem soube tributar 
seu reconhecimento ao eminente 
brasileiro e ao grande Senador das 
aspirações dos ln terêsses do Ama
zonas. 
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Venho, Sr. Presidente, a.ssociar
me a êsse justo e dignificante pro
nundamento do Senado. 

Aproveito o ensejo de achar-me 
na tribuna para. .. sugerir à Mesa a 
designação de dois assessores do 
Senado para observadores do Sem!· 
nário de Garanhuns, onde se dis. 
cutlrão as mais momentosas e 1m
portantes teses sôbre os problemas 
do Nordeste. 

No seio de nossa assessoria não 
faltam valores capazes de desem
penhar com a maior proficiência 
e objetividade essa missão por via 
da qual receberá o Senado Uil}a 
valiosa. e necessária contrlbulçao 
pa-ra o estudo dêsses problemas. 
(Muito bem>. 

O SR. PRESIDENTE - A suges· 
tão de V.. Exa. será tomada em 
consideração pela Comissão Dire
tora. 

Continua a hora do Expediente. 

Tem a palavra. o nobre Senador 
Sebastião Archer, sétimo ora dor 
inscrito. 

O SR. SEBASTIAO ARCHER -
(Lê o seguinte dtscurso) - Sr. Pre
sidente, recebi já sem tempo de 
poder trazer ao conhecimento da 
casa, na sessão de ontem, a noti· 
ela do falecimento em São Luis do 
Maranhão, do Dr. José Rlba.mar 
Pereira, magistrado membro da 
Academia Maranhense de Letras. 

Ribamar Pereira era primoroso 
poeta, tendo deixado diversos tra
balhos que se constituem em lou
ros para o seu nome. 

Para o Maranhão, Sr. Presiden
te, representa grande golpe o desa
parecimento dêste ilustre homem, 
que além de poeta, era orador flu
ente, de recursos surpreendentes 
na. formação de periodos ricos e 
adequados, dentro do assunto esco· 
Jhido. -Aqui deixo, o registro de uma 
perda inesperada que acaba de so
rrer a sua fam!lla, seus . amigos, 
entre os quais tão intimamente 
me encontrava eu. 

O Maranhão está de luto : -
foi-se mais um cantor de Atenas. 
(Muito bem) . 

O SR. ATTíLIO V1VACQUA -
Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.· 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Senador At~!lio Viva
e.qua. 

O SR. ATTíLIO V'IVACQUA -
(Pela ordem) -Sr. Presidente, em 
aditamento à sugestão que apresen
tei, de designa.;ão de assessores le· 
g1slativos para acompanhar os es· 
tudos do Seminário de Garanhuns, 
cumpre-me esclarecer a v. Exa. que 
dois dêsses funcionários, os Senho· 
res Tomaz Pompeu Accloly Borges 
e José Artur Rios, já fazem parte 
da Comissão do Senado àquele Con
gresso, como relatores de teses. 

Dêsse modo, creio estar faclli
tada. a deliberação sôbre o meu 
pedido. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento do nobre Se
nador Arlindo Rodrigues. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUE1UMENTO 

N.0 127, de 1958 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia dis
tribuição de avulsos para o Reque
rimento n.0 64, de 1959, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da. 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 24 de abrll 
de 1959. - Arlindo Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE -A maté· 
ria a que se refere o requerimen
to ora aprovado será Incluída na 
Ordem do Dia da próxima. sessão. 

Passa-se à , 

· ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Decreto Legtslativo n.o 19, 
de 1957, originário da Cdmara 

1 
I 
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dos Deputados, que aprova o 
ato do Tribunal de Contas, de
negatório •de regtstro ao têrmo 
aditivo do acôrdo celebrado en
tre a Superintendência do Pla
no de Valorização Econômtca 
da Amazônia e a Fundação Ge
túlio Vargas, para realização 
de um curso àe planejamento 
regional em Belém, Estado do 
Pará; tendo Pareceres Favorá
ve1s, sob ns. 123 e 124, de 1959, 
das Comissões de Constituição 
e Justiça, e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala.
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa>. 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o projeto, queiram perma.ne
·:cr sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É .o seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão de 
Redação: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 19, de 1957 

AproVa o ato do Tribunal de 
Contas denegatório de registro 
ao têrmo aditivo do acôrdo ce
lebrtulo entre a Superintendên
cia do Plano de Valorização 
Econômfca ela Amazônia e a 
Fundação Getúlio Vargas. 

O Congresso Nacional decreta. : 

Art. 1.0 É aprovado o ato do 
Tribunal de Contas, de 11 de maio 
de 1955, que recusou registro ao 
têrmo aditivo ao acôrdo celebrado, 
cm 16 de dezembro de 1954, entre· 
a Superintendência do Plano de 
Va.lorização Econômic.a da Amazô
nia e ll Fundação Getúlio Vargas, 
para realização de um curso de 
planejamento regional em Belém, 
Estado do Pará. 

Art. 2.o Revogam-se ns disposl-
c;(ies t>m contrário. · · 

O Sr. Senador Jefferson de 
Aguiar pronwncia discurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será posteriormente publicado. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Dix-Huit 
Rosado, segundo orador inscrito. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
(*) -Sr. Presidente, Senhores Sé
nadares, qualquer outro em meu • 
lugar naturalmente a.diaria um 
diseurso que desejasse pronunciar 
nesta Casa, depois de ter. ouvido 
a mara vühosa lição histórico-filo
sófica, social, econômica e bioló
gica do eminente colega., Senador 
Jefferson de Aguiar. 

Representante que sou de uma 
distante provinc1a do Nordeste, ve
nho falar aos meus Pares com jus
ta emoção e até em quase alvorõço. 

Todos os que aqui representam. 
por delegação, as várias unidades 
federativas de nossa Pátria, exer
cem seus mandatos, dentro da pró
pria expressão constitucional, sem 
aquelas limitações micro-regionais 
ou partidárias, que limitam na ou
tra Casa do Congresso, a ação dos 
eminentes senhores Deputados. 

Assim é que venho trazer à baila 
assunto que reputo da maior im
portância, não para o meu Estado, 
cuja configuração geográftca, por 
si só, é de se considerar. mas que 
envolve interêsses de tôda uma 
zona, ou seja dos Estados da Pa
ra1ba, do Ceará. de Pernambuco, 
do Piauí e até da Bahla, os quais 
junto ao tema que devo projetar, 
como elemento essenc1al ao meu 
discurso. 

Agora, quando políticos, técnicos 
e economistas sobem para o Nor
deste, a fim de debater os grandes 
problemas do Polígono das Sêcas, 
acredito não seria, por nenhum 
motivo, de adiar a questão que 
me in,cumbi de focalizar. Por isso, 
aqui estou numa estréia sem bri
lho, porém, deliberada, para tra
tar do Pôrto de Areia !Branca. que 
interessa a uma faixa geogrâfica, 
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n:l qual vivi) mais d~ um mllhão 
de habitantes. ··. ~ 
· Antes de fazê-lei, porém, . deseja· 
ria., em rápido depoimento, trazer 
também ao conhecimento da Casa 
1!lll episódio feliz de minha vida 
porque ligado à História dêste pa· 
Iáclo. 

Aqui estive, de outra feita, condu· 
ztdo pelas armas revolucionárias que 
vencer111111 as 'lutas de 1930, como 
soldado da revolução. Estudante, 
em Recife, vi os estandartes san
IÚ'entos da revolta, senti a ansieda
de J)opular dos nordestinos; e ago· 
ra. pressinto os mesmos tumultos nas 
sombras que cobrem o Brasil, prin· 
clpalmente na parte do Nordeste 
Brasileiro. O Senado escutou, por 
longos a.nos, as vozes democrá.ttcas 
de advertência aos governos que 
nã.o reconheciam suas responsabl· 
lldades e dllapidavam o Erário Na· 
clonai; descuidando da coisa púb11· 
ca. Nestas salas, recordo bem, res
soaram· ruidos. diferentes: os das 
ferraduras das reiúnas dos solda· 
dos nordestinos, admirados e até' 
confundidos, que as ocupavam ar· 
ma.dos de fuzis, baionetas e metra
lhadoras. Vencemos, ainda mo· 
ços, com a emoção exaltada e sem 
o •contrOle revisor da experiência. 
As gengivas não tinham sentido 
aJnda a presença dolorosa dos si· 
SOS. , 

Emocionamo-nos com as canções 
revolucionárias que, depois, graças 
a Deus, foram substituidas pelos lhi· 
nos patrióticos da Democracia. 

Hoje, volto novamente a esta 
Casa, conduzido por uma fôrça di· 
ferente, que me habituei a adml· 
ra.r e a querer, aP!)s ·a primeira J1. 
çã.o :. a fôrça da ·Democracia, da 
preferência eleitoral, apontando os 
respon~áveis que devem, nas duas 
Casas do Congresso ·e nas Assem· 
bléias Estaduais, representar o 
povo, nas suas aspirações mais le· 
gitlmllrll. Volta a palavra a ser 
elemento de persua~o neste Pie· 
nário. Sei, e tenho confiança em 
Deus; se a lição do passado tiver 
sido realmente apreendida, que as 
armas colocadas nas panóplla,s ou 

nos sarilhos não sairão senão para 
defender os direitos e assegurar .as 
garantias constitucionais. 

Eis por que lembro a. História do 
passado, a flm de que, nesta hora 
de tumulto nacional e de dlflcul· 
dades para. o ·Brasil, asseguremos, 
com a garantia do regime, os di· 
reltos que tanto pelejamos para 
obter. 

:l!:ste o proêmio do meu discurso. 
Desejo, ainda, antes de entrar 

no assunto principal que me traz 
à tribuna, ma.nifes.tar minha extra
ordinária alegria por unir meu es· 
fôrço ao de tão Ilustres nomes que 
d.ignUicam esta Casa. 

Sr. Presidente, como declarei, de 
Início e em primeira. plana, o tema 
de minha oração é o Pôrto de Areia 
Branca. Areia Branca e Mossoró 
são duas cidades do Nordeste, dls. 
tintas, mas, como que irmãs sia
mesas, quer pela hidrografia, quer 
pela potamografia. As razões so
ciais de suas vidas são Iguais, gê
mea.s, inseparáveis. 

Assim, sempre que eu aludir, em 
meu discurso, ao Pôrto de Areia 
Branca, ninguém deve esquecer a 
ajuda, a colaboração e a presença 
da grande cidade a. que tenho a 
honra de pertencer como um dos 
seus cidadãos. 

O Pôrto de Areia Branca tem Im
portância extraordinária em todo 
o Nordeste do Brasil. Sallnelro por 
excelência, é também de carga ge
raJ., pois carreia, pelo estuário do · 
Mossoró, tôdas as riquezas produ· 
zldas pelo trabalho e esfôrço anô
nimo dos nordestinos, meus compa. 
nhelros de lutas, pelo soerguimen· 
to de minha terr:l-. 

Dai fazer eu a defesa dêsse pOrto 
sem procurar reuni-lo a qualquer 
outro problema do Nordeste ou, 
mesmo, do lUo Grande do Norte, 

· porque naturalmente se entrosa e 
se liga não só ao N'ordeste, mas a 
todo o Brasil. 

Pelo Pôrto de Areia Branca ex
portamos o sal para. as Indústrias, 
a alimentação e a pecuária .. Tam· 
i:Jém a cêrlb de c·arnaúba e algodão 
de ílbra longa, que se assemelhn. 
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ao melhor do mundo, competindo 
com o de Camáplo ou do Peru .. 

Trabalhamos o solo para arran. 
car as riquezas que Irão desdobrar. 
se e contribuir para o levantamen. 
to do nível de vida deis nossos 
conterrâneos. A produção escoa. 
se pelo ·põrto de Areia Branca, 
aberto oo Oceano, o qual, a partir 
de 1948, teve assegurada. a priori· 
dade de construção. Não debate. 
rei, a não ser ·como quem deseje 
levantar a ponta do véu, o aspecto 
do empreendimento, pois, quando 
me dizem ser impossível construir 
o Pôrto Continental no baixo e di· 
ficll delta. do Rio Mossoró, lembro· 
me de haver visto em criança e 
confio na mínha memória - na. 
vios de maior calado entrarem pela 
barra natural e fundee.rem no es. 
tuário. 

Não acredito e não me convence· 
rei jamais da incapacidade do ho
mem de .reproduzir, em determina· 
dos instantes, as grandes arranca. 
das da natureza. 
· Desejaria se modificasse· ou 
transformasse o Plano de constru
ção do Pôrto de Areia Branca. e 
fôsse êle feito através de gulas·cor· 
t·entes do euroca:mento e também 
de proteção às dunas, evitando-se 
a invasão e o açoriamento. Não 
só ·as bóias externas me.s os indl· 
ces batimétrlcos, que se conservam 
por trinta anos dentro do prónrio 
estuário, aconselham aos homens 
as soluções mais naturais como, 
por exemplo, a construção do cha· 
mado Põrto Oceânico ou Continen. 
tal. 

Essa solução, que me empolgava 
e >Convocava meu trabalho para 
aquela tôrça irrealizada, tem que 
flce.r à. parte. A técnica superou·a 
e deu oportunidade a outras. 

Antes de apreciar e enumerar 
outras soluções, devo coligir dados, 
com o sentido de fixar e manter a 
prioridade na construção do Pôrto 
de Mossoró, · que é o de Areia 
Branca. 

M9Jis adiante provarei ainda que 
o Govêrno brasileiro já despendeu 
mais d(! duzentos c c!nq~nta mil 

dólares na construção do chamado 
pôrto teleférico. Desejo ainda des
filar alguns dos motivos pelos 
quais o Govêmo do Brasil tem que 
voltar as vistas pe.ra a construção 
do Pôrto de Areia Branca, na hora 
em que se fala de recuperação do 
Nordeste. 

Temos, na chamada Chapada do 
Apodi os·cretáceos mossoroenses, bi· 
lhões de toneladas de carbónato 
de cálcio. Igualmente possuimos 
quantidades expressivas de sulfato 
de cálcio, ao lado de.quela condi· 
ção excepcional da nossa ge9gra. 
fia, que desmoraliza fàcilmente to. 
dos os tratadistas. ll: que o sertão 
começa não no litoral. mas, na 
própria. linha da preamar, quando 
levantamos as vistas para as dunas 
me.rcadas da vegetação que consti· 
tu! a caatinga: o cactus, o mame
leiro e a umburana. 

Possuimos, portanto, uma geogra. 
fia diferente, que permite a fixa
ção das grandes . salina.s que pro
duzem o sal consumido no Brasil. 
Poderiamos fàcllmente produzir a 
fortuna, através da exportação dês· 
ses produtos, se conseguíssemos tra. 
zê-los à paridade internaciona.l, por 
meios técnicos perfeitamente utlli. 
záveis; e aproveitá-los como . ele
mento de fixação. Donos de gran. 
des salinas e de .carbonato, fixa'ria
mos, pelo processo electrolitico, im· 
portantes indústrias de soda cáus. 
t!ca e barrilha. Se o pôrto tôsse 
estímulo, até com a cooperação dos 
indivíduos, até com a cooperação 
dos industriais daquela zona, pode
ríamos também através da constnt. 
t;ão da chamada salina única, fa. 
zer baixar os preços de produção 
a limite que nos capacitasse, rà.pi
damente, a exportar o sal, criando 
as cllvisas tão necessárias ao desen. 
volvlmento do Bra.sll. 

O pôrto facllitaria a reunião dos 
industriais que exploram, cada. ·um. 
como célula, como uma. unidade, 
as suas salinas. Todos reunidos, 
teriam uma. produção barateada e, 
(ambém, tecnicamente facilitada.. 

, Depois, seria mais fácil o apro· 
veitamente sonhado da.s águas re
siduais. Há mais de cem anos, bo· 
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tamos fora quinhentos mil metros 
cúbicos de águas mães, ou águas 
residuais, levando, na sua campo· 
sição, a riqueza e a capacidade de 
produzirmos mais substâncias, co· 
mo o potássio e o bromo - o po· 
tásslo tão necessário ao Brasil e à 
sua agricultura, principalmente na 
hora em que cogitamos da Reforma 
Agrária. 
. o' de que precisamos é de re· 

cursos e de proC'essos técnicos, an
tes de fazermos essa reforma. 
Nada conseguiremos senão através 
de técnica aprimorada. !!: indispen
sável ministrar conhecimento ao 
povo e, particula.rmente, ao homem 
do .campo, para, então, utilizando· 
se métodos adequados, atingir-se a 
meta desejada por todos. 

O potássio representa, com os 
nltrogenados e os fosforados, uma 
espécie de tripllce salvador da agri· 
cultura. Com o aproveitamento do 
potássio e das águas mães, atra. 
vês de processos já estudados por 
pessoas que estiveram em Israel, 
como o Professor Bloch, e· com o 
sulfato. de cálcio hidratado, que 
existe na nossa região, encontra.
ríamos solução para o problema 
grave da. agricultura. O potássio 
é extraordlnàriamente procurado 
pelos grandes paises l.)omo a Rús· 
sia., que o tem em quan:tldade na 
Sibéria e a América do Norte, cujas 
jazidas têm propiciado o aprovei· 
tamento e o enriquecimento das 
suas zonas ruricolas com produti· 
vidades tão diferentes que desmo· 
rallza qua,!quer pergunta. Quando 
o nordestino caminba pelas gran
des terras tratadas da Cllillfórnla 

· ou de qualquer .região da Améri· 
ca e estabelece pontos comparati
vos para, apreclando·os, aquilatar 
o progresso da agricultura brasllei· 
ra, não raro, envergonhado, pro
p& .. se a elevar nosso índice de 
produção, para, assim, levantar 
também um pouco o povo brasi· 
le!ro. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per. 
mi te. V. Exa. um aparte ? 

O SR. DIX·HUIT ROSADO ·-
Com todo o prazer. · 

o Sr. Francisco Gallotti- Estou 
ouvindo, com a. maior atenção, _o 
discurso do nobre colega, que, nao 
obstante a emoção da estréia na 
alta Câmara do País, se revela não 
só um bom filho do Rio Grande 
do Norte - Estado que tão digna· 
mente representa - como do Bra,. 
sll. Sôbre o assunto posso dizer 
algumas palavras, porque como En· 
genhelro do Ministério da VIação e 
Obras Públicas, fui mandado àque
la região em 1935, com a incum· 
bêncla de rea,!lzar estudos que pos
sibllltassem a escolha do local a pro· 
prlado para a construção do. pôrto 
sallnelro, que seria em Areia Bra·n· 
ca ou Maca.u e Mossoró, terra . de 
V. Exa. Ao Iniciar sua brilhante 
oração, V. Exa. acentuou, com en· 
tuslasmo, a aflnida.de entre os mos
soroenses e os filhos de Areia Bra·n· 
ca. Declaro, com tôda franqueza, 
que em 1935 essa fraternidade não 
existia. Como chefe da. Comissão 
de Estudos percebi que, quando os 
politlcos ou os nia.ls Importantes 
>Cidadãos de Mossoró compreendiam 
que minha tendência era a favor 
de Areia Branca, usavam verdadei· 
ra pletora de argumentos, visa.ndo 
a demover-me da idéia, e quando 
os de Areia iBranca .:sentiam aJgu. 
ma vantagem em relação a. Mos· 
soró, procuravam-me, massacravam· 
me, com suas alegações. Não ha· 
via, portanto, cordia,Iidade. Dlfl· 
cultava-se até as informações lndis· 
pensáveis a qualquer técnico encàr· 
regado de opinar sôbre o local de 
um pôrto. Apesar disso, apresen· 
te! ao Depa.rtamento Nacional de 
Portos, Rios e canais, relatório 
ar::ompanh:~Jdo de plantas e con
clusões. Quanto ao pro.Jeto da de· 
fi.nitiva escolha do local, não tive 
Ingerência no assunto .. Hoje, esta· 
mos diante de uma realidade : a 
técnica portuáHa braslleira decl· 
dlu·se pelo Pôrto Teleférico de 
Areia Branca. Despesas foram fei· 
tas, obra.s Iniciadas, c o de .que se 
precisa, agora, nobre representante 
do Estado do Rio Grande do Norte, 
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é da União da Bancada Potlguar, 
nesta e na outra Ca.sa ·do Con
gresso. Ofereço-me a V. Exa., para 
como engenheiro aposentado do 
Departamento de Portos, Rios e 
Canais e •como Senador, agirmos 
junto ao Govêrno no sentido de 
serem mlblltl'das as verbas, esca· 
pando ao corte do Plano de Eco· 
nomla. Pode ·V. Exa. acreditar que · 
o Pôrto TelefériC'o de Areia Branca 
será o pôrto sallneiro do Brasil. 

O SR. DIX·HUIT ROSIADO -
Agradeço ao eminente Senador 
Francisco Ga.llotti a colaboração. 
V. Exa. tem razão. O problema do 
Pôrto de Areia Branca já nos che
gava às mãos quando os sisos am. 
da não tinham apontado nas gen
glva.s, e ainda pocUamos, dentro 
do Ideal largo das aspirações mais 
nobres, encontrar soluções mais 
queridas, que diziam mais de per. 
to ao •COração. Depois, no. entanto, 
quando os músculos já. não tinham 
aquela resistência, então juntamos 
nossas fôrças, somamos nossos es· 
forços, Mossoró e Areia Branca; e 
aqui estou, por. delegação conjunta 
das duas cidades para dizer o que 
pensamos, os mossoroenses e os 
areia.branquenses. 

As soluções foram muitas; en
volveram aspeC'tos técnicos, que a 
riqueza americana nos apontou, 
como numa grande tela de cine
mascope. A nós, :nordestinos, des. 
confiados, ca.usava no entanto ad. 
miração ver .como a inteligên~ia 
humana podia encontrar soluçoes 
tão grandiosas para um problema 
que acreditávamos cap~es de ma
nusear. 

O Sr. Francisco Gallotti - Não 
será a primeira obra dêsse gênero, 
nobre Senador. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Não sôbre o teleférico, eminente 
Senador, que é a fórmula que ve
nho defender; mas quanto àquela 
outra, que a Comissão Mista Bra. 
sil· Estados ·Unidos incorporou, 
a.credito, mais como elemento de 
estudo ·do que como solução· fisica 

material, capaz de levar beneficios 
ao Nordeste. 

Refiro-me à fórmula de juntar, 
elevar, condensar os sais numa sal. 
moura que atingisse, mais ou me-· · • 
nos 30.o Baumé, para. transportá· 
la em navios especiais, quando 
nem os normais possuímos no Bra· 
sil. A técn!C'a recomendada era. 
juntar a produção dos baldes de 
Areia Branca, de Mossoró, de Ma· 
ca.u e de Orossos, para, depois, car· 
reá-la, a.través de canalização co· 
mum, em salmoura, que seria con· 
densada nos Portos do Rio de Ja. 
neiro e de São Paulo, onde desem· 
barcam · perto de 150 mil tonela· 
das, num e noutro, quase em pro· 
porções Iguais. Essas soluções, eu · 
sei, vieram mais como elemento de 
estudo, porque precisávamos · de 
uma espécie de moldura para lan
çarmos a modesta fotografia de 
nosso problema .. 

Antes de fazer desllsar tôdas as 
soluções alinhadas pelos téC'Ilicos 
aproveitados pela Comissão Mista 
Brasil- Estados Unidos, apresenta· 
rei outros lados de importância. 

Perdoa.!, · Senhores Senadores, se 
me alongo; mas a ocasião é azada. 
O Sr. Presidente da República vai 
ao Nordeste e precisa levar ml:nha 
voz, a voz de meus conterrâneos. 
Por isso estou tomando o tempo 
dos eminentes colega.s desta Casa 
Legisla tlva. · 

Ainda sob o aspecto geográfico 
- que pode perfeitamente indicar 
a locallzacão do Pôrto de Areia 
Branca _.: há que considerar as 
distâ:ncias do contômo, que envol· · 
ve uma linha. teórica, a qual pas
saria por Paulistana, no Piaui, e 
Cabrobó, na Bahia, aproximando, 
por mais admirável que pareça., 
não mais Cabrobó de Areia Bran· 
ca do que da própria cidade de 
Salvador, Capital do Estado da. Ba
hia .. Teria eu mais uns seis núme· 
ros 9: apontax:. De Fortaleza a so.u· 
sa - e todos êsses centros, todos es· 
ses municípios ficam compreendi· 
dos dentro da linha imaglnãria que 
eu gostaria de traçar sôbre um ma· 
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pa, se o tivesse a .mão - temos: 
Fortaleza-Sousa- 573 quilômetros; 
cabedelo-:Souza - 400 qu11ômetros; 
Areia Branca-Souza - 285 quiló
metros. 

l1: necessário acentuar que Souza 
é um entroncamento da Estrada
de-Ferro Mossoró-Souza, que se liga 
com a Rêde de Viação Cearense e 
com as Estradas-de-Ferro da Paraí
ba. Fica.riamos, então, servidos 
por estrada-de-ferro já construída, 
traba·lhando e conduzindo a rique
za do interior do Nordeste para o· 
pôrto natural de salda, Areia 
Bra.nca. 

De Cabedelo para Cajazeiras, são 
460 qu11ômetros; para Fortaleza, 
540 qu11ômetros; para Areia Bran
ca, 450 quilómetros. Teríamos afn. 
da a rodovia Mossoró-Luiz Gomes, 
já construída, já trabalhada, que 
se liga à BR-23 no Oeste paraibano 
e que se l!gará. também à BR-13. 

:S:stes, a.té certo ponto, os aspec
tos geográficos e econômlcos. 

Os números, eu ainda serei obri· 
gado a dar, para que fixemos, em 
definitivo. a prioridade da constru
ção do Pôrto de Areia Branca. 

Em 1948, a · carga movimentada 
no Pais foi de quatro milhões, cln
qüenta e um mll, trezentas e trin
ta e uma toneladas, cabendo per. 
centualmente a Areia Branca 
6,92%, Isto é, duzentas e oitenta mil, 
duzentas e quarenta e duas tone-· 
!adas. Em 1956, 486 navios leva
ram de Areia . !&a.nca trezentas e 
quatro mil, trezentas e dezoito to
neladas; em 1958, duzentas e se
tenta mil, quinhentas e quarenta e 
oito toneladas; de 1954 a 1958, 
um milhão, quatrocentos e deze- · 
nove mil e noventa toneladas. São . 
indlces valiosos, quando quisermos 
discutir a rentabl!ldade de um pôr
to que teria também o aspecto so
cial, além do . econômico. Não é 
passivei que só no Brasil, num Pais 
em crescimento, se estude, de · pre
ferência, como elemento essencla· 
lfssimo para qualquer Iniciativa, o 
ponto de vista da rentabU!dade, 
qua.ndo êle também encerra pro
blema social. 

O Boletim da Marinha Mercan
te, de 1957, fixa aspecto Interes
sante, pois coloca Mossoró entre os 
maiores portos do Brasil; e, quan- . 
do eu fizer desfilar as rendas de 
tõdas as Capitais do Pais, se Ver!· 
ficará que a minha pequena clda· 
de contribuiu, às vêzes, três, qua
tro e cinco vêzes mais do que mui· 
tos portos para que os navios con
duzissem a produção do Brasil. 

Dos 59· portos mais Importantes 
do Nordeste Oriental, só o de Re
cife é maior que o de Arel111 Bran· 
ca; no Leste Setentrional, o de 
Areia Branca só é superado pelo 
do Rio de Janeiro; e no Sul, pelos 
de Santos, Imbltuba, Rio Grande 
e Põrto Alegre. 

Isso significa que Areia Branca 
foi, durante muitos ~~~nos, o sexto 
pôrto do Brasil, apesar de condi
ções técnicas consideradas desfa- · 
varáveis, mantendo, ainda hoje, 
êsse destaque, colocado em sétimo 
lugar em nosso Pais. Quando um111 
nação com a estrutura fislca do . 
Brasil não atenta para o significa
do de um põrto que ocupa o séti
mo lugar no escalonamento nacio
nal, merece reparo e que os respon· . 
ráveis convoquem os poderes públl· 
cos para um reexame. 

Os fretes pagos às Companhias, 
pelas mercadorias de baiXo preço, 
porque conduzidas a granel, são 
mais reduzidos. Mesmo assim con
tribuimos com Cr$ 130.449.457,10. 

Apresento, agora, pequena lista 
das rendas daS Capitais do Pais, 
omitindo as frações, para facllltar 
a leitura: 

Manaus- 37 milhões; 
Belém ..:.. 84 milhões; 
São Luis - 51 milhões; 
Fortaleza - 74· milhões; 
Natal. - 29 milhões (reduzido a 

l/6 da capacidade de produ~,ão do 
Põrto de Areia Bra.nca); . 

Cabedelo, que é o Põrto de João · 
Pessoa, 78 milhões; · 

Maceió - 66 milhões; 
Vitória - 18 milhões; 
FlorlanópoUs - 19 mllhÕeli. 
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São indices que não podem ser 
relegados a segundo plllillo e devem 
ser estudados pelos técrucos e pelo 
Govêmo. 

Sr. Presidente, passo a ler a lista 
dos impostos pagos durante o últ1· 
mo qüinqüênlo e que atingiram 
números expressivos. 

RENDA MUNICIPAL DE MOSSORó 

Ano de 1954 
Ano de '1955 
Ano de 1956 
Ano de 1957 
Ano de 1958 

••• ' •••••• o • o •••• o •• 

••••• o •••••••••••• o • 

••••• ' o ••••••••••••• 

RENDA ESTADUAL DE IMOSSORó 

Ano de 1954 
Ano de 1955 
Ano de 1956 
Ano de 1957 
Ano de 1958 

•••••••••••••• o o o ••• 

••••• ' ••••••• o •••••• 

o • o •••••• o o ••••••• o • 

o •••• o ••••• o •• o ••••• 

• o ••••••••••••••• o •• 

L RENDA FEDERAL DE MOSSORO' 

Ano de 1954 
Ano de 1955 
Ano de 1956 
Ano de 1957 
Ano de 1958 

••••• o ••• o ••••••• o •• 

••• o ••••••••••••• o •• 

•• ' •• o •••• o ••••••••• 

Total Geral ................ . 

Cr$ 
7.160.128,20 
7. 558 • 930,00 
9.819.537,40 

15.749.321,00 
22.751.494,00 

14.223.662,50 
15.044.395,80 
24.454.294,60 
36.994.437,20 
62.137.363,60 

11.228.331,40 
14.632.487,00 
19. 973 . 884,40 
24.885.713,40 
27.583 .185,50 

RENDA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA 

Ano de 1954 .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . 2.295.282,70 
Ano de 1955 .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . 2.931.043,40 
Ano de 1956 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 3.160.997,60 
Ano de 1957 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 4. 453. 503,70 
Ano de 1968 .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . 5.540.285,00 

RENDA ESTADUAL DE AREIA BRANCA 

Ano de 1954 
Ano de 1955 
Ano de 1958 
Ano de 1957 
Ano de 1958 

8.898.007,10 
10.871.807,70 
20. 899.735.30 
27.244.082,80 
24 .120. 770,50 

RENDA FEDERAL DE AREIA BRANCA 

Ano de 1954 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 3.985.833,90 
Ano de 1955 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 4.592.447,00 
Ano de 1958 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 4.842.458,50 
Ano de 1957 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 3. 971. 885,50 
Ano de 1958 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 4. 727. 450,00 

Total Geral ................ . 

Cr$ 

83.039.410,80 

152. 858 .153, 70 

98. 081.361,70 

313.974. 928,00 

18.381.112,40 

91.835.303,40 

21. 900.074,90 

132.116.400,70 
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EXPORTAÇAO PELO PORTO DE AREIA BRANCA 
· (Qiiinqüênio 1954-58) · 

Mercadorias 
Algodão em pluma ............ . 
óleo de carôço de algodão ..... . 
Torta, Lin ter e outros ... , ..... . 
Sal ...... - ....... · · · · · · · · •.. · · · · 
Gêsso ............ · · . · · .. · .... · · · 
Cêra de carnaúba .............. . 
Peles de cabra e carneiro 
óleo de oltlclca ................ . 
Milho ........................ .. 
Outros ......................... . 

Total do qüinqüênlo 

SóMENTE NO EXERCíCIO DE 1958 
Algodão em pluma ............ . 
óleo de ca.rôço de algodão 
Llnter e outros ................ . 
Sal ............................ . 
Gêsso .......................... . 
Cêra de carnaúba ............... . 
Peles de .cabra e carneiro ..... . 
óleo de olticica ................ . 
Outros ..................... ·. ; .. . 

Total do exercicio ••••••• o 

Mossoró, fevereiro de 1959. 

Quilos 
21.955.455 
7.049.847 

886.187 
1.122.604.960 

256.498.485 
2.419.043 
2.967.840 
1.876.499 
2.088.000 

.744.01'7 

1.419.090.323 

4.189.910 
1.372. 792 

44.659 
221.527 .120 
40.890.870 

335.160 
948.351 
609.038 
630.814 

270.548.714 

Valor em Cr$ 
866. 258. 580,40 
182: 126.409,70 

2.276.297,80 
874.054.183,40 
331.811.688,00 

98 .968. 968,30 
57.957.938,90 
26.789. 961,40 
8. 973. 770,00 

20.831. 694,50 

2. 470.049.492,40 

244. 294. 778,50 
47.125; 893,80 

646.702,00 
267. 925.298,60 
72. 261. 800.00 
22.414:400,30 
17.858:313,90 
10.220.048,10 
20. 029 ~ 775,10 

702. 777. 010,30 

. .. ' ,. 
o Parque Industrial S!~Uneiro 

viu negado o empréstimo que plei
teava junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômlco, . :Para 
11- constl;'Ução da salina única.. Era 

. uma ajuda. para que o pôrto fôsse 
C'onstruído: assim, jamais se po
derá dizer que a sua construção 
não se concretizou por !alta da. 
salina única. O pôrto, repito, deve 
ser construído •Como . elemento de 
lncentlvação do Govêrno. a fim de 
que os particulares se reúnam 
em tôrno de um problema co· 
mum, •=omo agora o fazemos para 
conseguir a salina única., ·que · 
dará maior rentabilidade a Areia 
Branca. 

As verbas para o Teleférico, cons
tantes dos Orçamentos da. Repúbli
ca, são as seguintes : 

1957 - Cr$ 45.0000.000,00 (qua
renta e cinco milhões) ; 

1956 - Cr$ 50.000.000,00 (cln
qüenta milhões) ; 

1.a O sal sairia em solução 
a.quosa e seria bombea,do, por. 
tubulaqões, para ;navios esp~ 
·Cialmente construidos; depois 
seria concentrado; . 

2.a Bombeamento do pôrto 
para Natal, onde seria concen
tràdo, evaporado e emba.rcado 
por equlpa.mento es.peclal; · 

3.11 Transporte do sal por es
trada-de-ferro de Mossoró a 
Macau, para NJ,!.tal; 

4,11 o pôrto poderia ser dra
gado, e mantido um C"anal 
para Areia Branca, que per
mitisse a atracação. 

Essa a solução ideal; mas o tra
balho do homem, a de.rrubada · da.s 
matas e o regime pluvl.ométrlco Im-
pediram fôsse adotada. · · 

s.a Portos-ilhas com trans
porte de sal por .cabos aéreos; 
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1959 - Cr$ 45.000.000,00 (qua
renta e cinco· milhões); 

Já dlsC'orrl sôbre a questão das 
águas mães; já aludi ·à importân
cia do potássio e de como poderia
mos extrai-lo da.s águas residuais. 
'Desejo agora tratar das· sete solu· 
ções indicadas pela Comissão Mis
ta Brasil•Estados Unidos, que são 
as seguintes : 

s.a construção de pontes de 
cavaletes abertos com correias 
tra,nsportadoras ou borracha. 

. O sal seria levado, assim, do pon. 
.to de reunião, pois alguma.s saUnas 
ficam a trinta milhas das situa
.das à beira do estuário do Rio 
Mossoró. Haveria maior a.proveita. 
mento do potássio, com o recebi· 
mento dlreto do mar. :d: a técnic-a 
emprega.da no Mar Morto, com 
grande resultado. 

7.a Concentração, a meio 
caminho, por cabo aéreo, estra
da-de-ferro ou rodoviária. 

Reunidas essas soluções, a que 
raputarla Ideal - a. solução do 
pôrto oceânico ou continental -
ficaria de parte, porque nos de-

. frontamos com a realidade. 
O Brasll, através dos seus órgãos 

técnicos e departamentos, já a.ssl
nou contrato C'om uma companhia 
francesa, responsab111d.ades já fo
ram fixadas e o nosso Pais já deu, 
de sua parte, cêrca. de duzentos e 
clnqüenta mll dólares. Se os tra
balhos continuarem suspensos, co
mo ·estão, a .companhia não se obri
gará a devolvê-los, de acôrdo com 
o § 1.0 do art. 9.o do contrato feito 
com a Cobra.sll. 

Não podemos e não devemos, de 
mat~eira alguma, perder êsse mon
tante. Na hora em que nos ne
gam dinheiro até para comprar 
instrumentos de trabalho para. os 
operários e c-amponeses do Nordes
te, não é possível se dê, de graça, 
duzentos e clnqüenta mil dólares 
a uma emprêsa estrangeira, que 
nãc assumiu a obrigação de devol
vê-los, como consta. no contrato 
que incorporo ao meu discurso, 
para que fique como documento de 
caráter nacional. 

Vou ler, para também ficar in
C'luída· no meu discurso, uma carta 
dirigida. ao Governador Dlnarte 
Mariz pela Cibramet S. A., quando 
S. Exa, discutia, no rádio e na tele· 
visão, com os responsáveis pelo 
problema da Openo, a· questão do 
Pôrto de Areia Branca. A carta 
está redigida. nos seguintes têr· 
mos: 

"Exmo. Sr. 
Referindo-nos ao interêsse 

manifestado por v. Exa. na 
instalação do Pôrto de Areia 
!Branca, temos a honra de for
mular a. presente, para infor· 
mar que o contrato assinado 
em 11·12-54, Incluindo o forne
cimento do equipamento com
pleto para êste pôrto, a ser 
exeC'Utado por nossa represen
ta da Applevage-Société de 
Construction et de Location 
D'Apparells de Leva,.ge et de 
Matériel de Traveau Publics, 
Paris, previa o uso das insta
lações referidas, para o .carre
gamento de sal, gêsso, algodão 
etc . 

·- Informamos, também, que o 
contrato respectivo depois de 
ter entrado em vigor após a 
aprovação do Egrégio Tribunal 
de Contas, foi suspenso em ra
zão da necessidade dos estu
dos suplementares geológicos 
do terreno, e, apesar de te
rem sido os estudos acima 
mencionados terminados em 
1957, o contrato referido até 

.. hoje não foi atuallzado. Ac-res
centamos, também, nesta oca
sião, que por conta da exe
cução do equipamento enco· 
mendado, cujo valor, conforme 
o último ajuste de preço apro
va,do pelo Exmo. Sr. Dlretor do 
Departamento Nacional de 
Po:ctos, Rios e Canais se eleva 
a US$ 1.636. 708.47. a nossa re
presentada Applevage recebeu 
a importância de US$ .... 
256 340 80, que no caso de rc· 
signa,ção definitiva do contra
to, conforme a C'lâusula nona, 
§ 1.0 , não serão reembolsados". 

. . 
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Desejo ainda ler parte da cláU· 
sula primeira do contrato, assim 
redigida : 

"As obras que são objeto do 
presente têrmo de ajuste, con· 
slstem na construção de uma 
instalação teleférico. para. car· 
regamento de navios, a.o largo, 
no . Pôrto de Areia Branca., no 
Estado do Rio Grande do Nor
te, e deverão ser executados de 
acôrdo com a Proposta apre. 
sentada pela Cobrazll, na con· 
corrência públlca realizada 
pelo Departamento Nacional 
de Portos, Rios e Canais, em 
30 de novembro de 1953". 

Para conhecimento da Casa, que
ro ler ainda. o § 1.0 da. Cláusula. 
Nona., assb:il redigido : 

A rescisão do presente Têr
mo de Ajuste será declara.da. 
pelo Sr. Ministro da Viação e 
Obras Públicas, independente. 
mente de notificação, ação ou 
Interpelação judicial. ou extra. 
judicial, sem que assista. à "Co. 
bra.zil" ou à "Applevage" df. 
reito a indeniza.ção alguma, 
sob qualquer titulo, não lhes 
P.xigindo a restituição dos pa· 
gamentos já efetuados, tican- . 
do, porém, de propriedade do 
Departamento as obras civis já 
executadas e o equipamento 
para. construção do telefé'· 
rico". 

Sr. Presidente, desejo esclarecer 
que não temos obras reallzadas, 
mas apenas estudos concluidos. 

Terminando meu discurso, apelo 
para os eminentes Pares desta co. 
lenda Ca.sa Legislativa no sentido 
de que nos ajudem nesse empreen. 
dimento, a nós, nordestinos, pobres 
c humildes mas nunca humilha· 
dos, que já uma vez descemos pre
gando e fazendo a revolução. Quan
do os homens responsáveis pelo 
Brasil não se conduzirem nos têr
mos dignos da Democracia, nossos 
músculos poderão voltar a. se rete
sarem na defesa e no interêsse do 

regime e da. grande Nação Brasl· 
!eira. <Muito 'bem; mutto 'bem. Pal· 
mas. O orador é cumprimentado>. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR EM SEU DISCURSO 

Departamento Nacional de 
Portos, Rios e canais 

Têrmo de a1u.ste que entre at ta· 
2em o Departamento Nac:Wfi!Ü cl6 
Portos, .Rtos e canais e a "Co· 
braztZ" - Companhfa de Mtnerrs
ção e· Metalurgia Brazll, com a 
IntervenUncia da ttrma "Apple
vage'' - Socfété de Constructforn 
et de Locattcm D' Apparetzs de 
Levage et de Matériela de Tra
vauz Pu'bltcs, pará. a conatruçiio 
de uma Instalação teZetérfca 
para o carregamento de navios, ao 
largo, no Pôrto de Arefa Bramca, 
Estado do .Rfo Grande do Nor· 
te, Independente de Concorrtn-

. cfa Pú'bltca, de ac6rdo com a le
tra "a", do artigo 51, do C6dtgo 
de Contabilt®de Pú'bltca. 

Aos 11 (onze) dias do mês de 
dezembro de 1954 <mll novecentos 
e cinqüenta e quatro>, ·na sede do 
Comando da Base Naval de Na· 
tal, Estado do Rio Gra.nde do Nor· 
te, o Engenheiro Civil Gilberto Ca· 
nedo de Magalhães, Dlretor Geral 
do Departamento Nacional de Por· 
tos, Rios e Canais, daqui por dlan· 
te denominado simplesmente "De
partamento", ad-reterendum do Se
nhor Ministro da VIação e Obras 
Públicas,. ajusta com a "Cobrazll" 
__;, Companhia de Mineração e Me· 
tal urgia, "Brazll ", . sediada. à Ave· 
nlda Almirante Barroso número 91 
(noventa e um) 10.o (décimo) an· 
dar, nesta Capital, daqui por dlan. 
te denominada. simplesmente "Co· 
brazll", representada neste ato 
pelo seu Diretor e bastante pro· 
curador, o Senhor Antônio Leite 
Garcia Júnior, com a lnterveniên· 
ela da firma "Applevage" - So· 
ciété· de :Constructlon et de Loca· 
tlon D'Apparells de Lavage et de 
Matériels de Travaux Publlcs, se-
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dlada à rua Vitruve número '18 (se. 
tenta. e oito), em Paris (20.0 ), Fran· 
ça, daqui por diante denominada 
simplesmente "Applevage", e re· 
presentada. neste ato pelo seu bas
tante'proc:urador, Engenheiro Fred 
Charles Von der Weid, a constru· 
ção de uma Instalação teleférica 
para carregamento de navios, ao 
la.rgo, · no Pôrto de Areia Branca, 
Estado do Rio <Grande do Norte, 
de coDformidade com . o disposto 
na letra a, do Artigo 51, do Códl· 
go cte ContabWdade Pública, em 
virtude de despacho exarado pelo 
Exmo; Sr. Presidente da República, 
em. 29 <vinte e nove) de outubro 
do eorrenté ano, na. Exposição de 
Mntivos número 1.429 <mil quatro· 
centos e vinte e nove) - GM, de 
26 · (vinte e seis) do mesmo mês, 
do !Ministério da Viação e Obras 
Públicas, pu·blicado no "Diário Ofl· 
ela!" do dia 30 <trinta) seguinte, 
mediante as Cláusulas abaixo men
cionada.s : Cláusula primeira : -
As obras que são objeto do presen
te têrmo de ' ajuste consistem na 
construção de uma Instalação te
leférlca para carregamento de na· 
vios, a.o largo, no Pôrto de Areia 
Branca, no Estado do Rio Grande 
do Norte, e deverão ser executa
das de acõrdo com a proposta apre· 
sentada pela "Cobrazil", na con· 
corrência. públlca realizada pelo 
Departamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais em 30 (trinta) de 
novembro de 1953 <mll novecen
tos e cinqUenta e três) , e aceita 
pelo mesmo Departamento, relati· 
va. à solução terceira, com equipa· 
mento de fabricação "Applevage" 
e adoção de distribuir rotativo, 
também de sua fabricação, no va· 
lor de Cr$ 98.962.728,10 (noventa 
e oito milhões, novecentos e ses· 
senta e dois mil, setecentos e vln· 
te e oito cruzeiros e dez centavos), 
ficando essa proposta, com todos 
os seus anexos, bem como o Edital 
de Concorrência publlcado no "Diá
rio Oficial" de 17 ( dezessete) de 
junho dêsse ano, o relatório da 
Comissão de Concorrência c as es· 
peciflcações fornecidas pelo "De· 

partamento", fazendo parte lnte
gra.nte do presente Têrmo de Ajus· 
te, Independentemente de trans
crição, para tudo que não fôr con- • 
trárlo às cláusulas particulares do 
presente Têrmo de Ajuste. Pará· 
grafo primeiro : - Dentro do pre· 
Ço global aclmn. Indicado, e na 
conformidade da. proposta a.presen· 
tada, o equipamento a ser forneci
do pela "Applevage" e sua monta. 
gem, figuram com o valor de Cru· 
zeiros 39.017.253,10 (trinta e nove 
milhões, dezessete mil e duzentos 
e cinqüenta e três cruzeiros e dez 
centavos) correspondentes a US$ 
1.421.948,00 (hum milhão, quatro
centos e vinte e um. mll e novecen
tos e quarenta e oito dólares), moe
da de- ·Conta, que deverão ser pagos 
em francos franceses, dentro do 
convênio franco-brasileiro, e cuja 
conversão foi calculada na base da 
taxa oficial de· C'âmblo, de Cr$ 18,82 
(dezoito cruzeiros e oitenta P. dois 
centavos) por dólar, acrescida. das 
parcelas provenientes da taxa de 
remessa de 8% (oito por cento> 
e do sêlo proporcional de 6/1.000 
(seis por mm , bem como do ágio 
médio de Cr$ 7,00 (sete cruzeiros) 
por clólar, dando um fator de con· 
versão de Cr$ 27,44 <vinte e sete 
cruzeiros c quarenta e quatro cen
tavos) por dólar. Parágrafo se
gundo : __,. Fica reservado ao De
partamento o direito de lnt.roduzlr, 
nos planos aprovados, as modifica
ções que julgar convenientes, de· 
vendo, porém, fazê-las tCOm a devida 

.. antecedência., de modo que as mes
mas não constituam prejuizos pa
ra a "CobrazU", exceto no que se 
refira a menor volume de obras a 
executar pela redução do trecho 
terrestre da Instalação teleférlca.. 
Os prej uizos assim decorrentes, 
bem como o pagamento das obras 
modificadas, serão Indenizados à 
"Cobrazll", sendo a respectiva lm· 
portâ.ncia, na. falta de acôrdo, fixa. 
da por melo de arbitramento, de 
·C.Onformldade com a Cláusula Dé· 
cima Segunda e seus Parágrafos. 
Parágrafo terceiro : - Fica tam· 
bém reservado a.o "Departamento" 
o direito de, dentro do prazo de 
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90 (noventa) dias, contados da 
data do Inicio da vigência dêste 
Têrmo de Ajuste, e se assim lhe 
convier,, suprimir na. instalação a 
ser construída, a. parte do telefé
rico ~ompreendida entre o Rio Mos
soró e a Ponta de Pedras, deven
do, para isso, fazer a necessária 
notificação, por escrito, à "Cobra
zll" e à "Applevage", concomitan
temente. Nesse caso, não caberá 
à "Cobrazll", ou à "Applevage", 
qualquer indenlzação ou compen
sação por essa redução de obras e 
fornecimentos, devendo as neces
sárias modificações de projeto 
obedecer às mesmas especificações 
já aprovadas e serem mantidos, ao 
novo orçamento a. ser organizado, 
os mesmos preços. unitários cons
tantes dêste Têrmo de Ajuste. Pa
rágrafo quarto: - A modificação 
do projeto da instalação teleférlca 
decorrente da supressão do trecho 
terrestre, a que se refere o pará
grafo anterior, deverá ser elabora
do pela "Applevage", St!m qualquer 
aumento de despesa para o "De· 
partamento", a quem será apresen
tado, juntamente com o novo or
ça.mento, dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias da data da· notifi
cação. Essa modificação de proje
to e orçamento deverá ser exami
nada pelo "Departamento", e, veri
ficada. em condições de ser apro
vada, deverá ser aceita no prazo 
de 30 (trinta) dias após a res
pectiva entrega, lavrando-se o ne
cessário Têrmo Aditivo a ser regis
trado pelo Tribunal de Contas, Pa
rágrafo quinto: - Se uma vez de
corrido o prazo de 90 (noventa) 
dla.s, a 'contar da data da vigên
cia dêste Têrmo de Ajuste, a "Ap
plevage" não tiver recebido nenhu
ma notificação do "Departamento", 
poderá ela tomar as medidas jul
gadas necessárias para a. execução 
da totalidade da obra contratada, 
e começar a fabrlca.ção. Cláusula 
segun,da : - As obras que são obje
to do presente Têrmo de Ajuste 
serão executadas sob a flsC'allzaçã:o 
dlreta do "Departamento", por in
termédio do Quinto Distrito de 

Portos, Rios e Canais, que daqui 
por dia.nte será denominado sim
plesmente "Fiscalização". parágra
fo primeiro : -- Durante todo o 
tempo de fabricação, os represen
tantes do "Departamento", devida
mente credenciados, terão livre 
acesso nas oficinas da. "Appleva
ge" e de seus sub-contratantes, sen
do-lhes prestadas tôdas as informa
ções necessárias e dadas tôdas as 
fa.cilidades para verificar a boa 
execução do material em fabrica
ção, êsse contrôle será efetuado 
de modo que não traga empeC'Ilhos 
ou atraso na fabricação, . consta
tando-se o bom acabamento das 
. peças e podendo ser efetuadas nas 
oficinas provas de dureza por bi
lhas sôbre os elementos mecânicos, 
provas de resistência à tração fei
tas em corpos de prova retira.dos 
das sobras de aço e provas de ru
tura de cabos. Os motores poderão 
ser ensaiados em plataforma, nas 
oficinas dos respectivos construto
res. Parágra.fo segundo : - Na 
execucão das obras constantes do 
presente Têrmo de Ajuste, e na 
execução dos equipamentos impor
tados. serão observados fielmente 
os respectivos planos e espectnca
ções aprovados pelo "Departamen
to" e as instruções que forem da
da.s pela "Fiscalização", desde que 
não contrariem as Cláusulas dêste 
Têrmo de Ajuste. Parágrafo ter
ceiro : - Respeitados os p'rojetos,· 
especificações e detalhes da obra, 
aprovados pelo "Departamento", 
poderão ·a "Cobrazll" e a. "Appleva
ge" dar aos trabalhos a elas afe
tos a orientação técnica e admi
nistrativa que mais lhe convier, 
conta.nto que, a juizo da "Fiscali
zação" ou do "Departamento", por 
intermédio de seus representantes, 
não fiquem prejudicadas as condi
ções técnicas das obras. Parágra
fo quarto : - A "Fiscalização" re· 
gistrará em boletim diário, o a.n
damento da obra, as condições de 
serviço, a qualidade e quantidade 
dos materiais e do pessoal empre
gado na execução da obra, de inodo 
a. caracterizar perfeitamente ps 

:, 
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serviços executados. Parágrafo 
quinto : - De modo a permitir que 
o "Departamento" acompanhe a 
fabricação dos equipamentos a se
rem importados, a "Applevage" re
.meterá trimestralmente uma lista 
recapitulativa dos fornecimentos 
realizados e do andamento da fa. 
brLcação do material. Parágrafo 
sexto : - Tôdas as ordens de ser

.. viço, intimações, reclamações e, em 
geral, quaisquer entendimentos en

.tre o "Departamento• e a "Cobra
zll", ou a "Applevage", seja dire· 
tamente ou por intermédio da "Fis
calização", ou de um representan

. te credenciado, serão .sempre fei
tos por· escrito, na ocasião devida, 

. não sendo tomadas em considera· 
ção quaisquer alegações com fun· 
damento em ordens ou declar!ll
ções verbais. Parágrafo sétimo : 
- A "Cobrazll" obriga-se a manter 
no local das obras um Engenheiro 
Civil, devidamente habilitado, como 

· seu representante lega.! e responsá
vel pela execução dos trabalhos, 
cujo nome será submetido a acei· 
tação do "Departamento", sem em
bargo da responsabilidade única e 

. ~xclusiva da "Cobj:'azil", por quais
quer falhas ou defeitos que se ve

. rlflcarem nas obras. Parágrafo ol· 
ta vo : - A "Cobrazll" obriga-se a 
retirar dos serviços os operários ou 
prepostos que, a juizo da "Fisca.li· 

. zação"., procurem, por quaisquer 
meios, criar embaraços à fiscaliza
ção das obras, bem como a fazer 
remover quaisquer materiais que, a. 
juizo da mesma "Fiscalização", 
não sejam considerados como sa
tisfazendo às especlfLcações apro-

·. vadas para. a execução da obra que 
é objeto do presente Têrmo de Ajus
te. Parágrafo nono : - Das deci· 

· sões da "Fiscalização", poderá a 
"Cobrazll" recorrer, sem efeito sus

. penslvo, para o Dlretor Geral do 
. "Departamento". Cláusula tercei· 
ra : . - Os preços unitários para 
execução dos diferentes serviços e 

·· Instalações constantes da obra a 
. que se refere o presente Têrmo de 
Ajuste, são os que foram apresen
tados pela "Cobrazil" na. . concor-

rêncla públlca realizada pelo ':Pe
partamento", em 30 (trinta> cl,e no
vembro do ano passado, para ,exe
cução de seu a.nteprojeto .2·B (ter
ceira. solução>, relativo à constru
ção da Instalação teleférica do Pôr
. to de Areia BraJnca. Parágrafo pri
meiro : - Os referidos preços .uni· 
tários, relativos às obras de e~e
nharia civil, foram estabelecidos 
nos valores básicos dà. mão de obra 
nacional em .Areia Branca, na data 
da proposta, bem como nos encar
gos decorrentes da aplicação da 
Legislação Social e Fiscal em vigor 
naquela data, cabendo' o seu rea
justamento se êsses valores bá
sicos sofrerem diminuição ou ma
joração superior a 10% (dez por 
cento) caso em que a parte ln· 
teressada executará o competente 
reajustamento de preço unitário, 
submetendo-o à aprovação da ou
tra parte contratante, o qual uma 
ve2i aprovado, substituirá o pre· 
ço unitário correspondente, a ·que 
se refere esta. Cláusula, depois de 
registrado pelo Tribunal de Con
tas o Têrmo Aditivo que vier a 
ser lavrado. Parágrafo segundo: -
Se o reajustamento dos preços uni
tários a que se refere o pará
grafo anterior fôr pedido pela. "Co
brazil", caberá ao Diretor-Geral do 
"Departamento" decidir sôbre o pe

. dido. Parágrafo terceiro : - Os 
preços relativos ao material a ser 
importado, e constantes da propos
ta apresentada, entendem-se CIF 
Areia Branca, com exclusão, porém, 
dos direitos alfandegários, Impos
tos e taxas locais brasileiros. Pa. 
rágra.fo quarto : - De conformida
de com a proposta apresentada, a 
parcela correspondente ao mate
rial· de importação para a instala. 
ção teleférica, bem como a respectl

. va montagem, referentemente ao 
Montador Chefe e aos dois Monta
dores especializados a serem man
dados ao Brasil pela "Applevage", 
eleva-se a US$ 1.421.948,00 (hum 
milhão, quatrocentos e vinte e um 
mil, novecentos e quarenta e oito 
dólares) moeda de conta, decom· 
.pondo-se êsse total na parcela de 
US$ 1.323.048,00 (hum milhão, tre-

. . 
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zentos ·e vinte e três mil, e quaren· 
ta e oito dólares), moeda de conta, 
para o ~teria! embalado FOB 
pôrto francês e para a vinda dos 
monta.dores a · serem mandados 
pela "Applevage", cujo valor será 
firme e não revlsável, desde que a 
primeira carta de 1c.réd1to, especlfl· 
cada na cláusula sexta, esteja a.ber· 
ta o mais tardar 3 '(três> meses 
após a data do registro dêste Tir· 
mo de Ajuste pelo Tribunal de Con· 
tas, e na. parcela de US$ 98.900,00 
(nQventa e oito mil e novecentos> 
dólares, moeda de conta, para as 
despesas de frete dêsse material 
até o Bra.sil, nas bases das ta.xas 
vigorantes na data da proposta, e 
cuja importância pod~rá ser rea· 
justada de conformidade com as 
taxas em vigor na época dos em· 
barques. Parágrafo quinto : - Ve
rificando-se a posslb111dade de aqui· 
slção no Brasll do cimento de pega 
rápida, · a parcela de Dólares 
610.780,90 (seiscentos e dez mil, se
tecentos e oitenta dólares e noven
ta centésimos), moeda de conta, a 
ser paga dentro do convênio com a 
Alemanha, não será fornecida em 
divisas, recebendo a "Cobrazil" a. 
importância a ela correspondente 
em cruzeiros, no valor de Cruzeiros 
16.759.827,90 (dezesseis mllhões, Se· 
tecentos e clnqüenta e nove mil, 
oltO'Celltos e vinte e sete cruzeiros 
e noventa centavos), cllstrlbuidos 
de conformidade com os vários 
itens constantes da proposta apre
sentada.. Cláusula quarta : - O 
prazo para o Inicio das obras cons· 
tantes dêste contrato será de 90 
<noventa) dias após a data do re· 
gistro dêste Têrmo de Ajuste pelo 
Tribunal de Contas, sendo 30 (trin· 
ta) meses após a data dêsse· re
gistro, o prazo para conclusão des. 
sas mesmas obras. Parágrafo Pri· 
melro : - Os prazos acima referi· 
dos só poderão ser excedidos nos 
casos de fôrça maior, em seguida 
especifllcados : a.) greve generall· 

· zada dos operários; b) interrup. 
ção dos meios de transporte, seja 
entre portos nacionais, seja para 
vinda do material a ser importa· 

do; c) calamidade públlca; d) acl· 
dente no serviço que avarie tempo· 
ràrlamente parte das obr!WI já exe· 
cutadas, ou do material de fabri· 
cação no estrangeiro, uma vez pro· 
vado que o a.cldente não decorreu 
de Incompetência ou negUgêncta 
na /condução dos serviços; e) de· 
mora de mais de 30 (trinta) dias, 
por parte do "Departamento", pa
ra aprovar quaisquer modificações 
de projeto ou de seus detalhes, des
de que na sua elaboração tenham 
sido adotadas as espec!tlcações téc
nicas já a.celtas para as demais 
partes da obra; f) demora de mais 
de 30 (trinta> dias na transferên· 
ela dos créditos pa.ra pagamento à 
"Applevage", na França, além dos 
prazos previstos na Cláusula Sex· 
ta; g) demais casos que se en· 
quadrem ·no artigo 1.058, Parágra· 
to único, do ·Código Civil Brasilel· 
ro; e bem assim, se dentro do pra
zo ·de 30 (trinta) cllas após o re· 
glstro dêste Têrmo de Ajuste pelo 
Tribunal de Contas,. não houver 
sido co!ll1ledldo o registro da. auto
rização de Câmbio para o material 
de importação, pela SUMOC, e obtl· 
da a Ilcença de importação dês· 
se material, pela CACEX. Pará· 
grafo segundo : - Todos os mo
tivos enquadrados no parágrafo 
anterior, deverão ser 'devidamen· 
te justificados pela "CobrazU" ou 
pela "Applevage", por provas há· 
bels, ao Dlretor-Geral do "Depar· 
tamento" por intermédio da "Flsca
Ilzação" ou do representante cre
denciado do "Departamento", con
forme o caso, que en~mlnhará a 
justificativa devidamente Informa· 
da. Cláusula qutma : - o paga. 
mento das obras de engenharia cl· 
vll, e que, de acôrdo com a propos· 
ta apresentada, . deverá ser feito 
em moeda nacional, será processa· 
do de conformidade com as me
dições mensais realizadas pela 
"Fiscalização", com a assistência 
da "Cobrazil", registrando-se o vo
lume de serviços realizados num 
boletim de medição, que deverá ser 
assinado pelos representantes de 
amoas as partes contratantes, e 

i 
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cuJas segunda e terceira vias de
verão ser Imediatamente encami
nhadas, respectivamente, à Divisão 
de Planos e Obras do "Departa. 
mento" e à "Cobrazll". Parágrafo 
único : - Com base nesses boletins 
de medição, serão extraidas fatu
ras mensais dos servlc;os executa
dos, as quais deverão ser apresen. 
tadas pela "Cobrazll" ao "Departa. 
mento", para o devido processa
mento e pagamento. Cldusula sex
ta : - O pagamento da instala
ção teleférlca a que se refere o pre
sente contrato será feito direta. 
mente a "Applevage", em francos 
franceses, dentro do quadro de 
acôrdo de pagamento franco-brasi
leiro, na taxa de câmbio oficial do 
dólar ame~ca:no em relação do 
franco francês na época de cada 
pagamento, procedendo-se êsse pa. 
gamento nas seguintes percenta
gens: 15% (quinze por cento) do 
valor total do material a ser Im
portado, Isto é, US$ 1.421.948 00 
<hum milhão quatrocentos e vinte 
e um mil, novecentos e quarenta 
e oito dólares), moeda de conta, 
logo após a entrega pela "Apple
vage" das plantas gerais de con· 
junto correspondentes ao projeto 
definitivo, das plantas com lndka
c;ão das cargas e reações dos apa
relhos SOBRE as fundações e obras, 
e da lista definitiva dos princi
pais sub-contratantes; 15% (quln· 
ze por cento) . dêsse mesmo valor, 
seis meses após o registro dêsse 
Têrmo de Ajuste no Tribunal de 
Contas; 15% (quinze por cento) 
dêsse mesmo valor nove meses 
após essa data; 20% <vinte por 
cento> no décimo segundo mês; 
20% (vinte por eento) no décimo 
quinto mês; 10% (dez por cento) 
no vigésimo mês; e 5% (cinco 
por cento) no vigésimo quarto 
mês. ParáA"rafo primeiro - Quais
quer modificações do projeto de
terminadas pelo "Departamento" e 
que Importem em modificações do 
preço contratual. serão paglbs, obe
decendo as percentagens aclltla ln· 
dlcadas. extraindo·se faturas com
plementares aos pagamentos já fel· 
tos, quando houver elevação do or· 

çamento, ou calculando-se as per· 
centagens previstas sôbre a dife· 
rença entre o valor total das lns· 
talações e os pagamentos .já efe· 
tuados, quando houver diminuição . , 
de orçamento. Parágrafo Segun· 
do - Todos êsses pagamentos ae· 
rão feitos por melo de· créditos lrre· 
vogáveis, parciais e sucessivos, pa· 
gávels contra a apresentação pela 
"Applevage" das respectivas fatu· 
ras, as quais serão abertas no mi· 
nimo 60 (sessenta) dias antes de 
cada um dos pagamentos prevls· 
tos, e para os montantes corres
pondentes. Cldusula Sét1ma : -
Para gar~~;ntla da fiel execução dês· 
te Têrmo de Ajuste. a "Cobrazll" 
depositou na Tesouraria Geral do 
Tesouro Nacional. em titu!os da Di· 
vida Pública, a quantia de Cruzei· 
ros 1.000.000,00 <um mllhão de cru· 
zelros), conforme conhecimento 
número 21.206.684, de 9 (nove) de 
dezembro do corrente ano, que 
apresentou e entregou ao "Depar· 
tamento" neste ato, quantia essa 
que, .~om a de Cr$ 1.000.000,00 (um 
milhão de cruzeiros) depositada 
na Tesouraria Nacional, em titulos 
da Divida Pública Federal. confor· 
me conhecimento n.0 20.579.827, de 
27 (vinte e sete) de novembro de 
1953. já em poder do 'Departa
mento", e que serviu como caução 
para apresentação de sua proposta 
na Concorrência PúbliC'B realizada 
para execução das obras em aprê· 
ço, perfaz a Importância de Cru· 
zelros 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros) prevista no Edital de 
Concorrência. Além dessa impor
tância de Cr$ 2.000.000,00 (dois mi· 
lhões de cruzeiros) que a "Cobra· 
zll" depositou para a fiel garan-
tia da execução dêste · Têrmo de 
Ajuste, será par111 o mesmo fim, 
feita cada medição a ser paga di· 
retamcnte à "Cobrazll" em moe· 
da nacional, a importância de 5% 
(cinco por cento) do respectivo va· 
lor, ou recolhida a.o Tesouro Na· 
clonal Igual Importância em titu-
los da Divida Pública Federal, pelo 
seu valor nominal, mediante gula 
de recolhimento expedida pelo 
"Departamento", até lntegrallzar, 
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com os Cr$ 2.000.000,00 (dois mi
lhões de cruzeiros) acima referi· 
'dos, a importância de 5% (cinco 
por cento) do valor to.tal do presen
'te Têrmo de Ajuste. Parágrafo Pri
meiro - A caução acima. referida, 
bem como seus reforços, sei-â res
tituída à "Cobrazil" uma vez con
'c!uidas as obras que constituem ob· 
jeto do presente Têrmo de Ajuste, 
e desde que tenham sido julgadas 
em boas condições e recebidas pelo 
"Departamento". Parágra.fo Se· 
gundo - Independentemente da 
'responsabilldade da "Cobrazi!", e 
para garantia da fiel execução da 
instalação mecânica, a "Appleva
ge" obriga-se a fornecer, por oca
sião de pagamento pelo "Departa
mento" de cada uma das parC'elas 
de pagamento prevista.s na Cláusu
la Sexta, uma. caução bancária, pes. 
soa! e solidária, em cruzeiros, num 
banco _brasileiro, apresentado pela 
"Applevage" e aceito pelo "D~par
tamento" de um montante corres· 
pendente a 5% (cinco por cento) 
dos pagamentos feitos à conta da 
mesma instalação mecân1C'a. Essa 
caução extinguir-se-á uma vez con· 
cluidas as obras objeto do presen
te Têrmo de Ajuste, desde que as 
mesmas tenham sido julgadas em 
boas condições e recebidas pelo 
"Departamento", ou, no máximo, 
12 meses após a última entrega do 
material na fábrica. Cláusula ot. 
tava - A "Cobrazil" ficará sujeita 
à multa de Cr$ 50.000,00 (cinqüen
ta mll . cruzeiros) por cada sema· 
na de atraso no prazo marC'ado por 
êste Têrmo de Ajuste para a con· 
clusão das obras, salvo motivo de 
fôrça maior, devidamente justifica
do e a juizo do "Departamento". 
Parágrafo Primeiro - A "Appleva. 
ge" ficará sujeita à multa de Cru
zeiros 1.000,00 (um mil cruzeiros) 
por dia se o equipamento mecânico 
pa.ra a construção do teleférico, a 
que se refere o presente Têrmo de 
Ajuste, não estiver inteiramente 
concluida, na fábr!C'a, e em condi
ções de ser embarcado, no pra.zo 
de 24 (vinte e quatro) meses. a con
tar da data do registro dêste Têr· 
mo de Ajuste pelo Tribunal de 

Contas, salvo motivo de fôrça 
maior, devidamente justlflcado e 
·aceito pelo · "Depa.rtamellto". Pa· 
rágrafo Segundo - Pela inobser· 
vância de qualquer Cláusula do 
p~esente Têrmo de Ajuste a "Co· 
brazil" ficará sujeita à multa· de 
Cr$ 5.000,00 ·(cinco mil cruzeiros) 
a Cr$ 20.000,00 (vinte mil c-ruzei· 
ros), conforme a gravidade da ln· 
fração. Parágrafo Terceiro - Es· 
sas multas serão aplicadas pela 
"Fiscalização", devendo ser recolhi· 
das à Delegacia Fiscal do Teseu· 
ro Nacional em Natal, no Estado 
do Rio Grande do Norte, dentro 
do prazo de 10 (dez) dias de sua 
notificação, por escrito, findo o 
qual, se não tiverem sido recolhi
das, serão deiJuzidas da caução fel· 
ta pela "Cobrazil" que deverá inte. 
grallzá-la dentro do prazo de 10 
(dez) dias, sob pena de rescisão 
do presente Têrmo de Ajuste. Pa
rágrafo Quarto - Das multas ·1m. 
posta.s haverá recurso para o Dire
tor-Geral do "Departamento" e, em 
última Instância para o Senhor Mi· 
nistro da Viação e Obras Públicas. 
Cláusula Nona: - Fica reservado 
o direito ao Govêrno Fede~a.l de 
declarar a rescisão dê~te Têrmo de 
Ajuste nos seguintes casos ·: a) 

·se o prazo estabelecido para o Ini
cio das obras exceder de 30 (trin
ta) dias; b) se a "Cobraz!l", ou 
a. "Applevage" tra.nsferirem a ou
trem a execução das obras, ou fa· 
bricação de equipamento, a que se 
refere o presente Têrmo de Ajuste, 
sem a prévia autorização do "De
partamento"; c) se a "Cobrazil" 
ou a "Applevage", subempreitar, 
no· todo ou em parte, as obras ou 
fabricação do equipamento, sem a 
prévia autorização do "Departa. 
menta"; d) se a "Cobrazll" ou a 
"Appleva.ge" fallr; e) se as obras 
flca.rem paralisadas por mais de 30 
(trinta) dias consecutivos, sem 
motivo justificado. Parãgrafo Pri· 
melro - A rescisão do . presente 
Têrmo de A,iuste serã de~larada 
pelo Senhor Ministro da Viação e 
Obra.s Públicas. independentemen
te de notificação, ação ou interp:!· 
la.ção judicial, ou extra-judicial, 

I 
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sem que assista à "Cobrazil ", ou 
à "Applevage", direito a inden!za
ção alguma, sob qualquer título, 
não se lhes exigindo a restituição 
dos pagamentos já efetuados, fi
cando, porém, de propriedade do 
"Departamento" as obras civis já 
executadas e o equipamento para 
construção do teleférico, construi
elo até a data da última. percenta
gem do pagamento feito à "Apple
vage". Parágrafo Segundo - Em 
caso da rescisão do presente Têr
mo de Ajuste por culpa da ."Co
brazil", perderá a mesma., em fa
vor da .Fazenda Nacional, os de
pósitos feitos em caução para exe
cução da presente obra, podendo, 
ainda, ser declarada. a sua inido, 
neidade para novas concorrência~ 
do Govêrno Federal, pelo prazo de 
1 (um) ano .. No C'aso da culpa da 
rescisão dêste. Têrmo de Ajuste ca
ber à "Applevage", não será libe
rada pelo "Departamento" a cau
ção bancária a, que se. refere 11 
Cláusula . Sétima. Parágrafo Se
gundo, sendo cleclara.da a inidonei
cl.ade. dessa .. firma para contratar 
o'bras ou fornecimentos com o Go
vêrno Federal, .pelo prazo de 1 (um> 
ano. Cláusula Décima : . - A "Co
brazil" ficará responsável .perante 
o "Departamento" pela .estl;lbil!dl;l
de da obra e pelo perfeito funcio
namento da Instalação teleférica, 
dentro do . praz~> estipulado pelo 
Código Civil . Bra.silP!ro,. ressalva
dos. os. casos. de avarias que, com
provadamente, não decorram de 
defeitos de projeto ou .de execução, 
a juízo- do "Departamento". .P,ará
grafo Primeiro - A capacidade 
dos apa.relhos de caçamba ou de 
rodas entende-se para retirada do 
material em pilhas cheias, para os 
produtos especifiC'ados no Edital, 
ficando tais ca.pac!dades, bem 
como dos aparelhos de translação, 
garantidas pela "Appleva·ge", que 
toma o compromisso . de', em casos 
de se verificarem índices in.fer!ores 
àqueles exigidos pelo Edital e cons
tantes de sua. 'proposta, fazer as 
ill(.>d!fiC'açÇies ·ou ~ubstituiçõ~s. ne
cessárias, à sua própria custa, pa-

ra atingir ·os valores contratuaiS. 
Parágrafo Segundo -. A "Appleva
ge" garante a boa execuÇão do for
necimento, durante o prazo de 6 
(seis) meses após o acabamento 
da montagem ou, no máximo 12 · • 
(doze) meses após a última entre-
ga do material na - fábrica. A 
"Applevage" fará beneficiar o "De
partamento" de todos. os últimos 
aperfeiçoamentos incorporados nos 
seus aparelhos, assumindo o com
promisso de fornecer gratuitamen-
te qualquer peça ou parte do equi
pamento reconhecido defeituoso 
por vicio de. material ou defeito. 
de concepção, e garantindo que o 
respectivo material. é concebido de· 
maneira a evitar qualquer desga.s-
te anormal, l!m!tando-se, porém, 
essa responsabil!dade, à lmportân-' 
ela correspondente a· 5%. Ccincci 
por cento) do valor total da !nsta.
Iação mecânica. Todos os órgãos 
do. equipamento que possam sofrer 
desgastes apreciáveis devido ao ser-· 
viço, serão munidos de partes 'mó: 
veis, permitindo uma fácil e eco~ 
n(lm!ca reparação, ou substituição, 
quando esta. não puder ser evitada:. 
Cláusula Décima Primeira : - :No· 
caso de paral!sação definitiva das 
obras,· por determinação do "De
partamento", terá a "Cobrazil" di
reito a.o pagamento corresponden· 
te a 10% ( d.ez por cent~) · do ·valor 
das obras civis ainda nao executa:: 
das, além· do que fôr devido· pela 
quantidade de obras já executadàs 
e ainda. não pagas, deduzidas, po
rém, . as multas porventura exis; 
tentes. No caso dessa ocorrência 

·· de paralisação das obras, o "De
partamento" fará proceder, junta
mente com a. "Applevage" um le
vantamento das· partes do equipa
mento. já construidas ou em fabri
cação, bem como o material adqui
rido para êsse fim, indenizando a 
"Applevage" da importância. cor
respondente, e ficando êsses mate
riais e partes do . equipamento. f.\e 
propriedade do "Departamento". 
Parágrafo. único - o estabelecido 
nesta. Cláusilla não se aplica às 
o):lras ou equipamentos que forem 
eventualmente suprimidos, 'de ·c'oil-

:· 
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formidade com a que faculta ao 
"Departamento" a Cláusula Pri· 
meira, e seus parágrafos Segundo 
c Terceiro. Cláusula Décima Se
gunda : - Tôdas as questões entre 
o "Departamento" e a "Cobrazü" 
serão submetidas ao Diretor-Geral 
do "Departamento" por intermédio 
da "Fiscalização", com recurso Jlara 
o Senhor 1Min1stro da Viaçao e 
Obras Públicas. Parágrafo Primei
ro - Se a "Cobrazil" não se con
formar com a decisão do Govêrno, 
següir-se-á, em última instância, o 
arbitramento, escolhendo C'ada par· 
te um árbitro, dentro do prazo de 
3 <três) dias, os quais escolherão, 
por sua vez, um terceiro árbitro, 
para cuja escolha, se não houver 
acôrdo entre os árbitros, será tira· 
do à sorte entre quatro nomes, 
sendo dois por cada árbitro. Pa· 
rágrafo Segundo - Os árbitros acl· 
ma referidos deverão ser Engenhei· 
ros Civis, :com prática reconhecida 
em serviços da espécie. Parágra· 
fo Terceiro ........ As mesmas disposi• 
ções de · a.rbitragem se aplicam, 
também, à parte de fornecimento 
do equipamento a ser fabricado 
pela "Applevage", ressalvado, po· 
rém, que a escolha dos árbitros de 
cada uma das partes se f~ no 
prazo de 30 (trinta) dias e que o 
terceiro árbitro, casa não seja es
colhido de comum acôrdo pelos 
dois outros, será designado pela 
Câmara do Comércio Internacio
nal, a pedido de ambas as· partes 
interessadas. Parágrafo Quarto 
- O Arbitramento será .decidido 
por maioria e resolverá definitiva
mente as questões acima referi· 
das. Cláusula Décima Terceira : 
- O Fôro para resolver quaisquer 
questões suscitadas na aplicação 
dêste Têrmo de Ajuste, e que não 
forem resolvidas por arbitramento. 
na forma da. Cláusula anterior, 
será o da Capital Federal. Cláu
sula Décima Quarta: - O paga· 
mento das obras constantes do 
presente Têrmo de Ajuste será 
atendido, no corrente exercicio, pe· 
los recursos da. Verba 4 - Con· 
sl(l'll::ção 2, Subconsignação 02-34· 

27·1, do .Anexo 27, da .Lei n.0 .2.136, 
de 14 de dezembro de 1953, e, nos 
próximos exercicios, pelas Verbas 
que, para essa obra, forem conce . 

. dldas ao "Departamento". Pará· 
grafo único - De acôrdo com o 
disposto na. Letra "C", do Pará· 
grato Primeiro, do Artigo 775, do 
Código de Contabilidade Pública, 
foi extraido o Empenho de despe· 
sa n.o 104 (cento e quatro) de 9 
(nove) de dezembro corrente, na 
importância de Cr$ 200.000,00 (du· 
zentos mil cruzeiros). Cláusula Dé· 
cima Qumta : - As obras a que 
se retere o presente Têrmo de 'Ajus· 
te serão consideradas como Fede
ra.ls, gozando, assim, tôdas as van
tagens e ficando sujeitas às mes· 
mas obrigações que para tais obras 
as leis estabeleçam. Cláusula Dé· 
cima S63:ta : - O presente Têrmo 
de Ajuste só .se tornará efetivo de· 
pois de registrado pelo Tribunal 
de Contas, não se responsabilizan
do o Govêrno Federal por indenl
zação alguma, se aquêle Instituto 
lhe denegar registro. Cláusula Dé· 
cima Sétf:ma : - :&lste Têrmo de 
Ajuste acha-se isento do pagamen· 
to do sêlo proporcional, conforme 
estabelece a Circular número 23 
<vinte e três) de 6 (seis) . de agôs
to de 1948 (mil novecentos e qua
renta e oito), do Senhor Mlllistro 
da Fazenda. publicada. no Diário 
Oficial de 12 (doze) do mesmo mês 
e ano. E, para constar eu. Assis 
Pereira da SUva, lavrei o presente 
Têrmo de Ajuste, o qual vai assi· 
nado pelo Engenheiro CivU Gllber· 
to Canedo de Magalhães, Dlretor· 
Geral do Departamento N'alc,lonal 
de Portos, Rios e Canais, pelos Re· 
presentantes da "Cobrazll" ·e "Ap. 
plevage", seus bastantes procura. 
dores - Senhor Antônio Leite Gar
cia Júnior, Engenheiro Fred Char
les Von der Weid, respectivamente. 
e pelas Testemunhas : Engenhei· 
ros José Gonçalves de Carvalho 
Melo. Ch~>fc ::lo Quinto Distrito de 
Portos, Rios e canais e Vlnlcius 
Londres da Nóbrega, Chefe do Sex· 
to Distrito de Portos, Rins e Ca.· 
nais e o Senhor Pedro de Souza 
Moreno e, por mim - Assis Per.r.!· 
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ra da Silva, que o escrevi aos 11 
(onze) dias do mês de dezembro 
do ano de 1954 (mil novecentos e 
clnqüenta e quatro). Natal, 11 de 
dezembro de 1954. Ass. Gilberto 
Camedo de Magalhães - Antônio 
Lette Garcia Júntor - Fred Char· 
les Von der Wetà - José Gonçal
ves de Carvalho Mello - . Vtntctus 
Londres da Nóbrega - Pedro ele 
Souza Moreno - Assts Peretra ela 
Silva. - Dactilografei. 11 de de
zembro de 1954 - Arcemy Alves ele 
Azevedo - Confere com o original : 
Assis Peretra ela Silva - Oficial 
Administrativo Classe "I". 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 3, de 1959, 
que retlflea, sem aumento de des
pesa, as Leis ns. 2.685 e 3.327, de 6 
de dezembro de 1955, e 3 de dezem
bro de 1957, respectivamente, que 
estimam a Receita. e fixam a Des
pesa da União para os exerciclos 
de 1956 e 1958; tendo Parecer Fa
vorável; · sob n.0 120, de 1959, da 
Comissão de Finanças. 

2 - Primeira discussão do Pro· 
jeto de LP.! do Senado n.0 6, de 
1958, que estabelece o uso de cata
dióptrlcos nos veiculos de IC8l'gas 
e outros; tendo Pareceres, sob ns. 
121 e 122, de 1959, das Comissões 
de Constituição e Justiça, pela 
constltuC'lonalldade; · e de -Trans
portes, Comunicações e Obras Pú· 
bllcas, pelo arquivamento, em vir
tude da matéria já ter sido aten
dida pelo PLSF-33-57. 

3 - Discussão única, do· Reque
rimento n.0 64, de 1959, do sr. Se
nador Attillo Vlvacqua, solicitan
do a inserção nos Anais do Senado 
da Mensagem de Solidariedade ao 
Embaixador Alvaro Llns, firmada 
por Intelectuais brasileiros Unelul
do em Ordem do Dia. em virtude 
de dispensa de lnterstilclo, concedi· 
da na sessão anterior a requeri
mento do Sr. Senador Arllndo Ro
drigues); tendo Parecer Favorável. 
sob n.0 127, de 1959, da Comissão 
Dlretora. 

Está eneerradá a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho
ras e 56 minutos. 



... 

20.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
en! 27 de abr.U de 1959 

· PRESIDENCIA DOS SRS. FILINTO MULLER E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se p~esentes os Senhores Senado·· 
res: 

Mourão Vieira. 
:Vivaldo Lima. 
Llblneira Bittencourt. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leõnií:ias Mello. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 

·Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemiro de :Figueh'edo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Fllho. 
Jarbas Ma.ranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira.. 
Lima Teixeira. 
Otávio Mansabeira. 
Attillo Vivacqua. 
ArY Vlanna. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira vaughan. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
Fllinto Müller. 

· Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Souza. Naves. 
Francisco Gallotti. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (49). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 49 Senhores Senadores.

Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. . 

Vai ser lida a. Ata. 

O Sr. Segundo Suplente, ser· 
vindo rle 2.o Secretário, proce
de à leitura da Ata da sesstlo 
anterior, que, posta em dis· 
cussão, é sem debate aprovada. 

O Sr. Terceiro Secretário, ser
vindo de 1.o, dá conta do se
gv.tnte 

EXPEDIENTE 

Aviso . 

Do Sr. Ministro da Educação e 
Cultura, como segue : 

N.0 361. 
20 de a.brll de 1959. 

Senhor Primeiro Secretário : 

Tenho a honra de levar ao co· 
nhecimento de •Vossa Excelência 
que designei o :Assistente Técnico 
do meu Gabinete - Dr. Guilherme 
Canedo de Magalhães - para 
exercer as funções de elemento de 
ligação entre o Senado. Federal c 
o Ministério da. EducaÇão c Cul~u-
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Ofícios ra, acompanhando a tramitação 
dos projetas etc lei que dizem re~· 
peito a esta Secretaria de Estado. Da Câmara dos Deputados : 

Reafirmando o propósito de man. 
ter a maior colaboração C'om essa 
Casa do .Congresso Na;cional, mui
to estimaria que Vossa ExcelênC'ia 
concedesse ao representante dêsLe 
Ministério as facilidades necessá
rias· pa).'a. o desempenho das sua$ 
funções. 

Renovo a V. Exa. os protestos 
de minha elevada estima e distJn. 
ta ·consideração. - Clóvis Salgado. 

N.0 315, restituindo a.utógrafo do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 4, 
de 1959, que abre ao Ministério da 
Viação c Obras Públicas o crédito 
especial de Cr$ 3.750.000.000,00 pa· 
r:. atender a despesas com obras: 
de emergêncil!J na região assolada 
pela séc a, já sanC'ionado. 

Publique-se. 
r~·.o 344, encaminhando autógra

fos do seguinte : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.o 15, de 1959 

(Projeto n.0 4. 791-C, de 1958, na Câmara eLos Deputados) 
Altera a legislação do Impôsto de Renda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 No exercício de 1959, o impôsto complementar sôbre a 

renda, das pessoas físicas será cobrado de acôrdo com a seguinte ta
bela: 
Até ................ . 
De .. . .. . . . . . . . . . .. . 91 
De . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 
De . . . . . . . . . . . . . . . . . 151 
De . . . . . . . . . . . . . . . . . 191 
De . . .. . . . . . . . . . . .. . 241 
De . . . . . . . . . . . . . . .. . 301 
De . . . . . . . . . . . . . . . . . 401 
De . . . . . . . . . . . . . . . . . 501 
De . . .. . . . . . . . . . . . . . 601 
De . . . . . . . . . . . . . . .. . 701 
De .. .. .. .. .. .. .. .. . 1.001 
De ................. 2.001 
Acima de . . .. . . .. . 3. 000 

90 
a 120 
a 150 
a 190 
a 240 
a 300 
a 400 
a 500 
a 600 
a. 700 
a 1.000 
a 2 .. 000 
a 3.000 

30,00 
50,00 
80,00 

110,00 
140,00 
180,00 
220,01} 
260,00 
300,00 
350,00 
400,00 
45000 
500,01} 

Isento 
por 
por 
por 
por 
por 
por 
por 
por 
por 
por 
por 
por 
por 

1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 
1.000.00 
1.000,00 
1.000 00 
1.00000 
1.000,00 
1.000,00 

§ 1.<> O impôsto é calculado em cada classe sôbre a porção de 
renda compreendida nos respectivos limites, desprezada a fração de 
rendimento inferior a Cr$ 1.000,00 (mil cruzeb:os) . 

§ 2.0 O impôsto complementar é a: soma das parcelas correspon
dentes a cada classe. 

§ 3.0 A tabela de que trata êste artigo, a partir de 1.0 de janeiro 
de 1960 será substituída pela seguinte: 

Até ................ . 
Entre .............. . 
Entre .............. . 
Entre .............. . 
Entre .............. . 
Entre .............. . 
Entre .............. . 
Entre .............. . 
Entre .............. . 
Entre ............. . 

90 
135 
180 
225 
300 
450 
60Q 
750 
900 

a 
a 
a 
e 
e 
c 
e 

90 
135 
180 
225 
300 
450 
600 
750 

e 900 
c 1.050 

Isento 
3% 
5.% 
8o/o 

11% 
14% 
18% 
22% 
26% 
30% 
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Até . . . . . . . . . . . . . . . . 90 Isento 
Entre . .. .. .. .. .. .. .. 1.050 e 1.500 35% 
Entre . ....... .. ..... 1.500 e 3.000 40% 
Entre .. .. .. .. .. .. .. . 3.000 e 4.500 45% 
Acima de .. .. .. .. .. . 4.500 50% 

Art. 2.o o prazo do art. 63 do Decreto·lei n.o 5.844, de 23 de 
setembro de 1953, quanto às declarações de pessoas ffsicas, fica pror
rogado, no exercício de 1959, até o dia 15 de maio. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

- Do Presidente do Instituto dos 
Advogados Brasileiros, como se-
gue: . 

INSTITUTO DOS ADVOGADOS 
BRASILEIROS 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 
1959. 

Sr. Vlce-Presidente : 
Temos a honra de nos dirigir a 

V. Exa. para lhe fazer entrega do 
Parecer dêste Instituto, aprovado 
à unanimidade, em sessão de 23 
de abril corrente, no qulbl se ex· 
pressa e justifica a nossa opinião, 
contrária à modificação da Lei do 
Mandado de Segurança, nos têr
mos preconizados pelo Senador 
Jefferson de Aguiar, em emenda 
que apresentou ao Projeto de Lei 
n.o 22, de 1953, de autoria do Se· 
nador Attflio Vivacqua. 

Ao propósito, esclarecemos a 
V. Exa. que a opinião dos Juristas 
que se congregam neste Instituto 
é no sentido de· se aprovar o pro· 
jeto Vivacqua, sem modificações, 
eis que êsse projeto atende, plena
mente, o louvável objetivo de sal· 
vaguardar os superiores interêsses 
do Estado, sem prejufzo do valioso 
"writ". 

Solicitamos a v. Exa. que se dig
ne ordenar a publicação do pare· 
cer dêste Instituto no Diário do 
Congresso Nacional - Seção ll -
para conhecimento dos Senhores 
Senadores. 

Agradecendo ·a V. Exa. a aten
ção que dispensar ao presente, re
novamos, ao e:ilsej0, , os sentimen
tos de nossa elevada. consideração 
e grande aprêço. - Otto Gil, Pre
sidente. 

PARECER SÔBRE ALTERAÇlo DO ART. 

13 da Lei n.0 1.533 

O projeto de lei de iniciativa do 
Senador Jefferson de Aguiar, na 
verdade não encerra nenhuma mo
dificação substancial à vigente Lei 
n,0 1.533, que regula o Mandado 
de Segurança. Apenas troca o re
curso inominada, sob todos os as
pectos impróprio, do art. 13 da alu
dida lei, por outro que êle chama, 
não menos Impropriamente, de 
agravo. Porém, o texto em vigor, 
e o pretendido pelo ilustre Sena
dor, com Intuitos correclonais, es
tão eivados dos mesmos vicias e 
defeitos. Assim, a substituição, de 
um por outro, redundará em pura 
perda, se é que a Intenção ·do le· 
gislador reformista é, realmente, a 
de consertar o que está errado. O 
projeto. do Senador Jefferson de 
Aguiar apareceu no Senado na 
ocasião em que na Câmara Alta· se 
Iniciavam os debates a. respeito de 
antiga proposição legislativa do 
eminente Senador Attfl1o Vlvacqua, 
versando a mesma matéria, e, pa
rece, velo, exatamente, para satis
faoor os que advogam o enfraque
cimento do Mandado de Seguran
ça, como medida judicia.! eficaz de 
contenção ao abuso de Poder. Real· 
mente. desde que surgiu no direi
to positivo brasileiro o instituto do 
Mandado de Segurança e desde que 
provada, na prática diuturna dos 
Tribunais, a. sua eficiência como 
um remédio jurfdlco especifico, 
não tem cessado da parte de algu
mas autoridades públicas,. os mais 
veementes ataques a esta forma de 
processo que restringe de muito os 
seus incontroláveis Impulsos dr. 
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mando. É o mau uso da medida, 
dizem, colocada em mãos de Juí
zes menos seguros que pode tu
multuar a ordem pública. Citam 
exemplos. Chegam, às vêzes, a no
mear os que supostamente não pri
mam pelo zêlo jurisdicional. Ain
da que ·inegável a possibUldade de 
êrro judiciário em questões de 
gra.nde e pequena monta, o que se 
vê nas criticas ao Mandado de Se
gurança como Instituto de direito, 
é apenas o desejo de fulminá-lo 
porque, exatamente, cumpre êle a 
sua finalidade fiscalizadora. e repa
radora. Não sendo mais possível 
hoje fazê-lo desaparecer, agora já 
Incorporado à Constituição ao lado 
do habeas-corpus entre as garan
tias básicas que protegem a vida 
dos cidadãos, e Incorporado, tam
bém, aos nossos hábitos jurídicos 
mais caros, procura-se, então, por 
meios lndlretos, diminuir os seus 
efeitos. Não é outra, v.g., a razão de 
ser do art. 13 da Lei n.o 1.533. É cer
to que esta disposição não é criação 
da atual lei do Mandado de Segu
rança. Vem das anteriores. Não 
Importa que assim seja. Trata-se, 
de qualquer modo, de êrro do le
gislador, carecente de reforma, 
nunca, porém, a que foi proposta 
pelo ilustre Senador Jefferson de 
Aguiar. O que S. Exa. sugere des
natura completamente a medida 
de segurança. 

A Lei n.o 1.533 que regula, no 
momento, o processo do Mandado 
de Segurança é de 1951 e na sua 
ementa diz: "altera diBpt>slção do 
Código de Processo Civil, relativa 
ao Mandado de Segurança". Ha
via, realmente, necessidade de algu
mas modificações da matéria tra
tada no Código de 1940, depois da 
redemocratização do Pais. A Lei 
n.o 1.533 atingiu e vem satisfazen
do às suas finalidades. Hoje, de
pois de oito anos de aplicação in
tensa. (infelizmente> , em tôrno 
dela, a jurisprudência criou uma 
teoria de segurança que dá ao ci
dadão a mesma certeza de Justi
ça rápida e efiC'iente como a que 
lhe dá o habeas.corpus. O únicv 

aspecto da lei ainda controverti· 
do é o da permissão outorgada 
aos presidentes dos Tribunais de 
suspenderem a execução das sen· 
tenças concessivas do mandado, por 
conseguinte, êste o únLco aspecto 
que recla,ma uma revisão legisla-
tiva. · 

É da própria natureza do man
dado e só assim será proveitosa a 
medida, que a sentença concessiva 
da segurança. tenha execução !me· 
dlata, de modo a que cesse a coa· 
ção, tão logo a autoridade judlciâ
ria dela conheça. lt, como ocorre, 
nos pedidos de habeas.corpus. O 
que se apresenta ao Juiz é um es
tado de fato, flagrantemente con
trário à lei, ferindo um direito li· 
quldo e certo, Insusceptível de dis· 
cussão; logo, chama,do a Intervir, 
deve ter êle autoridade bastante 
para mandar cessar, lncontinentl, 
o abuso. · 

Não se compreenderia, conse
qüentemente, que ao mesmo tempo 
que reconhecesse a coação, permi
tisse a continuação dêsse estado 
anômalo. Dai a razão de não ter 
efeito suspensivo o agravo de pe
tição Interposto pelo Juiz ao defe
rir a impetração. 

Pensando, evidentemente, no 
mau uso que pudessem fazer os 
Juizes da própria autoridade, ao 
confrontarem a sua com a autori
dade dos outros agentes do Poder 
Público, o legislador, desde as pri
meiras leis de Mandado de Segu
rança, cuidou de arranjar uma fór
mula que pudesse de algum modo, 
em casos especiais limitar a a tivi
dade judiC'iá.ria da primeira ins
tância. A fórmula foi esta. con
·substanciada, afinal, no art. 13 da 
Lei n. 0 1.533, Isto é, a fa.culdade 
conferida ao Presidente do Tribu
nal ad. quem para suSJiender a exe
cução da sentença do Juiz a quo. 
Como existia na Lei n.0 191 e no 
texto do Cod. de Proc. Civil, esta 
faculdade era, restrita, pois, subor
dinava o arbítrio do Presidente à 
cautela de evitar lesão grave à or
dem, à saúde, ou à segurança pú
blicas. Tal como existe hoje, não 
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há limitação de critérios. A fa. 
culda.de é ampla, embora deva ser 
exercida, como lembra o Ministro 
Sampaio Costa, co!n critério de 
bom varão e tendo em vista, SO· 
bretudo, os mesmos motivos altos 
apontados na legislação derrogada. 
Infelizmente nem sempre tem sido 
êste o critério da Presidência dos 
Tribuna.ls. Se por um lado temos 
visto Presidentes de Tribunais que 
jamais usaram essa estranha facul· 
dade, como era o caso do saudoso 
Ministro Artur Marinho e do eml· 
nente Ministro Cunha Vasconcel
los, por outro temos visto Presi
dentes de gra.nde solicitude em 
atender os pedidos de. suspensão 
de sentenças, onde nem de longe 
se vislumbra a menor lesão à or· 
dem pública. 

N'lnguém de boa fé pode negar 
a possibllldade da ocorrência de 
um êrro judiciário, partieularmen. 
te em questões nas mais das vê
zes sujeita.s. à controvérsia, mas, 
o que não· se justifica é cometer. 
se um êrro maior, a pretexto de 
evitar-se um menor. O Mandado 
de Segurança sem garantia de 
pronta execução, perde a sua fi· 
nalldade : a, intervenção do Pre· 
sidente do Tribunal para suspen. 
der a execução de uma sentença 
de primeira Instância é total sub
versão da ordem judiciária. O Pre
sidente do Tribunal e o Juiz de Di· 
relto, no plano da a.tlvldade jurls· 
dicional. são duas entidades estra
nhas, não há entre elas nenhuma 
subordinação hierárquica. O Pre
sidente do Tribunal tem somente 
funções administrativas, não é, 
por assim dizer, Juiz, é a,penas, um 
administrador. A suspensão, por 
êle dos efeitos de uma sentença 
regularmente prolatada, represen
ta, por isso, uma enxertia esdrúxu· 
la no mecanismo judiciário. O 
que se deve é eliminar da lei esta. 
anomalia, não apenas no interêsse 
da autoridade funcional do Juiz, 
mas igualmente, para que se res
titua a.o processo do Mandado de 
Segurança a sua fisionomia pró
pria. Não é Isso, contudo, que pro-

põe o projeto do Senador Jeffer
son de Aguiar. S. Exa. quer o. êrro 
repetido e agravado. Não se con· 
tenta em manter nas mãos impró· 
prias dos ·Presidentes dos Tribu· 
na:is Superiores a sorte das sen
tenças de 1.a instância; faz mais, 
cria uma penalidade no caso de 
ser denegada a impetração. As· 
sim, na hipótese de ser concedida 
liminarmente a. segurança pelo 
Juiz ou Relator, a sua execução 
dependerá do julgamento do Agra
vo que o prolator deverá manifes
tar de ofício para o Presidente do 
Tribunal. Até agora não se tinha 
pretendido tanto. A desconfia.nça 
pairava, apenas, sôbre os Juizes 
de Direito. O projeto do Senador 
Jefferson a estende; semelhante
mente, aos próprios membros dos 
Tribunais, os quais como Relato· 
res dos Mandados de Segurança., 
privativos da instância superior, 
terão os seus despachos suje! tos à 
revisão do respectivo Presidente. 
Aqui o absurdo é maior, porque in· 
vacle matéria da economia interna 
dos Tribunais que, neste pa,rti· 
cular, são ciosos de suas altas prer· 
rogativas, haja vista o destino da 
Lei n.0 2.970, que é lei por não 
ter sido ainda revogada, é consti
tucional pois o contrário a:lnda não 
foi regularmente declarado, e,. ape
sar disso, nenhum Tribunal a cum· 
pre, debaixo do pretexto de que 
ela trata matéria de natureza re
gimenta.!. E já não se justifica a 
faculdade dos Presidentes, autor!· 
dades administrativas, de suspen
d€rem a execução de sentenças re
gulares, menos justificável ainda 
é atribuir-lhes competência para 
julga,rem agravos. No primeiro 
C"aso se mascara .a irregularidade 
~ob a forma de uma "ordem" de 
autoridade superior a outra infe· 
rior, mas, no segundo, a evldên
C'l'a .do êrro é gritante, pôsto que 
o Presidente do Tribunal vai ln· 
tervir diretamente no processo, 
sr.m ter para ta.nto, função ,iudi· 
ciante. !!: verdade que êsse agra· 
v o especial tem cabimento · sõmen· 
te nas concessões l!mlnares. Nem 
por isso se . recomenda. · Defi· 
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nitiva, ou não, a decisão judi
cial, a sua modificação dependerá 
sempre de outra decisão judicial, 
nunca de um despaC'ho de autori
dade estranha ao processo. A êste 
propósito, são da mais a,Ita valia 
as ponderações do Sr. Ministro 
Cunha Vasconcellos, e que servi· 
ram de· base ao projeto de lei do 
Senado de autoria do Senador Attí
llo Vivacqua. Dl2: S. Exa. : - "Ora, 
estrutura.clo o Judiciário em dua3 
instâncias necessárias, é claro que 
a eficácia de uma sentença só se 
destruirá pelo pronunciamento da 
Instância superior, ou o órgão C'o· 
Iegiado, por melo de recurso pró·· 
prlo e oportunamente usado. E 
enquanto a segunda instância não 
se manifestar, subsistirá a senten. 
ça, em sua própria fôrça". 

A outra novidade do projeto é 
a composição de perdas e danos 
quando verificada a hipótese de 
provimento do recurso originário 
interposto pela autoridade coato
ra. É velho princípio de direito 
processual : responderá por per· 
das e danos a parte que intentar 
demanda por espírito de emulação, 
mero capricho ou êrro grosseiro. 
Objetiva esta. regra (entre nós con
tida no art. 3.0 do Cod. Proc. Ci· 
vil) que o processo não se trans
forme em instrumento de vlngan· 
ça, de ambições !legítimas, de 
opressão do fraco pelo _fo~te, de 
expansão do poderio econom1co, so
cial ou político, um meio de agita. 

·rem-se livremente a rlvalida.de, a 
inveja, a cobiça, a concorrência, 
o capricho, a· perseguição, como 
muito bem diz Herotides da Silva 
Lima <C. P. Civil Brasileiro, co· 
mentado, vol. I - pág. 42), ou en
tão a fazer mal ou obter um re· 
sultado Imoral, um proveito a que 
o A. não tenha qualquer direito. 
Como, é o caso de perguntar-se, cm 
Mandado dP. Segurança (que pres
supõe sempre um ato a.busivo de 
autoridade pública, a lesão d2 um 
direito liquido e certo) , poderá o 
impetrantc ter tão c.scusas lntcn· 
ções ? Ainda que as tivesse, preci· 
sariam srr provadas. Estabelecê· 

las por presunção de iuris em vir
tude da improcedência do pedido, 
constitui lndubitàvelmente a mais 
subversiva das providências proces
suais. É pena de sentido intimida
tivo, mas, é, antes de tudo, alta. 
mente Injusta. Não é possivel a 
imposição de castigo a, quem usa . 
de boa fé, o mais legítimo dos seus · 
direitos, qual seja o. de peticionar 
em Juízo. Fora a hipótese da in· 
tenção mallctosa, já prevista com 
suficiente prudência na lei proees· 
suai, o simples fato de "perder a. 
questão" não pode levar o A. a 
ressarcir perdas e danos, que não 
se presumem devem ser provadas. 
Esta providência não tornará me
nos generalizado o uso do Manda· 
do de Segurança, nem o fará por 
isso menos cativante aos olhos dos 
que, vitimas de arbitrariedade dos 
poderes públicos, só encontram no 
habeas-corpus civ!l o meio de pro· 
teção aos seus direitos. A solução 
para a liberalidade em que mui· 
ta.s vêzes os Juízes concedem a se
gurança, não está em desfigurar. 
se a medida c~cepC'lonal, mas em 
melhor policiar a sua aplicação e, 
principalmente, em absterem-se as 
autoridades administrativas da 
prática tão repetida de atos que 
a possa ensejar. 

Nestas condições, pelas razões 
expostas, o projeto do Senador Jef· 
ferson de Aguiar não pode nem 
deve prosperar. Realmente. se é 
intenção do legislador corrigir, o 
que a meu ver também mais pre· 
cisa de cotteção na Lei n.0 1.533, 
que aceite, então, o substitutivo de 
autoria do Senador Attilio Vlvac
qua, o qual sem tirar a posslblli· 
dade de revisão imediata das sen
tenças de primeira. instância, dei· 
xa ao menos intacto o principio 
da soberania da Justiça. A sus· 
pensão dos efeitos da sentença. or. 
denada por autoridade judiciária 
competente. o Tribunal revisor, em 
hipóteses especialissimas e expres. 
samen te previstas na lei. é cautela 
que se pode admitir, muito embora 
na purDza dos principias fôsse me
lhor que tal não ocorresse. Há ca· 
so~'. porém, que, dC' fato, quando o 
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interêsse da ordem pública reclama, 
e desde·que a natureza da lesão so· 
frida pelo paciente não se agrave 
com o transcurso do tempo, a espe· 
ra do julgamento do reC'Urso origi· 
náriCl, niilo trazendo, por conse
guinte, prejuízos, quer no plano 
puramente processual, quer ao di· 
reito ferido, pode ser suspensa, e 
é aconselhável que seja suspensa, 
a execução de uma sentença ainda 
pendente de reforma. . 

Em conclusão, sugtro que o Ins
tituto se manifeste contràrtamente 
ao subAtitutivo do iZUstre Senado1· 
Jefferson de Aguiar e ao mesmo 
tempo recomende a aprovação, 
pela Ctlmara Alta, do substitutivo 
do Senador Attilio Vtvacqua (V. 
avulso do Senado Federal), que 
sem desnaturar o Mandado de Se
gúrança, atende tanto ao interês
se da administração pública, como 
corrige a grande anomalia conti
da no art. 13 da Lei n.o 1.533. 

·Parecer apresentado na sessão 
de 23 de abril de 1959. - Gelson 
F'onseca. 

Parecer aprovado, por unanimi
dade, em sessão de 23-4-1959. -
Otto Gil, Presidente. 

Publique-se e junte-se ao Pro· 
jeto de Lei do Senado n.o 22, 
de 1953 .. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin. 
da a. leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Fontes, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. LOURIV AL FONTES -
(Lê o seguinte discurso) -Sr. Pre
sidente, a.o descer as vistas sõbre a 
Operação Pan-Americana, tão rica 
de boas intenções, ou quando pro· 
clamamos a harmonia continental 
como um convívio de vinte repú: 
blicas desenhando um álbum de 
fa.mílla, partimos de concepções 
falsas e de perigosas impressões. 
Os que exploram o colonialismo 
disfarçado não procuram descobri· 
la e os que descrevem como um 
continente não vislumbram que se 
trata de um arquipélago; Não dei-

xemos arrastar pelas generaliza. 
ções inexatas ou pelas especializa. 
ções superficiais dos que encaram 
a América Latina como uma uni
dade, um todo homogêneo, um 
bloco monolitico. Pa.ra os impor
tadores é um campo de interêsses. 
Para os intelectuais é um tema 
fora de discussão. Ignoram o qua
dro moral do continente e colo
cam em alto nível as suas identida
des, semelhança.s e afinidades. 

Não temos na verdade problemas 
comuns, nem leis constantes de 
evolução, nem uniformidades ou 
analogias. Nós somos as vitimas 
dessas falsas interpretações ou dês· 
ses equivocas superficiais e a. igno
râniCia de fatos positivos não car
rega nenhum ralo de esperanças 
do futuro. O.s paises da América 
Latina são mareados por divergên
cias radicais, diferenças gerais, 
enormes disparidades, oposições c 
contradições. As características do 
clima frio, tórrido ou temperado, 
as variedades da raça branca.. ne
gra, aborígene, ou mestiça, as ge. 
neralidades de geografia cortada 
em montanhas, altlplanos, desertos 
e orlas marítimas, as crises da His
tória revivendo em litígios e diver
gências, a.s etapas do desenvolvi·. 
menta industrial ou do atraso erõ
nlco, as convlcções, as ld~ias, os 
costumes, os fanatismos, as lntran.' 
sigências hereditárias e os precon
ceitos enraizados dão a ca.da Pais 
uma realidade precisa, uma indl· 
vldualldade própria, uma fundação, 
uma síntese, uma condição ou uma 
exceção a. que não podemos con
fundir com os erros' duma gene· 
ralização ou as estatísticas duma 
avaliação. Não há no nosso con
tinente um só pais, um só proble· 
ma, uma só realidade, nem pro
blemas comuns ou situações anã
Iogas, tal a variedade, a contra
dição e a oposição das suas pró
prias vistas e lnterêsses. Não te
mos nenhum desenvolvimento uni
forme. nenhuma fôrça de unida
de, nenhuma. adesão de influências, 
costumes e convicções, nenhuma 
Identidade de pensamento, ação e 
Idéias, nenhuma conciliação . de ln· 
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terêsses, ambiÇões e desatino, ne
nhuma associação ou complemen
tação de economia, de mercados 
e de exportação. 

Não temos pràtica,mente afini
dades, analogias e semelhanças, 
nas disparidades e diferenças. As 
guerras locais, as operações par
ticulares, os movimentos de expa,n. 
'são, as ambições de hegemonia ou 
imperialistas, os ódios hereditários, 
os litigios remanescentes de fron· 
teiras, os preconceitos, ou ciúmes 
ou cobiças e as rivalidades não 
constituem exceções, episódios ou 
crises esporádicas, mas uma vlsi
vel e profunda realidade. Nessa 
área de boa vizinhança, boa von· 
tade e bom entendimento com que 
se auspicia o nascimento de uma 
nova era nas relações interameri· 
canas, não temos mais a experiên
cia da invasão dos "marines" ou 
os acidentes das ocupações dos pos· 
tos e alfândegas. Mas temos, sem 
dúvida, os disfarces grosseiros, as 
formas pérfidas, a extra.vagância e 
a repugnância do dominio econô· 
mico, Leticia, o Chaco, a paz ar· 
mada do Haiti, o assalto da lnde· 
pendência. da Guatemala, as guer
ras Internas da miniatura centro
americana, a rebelião eubana eon· 
tra a opressão das ditaduras, a. li· 
bertação da Venezuela contra o mo
nopólio do petróleo, as reações de 
minúsculas nações contra os pri· 
viléglos do império das bananas, 
as tarifas crueis e proibitivas com 
que se tiranizam os preços e as ex
portações, não há em nada disso 
um residuo de cooperação ou um 
sinal de fratemida.de, mas inimi· 
gos que se defrontam. lutas e incl· 
dentes que se eternizam, adversá
rios que não medem o metal das 
armas mas se dilaceram em !)olê· 
mlcas intermináveis. 

Os nervos da economia de 20 pa.i· 
ses dêsse C'hamado e pretendido 
mundo livre são uma caça privada 
da plutocracia americana. As oll· 
garqula.s dos trustes e monopólios 
começaram seduzindo e acabaram 
dominando o petróleo, os transpor· 
tes, a eletrlcldade, os frlgor!flcos, 

a borracha, as minas e a.s explora
ções agricolas. 

O preço e a dependência dos mo
nopólios afastam posslb11ldade de 
novos mercados e engendram o . 
pauperismo do povo. · 

O coneelto a.rbitrárlo dos produ
tos e materiais estrafég~cos, a pre
texto de restrições ao comércio rus
so, constitui um instrumento le· 
gal, revogatório da . lei da oferta 
e da procura e das posslb1lldades 
de novas expansões. Pela concor· 
rência, pelos mercados manipula· 
dos politicamente ou pelas classi
ficações de matérias estratégicas, 
estamos subordinados a.o capital, 
aos investimentos e ao mercado 
norte-americano. Em conseqüência 
as origens do nosso desequllibrio 
politico, nessa instabllldade mone
tária, das ofensivas econômlcas ou 
das conspirações engendradas. 
Uma desfavorável balança de pa· 
gamento, uma .economia latlfun. 
diária nas mãos de poucos proprie
tários privados, uma necessidade 
Implacável de empréstimos e a.Ju· 
das tornara impossivel na Amérl· 
ca Latina a criação duma burgue· 
sia forte, duma mentalidade indus· 
trlal, duma. politl•ca independente e 
dum capitalismo naeianal. 

li: êsse o clima de ensaio de ma· 
teria! e de guerra fria que se 1m· 
põe nesse convulso e enfêrmo con· 
tlnente onde existe riqueza, pro· 
gresso ou grandeza e onde em cada 
paJs um só problema que é o da 
Ignorância, da fome e exaustão, 
avllta e asflxla a maldição das po
pulações. As diffcels comunica
ções e as barreiras naturais sepa
ram em distãnC'las intransponi· 
veis. A religião não é mais do que 
um hábito hereditário · ou uma 
aceitação passiva constituindo a ln· 
tolerânda de fanáticos ou a. ban
deira de reação das classes pode· 
rosas. A unidade de llnguas só 
existe ·nos textos e nos exemplos 
gramaticais, porque evoluíram em 
dlaletos e americanismos com os 
usos locais, a penetração das on
das !migratórias e os reflexos da. 
existência lndigena. Os ideais de 
emancipação não criaram n ba.se 
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histórica nem a memória de soli
dariedade. Até hoje subsistem as 
disputas· ·de fronteiras C'omo uma 
herança da.s metrópoles aguerridas 
e ambiciosas. No terreno da lin· 
gua, da religião, da história, do de· 
senvolvlmento económico, da estru
tura industrial, de n111cionallsmos 
Insensatos ou· formas de colonla.
lismo de contrôle distante nós con
tinuamos a realizar uma vida ve· 
getativa ou aparecer como uma 
atrativa. oportunidade. Não temos 
autonomia, individualismo ou per
sonalidade, nem uma aproximação 
global, nem o senso dos problemas 
humanos. Nã::> hâ nada mais fora 
cia vzrclad:') . elo que considerar as 
llossas r~púp!icas como um todo ho
mogêneo ou um bloco monolit!C'o. 
As diferenças, profundas ou apa
rentes, mostram fatos básicos mais 
dignos de a.nálise do que duma 11· 
teratura pitoresca e imponderável. 
Nós falamos português como o 
Haiti. o fra,ncês. O ameríndio é 
numêriC"amente dominante na Bo· 
livia, no Paraguai e no México. O 
negro é um fa.tor. no Caribe e in
significante em outras partes. O 
elemento europeu ou a aventura 
branca domina a Argentina, o Uru
guai e Costa Rica. A mistura de 
raças, línguas e costumes provoca 
rcações emoC'Ionais, estilos de vida, 
padrões de cultura, atitude de ca· 
rãtel', sentimentos de respeito e 
motivos politicas que nos surpreen
dem em amores perenes, inespera
dos, hosti11dades ou ódios laten
t-es. No terreno económico os nos
sos países não ·se bastam nem se 
completam. A nossa. economia é 
análo~a. nunca complementar. 

. A riqueza, a eficiência. e o poder 
dos Estados Unidos criam para nós 
uma presunção de superioridade. 
Vivemos um período de incubação 
durante um séC"ulo de existência. 
Independente e somos ainda hoje 
uma ãrea subdesenvolvida em ri· 
quezas naturais c possib!lldMles de 
produção. Não conhecemos ajuda 
financeira, assistência técni·:a,, ou 
condições c oportunidade de bem· 
estar, m;,:; o domluio cconômlco, .o 

materialismo grosseiro, o monopó
lio pérfido, a exploração da pobre· 
za, do atraso, da indústria. inci
piente e da ·Ineficiência técniC'a. 

A posição do. Brasil lançando a 
Operação Pan-Americana colheu 
a.penas efeitos de publi:cidade. Não 
podemos duvidar da sinceridade 
duma mútua cooperação. Ouvimos 
um f!orilégio de intenções e pa· 
Lavras· para os povos que abomi· 
nam promessas, mas querem obras 
e realizações, que repudiam inspi· 
rações e princípios porque só 
amam oB fatos e as expressões con
cretas. Não sei o que produzem 
nem em que contribuem como fa. 
tor de unidade, C'omo taxa de pro· 
gresso, como resultado. válido, como 
realidade precisa, como fôrça de 
união e solidariedade. Os nossos 
problemas não constitu!ram nem 
mesmo objeto de estudo. Nem mes
mo foram analisados nos seus ar
gumentos e impli:cações políticas. 

As razões da animosidade hemis
férica não são apena.s originárias 
de ciúme, inveja e ressentimento. 
O Presidente Eisenhower contes
sou, ilustrando a experiência Ni· 
xon, a dependência de causas eoo
nômicas e de !alta de ajuda e co
mércio. Para. manter o seu siste
ma de segurança e os seus cintos 
de defesa, cs Estados Unidos espa
lharam pelo mundo, cm .emprésti-. 
mos, doações, fundos e dlsponibl· 
!idades, mais de setenta bilhões de 
dólares. 

Não há critica ou ·censura pa.ra 
os dons de liberalidade, generosida
de e prodigalidade. Mas nessa ;COO· 
slderãvcl ajuda e nessa monstruo
sa soma, nós da Amérlc::~ desfruta
mos apenas de uma parcela escassa 
de poucos milhões. · Não podemos 
compreender a pol!Uca de erros e 
hesitações do Depa.rtamento de Es
tado ni!.S relações continentais. Não 
compreendemos n Intervenção di· 
plomátlca da Guatemala a titulo 
de Infiltração comunista. Não en
tendemos, mesmo recentemente, a 
remessa de "ma.rines" para ·o Ca
ribc a pretexto das agitações al;lt!
Nixon. 

I. 
I 
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Ainda ressoam os protestos chi
lenos contra o levantamento de ta
rifas ~ôbre o cobre. Os peruanos 
reclamam a. elevação das taxas de 
export:lção sôbre o chumbo e o 
zinco. Os bolivianos ressentem as 
baixas das cotas de estanho como 
a perdia de soberania na explora
ção pürolífera.. 

A dlminuição do algodão man
tém a República do Salvador nas 
margens do desastre. Os contrôles 
da importação do petróleo como 
umill yrática inescrupulosa produ
ziram a insta.b!lidade nas opera
ções canadenses. 

Os ~rgentinos recordam o fecha
mento dos mercados americanos à 
carne, que é o segundo produto de 
exportação e se vêem forçados a 
acordos de petróleo como de loca
ções qua.ndo na verdade são de 
concessões oara o futuro. 

Os mercados americanos tentam 
restringir as importações de petró
leo da Venezuela 'como uma répli
ca ao aumento de impostos. O Uru
guai ac'Usa. a alta das tarifas como 
responsável pela queda em mais 
de 90 por cento das exportações de 
lã. O Brasil e a Colômbia pade
cem das flutuações dos preços do 
café em um mercado manipula-do 
pollt~camente. A produção africa
na, de que africano só tem o nome 
e o rótulo, é hoje o paraíso dos 
importadores americanos e é tam
bém, pelo braço escra.vo. o coveiro 
dos interêsses brasileiros. A intro
dução de Hawaí .como Estado pres
supõe uma pl::tntação de café em 
larga escala e uma colheita inicial 
de ma.ls. de cinco milhões de sacas. 
Os investidores americanos dividi· 
ram em trinta setores a zona pe
trolífera do Paraguai e os frutos. 
incorporados dominam os inescru
pulosos governos centro-america.
nos. Precisamos de comércio extc· 
rior c temos uma só font:! mono· 
pol!zadora; precisamos de estabi
lidade económica c temos a tira
ni!ll de uma só dependência; prc 
cisamos de dólares c é o pa.ís do 
dólar que supre mais da metade 
das nossas importações. Num ln· 

sensato materialismo, numa rude 
cobica, num exclusivo, desmedido 
e excessivo poder de expansão, os 
banqueiros, industrla.listas e pros
pectores americanos não percebem 
o lado humano dos problemas e 
das aspirações de desenvolviment~, 
mas os direitos e erros do monopo-. 
!lo, da exploração e da opressão. 

!Mas há um acontecimento revo
lucionário que é hoje típico na 
América. Latina e está forjando 
um laço de unidade. É o senso da 
democracia, a fé do homem livre, 
a crença nas eleições honestas c 
dignificantes. O onipotente esta
do não é um mal ou um vírus dos 
trópicos. A era dos caudilhos de 
illmitado poder, pa.lavras redun
dantes e dom de comando, passou 
de estado. A fôrça das armas em 
teatral.s golpes de mão e custosas 
organizações militares. o::aminha. 
também para a extinção. A tra
dicional e típica classe dos mil!ta
rcs de onde emergiam os ditado
res sábios, os redentores populares 
ou os saJvadores providenciais, ad
oulriu o culto da democracia e a 
determinação de defender os direi
tos c as causas da liberdade. Ar
gelltina. Peru, Colômbia, Venezue
la c Cuba derrubaram recentemen. 
b os -..-elhos moclelos de ditadura 
marvóti::a e personalista e só dois 
exemnlos subsistem em vias de de
S8.paicclmento, como resíduos des
nótlcos ou como sobrevivências des
figuradas. Mas a grande maioria 
dos nossos povos, na ca.rência de 
alimentação, na asfixia crônic:a das 
enldcmias. no estrangulamento das 
n"ecessldades cotidianas, nos salá
rios do risco, do mêdo .c da. fome, 
espera que a democracia mude a 
sua: sorte ou não recuse o direito 
humano da existência digna c de
cente. Mas a plutocracia america
na. crê mais na establlldadc dos 
governos fortes do que na demo· 
cracia e na reforma. 

A revolução social e a consciên
cia emancipadora como fôrças cm 
r.r.ão mudaram os erros cm der
rótas. 

A queda. sucessiva de poderes oll
r;árquicos c d.: homens fortes, man. 
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tidos com a ajuda, os fundos, as 
disponibilidades, os dinheiros e ar
mas, revela uma nova posição de 
fidelidade e um: novo conceito po· 
lltico. · ·· ., 

Não somos mais os instrumentos 
passivos nem nos seduz o papel de 
títeres e satélites. Não queremos 
mrus ser os servos das indústrias 
de guerra. Não queremos mais 
opressivos programas de armamen
tos. As enormes somas de dinhei· 
ro e as •centenas de milhões de dó· 
lares só se aplicaram a fins mlli· 
tares. Não conhecemos ajuda, fi· 
nanceira ou assistência técnica pa. 
ra nos libertar das necessidades ou 
criar ·oportunidades e facilidades 
ou nos arrancar da pobreza e do 
atraso, ou fixar ·condições de de· 
senvolvimento que reforcem as so· 
bera7!1as nacionais. Os gastos de 
ajuda americana nesse infortuna. 
do continente só têm um fim polí· 
tico que é o da pa,rticipação em 
conflitos internacionais, um fim 
militar que é o de ·criar inimigos 
naturais ou artificiais, um fim eco
nómico que é o do privilégio, do 
monopólio, do materialismo e da 
dominação. 

É preciso recordar aos promoto
res da Operação Pan-Americana o 
êrro da concepção e o crime de 
interpretação. Não acreditemos só 
nos efeitos da publicidade. É ine
vitável a nossa industrialização, 
como indiscutível o nosso desen· 
volvimento. Devemos andar nos 
nossos próprios pés sem ajudas que 
signifiquem servidão. Um só pais 
não é fonte de capital. Não im· 
pioremos créditos comerciais, ne:rn 
a ruína dos empréstimos, nem as 
concessões escravizadoras em tro· 
ca de simpatia e boa vontade, nem 
a associação com os gra.ndes ne
gócios dos corruptos e inescrupulo· 
sos po!it!cos, nem as ocultas ln· 
tervenções diplomáticas de que te· 
mos tantos antecedentes e exem· 
pios. Uma progressiva economia, 
uma estável prosperidade, uma sá· 
bia politica, uma, independência 
durável só realizam os povos com 
a fé no futuro e não a serviço 
alhe'ió ou encomendado. 

Os nossos teoristas estão· preo· 
cupados com a renda nacional e a 
renda per capita das populações. 
Mas não fixaram a atenção nos 
índices de população crescente. 
Nas estatísticas demográficas, a 
partir de 1925, a América Central 
e 111 Sul América tropical estão no 
cimo da lista do crescimento das 
populações. No ano de 2.000, apre· 
dominânC'la numérica será de 600 
milhões. Nós seremos o maior gru· 
po dentro da familia ocidental e 
seremos inevitàvelmente uma prê· 
sa cobiçada,, 

Nós pedimos democracia e alto 
padrão de vida. Não estimulam a 
democracia os que protegem e cor· 
tejam as ditaduras nem favore· 
cem altos níveis de vida os que 
promovem a bancarrota de dois 
terços ou três 1 quartos de nossos 
produtos de exportação. Nos lon· 
ginquos oceanos, nas ilhas distan
tes ou nos confins africanos, por 
preços baixos e competições arr~r 
sadoras, os Estados Unidos vão eri· 
gindo as suas fontes de importa· 
ções, os seus mercados de supri
mento ou as suas reservas de ma
térias-primas. Não se procurem 
outros motivos e argumentos dos 
nossos atrasos comerciais, de/icits 
orçamentárioS, moeda avlltada, ln· 
fiação, desgaste dos nossos meios. 
e recursos. 

o Sr. Attilio Vivacqua - Perm!-. 
te V. Exa. um aparte ? ' 

O SR. LOURIV AL FONTES -
Com muito prazer. 

o Sr. Attílio Vivacqua - A ora· 
ção de V. Exar. é das mais impor
tantes. Trata-se, precisamente de 
problema dll! pdlitica !nternaclo· 
na!, muito descurada, entre nós, 
pela opinião pública e pelo próprio 
Parlamento. É aceitável o qua,dro 
que V. Exa. apresenta, da incom· 
preensão do capitalismo norte-ame·· 
ricano, em face da solidariedade e 
da coopera.ção que as nações ame.' 
r~canas, especialmente o Brasil. re. 
presentam. Na verdade, .não ani· 
mou, até agora, senão com raras 
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cxceções, à política norte-america· 
na, uma verdadeira filosofia de co
laboração entre as diversas nações 
dês te hemisfério. A compressão 
económica, que se manifesta atra.
vés de órgãos, de entidades e em
prêsas rnonopollstas - a que Vos
sa Excelência se referiu - por Vê· 
zes vlsivel, outras lnvlsivel, é a 
realidade, talvez mais gra.ve. Quan
do descrevemos quadro dessa na. 
tureza, nãó podemos esquecer -
sobretudo estando em causa. a Ope
ração Pan-Arnerieana - do Acôr
do Militar Bra.sU-Estados Unidos. O 
Congresso Na.clonal devia revê-lo, a 
fim de denunciar êsse Instrumen
to dos mais opressores e onero· 
sos para nós. O Parlamento e a 
opinião pública colhidos de surprê
sa não o examinaram. Fica
mos inteiramente manietados, de 
tal ordem são as cláusulas dêsse 
convênio. O Brasil deverá. dian
te da participação dos Estados 
Unidos em urna guerra. concorrer, 
desde logo, com nossas vidas e com 
todos os recursos materiais. Quan
do sabemos que os Estados Unidos 
já realizaram rna!s de cento e vin
te e ·cinco operaçoes de guerra sem 
aprovação do Congresso, veriflca.
mos o risco que corremos. Pro
curamos mostrar nesta casa, a ln
constitucionalidade daquele Acõr
do. Infelizmente, a proposição 
transitou pelo Senado em regime 
de urgência c não logramos, como 
desejávamos, com os argumentos 
que não só nossos, mas de todos 
os que examinaram o Acôrdo, de 
convencer os eminentes colegas da 
sua inconstitucionalidade. A Ope
ração Pan-Americana certamente 
foi formulada dentro dos melho
res propósitos do Sr. Juscelino 
Kubitschek. S. Exa.. assumiu ati
tude das rna.ls corajosas, quebrando 
tradições de tolerância e de ajus
tamento, caracteristlcas das clâs
slcas açõcs diplomáticas. Pre
cisamos, porém, advertir - como 
faz V. Exa. - não só o Parlamento, 
mas a Nação, quanto aos nossos 
deveres e ao perigo que correremos 
se não examinarmos êsses lnstru-

mentes c compromissos, pelo que 
podem representar na sobrevlvên· 
ela do Bra.sll. Ternos que pensar 
sobretudo numa operação pan-bra· 
slleira. Jâ tive ocasião de dizer 
aos americanos, em entrevista nos 
Estados Unidos, que se precisamos 
de sua cooperação, é entretanto 
mais do que nunca necessária a re· 
visão do conceito de auxíllo ao Bra
sil. Devemos e podemos falar tam· 
bérn de urna assistência braslleira 
oos Estados Unidos. Necessitarão, 
em caso de guerra, de mais de cin· 
qüenta produtos estratégicos, as 
suas riquezas naturais estão sen
do consumidas por urna popula
ção sempre crescente. O povo 
americano, dos mais nobres e dos 
mais dignos. estâ, no entanto, 
prêso, manietado, por diversos fa· 
tôres: a política financeira. a 
politica económica, a Imprensa. e 
o Râdio. A palavra de V. Exa. 
alerta a Nação, aconselhando me 
ditemos sôbre as questões de po. 
lítica internacional, que se apre
sentam com grandes atrativos de 
auxtlios pecuniários. A primeira 
revisão por fazer é a da concep
ção financeira. Vivemos, através 
de nossos homens públicos, de nos
sos economistas e de nossos diplo· 
matas, a desmoralizar a situação 
financeira do Brasil; vivemos a 
considerar nosso cruzeiro moeda 
vil; no entanto, com essa mesma 
moeda já logramos mais de noven
ta por cento dos nossos empreen
dimentos. Fazemos tremenda con
fusão quando relacionamos o va
lor real do cruzeiro com seu cor· 
ela!. Com êle construimos cidades, 
estradas, usinas, parques indus
triais c agrícolas são produtos de 
nossa. economia e do sofrimento de 
nosso povo. Os empréstimos estran· 
geiros não representam talvez 5% 
no processo de nossa longa evolu
ção econômica. Ma.nifesto, pois, 
meu vivo interêsse pelas palavras 
de V. Exa., multo embora, consi
dere que a Operação Pan-Amerlca· 
na poderâ produzir os resultados 
desejados, encaminhada.. que · foi 

. . 
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com êsse propósito. Esperamos 
que os brasllelros ... que nos estão 
representando e conduzindo a Ope· 
ração Pan-Amerlcana, sejam cada 
vez mais brasileiros. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Muito agradecido pelo aparte de 
V. Exa., que Ilustrará minhas pa
lavras. 

Não há nenhuma justiça de tra
tamento, nem nenhuma forma de 
sincera e mútua cooperação. · Não 
nos ferem só a presunção de supe
rioridade e o tom pejorativo da 
palavra nativo, mas as causas eco· 
n.ômicas que desgastam a nossa 
economia e levantam t!Nltas hosti
lidades inesperadas, tantos ressen· 
timentos latentes e tantas experi
ências acidentadas. 

A insatisfação nascida das desi· 
gualdades e o descontentamento 
gerado pelas Injustiças acendem os 
entusiasmos e geram os fermen· 
tos intelectuais e políticos. Os têr
mos econômicos e os motivos po· 
líticos são comuns e inseparáveis 
e não se corrigem concedendo as 
mais baixas prioridades e desapon
tando com a exigência· de medidas 
anti-ortodoxas e impopulares. Não 
se concentram nos aspectos nega
tivos duma política anticomunista, 
nem na, absorção dos investimentos 
estrangeiros, nem nos beneficies 
do ·capitalismo privado, porque sem 
êles e com o próprio esfôrço a Rús· 
sia e a China constituiram os dois 
maiores impérios mundiais. Não 
queremos ajuda como caridade, 
nem imploramos fa.vor ou indul
gência mas um durável entendi
mento, uma atitude nova, uma po· 
Iitica positiva. 

Desconhecemos os fluxos e tran
ses da Afrlca num processo de 
transação que redundará em futu
rOfi mercados, ignora.mos as fôr
ças emancipadoras c o~ movimen
tos agressivos que estão modelan
do as regiões asiáticas. Estamos 
de portas fechadas à metade da 
popula.ção mundial ou mais de um 

·bilhão de clientes e consumidores. 
As nossas Instâncias comerciais es
tão reduzidas a um mercado único 

ele cotas, contrõles c restrições. Não 
temos caminhos de expansão, ou 
mercados a operar, ou portos a rea
brir, ou neutralismo positivo, ou 
vantagens, possibilidades e interêr.
ses duma situação independenb, 
mas vivemos nas adjacêndas da 
guerra, ou no papel secundário de 
servir a monopólios e opressões cco
nômica.s, ou sem o gôzo da justi
ça, da liberdade e da. paz por que 
anseiam os nossos países atrasa
dos ou progressistas. 

A política internacional não é 
uma atitude de expectativa, nem 
um jôgo de palavras acadêmicas, 
nem uma criação de ficç:ões e fan
tasias que o vento ·carrega e dis
f.ipa. 

É a ma.is válida, a mais real, a 
mais positiva das conduções e di· 
reções. Não é nos -caminhos es
treitos, nas veredas es.curas ou nos 
horizontes limitados que venc-ere. 
mos dificuldades ou reencontrare
mos posslbllldades. 

A Opera,ção Pan-Americana não 
é um talismã de maravilhas nem 
uma essência de virtudes miste
riosas. A experiência, os fatos e 
as reallda::!es desafiam muitos 
anos de história. evoluída e estou 
certo ele que au esperanças do .fu
turo se transformarão cm incerte. 
zas e catástrofes. N'ão podemos 
continuar inatuals ou improvisa 
dos porque a visão do futuro e a 
dinâmica da a.ção só acompanham 
os povos fortes e resolutos. Não 
progridem os que perderam os si
nais da fé, não conquistam os que 
se acomodam cm renúncias e con
cessões, não se afirmam os crue 
não escolhem o destino. As con
fusões de vocabulário e os r.onfl!. 
tos de lnterêsses não resultam em 
atitudes, idéias e açõcs porqu0 a 
politica não se faz com recuos nem 
as guerras s·:~ ganham com retira. 
das. (Muito bem. Muito bem. Pal
mas. O orador é cumprimen.taclo). . 

O SR. PRESIDENTE ·- Cont!nu:l 
u honi do Exp-2dicnte. 
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Tem a palavra o nobre Senador 
Lino ele Mattos, ,;egundo ol'ador 
inscdto. (Pausa). 

E::;tá ausênte. 
Tem a palavra o nobre Senador 

?118m ele Sá, terceiro orador ins
crito. 

O SR. MEM DE SA - (o) -
Sr. Presidente, lerei, pa.ra conheci· 
:~cnto da Cas.a, os têrmos elo reque· 
nmento que a seguir passarei às 
mãos de Vossa Excelência. 

Embora desnecessária, farei a 
leitura, porque desejo, ao fim te· 
cer comentários a seu respeito. 

É o seguinte o requerimento : 
"Exmo. Sr. Presidente : 
Nos têrmos regimentais, re. 

queira a. V. Exa. se digne so· 
licitar ao Exmo. Sr. Ministro 
da Guerra informações versan. 
do os seguintes quesitos : 

1.0 Se já está ultimada a 
desapropriação de uma área 
com 5.785 hectares (cinco mil, 
setecentos e oitenta e cinco), 
situada nas proximidades da 

· cidade de· Santa Maria (Rio 
Grande do Sul), e destinada 
a campos de instrução da 
guarnição militar ali existem
te, prevista pelo D.ecreto n.o 
40.343, de 13 de novembro de 
1956. Em outras palavras : O 
]l:xérclto já· tomou posse des
ta área? 

2.0 Se os proprietários atin. 
gidos pela desapropriação fo· 
ram cfetlvamente indenizados 
e se .a a vallação de Cruzeiros 
25.500.000,00 (vinte e cinco mi· 
lhões e quinhentos mil cruzei· 
ros), feita pelos técnicos de· 
slgnados pelo Exército, os sa
tisfez - ou se, a.o contrário, . 
conslderando·se prejudicados 
com aquela avaliação, estão os 
proprietários reclamando o pa. 
gamento do justo valor de suns 
terras? Pedc·se. Informar com 
p1·ec!são : 

a.) . quantos proprletá r i os 
aceitaram a avaliação e qual 

( *) - St"io foi. · z•t•vtsto: pelo vnrdor. 

a área de campos, em hecta. 
res, a êles pertencentes; 

b) quantos proprietá r i o s 
não aceitara,m. a referida ava
liação e estão reclamando, por 
via judicial, melhor pagamen
to, Indicando·se, também, a 
área, cm hectares, dos recla
mantes; 

c) qua.l o montante das in. 
denizações já efetlvamente pa. 
gas pelo Exército até a presen
te data e a quantos hectares 
da área desapropriada esta, 
quantia corresponde; 

d) qual o preço médio, por 
hectare, que os proprietários 
inconformados reclamam; 

3.0 Se é certo que, além da 
área referida, tem o Exército 
a, intenção, estando ·com os pla
nos e projetes já elaborado&, 
de desapropriar uma outra 
área, multas vêzes maior que 
aquela, no mesmo Município 
de Santa Maria, que, segundo 
é voz corrente all, pa.rtc dos 
arredores dessa cidade e se 
prolonga até as margens do 
Rio Va.cacai, numa extensão de 
30 (trinta) qullômetros. 

5.0 Sendo positiva a respos· 
ta a.o Item anterior, pede.se ln
formaJr: 

a) qual a área exata, total, 
desta nova desapropriação; 

b) qual a finallda.de a que 
a destina o. Exército, uma vez 
que já desapropriou a área 
mencionada no item primeiro 
(5.785 hecta1·esl, no mesmo 
munlciplo, sem falar na área 
a,proximada de 50.000 ( cln
qüenta mll) hectares dos cam
pos de Salcã, pertencentes ao 
Exército, que distam · apenas 
cêrca de duas horas por estra
da de rodagem, da cidade de 
Sa.nta Maria? 

c) qual o valor médio que 
os técnicos do Exército preten
dem atribuir, por hectare, às 
terras a desapropriar e, em 
conseqüência, qual o vulto to
tal das lndenlzações; 
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d) qual o valor médio, por 
hectare, das últimas transa. 
ções de compra e venda de 
campos efetuadas na zona cm 
que se encon~ram as áreas 
desapropriadas;· 

e) quantos proprietários se. 
rão desapropriados, total ou 
parcialmente, e. qual a área 
média das propriedades a se. 
rem desapropriadas; 

f) se, entre as desapropria· 
ções, figuram • propriedades 
rurais não exploradas; 

g) se a desapropriação 
atingirá, e em que extensão, 
a chamada Colônia da Con· 
celção; 

h) caso afirmativo, qua.I a 
área média da propriedade dos 
agricultores e pecuar!stas lo· 
calizados nessa Colônia". 

Sr. Presidente, Senhores Senado· 
res. Como se percebe dos itens do 
requerimento, o Exército Nacional, 
que já é proprietário dos famosos 
campos de Salcã, com área de do~ 
léguas de sesmarla, ou sejam, cln· 
qüenta mil hectares, faz pouco de· 
sapropriou - e ainda não efetuou 
o pagamento dessa última medida 
- mais cinco mil setecentos e cin· 
qüenta e cinco hectares de exce· 
lentes terras de agricultura e pe. 
cuária nas vizinhanças da cidade 
de Santa Maria, rigorosamente a 
vinte minutos dessa localidade. 
Agora, com estudos feitos e levan. 
tamentos realizados, está prestes a 
desapropriar uma área cuja exten· 
são exata Ignoro, mas que · deve 
beirar trinta mil hectares. Confor· 
me voz corrente naquela cidade, 
esta área partirá da Cidade dr. 
Santa Maria, em linha. reta. até 
o Rio V'acacaí, numa distância de 
trinta qu.Jlômetros. Não sei qual 
a largura, por Isso, Ignoro o total 
da área. 

Desejo saber da veracidade des· 
sa informação, para tranqüllizar 
os proprietários daquela região. O 
fato tem multa oportunidade. por· 
que, como se sabe, de um mês a 
esta parte, está na ordem do dia 
dos debates e das notícias politicas 

a famosa "Revolução Branca", com 
que o Partido Trabalhista BriiiSilel· 
ro pretende salvar o Brasil, come· 
çando pela Reforma Agrária. 

A propósito tem pleno cabimen
to relembrar trecho de diScurso 
que o Sr. Getüllo Vargas pronun
ciou no dia 28 de setembro de 1950, 
na Cidade de Alegrete, em plena 
campanha eleitoral. Disse s. Exa. 
naquela oportunidade : 

"Fala-se muito por ai em co. 
munlsmo. Um dos melhores 
meios de combater o comunis. 
mo é, exatamente, amparar as 
classes trabalhadoras. ! 

Uma das zonas mais lmper. 
meável ao comunismo, mais 
resistente 111 êle, é a zona co
lonla.l. E por que? Lá impe. 
ra o regime da pequena pro· 
pr!edade, todos êles têm a sua 
terra, a sua casa e os seus 
instrumentos de• ·trabalho; por 
que os trabalhadores do cam
po não podem ter a mesma 
coisa? 

:t preciso que êles tenham 
as suas terras, as suas casas, 
a assistência oficial c as mais 
garantias para a sua produção. 

Se se estabelecer que todo 
aquêle que planta e produz 
tem a garantia oficial de um 
preço, êste preço não pode ser. 
vir na baixa ou na alta, de 
acôrdo com os exploradores e 
intermediários. O excesso que 
êle não puder vender, é ne
cessário que o Govêrno assu
ma a responsabll1dade de com
prar. 

Temos por aí multas terras 
devolutas - não é preciso to. 
mar as terras de .ninguém. 

Bem próximo daqui temos a 
Fazenda Nacional de Salcã 
onde se pode estabelecer uma 
grande colônla agricola, com 
muito mais vantagem para o 
próprio Exército, que tiraria 
do produto dos lavradores o 
abastecimento para suas neces. 
sidades. 

Assim, trabllllhadores de Ale. 
grete, são coisas que as vos-

! 
') 

" ... 
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sas necessidades sugerem ao 
meu pensamento, neste breve 
discurso, e eu quero dizer-vos 
que aquilo que eu prometo -
e eu não sou fácil em promes
sas - mas aquilo que eu pro
meto, costumo cumprir. · 

E esta multidão de trabalha
dores que aqui se a.cha, se eu 
voltar ao Govêmo da Repúbli
ca, no dia em que isso ocor
rer, podem comparecer peran
te mim a cobrar a sua con
ta ! ... " 

Assim disse S. Exa. o Sr. Presi
dente Getúlio Vargas, relembra.n
do que prometia pouco, mas quan
do o fazia, cumpria o prometido; 
e autorizou o povo de Alegrete a 
cobrar-lhe, logo após a eleição, a 
promessa que fazia., de dividir as 
terras de Saicã entre os peque
nos proprietários, para ali estabe
lecerem uma Colônia Agrícola. 

Como sabemos, o eminente Se
nhor Getúlio Vargas pelo menos 
essa promessa não pôde cumprir. 
Não se diga. fôsse S. Exa. bisonho 
e desconhecesse as necessidades do 
Exército, nem se pense pudesse ig
norar a oposição que encontraria 
no Ministério da Guerra. Relem
bremos que o fato se passou em 
1950, quando o ilustre riogranden
se já completava quinze anos de 
govêrno e apenas se preparava pa
ra outro período presidencial. ~
via, portanto, conhecer a situação, 
ter ciência própria da exeqülblll· 
dade da sua promessa, não obstan
te tôdas a.s objeções ou resistên
cias que a ela se opusessem. Não 
a pôde, con~-udo, cumprir, embora 
o tentasse - é verdade. A Ban
cada i;íograndense na Câmara dos 
Deputados - se não me falha a 
memória,. por intermédio do Depu
tado Ruí Ramos - apresentou pro· 
jeto de lei, no qual estabelecia a 
divisão das terras de Saicã, para 
nelas sediar pequena.s proprieda
des de uma colónia agrlcola. A 
proposição não teve andamento e, 
até hoje, dorme naquela Casa do 
Congresso. 

Eis que, Sr. presidente, passados 
nove anos, a. promessa não foi cum
prida. Os campos de Saicã con
tinuam Improdutivos, na posse do 
Exército. Além dêle, detém o Exér
cito mais de cinco mil quatrocen· 
tos e setenta e cinco hectares que, 
há dois anos, desapropriou e se 
prepara para toma.r posse de mais 
de trinta mil. 

Lembro êsses fatos, justamente 
porque se está falando, agora, no· 
vamente, na Reforma Agrária, em 
latifúndios improdutivos. :S:stes 
sim, Sr. Presidente, serão latifún
dios improdutivos. 

Há cinqüenta e tantas quadras 
de sesmarias já desapropriadas e 
dezenas e centenas para sê-lo. Eu 
ficaria. feliz, Sr. Presidente - e é 
como encerro êstes meus comentá
rios - se a Reforma Agrária anun
ciada pelo PTB, a revolução bran
ca prometida pelo ilustre Presiden
te do Partido TrabaJhista Brasilei
ro conseguisse que o Exército dei
xe de desapropriar essas glebas, se 
o prestígio de s. Exa. lograsse evi· 
tar mais êsse atentado à produção 
agrícola e pecuária do Rio Gran
de do Sul. 

O Sr. Caiado de Castro - Perini· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA- Com mui
to prazer. 

O Sr. Catado de Castro -· De 
início, cumpre-me declarar a vos
sa Excelência - e o nobre colega 
talvez o saiba mais do que eu -
que o Presidente Getúlio Vargas 
raramente prometia, ao, contrário 
do que afirma Vo~sa Excelência. 

O SR. MEM DE SA - Não subs
crevo totalmente quanto diz o no
bre colega. 

O Sr.. Caiado de Castro - Rela· 
tivamente ao campo de Salcã, ti
nha S. Exa., l-ealmente, intenção 
de cumprir a promessa. · Sinto-me 
à vontade para dar êsse testemu
nho ao Senado, porquanto, por vá
rla.s vêzes, recebi ordens dlretas do 
Presidente da República, no sen-
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tido de estudar uma solução para 
o problema, a fim de impedir um 
impacto com a desapropriação e 
transformação das terras de Sa.icii. 
em sede de uma divisão do Exér-
cito. · · ... 

Não foi possível, durante o tem
po que lá estive, solucionar o as: 
sunto, como bem disse v. Exa. 
porque êle está amparado pel~ 
Congresso Nacional, possivelmente 
com a interferência do Exército; 
ma.s as terras de Saicã não são 
improdutivas, são terras conside
radas essenciais à defesa nacional 
porque lá existem campos de ma: 
nobra. V. Exa. melhor que eu co
nhece o Rio Grande do Sul e sabe 
da existência. de sua grande Po· 
pulação rural. Um exercício de 
grande envergadura, realizado em 
qualquer ponto · daquele território, 
oca.slonarla prejuízos Incalculáveis 
não só aos produtores como à pró
pria população, sujeita aos azares 
de exercícios da tiro real. Quan
to ao restante do terreno que o 
Exército está pedindo, confesso 
minha Ignorância. Naturalmente, 
depois das lnforma.ções que v. Rxa. 
ora pede, teremos todos conheci
mento exato sôbre o assunto. De· 
s~jei, apenas, esclarecer as ques
toes aludidas, porque confesso nãc. 
ter Idéia positiva de qualquer pro
messa do Dr. Getúlio Vargas que 
não tenha sido cumprida:. Quan. 
do S. Exa. se viu Impedido de aten
der ao caso de Salcã, teve atenua
do o não cumprimento da promes
s~ pela negativa de desaproprla
çao dos terrenos de Alegrete. 

O SR. MEM DE SA - Mas fo· 
.ra.,!ll desapropriadas as terras de 
Santa Maria. 

de que não podem ser desapropria
das, tenho a Impressão de que co
locaremos o interêsse particular 
acima do !nterêsse da. Nação. 

O SR. MEM DE SA - Agrade· 
cido a V. Exa .. Aliás, trouxe o caso 
de Saicã, apenas para lembrar o 
passado próximo, mas o objet!vo 
do meu pedido de informa.ção, 
como V. Exa. viu, é· a nova gleba 
- parece-me que de 30 mil hecta· 
res - em via de desapropriação. 

Ao que todos sabemos, essa gle
ba está situada em Santa Ma.ria 
e é constltuida de médias e pe· 
quenas propriedades, de pecuária 
e agricultura. Portanto, como dis
se e repito, serei feliz se a Refor· 
ma Agrária e a revolução branca 
conseguirem êsse brilhante feito, 
Impedindo a desapropriação das 
terras para evitar se crie· mais um 
latifúndio improdutivo, numa re
gião integralmente aproveita.da por 
pequenas e médias propriedades. 

O Sr. A1'gemiro de .Figueiredo -
Permite v. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com pra
zer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Ouvi uma pequena declaração de 
V. Exa. referindo-se à "revolução 
branca" e à Reforma <Agrária, em 
que adiantou que o Partido Tra
balhista Brasileiro anunciava que 
iria salvar o !Brasil; v. Exa.. pode
ria substituir a expressão "salvar 
o Brasil" por outra mais real e ver
dadeira, que melhor ;corresponde 
ao nosso pensamento, pois o que o 
PTB pretende é melhor servir a.o 
Brasil com a Reforma Agrária Vos
sa Excelência, nesta oportunidade, 
está exatamente colocando-se ao 
lado do Partido Traba.lhista Brasi
leiro, defendendo os lnterêsses dos 
lavradores do Rio Grande do Sul. 
A não ser que se justifique sêria
mente a aquisição dessas terras por 
necessidade de defesa mllltar, 

O Sr. Catado de Castro - Os 
campos de Saicã, posso esclarecer 
a V. Exa., de acôrdo a,liás com tô· 
das as informações fornecidas pe
los técnicos do Ministério da Guer
ra, são essenciais à defesa nacio
nal. Se nós, principalmente na 
zona de fronteira., abrirmos mão de 
tôdas essas terras indispensáveis 
à . defesa nacional, sob o pretexto 

. apóio calorosa.mente as palavras de 
Vossa Excelência. 
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O SR. MEM DE SA - Apenas 
desejo, por amor à .exatidão, cor· 
rigir uma parte da declaração de 
V. Exa. Não sou eu quem se co
loca ao lado do Pa.rtido Traba· 
lhista Brasllelro, mas sim o Parti· 
do Trabalhista Braslleiro que se 
coloca ao meu lado. Quem teve a 
premissa da. Reforma Agrária, de· 
pois da. consolidação democrática 
do Brasil, foi.o Deputado Nestor 
Duarte, do Partido Libertador bala· 
no, que apresentou projeto· de lei 
- até hoje aguardando tra.mita
ção na Câmara dos Deputados -
um dos melhores e mais notáveis 
trabalhos que existem na legisla· 
c;ão brasileira. li: verdade que o 
Presidente Getúlio Va.rgas, depois 
de 1952, prosseguiu no assunto : 
nomeou uma comissão que traçou 
algumas dlretrlzes, allás muito 
apreciáveis. Um dos autores des
sas dlretrlzes, Sr. Accloli Borges, é 
hoje brllhante Assessor do Senado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Inclusive o Presidente· Getúlio var
gas. 

O SR. MEM DE SA - Exata. 
mente, que está esquecido, como o 
estjlo o Senador Alberto Pa.squali
nl, · o Deputado Fernando Ferra
ri e muitos outros que há tanto 
tempo se batem pela Reforma 
Agrária. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
O Plano de Réforma Agrária não 
é atual. · 

O SR. MEM DE SA - Absoluta
mente .... 

O Sr .. Argemtro de Figueiredo -
Também não é propriedade de nln
.guém. São as necessidades nacio· 
nals que estão exigindo a. sua prá
tica. A situação atual o Impõe, 
mas é um plano velho na escola 
econômlca do mundo. 

O SR. MEM DE SA - Assim, em 
1952 o Plano de Reforma. Agrá
ria do Presidente Getúlio Vargas, 
foi prematuro ? 

O Sr. Argemtro de Figueiredo -
N'o BrasU não me . animaria -
como V. Exa. - a investigar, na 
origem política, qual o verdadeiro. 
implantador dêsse Plano. Na ver
dade ·observamos que, em conjun
to, todos os partidos sentem a ne: 
cessidade de uma organização eco: 
nõmlca melhór para. o Pais; · estão 
ao lado do povo no sentido de le
var avante o Plano de Reforma 
Agrária. São os partidos, não um 
ao lado do outro, mas. a.o lado do 
povo, na execução dêsse Plano, que 
pode não ser de salvação nacional, 
mas é de grande lnterêsse para a 
coletividade. 

O SR. MEM DE SA - li: uma 
necessidade imperativa, proclama
da há muitos anos, mas o Plano 
não· é do PTB. Desde já, protesto 
contra a apropriação com a ·qual 
se pretende criar novo slogan : "a 
Reforma Agrária é nossa". 1!: nossa, 
no sentido de que pertence a todo 
o Brasil. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
V. Exa. não será capaz de dizer 
quem primeiro. tratou dêsse proble
ma em nosso Pais. 

O SR. MEM DE SA - Quem pri
meiro tratou do assunto, pelo me
nos desde 1946 para cá, não sei. 
Sei, entretanto, que Joa.qulm N&· 
buco já preconizava a Reforma 
Agrária, depois da abolição da es
cravatura. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Vê v. EXa. ,quanta é difícil · apon
tar o primeiro homem . público que 
tratou do assunto. 

O SR. MEM DE SA - O que não 
é passivei ·é ·o P'llB apropriar.se de 
uma coisa que não tem proprietá
rio conhecido. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
O PTB não se está apropriando 
de coisa alguma. 

O SR. MEM DE SA -Foi Vos
sa Excelêncll'\ q~em. o ~f!rJn:ou. 
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O Sr. ArgfJ711.iro de Figueiredo -
o PIB está encampando a idéia; 
não se julga, porém, o autor do 
Plano. A Refprma Agrária é uma 
necessidade imposta pelõs tnterês
ses nacionais. · 11: problema velhis- · 
simo na história econômlca do 
mundo. 

O SR. :MEM DE SA - Há mui· 
tas maneiras de C'Olocar o. proble
ma. Não sei ainda em que tênnos 
o coloca o PTB. 

o Sr. Argemtro de Figueiredo -
v. Exa. vai conhecer. 

O SR. MEM DE SA - Se pre
tende ·fazer ·uma· Reforma Agrária 
ou apenas agitar o problema antes 
das Eleições. Reforma Agrária é 
coisa multo séria. Aglta.ção, porém 
é muito fácil. 

O Sr. Ltno de Mattos - Permi
te v. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com mUI· 
to prazer. · 

· O Sr. Lino de Mattós - É lm
possivel determinar a quem cabe 
a propriedade do Plano de Refor
ma Agrária. P9sso, ~ntretanto, ga. 
rantir a V. Exa. que Iniciativas 
práticas estão sendo. adotadas ·pelo 
G<lvernador Carvalho Pinto, de São 
Paulo, no sentido de coneretlzâ-la. 
Ainda. na última sexta-feira enca. 
mlnhou S. Exa. à Assembléia Legis
lativa do Estado, algumas propo
sições do mais alto.interêsse. Uma 
delas pretende coneeder Isenção 
completa de impostos e de qual· 
quer tipo de taxação aos proprie
tários rur&ls. de até vinte alquei
res de terra, iôu seja, quarenta .mil 
hectares, desde que explorem essa 
terra, vivam nela com sua fam!lla 
e assalariados. Outro projeto já 
enca.mlnhado pelo Executivo de 
Sll.o. Paulo . visa a conceder isenção 
do lmpôsto lntervivos, ou seja, lm
pôsto de transmissão ....:. sisa - pa
ra aCJllelas proprteda.des agricolas 
de valor até .duzentos mll cruzei
ros e redução progressiva para as 
de vtJJor entl'e duzentDs e selseen. 

tos mil cruzeiros. Terceiro proje· 
to de ·lei : Isenção eompleta de 
quaisquer impostos post.mortem, 
Isto é, herança, para o proprietá
rio rural que deixar parte de sua 
propriedade reflorestada. 

Nessas condições, reafirmo, pro
vidências práticas e objetlvas, sem 
demagogia e sem propósito de 
apropriação, estão sendo tomadas 
pelo Governador de São Paulo, Se· 
nhor Carvalho Pinto. 

O SR. MEM DE SA - Oportu· 
namente pretendo também versar 
a. matéria, já que sôbre ela todos 
terão seu quinhão. 

Adianto, entretanto, que não con· 
sidero as providências citadas por 
rv. Exa. como Reforma Agrária. 

o Sr. Ltno de Mattos - São me
didas preliminares. 

O SR. MEM DE SA - Reputo-as 
medidas alta.mente louváveis, dlg. 
nas de apoio e aplauso, mas não 
C"Onstituem, rigorosamente, Refor· 
ma Agrária. 

· o Sr. L~o de Máttos - · Eviden
temente. Nem cu penSaria dessa 
forma. · 

O SR. MEM DE SA - Tra.ta-se 
de politi~a de favoreciinentê) da 
agricultura e do agricultor, mas 
não representa. o essencial de uma 
Reforma !Agrária, que é a altera
ção das relaÇões entre o homem 
e a terra e a possibilidade de a<.'Cs
so do homem à terra. 

O Sr. Lino de Mattos- Acredito 
tenha .v. Exa .. compreendido que 
não coloquei essas medidas em .têr
mos de Reforma Agrária e sim d{! 
providências objetlvàndo atender 
ao lavrador, ao· homem que vive 
.do t~abalho da terra. 

O SR. MEM DE SA ·:- Agradeci
do à decisão de Vossa Excelên
cia. 

o Sr. Barros ele Carvalho -. Pór
mlte o nobre orador um· 'á.pl.ü'tl! ? 
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·O SR. :MEM DE SA ..:... Com mul
ta satisfação. 

O Sr. Barros de. Carvalho - o 
nobre Lfder do meu Partido já 
explicou que o Partido Trabalhista 
Brasllelro não quer apossar-se da 
Idéia da Reforma Agrária. Deseja 
apenas seja o assunto tratado com 
urgência. Allá.s, como v. Exa. cl· 
tou há poueo o saudoso . Presiden
te Getúllo Vargas, desejaria re
lembrar ao nobre colega que S. Exa. 
Iniciou a Reforma Agrária no Bra· 
sl1 quando assinou o decreto-lei 
que estabeleceu o Estatuto da La· 
voura Canavlelra. Foi o prln.cipio 
dessa reforma. fixando o homem à 
terra, dando-lhe algum direito sô· 
bre o solo; não direito propria
mente à terra mas a uma cota de 
sua produção, desde que nela mo· 
raaae durante mais de dez anos. 
Lei dessa natureza forma . o am
biente ·para a Reforma Agrária 
e. prepara a solução do problema. 

O SR. MEM DE SA - Agradeço 
ao aparte de Vossa Excelência. 

Como· disse e encerro minhas pa
lavras, Sr. Presidente, Reforma 
Agrirla. é algo de multo . sério, de 
multo grave, . de multo complexo. 
:1 .preciso que não se contunda pro
blema dessa magnitude com um ve
lho, eonhecldo, explorado e desmo· 
rallzado processo eleitoral. (Muito 
bem; muito bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr
do com o I 2.0 do art. 183 do Regi
mento; se algum Senador, antes do 
término da primeira hora, solici
tar da Mesa inscrlçio para manl
festâçãó de ])~!Bar, comemoração ou 
comunicação lnàdlável; ou justifl
_cação de projeto a apresentar, terá. 
preferência sôbre o orador que es
tiver na tribuna, na hipótese do 
parágrafo anterior, para a prorro
gação,· sendo aquêle advertido com 
cinco minutos de antecedência. 
· Ne!lsas condições, por cessão do 
nobre Senador Attlllo Vivacqua, 
tem a palavra o nobre Senador Fer
littildo Corrê&. 

O SR. FERNANDO CORmlA 
!U o seguinte df8curso) -Sr. Pre
sidente, Senhores Senadores, gos
taria que · fôsse outra a razão do 
meu primeiro discurso . nesta casa. 
o meu Estado tem pràticamente 
todos os seus grandes problemas 
ainda por serem resolvidos e cer
tamente não o serão sem a subs
tancial ajuda técnica e financeira 
do Govêmo Federal - já que as
sim obriga constitucionalmente a 
distribuição de nossas ·rendas pú
blicas, em que delas ficamos ór· 
fãos - nos Estados e nos muni· 
ciplos. E vivemos nesta mendicân
cia, de joelhos, a pedir a ajuda do 
Govêmo da Repúbllca, o grande 
beneflclárfo da arrecadação naclo· 
nal. Ficaria satisfeito se houvesse 
nessa oportunidade razão para 
equacionar as nossas variadas ne
cessidades de transporte, de assis
tência à nossa agricultura, de aju
da técnica ao nosso Imenso reba· 
nho, a nossa industrialização da 
carne, do aproveitamento mais hu
mano das nossas terras ubérrlmas. 
Mas, uma "razão mais forte se ale· 
vanta" - e venho, bem mais tris
te, ajuntar aqui a minha fraca voz 
à dos ilustres representantes. do 
Rio Grande do Sul. O meu queri
do Mato Grosso está sofrendo o 
mesmo ataque ·brutal da nature
za. Tôda a Nação manteve-se .con
tristada pelas chuvas torrenciais 
que fizeram transbordar os seus 
rios, alagando várias cidades do 
irmão do Sul, lnutUlzando multas 
de suas plantações e paralisa~do 
atlvldades fabris regionais. Fenô
menos Idênticos lastimamos qüe ti
vessem igualmente atingido, de 
maneira avassaladora. regiões das 
Repúblicas Irmãs do Prata. 

Urugualana, Quaral, Livramento, 
Alegrete e . outras cidades e regiões 
da. fri>ntelra vêem-se brutamente 
sobressaltadas pelo continuo desa
bar das chuvas. e pela . Inundação 
sem precedente, que leva no seu 
turbilhão o fruto do trabalho· de 
sua populaçio, e o que é mais pe
noso, o grande valor de sua subsis
tência Imediata. E vamos mais 
além. A catástrofe que leva o pro· 
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duto do amanho da terra, tra.z no 
seu bôjo os germes das epidemias. 
Já se noticiam surto de febre 
tifóide, de sarampo e outras infe~· 
ções, devidas à poluição das águas. 

Diante das fôrças lncontroladas 
da natureza, que ocasionam catás
trofes públicas, tem o Govêrno o 
dever de se tornar presente, . com 
atuação decisiva e imediata. Quan: 
do não seja por ordem constitucio
nal, certlbl!lente se compreenderia 
a Interferência por motivos de so
lidariedade e fraternidade huma
nas. 

Virtudes humanas e cívicas, que 
fortalecem os· vínculos de amizade 
e respeito entre as populações do 
Pais e entre estas e o Govêmo. Foi 
assim pensando e :1glndo que .o P.o· 
der Executivo Nacional, mobilizou 
os necessários recursos financeiros 
e de ordem técnica, como os da 
Medicina, da Higiene, da Engenha
ria, da. Aer.onáutlca etc., para so
corro às vítimas da . grande cala
midade. Sociedades assfstenclals 
como a . Cruz Verm-elha Brasileira 
~obl!lzaram seus ·auxilies para as 
vitimas do grande flagelo. Viaturas 
e homens das nossas fôi:'ças arma
d.as - aviões civis e militares, pro
curam lncansàvelmente allvlar os 
malefícios da terrível intempérie. 
E nestas horas de tamanba lnquie
.tação e angústias dos nossos ir
.mãcs do Sul, sentimos de outro 
lado, o confôrto de testemunhar a 
solidariedade C'Om que a Nação In
teira lhes devota c os socorros que 
em seu auxilio se destinam. 
· Lamento, Sr. Presidente, ter de 
transmitir a esta Casa do Congres
so, aos seus !lustres componentes, 
a notf.cia de que o nosso Estado de 
Mato •Grosso se encontra neste 
. momento assolado também · por 
. uma das mais tremendas enchen
tes· de· .sua história. Tôda a bacia, 
do Rio Paraguai, que forma a es
pinha dorsal do imenso pantanal 
matogrossense, e que é sem fibvor 
nenhum, a maior reserva crlatória 
de gado vacum do mundo, acha-se 
niergulhada num Imenso dilúvio, 
pdo transbordamento das águas 

fluviais e de acúmulo ~as .,âgua~. 
das chuvas incessantes. São con' 
trlstadoras as Informações que nos 
c·hegam· a cada instante, a todos os 
membros· da Bancada. do meu Es-. 
tado, por quem .tenho a honra de 
·falar nesta hora de tamanha· afll· 
ção, por telegramas, por ca.rtas, · 
de PrefeJtos, Câmaras Municipais, 
Assoclaçoes Comerciais, Centros de 
Criadores, . clamando pela ajuda do 
Poder Público, diante de tamanha 
calamidade. 

Transbordam-se os Rios Jauru 
Cabaçal, Culabá, S. Lourenço, PI: 
qulrl, Taquarl, Miranda., Aquidaua· 
na, todos formando a· imensa ba· 
ela do Rio Paraguai. · E a enchente 
na voragem trágica de sua. propOr· 
ção vai encharC'ando e fazendo de· 
saparecer sob as águas as cêrcas, 
os :retiros, a:s sedes das fazendas, 
e apenas, respondendo de longe 
em longe,· na ro.ta CUiabá, Corum· 
bá, Cáceres e Murtlnho, no meio 
do Imensurável lençol do dilúvio 
as ·cabeças dos morros isolados. ' 

o pantanal matogrossense va.i da 
fronteira sul com a República . do 
Paraguai, ao norte de Cáceres :e 
da fronteira boliviana, aos contra.
fortes. do maciço central, ·com 
~eus variados n.omes, e equivale ·11 
area dos Estados de São Paulo,·RI·o 
de Janeiro. Espírito Santo reuni· 
dos. E dá-nos hoje a 'visão -gran
diosa e trágica daquele fabuloso 
lago interior que os a!ltlgos car
tógrafos chamavam o "Mar de Xa· 
rals". 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

·. O SR. FERNANDO CORMA ·
Com muito prazer. 

· O Sr. Vtv_aldo Lima . - Ainda 
bem a Naçao não ultimou as pro· 
·vidências de so.corro ao Estado do 
Rio Grande do Sul. assolado· pel:i~ 
chuvas ininterruptas, e já outro 
Estado, o de que V. Exa. foi Gover
nador,· cujas necessidades crônlcas 
bem conhece, vem, tàmbém, de ser 
atingido por essa Intempérie, que, .. 
ultimamente, tem ocorrido e ri)· to' do 
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o Brasil, causando danos irrepará· 
veis. :Pode · V:. Exa. contar com o 
apoio da Bancada do. Amazonas, 
pela qual· falo, assim como com 
o da própria. Bancada do Partido 
'Trabalhista Brasileiro, que secun· 
da.rá tôdas as iniciativas no senti· 
do de o Govêrno Federal atender 
pecuniàrlamente, como ·aC'aba de 
fazer com o Rio rGrande do Sul, o 
Est.ado tão bem representado por 
V. Exa. nesta Casa. Fica, assim, 
portanto, através destas brev~s e 
singelas palavras a. . nossa solida
riedade ao Estado de Mato Grosso, 
nesse drama por ·que passa a sua 
população. 

O SR. FERNANDO CORRtA -
.Multo agradeço o aparte de Vossa 
Excelência. 

O Sr. Lametra Btttencourt -
.. Permite o nobre orador um apar
te'?. 

O SR. FERNANDO CORRS:A 
Pois não. 

O Sr. Lametra Btttencourt 
cumpre;me adiantar a V. Exa., um 
dos mais dignos e autorizados re
presentantes do Estado de Mato 
Grosso nesta cas111, que tôdas e 
quaisquer medidas, que se façam 
necessárias para acudir às vítimas 
das enchentes, contarão Inteira· 
mente com o apoio, a cooperação 
e a solidariedade da Maioria e do 
Partido Social Democrático, que te
·nho a honra de liderar no Senado 
da República. Estamos ouvindo, 
com tôda atenção, as palavras ela· 
ras e objetlvas de V. Exa., que in· 
terpreta, posso dizer, não só seu 
próprio pensamento, como a opl· 
nião e os desejos de todo o Senado 
da República. 

O SR. FERNANDO COR.ru:A -
Quem agradece a v. Exa. não sou 
eu, mas é· o próprio Estado de 
.Mato Grosso. 

Nalgumas localida.des as águas 
se 'elevaram até oito metros acima 
dos níveis comuns das enchentes 
máximas. E como o baixo Rio Pa-

raguai cresce e se espraia ha.bitual
mente até o fim de junho e excep. 
clonalmente até julho, . podemos 
imaginar e calcular a extensão. da 
calamidade a.tual ou ainda pior se 
a cheia prosseguir, como tudo nos 
faz acreditar, ainda por todo o pra-
zo citado. · 

E assim se ac'ham completamen
te devastadas as plantações, não 
apenas as das margens dos rios, 
pois êstes deixam e fogem de suas 
caixas, derramando-se, lado a lado, 
por seis a até dez légu111s além do 
curso primitivo. · 

· Campos imensos não possuem se
quer terreno sêco para o malha
douro noturno de seu gado, que 
du,rante o dia. pasta apenas com 
a cabeça de fora, à flor do capim 
que sobe com as águas. 

Apavorando esta situação dos fa
zendeiros, já de si desesperante, a 
Estrada-de·Ferro Noroeste do Bra
sil suspende o seu tráfego até Co· 
rumbá., com o seu leito solapado 
pela Inundação. ·As composições 
ferroviárias da Noroeste quedam-se 
em Pôrto Esperança, às margens 
do Paragua~ por enquanto, com 
ameaça de paralisarem o tráfego 
até Salobra, às margens do Rio Mi
randa, tirando a idéia dos criado
res de retirarem suas boia.das 
prontas para o abate e engorda 
para a zona serrana e Bodoquena. 

Multas indústrias situadas a. bei· 
ra rio acham-se paralisadas e dani
ficadas: usinas de açúc~~~r, xarquea
das, fábricas de tanino, para citar
mos apenas as de maior expressão 
econômica. 

Sr. Presidente : Falamos há pou
co em solidariedade entre Estados 
e o Poder Central. Na falta de 
equilíbrio na distribuição da.. nos· 
sa tributação, em que nós dos Es· 
tados, prin<:ipalmente os de me
nor .expressão politica e econômi· 
ca, vivemos de joelhos a suplicar 
as bênçãos do Poder Central. 

Mais uma vez - um humilde re
presentante de um Estado atua.l· 
mente ainda fraco em seu poder 
econômico e político, vem pela voz 
autorizada de tôda a sua Bancada, 
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esquecida, neste momento de ta· 
manha aflição pública, de suas di· 
vergênclas partidárias, apelar para 
o Poder Executivo, a fim de nos 
ajudar sob todos os aspectos, téc
nicos e fine.nceiros, em tôda a zona 
atingida pela desgraça. 

o Sr. Vtvaldo Ltma - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FERNANDO CORR!A -
Com prazer. 

O Sr. Vtvaldo Lt1114 - Ouvi Vos
sa Excelência. dizer que, de joe
lhos, suplica a. ajuda do Poder Cen
tral. Também sou parte de uma 
Bancada politicamente fraca, mas, 
aconselharia v. Exa. a. não usar 
a expressão - de joelhos; peça o 
nobre colega o auxlllo devido ao 
seu Estado, Isto é, que a assistên
cia da Unlão lá se taça sentir, com 
presteza., nessa emergência, mas 
omitindo as palavras - de joe
lhos -. Peça, mas de cabeça er
guida .. 

O SR. FERNANDO CORR&\ -
Atendendo a advertência do nobre 
colega representante do Amazo. 
nas, Sr. Presidente, concla.mo, de 
pé, o Poder Executivo, para que 
nos ajude, por todos os meios, em 
tOda a zona atingida pela desgra- .. 
ça. Fomos todos reunidos ao Se
nhor Ministro da Fazenda, Dr. Lu· 
cas Lopes, que prometeu nos aten
der gentilmente em tOdas justas 
reivindicações. 

Fica aqui o nosso apêlo ao Se
nhor Presidente da República. Es
peramos a ajuda justa e humana 
que êle deu ao glorioso Rio Gran
de. (Mutto bem; multo bem. Pal
mas>. 

O SR .. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho, quinto orador Inscrito. 

o Sr. Senador Gilberto Ma
rinho pronuncia discurso que, 
entregue à revisiio do orador, 
será posteriormente publtcaclo. 

Durante o discurso do Se· 
nhor GUberto Marinho, o Se· 

nl&or Ftlmto M1Uler deú:a a ce~
àetra ·da presf1Uncta1• aasumtn. 
do-a o Sr. Noot~.e~ Fu'l&o. 

O SR. PRP'SIDENTE - Pelo no
bre Senador Mem de Sá foi ·lido 
da tribuna requerimento de infor: 
mação que a Mesa defere, nesta 
oportunidade. .. . 

li: o seguinte o requerimento 
deferido. 

RJ:Q'I1BRDID'l'O 

N,O '18, de 1959 

sr. Presidente, · 
Nos têrmos regimentais, requeiro 

a v. Exa. se digne solicitar ao Ex· 
celentissimo Senhor Mlntstro da 
Guerra, informações versando os 
seguintes quesitos : 

1.o Se já está ultimada a deli&· 
proprlação de uma área com 5.'185 
hectares (cinC'O mil, setecentos e 
oitenta e cinco), situada nas pro· 
xlmidades da. cidade de Santa Ma· 
ria (Rio .Grande do Sul), e desti· 
nada a .campos de instrução da 
guarnição militar ali existente, pre
vista pelo Decreto n.0 40.343, de 13 
de novembro de 1958. Em outras 
palavras : o Exército já tomou pos. 
se desta. área ? 

2.o Se os proprietários atingidos 
pela desapropriação foram efetlva
mente Indenizados e se a avalia
ção de Cr$ 25.500.000,00 (vinte e 
cinco mllhões e· quinhentos mll 
cruzeiros), feita pelos técnicos de
signados pelo Exército, os satisfez 
- ou se, ao contrário, consideran
do-se prejudicados com aquela ava
liação, estão os proprietários re· 
clamando o pagamento do justo 
valor de suas terras. Pede-se infor
mar com precisão : 

a) quantos .proprietários aceita· 
ram a ava.llação e qual a área de 
campos, em hectares, a êles per
tencentes; · 

b) quantos proprietários não 
aceitaram a referida avaliação e 
estão reclama,ndo, por via judicial,. 
melhor pagamento, Indicando-se, 
também, a área, em hectares, dos 
reclamantt>s; 

.J 
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c) qual o montante das lndeni. 
zações já efetivamente pagas pelo 
Exército até a presente data e a 
quantos hectares da área desapro
priada esta qua.ntia corresponde; 

d) qual o preço médio, por hec
tare, que os proprietários incontor· 
mados reclamam; 

3.0 Se é cérto que, além da área 
referida, tem o Exército a inten
ção, estando aom os planos e pro
jetas já elaborados, de desapro· 

· prlar uma outra área, multas vê
zes maior que· aquela, no mesmo 
Municiplo de Santa Maria, que; se• 
gundo é voz corrente ali, parte dos 
arredores dessa. cidade e se pro
longa até as margens do Rio va.. 
cacai, numa extensão de 30 <trin. 
ta) qullômetros. 

5.0 Sendo positiva a respilata ao 
Item anterior, pede-se informar : 

a.) qual a área exata, total, des. 
ta nova desapropriação; 

b) qual a finalidade· a que a 
destina o Exército, uma vez que Já 
desapropriou a área mencionada. 
no Item primeiro (5.785 'hectares), 
no mesmo munlciplo, sem falar na 
área aproximada de 50.000 (cin· 
qüenta mil) hectares dos campos 
de Saicã, pertencentes ao Exército, 
que distam apenas cêrca de duas 
horas por estrada de rodagem, da 
cidade de Santa Maria ? 

c) qulbi o valor médio que os 
té.cnicQs do Exérc~o pretendem 
atribuir, por hectare, às terras a 
desapropriar e, em conseqüência, 
qual o vulto total das lndenlzações: 

d) qual o valor médio, por hec· 
tare das ~ttimas transações de 
compra e venda de campos efe. 
tuadas ·na zona em que se encon
tram as áreas desapropriadas; 

e) quantos proprietários serão 
desapropriados, total ou parcial· 
mente, e qual a área média das 
propriedades a serem desapropria· 
das; 

f) se, entre as desa.propriações, 
figuram propriedades rurais não 
exploradas: 

g) se a desapropriação atingi. 
rá, e em que extensão, a chamada 
Colônia da Conceição: 

h) ca.so. afirmativo, qual a. área 
média da propriedade dos agrl· 
cultores e pecuarlstas localizados 
nessa Colônia. 

Sala das Sessões, em 27 de abril 
de 1959. - Mem de Sá. 

· O SR. PRESIDENTE - Vai aer 
!!do requerimento que se 1!ncontra. 
sôbre 111 mesa. 

11: lido o seguinte 

REQUBRDlBNTo 

N,O 79, de 1959 

Nos têrmos do art. 330, letra li, 
do Regimen.to Interno, requeremos 
urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 15, de 1959, que altera 
a legislação do lmpôsto de Renda. 

Sala das Sessões, em 27-4-59. -
Lameira Blttencau.rt, Lider do PSD. 
Argemlro de Figueiredo, Llder do 
PTB. . 

O SR. PRESIDENTE - A urgên· 
ela que se pretende é a prevista 
na letra b do art. 330 do Regimen· 
to, Isto é, aquela em que a maté· 
ria é submetida à dellberação da 
Casa em seguida à Ordem do Dia 
da sessão em que fôr concedida. 

A lei Interna da Casa estipula 
que 'lssa modalidade de urgência 
seja requerida, ou por Comissão, ou 
por lideres de partidos represen· 
ta.ndo, no minlmo, a metade da 
composição do Senado, ou, final· 
mente, por 32 Senadores. 

No caso presente, o requerlmen· 
to está assinado pelos Lideres do 
Partido Social Democrático e do 
Partido Trabalhista Brasileiro, 
cujas Bancadas totalizam 38 Sena· 
dores. 

Está, pois, atendida a exigência 
regimental e o requerimento em 
condições ele ser submetido ao Pie· 
nário, o que será feito no final 
da Ordem do Dla. (Pausa>. 

Há outro requerimento que vai 
ser lido. 
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É lido o seguinte 

REQt7ERIMKN'I,'O 

N.o 80, de 19fÍg' 

Nos têrmos do art. 330, letra b, 
do Regimento Interno, requeremos 
urgência. para o Projeto de Decre
to Legislativo n. 0 9, de 1958. 

Sala das Sessões, eru 27 de abril 
de 1959. - Freitas Cavalcanti. ·
Lameira Btttenéau.rt. ··- Mem de 
Sá. - Gaspar Velloso. - Di:c-Huit 
Rosado - Daniel Krleger. - Gil· 
berto Marinho . ....,. VivaMo Lima. -
A.ry Vianna. - Attílto Vtvacqua. -

. Rui Palmeira . ....,... Silvestre Pértcles. 
- Joaquim Parente. - Octávio 
Mangabeira. - Fernandes Távora. 
- Fernalido Corrêa. - Souza Na
ves. 

O SR. PRESIDENTE ~ O pre. 
sente requerimento, como o ante
rior, tem por objetivo conceder ao 

. projeto a que· sz reportil, o regime 
__..-- de urgência previsto na letra b, do 

art. 330, do Regimento Interno. 
No caso, porém, ao invés de li· 

deres, são seus .signa.tários Sena· 
dores, perfazendo o número exigi
do pela Lei Intema. Será, como 
o anterior, submetido B votos ao 
fim da Ordem do Dia. 

Passa·se á 

ORDEM DO DIA 

Dtscussão única, do Pro1eto 
de Let da camara 'n.O 3. de 
1959, que rettjt.ca, sem aumen
to de despesas. as Leis núme
ros 2.665 e 3.327, de 6 de de
zembro de 1955 e 3 de dezem
bro de 1957, respectivamente, 
que estimam a Receita e jixam 
a Despesa da União para os 
exercícios de 1956 e 1958; tem. 
do Parecer Favorável, sob o n.0 

120, ·de 1959, da. Comissão de 
Finanças. 

o SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa.. emenda que vai ser Ilda pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

11: lida a seguln te : 

ICMBNDA N •0 1 

Art. 1.0 • , 
1) Onde se diz: 
"São feitas as seguintes retlfica· 

ções nas Leis ns .. 2.665, de 6 de de
zembro de 1955, e 3.327, de 3 de de· 
zembro de 1957". 

Diga.se: . 
"São feitas as seguintes retlflca· 

ções nas Leia ns. 2.665, de 6 de de
zembro de 1957, e 3;487, de 10 de 
dezembro de 1948". 

2) Acrescente-se, tn fine : 
llV - Na Lei n.0 3.487, de 10 de 

dezembro de 1948 : 
Subanexo 4.14 - Ministério da 

Educação e Cultura. 
Adendo "B" - Subvenções Ordi

nárla.s. 
24- Santa Catarina. 
Onde se diz: 

"Colégio N. S. de Lourdes - Ma
ravilha - Cr$ 50.000,00". 

Dlga.se: 
"casa N. S. da Salete - Mara· 

vllha. - Cr$ 50.000,00". 

Justttlcat)6.o 

Trata-se de retlficar o nome da 
instituição, o qual saiu errado no 
Orçamento. 

Trata-se de único Colégio exis
tente no Munlciplo de Marav1lha, 
em Santa Ca.tarlna. 

Sala das Sessões, em 27 de abril · 
de 1959. - Franctsco Gallottt. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto, com a emenda. 

O SR. LINO DE MATTOS -
<Pela ordem) - Sr. Presidente, 
não· sou multo favorável à apresen
tação de emendas a determlna.das 
proposições que vêm da Câmara, 
porque compreendemos que a.tra
sam a tramitação d!l matéria. 

Acontece, entretan.to, que mui
tos dos Senhores Sena.dores, con
soante acontece comigo, têm reti
ficações a fazer no Orçamento. 

Já no passado, tramitou por esta 
Casa projeto dessa natureza, ao 
qua.l apresentei, na Comissão. de 

' ... 
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Finanças, emendas corrigindo er
ros do Orçamento referente ao exer
cicio de 1957. 

Atendi, entretanto, a apelos de 
colegas e acabei por retirar a 
emenda. 

Agora, vejo na pa.uta da Ordem 
do Dia proposição nova, recente, 
n.0 3, de 1959, e que, portanto, a 
mim me parece, não sofrerá multo 
atraso se fôr emendada. 

Acabei de ouvir a leitura de uma 
emenda e é meu propósito a.presen
tar a mesma providência. Infeliz. 
mente, porém, não tenho em mãos 
o material necessário. 

Nessas condições, encaminharei 
à Mesa requerimento de adiamento 
da diseussão por uma sessão ape
nas, a fim de que, se incluida na 
Ordem do Dia da próxima. sessão, 
me seja permitido oferecer emenda 
à matéria, retificando erros ao Or
çamentário ·de 1957. <Muito bem). 

Durante o discurso do Se
nhor Uno de .Mattos, o Sr. No· 
vaes · Filho deixa a presidên· 
cta, assumindo-a o Sr. Ffltnto 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
aguarda o requerimento de Vossa 
Excelência. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1.o Secretário. 

Jl: lido e sem debate aprova.
do o seguinte : 

REQUERIMENTO 

N.o 81, de 1959 

Nos têrmos dos arts. 212, letra i, 
e 274, letra b, do Regimento Inter· 
no, requeiro adiamento da dls· 
cussão do Projeto de Lei da Câma
ra n.o 3, de 1959, a fim de ser feita 
na. seRsão de 30 do corrente. 

Sala das Sessões, em 27 de abri! 
de 1959. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDEN'I'E - Em . vir
tude da deliberação do Plenário, o 
projeto sai da Ordem do Dia, para 
voltar na da próxima sessão ordi· 
nária.. · 

Primeira discuss4o do Pro1e· 
to de Lei do Senado ·n.o 6, de 
1958, que estabelece o uso de 
catadt6ptricos nos veiculas de 
cargas e outros; tendo Pare
ceres, sob ns. 121 e 122, de 1959, 
das Comissões de Constttuiç4o 
e Justiça, pela constttucfonali· 
dade; e de Transportes, Comu· 
nicaç6es e Obras Públicas, pelo 
arquivamento, em vtrliude ela 
matéria · 1á ter sido atendida 
pelo PLSF-33-57. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a. discussão. CPau. 
sa). 

Está encerrada. 
Em votação .. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o projeto, queiram permane
cer sentados. <Pausa). 

Está rejeitado. 

Jl: o seguinte o projeto rejei
tado, que va.l ao Arquivo : 

PROJETO DE LEr DO SENADO 

N.o 6, de 1958 

Estabelece o uso de catadióp
tricos nos veiculas de cargas e 
outros. 

Art. 1.0 Acrescentem-se à letra c 
- Espelhos de iluminação - do 
art. 52 do Decreto-lei n.o 3.651, de 
1951 - Código Nacional do Trân
sito - as aUneas seguintes : 

· In - Os caminhões de carga. e 
mais veiC'Ulos que trafeguem em 
estradas de rodagem deverão man. 
ter quatro catadióptrlcos; de angu. 
losldade minlma de 7oo de reflexão 
da luz, com dispositivos de poll
elementos blfocals a.grupados e de 
máxlll'!a collmação. 

IV - Os catadlóptrlcos deverão 
ser colocados, um de cada lado, 
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se.ndo 2 de côr alaranje,da na par
te tra.selra, em posição que bem 
lhes tac1llte a vlSibUidade, de modo 
a· assinalar a presença de veiculo 
à noite ou na neblina,., estando as 
lanternas elétrlcas desllga.das por 
motivo .de fôrça maior. . 

Art. 2.0 Esta lei entrarâ em vi· 
gor 30 dias após a sua publicação. 

Dlacussão úntca, do Requeri· 
mento n.0 84, de 1959, do se. 
nh.or Senador Attilto Vivacqua, 
soZtcttando a tnserçcio · nos 
.AMia do Senado da Mensa
gem de Solidariedade ao . Em
baizador .A.lvaro Ltna, firmada 
por intelectuala brasileiros ( tn· 
cluído em Ordem do. Dta, em 
vtrtude de dispensa de tnters· 
ticto, concedtda na sessllo ante
rior a relfUertmento do Sr. se. 
nador Arlindo Bodrtgues) ; ten· 
do Parecer Favorável, sob n.o 
127, de 1959, da Comtasão Di· 
retora. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão. <Pausa>. 

Não havendo quem queira fa.zer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores · que o 

a.provam, queiram permanecer sen
tados. <Pausa>. 

Está aprovado. 
Será feita a comunicação sollcl· 

tada pelo nobre Senador Attillo Vl
vacqua. 

Está esgotada a Ordem do Dia.. 
Vão ser votados os requerimentos 
de urgência lidos na hora do Ex
pediente. 

Em votação o Requerimento n.o 
79, de 1959, firmado pelos nobres 
Senadores Lameira Blttencourt e 
Argemlro de Figueiredo. 

O SR. DANIEL . KRIEGER -
(Para encamtnh.ar a votaç4o> -
( 0 ) -Sr. Presidente, Senhores.Se
nadores, a Maioria do Senado da 
República. const.ltuida dos Parti· 
dos Social Democrático e Traba
lhista. Brasileiro, numa C'onstâncla. 

-;;)':. :-.•no fni rfllisln f>o•lo orndnr. 

digna .de melhor causa, requere-. 
ram urgência anunciada. por .Vos· 
sa Excelência. 

A Insistência com que se . têm 
requerido urgências no Senado to· 
ma proporções· de verdadeiro deli· 
to continuado. . Somos consta.nte· 
mente constrangidos a não tomar 
conhecimento de . deliberações da 
Câmara dos Deputados, mas sô· 
bre · cla,s nos. pronunciarmos. · . 

De tôdas as urgências que hão 
sido requeridas, nenhuma., como 
esta, era tão. desnecessâria; . e 
vou além :..... nenhuma, . como esta, 
era tão inconveniente. ·. 

Exlst.e em plena elaboração le
gislativa. projeto regulador da tri
butação sôbre as rendas,· porque 
o eminente Sr. Presidente da Repú
blica vetou-o parcialmente; por· 
tanto, não completou ainda ·o ciclo 
legislativo. 

A ninguém é lieito ignorar, prin
cipalmente os Membros. do Parla
mento Na.clonali, que, depois do 
veto, só se completa a elaboração 
legislativa quando o Congresso 
toma dêle conhecimento, · aceltan· 
do-o ou rejeitando-o. Hã, no entan
to, um veto do Govêmo sôbre uma 
tabela, denomlnad111 Dias Llns, e 
o Congresso, apressuradamente, 
apresenta novo projeto de lei, mo
dificativo daquela tabela que cons
cientemente votamos, d·epols de 
grande estudo e de exame profun
do da.s suas conseqüências. 

Era tão manifesta a rejeição do 
veto que o llustre Lider da Maio· 
ria daquela Casa, Deputado Arman
do Falcão, colocou.se à porta do 
Plenârlo, parar evitar que os Senho
res Congressistas comparecessem e 
C'Umprillsem seu dever constltuclo· 
nal. 

Tão. evidente era a manifestação 
eontrârla do Plenário do Congresso 
Nacional, que o Lider · da Maioria 
da Câma.ra dos Deputados se · vlu 
na contingência de-afastar do re
cinto os seus colegas, para que êles 
não cumprissem seu dever Cons
titucional. 

'J 

I • 
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Sr. Presidente, depois dêsse fato, 
arrancou-se. ,do arquivo o projeto do 
eminente Deputado Daniel P'IU'aco, 
cujo nome declino com ·a devida 
vênla e;:.o· a maior estima, por· 
que me s to fraternalment.e Uga. 
do a S. . no amor ao meu Pais, 
no deslnterêsse, no desassombro, P. 
no lnterêsse de servir a Pátria co
mum. Essa Jlroposlção, cuja emen. 
da havla sido rejeitada pela Cê.ma· 
ra, foi posta. em movimento. E pa. 
ra que, Sr. Presidente? Para que o 
Congresso não decidisse soberana. 
mente e não recusasse o veto prc. 
sldenclal. 

A Constituição da República, Se
nhor Presidente e Senhores Senlli
dores, - têm V. Exas. o dever de 
zelar por ela·- estabelece o escru
tlnlo secreto nas deliberações dos 
vetos. No entanto, o que se pre· 
tende é violar a Lei Maior porque 
estabelece não· só o voto a desco
berto, mas o próprio voto noml· 
nal, como foi feito na Câmara dos 
Deputados. 

Sr. Presidente, tudo Isso é pro. 
fundamente nostálgico, porque ha· 
via um acôrdo entre as facções em 
que se dividia a opinião pública do 
Pais; e no entanto o Sr. Preslden. 
te da República.. que fêz parte de 
uma delas, e não nega al·nda há 
pouco, em discurso memorável que 
pronunciou, declarou-se filiado a 
uma delas, e que defenderia. a SU· 
cessão juntamente com seu par· 
tido, 

Pois bem, Sr. Presidente : a 
Maioria da Câmara dos Deputados 
aprovou êsse projeto fraudando o 
dispositivo constitucional que man· 
da que a votação seja secreta nos 
vetos; niío foi, portanto, outra col· 
sa que sua antecipação na votação 
do veto. 

Sr. Presidente, Senhores Senado· 
res, não é êsse o aspecto mais frl· 
sante dessa teratologia juridlca 
que se nos quer Impingir. Existe 
uma. lei cuja elaboração legislativa 
não está terminada, e já se apre
senta novo projeto para delibera. 
gão do Senado da República. 

Seria, Sr. Presidente, a hora de 
esta Casa, piU'a a qual refluem to
dos os valores dos Estados; . para 
esta Casa que representa a Fede. 
ração; para .esta Ca.sa que ·deve 
acolher os hóuiens que têm matu. 
rldade de pensamento; para esta 
Casa que conta entre seus mem· 
bros um Otávio Mangabelra e um 
Milton Campos <MuttO bem /) ; pa. 
ra esta Casa, coberta de glórias do 
passado, e ser merecedora do pre. 
sente e do futuro, agir sobretudo 
com bom senso, porque o bom sen· 
so deve ser uma virtude de todos. 

Não se concebe, que se decidam 
assuntos tão transeendentals sem 
a virtude do bom senso. 

·sr. Presidente, o que o Senado 
da República deveria fazer era re· 
ter o projeto que velo da .Câmara 
dos Deputados e aguardar a deCl· 
são sôbre o veto. Se o veto fôsse 
rejeitado, que deveria fazer o· Se· 
nado da Repúbllca ? Votar pela 
rejeição do projeto, porque, então 
teria predominado a primeira so. 
lução arbitrada pelo Congresso. Se 
o veto fôsse aprovado, então, sem 
prejuizo algum;. poderia V. Exa. 
convocar para a noite de 29 uma 
sessão extraordinária, e, nesse caso, 
aprovariamos o projeto submetido 
à apreciação do Senado e o Sr. Pre. 
sldente da Repdbllca teria tempo 
de ao mesmo apor sua sanção. Ne· 
nhum prejuizo traria a dllataçio 
do prazo - prorrogá-lo-lamas. 

:llsse povo sofredor, dolorido e es
camoteado que tem sido o povo 
brasileiro, poderia' cumprir, doloro
samente, mala êsse dever e · fazer 
exatamente sua declaraç9.o de ren. 
das. 
. Não há ninguém que ouse con. 

testar que chegamos ao limite da 
nossa capacidade tributária. Insls-. 
tlr em aumentiU' não é resolver 
os problemas do Brasil, mas dlfl· 
cultar sua solução. 

Sr. Presidente, Senhores Senado
res, estamos diante, pois, desta rea. 
lldade : aprovarmos um projeto 
em contradlçio com a lei que vot&
mos e recebeu o veto sObre o qual 
não tivemos ocasião de dellberar. 
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· Acentuo essa cal'acterística com 
a sinceridade e a lealdade que sem
pre Imprimo aos meus atos. 
· Entendo que a. vitória da artima· 

nha, da intriga, não é uma boa 
vitória, mas a vitória do mal. Eu 
jamais poderia pretender a vitó· 
ria· do mal. ..· Quero a. vitória do 
bem, sem que seja contaminada 
dos processos do mal. . 
·. Sr. Presidente, pergunto a Vos
sa Excelência : - se aprovarmos 
hoje o projeto c rejeitarmos o veto 
amanha, qual das duas leis entra
rá em· vigor ? Entrará a tabela 
Dias Lins ou o substitutivo da Co· 
missão de Finanças da Câmara dos 
Deputados? 

Passo a responder. Se fôr rejel· 
te.do o veto, o Presidente da Repú
blica tem prazo exiguo para pro· 
mulgá-lo e só vai sancionar o pro· 
jeto ·que estamos apreciando após 
a promulgação daquele. 

A lei posterior revoga a anterior, 
quando a ela taz referência ex· 
pressa. 

Não é, porém, tão simples, a si
tuação, Sr. Presidente e Senhores 
Senadores, porque, rejeitado o veto, 
permanecerá, por algum tempo, a 
Tabel& Dias Llns e, portanto, a Ta· · 
bela da Comissão de Finanças da 
Câmara, o que vem agravar a trl· 
butação. 

Se não há dúvida de que se pode 
diminuir a tributação durante o 
curso orçamentário, dúvida não há 
que não se pode aumentar o tri· 
buto. Contra Isso se eleva o dis
positivo constitucional, firme e pe. 
remptório, no Capitulo "das aa. 
ranttas Inãivtdua1B". 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen. 
do soar os tímpanos) - Comunl

. co a V. Exa., que dispõe apenas de 
um minuto para completar seu dis· 
curso. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Agradeço a V. Exa. Procurarei, nes
se minuto, encerrar ·minhas con· 
clusões, lamentando . não disponha 

. de· mais tempo p~JJra expor, com a 

sinceridade que sempre .~enho, aos 
meus colegas, a verdadeira situa-
ção. . 
. N'egar-se urgência é um dever. 
Deve ela. ser votada depois que o 
Congresso tenha examinado o veto. 
Se o Congresso rejeitá-lo, só temos 
um caminho : rejeitar o projeto 
cuja urgência estamos discutindo; 
se o Congresso aceitar o veto, ·ou
tro caminho não temos senão apro
var a proposição, porque essa· é 
uma das contingências da vida J:iu. 
ma.na; procurar sempre o melhor 
caminho, embora êles não· sejam o 
ideal. Não esqueça, potém, o Go· 
vêrno as advertências que estão 
surgindo; leia o Govêrno os de· 
bates travados· na· ·Câmara dos 
Deputados, . a.s advertências dos 
seus correligionários do Partido 
Trabalhista BrasUeiro e sobretudo 
se dete11ha o Govêrno sôbre essa 
grande advertência que já está pon· 
t.~ada no sangue, que é a adver· 
tência dos que sofrem, dos que não 
podem mais viver porque a situa
ção do Brasil se tornou verdadeira· 
mente angustiante. CMutto bem. 
Mutto bem. Palmas). · 

O SR. LAMEIRA BITTENCOURT 
- <Para encaminhar a votação) 
- (*) -Sr. Presidente. ouvi, como 
aliás sempre faço, com tôda a aten
ção c .até como ju·sta, merecida e 
Irrecusável homenagem a quem é, 
sem dúvida, uma das altas expres. 
sões do Senado da República, pela 
sua sinceridade e pelo seu esplrlto 
público, o nobre Senador Daniel 
Krleger, brilhante representante 
do Rio Grande do Sul, eleito pela 
legenda. da União Democrática Na
clonai. 

Com grande pesar, Infelizmente, 
não posso concordar com S. Exa., 
em que pesem o brllho, os arrou· 
bos de sua eloqüência e o multo 
que merece e, estou certo, mere
cerá sempre de mim, 

Com o requerimento de urgência 
assinado pelos Lideres dos · Parti
dos que 'Integram a Maioria nes· 

( ~:~) - .V tio foi ~·c'l'islo pr•lo m·ndor. 
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tS, dasa, . c que · está sendo subme. 
ti~o à .apreciação do Plenário, .a 
Maipria de nenhum modo prete~
deu surpreender os demais parti
dos com. representação no Senado. 
o melhor testemunho da lisura e 
lealdade do nosso procedimento 
será o próprio ·Senador Daniel 
Krieger, a quem, há cêrca. de dois 
ou três dias . -· quinta ou sexta. 
feira última - adverti, leal e amls· 
tosamente, seria hoje requerida ur
gência para o Projeto de Lei da 
Cãma.ra n.0 15, de 1959. 

Feita a ressalva, prestando o es
clárecimento que visa a . tornar pú· 
bllca a correção da atitude da 
M':aioria e da Lldera.nça, · no caso 
reconheço que a solução constante 
da proposição aprovada pela Câ· 
mara dos Deputados e que dentro 
em pouco s.erá submetida .à apre
ciação do Senado, não será. ta.lvez 
a melhor, a ·que todos desejaría
mos e pleiteariamos, outras fôssem 
as condições financeiras do País, 
o. : qual. está .a exigir maiores sa.
crlficlos dos contribuintes. · 

Sr. Presidente, desejo deter-me 
nesse aspecto da questão. A cha. 
mada Tabela. Fa·raco, já .agora ate· 
nuada por emenda. incorporada ao 
projeto por um digno e brilhante 
representante da União Democrá. 
.tfca Nacional na outra. casa do 
·congresso, o nobre Deputado Me· 
nezes Côrtes, representa realmen· 
te, uma · solução Intermediária., 
uma· solução de transigêncta e de 
a.c6rdo entre a tabela que entra· 
ria em vigor - se não fôsse a sua 
.aprovação - a tabela. Inicialmente 
proposta, pleiteada, defendida e 
aceita pelo Ministério da Fazenda, 
e a chamada. Tabela Dias Lins que 
.representava o pensamento, a opl· 
n!ão, o desejo daqueles que plei
teavam uma tributação mais mó
dica e suave. 

Não há negar - e ninguém po
der& contestar - que a chamada 
Tabela Faraco ·OU Faraco-Menezcs 
'Côrtes representa sensível melho· 
ria em relação à tributação que 
vig_orarla, não fôssc a sua aprova· 
çao: · · · · · 

Com xeferência ao veto a .. que 
se referiu o nobre Senador .Daniel 
Krieger com o br!lho, a exaltação 
e a eloqüência que lhe são afetos, 
quero recordar que sua votação foi 
suspensa exatamente por um en
tendimento geral, em busca de 
uma. solução conciliatória, que har
monizasse os interêsses do Fisco 
com os do contribuinte. Todos re· 
conheceram, então, que essa solu
ção harmonizadora, de trânslgên
cia, estaria - como realmente 
está - na Tabela Faraco. 

Podem os Senhores Sena.dores -
da Maioria e da Minoria - estar 
certos de que o que pleiteamos -
nós, que representamos o Executivo 
nesta Casa. do Congresso como na 
outra.- é que desta ou daquela for
ma., com a aceitação ou rejeição 
do veto, venha a prev_alecer a ta· 
bela constante do projeto a ser 
submetido, dentro em pouco, à dis
cussão e votação do Senado. da ~
pública. 

Com êstes esclarecimentos ..:.. 
que não terão o brilho e a eloqüên· 
ela arrebatadora do !lustre repre
sentante do Rio Grande do . Sul, 
mas têm, pelo menos, o 'mérito e a 
virtude . de serem ·rigorosamente 
'v.erdadeira.s e sinceras,. eu. peço: à 
Maioria e mesmo à Minoria -.e 
sinto-me Inteiramente 'à vontade 
para. fazê-lo - que conceda a ur
gência. e aprove o projeto, na . cer
teza de que estaremos . prestando 
um serviço à Nação, conclllando, 
em bases prudentes, justas e equi
Jlbradas, o inte:êsse do Erário .Pú· 
blico com o nao menor dos con
tribuintes. 

Quando não valessem mlnhas.pa.. 
lavras, eu invocaria aqui, para dar· 
lhes niais .fõrça, prestigio e v.alida· 
de, o testemunho eloqüente de uma 
da-s expressões mais dignas da . Câ· 

· mara dos Deputados, de tal ma· 
neira que se vem ·reelegendo, 11nos 
seguidos, por unanimidade ·da . vo
tação de seus· Pares·- o nobre 
Deputado ·Daniel Faraco, Presltlen
te da. Comissão de Economia dn 
outra casa . do Congresso. 

. . 
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Presto êsses esclarecimentos, Se· 
nhor Presidente, menos por julgá
los necessários, mas em homena
gem ao nobre Senador Daniel Krle· 
ger c aos ·meus 1!ustres Pares, tan· 
to da Maioria, quanto da OposJ. 
ção. <Muito bem/ MUito bem!) . 

•' 

·· Drmsnte o'\ d~rso . do Se· 
nhor Lameira Btttencourt, o Se· 
nhor . Filinto M'illler det:&a a 
presfdhlcla, assumindo-a o Se· 
nhor Navaes Filho. 

O SR. MEM DE BA - (•) -
Sr. Presidente, . Senhores Senado· 
res, a rigor, nenhum argumento 
posso aduzir aos já usados, com 
brllho e lógle'll. Irrefutável pelo eml· 
nente Senador Daniel Krleger. 

O . nobre Lider da Maioria .foi 
munto hál;l11 nos comentários que 
teceu, mas não teve como entrar 
no mérito da proposição; não con· 
seguiu, malgrado seu talento, sua 
cultura e inteligência, penetrar no 
problema, : que foi colocado e o 
úllll!o que; . realmente, interessa. 
. O Senado nAo deye aprovar nem. 
a urgência urgentfs~ima nem qual· 
quer outra. como bem acentuou o 
nobre Senador Daniel Krleger, por· 
que há, neste caso, não apenas 
uma anomalia, mas uma gra vissi· 
ma irregularidade. 
. Não temos que entrar no méri· 
to das tabelas em equação; não 
temos que disC'Utir se uma é mais 
ou menos conveniente do que a 
outra. 

O que hã· é simples e irredutivel· 
mente -.esta situação: um projeto 
de lei foi votado pelo Congresso e 
um de seus ,artigo$ vetado. Cabe ao 
Congresso e ao sr. Presidente da 
Repilbllea . aguardar a decisão 86-
bre o veto. 
· A elaboração legislativa não está 
complata, enquanto o Congresso 
não se manifestar sôbre o veto. lt 
precedente Inédito, além de gravls
slmamente irregular, inlciàr, en· 
quanto o Congresso não se mani
festar ·sõbre o veto, a elaboraçlio 

( •) ·- Ndo 'ftlt · mitato · pilo orador. 

legislativa de · matér~ pertinente 
ao artigo vetado e que, em última 
análise, apenas restabelece, com 
pequena modificação; o dlsposlti· 
vo aprovado pelas duas Casas do 
Congresso e vetado pelo Sr. Presl· 
dente da República. 

A Maioria, assim . procedendo, 
foge ao· processo C'lásslco e consti· 
tuclonal da apreciação do veto. 

Reconhecendo Insustentável o 
veto presidencial, e · sabendo que 
contra êle lrla votar, ladeia o pro· 
blema, transformando a votação 
secreta do veto em votação a des· 
coberto da matéria, que consubs
tancia o dispositivo aprovado e ve· 
tado. Essa a situação clara e Ir· 
retorqulvel. 

O Sr. Lameira Btttencourt -
Não podendo apartear a v. Exa., 
peço licença para salientar ·- a 
fim de que não se interprete mal 
o meu silêncio - que nio o faço 
porque, para minha Infelicidade, 
o Regimento não me permite con
testar o nobre colega; mas dls
.cordo de quanto diz. 

. O .SR. MEM DE SA - Por essa 
mesma razão não aparteel Vossa 
Excelência. . 

Disse o eminente . Senador La· 
meira Bitencourt que nlio fol pos· 
sivel votar a matéria, na noite em 
que constou da Ordem do Dia, por 
causa de entendimento, de. ac6rdo. 
S. Exa. labora em equivoco. Que 
eu saiba, não houve qualquer . en· 
tendlmento a respeito. Estando no 
Plenário da CAmara dos Depu· 
tados, pude verificar a surprêsa, 
Inclusive dos Integrantes da Maio· 
ria, diante da. resolução tomada, .à 
última hora, pelo eminente lider 
Armando Falcão, no sentido de des
viar os congressistas do Plenário. 
para que não houvesse n'6mero . pa· 
ra votaçlio. Houve, até, uma. coln· 
cldêncla. que deu margem, multo 
. justltlcadamente, ao comentário 
1r6nlco de circunstantes. · 

Naquela mesma ilolte, a 'Banca· 
da do Partido Social Democráti
co houvera estado com o Preslden· 
te da Repú.Pllca, reltcrando-Jllt' a. 

I 

li 
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sua solidariedade indefectível. Uma 
hora depois, no momento de de· 
monstrar essa solidariedade inde· 
fectível, preferiu o seu líder qu~ 
os Integrantes da Bancada. aban. 
danassem o Plenário, para não 
dar número. S. Exa., preferiu não 
demonstrar a solidariedade, man
tendo .o veto. Não manteve o veto 
e preferiu, no dia seguinte da.l' mar
cha urgente a esta proposição, que 
é Irregular; llegal e Inconstitucio-
nal. · 

O Senado, portanto, não tem 
como votar a urgência, nem como 
votar a proposição enquanto não 
fôr decidida a matéria vetada. 

:&:ste é o problema e que não dá 
margem a qualquer dúvida, por 
maior que seja a habilidade dla
létlca do eminente Lider da Maio
ria. S. Exa. fugiu ao problema 
proposto pelo nobre Senador Da
niel Krieger, que desafia contra
dita lógica. (Mu4to bem! Muito 
bem!). 

. o SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o requerimento. . . 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen-
tados. (Patua). ·· · 

Está aprovado. 
. . 

O SR. MEM DE SA - (Pela or
·dem) -'- ·Sr. Presidente, ·requé•iro 
verificação da votação. · . . . . 

O SR. PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à verificação de votação 
requerida pelo nobre Senador Mem 
de Sá. 

Qui!lrain levantar-se os Senhores 
Senadores· que aprovam. o requeri· 
menta: <Pausa> . · 

Queiram. sentar-se os Serthorcs 
Senadores que aprovaram ·o reque
rimento e levantar-se os, que o re
jeitam. <Pausa>. . 

Votaram a fa.vor. do requerimen
to, 29 ·Senhores Senadores; e con
tl·a, 12. 

Está· confirmada a aprovação do 
l'cquerhnento'. · · · 

O SR. MEM DE SA ...:.. <Pela or
dem)· - Sr. ·Presidente, requeiro 
se consigne em Ata que, somente 
devido à presença dos nobres Se· 
nadares da Oposição, houve "quo
rum" para. aprovação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exa. 
será atendido. · 

Em virtude da deliberação do Se· 
nado, passa-se à 

Dtscussão única elo Pro;eto 
de Lei da C4mara n.o 15, de 
1959, que altera a leg1slaç4o da 
Impôsta de .Renda (em regime 
de uruencia,· nos termos elo ar
tigo 330, letra "b", elo .Regi· 
menta Interno, em virtude elo 
.Requerimento n.0 79, de '1959, 
dos Senhores Senadores Lamei
ra mttencourt e Argemtro de 
Figueiredo, aprava.do na pre. 
sente sess4o), dependente de 
Pareceres das Comtss6es : de 
Constituiç4o e Justiça e de Fi
nanças. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Sena.dor Uína TeJ· 
xelra, para .oferecer' parecer verbal 
ein nome da Comissão de Econo-
mia. · 

O SR. DANIEL KRIEGER ·
<Pela ordem) - Sr. Presidente, 
consulto a . Mesa por que a Comis· 
são de Constituição e Justiça não 
é ouvida preliminarmente, não 
obstante tenha havido parecer pro
latada pela Comissão de Consti. 
tuição e Justiça da Câmara dos 
Deputados. · · 

Parece·me que, tratando-se de as
sunto de tamanha importância, a 
Comissão de Constituição ·e Justi
ça do Senado não pode delicar de 
pronunciar-se. 

. O SR. PRESIDENTE - Há a pra
xe, nos trabalhos desta. Casa, d~ 
em matéria que, cspe.elflcamcritc, 
diga respeito à Comissão de · Cons· 
tltulção e Justiça, aceitar-se o pa· 
recer elaborado pela comissão com· 
petcntc da outra ·Casa. do· Congrcs· 

. . 
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so, salvo requerimento escrito, em 
sentido diferente, que v. Exa. po. 
derá. mandar à Mesa. 

O ., SR. DANIEL KRIEGER -
<Pela ordem) -·sr. Presidente, au. 
sente o Presidente da ComiSsão de 
Constituição e Justiça, Senador 
Lourlval Fontes, assinare! o reque
rimento, na. defesa das prerroga. 
tivas dessa Comissão. 

Vem à Mesfl., é lido e aprova. 
do· sem debate, o seguinte 

REQUEIIIIIQNTO 

N.o 82, de 1959 

Nos têrmos dos arts. 212, letra i 
e 2'74, letra a, do Regimento Inter: 
no, requeiro adiatnento da dis
cussão do Projeto de Lel da Câ
mara n.0 15, de 1959, a. tlm de que 
sôbre êle seja ouvida a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 27 de abril 
de 1959. ":-' .Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr· 
do com a deliberação do Plenário, 
dou a pala.vra. ao nobre Senador 
Daniel Krlger, na ausência do Pre
sidente da . Comissão de Constitui
ção e Justiça, para designar ReJa. 
tor .. 

O SR. ·DANIEL KRIEGER -
< •) - Sr. Presidente, o Regimen-
to Interno prevê o prazo de duas 
horas para as Comissões emitirem 
parecer. 

Solicitaria de V. Exa. fôsse con
cedido êsse prazo, dentro do qual 
então defllgnarei Relator. Creio 
que as outras Comissões não se 
oporiam e, decorrido o tempo re· 
gl.mental, apresentaria-mos todos 
os pareceres. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Está de
ferido o requerimento do nobre se. 
nador Daniel Krieger. 

. A !Mesa a,guardará. o pronuncia· 
mento das Comissões. 

A sessão é s!Upensa às 16,50 
horas e reaberta às 17,10 ho
ras. 

O Sr. Ftltnto Milller 1'eassu
me ·a prestdencia. 

O SR. PRESIDENTE - Está rca· 
berta a sessão. 

Tem a palavra o nobr·~ Senador 
Menezes Plmentel, para emitir pa· 
recer em nome da Comlssã1> cic 
Constituição e Justiça. . 

O SR. MENEZES PIMEWfEL -
<Le o 8egutnte parecer) - Senhor 
Presidente, o objetivo do Projeto 
de Lei n.0 15, de 1959, oriundo da 
Câmara dos Deputados, é alterar 
a legislação do Impôsto de Renda. 

A Comissão de Constituição I' 
Justiça, reunida, . · reconheceu a 
constltucionalldlbde do prôjeto, 
sendo que três do.s seus membros 
fizeram a ressalva de que se po. 
derá tornar Inconstitucional, se re· 
jeitado o veto -atlnente à matéria. 

O parecer da Comissão de Cons
tituição e Justiça, conclui que ·do 
ponto de vista constitucional, nada 
há a opor à sua aprovação. (MUl· 
to bem). . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Tei· 
xelra, para emitir parecer em nome 
da Comissão de Economia. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Lê 
o Begufnte parecer> - De autoria 
do Uustre Deputado Daniel Fara
co, o projeto de lei em exame mo· 
dltlca a tabela . para cobrança do 
lmpôsto · complementar progres-
sivo. · · 

Em ta.ce da depreciação do po. 
der aquisitivo do cruzeiro, tornou· 
se necessário alterar a tabela do 
lmpõsto complementar progressi
vo, para ajustâ·la às novas clr· 
cunstânclas criadas pelo proC'esso . 
Inflacionário. . . 

Quando da discussão do . P.rojeto 
n.o 989, de 1956, .hoje Lei n.o 3.470, 
de 28 de novembro de 1958, votou 
a Câmara dos DepUtados dlias ta· 
belas, uma. para vigorar em 1959 c 
outra em 1980 . 

• 

,, 
I 



-625-

Em virtude de emenda do Sena- A adoção, de imediato, da tabe-
do, adotou-se, de Imediato, a. ta- la. que foi vetada pelo Sr. Presl· 
bela mais branda para o contrl- dente da. República, acarretaria 
bulnte ou seja a tabela Dias Llns, um decesso multo grande na arre
tendo sido o dispositivo que a ln· cadação do Impõsto de Renda, além 
corporou vetado pelo Sr. Preslden· de prejudicar o Plano de Estabi· . · • 
te da República.. liza.c;ão financeira do Govêrno, o · 

A finalidade do projeto é, exa- que levaria êste a recorrer ao eX· 
tamente, substituir a tabela do lm· pedlente de maiores ·emissões, me· 
põsto complementar, em vigor dlda que, como se sabe, equivale 
(Lei n.o 2.862, de 4 de setembro de à mais antl-soclal e indlscrlmlna· 
19511) alterado o limite de Isenção da forma de gravame. 
de Cr$ 60.000,00 anual para Cruzei· Concilla.ndo os lnterêsses do con-
ros 90.000,00, de vez que não mais trlbul t d Fi · 
a.tende às necessidades elementa- n e e 0 sco, cumpre rea. 
res das classes trabalhadoras e justar as taxas progressivas do Im· 
médias, por outra tabela que se põsto de Renda em etapas, jungln· 
coadune com a crescente desvalo- do-as a um escalonamento justo e 
rlzação do cruzeiro, admitindo aln· adequado ao esfõrço de ca.da um, 
da uma tabela provisória a ser ob- mormente no setor do trabalho as
servada apenas no corrente exer· salarlado, que é o mais amplo e 
ciclo. geral na vida brasileira. · 

A manutençil.o das atuals taxas Para co.nheclmento dêste pare-
progressivas, além de sacrificar a cer, lerei, para que o Senado ajufze 
massa da população obreira do devidamente sõbre o assunto, uma 
Pais, não se compadece com a eqül- tabela comparativa, sem entrar na. 
dade tributária que, nas nações de· apreciação da constante do Projeto 
mocrátlcas, de instituições llvres, de Lei da Câmara n.o 15, de 1959. 
constitui postulado de llberdade, 
de justiça e de progresso. É a seguinte : 

CALcULO DO !MPOSTO DE HIENDA A SER PAGO NO EXERCíCIO 
.DE 1959 - (TOTAL) 

Impôsto (anual) pelas tabelas 

ReluUmsnto do cmo .Renda I de 1958 (base) Lfqu1da 
Atual ieoberto D. Lina Cr$ 432.000,00 

Cr$ Cr$ crt Cr$ 

.. 
Solteiro • 'o • o •••• o • 385.200 42.552 40.888 31.230 

Casado s/ filhos .. 325.200 31.752 30.088 22.830 

Casado c/ 1 filho .. 295.200 211.552 24.880 18.774 . 
Casado c/ 2 filhos . 265.200 22.352 20.680 15.474 

. 
Casado e; 3 fllhos . 235.200 18.152 111.480 12.174 

Casado c/ 4 tllhos . 205.200 13.952 12.280 9.368 
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A aplicação da Tai;Jela Leoberto 
produzirá um decréscimo de arre
cadação, calculado. ~m 1 bilhão de 
cruzeiros; a Tabela Dias L!ns pro
vocaria uma. queda de 2 bilhões de 
cruzeiros; e a do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 15, de 1959, importaria 
redução ainda maior na .arredação. 

A situa.ção financeira da União, 
como é notório, não possibil1ta ao 
Govêrno abrir mão de 2 bilhões 
de cruzeiros da Receita do corrente 
exer.cicio. 

A correção do desnivel poderia 
ser feita, sem abalos perigosos pa
ra as finanças públicas, em duas 
eta.pas. 1:sse objetivo será alcan
çado com a imediata aprovação do 
Projeto n.O 4.791-58, do Deputado 
Daniel Faraeo, que restabelece as 
dua.s tabelas anteriormente apro
vadas pela Câmara dos Deputados, 
sendo uma para o exercfcio de 1959 
e outra a partir do exercfcio de 
1960. 

Diante ·dessas considerações, Se
nhor Presidente, a Comissão de 
Economia. manifesta seu parecer fa
vorável, certa de que a8sim correS: 
ponde aos anseios .das classes ope
rárias. (Muito bem). 

. O SR. PRESIDENTE - Sollcito . 
o parecer da Comissão de Finan-
ças. · 

O SR. GASPAR VELLOSO - (Lê 
o seguinte parecer) - Sr. Presi
dente, a proposição em estudo nes
ta Comissão de Finanças, . de lni
C'la.tiv:a do ilustre Presidente da 
Comissão de Economia da Câmara, 
Deputado Daniel Faraco, procura 
restabelecer . as tabelas • anterior
mente aprovada.s pela Câmara e 
que reduziam o impôsto comple
mentar progressivo das pessoas fi
sl.cas em duas etapas: uma pro
visória, a vigorar no atual exer
cfcio, e outra. definitiva, com vigên
cia a partir de 1960. 

Quando da discussão no Senado 
do Pro.1eto de Reforma do Impôs
to de Renda, hoje Lei n.0 3.470. de 
1958, aprovou esta· Casa do Con
gresso a Emenda n.0 31, que man
dava. aplicar, a partir do corrente 

exercido, a tabela que vigorar.la 
somente em 1960, suprimindo a ta
bela provisória. Essa modificação, 
uma vez aceita pela Câmara.; pas.: 
sou a constituir o art. 39 do refe
rido projeto, vetado pelo Sr. Pre-, 
sidente da República pelas razões: 
seguintes: 

"Veto o artigo referido e os 
seus dois parágrafos, por não 
.compol'!tar a. receita tributá
ria a redução dai decorrente, 
superior a dois bUhões de cru
zeiros". · · 

Não tendo o Congresso delibera
do até hoje sôbre o referido veto, 
encontra-se pràticamente em vigor 
a tabela aprovada ·pela Lei ·2.862, 
de 1956, e consta.nte do Regula· 
mento baixado pelo Decreto n.o 
40.702, de 31 de dezembro de 1956, 
julgada muito opressiva· para ·tõ
das as classes . que vivem de salá
rios. 

A proposição· tem. o grande mé. 
rito de encontrar uma fórmula de 
transição entre a. ·atual · tabela, 
drástica para as classes assalaria: 
das, e aquela que sofreu· o 'vetO 
presidencial, por ocasionar de ,IJ!le; 
dla.to .o decesso de dois bilhões de 
cruzeiros, na arrecadação, no mo
mento em que o Pais atravessa se
ríssimas dificuldades financeiras. 

Calcula-se que o projeto dimll:iui
rá apenas de.cêrca. de um bilhão 
de cruzeiros a receita, relativamen
te à tabela atual. · : 

Assll:n, ficarão conciliados os ln· 
terêsses dos contribuintes e os do 
Erário, convindo lembrar que a 
'queda da a;rrecadação decorrente 
da tabela, a vigorar a paJ.'tir de 
1960, será parcialmente compen
sada pelo crescimento nominal das 
rendas tributária.!!. , 

Somos, pois, pela aprovação do 
projeto. 

O Sr. Mem de Sá Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. GASPAR VELLO!;!O -
Com prazer. 

I 
j 
' 
' 

I . 
1: 
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O Sr. Mem de Sá -'- V. Exa. disse 
que a diminuição da arrecadação 
é da ordem de um milhão de cru-
zeiros? · 

O SR. GASPAR VELLOSO -
A redução da. a.rrecadação, apro· 
vada a Tabela Dias Llns, que foi 
vetada e cujo veto vai ser apre
ciado pelo Congresso, é da ordem 
de dois bllbões de cruzeiros sõbre 
a atual. A que boje iremos vota.r 
apresenta um decréscimo de um 
bilbáo de cruzeiros, ficando eqill
distante a Tabela atual da Tabela 
vetada.. 

A Diretoria do Impõsto de Renda 
afirma à Comissão de Finanças, 
por seus assessores, que a queda da 
arrecadação, decorrente da Tabela. 
atual, que iremos votar, será par
cialmente compensada pelo cresci
mento nominal das rendas tribu
tadas. 

O Sr. Mem de Sá - Nesse caso, 
se fôsse rejeitado o veto, o pre
juizo para o Tesouro seria só. de 
um b1lbá9 .de cruzeiros. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
v. Exa. tem razão.· Se o nobre co
lega· desejar qualquer outro escla
recimento, estou inteiramente às 
ordena. 

o Sr. Mem de Sá - Agradecido. 
Batisfeltfssimo com a informação 
de que o prejuizo do Tesouro seria 
apenas de um bilhão de cruzeiros. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Exato. 

:11: o parecer, Sr. Presidente. <Mui
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. 

O SR. LINO DE MA'ITOS -
(*) - Sr. Presidente, não tenho 
restrições a fazer ao projeto de 
lei em diseussão. Votá-lo-e! favo
ràvelmente. Considero o texto ve
tado mais conveniente aos lnterês· 
ses do Fisco e dos contribuintes; 

7J _:. Nilo foi r<ulslo ptlo orador. 

entretanto, Maioria. e Minoria se 
entenderam na chamada fórmula 
Faraco. Concordo. 

Sou daqueles, Sr. Presidente, que 
não fazem demagogia negativista. 
A Nação, para atender aos seus 
compromissos - é acaciano - ne
cessita de recursos. Tivesse eu al
guma dúvida, por pequenina que 
fôsse, sôbre a necessidade de apa
relhar o Tesouro Nacional de re
cursos para. atender aos seus com
promissos, no dia de boje, nesta 
tarde chuvosa, essa dúvida teria 
d~saparecido. 

Assisti há pouco na escadaria 
principal do Senado da. República, 
debaixo do aguaceiro imenso, a 
uma cena para a qual precisavam 
atentar os nobres Sena.dores. 

Alguns alunos, talvez uma cen
tena, da Universidade Rural do 
Brasil, sob forte chuva, molhadissl
mos, lá estão gritando, protestan
do, reclamando. :lilases estuda.ntes 
de agronomia, homens que futura
mente Irão cuidar da terra - des
ta terra cujos problemas se quer 
agora. resolver com a chamada Re
forma Agrária; êsses estudantes, 
moços sonhadores, que, pensando 
equacionar as dificuldades econl> 
micas e fina.ncelras da Pátria, estu' 
dam agronomia, vêm às portas do 
Senado, como foram às da Câma
ra dos Deputados, para declara
rem-se em greve. E por que? Por
que o Govêmo da República. não 
paga à Universidade Rural do Bra
sU a verba destinada à cooperati
va de seus. estudantes I 

Informam os rapazes, através de 
manifesto que lerei para que cons
te dos Anais, que o restaurante da 
Universidade Rural está fechado 
por falta de recursos. 

O SR. PRFSIDENTE - (Fazendo 
soar os tímpanos) - Lembro ao 
nobre orador que o Regimento proi· 
be, terminantemente, afastem-se os 
oradores da matéria em discussão. 

O SR. LINO DE MAT'I'OS -
Sr. Presidente, dlseutlmos proposi
ção, que vlsa a ordenar recursos 
para os cofres da Nação. · Estou 
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aflrma.ndo, desde as minhas primei· 
ras palavras, ser dos que entendem 
necessária essa pra:posição, porque 
o Govêrno precisa, realmente, re· 
forçar os seus recursos orçamentá· 
rios. Dentro do meu raciocínio, 
dou prova concreta, objetiva e prá
tica, a.os nobres Senadores, da ne· 
cessldade de aprovarmos êste pro· 
jeto; os estudantes de agronomia 
estão lá fora pleiteando uma verba 
de cinco milhões de cruzeiros, cons
tante do Orçamento da República, 
que o Govêmo não paga.. 

Sr .. Presidente, tenho para mim 
que estou absolutamente dentro do 
Regimento Interno desta Casa. 

O Sr. Gilberto Marinho - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Pois não. 

O Sr. Gilberto Marinho- Ares· 
peito da reclamação que V. Exa.. 
está veiculando, devo dizer que 
também tive a honra de receber os 
estudantes que pleiteiam o paga 
mento na Delegacia Fiscal do Te· 
souro Nacional, em Niteról, Estado 
do Rio de Janeiro, da divida de 
Cr$ 1.000.000,00, da dotação orça
mentária do ano de 1958, recolhi· 
dos como "Restos a Pagar". O não 
pagamento acarretou o fechamento 
do restaurante universitário. Veja 
V. Exa. o que Isso poderá repre
sentar de descrédito e propaganda 
nociva. para os interêsses culturais 
do País. V. Exa. tem integral ra. 
zão no apêlo que está fazendo. 
Dou-lhe meu entusiástico a.polo. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Multo grato ao nobre Senador Gil· 
berto Marinho,· que vem em apoio 
do meu ponto de vista, tanto mais 
que reafirmo estar discutindo ma
téria perfeitamente pertinente. 

:Aborda S. Exa. a situação dos 
bolsistas do exterior. Devo dizer, 
que na correspondência de hoje, 
recebi de Madri apêlo de um bol· 
sista brasileiro que reclama esta,r 
passando fome, porque o Govêrno 
não lhe envia . a quantia de cln· 

qüenta dólares mensais a que se 
comprometeu, de acôrdo com o 
convênio existente entre o Brasil 
e a. Espanha. 

Cada vez mais necessária se tor· 
na a votação dêste projeto. Com o 
propósito de reforçar a minha afir. 
mativa, passo a ler o manifesto 
dos estudantes de Agronomia da 
Faculdade Rural do Bra.sil, no qual 
esclarecem a situação em que es· 
tão vivendo, para que os nobres Se· 
nadares tenham presente êste deta
lhe: o restaurante da Universi
dade Rural do BrasU está fechado, 
seus alunos internos e semi.inter
nos não têm onde se alimentar 
porque o Govêrno não paga as ver
bas orçamentárias -constantes do 
Orçamento da República relativas 
aos exercicios de 1957 e 1958. 

o Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. UNO DE MATTOS -
Pois não. 

O Sr. Lima Teixeira - Recebi 
dêsses estudantes reclamação idên· 
tica. Acrescenta.m ainda que não 
somente o seu restaurante está fe· 
chado, mas ainda lutam com a fal
ta de transporte, pois as compa· 
nlúas deixaram de fornecer gasoli· 
na para abastecimento dos veículos 
da P.scola, porque não foram pagos 
os débitos existentes. Assim, além 
de faltar o restaurante para a ali· 
mentação dos alunos, estão. êles 
também sem transporte. 

O SR. t.IN'O DE MATTOS -
Perfeitamente. 

Sr. Presidente, e fala.se em pia· 
nos gigantescos e mirabolantes de 
Reforma Agrãrilo, num Pais onde 
a única Universidade Rural :tede· 
ralizada encontra·se nessa situa· 
·ção ! E deveria ocorrer justamen
te o contrário, proporclonando·S~ 
meios para estlmula,r a educação 
rural, nesta. hora em que tôda. a 
gente foge do campo, ninguém 
quer saber de lavoura, preferindo 
a vida nas cidades. 

Notem os nobres Senadores os 
baJanços que os jornais estão pu-

r ,. 
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blicando, de firmas industriais e 
de emprêsas que exploram a lavou· 
ra, seja de S. Paulo, do Rio de Ja. 
neiro Oll de qualquer parte do Bra. 
sil. Dificilmente se enC'ontra um 
bala,n~o de organização industrial 
que nao apresente lucros minimos 
da ordem de 30 por cento sôbre o 
capital. Há aquelas com lucros de 
30, 4G, 50 e 60 por cento. 

Existe em São Paulo uma firma 
privilegiada; favorecida pela lel 
cambial, cujos lucros, no exercí
cio de 1958, montam à casa de um 
bilhão de cruzeiros. Não se trata 
de emprêsa de automóveis chama
dos nacionais. Destas, há uma que, 
operando no Brasil há menos de 
três &!Dos, no exerciclo de 1958 obte
ve lucro superior a um bilhão de 
cruzeiros. · 

Não falo em milhões e sim em 
bilhões. 

Observem, agora, o balanço das 
organizações que exploram a Ja. 
v oura. 

Citarei o exemplo da Sociedade 
Agrária. campanarl, com capital 
acima de trinta milhões de cruzei· 
ros. O balanço publ!C'ado nos j or
nais acusa o resultado liquido fi. 
nancelro de . dois milhões e sete
centos mil cruzeiros de prejuizo. 

Dificilmente se encontrará uma 
sociedade que explore a agricultu
ra. ou a pecuária cujo balanço apre
sente lucro; no entanto, não se 
encontrará uma úniC'a organização 
Industrial de certo porte cujos lU· 
cros minlmos não sejam da ordem 
de 30 por cento. 

O Sr. João Mendes - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. LIM:> DE MATTOS -
Com prazer. 

O Sr. João Mendes- Desejo dar 
meu testemunho sôbre o comentá. 
rio do Sr. Benjamim Cabello a res
peito do fechamento de duas em· 
prêsas que trabalhavam com pa. 
trulhas mecanizadas e que cessa
ram sua.s operações em virtude do 
alto encarecimento da manutenção 
dos tratares. Exerço a função de 

Chefe do Fomento AgríC'ola do 
Piauí e fui obrigado a comprar de· 
terminadas peças para. tratares 
TD9, do tipo médio. Com surprêsa 
verifiquei que o preço dessas peças 
atingiu a trinta e oito mil .cruzei· 
ros, quando o pêso real delas, 
que são de metal, não chegava a. 
seiscentas gramas. Notei, então, 
o seguinte absurdo: estávamos pa
gando por peças de tratar valor SU· 
perior ao preço de ouro. · · 

O SR. LIN'O DE MATTOS -
Seriam Inúmeros os ·:!Xemplos des· 
sa ordem. Estou convencido de que 
o Ilustre Lider da. Maioria desta 
Casa, Senador Lameira Bltten· 
court, será o Intérprete dos estu
dantes que estão na escadaria do 
Senado da República reclamando 
paga.mento de verbas, para a com
pra de gêneros com que possam se 
alimentar e C'ontlnuar trabalhando. 

Em homenagem a êsses jovens 
e bravos lutador~s. que poderiam 
a esta a.ltura desistir da Ingrata 
profissão e tomar outro rumo -
mas são teimosos, bem brasileiros, 
lerei o manifesto que me entre
garam: 

MANIFESTO AS AUTO· 
RIDADES 

Da Comissão de Greve dos 
Alunos das Escolas Nacionais 
de Agronomia e Veterinária, 
da Universidade Rural. 

A Comissão de Greve dos 
Alunos das Escolas Nacionais 
de Agronomia e Veterinária, 
interpretando os legítimos an
seios de seus representados, 
com justiça apresenta e torna 
público o seguinte manifesto : 

"Os alunos da.s Escolas Na· 
cionals de Agronomia e Veteri· 
nárla, reunidos em Assembléia 
Geral Extraordinária, realiza. 
da em 24 de abril de 1959, de· 
creta uma Greve Geral por 
tempo Indeterminado a.té que 
seja solucionado de uma vez 
por tôdas o aflitivo problema 
de sua alimentação. 

. . 
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AnallBando aii'- clrcunstân· 
elas em seus essenciais deta
lhes, todos os problemas foram 
computados nos itens que abai· 
xo discriminamos, e que nada 
mais representam senão as 
garantias min!mas exlgivels 
para uma tranqüllldade à altu
ra do melo ounlversltário; 

1.o que seja efetuado o 
pagamento na Delegacia Fis
cal· do Tesouro Nacional, em 
Nlteról, Estado do Rio de Ja
neiro, da divida de Cruzeiros 
1.000.000.00 (um milhão de · 
cruzediàs> , da dotação orça
mentária do ano de 1958, re
colhidos como "Restos a Pa
gar"; 

2.o que seja feito o proces
so da · divida ·contraida pela 
Universidade Rural para com 
a Cooperativa dos Alunos da 
Universidade Rural · Ltda., na 
Importância de Cr$ 3.274.236,50 
(três milhões duzentos e se
tenta e quatro mll duzentos e 
trinta e seis cruzeiros e cln
qüenta centavos), divida esta 
contra.ida até 31-12 de 1958; 

s.o que seja pago o adian
tamento de cr$ 4.500.000,00 
(quatro milhões e quinhentos 
mil cruzeiros), referente à do
tação orçamentária do ano de 
1959, ao Restaurante dos Alu
nos da Universidade Rural, 
para fazer face ao seu funcio. 
namento. 

Assumimos tal atitude por 
que vimos esgotados todos os 
meios passiveis de que dis
púnhamos para que a situa
ção fôsse pacificamente con. 
tornada. Ein vista disto, en
·cetamos o presente movlmen. 
to que somente será interrom
pido quando cumprida.s de for. 
ma integral e irrestrita as jus. 
tas reivindicações assim pro
postas". 

Segue-se o histórico da greve, de
vidamente assinado e assim redi
gido: 

"Histórico da crise : - 1!: 
Indispensável salientar antes 
de tudo que o Restaurante 
Universitário do Km. 47 é ad

. mlnistrado e explorado pela 
Cooperativa dos Alunos da 
Universidade Rural Ltda. (C. 
A. U. R.>, entidade que ganhou 
em concorrência pública o di
reito de explorá-lo. Em 1954, 
foi o referido restaurante do
tado de uma verba estipulada 
em Cr$ 5.000.000,00 (cinco mi· 
lQóes de cruzeiros) , quantia 
esta que nas circunstâncias da 
época preenchia de forma sa· 
tisfatórla as normas exigidas 
no sentido de proporcionar 
aos alunos uma alimentação 
farta e sadia. Mas, as condi- . 
çóes de vida não permanecem 
estáticas; o aumento grada
tivo do número de alunos e a 
vertiginosa ascensão do custo 
de vida, exigiam de ano para 
ano uma majoração equipara
da de verba, para que fôsse 
mantido lntato o equUibr1o 
Inicialmente esta.belecido. Po· 
rém, isto não aconteceu de 
1954 para 1958, duplicou-se ·o 
número de alunos das Escolas 
Nacionais de Agronomia. e Ve
terinária, e, pràtleamente trl
pllcou-se o custo 'de vida, mas 
a verba de a.llmentação con
tinuou fixa em sua Quantia 
constante de Cr$ 5.000.000,00 
(cinco mllhões de cruzeiros). 
Em face do dito, já a partir de 
1956, a 1nsuflc1êncla da verba 
de alimentação esta.belecla 
um "deficit" no movimento do 
Resta.urante Universitário, de
ffcft êste que a C.A.U.R. CO· 
brla com suas próprias posses, 
sendo as quantias deficitárias, 
contab1llzadas como emprésti
mo desta à Universida.de Ru
ral. Como seria natural, .a di
vida aumentou com o decorrer 
do tempo, atingindo em 31·12· 
1958 a respeitável soma de Cru-

J 
I 
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zeiros 3.27Ú36,50 · (três mi
lhões,· · duzentos e· setenta e 
qua.tro mil, duzentos e trinta 
e seis cruzeiros e clnqüen ta. 
centavos). 

Deve-se sallentar bem que da 
soma , acima referida, . a Uni
versidade Rural não ' pagou 
nenhuma. parcela, talvez por 
falta de recursos ou mais acer
tadamente, por displicência 
exagerada de seus dirigentes. 
No entanto, o Restaurante con
tinuou funcionando mais pelo 
espírito de coleguismo dos di
rigentes da C.A.U.R. para com 
seus colegas, que pràprlamen
te por condições que lhe per
mitissem. um funclona.mento 
regular e satisfatório. 

Mas eis que, ajuntando-se a 
tantos males, a última cota 

· referente à verba de 1958, to
talizando a importância. de 
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão 
de .cruzeiros), apesar dos esfor
ços não pequenos empregados 
para retirá-la, acabou por cair 
em "Restos a Pagar". 

Diante disso, viu-se a. C. A. 
U. R. na contingência de efe
tuar um empréstimo de Cru
zeiros 1.000.000,00 (um milhão 
de cruzeiros) no Banco de Coo
perativismo, cujo prazo de 
vencimento foi há dias ultra
passado. Por outro lado, a 
falta de paga.mento às casas 
fornecedoras fêz com que as 
mesmas decretassem a suspen
são total de crédito, e a única 
alternativa plausivel foi cer
rar as portas do Restaurante. 

Pela Comissão, em 26 de · 
abril de 1959. - Avelino Car. 
valho Filho, Presidente do D. A. 
E. N. Agronomia. - Edil.son 
Lamartine Mendes, Presidente 
do D. A. E. N. Veterinária". 

Sr. Presidente, em nome dos es
tudantes das Escolas Nacionais de 
Agronomia e de Veterinária da. 
Universidade Rural, deixo ao emi
nente Lider da Maioria nesta Casa 
o apêlo que me foi dirigido . 

. 

o Sr. Lameira Bittencourt 
Infelizmente o Regimento não per
mite apartea.r V. Exa. Se permi
tisse, acolheria, desde já, com o 
maior prazer, o a.pêlo do nobre 
colega. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Está consignado o aparte, com vio
lação do Regimento da. Casa. :S: 
providência multo sa.lutar, porque 
sei que V. Exa. fará as diligências 
necessárias para que, já amanhã, 
o restaurante dos estudantes da 
Universidade Rural esteja. aberto. 
<Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do projeto. <Pausa). 

Não havendo quem queira fazer 
uso da. palavra, encerro a dis
cussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa> . 

Está aprovado. 

O SR. MEM DE SA - (Pela or
dem) - Sr. Presidente, requeiro 
verlfica~:ão da votação. 

O SR. PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à verificação requerida. 
pelo nobre Senador Mem de Sá. 

Queiram levantar-se os Senhores 
Sena.dores que aprovam o projeto. 
<Pausa>. 

Queiram sentar-se os Senhores 
Senadores que aprovam o proje
to e levantar-se os que o rejeitam. 
<Pausa>. 

Votaram a favor do projeto, 32 
Senhores Senadores; éontra, 9. 
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Está confirmada a aprovação do ll: o seguinte o projeto apro-
projeto. vado, que vai à sanção : 

. -~ 
PROJ'ETO DE LEI DA CÂIIWIA 

N,O 15, de 1959 

(Projeto n.0 4. 791·0, de 1958, na Câmara dos Deputados) 

Altera a legi&Zaçtlo elo lmpósto ele Renda. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o No exerciclo de 1959, o Impõsto Complementar de Renda, 
das pessoas tisicas será cobrado de acõrdo com a seguinte tabela: 

Até ················ 90 Isento 

De .. ' ................ 91 a 120 30,00 por 1.000,00 

De o ••••••••• o o ••••• 121 a 150 50,00 por 1.000,00 

De o o o o o I O O o O O o o 'o o· o o 151 a 190 80,00 por 1.000,00 

De •••• o ••••• o •• o ••• 191 a 240 110,00 por 1.000,00 

De o ' • o •• o •••••••••• 241 a 300 140,00 por 1.000,00 

De •••••• o •• o ••••••• 301 a 400 180,00 por 1.000,00 

De •• o •••••••••••••• 401 a 500 220,00 por 1.000,00 

De ••••••• o o •••• o ••• 501 a 600 260,00 por 1.000,00 

De •••••••••••••••• o 801 a. 700 300,00 por 1.000,00 

De • o ••••••••••• o ••• 701 a 1.000 350,00 por 1.000,00 

De o •••••••• o ••••••• 1.001 a 2.000 400,00 por 1.000,00 

De •••••••••• o •••••• 2.001 a 3.000 450,00 por 1.000,00 

Acima de • o •••••• o 3.000 500,00 por 1.000,00 

§ 1.o O lmpôsto é calculado em cada classe sôbre a porção de 
renda compreendida nos respectivos limites. desprezada a fração de 
rendimento inferior a Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros). 

§ 2.0 O impôsto complementar é a· ·soma das parcelas correspon
dentes a cada classe. 

§ 3.o A tabela de que trata êste artigo, a partir de 1.0 de janeiro 
de 1960, será substituida pela seguinte: 

Até o • o • o ••• o •••••••• 90 Isento 

Entre •••• o ••••••• o •• 90 e 135 3% 
. ' 

Entre o O O O O 0 O 0 O O O o 0 O 0 135 e 180 5% 

Entre •••• o •• ' ••• o • o • 180 e 225 8% 

~: 

lj 

J 
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Até o o • o o ••••••• o o •• 90 Isento 

Entre ............... 225 e 300 11% 

Entre •••••• o • o •••••• 300 e 450 14% 

Entre •• o • o •••••••••• 450 e 600 18% 

Entre •••• o • o • ' • o •• o • 600 e 750 22% 

Entre • o •••• o o ••• o ••• 750 e 900 26% 

Entre ............... 900 e 1.050 30% 

Entre •• o ••• o •••••••• 1.050 e 1.500 35% 

Entre I O O 0 O 0 O O O O O O O o o 1.500 e 3.000 40% 

Entre ••••• o •••••••• o 3.000 e 4.500 45% 

Acima de • o •• o ...... o 4.500 50% 

Art. 2.o O prazo do art. 83 do Decreto.Jei n.o 5.844, de 23 de 
setembro de 1943, quanto às declarações de pessoas físicas, fica pror. 
rogado, no exercício de 1959, até o dia. 15 de maio. 

Art. a.o Estar lei entrará em vigor na data da sua publicação, revo. 
gadas as disposições em contrário. 

O SR. ATI'1LIO VIVACQUA - Estaria eu agora inclinado a 
(Para declaraçtlo de voto) - (*) apresentar emenda ao Projeto de 
- Sr. Presidente, quando tramitou, Lei da Câma.ra n.0 15, ·de 1959, a 
por esta Ca.sa, o projeto que mo- qual, no entanto, resultaria ape
dlficou o Regulamento do Impôsto nas numa manifestação teórica, 
de Renda, tive ocasião de me porque, na verdade, a matéria tra.
manifestar contra a tabela com· mita em ·conseqüência de compro· 
plementar dêsse tributo, que con· misso assumido pelas diversas cor· 
sidero das mais onerosas. rentes. 

Verificamos, hoje, a. seguinte si· Assim, considero o projeto cons· 
tuação : na. faixa entre trezentos tltucional, com a ressalva feita na 
mll cruzeiros e seiscentos mll cru· Comissão de Constituição e Justi· 
zelros, que seria a da classe média, ça., de acôrdo com .o ponto de vis· 
a incidência tributária é de tal ta. do Senador Daniel Krleger. 
ordem que não se pode pensar Sr. Presidente, quero, mais uma 
mais em poupança. vez, declarar que precisamos fazer 

Declare!, então, que apresenta· uma revisão da politica flsC'IIl, por· 
ria emenda no sentido de atenua.r que a tr~butação no Brasil já exce· 
a taxação complementar. deu todos os limites. Qua.ndo con. 

As circunstâncias, no entanto, sideramos essa tributação, em ge. 
em que fol vota.da aquela proposl- ral não atentamos no Parlamento 
ção, em regime de urgência, não que ela é, também, das mais one· 
permitiram colaboração efetlva, rosas por parte dos Municípios 
lmpedindo·me de formular emen- dos Estados e das a.utarquias. 
da na qual concretizaria meu pon· Com essa ressalva, Sr. Presiden
ta de vista con1 relação às tabe- te, votei pelo projeto atual, .cujo 
la.s do lmpôsto complementar, a.s destino já está traçado e que, na 
quais, entendo, deveriam ser equi- emergência presente, é realmente 
tativas. a solução que podemos dar à Lei 

do Impôsto de Renda. (Muito 
( •) - Nnn (ai revi.•ln poln orrtdoJ•, bem). 
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O SR. PRESIDJriNn: - Em vo
tação o Requerimento n.o 80, de 
1959, de a.U:ti:iria dô nobre Senador 
Freitas Cava!cantl, ,que pede urgên
cia para o Projeto de Decreto Le· 
glslativo n.9 9, de 1958. · 

Os Senho~es S.~nadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa> . , . . 

Está aprovado. ' ·· 
Passa-se à discussão do projeto. 
De acôrdo com a deliberação do 

Plenário, solicito o'· parecer da eo. 
missão· de ponstitulção e Justiça. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Na qualidade de Presidente da Co
missão de. Constituição e Justiça, 
designo o nobre Senador Lima Gul· 
ma.rães para emitir parecer. 

. O SR. LIMA GUIMARAES - Se· 
nhor Presidente, na forma regi. 
mental, requeiro a V. Exa. o pra. 
zo de vlnte·e cinco minutos, a fim 
de que as diversas Comissões eml· 
tam os respectivos pareceres sôbre 
o projeto. 

O SR. PRESIDENTE - Em face 
do requerimento do nobre Sena. 
dor Lima Guimarães, suspendo a 
sessão por vinte e cinco minutos. 

A sessão é BUBpensa às 17 ho· 
ras e ctnqtlenta mtnutos e rea. 
berta às 18 horas e 10 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea. 
berta a sessão. 

Sendo evidente a falta de núme· 
ro para continuação dos trabalhos, 
vou encerrar a sessão. Lembro, aos 
Senhores Senadores que amanhã, 
às 14 horas, haverá reunião do 
Congresso, para apreciação de veto 
presidencial. 

Para a sessão da próxima quln· 
ta-feira, dia 30, porque no dia 29 
também haverá reunião do Con· 
gresso às 14 ihoras para apreciação 
do veto presidencial, designo a se
guinte 

. ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única, do Pro. 
jeto de Decreto Legislativo n.0 9, 

de 1958, originário da· Câmara dos 
Deputados,· que concede. anistia a 
ex-servidores da Administração do 
Pôrto do Rio de Janeiro - Cem 
regime de urgência, nos têrmos do 
art. 330, letra b, do Regimento ln· 
terno, em virtude do Requerimento 
n.o 80, de 1959, do sr. Lameira Blt
tencourt e outros Senhores Sena· 
dores, aprovado na sessão ante· 
rior) - dependente de Pareceres 
das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Serviço Público Civil. 

2 - Discussão única., do Proje· 
to de Lei da Câmara n.0 3, de 1959, 
que retlflca, sem aumento de des· 
pesa, as Leis ns. 2.665 e 3.327, de 
6 de dezembro de 1955 e 3 de de
zembro de 1957, respeatlvamente, 
que estimam a Receita· e fixam a 
Despesa da União para. os exerci· 
elos de 1956 e 1958, tendo Parecer 
Favorável, sob n.0 120, de 1959, da 
Comissão de Finanças. 

3 - Discussão única, do Proje· 
to de Lei da Câmara n.0 209, de 
1958, que determina a Inclusão de 
subvenções no Orçamento do Mi· 
nlstérlo da Educa.ção e Cultura, em 
favor da Campanha Nacional de 
Educandárlos Gratuitos e da AJJ. 
soclação de Educação católica, 
tendo Parecer Favorável, sob n.o 
119, de 1959, da Comissão de FI: 
nanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 ho· 
ras. 

MENSAGEM QUE SE PUBLICA 
N'OS TtRMOS DO REQUERIMEN· 
TO N.0 64, DE 1959, DO SR. ATTf. 
LIO VIVACQUA. APROVADO NA 
SESSAO DE 27 DE ABRIL DE 1959. 

MENSAGEM DE SOLIDARIE· 
DADE AO EMBAIXADOR AL
VARO LINS. 

"Intelectuais brasileiros escrito
res; artistas, jornalistas e profes
sôres fiéis aos seus sentimentos tfe.. 
mocrátlcos, expressam plena sou . 
dariedade ao escritor Alvaro Lins, 
atual Embaixador do Brasil em 
Portugal, pela. atitude assumida 

I 
I 

I; 
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conseqüente do asilo concedido ao 
General Humberto Delgado, em 
face de Intransigência e lnsensi· 
billdade humana do govêrno por
tuguês, que não respeita o tradicio
nal direito . de asilo Inerente aos 
povos civillz~dos, e tenta procras
tinar um caso de natural solução 
diplomática em prejuizo da aml· 
zade fraternal dos povos brasileiro 
e português. 

Rio de Janeiro, 20 de março de 
1959. 

Assinaturas. 
Abguar Bastos '-- Adalgisa Nery 

- Adonlas Filho - Agripino Grie· 
co - Alcado Coutinho - Alex Vla· 
ny - Alice Ribeiro - Alina Pahn 
- Almeida Cousin - Afonso Hen
rique - Alexandre Passos - Al· 
berto Plzarro Jacobina - Alvaro 
Moreyra - Alvaro Dória - Ani· 
ba.l Machado - Anna Letycia -
Antônio Bulhões - Antônio Calla· 
do - Cônego Antônio de Paulo Du
tra- Antônio Nássara- Antônio 
Ollnto - Antônio Carlos de Souza 
e Silva - Apariclo Torelly (Barão 
de Itararé) - Augusto Meyer -
Augusto Rodrigues - Ary de An· 
drade - Ascendino Leite - Astro
gilda Pereira, Bayrd de Mar!~ Boi· 
teaux- Benjamim Cabello- Car
los Ribeiro - Carlos Scllar - Car
los Teixeira - Clcero Costa - Dal
ddio Jurandlr - Danilo Ramires 
- Dante Costa - ~rcy Ribeiro -
Darwin Silveira - Décio Vieira -
Djanira da 1Mota e Silva - Dias da 
Costa - Edgard Sanches - Edmar 
Morei - Edson C~rneiro - Elizeu 
Maia - Eugênio Gomes - Fer
nando Lôbo - Fernando Pamplo· 
na - Frank Schaeffer - · Galba 
Menegale - Geir Campos - Glau· 
ce Rocha - Guerreiro Ramos -
Haroldo !BMbosa - Haroldo Bru· 
no - Helena Ferraz - Hélio Pó· 
voos - Hélio W~lcacer - Henri· 
que Miranda - HenriQUe Ferreira 
- Horácio Sales - H1lda E. Cam
poflorito - Hildon Rocha - Her
man Lima - Homero Homem -
Hugo Mala. - Iberê Camargo -
Irineu Garcia - Ivan Lins - J. 
Guimarães Menegale - James 

Amado - Jayme Adour da Câma
ra- Jesus Belo Gaivão- Joaquim 
Cardoso - João Angelo Labence 
- J or~cy Camargo - Jorge Ama· 
do - José de Almeida Barreto, 
Presidente da Federação de Sln· 
dicato de Professôres - J.osé Bar
bQSa Mello - José Cândido -
José Paulo Moreira de Fonseca -
José Biqueira - José Roberto Tei
xeira Leite - Josué de Castro -
Lincoln de Souza - Lourlva.l Cou· 
tinho - Lúcia Benedetti - Lúcio 
Rangel - Lulz Santa Cruz - Lulz 
Augusto de Medeiros - M. Cavai; 
canti Proença - Marcelo Coimbra 
Tavares, Presidente da Federação 
de Jornalistas Profissionais - Marc 
Barkowltz - Maria Martins - Mâ· 
rio Barata - Mário Brasini - Má
rio Cravo Jr. ...... Mário Fabião -
Mário Morei - Marques Rabelo -
Maura de Senna Pereira - Mar
tins Capistrano - Mauricio Ca· 
minha de Lacerda....: Mauro Lins e 
Silva - Ma.uritôn!o Meira - Mié
cio Tatis - Maria Laura Radsple· 
les - Melo Nóbrega - Milton Pe
drosa - Miguel Costa Filho -
Moacir Félix - Moacir Werneck 
de Castro - Nelson Firmo - Nel
son Veloso Borges - Nelson Wer. 
neck Sodré - Olymplo Monat da 
Fonseca - Osório Borb~ - Orris 
Soares - Osny Duarte Pereira -
Osvaldo Alves - Osvaldo Costa -
Osvaldo Goeldi ·- Paulo Mendes 
Campos - Paulo Silveira -Paulo 
Werneck - Pedro Motta Lima -
Perminlo Asfora ' - Porciúncula 
Moraes - Quirino Campofiorito -
Raimundo Nogueira - RaimUndo 
Souza Dantas - Raquel Moacir -
R. !Magalhães Jr. - Rocha Lima -
Rodrigues Marques - Romeu de 
Avela.r - Saldanha Coelho - San· 
tos Moraes - Sarah Marques · -
Sérgio Pôrto - Souza campos -
Sosigenes. Costa - Sylvia León 
Chatreo - Sylvia Figueiredo -
Umberto Peregrino - Uraudolo 
Fonseca - Vanda Lacerda - Vera 
Tormenta - Vital Pacifico Passos 
- Wil!y Keller - Yvonne Jean -
Zora Steljan. 



21. n Sessão da· 1. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 30 de abril de 1959 

PRESiptNCIA DOS SRS. FILINTO MULLER E CUNHA M'ELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão VIeira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lameira Blttencourt. 
Zacharlas de Assumpção. 
Vlctorlno Freire: 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leônidas Mello. 
João Mendes. 
.Toaouim Parente. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Huit · Rosado. 
Argemiro de .'Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
~~ovaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
OVfdlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Otávio Mangabelra. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Bandeira Vaughan. 
Calado de Castro. 
Ollberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Llno de Mattos. 
Benedito Ca.Iazans. 

Coimbra iBueno. 
Taciano de Mello. 
João VJI!asbôas. 
Filinto Müller. 
Corrêa da Costa. 
Alô Guimarães. 
Souza Naves. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Mem de Sá •. 
Guldo Mondin. - (53) . 

O SR. PRESIDE~'TE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 53 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber· 
ta a. sessão. 

V:al ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário pro· 
cede à leitura da Ata da ses
são anterior, que, posta em áfs. 
cussão, é sem debate aprovada. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

N.o 43, de 1959 

(N.o de ordem na Presidência da 
Repúbl~ca. : 125) 

Presidência da República 

GABINETE CIVIL 

Rio de Janeiro, D. F., em 27 de 
abril de 1959. 

Excelentisslmo Senhor 1.0 Secre· 
târlo. 

Tenho a honra de encaminhar 
a, Vossa Excelência a Inclusa men· 

'· ; 

' 
I 



-637-

sagem do Senhor Presidente da Re· 
pública, submetendo à aprovação 
do Senado Federal a nomeação do 
Sr. Murillo Tasso Fragoso, Mlnls· 
tro de Primeira Classe, para exer
cer a função de Embaixador Ex· 
traordinário e Plenipotenciário 
junto ao Govêmo do Paquistão. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os pro
testos de minha elevada estima e 
.consideração. Vtctor Nunes Leal, 
Chefe do Gabinete Civil. 

N.0 125. 
Senhores Membros do Senado 

Federal, 
De acôrdo com o preceito consti· 

tucional, tenho a honra de subme
ter à Vossa aprovação a nomea
ção que desejo fazer do Sr. Murlllo 
Tasso Fragoso, M!nistro de Primei· 
ra Classe. para exercer a função 
de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário junto ao Govêmo 
do Paquistão. 

Os méritos do Sr. Murlllo Tasso 
Fragoso, que me induziram a es
colhê-lo· para o desempenho dessas 
elevadas funções, constam da. ln· 
clusa Informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro em 27 de abril 
de 1959. - JU8celino Kubftschek. 

CURRICULUM VITAE 

Diplomata Murlllo Tasso 
Fragoso 

O Diplomata Murlllo Tasso Fra
goso nasceu no Rio de Janeiro, em 
5 de abr!l de 1900. 

2. - 1!: Bacharel em Ciências Ju· 
ridicas e Sociais pela Faculdade 
de DireitO do Rio de Janeiro. 

· 3. - .Serviu na Repa.rt!ção Geral 
dos Correios de 1917 a 1918 e na 
Imprensa Nacional de 1919 a 1924. 

4. - Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores, na qualidade 
de Terceiro Oficial, em 14 de mar· 
ço de 1924; foi nomeado Segun· 
do Secretário em 19 de agôsto de 
1926; promovido a. Primeiro Secre
tário, por antigüidade, em 30 de 
abril de .1940; Conselheiro, em 7 
de março de 1949; promovido a 

Ministro de Segunda Classe, por 
merecimento, em 22 de novembro 
de 1950; e a Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, em 12 de 
fevereiro de 1959. 

5. - Durante sua carreira., de
sempenhou as funções seguintes : 

Segundo Secretário da Legaoção 
do !Brasil no Peru; 

Segundo Secretário da Legação 
do Brasil nos Pafses-Balxos; 

Segundo Secretário da Legação 
do Brasil na Suiça; 

Segundo Secretário da · Embaixa
da do Bras11 na França, em cará
ter provisório; 

Segundo Secretário da Legação 
do Brasil na SuéC'!a; · 

Encarregado de Negócios do Bra
sil na Suécia; 

Primeiro Secretário da 'Embaixa
da do Brasil no Paraguai; 

Encarregado de Negócios do Bira· 
s!I no Paraguai; 

Cônsul do Brasil em Bordéus; 
Cônsul-Geral do Brasil em Ams· 

terdam. 
6. - Foi, outrossim, ;designado 

para as seguintes missões e comis
sões; 

Primeiro Secretário da Embaixa
da Especial encarregada de repre
sentar o Brasil na comemoração 
do Centenário do Juramento da 
Constituição da Repúbü.ca Oriental 
do Uruguai, em 14 de dezembro de 
1930; 

Delegado· do Brasil ao XVJI Con· 
gresso Internacional de Habitação 
e Urba.nismo, em Estocolmo, em 
junho de 1939. 

7. - De seus assentam~:ntos in
dividuais, verifica-se que :' 

a) não consta dos mesmos qual
quer nota desabonadora; 

b) foi multas vêzes elogiado 
pelo desempenho dado às funções, 
missões e comissões que lhe foram 
cometidas; · 

c) é viúvo c tem dua.s filhas. 
8. - O Diplomata Murillo TassD 

Fragoso, é Indicado para· exercer 
a função de Embaixador Extraor· 
dlnário e Plenlpoten.clár!o do Bra. 
si! junto ao Govêrno do Paquls· 
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tão. - A. F .. Azereào da Süveira; 
Chefe da. Div1são do Pessoal. 

· A Comissão d8 ReZaç6es Ex
tenores. 

MEMORIAL 'SEM NOMERO 

Excelentisslmo Senhor . Pr~slden-
te do Senado Federal. · 

Artur Borges 'Maciel Filho, in
fra-assinado, autor · da denúncia 
criminal enC"aminhada a essa Alta. 
Câmara contra o Sr.· Moysés Lu
plon, qÚe tomou o número 1-59, a 
qual houve por bem V. Exa. enca
minhar à Comissão de Justiça, pede 
vênia pa.ra. 'anexar à presente, soli
citando a sua juntada àquela de
núncia, de cópia de outra denún
cia nesta data entrada na. Câmara 
dos Deputados ·e endereçada à Co,
mlssão Parlamentar de Inquérito 
sôbre as ocorrências 'do Sudoeste 
Parana.ense, pelo . 'signatário que,· 
data venta, deseja expor a Vossa 
Excelêmlia : _ 

a). a denúncia 1-59, deu entra
da no ·serviço de . protocolo do Se
nado, Federal no dia 22 de abril 
nuente; 

b) 'simultâneamente o Sr. Sena
dor. Gaspar Velloso requereu ·à 
:Mesa,. tôssem sollcltada.s informa
ções. de caráter policial e .• judicial 
sôbre a vida pregressa do. autor, 
com a finalldade ~e obstruir as 
assertivas da denúncia.; . . , 

c) aquela denúncia" sendo como 
é, de caráter popular, de tnterês.se 
114CfonaZ, nada contendo, de priva
tivo lnterêsse· do aut.or., só · foi 
assinada. porque a Constituição da 
República não admite anonimato. 
Foi redigida, assinada, instruida 
e apresentada, nos exPressos têr
mos da Constituição Naclónal, que 
d1z •. ' . 

.Arl: 141, § 'l.o' Todos são ·iguais 
perante a lei; ·. · 

§ 4,o A lel não poderá excluir 
da apreblação · dd Poder Judiciá
rio, qualquer lesão de ·direito ill· 
divldual; · . · . · 

§ 37.' · 1: assegurado A quem quer 
que aeja, o direito de representar, 
me~lante .petição aos poderes pú-

blicos, contra. . abusos de· autoriàa
·àes e promover a responsabtltãade 
delas; 

§ 38. Qualquer cidadão será par: 
te legitima para pleitear a anula
ção ou a declar~o .de nulidade 
de atas lesivos do Património · da 
união, dos Estados, dos Munlci
plos etc.; 

O Decreto-lei n.o 1. 079, de 10 de 
abrll de 1950, que define os cri
mes de responsabilidade e regula 
o respectivo processo de julgamen
to, na. Parte IV, Capitulo n, Art. 
75, estabelece : 

é permitido a qualquer cida· 
dão denunciar o Governador 
etc.; 

Art. 76. A denúncia assinada 
pelo denunciante e com a firma 
reconhecida, deve ser acomp111n.ba· 
da dos documentos que a compro-
vem etc.; . · . 

Nem a. Constituição da :Repúbll· 
ca, nem êsse Decreto aludem de 
qualquer, forma, deva. o denuncla.n
te juntar. fôlha corrida de ante
cedentes criminais, policiais ou ju
diciais, ao processo,. ou deva fazer 
prova. de sua virgindade criminal, 
para poder, contra alguém, oferecer 
denúncia .. 

Acresce, que a.denúncia 1·59,.não 
denuncia um crime possivelmente · 
cometido, .ela prova," com documen
tos, a execução de um c~ime pra
ticado ·· contra o Patrlmônio da 
União e que por isso mesmo é de 
lnterêss~ Na.clpnQI. , . . , . 
' Não está em jôgo o lnterêsse pri

vativo do denuncla;nte. , Não Inte
ressa quem a subsCreve, 'quandO 
as provas. são caba1s ·e. lnC'Ontestes. 

S. Exs.." o Sr. Senador Gaspar Vel
loso não. o nega, nem contesta. 
Quer apena.s sair pela tangente, 
sem admitir o'. julgamento. · 

Esquece que no Senado é repr~ 
sentante de· um ·povo, não de um 
governador, e que por isso mesmo 
deveria por· fôrça de seu mandato 
que emana do povo; se lnterP.ssar 
pelo julgam·ento da questão, · Se é 
que julga a. denúncia improceden· 
te, ratificando-a em· todos os seus 
têrmos, mesmo porque; no bôjo dos 
documentos que a instruem, não é 

·l 
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o denuncia·nte quem diz, mas, Cer· 
tidões oriundas de cartórios do Po
der Judiciário, que por isso mesmo 
merecem fé. . · 

. lll passivei que S .. Exa. atinja seu 
àesideratum, conseguindo a rejei· 
ção ou arquivamento da den\Ílllcia, · 
alegando o passado, a vida pre· 
gressa do autor, que como todos 
aquêles que se Imiscuem em tran
sações sôbre terras no Estado do 
Para.ná, não passam de refinados 
ladrões e estellonatários. Certo, 
porém,, pode ficar, de que 24 horas 
depois, entrará nova denúncia as· 
sinada por pessoa~? à altura de suas 
exlgêncles. 

Conhecendo de antemão a ma. 
neira puerD qúe arranjam os de
fensores do Sr. Moysés Luplon em 
todos os casos apresentados con· 
tra a. pessoa·· daquele ·Governador 
do Para.ná, o denunciante passou 
Quatro an,os c~llglndo provas, ex· 
traindo certidôes, de maneira a 
tornar. ln.conteste sua . 'denúncia. 
S .. Exa. o Sr.· Senador Gaspar Vel· 
loso Mnhece profundamente · êsses 
fatos , e. êases ,doc~rilentoà, porque 
rece~u de . parte do autor cópia 
mlmeogr~fada . da denúncia que 
sabe ser irrefutável. ' . 

No bôJo dos documentos que.lns· 
truem a denúncia 1-59, 'poderá cons
tatar v. Exa., existem provas de 
que, não ·somente o autor vem há 
cêrClJI· de . 5 ·anos promovendo ações 
contra o Sr. Moysés Lupion. 

Ali encontrará V. Ex. ·transcrição 
de Requerimento·: de Intervenção 
no Paraná, subserito pelo Dr. César 
Lamenha de Biqueira, que até esta 
data não foi solUicionado. apesar 
de Já contar mais de um ano. -
Encoil.tr!Jirá também uma :Ação Po
pular assinada pelo Sr. Anthero 
Mendes, que foi engavetada. .En: 
contrará ainda MB;ndado .de Segu. 
ranÇa, contra um. dos Juizes de 
Curitiba, por não cumprir senten
ça do Supremo Tribunal de Jus
tiça.· 

Tudo Isso· o Sr. Moysés Luplon 
consegue, porque tem à ·sua dispo. 
slção· e de seu· grupo, os cofres do 
Banco do· Estado do Paraná, don
~ f.altam _como é de cro.meclmen. 

to público. Cr$ 182.000.000,00, e, que. 
não foi o· denunciante quem o8 tl· 
rou. 

N'a expectativa de merecer de . 
V. Exa.. a Justiça, pede determinar 
a juntada da presente à denún· 
ela 1-59. · 

E. R. Mercê . . 
Rio de Janeiro, 27 de abril de 

1959. - Artur Borges Mactez Filho. 
· Exmo. Sr. Deputado Presidente 

da Comissão Parlamentar de ln· 
quérlto sôbre as ocorrências do su
doeste do Para.ná. 

Artur Borges Maclel Filho, brasl· 
leiro ·nllito, casado, residente e do-. 
miclllado em Curitlba, Capital do 
Estado do Paraná, à Avenida Vis· 
conde de Guarapuava n.0 3.385, 
vem mui respeitosamente ante 
essa Comissão Parlamentar ofere· 
cer contra o Sr. Moysés Luplon, 
atual Governador do Estado do Pa
raná, a presente denúncia., pelos 
fatos que passa a descrever e que 
constituem . flagrante · violação , à 
Constituição Federal, são altamen
te lesivos ao Patrimônlo da União, 
além. de constituir~m lml;nente pe
rigo à ·ordem pública do Pais, e es
tão ligados aos fatos ocorridos . 11-o 
Sudoeste Paranaense. . 

No relatório apresentado a .. Sua 
Excelência o Sr. Presidente da Re· 
públlca no Processo n,o 10.568 pelo 
Instituto Naciona.l de Imlgraçao .e 
Colonização (INIC), assinados pe
los· Srs. Milton Ronchinl Lima, ·che
fe da Divisão Patrimonial daquele 
Instituto e pelos Procuradores ge; 
nhores Luis Antônio de Andrade 
e Affonso Carlos Agaplto da Veiga, 
vê-se . .em sua parte final que as 

· glebas localizadas no Estado · 'do 
Paraná : Missões, Chapim, Silva 
Jardim, A:ndrada, Choplnzlnho, Ar· 
rolo Bonito, PinMo e .Rio da Areia 
pertencem, !COmo afirma a.quêle 
Instituto, ao Patrlmônlo Nacional. 

Enquanto, sôbre as glebas : Mls· 
sões, Chopim, Sllva Jardim, Andra
da e Choplnzlnho, a União, por via 
daquele Instituto,. o Esta.do do Pa. 
raná. e a Companhia Clevelândia, 
Industrial e Territorial Ltda. (CI· 
TLA) - esta de propriedade do 
Sr. Moysés Lup!on -, Discutem, st~as 
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posses e direitos .. àe propriedade, 
chegando mesmo às margens de 
um acõrdo pelo qual;' opina o Se· 
nhor Walter Cechela - deve a 
União pagar à CITLA a importân· 
c1a de Cr$ 2.000.000.000,00 (dois bi· 
lbões de cruzeiros) pélas terras 
que disputam e que o Sr. Moysés 
Lupion afirma serem suas, por ou· 
tro lado, sorrateiramente, de ma
neira Ja.dravaz, o Sr. Moysés Lupion 
por Escritura Pública Clandestina, 
llegal e inconstitucional lavrada 
no dia 23 de janeiro de 1957, no 
Livro 130 às fôlhas 6, do Cartório 
de Notas. do 6.0 Oficio de Curiti· 
ba, apensa de !ôlhas 11 a 15, en· 
tregou a outra. firma que também 
é sua testa de ferro em tais nego
ciata.s, a Sociedade Imoblllária No
roeste do Paramá Ltda. (SINOP), 
193.600 (cento e noventa e três mll 
e seicentos) hectares de terras de· 
volutas pertencentes ao Patrlmô· 
nio da União ! apoiado pelo sllên· 
elo conivente dos dirigentes e ju. 
rlscc.nsultos de. INIC, que aplau· 

, · dindo a transii!Ção tn ltmtne, ou des
conhecem por completo a matéria 
que devem defender por fôrça de 
suas funções, ou fazem parte da 
negociata. 

Convém esclarecermos e .ooncor· 
dar, porém, não ser manuseados 
códigos, leis e decretos que elu· 
cidem transações levadas a efei
to entre marginais, como é o pre
sente caso, entre Luplon e seu 
grupc.. . 

Essa transação, como passare· 
mos a provar, foi rodeada de tais 
artifícios, que bem poderia iludir 
a qu!Wquer jurisconsulto.· 

Os fatos. 

No dia 9 de janeiro de 1951, às 
fôlhas 166 do Livro 28 das Notas 
do tabelião Dr. Otávio de Alencar 
Lima, 6.o Oficie. de Curitiba foi la· 
vrada a escritura a.pensa de fô. 
~has 1 a 9, em Palácio Governa· 
mental, onde fôra espedalmente 
levado o Tabelião e ali, o Sr. Moy. 
sés Lupion, seu Secretário de Agrl· 
cultura e Comércio, seu Consultor 
Jurídico ·c o Diretor do De parta. 

mento · Oeste do Paraná represen. 
tando o Estado do Pa.ranâ e os Re
presentantes da Sociedade Imobl· 
liária Noroeste do Paraná, lavra· 
ll"am entre si uma escritura de 
acOrdo, pela qual os Repre· 
sentantes do Estado do Paraná, 
recoohecem a propriedade da SI· 
NOP sôbre terras de domtnio par
ticular e lhe entregaram 80.000 al· 
que1res, ou sejam 193.600 hectares 
de terras devolutas e sem valor ! 
- :S: o cúmulo,. mas consta da es· 
crltura. Essa escritura foi, oito 
dias depois, em da.ta de 17 de ja
neiro de 1951, como consta do Re
gistro &penso de fôlhas. 10, regis
trada no Registro Geral de Imó
veis da Comarca de !Mandaguari. 
Estadc. do Paraná, às :fOlhas 13 do 
Livro 3·C sob número 3.089. 

Estava, portanto, uma Escritura· 
de Acôrdo perfeita e acabada.. Tal 
documento porém, teria, como teve, 
papel preponderante na cobertura 
de uma das maiores fraudes da 
transação ilegal e 11lconstituclonal 
que ora se denuncia. 

AsSim, seis (8) anos depois, já 
no segundo periodo Governamen· 
tal do Sr. Moysés Luplon, no dia 
23 de janeiro de 1957, no mesmo 
Cartório do a.o Oficio no Livro 130 
às tOlhas 62, aquêles representan
tes do Estado do Paraná e os re
presentantes . da SINOP :fizeram 
nova escritura · ratificando a ,;. 
melra apensa: de fOlhas 11 · a 15, 
escritura esta que patenteia ver
dadeira fraude e canalhice, espo. 
ltando patentemente os bens Pú· 
blfcos da VnUlo, pois no seu texto. 
o Estado do Paraná por seus re
presentantes legais (embora. sem 
assentimento do Senado) entregou 
à SINOP mais BO.OOO,alquelres ou 
193.600 hectares de terras nos nú· 
cleos Xambre, Rio . Verde, Pinhão
zinho e R.io da Areia, que outros 
não são, senão as glebas Arro1~ 
Bc.nitc., Pinhão e Rio da Areia, que 
pertencem ao INIC e porta.n.to ao 
Patrimônio da União, conforme ti
tulas expedidos em 31 de março e 
11 de julho de 1913 e Escritura Pú· 

I 
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blica. lavrada nesta Capital no 
2a.o Oficio às fOlhas 61 e verso 
do Livro 492. · 

Aeresce que as Terras da Faixa 
de Fronteirá são de dominio da 
União e subordinam-se ao regime 
dos Decretos-leis ns. 7. 724, de 10 
de julho de 1945 e 9.760, de 5 de 
setembro de 1946. 

Mas como dissemos, o Sr. Moy
sés Lupion é astuto e tem a seu 
servi~o na. sua "ga.ng" elemen·tos 
hablllssimos. :1!: contando com tais 
elementos que consegue ludlbrla.r a 
boa fé dos incautos representan
tes <hl União e vai prosseguindo 
em seus malabarismos do comér
cio e enriquecimento ilfcltos. 

No caso, é bastante dizer-se que 
enquanto os Srs. Procuradores da 
República e do INIC, defendem-se 
da CITLA como podem, 111 outra 
Testa de Ferro do Sr. Luplon, a 
SIN'OP, sem estar envolvida na 
questão com a União ou com o 
INIC, vai vendendo a. incautos co
lonos a.s terras dos núcleos Xa.m
bre, Rio Verde e Rio da Areia, que 
na realidade pertencem à. União e 
que estão transcritos desde o ano 
de 1954, sob número. 4.'111, na Co
marca de Campo Mourão, em nome 
da SINOP. 

Jsto quer apenas dizer, que se 
o INIC ou a União tiveram no ju
diciário, giUiho de causa contra a 
CITLA, terão de h111ver·se futura
mente com os colonos sUJCessores 
da SINOP, na mesma. gleba, com 
a agravante contra a União, de te
rem aquêles, seus titules registra
dos e transcritos há mais de cinco 
anos. 

Podemos . pois afirmar, com pre
cisão, . que aquêles representan:tes 
do INIC' ou são coniventes das 
tl'fllSações llicitoo de Moysés LU· 
plón, ou desconhecem totalmente 
a -matéria, pois o .crime e a expo
llação foram levados a efeito por 
viar daquelas escrituras. 

Pelo exposto, é a presente de· 
núneia apresentada a essa respel· 
tável Comissão Parlamentar de In· 
quérlto sôbre os graves aconteci· 
mentos do sudoeste paranaense, 

parar os fins de Direito, pois a 
transação com a CITLA sob os 
auspícios do INIC é mais um roubo 
aos Cofres da Nação. 

Rio de Janeiro, 24 de · abril de 
1959. - Artur Borges MacieZ Filho. 

Junte-se ao 
Memorial n.O 1, de 1959 

Excelen·tissimo Senhor Presiden. 
te do Senado Federal. 

Antônio Barbosa de Souza, bra. 
sllelro, solteiro, portador da Car. 
teira de jornalista profissional n.c 
52.208, residente e estabeleC'ldo nes
ta cidade à. Rua México, 70.a, con
junto 810, Dlretor-Responsável do 
periódico "Polêmica", editado nes
ta Capital, que vem llá noventa 
dias denunciando aos poderes com
petentes da República e ao povo 
leitor, as negociatas desastrosBrS 
para os Cofres Públicos e a dlla
pldação do Patrimônlo Nacional 
QUP. há anos vem sendo levado a. 
efeito J)f'lo artual Governador do 
!Estado do Paraná, Sr. Moysés Lu· 
pion, tendo noticia, pelos jornais, 
que deu entrada nessa mais alta 
Câmara do Pafs Denúncia Criml· 
nal, sôbre os fatos que seu perió
dlC'O vem publlcando, assinada pelo 
Sr. Artur Borges Maclel Filho, que 
tomou em protocolo o n.o 1-59 e 
foi enJCamlnhada à Comissão de 
Justiça do Senado, à qual, elemen
tos defensores do Sr. Moysés LU· 
pion, procuram obstruir, provocan
do seu arquivamento ou re1eiçllo, 
considerando : 

a) ser a apuração dos fatos de
nunciados; uma necessidade pre
mente a bem da decência e da ho
norabllidade dos Poderes (Jonstl
tuidos da Narção; 

b) a carência de extirpar de vez 
o cancro nacional que com seus 
tentáculos vem há anos usurpando 
bens Públicos; . 

e) acabar com a série de es· 
cândalos que seqüentemente aba· 
Iam a Nação; 

d) ser aquela. denúncia crimi· 
nal de caráter público e de lnte
rêsse geral do País. 

Vem o signatário ante V. Exa., 
como brasileiro, ratificar em todos 
os seus têrmos a denúncia 1-59, 

. . 

•. 
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assumindo com o denunciante to
ta.! responsab111dade pela. mesma, 
requerendo seja esta a ela jun
tada. 

Nestes têrmos. E. R. iM. Rio de 
Janeiro, 27 de abril de 1959. - An
tônio Barbosa de Souza. 

A Comissão de Constituição 
e Justiça. 

PARECER 

N.0 128, de 1959 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 2.728-B, de 
1957 (Projeto de Leí da Câma
ra n.o 105, de. 1958, no Sena
do), que cria o Curso de Ar
quitetura e Urbanismo ·1!1a Es
cola de Engenharia da Univer
sidade do Paraná. 

Rela.tor : Sr. Ruy Carneiro. 

De iniciativa do Poder Executivo, 
o presente projeto cria, na Escola 
de Engenharia da Universidade do 
Paraná, o Curso de Arquitetura e 
Urbanismo. 

2. A medida foi devidamente 
estudadao pelo órgão l~ompetente, 
no caso o Ministério da Educação 
e Cultura, que, através da Direto
ria de Ensino Superior, entrou em 
entendimento . com o Magnifico 
Reitor da Universidade do Pa.ranâ, 
dai resultando a. substituição do 
projeto primitivo, que criava uma 
Faculdade de Arquitetura e Urba· 
nismo. 

3. O projeto já estêve nesta Co· 
missão, mas seu Relator, o ilustre 
Senador Lameira Bittencourt, es
tranha.ndo que, nos autógrafos da 
Câmara, o número dos catedráti
cos, treze, proposto pelo Executivo, 
aparecesse aumentado para 17, su
geriu que se solicitassem esclare:i
mentos à outra Casa do Congres
so sôbre o assunto. 

Acontece, porém, que, no substi
tutivo da Comissão de Finanças, o 
número de c a tedrâticos foi eleva
do para 17 conforme se verifica do 
avulso que instrui o processo, subs-

t1tut1vo que segundo consta da fi
cha de sinopse da Câmara, foi 
aceito pelo Plenário. 

Aliás, o próprio Senador .Lamei
ra Bittencourt .considerou, mais 
tarde, desnecessários os esclareci
mentos solicitados, voltando a ma
téria à nossa apreciação. 

Nada há, do ponto de vista cons
titucional e juridico, que invalide 
o projeto, e, a.ssim sendo, opina
mos por sua aprovação. As Comis
sões competentes opinarão no mé· 
rito. 

Sala das Comissões, em 24 · de 
abril de 1959. - Lourtval Fqntes, 
Presidente. - Ruy Carneiro, Rela
tor. - Jefferson de Aguiar. - Lima 
Guimarães. - Argemiro de Figuei
redo. - Daniel Krteger. - Mene
zes Pimentel. - Attílto Vivacqua. 

PARECER 

N.o 129, de 1959 

Da Comissilo de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 176, de 1958, 
que modifica a letra "a" do pa
rágrafo único do art. 87 do De
creto-lei n.o 2.627, de 26 de se
tembro de 1940, que dispõe sô
bre as sociedades por ações. 

' ' 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 

O presente projeto ·modifica .a 
letra a do parágrafo único do art. 
87, do Decreto-lei n.0 2.627, de 26 
de setembro de 1940, que dispõe 
sôbre as sociedades por !liÇões. 

A disposição modificanda tem a 
seguinte redação : 

Art. 87. A assembléia geral 
tem poderes para resolver to
dos os negócios relativos ao 
objeto .de exploração da socie
dade e para tomar as decisões 
que julgar convenien·tes à de
fesa. desta. e ao desenvolvimen
to de suas operações. 

Parágrafo único. lll da com
petência privativa da assem-
bléia geral : · 

"a) destituir os membros 
da Diretoria, .do Conselho Fis-
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cal ·· ou ele · qualquer outro ór
gão criado pelos estatutos". 

2. Pretende a proposição em 
exame seja modificada a redação 
para: 

"a) nomear os membros da 
Diretoria, do Conselho Fiscal 
ou ele qualquer outro órgão 
criado pelos estatutos e desti· 
tuidos quando ocorrer justa 
causa".· 

3. O projeto, Inicialmente, visa
va a permitir que, nos estatutos 
das sociedades por ações, se facul· 
tasse a inserção de exigência de 
quorum especial para a aprovação, 
em qualquer convoc111ção, da refor
ma · de determinados preceitos es
tatutários e destituição act mutum 
rle àtretores. Todavia, ao ser exa
minado pela egrégia Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados aprovou esta pare
cer do Relator, o qual, após de
monstrar a sua inconveniência, 
sob vários aspectos, principalmen
te por contrastar a sua. orienta
ção, relativamente a modificações 
estatutárias, com tôda a evolução 
que se vem verificando em maté
ria . de sociedades anõnima.s. E, 
ainda, que o mesmo !Consagra, em 
tôda a sua plenitude, a teoria da 
contratualidade da.s mesmas, hoje 
já a:bandonada, para dar lugar à 
con~pção institucional. 
· 4. No que tange à segunda par

te do projeto primitivo, refere, ain
da, o Relator, Deputado Armando 
Rollemberg, que, se !,legava apoio 
à parte referente a reformas esta
tutárias, sob o ·fundamento de que 
a sociedade anônima não é um 
contrato, outra seria a. sua orien
tação quanto à admissibi11dade ad 
nuwm, ·achando que a demissão 
só deve ocorrer com justa causa 
comprovada. Dai, então, o substi
tutivo que ofereceu, a Comissão 
agasalhou e a Câmara dos Depu
tados /Consagrou, nos tênnos do 
projeto em exame. 

5. N'a verdade, não há como ne
gar aprovação ao projeto, que, afi
nal, vem· atender a uma situação 

de fato, para melhor garantir a 
estab111dade de diretores de socle· 
dades por a.ções, com reais bene
ficias para as mesmas, como é 
óbvio. 

6. Opinamos assim, favoràvel· 
mente à proposição. 

Bala das Comissões, em 24 de 
abril de 1959. - Lounval Fontes, 
Presidente. - Jefferson ele Agutar, 
Relator. - Dantel Krieger. - Me
neus Pimentel. - .Ruy · Carnetro. 
- Argemiro. rle Figueiredo. - Lima 
Gutmar4es. - Attílto Vtvacqua -
Vencido quanto a alinea "a" do art. 
87, da Lef n.0 2.8:!7, de 28 de se
tembro de 1940, na parte final onde 
se diz "quando ocorrer 1usta cau
sa". Somos pela supressão desta 
parte. Reservo-me para apresen· 
tar no Plenário emenda em que se 
reconhece a soberania da Assem· 
bléia Gera.! para destituir dlreto· 
res e se assegura ao administra
dor destltuido sem justa causa, ln· 
denlzação ·correspondente aos ho
norários e vantagens relativos ao 
tempo que faltar do respectivo 
mandato. 

PAIIEC!R 

N.o 130, de 1959 

Da Coml8silo de Constttu.ição 
e Justiça, s6bre o Pro1eto de 
Lei d<i Senacto n.0 31, de 1955, 
q-ue tnst1tul uma pens4o vfta
lfcta mensal ele cinco mtl cru
Mros a Dona .Rosa Btanca 
Boca:yuva Sena, filha vfúva de 
Qutntino Bocavuva . . 

". 
Relator : Sr. Daniel Krteger. 

De Iniciativa de vários Senado
res, o presente projeto Institui 
uma . pensão vltalfcla mensal de 
Cr$ 5.000,00 a Dona Rosa. Blanca 
Bocayuva Sena., filha 'viúva de Quln
tlno Bocayuva., 

A proposição, por certo, preslcin
dlria da justificativa ·que, . por Im
posição regimental, a acompa.nha. 
Só ·o fato de saber-se 'que filha e 
neta, de· um dos vultos mais des
tacados da nossa História, como 
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de fato o !oi QUintino Bocayuva, 
se encontram em situação precá
ria, falta de recursos, bastll..\'ia para 
que se desse todo o apoio à ini
ciativa consubst.anclada no proje-
to ora em exame. · 

É desnecessário, sem dúvida., exal. 
tar-se, aqui, a personalidade daque
le grande brasileiro, a quem tanto 
filcou devendo a Pátria. Credor, 
por tantos méritos, de nossa admi
ração e respeito, transmitiu aos 
seus descendentes o crédito Infini
to do ·nosso reC'Onhecimento. Ser· 
vindo ao Pais,. sem dêle Jamais ser
vir-se, oferece-nos na pobreza dt'" 
seus intimos, o !llelhor exemplo de 
integridade mor~l e pureza de ca-
ráter. · 

Estarfamos, pois, perfeitamente 
à vontade para. dar o nosso bene
plácito à proposição, senão encon
trássemos. no próprio exemplo da
quela Inolvidável figura de republl· 
cano, que foi arqoroso defensor das 
instituições e d!15 lefs, razão irre
cusável para prQnunciamento con
trário. É que, acima de nossos sen
timentos hum~tários, li,guçados 
pelo traço, a um tempo melanteó
llco e consolador, que assinala a 
vida de um pró.-homem da Repú
bllca, sobreleva o dever de respei
to ao mandamento C'Onstltucton:W 
(art. 87, § 1.o), · que ·nos veda. a 
nós, Senadores, a Iniciativa de leis 
sôbre matéria financeira. O pro
jeto tem êsse cunho e, assim. não 
podemos, lntellzmente, aprová-lo. 

:11: o parecer. 
Sala das Comissões, em 24 de 

abril de 1959. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Dantel Krieger, Re
lator. - Jefferson de Aguiar. -
Argemtro de Ftguetrecto. - Ltma 
Guimarães. - Menezes Pimentel. 

PAII!:CER 

N.o 131, de 1959 

Da Comtssão de Constituição 
e Justtça, sôbre o' Projeto ele 
Let cto Senado n.0 19; de 1957, 
que autorka o Poder ExecuH· 
vo a auxtliar a Companhta 

Muntctpal de Transportes· Co
letivos de São Paulo. 

Relator : Sr. Jefferson de Agutar. 

. O Sr. Senador Lino de Mattos 
pretende autorizar o Poder Executi· 
vo a auxlllar a Companhia. Muni· 
cipal de Transportes Coletlvos de 
São Paulo, 'Com a quantia de du
zentos milhões de cruzeiros anuais 
(Cr$ 20G.000.000,00.), nos exercicios 
de 1957 a .1960, que seriam recebi· 
dos pela CMTC em duodectmos 
mensais. 

o sr. Senador Attilio Vivacqua 
opina pela . aprovação do projeto, 
retlficando-se para 1958 a Indica
ção do exerciclo de 1957, porque 
já ultrapassado, conforme emenda 
apresentada por Sua Excelência. 

Porém, o projeto padece de vi
elo insanável, porque afronta a 
competência atribufda pela Cons
tituição Federal ao Senado Federal, 
em face do que dispõe o art. 67, pa
rágrafos 1.0 e 3.0• Realmente, a 
iniciativa de tôdas as leis sôbre a 
matéria financeira cabe à Câma
ra dos Deputados e ao Presidente 
da Repúbllca, Incumbindo a.o Se
nado Federal, nessa matéria, ape
nas o poder revisor que ·lhe asse
gura genericamente o art. 68 da 
lei maior. 

o art. 85, Inciso VI, da. Consti
tuição Federal atribui ao Congres
so Nacional a competêlllcla para 
autorizar abertura e operações de 
crédito, mas determina., restritiva
mente. que a Iniciativa, em tal 
caso, é da Câmara dos Dep~tados 
<art. 87, I 1.0 ). : 

Constitucionalistas de escol cri· 
tlcam a determinação restritiva, 
mas se submetem, . afinal, ao seu 
mandamento impe~atlvo (Carlos 
Ma.ximlllano, Comentários à COns
tituição Federal de 1948; vol. II,. 
pãg. 171; Temfstocles oavalca.nti, 
Constituição Federal Comentada, 
vol. II, pág. 145) . São casos de 
competê!liCia exclusiva para lni· 

· ciar: os do art. 67; § 1.0 , os do. 
art. 87, § 2.0 , acentua Pontes de 
Miranda. (Comentários à Consti
tuição de 1946, vol. II, pág. 75). 
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Pelo exposto, concluo pela ln
constitueionalldade do Projeto n.o 
19, de 1957, porque é êle lnic1at1. 
va exclusiva da Câmara dos Depu. 
tados, nos têrmos do 1 t.o do art. 
67 da Constituição Federal. 

Sala das .Comissões, em 24 de 
abrll de 1959. -. Lounvaz Fontes, 
Presidente. - Jeflerson de Aguiar, 
Relator. - Ltma Gutmarlies. - Da
niel Krieger. - Menezes Pimental. 
- Attflfo Vtvacqua, vencido. Ad· 
mito a constitucionalidade do pro. 
jeto. - Argemtro rle FigueiredO. -
RUJf Cametro, 

PAUCER 

N. o 132, de 1959 

Da Comtsslio de Constituiçlio 
e Justiça, sôbre Pro'}eto de Lei 
do Senado n.0 16, rle 1958, que 
isenta do Impôsto rle Ren· 
ela os investtmentos para cons· 
truçlio rle casas populares ou 
conjuntos resúlenctats proletá
rios, e dá outras providências. 

Relator : Sr. Argemiro rle Figuei. 
redo. 

O Projeto de Lei do Senado, n.o 
16, de 1958, isenta do Impôsto de 
Renda os investimentos para cons
trução de. Casas Populares, e dá. 
outras providências. 

Como se vê do proces!lo, já emi· 
timos parecer sôbre a matéria, que 
ora volta à nossa apreciação, para 
novo estudo, a. requerimento do 
ilustre e nobre Senador Attilio Vi· 
vacqua. 

Sinceramente convencidos do 
aJcêrto com que emitimos o pri. 
metro parecer, somos compelidos a 
sustentá-lo. · 

O projeto é inconstitucional. 
Teve origem nesta Casa do Con. 
gresso, quando é certo que, envol
vendo matéria financeira, sõmen. 
te o Presidente dlb Repúbl!ca e a 
Câmara dos Deputados poderiam 
ter a. lnlcla tlva da proposição. 

O § 1.0 do art. 67 da Constitui. 
ção da República é claro ao pres
crever a lnlclatlva. a que nos refe-

rimos "em tôdas as leis sôbre ma
téria financeira." O dispositivo é 
rigido e não tolera eX!eeçáo. Em 
tôda lei que envolva matéria finan
ceira, a iniciativa de sua elabora· 
ção é privativa da Câmara dos 
Deputados e do Presidente da Re
pública. 

Reconhecemos que é um texto 
constitucional restritivo da compe
tência do Senado, no processo de 
elaboração da.s leis. E, até certo 
ponto, passivei de reforma. Mas, 
não nos é posslvel, nesta Comissão 
especifica, alterar-lhe o sentido ou 
lnfrlngi-lo. . 

O conceito em que se deve en
quadrar a expressão matéria fi
nanceira, adotada pelo legislador 
constituinte. está. consagrado pelo 
uso dos trabalhos parlamentares e 
já é institucional nas leis · inter
nas das duas Casas do Congresso, 
quando .definem a· competência de 
suas Comissões Técnicas. 

J!: assim que. se houve a Comis-. 
são de Flnanças sôbre projetas de 
que resulta aumento, modiflcaçlio 
ou diminuição da receita geral do 
Pais: - Carlos Maxim1liano - Co
mentãrios à Constituição Bra.sllel· 
ra, vol. n. pãgina. 172. :l!lsse pen. 
samento ou sentido juridico cons
t!tucl~nal que se dã àquela expres· 
sao nao se dlvol'lcia do significado 
gramatical com que se pretenda 
Interpretar o texto em aprêço. Ff· 
nanças é o que diz respeito à Fa· 
zenda Pública, do .Erãrlo, ao Tesou· 
ro. A palavra é de origem fra.n. 
cesa, exprimindo pagamento. Ou· 
tro não é também o conceito da· 
quela e:lCJ)ressão no campo dos prln· 
clplos gerais que enfeixam a Ciên· 
ela. das Fina.nças, definidas pelos 
mestres como a "ciência. que estu
da as leis que regulam a despe
sa, a receita. o orçamento e o cré· 
dito público". Isso vale dizer aue 
tôda lei que . Influa na modlf!C'al
ção ou extinção da receita ou da 
despesa pública, constitui matéria 
financeira. . 

Vejamos ràpldamente a parte 
histórica. da matéria. O privilégio 
da. Iniciativa que ora discutimos é 

' . 
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de origem lnglêsa. E daí passou 
para a maior parte das Constitui· 
ções modernas. Entre nós, a Cons· 
tituição do Império do Brasll já 
consagrava o principio, põsto que, 
com extensão mais restrita. lll as· 
slm que o art. 38 daquela Carta 
outorgava à 1Càmara. dos Depu· 
tados a in~clativa. das leis sôbre 
impostos. Como se vê, a. exceçã.o 
compreendia apenas uma parte da 
Ciênc'la das. Finanças, isto é, aque· 
la que dizia. respeito à receita pú. 
bllca. A Constituição de 1891 man. 
teve o disposto na Constituição do 
Império. A Constituição de 1934 
ampllou o privilégio da Câmara 
dos Deputados, reduzindo, portan· 
to, a competência legislativa do Se
nado da República.. Estabeleceu, 
no I 2.0 do art. 41 a competêpcia 
ezcludva da Câmara, no tocante 
à lnlciatlva, em t6das as Zeis a6bre 
matérfa financeira e fiscal. 

A Carta Constituc'lonal de 1937 
atribula só ao Govêrno a inicia· 
tiva das leis que versassem allbre 
matérfa tributária ou aumento de 
despesa. 

·A Constituição vigente, com me· 
lhor técnica relativamente aos pre· 
ceitos da Ciência das Ftnaru;as, 
adotou a forma genérica. de maté· 
rfa :ttnancefra, para assegurar à 
Câmara dos Deputados o direito 
exclusivo da iniciativa. em tlldas 
as leis sôbre matéria finalllCeira. 

Como se observa, no rápido his
tórico que fazemos, os legisladores 
constituintes sempre vac'llaram na 
fixação da. órbita da competência 
das duas Casas do Congresso, ora 
aumentando, ora reduzindo o cam· 
po de ação legislativa do Senado. 

O privilégio da lnlciativa. da 
Câmara passou assim, nas várias 
etapas, das leis referentes a 1m· 
postos a "tôdas as Zeis sôbre ma
téria financeira". 

Reconhecemos o absurdo e a in· 
justiça nessa restrição à área da 
competência legislativa do Senado. 
Se a Câmara popular, em conso· 
nAnJC!a com a tra.dição do direito 
inglês, pode mereeer o privilégio 
da iniciativa das leis de impôsto, 

pela circunstância de estar mais 
diretamente em contato com as ne. 
cessidades da massa., não é razoá· 
vel desconhecer que os princlpios 
de justiça e igualdade entre os Es
tados da Federação condenam essa 
restrição ampla no tocante ao di. 
rei to de in~ciatlva. · das leis. 

Mas, não é posslvel negar no 
momento, a restrição eonstitucioo 
nal prescrita, em forma ampla, n:o 
§ 2.0 do art. 67, da Lei Maior da 
República. Em face dessa dlsposi· 
ção, tôdas as leis de que · resulte 
aumento, modificação ou dlmlnui· 
ção da receita ou da despesa ge
ral do Pais, constituem a matéria 
financeira, em que a iniciativa. está 
assegurada, priva.tivamente, à Cã· 
mara dos Deputados. 

O projeto em causa, consubstan· 
ciando uma redução no ImpôBto de 
Renda, está. naturalmente encarta
do na faixa. em que o Senado não 
pode ter a iniciativa da leL 

Isso pôsto, mesmo eom pesar 
mantemos o pa.recer já emitido, 
contrário à aprovação do Projeto 
de Lei n.0 16, de 1958, porque jul· 
gamos, data. venta, infringente da 
Constituição. 

Sala das Comissõe11, em 24. de 
abril de 1959. - Lourfval Fonte.s. 
Presidente. - Argemtro de Ffguei· 
redo, Relator. - Jefferson ·de 
Aguiar. - Danfel Krfeger. - Me· 
nezes Pimentel. - Ltma Guima
rfl.es. 

PARECER 

N.o 133, de 1959 

Da Comissão de Constituição 
ll Justiça, sôbre Projeto de Lei 
do Se:tWdo n.o 7.- ele 1959, que 
dtspõe sôbre a tranquta postal 
e telegráfica para os PartMos 

·Politicas Nacionais. 

Relator: Sr. Ltma Gutmarãe&, 
O nobre Senador .Caiado de Cas

tro submete à apreciação do Con
gresso o Projeto de . Lei n.o 7, de 
1959, que dispõe sôbre. fra.nqula pos. 
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ta;! e telegráfica para os Partidos 
Politlcos Nacionais. 
· :S: uma Idéia generosa do ilustre 

Senador, que merece nossos aplau
sos, e está perfeitamente justifica
da na apresentação do projeto. 

Alcontece, porém, que tratando
se de Isenção de taxas, a proposi
ção é de ·caráter evidentemente fi· 
nanceiro, e a sua apresenta.ção no 
Senado fere o § 1.0 do art. 67 da 
Constituição que prescreve : "Cabe 
à Câma.ra dos Deputados e ao Pre
sidente .da República a iniciativa. 
de fixação das fôrças armadas e a. 
de tôd48 as leia sóbre matéria fi· 
nanceira". 

Diante disso, é com pesar que 
opinamos pela Inconstitucionalida
de do projeto que pode ser acolhi· 
do pela Câmara dos Deputados, a 
quem compete a sua iniciativa. 

Sada das Comissões, em 15 de 
abril de 1959. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Lima Guimarães, 
Relator. - Jefferson de .Aguiar, 
pela constltuC'lonálldade, porém 
pela injuridiC'ldade. -:- Argemiro clB 
Ffgueiredo. - Menezes Ptmentel. 
- Attflto Vivacqua, pela constitu
cionalidade, conforme voto verba.!. 
- Rui Palmeira, pela constltuclo· 
nalldade. 

PARECIR 

N.o 134, de 1959 

Da Comissá<J de Constituição 
e Justiça, sóbre o Projeto de .Be· 
soluçá<; n,o 28, de 1957, que 
aposenta Alfpio Ferreira Dtas, 
Auxiliar de Portaria, classe 
"L", do Quadro da Secretario. 
do Senado Federal. 

Relator: Sr . .Buy Carneiro. 

O presente projeto aposenta Ali· 
pio Ferreira Dias, Auxiliar de Por
taria, classe "L", do Quadro da Se· 
cretarla do Senado. O aludido ser
vidor faleceu durante a tramita
ção do projeto, que perde, assim, 
sua. oportunidade, fazendo desapa
recer qualquer consideração sôbre 
seu mérito. 

Somos, ante o exposto, pelo ar
quivamento da. proposição ~m 
exame. 

Sala das Comissões, em 24 de 
abril de 1959. - Lourivaz Fontes, 
Presidente. - .Buy Carneiro,, Rela
tor. - JefjerBon de Aguinr. -
Lima Guimarães. - .Attflto Viva
cqua. - Daniel Krleger.. - . Mene
zes Pimentel. - Argemiro de Fi
gueiredo. 

PARBCER 

N.o 135, de 1959 

Da Comisslio de Constitutçá<J · 
e Justiça, sôbre o Pro'}eto de Re
solução n.o 23, de 1958, que es
tabelece o pronunciamento de 
prece por todos 08 Membros do 
Senado, no mícto ou ftm de pe. 
rfodo legislativo. 

Relator : Sr. Jefferson de Aguiar. 

O Sr. Senador Arlindo Rodrigues 
apresentou à consideração do Sena
do Federal, o Projeto de Resolução · 
n.0 23, de 9 de dezembro de 1958, 
pretendendo estabelecer que "na 
abertura da primeira sessão de 
cada período legislativo e na do 
seu encerramento o Presidente e 
todos os membros do Senado de 
pé, pronunciarão a seguinte prece, 
pedindo a benção divina para o· 
período legislativo que se Inicia ou 
encerra: 

. 
"Senhor, tu que tudo vês e 

tudo provês, llumlna as nossas 
mentes e Inspira os nossos 
ates, a fim de que possamos 
com a tua ajuda, agora e sem
pre, desempenhar digna e hon
l'adamente o nosso mandato. 
Assim seja". --.,.. 

O Sr. Senador Lima Guimarães 
apresentou pareC'er pela constitu
cionalidade da proposição, mas de
tertu (1.0 Plenárto a apreciação da 
sua oportunidade e conveniência. 

Divergiram do Relator todos os 
membros da Comissão de Consti· 
tuição e Justiça, à unanimidade de 

' . 
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votos, considerando o . projeto ln· 
constltuclonal.. . . 

Impende-me o dever de· elaborar 
o vencido, por designação do Se
nhor Presidente da. Comissão de 
Constituição e Just~. 

Parecer 
O Projeto de Resolução, tJáo 

obstante suas intenções elevadas e 
marcantes deslgnlos de relevante 
propósito espiritual, que todos lou· 
vam e enaltecem, não pode ser 
aprovado pelo Senado Federal, que 
está adstrito à observâJllcla meti· 
culosa dos pree'f!ltos constltuclo· 
nais vigentes, lntransponfveis, na 
elaboração das leis, aos fervores re· 
llgiosos e às orações que particular 
e pessoalmente dedicamos a Deus, 
na manifestação permanente da 
nossa fé e na consagração eterna 
da Religião Católica, Apostóllca e 
Romana. Porém,. outros brasUei· 
ros e estrangeiros aqui residentes 
professa.m outras religiões e outros 
cultos lhes são g111rantldos pela 
Constituição Federal (art. 141, 
I 7.0 ), na sincronia dos interêsses 
gerais da coletivldade nacional. 

A llberdade de religião e de ICUlto 
fôra consagrada. pela Declaração 
da Virginla, de 1776 (item XVI), 
em têrmos que merecem repetidos 
e renovados : 

"That rellglon, or the duty wutch 
we owe to our Creator and the 
manner of dlscha.rg!ng it can be 
directed only bY reason and con· 
viction, not by force or violence· 
and therefore ali men are egually 
entitled to the free exercise of re· 
llglon, accordlng to the dictates 
of conscience; and that Is the duty 
of all to pratlce Christian for bea. 
dance, love and cha.rlty towards 
each other". 

Na declaração dos direitos do ho· 
mem e do cidadão consignada na 
Constituição Francesa, de 1791, foi 
mantido o mesmo princípio 

"Nul ne dolt être lnquleté · 
pour ses oplnlons, même reli· 
gieuses, pourvu que lei ma.nJ. 
festatlon ne trouble pas l'or· 
dre publlc établl par la. loi". 

As Constituições ·Federais de 
1891, 1934, 1937 e 1948 mantiveram· 
êsses prlnclpios e resguardaram o 
cidadão das incompreensões reli· 
glosas e das inquietações que aos Zu· 
tas e· compuls6es da fé poderiam 
permitir se não fOssem erradkadas 
do c.:nv1v1o social pela determina· 
ção da Carta Magna, na sua reite
ração prudente e na sua vigência 
salutar. . 

Themfstocles Cavalcanti esclare
ce, à saciedade : 

"Essa liberdade consagrada 
na Constituição, é tanto maJs 
evidente, quanto mals radlcal 
é o abstencionismo . do Estado 
em matéria religiosa, sendo ve
dada a subvenção ao exercfclo 
de qualquer Igreja. . 

Dentro dessa neutralidade, 
slmpát~ca a tOdas as manlfes· 
taçoes de caráter religioso, 
pode o Estado atingir a sua 
finalidade, sem prejufzo dos 
beneficlos de ordem esplrltullll 
que trazem as Instituições e os 
C'Ultos religiosos ao progresso 
moral do Pais". 

(A Constituição Federal Comen· 
tada, vol. ni, pág. 93). 

Em suma, na frase de Laboulaye, 
o Estado nada tem 111 ver com o 
fiel ou com o· crente, ma.a só com 
o cidadão. 

A assistência religiosa - "quan
do solicitada pelos Interessados ou 
seus representantes legais" e "sem 
constrangimento dos favorecidos" 
- é direito individual e constitui 
permissllo preconizada pelo 1 9 o 
da Constituição Federal, com ás 
restrições da ampla Jlberdade con· 
sagrada pela civlllzação e manti· 
da pela. carta Magna. 

Não se conceberia que, em face 
da separação do Estado e da Igre
ja, pudessem ser postergados os 
prlnclplos constitucionais referi· 
dos para admltir:se a adoção de 
prece lnvoca.tórla da honra e da 
dignidade no cumprimento do 
mandato. Nem se admitiria que o 
Senado Federal elaborasse e apro
vasse oração sem os canônes reu: 
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glosos que a sua elaboração e apro
vação exigem, em frontal oposição 
do seu poder jur1sdtc1onal e in
tegral lnfringêncla da competên· 
cta constitucional atribuída pela 
lei maior. 

O preceito adota.do pelo projeto 
violaria os· direitos doS Senadores, 
cuja lnvlolabilldade estA preserva· 
da no art. 44 · da Constituição ll'e· 
dera!, amplo 8611BU, no que tange às 
opinlões, palavras e votos que pos
sam ·proferir no exerclclo do man
dato; e atentaria contra o man
damento do I 2.0 do art. 141 da 
Constituição Federal, porque "nin· 
guém pode ser obrigado a fazer 
ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei". 

Pelo exposto, a Comissão de 
Constitulçao e Justiça opina pela 
rejeição do ProJeto de Resoluçió n,0 

23, de 1958, por sua lniconstitucio
nalldade, contra o voto do Sr. Se
nador Llma Guimarães. 

Sala das Comissões, em 24 de 
abril de 1959. - LounvaZ Fcmtes, 
Presidente. - Jeflerson de .Aguiar, 
Relator. - Meneres Ptmentel. -
Argemtro de Flguetredo. - Ltma 
Gutmaraes, vencido. - Attflto Vt
vacqua. - But Palmetra. 

VOTO EM SEPARADO DO 
SR. LIMA Gl1llMARAES 

O Projeto de Resolução n.0 23, 
de 1958, de autoria do nobre Se
nador Arllndo Rodrigues, estabele· 
C'e que o Presidente e os Membros 
do Senado, na abertura da 1.a Ses· 
aão de cada perlodo legislativo e 
no seu encerramento, de pé, pro
nunciarão a seguinte oração: "Se
nhor, Tu que tudo vês e tudo pro
vês, ilumina a nossa mente e ins· 
pira os nossos atas, a flm de que 
possamos, com a Tua aJuda, ago. 
. ra e sempre, desempenhar digna 
e honradamente o nosso mandato. 
Assim seja" I 

O nobre Senador, alma aberta 
às questões esplrltuals, inspirado 
nos altos sentimentos morais e re
ligiosos, ofereceu significativa jus-

titlcação ao seu projeto, que é dir· 
no de apoio. 

A esta Comissão, poré1.1, Incum
be pronunciar-se, especialmente, 
sôbre a sua constitucionalidade. 

Não se encontra, em noBBa Car
ta Magna, nenhuma· proibição ex
pressa à prática proposta. 

Ao contrário, a noBBo ver, o es
plrlto da Constituição nos permite 
aceitá-la, sem constra.ngJ.n1ento, 
pois a própria Introdução dil. nos. 
sa Lel Magna, invoca a proteção 
de Deus para organizar o regime. 

No art. 141 está assegur~ a 
liberdade de crença (I 7.0), a as
sistência rellglosa às fôrças arma
das e o ensino da rellglão Cl 9.0 ) 

e no art. 196, manteve a represen. 
tação diplomática junto à Santa 
Sé. ' 

Tudo isto se Inspirou no senti
mento rellgloso do povo brasUelro. 

Resta verificar se a prática po
deria ofender a llberdade dos ln
créus, obrigando-os à oração. 

Não nos parece aceitável a tese. 
A lnvoca~io de Deus não pode 

ferir a Uberdade de quem quer que 
seja. · 

Para os crentes é o Ser supre
mo, criador de tôdas as coisas, a 
expressão máxima de bondade e 
Justiça, que recompensa os bons 
e castiga os maus. 

Para os menos espiritualistas, 
Deus é a energia criadora, a tôrça 
máxima, ou ainda a Natureza in
consciente mas harmoniosa, metó
d!.ea, regida por leis fatais. 

Qualquer que seja a conceltua
ção que se queira dar a Deus, a 
sua Invocação é sempre útll e opor
tuna para o digno e honrado de
sempenho do mandato. 

Para os crentes, é uma súpllca 
à graça, à ajuda, à Inspiração di
vina para o bom êxito de sua mia. 
são . 

Para os materialistas, seria um 
apêlo às próprias energias, um des
pertar da própria consciência pa.ra 
o exerclclo do mandato. 

Assim }lensando, não telll()s dú. 
vida em admltlr a constltudonall
dade da proposição, ficando reser-
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va.do 119 Plenario a sua oportunida• 
de e cDll veniência: ·: 

Sala das Comissões, em 15 de 
aºrll de 1959. - Lima Guimar/Jes. 

PAUCIR 

N.o 138, de 1959 

Da ComisslúJ de Conatttuiçlto 
e J-ustiça, sôbre a ·rnclicaçllo n.o 
1, àe 1955, ·que dispõe sôbre a 
constttuição de Comissão de 
111quértto para aJ)Urar a e:~:ata 
situação de satlde do Sr. João 
Café Filho, e a compattbi!fda· 
de dela com a sua volta ao 
e:tercicio das atribuições no seu 
cargo de Presidente da Bepú· 
'blfca. 

Relator : Sr. Ltma Guimarães. 

Nos Idos de 58, o nobre Senador 
Kerglnaldo cavalcan,tl, tendo em 
vista o estado de saúde do Sr. João 
Café Filho que o imposslbllltou de 
exe!'lcer o cargo de Presidente da 
Repúbllca, e, diante de opiniões 
contraditórias de eminentes figu· 
ras da Medlclna Nacional aflrma.n· 
do e negando a gravidade de saú· 
de do titular da Presidência da 
República, solicttou o pronUlliCia. 
menta da Comissão de Constitui· 
ção e Justiça, sôbre a possibUida· 
de ou necessidade da constituição 
de uma comissão de Inquérito para 
apurar, mediante exame"perlciai a 
verdadeira situação de saúde do 
Sr. J oií.o Café Filho, · para ser Jul· 
gado capaz ou não de voltar ao 
cxenll..icio de suas funções. 

Como se vê, a Indicação perdeu 
a opOrtunidade e deve ser arqul. 
v ada. 

11: êste o parecer. 

Sala das Comissões, em 15 de 
abrll de 1959. - Lourtval Fontes, 
Presidente. - Ltma Guimarães, 
Belator. - Menezes Pimentel. -
Je!ferson de Aguiar. - Argemtro 
de Figueiredo. - Att!Uo Vtvacqua. 

·PAIIJ:CIR 

N.o 137, de 1959 

Da Comissão de Justtça ao 
O/feto número 5-3-1958, do 
Procurador Geral do Distrl· 
to Federal solicitando Zfcen· 
ça para processar o Sr. Sena. 
dor Assis Chateaubrianà Ban.· 
deira dé Mello. 

Re1ator : Sr. Daniel l(rteger. 

Nos têrmos do art. 45, m ttne, da 
Constituição Federal, o . sr. Pro· 
curador· Geral do :Distrito Fede· 
ral endereçou ot1c1o ao. Presidente 
desta casa, sollcitando llcença 
para processar o Sr. Sena.dor Fran· 
clBeo de Assis Chateaubrland Ban· 
delra de Mello, com base no art. 
29 da Lei n.0 2.033, de 12 de no· 
vembro de 1953. 

Acompanha o processado cópia 
autêntica da representação do 
ofendido e da denúncia oferecida 
pelo r~resentante do Ministério 
Público designado para funcionar 
no feito. . 
· A lei em questão regula a llber. 

dade de imprensa e seus · 111rts. 26 
a 29 definem a responsabUldade 
penal do autor e a Iniciativa para 
promoção da ação. 

2. A representação da. chefia 
do Ministério Públlico do Distrito 
Federal obedece, quanto à licença 
da Casa a que pertença o parla· 
mentar, às prescrições constitucio
nais atlnentes. à espécie. 

Nesta a.ssentada, entretanto, fôr· 
ça é considerá·la sem objeto. 

Por decre.to publicado no Diário 
O/total de 4 do mês em curso, o 
Sr. Assis Chateaubrland foi no· 
meado pará exercer, ·em eomissã.o, 
a função de Embaixador Extraor· 
dlnário e PlenipoteQclárlo do Bra· 
sll na. Grã·Bretanha. · 

Aceitando a nomeação para exer. 
cer função de caráter permanen· 
te, pl'rdeu seu mandato parlamen· 
tar, de acõrdo com os peremptó· 
rios têrmos dos arts. 48 e 49 do- .... 
Diploma Fundamental. · 
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O Senado, por.tanto, não· mais 
tem de pronunciar-se sôbre a hi· 
pótese. 

Face a essa preliminar, opina.· 
mos pelo arquivamento do oficio 
cm questão, dando-se ciência do de
cidido à autoridade signatária do 
aludido documento. Excluimos, por 
isso, qualquer outra wnsideração 
de natureza constitucional, relati· 
va à caTa.cterizaçã.o juridica da au· 
torida.de processante e, · eonseqüen· 
temente, sôbre sua competência pa· 
ra solicitar licença para a Instala· 
ç:ã.o de processos contra Deputados 
e Senadores. 

Pelo Arquivamento. 

Sala. das Comissões, em 24 de 
abrll de 1959. - Lourtval Fontes, 
Presidente. - Dante! Krteger, Rela.· 
tor. - Je1ferson ele Aguiar. - Me· 
nezes Ptmentel. - Argemtro de Ft· 
guetredo. - Ltma Gutmariies. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura. do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Otávio Ma.ngabeira, por K:essã.o do 
nobre Senador Llno de iMattos, prl· 
melro orador inscrito. 

O SR. OTAVIO MANGA!BEIRA 
- Sr. Presidente : Sendo esta a 
prlmelra vez que venho dirigir-me 
a êste Plenário, cumpro, antes de 
tudo, o dever de prestar ao Senado 
as minhas homenagens e dirigir 
uma sauda.ção cordial a todos e a 
cada um dos Senhores Senadores. 

o fato de Senador - titulo de 
que me desvaneço - me dar na
turalmente por honrado em ocupar 
esta tribuna, não exclui a confis
são de que nela. me não sinto, no 
momento, inteiramente à vontade. 

Habituei me ao ambiente da ou· 
tra Casa do Congresso, e é já tar· 
de que a esta chego, que a esta. 
me cabe a. honra de chegar. 

Depois, foi noticiado que eu vi· 
ria estrear hoje aqui. 

Ora, sr. Presidente, estrear, seja 
no que fôr, na altura da. vida em 
que me encontro, é um tanto cons· 
tra.ngedor. Mas. . . venço o cons
trangimento, e entro em matéria 

- em matéria que está na Ordem 
do Dia das cogitações nacionais. 

Achamo-nos a quase ano e melo 
da. eleição presidenciaJ. · Não é me· 
nos verdade, porém, que o assunto 
já vai interessando, não somente 
aos circulos polltieos, mas, de modo 
geral, à Nação. 

É comprensivel que assim seja; 
e dai, precisamente, me haver ocor· 
rido a ldéla, ou me ter julg.cto no 
dever de tecer alguns· comenUrlos 
em tômo ou a propósito da DOS· 
sa grande questão, antes que ela 
entre propriamente na sua fase 
aguda - o que aliás, com a.s can
didaturas que já começam a sur.· 
glr, pode acontecer, ou declarar' 
se de um momento para outro. Nio 
que atribua maior importância. ao 
que possa ter a dizer. São meras, 
não direi advertências, porque po
de parecer pretensioso, mas ob· 
servações que, se bem não f!zel'em, 
mal não fazem, e não deixam de 
ter cabimento em. um momento 
como êste, eminentemente politico, 
em uma. Casa como esta, de alta 
expressão pol1tlca. 

A União dispõe, para manter-se 
ou para 'COrresponder aos seus en· 
cargos, da Receita federal, constan
te da Lei de Meios. A esta Receita 
se vem somando, de certo tempo 
a. esta parte, uma outra, de vulto, 
extra-orçamento, que é a clec'orren· 
te do denominado confisco da ex· 
portação. Outros dinheiros, Igual· 
mente extra-orçamento, têm sido 
utilizados. E ai estão as emissões, 
de que se origina, através do Ban
co do Brasil, nova. fonte de recur
sos, também extra-orçamentários. 

Pouco a pouco, Sr. Presidente, 
se introduziram tais hábitos; pou· 
co a pouco, Senhores Senadores, 
tais viclos converteram-se em cos
tumes na vida. da República., de 
tal arte que, afinal, já se nio vê, 
ou bem se não perC'ebe como possa 
ela, a Repúbllca, viver de outra 
maneira. 

A um homem que vem, como eu, 
da chamada República !Velha, e 
nela exerceu, durante quinze anos, 
o mandato legislativo, a prática, 
Sr. Presidente, que se tomou cor· 
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rente no Brasil, de . émitir papel 
moeda como num simples ato de 
rotina da Administração Pública, 
é de causar umar profunda estra· 
nheza. 

Naquele tempo, é possível que 
ainda por efeito da ação de Cam· 
pos Salles e Murtlnho ou de remi· 
nlscências que fie'aram da era do 
Encllhamento, se havia criado en· 
tre ' nós um . dogma antlemissor. 
Quando dava entrada na Câmara, 
o que era raro, rarfssimo - posso 
dar meu testemunho - mensa· 
gem do Poder Executivo sallcttan· 
do que o autorizassem a emltlr, ti· 
nha-se, desde logo, a sensação de 
que o momento era grave. Na sala 
da Comissão de Finanças, que, em 
seguida, se reunia para deliberar 
sôbre a matéria, o ambiente se fa· 
zla carregado. 

Não sei se foi Calógeras, se foi 
Antônio Carlos, se foram um e ou· 
tro que disseram, quando no Mi· 
nlstério ·da Fazenda, que lhes cor· 
tassem a mão no dia em que assl· 
nassem, ou referen.classem decreto 
autorizando emissão de papel de 
curso forçado. 

Recordo-me de que fase houve 
em que o subsidio parlamentar foi 
pago - eu mesmo o recebi - em 
pequenas cédulas estragadas, e até 
parte em nique!. O que se não po. 
dia, era emitir. · 

Cada época, Senhores Senadores, 
cada moda. 

Não sei se me equivoco admitin
do que, entre tôdas as grandes ar
mas de que o poder federal dis
põe,. neste regime, dentro da órbl· 
ta da Constituição, nenhuma equl· 
vale a esta de que, mansa e pacl· 
tlcamente, a partir de certa época, 
passou êle a dispor no Brasil, - a 
de produzir dinheiro, como, quan· 
do e quanto quer. 

Enquanto o custo de vida não 
baixar, ou não se mantiver nos 
seus nivels, inevitável será. que se 
aumentem os salários mfnlmos. 
Porque é claro que, tôda vez que 
o trabalhador verificar, e fõr com 
efeito comprovado, que o dinheiro 
que ·recebe, ou se lhe paga pelo 

seu trabalho; não basta. para com· 
prar o mfntmo de que necessita 
para subsistir ou viver, pouco 1m· 
porta se lhe diga que o aumento 
nada resolveu ou se lhe fale de 
leis econõmicas. O que fUJllclona 
para êle, para o seu esplrito con· 
turbado pelas privações de cada 
dia, é outra lei mais Irresistivel, 
que não comporta delongas na sua 
observância : a do estômago, a da 
fome. 

Também é fora de dúvida : pri· 
melro, que, aumentado o salário 
minimo, a êle se terão que adap
tar os outros demais salários; se
gundo, que, atrás, necessàriamen
te, da majoração dos salários, vem 
a dos vencimentos em geral - cl· 
vis e m111tares, lt o que até agora 
temos visto. 

Hã uma terceira observação a ta. 
zer : dia virá, ou dia poderá vir, 
em que particulares e Govêrno en· 
contrem dificuldades, talvez insu
peráveis, para atender aos aumen
tos, entretanto, impresdndivels. 

Não contesto a ninguém o direi· 
to de alimentar a cren;Ça de que 
as coisas, de agora por diante, se 
vão passar de outro modo, em vir· 
tude das novas medidas de que se 
está. cogitando. Peço apenas que 
me permitam não participar dessa 
crença. 

Não desejo estender-me sôbre o 
tema, que é apenas um dos itens 
da minha exposição. 

Mas observo e pondero : se pr~ 
vidências houvesse, na atual con
Juntura brasUeira, dentro da má· 
quina em que nos movemos, sob 
as condições atmosféricas em que 
vivemos, ou que nas envolvem, ca
pazes de conjurar ou atenuar o fla. 
gelo que tanto nas atormenta é 
evidente que o Govêrno já há mul
to as teria põsto em prática. Não 
seria êle tão mau - não o é no

. tõriamente o Sr. Presidente dá Re-
PÍ!_blica - que aguardasse mais de 
tres anos, que tantos hoje conta 
de poder, para vir em socorro do 
povo. 

Coincidência ou não, cada vez 
que se faz constar que o custo de 
vida vai diminuir, o custo de vida 
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Insiste na sua teimosia e perseve
ra em crescer. 

Como é próprio, Senhores Sena
dores, de situações como a nossa, 
as greves proliferam; e obse"e· 
se e ver-se-á que acabam sempre 
:vencendo _total ou pal'lcialmente, já 
pelas razoes em que se estribam, 
já por ·~ça ou em decorrência da 
crise de autoridade, quer pública, 
quer privada, que cada vez é maior, 
por motivos que são óbvios. 

Não se deve excluir, no capitulo 
das greves, um perigo que, embo· 
ra não se ache ainda à vista, em 
vista é bom que se tenha, evltan. 
do que a corda se estique além do 
limite de elasticidade, que se tem 
mostrado tão benévolo. 

O perigo a que aludo é êste : o 
de que cheguem a tal ponto as di
ficuldades de vida, que possam as 
greves, em determinado momento, 
ameaçar ou atingir a ordem mate
rial, e o soldado chamado a re
primi-las, êle que, afinal, também 
é povo e participa das vicissitudes 
do povo, com o povo confraternize. 

Quando deixei, há oito anos, o 
Govêmo da Bahla, tinha o Estado 
- e eram· de sobra - cêrca de 15 
mil funcionários. Hoje há multo 
mais do dôbro - trinta e muitos 
mU - e, ainda há pouco, se fêz 
uma enxurrada de nomeações. Com 
o · aumento de vencimentos corre, 
portanto, parelha, o aumento do 
pessoal. 

Sou Intenso - sempre fui - ao 
que se chama regionalismo. Antl· 
patlzo lncoerclvelmente 1com tudo 
o que ·contribua para prejudicar ou 
enfraquecer a · União Federal Bra
sileira. Mas; até por isso mesmo, 
ando apreensivo com o modo por 
que vejo aprofundar-se no Norte e 
no Nordeste do Brasil, a começar 
pela minha própria Bahla, um sen
timento ou um ressentimento que 
começa a tomar-se alarmante. 

Não Indago, por enquanto, se a 
queixa é justa ou Injusta, se pro
cedente ou Improcedente, embora 
eu mesmo esteja convencido de 
que realmente o é. Constato, ape. 
nas, o fato. OU: multo me Iludo, 
Sr. Presidente, ou o que se gene-

rallza, de alto a baixo, digo me
lhor, de baixo· para cima, desde as 
classes mais humUdes às mais ca
tegorizadas, naquelas regiões, é a 
consciência, a Intuição, o Instinto, 
de que a politica federal, no que 
conoome à economia e finanças, 
que passou em julgado na· Repú
blica, Importa pràtlcamente na 
sua espoliação, e as vai conduzln· 
do progressivamente, e até ràplda· 
mente, ao descalabro e à rulna. 

O · que era, até então, lnterêsse 
contrariado, passa a revestir-se do 
caráter de amor-próprio ferido, ou 
pundonor a ser desagravado. 

Reúna. se, Sr. Presidente, a tudo 
Isto que mencionei a traço rápido, 
o que se pa.ssa no~rlamente no 
selo das corporações militares. Con· 
sidere-se o tom que vão tomando, 
na atualldade brasileira, as expres· 
sões "nacionalismo" e "entreguls• 
mo". Ter-se-á uma Idéia do qua
dro dentro do qllllll se vai ferir, 
desta vez, a eleição presidencial. 

Não seja para esquecer que, por 
fôrça de circunstâncias ocorren
tes, que preciso não é acentuar, o 
lnterêsse do povo brasUelro pelo 
pleito de 3 de outubro de 1980 ten
de a assumir proporções de todo 
em todo excepcionais. 

Acuso-me, Senhores· Senadores, 
do seguinte : quando uma. convic
ção me entra no esplrlto, resul
tante de exame profundo ou longa 
observação, é dlffcll que dela me 
liberte. 

Não creio, Sr. Presidente, não há 
jeito de acreditar que se tire êste 
Pais dQ labirinto de dificuldades 
em que as circunstâncias o mete
ram, senão depois que êle passe 
por alguma, não direi transforma
ção, porque a palavra pode pres. 
tar-se a equivocas, mas reforma, 
atingindo os espfrltos, e que tenha 
o poder ou o condão de Inspirar, 
e tomá-las. éxeqüfvels - acentuo 
estas palavraos : "e tomá-las exe
qüfveis" - as . medidas, aolgumas 
radicais, que a emergência recla
ma. 

Mais felizes do que eu, são, é evi
dente, os que entendem que não 



há, propriamente, motivo ·para. 
maiores preocupações; os que con. 
sideram que o Pais tem o vigor ne
cessário, no que estou de pleno 
acôrdo, para vencer as crises que 
o assoberbam, mas opinam que es· 
sas CTises são multo naturais numa 
fase de expansão, de plena e ad· 
mlrável expansão, como a em que 
êle, o Pais, se acha atualmente. 

A mim se me tem ponderado 
que, também na Monarquia, se fi· 
zeram análises tremendas, sob êsse 
ou aquêle pretexto. por êsse ou 
aquêle motivo, da· situação naclo· 
nal, como as fêz, a ferro em brasa, 
dessa ou daquela maneira, Rui Bar
bosa, na República, sem que nada 
houvesse acontecido. 

Não foi tanto assim ... 
Na Monarquia; houve sempre al

guma coisa:· prec!samente o desa
bamento do ·trono, a destruição do 
regime; e na República de Rui 
Barbosa, aconteceu nada menos 
que, em 1930, a queda daquela Re· 
pública., sem que em ambos os ca
sos se· houvesse que ter em conta 
B influência dos fatôres decorren· 
tes dos ventos novos que entraram 
a ·Soprar no mundo. · 

Reconheço que os que examinam 
os •fatos à ligeira, levam, no caso, 
a melhor. São mais felizes. Vivem 
mais alegres. Espalham em tôrno 
de sl umà onda de bom-humor, e 
até podem dar origem a uma ca-
deia de felicidade. · . 

Os própl'ios que dêles discordam 
fazem os votos mais sinceros por 
que os fatQS lhes dêem razão. E, 
se um dia a bomba estourar, nas 
suas mãos ou nas de outrem, ain
da assim Serão simpáticos, porque 
alegarão que, se pecaram, bendito 
seja o pecado de terem sonhado 
demais ~om a grandeza. da Pátria. 

Sr. Presidente, Senhores Senado
res : Desde que, em dias que já 
não vão pertO, ingressei na vida 
pública, posso dizer que a. .ela te
nho dado tqda a minha atlvidade, 
ou ·seja., tempo Integral. Se me 
quiserem atribuir o titulo, que para 
alguns é labéu, de politico profis. 
slonal, não serei' eu que dêle me 
desdolre. Politico profissional, na 

acepção ou no sentido de que, ex· 
cetuado um breve estágio no ma· 
glstérlo e na Imprensa de minha 
terra nata.!, nunca exerci ati vida
de outra, de nenhuma natureza -
acentuo estas palavras. : de ne
nhuma natureza - que não a da 
vida. pública. 

Não é êste, é claro, o momento. 
Mas, Se ainda tiver ensejo, hei de 
dizer por que, apesar dos pesares, 
antes bendigo do que amaldlçôo 
êsse pobre quinhão que me coube 
na partilha do Destino. 

Hoje, pergunto a mim mesmo, 
se ainda terei fôrça.s ·para desem· 
penhar a senatoria .com que a Ba· 
hla me honrou. !Mas, ainda que 
as tenha ou as tiver, eomo hei de 
desempenhá-la, no esta.do, não 
digo de angústia, . mas de perplexl· 
dade em que me encontro ? 

Ainda bem que, na cena ou no 
teatro da politica braslleira, minha 
posição atualmente é mais nos bas
tidores que no palco, do que tiro, 
allás, dois proveitos : o de poder 
isolar-me no reduto, para não di· 
zer no retiro, das minhas opiniões; 
e o de recolher-me à penumbra. 
que é naturalmente o meu lugar. 

Um dos poucos, raros préstimos, 
de que me sinto capaz, ·é êste, pre· · 
clsa.mente, que hoje me· traz à trl· 
buna : o de, em· certas horas de
cislvas da vida do Pais, como esta, 
por exemplo, em que se começa a 
examinar o caso suC"eSSórlo, ·em 
momento notoriamente de grandes 
dificuldades, falar a linguagem de 
alguém que, tendo presenciado, ou 
mesmo, tomado· parte, embora Jlio· 
destamente, em episódios dessa na
tureza, P9de prestar alguns dePoi· 
mentos .Que sejam como uma espé
cie de aviso aos navegantes, sôbre 
os rJsC:os que corre a barca, num 
dado trecho de mar que vão ser 
1chamadéis a transpor. · ·· 

Disse; Sr.· Presidente, de comêÇo, 
que nada· tem de estranhável que 
a 'eleição presidencial, embora. ain
da afastada, comece, ·não obstante, 
a despertar interêsse. 
. Vantagem só pode haver em que 

se reflita com tempo, de maneira 
que· os partidos· apurem- bem os ou-
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vidos, para que se lhes não escape 
a grande voz do sentimento .públi· 
co, já que licito não é atribuir-se 
a ·ninguém, muito ·menos a fõrças 
politicas, o deliberado propósito de 
promover o mal do seu Pais. . 

Ouve-se, não raro dizer que a 
noi!sa gra.nde questão é a econó
mica, ou seja; a económico-finan
ceira. i: a inflação. É o custo de 
vida, com suas reperC'Ussões ·Da or
dem social. Petróleo, minerais atô· 
micos, emancipação económica., 
questões não faltam que agitem, 
apaixonem a opinião. Tenhamos, 
entTetanto, como certo: nenhuma 
questão se resolve, ·ou pode ter se· 
quer encaminhada a sua solução, 
se ·resolvido não fôr, de modo ma.is 
ou menos razoável, o problema pre
liminar de que todos . os outros de
pendem. tste é o problema poli· 
tico, e o problema politico, a esta 
hora, pode ser definido nestes têr· 
mos, que encerram uma equação, 
de si compllC'S.dissima; tanto mais 
quanto bá diferentes. incógnita.& : 
dar ao Pais um Govêmo que este
ja em condições, o mais que fôr 
passivei, de presidir-lhe aos destl· 
nos à altura ·do momento. 

O Sr. Novaes Filho - Multo 
bem!· '·· · 

O. SR. OTAVIO MANGABEIRA 
- Há politica e politica. Politica 
com P maiúsculo. e politica com p 
minúsculo; ·com· P grande e com p 
pequeno. O que chamo politica com 
p pequeno, no ·caso de que se trata, 
é· aquela que, !COmpondo· ou conci
liando hà.bllmente· as conveniên
cias partidárias, em derredor de 
uma:· fórmula que acredita, ainda 
que com razão, que será, no dia 
do pleito, a vitoriosa. nas urnas, 
relega para plano secundário ou
tros pontos de vista, outros as
pectos, entretanto fundamentais a 
ter em mira, na hipótese. 

Isto, Sr. Presidente, não será re
solver a equação que aca.bo de fi. 
gurar. Não basta que se eleja um 
Presidente; nãq basta· que se .ele
jam um Presidente c um Vice-Pre
sidente, ainda que solidârios ·entre 

. . . 

si.. . 1!: preciso eleger um govêmo, 
mas govêrno que reúna as condi· 
ções necessárias, ·não só parra man
ter-se no. poder, mas para descm· 
penhar o seu mandato com a efi· 
ciênc!a que se impõe - de ,que o 
Pais não pode mais prescindir -
numa fase tão delicada como a que 
lhe va.! caber no próximo qiilnqüê· 
nlo. 

Não amo, · Senhores, a. ênfase. 
Não preciso invocar sentimentos 
de abnegação, de renúncia, de es
pirito público, e de sacrificio. Con
tento-me com a invocação do sim· 
pies senso .comum. 

Disse certa vez, numa entrevista, 
o que vou aqui repetir : pelo ca
minho por que estamos indo, · ar 
luta pela conquista do poder aca· 
bará por se converter, no Brasil, 
num jôgo , de perde~anba. Perde
rá quem ganhar, porque, quando 
supuser que se apossou do fruto 
da vitória, verifica.rá, pràtlcamen
te, que o que tem nas mãos é 
uma brasa. 

Não há mal, Sr. Presidente, . em 
que se recordem certos fatos, tan
to mais .que, entre nós,. brasUei· 
ros, é grande a tacntclade com que 
dêles nos esquecemos, por mais 
instrutivos que . sejllrDl. 

Excetuados um ou outro easos 
de candidaturas, de protesto ou 
coisa semelhante, houve, na pri
meira República, a da Constituição 
de Fevere)ro de 1891, ·três campa
nhas. presidenciais propriamente 
ditas. 
· A primeira - Rui Barbosa-Her

mes da Fonseca - resultou no sa· 
crificio, em grande parte, do Go
vêmo do Marechal. Não fôsse o 
pr~stiglo excepcional que tinha êle 
no Exército. não sei qual. teria si· 
do a sorte do seu periodo canstitu
c!on:al de poder. 
. Da seglinda, a da Reação Repu

blicana - NUa-Bernardes - pro
velo, como sabemos, o quadriênlo 
Bernardes, .. que decorreu entre re
voluções, quase todo em estado de 
sitio. · . , . 

A terceira, a. da Aliança Liberal 
- Júlio Prestes-Getúlio·· Vargas -

. . 
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lançou sõbre o regime combalido 
pelas agitações anteriores a últi
ma pá de cal. 

Na Segunda Repúbltca, a da 
Constituição de Fevereiro de 1934, 
houve apenas uma campanha, que 
fleou sendo a única : Armando 
Bailes . José Américo. Ia em melo 
do t:amlnho quando cafram as ins
tituições com a Implantação do Es
tado Novo. que por sua vez, cairia 
no decurso da campanha, também 
primeira e única, em que foram 
candidatos Eduardo Gomes e Eu· 
rieo Dutra. 

Nesta nossa presente Repúbllca, 
a da Constituição de Setembro de 
1946, já duas campanhas ocorre
ram. 

A primeira - Getúlio Vargas, 
Cristiano :Maebado, Eduardo Go· 
mes - levou Getúlio Vargas ao 
poder, onde o aguardava o desfe
cho que tanto abalou e comoveu 
a Nação. · 

Com a segunda - Juscelino 
Kubitschek, Juarez Távora, Ade
mar de Barros - subiu ao catete 
o atual presidente, mas subiu de
pois de uma crtse politico-mUltar, 
cujas repercussões e conseqüências 
para o govêmo e o regime é ocio
so aelarir ou escurecer. 

Não se deve dai deduzir que la
vremos um llbelo contra as cam
panhas presldenelals. Seria um ab
surdo ou um paradoxo, numa De
mocracia que evolui. Mas dai se 
deve deduzi'!' que aos partidos, to. 
dos êles, tanto mais quanto mais 
influentes, cumpre sentir conve
nientemente as responsab111dades 
que lhes cabem para com o Pais 
e o regime. 

Poderia eu completar estas mo
destas observações delas tirando 
algumas conclusões que, natural
mente, me ocorrem. :t passivei 
que ainda o faça em outm opor
tunidade. Quero tão só, por en
quanto, submetê-las ao exame e à 
cthslderação que merecerem de 
q;.em de direito, para os devidos 
"leitos. 

Peço aos nobres Senadores que 
Ne pe:rdoem o .tempo que lhes· to· 

mei. Não me é dado falar longa. 
mente. 

O Sr. Novaes FUho - v. Exa. 
está honrando o Senado da Repú
blica. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA 
- Obrigado a Vossa Excelência. 

Vou deixar esta tribuna, resu· 
mindo, em poucas palavras, o que 
a ela me trouxe ou o por que a 
ela vim. Não pretendo ser men
tor da opinião do Pais. Sou ape· 
nas um velho politico que, por mais 
que deseje estar quieto, não conse
gue aquietar-se, não tem alma 
para tanto, quando sente que a Na· 
ç:ão, Já navegando em águas pou· 
co tranqüllas, vê surgirem no ho
rizonte algumas nuvens e sombras. 

Uns acreditam que o que virá. é 
a bonança; outros receiam que 
possa vir temporal. O · que. nos 
cumpre, portanto, é pouparmos, o 
mais que. fôr ·possivel, a nossa nau 
ao mau tempo, e, se o mau tempo 
vler, procedermos de maneira: a 
que se chegue a pôrto e .salvame.n. 
to, <Mutto bem! Multo bem! · paz. 
mas. O orador é vivamente cum. 
primentado>. 

O SR. PRESIDENTE - Está ·ttn. 
da a hora do Expediente. 

Comunico ao Senado .que, aten. 
dendo ·a apelos·· formulados da . tri· 
buna · e pessoalmente;· · em ses.s6es 
do Congresso Nacional, esta• Pre8l.
dênc1a resolveu transferir para as 
21 horas dos dias 14 e 21 de· maio, 
4 e 11 de junho, as -sessões con
Juntas que· haviam sldo convoca
das para ·as 14 horâs. élêsses mes
mos dias, para apreciação de vetos 
presldenclals. (Pausa) • 

86bre a .. mesa; 'requerimento que 
vai ser llªo. · · · . · 

't lido o seguinte 

UQ'DZIIDIIN'l'O 

N.O 83, de 1959 

Pelo falecimento do Sr. Manoel 
Veloso !Borges, que representou o 
Estado da· Para!ba nesta Casa do 
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Congresso Nacional, requeremos as 
seguintes homenagens de pesar: 

a) Inserção em Ata de voto de 
pesar; · 

b) apresentação de condolên
cias à familla e ao Estado da Pa
rafba. 

Sala das Sessões, em 30·4-59. -
Lametra Btttencourt. - Argemtro 
·de Figueiredo. - Ruy Carnetro. -
LeónUlas Mello.- Novaes Filho.
Silvestre Pértcles. - Sérgio Mari
nho. - Coimbra Bueno. - VivaZ
do Ltma. - AT7/ Vtanna. - Jarbas 
Maran'ktlo. - Lima Gutmaraes. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Argeml
ro de Figueiredo, para encaminhar 
a votação. 

O SR. ARG:mMIRO DE FIGUEI
REDO - (Para encamtn'kar a vo
taçtlo) - (*) - Sr. Presidente, o 
requerimento que formulamos a 
V .. Exa., para conhecimento e de-

. cisão do Senado, justlficl!l-se per- · 
feitamente. 

J!'aleceu, nesta Capital, o ex-sena
dor Manoel Veloso Borges, politico 

· m111tante no meu Estado, indus
trial e figura de maior relêvo na 
vida socl.al do Bra.sll. 

Foi o Dr. Veloso :Borges um dos 
iniciadores da Indústria de tecidos 
na Parafba, ao lado dos Lundgren. 
Enquanto instalava suas poderoslliS 
fábricas nas proximidades da Ca
pital aquêles localizavam-se na ci
dlllde de Rio Lindo. Deve, portan
to; a. Paraiba, grande parte do seu 
progresso à atuação do industrial 
desaparecido. Poderoso, forte, mui
to infiuiu na vida econômica do 
meu Estado. 

Sob o aspecto politico, também 
se destaeou o Dr. Veloso Borges, fi. 
Uado a uma agremiação contra a 
qual, por muito tempo, me bati. 1: 
de reconhecer, entretanto, que sua 
ação polftico-partldárla seguia. mol
des tio elevados. que,· por mais for
te e acesa que fôsse a luta travada 
na Paraiba, sempre se impunha à 

( •) - NOo foi reul•to Jhdo orador. 

admiração de todos, mesmos dos 
próprios adversários, pela dlgnlda· 
de e .nobreza de conduta. 

Como Senador - ai .estão os 
Anais do Senado - teve atuaçií.o 
brllha.nte, inspirada no melhor es
pfrito púb!l.co. 

J!: de justiça, pois, que o Senado, 
com o desaparecimento do Dr. Ma· 
noel Veloso Borges, se manifeste 
favoràvelmente ao voto de pesar 
que solicito. 

o Sr. João VUlasbôas - Perml· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Pois não. 

O Sr. Jolio VUlasbllas - Em no
me dlll Bancada da União Demo
crática Nactonal trago a mais ai> 
soluta solidariedade ao merecido 
voto de pesar para o qual v. Exa. 
pede a.polo, em razão do falecimen
to do ex-Senador Manoel Veloso 
Borges. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per· 
mite o nobre orador um aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - OUço o nobre colega. 

O Sr. Francisco Gallotti - Tam· 
bém me manifesto inteiramente 
solidário com a justa homenagem 
que se presta ao ex-Senador Manoel 
Veloso Borges,. do Partido Social 
Democrático a que pertenceu. Cho· 
ram a· Paraiba e o Brasll a morte 
do Ilustre braslleiro que represen· 
tou a terra de V. Exa. nesta Casa.. 

o. Sr. Lima Teixeira - Permite 
o nobre orador um aparte ? 

O SR. .ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REOO - Pois não. 

O Sr. Lima Teixeira - Associo· 
me, em nome do Partido Traba
lhista !Brasileiro, às homenagens 
com que V. Exa. reverencia a me
mória do ilustre Senador que tan· 
tos serviços prestou nesta Casa. 

O Sr. Victorlno Freire - Permi
te o nobre orador um aparte ? 

. . 
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O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Com todo o prazer. 

o sr. Victorlno Fretre - O Par
tido Social Democrát~co associa-se 
ao pesar do Estado da Paraiba, 
pela morte do ilustre brasileiro 
Dr. Veloso Borges. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agradeço as manifesta
ções de -solidariedade dos ilustres 
colegas. 

Sr. Presidente, são todos os par
tidos com representação nesta 
casa que dão seu apoio ao voto de 
pesar por nós requerido. Cumpre
me o dever de declarar que o re
querimento encaminhado à Mesa 
dêle também participa o nobre Se
nador Ruy Carneiro, embora não 
conste sua assinatura, porque Sua 
Excelência está ausente. 

Sr. Presidente, com estas pala· 
vras justifico o voto de pesar re
querido, na ·certeza de que o BrasU 
perdeu uma das grandes figuras de 
sua vida púbUca e a Paraiba, uma 
das maiores expressões de sua vida 
industrial e social. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
p!Mavra o nobre Senador Novaes 
Filho para encaminhar a votação 
do requerimento. 

O SR. NOVAES FILHO - CPara 
encaminhar a votaçilo) - (*) -
Sr. Presidente, em nome da !Ban
cada do · Pa.rtldo Libertador nesta 
Casa, associo-me às homenagens 
que com tanto brilho o eminente 
Senador Argemlro de Figueiredo, 
digno representante da Paraiba, 
acaba. de tributar à. memória. de 
um seu co-estaduano, o antigo Se· 
nador Manoel Veloso Borges. 

Todo o Nordeste acompanha de 
perto, com respeito e admiração, 
a atuação dos Irmãos Veloso Bor
ges no cenário econômlco, politi
co e soci!M do Brasil. O Dr. Manoel 
Veloso Borges, agora desaparecido, 
honrou as tradições politicas do 
Brasil, durante o largo período em 

(*) - Nflo foi revt.•lo pelo orador. 

que seu nome se projetou através 
das justas representações de que 
estêve investido, pela confiança 
merecida do povo para.ibano. 

Médico e industrial, por espon
tânea vontade renunciou à.s suas 
atividades na vida pública; mas 
enquanto exerceu funções pela. 
vontade do povo da sua. terra, sou
be fazê-lo sempre com o alto espf. 
rito públLco e com a mais profun
da dignidade. 

Associo-me, quer pessoalmente, 
quer em nome do meu partido ao 
qual tão estreitamente se liga.va o 
ilustre morto, à.s merecidas home· 
nagens que se prestam, nesta hora, 
no Senado da RepúbUca, à memó
ria do digno paralbano, sem ne
nhum favor, brasileiro dos ma.ls 
respeitados por sua reconhecida 
capacidade de trabalho, por seu 
espirita empreendedor. e, sobretu
do, pela linha de dignidade, da 
qual jama.is se afastou, quer na 
vida particular, quer na vida pú
bllca. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservar-se sen
tados. (Pausa>. 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se à.s homena

gens do Senado .à. memória do 
Dr. Manoel Veloso Borges, ex-Se
nador da República, que dedicou 
sua vida em bem servir ao seu 
Estado natal e à Pátria Brasilei
ra, ·cujas virtudes tão bem as res
saltaram os oradores que ocupa
ram a tribuna. (Pausa>. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 9, de 
1958, originário da CO.mara 
dos Deputados, que concede 
anistia a ex-servidores da Ad
ministração do Pôrto do Ria de 
Janetro Cem regime de urgên· 
cia, nos têrmos do art. 330, le· 
tra "b", do Regimento Inter
no, em virtude do Requerimen-
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to n.o 80, cte 195Q, do Sr. La
metra Btttencourt e outros Se· 
nhores Senadores, aprovado 
na sessão anterior) , dependen;. 
te ele pareceres da8 Comtss6es 
ele Constttutção e Justtça e de 
ServtçO Público Ctvfl. 

Aproveito o ensejo para retificar 
o anexo da Ordem do Dia : o re
querimento de urgência é de auto
ria do nobre Senador Freitas Ca.
valcanti. 

Vão ser lidos os pareceres das 
Comissões de Constituição e Justi· 
ça e de ServiçO Público ClvU. 

São lidos os ~eguintes parece
res: 

PARECER 

N.o 138, de 1959 

Da Comissão de C0171iStttu1.ção 
e Justtça, sôbre o Projeto de 
Decreto Legtslativo n.o 161-A, 
de 1958, na Cflmara dos Depu
tados (n. o 9-58, no Senado>, 
que concede anistta a ex-servi
dores da Administração do 
Pôrto do .Rfo de Janeiro. 

Relator : Sr. Lima Guimarães. 

Pelo presente Projeto de Decreto 
Legislativo, é concredlda anistia 
aos ex-servidores da Administra
ção do Pôrto do Rio de Janeiro que, 
por motivos decorrentes de parti
cipação em movimentos reivindi
catórios ou de reclamação de di
reitos regidos pela legislação so
cial, · foram demitidos em virtude 
de inquéritos administrativos ou 
de ordem de serviço da Superin
tendência da Administração do 
Pôrto do Rio de Janeiro. 

A anistia obedecerá às seguintes 
normas: 

a) o órgão competente cancela· 
rá, mediante requerimento, as pe
na.lldades aplicadas àqueles traba
lhadores, os quais poderão, ainda, 
ser reintegrados ou simplesmente 
readmitidos mediante despacho 

fundamentado do Superintendente 
da Administração do Pôrto (art. 
2,0). 

bi a reclamação será. apresen
tada dentro em 15 (quinze) dias 
a partir da vigência desta Lei e a 
decisão será proferida no prazo de 
30 (trinta) dias, a. contar da apre
sentação do requerimento (art. 
3.0 ) e 

1c) o Interessado, no prazo de 
10 (dez) dias, poderá recorrer da 
decisão contrária para o Minis
tério da Viação e Obras Públicas, 
o qual resolverá em 30 <trinta.) 
dias. 

A proposição em exame, decor
rente de substitutivo apresentado 
na Comissão de · Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados, 
mereceu, na oportunidade, judicio
so estudo do então Deputado Mil· 
ton Campos, sôbre o Instituto da 
a.nistla, propondo, ao final, reda
ção mais de a.côrdo com os reais 
objetivos a que se visava. 

O projeto, assim, harmonizando 
o conceito doutrinário da anistia 
com os interêsses da Administra
ção, deve merecer a acolhida. dês
te órgão, tanto mais que está con
forme aos ditames constitucionais 
(art. 66 da Carta de 1946). 

l!l o parecer. 

Sala da.s Comissões. - Lourfvaz 
Fontes, Presidente. - Lima Gui. 
marães, Relator. - Benedicto Val
ladares. - Jl,rgemiro de Figueire
do. - .Ruy Carneiro. - Menezes 
Pimentel. - Dante! Krfeger. ·
Mtzton Campos. 

PARECER 

N.o 139, de 1959 

Da Comtssilo de Serviço Pú· 
blfco CtvfZ, s6bre o Projeto de 
Decreto Legfslattvo n.o 9, de 
1958, que concede anistia a e:z;. 
servidores da Administração 
cl'o P6rto do .Rfo de Janeiro. 

Relator : Sr. Joaqutm Parente. 

O projeto em exame concede 
anistia aos ex-servidores da Admi· 

. . 
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nistração do Pôrto do Rio de Ja
neiro, demitidos em virtude de ln· 
quéritos administrativos ou de or
dens de serviço do Superintenden· 
te daquela autarquia, por terem 
participado em movimentos rei
vindicatórios ou de reclamação de 
direitos regidos pela legislação so.. 
clal. 

Como bem salienta a douta Co
missão de Constituição e Justiça, 
os têrmos propostos pa.ra a C'on
cessão da medida se harmonizam, 
de um lado, com o conceito dou
trinário da anistia e, de outro, 
atendem aos interêsses da Adml· 
nistração, que julgará da conve
niência de reintegrar ou rea.dmitir 
os anistiados .. 

Examinando o assunto, a Comis
são de Serviço Público Civil opinou 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 30 de 
abril de 1959.- Jarbas Maranhão, 
Presidente. --:- Joaquim Parente, 
Relator. - Ary Vianna. - Catado 
de Castro. - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI
(*) - Sr. Presidente, devo profe
rir apenas algumas palavras que 
exprimam meu inteiro apoio ao 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

9, de 1958, vindo da Câmara dos 
Deputados, e que concede anistia 
a ex-servidores da Administração 
do Pôrto do Rio de Janeiro. 

Pro1curado pessoalmente, inúme
ras vêzes, pelos representantes da 
união Na.cional dos Portuários, à 
frente a Dlretoria daquela entida
de de C'lasse, para que, com o Se
nador Ollberto M:~.rlnho, Igualmen
te interessado na rápida aprov~~r 
ção do projeto, interferissemos 
Junto aos órgãos técnicos desta 
Casa do Congresso Nacional, re
queri, na forma do novo Regimen
to do Senado, urgência especial 
pa.ra a matéria. 

Como representante da União 
Democrática Nacional, tenho com-

(.)- Nilo foi rcvl•lo 1'"/o ormlor, 

batido, muitas vêzes, nesta Casa, 
o hábito de se submeter a regime 
de urgência especial projetes que 
deveriam ser examinados seren~~r 
mente, tranqüilamente, dentro da 
faculdade revisora do Senado. 

A matéria em discussão afigura· 
se-me, exatamente, na. hipótese pre
vista no Regimento. Trata-se de 
projeto de DeCTeto Legislativo vi· 
sando a conceder a anistia, com a 
qual se pretende promover a repa-
ração de direitos. · 

Há aJnda a .considerar que o pro
jeto vem da Câmara redigido em 
têrmos sábios, uma vez que, con
siderando as justas reivindicações 
dos trabalhadores· demitidos por 
fôrça de participação em movimen
tos reivindicatórios ou de reclama
ções de direitos regidos pela legis
lação social, estabelece um sistema 
hábil e justo, determinando o exa
me de cada caso, através de reque
rimento a ser apreciado pelos ór
gãos competentes da Admlnistra
cão do Pôrto. 
• Habituado, Sr. Presidente, ao 
convivia dos trabalhadores brasi
leiros no Rio e no meu Estado, e · 
conhecendo as dificuldades por que 
atravessam, em momentos Igual
mente diflcels para todos nós, e 
considerando ainda aquêles ines
queciveis vlnculos das lutas em co
mum, tomei a iniciativa, atenden
do ao apêlo dos portuários do Rio 
de Ja.neiro, de requerer, para o pro.. 
jeto de decreto legislativo subme
tido à discussão, o regime de ur
gência especial. 

O requerimento recebeu, de logo, 
a adesão quase unânime do Sena. 
do. CompletOu-se ràpldamente o 
número de assinaturas estabeleci· 
do pelas normas do atual Regimen
to, signif~ca.ndo, desde logo, que 
esta Casa do Congresso Nacional 
desejaria que o decreto legislati
vo fôsse examinado Imediatamente. 

Estou certo, Sr. Presidente, de 
que o projeto vai ser :votado com 
os aplausos de todo o Sena.do. · 

O Sr. Argemiro de Figudredo -
Permite V. Exa. um aparte ? 
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O SR. FREITAS OAVALCANTI

OUço com satisfação o aparte de 
Vossa ExcelêDicia. 

O Sr. Argemiro de Ftgueiredo -
Na última vez que V'. Exa. focali
zou o assunto, declarei que Vossa 
Excelência, além de meu apoio pes
soal, teria o do Partido Trabalhis
ta Brasileiro. De modo que rati
fico a declaração feita anterior· 
mente. Não só em relação ao re
gime de urgência para tramitação 
do projeto, que todos nós justlfl· 
camos, como quanto ao seu méri· 
to, v. Exa. tem o meu apoio e o 
do PTB. 

O SR: FREITAS OAVALCANTI
Agradeço o aparte do nobre Llder 
do Partido Trabalhista Brasileiro, 
e devo declarar que a solidarieda
de de S. Exa. e de sua valorosa 
agremiação partidária já. se exprl· 
miu nos primeiros instantes em 

. que procuramos colhêr assinaturas, 
para que se 1completasse o núme
ro regimental. 

Quero concluir,. Sr. Presidente, 
expressando a convicção de que o 
projeto de decreto legislativo será 
aprovado por unanimidade e, com 
essa medida, Iremos reparar direi
tos e reintegrar em vida digna 
inúmeros trabalhadores brasileiros 
que, afastados da.s atlvidades há. 
muitos anos, vêm atravessando si· 
tuação extremamente dlficil. 

O Senado, secundando a Inicia
tiva da Câmara., vai praticar um 
ato de grande justiça. 
·São estas palavras, Sr. Presiden

te, ·que devo proferir como autor .. 
do requerimento de urgência e 
como representante do meu parti· 
do. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
pabwra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 

o Sr. senador Gilberto Ma. 
rlnho pronuncia discurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será posteriormente publicado. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
em discussão o projeto. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- ( 0 ) - Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, há. pouco, ocupando a 
tribuna em defesa do projeto SÔ· 
bre o qual o Senado se deve ma
nlfesta.r dentro de instantes, disse: ' 
o nobre Senador alagoano Freitas 
Cavalca.nti, que estava certo da 
aprovação da matéria pela. unani
midade do Senado. Otlmlsmo dema
siado de Sua Excelência. 

O meu voto, Sr. Presidente, pelo 
menos, será. contrário à proposi
ção, embora esteja eu convicto de 
sua aprovação, que não se dará 
com a minha conlvênda. 

O fato de os interessados, ex-ser· 
vidores do Pôrto do Rio de Jane!· 
ro - que dirigi por muitos anos e 
que se acham no recinto, nas ga
lerias - terem procurado, pa.ra pa
trono de sua causa, os eminentes 
Senadores Freitas Cavalcantl e 
Gilberto Marinho, tendo deixado 
de lado o companheiro de tantas 
Iuta.s na beira da praia do Pôrto 
do Rio de Janeiro, é multo sinto
mático. 

O Sr. Freitas · Cavalcantt - Per
mite v. Exa. um aparte ? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Com Imenso prazer. 

O Sr. Freitas Cavalcanti - Certa
mente os antigos traba.lhaclores 
da Administração do Pôrto do Rio 
de Janeiro devem ter procurado 
V. Exa., como o fizeram a mim e 
ao Senador Gilberto Marinho e a 
vários outros representantes. Nem 
se ~compreenderia não se dirigissem 
ao antigo Chefe que hoje ocupa, 
brilhantemente, uma cadeira no 
Senado da República. . Espero que 
o fato de não se haver propiciado 
o encontro entre V. Exa. e aquêles 
trabalhadores, não sensiblllze nem 
perturbe os tradicionais vínculos 
que unem o ilustre Senador aos 
portuários. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- !Multo obrigado ao nobre Sena
dor Freitas Cavalcantl pelo apa.rte. 

C•J - Nilo foi rcvi&to pelo orador. 
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O Sr. Lima Telzetra - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FRANCISCO GALLOTl'I 
- Com muito prazer. 

O Sr. Ltma Telzetra - Não ra
ras vêzes tenho tido o prazer de 
verifLcar o interêsse que V. Exa. 
demonstra em favor dos portuá
rios. A bem da verdade, porém, 
vale frisar que êsses servidores pro
curaram, indistintamente, quase 
todos os Senadores. Eu mesmo fui 
por êles abordado e o próprio Vice
Presidente da República, Sr. João 
Goulart, recomendou-me o ma.ior 
empenho no sentido da aprovação 
do projeto. Várias vêzes aqui esti
veram os portuários, e se v. Exa. 
não foi· procurado ... 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Eu explicarei por que não fui 
procurado. 

o Sr. Lima Telzetra - ... é por
que talvez não se encontrasse pre
sente, naqueles momentos ma.s, na 
verdade, o interêsse demonstrado 
no sentido de que os Senadores de
fendessem o projeto foi cabal. Era 
a expl1cação que desejava dar ao 
nobre colega .. 

o Sr. Lameira Btttencourt -
Permite o nobre ora.dor um aparte ? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTl 
- Com todo o prazer. 

O Sr. Lameira Btttencourt -
A liderança da Maioria tem leva
do sempre como deve ser levada, 
na mais alta conta a opinião do 
nobre colega, · .. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Lameira Btttencourt -
... não só por que sem favor. sem 
lisonja, sem exagêro, é excelente, 
magnifico, operoso e equilibrado 
Senador ... 

O Sr. Silvestre Pértcles - Muito 
bem! 

O Sr. Lameira Bittencourt -
. . . como porque sempre prestou 
à Maioria e a Liderança e, em par· 
ticular, a êste seu sincero amigo 
e admirador, a mais decidida, lea.l 
e eficiente ·cooperação. Devo, pois, 
de público, uma expllcação, a qual 
já havia dado espontâneamente a 
v. Exa. em caráter particular. A 
Maioria não deseja entrar, sequer, 
no mérito do projeto em debate, 
embora pudesse ponderar, fazendo 
apêlo à generosidade tantas vêzes 
demonstrada por . V. Exa., que a 
anistia é sempre uma prova de 
ruemêncla, perdão, esquecimento e 
bondade. Aeentuo apenas, de pú· 
blico, que, no caso, lamentàvel
mente, não poderemos oferecer a 
V. Exa. nosso apoio porque, por 
motivos de alto interêsse públlco e 
para a. boa marcha dos trabalhos 
do Senado, firmou a Maioria com
promissos com o nobre Senador 
Freitas CavaLcanti, no sentido de 
não C'riar dificuldades à aprovação 
do projeto de que S. Exa. se cons· 
tituiu um dos mais ardorosos e 
prestigiosos defensores. Era a ex· 
plicação que desejava dar a Vossa 
Excelência, mais como demonstra
ção do a.lto aprêço da liderança 
da Maioria e do meu partido. 

O Sr. Guida Mondfn - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Com todo o prazer. Pediria ape. 
nas ao Sr. Presidente que descon· 
tasse o tempo dos apartes a fim 
de que eu possa concluir . minhas 
considerações. ' 

o Sr. Gutdo Mondtn- Lamenta
ria profundamente que V. Exa. não 
acompanhasse a Maioria na apro
vação do projeto. Certa sexta-fei
ra também assistindo a uma reu
não dos portuários, solicitaram-me 
êles que batalhasse, no Senado, pela. 
aprovação dessa proposição. Como 
só 1comparecesse a esta' Casa na 
segunda-feira seguinte, já havia. 
sido requerida urgênC'ia para a ma· 
téria. Rejubilei-me com o ocorri· 
do, pois estava satisfeito o gran
de anseio daqueles homens. · Mui· 

' í 
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tos dos dispensa.dos, em razão da 
greve, já faleceram. Quando não 
tenhamos quase nada para ofere
cer ao trabalhador brasileiro na 
data. máxima do trabalho, levemos, 
pelo menos, a tranqüilldade e a fe· 
llcldade a essas famillas, cujos che
.fes, amanhã, serão readmitidos. 
Faço apêlo sincero a v. Exa.. para 
que . nos acompanhe na votação 
dêsse projeto. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Obrigado às palavras que o no· 
bre colega acaba de proferir. 

Sr. Presidente, estou bem ciente 
de que, neste Instante, no Sena.do 
da RepúbUca, tomo atitude rigoro
samente apolitiea. Digo rigorosa• 
mente apolitlca, porque filiado a 
um. partido e só a minha voz aqui 
se levantasse contra êsse projeto, 
amanhã seria êle apontado como 
inimigo dos trabalhadores, mas a 
palavra do ilustre Lider da, Maioria 
e .do Partido Social Democrático a 
que pertenço vem-me deixar mais 
à vontade para dizer ao Senado 
por que sou contra a proposição. 

O Sr. Hertbaldo VW!ra - Permi· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Com. multo prazer. 

O Sr. Heribaldo VW!ra- Em que 
pese estar de acôrdo com o proje
to, entendo, entretanto, são devi· 
das algumas explicações. Deseja.. 
ria sa.ber qual a situação dos por. 
tuárlos nomeados para as vagas 
abertas pelos demitidos que, con
<eedida a anistia, voltarão ao trà
ba.lho, readmitidos ou reintegra
dos. Faço outro reparo. Declara 
o art. 2.0 da proposição que os tra
balhadores poderão ser readmiti
dos ou reintegrados, como ~;e as 
hipóteses fôssem Idênticas, quando 
em Direito Administrativo são ins
titutos diferentes. O readmitido 
conta. tempo de serviço, mas :não 
tem. direito a receber, o que deixou 
de haver no periodo em. que estêve 
afastado do cargo, o que não acon
tece com. o reintegrado. O proje-

to alude, sum.àriam.ente, a readm.i· 
tidos e reintegrados, sem. determ.i· 
nar como deve ser resolvida a si· 
tua.ção dos anistiados. J>esej a v a 
êsses esclarecimentos para votar 
com. pleno 1conheclmento de causa. . . 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- No decorrer do m.eu discurso da
rei os esclarecimentos solicitados 
pelo nobre colega. 

Sr. Presidente, consta do Anexo 
do Projeto .de Decreto Legislativo 
n.o 9, de 1958, que é concedida anis
tia aos ex-servidores da. Adminis
tração do Pôrto do Rio de Janei· 
ro demitidos por motivos decorren
tes de participa~ em. movimen
tos reivlndJicatórios ou de reclama
ção de direitos regidos pela legis
lação social. 

Não, Sr. Presidente ! Eu teria 
coragem. de enfrentar os ·demiti· 
dos, a.pontar-lhes o dedo e pergun
tar-lhes : "Fostes demitidos pelas 
razões apontadas nessa disposição 
ou por atividades comunistas, exer
cidas na beira da praia, visa.ndo 
a evitar o trabalho e provocar a 
desordem e a anarquia ?" :ltles, se 
bons com.unlsta.s !ôssem.. responder
me-lam., como tantas vêzes o fize
ram : "Somos comunistas, quere
mos a desordem., queremos a anar-
quia". · 

Eu, repito, os enfrentaria assim, 
r.onform.e há pouco declarei a um. 
dos interessados, no momento na. 
galeria ·dêste Plenário. Pudesse ln· 
qulri-lo, desta Tribuna, e estou cer
to de que me retorquiria : "Fui 
comunista; por Isso dem.itlram.-m.e 
do serviço do Põrto do Rio de Ja. 
neiro. 

Não se trata, portanto, de rei· 
vlndlicações de ordem social · ou de 
direitos postergados. Os envolvi· 
dos no movimento foram. submeti· 
dos a. rigorosíssimo Inquérito. O 
Superintendente da Admlnlstração 
do Pôrto que os demitiu, um. dos 
·engenheiros mais notáveis do Bra
sil, ·católico praticante, Dr. Fer
nando Viriato de !Miranda Carva· 
lho, seria Incapaz de cometer se
m.elha.nte injustiça se não tivesse, 
no âmago d'alm.a, a convicção de 
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estar afa~tando do s~rviço do Cais 
do Pôrto do Rio de Janeiro, ele
mentos nocivos, perturbadores da 
ordem. 

o art. 2.o do projeto determina 
que os trabalhadores referidos no 
artigo 1.0 poderão ser reintegra. 
dos ou simplesmente readmitidos, 
mediante despacho fundamentado 
do Superintendente da Admill1Stra. 
ção do Pôrto. 

Estou certo de que o Senado apro. 
vará êsBI! projeto e que serei a 
única voz contra. êle; e é por isso 
que, neste. Instante, faço um a pê. 
lo ao Superintendente do Pôrto do 
Rio de Janeiro no sentido de que, 
se tiver de readlnltl·los, por essa 
lei, os readmita, mas não os rein· 
tegre, e faço votos para que êles, 
readmitidos, tomem juizo. 

(Dtrlgíndo-se às galerias) - Por· 
tuárlos do Rio· de Janeiro, trabalhai 
pela vossa causa, deixai o siStema 
de anarquia e de desordem que 
tantas vêzes tentastes implantar 
naquele serviço. 

Sr. Presidente, ouvi de mais de 
um 1comunlsta, que o meu poste já. 
estava marcado na Praça Mauá.; 
entretanto, nunca me mtim1de1, en· 
frentel-os. Não os demiti; domi· 
nei-os, e o Pôrto do Rio de Janei· 
ro, durante tôda a guerra, sob a 
minha chefia, não teve uma hora 
sequer de paralisação, porque .eu 
os dominava completamente com 
o pensamento no trabalho, na or· 
dem e na grandeza do Brasn. 

Peço mais uma vez ao atual Bu· 
perlntendente do Pôrto, Uustre Ofl· 
clal de Marinha, que, se tiver de 
readmiti-los por fôrça dessa lei, 
nunca os reintegre, a fim de que 
não recebam os vencimentos do 
periodo em que estiveram afasta
dos do trabalho, exercendo, talvez, 
as mesmas atlvldades subverslvall, 
e, agora, sangrar a tesouraria do · 
nosso Pôrto. 

1:les foram demitidos, e multo 
bem demitidos; tão bem demitidos 
que não houve recurso para a Jus
tiça. Pediu-se, sim, piedade ao Con
gresso N aclorial. 

o Sr. Frettas Cavalcantt - Per· 
mlte v. Exa. um aparte ? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- com todo o prazer. 

O Sr. Frettas Cavalcantt - A 
anistia . está. Integrada na vida 
cOlllStltuclonal brasileira . Através 
do instituto da anistia fizemos vol· 
tar, por mais de uma vez, aos quar· 
téls, oficiais afastados por conspi· 
ração contra o regime, por motivos 
ideológicos; e se assim procede
mos em relação a mUltares, os 
quais, por fôrça da Constituição e 
dos seus deveres estão subordina· 
dos aos prlncipios de obediência e 
de disciplina, não exagera o . eon. 
gresso ao C'onceder anistia a tra· 
balhadores demitidos da AdmlnJs. 
tração do Pôrto do Rio de Janet. 
ro por motivos decorrentes de par
ticipação em movimentos reivlndi· 
catórios ou de reclamação de di· 
reitos regidos pela legislação social. 
1:ste o principio geral contido no 
art. 1. 0 do projeto. 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'I 
- Que não é o real. 

o Sr. Frettas Cavalcantf - A 
margem do projeto, V. Exa. faz 
considerações. . . . 

O SR. FRANCISCO GAU..OTTI 
- Relato a verdade. 

O Sr. Frettas Cavalcanti - •.. 
a respeito da .participação de ele· 
mentes comunistas. O projéto não 
poderia distinguir comunistas e 
não C'omunistas. Apóia-se na Cons. 
tltulção; firma-se em prlnelplos do 
Direito Público Brasileiro e com 
êles pretende reintegrar . aquêles 
trabalhadores demitidos pela par
ticipação em movimentos reinvln· 
dlcatórlos ou de reclamação de di· 
reitos regidos pela legislação social. 
Prevê dua:s hipóteses - a readmis
são ou a reintegração - e esta
belece as normas pelas quais a Ad: 
ministração do Pôrto do Rio de 
Janeiro deverá a.gir, inclusive com 
recurso para o Sr. Ministro da 
Viação e Obras Públicas. 
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O SR. FRANCISCO GALLOTTI 

- Eu fazia, justamente, apêlo ao 
Superintendente do Pôrto do Rio 
de Janeiro, para que, aprovado o 
projeto,· como vai ·ser, readmita os 
trabalhadores, mas ·não os reinte
gre para pagar essa !natividade. 

o Sr. ·Freitas Cavalcantt - Com 
o devido respeito ·à condição do 
eminente colega, de ex-Admlnlstra
dor da Administração do Pôrto do 
Rio de Janeiro, parece-me absoluta
mente Inócuo o apêlo. o Adml· 
nlstrador' do Pôrto deve escravizar· 
se às disposições do projeto de de· 
creto legtslatlvo que o Senado vai 
aprovar. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Eu apelo para uma. e v. Exa. 
apela ambas; fico apenas com uma 
e não,nego a V. Exa. o direito de 
apelar para a outra. 

o Sr. Freitas Cavalcantt - Não 
apelo nem para uma nem para 
outra. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- V. Exa. me nega o direito de 
fazer o apêlo para que, aprovado 
o projeto, sejam readmitidos e não 
reintegrados. 

o Sr. Freitas Cavalcantt - Não 
nego ao eminente colega e amigo 
êsse direito; mas a Iel não deve su
bordinar-se a apelos sentimentais. 
Suas normas são rfgfdas e devem 
ser executadas. O que está no pro· 
jeto é o seguinte : 

Art. 2.o - O órgão compe
tente cancelará, mediante re
querimento, as penalidades 
apllcadas aos trabalhadores re· 
feridos no artigo anterior, os 
quais poderão ainda ser reln· 
tegrados ou simplesmente read· 
mltidos ... 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Onde estão as normas rfgldas ? 

O Sr. Freitas Cavalcantt - Per
mita o nobre colega concluir a lei
tura do 'dispositivo legal. 

". . . mediante despacho fun· 
damentado do Superlntenden· 
te da Administração do Pôr
to." 

Evidentemente, a aplicação da 
lei está sujeita a prlncipios de ln· 
terpretação hermenêutica; dêles 
não há fugir. Jl: o que me parece, 
como modesto estudioso de Direito. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Está claro. 

o Sr. Freitas Cavalcantt- Terá 
que ser examinada, em cada easo, 
a hipótese da readmissão ou da 
reintegração. Era. o esclareclmen· 
to que pretendia oferecer ao dls· 
curso de ·V. Exa., pedindo que me 
releve por ter tomado seu preclo· 
so tempo. 

O SR. FRANCISCO GALLOTl'I 
-Só me deu prazer . 

O Sr. Herlbaldo Vtetra - Qual a 
situação dos que foram admitidos 
nas vagas decorrentes dos que vão 
ser anistiados. As vagas deixadas 
pelos que foram demitidos, foram 
ou não preenchidas por outros ser
vidores? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
-Foram. 

o sr. Herlbalilo Vfefra - E qual 
a situação dêsses trabalhadores ? 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'I 
- Será regularizada. As vasas, 
atualmente, são multas porque há 
proibição de novas nomeações. 

o sr. Freitas Cavalcantt ..:..... Está 
dirimida a dúvida, e a preocoupação 
do nobre colega Herlbaldo VIeira 
não tem razão de ser. A palavra 
do ex-Administrador do Pôrto es
clarece o· assunto. 

O Sr. Herlbaldo VIeira - Pedl 
êsse esclarecimento. Quanto ao 
mais estou de a.côrdo. 

O SR. FRANCISCO GALLO'ITI 
- Que a lei seja cumprida, mas 
cumprida dentro do menor mal, 
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sem pagar na inatividade ou em 
outra atividade,. pior ainda, aquilo 
a qüe não fizera~n jus. 

sr. Presidente, estou convencido 
de que o projeto será aprovado, não 
por unanilnidade, porque votarei 
contra. Esclareça mais : embora 
veja que no Plenário não há núme
ro suficiente, pelo que poderia re
querer verificação da votação, não 
o farei para demonstrar que não 
tenho aquela paixão que parecia, 
no comêço do meu discurso, e sô
bre a qual fui alertado pelo eml
nel)te Senador Freitas Cavalcanti. 

o Sr. Freltaa Cavalcantt - A 
veemência do antigo AdnUn!stra.
dor não perturbou a serenidade do 
excelente Senador. 

O SR. FRANCISCO GALLOT!'I 
- Não perturbou; tanto que não 
lançarei mão do remédio regimen· 
tal de verificação da votação. 

Sr. Presidente, deixo aqui estas 
palavras aos Portuários que vão 
ser beneficiados pela lei. Quando 
se reu.n!rem à beira do cais e con
versarem sObre o que estão ouvin
do no momento. hão de dizer. do 
fundo do coração, que seu antigo 
chefe estava cheio de razões. (Mui· 
to bem. Muito bem). 

Durante o discurso do Se· 
nhor Francfsco Gallottt, o Se
nhor Filinto Milller def:ca a ca
deira da pre8148ncfa, que é 
"ocupada pelo Sr. CUnha Mello, 
reauumtndo-a posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão. (Pausa), 

·Não havendo ma;ls quem queira 
usar da palavrá, encerrarei a dls
cusão. (Pausa>. 

Encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro
vam o projeto, queiram permane
cer sentados. <Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão de 
Redação: 

PROJETo DE DECJIE'l'O LEGISLATIVO 

N.O 9, de 1958 

(N.o 161-A, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Concede anistia a ex-servido· 
res da Administração do Pôrto 
do Rio de Janeiro. 

o Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.o É concedida anistia. 
nos têrmos dêste decreto leglslatl· 
vo, aos ex-servidores da Admlnis· 
tração do POrto do Rio de Janeiro 
que, por motivos decorrentes de 
partlclpa~o em movimentos rei· 
vindlcatórtos ou de reclamação de 
direitos regidos pela ~egislação so
cial, foram demitidos .em virtude 
de Inquéritos administrativos ou de 
ordens de serviço do Superinten
dente da Administração do Pôrto 
do Rio de Janeiro. 

Art. 2.o O órgão competente 
cancelará, mediante requerimento, 
as penalidades aplicadas aos tra
balhadores referidos no artigo an
terior, os quais poderão ainda ser 
reintegrados ou simplesmente read
mitidos mediante despacho funda
mentado do Superintendente da 
Administração do POrto. 

Art. 3.o A reclamação será apri
sentada dentro em 15 (quinze) 
dias a partir da vlgênda desta lei 
e a deelsão será proferida no prazo 
de 30 <trinta) dias, a contar da 
apresenta~o do requerimento. 

Art. 4.o O Interessado, no prazo 
de 10 (dez) dias, poderá recorrer 
da decisão contrária para o Minis
tro da Viação e Obras Pílblicas, o 
qual resolverá em 30 (trinta) dias. 

Art. 5.o !:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na. data de sua 
publicação, revogadas as disposi
ções em contrário. 

Discussão única· do Projeto 
de Lei da CO.mara n.0 3, de 
1959, que retijfca, sem· aumento 

I 
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de clespesa, CUJ Lets ns. 2.665 e 
3.327, de 6 de dezembro de 1955 
e 3 de dezembro de 1957, res
pectivamente, que estimam a 
.Recetta e ft:J:am a Despesa da 
União, para os exercictos de 

. 1956 e 1958, tendo Parecer Fa
vorável, sob n. 120, de 1959, da 
Comissllo de FtnançCUJ. 

O SR. PRESIDENTE - O proje
to em ~rêço recebeu uma emenda 
na sessao anterior e teve a sua dis
cussão adiada. nos têrmos do Re
querimento n.0 81, para a sessão 
de hoje. 

Em discussão o projeto e a emen
da. <Pausa>. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. <Pau. 
sa>. 

Encerrada. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção : 

PROJETO DE UI DA CAMAIIA 

N,O 208, de 1958 

(N.0 846-C, de 1955, na Câmara 
dos Deputados) 

Determina a ·· inclusão da 
subvenção no orçamento do 
Ministério da Edlucaç4o e Cul
tura em tavor da Campanha 
Nactonal de Educandárlos Gra
tuitos e da Assoctaçdo de Etlu
caçllo Católica do Brasfl. 

O Congresso NIWC!onal deereta : 

Art. 1.0 Será consignada, anual
mente, no Orçamento do Ministé
rio da Educação e Cultura, em fa
vor da Campanha. Nacional de 
Educandários Gratuitos, sociedade 
C!,vll de fins educacionais, subven-

0 projeto volta à Comissão de Fi- ça.o relativa. ao número de turmas 
nanças para. que se pronuncie sõ- dos estabelecimentos de ensino de 
bre 111 emenda de Plenário. nivel médio J)or ela. mantidos em 

todo o território nacional. · 
Dtscussão única do Projeto § 1.0 A subvenção a que se re-

de Let da CO.mara n.0 209, de fere êste artigo será fixada à base 
1958, que determtna a inclu- de Cr$ 60.000,00 (sessenta. . mil cru
são de w'bvenções no Orçamen- zeiros) por turma.. 
to do Ministério da Educação § 2.0 Os estabelecimentos de 
e Cultura em favor da Campa- ensino médio mantidos pela ca.m
nha Nacional de Etlucandários panha Nacional de Edu;candá.rlos 
Gratuitos e da Assocfaçdo de Gratuitos poderão ter mais de uma 
Educação Católica, t871do pa,.. turma, quando a soma dos alunos 
recer Favorável, sob n.O 119, de duas das turmas não fôr inte
de 1959, da Comissão de Ft- rior a setenta e cinco. 

Art. 2.0 Para a. consignação da 
nanças. subvenção, de que trata. o artigo 

O SR. PRESIDENTE - Em dis- anterior, o Presidente da Campa.-
cussão. . . nha enviará, até o dia 15 de mar-

Não havendo quem peça a, pala
vra., encerrarei a dis·cussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 

Os Senhores Senadores que apro
vam o projeto, queiram permane
cer sentados. <Pausa). 

Está aprovado. 

ço de ca.da ano, à Divisão de Or
~ento do Ministério da Educa
çao e Cultura a. relaçll.o dos esta
belecimentos de ensino médio em 
funcionamento com o número de 
série, turmas e alunos, devidamen
te atestada pelo órgão competente. 
. Art. 3.o Igualmente à Associa

ção de Educação Católica do Brasil 
será >Concedida subvenção anual 
até Cr$ 24.000.000,00 (vinte e qua
tro milhões de cruzeiros) para ma-
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nutençã.o e ·ampliação de suas bôl
sas de estudos. 

Parágrafo único. Para a. utlll· 
zação da subvenção preVIsta neste 
artigo, a Associação de Educação 
católica do !Brasil enviará, no pra
zo estipulado no art. 2.o ao :Mlnls· 
térlo da Educação e Cultura a re
lação dos estabelecimentos de en· 
sino médio fUiados à entidade e o 
número de alunos gratuitos que se 
comprometem a recolher, devendo 
o ·referido Ministério providenciar 
a. inclusão no Orçamento Geral da 
União de dota.ção correspondente 
a Cr$ 600,00 (seisc-entos IC1'UZelros) 
por aluno, até o limite previsto 
neste · artigo. . 

Art. 4.o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publlcação, re
vogadas as disposioões em contrá· 
rio. · 

O SR. PRESIDENTE - Está es
gotada a. matéria da Ordem do 
DJa. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mourão !Vieira, primeiro orador 
inscrito para esta oportunidade. 
(Pausa>. 

S. Exa.. está ausente. 
Tem a palavra o· nobre 'Senador 

Attlllo Vlvacqua, segundo orador 
Inscrito. (Pausa). 

·Também· não está presente. 
Tem·· a· palavra o nobre· Senador 

Ja.rbas··Maranhão, terceiro orador 
Inscrito. 

O SR. JARBAS MARANHAO
eLe o seguinte dfscurso) -Sr. Pre· 
siàente. · Sê.bado último, o Senhor 
Presidente da RepúbUca !nstal11U 
solenem1!nte, no Recife, o Conse
lho de Desenvolvimento do Nor
deste. 

"Representante de Pernambuco 
nesta Casa, homem daquela região 
marcada de lutas e sotrlnientos, 
da grandeza de resistência e do 
fulgor das glórias de uma C'ontrf. 
bulc;ão luminosa e · lnapagável à 
causa da formação e desenvolvi· 
mento da nacionalidade, senti, Se· 
nhor Presidente, a necesslda.de de 
vir a esta tribuna, para registrar 
tão auspicioso acontecimento. 

O CODENO é instituição provi
sória até a criação por lei, da Su
perintendêncla do Desenvolvimen
to do Nordeste. 

Um órgão centrallza.dor e super. 
visionador da ação dos diversos se. 
tores do Govêrno Federal, visando 
a um aproveitamento mais racio
nal dos recursos destinados à liber
tação da vasta região nordestina, 
era uma necessidade que se impu
nha! 

Vários estudiosos, llllclusive a Co· 
missão de Desenvolvimento Ee<~:
nômf.co de Pernambuco, }á haviam 
propugnado essa estruturação que 
fôsse fator de unidade de esfor
ços por parte das ellitldades do 
Poder Público que ali atuam. 

É assim o CODENO, será assim 
a SUDENO, o resultado concreto 
de estudos, apreciações e experiên
cJas de homens de Estado, politf. 
cos, parlamentares, sociólogos, eco
nomistas, técnicos, constituindo 
passo decisivo para o soerguimen
to que tanto o Nordeste reclama. 

No desdobramento de uma luta 
de séculos contra os fatôres de
pressivos do Polfgono e do Nordes
te em geral, desde a pura e slm· 
ples assiStência desordenada e. 1m· 
provise.da, nas horas da calamida· 
de cllmátlca, até a organização 
das frentes de trabalho, visando 
dar emprêgo e salários, através da 
construção de rodovias, açudes e 
outras obras públicas, àqueles que 
atingidos pela crise das sêcas, tra· 
balhadores e proprietários, todos 
Igualados no mesmo infortúnio, 
perdem os seus meios de subsistên
cia, e rendimento, - é alcançado 
agora, um estágio mais perfeito 
para o devido tratamento do pro
blema. 

Assim, diz multo bem o Preslden· 
te Juscelino Kubitschek, referindo· 
se à nova entidade, que ela C•Jnstl
tul sem dúvida, uma experiência 
nova, pois que transcendendo as 
considerações poUtlco-partldárlas, 
articula, vigorosamente, a. ac;ão fe· 
dera! e estadual, em vasta área 
do Pais, a serviço de um plano 
amplo, elaborado com rigor técnl· 
rco, um programa. raclonal de obras 
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e Investimentos aceito .por todos, 
porque a todos se evidenciou a sua 
necessidade, a sua adequa~ão, a 
sua exeqülbllldade. Experiência 
nova, acrescenta. êle ainda, para o 
próprio Govêmo da República, no 
sentido de que, em tal órgão, os 
múltiplos departamentos, atuantes 
na Região, e cujas atlvldades an. 
tes se exerciam em campos a.utô
nomos, passam agora a trabalhar 
coordenadamente em função de 
um propósito central, um deslgnio 
definido, associando esforços e au
mentando, ao máximo, sua efli~lên. 
ela na utilização de recursos que 
a União ali aplicava. 

A Operação Nordeste demonstra, 
que a · Nação tomou consciência, 
devido a razões de ordem politica, 
econõmica., social e até mllltar, do 
vulto do problema, do dever de re
solvê-lo, do imperativo de Integrar 
a Região no ritmo do desenvolvi· 
mento brasileiro. 

Acentua a Operação Nordeste, 
que a queatão penetrou na cons
clênJCia do povo, com as nitidas 
caracterlsticas e os marcantes ln
terêsses de sua amplitude nae1o
nal; e que é finalmente encarada, 
como já acentuávamos desta tri
buna, em 1955, como fator de de· 
gradação, não S'àmente do Nordes
te, mas também do Pais, como sé
rio problema do Govêrno -grave 
problema do Estado brasileiro, que 
deve resolvê-lo, como o há de re
solver. 

Ninguém desconheoo os aspectos 
do Nordeste, caracterlsticos das 
áreas subdesenvolvidas : Intenso 
Incremento populae1onal, esca.ssez 
de capital, mão-de-obra abundan
te, precária produtividade, parcos 
recursos financeiros, deficiente or· 
ganlzação de Instituições de pou
pança. 

E tudo Isso - 1como diz o Se
nhor Souza Ba.rros - estava a re· 
querer uma imediata politica de 
assistência do •Govêrno Federal a 
essa área, em têrmos de assistên
cia educacional e flna.nceira, para 
desenvolvimento, e não mais, como 
derrama desorganizada de auxf. 

lios, com aspecto de. distribuição 
paternalista em época- de calami
dade. E acrescenta : "o fato do 
Nordeste ter população equivalen
te a da RepúbU~ Argentina e de 
se poder formar com · êsse poten
cial humano, não só .. um grande 
setor de mercado Interno de con
sumo, como Importante parque pro
dutor, tendo-se em . vista, ainda, 
que o ciclo energJ.a.produção mine· 
ral, agora é que se vai abrindo para 
a região, coloca essa área em si· 
tuação invejável, não só para exi· 
g1r assistência técnica e financeira 
do Govêrno Federal, •como para se 
lançarem, governos estaduais e 
municipais, em conjunto com a 
lnle1at1va. privada, em uma ampla 
politica promocional que possa ga. 
rantir a situação do Nordeste no 
ritmo do crescimento nacional. 

:S: dessa forma que deve ser. vis· 
to o problema, como um movtmen: 
to dos Poderes Públicos ·e de tada 
uma comunhão vivamente lnteres. 
sada em lntegrar·se numa· politica 
de recuperação e desenvolvimento; 
um movimento visando a ascensão 
humana· das populações nordesti· 
nas e não "o simples enriquecimen
to de grupos econõmiC'OS restritos 
a determinadas camadas· sociais". 

MoVimento para aproveitar os 
bens naturais da regiAo, mas. que 
comportando, sem · dúvida, como 
diz Joseph Lebret, "a· valorizaçãO e 
a utlllzação de todos os recursos, 
compreen~ também· o desenvolvi· 
mente humano". 

o êxito da OPENO vai depen. 
der do entusiasmo· e da confiança 
dos govemantes e do povo, nessa 
.compreensão que assinalamos, de 
como deve ser tratada . a questão. 

Seu objetlvo lnklal é o fortale
cimento da economia.. aumentan- · 
do-lhe a resistência estrutural, de 
modo a diminuir e anular os efei· 
tos prejudiciais dos fatõres de re
tardamento, sobretudo os decorren
tes. das diflculda.des climáticas. 

Providências· fundamentais a 
respeito hii.o de compreender neces
sàrlamente a industrialização; a· re
forma agrária e a resolução orgâ. 
nlcamente estruturada, e; em· bre. 
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ve prazo, dos problemas da. infra· 
estrutura econõmtca. 

O Nordeste precisa, urgentemen· 
te, da organização de projetos vi· . 
sando à industrializaçao; visando 
renovar seu incipiente parque ln· 
dustrial; e, sobretudo, promover a 
instalação de indústrias de base, ln· 
dústrias geradoras de outras indúS· 
tria:s, indústrias capazes de ali· 
mentar e criar outros centros de 
produção, propiciando melhores e 
maiS altos niveis de emprêgo, es· 
tabelecendo condições para expan· 
são das classes médias e· levanta. 
mento dos niveis de vida da massa 
trabalhadora. 

O estimulo à industrialização 
acarretará uma série de outras pro· 
vidências, também imediatas. 

O problema educaiC!onal, em 
mais largo aparelhamento, é medi· 
da imJ)t>riosa, quando se objetiva 
atacar·se as causas do subdesenvol· 
vimento. Há necessidade de mão
de-obra qualificada, de trabalhado· 
res especializados, da formação de 
técnicos. Jl: preciso não esquecer 
ser o nordestino inteiramente li· 
gado às ativldades agricolas, se 
bem que possuindo extraordinária 
capacidade ·de adaptar.se às té.c· 
nicas novas de trabalho. Diz 
Paulo Frederico Maciel, do Instltu. 
to Joaquim Nabuco, "que além de 
rieo em sugestões, o nosso homem 
do interior, no que diz respeito à 
indústria,. também é multo favorà
velmente predisposto•;, a.crescen· 
tando : "Não só no que se refere 
à habilidade no maonejo de instru· 
mentos como, ainda, à quase enge· 
nharia de adaptação. Podemos 
exemplificar : não têm faltado de· 
póimentos, inclusive de engenhei· 
ros estrangeiros sôbre o operaria· 
do das obras do São Francisco, re
crutado, a maior parte, no sertão, 
desconhecedor, até visual, das má· 
quinas, as quais, ràpldamente, velo 
a dominar. A mesma coisa dá-se 
nas obra.s contra as sêcas, sabido 
que os melhores mecânicos das ofi· 
clnas automobfiistlcas do Recife, 
conforme depoimento autorizado, 

tiveram como única escola o tra. 
quejo na maquinaria do DNOCS. 
E quem traba.lha em engenharia 
rodoviária no Nordeste sabe do de· 
senvolvlmento de uma luta, quase 
secreta, entre os contratantes de 
estradas e as obras contra as sê· 
cas, pa.ra fisgar o operariado des· 
ta, qualificado pela sua experiên· 
ela". 

O violento impacto, porém, da 
industrialização intensiva e ·das 
modernas técnicas de produção sô· 
bre o homem do Nordeste deve 
ser ~onslderado sob o a.specto so· 
clológico, 1como estudo de mudança 
cultural nos processos de trabalho 
na indústria, agricultura, pecuária 
e outros ramos de atlvldade. 

Sabe o nordestino que precisa 
a.tuallzar.se, até porque, mesmo nas 
regiões mais prósperas, como seja 
no Nordeste açucareiro, grandes 
massas do povo ainda permanecem 
espoliadas, desprovidas de assistên· 
ela sa.nltárla e edu~ação, sem aptl· 
dão profissional, o homem isolado, 
vivendo ~omo verdadeiro pária. 

No desdobramento da OPENO 
deve o Oovêrno Federal resolver, 
'com a maior breVidade, os proble
mas da infra-estrutura económica, 
rodovia.s, ferrovias, energia elétri· 
ca, açudagem, irrigação, portos, 
tudo Isso naturalmente como o há 
de ser, não disperslvamente e sim 
dentro de um sistema orgê.nleo, vi· 
sande à produção, distribuição e es· 
coamento, sem esquecer, nesse par· 
ticular os ainda precários recursos 
dos Estados da região. 

Qualquer plano visando o desen· 
volvlmento . do Nordeste, não pode, 
porém, delxa.r à margem o proble
ma . da terra. Impõe.se, como um 
impera.tlvo, a Reforma Agrária, sem 
a qual a crise se acentuaria. Re
forma Agrária que Inclui neces. 
sàriamente a adubação, Irriga. 
ção, defesa do solo, mecaniza. 
ção onde e como fôr · lndica.da 
eletrlflcação rural, expansão ~ 
a,p&rfelçoamento do crédito agrl· 
cola, crédito de conhecidas diflcul· 
dades que, pràticamente não atln· 
giu ainda o produtor do Nordes· 
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te, crédito supervisionado, preços 
núnlmos, armazéns, silos, assistên
IC!a social e técnica, distribuição 
econômlca da propriedade e do 
uso da terra, combate ao latifún
dio e ao minifúndio, principais fa. 
tôres de estrangulamento de nos 
sa economia agrária. 

Veja.mos, êste problema, através 
da ·palavra de um dos mais auto. 
rlzados estudiosos do assunto, o 
economista Pompeu Acioly Borges : 

"Apesar do vulto da população 
atlva que se ocupa com ativld~ 
des agropeeuárias e extratlvas e 
que atinge mais de 4 milhões, so
mente existem 742 mU proprieda
des rurais. Assim, mais de 3 mi
lhões de pessoas são forçadas a. 
trabalhar em terra alheia, sob qual· 
quer das múltiplas e conhecidas 
.modalidades . de traba.lho, cuja ca
racteristica principal é a baixa 
produtividade, evidenciadora de 
um estágio social ain!ia precapit~ 
lista. A extirpação dessas raizes 
.feudais enC'Ontra seu maior obstá
culo na elevada concentração da 
propriedade em poucas mãos. Aflr
ma,se constantemente que não há 
latifúndio no Nordeste. , As esta. 
tfst~cas o desmentem. Segundo o 
·censo de 1950, as propriedades com 
mais de 1.000 hectares, conquanto 
não representem em número se
quer 1%, ocupam mais de 1/3 da 
área total. Enquanto Isso, no ou
tro extremo da. pirâmide fundiá
ria, observa-se Intensa fragmenta. 
çáo da terra, particularmente em 
Sergipe, em que 54% dos estabele
cimentos agricolas possui menos de 
5 hectares; Alagoas, 44% e Per
nambuco, 41%. No conjunto dos 
Estlbdos Integrantes do Polfgono 
das Sêcas, quase 30% de tôdas as 
propriedades têm menos de 5 hec· 
tares, abrangendo apenas %% da 
área total. A presença simultânea 
do latifúndio Improdutivo e do mi· 
nlfúndlo antl-econômlco, ·constitui 
aspecto marcante da paisagem re
gional. O subdesenvolvimento do 
Nordeste deriva fundamentalmen. 
·te dessa inadequada lnfra-estrutu. 
rá. assente no Iatlfundlsmo. Desta, 

decorrem, num encadeamento ine- · 
xorável, todos os fatôres de atra
so e de pobreza. A ênfase dada ao 
problema da terra justifica-se. MUI· 
tos programas de investimentos nar 
área do Poligono são elaborados 
Rem que se procure dinamizar o 
fator de produção, que ali é Pri· 
mordia! - a terra - estando, por 
Isso, condenados a uma renta.blll· 
dade insuficiente. 

O desenvolvimento econômico do 
Nordeste e o êxito do programa 
oficial do ·combate aos efeitos das 
sêcas, dependem estreitamente de 
uma Reforma Agrária que mereça 
de fato êsse nome. 

Não a Reforma Agrária baseada 
P.m mera 'colonização de terras de
volutas, a. qúal não passaria· de 
um conjunto ·de medidas inócuas, 
deixando intocado o deplorável re· 
glme de' terras Imperante na re· 
glão. Não a Reforma Agrária de· 
sejada por certos lideres ruralis
tas, que consistiria. em desapro
priar terras mediante lndenlzação 
prévia em dinheiro, pelo seu va
lor venal no mercado imobiliário; 
mas sim a Reforma Agrária apoia
da. na desapropriação por lnterês
se social; que retalhe . os latifún· 
dlos Improdutivos; que dê terra a 
quem dela necessite para viver com 
decência; que estipule novas e 
mais humanas bases de arrenda.
mento; que regule os contratos de 
trabalho, fixando níveis salariais 
adequados; que 1eulde da. assistên
cia técnica e financeira . aos pe. 
quenos produtores; que, . em suma, 
liquide definitivamente os odiosos 
privilégios que ainda enfeudam a 
propriedade da terra no Nordeste. 
Sem esta Reforma Agrária, o Nor
deste C'Ontinuarã a desenvolver-se 
como até agora, lentamente, a um 
ritmo inferior ao do conjunto do 
Pais, sujeito aos tremendos colap. 
sos econllmlcos que o desencadea
mento das sêcas provoca". 

São necessárfa.s por: isso provi· 
dêncla "para o remembramento dos 
minifúndlos, com soluções que· Jn. 
cluam a própria transferência dos 
excedentes de 'população dos tre. 
chos· deflcltárlos, para outros de 

. . 
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melhor vocação agricola, c.omo 
aJude o autor de "O Nordeste". 

Por isso, também, é que o Se
nhor Presidente da República de· 
clara em seu discurso, que os pro· 
jetos de Irrigação do Nordeste de
mandando forte esfõrço de Investi
mento, devem ser eDJcarados · na 
perspectiva mais ampla do lnterês
se social, pois que serlar criminoso 
empregar avultados recursos públi
cos nestas obras, sem a .garantia 
de que resultasse delas real bene
ficio para a coletividade, e que 
atendendo a estas considerações e 
salvaguardando, acima de tudo, os 
ditames da justiça social, e o bem
estar do povo, proporia ao Legis
lativo uma lei que regule o uso 
da água e das terras, nas bacias 
de irrigação beneficiárias de lnves· 
tlmentos públlcos. 

O diagnóst~co dos problemas do 
Nordeste já está feito. Politlcos 
sociólogos, economistas, têm apon
tado as causas do subdesenvolvi
mento da região. 

Predominlo das ativldades pri
márias, baixa renda até C'Omo con
seqüência· disso, ainda mais, agra. 
vada; pelo fato de o produto de 
maior expressão na área - o aÇd· 
car - ser de baixo preço; o co· 
mérclo, . ramo ainda mais predomi· 
nante que a inddstria; mais bal
lLa lprodutlvidade no ren'lilmento 
tisico da terra; área de acentua
da. emigração. 

"Uma área de emigração se ca-
1'81tlterlza, sempre, por baixas opor. 
tunldades de emprêgo. :J!:, assim, 
área, também, de maior lndlce de 
trab9Jlho manual, de baixo emprê· 
go de máquinas, portanto,. de bai· 
xa. produt;ão de riqueza, de maior 
oferta de colocação nas. áreas· ru
rais. uma prova dessas afirmati
vas é· que a população atlva re
munerada do Nordeste era repre
sentada, em 1950, apenas por 31% 
de seus habitantes,· enquanto que, 
cm. relação ao Pais, essa percenta
gem subl.a.· 33% e em São Paulo a 
37%. Pernambuco ficava,. nesta data, 
com a percen:tagem entre a. do Nol'· 
deste e· a do1Bras11, 32%. Apesal' des. 
sas desvaa1tagens, o aproveitamento 

da terra subiu de 32%, em 1940, 
para 40,7%, em 1950, enquanto que 
em São Paulo êste aproveitamen
to que já era. de 75,2 passou a ser 
de 77,1. Para o Brasll, os dados 
em relação aos dois Censos, apre· 
sentavam-se C'Omo sendo de 23,3 e 
27,6, respectivamente" ... 

O Nordeste, pelas condições na
turais de suas terras,. não pode 
continuar sob o predominlo de a.tt. 
vidade quase que exclusivamente 
agrlcola. 

Tem que dinalnlzar um novo es· 
tilo de vida econômica, dar outro 
sentido ao aproveitamento de seus 
recursos e potencialidades. 

Tem, agora, com Paulo Afonso, 
o suficiente suprimento de ener-
gia. ' 

Precisa prospectar as suas rlque· 
zas mlnerãls. 

O Nordeste até aqui o que tem 
feito é se coser com suas próprias 
linhas, para usar expressão de 
Agamemnon Magalhães; é pro· 
gredir, embora· lentamente, num 
trabalho áspero, em melo a. rudes 
crises e adversl~des. . 

A planificação que ora se · ol'8a
nlza deve promover da maneira 
ma.ls rápida posslvel o desenvolvi
mento global · da. região, .. obediente 
a. critérios de. prioridade para . as 
iniciativas. de · sentido econômlco 
marcantemente regional. 

Assim,. é-nos grato . registrar que 
o primeiro pleito relrindJJcatório 
junto à. OPENO,. que fizemos em 
memorial . dirigido ao Sr. Presiden
te da RepúbUca,· com cópias para os 
Mlnlstros da . Viação, l'azenda e o 
economista Celso Furtado, já é ·vi· 
torJoso. · · . 

A t.tm· de que' nAo. f6sse sacrlfl· 
cada,· pelo plano de · economia do 
Govêmo, a dotação . de quase 200 
mllhões de. cruzeiros em. favor do 
prolongamento da Estrada-de-Fer
ro Central de Pemambuco.até Sal
gueiro, !o! eonsideradlll a importAn. 
ela· econômica da referida· estrada, 
tendo em vista a futura ligação 
de Salgueiro à Missão. Velha ·e 
também até a ICldadé de Petrolina. 
Esta · Interligação serâ·, da maior 
Importância: com a regularização t 

I. 
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da .descarga:. do! Rio . São ·Francisco, 
. proplclatia. pela . barragem de Três 
;·;Marias, ora em construção, e per
. ·mltlndo. assim, o escoamento para 
• o· ,Nordeste. e Pôrto do Recife, ln
. cluslve, •da produção exportável do 
··Estado • de Minas- Gerais, no que 
·:concerne .aos ·seus minérios. Cons-

titui o ·.trecho mais Importante do 
··cbamado Tronco· Circular do Nor· 
•deste,.:que ·realizará. a ligação da 

"Bêde Ferror!ária ·do ·Nordeste com 
:,a VJação •.Férrea ··Federal Leste 
·:Brasileiro, do · Estado da· Bahla, e 
··a. ·:Nayegação Fluvial do Alto São 
•:JI.ra.Dclsco,.· através do ·seu· terminal 
ern Petrolina; ligação de tôdas as 
rides esparsas da região;: passibUI· 

· tando,, assim,. a .criação de um sis
, terna ferroviário nordestino,. perml· 
r•tlndo,, dêste modo,: estabelecer um 

vasto inte:roâmblo comercial e eco
.nômlco entre o Nordeste brasilei

, ro e as· regiões Central e Sul do 
Pais. - :! o· que se·deve fazer. Des
.ta ,forma, . ainda, a produção de 

.,glpsita do sertão pernambuca
. no e a produção do carirt, celeiro 
de todo o a.lto sertão do ceará, Pa

. alba ·e' Pemambuco,.-essas grandes 
\lllaSBas· de carga, .pois, terão entlm 

:·1M!u escoadouro natural, no Pôrto do 
•-Becilte, (IUe ·.a OPENO. deve, desde 
· IDrodllanejar no sentido de.apare
·.llaiolo , 'J)ara servir ao desenvolvi
"mento·)do··Nordeste, com· uma pla
.,nUlcatio ·a · •longo- prazo. 

'O c41ainósttao ··do :Nordeste já 
··.ettá• 1188UM do •. :As soluoões, conhe
, cidas,dndlcadas, esquematizadas. 

,Qabe, .nesta fase nova,.ao Govêr
' no, ·.ilar. búeio ·aos trabalhos · lfun
(\dltlll rt•ls ao1 progresso da· região, 
f·....,aalando , ·os . prazos . ;de , -eonclu

. ~ ~"' que •devem ser. •lmprorrogávels. 
:iiAa "riaperas ·do· -histórico: aconte

., dmeD&o,. fiz .declarações· para' a .im
' Pl'ellll&••de, •.meu ~·Estado e para "0 
. ·.lomal".'··manifestando votos de .que 
I ·O' r Presidente da ' República, ao 
"aDUJlcial' . as suas . decisões, a · res
!.'Pft1;o,• PUdesse ,tazê-lo com a· ·firme 
~·•eusanoa· que o homem··do .Nor
o4uk deseja sentir, para· que não 
•Jd UpPreç&.·.•de :SeU espfritoAioS últi-

DI&a.'etlper&DÇaB .de progresso e dias 
• 1melhore!l: para o: opovo. 

Como se . estivéssemos prevendo, 
assim mesmo o fêz o Sr. Presiden· 

· te . da República . 
Vive o Nordeste uma crise mais 

profunda do que se pensa . 
Vêm se exacerbando as suas di· 

fi.culdades,. que poderão conduzir 
a conseqüências imprevisivels. 

Se o Nordeste não fôr salvo com 
arrôjo e decisão, ninguém mais de
terá ·uma região que, embora sa
lcrlficada pelas sêcas e outros de
sequlllbrios, tem predicados para 
se :torna.r, também, fator de desen
volvimento e ·progresso do Pais. 
<Mutto bem; mutto bem. Palma&. 
O orador é cumprimentado), 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Saulo Ra· 
mos, .quarto orador inscrito. 

O SR. SAULO RAMOS- (•) -
Sr .. Presidente. no dia 12 dêste mês, 
a representa.ção do Estado de San

. ta Catarina no Senado e na Câ
. mara dos DePUtados teve oportu
nidade de ;prestigiar, na zona car-
bonifera. de meu Estado, as inau. 
gurações . de obras de . assistência, 

· casas ;populares, •creches, hospitais 
e escolas profissionais executadas 

. pelo · IAPETC. Plano Nacional do 
· Ca.rvão e SESI. 

.Naquela ocasião, debateu-se, em 
mesa· redonda, o. problema da ex
ploração do carvão mineral em 

·Santa Catarina, aob vários prismas, 
desde ·o · social · ao econômico,. em 
atendimento -às ·aspirações de ·mi· 
nelros, mlneradores e' todo -o.·povo 
cata'rinense, que . é consciente de 
que essa riqueza básica é mais. po

. der{)sa que · a -do petróleo. 
Sr. ' Presidente, a · hulha . negra 

tem maior slgniticação para a 
emancipação econômtca que a. pró· 
pria · riqueza petrollfera. 

Se o petróleo pela refina-ção se 
constitui em exploração de rique
za pelos seus valiosos subprodutos 
ainda assbn não supera o poderio 
industrial e econômico que deriva · 
do c-arvão. mineral. Uma. Nação é 
verdadeiramente poderosa quando 

( •) - Nilo foi revl•to pelo orodor. 
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dispõe de carvão e parque siderúr. 
gico. sem carvão mineral nuo há .si
derurgia, sem siderurgia não exis
te industrializa.ção e conseqüente 
libertação económica dum povo. 

Dentro dessa -consciência, tive 
oportunidade, naquela reunião, de 
falar em nome da representação 
do nosso Estado no Senado da Re
-pública, com os Sena.dores Francis
co Gallotti e. Irineu Bornhausen, 
quando firmamos compromisso 
com os Deputados Federais de 
Santa Catarina, e também com o 
Deputado San Thiago Da.ntas, de 
Minas Gerais e o Deputado José 
Jofflly, da Paralba, no sentido de 
despertar, em campanha de . âmbl· 
to nacional, uma. consciência clvi· 
ca dessa riqueza básica. 

IJilclaremos em breve uma cam. 
panha nas duas Casas do Congres
so que proporcionará oo povo bra· 
slleiro uma visão clara do que re
presenta o carvão, a fim de que 

Trouxe-me à tribuna a inquieta
ção dos trabalhadores mineiros -
que observamos por ocasião daque· 
la Me.sa Redonda - desejosos que 
estão, com justiça, de melhor &a· 
lário. Depois de os sindicatos de 
mlneradores e mineiros não terem 
conseguido entrar em acôrdo na 
Capital Federal, a respeito dêsse 
aumento, retomaram os mineiros 
oo Rlo e hoje, às sels horas da ma· 
nhã, quando o Presidente Ju&celi· 
no Kubltschek embarcava para 
Brasilla, entregaram aquêles tra
balhadores a S. Exa. um memorial 
consubstaJIICiando suas reivindica
ções. 

Sr. Presidente, se êsse aumento 
não se efetivar até o dia 2 de 
maio, teremos uma greve geral de 
grandes proporções, no sul do 'Es
ta.do. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per
mite v. Exa. um aparte ? 

venha a ser explorado, como o pe- o SR. SAULO RAMOS - Re~bo, 
tróleo, através de uma organiza. com multa honra, o aparte do no-
ção monopolistlca estatal. bre colega. 

Apelaremos para a Imprensa -
quarto Poder da República - que o Sr. Frtnumco Gallottt - Fel!· 
leve a mensagem de alerta a todo cito v. Exa., ·por tratar de assunto 
povo brasileiro, para que o carvão tão padpitante para a vida econô
mfn,eral se preserve de maneira mica não só de Santa Catarina 
Idêntica à do petróleo. como de todo o Brasil. Quando es-

Estamos construindo, Sr. Presi· tivemos em nosso Estado,- no ca
dente, uma siderurgia meramente mêço dêste mês, assumimos com· 
fictfcia. A exploração carbon!fera promisso com os mineiros e os mi· 
está estacionada. Produzimos no neradores, os quais, segundo lnfor
. Pais o coque, mas não temos mer- ma o nobre colega, ameaçalD en
cado para o C"arvão-vapor. 'Faz.se trar ·em greve. Tenho, no entan
mlster se Implante na r~lão car- to, a certeza de que o trabalho 
bonffera de Santa Catarina uma da Bancada CatarlneJISe, quer no 
usina termelétrlca, com o objetivo · · Senado, quer na · Câmara dos 
de maior produ~ de carvão me· DeJ)utados, conseguirA do Oovêmo 
talúrglco ou coque e consumindo medidas capazes de evitar a para
a.ssim o carvão vapor e gerará po- lisação 'do trabalho das usinas de 
tenclal elétrico. ·para abastecer a ·carvão do sul catarlnense. Lem· 
futura eletro-slderurgla. bro que, além do ·compromisso re. 

Em resumo : prer.isamos ampliar velado por V. Exa., · outro assunto 
a mineração, ·construir o mais em foi ventilado, na ocasião; e den· 
breve possfvel. a termelétrica. a. tro em breve submeterei a Vossa 
e!etro-slderúrglca e indústrias afins, Excelêneia, e ao senador Irineu 
dos subprodutos do tarv§.o. Isto Bomhausen projeto de lel no ·Qual 
contribuirá para a estab111zação do se estipula a distribuição equltati· 
paraue sidei'úrglco brasileiro. va. da renda do produto arrancado 

Não desejo entrar em maiorés do selo da terra. · Atualmente,- a 
considerações !Õbrc a matéria. União recebe, por: tonelada extrai· 

.• 

·' 
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da de. carvão catarinense, a .inslg· 
nlflcâncla . de crt 2,00. Quando da 
elaboração da . lei vigente, a tone
lada de. carvão .valia Crt 60,00; 
hoje, Cr$ 600,00. A proposição de 
nossa autoria sugere o aumento 
da cota do próprio Govêrno e be
neficia, também, o Estado e o Mu· 
nlclplo .. onde se fizer a extração, 
atendendo-se . a que ambos têm 
obrigações comuns, como a cons. 
trução e conservação de estradas, 
pontes e escolas. Justo é, portan. 
to, . procuremos amparar os Gover· 
nos Estadual e Municipal a tlm 
de que o progresso do sul catar!· 
nense seja cada vez maior. Pode 
o ilustre representante do Partido 
Trabalhista Brasileiro estar certo 
de que encontrará de minha. par
te e, não tenho dúvida, da do re
presentante da União Democrática 
Nacional, nesta casa, Senador Irl· 
neu !Bornhausen, a melhor boa von
tade. Nós três, unidos, tudo fare
mos pelo desenvolvimento da ln· 
dústrla carbonifera no sul catarl
nense. 

O SR. SAULO RAMOS - Agra
deço . o aparte de V. Exa., multo 
esclarecedor e que bem revela a 
solidariedade do nobre colega ao 
assunto que me proponho defen
der. 

Quanto ao projeto de autoria de 
V'. Exa., que terei a honra de subs· 
crever, devo informar que, por oca
sião da elaboração do Plano Na.
clonal do Carvão, apresentei emen
da propondo um "royalty" por to
nelada de carvão extraido, a ser 
apllcado nos munlcfpios . de ori- · 
gem, a fim de que ·as Prefeituras 
Municipais melhorem rodovias, 
pontes, ampliem obras asslsten
clals, escolas e também a saúde pú
blica municipal. 

Sr. Presidente, abreviarei. minha 
oração. Hoje, véspera. do Dia do 
Trabalho, data universal, está ins. 
crito para usar da palavra, a fim 
de comemorar a efeméride, o eml· 
nente e culto Senador Guldo Mon· 
dln, que falará também, em nome 
do Partido Trabalhista Brasileiro. 
Dirijo, assim, desta tribuna, apêlo 

veemente, sincero e patriót~co a 
S. Exa., o Sr. Presidente da Repú· 
blica, ·que hoje manteve contato 
com os mineiros de. Santa Catar!· 
na. Atenda S. Exa. às justas relvln· 
dlcações daqueles trabalhadores, 
para evitar tenhamos uma greve 
na zona de nilneração de Santa 
Catarina, que trará graves prejui· 
zos à siderurgia, notadamente em 
Volta. Redonda. .. 

Sr. Presidente, guardo a espe. 
rança de que a representação fede
ral do povo catarinense no Senado 
e na Câmara venha a contar com 
a. solldarledade das Bancadas de 
todos os Estados. A exploração car
bonifera pelo monopólio estatal, 
será a solução para que possamos 
Implantar a verdadeira siderurgia 
em nossa Pátria.. Se o Petróleo 
nos dá a consciência da emancipa
ção económica, com multo maior 
razão o carvão mineral explorado 
pelo monopólio estatal nos assegu· 
raria. em definitivo essa libertação. 
(Muito bem. Muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Guldo 
Mondln, quinto orador Inscrito. 

O SR, GUIDO MONDIN - (0 ) 

- Sr. Presidente, Senhores Senado
res, a pedido do nobre Senador 
Saulo Ramos, falarei em nome do 
Partido de Representação Popular 
e, com multa honra para mim, 
igualmente em nome do Partido 
Trabalhista Brasileiro nesta Casa. 
<Lendo). 

Transcorrendo amanhã o Dia. do 
Trabalho, ocupo esta tribuna para 
teC"er rápidas considerações suge
ridas pela efeméride, 'com o sen. 
tido sempre de saudação a.os bra
vos empreiteiros do progresso hu· 
mano e da grandeza nacional. 11: 
evidente que a melhor saudação 
s.erla aquela em que se afirmasse 
a.os nossos trabalhadores . a con
quista de um estágio melhor de 
vida capaz de libertá-los das an
gústias da hora presente. Não 
podendo fazê-lo, valham pelo me-

(o) - NQo foi revisto pelo orador. 
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nos estas palavras pelo· que . tra. 
duzem em solidariedade, solidarie
dade de quem fêz vida operária 
num· longo periodo de sua exis
tência. 

Distante vai o tempo em que 
outra. era a. . tribuna que ocupava, 
tnsurgindo·me contra. as injustiças 
sociais, quando .o trabalhador vi
via. ao · desamparo completo de 
qualquer prateção, sem. nenhum. 
direito reconhecido. Mudados es· · 
tão os tempos, ma.s continuamos 
em muito distanciados daquela si· 
tuação de segurança a que o nos· 
so trabalhador aspira e reclama· e 
a que devemos a.tentar por justi
ça e em defesa da nossa estab111· 
dade social. 

Não fazemos distinção entre tra- . 
balhadbres dos campos e das cida· 
des. Todos conhecemos as dlfi· 
culdades enfrentadas pelos nos• 
sos trabalha.dores rurais, peque
nos agricultores, 1colonos, pequenos 
criadores e granjeiros. VIvem em 
condições primárias, desassistidos 
de tudo, entregues a uma rotina 
desalentadora. Não temos com
preendido que o nosso campon.ês 
possui grandes reservas de ener
gia. e de inteligência e que sua 
faina, se amparada, representaria 
sempre poderoso fator de estabi· 
lidade econômica e social. Tudo, 
entretanto, falta à nossa. gente do 
interior, para quem •não temos pro. 
piciado as mais elementares con· 
d!ções de confôrto : ·Terras depau
peradas, ambiente falho de atra
tivos tão necessários ao homem, 
que não vive só de pão, malôgro 
na obten.ção de preços 1compensa- . 
dores; um cortejo, enfim. de nega
doras contingências estão levan
do perigosamente o desalento às 
populações rura.is e ao abandono 
dos campos. 

o Sr. Francisco Gallotti - Per· 
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
prazer. 

O Sr. Francisco Gallotti - Feliz 
idéia do nobre colega a de saudar 

a data. de 1.0 de .Maio,· Dia dCJ. Tra·, 
balhador. v. Exa., no . br1lbutà· · 
discurso que' está pronunclatldor .. 
já se referiu· aos direitos :dos. tra-. 
balhadores, que não os· tlnham:até.' 
há bem poU'IlO, e os vão .conquis.. 

· tando lentamente - é verdaoo ..;.. . 
ma.s, . progressivamente. Jt:·dlrigl, 
por muitos anos, -inúmeros. triba-· 
lhadores pelo BrasU afora, e pego
a V;·· Exa. que, quando tiver· qlle'· 
falar-lhes, não se esqueça de apon.•. 
tar-lhes os direitos que já;' têm .. e ·. 
como devem defender êstes-' dlrei
tos, evidenciando· ta.mbém· que -sG · 
podem existir direitos se cumpri
rem com· seus deveres. Digo isto- . 
a v. Exa., não para alertar • seu:. · 
espirito, porque sei que certamente .·. 
terá êsse sentimento, mas · porque 
sempre observei a necessidade de 
relembrar aos trabalhadores que 
dirigi essa. norma de •conduta · a 
ser por êles seguida. - Dizia-lhes : 
Vocês conhecem multo bem os di
reitos que têm na legislação so
cial trabalhista, mas parece que 
não gostam de ir um pouco ad!an-· 
te dessa legislação, para. saberem 
dos deveres que devem teumprir; 
sem o cumprimento dêsses deve
res não há direitos a defender. 11: 
o que péço a v. Exa., comó cola· 
boração, que considero de grande 
efeito. No mais, que êste 1.o de 
Mato, como os que virão, sejam 
todos dias de glória para os tra
balhadores do Brasil e do mundo. 

O SR. GUIDO MONDIN - Con
cordo plenamente com o que Vos
sa Excelência declarou. Sou dos 
que afirmam . também que · não · 
pode haver direitos sem deveres. 
Essa é uma. verdade axiomáti'ca;; 

LI, até com grande satisfação, 
que amanhã o Sr. Presidente da 
República, em Brasília, falará a 
respP.ito, salientando que a.o lado 
de 1cada direito há· sempre uma 
obrigação. Pelo menos é o que 
anunciam os jornais de"hoje. 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente. 
Assim como acontece com·· os 

trabal·hadores da terra., não se tem 
dignificado o trabalho nas, cidades; 

l 

I . 

' ' ' 
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onde.-soluç~.camo.·;a ·.do,,,,.l&rfo 
~nimo, por unuaterais, embora·;: 
indubitàvelmente necessárias, não 
alca.nçam·· & ·seu .. obtetiva···e· reno
vam dçsesperos, . porque estamos 
negando a exist@fteflt·de uma rea
lidade, que é .o entroaamamo, a ln· 
tima conexio dos nossos proble· 
mas. 

Para resolver a questão socl.a.J 
é pre"lso . .ata .olJ''Bimllltàneamen:-. 
te resolver nossa situação . econô· 
mica.' Do mesma' JDGclíJ··eoma· a· 
questã~ soellll- se.•entrosa"na eeo
n&ntca,. tamb&t •está .. se· lllfll· à' 
quest~ finaneeil'lr; · . Nlo pode ha· . 
ver · fklan~s ·saucf6veis num -pais 
de ·economia dOente;· nem•podl!'ba-: 
vel!·' economia si : qaa'll'do · a: mant• 
pulação dos expedientes finaneet. ·· 
ros que. se tomaram o modo . de. 
viela de- uma..· nação ·depaUperada.,. 
Impede ·o desenvolvllilentô da .. pro-. 
duçã.o, · apertando-lhe ·ao peseoço. a 
corda das restri~S'·dd ciécfltd, dos 
juros eXICessivoa .. e dos, cPf1UOS exf· 
guos, o que mata inlclatlvás e desa
nima os q:ae ·. queresp tJaba.lhar. 
Igualmente se intercomunlcam os 
probli!IJUl$ 'dos·transportee>··e ·o da 
ecOlklmia e· o ·olVIdo- dessa· conexão 
tem feJto. déste pafs um ·carpo· ·sem 
vew, por ;·onde'· POli!& correr fàell· 
mente.o sangue da,produtlci·a ·ali· 
menta.r os tecidos do organls~ 
nacional. E" · se conSidetarmos. a 
problema da · saúckt -publica e o. ·da .. 
instrução, não apenas · clentfft-ca,· 
mas profissional e técntca, vere• 
mos como êle se vincUla ao .. da. eco
nomia nacional, já que a valoriza· 
ção do. ser humano . pelo aumento 
da eflclência ·tisica e- preparo men· 
tal corresponde a .. um. enriqueci· 
'Jlento do pa.ls. 

ED.tendemos, ll'OJn· essa -obseJVa •. 
ção, que não proptciaremos vida 
melhor aos que vivem.· doS•. seua 
galários, enquanto nio atentar·· 
llOS" corajosamente, consciente·· 
.nente, decididamente, para · ês~. 
quadro geral do qual• resulta:. esta . 
instabilidade que tanto . atormenta· 
os . nossos trabalhadores,.. a.tllge 
tôda a Naçíio e vai nos levando 
de: um" tormentoso presente · para· 
um ' amargo:.: futuro.· 

Mal,:. DAo. .. ,~e ·pode. >aJUn;:taJudir' 
à sitUIÇio .d4 DOISO•l tnballJado~~· 
sem vinculá-J&;a..:outn&:Jil'BW-'quel'·· 
tão ·que<•é a:·proletarlzapja da.;.elu.: 
se JZJédia. A clasw média:.: é a..'C}as •. :, · 
se dos flagelados- em; s6ca:;.perma·•: 
nente;: ~~':~ic> · ri!O)~:tem:.~:.po.' ' 
derea·~p s,.• .que:!DIO.n~.·.,vlleJII.r 
das .benamerêuctu. cdas.:ll<lbrell: ~·. 
mas.: da:, panfhaagem:·. carttattva·; 
Ela· hoJe·· anastt..; sua;1 'tida:·:. Jlum . 
vexatório e humUblllié•"~:.que•· 
é o ·que· não .. 6", repteatUfo,:, J*'a·. 
viver, dei! sacola.: em: p\Uiho,:. o ·,fel;:· 
jão, a :batata, o -arroz;; bOje:eleva;J 
do&' a.: preçoll de: • joaHU!ria;.. ..,_,, 
grande classe •média.' d~ · profeaô~
res; · advogados, jornalista~,. médl· 
cos, · engenheJros, · ba.ncários;:.empte· .. · 
gados IIO. comércio, pequenos ·.tml;.· 
cionários, é obrigada a andar ·bar .. 
vestida ·e a maonter um. fictfeio. pa.; 
dríio ·qtte absolutamente ·nãO •eltj.' 
em·:condiçõe~r ·de suateDtar. · ~ ,; 
salvar.:aa.:aparêndas, não podenr; 
os : q11e -pertencem.· a · essa·· classe;' 
morar 1 no morro, penduranclCJ· ·leU'' 
barraco : em· frente: · aos · arranha·: 
céus~ São obripdc!B a ·morar, pelo 
menos, .em .algUm apartamentcJ,·e, 
hoje~ o aluguel·: do.s apartamentos. · 
vale uma revolução. São forçados, 
não raro, a comer em restaurantes 
de toalha- limpa,· onde um· "fUet" · 
com batatas custa o preÇo de. um 
Império. 

Eis porque se .ptoletariza: seus 
ga.nhos, embora distanciados . ou 
pouco distanciados· do" salárto.·mf· 
nim&, não permitem enfrentar o ga. 
barito social. que as suas condições · 
exigem:. Ora a resistência ao eaato.· · 
da --vida acaba vencendo -os . -pá:ias . 
engravatados-e, então, para sobre., 
viverem, terminarão. por mol'K·' 
mal,.. vestir pior, apertar .o. cinto, .. 
buscar recurso na assistência:· so- · 
cial.para suas eDfermidades.: Pro
letariza-se, pois. 

Em nosso quadro social, era a 
.. classe média. o grande· equUibrio, 
mas: agora nada malfí ·representa 
que·&. illO.Ssa misél'la dourada.. Con.1 
serva a.inda: 'um sorriso nos lábios , 
e uns ares de quem nada precisa, 
mas · vive roida . pelas.· prestações; 
atormentada pelas·· pramltlsór!as,: 
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de atllção em atliçâo, até que um 
dia ·um enfarte do miocárdio a 
tudo dará ·trágica solução. 

l!lls uma realidade : sem têrmos 
até .. aqui proporcionado ao operá· 
rio as conquistas a que faz jus, 
de al1mentar·se, habitar, educar·se 
e vestlr.se melhor, o que está acon
tecendo é que estamos reduzindo 
a classe média precisamente àque
la sltua:ção. que queremos extirpar 
da vida .do operário. 

A solução, en~, para os graves 
problemas . da classe média está 
vinculada · à desproletarlzação do 
operariado e êste será nosso pen· 
samento constante em tudo quan. 
to nos empenharmos, nesta. luta 
de homens públicos, em prol da 
solução dos grandes problemas na-
clonais. . 

O 1.0 de Maio tem um sentido 
maravilhoso na vida dos povos, 
quando entendemos que o traba
lho não existe para escravizar o 
homem, mas, sim, para libertá-lo. 
Mas não · estaremos em condições 
de festejá-lo, alegres e ufanos, en
quanto perdurarem as atuals con
tingências da vidl.lt braslleira. 
(Mutto bem,· mutto bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, offdo que vai ser lido. 

1: lido o seguinte : 

. 0/fcfo 

Senhor Presidente : 
Achando-se ausentes o Sr. Sena

dor Mourão Vieira e seu Suplente, 
Senador Lourival Fontes, solicito ·. 
se digne Vossa Excelência deslg. 
na.r-lhe substituto temporário na. 
Comissão de Redação, na forma 
do disposto no art. 77 do Regimen
to Intemo. 

>Atenciosas saudações. -· Se'l:)as· 
ttllo Archer, 

O SR. PRESIDENTE - Designo 
o nobre Senador Sr. Bandeira VaU· 
ghan para substituir temporàrla·. 
mente· o Sr. :Mourão VIeira., na Co· 
missão de Redação. 

Acaba de chegar à Mesa a Reda· 
ção Final do Projeto de Decreto 

Legislativo. n,o: 9, de 1958,' que vai 
ser lida. · 

li: lido o seguinte parecer : 

PAIIECBR 

N;0 140; de 1959 

Da Comf.ssão de Redação. 

Relator: sr: AT71 Víantza. 

A Comissão de Redaoão apresen
ta, em fôlha anexa, a Redação Fi· 
nal do Projeto de Decreto Legis
lativo n.0 9, de 1958, originário da 
Câmara dos Deputados, que con· 
cede a.nJstla a ex-serVIdores da Ad· 
ministração do Põrto do Rio de 
Janeiro. · 

Sala das. Comissões, em 30 de 
abrll de 1959. - Sebasttllo Archer 
Presidente. - Ary Víanna, Relato{ 
- Bandeira Vaughan. 

.ANEXO AO PARECER 

N,O 140, de'.1959 

Bedação Ftnaz do Projeto de 
Decreto Legf.slatfvo n.O 9, de . 
1959, que concede anf.stía a ez. 
sm:vtdores da Admtnfstraçiio 
do P6rto do. Bto de Janeiro, 

Faço saber que o Congresso Na
cional aprovou, nos têrmos do art 
66, n.0 V, da Constituição Federal; 
e eu promulgo, o seguinte : 

DECRETO LEGISLATIVO N,o 

· Concede anf.stía a ex-servido
res da Admtnfstraçiío do P6rto 
do Bfo de Janeiro. · · 

b Congresso Nacional decreta. 

Art. 1.o 'S: concedida anistia, 
nos têrmos dêste decreto legisla
tiva, aos ex•serv1dores da Admi
nistração do Põrto do Rio de Ja .. 
nelro que, por motivos deC'orren. 
tes de pa.rticipação em movimen
tos reivindicatórios ou ,. de recla,.. 
ma·ção de direitos regidos pela 1e:. 
gislação social, foram' demitidos 
em virtude de Inquéritos adml.n1s-
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trativos ou de ordens de serviço 
do Superintendente da Adminis
tração do Pôrto do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 O órgão competente 
cancelará, mediante requerimento, 
as penalidades aplicadas aos tra· 
balhadores referidos no artigo an· 
terior, os quais poderão ainda ser 
reintegrados ou simplesmente read· 
mltidos mediante despacho funda
me~~~ltado do Superintendente da 
Administração do Pôrto. 

Art. 3.0 A reclamação será apre
sentada dentro em 15 (quinze) 
dias a partir da vigência desta 
lei e a decisão será proferida. no 
prazo de 30 (trinta) dias, a con
tar da apresentação do requert
mento. 

Art. 4.0 O interessado, no prazo 
de 10 (dez) dias, poderá recorrer 
da decisão contrária para o Mlnls
tro da Viação e Obras Púb!Lcas, o 
qual resolverá em 30 (trinta) dias. 

Art. 5.0 :tste decreto legisla.tivo , 
entrará em vigor na. data de sua 
publ!cação, revogadas as disposi- · 
ções em contrário. . 

Tratando de matéria em regime 
de urgência será imediatamente 
submetida. à discussão e votação. 

Em discussão a Reda.ção Final. 
Não havendo quem peça a pala

vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 

Os Senhores Senadores que a 
- aprovam, queiram permanecer sen-

tados. (Pausa) . 

Está aprovada. 

Vai à promulgação. . • 

O SR. PRESIDEWnl Nada 
mais havendo que tratar, vou en
c-errar a sessão. Designo para a 
do próximo dia 4 a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 241, 
de 1956, que cria agências postais 
nas Vllas de Poções CMontalvânla), 
Município de Manga e Caçaratiba, 
Munfcfplo de Turmallna, no Esta· 
do de Minas Gerais, e dá outras 
providências; tendo Pareceres, sob 
ns. 850 e 851, de 1957, 158, de 1958, 
e 15 a 1'7 e 115, de 1959, favorá· 
veis ao . pr(ljeto e contrários às 
Emendas· de Plenário Cns. 1 a 3), 
das Comissões de Constituição e 
Justiça; Transportes, Comunica
ções e Obras Públicas, e de Fl:nan· 
ças. 

Está encerrada. a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 ho
ras e 15 minutos. 


